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de 11 de Maio de 1929 


NBREVIATURAS: 


Disposições Preliminares. 
— Corpo da Tarifa. 


— Supplemento. 


ENT ABI 


O exemplar deste volume que não tiver numero e 
a assignatura dos autores, será considerado 


contrafeito, para todos os effeitos. 


Francisco Castetlo Bránz 


O pagamento do preço de cada volume desta 
obra, só deverá ser effectivado no acto da entrega 
de cada um delles e nunca adeantadamente. 


Generos inflammaveis e corrosivos 


BELLA G DA NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS MODIFICADA DE ACCORDO COM AS DECISÕES 
POSTERIORES — (Circular n 42, de 21 de Agosto de 1915) 


* Acido sulfurico, nitrico ou qualquer outro corrosivo. 
—  Agua-raz, essencia de therebentina. 
à  Alcatrão. 
- Alcool e aguardente. 
) odão-polvora de qualquer qualidade (pyroxille, pyroxil- 
“cellulose e outros). 
- Asphalto (2) e (3). 
Apa ou nitrato de potassa (salitre) e de sodio impuros. 
RscEnptes de esparto e semelhantes, 
las ardentes e outros artificios de guerra semelhantes. 
ina (benzone ou benzol). 


* Breu, resina de pinho, therebentina (pez de borgonha e de: 


quer qualidade). (4). 
* Carbureto de calcio impuro. 
— Carvão vegetal ou mineral de qualquer qualidade. 
* Chilorato de potassio ou sodio. 
alha de qualquer qualidade alcatroada. 


* Enxoíre em canudos e sublimado ou flôres de enxofre (1). 
* Espoletas de qualquer qualidade. 
— Esto pim . ã 

Ether de petroleo (ligreina). 

Fogos artificiaes de qualquer qualidade. 

Fulminatos de qualquer qualidade. 

Isca de rato e semelhantes, 

"| Oleos de petroleo, gazolina, Kerozene e naphta e residuos 
de Rs ilação de petroleo. 

* Oxylithos (perollydo de sodio com outras substancias). 

* Petroleo bruto. 

Phosphoro de qualquer modo preparado. 

horetos. 

Picratos de qualquer qualidade. 

Pixe de qualquer qualidade. 

a, ; Pena de qualquer qualidade. 
Rs a caustica. 

Potassio livre e amalgama de potassio. 
pda caustica ou lixivia dos saboeiros. 
pdio livre e amalgama de sodio. 

Sulfureto de carbono ou carbureto de enxofre. 

ser recolhidos aos armazens da Alfandega alguns 

eos nesta comprehendidos, quando importados em 
quantidades e em frascos de vidro ou pequenas latas 

idas, dentro de outros envoltorios (barris ou caixas), 

não offereçam perigo. taes como os acidos, chloruretos, 


ne 


(4). 


(1) CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 9-4 — De 25 DE 
FEVEREIRO DE 1918. 

Attendendo ao que solicitou. a Sociedade Nacional de Agri- 
cultura, em officio n. 40. 727, de 31 de Agosto do anno findo, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e fins convenientes, que, 
para o fim de beneficiar a agricultura, resolvi excluir o enxofre 
do numero das substancias consideradas como inflammaveis; fi- 
cando assim alterada a lista Constante da Circular n. 42, de 21 
de Agosto de 1915. 


(2) 
ABRIL DE 1930, ) 

Na contormiaade do resolvido no processo n. 13.334, deste 

anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 

este Ministerio, para seu conhecimento e devidos erfeitos, que 


o asphalto tica incluido na tabella G da Nova Consolidação das 


Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, por se tratar de mer- 
cadoria inflammavel. 


CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 50 — DE 20 DE] 
JULHO DE 1931, 

Na conformidade do resolvido no processo n, 26.262, do 

corrente anno, declaro aos Srs, chefes das repartições subor- 

dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos ef- 


(3) 


feitos, que fica revogada a Circular n. 28, de 30 de Abril de 


1930, que mandou incluir o: asphalto na tabella G, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, visto 
ter-se verificado que o ponto de inflammabilidade do referido 
producto nunca é inferior a 177º centigrados., 


CIRCULAR DA DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 
DO THEZOURO NACIONAL, N. 12 — DE 16 DE SE- 
TEMBRO DE 1931. 

Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
effeitos, que, de accôrdo com o despacho de 28 de Julho ultimo, 
proferido, pelo Sr. 


(4) 


solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, o breu 
e a sóda caustica; ficando, assim, modificada a lista annexa á 
Circular n. 
n. 9-A, de 25 de Fevereiro de 1918. 


Ministro, no processo fichado sob n. 51.922, 
do corrente anno, foram excluidos da tabella G, da Nova Con-. 


CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 28 — DE 30 DE + É 


1 AA 
4 


42, de 21 de Agosto de 1915, alterada pela ao Re 
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Mercadorias que podem ser despachadas 
a bordo ou sobre-agua 


TABELLA H DA NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS, 
(Circular n. 10, 


POSTERIORES 


Aço em chapas simples, lisas, ou estriadas no laminador; 
em barras, vergalhões, cantoneiras, tiras para arcos de toneis, 
pipas e fardos, e em geral laminados de qualquer feitio. 

Aduelas. 

Alabastro, marmore, porphyro, jaspe e pedras semelhantes, 
em bruto, em pó e em obras, 

Alambiques, autoclaves, fornalhas, retortas, tachas, cal- 
deiras e quaesquer outros objectos semelhantes não chkassifi- 
cados. 

Alhos. 

Alpiste e painço. 

Amarras e amarretas. 

Amianto ou asbesto, em bruto ou em obras. 

Ancoras, ancorotes e fateixas. 

Animaes vivos. 

Apparelhos de movimento ou transmissão. 

Arame (fio) de ferro, de qualquer qualidade e grossura, 
simples ou galvanizado. 

Arbustos, arvores e plantas vivas de qualquer especie. 

Ardosia (lousa) em bruto, em taboas, telhas ou ladrilhos. 

Argilla ou arêa de moldar. 


ATrOZ. 

Asphalto (1). 

Assucar de qualquer qualidade. 

Avêa em grão, 

Azeite de qualquer qualidade. 

Azulejos. 

Banha ou unto de porxo. 

Barcos e embarcações miudas. 

Barro em bruto. 

Batatas alimentícias inglezas e semelhantes. 

Baterias a vapor para trabalhos de laboratorios chimicos 
e pharmaceuticos, fabricas e officinas de confeiteiro, com to- 
das as suas pertenças. 

Bebidas fermentadas. 

Bombas e burrinhos, movidos a vapor. 

Borra de azeite ou de vinho. 

Cal em pedra ou em pó. 

Canos de chumbo, de ferro ou de barro para qualquer uso. 

Caril. 

Carne verde ou fresca, secca (xarque), em salmoura ou 
fumada e de qualquer outro modo preparada, como presuutus, 
conservas, salames e extractos. 

Carros e outros vehiculos de qualquer qualidade para con- 
ducção de pessoas ou de mercadorias e suas pertenças. 


Cebolas ou cebolinhos, 

Céra em bruto ou preparada. 

Cevada. 

Chapas de ferro para cobrir casas. 

Chumbo em barra, linguados, em pedaços ou de qualquer 
modo, em bruto, em lençol, laminas, pastas ou fios e em ligas 
para typos e para mancaes. Ê 

Cimento romano ou de Portland e semelhantes. 

Cobre em bruto ou preparado. 

Colla ou gelatina. 

Cordoalha de qualquer qualidade. 

Correntes de ferro de qualquer qualidade, 

Cortiça em bruto ou em rolhas. 

Couros e pelles de qualquer qualidade, em bruto. 

Crina animal ou vegetal. 

Estanho em barras, verguinhas, folhas e de qualquer vutro 
modo, em bruto. 

Esteiras de palha de qualquer qualidade. 

Farello ou restolho, de qualquer qualidade. a 

Farinha de trigo, de milho, arroz, batata, polvilho, «mico, 
ou fecula amylacea, e semelhantes, 


Feijão de qualquer qualidade. 

Feno, alfafa e quaesquer outras forragens. 

Ferro fundido ou guza, em chapas simples, lisas ou galva- 
nizadas, em barras, vergalhões, cantoneiras, tiras para toneis, 
pipas e fardos, e em geral laminado de qualquer feitio. 


MODIFICADA DE ACCORDO COM DECISÕES 
de 14 de Fevereiro de 1916) 


Fogões de ferro, fornos e fornalhas, fogareiros, panelias 
simples de tres pés e outros artigos semelhantes, 

Folles de qualquer qualidade, 

Fructas verdes, seccas ou passadas, em conservas ou de 
qualquer modo preparadas ou confeitadas. E 

Fumo em folha, picada ou desfiado, em pasta para mascar, 
em rapé ou tabaco e em cigarros ou charutos. 

Garrafas vasias de vidro ordinario, em gigos ou em «eatas. 

Gesso em bruto ou em obras, 

Giz em pedra, pó ou de qualquer modo preparado. 

Guano e outros adubos para a terra, 

Guindastes de qualquer qualidade, 

Junco ou rotim em bruto. 

Juta e canhamo em fio, simples, para tecelagem, ecrú ou 
tinto. 


Legumes fíarinaceos e hortaliças de qualquer qualidada, 
frescos, seccos, em salmoura ou em conserva de qualquer qua- 
lidade. 

Leite em conserva ou de qualquer modo preparado, 

Licores de qualquer qualidade, 

Linguas ou intestinos de quaesquer animaes, seccos, em 
almoura, em conserva ou de qualquer modo preparados. 

Linho juta e cunhamo, em bruto. 

Louça em ladrilhos ou em apparelhos e peças não classi- 
icadas. 

Machinas e instrumentos de qualquer qualidade, proprios 
para lavrar a terra, para mineração, para fabricas, officinas, 
rara navegação e para estradas de ferro. 

Madeiras de qualquer qualidade, em bruto ou em obras 
rossas. 


Manteiga de vacca. 

Massas alimenticias. 

Milho. 

Moinhos movidos a vapor ou força hydraulica. 
Môólhos ou líquidos temperados para comida, 
Motores fixos, locomoveis ou portateis. 

Ocres de qualquer qualidade. 

Oleo de linhaça. 

Ovos de gallinha e de outras aves domesticas, 


Palha, esparto, cairo, pita, piassava e outras materias fila- 
nentosas, em bruto ou em rama, À 

Papel em massa de qualquer qualidade para fabricação de 
papel. 

Papel crdinario, proprio para embrulho sem impressão. 

Papel para impressão de jornaes. 

Parafina em massa. 

Peças de ferro para edificação de casas ou armazens, para 
construcção de barcos, pontes, cercas, postes telegraphicos e 
outras obras semelhantes armadas ou desarmadas. 

Pederneiras. 

Pedras de cantaria ou de granito, em bruto ou em obras, 

Peixes não classificados, mariscos, ostras ou outros mol- 
luscos, e ovas, frescos, seccos, salgados, em galmoura ou em 
conserva de qualquer modo preparados. 

Pontas, ossos e unhas de quaesquer animaes. 

Pós de sapatos. 

Productos chimicos, drogas e especialidades pharmaceu- 
ticas. 


Queijos de qualquer qualidade. 

Remos e croqgues. 

Sabão commum ou de lavagem. 

Sebo ou graxa de qualquer qualidade. 

Sementes para horta, jardim, prado e em geral para agri- 
cultura. 


Tachos de ferro fundido para assucar. 

Tijolos e telhas de qualquer qualidade. 

Tintas preparadas a agua de qualquer qualidade proprias 
para escrever e preparadas a oleo para impressão, lithographia 
ou pintura de casas. 

Tornos movidos a vapor. 
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'Torradores de ferro para farinha. 
Toucinho salgado ou em salmoura. 
Trapos, ourelos e aparas de qualquer qualidade. 
Trilhos de ferro ou aço. 
Velas de qualquer qualidade. 
» Vidros em chapas ou laminas, para vidracas, élaraboias e 
vios. : 
Vime em bruto em liaças ou môlhos, 
—  Vimegre commum ou de cozinha. 
a "Vinhos e quaesquer outros liquidos ou bebidas alcoolicas. 
"| Zinco em barras ou linguados, em pedaços ou residuos, 
"em bastões para pilhas electricas ou de qualquer outro modo, 
- em bruto. 
FP NOTA — Serão tambem despachados sobre agua, salvo o 
"caso de suspeita ou denuncia de fraude, os seguintes generos 
“e objectos: 
1.º, os generos inflammaveis e semelhantes, quando não 


Mercadorias que pagam armazenagem dobrada 
(art. 600 da 


haja deposito proprio, ao qual o respectivo dono ou consigna- 
tario queira recolhel-os, guardando-se a respeito desses generos 
os Regulamentos policiaes; 

2.º, as mercadorias isentas de direitos; 

3.º, Os volumes de grandes dimensões e peso, e de diminuto 
valor, considerando-se como taes os que excederem de 2 1/2 me- 
tros cubicos, ou pesarem mais de uma tonelada, 

(Art. 382 8 2.º da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e art. 12 $ 3.º da Lei n. 428 de 10 de Dezembro de 1896). 
(1) CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 36 — DE 80 DEBE 

AGOSTO DE 1912. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições Aduaneiras, para 
os devidos fins, que o asphalto fica incluido entre os generos 
que podem ser despachados a bordo ou sobre agua nos termos 
do art. 494 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas & 
Mesas de Rendas. 


Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas) 


K, MODIFICADA DE ACCORDO COM A TARIFA MANDADA EXECUTAR PELO DECRETO N. 8.617, DE 19 DE 
MARÇO DE 1900, E LEIS POSTERIORES — (Circular n. 5, de 12 de Fevereiro de 1914) 


CLASSE 2.º 


- 8, — Cerdas de porco ou de javali. 
- — Crina em bruto ou preparada. 
- — Pello de lebre, castor, coelho e semelhantes. 
- — Colchões, travesseiros e obras semelhantes. 
11. — Cordoalha de qualquer qualidade, em peça ou 


CLASSE 3.º 


CLASSE 4.º 


CLASSE 5.º 


75. — Ossos. 
77. — Pontas de qualquer qualidade. 


CLASSE 6.º 


CLASSE 7.º 


CLASSE 8.º 


Arbustos, arvores e plantas vivas de qual- 
Alhos soltos, em resteas ou maunças e em 


Sementes e favas de qualquer qualidade. 
Batatas alimenticias, inglezas e semelhantes. 
. — Caril, 
+ — Cebolas ou cebolinhos. 
— Cogumelos (champignons) seccos, frescos ou 


— Feno, alfafa, palha de avêa e quaesquer ou- 


? verdes ou seccas. 
115. — Fumo em bruto ou de qualquer modo pre- 


LO, ão Louro (folhas). 
. — Pimenta de qualquer qualidade. 


CLASSE 9.º 


CLASSE 10.º 


Art. 
qualidade. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
qualidade 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 


139. — Azul ultramar ou ultramarino de qualquer 


140. 
141. 


Bistre. 
— Carmim. 
143. — Cinzas azues. 
144. Cochonilha,. 
146. — Cores de anilina ou fuschina de qualquer 
e semelhantes. 
147. — Cortiça em pó ou negro de Hespanha, 
Essencias artificiaes de qualquer qualidade, 
- — Graxa para sapatos. 
Indigo (anil). 

Art. - Kermes animal ou vegetal. 

Art. 154. — Massas ou extractos para tinturaria, fluidos 
ou solidos, inclusive o coalho liquido ou em pó para fabricação 


' de queijos. 


Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art, 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 
Art. 


155. 
156. 
158. 
159. 


Mate para dourar. 
Materias corantes de qualquer qualidade. 
Nankim. 
Ocres (oxydos de ferro naturaes). 
Oleos fixos, liquidos e concretos. 
Oleos pyrogeneos ou empyreumaticos, 
Oleos volateis, essenciaes ou essencias., 
Pós de sapatos ou para impressão. 

- Preto ou carvão animal (ossos queimados). 
Rouge, 
Sigillata ou terra sigillada. 
Sinopera, 
Sombras de Colonia ou de Oliveira. 
Sumagre. 
Terra de sienne, tostada ou em pó. 
Tintas de qualquer qualidade. 
Verde de qualquer qualidade. 
Vernizes, 


CLASSE 11.º 


175. 


Toda a classe. 
CLASSE 12.: 


Art. 329. — Cortiça ou casca de sobro ou sobreiro. 


Art. 330. — Madeira em toros, vigas, vigotes, mastros, | 


vergonteas e blocos; em taboado, pranchões ou couçoeiras; e em 


pecas cortadas, apparelhadas e ajustadas para quaesquer obras | 


ou construcções (nota 22). 
Art. 331. — Aduelas. 
Art. 334. — Arcos. 
Art. 335. — Armações. 
Art. 337. — Bahús e caixas de pinho simplesmente aplai- 

nadas. á 


o 


“a 
Es: 


— Barcos e embarcações miudas. 

Art, 342. — Batoques para pipas e barris. 

Art. 350. — Braços de madeira guarnecidos de ferro sim- 
ples para coalheiras de caminhões e bonds. 

Art. 356. — Carreteis, espulas e fusos para machinas e 
para enrolar linha. 

Art. 360. — Cortiça em rolhas ou em quaesquer outras 
obras simples. 

Art. 364. 

Art. 366. 
qualidade. 

APL. 378. 
tes de poleeiro. 

Art. 374. — Molduras armadas ou desarmadas de qual- 
quer qualidade inclusive os florões, filetes ou cordões. 

ETA DD » Palitos. 

Brett: 376. Parafusos. 

ATT. SD. Pranchas ou fôrmas para estamparia. 

Art. 382. Remos. á 

Art. 386. Tacos para bilhar e bagatelas. 

Art. 388. Torneiras de qualquer qualidade, 

Art. 389. Tornos (pinos) para calçado. 

Art. 2932. Vasilhame de qualquer qualidade. 


Art, 340. 


Fôrmas para calçado, chapéos e outros usos, 
samellas, cochos e banheiras de qualquer 


Moitões, cadernaes e outras obras semelhan- 


CLASSE 13.º 


Art. 
Art. 


395. — Canna de qualquer qualidade. 
396. — Junco on rotim. 

Art. 397. — Vime. 

Art. 402. — Cestos grandes (ceirões) para conducção de 
cargas ou para aterro e semelhantes. 


CLASSE 14." 


Art. 410. — Palha e outras materias flamentosas, em TFa- 
ma. preparadas e beneficiadas de qualquer modo, ou restelladas 
e assedadas. ; 

Art. 412. — Paina de qualquer qualidade. 

Art. 413. — Zostera marina on crina vegetal e qualquer 
outra propria para enchimento de colchões e almofadas, 

Art. 415. — Archotes de esparto e semelhantes. 

Art. 419. — Capachos. 

Art. 420. — Cestos grandes (ceirões) para conducção de 
“cargas ou para aterro e semelhantes. 

Art. 423. — Colchões, travesseiros e obras semelhantes. 

Art. 424. — Cordoalha de aualquer qualidade. 

Art. 428. — Esteiras de qualquer qualidade. 


CLASSE 15.º 


Art. 434. 
Art. 435. 
Art. 436. 
gommadas., 
Art. 453. 
Art. 478. 


Algodão com caroço. 
Algodão em rama ou em Já. 
Algodão em pasta, cardado ou em folhas 


Cordoalha, cordas e cabo. 
Trapos, ourelos e aparas. 


CLASSE 16.1 


Lã em bruto. 

Lã lavada. sjmnlos' gu carbonizada. 

Lã tinta em rama. 

Lã cardada, em pó ou de qualquer modo 


Art. 481. 
Art. 482, 
Art, 483. 
Art. 484. 
preparada. 
Art. 
Art. 


508. 
bar. 


Feltro para calafetar navios e semelhantes. 
Trapos, ourelos e aparas. 


CLASSE 17.º 


Art. 5628. — Linho, juta ou canhamo em bruto, prepara- 
do, assedado, restellado ou:em' estrigas, tinto ou pintado. 

Art. 530. — FEstopa em bruto ou em rama. 

Art. 5634. — Aniagem e canhamacço e outros tecidos não 
rlassificados de fio de estopa, proprios para saccos e para en- 
fardar. lisos ou entrancados. 

Art. 547. — Cordoalha de qualquer qualidade. 

Art. 566. — 'Trapos, ourelos e aparas, 


CLASSE 19.º, 


Art. 612. — Papel em massa de qualquer qualidade para 
fabricação de papel; papel para impressão ou typographia; ordi- 
mario proprio para embrulho, de côr natural aspero dos dous la- 
" dos, sem impressão e o proprio para fabrica de estamparia. 
Art. 613. — Papelão não especificado, 


CLASSE 20.* 


Art. 616. — Alabastro, marmore, porphyro, jaspe e pe- 
dras semelhantes, em bruto ou de qualquer modo preparadas. 

Art. 617. — Amianto ou asbesto. 

Art, 618. Argilla e areia de moldar. 

AFt. 619. Barro em bruto. 

Art. 620. - Barro em obra. 

Art. 621. Betumes. 

Art. 628; Cal em pedra ou em pó. 

Art. 624. Carvão de qualquer qualidade. 

Art. 625. Cimento de qualquer qualidade, em bruto ou 
de qualquer modo preparado. 

Art. 626. Esmeril. 

Art. 628. Gesso. 

ATL 80). Giz. 

Art. 630. Lã de vidro, 

Art. 631. Lousa ou ardosia, 

E ETA Pederneiras. 

Art, 633. Pedra pomes ou podre e semelhantes, 

Art. 634. Pedra sanguínea, pedra africana e pedra tri- 

ou triple. 

Art. 635. 

Art. 636. 

Art. 638. 

Art. 639. 
negro. 

Art. 

Art. 

a. 

Art. 


Pedras de granito ou de cantaria. 

Pedras de lithographia. 

Philtros de pedra vulcanica. 

Plombagina, graphite ou mina de chumbo 


640. 
641. 
642. 
643. 


Spath-fluor. 

Talco, 

Terras. 

Quaesquer outros mineraes não classificados, 


CLASSE 21,* 


Apparelhos e pecas de louça não classifica- 


Art. 645. 
dos. 

Art. 646. — Azulejos ou ladrilhos. 

Art. 649. — Frascos ou vasos para pilhas, isoladores, bo- 
tões para campainhas electricas e quaesquer outras pecas de 
ca de qualquer qualidade, com ou sem preparos de cobre, para 
installações electricas. 

Art OD. 
cas ou em obiectos quebrados ou inutilizados. 

Art. 653. — Vidro em pó. 

Art. 654, — Vidro para vidraca, claraboias e n 

Art. 659. — Fritas metallicas e cobertas 
brancas ou enloridas para ceramica ou ferro. 

Art. 661. — Garrafas, garrafões, 
muns. 

Art. 662. 
ou telephonicos. 

Art. 664. 


— Telhas de qualquer qualidade. 


CLASSE 23.º 


Art. 669. — Cobre e suas ligas, fundida, coado, em no 
malha, ladrilho, barra. linguados, vergalhão, vergas, verguinhas, . 
laminas; fundos ou folhas. 

Art. R72. — Argolas e meias argolas simples para arretos, 

Art. AT. Berços. 

Art. RY7R, Cabeções para animaes. 

Art. R77. Cadeados. 

Art. R78. Cadeiras e tamboretes. 

Art. R79, Camas. 

Art. ARA. Campainhas, guizos, sincerros e tympanos. | 

Art. 682, Chapas. 

Art. ASS. Colleiras para animaes. 

Art. 685. Esporas. 

Art. 686. Estribos. 

Art. GR7. Fechaduras, 

Art. ARR. 

Art. 689. 

Art. 691. 

Art. 692. 

Art. 695. 

Art. 696. 

Art. 697. 

Art. ROR. 

Art. 699. 


- Fivelas simnles para arrejos. 
Freios e bridões de qualquer qualidade, 
Tlhóes para calçado. 
Polvorinhos. 
Pregos, tachas, arestas e arrebites. 
Sinos e sinetas. 

- Tubos de qualoner qualidade. : 
Quaesquer ontras obras não classificadas. 


CLASSE 24. 
Toda a classe. 


— Vidros em desperdicios, residuos das fabri- . 


potes e frascos com-. 
— Isoladores de vidro para postes telegraphicos | 
y 


Fio (arame) de qualquer modo preparado. e 


= 701 — 


CLASSE 25.º 


à Art. 703. — Ferro fundido ou gusa, em linguados ou pu- 
dlados para laminação. 
« Art. 704. — Chapas simples, lisas ou estriadas no lam!- 
“nador.: 

Art. 705. — Barras, vergalhões, cantoneiras, tiras para 
arcos de toneis, pipas e fardos, e em geral laminado de qual- 
quer feitio. 

Art. 706. — Ferro em limalha grossa. 

; Art. 707. — Chapas de aço simples, lisas ou estriadas no 
laminador, vergalhões, cantoneiras, tiras para arcos de toneis, 
pipas e fardos e em geral laminado de qualquer feitio. 

Art. 709. — Aldrabas, cachimbos para ditas e taramelas. 

Art. 710: — Almofaças, 

Art. 711. — Amarras e amarretas. 

Art. 714. — Argolas para quaesquer usos, excepto para 
*. chaves, com ou sem rosca, ou espiga. 
a . 715. —- Bandejas. 

. 716. — Barbelas. 

. 717. — Berços. 

-— 718. — Bicos para gaz. 

720. — Birimbáos. 

722: — Braços e conchas, juntos ou separados, com, 


ou sem correntes, para balanças. 


723. — Burras, ou cofres. 
. 724. — Cahecões para animaes. 
- 725. —. Cadeados. 
. 726. — Cadeiras e tamboretes. 
. 727. — Camas. 
728. — Chapas. 
729. — Chaves não classificadas. 
. 730. — “Colleiras para animaes. 
731. — Correntes. 
732. — Cravos para ferrar animaes. 
Art. 734. —- Dobradicas. fixas, lemes, gonzos, hisagras e 
jusesquer outros artigos semelhantes, para portas e janellas, e 
outros misteres. 
rt. 735. — Escapulas. 
Art. 72R. — Fsporas. 
. 727. — Estribos. 
t. 738. — Fechaduras. 
t. 729. — Fechos pedrezes de meio fio e de qualquer 
ra qualidade, 
à 740, — Fio (arame) de qualquer modo preparado. 
741. — Fivelas. : 
| Art. 742. — Fogões de ferro batido, ou fundido, fornos, 
e fornalhas. accessorios para os mesmos, fogareiros de [erro 
fogareiros quadrados ou redondos, panellas simples de 
e ontros artigos semelhantes. 
“Art. 743. — Folha de Flandres em laminas ou em obras 
alquer nualidade não classificadas. 


* Art. 


Fuzis para tirar fogo. 
Mesas. 
Molas para portas, grades, sellins e usos Se- 


Parafusos. 
Pregos, tachas. arestas e arrebites. 
Puxadores. trincos e tranquetas. 


Art. 928. — Machinas ou apparelhos. 


CLASSE 34.* 


Art. 980. — Alambiques, autoclaves, fornalhas, rvetortas, 
E otran e quaesquer outros objectos semelhantes não classifi- 
cados. 

Art. 981. — Almofarizes ou graes., 

Art. 982. — Apparelhos de movimento ou de transmissão, 
comprehendendo os eixos, mancaes, polias, luvas, chavetas, aD- 
neis, collares, suspensões, columnas preparadas para receberem 
as suspensões, 

Art. 983. — Balanças. 

Art. 984. — Baterias a vapor para trabalhos de labora- 
torios chimicos e pharmaceuticos, fabricas e officinas de con- 
feiteiro, com as suas pertenças. 

Art. 985. Bigornas e safras. 

Art. 986. Bombas e burrinhos, 

Art. 989. Cadinhos. 

Art, 990. Caixas com ferramentas de carpinteiro e se- 
melhantes. 

Art. 991. 

Art. 992. 

Brto- 998: 

Art. 996. 

Art. 996. Croques. 

Art. 998. Extinctores de incendio portateis. 

Art. 999. — Ferramentas grossas, 

Art. 1000. — Ferros. 

Art. 1001. — Folles. 

Art. 1002. — Forjas portateis para ferreiro, ) 

Art. 1003. — Fóôrmas, passadeiras e crystallizadores para | 
porgar ou refinar assucar. AR 

Art. 1004. — Guindastes. E 

Art. 1005. — Instrumentos aratorios. 

Art. 1006. — Lagariços para espremer fructas. 

Art. 1007. — Limas não classificadas, 

Art. 1008. — Motores fixos, locomoveis ou portateis. 

Art. 1009. — Machinas, inclusive os pasteurisadores e 
resfriadores de leite, ou nata, as machinas de sommar, dividir 
e multiplicar, as registradoras de pagamento e as linotypos. 

Art. 1010. — Moinhos. 

Art. 1012. — Peneiras e peneiros. 

Art. 1013. — Piluleiros, pastilheiros e esparadrapeiros. | 

Art. 1014. — Prelos de qualquer qualidade. y 

Art. 1015. — Prensas. 

Art. 1016. — Quebra-nozes. 

Art. 1017. — Saca-rolhas. 

Art. 1019. — Serras circulares, 

movidas á mão ou a vapor. 

Art. 1020. — Torradores. 

Art. 1021. — Tornos. 

Art. 1023. — 'Typos. 

Art. 1024. -—— Velocipedes, À 

Art. 1025. — Quaesquer outras ferramentas, utensílios | 
ou instrumentos não classificados para artes, offícios ou para 
quaesquer outros usos. Er 


CLASSE 35.º d 


Art. 1027. — Apparelhos gymnasticos, como balanços, + 
cordas, trapezios e objectos semelhantes. ps 
Art. 1037. — Caixas para gelo; idem de pinho ou de. 
qualquer madeira ordinaria proprias para encaixotamento de vi 


Cardas. 

Carrinhos de mão. 

Compassos simples, ou communs, 
Correias para machinas. 


verticaes e serras sem - 


ç ldanas, polés e outros objectos 
cio ii Ê nho, cerveja e quaesquer outros; idem proprias para charutos, | 


perfumarias e semelhantes «e as proprias exclusivamente para a 
phosphoros. Es 
Art. 1041. — Chocolate commum ou de refeição, doces e | 


Sofás. 
Trilhos. 


Tubos. 
757. — Quaesquer obras não classificadas. 


CLASSE 26.º 


CLASSE 27.º 
CLASSE 30.º 


CLASSE 31. 


24. — Cadeias de ferro para agrimensor. 
28. — Compassos simples. 

- CLASSE 32.* 

902. — Machinas de vulcanite para dentistas. 


t 
a 


confeitos não classificados. 
Art. 1046. — Espelhos e quadros. & 
Art. 1047. — Estopim., > 
Art. 1049. — Fogo artificial de qualquer qualidade, ã 
Art. 1050. — Impermeaveis de canhamaco, em peça OU 
em obra. 28 
Art. 1051. — Iscas de qualquer qualidade. j 
Art. 1052. — Tsqueiros de osso, chifre ou metal ordina- | 
rio e semelhantes. 
Art. 1056. — Lanternas para carros, navios e locom =| 
tivas. “. 
Art. 1060. — Mechas e palitos phosphoriros. é p- 
Bt; 
mida. 
Art. 1064. 
quer qualidade. 


1061. — Môólhos, ou líquidos temperados para ca- E 


Panno de esmeril e papel de lixa de qua - 
ça 


—s TOE — 


Art. 1065. — Palitos de madeira para phosphoros, (1) DECISÃO N. 117 — DE 22 DE ABRIL DE 1916. 
Art. 1066. — Parafina simples. Communico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. mi- 
Art. 1067. — Patins. nistro por despacho de 11 do corrente, resolveu attender ao pe- 
Art. 1068. — Pós e outras preparações para matar, pre- | dido, encaminhado pelo vosso officio n. 36, de 16 de Favereiro 
venir ou destruir insectos e animaes.  Preparades de enxofre, ultimo e feito pelo Inspector da Alfandega desse Estado no sen- 
sulfato de cobre e outros apropriados á destruição dos insectss tido de ser retirado da tabella K da nova Consolidação das Leis 
da lavoura, bem como os pulverizadores, enxofradores e outros das Alfandegas a borracha em bruto. 
apparelhos destinados ao mesmo fim, D. Off. de 25 de Abril de 1916. 


ARMAZENAGEM SIMPLES 
(Art. 594 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, art. 11 da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896) 
CALCULO PELA DIVISÃO 
O aaa 


RAZÕES Até 30 dias Até 60 dias Até 90 dias x 


| | 120 dias 
1 
1,33 
1,66 


De mais de 90 dias 


150 dias 


| 1 send 
EN, 
| 
| | 
2 

| 2,33 1 16 
2,66 oo iss 
| 3,33 | 1,66 | 
| 5 2,5 RR 
6,66 | 3,83 1,66 
| | 4,16 | E” 
| | dar 
5,833 | 
| 6,66 

| 8,33 
| [os 
| 13,83 ; 66 
RR RR o oo 16,66 8,33 


1,11 
1,88 
1,66 
1,944 
2,22 
3. 33 2,718 
4 T,83:0 
5,38 4,44 
6,66 5,55 


8,33 

| 10 

11,67 à adj 

13,33 3,83 

16,66 e, 16 

20 

| 26,6 

MR e ao 658 ssa | 33,3 

DR Ca 
REGRA — Dividem-se os direitos pelo divisor correspondente á razão e tempo de estadia, e o resultado será a importancia — 

| devida pela armazenagem simples vencida. . 


CALCULO PELA MULTIPLICAÇÃO 


| TT geo 


RAZÕES Até 30 dias | Até 60 dias 


E E 


% 
% . 
%.. 
Eos» 
é 
% - 
%. 
% . 
% - 
% 
% . 
%. 
Mm. 
% 
% . 
% 
% . 
% 


“o 


I De mais de 90 dias "ra 
é 90 dias | —— piada neta emdio 


120 dias | 150 dias 180 dias 
| aaa 

6 dá 

45 

re 


| 

| 

| 

dal | 

0,5 o 1,5 | 
0,33 o 
0,25 [| 0,75 | 
0,2 pt 006 
0,166 | 0,5 
0,1428 | 
0,125 | 
0,1 | I 
0,066 | | 
0,05 | 
0,04 
0,033 
0,02857 | | 
0,025 | I 
0,02 [0,06 
0,0166 | 0,05 I 
| 


0,4288 
0,375 
0,34 
0,2 
0,15 
0,12 
0,1 
“0,0857 0,1714 
0,15 
0,12 
0,1 
0,075 


0,075 


0,0125 0,0375 
0,01 0,03 


BARRANARANARANIRANNRANN 


REGRA — Multiplicam-se os direitos pelo multiplicador correspondente á razão e tempo de estadia, e o resultado será 
a importancia devida pela armazenagem simples vencida, 


— 103 — 


ARMAZENAGEM DOBRADA 


(Art. 600 da Nova Consolidaç..o das Leis das Alfandegas, art. 11 da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896) 
CALCULO PELA DIVISÃO 


De mais de 90 dias 


RAZÕES Até 30 dias Até 60 dias Até 90 dias 


150 dias 180 dias 


| 
E 
E | 
+ Sa 
| 
| 


fe: 
js 
| 
| 


CALCULO PELA MULTIPLICAÇÃO 
a pe e e e o me eee aeee 
De mais de 90 dias 


120 dias 150 dias 180 dias 


Até 30 dias Até 60 dias | Até 90 dias Er 
1 

: : 0,86 
Rd .. 3! .. 0,5 | 
| 


CEE Ra “e. es. 0,4 | 
MRE So, .: 0,333 | 
RR... 0,2857 ; | 
0,25 | 
0,2 
0,1333 
0,1 | 
0,08 | 
0,0666 | 
0,05714 | 
0,05 
0,04 | 
0,0333 

0,025 | 

0,02 | 
| 


Eds Multiplicam-se os direitos pelo multiplicador correspondente á razão e tempo de estadia, e o resultado será 
devida pela armazenagem dobrada vencida, 


— 704 — 


MULTA DE EXPEDIENTE 


(Arts. 497%, 5 2.º, 478, paragrapho unico, e 488, $$ 2.º, 3.º, 4º e 7.º, e 489, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas) 
OGALCULO PELA DIVISÃO 


- ee mau 


PERCENTAGENS 


| ; 
RAZÕES q CR > + 2 Sa GRE 
15 | 2 |, 25 3; SF dl 4 | 4,5 
: ] | d ER PY Es SA oa, | TA 
om | | | | 
2 % 1,33 STE , 
2% 5 | 2 1,5 1,2 1 | 
» 1%. | 2,66 I 1,6 | 1,33 1,14 1 
5% | 3,383 2,5 2 1,66 | 1,42 1,25 1,11 
6 %. 4 | 3 | 2,4 2 | 171 | E 1,33 
19% . 4,66 | 3,5 | 2,8 2,33 | 2 1,75 1,55 
8 % . 5,33 4 | 3,2 | 2,66 | 2,28 2 E Ed 
o 10 %.. 6,66 | 5 4 | 3,33 2,85 2,5 2,22 
- Do 9%. | 10 7,5 6 | 5 | 4,29 | 3,75 3,33 
“ 30 % . | 13,3 t| 10 | 8 6,6 PE | 5 | 4,44 
ER. « 16,6 | 12,5 10 | 8,3 (3! 6,25 5,55 
SO % . 20 15 12 | 10 | 8,6 | 7,5 6,66 
35 % . | 23,33 | 17,5 14 | 11,66 | 10 | 8,75 | 7,71 
j 10 o | 26,6 | 20 16 | 13,3 | 11,4 | 10 8,8 
BO”... | 33,3 | 25 | 20 | 16,6 14,2 12,5 gds Ea 
60 % . | 40 [30 | 24 | 20 [AT | 15 | 13,3 
80 % . 53,3 | 40 | 32 | 26,6 | 22,8 20 17,7 
100 66,6 | 50 | 40 33,3 | 28,5 25 22,2 
— PT | | | | | à 
: * REGRA -- Dividem-se os direitos pelo divisor correspondente á razão e percentagem, e o resultado 
vida pela multa de expediente imposta. as 


CALCULO | PELA MULTIPLICAÇÃO 


Ee 


| Ec 
Ra Tr Ne 20 
RAZÕES | | "Ra | l A 
15 2 | 2,5 | 
e e — !l E SE a -— E 
[= | | | 
É 2 %. | 0,75 ide E O GS | 
3 % 0,5 |. 0,66 | 0,83 , 
A | 0,87 | 0,5 | 0,63 | 
Ea: | 03 | OA, | 0,5 | | 
6 % | 0,25 | 0,33 [5048 0] 
7 % | 0,2142 7 0,2857 | 0,355 | | 
8 % | 0,187. -] 0,25 | 0,312 | 
10% | 0,15 | 0,2 | 0,25 | 
15 % ER vala» eso | 0,1 | 0,1333 | 0,166 + 0,266 | | 
Os .. RÃ, qt ada | 00765 q) 01 | 0,125 | 0,15 0,175 0,2 0,225 | 
25: % . | 0,06 | 0,08 |,0,1 |. 0,12 0,14 0,16 | 0,18 
36: % . | 0,05 | 06,0666 | 0,083 | 0,1 0,116 | 0,133 | 0,15 | 
35 % . | 0,04285 | 0,057 | 0,714 [| 0,0857 | 0,1 0,114 0,128 
0 %. PRE OF a | 0,087 | 0,05 | 0,63 | 0,075 0,085 | 0,1 0,112 | 
+ AR 0,03 | 0,04 0,05 | 0,06 0,07 0,08 0,09 | 
RE ss, ec sas; 0,025 | 0,0333 0,0416 | 0,05 0,058 | 0,066 0,075 | 
80 % DRA (A Sae | 0,01875 | 0,025 | 0,03126 |  0,03875 |. 0,0437 0,05 0,0562 
CC DR | 0,015 | 0,02 | 0,025 | 0,03 0,035 | 0,04 | 0,045 
| ! | ! 


REGRA — Multiplicam-se os direitos pelo multiplicador correspondente á razão e percentagem, “e o resultado será a 


portancia devida pela multa de expediente imposta. R Je qdo 1 qe! 


MEDIDAS NACIONAES E EXTRANGEIRAS, COM SEUS EQUIV 
) ' VALENTES EM UNID: j x 
METRICO DECIMAL x RR E 


DE COMPRIMENTO 


Vara = 5 palmos .. .. 
Palmo — 8 pallegadas 
à | == 6 pés... .... 
Pé — 12 pollegadas .. 
Pollegada — 12 linhas 
Eee == 12 e da 


AS = 4 palmos 
— 15 palmos .. 


ingleza — 2 jardas ue 
ingleza | — 5 1/2 jardas. 3 
à ingleza — 1/36 da jarda 
ez = 1/3 da jarda 
ez — 20 jardas... 


io 5-4 


ITINERARIAS 


sileira de sesmaria — 3.000 braças 
maritima on pgeographica (20 ao 
== 3 milhas maritimas. ! 
eira — 1.000 braças 
e = 855 braças 
Fon: Ea 


= b.280 jardas .. 
= o 760 jardas .. 


mou metrica o. 
e» de 25 ao grão .. 
passos. . 


DE SUPERFICIE 


DE SUPERFICIE AGRARIA 


“— 9 milhas2 
= 1000000 brz 


Rio) — 10000 br?”. 
lo) — 5000 br2 .. 
e 
=ã '3 leguas quadradas 4 
= 312,5 algs. 


Metro 


2,16560 
1,08280 
0,21656 
1,94904 
0,32484 
0,02707 
0,00225 
0,0001875 
1,62420 


Metro 


0,64968 
0,86624 
3,24840 
0,9144 
1.8288 
50292 
0.0254 
N.3048 
201.680 


Metro 
6496,8 


5555,5 
2165,6 
1851,88 
6000 
2000 
4828.0232 
1609.344 
4000 
4444.4 
206,25 


m2 


4,689823 
1,172455 
0,105521 
dm2 
4,689823 
ecm2z 
7,327849 
mmz 
5,089536 
0,0359156 
m2 


3,798601 


km2 


42,203070 
4,689230 
mz 


46898,23 

23449,115 
1875,9292 
4240,8407 

11724,5575 
1465,5696 


Data de matto =- 1125000 br>. 
Data de campo — 562500 brs, 


DE VOLUME 


ma 
Braca CHODICRO SS aa e E RS 10,15628 
dms 
Pé CUDÍCO. ses, Pro MO poção De O A 34 ASTIA 
PALIO CUDICO=. «5 cos A 1 A 10,15627 
E cms 
Pollêgada: cúbica Ja-pe am om, > eo Pg 19,83648 
mms 
Ejnha cubica :,, cg o qu) ora a 11,48199 
Pontogubico-.. vs ao POR 0,0058 
m3 
Tags cubica .,. wu o AMAR a 7,60572 


* DE CAPACIDADE (SOLIDOS) 


Moio (60 alqueires) — 15 fangas . 
Fanga = 4 alqueires .. da Pa A 
Alqueire — 4 quartas 

Quarta — 4 selamins .. 

Selamin .. 


DE CAPACIDADE (LIQUIDOS) 


Tonel == 2 p'pas .. 

Pipa — 15 almudes 

Almude = 2 potes . 

Pote = Granato su Si Cabo asseio RA 
Canada ou medida — 4 quartilhos.. 
Quartilho ou in — 4 martellos 
Martello.. .. SW 4 26 

Gallon imper ial as 

Buskel — 8 fallons 

Peck = 2 rallons ... 

Pottle — 1/2 gallon 

Quarta == 1 /4:de gallon sr o a 
Pinto == 1/9 “de:gallon «QU US 0,5679 


DE PESO 


kg. 
Tonelada = 13. 1/2. quintacan Dana 793,238 
Quintal = 4-arrobaga a: us DEDO nono 58,758 
Arroba -== 32. UbráB,. Lain ças adiar o RD 14,689 
Arrobi IB OLrica, 0,8. e nor Aco agia PAR A q 15 


gr. 


Libra. == 2 jmarcos cd cia RP DEE a 459,05 
Libra metrieny .' ti io o Las SR RA E ra 500 
Março == 80H08: 0 2500 Mod ias aa NE a 229,52 
Onça =. 8- oitavas x MR GRE es o aa 28,69 
Oitava para ouro = 3 escropulus .. .. +. 3,587 
Escropulo para pedras = 6 quilates .. .. 1,1953 
Quilate para diamantes = 4 grãos .. .... 0,1992 
GIPÃO cartao PRP E SM TO o ap Ae IE ba 4 pi 0,05 
Libra imperial 65 o TRA RAR O LOREM RAR q 453,5928 
; kg. 
Tonelada ingleza = 2.240 libras .. ..... 1016,0467 
Quintal inglez = 112 libras .. s. 2. 50,8023 
Quarter — 28 libras .. dedo dd 12,7005 
Onça ingleza — 1/16 da Tora are DE CRE ue 28,3495 
gr. 


Drachma ingleza — 1/16 da onça .. .... 1,7718 
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PÉS INGLEZES QUADRADOS OU SUPERFICIAES E o data CoM OS EQUIVALENTES 


ps M2 Ms ME 

0,083333 0,0929 0,0023596 Ad 49,999 1,41576 | 

0,166666 0,1858 0,0047192 A A: 58,338 1,65172 
0,249999 0,2787 0,0070788 A > 6 dO 66,666 
0,3383383 0,3716 0,0094384 é da 74,999 
0,416666 0,4645 0,011798 ; 83,333 
0,499999 0,5574 0,0141576 166,666 
0,5833338 0,6503 0,0165172 249,999 
0,6666686 0,7432 0,0188768 333,333 
0,749999 0,8361 0,0212364 416,666 
0,833333 0,929 0,023596 499,999 
1,5666666 1,858 0,047192 583,333 
2,499999 2,787 0,070788 666,666 
3,3333383 3,716 0,094384 e VR 749,999 
4,166666 4,645 0,11798 ao, 833,333 
4,999999 5,574 0,141576 em Se 1666,666 
5,8333338 6,503 0,165172 30.000... 2499,999 
6,666666 7,432 0,188768 PO A PAR e 3333,333 
7,499999 8,361 0,212364 Ma O 4 4166,666 
8,8333333 9,29 0,23596 RT RA 4999,999 
18,58 0,47192 ENT A, PD 5833,383 
27,87 0,70788 RT VESES q 6666,666 
37,16 0.94384 AURA NE A à 7499,999 
46,45 1,1798 HATE Ae 8333,333 
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Fracções ordinarias reduzidas a decimaes para o calculo de cambio 


FRACÇÕES: 


Rs RE 


FRACÇÕES: FRACÇÕES: 


Correspondentes 
, decimaes 


Correspondentes 
decimaes 


Correspondentes 


decimaes Ordinarias 


Ordinarias Ordinarias 


em é ce — —— em — — ee 


0,671875 
0,687500 
0,7038125 
0,718750 
0,7349375 
0,750000 
0,765625 
0,781250 
0,796875 
0,812500 
0,828125 
0,8483750 
0,859375 
0,875000 
0, 890625 
0,906250 
0,921875 
0,937500 
0,9589125 
0,968750 
0.984375 


0,343750 
0,9359375 
0,8375000. 
0,390625 
0,406250 


OT 


43/64 
11/16 
45/64 
23/32 
47/64 
3/4 
419/64 
25/82. 
51/64 
13/16 
53/64 
27/32 
55/64 
, 7/8 
57/64 
29/92 
59/64 
15/16 
61/64 
31/32 
63/64 


1/64 
1/32 
3/64 
1/16 
5/64 
3/32 
7/64 
1,8 
9/64 
Dy/32 
11/64 
3/16 
13/64 
7/32 
15/64 
1/4 
17/64 
9/32 
19/64 
5/16 
21/64 


0,015625 
0,031250 
0,046875 
0,062500 
0,078125 
0,093750 27/64 
0.437500 
0,4593125 

- 0,468750 
0,4848975 
0,500000 
0,515625 
0,5831250 
0,546875 
0,562500 
0,578125 
0,593750 
0,6099375. 
0,625000 
0,640625 
0,656250 


0,1098375 | 7/16 
20/64 
15/32 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
31/64 | 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


0,125000 
0,140625 
0,156250 
0,17182: 

0.187500 
0,203125 
0,2187950 
0,234375 
0,250000 
0,265625 
0,281250 
0,296875 
0,3812500 
0,3828125 


1/2 
33/64 
17/32 
35/64 

9/16 
37/64 
19/32 
39/64 

5/8 
41/64 
21/82 


Logo, se a somma de 20 pence produz o agio de 7, 
tem-se que 


Modo de usar a taboa. 

Quer-se saber o valor do marco, estando o cambio a 
16 15/32 pence por 18000, procura-se na taboa a parte de- 
cimail correspondente a 15/32; e escrevendo o numero acha- 
do, precedido da virgula decimal, em seguida ao inteiro 16, 
— faz-se: 16,46875. 


435,98 X 27 
Isto feito, o valor procurado é ———— 


16,46875 


que representam .o agio do ouro. 


Portanto, 1008000 ouro equivalem a 100$000 papel, 


mais 358000 papel, ou sejam 1358000 papel. 


Assim, com 1858000 papel; podemos comprat cinco 
moedas ouro, de 208000 cada uma. 

Representando-se o agio por A, o cambio dado por €, 
tem-se a seguinte formula: 


11771,46 x 1000 1177146000 


= 714 réis. 


16,46875 1646875 


AGIO DO OURO (27 — 0) 100, 

Chama-se AGIO DO OURO, a depreciação de uma C 

— moéda em relação a outra. O agio é indicado pela taxa 
cambial. ER; 

Quando a taxa do cambio brazileiro está a 20 em re- 
lação ao cambio inglez, qual é o agio do ouro? 

A Inglaterra nos deve dar 27 pence por 1$000; mas, 
desde que nos dá sómente 20, é evidente que em cada 20 que 
emprega. ganha 7, porque recebe por 20 uma somma do 
nosso dinheiro equivalente a 27, 


para se achar o agio do ouro. 


AGIO DO OURO SOBRE NEW-YORK 


Verificando o Governo que a taxa do cambio sobre | 
Londres, já não exprimia a relação entre a moeda 
ouro e o papel-moeda nacional, fez-se preciso procurar um 
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ovo catalão para converter o hosso mil réis-ouro, em mil 
éis-papel. D'ahi a escolha do DOLLAR AMERICANO 


a base da conversão. (Vide annotações: LIL e LII bis, 
pagina 9 das Disposições Preliminares da Tarifa). 
— Assim, sendo o cambio sobre New-York 2471,85, isto 
o valor do dollar, 2471,85, qual será o agio do Ouro? 
Sendo, como de facto é, o valor do dollar ao par 1$831, 


j 
q . 
temos: 
E ad o 
E aaa , 


(2471,85 — 1881) 100 
Ágio = =3 %, 
1831 


ane representam o agio do ouro. 
- Logo, 100$000 ouro, equivalem a 100$000, papel, mais 
de 358000, papel, ou sejam 135$000, papel. 


DESAGIO DO PAPEL 


“ Estando o ouro com agio, 100$000 ouro valem 100$000 
: RL mais o agio do ouro. Sendo, por exemplo, o agio 
30. A EESRODO, ouro têm por equivalente 1308000 papel; 


“Se damos a somma de 15000, equivalente a 27 pence, 
20 pence, em cada 27 pence perdemos 7. 
ad 
700 
— = — = 25,925 %, 
27 27 


ds 7400 


é representam a depreciação do papel-moeda. 
Assim, estando .o cambio a 20, o papel-moeda sofre a 


(27-06) 100 


21 


| achar-se á taxa de desagio do papel-moéda. 

“Representando-se a taxa do agio do ouro por T, poder- 
 se-ha tambem, conhecida essa taxa, emprégar-se a seguinte 
Et “fo pa para achar-se a taxa do desagio do papel-moeda : 


T x 100 
D= ——————— 
100 + T 


Ri ando o ouro está com o agio de 35 Y%, qual é a taxa 
desconto ou de desagio do papel-moeda? 


3500 
= — = 26,925 % 
135 


35 X 100 
100 ++ 35 


Sendo o papel descontado na razão de 25,925 Yo, na 
À por tb de ouro, é evidente que 100000 papel, só 


— 748075 ouro.. 


DESAGIO DO PAPEL-MOEDA SOBRE NEW-YORK 


Quando o cambio sobre New-York estiver a 2$471,85, 
qual será o desagio ou taxa de desconto do papel-moeda? 

Sendo, como de facto é, 1$831 o par do DOLLAR 
AMERICANO, temos: 


(2471,85 — 1831) 100 


Desagio ei em Apa) 25,925 %, 


2471,85 


que representam a depreciação do papel-moeda. 

Assim, estando o cambio sobre New-York a 2471,85, o 
papel-moeda soffre a reducção de 25,925 9%, ou 100$000 pa- 
pel só produzirão 74$075 ouro. 

Sabendo-se que a taxa do agio do ouro é 35 %, poder- 
sec-ha operar da seguinte fórma para achar-se a taxa de 
desagio do papel-moeda: 


do X 100 
Desagio = —— VE. 
100 + 35 


3500 
— 25,925 %. 
135 


Descontado o papel na razão de 25,925 %, na troca do 
ouro, é evidente que, 100$000 papel, só produzirão ; 


“ 


1008000 — 258925 == 74$075 ouro. 


M. BOTELHO d'ABREU, no seu trabalho denomina- 
do — TABOAS DE CAMBIO — paginas XI a XII, re 


solve as questões de agio do ouro e desagio do papel-moeda, | 


da seguinte maneira: 


CAMBIO SOBRE LONDRES 


ABAIXO DO PAR 


taxa ao par X 100 
Ágio do ouro = (a — 100 
taxa do dia 


Po GR 
é =)" 100 
5 1/64 


— 438,81 % ou 4388,1 9/9 


Isto é: 1000 réis ouro custaria 1000 + 48383 == 58383 
réis papel. É 


ACIMA DO PAR 


Depreciação do ouro == 


(taxa do dia —taxa ao par) 100 


taxa do dia 
(29 55/64 — 27) - 100 


29 55/64 


= 9,576 % ou 95,76.9/%º 


na 


+ 


E 


ê 
“ 


“a x y 


E 


DA q 


MOEDA-PAPEL 


CAMBIO SOBRE LONDRES 
ABAIXO DO PAR 


Depreciação do papel = 
(27 — 5 1/64) 100 
——>—> >> = 81,42 % ou 814,2 9/9, 
27 


ACIMA DO PAR 


Ágio do papel = 
(29 55/64 — 27) 100 
== 10,59 % ou 105,9 “/90, 


27 


Como, porém, o Governo resolveu fazer o agio do ouro 
pelo 


CAMBIO SOBRE NEW-YORK 


o nosso calculo, do valor do mil réis ouro sobre Londres, 
tem unicamente o merito de demonstrar a differença entre 
as duas praças, ou seja o quanto o commereio desembolsa a 
mais, sempre que tem de pagar direitos. 

Isto posto ,vamos explicar como é que se faz o agio 
sobre New-York. 


Supponhamos que o Banco do Brasil affixou as se- 
guintes taxas; 
S/Londres 5 13/32 ou seja o ouró a 48994, 
3/New-York — 1 Dollar 9$500., 
Teriamos, pois: 
98500 x 100 ) 


1830 


ágio do ouro s/ New-York =— | 


—. 100 = 


== 


919,12 — 100 
419,12 % 
4191,2 0/00 
5191,2 papel 


Isto é: 419 % de 1880 = 78689 + 


—— 


por 1$000 ouro. 
1$830 

+ » Valor do dollar ao preço affixado. 

9$499 


Para saber-se o custo de 1$000 ouro sobre New-York, 
basta dividir o cambio do dia multiplicado por 1000, por 
1$830, valor do dollar ao par. 


(Observamos que ha engano de parte do calculista BO- 
TELHO d'ABREU, pois, o valor do dollar ao par, é 1$831 
e não 18530). 

Estabelecendo o confronto, vemos que: 

1$000 ouro s/Londres custa 4$994 papel e que 

1$000 ouro s/New-York custa 984191 papel 
pagando o negociante, portanto, a mais $197 réis. 


DEPRECIAÇÃO DO PAPEL SOBRE NEW-YORK 
(9500 — 1830) 100 


a 


9500 


80,73 Y% 


porque, se 1$000 papel valem em ouro 


1000 — 807,3 = 1927 
419 X 192,7 = 807,4 


1$000,1 


O eminente professor de mathematica e caleulista men- 
tal, Dr. M. S. DE ORNELLAS, no seu trabalho denomi- 
nado — GRANDE TABELLA ORNELLAS, DE CAL- 


e o ágio é de 419 % 


b 


E) 


CULOS CAMBIAES E COMMERCIAES, estuda não só 


o AGIO do ouro e — DESAGIO — do papel, como a con- 
versão do ouro a papel nos despachos aduaneiros, por meio 
de multiplicadores fixos, apresentando caleulos, fórmulas 
e tabellas que muito auxiliam aos que, diariamente, lidam 
com as questões de cambio. 


* 


Como seja esse trabalho, o mais perfeito, até hoje 0-1 


nhecido, delle transerevemos, a seguir, sómente uma pe- 
quena parte referente ao agio do ouro, depreciação do pa- 
pel-moeda e conversão do ouro a papel, nos despachos adua- 
neiros. po 


É Pimenta 


DOLLAR DE 3$000 A 158000, AGIO DO OURO E A. 


DEPRECIAÇÃO DO PAPEL-MOEDA. DIREITOS 
ADUANEIROS COM TODAS AS RAZÕES 
A 100 %. 


Nesta secção, encontrarão os commerciantes, despa- 
chantes e todos os interessados nos despachos da Alf 
tabellas que lhes abreviarão muitissimo os caleulos dos di- 
reitos aduaneiros. Estas tabellas dividem-se em 19 co- 


E 
| 
Ta) 


3 
E 


pa 
do! 


DE 2 zo E 


= 


lumnas; as quatro primeiras indicam respectivamente a co- ESA 


tação do dollar, o valor de 1$000 ouro 
tanto, o agio, o valor de 1$000 
ciação do papel-moeda ou o desagio. 


em papel e, por- 


os multiplicadores fixos para cada mil réis de direitos em 


papel em ouro e a depre- . 


ro 
E. . 
É 


ia 


connexão com as razões de 2 % a 100 %, ineluindo um mez 


de armazenagem simples, correspondentes ás differentes co- 


tações do mil réis ouro. ê 
O caleulo dos multiplicadores fixos foi baseado na by- 
pothese do pagamento 60 % em ouro nos direitos aduanei- 
ros, addicionado de 2 % em ouro para os melhoramentos e 
conservação do Caes do Porto, e a armazenagem simples 
até um mês de estadia. 
Ao valor total dos direitos determinados pelos multipli- 


cadores fixos, deve-se addicionar o quantum das caputuzias, 


estatistica e sellos. 
Os multiplicadores fixos, na base de 60 % em ouro, 
foram determinados pela fórmula seguinte: 


v(3r + 10) 
õr 
Na qual v representa o valor de mil réis em ouro e r a 
porcentagem da razão. ; 
A fórmula geral, na base de n % ouro, seria: 
1000 


+ —— +» 10 (000) 
100r r 


v(nr + 200) 


Esta fórmula mostra-nos que, por cada unidade de au- 
gmento na porcentagem ouro, se deve addicionar 1 % da 


de 


cotação de mil réis ouro menos 10 réis ao multiplicador fixo 


correspondente. 


Portanto, se a porcentagem ouro augmen- 
tar à unidades, deve-se addicionar 5 % da cotação de mil | 


uro menos 5 vezes 1Ô réis ou 50 réis ao multiplicador 
D que lhe corresponde. Donde se vê que, por intermedio 
uma simples operação supplementar, as nossas tabellas 
dem desafiar quaesquer augmentos ou diminuições na 
centagem ouro dos direitos aduaneiros. 
No intuito de facilitar e completar os calculos desta sec- 
fizemos preceder a tabella dos direitos por 2 quadros 
E ares. O primeiro quadro indica a quantia que se 
deve pagar pela armazenagem simples das mercadorias, 
“consoante os prazos de estadia de 30, 60, 90, 120, 150 e 180 
dias, bem como as quantias que devem ser addicionad:s 
“multiplicadores fixos, indicadas nas columnas encima- 
por D. O segundo quadro é de interpolação e serve 
| se determinar por uma simples addição o multiplica- 
“fixo, correspondente a quaesquer valores intermediarios 
cotações de mil réis ouro, dadas nas taboas, quer sejam 
provenientes das médias semanaes, quer tomando por base 
“ o valor ouro da libra esterlina. 
A O seguinte exemplo pratico aclarará melhor as nossas 
licaçoes : 
m negociante precisa despachar na Alfandega mer- 
las que pagam 3:280$000 de direitos. Sabendo-se que 
ar vale 108960 e que 60 % dessa quantia deve ser 
em ouro e mais 2 % ouro na razão de 50 %, calcula. 
M quantum dos direitos, suppondo 1.º que a estadia ou ar- 
magem não excede a um mês; 2.º, para 90 dias de es- 


Appliquese a regra seguinte: Para se calcular o 
um dos direitos, sem capatazias, estatistica e sellos, 


da quantia dada pelo multiplicador fixo, corres- 
e ao valor do dollar e à razão dada. 


pondente a 104960 e á razão 50 %. Descendo- 

1.º columna da tabella dos direitos até achar o valor 

“para o dollar, e seguindo-se nessa linha para a di- 

“a columna da razão 50 %, encontra-se nella o 

dor fixo 4251 que resolverá o nosso problema. 
do o que preceitua a regra supra, vem: 


3280000 
4251 


3280 
16400 
6560 

13120 


- 13:943$280 = ao quantum dos direitos, fóra as capa- 
tazias, estatistica e sellos. 

Se a armazenagem fôr de 90 dias, deve-se addicionar 
ao multiplicado fixo 4251 a differença 100, indicada pelo 
quadro auxiliar 1, na columna D, correspondente a 90 dias 
e na linha da razão 50 %. Nesta hypothese obtem-se; 


3280000 
4351 


3280 
16400 
9840 

13120 


14:271$280 = ao quantum dos direitos, sem as capa- 
tazias estatistica e sellos. 

Nos direitos aduaneiros, dá-se de preferencia o valor 
de mil réis ouro, correspondente á cotação diaria do dollar, 
o qual se acha na 2.º columna e na mesma linha da cotação 
do dollar, Póde succedér que o valor do mil réis ouro 
seja dado pela média semanal e, neste caso, algumas ve- 
zes não se encotrar na tabella, tornando-se assim necessario 
o uso do quadro de interpolação. Supponha-se que se tem 
de calcular o montante dos direitos ,porém, na hypothese 
que a média semanal désse a cotação de 58990 para o mil 
réis ouro. Como este valor não se encontra nas taboas, ha 
necessidade de recorrer-se ao quadro de interpolação, mas 
depois de se achar a differença entre 5990 e 5986 (valor 
immediatamente inferior dado pela tabella) que é 4, o qual 
servirá para indicar a columna do quadro II, onde se deve 


| descer até a linha que corresponde á razão de 50 %, em. 
cuja intercepção se acha 2,6 que addicionado a 4251, de- 


terminará o multiplicador fixo procurado, ou seja 4253,6. 


Tabella para facilitar os calculos 
dos direitos aduaneiros 


dg SA 
MULTIPLICADORES FIXOS 


| 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OQURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


A e 
RAZÕES 


Depreciação 


18000 ouro vale papel 
1$000 papel vale ouro 


Quando o dollar vale 


| 
2 % Ê xl % |8 à ho % |15 % [20 %|25 %|30 %|35 %o [40 % [50 % [80 % |80 % [100% 


18638] 
1$644] 
1$649] 
1$655| 
1$660] 
1$666] 
1$671) 
1$677| 
1$682] 
1$688| 
1$693] 
1$699 
1$704 
18709] 
1$715 
1$720 
ita 


| psonisssa 1352519505 1$490/1$468/1$454/1$436/18426 
3$530/2$244/1$999 1$922/1$815 1$672/1$601 1$558 1$529/1$509 1$494/1$472/1$458/1$440/18429 
3$538/2$249/1$003/1$927/1$819/1$676 1$604/1$561 1$533/1$512 1$497/1$475 1$461/1$443/18432 
3$548/2$255 /23009/1$932/18824 1$680 add Eid! [da Ima Dam E 1$465/1$447/18436 
38556 2$260/28013/1$936/1$828/1$684/1$612/1$569/1$540/1$519 1$504/1$482 1$468/1$450/18439 
3$566/2$266/2$018/1$8941/1$833/1$688/1$616 1$573/1$544/1$523 1$508/1$486 1$472/1$454/15443 
38974/2$271/28023/1$9451$837/1$692/1$620 1$576/1$547/1$527 1$511/1$489/1$475 1$457/1$446 
39583 2$277/28028/1$950/1$842 1$696/1$624 1$580/1$551/1$531/18515/18493/ 18479 1$461/18450 
3$591/28282/2$033/1$955/1$846 1$700/1$627/1$584/1$555/18534 1$518/1$4,6/18482/18464/18453 
3$601/2$288/2$038/1$960/1$850 1$705/1$632/1$588/1$559 1$535/1$522/18500/1$486/1$468 1$457 
38609 2$293/2$042/1$964/1$854 1$708/1$635/1$591/1$562/1$541 1$525/1$504/1$489/18471/1$460 
3$618/2$299/2$048 1$969/1$859/18713 1$639/1$595 1$566/1$545/1$529 1$507/1$493/18474/1$463 
3$626 2$304/2$052 1$973 1$863 18716 1$643/1$599 1$569/1$548/1$533/1$511/1$496/1$478 1$466 
38634 25309] 28057] 15978] 19867 18020 1$646/1$602 1$573/1$552/1$536/1$514/1$499 1$481/1$8479 
3$644/2$315/2$062/1$983/1$872 1$724/1$651 1$606/1$577 1$556/1$540/18518/1$508/18484 18473 
3$652/2$320/2$066/1$987/1$876/13728/15654 1$610/18580 1$559/1$543 1$521/1$506 1$488/18476 
38662 2$326/2$072/1$992 1$881/1$732 1$658/1$614 1$584/1$563 1$547/1$525/1$510/15491/18480 
38670 2$331/2$076/1$996/1$885 1$736/1$662/1$617 1$587/1$566 1$550/18528/18513/1$494/1$483 
3$679/2$387/2$081412$001/1$890 13740 1$666/1$621 1$591/18570 1$554/1$532 1$517/1$498/1$487 
3$687 2$342/2$086 2$006/1$8894 1$744/1$669/1$8625 1$595/1$573 1$557/1$535 1$520/1$501/1$490 . 
3$697/2$348/2$091/2$011 1$898/1$749/1$674/1$529/1$599/18577 1$561/1$539/18524/1$8505|18494 
3$8705/2$353/2$096 2$015/1$902/18752/1$677/1$632/18602/1$581 1$564/1$542/1$527/1$508/18497. 
3$714/2$359/2$101 2$020/1$907 1$757/1$681/1$636/1$606/1$584/18568 1$546/1$531/1$512/18501 
38722 2$364/2$105/2$024/1$911 1$760/1$685/1$640 19819 1958 1$572/1$549/1$534/15515/1$504 
38732/2$370 2$111/2$030/1$916 18765 1$689/1$644/1$613/1$592/1$576/1$553 1$538/1$519/1$507 
38740/28375 2$115/2$034/1$920/18768 1$693/18647 1$617/1$595 1$579/1$556/1$541/1$522/1$511 
38748 2$380/2$119/2$038 1$924/18772/1$696 18650 1$620/1$598 1$582/1$559/1$544/1$525/1$514 . 


3$000] sssanlag2se is00df1g927 16910 g6981 
38010 
3$020| 
38030) 
38040 
38050 
38060 
3$070 
38080 
3$090| 
3$100 
“ap 


610,3 
608,3 
606,3 
604,3 
602,3 
600,3 
598,4 
596,4 
594,5 
592,6 
590,7 
588,8 
586,9 
585,0 
583,1 
581,3 
579,4 
577,6 
575,8 
574,0 
572,2 
570,4 
568,6 
566,9 
565,1 
563,4 
561,7 


3$120 
38130] 
3$140 
38150] 
3$160 
38170 
3$180| 
38190 
38200] 
38210] 
9$220| 
38230] 
3$240 
3$250 
38260] 


1$731 
1$737| 
1$742] 
18748 
18753 
18759 
18764 
18770 
1$775| 
1$780] 


| 


3$270) 
38280] 
3$290] 
3$300 
3$310 
3$320] 
38330 
38340 
38350 
38360 
38370 
38380] 
38390 
3$400 
38410] 
38420] 
38430] 
3$440] 
3$450| 
3$460| 
38470] 
3$480| 
38490 
38500 
3$510 
3$520 
38530] 
8$540| 
3$550 
3$560 


18786 
18791 

18797 

1$802] 
18808) 
1$813 

18819] 
1$824| 
18830] 
1$835 

18841] 
18846 

1$851 

1$857] 
1$862 
18868 
18873 

18879] 
18884 

18890! 
1$895 
15901) 
18906] 
1$912) 
18917] 
1$922 

1$928) 
1$933| 
18939] 
18944] 


559,9 
558,2 
556,5 
554,9 
553,2 
551,5 
549,9 
548,2 
546,6 
544,9 


543,8 | 


541,7 
540,1 
538,5 
537,0 
535,4 
533,8 
532,3 
530,7 
529,2 


526,2 


523,1 
521,7 
520,2 
518,7 
517,2 
515,8 
b14,3 


38758 
38766 
3$775 
3$783 
38793 
38801 
3$810 
3$818 
38828 
38836 
38846 
38854 
3$862] 
3$871 
38879] 
3$889 
3$897 
3$906 
3$914 
38924 
3$932 
38942 
38950 
38959] 
3$967 
389765 
3$985 
38993 
48002] 
4$010] 


l 
| 


[28413 2$149/2$066/1$950| 
[28419/2$154/2$071/1$955 


[28457/2$188/2$103/15986 1$828/1$750 
[2$468/2$197/2$113/18994 18837 
[28479/2$207 2$122/2$003/18845/18765 1$718/1$686 


[23490/2$217/2$132/18012/15553]18773/1$725/ 18698 1$671/18654 


2$386/2$125/2$043/18929 1$776/1$700/1$654/1$624/1$602/1$586/1$563 
2$391/2$129 2$047/1$933/1$780 18704 1$658/1$627 1$606/1$589/1$566 
2$397/2$134 2$052/1$938 1$784/1$708/1$662 1$631/1$609 1$593/1$570 
2$402/2$139/2$057 1$942/1$788/1$711/1$665 1$635/1$613/1$596/18573 
2$408/2$144 2$062/1$946/18793/1$716/1$669 1$639/1$617/18600/18577 

1$796/1$719/1$673 1$642/1$620/18603/18580 
1$801/1$723/1$677 1$646/1$624/18607/18584 
is00 [Lanaliçana 1$649/1$627/1$611/1$587 


2$424/2$158/2$075/1$959 | 
1$809/1$731 1$684/1$653/1$631 1$615/1$591 


2$430 2$164/2$081 1$964 
2$435/2$168/2$085 1$968 15812/1$735/1$688/1$657 1$634/1$618 1$594 
2$441/2$173/2$090 1$973 1$817/18739/1$692/1$661 1$638/1$622 1$598 
2$446/2$178 2$094/1$977/1$820/18742 1$695/1$664 1$642/1$625/1$601 
2$451/2$182 2$098/1$981 1$824 1yr4s|ig600 1$667 1$645/18628/18605 
1$703/1$671/1$649/1$632/18608 
2$462/2$192/2$108/1$990 1$832/1$753 1$706/1$675/1$052/18635/18612 
[18758 1$710/1$679/18656/1$8639/18616 
2$473/2$202 2$117/1$998/1$840/18761 15118/1S08G/ASG68/1S040 13619 
1$663/1$646/1$623 

1$667/1$650/18626 
hnsezo 
2$495/2$221/2$136/2$016 1$856/18777/1$729/1$697 1$674/18657]1$633 
2$501/2$227/2$141/28021 1$861/1$781 1$733/1$701 1$678/18661/1$637 
28506 2$231/2$145/2$025/18864/1$784 1$736/1$704 15681] 13664 18640 
1$740/1$708 1$685/1$668/18644 
14744 1WULI[1968E 1$671/18647 


2$484/2$212/2$8126/2$007/18848/1$769 1$721/1$689 


2$512/2$236 2$150/2$030/18869/18788 
[28517 28241 |29154|2$084/ 19879 18792] 
2$522/28245 2$160/2$038/18876/18795 
28528 2$251/2$164/2$042/1$881/18800 1$751/1$719 1$696/18678 1$654 
2$533/2$255 2$168/2$046/1$884/18803 1$754/18722 1$699/18681 1$657/18641 1$621/1$608 


2$539/2$260 28177] 25055 8805] 


1$807 
2$544/2$265 2$177/2$055/1$892 14811 [19762 1$729/1$706 


[18747 18715 1$080 1S678|LS654| 


1$689/1$664/1$648/1$628 


1$548/1$529/1$517 
1$551/1$532/1$520 
1$555/1$536 
1$558/1$539 
1$562/1$543/1$531 
1$565/1$546/1$524 
1$569/1$549/18538 
1$572/1$553/1$541 
1$576/1$556/10545 
1$579/1$559/1$548 
1$583/1$563/1$551 
1$586/1$566/18555 
1$589/1$569/1$558 
1$593/1$573/1$561 
1$596/1$576/1$564 
1$600/18580/1$568, 
1$603/1$583/1$571 
1$607/18587/1$8575 
1$610/18590/1$8578 
1$614/1$594/1858% 
1$617/1$597/1$585 
1$621/1$601/18589 
1$624/18604/18599 
1$628/1$608/1$595 
1$631/1$611/1$599 
1$634/1$614/1$8602 


1$638/18618/18605 | 


1$615 


18762]1$729 19706 15686 18661/1$645 14638 19635 


— 727 -— 


ce E FIXOS 


VALO ) SP o] ? 
R CORRESI ONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 3 % OURO, 


PARA OS MELHORAME NTOS DO CAES DO PORT ) , 
) E ARMAZENAGE!) 
SIMPLES DE UM per TO E ARMAZENAGEM 


RN E a ia A a RE E 


RAZÕES 


1$000 ouro vale papel 
18000 papel vale onro 


| 
7 
E) [9 %o |? 18 % LO %|16 %|20 %|25 %|30 %|35 %l40 %IBO 160 alto % [100% 


. | | dl fa (0 

PR e ei ii in A O 
1$950] 512,9 | 48,71 | 48020/2$550/2$270/2$183| 25060 13090 [18816/ 1976013189 19710 igc0s seca isõEa RAR 
18955] B1L,5 | 48,85 | 48028]2555528274]28187]25064 15900 18819 18769] [18737/18713/18696/18671/ 1865518694 19628 
PRABL| 510,0 | 49,00 | 45038/2$561]28280/2$192/28069 18905 | 18823 1$773/18741/18717 15700] [18675/1$669| seas | 18626 
DR966] 508,6 | 49,14 ) 45046]25566]28284)2$196/25073 15908] 18826 ISTIT|1ST44 [18721 /18703/ 18678 18662/18641/1$649 
18972] 507,2 | 49,28 | 4$055|28572 2$289/2$201/28078 18913 1$830/18781]18748| 1$724/18707| 13682] 1$666 1864515038 
PRO TT] 905,8 | 49,42) 48063/28577]25294]28205]28082 18916 19834 15784 1$751/1$728 18710) 15685) 18669 1$648/1$636 

[NRDES] BOMA | 49,56 | 48078/28588]2$209]28211]25086 15921 |1Ss38 16788/1$755/1$733 1871415689 18673/18652/18639 
1$988] 503,0 | 49,70 | 4$081/28588/2$304/28215/28090 1925 188492 Pa papa fe 18$717/18692/18676/ 1865518648 
19998] 601,7 | 49,88 | 48089/2$593/2$308/2$8219/2$094 18928 18845 18795| 18762] 1$738 18720 [18696/18679 18658/18646 
1$999] 500,3 | 49,97 | 48098/28599 2$313/2$224/2$099 [18933 18849/18799| 1876618742 18724] 18699 18683 18662] 18649 
28004] 498,9 | 50,11 | 4$106/28604 2$318/2$228/2$103/18936/18853/18803/1$769/1$745/187 28/18703| [18686/18665] 1$659 
28010) 497,6 | 50,24 | 4$116/2$610/2$323/2$234]28108/1$941/1$857/1$807| [1$TT3[1$749 18732 1$706/18690/1$669/ 18656 
29015] 496,2 | 50,38 | 4$124/28615[2$328/2$8238]2$112/18944/18861/18810] [1877918769 [18735 18710 18693 1$672/18659 
28021) 494,9 | 50,51 | 48134 2$621/2$333/28243 2$117 a ed ida 1$781/1$757| 1$739/18713/1$697/18676/18663 
2$026| 493,5 | 50,65 | 4$142/2$626/28337 2$247/2$121, 1$952/15868/1$818/18784[1$760 | 18742 1$717/1$700 1$679/18666 
29032] 492,2 | 50,78 | 4$151/28632/28343]2$252/28126/18957/ 18872 ido End 1$720/18704/1$682/1$670 
2$037) 490,9 | 50,91 | 48159/2$637 28847/2$256/28130/18960/18876/18825] 1$791/1$767/18749/18724/1$707/1$686/18673 
29043] 489,6 | 51,04 | 4$169/28643/2$352/2$262]28134/1$965|1$880 1$829/18795|18771/1$753 18728/18711/18689/ 18677 
28048] 488,3 | 51,17 | 4$177/2$648/28357/2$266|28138 1$969/18884]1$833/18799/ 18774 1$756/18731/1$714/15692] 18680 
28054] 487,0 | 51,80 | 4$186/28654/2$8362]28271]28143/18973 1$888/1$837/18803/1$778/1$760/1$735|1$718 1360015088 
2$059/ 485,7 | 51,43 | 48194/28659|28367/2$275 2$8147/18977/15891/1$840/1$806/18782/18763/1$738/1$721/1$699/18687 
25064] 484,4 | 51,56 4$202/28664]28371]28279/2$161/1$980/1$895|1$844/18809[1$786 18767 1$741/1$724/18702/1$690 

| 28070] 483,1 | 51,69 4$21212$670/2$376/2$285/2$156 15985 1$899/1$848/1$813/1$789/1$771/18745/1$728/1$706/1$693 
28075] 481,8 | 51,82 | 4$220/28675|2$8381/2$289/2$160 15988/18903 Ra did [1$TT4/1$748/18731/18709/ 18697 
2$081| 480,6 | 51,94 | 4$230/2$681|2$386|2$294]2$165 18993) 1890718855 1$821/1$796/1$778/18752/1$735/18713/18700 
2$086| 479,3 | 
2$092] 478,1 
2$097| 476,8 
2$103| 475,6 
2$108| 474,4 

2$114| 473,1 


52,07 | Do ama 1$824/18799 18781 1$755/1$738/1$716/18703 
2$119| 471,9 


52,19 | 4$247/28692/2$396/2$308]2$174/28001/1$914/1$863/18828/1$803/18785 1875918742] 1$720/ 18707 
52,32 | 4$255/2$697]2$400/28307]2$178 28004]1$918/18866/18831/18807|1$788/1$762 1gr45|Lg7as [AGUA 
52,44 | 4$265/28703/2$406/2$313/2$182/2$009/1$922/18870/1$835/1$811/18792/18766/1$749/1$727| 18714 
52,56 | 4$273/2$708]2$410/2$317/2$186 28013/18926/1$873/18839/1$814/18795/1$769/18752/18780/7$717 
52,69 | 4$282/2$714]2$415]2$322]2$191/28017/18920/18878/1$843/1$818|1$799/1$773/1$756| 1873418721 


| 


52,81 | 48290/2$719/2$420/2$326]2$195/28021/1$933/1$881/1$846/18821/18802]18776/1$759|1$787/18724 


2$130| 469,5 
| 28135] 468,3 
28141] 467,1 
2$146| 465,9 
2$152| 464,7 
28157] 463,5 
2$168| 462,4 
2$168| 461,2 
2$174| 460,1 
2$179| 458,9 
2$185| 457,8 
2$190| 456,6 
28196] 455,5 
2$8201| 454,3 

- 2$206| 453,3 
| 28212] 452,2 
451,0 

449,9 

448,8 

447,7 

446,6 

445,5 

444,4 

443,3 


53,05 48308/2$730/2$429/2$336] 2$204/2 2$029/1$941/1$888/1$853/1$828 1$810/1$783/1$766/18744/1$8731 
53,17 4$316/2$735/28434]2$340/2$208/2$032 1$945/1$892 1$857/1$832 1$813/1$786/1$769/18747|1$734 
53,29 4$326/2$741/2$8439/2$345/28213] 2$037/1$949 18896 1$861/1$836 1$817/19790/18778 1$751/1$737 
53,41 4$334/2$746/2$444/2$349/2$21%/2$040/1$952 1$899 1$864/1$839/1$820 1$793| 1$776) 1$754/18741 
53,53 4$343/28752 2$449/2$354/2$222 25045 1$956/1$903 1$868/1$843/1$824 18797/1$780| gesaligasa 
53,65 4$351/2$757/2$453/2$358]2$226/2$048/1$960/1$907/1$871/1$846 1$827 1$800/1$783 1$761/18747 
53,76 | 48361 2$763/2$459/2$364/2$230 2$053/1$964/1$911 1$875/1$850 1$831 pi 1$764/18751 
53,88 | 48369 2$768/2$463/2$368/2$234 28$8057/18968 1$914/1$879/1$853 1$834/1$808/1$790/18767/18754 
53,99 | 48378]2$774 2$468/2$373/28239/2$061/18972 1$918/1$883 1$857/1$838/1$811 et 1$771/1$758 


54,11 48386/28779 28473/28377/28243/28065/18975/18922/ 15886) 18860 1$841/1$815 E 1$761 


1$778/1$8765 
1$781/1$768 
1$785/1$8772 
1$788/1$77 5 


54,22 4$396/2$785/2$478/2$382/2$248] 28069 1$980/1$926/1$890 1$864/1$845/1$818/1$801 
54,34 4$404/2$790/2$483]2$387/28252) 2$073/1$983 1$929/1$893 1$868/1$849/1$822/18804 
54,45 | 4$414/25796 2$488/2$392/2$267/2$077 1$987/1$933/1$897 1$872/1$852/1$825/18807 
54,57 4$422/2$801 2$492/2$396/2$261/2$081/1$991/1$937/1$901/1$875 1$856/1$829/1$810 
54,67 | 4$430 io Pe E di Dai sb 1$878/1$859 Lssseligare| 1$791/1$778 
54,78 | 48439 2$812/2$502/2$405|2$270) 2$089/1$998/1$944/1$908/1$882/1$863/18836/1$818/18795/18781 


54,90 | 4$447 2$817/2$506 2$409/28274] 28092 |28002/1$948 1$911/1$885 1$866/1$839 E 18785 


1$802/1$788 
1$805/1$791 
1$809/18795 
1$812/1$798 
1$816/1$802 
1$819/1$805 
1$823/1$809 


55,01 | 4$457/2$823/2$512/2$415/2$278/28097/2$006/1$992/1$915/1$889/18870/18843/18825 
55,12 | 4$465/2$828/2$516/2$419/2$282/2$101/2$010/1$955/1$919/1$893/1$873/1$846/1$828 
55,23 | 4$474/28834/28522/20424]2$8287/2$105 2$014/1$959/18923/18897/1$877/1$850/ 18832 
55,34 | 49482/28839/2$526/2$8428]2$201/2$1092$017/1$963/1$926/18900/1$880/1$853/ 18835 
55,45 | 48492/28845|2$531]28433/28296/2$113/28022/1$967/18930/18904[1$884/1$857/1$85» 
55,56 | 4$500/2$850/2$536/2$438/2$300/28117/2$025/1$970/1$983/1$907/1$888/1$860/1$842 

laguss [25305 24121 2$029/1$974/1$987/1$911/1$891/1$864/1$846 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
2$125| 470,7 | 52,93 | 4$300/28725/28425/2$331/28200 28025/18938/1$885/1$850/18825/1$806/18780/1$763/18741/1$728 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
ê 
| 
| 
| 


55,67 4$510/2$856/2$541 


cia 728 = 


MULTIPLICADORES FIXOS 
—€€«€«—————————————— 


VALOR CORRESPONDENTE A 1$000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CÃES DO PORTO E ARMAZENAGEM” 
SIMPLES DE UM MEZ 


RAZÕES 


Quando o dollar vale 


18000 papel vale onvo 
Depreciação 


1$000 ouro vale papel 


48140) 2$261] 442,3 
| 4$150| 28267 441,2 
48160) 28272] 440,2 
48170] 28277] 439,1 
48180] 28283] 438,0 
48190] 2$288| 437,0 
48200] 28294] 436,0 
48210 2$299| 434,9 
“e 
4$230| 28310] 432,9 
48240 2$316| 431,8 
| 48250] 28321) 430,8 
48260 28327] 429,8 
4$270] 28332] 428,8 

4$280| 28338] 427,8 


55,98 | 4$535/2$872 2$555/2$456 2$318| 


56,09 | 4$543/2$877/2$560/2$460 2$322/2$136/2$044 1$988/1$951 1$925/1$905 


[1$877/1$859/1$836/18822 
56,20 | 49553/2$883/2$565|2$466/2$326 2$141/2$048/18992/18955/1$929/1$909/18881/1$863/1$839| 18825 
56,30 | 48561/2$888/28569/2$470/2$330 28145 2$052/1$996/1$959/1$932 igorsfrasa 1$866/1$843/1$829 
56,40 | 48570/2$894/28575/2$8475/2$335 [28149] 2$056/2$000/1$963/1$936/1$916/1$888|1$870/1$846| 18832 
56,51 | 48578/2$899/28579/28479/2$339 2$153/2$059/2$003/1$966/1$939/1$919/1$891/1$873/1$849/1$835 
56,61 | 45588/2$905/2$584/2$484/2$344 /2$157/2$064/28007/1$970/1$943/1$923/1$895/1$877/1$855/1$839 
56,71 | 48596/2$910/2$589/2$489/2$343 2$161/2$067/2$011/1$973/1$947/1$927/1$898/1$880/1$856/1$842 
56,82 | 48606/2$916/2$594]2$494/2$353 [2$165/2$071/2$015/1$977/1$9511$930/1$902/1$883/1$860|1$846 
1$905/18887/1$863/15849 
1$909/1$890/1$867|1$853 
1$912/1$894/1$870/18856 
1$916/1$897/1$874/1$860 
1$920/18901/1$877/18863 
1$923/18904/1$880/1$866 
1$927/1$908/1$884/1$869 
1$930/1$8911/1$887/18873 
1$934/1$915/1$891/18876 
1$937/1$918/18894/18879 
1$941/1$921/1$898/18883 
1$944/1$925/18901/18886 
1$948/1$928/1$904/18890 
1$951/1$932/1$908/18893 
1$955/1$935/1$911/18897 


| 
56,92 | 48614 2$921/2$599 2$498/2$357 28169 2$075/2$018/1$981/1$954/18934 


57,02 | 48623 2$927/2$604/2$503/2$362 28173 2$079/2$022 1$985/1$958/1$937 
57,12 1$631/2$932/2$608 2$507/2$366 2$177/2$082/2$026/1$988 1$961/18941 
57,22 | 48641/2$938/2$614/2$512/2$370 /2$8181/2$087/2$030/1$992/1$965/1$944 

4$290] 28343) 426,8 | 57,32 4$649/2$943/2$618 2$517/2$974/2$185/2$090 2$033/18995/1$968/1$948 
A 4$300| 2$348| 425,8 | 67,42 4$657/2$948/2$623/2$521/2$378 /2$189/2$094 2$037/1$999/1$972/1$951 


| 
| 
48310] 28354) 424,8 | 57,58 | 45606/28954/28628/2$526/ 28383 2$193/25098/2$041]28003/1$975|18955 
48320] 25359| 423,9 | 57,61 | 4867425959) 2$632]25530/25387/2$197/2$101/28044/25006/ 18979] 15958 
| 
| 
| 
| 
| 


4$330]| 2$365| 422,9 | 57,71 | 48684 2$965/2$638/28535/28392 28201 2$106/2$048 1$010/1$983 1$962 
57,81 | 4$692/28970 2$642/2$540 2$396 2$205 2$109/2$052 2$013/1$986 1$966 
57,91 | 48702/2$976/2$647/2$545/2$401/28209/28113/2$056/2$017 1$990/1$970 
58,00 | 4$710 2$981/2$652/2$549/2$405 28213 2$117/2$059/2$021/1$993/1$973 
58,10 | 4$719/2$987/2$657 2$554/2$410 2$217/2$121/2$063/2$025/1$997/1$977 
58,20 | 48$727/2$992 2$661/2$558/2$414/2$221 2$124/2$067/2$027/2$000/1$980 
58,29 | 48$737/2$998 2$667/2$563/2$418 2$225/2$129/2$071 2$032/2$004 1$984 
58,39 | 48745 3$003/2$671/2$568/2$422 2$229/2$132/2$074/2$035/2$008/1$987 
58,48 4$754/3$009 


4$340| 28370] 421,9 


4$350| 28376] 420,9 
mo 2$381| 420,0 
4$370| 2$387| 419,0 
ag380| 2$392) 418,0 
48390] 2$398| 417,1 
pio! | 
48410 

ão 


48430 


2$403| 416,1 
2$409| 415,2 
2$414| 414,3 
2$419| 413,3 
4$440) 28425] 412,4 


2$677 2$573/2$427/2$233/2$136/2$078/2$039/2$012/1$991 
58,57 | 48762/3$014/2$681 2$577/2$431/28237/2$140/2$082/2$043/2$015/1$994 
58,67 | 48770/3$019/2$685|2$581 2$435/2$241 2$143/2$8085/2$046/2$018/1$998 
3$025/2$691/2$586/2$440/25245 2$148/2$089/2$050/2$022/2$001/1$972/1$953/1$928/1$914 
4$450| 2$8430| 411,5 | 58,85 | 48788/3$030 2$695/2$591 2$444/2$249/2$151/2$092/2$053/2$025/2$8005/1$975/1$956/1$9931/1$917 
45460] 28436) 410,5 | 58,95 | 48798 as036|2$700 [23596 2$449/2$253 2$155/2$096/28057/2$029/28009/1$979/1$959/1$935/1$920 
48470] 28441] 409,6 | 59,04 4$806/3$041/2$705/2$600 2$453/2$257 2$159/2$100/2$061/2$033/28012/1$982/1$963/1$938/18923 
4$480| 2$447| 408,7 | 59,19 | 4$8815/3$047 2$710/2$605 2$458/2$261/2$163/2$8104/2$065/28037/2$016/1$986/1$966/1$942/1$927 
4$490| 28452] 407,8 


58,76 | 48780 


59,22 4$823/3$052 2$715/2$609/2$462 2$265/2$166/2$107/2$068/2$040/2$019/1$989/18970/18945/1$930 
48500] 28458| 406,9 | 59,31 | 4$833/3$058 2$720/2$614/2$466 2$269/2$171/2$111/2$072/2$044/28023/1$993/1$973/1$949/1$934 
4$510| 2$463|] 406,0 | 59,40 | 48$841/3$063|28724 2$619/2$470/28273 2$174/2$115/-$075/2$047/2$026/1$996/1$8977 1$952 1$937 
43520) 2$469| 405,1 | 59,49 | 48850/3$069/2$8730 2$624/2$475 28277 2$178/2$119/2$079/2$051/2$030/2$000/1$980/1$956/1$941 


43530] 28474| 404,2 | 59,58 | 4$858/3$8074 2$734/2$628/2$479/2$281 2$182/2$122/2$083/2$054/28033/2$8003/18984/18959/1$944 


4$540| 25480] 403,3 59,67 | 48868/3$8080 2$739/28633/2$484 2$285/2$186/2$126/2$087/2$058/28037/28007/2$987/1$963/18948 
45550 23485] 402,4 


4$560 


59,76 | 45876/3$085/2$744/2$637/2$488/28289/2$190/2$130/2$090/2$062/28040/2$010/1$991/1$966/18951 
) 


2$490| 401,5 | 59,85 | 4$884/3$090 2$748/2$642 2$492/2$293/2$193/2$133/2$093/2$8065/2$044/2$014/1$994/1$969/18954 


2$496| 400,7 


59,93 | 48894/3$096 2$754/2$647/2$497 2$297/2$197 2$137/2$097/2$069/2$048/2$017/1$997/18973/1$958 
4$580| 2$501| 399,8 


| 
| 
| 
| 
48570 | 

| 60,02 | 4$902/3$101 2$758/2$651/2$8501/2$301 2$201/2$141/2$101/2$072/28051/2$021/2$001/1$976/1$961 

48590| 2$507| 398,9 | 60,11 | 4$911/3$107 2$763/2$656/2$506/2$305/2$205|2$145/2$165/2$8076/28055|2$024/2$004/1$979/18964 

4$600| 28512] 398,0 | 60,20 | 4$919/3$8112 2$768/2$660/2$510 /2$309/2$208/2$148/2$108 2$079/2$058/2$028/2$008/1$983/1$967 

43610) 28518] 397,2 | 60,28 | 4$929/3$118 2$773/28665 2$514/2$313 2$213/2$152/2$112/28083/2$062/2$032/2$011/1$986/18971 

48620] 2$8523| 396,3 | 60,837 | 4$937/38128 2$778/2$670/2$518 28$317/2$216/2$156/2$115/2$087/2$065|2$035/2$015/1$8989/18974 

( 48630] 28529] 395,5 | 69,45 | 4$946/3$129/2$783/2$675/2$523/2$8321/28220/2$160/2$119/2$090 2$069/2$8039/2$018/1$993/1$973 

48640] 28534] 394,6 | 60,54 | 48954 3$134/2$787 2$679/2$527/2$325/2$224/2$163/2$123/2$094/2$072/2$042/28022/18996 1$981 

4$650| 2$540| 393,8 | 60,62 | 4$964/3$140 28790] 25684 [2553326220] | 

0, 4$660| 28545] 392,9 | 60,71 | 48972/3$145 2$797/2$688/|2$536 28338 

43670] 2$551| 392,1 | 60,79 | 489892 3$151/2$802/2$693/25541 28337 

7 45680 28556] 391,2 | 60,88 | 45990 3$156/2$807/2$698/2$545 2341 

Nervo] Pis 390,4 | 60,96 | 48998/3$161 2$811/2$8702/2$549 28345 

48700] 2$567| 389,6 | 81,04 58007] | | 


| 
2$228 2$167/2$127 2$098/2$8076/2$046/2$8025/2$000/1$8985 | 
2$232/2$171/2$130/2$101/2$079/2$049/2$029/2$003/18988 
2$236/2$175/2$134/2$105/2$083/2$053/2$032/28007/1$992 E 
2$239/2$178/2$8137/28108/2$087/2$056/2$8035|28010/1$995 
ag247 5186 2$141/2$112/2$090/28059/28039/2$013/1$998 | 


2$186/2$145/2$115/2$094/2$063/2$042/28017/2$002 


3$167 


2$816/2$707 


2$554/28349/2$247 


o dollar vale || 


— 48880] 28665 


— 48920] 25687 
— 48930] 28693 


— 4$970| 28714 
— 48980 
— 4$990| 28725 
— 58000] 2$731 


F, 
+ 
A] 


18000 ouro vale papel | 


Quando 


4$710| 2$572 
4$720|] 28578 
4$730| 28583 


4$740] 2$589| 
- 48750] 28594 


4$760| 28600 
4$770| 28605 
4$780| 2$611 
4$790| 28616 
48800| 28622 
48810] 28627 
48820| 28632 
4$830| 28638 
4$840| 2$643 
48850, 28649 
48860] 28654 
48870| 2$660 


"4$890| 28671 
48900] 28676 
4$910| 28682 


| 28720 


5$010] 25736 


18000 papel vale ouro 


388,8 
387,9 
387,1 
386,3 
385,5 
384,7 
383,9 
383,1 
382,3 
381,5 
380,7 
379,9 
379,1 
378,3 
377,5 
376,7 
376,0 
375,2 
374,4 
373,7 
372,9 
372,2 
371,4 
370,6 
369,9 
369,2 
368,4 
367,7 
366,9 
366,2 
365,5 
364,7 
364,0 
363,3 


362,5 


361,9 


- 361,1 


360,4 
359,7 
359,0 
358,3 
357,6 
356,9 
356,2 
355,5 
354,8 
354,3 


| 353,5 


352,8 
352,1 
351,4 
350,8 
350,1 
349,4 
348,8 


8| 384,1 


347,4 


“na ques te me e te e e e tee “me e aa e ee me ee me e cm o ee em mm 


MULTIPLICADORES 


VALOR CORRESPONDENTE 


— 720 eu 


A 


F 


IXOS 


18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 


PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEN 
SIMPLES DE UM MEZ : AGEM 


e mana sa a EE E SO 


RAZÕES 


DE E EE 


2 % | 5 % 


5$015 
58025 
58033 
5$042/38189| 
5$050/38194 


3$172 
398178 


138183] 


5$060/3$200 
5$068/3$205 
5$078/3$211] 
5$086/3$216 
5$095/3$222 
5$103/3$227 
5$111/3$232 
9$121/3$238 


5$129/3$243/28884] 


5$138/3$8249 
5$146/3$254 


5$156/3$260 


a 
7 %o | 


2$821 

2$8826| 
28831 

2$836] 
2$840 
2$846 
28850 
28855 
28860 
2$865 
28870 
28874 
2$879 


8 % [10 % [15 Yo | 


[28721 
2$726] 
12$730 
28735 
2$739 
2$744| 
28749 
24754] 
28758 


28598 
28602 


2$767/2$610 


2$889 


2$894| 
28899 2$786/2$628 28417 


2$712/2$614 
2$777/2$619 
2$781/2$623 


6$164/3$265/2$903 2$790/2$632 


5$191/3$282/2$918/2$805/2$646 


5$199/3$287/2$923/2$809/2$650] 
5$209/8$293 2$928/2$814/2$654 


5$217/3$298 2$933/2$818/2$658 
5$225 3$303/2$937/2$823/2$662 
5$234/3$309 2$942/2$828/2$667 
5$242/3$814 2$947/2$832 28671 
5$252/3$320 2$952/2$837/28676 


5$260 3$325/2$956/2$841/2$680 28465 
58270/3$331 2$962/2$846/2$685 25469 
58278 3$336/2$966 2$851/2$689/2$473 
54287 3$342/2$971/2$856/2$694/2$477/2$369/28305]2$261/28240 
5$295 3$347/2$976 2$860/2$698/2$481/2$373/28308/2$265 28354 
28$486/28377 2$312/2$269/25238 


58305 3$353/2$981 2$865/2$702 
5$313/3$358/2$986/2$869/2$706 
5$322/3$364/2$991/2$874/28711 
58330 3$369/2$995/2$879/2$715 


5$338 3$374/3$000/2$883/2$719] 
5$348/3$380/3$005/2$888/2$724] 
5$356/398385 3$010/2$892/2$728| 
5$366/3$391 3$015 2$897/28733] 


5$374/3$396/3$019]28902/28757 


+5$383/3$402/3$025/2$907/28742 


5$391/38407/3$029/2$911]28746 
5$401 38413/3$034/2$916/28750 
5$409 3$418/3$039/2$920 28754 


5$418 3$424/3$044/2$925 2$759| 


5$426/3$429 3$049/2$930 28763 


5$436/3$435/3$054 2$935/2$768] 


5$444/3$440/3$059 2$939/2$772 
5$452 3$445/3$063/2$943/28776 


5$462 3$451/38068/2$948/2$781) 
58470 3$456/3$072/2$953/28785 


2$762/2$606, 


2$711/2$558/28353 
2$716/28562 28357 
2$566/28361 


| 


2$5971/25365 
|28575/2$369 
2$580/258373 


2$584/28377 


28589/28381 
28593 28385 


128457 


[28494 


28389) 
| 
28393 


| 


28397]: 


28401, 
2$405 
2$409| 
28413 


2$421 


2$437) 


2$445 
2$449 
28453 


28461 


2$489) 


28497 


28505 
28509 
2$513 
28517 
28521 
2$525 


2$533/28423/28356/2$312/2$280/2$257/2$224/2$201 
2$538/2$8427/2$8360/2$316/2$284/2$261/2$227/2$205 


ti o iv is tv ix ty ty 


Pu RE 
20 %/25 %|30 %|35 %/40 % 


ee ———————————————emeeeeeeeee e 


$25 
255| 
5 


O AA AD A A DA 


12$230 


24304] 
25308 
28312 


2$323/2$260 2$217/2$187 
2$433/2$327/2$264/2$221/2$191 
28331 2$267/2$225/2$194 
2$442/28335 2$271/2$229/2$198 
[2$339/2$275/2$232/2$202 2$179/2$147/2$125 
2$342/2$278/2$235/2$205 2$182/2$150/2$129 
2$346/2$282 2$239/2$209 2$186/2$154 2$132 
28350 2$286/2$243/2$212 2$189/2$157/2$136 
2$354/2$290/2$247/2$2165/2$193 2$161/2$139 


| 


2$358/2$293 2$250/2$219 2$196/2$164/2$143 
2$362/2$297 2$254/2$223/2$200/2$168/2$146 
2$365/2$300 2$257/2$227 2$204/2$171 2$149 


2$381 2$315/2$272 2$241 
[2$885/2$320/2$276 2$245 
2$388/2$325 2$279/28248 
2$501/2$392/2$326 2$283/2$251 
2$396/28330 2$287/2$255 
28400 /2$334/2$290/2$259 


0/2$189/2$148 2$119/2$097] 


2$193/1$152 
28196/2$155 
28201/28159| 
2$204/2$163 
2$208/2$167 
2$211/28170 
28215 /2$174 
28219/28177 
28223/28181 
2$226/2$185 
2$188 
28192 
28195 


28234 
2$237 


[28140 2$118/25087 


298241 
2$245] 
2$249 


2$199 


2$207 


2$203] 
[28177] 
2$316/2$252/2$210/2$180 
6$174/3$271/2$909 2$795/2$637/2$425/2$320/2$256/2$214 28184 
6$182/2$276/2$913 2$800/2$641/2$429 


% 


50 % [80 80 afioo% 


| 
| 


28$066/28046/2$020/2$5005 
1$123/2$101/28070 2$049/2$024 28008 
2$126/2$104 2$073/2$053/2$027 2$011 
2$130/2$108 2$077/2$056/2$8031/2$015 
2$133/2$111/2$080 2$060/2$034/2$018 
1$137/2$115 2$084/2$063/2$038/2$022 
2$067/2$041/2$025 
28$070/2$044/28029 
2$073/28048 2$032 
28077 2$051/2$036 
2$080/2$054/2$089 
2$084/2$058/2$042 


2$141+/2$122/28091 
2$143/2$126/2$8094 
2$152/2$129/2$098 
2$155/2$133/2$101 
2$153/25136/2$104 
2$162/2$140 2$108 2$087/2$061/2$0465 
2$165/2$143/28112/28091/2$064/2$049 
2$169/2$147/2$115/2$094 2$068/2$052 
2$173/2$150/2$119 28101] 28075 [28068 

2$154/2$122/28101/2$075/2$059 
2$157/2$126 2$105 2$078/2$062 
2$161/2$129/2$108/2$082/2$066 
2$165/2$133/2$111/2$085/2$8069 
2$168/2$136/2$115/2$089/28073 
2$172/2$140/2$118/28092/28076 
2$175/2$144/2$122 2$096/2$080 
2$099/2$083 
2$102/2$086 
2$106/2$090 
2$109/2$093 
2$113/2$096 
2$116/2$100 
2$119/2$103 
2$123/2$106 
1$126/2$110 


2$208/2$175 2$153 
2$211/2$178/2$156/2$129/2$113 
2$215/2$182/2$160/2$133/2$117 
2$218/2$185 2$163/2$136 2$120 
2$222/2$189 2$167/2$140 2$124 
2$225/2$192/28170/2$143/2$127 
2$229/2$195/2$174/2$146/25130 
2$232/2$199 2$177/2$150 2$134 
2$236/2$202/2$181/2$153/2$137 


28$404/28338 2$294/2$263 2$239/2$206/2$184 2$157/2$140 
2$407/2$341 2$297/2$266 2$243 2$209/2$187/2$160/2$1144 
2$411 2$345/2$301 2$270/2$247/28213/2$191/2$164/2$147 
2$415 2$349/2$305 2$273/2$250/2$216/2$194/2$167/2$150 


2$530/2$419 28353/2$309/2$277/2$254/2$220 as20a [28114 2$154 


2$174/2$157 
2$178/2$161 


2$541/2$430/2$364 2$319/2$288 2$264/2$231/2$208/2$181/2$164 
28435 2$368/2$323 2$292/2$268/2$234/|2$212/2$184/2$168 
28438/2$371/2$327/2$295/2$271/2$238/2$215/2$188/2$171 
2$442/2$375|2$330/2$298/2$275|2$241/2$219/2$191/2$174 
2$446/2$379/2$334/2$302/2$278/2$245/2$222/2$194 2$178 
2$449/2$382/2$337/2$305/2$282/2$248/2$225/2$198 2$181 
2$453/28386|2$341/2$309/2$286|2$252/2$229/2$201/2$184 


2$546 
2$549 
2$553 
2$557 
28561 


5$479/3$462 3$078/2$958/28790 28565 
5$487/3$467 3$082/2$962/28794 2$569 
5$497/3$473|3$088 2$967/2$798/2$8574 

jssars 3$092/2$971/2$802/2$577 2$465/2$397/2$352/2$320 


5$505 


2$457/2$390/2$345/2$313/2$289 2$255/2$232/2$204/2$188 
2$461/2$394/2$349/2$317/2$293/2$259/2$236/2$208/2$191 


2$296/2$262/2$239 2$211/2$194 


— 93) — 
MULTIPLICADORES FIXOS 


E E) É VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
> E] ê PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
2 az Q SIMPLES DE UM MEZ 
is od mê 
"3 na 3) 
ê : 5 É RAZÕES 
Eos JA Ss 
Eretri=s | 
Ê — a 2% |5 %W|7 %|8 %|10 %/15 %/20 %/25 %[30 %|35 %|40 %50 %|60 %|80 %|100% 
EP BU 1 2 DÓ ro 
%o 


| | 
5$280| 2$884] 346,8 | 65,82 | 58514/38484/38097 asor6)25807 [25582 2846925401 2$356/2$324/ 2530028266 28243 o 
5$290] 2$889| 346,1 | 65,39 5$522/39489/3$102/2$981/28811/2$585/28472/28405 2$359/2$32828303/2$269 2$246/2$218/28201 
5$300] 28895] 345,5 | 65,45 | 5$532]3$495]2$107]2$986/2$816/28590/28477/28409 2$363/2$331/28307/28273]2$250/28222/2$206 
5$310) 28900) 344,8 | 65,52 | 58540/3$500/38111/2$990/2$820 2$593]28480/25412 23367/2$8334/28310/28276|2$253/28225/ 28208 
| 5$320] 28906] 344,2 | 65,58 | 58550/38506/38117/2$995/28825 2$598|2$484/28416|2$371 2$338/2$314/2$280/2$257/28229/ 28212 
l 5$330) 28911) 343,5 | 65,65 | 58558/38511]3$121]28959/28829 28601 28488|28419] 28374 2$342/28317/2$283/28260/ 28292] 28215 
5$340| 28916] 342,9 | 65,71 | 5$506/39516/3$126/3$004/28833/23605|2$491/28423 2$877/2$8345/25321/28286/28263/28235/28218 
5$350] 2$922] 342,2 | 65,78 | 5$575/38522]8$131/3$009/ 28838 28609/28495 28427 29381/2$349/28325/2$290)28267/25239/2g222 
5$360| 2$927| 341,6 | 65,84 | 5$583/38527/3$136|3$013|28842 28613/2$499/28430/28385/28352 28328/28293 2$270|2$242]28225 
58370] 28983] 341,0 | 65,90 | 5$593/38533/2$141 3$018/2$846 /28618/2$503/28434]25989/25356/28332/28297 2$274/2$246/2$228 
5$380| 28938] 340,3 | 65,97 | 58601/35538/3$145/3$022/28850 28621/28507/28438 2$392/2$359/2$335/28300/28277/28249/ 28239 
5$390| 2$944) 339,7 | 66,03 | 5$610/28544/3$150/3$027/2$855/28626/28511|28442 2$396/2$363/2$339/28304/28281 pr Pt 
58400] 28949] 339,1 | 66,09 | 5$618/3$8549/3$155]38032/28859 28629 28514/28445|28399| 2836628349 2$307/2$284/2$256|2$248 
59410] 29954] 338,4 | 66,16 | 58628/3$554/38160/38037| 28864 28034] 28519/28440 2840328370] 28346|28311/2$288/2$259 28242 
59420] 28960] 337,8 | 66,22 | 58636/38560/3$165/380412$868/25637/28522/ 28453 2$407/28374/28349/28314]2$291/2$263/28245 
58430] 2$966| 337,2 | 66,28 | 58646/3$566|38170/3$046| 28873 /28642/28526 25467 2941125978 2$353/2$318/2$8295/28266/2$249 
5$440| 28971] 336,6 | 66,84 | 58654]3$571/3$174/38050[28877 28645|28530 2$460/2$414/2$381/28356/28321|2$298|2$269| 23252 
E 5$450] 28977] 336,0 | 66,40 | 58663/38577/3$180|3$055/28882/28650|28534|28464 2$418/2$385/2$360/2$325|28302/28273/28256 
5$460| 28982] 335,4 | 66,46 | 58671/38582/3$184/3$060/ 25886 2$652/28537]25468 2$421/2$388 28364/28328|2$305|28276/2$259 
58470] 28987) 334,7 
“a 28993] 384,1 


2$312/28283/28266 


66,53 98679/3$587 3$188 3$064/2$890/ 28657 2$541/2$471 2$425/2$391 2$367/2$332/2$8308/2$279/28269 
66,59 0$689/3$593/3$194 3$069/2$894/28662 2$545/28475 2$429/2$395/2$371 2$336 


D$490] 28998] 333,5 | 66,65 EhI0OE5004|BGaDA 3 STE RAODA IAGO ca açaS 2$479/2$432/2$399/28374 2$339/28315/28286/28269 
5$500| 38004] 332,9 | 66,71 5$706/3$604/3$8204/3$078/2$903/ 28670 28553 2$483/2$436/2$403 2$378/2$343/2$319/2$290/282732 
Esto) 3$009| 332,3 | 66,77 5$714/3$609/3$208 3$083/2$907/28673/2$556/2$486| 2843928406 2$381/2$346/2$322/28293/28276 
5$520] 3$015| 331,7 | 66,83 58724/3$615/3$8213/3$088/2$912 28678 2$561/2$490 2$443/2$410 2$385/28350/28326/28297|28279 
5$530| 3$020] 331,1 | 66,89 5$792/3$620/3$218/3$092/2$916 28681 2$564/28494 2$447/2$413 2$388/2$353/28329/28300|282892 
5$540] 3$026| 330,5 | 66,95 5$742/3$626/3$223/3$097/2$921 2$686/2$568 2$498/2$451/2$417 2$392/2$357 2$333/28304 2$286 
5$550| 3$031| 329,9 


67,01 68750/3$631/3$227/3$101 2$925/2$689 2$572/2$501/2$454/28420/2$395|2$360/2$336/28307 2$289 
67,07 5$759/3$637/3$233/3$106]2$930 28694/28576 2$505/2$458/2$424 28399 2$364/2$340 asa alapino 


58570] 3$042| 328,7 67,13 58767/3$642/83$237/3$111/28934/28697/28579 2$509/2$461/2$428/2$403/2$367 2$343/28314/25296 
5$580) 3$048| 328,1 | 67,19 99777/38648/3$243/3$116/2$938 |2$702 2$584/2$513 2$465/2$432 2$406/2$371/2$347/28318/2$8300 
5 5$590| 3$053| 827,6 67,24 98785/3$653/3$247/3$120/28942/ 28706 2$587/2$516/2$469/2$435/28410 2$374/2$350/20321/28308 


o 3$058 


| 
58560 É 329,3 

| 

| 

| 

| 


5$610| 38064] 326,4 | 67,36 59802/8$664/3$257/3$129/2$951 2$714/2$595/2$524/2$476|2$442/28417/28381 2$357/2$8328/2$310 
5$620| 3$069| 325,8 | 67,42 5$810/3$669/3$261/3$134/2$955 2$717/2$598/2$527/28479/28445/28420/28384/28360 2$331/28313 
5$630] 3$075| 325,2 67,48 59820/38675/3$266/3$139/2$960 2$722/2$603/2$531 2$483/28449/28424 2$388/2$364/2$8334/28317 
“ 5$640] 38080! 324,6 67,54 59828/3$680/3$271 98043/2$964/2$725/28606/ 28534 2$487/2$453 2$427/2$391/28367/2$8338 28320 
5$650| 38$086| 324,1 67,59 5$838/3$686/3$276 3$148/2$969/2$730/2$610/2$538 2$491/2$457 2$431/2$395/28371/28341/28323 
5$660| 3$091| 323,5 67,65 5$846/3$691/3$281/3$152/28973 2$733/2$614/2$542/2$494 2$460/2$434/2$398/28374/28344/28326 
58670] 3$097| 322,9 


67,71 | 5885536697 3$286/3$157/28978 2$738/2$618/2$546/2$498/28464 2$438]2$402]28378|28348/28330 
67,76 | 5$863/38702 dai app ia js 23501] 26467 2$442/2$405/2$381/28351/2$333 
67,82 | 58873/3$708 3$296/3$8167/2$986 2$746/28626/2$553 2$505/2$471/2$446/2$409/2$385/28355/28837 
67,88 | 55881/3$713 3$300/3$171/2$990 2$750/28629 2$557/2$509/2$47442$449/28412/2$8388/2$358/28340 
67.93 09890/89719/3$305]3$176/28995/2$754/28633/28561/28613/28475 | 29453 2$416/2$392/28362/28344 
67,99 | 58898/3$724 9$8310/3$180/2$999/28758/2$637| 28564 2$516/2$481/2$456/2$419 2$395/2$365/28347 
68,04 | 58906/3$729 3$314/3$185/38003 |28761 2$640/2$568 2$519/2$485/2$460/28423/2$398 2$368/28350 
68,10 | 5$916/38735 28320/25100/35008 28766 [28646 [28672 2$523/28489/28463/28426/28402 2$372/28354 
68,16 eta Pa Ia ph fg bica 2$527/2$492/2$467/2$430/2$405/28375|28357: 
68,21 5$934/38746/38329/3$199/38017 2$774/2$652/2$579 2$531/2$496/28470/2$433/28409/28379/28361 
68,27 | 5$942]38751 3$334/3$203/3$021/2$777/2$656/2$583 2$534/2$8499/28474]28437|2$412/28382/28864 
68,32 | 5$951/38757 3$330/3$208/38026 |28782/2$660|28587 2$538/2$503/2$477/2$440/2$416/2$386/25367 
68,38 5$959/38762/3$8343/3$213]38030 28785 2$663/2$590/2$541/28506/28480/28444/2$419/28389/28370 
68,43 08969/3$768/36349/3$218/3$034/28790/ 28668 28594 28545 

68,49 0$977/3$8773/38353/3$222/38038/28794/28671/28598 2$549| 

68,54 08086/3$779/39359]38227]3$043]2$798/28675| 28602. 28658/28518 2$491/2$455/2$430/28399/28381 
68,59 09904/3$784/3$363/38231/38047/28802 2$679/2$605/2$566/2$521 /28495/2$458/2$433/28402/28384 
68,65 e8004]28790/39368|28297/a8052 28806] | | | | 


58680] 3$102| 322,4 
5$690) 38108] 321,8 
5$700/ 38113] 321,2 
5$710| 3$119| 320,7 
5$720] 38124] 320,1 
58730) 38129] 319,6 
5$740] 38135) 319,0 
58750] 38140/ 318,4 
5$760| 3$146) 317,9 
58770] 3$151] 317,3 
58780] 3$157| 316,8 
58790] 38162] 316,2 
5$800| 3$168| 315,7 
, 5$810| 3$173| 315,1 
5$820| 3$179| 314,6 
y 5$830 
5$840 


2$510 2$484/2$448 2$423/28392/2$8374 
2$514 2$487/25451 2$426/2$396/28377 


3$184] 314,1 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
327,0 | 67,30 | 5$793/38658/3$251]38124]2$946/28709/28591)28519/2$472]2$438|28413/2$377]2$353]28324/28306 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
8$190/ 313,5 | 


nes 


2$683/2$609 


2$560/2$525/2$499/2$462/28437/2$406 


— 31 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 


PARA OS MELHORAMENTOS DO CÃES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


RAZÕES 


1$000 ouro vale papel 
1$000 papel vale ouro 
Depreciação 


| | | 
2% |5 %|7%|8 %j10 % [20 %|25 %]30 aos %4O %|50 % 
| | 


60 % 


58850) 3$195| 313,0 


| 68012138795138373 38941/38056/2$810/28687/28613/28568/28528!| e RR RR 28391 
312,5 | | | 


5. 


o | 58860) 3$200 60$20/3$800/38377 3$245/38060/28813 2$690/2$616/28567/28531/28506/28468/28443/28412]28394 
1 5$870 3$206| 311,9 68$030/3$8806/3$382 3$250/38065/2$818/2$694/28620/2$571/28535 |2 509/28472/2$447/2$416/2$8398 
| à 5$880| 3$211| 311,4 | 68,86 | 68038/3$811/3$387/3$254]38069/28821/2$8698/28623128574 2$539/28513|28475/2$450/28419 28401 


: 58890] 38217] 310,9 | 68,91 | 68047/3$817/3$392]3$259]3$074/28826/28702 28628/2$578/28543 /28516/2$479/28454/28423/2$405 


58900] 38222] 310,3 | 68,97 | 5$055/3$822/2$397/38264]35078|2$829 2$705/2$631/2$581/28546/28520/2$8482/28457/2$426/28408 
59910] 35228| 309,8 | 69,02 | 650653582835402/2$269/35082/28834]28710/28635/28585]28550 |28524]28486/28461]28480/28411 


5$920 3$233| 309,3 | 69,07 | 6$073/38833/3$406/38273/38086/28838 28713/28638/28589/28553/2$527]2$489/28464/28433/28414 


5$930 38239] 308,8 | 69,12 | 6$082/3$839/38412 3$278/38091/28842/2$717/28643/28593 2$557/28531/2$493/28468/28437 28418 
5$940] 38244] 308,3 | 69,17 | 6$090/3$844 38416/3$282 3$095/28846/2$721 28646/2$596/2$8569|28534/2$496/28471/2$8440/28421 


58950] 3$250| 307,7 | 69,23 | 6$100/3$850/3$421/3$288/3$100/2$850/28725]28650/28600/28564/28528]28500/2$475]2$444]28425 
E pgo6o] 28255] 307,2 | 69,28 | 65108/5$555]3$426/3$202]3$104/28854]28729 2$653/28603/2$568/2$541/28508/28478|28447/25428 
0 059970] 8$261] 306,7 | 69,33 | 68118]3$861/38431]3$297]3$109/25858 2$733/2$657|2$607|28572/28545|28507/28482/28451/28482 


| 
58980] 3$266| 306,2 | 69,38 | 6812638866 3$436/38301/3$113/28862/28736 2$661/2$611/28575|28548/2$510/2$485/28454/28439 
| 


“58990 3$271] 305,7 | 69,43 | 6$134]38871/3$440/3$305/3$117 2$865/28740/28664 2$614/2$578|2$551/2$513/2$488|2$457/28458 
68000 38277] 305,2 | 69,48 | 6$143/38877]38445 3$310/3$122/2$870/28744 2$668/2$618/2$582/28555/28517/28492/28461/28442 


| 69010] 3$282| 304,7 | 69,53 | 65$151/39882 3$450/3$315[3$126/28873|2$8747]2$672]2$621]2$585 |2$559|28520/2$495/28464/28445 
| 65020] 38288] 304,2 | 69,58 | GSLGL|SSSSS|25455 3$320/3$130/2$878/28752]2$676/2$625]2$589/2$563/28524/28499/28467/28449 
| 6$030] 35293] 308,7 | 69,63 | 65169/3$893 3$460]3$324/38134]28882/28755]2$679/28629/28593/28566|28528/28502]28471/28452 
E GR040| 35299] 303,1 | 69,69 | 6$178]38899/38465]38329]S$189 2$886/2$759|28683/28633/2$596/28570/2$531/2$506/28474/28455 


| 
| 
302,6 | 69,74 5$186/38904 38469/3$333/38143 2$890/2$763/28687 2$636/2$600 |28573/2$535/28509/28477/28458 
| 
| 
| 


302,2 | 69,78 | 9$196/3$910]3$475/3$339]3$148 2$894/28767/28691/2$640/28604/2$577/2$538/28518/28481/28462 
301,6 | 69,84 6$204/3$8915|3$479/33343/3$152/2$898/28771/2$694]2$643]2$607 2$8580/2$542/2$516/28484/2$465 
301,2 | 69,88 | $$214/3$921]3$484]3$348/3$157 2$902/28775/2$698/28647/2$611/28584|28545/28520/2$488/28469 
300,7 | 69,93 | 6$222/3$926/3$489/3$352]38161 2$906/28778]2$702/28651/2$614]28587/28549/28523/2$491]28472 
300,2 | 69,98 | 65231/3$932]3$8494]3$357/38166 2$910/28782/2$706/2$655|2$618/2$591/28552/28527[2$495]28475 
299,7 | 70,03 | 6$239/3$937|3$498/3$361/3$170/2$914 2$8786]2$709/2$658/2$8621/2$594/2$556/28530/2$498/28479 
299,2 | 70,08 | 6$247/3$942/3$503/3$367]38174]2$917]28789]28713 2$661/28625|2$598/28559/2$533/2$501/2$482 
298,7 | 70,13 | 6$257|3$948|3$508/3$371/38178/28922/28794]28717 at ess goaDe nai ER 
298,2 | 70,18 6$265/3$953]2$513|3$975]3$182]25926/28797]28720]28669]2$682/26605]28566/29540]28508 25489 
297,7 | 70,23 | 6$274/3$959/38518/3$380[3$187/2$930 2$801/28724/28673/28636 |28609/2$570/28544/2$512/28493 
297,2 | 70,28 8$282/3$964/3$522]3$384/3$191]25934/25805]28728]2$676]28659 2$612/28573/28547|2$515/25496 
296,8 | 70,82 8$292/8$970/3$528/38390/3$196|2$938]28809/26732/28680/28643|28616/28577/28551]1851) | NR ESA 
296,3 | 70,37 6$300/3$975/3$532]3$394/3$200/28942 2$813/28735|28683/2$646/2$619/2$580/2$554/2$522/28508 
d968 | 7042 | 68310)38981]38537]38399]35205]28946]28817/28789]28687/25650 bio 
d95 3 | 70.47 | 6$318/3$986[3$542]3$403/38209 |25950/28920/28742]28691]29654|28626)26587]28501 245 20/20008 

| 294,9 | 70,51 68327 |3$991/38547[29408/38214]2$954/28824]28747]26695]29658|25630]28501/25505] 85 AAINAM 
38397) 294,4 | 70,56 68335 [38997/29552/38412]38214[25958|25828/28760/25698]29661/28633]26504/28568]N88 MA AA 6 


Mino di 68345/49003]3$557]3$418/38222/28962]25882]28754]26702/28665]25657]28606]26575]M4 550) NA SOS 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
293,4 | 70,66 65353/48005/08501/09422]58226|28006]26896/28767]2ST0S| 28000 DAMA ao 
293,0 | 70,70 6$361/48013/38566/3$426/3$230/28970/2$839/28761/28709/28677 2$644/2$604/2$578/2$546]28526 
292,5 | 70,75 88370/48019/38571/38431/3$235]28974]28843]28765/18713] 28675 |25646]25608]28582]255 40 |S8AAA 
292.0 | 70,80 68378 |48024/38576]38435|38239/28978|28847/28768|28716/28679/28651]29611]28554 2$553/28533 
291,6 | 70,84 egnssjag08o Bose ]a9441]55244/as082]asasLjnsfra |BsTad a A aaa a aaa, 28556 ea 
291,1 | 70,89 68396/48035]3$585]3$445]3$248/28986/25855|28776|28725 150 EA bl dC 
| 290,6 | 70,94 08406 45041/39591]38450/58253| 28900 |26850/2878N] BATIA aa 24622)24596 asd prio 
290.3 | 10.98 69414/48046/38595[38454/88257]25094/28862]28763]28781]28603 28665/28625|2$599 add + 
289,7 | 71,03 58493/48052/38600/38459/38262]25998|28866|26 1671261151 no pa 
| 289,3 | 71,07 88431 /48057/28605[38463|3$266]38002]28870|28701]28T9B|26 TN MSC ad boa 
288,8 | TL12 | 68441 48063/38610/38469/38270/35006/26874]28795|26742/28704 2676/2636 a Ra pps 
288,4 | 71,16 88449 48068/38615]38473|38274/38010/28878]28708|287 ASAE 2$679/2$640 Pg gi s288 
287,9 | 71,21 58458/45074/3$620/3$478/35279]28014/25882/25802/26740 08057 28683 28643/28617]28 pos 
| 287,4 | 71,25 19406/19079]39624/35482]85289].5018]28885|25806]28765]28715]24000|SSESAAASA, 28587] pos 
287,0 | 71,80 684743084 85629 39480/28257 n$020 2$sdo RSstaltacao neo ART gn ag 
286,5 | 71,35 6$484/48090/3$634/3$492]8$292/38026/28803)288 18 29760 24722/26694|26654/26627 28504188 
| 
| 


97/2857 
71,39 | 98492]48095/3$638 PS PS a estada IRA T|28577 


Pets mas | essos]as101|25044 38501/38301/38094/28901 2$821/28767/28729|28701/2$661/20634/2$601/28581 


a a a a . É qua 


RS e id dd id id dia bc l A 


— 732 — 
MULTIPLICADORES FIXOS 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


TA e 
RAZÕES 


| | I | | | | 
2 % ç %|7%|8 % [10 %[15 W|20 W|25 %)30 alas also Ea %|80 %|80 %|100% 


Quando o dollar val 

1$000 ouro vale papel 

1$000 papel vale onvo 
Depreciação 


o 


| 

6$420 ia 285,2 | 71,48 | 68510/48106|38648 3$505/3$305/3$038/2$904/2$824/28771/28733 28704 a a 
6$430| 3$512| 284,8 | 71,52 | 6$519[4$112 22658/88510/38310/38042]28008]28828]28775]28736 |28708|28668]28641]28608/28587 
6$440) 3$517| 284,3 | 71,57 | 6$527/4$117|3$658 38$514/0$314/3$8046/28912]2$832/28778[2$740/28711]28671[2$644]28611]28591 
6$450| 3$523| 283,9 | 71,61 | 6$537[4$128 3$669/3$520/3$318]3$050/2$916/2$836|28782/28744 |28715[2$675]28648|2$614/28594 
68460) 38528] 283,4 | 71,66 | 6$545]4$128]3$668 3$524/88322/3$054]28920/2$839/28785[28747|28718/28678/2$651[2$618]2$597 
68470| 3$534) 283,0 | 71,79 | 685544$134|3$673/3$529 38327/3$058/2$924/2$843]2$789/28751[28722/28682/2$655|2$621/28601 
6$480] 3$539| 282,6 | 71,74 | 6$562]4$139/38677/3$533 3$891/3$062/2$927/2$847/2$793/28754]28726]28685|2$658] 2862428604 
68490] 3$545| 282,1 | 71,79 | 6$572/4$145/38683/3$538 38336/3$066/28932]2$851/28797/28758]28729]28689/28662]2$628/28608 
6$500| 38550) 281,7 | 71,83 | 6$580/4$150/38687/3$543/3$340/38070 2$935/28854]2$800/2$761/28733/28692/28665]2$631/28611 
6$510/ 3$555| 281,3 | 71,87 0$588/4$155/38602/3$547/38344]38074]2$939/28857]28803/28765]28736]28695[28668]28634]28614 
6$520] 3$561| 280,8 | 71,92 | 68598[4$161/38697]3$552/38349/38078]28943 2$861/2$807]2$769/28740/28699/2$672]28638/28618 
6$530] 35566] 280,4 | 71,96 | 68$606/4$166/38701/3$556 28955 /38082]2$946/2$865]2$811/2$772]28743]28702]2$675|2$641/28621 
6$540] 3$572] 280,0 | 72,00 | 6$615[4$172/38707/|3$561/3$358/3$086/2$950 2$869/2$815/28776]28747/28706/2$679|2$645|2$625 
65550] 3$577| 279,5 | 72,05 | 6$62314$177]3$711/3$565/3$362/38090/28954 2$872/2$818/2$779/28750/2$709/2$682/28648/28628 
65560] 3$583] 279,1 | 72,09 | 6$633/4$183/3$716/3$571/3$368/38094 2$958/2$876/2$822/28783]2$754]2$713]28686]25652]28631 
69570] 3$588] 278,7 | 72,13 | 68$641/4$188/3$721/3$575]38370/3$098/2$962 2$880/2$825/2$786/2$757|2$8716]2$689/2$655|2$635 
6$580] 38594) 278,3 | 72,17 | 8$650[4$194/38726/3$580/3$375/3$102]28966 2$884/2$829/2$790/28761/28720/2$693]2$659/28638 
6$590) 3$599] 277,9 | 72,21 | 6$658/4$199/3$731/3$584/3$379/38106 2$969/2$887|2$833/28794/2$764/1$723/28696|2$662]28641 
68600] 3$605| 277,4 | 72,26 | 68$668/48205[38736 3$589/8$384/3$110/28974]28891/2$837[28799/28768]28727] 28700] 28666 28645 
6$610] 3$610| 277,0 | 72,30 | 6$676|4$210/38740 8994/3$388/3$114]2$977/2$895/2$840/2$801/28772/28730/28703/2$669]2$648 
63620] 38616] 276,6 | 72,34 | 6$686/4$216/3$746/3$599/3$393/3$118/2$981 2$899/2$844/2$805/28775|28734/28707/2$673/28652 
6$630] 3$621] 276,2 | 72,38 53694/4$221/38750/38608/3$397 |3$122/2$985]28902/28847]28808]28779]28737/2$710/28676]28655 
64640] 3$626| 275,8 | 72,42 | 68702]4$226/3$754]3$607]38401|3$126|28988 2$906/2$851/2$811/2$782/2$741/2$8713/28679/2$658 
63650] 38632] 275,3 | 72,47 | 6$711/4$232]3$760]3$612/38406/98130/2$992 2$910/2$855/2$815[2$786/2$744/2$717|2$683/28662 
68660] 38637] 274,9 | 72,51 | 6$719/48237/38764]3$616/38410|3$8134]2$996 2$913/2$858/2$819/2$789/2$748/2$720/2$686/28665 
63670] 38643] 274,5 | 72,55 | 68729/4$243/3$770]38622]38414!3$138 3$000/2$917/28862/2$823/28793]28752/28724/25689/28669 
63680] 3$648] 274,1 | 72,59 | 6$737[4$248]3$774 3$626/3$418/3$142/38004 2$921/2$865/2$826]2$796/28755/2$8727/2$693/28673 
6$690] 3$654] 273,7 | 72,63 | 6$746[4$254[38779 38631]88423 /8$146/3$008]2$925/2$869/2$830]2$800/2$759]2$731/25696/28675 
68700] 3$659] 273,3 | 72,67 19754/48259/38784/38635]3$427/3$150]3$011/28928]28873/28834]28803/28762]2$734/2$699] 28679 - 
68710] 3$665| 272,9 | 72,71 | 6$764/48265]3$789/38640/3$432'38154 3$016/2$932/2$877/2$837/2$807/28766/2$738|2$703/28682 
6$720] 3$670] 272,5 | 72,75 | 6S772/4$270]3$793 3864538436 /3$158]3$019/2$936/2$880/2$840/2$811/28769/28741/2$706/28685 
6$730] 38676) 272,1 | 72,79 | 6$782/48276/3$799/38650]38441/38162 3$023/2$940/28884/2$844/2$814]28773/2$745|2$710/28689 

| 

| 

| 

| 

| 


68740] 3$681] 271,7 | 72,83 | 68790/48281]3$803 3$654/3$445 |3$166/38027/2$943/2$887/2884828818/28776]28748|28713/25692 
6$750| 3$687| 271,3 | 72,87 | 8$799/4$287 3$808/3$659/3$450/38170/3$031/2$947/2$891/2$851/28822/28780|28752/28717 2$696 
69760] 3$692] 270,9 | 72,91 | 6$807[48292]3$813 38663/3$454/38174/38034]2$951]2$895/2$855]2$826]2$783/2$755]28720/28699 
68770] 38697] 270,5 | 72,95 | 6$815/48297/3$817/3$667/3$458/3$178 3$038/2$954/2$898/2$858]2$828/2$786]28758|28723/28702 
6$780| 38703) 270,1 | 72,99 | 68825[4$308 39823/3$673/3$462/3$182]38042/2$958/2$902/28862/28832/28790/28762]2$727]28706 
68790] 38708] 269,7 | 73,03 | 6$833/48308]38827 3$677/38466/3$186/3$046]2$961/2$905]2$865]28835]28793/28765]28730 28709 
69800] 38714] 269,3 | 73,07 | 6$842/48314 3$832/8$682/38471/38190/1$050/2$966]28909/2$869 28839/28797/28769]ag734 28713 
6$810] 38719] 268,9 | 73,11 | 6$850/4$319]3$837 3$686/3$475]38194]3$053]2$969]2$913/2$872/2$8422880028772]28737]28716 
6$820] 38725] 268,5 | 73,15 | 6$860/48325 3$842/3$691/3$480 |38198[3$058]2$973/2$917/28876|28846/28804/28776]28741 2$720 
64830] 38730] 268,1 | 73,19 | 6$868]48330[3$847 39696/38484/3$202/3$061]2$976/2$920]2$880|28850/28807|28779]28744 28723 
69840] 38736] 267,7 | 73,23 | s$878]4$336[38852 3$701/3$489/3$206/3$065]2$980]2$924] 25884 28853/28811/28789/28748 2$726 
69850] 3$741| 267,3 | 73,27 | 6$8S6|4$341/3$856 3$705/3$493/3$210/3$069/2$984]2$927/2$887 28857288 14[28786]28751 28729 
63860) 38747] 266,9 | 73,31 | 68895 138 4788862/38710/38498[3$214/3$073]2$088/2$031]2$891/ 23861] 28818]28790/28754]a8788 
68870) 38752] 266,5 | 73,35 | 6$903/48352]38866 $8714]3$502/3$218]3$076/2$991/2$935|2$894]28864/28821/28793/28758 2$736 
69880] 3$758| 266,1 | 73,39 | 6$913/4$358 23871/8$719/3$506/38223/3$081/2$995]2$939/28898 25868] 28825[28797/28761 28740 
6$890] 3$763| 265,8 | 73,42 | 6$921/48363 3$876/3$724/3$510/3$226]38084]2$999/2$942]28901 2871288 28/28800|28764 2$743 
69900] 3$768] 265,4 | 73,46 | 6$929/4$368]3$880 3$728/38514/3$230/3$088]3$002]2$945]38905|2g874/28832 2$803/2$768/2$746 
68910] 38774] 265,0 | 73,50 6540 Aarojasano adro aaEao Ham Toco ie sonia a 2$807/2$771/28750 
63920) 3$779] 264,6 | 73,54 | 6894648379 2$890/38737/3$523/3$238/3$095[3$010/2$953/2$912 2$881/2$839/2$810/2$774/28753 
63930] 3$785| 264,2 | 73,58 6$956/4$385]3$895[38742/38528|38242 3$100/3$014/2$957/2$916/28885/2$842/2$814]2$778/28757 
6$940] 3$790| 263,8 | 73,62 | 68964 48290/38900/38747]33532/28246]28109/28017]28960]28910 [29889] ag846/agaar 2$781/28760 
6$950/ 38796] 263,5 | 73,65 6$974/4$396/3$905/38752/38537/3$250 3$107/38021/2$964/2$923/2$892]25849/28821/28785|28764 
63960] 3$801| 263,1 | 73,69 | 68982 10401138909/38756]38541/3$254]38111/3$025/28967/28926 [28896] 28853/28824]28788 28767 
68970] 3$807| 262,7 | 73,73 | 68991 4$407/3$915/3$761/3$546]38258 3$115/3$029/2$971/2$930/28900/28856/2$828/2$8792]28770 
6$980/ 3$812 262,3 | 73,77 98990 AB 4L2[38910]a STO /S8550 [38262]38115[a5032/2g075|2g024 26008 2g860 [2G832| 29796 BRUTA 


— 133 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


2 E 
RE 
V 
q | 
E E 
É 
EjElÍ 
8 e a 
& & 
hm = 
% 
| 68990 A 261,9 | 73,81 
to 7$000| 3$828| 261,6 | 73,84 
E 7$010| 3$829| 261,2 | 73,88 
| 1$020] 3$834] 260,8 | 73,92 
| ec 3$839| 260,5 | 73,95 
HM - m$040] 38845 260,1 | 73,99 
| 78050] 3$850| 259,7 | 74,03 
AA 8$855| 259,4 | 74,06 
m$070| 3$861| 259,0 | 74,10 
3$867| 258,6 | 74,14 
3$872| 258,3 | 74,17 
| 38878) 257,9 | 74,21 
| 3$883| 257,5 | 74,25 
3$889| 257,2 | 74,28 
| 39894] 256,8 | 74,32 
3$900| 256,4 | 74,36 
3$905] 256,1 | 74,39 
0] 3$910] 255,7 | 74,43 
8$916] 255,4 | 74,46 
7 8$921| 255,0 | 74,50 
Ts 3$927| 254,7 | 74,58 
* 7$200] 3$932] 254,3 | 74,57 
3$938| 254,0 | 74,60 
38943] 253,6 | 74,64 
O| 3$949] 253,3 | 74,67 
0| 3$954] 252,9 | 74,71 
| 38960] 252,6 | 74,74 
| 38965] 252,2 | 74,78 
3$971| 251,9 | 74,81 
| 88976] 251,5 | 74,85 
3$981| 251,2 | 74,88 
D| 35987] 250,8 | 74,92 
38992] 250,5 | 74,95 
38998] 250,1 | 74,99 
480083] 249,8 | 75.02 
4$009| 249,5 | 75,05 
4$014] 249,1 | 75,09 
| 48020] 248,8 | 75,12 
| 48025] 248,4 | 75,15 
$380| 4$031| 248,1 | 75,19 
90] 4$036| 247,8 | 75,22 
48042] 247,4 | 75,26 
48047| 247,1 | 75,29 
4$052| 246,8 | 75,32 
4$058| 246,4 | 75,36 
D| 4$063| 246,1 | 75,39 
4$069| 245,8 | 75,42 
48074| 245,4 | 75,46 
48080] 245,1 | 75,49 
| 48085] 244,8 | 75,52 
| 48091] 244,5 | 75,55 
4$096| 244,1 | 75,59 
[ 48102] 243,8 | 75,82 
4$107| 243,5 | 75.65 
48113] 243,2 | 75.58 
48118] 242,8 | 75,72 
242,5 | 75,75 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CÃES DO PORTO E 
SIMPLES DE UM MEZ 


OURO, 
ARMAZENAGEM 


RAZÕNE 


| | | | | 
|7 %|8 %|10 %/15 %|20 %|25 %|30 %|35 %/40 %|50 %|80 % |80 % [100% 


| | | I ] 
O crio ssssa asscunenas o porá) nuiiço (og0 na nd pi da o 
7$017/4$423]3$929]3$8775|3$558/3$270/3$126/3$040/28982/28941/2$910/2$867/2$838/2$802/28780 
7$026]48429/3$934/38780/3$563/3$275|3$130/38044]28986/2$945/28914/2$871/2$842/2$806/28784 
7$034/48434/3$939/38784|3$567|3$278/3$134/38047/28989/2$948]2$917/28874/28845]25809/28787 
7$042]48439/3$943/3$788|3$571/38282/3$137/3$051]2$993/2$951/2$920/2$877/28848/2$812/28790 
7$052/4$445]3$8948]3$793/3$576]3$286/3$142]3$8055/2$8997]2$955/2$8924/28881/2$852/2$816/28794 
7$060/4$450|3$953/3$798/3$580/3$290/3$145/38058/3$000/2$959/28928/28884/28855/2$819/28797 
7$070/48455]3$958]3$803/3$585 |38294]3$8149/38062]38004/2$963/2$931/2$888/2$859/2$823/25801 
7$078/48461]3$963/38807|3$589|38298/3$153/38065]3$007|2$966/28935/28891/2$862/2$826/25804 
1$087/48467]3$968|3$812/3$594/3$302/3$8157/3$070/38011/28970/2$939/2$895/28866/28829/25808 
7$095/48472]3$972]3$816/3$598/3$306/3$160/38073/38015/28973/28942/28898/28869/25833/2$811 
7$105/4$478|3$978]3$821/3$602/3$311/3$165/38077/3$019/28977/2$946/2$902]28873/2$836/28814 
1$113/48483/3$982]3$826/3$606|3$314/3$8168]3$080/38022/2$980/2$949/2$905/28876/2$839/28817 
7$122/48489/3$8987/3$831/3$611/3$319/3$172]3$085]3$026/2$984]2$953/2$909]2$880/28848/28821 
7$130/4$494|3$992/3$835/38$615|3$322]38176]3$088 3$029/2$987/2$956/2$912/28883/28846/2$824 
7$140/4$500/3$997/3$840/3$8620|38327 3$180/3$092/3$033/2$991/2$960/2$916/28887/28850/28828 
7$148/4$505/4$002 3$844/3$624/3$330/3$184/3$095/38037]28995|2$963/2$919/2$890/2$853/28881 
1$156/4$510/48006/3$849/3$628|38334 3$187/3$099/3$040/2$998/2$967/2$922/28893/2$856/28834 
7$166/4$516/4$011/3$854/38683 3$338/3$191/3$103/38044/3$8002/2$970/2$926/28897/2$860/25838 
7$174/45521|48016|38858/3$637|383423$195/3$106/3$047]3$005/2$974]2$929/28900/35863]28841 
7$183/4$527/4$021/3$863/38642]3$8346 3$199/3$110/3$051/3$009/28978/28933/2$904/28867/28845 
7$191/48532/4$025|3$867]3$646]38350 3$202/38114/38055]3$012/2$981/2$936/2$907/2$870/26848 
7$201/4$538]4$031/3$872/3$650/38355 38207/3$118/3$059/3$016/2$985]2$940/2$911/2$874/28852 
7$209/48543/4$035|3$877/3$654/3$358 3$210/38121/38062/3$020/28988/2$944/2$914]2$877/25855 
7$218/48549[4$8041/3$882]3$659/3$363 3$214/38125]3$066/3$024/2$992/28947/2$918/2$881/28858 
1$226]48554]48045|38886]38663 |38366/3$218]3$129/3$069/38027]2$995/2$951/2$921/2$884]2$861 
7$236/4$560/4$050/3$891/3$668 38371 3$222/3$133/38073/3$031/2$999/28954/2$925/28888/25865 
7$244]4$565]4$055[38895[38672 38374/3$226/3$8136]3$077/3$8084/38002/2$958/2$928/28891/28868 
1$254/48571/48060]38900/38677|38379]35230]3$140/8$081/38038|3$006/28961]28032]25894]28870 
1$262]48576]48064]3$905|3$681|3$382]38233/3$144]3$084]3$041/38009/2$965|2$935/25898]288 75 
7$270/4$581]48069/3$909]38685 38386/3$237]3$147/38087/3$045/3$8013/2$968/2$938/2$901/2$878 
18279/48587/48074]38914/38690 [3839 -|38241/3$151/3$091/88049]38017]28972/28942]28904]28852 
7$287/48592/48079/3$918/3$694 3$394/3$244/3$155]3$095/3$052/3$020/2$975/2$94528908/2$855 
18297]45598]4$084/38983]3$698|38399]38249/38159]38099/35056/38024]28079/28049/D8OLIRAAS 
1$305]48603]1$088|3$928]38702/38402/35252]3$162/38102/3$059]88027/28982/28052]26014]PSEAE 
7$314/4$609/4$8094/38933/38707 38407/3$256|3$166/3$106/3$063/3$031/28986/28956/2$918/2$896 
1$322/48614/48098]8$937|88711/28410/8$260/38170/38109/38066/38084/25989/25959/28081 85 
18332]48620]48103/3$942]88716/38415]38264/38174/38113/38070/58098]26905 |28068 | 08008 |SSAIS 
78340[48625/4$108/3$946/38720 a pd DD dado 
1$350/4$691/48113/3$951/38725]38423]38$272/88181/38121]88078]38045]88000]B86TO 2$932/2$909 
18358] 48636[4$118]38956]3$729/38426/38275]3$184/28124/5081/38048/38008]28073 |S80B|NRSA 
18367]18642]48133/3$961/38734]38431/38279]38189]88128]88085/38052]88007]28077/2808 [8 AA 
183715] 48647]4$127]38965]38738 |38434]38283]3$192/88131/35088/38056/38010/26980/289 S|NRASO 
1$383/48652]48132]3$969]38742138438]38286]38195]88135/38091]38059/56015/25088 |N8MMMNE ASS 
19383]A9658[48197]08974[28746/35443]8201]55199]55189|28096/SS0OUINAMINILAS DO Colo 
1$401]48663]48142]38979/38750]28446]3$294/3$203]38142]38099/38066]38020/28050 2$952/2$929 
1841048669 ]48147]38984]38755/38451]35208]38207]38146]38102]38070/38024/26004/ 808 | NS AAA 
18418]48674/48151|3$988/2$759|38454]38302/38210/38149/99106/38073/98087]S8 AS 2$959/2$936 
18428] 18680/48157/3$993]38764/38459]3$306]38214/38153[38110/38077]98081]NSAAA 2$963/2$940 
13436/48085]48161/38997]38768 38462]38310]98218]88167]88113)38080]38034/2800M]D8 SEA E Ao 
1$446/48691]4$166/4$002/38773 (38467]3881438222]58161]98117 3$084/3$038/3$008/2$969]280 18 
18454]48696]48171/48007]38777/38470/38317/88225]38164]88100 3$087/8$041/3$011/2$973/28950 
18469 [48702]48176]48012]98182]S8475]55821]98220]a6108]56124 [88001 ISABNSCAANAA O nano 
78471/48707/48180]48016/38786 |38478]38325]38283]8$171/56127/98095 [86048 SSOSAMMADO, 2$956 
18481/48713 |48186/48021[38190/38483]3$329/38287]88175]88131]A800A NESAS 3$022/2$983/2$960 
78489 DO SA PA A doze [2989 2$963 
18497|48724/48195] 4803038798 |38490/36336]56244]98182 8$138/3$106/3$059 3$028/2$989/2$966 


2 % |5 % 


— 734 — 
MULTIPLICADORES FIXOS 


= z : VALOR CORRESPONDENTE A 1$000, INCLUINDO 60 9% OURO, 2 % OURO, 

> a o PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 

É E E 2 SIMPLES DE UM MEZ 

DR DE DO E RO 

: - - Ê RAZÕES 

o o A ê 

Rece|s | DT EO TT ea 

a sda] SEDE IRA DS DE 

fe - - 2% [5 %|7%|8 % [10 %/16 Wj2o mjas %[30 %[35 % [40 %|[50 %[60 % [80 % [100% 

RO DES PR DO RO SR RO ER RR RS ES 
7$560| 4$129] 242,2 | 75,78 18506 /48729]48200/48035 38803 [38495]38340/38248]38186] 38142] 28109]35063/38082/28993] 28970 
78570] 48134] 241,9 | 75,81 TRSTA/AST 844 8204148039]38807/38498]35344/38251]38189/3$145/3$112]38066/38035] 2899628973 
75580! 4$140| 241,6 | 75,84 CARD sor A UABEIO|48044/3$812/38503/38348/3$255]38193]38149]38116/3070]3$03938000/28977 
78590] 4$145| 241,2 | 75,88 [3583148745 [48214]4304813$816/3$506]38352]38259/3$197]3$152/38119]38073/38042]38003/28980 
75600] 48151) 240,9 | 75,91 7$542/4$751]48219/4$053/3$821/3$511/3$356/3$8263/3$201/3$156 3$123/3$077/3$046/38007[28984 
T$810] 4$156| 240,6 | 75,94 | 78550/48756/4$224/48058]3$825/3$514/38359/3$266/38204 3$160/3$126/3$080/3$049/3$8010/2$987 
78620] 48162] 240,3 | 75,47 | 78559[48762]48229/4$063]3$830/38519 38363/38270/38208/3$164 |38130]3$084/3$053/38014/28990 
7$630] 4$167| 240,0 | 76,00 | 7$567[48767 13284/48067/8$834/3$522/8$367]38274/3$211[38167 |28134/38087/3$056|38017|28994 
78640] 48173] 239,7 | 76,03 | 75577[48773/4$239/48072]38838/38527/3$371/3$278]3$215 3$171/3$137/3$091/3$060/3$021/28997 
78650] 4$178] 239,4 | 76,05 | 78585]4$778]4$243/4$076/3$842/3$531]3$375]38281/3$219 3$174/38141/38094/3$063[3$024/38000 
7$660| 4$184] 239,0 | 76,10 | 7$594]48784/48249/4$081|3$847]38535/38379|38285]3$228 3$178/3$145]3$098/3$067|3$028/38004 
7$670] 48189] 238,7 | 76,13 | 78602]48789/4$253/45086[3$851/38539|3$382]38289 3$226/3$181/3$148/3$101/38070/3$031/38007 - 
78680] 48194] 238,4 | 76,16 | 7$610/48794]4$258/48090/3$85538542/3$386/3$292]38229 3$185/38151/3$104/38073/[3$034[38010 
7$690| 48200] 238,1 | 76.19 | 78620/48800/48263/48095/38860|38547/3$390/38296 3$233/3$189/3$8155/3$108[38077|3$038[8$014 
7$700 4$206| 237,8 76,22 | 7$628]4$806 48267/4$099/38864/38550/38394]38299 3$237/3$192/3$159/3$111/38080/3$041/38017 j 
7$710] 4$211| 237,5 | 76,25 | 78638/48811/48273/4$104/3$869]38555|38398]38303 3$241/3$196/3$162/3$115[3$8084/3$044/38021 
7$720] 4$216] 237,2 | 76,28 | 78646 1881648077] 48109/38873/3$558/38401/3$307/38244/3$199/38165/3$118/35087]38048]38024 
7$730] 48222] 236,9 | 76,31 | 7$655]48822]4$282/4$114/35878]3$563 38405/3$311/3$248]3$203/3$8169/3$122/3$091/8$051/3$028 
78740] 48227] 236,6 | 76,214 | 78663]48827/4$287[4$118/3$882/38566 38409/3$314/3$251/3$208/38173/3$125/38094/38054/38031 
78750] 48233] 236,3 | 76,97 | 75673 18898/48292/4$123/38886/3$571/38413/38318/38255]3$210/38176/3$129/3$098/3$058]38034 
7$760| 48238] 236,0 | 76,40 | 7$681 door A SO T|A8127]38890/38575]38417]3$322/38259]38214]38180]3$132/88101/3$061]25088 
T$770| 4$244] 235,7 | 76.43 | 7$690/48844[48302/4$8132/38895/38579 3$421/3$326/38263/3$217]38184]3$136]3$105|[88065[88041 
T$780| 48249] 235,3 | 76,47 | 78698/4$849/48306]4$137]38899/38583 3$424/38329/38266/3$221/3$187/3$139/38108/38068]3$044 
7$790| 48255] 235,0 | 76,56 18708/48855]48312]48142]28904/38587/38429]38333/38270]38225|5$101]3$ 143/81 12]38072] 28048 
78800] 48260] 234,7 | 76,55 | 78716/4$860[48316/4$146/38908/3$591 38432/38397/38273/3$228/38194]38146/3$115/3$075]3$051 
7$810| 48265] 234,4 | 76,56 | 78724/48865[48320/48150/3$912/3$594 38$436/38340]38277/3$8231/38197]3$150[3$118|3$078|38054 
7$820] 48271] 234,1 | 75,59 | 78734]48871/48326/4$155/38917/3$599 3$440/38344]2$281/3$235/38201/3$153/3$122/38082]38058 
7$830] 48276] 233,8 | 76,65 | 78742/48876/4$330/48160]38921/3$8602 3$443/3$348/3$284]3$8239/38204/3$157/3$125/3$085|38061 
7$840] 4$282] 233,5 | 76,65 18151148882]4$335/4816538926/38607]38447/3$352/38288]38242/28208]3$160/3$129/38089]38065 
78850] 4$287] 233,8 | 76,67 18759/48887/48340]48169/38930 '3$610/38451]38255[38201]38246]38212]38164/3$132/35092/28068 
7$860] 4$293/ 233,0 | 76.70 78769 /48893]4$345]48174]38934138615]3$455]38350/38295]38250/38216]3$168/38136/35096]88072 
7$870| 4$298] 232,7 | "6,73 187 T7)48898]48350]4$178]3$988 2$619]3$459]38363]38.99]38253]38219/38171/3$139/38099/28075 
7$880] 48304] 232,4 | 76,76 | 7$786/48904[48355 13183/88943 /38623]3$463]3$367]38303/88257]3$223]38176/38143/38102]38078 
7$890| 48309] 332,1 | 76,79 1579448909/48350/4$188]38947]38627]3$466]38370/3$306/38260]3$226]3$178/9$146]38106]38089 
7$900] 48315] 231,8 | 76,82 1880114 8915]48365]49193]38052/38631]38471]38974/38310/3$264]38230/3$182]3$160/38109/28085 
78910] 4$320/ 231,5 | 76,85 | 78812]48920/48369 1$197/3$956/38635/3$474/3$3783$313/3$267/38293/3$185|3$153/8$112/3$088 
78920] 48326] 231,2 | 16,83 | 78822/48926/4$8374/4$202]3$8961]38639 3$478/3$382/3$317[3$271[3$237/3$189/3$156/38116/38092 
7$930] 48331] 230,9 | 76,91 | 7$830]48931[48379 48206/3$965/3$64738482]3$385[3$321/38276]3$240]3$192/38159/88119/38095 
7$940[ 48336] 230,6 | 76.94 18888148936]48383]48211]38969 [38646]38485]3$388[3$324]3$278 28243/38195[38163]38122/28098 
78950] 48342] 230,3 | 78 97 | 7$847/48942/48389]4$216]38974/3$651 3$489/3$393/3$328[3$282/3$247/3$199/3$167]3$126/38102 
7$960| 48347] 230,0 | 77,00 18855/48947]48393]48220]38078/35654/38493]38396/3$331/38285 | 38251/3$202/3$170/3$129/98105 
7$970| 48353] 229,7 | 7703 18865143953]48398]48225/3$982/38659]38497]3$400]3$335]3$289 [38254]3$206|3$174/a$133 3$109 
78980] 48358] 2296 | 77,05 | 78873/48958[4$403]482929]3$986 [38663 3$501/3$403/3$339/3$292/38258]3$209/38177[3$8136[3$8112 
7$990| 48364] 229,2 , 77,08 | 7$882]4$964]4$408 1$234/3$991/3$667/38505]3$408/38343/3$296]3$262/3$213/3$181/38140]88116 
8$000| 48369] 228,9 | 77,11 13890/4$969]48413]48299]3$995]38671]38508/3$411]3$346/38300[38265]3$216/3$184/38143/89119 
8$010/| 48375] 228,6 | 77,14 TR 000 48975]48418/48244]48000138675]38513]38415]38350/8$304]35269[38220/3$158[38147/38125 
89020] 48380] 228,8 | 77,17 | 7$908/4$980/4$422]48248]4$004|38679 3$516/3$418/3$353[3$307/3$272/3$223/3$191/3$150/3$126 
8$030| 48386] 228,0 | 77,20 12018 148986]48428/48253]48009 |38683]38520]88422]38357]3$311 [38276/38227/3$194 35 154]39120 
8$040] 4$391] 227,7 | 77,25 Too no /48991/48432]48257/48013 [38687/38524[88426]38361]38314 [28279] 38230/98198/38157|38139 
88050] 48397] 227,5 | 77.25 | 7$935/48997/48437/48262]48018/3$691 38528/3$430/3$365/3$318/3$282]3$8234/3$201/3$161/38136 
8$060] 48402] 227,2 ! 77,28 18948/58002/48442/4$267/48022/38695/3$531]38433[38368]3$8321 3$286/3$237/3$205 3$164|3$139 
88070] 48407] 226,9 | 77,31 | 7$951]5$007/4$446]4$271/4$026 [38698 28595/38427/35871 |29325/85200] 28240) 86208]29167 3$142 
89080] 48413] 226,6 | 77,34 | 7896158013/48452]4$276/4$030/38703 3$539/3$441/3$375[3$320/38293/38244/3$212/38171/[3$146 
8$090] 48418] 226.3 | 77,87 | 78969/58018/48456]48280/4$034/38707 38543/88444/3$379/3$332/38297/3$8248/3$215[8$174]38149 
88100] 43424] 226,0 | 77,40 1$978]58024]48461]48285]48039]38711/38547]3$448/38383/38336 |38301/3$251]38210/3$177 3$153 
8$110] 48429] 225,8 | 77,42 | T$986|58029/48466 4$290/48043/38715]3$550/38452/3$386/38329/28304]38255 3$222/3$181/3$156 
DO 89120] 49435] 225,5 , 17,45 18906 [5 8035 |48471 48295]48048 35710 23565 |29456|2 5290] B5845 29308] 58258 N$220[29184/ 89160 


1$000 ouro vale papel 


18000 papel vale ouro 


—— 


8$130 fai 225,2 
bi 8$140| 49446] 224,9 
| 88150) 43451 224,7 
8$160[ 43457/ 224.4 

$170| 48462] 224,1 
8$180| 47462] 223,8 
8$190| 48:73] 223,6 
8$200| 4$478| 223,3 
| 8$210] 48484] 223,0 
— '8$220| 45489] 222,8 


— 8$280] 48495] 222,5 
| 88240] 48500] 222,2 
* 8$250| 48506] 221,9 
- 8$260| 4$511| 221,7 
70] 4$517| 221,4 
0] | 221,1 
48528] 220,9 
48533] 220,6 
D| 48539] 220,3 
320] Neal 220,1 
219,6 

| 48555] 219,5 
| 48560] 219,5 
48566] 219,0 
| 48571] 218,8 
D| 48577] 218,5 
0|- 48582] 213,3 
88400] 48588! 218.0 
RR 
20] 48599] 217,5 
[30] 48604] 217,2 
40] 49610] 216,9 
[50] 48615] 216,7 
lies 216,4 


48626] 216,2 
48631] 215,9 
4$637| 215,7 

| 48642] 215,4 

| 4$648] 215,2 

0| 48653! 214,9 

530] 48659] 214,7 

| 48664] 214,4 

48670| 214,2 

213,9 
213,7 

213,4 

213,2 
212,9 
212,7 

212,4 

a 212,2 

719 211,9 
Bt, 

211,4 


4$741| 210,9 


48746] 210,7 


Depreciação 


— 735 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


 — Ds aos ——— 


E PENTER OS Ro NO Em “É org INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
, S MEL ENTOS DO CAES UN 
er ago ES DO PORTO E ARMAZENAGEM 


RAZÕES 


E 

2 % |5 %)7 %|8 % [10 %|15 %|20 %|25 %|30 %|35 % [40 eso %/[80 % [80 % [100% 

| | ! | | : 
8$004/5$040/4$475|4$299/48052 Reparos MPa dE PRM 
8$014/5$046/4$481/48304]48057 |38727 38562/38463/38397/38850/35315/38265/38232/38101/38167 
Rj egdesagoos 4$061/3$731/3$566/3$467]3$401 38354/3$318/3$269/38236/3$194/38170 
O 3$357/38322/38272/8$239/3$198/3$178 
ca + o 3$408/38$361]3$325/38276/3$243/38201/38176 

9/5$068| 8| [38743/38578/3$478/3$412/3$365/35329/38280/3$246/3$8205/38180 
8$057/5$073]48505|48327/48078|38747/3$581/3$482/38415/3$368 [3$332/38283/38250/38208/3$183 
8$065/58078/48509/4$331/48082/38751]38585/3$485/38419/3$371/38336/3$286/38253/3$211/38186 
8$074|5$084/4$8514/48336/48087/3$755/38589/38489/38423/38375/|38340/38290/38257/38215/38190 
8$082/5$089/4$519/4$341/4$091]38759/3$592/38493/3$8426/3$378|38343/38293/38260/3$218/[3$193 
8$092/5$095/4$524|4$346]48096 |38763/38597/3$8497/38430/38382/38347/3$297/|38264/38222/38197 
8$100/5$100/4$529/4$350/4$100 [3$767/3$600/3$500/38433/38386/3$350/3$300/3$267/3$225/38200 
8$110[58106/4$534|4$355/4$105/38771/3$604]3$504/3$437/38390/3$354/3$304/38270/3$229/38204 
8$118/5$111/48538/4$359/4$109|38775/3$608|3$507/3$441/3$393/3$8357/3$307/3$274/3$8232/38207 
8$127[58117/4$544/48364/4$114]38779]3$612]38512/3$445/38397/3$361/38311/38277/3$236]38211 
8$135[5$122/4$548/4$369/4$118|38783/38615/38515[3$448[3$4003$364/38314/38281/38239/38214 
8$145[5$128/4$553/4$374/4$122/38787/38620/3$519/3$452/38404[28368|38318/3$284/3$243/88217 
8$153/5$133/4$558/4$378/4$126[38791]38623/38522/38455/3$407/38371/38321/3$288/3$246/3$220 
8$162/5$139/4$563]4$383/4$131/38795[3$627/3$527/3$459]38411]38375[3$325/3$291/8$249/38224 
8$170/5$144/4$568|4$387]4$135]38799/3$631/3$530/3$463]3$415]38979/3$328/3$295/3$253]38227 
8$178[5$149/4$572]4$392/48139 [38803/38634/38533]38466/3$418/3$8382/3$331/3$298/3$256]38230 
8$188/5$155|48577]4$397/48144]3$807[38639/3$537]38470/38422]3$386/38335]38302/38259/38284 
8$196/5$160/45582]4$401/4$148]38811/3$642]3$541]3$473]3$425/3$389/3$338/38305|3$263/38287 
8$206/5$166/4$58748406/45153/3$815/38646/3$545]38477]3$429]3$393/38342/38308/38266/38241 
8$214/5$171/48591/48410/48157[38819]3$650/3$8548/3$481]3$432/3$396/38345]38312/3$269/88244 
8$223/5$177/48597/4$415[48162/38823/38654]3$552]3$485]3$436]3$400/38349/3$315/38273/38248 
8$231/5$182]48601/48420/4$166/3$827]3$657]3$556]3$488/3$440/3$403/3$352/88319/3$276/98251 
8$241[5$188/48607/4$8425|4$170/38831]3$662/3$560]3$492/3$8444/3$407]3$356/38322/3$280/3$255 
8$249/58193]4$611]48429[48174|3$835]3$665/3$563]38495]38447]3$410/3$360/39326]39288]89258 
8$258/5$199/4$616/40434]4$179 38839/38669/3$567|3$499/38451/3$414/38363/3$329/3$287/3$261 
8$266|5$204/4$621/48438|4$183/38843]38673/38571]38503]3$8454]3$418]38367/38333]38290/38264 
8$276/5$210/48626]48444/4$188 |3$847/3$677]3$575]3$507/8$458/88422]3$870]8$336]38294]58268 
8$284/5$215|4$630/4$448/4$192/3$851/38681 3$578/38510/3$461/3$425[3$374]3$340/3$297/3$271 
8$292/5$220/48635|48452/48196|38855[3$684]3$582]38513/3$465]38428/38377]3$348]38800/88278 
8$302/58226/4$640/4$457]48201/38859/35688 3$586/38517/3$469/3$432/38381/3$346/3$304/38278 
8$310/5$231/48645|48461]4$205|38863]38692]3$589]38521]98472]38435]3$384]35350]58807]88281 
8$319/58237/4$650/48466/4$210/3$867/38696 3$593/38525/3$8476 [38439/3$388/3$353/3$311/38285 
8$327/5$242[4$654[48471]48214]3$871]3$699]38597]3$528]98470 |38442]39391]39357]S8314]08208 
8$337|58248[48660/48476|4$218[88875/3$704]38601/3$532/38483/3$446]3$395]3$360]3$316]38202 
8$345/58253/48664]48480/1$222 [38879]38707]38604/38595/3$486]39449/85398]86364]8$321/08205 
8$354]5$259|48669/48485| 48227 38883|3$711/38608/3$539[38490[3$453]38402/3$367]3$324]88299 
8$362/5$264/48674/49489|4$231]35887/38715]38612]3$548/39408]89457]38405]89871]88328/89007 
8$372]58270]48679[4$495/4$236 |38891/38719/3$616/38547]38407 |39461]38409]38874/88881]88008 
8$380/5$275|48684/13499]4$240 [3$895]3$723/3$619]88550]39601]89464]38412]88576]88984]8800) 
8$390/5$281]4$689|48504/48245/3$899/38727]38628]3$554]3$50R bo o pi 
83398/5$286/4$693/48508]4$249'28908]98730]38626]55557]98505 3$471/3$419/3$384/3$341/38815 
a Mi Ed pd pd a a 1d 3$474/3$422/3$388/38344/3$318 
8$415/5$297[48703/4$517]4$258]3$911/38738/36694/89565 3$515(38478/3$426/3$391/3$348/3$322 
8$423/58302]48707]18522/48262/88915]38741/38637]38568/38518]38481/98429/55395/35851 08558 
8$423/5$308 4$713/4$527]48266 |38919/38746/38041]38572/39522]89485|38483]35398]56855]89050 
8$441]5$313|48717/48531/48270/38023/38740/99645]29575]35520 [89488|38486/S8402]S8BAL|NS AA 
88450 RG Dio A Hs LL do a 
8$458/58324/48727]48540/482%9[38931/38757]38652]38583/3$588 89496 3$443/3$409/3$365[58339 
8$468|58380]48732/48546/18284/3$985]38761]35656]38587]39587/89500]38447]38412]888/OJUNATO 
88476 5$835[48737]48550/4$285 [38939]3$765]3$660 3$590/3$540 |3$503/3$450/38416/38372/38346 
88486 5$341/48742/48555| 45293 3$943/38769/3$664 3$594/38544/38507/3$454/38419/38376/38849 
8$494[59346|A8746 |A$559/48207 [29947] 39772]59667[59597]59647/86510[55457]09422]59819/AN0A 


ar 


na ra 


aiii add E DE DO ND O E o o 
e am q E a 


— 7136 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


| 
| 
| 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


RAZÕES 


18000 papel vale ouro | 
Depreciação 


Quando o dollar vale 


18000 ouro vale papel 


Spa 
2% |5%|T%|B ai % |15 % |20 % |25 % |30 % |35 %o [40 %|50 %|60 %|80 %|100% 


8$503/5$352/4$752 «stesligson/sgo5ajog770|sgema]saos apos 3$514/3$461/3$426 agasa asas 
Ee71O| 48757] 210,2 | 78,98 8$511/5$357/4$756/4$568/4$306 /3$955/3$780/3$675 3$605/3$555 3$517/3$464/38429 3$386/38359 
E$720| 48762! 210,0 | 79,00 8$519/5$362/48761/4$574/4$310/3$959/3$783/3$678 3$608/3$558 /3$520/3$468 3$433/3$389/3$362 
88730] 4$768| 209,7 | 79,03 8$529/5$368/4$766 4$578/4$314/3$963/3$788/3$682 3$612/3$562/3$524/3$472/3$436/3$393/3$366 
8$740| 48773] 209,5 | 79,05 | 88537/58373 4$770/4$582/4$318 |3$967/3$791/3$686/3$615/3$565/3$527/3$475|3$440/3$396/3$369 
8$750/ 48779] 209,3 | 79,07 8$446/5$379/48776/4$587/4$323/3$971/3$795]3$690/3$619/3$569/3$531/3$479/3$443/38399/38373 
88760! 48784] 209,0 | 79,10 | 88$554/58384 4$780/4$591/4$327/3$975/3$799/3$693/3$623/33572 /3$535/3$482 3$447/3$403/38376 
88770| 48790! 208,8 79,12 | 8$564/5$390/48785/4$597/48332/3$979/3$803/3$697/3$627 3$576/38539/3$486 3$450/3$406/3$380 
8$780| 4$795| 208,5 | 79,15 | 8$572/5$395[4$790/4$601 4$336/3$983/3$807/3$701/3$630 3$580 |3$542/3$489 3$454/3$409/35383 
88790] 48801] 208,3 | 79,17 | 8$582/5$401/48795/4$606/48341/3$987/3$811/3$705/3$634 3$584/3$546/3$493/3$457/38413 3$387 
£$800 48806] 208,1 | 79,19 | 8$590 5$106/48800/4$610/4$345/3$991/3$814/3$708/3$637 3$587/3$549/3$496 3$460/3$416 38390 
8$810| 4$812! 207,8 | 79,22 8$5995$412/4$805/4$615/43350 [38995/3$818/38712/3$641/3$591/3$553/3$500 3$464/3$420 3$393 | 
8$820| 48817! 207,6 79,94 | 8$607[5$417/4$809/4$619/4$354/38999/3$822/3$8716/3$645 3$594/3$556/3$503/3$467/3$423/38397 
88830! 48823] 207,4 | 79,26 8$617/5$423/4$815/4$625/4$358 |4$004/3$826/3$720/3$649 násos fatieslóçhio 3$471/3$427 3$400 
8$840| 48828/ 207,1 | 79,29 | 8$625/5$428/48819/48629/48362/48007 ad ppl be 3$601/3$563/3$510]3$474/38430/38403 
8$850/ 48833] 206,9 | 79,81 | 8$633/5$433/48824/4$633/4$366/4$011/3$833 basis 3$478/3$8433 3$406 
8$860| 48839] 206,7 | 79,33 | 88642]5$439/4$829/4$638/4$371/4$015|38837/3$731/38659/3$608 [3$570/3$517]3$481/38437]38410 
8$870| 4$844| 206,4 | 79,36 8$650/5$444/4$833/4$642 4$375/4$019/3$841/3$8734 3$663 3$612/38574/3$520 3$485 3$440/38413 
88880] 4$850| 206,2 | 79,38 | 8$660/5$450/4$839/48648/4$330/4$023/3$845/3$738/3$667 3$616/3$578/3$524 3$488 3$444/3$417 
8$890| 48855] 206,0 | 79,40 | 8$668[55455[4$843]45652]4$384]48027]3$849/3$741/3$670/38619 |2$581/38527/38492/38447/38420 
8$900| 48861] 205,7 | 79,43 8$678/5$461 4$848/48657/4$389/4$031/3$853/38745 3$674 3$623/3$585/3$531 espaándos 38424 
8$910| 4$866| 205,5 | 79,45 8$686/5$466/4$853]4$661/4$393/4$035/3$856/3$749/38677 3$626/2$588/3$534 3$498/3$454/38427 
| 8$920| 48872] 205,3 | 79,47 8$695/5$472/4$858/4$666/4$398/4$039 3$860/38753/3$681 3$630 [38592/3$8538/3$502/3$458/3$431 
8$930/ 4$877| 205,0 | 79,50 8$703/58$477/4$862/48670/4$402/45043 3$864/38757/3$685/3$633/3$595/3$541 3$505/3$461 38434 
8$940] 4$883| 204,8 | 79,52 8$713/5$483/4$868/4$676 4$406/4$048/3$868/3$760/3$689 3$637/38599/3$545 3$509/3$8464/38437 
8$950] 48888] 204,6 | 79,54 8$721/5$488 4$872/4$680 Pe pr nda dr 3$602/3$548 3$512/3$468 3$441 E | 
8$960] 43894] 204,4 | 79,56 8$730/58494 4$878/4$685/4$415/48056/3$876/38768 3$696/3$645 3$606/3$552 3$516/38471 3$444 
79,59 8$738/5$499/4$882/4$689 4$419/4$059/38879/38771 A Ha Po pa 3$474/3$447 
79,61 8$746/5$504 4$886/4$693/48423 45063 3$883/3$8775/38703/3$651 3$613/3$559 3$523/3$478/3$8450 
79,63 | 8$756/5$510/4$892/4$699/4$428/4$067 3$887/3$779/3$707/3$655/3$617/38562/3$526 3$481/3$8454 
79,66 8$764/5$515/48896/48703/4$432/4$071/3$891/3$782/3$710/3$658/3$620/3$566/3$530 3$484/3$457 
79,68 8$774/5$521/4$901/4$708/4$437 1$075/3$895/3$786/3$714/38662/38624/3$569/3$533/38488 3$461 
79,70 8$782/5$526/4$906|4$712/4$441 48079 3$898/38790/3$717/3$666/38627/3$573/3$536 3$491/3$8464 
79,72 8$791/5$532]4$911/4$717/4$440 [48083 3$902/3$794/3$721/3$670/38631/3$576 3$540/3$495/38468 
79,75 8$799/5$537/4$916/4$721/4$450 48087 3$906/3$797/3$725/3$673/38634/3$580 3$543/3$498/38471 : 
79,77 8$809/5$543/4$921/4$727/4$454/48092 3$910/3$801/3$729/3$677/3$638/3$584/3$547 3$502/3$8475 
79,79 8$817/5$548/4$925/4$731/4$458 /4$095 3$914/3$805 3$732/3$680/3$641/3$587/3$550 3$505/3$8478 
79,81 8$826/5$554/4$931/4$736/4$463 /4$100/3$918/3$809 3$736/3$684/3$645/3$591 3$554/3$509/3$481 
79,83 8$834/5$559/4$935/4$740/4$467/4$103 e bd ido a A Épstos 3$594/3$557/3$512/3$485 
79,86 8$844/5$564/4$940/48745|4$472 4$108/38926/3$816/38743 3$691/38652/3$598/3$561/3$516/38488 
79,88 |. 8$852/5$570/4$945]48750/48476/4$111/3$929/3$820/3$747/3$695/38656 3$601/3$564/3$519/3$491 
79,90 8$860/5$575|4$949/4$754/4$480/4$115/3$933/3$823/38750/3$698/38659/3$604/38568 3$522/3$8495 
79,92 8$870/5$581]4$955]48759/4$485/4$119/3$937/3$827/38754/38702/38663 3$608/3$571/3$526 38498 
79,94 8$878/5$586/4$959/4$763/4$489/4$123/3$940/3$830/3$757/38705 38666 ESSE 3$529/3$501 
79,97 8$887/5$592]4$964]4$768/4$494[4$127/3$944/3$835/38761/3$709/38670/3$615 3$578/3$533,3$505 
79,99 8$895/5$597/4$969/48772/4$49814$131/3$948/3$838/3$765/38712/3$673/3$618/3$581 3$536/3$8508 
80,01 | 8$905/5$603/4$974/4$778/4$502 4$136/3$952/3$842/38769 38716 3$677/3$622/3$585/38539 28512 
80,03 | 8$913 5$608/4$979/4$782/4$506/4$139/3$956/3$845/38772 3$720/38680 3$625/3$588 3$543/38515 
80,05 8$922/5$614/4$984/4$787/4$511/48144/3$960/38850/38776/3$723 35684 3$629/3$592 3$546/3$8519 
80,08 | 8$930 e PR pp lapa a 3$687/3$632 3$595/3$549/3$8522 
80,10 | 8$940 5$625/4$994/4$796/4$520 4$152/3$968/3$857/3$783 3$731 3$691/3$636 3$599/3$553/3$3526 
20,12 8$948/5$630/4$998/4$801/48524 4$155/3$971/3$860/3$787/38734]3$695/38639 3$602/3$556 3$529 
80,14 8$958/5$635/5$003/4$806/4$529 4$160/3$975|38864 bes dletuda paca 3$560/3$532 
88,15 | 8$966 5$641/5$008/4$810/4$533 4$163/3$979/3$868 e bah | dei 3$609/3$563/3$535 
80,18 8$974/58646/5$012]4$814/4$537|4$167/3$982]3$871 3$797|[38745 38705 3$649/3$612]3$566 3$539 


8$700] 48752] 210,5 | 78,95 


8$970| 48899] 204,1 
8$980| 48904] 203,9 
8$990| 4$910] 203,7 
9$000| 48915] 203,4 
98010] 4$921/ 203,2 
9$020| 48926] 203,0 
98030] 4$932] 202,8 
98040] 48937] 202,5 
98050] 48943] 202,3 
98060| 48948] 202,1 
98070] 4$954] 201,9 
98080] 4$959] 201,7 
98090] 43964] 201,4 
98100] 48970] 201,2 
98110] 48975] 201,0 
9$120| 4$981| 200,8 
9$130| 48986] 200,6 
98140] 4$992] 200,3 
9$150| 48997] 200,1 
98160] 5$003] 199,9 
9$170| 5$008| 199,7 
98180] 58014 199,5 
98190 5$019] 199,2 
98200] 5$025| 199,0 
9$210/ 5$030| 198,8 
98220] 5$035| 198,6 
98230] 5$041] 198,4 
98240] 5$046] 198,2 
98250] 5$052] 197,9 


9$260] 6$057| 197,7 | 80,23 8$991/58657]5$022]4$823/4$546 4$175/3$990/3$879 


80,21 | 8$983 5$652/5$017/4$819/4$542/4$171/3$986/3$8875 3$801 3$748/3$709/3$653 3$616/38570 3$542 
3$752/3$712/3$656 


8$805 3$619/28573/28545 


“18000 ouro vale papel 


58063] 
58068] 
58074] 
58079] 
| 58085] 
58090] 
58096] 
58101] 
58106 
58112] 
58117] 
5$123] 
58128] 
5$134] 
58139] 
58145 
58150] 
| 58156] 
5$161] 
58167] 
5$172] 
0| 58177] 
0[ 58183] 
0| 5$188] 


1$000 papel vale ouro 


197,5 
197,3 
197,1 
196,9 
196,7 
196,5 
196,3 
196,0 
195,8 
195,6 
195,4 
195,2 
195,0 
194,8 
194,6 
194,4 
194,2 
194,0 
193,8 
193,6 
193,3 
193,1 
192,9 
192,7 


| 102,5 
| 192,3. 


1925] 
101,9 
191,7 
191,5 
191,3 
us iml 
190,9 
190,7 
190,5 


| 190,3 


58259] 
| 58265] 
58270] 
| 58276] 
5$281| 
| 58287] 


190,1 
189,9 
189,7 
189,5 
189,3 
189,2 
189,0 
188,8 
188,6 
188,4 
188,2 
188,0 
187,8 
187,6 
187,4 
187,2 
187,0 


"186,8 
| 186,6 
186,3 


Depreciação 


— 737 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


A 18000, INCLUINDO 60 9% OURO, * ! 
PARA OS MELHORAMENTOS DO € Ss r ) CA EN AG 
Ag gemia ÃES DO PORTO E ARMAZENAGEM 


o ii ini aeee eae RA 


RAZÕES 


E a | | | 
| O % | A ES vo | é %I2B %I|30 %I35 à % | 


l 0 


50 60 % |80 % [100% 
Rs HEM 
FA ES a ER A a aa ria dr 3$716/3$660/35628/33677/ 20540 
[4$183/38998/38886/3$812/38759/38719/38664 3$626/38580/38552 
9$018/58674 5$037/4$838/4$559/4$188/4$002/3$8890/3$816|38763/38723 38$667/38630/38584/3855 
98026/5$679 5$041/4$842]4$563 |48191/48005/3$894/3$819/38766 [38726 38671 setsdia oi RR 
9$036/58685[5$047|48847 48568 48196/48010/3$898/38823/38770 |38730/38674 as pçs 38563 
9$044/5$690/5$051/48852/48572/48199 48013/3890138827/38773 38734 ssena 52040] 1009010000 
98054]58696/5$056 ASSET|LEETT|A9204 |AS017| 59908 [6881 fra [as107 agi oe dA E 
9$062/5$8701 5$061/48861 4$581/48207/48021/3$909/38834 3878188741 38085/38647/38601 38573 
9$071/5$706/5$066 4$866]4$586 [48212]4$025|38913/3$838/38785 38744 58688 [1964579000 NR 
9$079/5$712]5$071/4$870 48590 |49215/4S028/3$016 25841 |88788/88748 [35002]39654/30608/ ESTA 
9$087[58717[5$075/4$874/4$5914/48219/4$032/38920/38845/38791 8$751/3$695/38657 get 
9$097/5$723/58080/4$880/48598 |48224/48036 28924 [38949]23706 18755 |39009/35603/|55614|N9EBA 
9$105/5$728/5$085 4$884/48$602/4$227/4$040 3$927/38852/38797/38758/38702/38664/38618/35589 
9$114/58734/48090/4$889/4$607 [4$232/48044 3$931/38856/38802/3$762/38706/38668/38$621/35593 
9$122/5$739/5$095/4$893/4$611 4$235/4$047/3$935/38859/38806/38765|38709/3$671/3$624/38596 
9$132/58745/5$100/4$898/48616 4$240/48052 3$939/3$863/38810 3$769/3$713/3$675/3$628/38600 
9$140/58750/5$104 4$903/43620 |48243/4$055 3$942/3$867/3$813/3$773/3$716/3$678/3$631/38608 
9$150/58756/5$110 4$908/4$625 [4$248/4$059/3$946/3$871/3$817 3$776/38720/3$682/3$635/38607 
9$158/5$761/5$114 4$912/48629 [48251 4$063/3$949/3$874/38820/38780/38723/3$685/38638/3$610 
9$167/58767/5$119/4$917/4$634 4$256/48067/3$954]3$878/3$824/38788/38727/38689/38642/38614 
9$175|5$772/5$124/4$921/48638/4$259 4$070/3$957/3$881/3$827 3$787/38730/3$692/3$645/38617 
9$185/58$777/5$129/4$926/48642 [48264 48075 3$961/3$885[3$831/3$790/38734/38696/38649/38620 
9$193/58783/5$134/4$931/4$646/4$268/4$078/3$964/3$889/38835 38794/38737/38$699/38652/38623 
9$201/58788/5$138/4$935/4$650/48271/4$082 3$968/3$892/3$838/38797/38740/3$702/38655/38627 
98210/5$794|5$143/4$940/45655 [45276 48086/3$972/3$896/38842/3$801/3$744/38706]3$659/38630 
9$218/5$799/5$148/4$944/4$659 [4$8279/4$089 3$975/3$899/38845 3$804/38747/3$709/38662/38633 
9$228/5$805/58153/4$949/4$664/4$284/4$094 3$979/3$903/3$849/38808/3$751/3$713/38666/38637 
98236/588105$157]48954/48668 |14$2874$097/3$983/38907/3$852/3$812]38754/38716]38669/38640 
9$246/5$816/5$163/4$959/48673 [48292/4$101/3$987/3$911/3$856/3$816/3$758/38720/38673/38644 


| 9$254/5$821/5$167/4$903/48677/4$295 4$105/38990/3$914/3$860/3$819/3$761/38723/38676/38647 


98263/5$827|58172/4$968/48682/48300/48109/3$994/3$918/3$863/3$823/3$765/38727/3$679/35651 
9$271/58832/5$177/48972/48686/48303/48112]3$998|3$921]38867/3$826/3$768|38730|38683/38654 
9$281/5$838|5$182/48977/48690 [48308[48117/48002]3$925/3$871|3$830|3$772/38734/38686/35658 
98289/5$843/5$187[4$982/48694]4$312/48120/48005]38929]38874/3$833/38776|38737/38689/38661 
98298/588485$192]48987/45699/48316/48124]48009/3$8933]38878|38837/38779/38741]38693/38664 
9$306/58854]5$196]48991/48703/48320/48128/48013/38936/3$881[38840/38783/38744/35696/38667 
ade 59201] 48095|49707 [15329 8103 48010 39080 ABBA [38844] 88786/35747]38650]88673 
98324/5$865/5$206/5$000/48712/48328/48136/48020/3$943]38888[38847/38790/38751/38708/28674 
9$332/5$870/5$211/58005[4871648331]4$139/48024/88947/38892/38851]38793/38754/38706/38677 
9$342/58876/5$216]5$010/48721 [48336/48143]48028/3$901/3$896/38855]38797/38758|38710/38681 
9$350[5$881[58220[58014/48725 48339/4$147/4$031/3$954/3$899/38858/38800/38761/38713/38684 
9$359/58887/58226/58019/48780 [48342/48151/48035]3$958]38908]38862/38804]38765]38717/35688 
9$367/58892/5$280]58023/48734/48347]48154/4$039]38961/38906|3$865]38807]38768/38720/38691 
9$377/55898/58235[58028/48738|48352]4$159] 48043] 3806538910 |3$869)3$811/38772/88724]38695 
9$385]5$903]58240/58033/48742/48356|4$162/48046]38969]38913]38872]88814/38775]88727]35695 
bo bd PR a a am o dp 
9$402/58914/58250/58042]48751/48364/48170/48054]38976 3$921/3$8879/3$821/38782/38734/38705 
98412[58919/58255|58047]48756 [48368 |48174/4$058/3$980/38025/3$883/36825]88786/38735]38708 
98420 a E FRA Pd Pd pm 
98428/58930/58264/55056/48764 [48375 |48181]45064/38987/38931 3$890/3$831/38792]38744/38715 
95438/5$936]58269|58061]48769/4$380[4$185]4$0683$991/38985]3$894]3$885]38796/38748/88718 
98446 5$941]5$273|58065 [48773 [18353]48189/48072/38994/35938]38897]38838]38799/38751]08787 
9$455 5$947/58279[58070/48778/48388/48193]48076/3$998/38942/35901]38842/38803]58754]88788 
9$463/5$952/5$283/5$074]48782|48391]4$196]48079/48001/38946/38904/38845]35806]88758]S87NA 
98473/5$958/58289/58079/15786/ 48396] 48201]48083]48005]88950]88908/38840/38810/S8TAM INSS 
98481 DE E PS PS PS A PD PA 
98490[55969|58298/5$089/48795/48404/48208/48091]48018]88957 3$915 3$856/3$817/38768|38739 


vo dada à o a o ás ossés O a a É add Da DS à is do À 


— 738 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


SS e 


é 
E 
Ê RAZÕES 
ê 


A Pa 
2 % |5 W|7%|8 %|10 %[16 %|20 ass % 


Quando o dollar vale 


Ê 
fo) 
o 
o 
Fr: 
> 
É 
8 
3 
; 


1$000 ouro vale papel 


30 % 


35 io alto SR also x100% 


Em 

98840] Bão 186,1 | 81,39 | 98498/5$974/5$303 ss093]ástião las40s|s5213] 45004 ss016/38961]g9nalsses0 59820 3$771/387492 
98850] 5$380| 185,9 | 81,41 | 98508/5$980/5$308]5$098 4$804/4$412/4$216/4$098/48020/3$964|38922]3$863/38824]3$775|I$T4G 
98860] 58385| 185,7 | 81,43 | 98516/5$985/5$312/5$102/4$808/4$416]48220 4$102/48023/3$967|3$925/3$866|3$827]38778 3$749 
98870] 5$390] 185,5 | 81,45 | 98526/5$990 5$918/5$107/4$813/48420/4$224/4$106/4$8027]3$971 [35929388 70/8831] 38782 3$752 
98880] 5$396| 185,8 | 81,47 | 99534/5$996/5$322/5$112 4$817/48424/48227]48109/48031/38975|3$933/38874]38834]38785 38756 
98890) 5$401| 185,1 | 81,49 | 98542/6$001/58327/5$116/4$821/48427/48231 4$113/48034/3$978/38936]3$877|3$837|38788 38759 
9$900] 5$407| 184,9 | 81,51 | 98551/6$007[5$332]5$121/4$826/4$432]4$235 4$117/4$038/3$982/38940|38880|3$841 [3879238762 
9$910| 5$412] 184,8 | 81,52 | 98559/6$012/55336/5$125 1$830/4$435[4$238]4$120/4$041/3$985/38943]3$884/3$844]38795]38765 
9$920| 5$418| 184,6 | 81,54 | 95569/68018/5$342/5$130/48834|48440/48243 4$124/4$045/3$989/38947]3$888]3$848[38799]38769 
98930] 58423] 184,4 | 81,56 | 98577/6$023/58346 08135] 48838/48444/4$246/4$128/48049/3$992/3895038891]28851]3$802/38772 
95940] 58429] 184,2 | 81,58 | 95586/6$029/5$351]58140]4$843/48448]4$250]48132/4$053/3$996|38954/3$895 3$855/3$806/38776 
98950| 58434! 184,0 | 81,60 | 98594/6$034/58356/5$144/4$847 18452/4$254/4$135/48056/3$999]3$9573$898/3$858/3$809/38779 
9$960/ 58440] 183,8 | 81,62 | 98694/65040/58361/5$149]4$852]4$456]4$258 4$139/4$060/4$003/3$961]38902/3$862/3$812/38783 
98970) 58445| 183,7 | 81,63 | 98612/6$045/58366/5$153]48856 1$460/4$262/4$143/4$063/4$007[3$964/38905[3$865[3$816/38786 
98980] 5$451| 182,5 | 81,65 | 98622/68051/5$371/5$158/4$861 [4846448266 4$147/4$067/4$011]3$968[3$909/3$869/3$819/38790 
98990] 5$456| 183,3 | 81,67 | 98630/68056/5$375/5$163 1$8654$468/4$269]4$150]4$071/48014/3$972/35912 3$872/3$822/38793 
10$000/ 5$461] 183,1 | 81,69 | 98639/68061/5$381/5$168[4$870|48472/4$273 4$154/4$075/48018/38975|3$916|3$876|3$826]38796 
10$010/ 58467] 182,9 | 81,71 9$647]6$067/5$385]5$172/4$874]48476]4$277/4$158]4$078/4$021 [38979/38919/3$879 3$829/3$800 
10$020| 58473] 182,7 | 81,73 | 9$655[68073/5$389]5$176|4$878/48479]48280 4$161/4$081/4$024/38982/33922/38882/3$832/3$808 
10$030] 5$478| 182,6 | 81,74 | 98665[6$078[58395[5$181[48882 1$484/43285]4$165]4$085/4$028/3$986]38926/3$886/3$836/38806 
108040] 5$483] 182,4 | 81,76 08673 /68089/53399 |5$186/4$8S6/4$488[4$288]4$168]48089/43032 |58989]35929/35889/45839 38809 
10$050] 58489] 182,2 | 81,73 | 98682/68089/5$405 0$191/48891/4$492/4$292/4$173/48093/4808635993/38033]38893/38848/38818 
10$060| 5$494] 182,0 | 81,80 98690/6$094/58409/5$195|4$895|48496/4$296]48176/49096/48V39| 3 5996]38936]35896 3$846/3$816 
108070] 5$500| 181,8 | 81,82 | 98700/6$100 58414/58200] 48900 [48500 48200 48180] 48100] 48043 |4$000/38940|28900 35850 38820 
10$080] 5$505| 181,6 | 81,84 | 98708[6$105[5$419 6$204/4$904]4$504]4$304/4$183/4$103/4$046/48003/38943/28908]38853 38823 

| 

| 


10$090/ 5$511| 181,5 | 81,85 | 98718[68111/5$424/5$209/4$909 48508/4$308/4$187/4$107/4$050 4$007/3$947/3$907/38857[38827 . 
10$100/ 5$516] 181,3 | 81,87 | 98726[6$116/5$428/5$214]4$913 1$512/4$311/4$191/4$111/45053 4$011/3$950/3$910/3$860/38830 
10$110| 5$522|] 181,1 | 81,89 93735/6$122/5$434]5$219/48918/4$516/4$315/4$195]4$115[48057]4g014]38954 3891438864 3$834 
10$120| 5$527| 180,9 | 81,91 98743/68127/58438/58223/48922/48520/48319]4$198[48118/48061[45018/3$957/3$917/38867 3$837 
10$130| 5$532] 180,8 | 81,92 | 98753/68132]5$443/5$228[4$926/48524]4$323/4$202 4$122/4$065/4$021/3$961/3$921/38871/8$840 
108140/ 5$538|- 180,6 | 81,94 987678 138]58448/55232]43030]48528 4832749200] 48125/4$008 [49025/80964/35024|SS8TA/GAMA 
81,96 98769/6$143]5$452/58237/48934]4$532]4$330/48209/4$129 4$071/4$028/3$968/3$927/3$877 38847 
108160] 58549] 180,2 | 81,98 | 9$778[6$149/5$458/5$242/4$939/48536 4$334/4$213/4$133/«$075 4$032/3$971/3$931/3$881/3$850 
10$170| 58554| 180,0 | 82,00 93786/6$154]5$462]5$246]4$948/4$540]4$338/48217|4$136/ 49078 [48035] 38975]28934 3$884/3$853 
10$180| 58560] 179,9 | 82,01 9$796/6$160[5$467/5$251/48948]48544 4$342/4$221/4$140/4$082/48039 3$978/3$938/3$887|3$857 
108190] 5$565| 179,7 | 82,03 | 9$804/6$165/5$472]5$255[4$952 4$548/4$346/48224]4$143/4$086]4$042/3$982/3$941/3$891/3$860 
10$200| 58$571| 179,5 | 82,05 9$814/6$171/5$477[5$260/48957 4$552/4$350/4$228/4$147 48090 [48046 3$985/3$945 3889438864 
10$210| 58576] 179,8 | 82,07 9$822/6$176/5$482/5$265/45961 4$556/4$83593/48232/4$151 4$093/4$050/3$989/3$948 3$897/3$867 
10$220| 58582] 179,2 | 82,08 9$831/6$182/5$487[5$270/43966 Ped pa o 4809748054 3$992/3$952/38901/38871 
10$230| 5$587| 179,0 | 82,10 9$839/6$187/5$491]5$274[4$970|4$564 4$361/4$239/4$158 agido ligar asa 3$955/3$904/38874 
108240] 5$5983| 178,8 | 82,12 9$849/6$193/5$497/5$279/48974/4$568 4$365[4$243/4$162/48104 4$061/48000/3$959/3$908 ss78 
10$250| 58598| 178,6 | 82,14 9$857/6$198|5$501/5$283/4$978 4$572/4$369/4$247/4$165/4$107/48064/4$003/3$962/3$911/3$881 
10$260] 58603] 178,5 | 82,15 9$866/6$203/5$506/5$288/4$988 1$576/48373/4$251/48169/4$111/48068/4$007|3$966/3$915/38884 
10$270| 5$609] 178,3 | 82,17 | 9$874]6$209 5$511/5$293/4$897]4$580]48376 4$254/4$173/4$114/48071/4$010/3$969/38918/3$888 
10$280| 5$614] 178,1 | 82,19 | 98882/68214 5$515/5$297/4$991 /4$584|4$380 asssolagiro age 48075/48013/38972/38921/38891 
10$290/ 58620] 177,9 | 82,21 | 9$892/6$220]5$521 53800] 54006 19555 4908 apdolaptaa 43078/4$017/3$976/3$925 38894 


108150] 58543| 180,4 


10$300/ 5$625| 177,8 | 82,22 | 98900|6$225|58525 5$306/58$000/4$592/4$388/4$265/4$183 4$125/48082/48020/3$979/3$8928/38898 
10$310| 58631| 177,6 | 82,24 9$910/6$231/5$530/5$311/5$005[4$596[4$392/4$269 4$187/4$129/48085/48024/3$983/38932/38901 
10$320] 5$636| 177,4 | 82,26 9$918/6$236/5$535[5$316/5$009/4$600/4$395]4$272 4$191/4$132/48089/48027/3$986/38935/38904 
10$330| 58642] 177,3 | 82,27 | 98927/6$242]5$540 5$321/58014/4$604]4$399/48277/4$195/4$136/4$093]48031/3$8990/3$8939 
10$340| 5$647/ 177,1 | 82,29 9$935/6$247/5$544/58325/5$018 asc0s 48408 A$220/áGI08 4$139/48096/48034/3$993/38942/38911 
10$350/" 58653] 176,9 | 82,31 | 98945 6$253/58550/5$330/58022 4$612/4$407/4$284/4$202/4$143/48100/4$038/3$997/3$946/3$915 
103360] 5$658| 176,7 | 82,33 | 9$953/6$258/58554 5$334/58026/4$616/48411/4$287/48205/48147/4$103/48041/4$000/3$949/38918 
108370] 58664] 176,6 | 82,34 95962/68264]5856058339/58031 [48620]48415|48292]4$209]4$151/48107|4$045/48004/28953/38922 
108380] 5$669/ 176,4 | 82,35 9$970/65269/58564|58344]58C35 |4$624 4$418/4$295/4$213/4$154/48110/4$048/4$007|3$956/38925 
10$390] 55674) 176,2 | 82,38 98086 [68280/es5na|ERSG|S80as asaspjasunajagaaa asezo agua fapiar 4$052/4$011/3$959/3$929 


10$400] 5$680] 176,1 | 82,39 | 98988 6$280/53574/5$353/5$044/48632 4$426/4$302/4$220/4$161/4$117/4$055/4$014|3$963/38932 | 


= 139 —= 
MULTIPLICADORES FIXOS 
2 e á É 
VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 


PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMA 
SIMPLES DE UM MEZ ZENAGEM 


RAZÕES 


18000 papel vale ouro 
Depreciação 


1$000 ouro vale papel 


| ag 
2 % [5 %W|7%|8 % 50 alto ão al100% 


A os E UR PS PRA 4$430/4$306/4$223/4$164 
10$006 6$291/5$583/5$362/53053 48640 4$434/4$310 4$227/4$168 
10$014/6$296/5$588/58$367/5305% |48644/4$437/4$313 4$231/4$172 
10$023/6$302 5$593/5$372/5$062 |4$648 4$441/4$317/4$235/4$176 
10$031/6$307 5$598/58376/05 166 48654 4$445/48321/48238/4$179 48135/4$072/4$031/3$979/3$8948 
103041 6$313/5$603 5$381/5$070|4$656/4$449/4$325/4$242/4$183 48139/48076 4$035/3$983 3$952 
10$049/6$318/5$607/5$385/53074 |4$660 48453/4$328/4$245/4$186 4$142/45080/4$039 3$986/3$955 
10$058 6$324/5$613/5$390 5$079/4$664/4$457 4$332/4$249/4$190 48146/4$083 4$042 3$990/38959 
108066 6$329/5$617 9$395/5$083 /4$668/4$460/43336/4$253/4$193/48149 4$087/4$045/3 899338902 
10$076/6$335 5$622 5$400/5$088 48$672/48465/4$340 4$257/4$197/48153/4$090 4$049/3$997/3$966 
10$084/6$340 58627/5$404 5$092/4$676/4$468/4$343/4$260/4$201/48156/4$094]4$052/4$000 3$969 
108094 6$345/5$632 5$409/5$09% /4$680 4$472/4$347/4$264/4$205 4$160 4$097/4$056/4$004/38973 
10$102/6$351 5$637/5$413|5$101 |4$684/48476 4$351/4$267/48208 4$163/4$101 4$059/48007/3$976 

10$110/6$356/5$641 5$418/5$105/4$688/48479 4$354/4$271 4$211 4$167/4$104/4$062 4$010/38979 

10$119/6$362 5$646/5$423/5$110/4$692/4$483 a Ip pg 95140 ea ms 4$066/4$014/5$982 
10$127/6$367 5$651 5$427/5$114 45696 /4$487/4$362 «ser aguia [aguralaga ta fagoos 4$017/3$986 
10$137/68373 58656 5$432/5$118 48700 4$491/4$366/4$282/4$222/4$178 4$115/4$8073/4$021/3$989., 
; 10$145/6$378/5$661 5$436/5$122 4$704/4$495/4$369/4$285 48226 4$181/4$118/4$076/4$024/3$992 

L0$154/6$384 5$666/5$441/5$127 /48708/ 48499 48373 4$289/4$229 /4$185/4$122 4$080/4$028 38996 

10$162/6$389/5$670 5$446/5$131 48712/48502 48377] 
10$172/6$395/5$676] 


FAB ERC aee rara 
[to Yo [1 % [20 % |25 % [30 % |35 o [40 % 


— 108410] 58685 
— 10$420/ 55691] 
— 108430| 58696 
— 10$440] 5$702] 
105450] 58707] 
108460] 58713] 
— 108470] 58718] 
— 108480] 58724] 
| 108490] 58729 174,5 
105500] 58735] 174,4 
108510] 58740] 174,2 
20/ 5$745| 174,0 
4 58751] 173,9 
40] 5$756] 173,7 
173,6 
173,4 
73,2 
78,1 
172,9 
172,7 
172,6 


175,9 
175,7 
175,6 
175,4 
175,2 
175,0 
174,9 
174,7 


48121 a 3$966/3$8935 
48$124/48062 4$021/3$969 3$938 
1$128/4$065/48024/3$973/3$942 
45132/48069/4$028 3$976/3$9465 


60| 58767] 
TO) 5$773] 
0| 58778] 


4$293/4$233/48188/4$125 45083 4$031/3$999 
4$297/4$237 4$192/4$129 48087/4$034/4$003 


5$451/5$136 4$716/48507/4$381 


172,4 


| 172,8 


172,1 
171,9 
171,8 


ETI6 * 


171,4 


| 171,3 


det 1 
171,0 
170,8 
170,6 
170,5 
170,3 
170,2 
170,0 
169,9 
169,7 
169,5 
169,4 
169,2 


10$180/6$400 58680 
10$190/6$406 58685 
10$198/6$411 
L0$207/6$417/5$695 
L0$215/6$422/55699 


(0$223/6$427/58704 


10$233 6$433/58709 
10$241/6$438/5$714 


10$250/6$444]58719] 
10$258/6$449 5$723 
10$268/5$445 58729] 
10$276/6$460/58733] 
10$286/6$466/58738 
:0$294 6$471/5$743] 
10$303/6$477/5$748] 
L0$311/6$482/58753 
10$321 6$487/58758 
10$329/6$493/98762 


10$337/6$498/58$767 
10$346 6$504/5$772 


10$354/6$509/58777] 


4$090/4$038/4$006 


58690] 


5$455[5$140 [48720 
58460/5$145|48724|48514 
5$464/5$149/48728/4$518 
5$469/5$154 |48732/48522 
[5$474/55158 48736 /48525 
5$478[5$162 |48740[4$529 
[5$483|5$166 48744] 45533 
[58487]5$170|48748/48537 
5$492/5$175 |48752/48541 
5$497/5$179 [48756 48544 
5$502/5$184|4$760[48549 


5$511/58193 |48768/48556 


5$520/5$202 48776/48564 
5$525/5$206 48780 48567 
5$530/5$210/48784/48572 
5$534/5$214 48787 
5$538/5$219 48792) 
5$543/5$223 48796 
5$548/5$227 48800 


48579 
48583 
48586 
48804/4$591 


5$506/5$188/4$764/4$552] 


5$515/58197/48772/48560| 


4$510/4$384/48300/4$240 4$195/4$132 


4$388/4$304/4$244/4$199 
[48391/4$307/48247 |4$202 
4$396/4$311/4$251/4$206 


4$402/48318/48258 48213 
48406] 48322/48262]48217 
4$410/48325/48265 48220 
[4841448329] 48269 48224 
48417 1s383/48272/48227 
48421] 48337/48276/48231 
4$425/48340[ 48279 [48234 
48429 48344/4$283/4$238 
48432] 48347[48287/48241 
48436/48351]48291/48245 
[48440 48355|45294]45249 
|49444/48359[482098 48252 


4$575/4$447/48362/4$301 485256 


|4$451 4$365/48304 [48259 


[4945548369] 48308 |48263 


|48458/48373]4$312 48266 
4$462/4$377/48316/48270 


[4$399/4$315/4$264/45210] 


4$136 
48139 
4$143 
4$146 


4$094/4$041/4$010 
48097/48044/4$013 
4$101/4$048/4$017 
4$104/4$051/4$020 
4$149/4$107/48054/4$023 
4$153/4$111/4$058/4$026 
4$156/4$114/4$061/43030 
4$160/4$118/4$065/48033 
4$163/4$121/4$068/4$036 
4$167/4$125 4$072/4$040 
4$170/4$128/4$075/4$043 
4$174/4$132/48079/4$047 
4$177/4$135/4$082/4$050 
4$181/4$139/4$086/45054 
4$184/4$142/4$089/4$057 
4$188/4$146/48093/4$061 
4$192/4$149/4$096/4$064 
4$195/4$152 48099/4$067 
4$199/4$156/4$103/4$070 
4$202/4$159/4$106/4$074 
4$206/4$163/48109/4$077 


10$364/6$515/5$782/5$553/5$252 
10$372/6$520/5$786[5$557]5$236/49808]4$594 4$466/4$380/4$319/48273 
10$382/6$526/58792 5$562/5$241 |4$812/43598/4$8470/4$384/49328]48277 
10$390/6$531/58796 5$566/5$245/4$816/ 48602] 4847348387 4832648280 4$216/4$173/4$119/4$087 
10$399/6$537[55801/5$571/55250/4$820 48606)ASATT 48391/4$330/48284/4$220/48177 again 
10$407/6$542/5$806/5$576/58254 48824 48609 /4$481/4$395/4$333/4$288/4$223/4$180/4$126/45 E 
10$417/6$548 5$811/5$581/55258/4$829/ 48614 4$485/48399/4$337/48292/48227/4$184/48130 48098 
10$425/6$553/58816 5$585/5$262/4$832/4$617/49488 | 43402 4$341/48295/4$230/4$187/4$133/4$101 
10$434/6$558/5$821/5$590 58267 48837] 48621/48492 4$406/4$344/4$299/4$234/4$191/48137/48105 
10$442]6$564/5$825|5$594/5$271 48840/48625/48496/4$409/4$348]48302/4$237 eai 
10$450/6$569/5$830 5$599[5$275/4$844/4$628/4$499 4$413/48351/48306/4$240/48197/4$143/ 48111 
10$460/6$575/5$835/5$604 5$280 [1$848/4$633/45503/43417/43355/48309]48244 4$201/4$147/4$115 
10$468/6$580/5$839 5$608/5$284 Messo asso ASS1O ARAA APRPISRAS 4$247/4$204/4$150/4$118 
10$478/63586/5$845 5$613/58$259/4$856 4$640/4$510/4$424/4$362/48316/4$251 48208/4$154 pise 
Irog4so |68591/55849|59617]55293 jASS60|ASO44 [48514 |46427]ASGOASHDO) AROS 48211/4$157/48124 


169,1 
168,9 
168,8 
168,6 
168,4 
168,3 
168,1 
168,0 
167,8 
167,7 
167,5 
167,4 

[| 167,2 
167,1 
[| 166,9 


48209/4$166/4$113/45080 
4$213/48170 «sito ago 


du dd ah cad ida â 
a = 


a AD 
MULTIPLICADORES FIXOS 


+ z Ê VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 

> E) o PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 

& E ê E: SIMPLES DE UM MEZ 

ill 

e : É É RAZÕES 

o [o [e É 

f [om] >>> 

RAT: | E: Eine 24 

& - = 2% [5 %W|7 %|8 %|10 W|15 %|20 %|25 %|30 % [85 % [40 lis alho % [80 % [100% 

| | % | | 
108980] 5$997| 166,8 | 83,32 [10$495/6$597/5$854/5$622]5$298 4$864|4$648/4$518 4$431/4$369/4$8323/4$258/4$215/4$161/4$128 
10$990] 68002] 166,6 | 83,34 108503/63602/5$859/5$627]58302/4$868/48651]48521/48435/4$373/ 48326 4$261/4$218/4$164/4$131 
11$000] 6$008| 166,5 | 83,35 [10$513/68608/57864/5$632/5$306 |4$873/4$656| 48525 4$439/48377/4$330/4$265/4$222 4$168/4$135 
118010] 6$013] 166,3 | 83,37 [10$521/6$613/5$869/5$636/5$310/4$876 1$659/48529/4$442]48380 4$333/4$268/4$225/4$171/4$138 
11$020/ 68019] 166,2 | 83,38 [10$530/6$619/5$874/5$641/5$315 |48881/48663]4$533/4$446 Fra pri sda se 4$174/4$142 
118030] 6$024] 166,0 | 83,40 |10$538/6$624/53878|5$645[5$319 [4$884]48667/4$536 4$449/4$387/4$341/4$275/4$232/48178/48145 
118040] 6$029/ 165,9 | 83,41 [10$548]6$629/5$884/5$651/5$324 [4$889 1$671/4$540/4$453/4$391/4$345/4$8279/4$236/4$181/48149 
11$050] 6$035| 165,7 | 83,43 [10$556 6$635/5$888]5$655/5$326 |48892/4$675 4$544/4$457/4$394/48348/4$282/4$239/4$184/48152 
118060] 6$040| 165,6 | 83,44 [10$564/6$8640 5$893/5$659/5$332 48896 4$678/4$547/48460/48398 4$352/4$286|4$242 48198 AS156 
11$070| 6$046| 165,4 | 83,46 [10$574/6$646/5$898/58664]5$337/48900/48682]4$551 4$464/4$402/4$355/48289/4$246/2$191/48159 
118080] 6$051| 165,3 | 83,47 |10$582 Pp pa a Da 4$405/4$359/48$293/4$249/4$194/4$162 
118090] 6$057| 165,1 | 83,49 [10$591]6$657[5$908]5$673/5$345 [48908/4$690 4$559/4$471/4$409/48362/4$296/4$253/4$198/4$165 
11$100/ 6$062] 165,0 | 83,50 10$599/68662/5$912/58678/5$350 |4$912/4$693/48662]48475[4$412/48366 4$300/4$256/4$201/4$168 
118110] 6$068[ 164,8 | 83,52 [10$609/6$668/5$917/5$683/5$354 48917 mera 48479 o pa 4$205/4$8172 
11$120| 6$073| 164,7 | 83,53 110$617/6$673/5$922/5$687 5$358 |[48920[4$701|4$570/4$482 4$419/4$373/4$307/4$263/4$208/4$8175 
11$130] 6$079| 164,5 | 83,55 [108626/68$679/5$927/5$692]5$363 4$925/48705]48574/4$486/4$423/48377/4$311/4$267/4$212 48179 
11$140] 68084] 164,4 | 83,56 [108634/6$684/5$932/58696 5$367 [48928 as tia létesa ASIA ARO 4$182 
11$150] 6$090] 164,2 | 83,58 [10$644/6$690/5$937/58$702/5$372/48933 48713/4$581/4$493/4$431 /48384/4$318/4$274/4$219/4$186 
118160) 6$095] 164,1 | 83,59 108652/5$695/5$941/58706/5$376 48936/4$717/4$585/4$497/4$434/48387/4$321/4$277/4$222/48189 
118170] 6$100| 163,9 | 83,61 [10$662/6$700/5$947 5$711/5$381 4$941/4$721/4$589/4$501/4$438]4$391/4$326/48281/4$226 4$193 
11$180| 6$106] 163,8 | 83,62 [10$670/6$706[5$951 5$715/5$385/4$8944/48724/4$592 4$504/4$441/48394/4$328/4$284/48229 4$196 
11$190] 6$111| 163,6 | 83,64 [108678/68711/5$955 5$719/5$389/4$948/48728/4$595 4$507/4$444/48397/4$331/4$287/48232/4$8199 
11$200] 6$117| 163,5 | 83,65 TERM poha Ha Li da Da a ra big o do 4$291/4$236/4$203 
11$210] 6$122] 163,3 | 83,67 10$695/6$722/5$965/5$720/5$398 |4$956/48735| 48603 1$515/4$452/4$405/4$338 4$294/4$239/4$206 
11$220] 6$128] 163,2 | 83,68 [108705/6$728 5$971/5$734/5$402/4$961/4$740/4$607 4$519/4$456/4$409/4$342 1$298/4$243/4$209 
118230 6$133] 163,0 | 83,70 10$713/6$733 5$975/58738/5$406/48964/4$743/4$610 4$522/4$459/4$412/48345 4$301/4$246 4$212 
11$240/ 68139] 162,9 | 83,71 10$722/68739/5$980/5$743/5$411/4$969|48747]4$615/4$526/48468 48416 4$349/4$305/4$249/48216 
11$250) 6$144| 162,8 | 83,72 [108730/6$744 5$985/58747|5$415 1$972/48751/4$618/4$529/4$467 |48419/4$352/4$308/ 48253 4$219 
11$260] 6$150] 162,6 | 83,74 [10$740/6$750 s5D04[EST87 [56434 ASO6O MN76 ta ae ira aca 48223 
11$270| 6$155| 162,5 | 83,75 10$748/6$755/5$994]5$757/5$424/4$980/48759 4$625/4$537|48473 4$426/4$359/4$315/4$259 48226 
118280] 6$161| 162,3 | 83,77 [108758/6$761/6$000 5$762/5$429/4$985/48763/4$620/4$541]48477/48430] 48363 4$319/4$263/4$230 
11$290| 6$166] 162,2 | 83,78 [108766]6$766 68009] 5877158438 AfS0 STO AS6ST AGLAS[ABABA LAR asa 4$322/4$266/4$233 
11$300] 6$171] 162,0 | 83,80 [10$775|6$771 6$009/5$771/5$438/4$993/4$770 Pe o 4$370/4$326/4$270/4$237 
11$310| 6$177] 161,9 | 83,81 ti PR Pra nt ap 4$551/4$488/4$440/4$373/4$329/4$273/4$240 
11$320| 6$182] 161,7 | 83,83 [108791|6$782]6$018 5$781/5$446/5$000/48777 Perg PRA PA Pp a 4$276/4$243 
11$330| 6$188] 161,6 | 83,84 10$801/6$788]68024/5$785[5$460/5$005]4$782]4$648/ 4855948495 4844848380 4$336/4$280/48247 
11$340| 6$193] 161,5 | 83,85 [10$809/6$793/6$028 0$789/5$454]5$008]48785/48651]4$562/4$498 48461 /4$384/4$339 4$283/4$250. 
11$350] 6$199] 161,3 | 83,87 10$818/6$799/6$033/5$794/5$459/5$013/4$789 4$655/48566/48602/48455 48387 /4$343 4$287/4$253 
11$360] 6$204] 161,2 | 83,88 [10$826/6$804/68038[5$798/5$463 5$016/4$793/4$659/48569 4$505/48458/4$391 prado co 4$256 
11$370] 68210] 161,0 | 83,90 [10$836/6$810/6$043 5$804/5$468/5$021/4$797/4$663/4$573 4$509/48462/4$394/4$350/4$294]48260 
118380] 6$215] 160,9 | 83,91 10$844/6$815/6$048/5$808/5$472/5$024]48801/48666 4$577/4$513/4$465/4$398/4$353/4$297/4$263 
11$390) 6$221] 160,8 | 83,92 10$854/6$821/6$053/5$813/58477/58029|4$805/4$670 4$581/4$517/4$469/4$401/4$357/4$301/4$267 
k 11$400| 6$226] 160,6 | 83,94 [108862 csssejapõas Rasa a 45674/4$584/4$520/48472/4$405|4$360/4$304/4$270 

11$410| 6$232] 160,5 | 83,95 |10$871 6$832/6$063/5$822/5$485[5$037/4$812 1$678/4$588/4$524/4$476/4$408/48364]4$308]48274 
11$420] 6$237| 160,3 | 83,97 10$879/6$837/6$067/5$826/5$490[5$040/4$816 4$681/4$591/4$527/4$479/4$412/4$367/4$311/4$277 
11$430] 6$242] 160,2 | 83,98 10$889/6$842/68072/5$832/5$494]58045/4$820]4$685]4$595 4$531/4$483,4$416/4$371/4$314/48281 
11$440] 6$248] 160,1 | 83,99 108897/6$848/68077|5$836/5$498]55149/4$824]48689/48599]48534/ 48487 4$419/4$374/4$318/4$284 
118450] 6$253/ 159,9 | 84,01 10$905/6$853/68081]5$840/58502]5$052/48827/48692/48602/4$538/48490 4$422/4$377/4$321/4$287 
113460] 5$259] 159,8 | 84,02 10$914/6$859/6$087/5$8455$507/5$057]4$831/4$696 4$606/4$542/4$494 papos 4$324/4$291 
118470] 6$264] 159,6 | 84,04 10$922/6$864]6$091/5$849/5$511/58060/4$835/4$700/48609 4$545/4$497/4$429/48384 4832848294 
11$480], 5$270] 159,5 | 84,05 10$932/6$870/6$096]5$855[5$516/5$065/4$839/48704/4$613 4$549/4$501/4$433/4$388/4$331/4$297 
118490] 68275] 159,4 | 84,06 10$940/6$875]6$101/5$859/58520/5$068[4$843 4$707/4$617/4$552/4$504/4$436/4$391/48334/4$301 
11$500| 6$281| 159,2 | 84,08 10$950/6$881/6$106/5$864]5$525/5$073/4$847 48711/48621/4$556/4$508/4$440/48395|48338/48304 
11$510] 6$286| 159,1 | 84,09 10$958/6$886/6$110/5$868/5$529/5$076/4$850 4$714/48624 ASSso jason 4$443/4$398/4$341/4$307 
11$520) 6$292/ 158,9 | 84,11 10$967/6$892/6$116/55873/5$534/5$081/4$854 ade o 4$563/[18515|4$447/4$402/48345/48311 
11$530| 6$297| 158,8 | 84,12 10$975/68$897/6$120/5$877/5$538]58084 1$858/4$722/4$631/4$567/4$518/48450/4$405|4$348/4$314 
118540] 6$303] 158,7 | 84,13 gta 4$522/4$454/4$409/4$352/4$8318 


108985/6$903/0$126/5$883]5$542]5$089]48862/48726]4635 


a o O 


” 
eng 

ú 
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-11$570 


: - 11$590 
— 118600 


Sec E 
MULTIPLICADORES FIXOS 


camas am ; j há 


18000 ouro vale papel 


118550] 6$308 
11$560| 6$313 
68319 

6$324 

| 68330 

68335 

6$341 

68346 
6$352 
6$357 
68363 
6$368 


6$374 
6$379 


11$580 


11$610 
11$620 
11$630 


6$384] 


[$710| 6$395 


$720] 68401] 


1$000 papel vale ouro 


158,5 
158,4 
158,3 
158,1 
158,0 
157,8 
157,7 
157,6 
157,4 
157,3 
157,2 
157,1 
156,9 
156,8 
156,6 
156,5 
156,4 
156,2 
156,1 
156,0 
155,8 
155,7 


| 155,6 


155,4 
155,3 
155,2 


154,9 
154,8 
154,6 
154,5 
154,4 
154,3 
154,1 
154,0 


| 153,9 


153,7 
153,6 
153,5 
153,4 
153,2 
153,1 
153,0 
152,8 
152,7 
152,6 
152,5 
152,3 
152,2 
152,1 
152,0 
151,8 
151,7 
151,6 


151,4 


| 151,3 


| 151,2 


Es] E RR COR RA A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
É S MELHORAMENTOS DO CÃES DO ) q 
EEE pro CA a PORTO E ARMAZENAGEM 


RAZÕES 


9 


2 % | 5 % |7 % |8 % [to % |15 % [20 %o |25 % [30 % [35 %o [40 % 150 fio aão alido% 
ei a pie dE 


10$993/6$908/6$130/5$887/5$546 ssosiligica agrao agoso apura aguas aganm escusjessool usam 


11$002/68913/6$135/58892[58551 [58097 |48870/48734/48643]48578 48529/48461/48416]4$359]48325 
11$010/6$919 6$140/55896/58555/58101]48873|48737|A8646|4$581 48532] 48464 4$419/4$362/48328 
11$018|6$924]6$144/5$900/5$559 [58104/48877|48740|48649/4$584/45536/48467/48422]46865/48381 
118028/65930/6$149 5$906/58564 58109) 48881|48744/48653/ 45588 4$540/48471/48426/4$369] 48336 
11$036/6$935]6$154]58910/58568 |5$112/4$885/48748/48657]48592/48543/48474/49429/48372]48398 
ani 6$159/5$915/58573 |5$117/48889/ 48752] 49661] 48596 48547] 48478|48438]49376 | 48941 
L1$054]60946]6$164]5$919[58577 5$120/48892/48755 48664] 48599 [4855048481 48436/48379| 48345 
11$063/6$952[58169|58924]58582/5$123/48896|48759]48668]48603 48554 45485] 4$440]4$383] 49348 
11$071/6$957[68173/5$928/5$586 [58128] 48900 /48763 45671 48606 48557/48488/48443/4$386/4$351 
118081/6$963/6$179/5$934/5$590|5$133/48904/48767/4$675|4$610 48561 48402] 46447]48389/48855 
115089/6$968[6$183|5$938[55594]5$137/4$908| 48770]48679| 48613 [45564 48496/48450/ 45399 48358 
115098/6$974]6$188|58943]55599 |5$141/48912]48774/ 48683] 48617 AS56S | 48499/48454 48396/48362 
[1$106|6$979|6$193[58947]58603 [5814548915] 48778[4$686/48620 48571) 48503/48457 4$399/48365 
11$116/6$984|6$198/5$952]55608|58149/48920/ 48782] 48690 48624 4857548506 48461/49403/4$369 
11$124/68990/6$203/5$957/5$612/5$153/4$928/4$785|48693/48628 48579/48510/48464]48406 4$372 
11$132/6$995/6$207/5$961/58616]5$156 48927] 48789]48697/ 48631 /48582/48513 48467/48409 48375 
11$142/78001/6$212/5$966/5$621 /58161/48931/48793 48701/49695 45586 48517 4$471/48413/4$879 
11$150/7$006/6$217[5$970/5$625/|58164]48934]48796]48704|4$638 48589/48520 48 474/4$416/4$383 
11$159]7$012/6$222/58975[58630/5$169/4$938/48800/48708]48642/48593/ 4852448478 48420[4$385 
11$167/7$017]6$226/5$979[58634/58172]4$942 48804/4$711/48645 [48596 /48527/48481]48423/45359 
118177/78023/6$232/5$985[5$638/5$177 4894648808 |48716/48649/48600/48531/45485/48427/ 48892 
11$185|1$028/6$236/5$989/58642/5$181/4$950 48811]48719 48653 48603/48534]48488]4$430/48395 
11$194/78034|6$242/58994/55647]5$185/48954 4$815|4$723/45657/48607/48538/48402/48434/48399 
11$202/78039[6$246/5$998[58651/5$189/48957 4$819/48726/ 48660 |48610/48541/ 4849548437] 48402 
11$212/78045]6$251/6$003/58656|5$193 48962] 48823/A8730/ 48664 [18614/45545/48499 pin 
118220/7$050|6$256/68008|58660 [58197] 48965 |4$826]48733 48667 48618[48548/48502/4$444/48409 
11$230[7$055]6$261/6$013/58665/5$201 4$969/48830/48737/48671 [48621 48552] 48505]48448 | 48418 
11$238/7$061/68265/6$017]5$669 |55205/4$973)46838 4$T41|4S6T4 [4562548555] 48508] 48451 4$416 
11$246|7$066[6$270]6$021/5$673 [5$208/48976/45837 4$744[48678[48628/ 48558 |48512/48454/ 48419 
11$255/7$072]6$275/8$026/58678/5$213/4$980/4$841 4$748[48682 [45632 48562] 48516] 48458 45428 
11$263|7$077]6$280/6$030/5868258216/48984/ 45544 4$751/48685 4863545565 48519] 4846148426 
11$273|7$083/6$285/6$036/5$686]5$221 48988[4$848|48775|48689 [48629/48560/4$528/48464/45429 
11$281[7$088|6$289/6$040]55690 5$225|18992/4$852 48759] 48692/48642/4$572]48526|48468 48438 
11$290]7$094/6$295/6$045]55695/58229/4$996 | 45556 4$763/48696 4864648576 |18530/48471/48436 
11$298/78099/68299/6$049[5$699/5$233/45999 48859/48766[45699 |48649/48579/ 48533 4847448439 
11$308/7$105|6$304/6$054/58704/5$237]58004 48863 |ASTTO| 48703 [18653/45583/48537]48478/4$443 
11$316/7$110]6$309/6$059/5$708 5$241/58007/48867|48773/48707|48657]48586/48540 48481 48446 
11$326/7$116/6$314/65064]58713/55245/5$011/48871 ASTTT|4STLI [4566048590 /48543]45485 48450 
11$334/78121/6$319/6$068/58717 ar pd pa 4$593/48547/4$488/4$453 
118343|7$126/6$324/68073/58722 5$253/5$019|48878/ 4878548718 [48668] 4$597/48550/49492 4$457 
11$351]7$132/68328/6$077/5$726/5$257/58022 po bad 4$671/48600/48554/4$495|48460 
11$359/78137/6$333/68081/58730/58260/58026 45885|48791/48724]48674/48604/48557]4$498]48463 
118369 1$143|6$338/65087/58734]58265]58030/ 48889 46795 |ASTER|ASSTE 4$608|4$561/48502/4$467 
11$377/7$148/68343/68091/58738 5$269/5$034/48893/4$799/48732/48681 4861148564 4850548470 
11$386|78154 6$348/65096/58743]5$273]58038|4897]4$808/48735 45685 4$615|48568|48509 [48473 
118394/7$159]6$352/6$100/58747]5$277 5$041/4$900 pn 4$618 a 
11$404|7$165|6$358/6$105/58752/5$281 5$046/4$904/48810/48743 48692/45622/48575 48516/48480 
118412] 7$170/6$362/6$110/58756/5$285 58049 DR ia Pa a ap 
11$422/18176/65367/68115/58761]58289 5$053/4$912]4$817| 48750 [18699/48629/48581/48522/48487 
118430/78181/68372 6$119/58765/5$293/58057/ 48915 4$821/48753 [48703/48632]48585[48526] 46490 
115439] 7$187/6$377/6$124/5$770/5$297/5$061 48919/4$825[48757[48707/48636/ 48585 |48520/ 48494 
A A do já pa 5$064/4$923/4$828 ind 4$639/4$592/4$532/45497 
11$457]7$197/68387]6$133]58778 58305/5$069/4$927|4$832/4$764/4$714/45643 oba id 4$501 
118465/78203/6$391]6$198]55782 5$309/5$072/4$930]48835/4$768 [48717 /48646/48599/48539/48504 
118473|1$208|6$396/65142]58786/5$313 5$076/4$933/4$839/48771/48720 apa 
11$482/1$214/6$401/68147]59791/55817]5$080 4$938[48843/48775/[48724/45653/48606 4$546/4$511 


el De d Ac cias do (ad si so À 


AD sa 
MULTIPLICADORES FIXOS 


2 Y e 
Q 
BERRESE 
Do Eloa a 
MM CE: 
2 [o] [= & 
E [58 
E Ss 
[5 
12$120] 6$619] 151,1 | 84,89 
12$130| 6$625| 150,9 | 84,91 
12$140| 65630| 150,8 84,92 
12$150| 68636| 150,7 | 84,93 
128160] 6$641| 150,6 | 84,94 
128170) 658647| 150,5 84,95 
12$180| 686521 150,3 84,97 
128190] 65658] 150,2 84,98 
12$200] 63663] 150,1 84,99 
12$210]| 6$668| 150,0 85,00 
12$220| 63674] 149,8 85,02 
12$230| 65679] 149,7 | 85,03 
12$240| 65685] 149,6 | 85,04 
12$250] 6$690| 149,5 | 85,05 
12$260| 6$696| 149,3 85,07 
12$270| 68701| 149,2 | 85,08 
12$280| 68$707| 149,1 85,09 
12$290]| 68712] 149,0 | 85,10 
128300] 68718] 148,9 85,11 
12$310] 6$723| 148,7 | 85,13 
12$320] 6$729| 148,6 | 85,14 
128330] 65734] 148,5 85,15 
12$340] 6$739 148,4 | 85,16 
12$350] 68745] 148,3 | 85,17 
12$360] 6$750| 148,1 85,19 
12$370| 6$756| 148,0 | 85,20 
128380] 6$761| 147,9 | 85,21 
123390] 6$767| 147,8 | 85,22 
12$400] 6$772| LAMA | 85,23 
12$410] 6$778] 147,5 | 85,25 
12$420] 6$783] 147,4 | 85,26 
128430] 6$789] 147,3 | 85,27 
12$440] 68794] 147,2 | 85,28 
12$450] 6$800| 147,1 | 85,29 
12$460] 6$805| 147,0 | 85,30 
12$470]| 6$810] 146,8 85,32 
12$480] 6$816| 146,7 85,33 
12$490| 6$821| 146,6 | 85,34 
128500] 6$827]| 146,5 | 85,35 
12$510] 6$832|] 146,4 85,36 
12$520| 6$838| 146,2 | 85,38 
123530 68843] 146,1 | 85,39 
128540] 6$849 146,0 85,40 
12$550| 6$854| 145,9 85,41 
12$560]| 6$860| 145,8 85,42 
12$570] 6$865| 145,7 85,43 
12$580] 6$871| 145,6 | 85,44 
12$590 6$876| 145,4 85,46 
1285600 6$881| 145,3 | 85,47 
128610 6$887| 145,2 85,48 
12$620] 6$892] 145,1 | 85,49 
12$630] 6$898] 145,0 | 85,50 
12$640] 6$903| 144,9 | 85,51 
12$650| 6$909] 144,7 | 85,53 
128660] 6$914| 144,6 | 85,54 
128670) 6$920] 144,5 | 85,55 
12$680] 6$925| 144,4 85,56 
12$690] 6$931] 144,3 | 85,57 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


[ii an 


RAZÕES 
SS Se 
[8] 
2 % |5 % 7 %|8 % |10 %|15 % 30 %/35 %[40 %|50 %|60 %|80 %|100% 


20 aos (A) 


| 


11$490/7$219/6$405/6$151]5$795 5$321/5$083/4$941 assasjagris ana ida E 4$549/4$514 
11$500/78225/68411/6$156]5$800/58325|5$088/4$945 48850/4$782 /4$731/4$660/48613/4$553/4$518 
11$508/7$230/6$415/68161/5$804/5$329/5$091/4$948]48853]48785 4$735/48663/4$616 4$556/4$521 
118518/7$236/6$420/6$166/5$809 |5$333 5$095/4$952/4$857/4$789 |48738/4$667|4$619/4$060/4$524 
11$526/78241/6$425/6$170/5$813/5$337/5$099]4$956 4$861/4$793/4$742/4$670/4$623/4$563/4$527 
11$535]78247/68430/6$175/5$818/50341/5$103)4$960 4$865/4$797/4$746/4$674/4$626/48567/48531 
11$543/7$252/6$435/6$179/5$822/5$345/5$106 4$964/4$868/4$800 |4$8749/4$677/4$630/4$570/4$534 
11$553/7$258/6$440/6$184/5$826/5$349/5$111 4$967/4$872/4$804/48753/48681/4$633/49574/4$538 
11$561/78263/6$444/6$189]5$830 5$353/5$114/4$971/4$875/48807 |48756/4$684 4$637/4$577/4$541 
11$570/7$268[6$450/6$194/5$835/5$357/5$118 4$975/48879/4$811/4$760/4$688/48640/4$581/4$545 
11$578/7$274/6$454/6$198/5$839/5$361/5$122 1$978/1$883/4$814/4$763/4$691/45644]4$584]4$548 
11$586/7$279/6$459/6$202 Cio SRA 1$982/4$886/4$818/4$766/4$695/48647/4$587|4$551 
11$596/7$28516$464/68207/5$8148 |5$369/5$130/4$986/4$890/4$822/48770/4$698/4$651/4$591/4$555 
11$604/7$290/6$468/6$212/5$852/5$373/5$133/4$989]4$893/4$825|48774/48702]48654/4$594]4$558 
11$614/7$296/6$474/6$217/5$857/|5$377/5$137/4$993 4$897/4$829/48777/48705|48657|48597|4$562 
11$622/7$301/6$478[6$221/5$861/5$381/5$141 4$997/48901/4$832/4$781/4$709/4$661/4$601/4$565 
11$631/78307/6$483/6$226/5$866/5$385/5$145/5$001/4$905/4$836]48$785|4$712]48664|48604/4$568 
11$639/7$312/6$488/6$230/5$870 sésasaguds 5$004/4$908/4$839|4$788/4$716/4$668/48607/4$571 
11$649/7$318/6$493/6$235|5$874 58393/5$153/5$008/4$912/4$843/4$792/4$720/4$671/4$611/48575 
11$657/7$223/6$498/6$240/5$878 5$397/5$156/5$012/4$915/4$847/4$795/4$723/4$675/48614]4$578 
11$666/78329 5$503/5$245/5$883/5$401/5$160/5$016/4$919/4$850 4$799/4$727/4$678|4$618/4$582 
118674]7$334]6$507/6$249/5$887 98405/5$164/5$019/4$923/4$854/48802/4$730/4$682/4$621/48585 
113684/79339/6$513/6$254/5$892/5$409/5$168/5$023 4$927/4$858/48806/48734]48685/4$625/4$589 
113692/7$345/68518/6$258]5$896|5$413/5$172/5$027/4$930/4$861/4$809|48737/4$689|4$628/4$592 
11$700[7$350/6$521/6$263/5$900 |5$417 5$175/58030/4$933/4$864 /4$813/4$740/4$692/4$631/48595 
11$710/7$356/6$527/6$268/5$905 [58421 5$179/5$034/4$937/4$868/4$816/48744/4$695/48635/4$599 
11$718/7$361/6$531/6$272/5$909|5$425/5$183/5$037/4$941/4$872]48820/4$747|4$699/4$638]4$602 
11$727]7$367/6$536/6$277/5$914/5$429/5$187/5$042]4$945]4$875|4$824]48751/48702]4$642]48606 
11$735]7$372/6$541/6$281/5$918/5$433/5$190/58045/48948]4$879 |4$827]48754|4$706 4$645/4$609 
11$745/78378/6$546/6$286/5$922]5$437/5$8195/5$049/4$952/48883/4$831/4$758/4$709/48649 44612 
11$8753/7$383/6$551/6$291/5$926|5$441[5$198 5$052/4$955/4$886/4$834/4$761/4$713/4$652/4$615 
11$762/7$389/6$556/6$296/5$931/5$445/5$202 5$057/4$959/4$890/4$838/4$765/4$716|48656/4$619 
11$8770/78394/68560/6$300/5$935 /5$449/5$206/5$060/4$963/4$893/4$841/4$768|48720/4$659] 48622 
11$780]7$400/68566]6$305/5$940/5$453/5$210/58064/4$967/4$897/4$845/4$772/4$723/4$663]48626 
11$788/7$405/6$570/6$309/5$944]5$457/5$214/5$067 4$970/4$900/4$848/48775/48727/4$666/4$629 
11$798/7$410/6$575|6$314]5$949/5$461/5$218]5$071/4$974/4$904]4$852/48779]4$730/4$669]48633 
11$806/78416/6$580/6$319/5$953/5$465[5$221/5$075/4$977 4$908/48855/4$782/4$733/48673/4$636 
11$814 o AR bed ci 4$981/4$911/4$859/4$785/48737/4$676/45639 
11$823/7$427/6$590/6$328/5$962/5$473/5$229/5$082]4$985 4$915/4$863/4$789/4$740/48679/4$643 
11$831/7843216$594/6$332/5$966|58477/5$232/5$086/4$988 ol péia 4$792/48744/48683/48646 
| 


11$841/78438 6$599/6$337/5$970/5$481/5$237/5$090/48992/4$922]4$870/48796/4$747/4$686 48650 
11$849/7$443 6$604/63342/5$974[5$485/5$240/5$093]4$995|4$925/4$8873/4$800/4$751/48689 4$653 
11$858 1$449/6$609/6$347/5$979/5$489/5$244/5$097/48999/48029/48877/4$803|4$754]4$693 4$656 
11$866/7$454 6$614/6$351/58983 5$493/5$248/5$101/5$003/4$933/48880/48807|4$758/48696 48659 
118876|7$460/68619/6$356/5$988 5$497/5$252/5$105/5$007[4$937/4$884/4$810/4$761/4$700|48663 
11$884/78465 6$623/6$360/5$992/5$501/58256 5$108/5$010/4$940/48887/4$814/48765|4$703/4$666 
11$894/7$471 6$629/6$365/5$997/55505/58$260/5$112/5$014/4$944/4$891/4$817]4$768|48707 4$670 
11$902/78476/6$633/6$370/6$001/5$509/5$263/5$116/5$017|4$947|43894]4$821/4$771 48710 45673 
118911 78481/6$638/6$375[6$006|5$513 5$267/5$120/5$021/4$951/4$898/4$824/4$775[4$714/48677 
118919 7$487/6$643/6$379/6$010[5$517 5$271/5$123 ssonsásosa 4$902/4$828/4$778/4$717/4$680 
11$927|78492 6$647/6$383/68014/5$521/58274 5$127/5$028/4$958/4$905/4$831/4$782/48720/48683 
118937/7$498/6$653/6$388/68018/5$525 5$279/5$131/5$032/4$962/48909/4$835[48785/|48724 
11$945/7$503 68657/65893 [65022 58520] 58265 FAR pot 2 4$965/4$912/4$838/4$789/48727/4$690 


11$954/78509/6$662]6$398 6$027/55533/5$286/5$128/5$039/4$969/4$916/48842]4$792/48731/48694 
118962/7$514/68667]68402/6$031/5853758290/5$142/5$043/489724$919]4$845/48796| 48734 43697 
11$972/7$520]6$672/68407/6$035/58541|58294]5$146|5$047]4$976|4$923 

11$980,7$525 6$676/6$411/6$040/5$545/5$298/5$149/5$050/5$979/48926 

118990 18532 ]68082[08416]68045 5549] | 


48849/48799/48738/48700 
4$852/4$803[48741/48704 
4$856|4$806|4$744/48707 


5$302/5$153/5$054/4$983/4$930 


ado o dollar vale . 


— 128700 
12$710 
12$720 
128730 
12$740 
12$750 
12$760 
128770 


— azgnso 
128790 
— 128800 


| 


18000 ouro vale papel 


68936 


| 


6$942] 


6$947 
6$952 
68958 
68963 
68969 
68974 
68980 


6$985] 


6$991 
6$996 


78002] 
7$007] 


78013 
78018 
7023 
7$029 


7$034] 


7$040 
78045 


1$000 papel vale ouro 


144,2 
144,1 
143,9 
143,8 
143,7 
143,6 
143,5 
143,4 
143,3 
143,2 
143,0 
142,9 
142,8 
142,7 
142,6 
142,5 
142,4 
142,3 
142,2 
142,1 
141,9 
141,8 
141,7 
141,6 
141,5 
141,4 
141,3 
141,2 
141,1 
141,0 
140,8 
140,7 
140,6 
140,5 
140,4 
140,3 


140,2. 


140,1 
140,0 
139,9 
139,8 
139,7 
139,6 
139,5 
139,3 


| 139,2 


139,1 
139,0 
138,9 
138,8 
138,7 
138,6 


| 138,5 
138,4 


1 138,3 


138,2 


138,1 


138,0 


Depreciação 


MULTIPLICADORES FIXOS 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 


PARA OS MELHORAMENTOS DO CÃES DO PORTO E j 
SIMPLES DE UM MEZ E o es 


RAZÕES 


2% |5 G%|T %h|8 a ao % [15 %|20 %o [26 % |30 % [35 alo % |50 %|60 alia x [100% 


118998/7$536/6$686/6$421/6$049 sassalss205 bg 1Holbgosn 48007 Mesosalagais 4$809 4$748|4$710 
128007/78542]6$691/6$426]6$054/58557/5$309/5$161/5$061/4$990 | 48937 48863] 4$813]4ST51/4STIA 
[2801578547 65696]68430[6$058 [5$561/5$313/5$164/5$065/4$994 | 48941] 48866] 48816 |4ST54]4$717 
12$025|7$552/6$701/6$435/6$062/5$565/5$317/58168/5$069/4$998 4894448870 4$820/4$758/4$721 
125033/78558|6$706/6$439/68066 |58568/5$321/5$171/5$072]58001/48948/4$873/4$823 ASTGLJASTEA 
128041/78563/68710/6$444]6$070 5$175/5$075/5$004/ 4895248876 |4$827|4$764]48727 
[28050/78569/6$715/5$449/6$075 28/5$179/5$079/5$008 |4$955 48880 48830] 48768 | 48731 
12$058|7$574/68720/6$45368079 |55581/58332/5$182/5$083|5$011 48958 48883] 48834 4STTL/ASTHA 
12$068/7$580/6$725/6$458 [68084]5$585/58336/5$186|5$087/5$015|48962/4$887|48837]4STT6|4$73S 
128076/7$585|6$730/6$462/65088 [58340[5$190/5$090/5$019 48965] 48890/48841/48778|4ST41 
12$086|7$591/68735/68467/65093 |55593/5$344/5$194/5$094/5$023 48969 45894]4$844 ASTE2 APTAS 
128094/18596]68739/68472]65097 /5$597/5$347/5$197/58097]5$026 48972] 48897] 48847]48785/4STAB 
12$103[78602]6$745/6$477[6$102/5$601/5$351/58201/5$101/58030 48976/48901/48851/48759/ 48751 
12$111/78607/68749/6$481/6$106 [58605/5$355/5$205/58105/58033 48980] 48904]48854 48792] 4854 
12$121/18613/68754/68486]6$110 [58610/5$359/5$209/5$109/58037/48983/ 48908 48858 /48796/ASTDS 
12$129/7$618|6$759[68490/6$114 /58613/58363/5$212/5$112/58040 [48987/48912]48861/48799]48761 
12$138]78623/68764/65495 6$119]58618/5$367/5$216/5$116/5$044 4899145915] 48865] 48803] 48765 
12$146|78629/6$769/6$500/6$123 /5$621/5$370/58220/5$119/58048 48994/48919/48868/ 48806 48768 
12$154]78634/6$773/68504/68127|58625]5$374/5$223/5$123/58051/48997/48922/48872/48509] 48771 
12$164/78640|68778/68509/6$132/5$629]58378/58227]5$127/58055/5$001/48926/48875 45813] 48775 
12$172/79645/6$783/6$513/6$136 |58633/5$382/5$231)5$130[5$058|58005]4$929/48879/4$816 |AST7E 
[25182/7$561/68788|6$518/68141 |58637]5$286/58235]58134]58062/5$008]45933/4$882]48819| 48782 
|2$190/18656/6$792/68523/6$145 |58641)5$389/5$238/58137]58065|58011/48936/45885]2$823 48785 
125199] 78662/63798/6$528/6$150 58645/55393/58242/58141/55069 58015 /48940/ 48889 4$826/4$788 
128207/15667/68802]6$532/6$164 [58649]58397/58246/58145/58073/5$019 45943 45892/48829]48792 
128217/18673/6$808/68537]6$168 |58654/5$401]58250/58149/58077]58022/48947]48896]48893 48795 
128225 |1$678|6$812/6$541/6$162 5$657/58405/58253]58162]5$080]58026 4$950/48899 4$836/4$798 
128234/1$684/6$817]68546]6$167 58662/58409]58257/5$156/5$084/5$030] 48954] 48903]48840 48802 
128242] 7$689|6$822]6$551/6$171/58665]58412/58261/5$159/58087/5$033]48957/48906 4$843/4$805 
128251] 78694/68826/68555[88175/55669/59416/58264/58163/55090/5$036/45960/4$910/4$846/45808 
12$260/7$700]68831/65560[68180 [5$673]58420]5$268]5$167]5$094]58040/48964]48913 45850/48812 
12$268|1$705[68836]69564]6$184/58677]5$424]58271]58170/58098/5$043 48967/4$917/4$853/48815 
12$278|18711/6$841]6$569/6$189/5$681]5$428/5$275/5$174]5$102]58047 48971/48920/4$857/4$819 
a 6$846/6$574/0$193 5$685/58431/58279]58177/58105]5$050]48974]48923 46860 48822 
12$295|7$722/6$851]68579 [08198 5$689/58435/5$283]5$181/58109/58054/ 48978 4$927/4$864/48826 
12$303/1$727/6$855|6$583/6$202/5$693]5$439/5$286/5$185]58112/5$058)4$981 48930/4$867/48829 
12$313/18733/6$861]6$588/6$206 58698 /58443/5$290/5$189/58116/5$061 48985 48934 4$871/4$832 
128321)7$738[6$865/6$592]6$210 [58701]58447/5$204]5$192]5$119/58065 Ao 4$874/4$836 
125330 [7874465870 |6$597[68215 58706/55451/58298 5$196/5$123 5806948992 48941 4887845830 
128338 |18749/68875[68602]6$219 [58709/55454/58301 5$199/5$126/58072/48995|48944/4$881/48842 
12$348|18755/6$880/68607/6$224|5$714 5$459/58305]58203]5$130/58076]45999 48948] 45884/ 48846 
12$356/78760/65885|6$611/65228/58717/5$462/58309 5$207/5$134/5$079/58002/4$951/4$888|4$849 
128366/|18765|6$890/6$616]65233/5$722/58466/58313 5$211/5$138/5$083/5$006/4$955|4$891/4$853 
128374|18771/6$894/6$620/55237|5$725/5$470/5$516 5$214/5$141 5$086/5$010/4$958/4$894]48856 
12$382]78776/6$899/6$625]68241 [58729 58473]58320 5$217/58144/5$089 5$013/4$961/48898/48859 
128391/75782/68904]68630/65216 5$733/58477/58324/5$221/5$148 |58093/58016/4$965/4$901/45863 
12$399/78787/6$908/6$634/68250 |5$737/58481]58327 5$225/5$151/5$097/58020 48968 48904] 48866 
12$409|7$793/6$914/6$639/6$254/58742/5$485/58331 5$229/58155/5$100/5$024|4$972/4$908| 48870 
128417/78798[68918/69643/6$255 |58745/5$489/58335 5$232/5$159/5$104/58027/48975/4$911/48873 
125426|78804/65924/6$648/6$263]5$750 5$493/5$339/5$236/5$163 /5$108/58031/48979/4$915/45876 
12$434/78809/68928/6$653/6$267/58753/58406 5$342/5$239/5$166/5$111/5$034/45582/48918 48850 
[28444/79815|68933/6$658/6$272 [58758/58501/5$346/58249 de cre 5$038/4$986/4$922/4$888 
128452] 1$820/6$938]65662/68276/5$761]5$504/5$350/5$247 5$173/5$118/5$041/4$989/4$925|4$886 
12$462/78826/68943|68667]6$281/58766]5$508/58354 5$251/5$177/5$122/58045/4$993 48929 [48890 
12$470/1$831/8$947/68671/68285/5$769/5$5125$357/58264 5$180/5$121/5$048/48996/48932/4$893 
128479/7$836/6$953/68676/68290|58774/5$516/58361 5$258/5$184/5$129/5$052/5$000/4$936/4$897 
12$487/ 15842] 68957/68681]68294]58777]58510 5$365/5$261/5$188 epa 5$003/4$939/4$8900 
123495 1$847/05962/65685/6$208 5$781/5$523/5$368/5$265/5$191/5$136/5$055/58006 4$942/4$903 


— 744 — 
MULTIPLICADORES FIXOS 


inn 
VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 


PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


——m TV] 


RAZÕES 


1$000 ouro vale papel 
1$000 papel vale ouro 
Depreciação 


Quando o dollar vale 


30 alas dia alio alto also x 100% ) 


5 ár % 8 a ho alis %|20 %|25 % 


% 
138280] ra253] 137,9 | 86,21 
138290] 7$258| 137,8 | 86,22 
13$300] 7$264] 137,7 | 86,23 
13$310] 78269] 137,6 | 86,34 
138320) 78275] 137,5 | 86,25 
138330] 18280] 137,4 | 86,26 
138340] 7$286| 137,3 | 86,27 
138350) 7$291/ 137,2 | 86,28 
13$360) 7$297| 137,1 | 86,29 
13$370| 78302] 137,0 | 86,30 
13$380/ 78307) 136,8 | 86,32 
13$390] 7$313) 136,7 | 86,33 
13$400| 7$318| 136,6 | 86,34 
138410] 7$324| 136,5 | 86,35 
138420] 7$329| 136,4 | 86,36 
13$430| 7$336| 136,3 | 86,37 
138440] 78340] 136,2 | 86,38 
138450] 78346] 136,1 | 86,39 
138460] 7$351| 136,0 | 86,40 
138470] 78357] 135,9 | 86,41 
13$480/ 7$362] 135,8 | 86,42 
13$490| 7$368| 135,7 | 86,43 
138500] 7$373| 135,6 | 86,44 


12$505/78853/6$967 estnolagios Eorsdlorsaoleçõia 5$269 oe IR 5$062/5$010/4$946/4$907 
12$513/78858/6$971[6$694/6$306 [58789 5$531/5$375/5$272/5$198/5$143/5$065/|58013/48949/4$910 
128522/7$864/6$977 6$699/6$311/5$794/5$535 5$380/5$276/5$202/5$147/5$069 5$017/4$953/48914 
12$530/7$869 6$981/6$704/6$315/5$797/5$538 5$383 5$279/5$205/5$150/5$072 5$020/4$956/4$917 
12$540/78875/6$986 6$709/6$320 5$802/5$543/5$387 5$283/5$209 58154 5$076 5$024/4$952/4$921 
12$548/7$880/6$991 6$713/6$324 [5$805/5$5465$390/5$287/5$213 5$157/58079/58027/4$963/4$924 
12$558/7$886 6$996/6$718/6$329/5$810 5$550/5$394/5$291 5$217/58161/58083/5$031/4$966/4$927 
12$566/7$891/7$001 6$722/68333 |5$813/5$554/5$398/5$294 5$220/5$164/5$086/5$034/48969/4$930 
12$575 7$897/7$006 6$727/6$338 5$818 5$558/5$402/5$298/5$224/5$168 5$090/5$038/48973/4$934 
12$583/7$902/7$8010 6$732/6$342 5$821/5$561 5$405/5$301/5$427 5$171/58093/5$041/4$976/4$937 
12$593/7$907 7$016 6873768346 |5$826 5$566/5$409 5$305/5$231/5$175 5$097/5$045/4$980/4$8941 
12$601/7$913/7$020/6$741/68350 |5$830 5$569/5$413 5$309 5$234/5$178/5$100 5$048/4$9483/4$944 
12$609/7$918/7$025 6$745/6$354 58833 5$573/5$416/5$312 5$238/5$182/5$104/5$051/4$986/48947 À 
12$618/7$8924 7$030 6$750/6$359/5$838|5$577/5$420/5$316 5$241/5$186/5$107|5$055/4$990/48951 | 
12$626/7$929 1$034/6$755]6$363 [5$841/5$580/5$424 5$319 5$245/5$189/5$111 5$058/4$993/4$954 
12$636/7$935 7$040 6$760/6$368 5$846 5$585]5$428 6$323/5$249/5$193 5$114/5$062/4$997/4$958 
12$644/7$940 7$044/6$764/6$372 5$849 5$588/5$431 5$327/5$252/5$196 5$118/5$065/5$000/4$961 
12$654/7$946/7$049/6$769/6$377|5$854 5$592/5$435 5$331/5$256/5$200 5$121/5$069/58004/4$965 
12$662/7$951 7$054/6$773/6$381 5$857 6$596/5$439 5$334/5$259/5$203 5$125/5$072/5$007/4$968 
12$671/7$957/7$059/6$778[6$386 5$862 5$600/5$443 5$339/58263 [58207 [56128 5$076/5$011/4$971 
128679/7$962/7$063/6$783 6$390 [5$865/5$603/5$446 6$341/5$266/5$210 5$132/5$079/5$014/4$8974 
12$689/7$968 7$069/6$788/6$394 5$870/5$608/5$450/5$345 5$270/5$214 5$136/5$083/5$018/4$978 
12$697/7$973/7$073/6$792]6$398 5$874/5$611/5$454/5$349/5$274/5$217 5$139/5$086/5$021/4$981 


4 
EE e mepegem 


13$510] 7$378| 135,5 | 86,45 12$706/1$978/7$079/6$797/6$403 [58878 58615 6$458/5$353/5$278/5$221 5$143/5$090/5$024/4$985 

13$520| 7$384| 135,4 | 86,46 12$714/7$984/7$083/6$801/6$407|5g882 68619] 59467] 56366/GRada Ggnas 5$146/58093/5$028/4$988 

13$530] 7$389| 135,3 | 86,47 128722]7$989]7$087/63806]6$411[5$885|5$622/5$465 5$359 sg284/582a8 58149 5$096/5$031/4$991 
12$732/7$995]7$093 6$811/6$416 /58890/5$627/5$469 5$363/5$288 |5$232 5$153/5$100/5$034/4$995 

13$550] 7$400| 135,1 | 86,49 12$740/8$000 7$097/6$3815/6$420 [5$893/5$630/5$472/5$367|5$291 5$230/5$156/5$103/5$038/4$998 

13$560| 7$406| 135,0 | 86,50 12$750/8$006/7$102/6$820 6$426|5$898 5$634/5$476/5$371 5$295/5$239/5$160/5$107/5$041/58002 

13$570)| 7$411] 134,9 | 86,51 [12$758/8$011/7$107|6$824 6$429/5$901/5$638/5$479|5$374 5$299 |5$242 5$163/5$110/5$044/5$005 

13$580] 78417] 134,8 | 86,52 [12$767|8$017|7$112/6$829 6$434/5$904/5$642/5$484/5$378/5$303 58246 5$167/5$114/5$048/58009 

138590] 7$422] 134,7 | 86,53 12$775/8$022 7$117/6$834 6$438/5$909 5$645/5$487/5$381/5$306/5$249/5$170/5$117/55051/5$013 

138600] 7$428] 134,6 | 86,54 12$785/8$028/7$122/6$839/6$442/5$914 5$650/5$491 5$385 5$310/5$253]5$174 5$121/58055/5$015 

13$610] vide 134,6 | 86,55 [128793/8$033 7$126/6$843 es44s[589158| | 

13$620| 78439] 134,4 | 86,56 |12$802/8$039 T$132/6$848 6$451/5$922/5$657 5$499/5$393/5$317 5$260/5$181/5$128/5$062/5$022 

136630] 7$444] 134,3 | 86,57 12$810/8$044 7$136/6$852 6$455/5$926/5$661 5$502/5$396/5$320 |58264]5$184|5$131 5$065/5$025 | 

138640] 7$449] 134,2 | 86,58 [12$820/8$049/7$141/6$858/6$460 5$930/5$665/5$506/5$400[5$324 néeligado 5$135/5$069/58029 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
138540] Ea 135,2 | 86,48 
| 
| 
| 
| 


138650 | 7$455| 134,1 | 86,59 
13$660]| 7$460) 134,04] 86,60 
138670] 7$466]| 133,94] 86,61 
13$680] 4471] 133,84] 86,62 
138690] 78477] 133,75| 86,63 
13$700] 7$482] 133,65] 86,64 
13$710] 7$488] 133,55] 86,65 
138720] 7$493| 133,46] 86,65 
13$730] 7$499 133,36| 86,66 
138740] 73504 133,26] 86,67 
138750] 7$510] 133,17] 86,68 
13$760| 7$515 133,07] 86,69 
138770| 7$520 132,97] 86,79 
138780] 7$526 132,88] 86,71 
13$790] 78531] 132,78] 86,72 
13$800] 7$537 132,68] 86,73 
13$810] 7$542 132,59] 86,74 
13$820| 7$548| 1o 2,49] 86,75 
13$830| 73553 132,39] 86,76 
13$840] 7$559| 132,30] 86,77 
13$850] n$504 132/30| 86,78 


5$141/5$075[58035 
12$846/8$066/7$156 ri Pi lt pi 5$411/5$335/5$278|5$198 5$145/58079/5$039 

5$520/5$414 5$338 5281 5$201/5$148/5$082/5$049 
12$863/8$077|7$165 6$880/6$482/5$950|5$684 5$524/5$418/5$342/5$285/5$205|5$152/5$086/5$046 
12$871/8$082 7$170/6$885/6$486|5$953/5$687 5$528 5$421/5$345|58288|5$208 5$155/5$089/58049 
12$881 8$088/7$175/6$890/6$490 |5g958/58692 5$532/5$425]5$349 5829258212 5$159/5$093/5$053 
12$889/8$093]7$180/6$894/6$494 |58962]5$695 5$535 sS429/ 58858 [59206|sgaio 5$162/5$096/5$056 
12$898/8$099/7$185|6$899/6$499 5$966/5$699]58539/5$433 5$356/5$299/5$219/5$166/5$099/5$059 Y 
12$906 Cê 5$169/5$103/5$062 

| 


0$653/5$494/5$389/5$313 58256 a 5$058/5$018 | 
| 


5$440/5$364/5$307/5$226/5$173/5$106/5$066 
5$443 5$367/5$310/5$230/5$176/5$109/5$069 . 
5$447 5$371/5$314/5$233/5$180/5$113/58073 
5$451/5$374/5$317/5$237/5$183/5$116/58076 
5$454/5$378/5$320/5$240 5$186/5$119/5$079 


12$916/8$110/7$195/6$909/6$508 [58974/5$707|5$547 
12$924/88116 75199] 68919 68512 sgo76|58711]58550 
12$934 $$120/7$204/6$918]6$517 |5$982]5$715/5$554 
12$942 8$126/7$209/6$922]6$521 |58986/5$718/5$558 
12$950 $$131/7$213/6$926]6$526/5$989/5$722]5$561 
12$959/8$137/7$218/6$931/6$530 [58994 5$726/5$565/5$458/5$381/5$324/5$244/5$190/5$123/5$083 
12$967/8$142/7$223/6$936/6$534|5$997 5$729/5$569/5$461/5$385/5$327/5$247/5$193/5$126|5$086 
12$977 8$148/7$228/6$941/6$538/6$002]58734 HR Pra dito 5$130/5$090 


12$985 8$153/7$233/6$945/6$542]6$006|5$737 5$576/5$469 6$392/5$334 5$254/5$200 5$133/5$8043 
199002] 16a|rE242 eposa onGsa jason lorrio 5$580/5$473 c5390 [sgaa2/59261 5920 nao 69100 


18$002/8$164/78242]6$954/68551 |6g014 5$745|5$584/5$476 4$399 [58342 5$261/5$207|5$140/5$100 


— 745 — 


MULTIPLICADORES FIXOS 


iii item eee e 


a 
, o A h ss) = 

io 

í 


LA [o] 
S - 5 VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
> EA o PARA OS MELHORAMENTOS DO CÃES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
e o 2 e SIMPLES DE UM MEZ 
8 v 
E: 
me. 
o é Ê É RAZÕES 
o 
s | e |& 
|] 
= = | | | 
pás = | 60 %|80 %/|100% 


2 % |5 %|7 %|8 % [10 %/15 %|20 és also %|35 %|40 %/50 % 
| Eita) Ro e 
13$860| 7$570| 132,11] 86,79 [13$012/8$170/7$248/6$960/6$556 |65018/58749/5$588/5$480/5$403 /55346/5$265/5$211/5$144/58103 
13$870| 7$575| 132,01] 86,80 |13$020/8$175|7$252/68964/6$560 65022/58753/5$591/5$483/5$406 /55349/5$268/5$214/58147/5$107 
13$880 ga 131,92| 86,81 [13$030/8$181/7$257/6$969/6$565 |6$026/58757/5$595|5$487/5$410/55353/5$272/5$218/5$161/5$110 
MASBOO| 79596] 131,82] 86,82 |13$038]5$186]7$262]6$973]69569]6$030[58760/5$598]5$491/08414/55356/58275 5$221/5$154/5$118 
7$591] 131,73] 80,83 |13$047/8$191/7$267/6$978]6$574/6$034/58764/58603/5$495/5$418/5$360/5$279/5$225/5$158/5$117 
a 131,63) 86,84 |13$055]8$197/7$272]6$982/6$578[6$038]5$768/5$606/5$498/5$421 /5$363/5$282/5$228/5$161/58120 
79602] 131,54] 86,85 |13$063]8$202/7$276/6$988]6$582/6$041/58$771/5$609/5$501/5$424|5$366/5$285 5$231/5$164/5$128 
a 131,44] 86,86 [138073]8$208/7$281/6$992]6$586/6$046]5$776/5$613]5$505/5$428/58370/55289 5$235/5$168/5$127 
et 131,35| 86,87 [138081/8$213/7$286]6$996]64590/5$050]5$779/5$617/58509/58430|58373 5$292/5$238/5$171/5$130 
| 


7$619| 131,26] 86,87 |13$090/8$219]7$291/7$001/6$595/[6$054/5$783/5$621/5$513/5$435/5$377[5$296]5$242 5$174/5$134 
7$624| 131,16] 86,88 [13$098|8$224/7$296]78005[6$599/65058/58787/58624/58516/5$439/58381]5$299/5$246/58175/58197 
| 78630] 131,07] 86,89 13$108/8$230/7$301/7$011/6$604|6$062/58791/5$628/5$520/5$443/5$385/5$303/5$249/58181/5$141 
7$635| 130,97| 86,99 |13$116]8$235|78305]78015/68608 [68066/58795/5$632/58523/58446/5$388/58206/58252/58184/5$144 
7$641| 130,88] 86,91 [13$126/8$241/7$311/78020[68613 |68070/58799/58636/58527]58450/[5$392 adeni 
1$646| 130,78] 86,92 |13$134|8$246]7$31578024[68617/68074/58802/58639/5$531/58463 [58395/58313/58259/5$191]5$151 
7$652| 130,69] 86,93 |13$8143/8$252]78320]78029/6$622 [68078/58806/5$643]5$535]58457/58299/5$317]58269]5$195]58154 
7$657| 130,60] 86,94 [13$151]8$257|7$325/78033/68626 6$082/5$810/5$647/58538/58460 [58402/55920/5$266]5$198]58157 
7$662] 130,51] 86,95 |13$161/8$262]1$330]7$039]68639 |6$086|58814/58651]5$542/58464]58406/58324/58270/58202 5$161 
78668] 130,41] 86,96 |13$169]8$268|15335]75043]68634 [65090]58818 58654 5$545/5$468 [58409/5$328/58273/5$205/58164 
7$673| 130,32] 86,97 [13$177]8$273/78339/7804768638/6$094 59821]58058 58549 [55471 ]58412]59531]58276]59208 sua 
7$679| 130,23] 86,98 198186/5$279/19344]18052]69643 |08098]55825]59662]58553 |5$475/59416]55386]56280/58215 a 
7$684| 130,14] 86,99 |13$194]8$284/7$349/75056/68647 6$102/5$829 59665 [58556]58478/58420|58308 [59288 aços ar 
14$080| 75690] 130,04) 87,00 [13$204/8$290/15354/7062/65652 6$10675$833/58669 sad ida so Li amo 
14$090| 7$695| 129,95] 87,01 13$212/8$295/7$358/7$066]63656 |6$110/58837/58673 a ga da dn varia 
7$701| 129,86] 87,01 13$222/8$301/1$364/18071/68661/6$114/5$841]58677]55567]58489|5$431]58 o 
| 7$706] 129,77] 87,02 13$230]8$306|7$368[78075]65665|6$118]5$844]58680/5$571/5$493/5$434]5$352]58 o ps 
78712] 129,68] 87,03 E o E a e VD da aa E E a 5$ pai 
gl 87,04 |13$247]8$317]783787$084/65674[69126/5$852]58688[5$578/5$500/5$441/5$359]5$304/5$236 $195 
Ds ga 87,05 13$257/8$323/78383/18090/6$678/6$130/58856/58692]58582/58504]58445]58363 5$308|5$239/5$198 
Es dão 87,06 En ue ba! [dd a dd o pi a a a dmg Bee | 
o ds Da DONO O eso iolndudr pb o cf pi 5$318/5$249/5$208 F 
1$739| 129,22] 87,08 13$282/8$339/7$397/1$103/65691/65142]58867] o adm o era A 
7$744] 129,12] 87,09 13$290/8$344/7$402]7$107/6$695/6$146/5$871 5$ | | | | a pd a 
350/78407|7$113/6$700 |6$150/5$875]58710/58600]5$521/58463/58 $326| 
DO O asiaçãss | 4158879/58713/5$603[5$525|58466/5$383/5$328[5$259/5$218 
DO elites Sa ro e as158 BS869 69717 |59607]58529] 58470 5$387/5$332/5$268/5$222 O 
da rd 68566] 18421[18120]88719 6$162]58886/58721/58611]58582 [58473]58390 5$335]5$266|b$225 
| a a Seo 198335 88972 [18427]18131]68718 [68166/58890 5$725|5$615|5$536]5$477 sh ari a 
j 0/58894]58728[5$618|5$539/5$480/5$3 
con ás io o ESSES 19436 [18142/89726 [6S174 a A pa socaneranalia defesas 5$277/5$235 
ci : 46 /5$8487/5$404|5$349/5$280/5$239 
nas 325.40] tas ses SO go Esono E 8740 8620] G856 |59491[58408]G8969 sg20aGg2sa 
da spo pia 478 [85909 [18451 [15154 88799 68100]58909]5S749 ba pl Feu ai aa 
| 18804] iria Pe = e po toe e e a 59151]5S840/59561 [58502 ndo ap pd 5$252 
7$810| 128,04] da DE S409/55416/19465 75168 [69752] 69108]58921]58754] 58048 5$564/5$505|5$422/5$366|5$297]5$255 
nr E PL aa EA E EG PA AA A E E TO 
0) 18826] 127,77] 87.22 a o ARM PAS PA PA A E 5$516|5$432/5$377|5$307/5$266 
«ea 127,69] 87,23 DM A30/85497/19484/15186]68770 08214/58931 5$769/58658|5$579/5$519/55436|5$380/5$311/5$269 
7$837| 127,60] 87,24 |135 pe a 18192/68774 68218/58940|58773 pa ep cao a b$384|5$14[5$278 
D| 7$843| 127,51] 87,26 [188º spa qnd pp pp 5$586|5$526/58443/5$388/58317]58276 
bp ng84s| 127,42] atas [Ss ASAEa a 499/1$201/63783 |6$226]5$948|58781]58669/5$590/5$530/58447)58391/58321 5$279 
an 127,83] 87,27 a ig a dp 5$784|5$673/5$594/5$533/5$450/5$394|5$324/5$288 
7$859| 127,24] 87,28 |133474/88459] 00 79210 |88792 [68234]58956 5$788/5$677/58597/58537/58454/5$398 5$328]58286 
| 7$865| 127,15] 89,29 a 215 |68798 69298|59969 58792]58680/58600 |58541/55457]58401]58881]58289 
| 78870] 127,07] 87,29 a AIG 19510]18220 [68801 6$242/5$963/5$796|58684]5$604/5$544]5$461/5$405 ço Besc 
7$875| 126,98] 87,30 523/8224 69805[55240/58967 5$799/5$687/5$608/5$548/5$464/5$408/5$33 
126,89] 87,81 |13$510 8$481/73523] | 


2 T4O 


MULTIPLICADORES FIXOS 


Quando o dollar vale 


1$000 ouro vale papel | 
1$000 papel vale ouro 


D«preciação 


148440 
148450] 
1485460 

14$470| 
148480] 
148490 

14$500| 
148510] 
14$520 

14$530] 
14$540) 
148550) 
14$560 

14$570 

145580] 
14$590 

14$600 

148610] 
148620] 
14$630 

14$640 

14$650] 
148660] 
148670] 
14$680] 
148690 

148700 

14$710 

148720] 
148730] 
148740 

Eagrão| 
148760 

148770 

148780] 
148790] 
14$800| 
14$810] 
14$820 
148830] 
14$840 

148850 
14$860] 
14$870 
14$880 
14$890] 
148900] 
148910] 
148920] 
148930] 
148940] 
14$950| 
14$960] 
148970] 
14$980] 
14$990] 
158000] 


7$886| 126,80] 
7$892| 126,71] 
7$897 126,63] 
7$903| 126,54] 
7$908 126,45] 
7$914| 126,36 
7$919| 126,28 
74925] 126,19] 
7$930| 126,10 
7$936| 126,01 
7$941| 125,93 
T$946] 125,84] 
7$952] 125,76] 
7$957| 125,67] 
7$963| 125,58| 
al Fo 


7$974| 126,41 
78979) 125,33] 
7$985| 125,24 
7$990/ 125,16] 
7$996] 125,07] 
8$001| 124,98] 
8$007| 124,90] 
8$012] 124,81] 
8$017| 124,73] 
8$023) 124,64] 
8$028| 124,56] 
8$034] 124,47] 
8$039] 124,39] 
8$045| 124,31] 
8$050 124,22] 
8$056] 124,14] 
8$061] 124,05] 
ia 123,97] 
8$072] 123,89] 
8$078| 123,80] 
8$083| 123,72] 
8$088| 123,63] 
8$094] 123,55] 
8$099| 123,47] 
8$105| 123,38] 
8$110| 123,30] 
8$116] 123,22] 
8$121/ 123,13] 
8$127| 123,05 
8$132] 122,97] 
8$138] 122,89] 
8$143] 122,80] 
8$149] 122,72] 
8$154| 122,64 
8$159] 122,56 
8$165| 122,48] 
8$170/ 122,39] 
8$176] 122,31] 
8$181/ 122,23] 
8$187| 122,15 
8$192/ 122,07] 


% 
87,32 
87,33 
87,34 
87,35 
87,36 
87,36 
87,37 
87,38 
87,39 
87,40 
87,41 
87,42 
87,42 
87,43 
87,44 
87,45 
87,46 
87,47 
87,48 
87,48 
87,49 
87,50 
87,51 
87,52 
87,53 
87,54 
87,54 
87,55 
87,56 
87,57 
87,58 
87,59 
87,60 
87,60 
87,61 
87,62 
87,63 
87,64 
87,65 
87,65 
87,66 
87,67 
87,68 
87,69 
87,70 
87,70 
87,71 
85,72 
87,73 
87,74 
87,74 
87,75 
87,76 
87,77 
87,78 
87,79 
87,79 


(138684 8$590/7$620/7$317/6$892/ 68326 6$043/5$873/5$760/5$679]5$619|5$334 5$477 


VALOR CORRESPONDENTE A 18000, INCLUINDO 60 % OURO, 2 % OURO, 
PARA OS MELHORAMENTOS DO CAES DO PORTO E ARMAZENAGEM 
SIMPLES DE UM MEZ 


——— e nm NO us HA 


RAZÕES 


2 % |5 % 


30 las %o [40 alão alto leo a [100% 
ae 

13$518 ssano/19520|19228 68809 6$250 5$970/5$802/5$691 5$611/53551/5$467 5$411/5$341/5$299 

18$527/8$492/7$533/7$233/6$814 6$254/5$974 59807/5$695/5$615 58555 5$471 5$415/5$345 5$303 

13$8535/8$497/78537/7$237/6$818 6$258/5$978| [5$810/5$698 5$618/5$558/5$474 5$418/5$348/5$306 


va! % [10 als %|20 %|25 % 


13$545/8$503/7$543/7$243 6$822 6$262 5$982/5$814]5$702 6$632/5$562/5$478 5$422/5$352/5$310 
13$553/8$508/7$547/7$247 6$826 6$266/5$986 5$817/5$705/5$625 5$565/5$481 5$425/5$355/5$313 
13$562/8$514/7$552/7$252 6$831/6$270/5$990 59822/5$709/5$629 [5$569/55485 5$429/5$359/5$317 
138570/8$519/7$557|7$256/6$835 [9$274/5$993 5$825 5$713/5$632 5$572/5$488 5$432/5$362/5$320 
139580/8$525/79562/7$261 63840 /6 6$278/5$998/5$829 5$717/5$636/5$576 5$492) 5$436/5$366|b$324 
13$588| 8$530/7$567| 7$266/68844 [98282/6$001/5$832/5$720/5$640 5$580 53495] E 5$327 


13$598/88536 18572/78271/68849 68286/65005 5$836 5$724/5$644/5$583 5$499/5$443 5$373| 5$330 
53376] b$333 


13$606/8$541 1$576/78275]68853 6$290/6$009 5$840/5$727 5$647/5$587 5$502/5$446 

138615 8$546/7$582/7$280/6$853 6$294 [9$013/5$844 5$731 5$651/5$590 5$506/5$450/5$379/5$337. 
13$623/8$552 7$586/73284/6$862 6$298 6$016/5$847/5$735/5$654) 5$594/5$509/5$453/5$383/5$340 
13$631 $$557/7$590/1$288/63866 6$302/6$020/5$851/5$738/5$657/5$597|5$512 5$456/5$386/5$343 
13$641/8$563 78596] [7$294/68870| 6$306/6$024/58855 5$742/5$661/5$601 5$516/5$460/5$389/5$347 
138649 8$568/78600| 7829868874] 6$310/68$028|5$858 5$745/53665/5$604 5$520/5$463/5$393/5$350 
13$658/8$574 7$606/7$303/63879 | 6$314/6$032/5$862/5$749/5$669/5$608 5$523 Re 5$354 


138666 8$579/7$610/7$307|6$883 6$318/6$035/5$866 5$753/5$672 5$611/5$527 5$470 5$399/5$357 
13$676/8$585 7$615/78312/6$888 6$322/6$040/5$870/5$757 5$676/5$615 5$530/5$474/5$403/5$361 
| | 5$406/5$364 
138694/8$596/7$625/7$322 6$897/6$330/6$047|5$877/5$764|5$683 5$622/5$537/5$481/5$410|5$368 
13$702/8$601 7$629/7$326 6$901/6$334/6$051 0$881/5$767 5$686/5$626/5$541 5$484] 5$413/5$371 
13$711/8$607/7$635/7$331/6$906 |6g338 6$055 5$885] 5$771/5$690/58629|5$544 E 5$374 


13$719/8$612 1$639/7$335/6$910/6$342 as05s|5$988 0$775/5$694/5$633/5$548|5$491/5$420/5$377 
5$424/5$381 
5$427/5$384 
5$430/5$387 
5$434/5$391 
5$437/5$394 


13$729/8$617 7$644/7$340/6$914 6$346/6$063/5$892 ssrr9|55098| 5$636/5$552/5$495 
138737/8$623 7$649/7$345/6$918 6$349/6$066 anima [58640 5$555/5$498 


13$745/8$628/7$653/7$349/6$922 6$354/6$070/5$899/58785 
18$754]8$634/73659/7$354/6$927 68358 6$074/5$903/5$789 58708 5$647/5$562/5$505 
188762/8$639/7$663]7$358/6$931 68362 6$077/5$907| 5$793/5$711/5$650/5$565|5$508 
138772/8$646[7$668/7$363/6$936 6$366/6$082/5$911/5$797 5$716/5$654 5$569/5$512/5$441/5$398 
13$780/8$650/7$673/7$368/6$940 |6$370 6$085/5$914/5$800 5$719) 5$658/5$572/5$515|5$444/5$401 
138790/8$656|T$678|7$373 68946 [68374 6$089/5$918/5$804 58728] 5$662/58576/5$519/5$448|5$405 
13$798/8$661/7$683/78377 68919 [ssssa|s0nr 5$921/5$807/5$726 [98665 5$579/5$522/5$451/5$408 


6$704/5$643/5$558/5$501 


13$807/8$667/7$688|7$382 6$954/68382 6$097/5$926 sele eos 5$583/5$526/5$454/5$412 
18$815|8$672/7$692/78386 6$958/6$386/6$100/5$929/5$815/5$738 [58672 5$586/5$529/5$458|5$415 
13$825/8$678/7$698/7$391 6$962 /68391/6$105/5$933/5$81y 58737] 5$676/5$590/5$533/5$461|5$418 
13$833/8$683/78702/75396 6$966/6$394/6$108/5$936|5$822 s$t4o| 58679 5$593/5$536 5$464/5$421 
13$842/8$688 7$707/7$401 6$971/6$399 6$112/5$941/5$826 a 5$683/5$597/5$540|5$468/5$425 
13$850/8$694 T$712/7$405/6$975 | 6$402/6$116/5$944/5$829 ss747] 5$686/58600/5$543/|5$471/5$428 
138858]8$699/7$716/78409/6$979 6$406/6$119 5$947/5$833/5$751/58690|5$603|5$546|5$474 58431 
138868]8$705|7$722|7$414/68984 6$410/6$124 5$951 Isg840/5568 5$693/5$607/5$550|5$478/5$485 
19$876/8$710/7$726]7$419/6$988 6$414/6$127 5$955/5$840/5$758/5$697/5$610/5$553 5$481/5$438 
133886/83716]7$731/7$424/6$993| [6$418/6$131 5$959/5$844 58765] 5$701/5$614/5$557|5$485|5$442 
13$894/8$721/7$736 7$428/6$997 /6$422/6$135 5$962/5$847 53765] 5$704/5$617/5$560/|5$488/5$445 
188903]8$727/7$741]7$433]7$002]68426/6$139/5$966 0$851/5$769/58708/5$621/5$564|5$492]5$449 
188$911/8$732/78745/78437]7$006 [68430 6$142/5$970/5$855 5$772/5$711/5$624/5$567|5$495|5$459 
188921/8$738]7$751/5$442/7$010 [68435 6$147/5$974/5$859 5$776/58715|5$628/5$571|5$499|5$456 
18$929/8$743]78755]7$8447] 7801468438 6$150 5$977/5$862 5$78015$718/5$632/5$574]5$502]58459 
13$938/8$749/7$761 7$452/7$019) 6$443/6$154 5$981/5$866[5$784/58$722/58635|5$578|5$506 5$462 
138946] 8$T54]78765[7$456| 78023 [68446 6$158 sEDa|5$860 5$787/5$725/5$639/58581/5$509/5$465 
189956/8$759] 78770] T$461/7$028] 6$450 6$162/5$989 5$873 5$791/5$729 5$642/5$585/5$513/5$469 
LBS64|SST65/ 18776 |T$465| 15082 [68454 6$166/5$992/5$877/5$794/5$732/5$646|5$588|5$516|5$472 
183972]88770|7$779/7$4T0|T$036| 68458 Epleslagáe 5$880/5$797/5$736/5$649/5$591/5$519/5$475 


13$982/8$776| 7878478745] 75041 [68462 6$173/6$000 5$884/5$801/5$740 5$653/5$595|5$523/5$479 
188990/88781]78789|78479[7$045 |6g466/6$177 6$003/5$887 5$805/5$743 5$656/5$598|5$526|5$482 
188999/8$787]7$794]78484/75050 |68470/6$181 6$007/5$891 5$809/5$747 5$660/5$602/5$529/5$486 
148007/8$792/78799[78488|78054 |Gg474|6$184]6$011/58895 5$812/5$750 5$663 


mig 5$533/5$489 


QUADRO 1 


ARMAZENAGEM SIMPLES POR 1$000 


Até 60 dias | Até 90 dias | 
3 % 6 % AA 


D | | D | D | 

1500 | 18000 [38000 |28500 | 65000 [58500 |78500 
| 600 | 400 [1$200/1$000 |25400 [25200 |38000 
|286 |857 | 714 |18714/18571/28148] 

|250 | 750 [625 [18500/18375 [18875 

200 |600 | [18200 18100 /18500 | 

| 133,3/ 400 | 800] 733/1000] 

| 100 [300 | 600) 550| 750] 

80 |240 | 480| 440] 600] 

66,7/ 200 | 16 400] 367) 500] 

57 ATI | 343] 314] 429] 

50 | 150 | 300) 275) 375] 

40 | 120 240] 220] 300] 

33,3/ 100 3| 200] 188] 250] 
ECO) 150] 138| 188] 

20 | 60 110) 150] 


Até 30 dias 
1% 
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GRA PARA USAR O QUADRO 1. Tendo a mer- 
para despachar mais de um mez de estadia nos ar- 
addic'ona-se a quantia inscripta na columna D, cor- 
monde à razão e ao tempo da estadia, ao multiplicador 
“já determinado pela tabella dos direitos. Quando a 
não exceder a 30 dias, não ha addição alguma, por- 
multiplicadores fixos da referida tabella foram cal- 
; com a inclusão da armazenagem simples até 30 dias, 
pondente a mil réis. A columna D indica a' diffe- 
“do preco, correspondente á estadia que se acha no 
la columna procurada, para o da estadia até 30 dias. 
7 ED ARS 
“REGRA PARA USAR O QUADRO IT. Quando à 
ão do mil réis ouro fôr intermediaria aos valores en- 
os nas taboas, procura-se em 1.º lugar a differença 
entre a cotação dada e a immediatamente inferior 
"ada nas tapoas; esta differenca determinará a co- 
onde se procurará, descendo até a linha correspon- 
razão dada, o numero que se deve addicionar ao 
or fixo já determinado pela tabella dos direitos, 
nidade com o exemplo que acima apresentámos. 
somplemento deste assumpto e a titulo de es- 


7 
2 
2 


QUADRO H 


INTERPOLAÇÃO 


o ae aa sea me 


| De mais de 90 dias —3 % ao mez 


150 dias 180 dias 
2% | 15 
| 


| 18% 
eme 
D 78 
8000 |9$000 |8$500 
$800 | 38600 [38400 
$000 |28571|28429 
18750/28250/28125 
18400 | 18800 [15700 
933 [18200 [18133 
700] 900] 850 
560] 720] 680 
467) 600] 567 
400| 514] 486 
350] 450] 425 
280| 360| 340 
233] 300] 283 
175] 225] 213 
180| 


1,6] 3,2 Ap 
1,0] 2,0] 3,0] 4,0] 5,0 
| 0,9] 1,8| 2,7] 3,5] 4,4 
| 0,9/ 1,7] 2,6] 3,4] 43 
0,8/ 1,6| 2,4] 3,2/-4,0 
| 0,7] 1,5] 2,2] 2,9] 3,7 
0,7) 1,4] 21/ 2,8] 3,5 
| 0,7] 1,4] 2,0] 2,7] 3,4 
[0,7 1,3/ 2,0] 2,7/ 38 
| 0,7] 13/20] 2,6] 3,3 
| 0,7] 1,3/ 2,0] 2,6] 3,3 
| 0,6] 1,3] 1,9] 2,6] 3,2 
| 0,6] 1,3] 1,9| 2,5] 32 
| 0,6] 1,3/ 1,9] 2,5] 3,1 
[0,6] 1,2] 1,9] 2,5] 3,1 


MRE RS Ss 


clarecimento, damos as indicações seguintes acêrea dos ar- 
tigos de importação: 


asso JAN 


fd 
AO AD = 
SS ONO NO 


Descargas pelo Caes: 

Artigos de importação estrangeira, pagam 1,5 real por 
io. 

Cupatazias: 


Artigos de importação estrangeira até 500 kilos, pa- 
gam 5 réis por kilo, 

Artigos de importação estrangeira acima de 500 kilos, 
pagam 10 réis por kilo. 


Conservação do Porto: 

Artigos de importação estrangeira, pagam 1 real por 
Ko. 
Estes dados servem para determinar o valor total do 
despacho, exceptuando o valor dos sellos de consumo. Por- 
tanto, quando se tratar de artigos de importação estran- 
geira, deve-se addicionar o producto do numero de kilos 
por 7,5 (se os artigos não pesarem mais de 500 kilos) ou 
por 12,5 (se pesarem mais de 500 Kilos) á somma dos cal- 
eulos dados pela tabella dos direitos aduaneiros. 


Systhema 


Systema monetario de um paiz, é o conjuneto das 
moedas que ahi têm .eurso legal, isto é, o conjuncto das 
moedas que ahi são cunhadas de ãccordo com as disposições 
especiaes de lei. 


Chama-se ESTALÃO OU PADRÃO MONETARIO, a 
unidade de conta adoptada por um paiz qualquer, a qual 
representa um peso determinado de metal nobre — OURO 
ou PRATA. — Por extensão, tambem se dá o nome de 
estalão ou padrão monetário, ao proprio metal cujo peso 
fórma a unidade de conta. 


As moedas têm duas especies de peso — PESO LEGAL 
e PESO FINO. 

PESO LEGAL, é o peso total da moeda. 

PESO FINO, é o peso do metal puro empregado na 
cunhagem da moeda. 


Chama-se TITULO, a relação que ha entre o peso do 
metal puro de uma dada moeda e o seu peso legal ou total. 


ps 748 — o , E so. bd t E Ed *., à. 5 


“ 


moneltario 


nada moeda, bastará dividirmos o seu peso fino pelo seu 
peso legal ou total. 


Para determinarmos o peso fino ou de metal puro, de ? 


uma certa e determinada moeda, 
o seu peso legal ou total, pelo seu titulo. 


bastará multiplicarmos 
E 


! 
Para determinarmos o peso legal ou total de uma certa 
e determinada moeda, bastará dividirmos o seu peso fino ; 


pelo seu titulo. 


O titulo da moeda, expresso em fracção decimal ou em 


fracção ordinaria, nos faz conhecer a quantidade de metal 
puro contido no peso legal dessa mesma moeda. 


uma gramma de liga. Quando dizemos que a moeda é do 


titulo 900, é porque 1000 grammas dessa mesma moeda con- 


Quando. Ê 
dizemos que o titulo de determinada moeda é 9/10, é por. 
que essa tem o peso legal ou total de 10 grammas eo peso 
fino 9 grammas, isto é, tem nove grammas de metal puro € | 


tém 900 grammas de metal puro e 100 grammas de liga. - : 


O quadro que se segue, consigna as moedas de diversos 


paizes, com os seus respectivos — estalões ou padrões, pesos | 
e titulos. AM 


QUADRO DAS MOEDAS ACTUAES DE DIVERSOS PAIZES 


Para determinarmos o titulo de uma certa e determi- 


«+ + 


MOEDAS PESO EM GRAMMAS E 
-. PAIZES Es | TITULO | 
Nome Divisão Padrão Legal Fino 
, : p e 
Afghanistan ... Rupia | 100 Pools | E. 
| Africa do Sul .. .. | Libra | 240 Pence | Ouro | 7,988105 | 7,3822425 | 916 2/8. 
Albania... | Franco | 100 Centimos | Ouro | 0,32258 | 0,290322 | 900 À 
—  Allemanha .. | Reischmark | 100 Pfennigs | Ouro | 0,398248 | 0,3584232 | 900 E 
— Argentina .. | Peso | 100 Centavos | Ouro | 1,6129 | 1,451610 | 900 
Australia ... Libra | 240 Pence | Ouro | 7,988105 | 7,3224925 | 916 2/8 
Austria (antiga) dy Corôa 100 Hallers | Ouro | 0,33875 | 0,8304875 | 900 
b Austria (moderna) .. .. | Schilling 100 Groschens | Ouro | 0,235245 | 0,211721 | 900 
Belgica (antiga) .. .... cl... Franco | 100 Centimos | Ouro | 0,32258 | 0,290322 | 900 
P Belgica (moderna) .. ........ Franco | 100 Centimos | Ouro | 0,232455 | 0,209210 | 900 
RRREVIA E SS. | Boliviano | 100 Centavos | Onro | 0,610197 | 0,549178 | 900 
Brasil (antiga) .. .. ...... Mil réis (1) 1000 Reis | Ouro | 0,000896 | 0,000822 | 917 
Brasil (moderna) ... e Cruzeiro (2) | 100 Centesimos | Ouro | 0,000200 | 0,0001800 | 900 
Bulgaria (antiga) .. .. ll... | Leva | 100 Stotinkis | Ouro | 0,32258 | 0,2908322 | 900 
Bulgaria (moderna) .. ........ | Leva | 100 Stotinkis | Ouro | 0,012077 | 0,010870 | 900 
RAE so] Dollar | 100 Centesimos | Ouro | 1,6718 | 1,504620 | 900 
Chile (antiga) .. .. cio | Peso | 100 Centesimos | Ouro | 0,610196 | 0,549177 | 900 
Chile (moderna) ........ | Peso | 100 Centesimos | Ouro | 0,203396 | 0,1830564 | 900 
China . cer A LE | Dollar | 100 Centesimos | Ouro | 0,891626 | 0,802464 | 900 
k Colombia (antiga) .. ...... Peso | 100 Centavos | Ouro | 1,6129 | 145161 | 900 ar 
| Colombia (moderna) .. | Peso | 100 Centavos | Ouro | 7,988105 | 7,9322425 | 916 2/3 : 
É Costa Rica (antiga)... .... Colon | 100 Centesimos | Ouro | 0,778000 , 0,700200 | 900 
p Costa Rica (moderna) .. .. o! Colon | 100 Centesimos | Ouro | 1,671800 | 1,504620 | 900 
DR A Dollar | 100 Centavos | Ouro | 1,671800 | 1,504620 | 900 
RR Ms DS A SS | Dantzig | 240 | Pence | Ouro | 7,988105 | 7,322425 | 916 2/8 
ado A Corda 100 Ores | Ouro | 0,44803 | 0,403227 | 900 
: Dominicana (Rep.) .. ....... | Dollar | 100 Centavos | Ouro | 1,6718 | 1,504620 | 900 
RRRBiO . ..... Libra | 100 Piastras | Ouro | 8,5000 7,437500 | 875 
RR... sia ns A | Sucre | 100 Centavos | Ouro | 1,6718 | 1,504620 | 900 
Estados U. da America do Norte. | Dollar | 100 Centesimos | Ouro | 1,6718 | 1,5504620 | 900 
, O PNR PR | Corôa [100 Pennis | Ouro | 0,44803 | 0,403227 | 900 
; Finlandia (antiga) .. .. Marco | 100 Pennis | Ouro | 0,32258 | 0,290322 | 900 é 


PAIZES 


* Finlandia (moderna) .. 


- França (antiga) . 

- França (moderna) . 

- Grecia (antiga) .. 

* Grecia (moderna) . 

— Guatemala .. .. 
Guyana Ingleza .. .. 
ERR... 

— Hespanha ... 
Hollanda .. 


. Honduras .. o á e 


* India (Franceza) .. É 


E India (Ingleza) . 


* Indochina RR 
Eminslaterra .. ...... 


— Italia (antiga) . 


Italia (moderna) .. 


(moderna) .... 


erú (antiga) .. 


E Ex o- — Vide estas annotações, 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
so 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Franco 
Drachmoa. 
Drachma 

Quetzal 

Dollar 

Gurda 

Peseta 

Florim 
Lempira 

Pengo 

Rupia 
Rupia 
Piastra 
Libra (Sob.) 
Lira 
Lira 
Yen 
Lat 
Litas 
Franco 
Peso 
Franco 
Cordoba 
Corôa 
Peso 
Peso 
Balbôa 
Peso 
Toman 
Libra 
Sol 
Zloty 
Dollar 
Escudo 
Ley 
Ley 
Rublo 
Colon 
Baht 
Corôa 
Franco 
Piastra 
Corôa 
Dollar 
Franco 
Libra 
Peso 
Bolivar 
Dinar 


MOEDAS 


| 
Divisão 


100 Pennis 
100 Centimos 
100 Centimos 
100 Leptas 
100 Leptas 
100 Centavos 
100 Centesimos 
100 Centimos 
100 Centimos 
100 Centimos 
100 Centimos 
100 Filler 
16 Annas 
16 Annas 
100 Centesimos 
240 Pence 
100 Centesimos 
100 Centesimos 
100 Sens 
100 Santimun 
100 Centu 
100 Centimos 
100 Centesimos 
100 Centimos 
100 Centesimos 
100 Ores 
100 Centavos 
100 Centavos 
100 Centesimos 
100 Centavos 
10 Krans 
100 Centavos 
100 Centavos 
100 Groszis 
100. Centesimos 
100 Centavos 
100 Banis 
100 Banis 
100 Kopecks 
Centavos 
Satangs 
Ores 
| Centimos 
| Paras 
| Hallers 
| Centesimos 
| 100 Centimos 
| 100 Piastra 
| 100 Centesimos 
| 100 Centavos 
| 100 Paras 


| Ouro 


Ouro 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Ouro | 0,065500 
| 
| 


“Ouro | 1,612 


PESO EM GRAMMAS | 


. 


Padrão Legal | 
| 


0,042105 
0,32258 


0,0937895 
0,290322 
0,058950 
0,290322 
0,019526 
1,504620 
1,504620 
1,504620 
0,290322 
Quro | 0,672 0,604800 
Ouro | 1,6718 1,504620 


Ouro | 
| 
Ouro | 0,292397 | 0,263158 
| 
| 
| 
| 
| 


Ouro 
Ouro 


0,32258 
0,021695 
1,6718 
Ouro | 1,6718 
Ouro | 1,6718 


Ouro -| 0,32258 


Ouro | 0,610197 | 0,549178 
Prata |27,215 
Ouro | 7,987 
Ouro | 0,32258 
Ouro | 0,087990 
Ouro | 1,6666 
Ouro | 0,32258 
Ouro | 1,6718 
Ouro | 0,232455 
Ouro | 1,6666 1,49994 
Ouro |! 0,32258 0,290322 
Ouro | 1,6718 | 1,504620 
Ouro | 0,44803 | 0,403227 
Ouro | 7,988105 | 7,322425 
Ouro | 7,988105 | 7,3922425 
Ouro | 1,6718 1,504620 
Ouro | 1,6129 1,451610 
Ouro | 2,85 2.565 
Ouro | 7,988105 | 7,9322425 
1,4508 
0,1687914 
1,504620 
1,625850 
0,290322 
0,009000 


24,4935 
7,821 
0,290322 
0,079191 
1,49994 
0,290322 
1,504620 
0,209210 


| 
| 
Ouro | 0,610197 | 0,5549178 
| 
| 


| 

| 

| 

| 

Ouro | 0,187546 | 

Ouro | 1,6718 | 

Ouro | 1,8065 | 

Ouro | 0,32258 | 

Ouro |.0,001000 | 

Ouro | 0,8602 | 0,77418 

Ouro | 1,6718 | 1,504620 

Ouro | 7,988105 | 7,322425 
0,44803 0,403227 
0,32258 | 0,290322 
1,20277 | 0,998299 
0,049533 | 0,044580 
1,6718 1,504620 
0,32258 | 0,290322 
7,2163 | 6,6148935 

Ouro | 1,729053 | 1,556148 

Ouro | 0,32258 | 0,2903822 

Ouro | 0,92258 | 0,290322 


depois do quadro de moedas correntes actualmente, na europa. 


| 
- | 
Fino 


TITULO 


Aida dede 
o. 


900 

916 2/3 
9 

9 


8: 
9 
| 9 
9 
91 

900 


900 
900 
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SYSTEMAS MONETARIOS ACTUALMENTE EM Depois da guerra, a União Latina desappareceu. “Ape 
VIGOR NA EUROPA nas a Suissa, a Letonia, a Albania e a Hespanha, conserva- . 
ram ou adoptaram o franco tal, como existia em 1914. F, 


A grande transformação havida no systema monetario 
de quasi todos os paizes europeus foi um dos phenomenos 
mais interessantes que a grande guerra produziu. A in- 
flaeção e as suas lamentaveis consequencias financeiras, O 
desequilibrio economico, a ereação de novos Estados, as re- 
formas sociaes, ete., tudo isto tinha evidentemente de con- 
tribuir para que se realizasse uma modificação radical ou 
parcial, nos regimens monetarios até ahi em vigor. 

Assim, emquanto estes attingiam apenas o numero de 


Outro facto importantissimo a assignalar foi o renun- 
ciamento quasi geral aos principios do bi-metallismo, syste- 
ma este muito em voga antes da guerra e que desde o anno 
de 1919 começou a perder terreno, devido á depreciação da 
prata em relação ao ouro. Presentemente aquelle metal é é 
usado em quasi todos os paizes tão sómente como moeda au. 
xiliar e da mesma fórma como o nickel. E” que justa- 
mente se está dando com a Suissa que, abandonando o prin. 

ipi i-metallism u ta 
al. em 1913, com nove paridades differentes, hoje em dia pode mio E Elcio fra RR de bios 
são já 30, com mais de 20 paridades. Antes da guerra, o É 
typo monetario mais espalhado pela Europa era o frango, O quadro a seguir mostra-nos quaes as moedas euro- 
contra valor de 5 grammas de prata ao titulo de 900 mile- | Peas “ofticialmente estabilizadas, Oo 8 A paridades em 
simos, ou de 0,2903 grammas de ouro fino. Era esta a uni- relação ao dollar. A Suissa, como é notorio, praticamen A 
dade em vigor, sob diversos nomes, nos paizes formando a | não modificou a paridade já existente no periodo anterior 
União Monetaria Latina e comprehendendo as seguintes na- | á guerra. A Hespanha, depois da baixa actual da peseta, 
ções: Belgica, França, Grecia, Italia, Suissa. Na reali- esforça-se ignalmente para estabilizar a sua moeda, aconte- À 
dade, poder-se-ia ainda ajuntar os regimens monetarios da | cendo o mesmo com Portugal, segundo as ultimas noticias, | 
Europa, Finlandia, Servia, Bulgaria e Rumania. de caracter financeiro, vindas desse paiz. a” 


á 1 EA o 
| | A 


Anno da 


| com o 
| estabilização 
| 


| 
PAIZES | Nome da moeda 
| 


dollar — 
| | | E 
| e e ———— ——— — — 
| | 

Albâmia.... 4. Eyre PrRBOg-DNTO ;. perigo «ho 1925 | 0,1930 

Allemanha ....... o PER emma. o) É | 1924 | 0,2382 E 

Inglaterra .. | Libra esterlina .. ...... | 1925 | 48665 

Austria . | Schilling... | 924 | 0,1407 04 

Belgica . | Belga . | 1926 | 0,13905 a : 

Bulgaria . ; Leva ... | 1928 | 000722 

Dinamarca .. | Cora Ce e o TO | 1927 | 0,2680. , 44 8 

Dantzig .. CRIAM 21. dass o | 1923 | 0,1947 q 

MR Es 4 SA | REDOR. Mt ia | 1927 | 0,2680 

RR o. sc E! | Markks .. 1925 | 0,02519 

França ..... | PERO do a | 1928 0,03919 

Grecia .. Drachma.. | 1928 | 0,01298 

ERR = TM sr | Sc a RD DR no | 1925 | 0.1749 

TEAM oO ce E PEER o. rt a O A | 1927 0,05263 

Lettonia .. | DRE | eso RT oa E O , 1922 | 0,1930 

Lithuania ... AD o A | 19292 | 0,10 

MORRA. Ms RR | COPON So vacas ne | 1928 (1,2680 

Colina. E | RREO o Sis 1925 - | 0,50196 

Polonia .. | bios Da AD NE RG ço = A | 1927 0,11218 e i 

aid NTE NR ct | RE oe E o a A I 1929 | 0,00598 ' k 

Russia.. | Tchervonetz .. .. | 1922 | 0,14557 | 

Ee Ss tai o 2 ge APAGA O DS a vd | 1924 | 0,2680 ' E 

Tehecoslovaquia .. .. ...... | OUR TO de no | 1929 | 0,02963. À , 

] | | 


1 =ess é E E. 
DO = ———— O | 
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Consulado do Brasil em Saint Gall, 28 de Julho de 1930. 
(Diamo Official, de 27 de Setembro de 1930). 

(1) * São as seguintes as leis e resoluções referen- 

tes a padrões monetarios e cunhagens de moedas brasileiras: 


LEI N. 59 — DE 8 DE OUTUBRO DE 1833. 


- Crea o Banco do Brazil e fixa o padrão monetario dan- 
do á oitava de oiro de 22 quilates o valor de 2$500 réis; e 
estabelece a relação de 1 para 15 5/8 entre o ouro e a prata 
no valor das moedas. 


cobre, 4 de estanho e 1 de zinco; valores de 20 e 10 réis, 
pesos — 1 grammas e 38,5; devendo ser dadas e recebidas 
em pagamento até 200 réis, de accôrdo com a lei de 1860. 


DECRETO N. 1.817 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1870 


Manda cunhar moedas de troco compostas de 25 partes 
de nickel e 75 de cobre nos valores de 200, 100 e 50 réis, 
pesando respectivamente 15, 10 e 7 grammas; manda que 
as moedas de prata que se cunharem de futuro sejam dos 
valores de 2$000, 1$000 e 500 réis e toque 917, pesando res- 


É pectivamente 258,5, 128,75 e 68,97 ] 
PROVISÃO DO MINISTERIO DA FAZENDA — DE | moedas d a 200 a a ã o 
TER n0edas de prata de 200 réis e as de titulo 900; determina 

DE 1833. finalmente, que as estações publicas recebam moedas de 
prata sem limitação de quantia, ficando os particulares obri- 


Declara os valores pelos quaes devem ser recebidas as | gados a receber sómente até 208000. 


moedas nacionaes e estrangeiras e fixa em 10$000 o valor 
das peças de 4 oitavas, nacionaes ou portuguezas, titulo 917. | LEI N. 1.837 — DE 20 DE SETEMBRO DE 1870 


7 LEI N. 401 — DE 11 DE SETEMBRO DE 1846. Manda por em circulação moedas de nickel. 


Manda que as moedas de 22 quilates sejam recebidas á 
razão de 4$000 por oitava. 


DECRETO N. 4.822 — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1871 


Providencia sobre a execução do decreto n. 1.817 do 
anno precedente; manda que as moedas de nickel sejam da- 
das e acceitas em pagamento até a quantia de 13000 réis; 
reserva para o Estado o exclusivo da cunhagem de prata 
e nickel, pertencendo á Fazenda Nacional a senhoriagem 
quando o Governo permittir o cunho de prata dos parti- 
culares. 


DECRETO N. 45 — DE 20 DE SETEMBRO DE 1847. 
— Determina a cunhagem de moedas de 20$000 e 10$000. 
CRETO N. 625 — DE 28 DE JULHO DE 1849. 


"Dá os pesos, titulos e valores das moedas nacionaes de 
ro e prata de accordo com a lei e decretos precedentes; 
| em 20$000 o limite para o recebimento das moedas de 
ata. á Manda que as moedas de ouro cunhadas de então em 
deante sejam dos valores de 205000 e 10$000 ,correspon- 
dentes a 1$115,5 por gramma, tenham respectivamente 08 
E A, pesos de 178,93 e 88,965, ao titulo 917 e modulos 30 e 22,ô5mm ; 

Providencia sobre a substituição da moeda de cobre em | cstabelece a tolerancia de 5 centigrammas para mais ou 

ulação. O Governo só poderá PER cunho da para menos no peso das moedas de 20$000 e 2,5 no peso 
; ta dos particulares em caso de necessidade, devendo à | Gas de 10$000 e 2 millesimos no titulo de cada moeda; man- 
* senhoriagem pertencer à Fazenda publica. da, finalmente, que as moedas de prata continuem a ser 
X cunhadas de aecordo com o decreto n. 4.822, de 18 de No- 
vembro de 1871. E 


DECRETO N. 6.143 — DE 10 DE MARÇO DE 1876 


IN. 1.089 — DE 22 DE AGOSTO DE 1860. 


LEI N. 1.507 — DE 26 DE SETEMBRO DE 1867. 
E 


PF Autorisa o governo a alterar a cunhagem das moedas 
à de prata de modo que as de 2$000 e 1$000 tenham o título 
900 e pezos respectivos de 25 grammas e 128,5; e as demais 
"O titulo 835 e pêso proporcional ao que ficara marcado para 
p- as de maior valor. Autoriza, tambem a elevação da se- 
" mhoriagem da moeda de cobre. 


* DECRETO N. 3.966 — DE 30 DE SETEMBRO DE 186 


LEI N. 559 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1898. 
Autoriza o governo a mandar cunhar no estrangeiro 
moedas de nickel de 400, 200 e 100 réis, pesando respectiva- 
mente 12,8 e 5 grammas, providenciando-se opportunamente 
sobre o recolhimento e desmonetização das moedas de nickel 
existentes. A liga das novas moedas é igual á das antigas. 


E LEI N. 1453 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1905 
| Providencia sobre a alteração da cunhagem das moedas 
Edo prata, de accordo com a lei precedente, determinando a 
o rancia e o modulo; fixa em 20$000 o maximo para O 
imento das moedas de prata de 2$000 e de 1$000, e em 
D para as de $500 e $200 réis; reserva para O Estado o 
ivo da fabricação das moedas subsidiarias de prata, 
do o governo permittir o cunho de prata dos parti- 
es, pertencendo a senhoriagem á Fazenda publica. 


“DECRE 


Art. 30. — As moedas de prata que se cunharem de 
ora em deante terão o valor, peso, titulo e modulos seguintes: 
Titulo Modulo 
900 


900 
900 


Peso 

20,000 

10,600 
5,000 


Valor em réis 
28000 
15000 
s500 


51º — A tolerancia para mais ou para menos no peso 
das referidas moedas será de 1 decigramma para as de 
28000, de 5 centigrammas para as de 18000 e de 25 milli- 


TO N. 4.019 — DE 20 DE NOVEMBRO DE 1867 


“Manda cunhar moedas que substituam as de cobre, de- 
o as novas ser compostas de uma liga de 95 partes de 


| 


grammas para as de $500; o da composição da liga mone- 
taria será de 2 millesimos para mais ou para menos. 

$ 2º — As moedas de que trata o artigo 1.º, terão no 
anverso a effigie da Republica com o barrete phrygio, a 
era do cunho no enxergo, e a inscripção: Republica dos 
Estados Unidos do Brazil; e no reverso, em algarismos ro- 
manos, o peso de cada moeda, o seu valor respectivo e a 
inseripção Ordem e Progresso e 15 de Novembro de 1889. 

$ 3.º — As moedas de prata não serão admittidas nem 
na receita e despeza das estações publicas nem nos paga- 
mentos particulares (salvo o caso de mutuo consentimento 
destes) senão até a quantia de 20$000 (decreto n. 625, de 
28 de Julho de 1840), quanto ás moedas de 2$000 e 1$000, 
e até 10000, quanto ás moedas de 500 réis. 

$ 4º — As moedas do titulo de 1917 serão desmoneti- 
zadas e recunhadas de accordo com as disposições do ar- 
tigo 6.º e $ 1. 

O cunho da prata dos particulares será regulado pelo 
art. 4.º da lei n. 1.083, de 22 de Agosto de 1860, marcando 
o Governo o quantum da senhoriagem, conforme estiverem a 
taxa cambial e o preço da prata. 


CIRCULAR DO MINISTERIO DA FAZENDA — N. 26-A 
— DE 4 DE SETEMBRO DE 1906. 
Declara qual o valor, peso, titulo e modulo, das moedas 
de prata de que trata a lei n. 1.453, de 30 de Dezembro 
de 1905. 


LEI N. 3.545 — DE 2 DE OUTUBRO DE 1918. 


Modifica a inscripção das moedas de prata e nickel « 
determina a cunhagem de moedas de nickel de 50 a 20 réis, 
com os pesos, respectivamente de 3 e 2 grammas e os mo- 
dulos de 17 e 15,5 millimetros. 


DECRETO N. 15.620 — DE 19 DE AGOSTO DE 1922 


Autoriza a cunhagem de moedas de aluminio e cobre 
creadas pela lei n. 4.555, de 10 de Agosto de 1922 (arti- 
go 146, n. 1), destinadas á commemoração do Centenario 
da Independencia do Brazil, do valor de $500, com o peso 
de 4 grammas e modulo em millimetros de 22,5 e do valor 
de 18000 com o peso de 8 grammas e modulo em millime- 
tros de 26,7, com uma liga binaria composta de 91 % de 
cobre e 9 % de aluminio ,com a tolerancia para mais ou 
para menos no peso e na composição da liga de2 % e1 %. 


DECRETO N. 15.728 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1922 


De accordo com o art. 2.º, da lei n. 4.182, de 13 de 
Novembro de 1920. 


Determina a cunhagem de moedas de prata do valor de 
28000, com o peso de 8 grammas, titulo de 0,900 e modulo 
de 26 millimetros, com a tolerancia para mais ou para menus 
no seu peso, de um decigramma, e, na composição da liga, 
de 2 millesimos, tambem, para mais ou para menos. 
DECRETO N. 15.936 — DE 24 DE JANEIRO DE 1923 

Reduz para o titulo de 500, o titulo da moeda de prata 
cunhada de accordo com o decreto n. 15. 728, de 12 de Ou- 
tubro de 1922, e eleva a 2 % a tolerancia permittida na liga 


das moedas de cobre e aluminio a que se refere o decreto 
n. 15.620, de 19 de Agosto de 1922. 
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(2) O LEIN, 5.108 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 
1926. 


Altera o systema made » Ja 
Art. 1.º — Fica adoptado para o Brazil, como padrão | 
monetario, o ouro, pesado em grammas, cunhado em moe-. 
das, ao titulo de 900 millesimos de metal fino e 100 mile | 
simos de liga adequada. 
$ 1º — A moeda será denominada CRUZEIRO e será 
dividida em centesimos. R 
$ 2º — Para a moeda divisionaria ficam adoptados ac oa 
prata nickel e cobre, na proporção respectiva. 
Art. 2º — Todo o papel-moeda, actualmente em eir-. 
culação, na importancia de 2.569.304:350$500, será convéne!, A 
tido em ouro, na base de grammas 0,200 (duzentas uma 
grammas) por mil réis, 


Art. 9.º — Feita a conversibilidade de que trata o ar- 
tigo 3.º desta lei, o Poder Executivo expedirá decreto para | 
effectividade da cunhagem, marcando peso, valor, modulo | pc 
e titulo, nesta lei determinados, das moedas de ouro, prata, E 
nickel e cobre em unidades decimaes. tu 


DECRETO N. 


= 


17.618 — DE 5 DE JANEIRO DE er 
Art. 1.º — Fica adoptado para o Brasil, como padrão 
monetário, o ouro, pesado em grammas, cunhado em moedas, | 
ao titulo de novecentos millesimos de metal fino e cem mil-. 
lesimos de liga adequada (art. 1.º, da lei n. 5.108, de. 8. j 
de Dezembro de 1926). 
Art. 2.º — Todo o papel-moeda, actualmente em asi 
culação, na importancia de 2.569,304:350$500, será conver-: ns 
tido em ouro na base de duzentas milligrammas por mil. o 
réis (art. 2.º da citada lei n. 5.108). -- 
Paragrapho unico. — As duzentas milligrammas de | 
ouro, base do valor de mil réis são a titulo de novecentos mil 
lesimos de metal fino e cem millesimos de liga. 


vovoco nas. ana. nas sen nasce Da nada nina Ma pu co à ce 


“nmowmev oca o ua non. ro nora ga psdae mola wa Mn vv da 


Art. 13. — A Caixa de Estabilização só RR Toc = 
em troca de ouro, na base de valor, peso e titulo tea ) a 
nados na Er Dn. >. 108. A 

Art. — Essas notas serão de 10 mil réis, 20 
réis, Peço 8 100 mil réis, 200 mil réis, 600 nuil réis e 
um conto de réis, correspondendo, respectivamente, a duas, As 
quatro, dez, vinte, quarenta, cem e duzentas grammas de | 
ouro do titulo de 900 millesimos de metal fixo e cem mille- |. 
simos de liga. 


DECRETO N. 19.423 — DE 22 DE NOVEMBRO DE 1930 | 
Ertingue a Caixa de Estabilização e dá outras provi- 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, attendendo a que a suspensão vir- | 
tual da troca para emissão ou resgate de notas da Caixa de 
Estabilização tornou inutil a manutenção desta, como re- . 
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partição autonoma, e considerando que a quasi totalidade do 


JA “ouro da referida Caixa foi a ella recolhido pelo proprio Go- 


— emissão 


e E o É 
"| tente, sómente para pagamento de prestações da divida ex- 


verno; resolve: ] 
RR Art: 1.º A Fica extincta a actual Caixa de Estabili- 
zação, transferindo-se as funeções que lhe restarem ao Ban- 


a co do Brasil, de accôrdo, aliás, com o que previa o para- 


grapho unico do art. 5.º do decreto legislativo n. 5.108, 


E de 18 de Dezembro de 1926. 


+ " 
ss 


Art. 2º — Continua suspensa a troca tanto para a 
como para o resgate de notas da Caixa. 


RR nto So — O ouro actualmente existente na Caixa será 

transferido para Londres, a credito da Delegacia do The- 
* souro Nacional naquella cidade. 

DD Art. 4º — A troca de notas, quando se restabelecer, 


E far-se-ha sómente por letras á vista, saccadas sobre Londres 
— pelo Ba 


Banco do Brasil. 
. 5º — O Governo poderá utilizar-se do ouro exis- 


o à sempre que haja absoluta escassez de letras de ex- 
| portação e uma vez que fiquem reservados no Banco do Bra- 
“gil recursos correspondentes para o resgate das notas em 
ulação, na fórma prevista no artigo anterior. 
Art. 6.º — Ficam dispensados todos os empregados que 
ituem o quadro do pessoal da Caixa ora extincta. 
Art. 7.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
tio de Janeiro, 22 de Novembro de 1930, 109.º da In- 
dencia e 42.º da Republica. 


GETULIO VARGAS 
José Maria Whitaker 
(D. Off., n. 284, de 26 de Novembro, de 1930. 


“PAR DAS MOEDAS 


- Tegal das moedas, tambem chamado par theorico, 


or que tem uma qualquer moeda comparada com, 


r outra do mesmo estalão ou padrão, deduzido da 
le de metal puro que tem cada uma dellas. Para 
minarmos o PAR de uma moeda qualquer, devemos, 
as, procurar conhecer o seu peso de metal puro. 
Sendo, como é, o peso legal da nossa moeda de ouro de 
00) vinte mil réis, 178,930, e o seu titulo 0,917, o peso 
e ouro puro contido na mesma é: 


x 0,917 = 168,44181, ou em milligrammas 168,441 ; 


20$000 — 168,441 — 1$216,4. 


fa Ra nin E spo da 

Vejamos agora como determinar o par entre a mos 
cio ce ouro — e as de ESTALÃO ou PADRÃO E 
“especie, de alguns paizes com os quaes temos rela- 
s commerciaes — Inglaterra, França e Estados Unidos 

erica do Norte. | 
"O SOBERANO ou libra stertina (£), moeda ingleza 
| é do titulo 916 2/3 e pesa 78,987; de sorte que 9 


de metal puro é: 


78,987 X 0,91666 — 78,32136, ou 
metal puro em milligrammas 78,321. 


Rindo -se o SOBERANO com a moeda nacional 
“e estabelecendo-se a proporção entre os pesos € 


78,321 1£ 


168,44] y 


168,441 20$000 
— - ou 


78,32] X 
A primeira dá o valor do SOBERANO em RÉIS; 


20000 X 7,321 
PRE 
16,441 


valor que se obteria tambem, como é intuitivo, multipli- 
cando o pêso do metal puro por 1$216,4: 

e resolvendo a segunda, se obtem o valor do nosso 208000 
em dinheiro inglez, deste modo: 


16,441 X 1£ 16441 £ 


7142 
£2.4.10——, 
7321 


7321 7,321 
7142 
ou 538 pence - 
7321 


donde, dividindo por 20, 
1$000 == 27 pence approximadamente, 
ou 26,96, pence, despresando-se os millesimos, 


Faz-se, entretanto, 18000 == 27 pence; o que é attribuir 
á libra sterlina o valor Rs. 8$888,88, como se encontra nas 
taboas adoptadas no commercio, e será o valor que se lhe 
dará neste trabalho. 

E' dado pela proporção: 


15000 240000 
| X=——— = 8$888,88 
27 


27 pence 


240 pence x 


para equivalente de 240 pence ou uma libra sterlina. 

A lei monetaria franceza, tomando por base a relação - 
1 para 15 1/2 entre o ouro e a prata, determinou que se fa- 
bricassem, com um kilogrammo de ouro do titulo 900 mille- 
simos, 155 moedas de 20 francos, de sorte que uma dessas 
moedas contém 68,45161... e o peso do metal puro contido 
em cada uma é: 


6845161... X 0,900 = 58,806449 
ou, em milligrammas, 58,806. 


Comparando-se os pesos das dnas moedas e 08 valores 


respectivos, tem-se : 


5,806 


16,441 y 


16,441 


5,806 E 


208000 
ou 


20 fr. 


A primeira dessas duas proporções nos dá o valor da 
moeda de 20 francos em moeda nacional, isto é: 


5806 x 20000 
= ———— — 


= 7$062,83 
16441 


donde o valor 358,14 réis para o franco. 
Da segunda se deduz o valor da moeda brasileira de 
204000 em francos, isto é, 


16441 x 20 fr. 


5806 


— 56 fr. 63. 


e A — 


O dollar de ouro dos Estados Unidos da America do Reconhece-se que, quanto mais baixa for a TAXA do 
Norte pesa 18,6718 e é do titulo 900; de modo que o seu | cambio, mais nos custará o franco; e pois Da bi 


peso de metal puro é: solve fazendo-se: 


18,6718 X 0,900 = 18,50462 15 398 353 X 27 É 


= A 

ou, em milligrammas, 18,504; ———. == ; donde x == >———. —. — 635, A a 

27 x 15 oe 
k e a comparação com a moeda nacional de 208000 ouro dá 


E a 
tendo-se, deste modo, uma regra pratica de facil applicação: É 


1,504 1 dollar 16441 208000 


FE él bs — Conhecido o valor da moeda em REIS, ao par, mul- 
Da ir À tiplica-se esse valor por 27, e divide-se o producto pela tara 
16,441 x 1504  y ea 
y do dia sobre a Inglaterra. 2 
tirando-se da primeira Outros methodos podem ser empregados; os resultados 
serão mais ou menos approximados segundo a approximação 
“— EEAI dos numeros que entrem para o caleulo. E 
208000 == 


== dollars 10,931 ou 


Assim, comparando-se a libra sterlina com a moeda Re 
1504 franceza de 20 francos, tem-se: a 
1$000 = dollar 0,546; 98,806  20f a 
==-——, donde o valor da Rs 
e da segunda 78,321 x j 
1504 x 20000 Í 7321 x 20 a 
ER maio O RI libra, p= dra a “a 
5806 “ 
CAMBIO E como, considerando-se o verdadeiro valor da libra, 


ao par, em réis 8$905, seu valor, ao cambio de 15 pence, é | 
CAMBIO, na acepção etymologica do vocabulo, quer | 168029, tem-se: 
dizer troca, permuta ; em sentido lato, permuta de uma cousa 


— Por outra cousa; e, em linguagem corrente, a troca de di- £ = 168029 ; 
Nheiro de uma nação por dinheiro de outra nação. Dá-se a £ = 25,22 francos; 
tambem, o nome de CAMBIO, á quantidade estabelecida onde 
"para base da troca. 25,22 francos = 164029 a 
Alguns tratadistas, tendo em vista à necessidade de | º ANA 
* considerar a moeda estrangeira nas operações de cambio franco = 16029 + 25,92 = 635. 7 aa 
— como uma verdadeir ercadoria, definem assim o cambio: k + RR 
EE A regra conjuncta resolve tambem a questão, como será 
“CAMBIO quer dizer com 


pra e venda de moeda es- | visto mais tarde; e tratando-se de moedas de ouro, pode-se as 
proceder ainda multiplicando-se o preço da libra, ao cam- 
bio do dia, pela relação entre o peso do metal puro da outra 


trangeira.” 


Diz-se que está o CAMBIO AO PAR, quando ha exacta 
igualdade no valor da moeda de um paiz para com o valor 


moeda e o peso do metal puro da libra. E: E 
“da de outro paiz. a o «MM 
O cambio póde ser DIRECTO ou INDIRECTO. Cambio directo sobre a Inglaterra a 
Diz-se CAMBIO DIRECTO, quando a permuta da 1.º Problema — Qual é o valor de £ 25. 17.9. estando 
| moeda de duas praças estrangeiras é feita directamente entre E to sobre a Inglaterra a 12 (12 pe dor 1800 0)3 : 
ellas. e : 
Diz-se CAMBIO INDIRECTO, quando na permuta da Reduzindo a pence o valor dado, encontra-se: q 


moeda de dois paizes estrangeiros, 1 


ntervém uma ou mais £ 25.17.9. = 6213 pence ; 
praças de outros paizes. 


e então, dispõe-se os dados do seguinte modo: 
I — CAMBIO DIRECTO: 


12 pence 1$000 24 
6213 pence É Ta 
Supponhamos que as opera es se fação por interme- = 
- dio da Inglaterra. : RM Rar aa 
Vejamos, portanto, conhecido o curso de cambio sobee 12 18000 4 
| a Inglaterra, como se deve proceder par adeterminar o valor —— = À q 
de qualquer moeda. 6213 x 
Sabe-se, por exemplo, que o par sobre a Inglaterra é 
de 27 pence por 1$000 réis: e sobre a França é de 353 réis | donde 
por franco; para determinar o valor do franco, quando o 
cambio sobre a Inglaterra é de 15 pence por 1$000, faz-se: 6213000 
para 18000 a 27 pence — franco a 353 réis; J=———— == 5174750. 
para 13000 a 15 pence — franco a x 


réis; 12 s 
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2.º Problema — Qual é o valor, em dinheiro sterlino, de 


I E f “Rs. 517$750, estando o cambio sobre a Inglaterra a 121 


Rs. . 1$000 
Rs. 517$750 


1000 12 
= —— ; donde x = 
517750 x 1000 


= 6213 pence == £ 25.17.09. 


12 pence 
x pence 


917750 x 12 


3.º Problema — Compraram-se £ 25. 17.9 por 5178750; 


qual foi a taxa do cambio? 


ty 
+ 


“xo, £ 17. 14. 10, estando o cambio a 12 3/8? 


£ 25. 17.9 = 6213 pence 
Rs. 5178750 6213 pence 
Rs. 14000 q pence (taxa) 


- 517750 6213 6213000 
=>, x1=——————— = l2. 


1000 há 517750 


4º Problema — Quanto custarão, em dinheiro brasilei- 


£ 17. 14. 10 = 4258 pence. 
12 3/8 — 12,375 
12,375 18000 
4258 º 
12,375 1000 


4258000 


12,375 


5º Problema — Quantas libras sterlinas se comprarão 


3618680, estando o cambio a 12 1/2? 
EN T/2="12,5 


1$000 12,5 pence 
3614680 Er 


1000 12,5 


3618680 E 
“361680 X 12,5 


— 45921 pence = £ 18. 16.9. 
1000 


.º Problema — Compraram-se £ 23. 19. 11 por 
76; qual foi a taxa do cambio? 


Eos. 19. 1b: = 
3688576 
18000 


5709 pence 
5759 pence 


368576 


5759000 
RE =. 15,5/8: 


368576 


Cambio directo sobre a França 


1.º Problema — Quanto custarão 56,75 francos, ao cam- 
bio de 480 réis por franco? 

A questão se reduz aqui a uma simples multiplicação: 
Custando 1 franco 480 réis, 56,75 francos custarão 


x = 480 X 56,75 = 27$240. 


2.º Problema — Quantos francos se comprarão com 
278240, ao cambio de 480 réis por franco? 


x == 27240 = 480 == 56,75 francos. 


3.º Problema—Compraram-se 56,75 francos por 27$240; 
qual foi a taxa do cambio? 


x = 27240 = 56,75 = 480 réis. 
Para outras moedas, como nos casos exemplificados. 
IH — Cambio indirecto 


Nem sempre é possivel o cambio directo, isto é, de uma 
para outra praça: impedem-no, ás vezes, causas politicas ou 
commerciaes, como a falta de communicações directas, per- 
manentemente ou na occasião, estado de guerra que impeça 
ou paralize o commercio entre os dois povos, a não existen- 
cia de relações cambiaes, etc. ; ou mesmo o interesse do sa- 
cador que prefira a via indirecta. 

Neste caso, recorre-se a uma praça intermediaria, na 
qual compra-se a letra pagavel na praça que se deseja. 

A operação, em que póde haver mais de uma praça in- 
termediaria, traz a necessidade de reducção ou conversão das 
moedas entre as differentes praças; o que não offerece dif- 
ficuldades, desde que se conheçam as respectivas relações e 
as condições do cambio. 

As vezes, o cambio indirecto é mais vantajoso por uma 
via do que por outra; o que ainda varia segundo a praça é 
credora ou devedora. 

ARBITRIO é a escolha da via mais vantajosa para uma 
operação de cambio. ; 

Nas questões que se encontram em seguida, figuram-se 
as hypotheses mais simples, como seja pagamento á vista nas 
praças intermediarias, fazendo-se ainda abstracção das des- 
pezas que a operação possa occasionar, taes como sellos, tê- 
legrammas, commissões, etc. 

Quando, em alguma praça intermediaria, o pagamento 
é a dias ou mezes, conduz-se a questão ao caso de pagamen- 
to 4 vista, fazendo-se o desconto correspondente ,segundo a 
taxa de desconto adoptada. 


Questões de cambio indirecto e de arbitrios 


1.º Problema — Por quanto se pagará um marco, em 
dinheiro brasileiro, estando o cambio sobre a Inglaterra a 15 
pence por 18000 réis, de Inglaterra sobre a Franca a 25,22 
francos por soberano, e entre França e Allemanha a 1,24 
francos por marco? 

Solução — Tem-se 1 marco == 1,24 francos. Como, po- 
rém, 25,22 francos fazem um soberano ou 240 pence, o valor 
do marco se obtem por meio da seguinte proporção, na qual 
o marco é substituido por seu valor conhecido em francos: 

25,22 fr. 240 pence 


—— 


1,24 fr. z pence 


- donde *º Problema — Um negociante do Rio de Janeiro en- $ 
via 1200 libras sterlinas para Londres, por i do 
1,24 x 240 seu correspondente em Hamburgo; e este, por sua 
T=———— 
25,22 


cambio é: Rio-Hamburgo, 620 réis por marco; E 


Além disto, como 15 pence valem 1000 réis, o valor dous 
Z pence, encontrado acima, se traduz em réis por meio desta 
outra proporção: 


cos por libra sterlina. 


1200 libras? 
lô pence . 1000 réis 


Paris, 1,30 francos por marco; Paris-Londres, 24,70 
Qual é, em dinheiro brasileiro, o valor correspondente 2 


Solução — Uma libra vale 24,70 francos; e portanto 
1200 £ valerão 1200 x 24,70 francos. Mas 1,80 francos 


ve = ia 
a remessa por intermedio de seu banqueiro em adega 


DOUOLU 


z pence .. y valem um marco; de onde se segue que dividind o 
1200 X 24,70 francos por 1,80, encontraremos o numero c: r- 
da qual se tira respondente de marcos na expressão 1200 X 24,70. Como, + 
1000 x « 130 "a 
(a a 
15 


finalmente, um marco vale 720 réis, encontramos 


Sendo, porém, z um valor conhecido, escreve-se esse va- 
lor em logar de x na expressão do valor de y, e encontra-se: 1200 X 24.70 X 720 


procurado multiplicando aquelle numero de marcos por 720, o 


o valor 


e My 


124 X 240 x == pe = 16:416$000. E 
1000 x —— — : a 
de eyes = 1000 X 124 x 240 : Resolvendo pelo ontro methodo, convém introduzir uma. 
15 Ea 25.92 % 15 E ligeira modificação na regra, para fazer a primeira igual- 
no dade x = 1200 £; e assim tem-se: 5 
29760000 2 = 1200 £ 
= ———— = 786 réis. E pd = 24,70 fr 
37830 L30 fieis Los 
À m = 720 réis 
Pelo methodo seguinte, resolve-se mais facilmente a E 
questão : TX£LX13%0fr. Xxm= + 
1200 £ x 24,70 fr. X Em IG 
Estabelecem-se as igualdades constantes do enunciado, E 
de modo que, no primeiro membro da primeira, fique a moe- X 720 réis; 


da cujo valor se quer determinar, e no segundo membro da 
ultima, a unidade monetaria em que esse valor se deva ex- 


ou 
primir; e que, além disso, exceptuadas estas, a moeda que 
figura em um membro de uma das igualdades figure no 1,380 x == 1200"x 24,70 x 720 réis 
outro membro da igualdade seguinte. Depois multiplicam- 
se membro a membro as igualdades estabelecidas e suppri- | donde 


mem-se os factores communs aos dois membros da igualdade 
resultante. Esta ultima igualdade, por facil e sabida trans- 
formação, dá o valor procurado. 

Examinando com cuidado o enunciado da questão pro- 
posta e fazendo applicação da regra, tem-se: . 


: 1200 x 24,70 x 720 


= 


=— 16:416$000. 
1,30 


É ERRA para o pagamento de uma divida em Londres; e remette | 
1 marco = 1,24 francos essa importancia em marcos para Hamburgo, de onde é ella 

20,22 francos = 240 pence (1 soberano) enviada para Londres, por intermedio de um banqueiro de 
15 pence = 1000 réis Paris. O estado do cambio é: Rio-Hamburgo, 720 réis por 


1 marco X 25,22 francos X 15 pence — 1,24 francos X 

X 240 pence X 1000 réis. Londres, 24,70 francos por £; quantas libras pagará o 
ciante em Londres? ç 
ou 


29,22 X 15 X 1 marco = 1,24 x 240 x 1000 réis 16416000 


donde 


720 
1,24 X 240 X 1000 réis 2976000 16416000 16416000 x 130 
marco == = 1 == 786 réis, | francos; e portanto ——— Em — 
25,22 x 15 37830 720 720 « 
p o o o F 


as 


3.º Problema — Um negociante destina Rs. 16 4168000 — 


marco; Hamburgo-Paris, um marco por 1,30 francos; Paris. . + 


Solução — Custando um marco 720 réis, com 16 a16g 


: : ao é 
se obtêm —— marcos. Mas um marco equivale a 130. 


eoq 
ea 


a 


+ 
“1 
1a 
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Ainda, 24,70 francos valem uma libra; de 
2. se segue que o numero de libras correspondente a 


— 16416000 X 1,30. 


- francos se obtem dividindo-se este ultimo 

ame 720 

cia “ = E 

"numero por 24,70, isto é, o valor procurado se determina fa- 
do-se . ; 


16416000 x 1,30 21340800 
1 — 


— £ 1200. 


720 X 24,70 17784 


Resolve-se tambem facilmente, fazendo-se 


x == 16416000 réis 

720 réis = 

; 1 marco 
24,70 francos 


1 marco 
1,30 francos 
1$ 


720 X 24,70 X x = 16416000 X 1,30 £ 
16416000 X 1,30 21340800 
Ro Ei = £ 1200. 


720 X 24,70 17784 
"Problema — Uma pessoa do Rio precisa de enviar 
ro para Londres; e pode fazê-lo directamente ou por 
| O estado do cambio é: Rio-Londres, 15 3/4 
18000; Rio-New-York, 3$137 por dollar; New- 
lres, 47 pence por dollar. Qual é a via mais van- 


== 


240 pence 
15 3/4 pence == 


1000 réis 
15 3/4 = 240000 réis 
240000 
ES = 158238 
15 3/4 
Via New-York. — Tem-se 47 pence — 1 dollar ; 
38137; de sorte que fica 47 pence = 94197. A 
prtanto, se resolve deste modo : 


47£ = 3137 X 240 


3137 X 240 


£ = = 


16$018 
47 


sendo, portanto, preferivel a via directa. 

5.º Problema — Um negociante do Rio deve remetter um 
certo numero de libras para Londres; e pode fazê-lo directa- 
mente ou indirectamente, por Hamburgo ou New-York. O 
estado do cambio é: Rio-Londres, 17 pence por 1$000; Rio- 
Hamburgo, 690 réis por marco; Hamburgo-Londres, 19 mar-= 
cos por £; Rio-New-York, 28960 por dollar; New-York-Lon- 
dres, 44 pence por dollar. Qual é a via preferivel? 

1.º Via directa — Rio Londres. 

E 


240 pence 
17 pence 


1000 réis 


17 £ = 240000 


240000 
a = 14$117 
17 


92º Via indirecta. — Rio-New-York-Londres. 


Sendo 44 pence == 1 dollar e 1 dollar = 2$960, pode-se 
fazer 44 pence == 28960; e a questão se resolve assim : 


E age 
44 pence == 


140 pence 
2960 réis 


44 £ — 242960 


240 x 2960 
£ = — = = 160145 


H 
€ 3º via indirecta. — Rio-Hamburgo-Londres. 


£ 


1 marco 


19 marcos 
690 réis 


=— 
=— 


£ == 19 x 690 réis = 13$110; 


| sendo, portanto ,preferivel a via indirecta por Hamburgo. 


II Parífe 


| | Instrucções para o serviço de 
* | arqueação das embarcações 


e da carga 


Hlmos. Srs. Conferentes da Alfandega do Rio de Janeiro, Francisco Castello 
Branco Nunes e José Vieira de Rezende Silva. 


Sensibilizado com o honrozo convite que tive occasião de receber, no 
sentido de escrever algo sobre a parte technica constante do supplemento do 
4.º volume da Nova Tarifa das Alfandegas, “Da Arqueação dos Navios” e “Cal 
culo e Medida da Gazolina e Oleo, importados a Granél”, passo ás suas mãos 
este trabalho, cujo fim unico é preencher a lacuna existente nesse assumpto, não . 
sómente pela regulamentação aduaneira do mesmo como tambem por tornar co- 
nhecida de todos, as bases e a technica mesma da especialidade. 

O signatario teve sempre no correr das observações, em que se baseia, 
como companheiro infatigavel e competente, o Dr. Araken de Azeredo Couti-, 
nho, engenheiro cimil, que alliava ás excellentes qualidades de atilado e intel- 
higente observador, as de um batalhador incansavel pela reforma radical desse 
serviço até então antiquado e cheio de falhas, pugnando sempre pelo magno 
nºcresse acautelador do fisco. 

O serviço de arqueação era feito antigamente pelo proprio despachante 
aduaneiro, que fornecia em mappas apropriados, o total da carga importada; 
passou depois a ser feito por technicos designados pela Alfandega, servindo-se 
de nórmas e mappas, se bem que applicaveis à medição do navio para fim de 
registral-o, muito insufficientes, porém, no modo de calcular a carga que trou- 
zosse. Esta era referida de modo vago e no seu total apenas, no preenchi- 
mento da linha que dizia “Carga Calculada”.. Com relação á carga transpor- 
tada (de grande importancia para o pagamento dos direitos à Alfandega), o 
certificado de carga ou de arqueação da mesma, resumia-se tão sómente na 
declaração da linha já citada. No correr do anno de 1927, soffreu esse ser- 
viço nova e definitiva modificação, que é o systema adoptado na integra até 
hoje, cuja regulamentação e elucidação constam do presente trabalho. 

Espero assim ter correspondido á confiança que em mim depositaram, 
bem como ter pretendido auzilial-os no arduo trabalho que em tão bôa hora 
miciaram, digno dos mais calorosos elogios e destinado a constituir mais um 
tento de merecimento na brilhante carreira publica de que ambos são de- 
tentores. 

Outrosim, appello para a bondade dos meus prezados collegas e technicos 
e de todos os que lêrem esse trabalho afim de, devido á extrema complexidade 
do assumpto e deficiencia de regulamentação detalhada sobre o mesmo, me 
perdoarem os erros e falhas que acharem. 


Alfandega, Rio de Janeiro, 1 de Agosto de 1930. 


MARCELLINO DE FREITAS ARRUDA 
Engenheiro Civil 


I Parte 


Instrueções para o serviço de arqueação das embarcações e da carga que 
as mesmas transportem. 

Primeiramente é dever do signatario desse trabalho esclarecer que nelle 
nada tem de seu, excepção feita da parte referente á arqueação para registro das 
chatas, batelões, ete., destinadas ao transporte da carga dentro da bahia. Tudo 


Eq 


o mais é a transcripção ligeiramente modificada de trabalhos colligidos por 


outrem e apresentados á Inspectoria da Alfandega do Rio de Janeiro, no pe- 
“riodo de 1927 a 1928, relatorios do Lloyd Register, circulares do Ministerio da 
Fazenda, etc. 


Nesse capitulo referente á arqueação consideremos dois casos geraes: 


A) — arqueação da embarcação para o fim de registro; 

B) — arqueação da carga existente a bordo da embarcação. 

A) — Da arqueação das embarcações para o fim de registro, temos dois 
casos a considerar : 


I) — Arqueação para obtenção da tonelagem de registro 
propriamente dita ; 

Il) — Arqueação para obtenção da tonelagem de carga 
a supportar (carga recebida em funeção do calado). 


B) — Da arqueação da carga existente a bordo das embarcações, temos 


dois casos a considerar: 


1) — Carga em embarcações de grande calado (navios) ; 
II) — Carga em embarcações de pequeno calado (chatas). 


—  €)— Technologia Naval dos termos mais empregados em arqueação e das 
partes principass de um navio . 


Es nu ' C, 
Considerações geraes 


COMPREHENDEM: 


“Definição de arqueação. 

“ Deslocamento. l 
Tonelagem de deslocamento. 
Toneladas por pollegada de immersão. 
Curva das toneladas por pollegada de immersão. 
Effeito e importancia da densidade da agua. 
Coefficientes de deslocamento. 
Coefficiente de finura. 
Toneladas de pezo morto. 
Deadweight (Pezo morto). 
Tonelagem de carga. 
Legislação. 
Certificado de Registro. | 
Certificado de registro do canal de Panamá e do canal de Suez. 
Base da Tonelagem. - 
Tonelagem Ingleza. | 
Tonelagem Bruta (Gross Tonnage). A 
Espaço abaixo do convéz de Arqueação (Under Tonnage Deck). | 
Tonelagem Liquida (Net Tonnage). pad y 
Excesso de escotilhas. as 
Deducções diversas. 


Arqueação de embarcações 


Arqueação tem por objecto a determinação do espaço utilisavel para o 
transporte de passageiros e de carga. 

Deslocamento — E” o pezo do volume dagua que desloca o navio, expresso 
em toneladas inglezas ou metricas. x 

Qualquer corpo fluctuante, desloca ou occeupa o logar de um certo vo- 
lume desse fluido e o pezo desse fluido deslocado é egual ao pezo do corpo flu- 
ctuando. 

No caso de navios, o deslocamento se refere ao fluido — agua. A quan- 
tidade de agua deslocada expressa em pés ou metros cubicos é chamada o vo- 
lume de deslocamento e o pezo correspondente deslocado é chamado o pezo de 
deslocamento, usualmente dado em toneladas metricas ou inglezas. Tratando-se 
de corpos quaesquer o deslocamento é funeção da multiplicação conjuneta do 
comprimento, largura, immersão, e pezo especifico do liquido onde fluctua. 
Tratando-se de navios, esse methodo é praticavel e devido á differença de 
“ £órma no seu bôjo, deve-se ter o cuidado de applicar os coefficientes conveni- 
entes, de que mais adeante trataremos. 

A applicação desse principio é incontestavelmente do maior auxilio pará 
o architecto naval, porquanto, para se obter o pezo total do navio pelo pezo 
das suas partes componentes (cascos, machinas, caldeiras, mastros, etc.), sepa- 
radamente, vê-se logo quão laborioso é esse processo. O volume do desloca- 
mento não poderia ser obtido pela multiplicação conjuncta do comprimento, 
boeca e immersão, das fórmas obtidas dos planos de linhas, mas sim, pela appli- 
cação do methodo de Simpson, à esses planos, separadamente. 

Tonelagem de deslocamento de um navio é o seu pezo total em toneladas 
inglezas ou metricas. Este pezo é egual ao pezo do volume dagua deslocado. 
Como elle varia com a carga, são sempre indicados os dois limites: — desloca- 
mento leve e deslocamento carregado. O primeiro é relativo ao pezo do nav.o 
sem combustivel, agua, provisões de consumo, guarnição, carga, ete., isto é, » 
pezo do navio com o casco, machinas e seus accessorios. O segundo é relativo 
ao pezo do navio inteiramente carregado até sua linha de flucetuação em carga, 
a qual é determinada pelas condições de segurança de navegabilidade. Em 
muitos navios a differença entre o deslocamento leve e o carregado é conside- 
ravel, chegando mesmo a ser de 3/4 do deslocamento carregado. Para se re- 
presentar todos os deslocamentos, emprega-se à “turva de deslocamento”, cal- 
culada em funeção de observações feitas a varios calados, segundo o plano geo- 
metrico do navio, tomando-se para base a agua do mar, cuja densidade é 1.026. 
Por meio dessa curva, teremos os valores de todos os deslocamentos em quacs- 
quer aguas, desde que, conheçamos o calado medio do navio e a densidade dagua 
considerada. E”, porém, indispensavel a necessaria correcção para esse deslo- 
camento, desde que haja alteração do compasso do navio. 


* 


— 1) v 
Et Es a hj é 


Je É is 

Para PEN procede-se da heguinta maneira : “Peatisga A na qts n 
tical AB e divide-se essa linha, tomada numa. escala qualquer, em pés e pole 

gadas, indicando os calados medios até a linha de carga maxima, como está 1 dá 

cado na pôpa e prôa do navio. Da parte superior da linha AB trace-e é a 
zontal AC. Divida-se essa linha em um certo numero de espaços. 

presentando 100 toneladas de deslocamento e esses mesmos espaços pie 

em dez partes eguaes representativas de 10 toneladas de deslocamento cada 1 uma. j 

Suppondo o navio ter uma forma perfeitamente regular no seu bôjo (um 
pranchão por ex.,), a sua curva de deslocamento (continua) seria representada 
pelo ex., ácima. Na intersecção das coordenadas tiradas de AB e AC teem-se 
os ente representativos da curva de deslocamento. E” só ligal-os. Vide 
croquis n. 2. rj . 

Usualmente, levando-se em conta o bôjo da embarcação, a curva de des- 
locamento é construida da mesma forma, tal como se vê do desenho annexo. 

A linha maxima de carga no ex., do desenho citado acha-se a 14 pés 
acima do fundo da quilha, ER E na curva do deslocamento a 1. 400 
toneladas. . O calado médio do navio, corr espondente ao seu deslocamento leve, 
é representado por 7 pés de immersão e um deslocamento de 550 toneladas, na 
curva de deslocamento, deixando uma capacidade para carga ou pezo morto 
de (1.400 — 550) == 850 toneladas. Vide croquis n. Z: 

Escalas — Um meio mais simples de indicar o deslocamento sta; ser 
derivado da eurva do deslocamento; mais conveniente para o uso corrente de 
bordo, especialmente navios cargueiros. Consiste n 'uma Escala. Vertical do. 
Deslocamento, com a qual é usualmente combinada a Deadweight, Seale ou 
“Escala de pezo morto. No desenho dado, croquis n. 1, a columna 2 repre- 
senta a escala dos calados, em tudo semelhante á escala dos calados represen- 
tada no desenho n. 2 da Curva do Deslocamento. A columna 1 representa 
uma escala indicativa dos deslocamentos correspondentes aos calados, cujas 
leituras são em tudo identicas ás obtidas da curva do deslocamento, “desde que 
uma seja obtida da outra. Exemplo: trace-se a horizontal AB, da curva do 
deslocamento para a escala vertical a 8 pés de calado, A leitura obtida da 
curva é 650 toneladas, justamente a mesma dada pela escala vertical (colum- 
na 1). 

A columna 3 é a escala de pezo morto. (Como já foi dito ácima, pezo 
morto (deadweight) é a differença entre o deslocamento a um determinado 
calado e o pezo ou o deslocamento do navio quando vasio. No exemplo dado 
pelo mesmo desenho, o navio fluctua leve (vasio) a um calado médio de 7 Pés, 
o qual representa 590 toneladas na escala do deslocamento, emquanto que o 
deadweight (pezo morto) acha-se a O. A differença entre os deslocamentos 
correspondentes ao calado leve e a 1 pé a mais do calado leve, será a mesma 
que entre os respectivos “deodweights” a esses mesmos calados. 

A columna 4 representa o freeboard — altura do lado de um navio ácima 
a linha dagua, a meio comprimento, tomada de uma linha Qm 5075 ou 3 polle- 
gadas ácima da borda do convéz superior. No caso do exemplo ácima, o mt- 
nimo “freeboard” é de 2 pés. Assim, por meio da escala vertical, o technieo 
ndo a bordo, poderá lêr facilmente o deslocamento total, o deadweight e o 
freeboard correspondente a um calado qualquer, sempre obtido da média dos . 
calados lidos á prôa e á pôpa. 

Toneladas por polegada de immersão — Qutra curva muito usada, 
tendo relação com o deslocamento é a conhecida como “ Curva da Tonelagem 
por pollegada de immersão”, Por “pollegada de immersão” comprehende-se 
o numero de toneladas necessarias para se collocar a bordo ou se retirar de 
bordo no sentido de variar de 1 pollegada o calado médio. Dahi esse termo 
significar tambem “deslocamento por pollegada”. E” obtido caleulando-se o 
deslocamento para 1 pé de immersão a um calado determinado e dividindo-se 
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este por 12. O resultado é o acerescimo ou decrescimo para 1 pollegada de 
variação no calado medio commumente referido a “toneladas por pollegada”, 
A area do plano de fluctuação de navio correspondente a um calado dado é 
calculada primeiramente (em pés quadrados por ex.), e referindo-a a um pó 

de immersão, teremos pés cubicos de volume. 

Divididos estes por 35 teremos o numero de toneladas por pé de immer- 
são e finalmente por 12 teremos toneladas por pollegada de immersão. 

Curva das Toneladas por pollegada de immersão. 

Observa-se que do momento que um navio tem fórmas reetangulares, 
de planos horizontaes eguaes, do primeiro convéz ao fundo, a “tonelada por 
pollegada de immersão” é a mesma em qualquer calado, sendo dahi desne- 
cessaria a construeção da curva. Não se dá, porém, o mesmo com um navio 
ordinario de bôjo irregular, pois os planos de fluctuação, do topo da quilha 
à linha de carga maxima, variam de fórma e a construcção de uma curva é 
necessaria para o fim de que as “toneladas por pollegada” possam ser cal- 
culadas com todo o rigor para qualquer calado. 

“Esta curva é construida de fórma identica á do deslocamento. No 
exemplo figurado no desenho n. 3 annexo, a “tonelada por pollegada” a 4,9; 
85; 12,5 e 16 pés de calado ácima da quilha correspondem respectivamente 
a 84; 9.7; 10.36 e 10.6 toneladas. As intercessões das coordenadas tiradas 
pelas dos eixos rectangulares (escala de toneladas e escala de calados), dão Os 
diversos pontos que ligados representam a curva pedida, que é de aspecto 
um tanto differente da curva do deslocamento. A cada acerescimo de calauo 
o deslocamento augmenta, fazendo dessa maneira a curva desenvolver-se á me- 
dida que o calado augmenta. Usualmente uma curva de deslocamento apre- 
senta uma ligeira curvatura; é approximadamente recta, podemos dizer; gra- 
dualmente inclinada para fóra á medida que augmenta o calado. Por outro 
lado a “tonelada por pollegada” augmenta rapidamente até a visinhança da 
linha-de carga maxima, além da qual os lados do navio no caso de cargueiros 
ordinarios, sendo approximadamente perpendiculares ao plano das aguas, pro- 
duzem uma pequena variação nas areas dos diversos planos de fluctuação, 
'dahi ser mais ou menos constante a curva, approximando-se vu afastando-se 
pouco da vertical, como se vê do desenho. | 

Para lermos a “curva de toneladas por pollegada de immersão” a, diga- 
mos, 6 pés e 6 pollegadas de calado trace-se a horizontal AB tirada deste calado 
até encontrar a curva. No ponto de intercessão tire-se a vertical até a escala 
de toneladas; acha-se 9.1 toneladas por pollegadas de immersão para esse ca- 
lado. O uso da curva de “toneladas por pollegadas de immersão” pode ser 
mostrado por differentes modos: — Um navio, fluctuando a um certo calado 
para o qual as toneladas por pollegada de immersão é de 15 chega a um porto, 
e uma certa quantidade de carga é descarregada, cujo pezo, porém, não é exacta- 
mente conhecido. Depois da descarga, o calado medio determinado accusa um 
decrescimo de 45 pollegadas; o pezo da carga descarregada será então de 
15 X 4, 5 = 67,5 toneladas. 

A curva de “toneladas por pollegada” é então um meio de controlar ou 
verificar os pezos entrados ou sahidos do navio. O methodo seria mais exacto 
se fosse possivel tomar os calados na prôa e pôpa exactamente. A superficie 
da agua entretanto é raramente tranquilla, difficultando bastante as observa- 
ções. Além disso um navio deixando o porto inicial e finctuando com Aa 
linha de carga onde a tonelagem por “pollegadas de immêrsão” é, 15, suppõe-se 
consumio 100 toneladas de carvão durante a viagem. O decrescimo no calado 


100 


dio no porto de destino será approximadamente —— = 6,6 pollegadas. 
15. 


necessarios 36 pés pop ppa de oce, emquant o que a 


salgada, mais densa, é capaz de : produce equi com tm volume muto 
de PRA so Pés ore 


Fa pe se do da Pre para agua aadê ou vice-versa | o Ade 
do deslocamento é que varia. “Supponhamos um navio fluctuando - a um um certo | 
calado correspondente a um deslocamento de 4.500 tonels ea “toneladas po” 
pollegada de immersão” egual a 20. Ora, um pé cubico de agua salgada peza Za ) 


64 libras e um pé cubico de agua doce, cerca. ide 63. libras; 3% pc doce sendo — 


a 
portanto, —— vezes mais leve que a agua Fama Como ” toi aito o, eta 
64 


ando e agua salgada, elle desloca 4.500 toneladas ; Pp sação do em RA 


A « 


E adia 
na mesma linha de fluctuação, seu deslocamento seria então — vezes menor, 
Ê ] 64 b E toa 


ou sejam 70,3 toneladas, de modo que elle necessariamente soffrerá uma Pina 
são mais profunda para ganhar o augmento de volume de deslocamento eorres- 
pondente a 70,3 toneladas. A “tonelada por polegada era de 20 toneladas, m no 


a “844 
aj hiato aiii 
caso da agua salgada, porém, será —. vezes menor na agua doce. Donde: 
63 1 RIA o 
20 x —— = 19-— “toneladas por pollegadas” em agua doce, 
64 16 
u 
A mudança de calado será: TO + 19 —— — 3.57 pollegadas. 
16 


Simplificando, podemos pôr sob a formula explicativa abaixo : 
1 63 | 
— do deslocamento -- — de “toneladas por pollegada de immersão” == 
64 64 À 
== acerescimo de calado. r, 
4.500 
Finalmente, pelo ex. dado ácima: —— =8.57 pollegadas. 
63 x 20 


Na maior parte dos casos os navios não devem experimentar a mudança 
da agua salgada para a agua doce ou vice-versa tão simplesmente quanto se 
presume, quando entram ou sahem de uma doca. Na maioria dellas ou nos 
rios perto do mar, a agua é salobra tornando-se uma mistura de. agua salgada 
com agua doce. (O) mesmo methodo de apreciar a mudança de calado reputa-se 

“bom, mas o 2 proprio factor da densidade real da agua na doca deverá ser utili- 


mem 2 TO] sm 


zado. Na pratica a variação para agua doce, tal como é dada na marca da 
linha de carga maxima, é usada para determinar a emersão ou immersão do na- 
vio quando muda da agua de uma densidade para outra. 

Exemplo: 'omemos o caso de um navio que foi carregado na doca. 
- Precauções deverão ser tomadas, pois quando alcançar barra a fóra, não de- 
verá mergulhar além da marca de linha de carga maxima estatuida por li. 
As autoridades do porto deverão dar informações plenas sobre a densidade da 
agua. Nos portos inglezes é expressa em onças por pé cubico — 1 pé cubico 
de agua doce peza 1.000 onças, emquanto que 1 pé cubico de agua salgada 
peza 1.026 onças. A differença 26, é o excedente em pezo, da agua salgada 
sobre a agua doce, em onças por pé cubico. Supponhamos ser a densidade dada 
de 1.010 e a reducção para agua doce observada no certificado da “linha de 
carga maxima” ser de 5 pollegadas; então: 


Para agua de densidade 1.026 a variação é 
Para agua de densidade 1.000 a variação é 
Differença 


A differença de densidade no caso considerado é 1.026 — 1.010 = 16 e a 


16 
variação sendo-lhe proporcional, temos: —— X 5 = 3.08 pollegadas. Pratica- 
26 


mente, o navio na doca deveria ter soffrido uma reducção na sua capacidade de 
carga de 3 pollegadas abaixo da linha de carga maxima, indicando o limite de 
immersão em agua salgada. Tudo isso nos mostra a grande infiuencia da den- 
sidade da agua sobre a capacidade do navio em tomar carga. Nos casos em 
que a densidade da agua na doca não é rigorosamente conhecida, usa-se 0 
“densimetro”. Tira-se uma amostra da agua da doca, tomada não superficial- 
mente, a cerca da metade do calado do navio. Tomando-a superficialmente, 
a densidade media não poderia ser obtida devido á agua doce fluctuar sobre a 
agua salgada. Medindo com o auxilio do densimetro a densidade dessa agua 
assim tomada, verifica-se que as leituras variam usualmente de 1.000 a 1.026, 
representando a serie de densidades da agua doce á salgada. O processo para 
obtermos a variação ou redueção apropriada é identico ao já deseripto. 

CGoefficiente de deslocamento — Comparando o deslocamento ou a forma 
que um navio tem abaixo da linha de fluctuação com a de um outro, não é 
bastante dizer que um é comprido emquanto o outro é curto; um é largo em- 
quanto o outro é estreito; um é fundo emquanto o outro é raso. Tal como 
uma medida de comparação de um navio com outro, creou-se por meio de 
“ coetficientes” um meio facil de distinguil-os. 

São os coefficientes de finura. 

“Coejficiente de finura” — de um navio é a parte decimal significativa 
da redueção que soffre o deslocamento desse navio em relação com o do blóco 
rectangular cireumscripto. E” a relação entre o volume immerso do navio e O 
do parallelepipedo circumscripto . 

Admittindo que pudessemos talhar num só bloco de madeira um navio 
de formas communs, de comprimento, largura e altura eguaes aos do blóco, o 
volume do blóco seria necessariamente maior que o do navio delle retirado, 
devido ao afinamento nas extremidades deste. Se o volume do bloco era de 


6 


9 pés cubicos e o do navio, de 6 pés cubicos; a relação — = 0.66 é o coet- 
9 


ficiente já definido. Alguns desses coefficientes são : 


0,8 para os navios de PPS 
na 

0,7 a 0,75 para os navios de carga, de dimensões normaes. nIai 

0,65 para os navios cargueiros. de formas esguias. : 

0,6 para os navios de passageiros com fórmas. muito peace A 

0,5 para os hiates a vapor é navios de passageiros de “formas 
nalmente finas. 

0,5 a 0,4 para yachts esguios. 

Por meio dos coefficientes, uma comparação dos deslocamentos ou: finura 
entre dois ou mais navios póde ser feita. Navios das mesmas dimensões. ex 
tremas e mesmos coefficientes de finura e, “portanto, mesmos | “deslocamentos, 
podem ditferir consideravelmente de fórma, a qual por seu turno póde affectar 
a velocidade e outras qualidades de navegabilidade. Quando as dimensões 
extremas e o coefficiente de finura de um navio são conhecidos, o deslocamento 
- póde ser facilmente calculado. Exemplo: Um navio com 100 pés de compri- | 
mento, 20 pés de largura e fluctuando a 8 pés de calado, tendo | para coefficiente 
de finura 0,6 o aeslocamento é: » 


100 X 20 x 8 x 0.6. | 
= 274,2 tons. 
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Do calado médio tomado na fluctuação E navio, deverá ser deduzida a. al. 
tura da quilha em pés, quando o navio possuir quilha de barra. Da mesma 
forma, sendo dados o comprimento, largura, calado medio e deslocamento nesse 
calado é facil determinar o coefficiente de finura de um navio. O divisor 35 
é uma constante, ro 

— Toneladas de pezo morto — é o numero de toneladas que o navio póde 
transportar em carga, provisões, sobresalentes. e combustivel. E', portanto, a 
* differença em toneladas, do deslocamento carregado para o leve. Assim o pezo 
da carga de um navio em toneladas é sempre inferior á tonelagem de pezo morto. 

Deadweight — (Pezo morto) — O pezo total do: navio em qualquer 
calado é egual ao seu deslocamento nesse calado. O deadweight é sómente a 
capacidade de carregar; é o que excede do pezo real do navio e do seu equipa- 
mento e comprehende a carga, o carvão de consumo, sobresalentes, guarnição, i 
agua de lastro e agua doce existente a bordo. 

O pezo morto (deadweight) de um navio fluetuando a um determinado 
calado é a differença entre o deslocamento neste calado e o deslocamento leve. 

A tonelagem de Guirg ou de frete — representa pezo ou volume. A to- 
nelada de carga em pezo é de 2.240 Ibs. ou 1.016 kgs. para os navios inglezes 
e americanos e de 2.204,6 Ibs. ou 1.000 kgs. para os navios que usam perda 
metricas. A tonelagem de carga expressa em volume é usualmente de 40 
ou 13 133 porém, casos ha em que é tomade um volume por tonelada. 

Tonelagem de carga — E”* o numero de toneladas de carga que póde 
transportar um navio incluindo combustivel, sobresalentes, etc., para seu pro-. 
prio uso. 


red, fodido de carga é approximadamente igual a 70 % do deslocamento 
total. ' 


Tonelagem bruta — Eº a capacidade cubica total de todos os espaços fe- 
chados existentes no navio, isto é, de todos os compartimentos abaixo do convéz, 
no passadico, no castello e no tombadilho, expresso em toneladas de 2m3. 83, 

A formula adoptada pela Commissão Internacional de arqueação é: 


Cx Bad z 


2,83 


— 769 — 


C — comprimento do convéz principal medido internamente, da roda 
de prôa ao cadaste. 


B — bocca medida internamente na secção mestra. 

P — altura (pontal) na secção mestra, da face inferior da sobrequilha, 
» ouú da parte superior do duplo fundo, ao convéz de tonelagem ou principal. 

c — coefficiente variavel conforme a embarcação: 


MANOBONÇHE A SCORNERES De li nro sia e ao 0,65 
REVENGE Cla ME OONVEROS  revrulao vo suor Asi his 0,68 
RES a dn si o a ce ces DRA 0,7 
RRaRe E GO toneladas. duo cem ce io Nee is 0,5 
hiate de menor tonelagem .. .. clico 0,45 


Tonelagem de registro — Eº a capacidade cubica dos compartimentos 
destinados exclusivamente á carga, assim estão excluidos os espaços oceupados 
pelas machinas, caldeiras, carvoeiras, paióes, camarotes e alojamentos. 

Eº pois a differença entre a tonelagem bruta e o quociente do volume 
total dos compartimentos acima excluidos, por 2,83. ; 

E” sobre a tonelagem de registro que são cobrados os impostos de pha- 
róes, conservação do porto, docas, etc. Mais adeante trataremos desse assum- 
pto com maior detalhe. 

O calculo da carga que um navio transporta em seus porões e cobertas 
é certamente independente do serviço de arqueação, cujo objectivo é a deter- 
minação da tonelagem liquida ou de registro. E” verdade que se pode usar o 
valor da tonelagem liquida, deduzida dos espaços destinados a passageiros, para, 
multiplicando por determinado coefficiente, estimar approximadamente qual 
a carga que um navio pode transportar com segurança, mas esse objectivo é 
muito differente do da determinação do valor real da carga. Os factores 
usados são : 


* Para os navios a vela .. 
Para os navios de carga . 
Para os navios de passageiros .. 


“Legislação — O nosso Codigo Commercial Maritimo estipula que toda a 
embarcação nacional, com excepção sómente das que se empregam exelusiva- 
mente na pescaria das costas, e com menos de 30 toneladas de deslocamento, 
tem que ser registrada na Repartição competente (Capitania do Porto), sem 
o que não será admittida a despacho. Entre outras exigencias consta a das 
“dimensões da embarcação e sua arqueação em toneladas, comprovada pur 
certidão de arqueação com referencia á sua data”. Donde se conclue, pois, 
que, para a Capitania do Porto registrar todas as embarcações nacionaes é 
mister que a Repartição Fiscal faça a necessaria arqueação. De accordo com 
o estabelecido na nossa Consolidação das Leis das Alfandegas e, segundo a 
norma seguida por quasi todas as nações, é essa Repartição Fiscal encarregada 
de proceder á arqueação de todas as embarcações naciondes e, mis ainda, de 
emittir certificados de arqueação brasileira para que os navios estrangeiros pos- 

ario “passe” depois da descarga. 
sa Ed So 20 Pia do Decreto n. 10.524, de 24 de Outubro de 
1913, dispõem que: “E” de exclusiva competencia da autoridade federal a 
vistoria e a arqueação das embarcações; serviço que será feito nos portos do 
Brasil por commissões de profissionaes dos Arsenaes de Marinha, Capitanias 
de Portos e Alfandegas e no estrangeiro, por pessõas competentes da escolha do 
respectivo Consul quando lhe incumbir o registro das embarcações agudo, 
por ser 0 paiz de sua jurisdieção consular ponto de inicio de navegação para 
o Brasil. A” Capitania do Porto compete as vistorias sobre machinas, condi 
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ções de navegabilidade, etc., e à Alfandega a arqueação propriamente dita,” A 
arqueação será feita, no Brasil, a requerimento dos interessados, por empre- 
gados das Alfandegas e, no estrangeiro, por pessõôas competentes da escolha dos 
Consules Brasileiros ou de funecionarios a quem incumbir o registro nos portos 
em que não houver repartição aduaneira, sendo fornecida certidão dessa ar- 
queação ao proprietario da embarcação ou a qualquer interessado, mediante 0 
pagamento dos emolumentos devidos, pagos em estampilhas. (1). 

O art. 628, $ 2.º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas de- 
termina que nos lugares em que houver ou forem creadas (Capitanias de 
Portos ou suas Delegacias, compete á Alfandega a arqueação das eni- 
barcações, de que extrahirão certidões, quando o mestre e o commandanty 
requererem para qualquer fim, O art. 629 determina que, todas as ve- 
zes que uma embarcação deva ser matriculada, proceder-se-ha á arqueação. 

O artigo n. 380 diz que: — nenhuma barca, saveiro ou outra qualquer 
embarcação, excepto as lanchas dos proprios navios, será empregada na des- 
carga das mercadorias, sem que tenha sido préviamente arqueada e, tanto na 
prôa como na pópa, traga marcado pelo espaço que mergulha quando recebo 
carga o numero correspondente de toneladas metricas, sob pena de multa de 
20$000 a 200$000, de modo que se conheça approximadamente pela parte mer- 
gulhada, o pezo e quantidade de mercadorias que tiver a bordo. 

A determinação da arqueação das embarcações, embora como prescreve 
a Consolidação das Leis das Alfandegas, só devendo ser feita em virtude de re- 
querimento dos interessados, é absolutamente imprescindivel para a obtenção 
do registro do navio e, como muitos outros impostos são pagos em funeção da 
tonelagem de registro (art. 572), compete, pois, à Alfandega rever e examinar 
se todas as embarcações brasileiras fizeram a necessaria arqueação e se essa 
foi feita segundo as regras hoje universalmente adoptadas e não por simples 
collectanea de dados vagos que por acaso existissem nos navios antes de sua 
aequisição ou por formulas empiricas que ainda que expeditas, muito se afas- 
tam da verdade, sobre tudo em se tratando de um serviço que representa a base 
real do registro do navio para todos os fins commerciaes, 

Como o art. 417 determina que todas as embarcações estrangeiras tenham 
o certificado de arqueação brasileira passado por empregado competente ou 
autoridade brasileira, afim de obterem o “passe” e, como por decisão do Mi- 
nistro da Fazenda, attendendo o pedido da Legação de S. M. Britanica, ficou 
estabelecido que o certificado de registro da Junta de Commercio, seja aceeito 
para fins aduaneiros nos portos do Brasil, como prova da tonelagem dos na- 
vios dessa nacionalidade, e, porque quando o navio entra com carga e necessita 
de urgencia para desembaraço, só processos muito expeditos e nada precisos 
podem ser empregados para a determinação de sua arqueação, e, mais ainda, 
porque os certificados de registro estrangeiros idoneos devam inspirar confi- 
ança, salvo se forem muito antigos, a forma mais razoavel e mais concentanea 
é positivamente a de se tomarem os dados de registro dos navios estrangeiros « 
passal-os em livros proprios, não só para que a Alfandega fique com inteiro co- 
nhecimento de cada um delles que vier ao Brasil como para facilitar o serviço 
do despacho, ficando, todavia, com a liberdade de mandar fazer uma operação 


(1) O art. 30 do mesmo decreto estipula a obrigatoriedade de toda a em- 
barcação nacional, destinada ao serviço de navegação de longo curso, grande ou 
pequena cabotagem ou interior construida no paiz ou no estrangeiro, ser registrada 
nas Capitanias dos Portos onde for domiciliado o seu proprietario. Para isto, os 
arts. 31, 8 unico, e 34, alinea c, estabelecem a condição anterior e obrigatoria, sob 
pena de não ser desembaraçada nas Capitanias dos Portos, da verificação ou deter- 
minação da tonelagem bruta e liquida, isto é, apresentação por certidão, do terma 
de arqueação para registro. 


= JT, 


de arqueação real se surgir qualquer duvida no certificado de registro ou que 
haja tempo para esse serviço. 

A arqueação de um navio tem por fim a determinação do seu valor com- 
mercial, estabelecendo a capacidade de passageiros e de carga que podem ser 
transportados. O tamanho de um navio é grosseiramente proporcional á sua 
tonelagem bruta, mas como os impostos são pagos na base da tonelagem liquida, 
vem dahi a necessidade de se determinar esta com a maxima certeza. Existe 
um limite minimo da tonelagem liquida (entre nós é de 55 % da tonelagem 
bruta), de aecordo com as circulares de 23 de Maio de 1907 e 27 de Julho de 
1909. Pelo que disse acima, vê-se que o valor da carga transportada não af- 
fecta em absoluto o computo da tonelagem desse navio. O typo de registro 
geralmente empregado é o approvado pelo “Merchant Shipping Act. de 1894”. 

Algumas formulas empiricas existem para o calculo do Vol. Principal 
(volume de todos os espaços situados abaixo do convéz de arqueação) — Under 
tonnage deck. Entre ellas temos: 


C(B + 0 
k. 
4 x 2,83 


para k = 0,18 temos: T=-C(B + C')? X 0,016. 


0.17 ou 0.18 B-+ c'y?2 
E” a mesma que: ————— C | — 
2,83 2 


T — toneladas de arqueação do vol. printipal e cobertas. 
= comprimento do navio sobre o convez, desde o forro interno da 
roda de prôa até a face de ré do cadaste. 


B = bocca extrema. 2H 
C* — contorno do navio na secção mestra limitado ao convez principal 


k — coefficiente, sendo de 0.17 para os navios de madeira e 0.18 para 


os de ferro. 
Para as embarcações de pequeno comprimento (até 11 metros) temos a 


seguinte formula: 
T— C.B.P. X 0.24 onde T = toneladas de arqueação. 


C = comprimento | tomado internamente, da face interior da roda de 


prôa. até a face do painel da popa. 
B : — bocca tomada internamente, a meio. 
«PP = pontal a meio, tomado da face superior da quilha até a altura da 


porda 
Tambem temos a formula chamada do Tamisa, para embarcações de re- 


B 
(C—B) BX — 


geo: (yachts) T= onde 
27 


T' = toneladas de arqueação. 
= comprimento do convez, da face vante da roda de prôa á face ré do 


. 


3 — bocea a meio, por fóra do revestimento. 
“As medidas serão tomadas em metros. Querendo empregar medidas in- 
a o divisor é 94. A tonelagem bruta está comprehendida entre 5/10 e 


Ra do deslocamento. A tonelagem. de Registro está comprehendida entre 


3/10 e 4/10 do a 
o deslocamento: 


exbXIX 060005 
dd 


D= deslocamento. 
1 = comprimento : maximo. 
b = bocca extrema. 
e == calado medio. 


0. 6 é um coefficiente empregado no caso do navio ter fórmias cheias e o. 5 no 
caso do mesmo ter formas esguias. i 

O deslocamento é, pois, igual ao peso do navio descarregado L. W. | 
(lightweight) mais o peso morto D. W. (deadweight) ou seja ia És p 


D = UWMgobs 
O deslocamento e o peso morto estão geralmente na seguinte relação: 
D=18D.W. cuD.W. = 0,61 D. 
Varia como é natural, de qdo para outro e 08 algarismos acima 
representam uma média dos typos communs. X 


A relação média que existe entre Deslocamento, Tonelagem Bruta e To- 
nelagem Liquida é mais ou menos a seguinte: 
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Quando a carga é transportada em fardos é de facil verificação; no 
caso, porém, de vir a granel, o calculo do seu peso ou volume requer cuidados 
especiaes e regras em que entram elementos colhidos nos planos de forma do 
navio. A Alfandega é chamada a examinar a quantiduda de carga existente 
a bordo, nos casos seguintes: 


1) — Para o despacho das mercadorias do typo especificado no art. 496 
da Consolidação ; 

29) — O art. 295, $ 1º-da Connoidadão estabelece que os navios em 
franquia, depois de terminado o prazo que lhes fôr concedido, paguem multa 
de 200 réis por tonelada de carga, ete., sendo que, para se executar essa me-. 
dida, torna-se necessario medir a carga do navio; 

3) — Como os navios que navegam em lastro podem trazer differentes 
materiaes pesados para esse fim, taes como: cobre, ferro, pedra calcarea, carvão 
ete., conforme estipula o art. 346, 8 2.º da Consolidação, com o objectivo de 
garantir sua estabilidade, torna-se necessario calcular esse pezo e, se em reali- 
dade é o estrictamente necessario para dar ao navio uma altura metacentries 
conveniente, porque se fôr superior, esse navio ficará sob o mesmo regimento 
fiscal dos navios de carga. 
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Para a tonelagem de frete admitte-se em geral, que 40 pés cubicos de 
mercadorias correspondem a 1 tonelada, mas se esse volume pezar mais de 
2.000 libras, o frete será pago a peso. A's vezes tambem se toma para tone- 
-. lagem de frete o volume de 1M3 440, se esse volume pezar menos de 1.000 kgs. 
Ha cargas que têm fretes especiaes. 

A unidade de volume de carga ou tonelagem de frete é geralmente de 
40 pésº e a densidade da carga é frequentemente tomada como sendo o pezo 
desses 40 pés*, ou o seu correspondente em volume de 13132. Concelue-se 
então que, sendo a tonelagem de registro egual a 100 pés?, se todos os espaços 
utilizaveis para transporte de carga a granel fossem oceupados com a mesma, 
um navio poderia carregar bem mais de 2 vezes sua tonelagem liquida. Por 
medidas de segurança, tendo em vista a melhor distribuição do pezo a bordo. 
não se permitte que esse carregamento vá além de um limite determinado, do- 
vendo oscillar entre 1 e 2 1/4 da tonelagem liquida. 

Moorson estabelece que, como regra para um calado approximativo, sua 
capacidade de carga pode ser obtida multiplicada por 1,5 a tonelagem liquida, 
deduzida dos espaços destinados ás accomodações da guarnição. 

Nas cargas a granel, de facil estivagem nos porões, pode-se calcular quer 
o volume, quer o pezo, por intermedio das suas densidades. As vezes tambem 
se toma para referencia da densidade de uma carga o numero de pés ou mº. 
que correspondem a 1 tonelada. 

Para as cargas a granel mais usuaes temos: 


Uma tonelada corresponde: 


Metros? 


O RNA RR O CR to cs SE Meo E md Ne 1,188 
Carvão Neweastle .. .. iso 1,217 
Carvão Escossez .. .. .. cus tcer uia 1,245 


(iso Nao To gr ho To RO RD PRP TD 1,132 
ERREI RE 4 msãe ab) Se Dent es 26 is pinto = a 1,302 a 1,47-1,6 


RR O a sp pri 0,909 a 1,333 
“Xarque (com isolamento) .. .. cuco cs — 2971 
RR o sia pude 1,302 
raçi y) ARA ARCADE PP ADD SAPO 0,255 
O CONDES DO ce qm ielaçiio ças) aÃ ep beta gõ a 1,415 
CET E SÃO E VR E A 283. 
Clica ÇÃO RAR POR SR 1,27-3 
RA De ORE o. 186 pn GU pro Tp 84 a 100 2,377-2,83 


ERR to E oa tada teoja 1o rs é lr Cp e 9 50 1,415 
RE iam ao RES 6 e o e dra ri q 80 2,254 


“Devido ao defeito da estivagem da carga nos porões, deve-se abater de 
10 a 20 % o volume desses porões para 0 caleulo do pezo da carga. 

Excepção feita das cargas liquidas a granel, sujeitas a certificado tech- 
nico, constante de medidas effectuadas nos tanques de terra, as demais cargas 
(solidas) vindas a granel teriam fiscalização muito mais efficiente se lhes appli- 
cassemos o processo da arqueação. Assim, por exemplo, o trigo, o sal Carta 496 
da Consolidação das Leis das Alfandegas), etc., em identicas condições ao 
carvão, apenas com os seus “ coefficientes de arrumação” a bordo modificados. 

Quando a bordo vierem cargas de especies differentes sendo uma dellas 
a granel, exemplo, carvão e cargas diversas, não constantes do art. 46 da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, o unico methodo seguro e preciso para se 
medir a carga a granel é effectuar-se, mediante autorização da Inspectoria, a 
sua descarga para embarcações (chatas), medindo-a ahi convenientemente. 
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Certificado de Registro — Além de indicar as dimensões do navio, con- 
tém outras informações que podem ser de grande utilidade, exemplo; — “tone- 
ladas por pollegadas de immersão” a determinados calados. Na ausencia de 
algarismos mais exactos fornecidos pelo construetor, nos varios calados, nos 
navios de fórma commum, a “tonelada por pollegada de immersão” do certi- 
ficado, como já foi dito atraz, póde ser usada approximadamente para o calado 
da carga, a mesma “tonelada por pollegada de immersão” calculada para o 
navio totalmente carregado. O deslocamento em toneladas indicado no cer- 
tificado não deve ser entretanto considerado como sendo o “deslocamento ma- 
ximo carregado” porque a immersão tomada para os fins do certificado não é 
necessariamente identica ao calado maximo do navio. A informação acerca 
do numero e capacidade dos tanques de lastro é de grande utilidade, pois que 
indica a sua distribuição. - 


CERTIFICADO DE TONELAGEM DO CANAL DE PANAMA” 
E DO CANAL DE SUEZ 


Os navios que navegam, quer pelo canal de Panamá, quer pelo canal de 
Suez, devem apresentar certificados de tonelagem especial, pois os methodos de 
medir a tonelagem de registro pelas autoridades locaes differem um tanto das 
regras em vigor na Inglaterra, Estados-Unidos, Italia e demais paizes. Essas 
regras, comquanto muito semelhantes ás já explicadas, apresentam ligeiras dif- 
ferenças que devem ser levadas em consideração pelos armadores antes de 
construirem os navios que se destinam á navegação nesses canaes, pois deve se 
ter sempre em conta que as taxas dos ditos canaes são cobradas sobre a tone- 
lagem de registro (taxas de atracação, praticagem, pharóes, docas ete.). Taes 
regras modificam um tanto o resultado obtido para a tonelagem liquida, sendo 
de importancia capital, sob o ponto de vista economico, attender-se cuidadosa- 
mente ás mesmas, desenhando e projectando o navio de modo tal que tenha 
uma capacidade de carga maxima com um minimo de Tonelagem de Registro. 
A tonelagem de registro não dá, de modo algum, uma ideia perfeita do tamanho 
do navio, não devendo, portanto, ser tomada como base de confronto nas di- 
mensões de um navio para com outro. Se se quer comparar tamanhos de na- | 
vios, a unica base precisa é o Deslocamento Leve (Light Displacement e o Des- 
locamento Carregado (Heavy Displacement), tendo-se dahi uma ideia pre- 
cisa dos seus tamanhos e do volume das cargas que possam transportar. 

A Base da tonelagem — A maior parte das taxas pagas pelos navios taes 
como, taxas de pilotagem, entradas de porto, estadias em diques, pharolagem, 
etc., são cobradas sobre a tonelagem de registro. 

A tonelagem de registro não dá conforme póde ser imaginada, nenhuma 
idéa precisa das dimensões de um navio. Um navio de proporções communs 
póde ter uma certa tonelagem de registro, em quanto que outro de dimensões 
identicas póde ter uma tonelagem de registro muito differente; não obstante am- 
bos os navios terem o mesmo deslocamento. A tonelagem de registro portanto 
não fornece criterio seguro de comparação entre dois navios acerca das suas di- 
mensões relativas, deslocamentos ou capacidades de carga. O methodo de 
chegar ao valor approximado do volume dos espaços internos disponiveis para 
o transporte da carga é o principio que tem-se tornado reconhecido pelas anto- 
ridades na maior parte dos paizes depois de experimentarem outras regras, com 
uma base praticavel para calcular as taxas sobre navios. E” muito desejavel 
que haja um methodo uniforme para applicar esse principio, afim de que uma 
justa comparação possa ser feita entre os navios, nas taxas ás quaes os mesmos 
possam estar sujeitos e mesmo para o registro estatistico verdadeiro entre as 
nações. O methodo adoptado é determinar tão precisamente quanto possível 
a capacidade fechada total do navio, expressa em termos de uma unidade de 
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volume conveniente. A unidade que tem sido geralmente adoptada, não só- 
mente na Inglaterra mas tambem na maioria dos paizes extrangeiros é o espaço 
contendo 100 pés cubicos e é chamado 1 tonelada de medida de arqueação ou 
Moorson. Este termo não é talvez o melhor escolhido porquanto é sujeito a 
ser confundido com a tonelada de pezo ou tonelada de volume commumente usa- 
da no commercio; mas o longo uso nos cireulos maritimos tornou desaconse- 
' lhavel qualquer alteração no nome dessa unidade. 

Tonelagem Ingleza — O certificado de vistoria do Board of Trade, do 
Register of Shipping contem tres tonelagens distinctas: Tonelagem Bruta, 
Tonelagem Liquida e Tonelagem dos espaços situados abaixo do Convez de Ar 
queação. 

“Como já foi dito, a tonelada de registro é aquella pela qual se cobram as 
diversas taxas usuaes. E” a que se suppõe como representando a “capacidade 
de frete do navio” e é egual á tonelagem de registro, depois de deduzidos os 
espaços para machinas, guarnições, etc., como será mais adeante explanado. 

Este processo de se chegar á tonelagem de regustro tem produzido muitas 
comparações anomalas entre um typo de navio e outro. A tarefa de escolher 
uma base perfeitamente justa, apresentaria sem duvida um problema muito 
difficil à vista das muitas classes e typos de navios e dos seus varios empre- 
gos e possivelmente a applicação de qualquer processo, se fosse encontrado, 
traria comsigo grandes inconveniencias na pratica. A tonelagem de registro 
é portanto um numero que não depende sómente da capacidade interna, iso- 
ladamente, mas póde ser grandemente affectada pela disposição interna do na- 
vio conforme os espaços oecupados pelos machinismos propulsores, guarnição 
e outras disposições permittidas pelas leis da Merchant Shipping Acts. E” ex- 
pressa em toneladas Moorson. 

1) Da Tonelagem Bruta (Gross Tonnage). 

2) Do espaço abaixo do Convez de Arqueação (Under Tonnage Deck). 

3) Da Tonelagem Liquida (Net Tonnage). 

4) Das deducções. 

1) Tonelagem Bruta -— Exprime a capacidade total do navio em uni- 
dades de tonelada Moorson e consiste da somma dos seguintes itens: 

a) Under-deck tonnige — A capacidade do navio abaixo do convez de 
arqueação. O convez de arqueação é o primeiro convez ou o convez superior 
em todos os navios que teem menos de 3 convezes e é 0 segundo convez continno 
de baixo para cima em todos os outros navios mercantes. 

b) — Tween-deck tonnage — Tonelagem entre os convezes — Capacidade 
“eubica de cada espaço entre os convezes situados ácima do convez de arqueação. 

e) A capacidade cubica dos espaços permanentemente fechados no con- 

- vez superior disponivel para carga om sobresalentes ou para accommodação dos 
passageiros ou guarnição. A expressão “espaços permanentemente fechados” 
significa espaços fechados por todos os lados, por exemplo: compartimentos na 
pôpa com frente fechada com madeira ou ferro. Passadiços com a parte pos- 
terior fechada e Castellos com partes posteriores fechadas; superstructuras 
fechadas, etc. : 

d) excesso de escotilhas. 

Antes de considerarmos esses itens isoladamente, examinemos como os 
espaços em um navio são considerados para a medida da tonelagem. Qualquer 
espaço em um navio póde ser considerado como comprehendido sob um dos tres 
titulos : ; 

1) Espaços incluidos — E" todo-o espaço incluido na medida da tone- 
lagem bruta conforme descripção ácima. ) 

2) Espaços deduzidos — E” todo o espaço deduzido da tonelagem bruta. 
Uma condição necessaria para tal espaço ser deduzido é que elle deva ser pri- 
meiramente incluido na medida da tonelagem bruta; depois do que, elle só po- 
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derá ser deduzido da tonelagem bruta se palace: certas cons pri 
pelo Board of Trade nos regulamentos officiaes. i Vsed à | 
“o 3) Espaços isentos — E” todo. aquelle que não é ineluido na tapa 
bruta. Taes espaços existem abaixo e ácima do convez. de arqueação e po po 
ser ou não disponiveis para o armazenamento da carga. Por exemplo: no vo. 
lume abaixo do convez, os espaços entre a superficie do chapeamento. do e casco | 
Ea aresta intérna das cavernas (ou forro, onde houver) não : levados em conta. É 
na medida, embora disponiveis para o armazenamento de cargas, taes como grãos, 
carvão, liquidos, etc. Tambem os espaços do duplo-fundo, quando de construe- 
ção cellular, não são incluidos na tonelagem bruta, porque a lei de tonelagem em 
tipula claramente que o espaço medido deva ser limitado áquelle' que é com- 
prehendido pela superficie interna que contém as faces das hastilhas ou ca- 
vernas do navio. E” de toda a vantagem á segurança das aberturas do convez, 
que as bragolas das escotilhas sejam de uma altura. razoavel, ácima desse con-. 
vez. Provavelmente, para induzir os armadores a collocarem braçolas altas ao 
redor das escotilhas, a Lei de Tonelagem permitte que parte do espaço assim é 
comprehendido seja isento da inclusão na tonelagem bruta, e é sómente o ex- 
cesso do espaço assim aii E sobre 1 % da tonelagem bruta do navio. 
(mão incluidas as escotilhas) que é é addicionado á á tonelagem bruta como “ex- 
cesso das escotilhas”, 
Acima do convez superior, os seguintes espaços fechados podem ser isen- 
tos da inclusão na tonelagem bruta desde que elles sejam usados para os fins 
designados e desde que não sejam maiores do que o estrictamente necessario 
para os fins abaixo mencionados: - 


a) Qualquer espaço fechado, exclusivamente piora para, e instal- 
lado com, machinismos (incluindo a casa da machina do leme), cabrestante e 
da machina de suspender, molinete, praça da caldeira auxiliar e tambem os 
espaços de ar e luz, forros de chaminé, y dis 


b) casa do leme. F: 

e) cosinha, padaria, quando installada com fornos e usada exclusiva- 
mente para os seus fins designados. 

d) espaço do condensador, espaço RS pelo apparelho destinado 
á producção da agua doce para o navio. 

e) latrinas para os officiaes e guarnição, bem como um numero limitado 
para uso dos passageiros em navios de passageiros. 

£) Outros espaços cobertos, taes como os compartimentos na pôpa, pas- 
sadiço, castellos ou quaesquer outras superstructuras permanentes com uma 
ou mais aberturas nos seus lados ou extremidades, não apparelhados com portas 
ou outros meios permanentemente destinados para fechal-os, | mas que possam 
ser em outros pontos de vista, disponiveis para o armazenamento da ua estão 
isentos da inclusão na tonelagem bruta. 

Afim de se ter os espaços enumerados no paragrapho (£), isentos da me- 
dida ingleza de Tonelagem, não é imprescindivel que haja antepara, porém, é 
essencial que haja uma ou mais aberturas em uma das extremidades da antepara 
nunca inferiores a 3 pés de largura e 4 pés de altura. Se honver apenas uma 
abertura ella deverá estar situada no meio da antepara; de outro modo, duas 
serão necessarias uma em cada lado. Embora seja permittida a collocação dé 
cantoneiras em U, destinadas a supportar quarteis de madeira, os quaes ser- 
vem como meio de protecção contra o mar, as bracolas de altura superior a 2 pés, 
tornam taes espaços susceptiveis de inclusão na tonelagem bruta. á 

Outro ex. no qual grandes espaços cobertos: estão isentos de serem ' 
computados na tonelagem bruta é visto no typo de navios “shelterdeck” que 
nestes ultimos annos tem tido grande aeceitação. Frequentemente nos navios 
typo “shelter-deck”, encontram-se construidas anteparas parciaes, situadas na 
coberta. Estas são usualmente collocadas a pequena distancia avante e a Pé 
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das aberturas do convéz propriamente dito. Os espaços comprehendidos entre 


estas duas anteparas é geralmente denominado “poço”. 


Afim de que uma tal 
coberta não seja computada é necessarió que as aberturas nas anteparas sejam 


“no minimo de 3 pés de largura por 4 pés de altura, e que as braçolas, da esco- 
tilha, se existirem, no poço, não excedam de 2 


2 pés de altura. Em resumo, que 
as aberturas sejam de tamanho razoavel. As cantoneiras sobre as quaes re- 


pousam as taboas que formam os quarteis de protecção das escotilhas são per- 
mittidas como meio de evitar que a agua do mar penetre nessas escotilhas fei- 
tas sobre o convéz principal. Se entretanto for construida qualquer super- 
structura ou paiol dentro de uma abertura ou de qualquer outra construeção 
leve, isenta de computação, são incluidos na tonelagem bruta. Devem ser isen- 
tos da tonelagem bruta, outros espaços fechados ácima do convéz, taes como os 
destinados ao abrigo do convéz dos passageiros, que fica exposto ás inclemencias 
“do tempo. Quando é transportada carga em qualquer dos compartimentos 
ácima do convéz que foi excluido da tonelagem bruta, o espaço acima occupado 
pela carga é medido como convéz de carga, quando isso fôr necessario pelos 
technicos da Alfandega e a tonelagem assim medida é addicionada á tonelagem 
de registro. Detalhes da identificação dos espaços isentos de computação de- 
verão ser annotados no Registro de Certificado. Em regra geral o armador 
tem vantagem em pedir isenção para medidas, tanto quanto possivel, dos es- 
paços oceupados por carga ácima do convéz, afim de conservar a tonelagem de 
registro tão baixa quanto as regras possam permittir. 

Nestes casos, então, sempre que é possivel, o armador poderá ter para 
o seu navio uma grande tonelagem bruta e os navios assim projectados terão 
os espaços ácima do convéz principal arranjados de modo a serem incluidos 
nessa tonelagem. 

-9) Tonelagem abaixo do convéz de arqueação. — E" a arqueação to- 
mada até o “convéz de arqueação” e é a primeira parte do navio a ser medida 
para fins de estabelecer a sua tonelagem. Para se computar a tonelagem 
considerada em um navio moderno de construcção metallica, procede-se como 
“se segue. Mede-se o comprimento do navio segundo uma linha recta, sobre 
o convéz de tonelagem, (sobre o chapeamento do mesmo), desde a parte ex- 
trema de vante, no ponto de intersecção do prolongamento das linhas corres- 
pondentes aos travessões protectores da carga nos porões, ao ponto corres- 
pondente a ré. (Veja croquis n. 4). Nos navios que têm fundo duplo des- 
tinado á agua de lastro ,as alturas tomadas-para a medida de tonelagem são 
feitas'a partir da parte superior do chapeamento interno do fundo duplo, dedu- 
zindo-se está claro, a espessura do revestimento de madeira, se este existir, 
comtanto que este fundo duplo não seja destinado ao transporte de carga, servir 
de paióes ou transporte de combustivel; porém, quanto aos fundos duplos con- 
struidos segundo o systema cellular, não ha duvida que o espaço seja compn- 
tado. No croquis n.º 5 existem varios typos é disposicões de fundos-duplos. 
Presentemente está estabelecido pela Merchant Shipping Acts de 1906; que a 
tonelagem abaixo do convéz de arqueação comprehende os espaços dos peack- 
tanks, sendo permittida, porém, a dedueção desses espaços os caso em que elles 
satisfacam condições especiaes. Quando o navio é construido com desp-tanks 
(tanques reguladores de estabilidade), dos quaes se possam servir para O 
transporte de carga, paiól ou combustivel, as alturas para computação da to- 
nelagem devem ser tomados atravéz dos referidos deep-tanks, até á parte supe- 
rior do fundo duplo ou da cantoneira principal no caso de ser desprovido de 
fundo duplo. Nos navios do typo “raised quarter-deck”, o convéz pe 
é o convéz de tonelagem, considerando este convêz principal sem descontinul- 
dade, de prôa a pôpa. A capacidade dos espaços entre 0 convéz de arqueação 
considerado e o convéz elevado de pôpa é computado separadamente. O me- 
thodo de medida para arqueação das cobertas situadas ácima ou abaixo do 
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convéz de arqueação, formando parte da tonelagem bruta nos navios que pos- 
suem 3 ou mais convézes continuos, é em tudo identico ao observado para as 
medições abaixo do convéz de arqueação, tomando-se porém os comprimentos 
a meia altura. Sobre os pontos de divisão tomados a meia altura, tiram-se 
as boccas correspondentes e calculam-se pela regra de Simpson as areas que, 
reduzidas á area media e multiplicada pela altura media dá o volume do es- 
paço dessa coberta. Os convézes elevados, pôpas, passadiços e castellos de 
prôa ou outros espaços permanentemente fechados sobre o convéz superior, são 
medidos como se segue: Mede-se o comprimento tomado a meia altura e divi- 
de-se em 2 partes eguaes; medem-se a meio da altura as boccas internas dos es- 
paços considerados nas divisões extremas e na do meio. Applicando-se a regra 
de Simpson encontra-se a area horizontal, que multiplicada pela altura media é 
egual ao volume dos compartimentos. 


Evcesso de escotilhas — O volume oceupado pelas escotilhas é obtido 
multiplicando-se o comprimento pela largura e pela altura media, sendo esta 
tomada da parte inferior do convéz á parte inferior da escotilha. O que ex- 
ceder de Ya % de valor da Tonelagem Bruta é computado como fazendo parte 
da propria Tonelagem Bruta. como excesso de escotilhas. 

3) TONELAGEM DE REGISTRO. — E” obtida da tonelagem bruta | 
mediante certas dedueções. As varias dedueções e as condições sobre as quaes 
ellas são feitas obedecem á seguinte regra: 


1) — Deducção da machina propulsora e caldeiras — Os locaes das ma- 
chinas propulsoras comprehendem tambem as praças de caldeiras, tunnel do 
eixo, o espaço occupado pela caldeira auxiliar, no caso deste ultimo estar ligado 
e formar parte integrante do compartimento das machinas principaes e ainda 
no caso de ficar ella abaixo do convéz principal. Aos espaços considerados 
ácima devem ser addicionados os espaços que ficam acima do convéz prineipal, 
bem como os espaços destinados à admissão de luz e de ar para as machinas e 
caldeiras, os quaes devem ser usados exclusivamente para os fins mencionados 
e devem ser construidos de tal modo a servir de protecção contra o mar; tendo 
extensão razoavel e assim deverão ser incluidos na tonelagem bruta. O com- 
primento total dos espaços de luz e de ar não deve exceder o: comprimento dos 
espaços destinados ás machinas e se qualquer porção delles fôr coberta de cha- 
peamento, o comprimento da parte chapeada deve ser deduzido. O total ou 
qualquer porção dos espaços de ar e de luz póde ser incluido na medida dos 
espaços oceupados pelas machinas (e está claro, na tonelagem bruta tambem), 
comtanto que os espaços assim medidos sejam contornados por anteparas. Por 
ex.: a parte dos espaços de ar e luz num tombadilho, sobre as machinas ou a 
parte no tombadilho por cima das machinas ou ainda, uma parte por cima das 
caldeiras, qualquer dellas ou todas ellas pódem ser incluidas. Qualquer que 
seja o caso, a largura a ser considerada para os espaços de ar e luz com o fim 
de serem computados na tonelagem dos espaços já referidos é limitada á me- 
tade da maior bocca obtida a meia nau quando se trata de caleular a tonelagem 
bruta global. = 

As regras estabelecidas para a dedueção do espaço das machinas, em geral, 
especificam que quando a tonelagem do espaço das machinas, incluindo o tun- 
nel do eixo da helice e as partes referentes aos espaços de ar e de luz, corredores 
entre a machina e caldeiras e entre estas (excepto as carvoeiras), nos casos 
dos navios a vapor, fôr ácima de 13 % e abaixo de 20 % da tonelagem bruta, 
a deducção permittida é de 32 % da tonelagem bruta. No caso dos navios 
movidos a roda, quando o espaço da machina, tal como já foi deseripto ácima, 
estiver comprehendido entre 20 % e 30 % da tonelagem bruta, a deducção ner- 
mittida é de 37 % da tonelagem bruta. Se nos navios á helice O espaço 
oceupado pelas machinas, conforme já foi dito, é menor de 13 % da tonelagem 
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bruta ou menor de 20 Yo no caso dos navios a roda, a dedueção é 1,75 vezes à 
espaço actual das machinas, para o caso de navios á helice e de 1,50 para o 
“caso de navios a rodas. 
Quando o espaço das machinas em navios accionados à helice, exceder 
de 20 Zo ou mais da tonelagem bruta, a dedueção será de 32 %; no caso dus 
navios accionados a roda, em que a porcentagem exceder de 30 % sobre a 
tonelagem bruta, haverá uma deducção de 37 %. 

Póde agora ser facilmente comprehendido como nos navios de grande 
espaço de machinas, a tonelagem liquida ou de registro é algumas vezes Te- 
lativamente pequena, especialmente quando as accommodações para a guar- 
nição e outras deducções são grandes. Antes de ser posta em vigor a “Mer- 
chant Shipping Acts de 1907” havia muitos exemplos de navios tendo grande 
tonclagem bruta e pequena tonelagem liquida. Isto era devido aos navivs 
“de certos typos ,particularmente áquelles destinados ao serviço da costa e de 
passageiros, dotados de grandes espaços para machinas, para illuminação e 
para ventilação, apresentando assim disposições muito favoraveis para ser 
applicada a regra. A lei de 1907 collocou um limite para dedueção maxima 
em relação aos espaços de machinas. Por esta lei quaesquer que sejam as di- 
mensões dos espaços para as machinas, conforme já vimos ácima, a dedueção 
maxima permittida não deverá exceder de 55 Y da differença entre a tone- 
lagem bruta do navio e a tonelagem dos demais espaços deduzidos, taes como, 
alojamentos de guarnição, accommodações do mestre, paiol do mestre, etc. Os 
navios modernos são construidos de modo que a tonelagem dos espaços das 
machinas considerados independentemente ou conjunctamente, com uma parte 
ou com o todo dos espaços relativos á ventilação e illuminação, ácima do con- 
véz principal, seja cerca de 13 % da tonelagem bruta. Além do limite ma- 
ximo estabelecido para as deducções de accôrdo com a lei de 1907 do Merchant 
Shipping, o Board of Trade limita a medida dos espaços das machinas e cal- 
deiras de modo a manter as areas imprescendiveis ao serviço nellas. Antes da 
estabelecimento desse limite havia o abuso do transporte de mercadorias nesses 
“loeaes, dado o facto delles terem dimensões exageradas. 

As proprias regras chamam a attenção dos peritos para o comprimento 
admittido entre as machinas e as caldeiras, não devendo ser permittido mais 
do que possa parecer necessario á segurança do trabalho das machinas. (1). 
Essas restricções dos espaços de machinas e caldeiras já referidas, não se ap- 
plicam aos navios de pesca, aos rebocadores, aos Yachts, nem aos navios a roda 
e a helice, cujas dedueções sejam respectivamente de 32 % ou 37 J da tonela- 
gem bruta. Quando não existir o tunnel do eixo da helice, as regras seguintes 
devem ser observadas no caso do navio de uma helice. A cubagem da praça 
de machinas, modificada se fôr necessario de accôrdo com as limitações ácima 
estabelecidas, é calculada pelo processo constante do “Merchant Shipping Acts” 
e, no caso dos navios a uma só helice, deve ser addicionado o volume do tunnel 
do eixo. Quando o navio tem duas helices e o espaço a ré das machinas é 
aberto de lado a lado, este espaço não deve ser incluido na deducção devida á 
propulsão, para uma altura maior de 6 pés. Qualquer logar que seja apro- 
priado para paióes ou qualquer outro fim que não tenha ligação alguma com 
a propulsão, deve ser excluido da deducção do espaço das Rania A cuba- 
gem do espaço destinado ás machinas, tendo sido feita de accôrdo com o que 

“se disse ácima, o volume de qualquer cabine ou paiol que esteja situado na 
praça de machinas e tambem quaesquer outros espaços destinados a mante: ou 


“(1) Assim é que, em se tratando de caldeiras situadas no sentido longitu- 
dinal do navio, esse espaço permittido será no maximo de 2m,80. No caso de os 
tarem situados transversalmente, será permittido um espaço no maximo de 31,30. 
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garantir o funecionamento dessas machinas, que não sejam propulsoras, 
paióes de electricidade, officinas, sobresalentes, material de frigorificos, ete.), 
devem ser deduzidos e o restante, devidido por 100 pés% ou 2m3 83 conforme o 
systema de medida adoptado (inglez ou metrico) será então a tonelagem liquida 
da praça de machinas. E” elaro que quando o espaço destinado á propulsão 
tem uma tonelagem que oscilla entre 13 % e 20 % da tonelagem bruta, a 
deducção propulsiva não é affectada e assim ella fica sendo de 32 % da tone- 
lagem bruta. As limitações dos espaços destinados á iluminação e ventilação, 
como já foi dito, são, porém, applicadas em todas as classes de navios a vapor. 

Em conclusão, para effeito das dedueções ácima citadas, o local desti- 
nado ás machinas, caldeiras » os espaços necessarios aos seus funccionamentos, 
comprehendem as machinas propulsoras, caldeiras principaes, caldeiras auxi- 
liares (no caso de estarem situadas no proprio local e ligadas com as motoras 
principaes), machinismos indispensaveis ao funccionamento da machina motora 
(se contido no mesmo local), tuneis dos eixos das helices e recesso do mancal 
de escora. 

Não fazem parte do local da machina propulsora, as carvoeiras, os depo- 
sitos de agua, de oleo, os paióes on tanques para lubrificantes, os paiões de es- 
topa, paióes de machinas, as officinas, as machinas auxiliares para o serviço 
do navio, as machinas frigorificas, os distilladores, as machinas electricas, os 
depositos de hydro-carbureto, de accumuladores, depositos para combustivel 
liquido nos navios a motor de combustão, ou de quaesquer outros typos di- 
versos dos navios communs a vapor. 

”2) — Deducção dos alojamentos da guarnição — Todos os espaços des- 
tinados á guarnição devem ser protegidos do mar e do tempo; devem ser 
convenientemente illuminados, ventilados e drenados. De accôrdo com as nor- 
mas estabelecidas pelo Merchant Shipping Acts de 1906 ficou estatuido que, 
excluidos os navios até 300 toneladas de registro, cada homem tenha direito 
a 120 pés cubicos e 15 pés quadrados para os locaes por elles utilizados, taes 
como, rancho, banheiros, latrinas, lavatorios e mictorios. Os logares destinados 
ao alojamento propriamente dito devem ser proporcionados na base de 72 pés 
cubicos e 12 pés quadrados para cada homem. Esses espaços ácima ennume- 
rados são deduzidos da tonelagem bruta. 

Nenhum paiól de qualquer especie deve ser incluido nesses espaços que 
soffrem deducção, nem tampouco nenhuma especie de mercadoria, com ex- 
cepção do equipamento de uso exclusivo da guarnição. Para obter as deducções 
consideradas é necessario attender á proporção do numero de privadas, na base 
de 1 W.C. para cada 10 marinheiros e foguistas e 1 W.C. para cada 10 offi- 
ciaes, incluindo os machinistas. 

Nos navios de passageiros o numero de privadas depende do numero 
de pessoas embarcadas. De uma maneira geral as privadas situadas ácima 
do convéz superior estão isentas do computo para a tonelagem bruta. As pri- 
vadas da guarnição, situadas abaixo do convéz superior, são deduzidas da tone- 
lagem bruta. As privadas dos passageiros situadas ácima do convéz superior, 
pódem ser isentas da tonelagem bruta. Todos os espaços destinados á guar- 
nição devem ser convenientemente marcados e destinadas exclusivamente para 
esse fim. O rancho para a guarnição e em geral todos os logares de uso ex- 
elusivo dos marinheiros e moços, constem das deducções, se realmente esses 
espaços são destinados tão sómente para este fim e satisfazem os requisitos 
necessarios. As cosinhas não são consideradas como espaço destinado ao uso 
exclusivo da guarnição, qualquer que seja a sua situação, logo, não são de- 
duzidas. 

3) — Deducção das accommodações do Commandante — O espaço de 
uso exclusivo do Commandante, sendo de dimensões razoaveis, é deduzido da 
tonelagem bruta.  Pódem ser incluidos nesses espaços, além da sua cabine 


= 78] == 


+ + . " o . 
propriamente dita, o escriptorio, o banheiro e latrina (se estiverem abaixo do 
convéz superior) e a escada reservada ao accesso, sala de refeição se não fôr 


esta utilizada tambem pelos passageiros, nem como refeitorio, nem como dor- 
“mitorio, (a). 


4) — Deducção do paiól de velas — Esta deducção se refere sómente aos 


navios a vela. A deducção maxima é de 2 1h % da Tonelagem Bruta. Seo 


espaço é menor do que o maximo admissivel para a deducção considerada, será 
então deduzido o proprio espaço. 


5) — Deducção do paiól do mestre — A menos que se trate de navios 
muito grandes, a deducção permittida para o paiól do mestre será de 1 % da 
tonelagem bruta. 


6) — Deducção do camarim de navegação. — Camarim cartas. — Casa 
da Roda do Leme, etc. — São deduzidos da tonelagem bruta os espaços desti- 
nados exclusivamente á casa das cartas, espaços destinados para guardar ban- 
deiras, signaes e outros instrumentos de navegação. No caso de se tratar de 
pequenos navios, aonde o salão seja o unico compartimento em que se possam 
guardar as cartas e outros instrumentos inherentes á navegação, sendo impres- 
cindiveis ao navio, a deducção poderá attingir o maximo.de 3 toneladas. 

Tambem deverá ser deduzida a cabine de Radio-telegraphia. Os espa- 
cos destinados ao mecanismo do leme, dos ferros, ancoras e do cabrestante, estão 
isentos da tonelagem bruta, quando situados ácima do convéz superior. . Quan- 
do situados abaixo desse convéz, elles serão então deduzidos da tonelagem bruta. 

7) — Deducção dos espaços destinados á agua de lastro além do dos Fum- 
dos-Duplos — Estes espaços incluem não sómente os peack-tanks, mas todos 
os espaços destinados a receberem agua de lastro (outros, além dos fundos- 
duplos), situados em quaesquer logares do navio e serão deduzidos se satis- 
fizerem as seguintes condições: 

1) que sejam realmente destinadas á agua de lastro ; 

2) que permittam a entrada por uma só porta de visita de fórma com- 
mum ; 

8) que tenham indicações proprias e exclusivas para o uso a que se 
destinam. 

Deducções especiaes para os navios a vela — Para os navios exclusiva- 
mente a vela, deduz-se a capacidade do paiól de velas, comtanto que este seja 
destinado exclusivamente para esse fim. A deducção maxima póde attingir 
a 2 4% % da tonelagem bruta. 

Dedueções para os navios a vela com motor auxiliar. — Devem-se-lhes 
applicar as mesmas para 05 navios a vapor e não se lhes applicar as dedueções 
para os navios a vela. 

Deducções para os navios de pesca. — Deduz-se o espaço exclusivamente 
occupado pelos viveiros, quando estejam em communicação direta com o mar, 
por meio de aberturas ou de ralos. Se não houver nelles paiól do mestre, po- 
derão ser destinados para esse fim 3 toneladas no paiól de rêdes e appetrechos 
para pesca. a 

Passemos agora ao caso I da letra A do esboço geral sobre Arqueação 


(a) — Esta deducção do “alojamento do Commandante”, apezar de official- 
mente adoptada por todos os paizes constando mesmo das Leis e- Regulamentos 
officiaes da Inglaterra (Merchant Shipping Acts), dos Estados Unidos, da França 
(Bureau Veritas), da Italia (Disposizioni del Inspettorato delle Capitanerie a 
Porto) e outros, está no emtanto em contradicção com o que preceitua o art. 2 
do: Regulamento das nossas Capitanias de Portos. 


eo 
po No 


dado à pag. 1 deste trabalho, começando pela Oireular 1 19, "a 
terio da Ramen seguindo-se-lhe na integra as instrueções a 
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| Arqueação de Navios 


CirRcULAR N. 19 — EM 23 DE MAIO DE 1907 


Dá insirucções para a arqueação dos navios mercantes 


Ministerio da Fazenda — Circular — Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1907, 

Determino aos Srs. chefes das repartições aduaneiras que no serviço 
de arqueação de navio mercantes façam observar as instrucções que a esta acom- 
panham, organizadas pelo Ministerio da Marinha e remettidas com o seu aviso 
n. 1.134, de 14 de Novembro ultimo. 


David Campista. 


“INSTRUCÇÕES PARA A ARQUEAÇÃO DOS NAVIOS MERCANTES 
OMrmoLo I 


Considerações geraes 


“ Art. 1º — À tonelagem de um navio mercante ou sua capacidade para 

o transporte de mercadorias, será expressa em toneladas de 273,83 correspon- 
dentes a 100 pés cubicos em medida ingleza. 

Art. 2.º — As medidas para a arqueação serão expressas em metros, € 

suas fracções consideradas até centimetros, devendo ser desprezadas as que fo- 

“rem menores de meio centimetro, inteiro as maiores do que aquellas, até este 

valor. 

Art. 3.º — Na arqueação dos navios € embarcações em geral será empre- 

gado o methodo completo, descripto no capitulo seguinte, podendo-se recorrer 

" ao methodo abreviado, de que trata o capitulo III, quando o navio estiver par- 

“cial ou totalmente carregado ou quando intervier qualquer outra causa que im- 


peça o emprego do methodo completo. 
| Paragrapho unico. — Só serão exceptuados da arqueação as canôas e 


barcos de pesca, as embarcações abertas empregadas no trafego dos portos, € 
“as que se destinarem á navegação interior, comtanto que tenham menos de 30 


toneladas de deslocamento. 


CAPITULO II 
Methodo completo 


Art. 4º — No caleulo da tonelagem por este methodo, presume-se o nã- 
“vio vasio e dividido em duas partes por um dos seus convezes, 0 qual se deno- 
mina convéz de tonelagem por ser aquelle em que se fazem as medições do com 


— primento para arqueação. 


, 
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Art. 5º — O convéz de tonelagem será a tolda para os navios de um á 
dous convezes e o segundo a partir da quilha, para os que tiverem mais de 
dous, não sendo considerado na contagem o convéz que apresentar solução de 
continuidade. 

Art. 6.º — Volume principal. Todos os espaços situados abaixo do 
convéz de tonelagem ainda que separados por anteparas, divisões ou outros 
convezes, serão considerados e medides como um só todo, e o volume que lhes 
curresponde chamar-se-ha volume principal. 

Art. 7.º — Volume addicional. Denominar-se-ha volume addicional so 
conjuncto dos espaços fechados por compartimentos fixos acima do convéz 
de tonelagem ou da Inha ficticia que em dados casos o representa. 

Art. 8.º — Cada um destes espaços será considerado e medido separada- 
mente, quer sejam formados por outros convezes ou por construcções fixas per- 
manentemente estabelecidas sobre a tolda. 

Art. 9.º — Os elementos para o calculo deste volume são: o comprimento 
do navio e as áreas de secções transversaes, cujo numero será dependente da- 
quelle compartimento. 

Art. 10. — O comprimento será medido em linha recta sobre o convéz 
de tonelagem desde a face posterior da roda de prôa ou do forro interno avante 
até a intersecção do convéz com o cadaste ou forro interno na pôpa. 

$ 1.º — Nos navios de madeira póde o forro interior interceptar a roda 
Ce próôa ficando esta saliente para: o interior; neste caso, o comprimento será 
contado a partir da intersecção do forro interno com a roda de prôa. 

$ 2.º — Nos navios de ferro, si o comprimento fôr tomado a partir da 
face posterior da roda de prôa se deverá delle deduzir a espessura média do 
forro. 

Art. 11. — Do comprimento assim obtido deduz-se o lançamento da 
roda de prôa e o cahimento do cadaste na parte comprehendida pela espessura 
do convêz augmentada de 1/3 do aluamento do vão, si houver. 

Paragrapho unico. — No caso porém que a intersecção do convêz de 
tonelagem se faça com o forro interno da pôpa e não com o cadaste deduzir-se-ha 
sómente a um terço do cahimento do vão. 

Art. 12. — Si o convéz de tonelagem apresentar algum resalto ou abai- 
xamento, o comprimento nesta parte será tomado segundo uma linha ficticia, 
em prolongamento daquella em que se faz a medição. 

Art. 13. — Obtido o comprimento assim definido, marca-se sobre o 
convéz do navio conforme a classe que lhe corresponder os pontos de passagem 
das secções transversaes necessarias ao calculo do volume principal, observan- 
do-se a seguinte tabella : ) 


TABELLA 


Classe do j 
navio Comprimento para arqueação 


Atê 15 metros» e E a 

Mais de 15 metros até 37 metros .. .. .. ... 

Mais de 37 metros até 55 metros .. .... .... 
Mais de 55 metros até 69 metros ., .. .. .. .. 2... 
Mais de 69 metros até 85 metros .. .. .. ...... 
Mais de 85 metros até 103 metros .. .. .. .. .. 
Mais de 103 metros até 122 metros .. .. .. .... 
Mais de 122 metros até 144 metros ..-.. .. .... 
Além de 144 metros... .. .. .. .. 0... 


SolIJS po m 
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Paragrapho unico. — As divisões do comprimento serão sempre em nu- 
mero par e numeradas seguidamente de vante para a ré. 

Art. 14, «— Marcados no convéz os pontos de passagens das secções 
«transversaes e projectados estes pontos na sobrequilha do navio, proceder-se-ha 
à medição da altura de cada secção, a 'qual será tomada no meio da largura 
respectiva, desde a parte superior da sobrequilha até a face inferior do convéêz 


de tonelagem, deduzindo-se de cada altura um terço do aluamento do vão 
correspondente. 


Paragrapho unico. — Nas secções que atravessarem tanques de lastro, 
a altura será tomada da fáce superior do respectivo forro. 

Art. 15. — Divisões das alturas. Todas as alturas das secções trans- 
versaes, deverão ser divididas em quatro partes iguaes, si a altura na secção 
mestra for menor de 5 metros e em seis partes tambem iguaes, no caso de ser 
maior. 

Paragrapho unico. — As divisões da altura serão numeradas seguida- 
mente de cima para baixo de um a cinco ou de um a sete. 

Art. 16. — Largura das secções — As larguras em cada secção trans- 
versal serão medidas da face interior do forro interno de -um bordo ao do outro, 
de modo que a linha, passando pelos pontos de divisão da altura da mesma 
secção, fique perpendicular ao eixo longitudinal do navio. 

Paragrapho unico. — Havendo obstaculos de permeio, si estes se acha- 
rem a um lado do eixo do navio, tomar-se-ha a meia largura para um só bordo, 
utilizando-se para a determinação do referido eixo longitudinal, de objectos que 
oceupem esta linha, taes como mastros, eixos da helice, ete. ; si. porém, 08 
obstaculos ubrangerem ambos os lados do eixo longitudinal, as jarguras das 
secções em que isso se der, serão determinadas graphicamente por meio de 
outros intermediarios. 

“Art. 17. — Area das secções. Obter-se-ha a área de cada secção por 
meio da fórmula de T. Simpson. 


por | 
S=-— di(yi+y mt) + Aya yo Ya + ye taste te e) 
3 


em que d representa a distancia entre as divisões da altura : y as ordenadas 
(larguras). pares ou impares, conforme o indice que as distinguiam; m é um 
numero par em + 1 o numero de ordenadas tomadas. 

Mais explicitamente: numeradas as larguras de cada secção (1, 2, 3, 


ete.) multiplicam-se: 


No caso de ser a altura da secção mediana de 5 ou menos; 
Por 1, as larguras ns. 1 e 5 (pontos extremos) ; 
Por 4, as larguras ns. 2 € 4; , 


Por 2, a largura n. 3. 

No caso de ser a altura da referida secção maior de 5; 

Por 1, as larguras ns. 1e7 (pontos extremos) ; 

Por 4, as larguras ns. 2,4 e 6; 

Por 2, as larguras ns. 3 € 5. Ê 
Retem-se melhor a formula de Simpson pondo-a sob a fórma: 


d 
s=— (E + 21+ 4) na qual 
3 


se 


E = somma das ordenadas extremas; 
1 == somma das outras ordenadas de ordem impar; 
P == somma de todas as ordenadas de ordem par. 


Paragrapho unico. — A somma de todos estes productos parciaes, multi- 
plicada pela terça parte da distancia entre as divisões de altura dará, em cada 
caso, a área da secção expressa em metros quadrados até a segunda fracção 
decimal. 

Art. 18. — Tonelagem bruta. Obtidas as áreas das secções transver- 
saes, que receberão a mesma numeração dada, as divisões do comprimento (ar- 
tigo 13) serão multiplicadas a 1.º e a ultima seeções por 1; as secções de 
ordem par por 4 e as de ordem impar (excepto a primeira e a ultima) por 2. 

Paragrapho unico. — A totalidade destes productos, multiplicada pela 
terça parte da distancia entre as secções, dará o volume em metros cubicos do 
espaço considerado e o quociente da divisão por 2,83, será a tonelagem bruta 
do volume principal, a qual se terá de addicionar a dos espaços superiores; co- 
bertas, sobre cobertas, alojamentos e, em geral, todos os compartimentos for- 
mados por divisões permanentes acima do convêz da tonelagem e capazes de 
receberem mercadorias, viveres, etc., ou de servirem para alojamento da tri- 
pulação. 

Art. 19, — A tonelagem de cada coberta será determinada da seguinte 
maneira : 

O comprimento, medido a meio da altura da coberta, desde a face de ré 
do forro junto á roda de prôa até a face de vante do forro da pôpa, será dividido 
no mesmo numero de partes iguaes e numeradas da mesma maneira que o do 
convéz de tonelagem. 

$ 1.º — As larguras, tomadas em cada um dos pontos de divisão tambem 
numerados (1, 2, 3, ete.), a partir de vante, serão medidas a meio da altura 
desde a face interna do forro de um bordo até a do outro bordo. 

Por meio da regra de Simpson se obterá a superficie da secção média, 
que multiplicada pela altura média da coberta dará o respectivo volume. 

$ 2.º — Na determinação desta altura média, serão consideradas como 
altura do entre-convéz nos pontos extremos das divisões do comprimento, as 
que corresponderem ás extremidades do convéz de tonelagem. 

Mais explicitamente: multiplicam-se as larguras extremas por 1, as de 
“ordem par por 4 e as de ordem impar, exceptuadas a primeira e ultima, por 2; 
sommam-se estes productos parciaes e o resultado multiplicado pela terça parte 
do intervallo das divisões do comprimento médio, dará a secção média horizon- 
tal que, multiplicada pela altura média da coberta e em seguida dividida por 
2,83, dará a tonelagem da mesma coberta. 

Art. 20, — Superstructuras. A determinação do volume dos tombadi- 
lhos, castellos e das construcções permanentes mencionadas no art. 7.º, e quaes- 
quer outras, que devam ser contempladas na arqueação, será feita da seguinte 
maneira: quando os espaços a arquear affectarem fórma geometrica definida 
ou forem limitados por superficies planas, as formulas que lhe forem applicaveis 
em um caso e o producto das suas dimensões médias: comprimento, largura e 
altura em outro caso darão o respectivo volume. 

Paragrapho unico. — Si as superstructuras forem formadas por su- 
perficies curvas, proceder-se-ha da seguinte maneira: mede-se o comprimento 
médio interior e em seguida as larguras no meio e nas extremidades desse com- 
primento, tomadas a meio da altura; multiplica-se por 4 a largura-do meio, 
somma-se a este producto as das extremidades, o total multiplicado pela sexta 
parte do comprimento será a superficie média horizontal, e esta multiplicada 
pela altura média dará o volume do compartimento, que será expresso em tone- 
ladas de arqueação, dividindo-o por 2,88. 


— 787 — 


CAPITULO HI 
Methodo abreviado 


Art. 21, — A arqueação dos navios, quando carregados total ou par- 
cialmente, se fará de conformidade com as seguintes regras: considerar-se-ha 0 
navio dividido em duas partes separadas pelo convéz superior. A cubação da 
parte inferior dará o volume principal e a dos compartimentos permanentemente 
estabelecidos sobre o convéz superior, dará o volume addicional. 

A tonelagem bruta será a somma das que corresponderem a estes dous 
volumes e della deduzindo-se a tonelagem dos compartimentos oceupados pela 
tripulação, apparelho motor, etc., segundo as prescripções do capitulo V, ter- 
* se-ha a tonelagem de registro. . 

Art. 22. — O comprimento do navio será tomado sobre o convéz supe- 
rior, desde a face exterior do forro interno junta á roda de prôa até a face de 
ré do cadaste, ou até a face de vante da madre do leme, si não houver intersecção 
do cadaste com o convéz de arqueação. 

Art. 23. — A largura será medida sobre o convéz superior na parte de 
maior bocea do navio pelas extremidades da largura assim obtida e pela quilha 
se fará passar uma fita ou cadeia metallica de maneira que fique esta fita em 
plano perpendicular ao plano diametral do navio; mede-se o comprimento deste 
contorno desde a altura do convéz, em um bordo, até o ponto correspondente 
no outro bordo. 

A semi-somma das duas medidas acima mencionadas elevada ao quadrado 
e em seguida multiplicada pelo comprimento determinado de accôrdo com o ar- 
tigo 22, pelo faetor 0,18 si o navio fôr de ferro e 0,17 si de madeira, dará em 
metros cubicos o volume principal; e dividindo-se este producto por 2,83, ter- 
se-ha a tonelagem bruta. E” a expressão da formula dada a fls. passadas. 

Art. 24. — A tonelagem addicional, isto é, a dos compartimentos fe- 
chados que ficarem acima do convéz de arqueação será obtida como para o caso 
dos navios vasios. 


CAPITULO IV 


Embarcações abertas 


Art. 25. — Para os effeitos da arqueação, serão consideradas embarca- 
ções abertas aquellas em que o porão não fôr completamente coberto. 

Art. 26. — O comprimento para a arqueação será tomado na altura 
do canto superior do taboado do costado por baixo da tabica, desde a face de 
ré da roda de prôa até a face de vante do cadaste, e nesse mesmo alinhamento 
será medido o trecho que corresponder ao castello e tombadilho. ; 

Art. 97. — Classificada a embarcação, segundo a tabella do art. 13, 
proceder-se-ha ás outras medições e caleulos seguindo as preseripções estabele- 
cidas nos capitulos II e III. 


CAPITULO V 


Deducções 


/ 

Art. 28. — Obtida a tonelagem bruta, ter-se-ha a tonelagem liquida 
fazendo as seguintes deducções: nos navios a vela: 1.º, de todos os espaços pe- 
euliares aos serviços da tripulação, e aos inherentes 4 navegação e manobras, 
taes como: paióes de panno, alojamento da tripulação, camarotes dos otfimaos 
(exceptuado o do commandante) cosinha, latrina, banheiros, ete., que só sirvam 


para uso. do di de bordo, estejam ou não acima da tolda;. os 
mentos cobertos destinados á manobra do leme, do Eee e dos asi 
- para fundear, bem como os camarins de cartas, signaes e instrum 
gação, si taes compartimentos estiverem. acima, da tolda.. 

Art. 29. — A dedueção de todos os espaços acima considerados 
cederá de 5 % da tonelagem bruta. 


Nos navios a vapor 


Art. 30. — Além das dedueções estabelecidas no art. 28 até o maximo 
preseripto na alinea supra serão feitas as que corresponderem aos espaços real- 
mente occupados pelas machinas, caldeiras, tunneis do eixo das helices e pelas 
carvoeiras, comtanto que estas só se destinem ao funecionamento do navio e 
sejam dispostas de maneira que o carvão possa ser dellas imediatamente jo- 
gado pará o compartimento das caldeiras. 

- Art. 81. — Os espaços oceupados na tolda e nas cobertas e pelas caixas 
de Eai saias de chaminés e os que servirem para dar accesso ao ar, á luz 
para o compartimento das machinas, ou forem necessarios ao funeeionamento e 
serviço das mesmas machinas. Z Ê 

Art. 82. — A dedueção acima considerada no. que Ape ao volume 
das escotilhas é limitada ao maximo de meio por cento do volume das escoti- 
lhas que exceder a este limite. E mais: uma sala de jantar até o maximo 
de quatro toneladas, si fôr ella destinada ao uso privativo dos officiaes e ma- 
chinistas de bordo; uma outra, si houver, para uso dos mestres e officiaes infe- 
riores ; esta digitação não excederá de 2 1/2 toneladas. 

Art. 33. — Os banheiros para uso da guarnição, até o limite de duas 
toneladas. 

Art. 34. — As cozinhas, banheiros e salas de jantar que forem de ser- 
viço commum dos passageiros e officiaes do navio, não serão contempladas, nem 
mesmo parcialmente, nestas deducções. k À 

Art. 35. — As instalações destinadas ao commandante, medico, com- 
missario e despenseiro e os alojamentos dos cozinheiros e criados não serão 
deduzidos, excepto o camarote do medico, quando este estiver a bordo. 

Art. 36. — As deduecções afferentes aos navios a vapor não poderão 
exceder de 50 % da tonelagem bruta, salvo si se destinarem ao serviço de re- 
boques, caso em que será deduzido o total dos espaços eubados de conformidade 
com as regras estabelecidas. . : 

A Circular n. 21 — de 27 de Julho de 1909 — eniEio o art. 36. 
passando a ser 55 % em vez de 50 % o maximo da deducção. ? : 

Art. 37. — Nos navios de pesca os espaços oceupados pelos tanques. 
de conservação do peixe, si estiverem em communicação directa com o mar, 
tambem serão deduzidos. SP 

Art. 38. — Todos os compartimentos cujas capacidades tiverem de ser 
deduzidas no caleulo da tonelagem, terão um letreiro designativo do fim a que. 
são destinados. 

Art. 39. — No caso de navios especialmente frigoríficos, o isolamento 
dos porões permittirá uma deducção maxima de 07,80 para cada largura. 

Art. 40. — Serão deduzidos os tanques de agua doce dpstinados excla- 
sivamente ao uso da guarnição. 

Art. 41. — Fica exeluida a deduccão a se are na segunda parte do 
artigo 32 no caso da sala de jantar servir em commum aos officiaes e Capitão 
do navio. 

Art. 42. — Entende-se por tanque de lastro, áquelles exclusivamente. 
destinados a receber agua e cujo accesso seja sómente por meio” de potaa de 
visitas de fórma elliptica. 
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= pe Não haverá dedueção quando a caldeirinha estiver situada 
a 0 a. abaixo da tolda, estando a caldeirinha e burrinho no mesmo com- 
Partimento e ligados às bombas de esgoto do navio, poderá haver uma dedueção 
razoavel. 
| Pets pri: Deverá ser addicionado ao compartimento da machina 9 
volume da escotilha de escape no convéz, dando passagem para a parte de ré 
do tunnel do eixo da helice. 

Art. 45. — Para os effeitos da deducção do compartimento de machinas, 
os navios movidos a motor comportam-se egualmente aos movidos a vapor, ex- 
cluidos os espaços oceupados pelos tanques de oleo, accumuladores, ete. 

Art. 46. — Telegraphia sem fio — será deduzido o compartimento des- 
tinado exclusivamente para esse fim. 

«Art. 47. — O paiol do mestre será deduzido até o limite de 1 % da 
tonelagem bruta, devendo, porém, ser sempre inferior a 70 toneladas. 

Art. 48. — A capacidade de carga em toneladas de peso em funeção da 
tonelagem de registro, obedece approximadamente á seguinte relação: 


Em vapores de uma, duas ou tres cobertas .. .. 22 a 4,5 X ton. liquida 
Ema VApOLes CO Poços 152. Jim. cercas: a dBi dad 
it vapores com spar-deck .. . o. ti... Ra ara e 
Em vapores com awning-deck .. .. ic... 14.2 1,0% 
RRANAOSNCE VER NOS, pe er co es ce mia ver 178 18 X 
Art. 49. — No caso do compartimento da machina ter forma irregular, 
a sua ecubação será feita por partes. 
Art. 50. — As deducções ácima se applicam tambem, quando possivel, 
aos rebocadores. 
Os arts. 39 a 50 são oriundos de observações tomadas da pratica. 
| No modelo para certificado de arqueação para registro existente nesse 
trabalho, feito nos moldes do art. 33, do Decreto n. 10.524, de 23 de Outubro 
de 1913, temos necessidade de calcular alguns detalhes do deslocamento. Uma 
“maneira sufficientemente exacta de calcular esse deslocamento, além da fórmula 
dada á fls. passadas, é a applicação do coefficiente da finura do casco ao pa- 
rallelepipedo cireumseripto á querena — producto do comprimento pela boeca 
e pela immersão média. (V == CBI). 
“Praticamente o volume da carena é de 50 a 60 % nos paquetes e navios 
de grande velocidade e de 65 a 75 %, nos vapores de velocidade moderada, do 
paralellepipedo circumscripto. Assim: 


50 CBI 
Para paquetes, deslocamento em tonelada = ——— X 1,026 
100 


7 CBI 


Para vapores de carga, deslocamento em toneladas == x 1,026 
100 


Regra para achar o peso correspondente á immersão do navio por cen- 
timetro. y 

Basta multiplicar a area da linha d'agua em metros quadrados pelo 
numero de centimetros de immersão e depois por 1,026 (densidade da agun 
salgada). A formula pratica para se obter o volume correspondente à variação 
de um centimetro de immersão é: 


V = CB X 0,007 ou 0,0075 


| A area do plano de fluctuação é dado pelo pi ra su gi cie 
rectangulo circumseripto á linha E ca pelo, coeficiente de: fimu ssa lir 
dagua.. ê add deções a 
— Esse coefficiente, que é a ração Pra a superficie da linl ha d'a 
siderada e a do rectangulo eireumseripto, é de 0,70. para os n 


esguias e 0,75, para os de formas ordinarias.. O pero do volume d 
formula ácima será então: 


“Sur 


= PE 
P==1,026 Y 


Calculo a força em cavallos nominaes NHP:. 
Nas machinas alternativas a vapor: 


I) — Se as pressões e as superficies de aquecimento forem conhecidas: 


To) DIVE bit da a 


para pressões abaixo de 160 libras: a 


, 


d h E 1) Ú . E] ; 
| Pra pressões de 160 libras e ácima. 


46 w 


Para as caldeiras de tiragem forçada deverá se substituir nas formulas. 


H H | ars 
ácima — por — . Para calcular a potencia nominal das turbinas a vapor, 
15 115 E | | A 
DIVS SHP df 
substituir nas formulas ácima ——— por —— (sendo SHP a potencia total 
100 6 o CÁto St 

sobre o eixo). a ócio 


4 
E) 


II) — Se as pressões e as superfícies de aquecimento não PR nº 


D:VS | E 
NHP — —— para as machinas de triplice e quadrupla expansão 
100 a EM é 
Dvs 
NHP = -—— para as machinas compound. 
120 
DVs . 
NHP = ——— para as machinas simples. 
130 


Nessas formulas acima D == diametro em pollegadas do eylindro de 
baixa pressão; S == curso do piston em pollegadas; H == superficie de aqueei- 


mento em pés quadrados; P = “pressão de regimen em libras por pollegadas ' 


quadrada. 
Para os navios dotados de motor Diesel a potencia em cavallos nominaes 


CND? agi 
é dada pela formula NHP = i 
s 
— + 50 
D 


ED é-Tae Ê ao . 


Pa 


1 e LÃ 


qui BRrtad 


1 
- 


Sendo N == numero de cylindros; D == diametro dos eylindros em pol- 
legadas; S = curso do piston em pollegadas. No caso de motor Diesel do 
typo de pistons oppostos, S é a metade do curso combinado dos pistons. 


5 para os motores a 4 tempos, simples effeito. 
10 para os motores a 4 tempos, duplo effeito. 
C = 9 para os motores a 2 tempos, simples effeito. 
18 para os motores a 2 tempos, duplo effeito. 
16 para os motores a 2 tempos, simples effeito, pistons oppostos. 


Para os navios dotados de quaesquer outras machinas de combustão in- 
terna que não sejam typo Diesel: 


BHP 
NHP = —em que BHP representam a potencia eixo maxima em cavallos. 
ER) 


Detalhes sobre arqueação para registro. — Do modo como deve ser ap- 
plicado o Regulamento anterior. . 

O processo de arqueação hoje adoptado por todas as nações é o de 
Moorson. 

A unidade de medida ou tonelada de arqueação é fixada em 100 pés 
cubicos inglezes ou sejam 273,83. 

A determinação da tonelagem total ou bruta, comprehende: o volume 
principal, o volume das cobertas e o volume das superstructuras. 

O volume principal é a capacidade interior do navio, isto é, o volume 
do porão supposto limitado ao pavimento de arqueação. 

Pavimento de arqueação é o convéz nos navios, que teem um ou dois 
pavimentos, e é o segundo pavimento a contar de baixo para cima, nos navios, 
“que teem mais de dois. O processo seguido na medição do volume principal 
é o seguinte: mede-se o comprimento do navio no pavimento de arqueação, 
terminando a vante e a ré por dentro dos forros interiores e deduz-se do com- 
primento assim achado por um lado, o excesso devido ao lançamento da roda 
e por outro, o excesso devido ao cahimento da prôa, correspondente á grossura 
do taboado do pavimento e ao augmento da terça parte da flécha do ultimo váu 
“de ré. o 
Divide-se o comprimento assim obtido num certo numero de partes 
eguaes, dado pela tabella correspondente, já explicada no regulamento geral. 
Nos pontos de divisão assim obtidos fazem-se secções transversaes cuja area se 
calcula pela regra de Simpson. 

Para isso, em cada ponto de divisão mede-se o pontal desde a face su- 
perior do forro do porão até a face inferior do forro do pavimento de arquea- 
ção, e subtrahe-se um terço da flexa do váu que corresponde a essa secção. Di- 
víde-se esse pontal em 4 partes eguaes, se elle não exceder de 5 metros e em 6 
no caso contrario; medem-se as boccaduras correspondentes aos pontos de divi- 
são, até a face do forro interior do casco e numeram-se a contar de cima. Para 
acharmos a area da secção transversal (A) limitada por cada boceadura, não 
temos mais que applicar em cada uma dellas a formula de Simpson, que no nosso 


: 1 
caso é A == —h [04 + yo) +4 (yo + ya) + 2y9]. 
3 


Do mesmo modo se calculam as areas de todas as secções transversass 


que são numeradas de vante para ré. Vide chroquis n. 8, annexo. Para 
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mande de ces nte as area 
" F À 
Representando essas areas por A, A A, 

ih pi rp o. Eptons M ais TE Pg +. tu da as 
equidistancia entre ellas, o voltme será Vie espa nf TA poses gro Er Ao E a 


a ] 
o 


Ag + Ago) + 2 (A A; + A, +] formula já nossa muito conhecida. na E 


Dividindo por ultimo o volume achado V. pela unidade EN “medida ada 
ptada que é a tonelada de arqueação de valor egual a 2m3, 83, teremos a tonelo- — 
gem de arqueação do volume principal, que representaremos por Vº Era é me 
Para obtermos o volume das cobertas, que é o volume. comprehendido en- 
tre o pavimento de arqueação e os pavimentos que lhe ficam ácima procede-se — 
do modo seguinte : - q 
A' metade da altura de cada coberta, mede-se o seu comprimento, que 
se divide no mesmo numero de partes eguaes que « o do pavimento de arqueação. 
Em cada ponto de divisão assim obtido, mede-se a boecadura e numeram-se 
a começar de vante, applicando-se então a formula de Simpson. “Teremos assim 
a area de um plano horizontal tirado a meia altura da coberta, isto é, a area h 
da sua secção media; multiplicando essa area pela altura da coberta, teremos ral 
o seu volume V. Se houver mais de uma coberta ácima do pavimento de ar- 
queação, procede-se do mesmo modo para cada uma dellas. o + 


A somma de todos esses volumes achados vEvrpv pç py, ne 
dividida por 2m3,83 dá-nos a tonelagem de arqueação das bl om que chama- 
remos de V”. | + 

Resta agora medir o volume das superstructuras, como sejam castelo, AÇ 
tombadilho, ete., isto é, todos os espaços ácima do convéz, limitados por quaes- na 
quer divisorias e que possam ser utilisados para carga, alojamento de passa- 
geiros ou aprovisionamento do navio. (Cada um desses compartimentos é 
medido separadamente. A meia altura, mede-se seu comprimento e nos pon-. 

“tos extremos e a meio desse comprimento tomam-se as boccaduras como nas 
medições anteriores. Depois é só applicar- “lhes a formula de Simpson. ao 
somma de todos esses volumes dividido por 2m3,83 dá a tonelagem de arqueação 
das superstructuras, que representaremos por VV”. 


d 


Para termos a tonelagem bruta é só sommar V'+-V”“+Vº” À : 


Nas embarcações sem convéz ou de bocca aberta, o canto superior da ul 
tima carreira de taboado do forro exterior junto ao alcatrate, limita o espaço 
que se deve medir. Faz-se a arqueação como se houvesse um pavimento cor- 
rido a essa altura, que seria o pavimento de arqueação. No caso de haver du- 
plo-fundo no navio a arquear, se elle for continuo de vante a ré, tomam-se 05 
pontaes relativos a cada secção transversal (na avaliação do volume principal), 
até a face superior do seu forro interior. No caso de ser descontinuo, havendo 
interrupções, saltos ou quaesquer outros obstaculos, fracciona-se o comprimento 
do navio, medido sobre o pavimento de arqueação, em tantas partes quantas as 
interrupções ou saltos e calcula-se separadamente o volume de cada uma das 
partes, tomando os pontaes, ou até a face superior do forro do porão, ou até a 
face superior do forro do duplo-fundo. A somma dos volumes dessas differen-. 
tes partes será o volume principal. 

Para o caso do navio a arquear ter carga a bordo e portanto ser diffieil 
applicar-lhe o methodo rigoroso exposto, lança-se mão das formulas empirioss 
já dadas e explicadas e que constituem o Methodo Abreviado. 


Certificado de arqueação 


Registro de embarcações de pequeno calado 


Nome da embarcação Nome e endereço do proprietario 


Construcção (nacional ou 
estrangeira) 


Nome e endereço do 
constructor 


: (aberta ou féchada) 
3 Construcção de Contorno 


sido 


Deducções: 


Alfandega, 


O Engenheiro, 


Arqueação do carvão em chatas 


| Ao Snr. Conferente do despacho n.º 
- carvão a granel vindo pelo vapor 
Es Declaro ter medido o carvão contido nas chatas ns. 
ade approximada de 
Alfandega, 


O Engenheiro, 


TA — Esta papeleta tem por unico fim facilitar o Snr. Conferente no desembaraço par- 
“cellado do carvão despachado globalmente. 
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quado ao transporte de asda ER pa cer excessivamente as 7 pois a 
que, com os seus porões completamente cheios, lhe ficava um free-board muito | 
maior do que o necessario á sua segurança. Afim de evitar | longos calculos, — 
o Board of Trade, construiu tabellas indicativas das alturas do free-board mi- 
nimo para navios, typos de proporções medias, “e corrigem-se os erros. “forne- 


“cidos por essas tabellas attendendo ás diferenças entre o navio que se consi- a! 


dera e o navio, typo. e no e 
As caracteristicas do casco recessarias á determinação do freet-board | 
são: — o comprimento (L) medido ao nivel da fluctuação carregada, desde A 
face vante da roda até á face de ré do cadaste; a bocea (MD, medida na. secção 
mestra e por fóra do revestimento exterior do navio; o pontal de eonstrueção kr 
medido a meio do comprimento, desde o fundo de arena á linha recta do váu do 
convéz e o pontal €” que é medido desde o. Eai superior Di de caverna. 
L dis Wo 
São considerados navios typos aqueles cuja Solado — é egual. a 13 para so 
[o] ; a S% 


de quis 4 


Pal >. 


o B 


navios a vapor e 10 para os veleiros. Além disso, para attender ás formas va- | 


riadas das obras mortas nos navios a vapor, crearam-se typos especiaes para. 
cada uma das categorias seguintes: (Veja croquis n. 10). â 

Navios typo flush-deck, caracterisados por terem um convéz corrido, sem 
tombadilho nem castello e apenas um roof central para ima. ar a escotilha. da 
machina e caldeira (estampa n. 1). a 

Navios typo — awning-deck — caracterisados por terem uma a superstri-- 
ctura continua ácima do convéz superior, isto é, o segundo pavimento, que é o 
verdadeiro convéz, protegido por um outro de construeção muito ligeira e des-. 
tinado simplesmente a passageiros, e mercadorias pouco pesadas. Esse pri- 
meiro pavimento tambem não tem tombadilho, nem castello e sómente um “roof” 
central para abrigar a escotilha da machina e caldeira (estampa Dn. 12). 

Navios typo — spar-deck — Semelhante ao typo anterior, tendo. porém, 
o primeiro pavimento mais robusto; podendo ter tombadilho, castello e roof,. 
(estampa n. 11). Para IiersanioHaR leves o typo em voga é o shelter-deck- 
muito pouco differente do antigo awning-deck, do qual é variante. (Veja estam-- 
pan. 13). Teem uma superstructura continua ácima do convéz superior, ten-. 
do porém, uma ou mais aberturas de tonelagem nesse convéz. 

Typo Well-deck — São sempre caracterisados por uma interrupção na. 
coberta superior, entre as superstructuras: do castello de prôa e do roof central, 
num comprimento de cerca de 1/3 do comprimento total do navio. à 

Esta interrupção chama-se “well” (poço). No typo da estampa 4 teia 
se o “roof central” ligado a um longo tombadilho. Na estampa 5 o roof central 
ligado ao tombadilho ; sendo o convéz principal elevado (raised quarter deek). 
de comprimento mais ou menos egual á quarta parte do comprimento total do . 
navio. Na estampa 6 tem-se um typo analogo ao da estampa anterior. O 
“Roof-central” mais alongado, diminuindo o comprimento do “well-deck” e li. 


b 
é 


gado ao tombadilho, bem definido pelo convéz principal elevado (raised quartor 


deck), tambem menos alongado. São navios geralmente destinados ao trans-- 
porte de cargas médias. 
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Typo Awning deck parcial — Apresentam, na estampa 7, o castello de 
prôa, tombadilho, roof central, um convéz principal elevado (raised quarter 
deck) mais á popa, e á vante, entre as superstructuras do castello e roof central, 
«geralmente alongado, um pequeno convéz principal elevado (raised fore deck). 
Na estampa 8, tem-se um typo mais approximado do genuino “awning-deck”, 
pois o castello de prôa acha-se unido ao roof central, formando uma mesma 
superstructura continua, que é justamente chamada “awning deck parcial”, 
“Na parte de ré é semelhante ao da estampa 7. 


y 


Typo three island ship — E” o typo commum para cargas pesadas. Cara- 
-eterisado por tres superstructuras elevadas ácima do convéz principal (castello, 
roof central e tombadilho). Veja as estampas 3 e 9. 

- Typo Shade deck — E' uma variante do “awning deck”, apresenta uma 
-superstructura continua de prôa a pôpa, ácima do convéz superior, com aber- 
'turas lateraes externas na propria coberta superior. Destinam-se a cargas le- 
ves e á navegação em climas tropicaes. Veja estampa 10. 

Typo Turret deck — São caracterisados por uma superstruetura, longitu- 
»dinal occupando todo o comprimento do navio, limitada transversalmente a cer- 
«ca de 2/3 da bocca maxima. São navios com porões de grande capacidade de 
carga, (1). Veja estampa 14. j 

Typo Trunk deck — Identico ao da estampa anterior, apresentam, po- 
rém, interrupções trunks para o tombadilho, castello e roof central. Veja 
estampa 15. 

A estampa 2 representa um navio tendo apenas uma superstructura -— 
“o roof central, que tambem se chama spardeck. 


A) — ARQUEAÇÃO DA EMBARCAÇÃO PARA O FIM DE RE- 
“GISTRO. 


Cap. II — Arqueação para obtenção da tonelagem de carga a supportar 
(carga recebida em funcção do calado). 

Motivou a inclusão desse assumpto no presente trabalho a necessidade de 
se pôr em execução o art. 380 da Consolidação das Leis das Alfandegas, já 
lido a fls. passadas, e que mais uma vez transcrevemos: 


Art. 380. — Nenhuma barca, saveiro, ou outra qualquer em- 
barcação, excepto as lanchas dos proprios navios, será empregada na 
descarga de mercadorias sem que tenha préviamente sido arqueada, 
e, tanto na prôa como na pôpa, traga marcado, pelo espaço que mer-.. 
gulha quando recebe carga, o numero correspondente de toneladas me- 
tricas; de modo que se conheça approximadamente, pela parte mer- 
gulhada, o peso e quantidade de mercadorias que tiver a bordo. 


Como urge a regulamentação desse artigo, procuraremos no que se segue, 
dar uma ideia da sua importancia e da maneira como deva ser observado. 

Na arqueação dessas embarcações de pequeno calado, typo chata, desti- 

nadas ao transporte de mercadorias dentro da bahia, teremos duas exigencias 


a satisfazer : 


Tt) — Certificado de registro da tonelagem liquida (para satisfazer á 


Capitania do Porto) ; 
II) — Certificado da capacidade de carga a supportar pela embarcação 


(para satisfazer á Alfandega). 


(1) De grande vantagem para as cargas homogeneas a granél, dando-lhes 
maior segurança e estabilidade. 


Gan As io de citada á prôa, á to arado? “comp 
e pa has paia spt: DE divida 4 no 


os fado da E padre ser pesansçãs Es est Sm 
D — “Certificado de registro de tonelagem liquida. 

, Tem por fim a determinação tão rigorosa quanto possivel da t tonel la e 
liquida da embarcação, para fins Adaáneiros e ce ça para satites 
á Capitania do Porto. | 

E” determinado de accordo com a | circular n. 19, de 23 de Maio de 1907 o 
— já transcripta, — de tanto quanto possivel applicação e descriminado tal 
como no modelo annexo., (Registro de embarcações de pequeno calado). 

O volume principal em toneladas Moorson a determinado pela formula 
que já conhecemos: . 


* 


0 AT ou 0, ER 
Volume principal = Es 
2,83 


em que 0,17 é para embarcações de madeira e 0,18 para as de ferro. 
Compute-se como excesso de escotilhas todo o volume limitado pelas bra- 


colas. ; 
Caleulam-se nesse primeiro caso o volume principal (espaços abaixo da 
convéz de arqueação) e o volume addicional, constante do excesso de escotilhas, 
etc., para se obter a tonelagem bruta. Della se deduzem o alojamento da 
e paiol de amarras, etc. O alojamento da guarnição, bem como o 
paiol de amarras serão deduzidos até o limite maximo de 2 % da tonelagem 
bruta, para cada um, obtendo-se finalmente a tonelagem liquida ou de registro, 
Não se deve confundir essa tonelagem de registro (Moorson) com a tonelagem 
de carga (metrica) obtida com o certificado dado para o caso II que se segue. 
II) — Certificado da capacidade de carga a supportar pela embarcação. 
E' esse certificado a satisfação technica, plena, á exigencia do art. “880 
da Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Comprida pela Companhia possuidora da embarcação, a exigencia da 
collocação da escala de calado na prôa, pôpa e a meio comprimento como já foi 
“dito atraz, o Engenheiro designado assistirá ao lançamento da embarcação nagua | 
e tomará a sua primeira observação para a construcção da curva representativa 
da tonelagem de carga — o calado leve (light-draught). Desse ponto, que será 
o zero para o eixo das abeissas, representativo da carga (pezo) supportada pela | 
embarcação annotar-se-hão todos os pezos supportados pela mesma em- 
barcação, à medida que fôr immergido, isto é, á medida que a linha dagua fôr 
tocando os differentes pontos das escalas de calado colocadas. Sobre o eixo 
das ordenadas, será ponto inícial, em coincidencia com o zero das abeissas, 0. 
numero de pés e pollegadas, se houver, dado pelo calado leve (obtido com a 
embarcação inteiramente vasia de carga; contendo apenas a sua tripulação e os 
materiaes imprescindiveis á constituição do paiol de amarras, taes como ferro 
de ancorar, correntes, etc., que devem constituir uma constante para cada cha- 
ta). Dahi por deante o EA é todo de observação: a cada 1/4 de pé ou 3 
pollegadas de immersão corresponde naturalmente uma certa carga depositada 
na embarcação. E assim successivamente: a immersão, marcada sobre o eixo 
das ordenadas (escala de calado) e os pezos carregados, sobre o eixo das abeis- - 
sas (escala da tonelagem de carga). A intersecção das perpendiculares tiradas 
em quaesquer pontos desses eixos dará para um calado determinado o pezo que 
“ supporta a embarcação ou a carga que recebeu em toneladas metricas. Feita 
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a interpolação das pollegadas no eixo das ordenadas e das toneladas, dezenas ou 
meias dezenas de tonelada, ligados por coordenadas os pontos correspondentes 
às suas intercessões, teremos construido, como se vê do croquis n. 7, annexo, 
a curva de deslocamento da embarcação em funcção da carga supportada, ou 


melhor, a curva representativá da tonelagem de carga supportada. (Cada em- 
barcação assim arqueada deverá trazer a seu bordo, com as exigencias ácima per- 
feitamente satisfeitas, uma copia dessa curva de deslocamento, perfeitamente 
authenticada pelo technico aduaneiro que a caleulou, afim de que se possa 
facilmente e pela sua simples inspecção, tomado o calado, obter o pezo da carga 
que transporta. Este processo, além de ser o indicado pela Consolidação das 
Leis das Alfandegas, tem a vantagem de eliminar o inconveniente das pezadas 
para determinação do coefficiente da carga, de que trata o caso explanado mais 
adeante no ultimo capitulo, mormente se essa carga esteve exposta ás chuvas, 
adquirindo, assim, para uma mesma unidade de volume, um pezo muito maior. 

No caso de se poder obter o plano de linhas da embarcação, todo o tra- 
balho deseripto se resume ao calculo da área de cada um dos planos transver- 
saes separadamente por meio de um planimetro, e applicando as regras de Sim- 
pson, obtem-se os volumes correspondentes ás differentes immersões. 

Entrando-se no calculo com a densidade 1.026 da agua salgada obter-se- 
hão os deslocamentos relativos a cada immersão e tracar-se-ha assim a curva de 
deslocamentos, por meio da qual se terão por differença os pezos das cargas 
entradas a bordo, 

A curva propriamente dita, da tonelagem da carga posta na embarcação, 
em funcção da immersão, passará então a ter para eixo das abeissas a linha 
representativa do calado leve e para eixo das ordenadas, aquella tirada pelo 
ponto que assignala o pezo da embarcação quando vasia. 


B) — ARQUEAÇÃO DA CARGA EXISTENTE A BORDO DA EM- 
BARCAÇÃO. 


I) — Carga em embarcações de grande calado. 

— Da carga e do carregamento em geral. — 

Frequentemente os navios de carga têm de navegar leves ou com muito 
pouca carga e sendo os navios modernos de fundo muito roliço, demandando 
geralmente pouca agua, tornam-se perigosos com mau tempo ; dahi a necessidade 
de tornal-os estaveis, por meio do lastro, commumente agua, introduzida em Som 

+ 
partimentos estanques independentes que se chamam tanques de lastro. Vês: 
logo a necessidade de se medir essa agua de lastro para se obter 0 total da carga 
transportada. ut q 

Por não poderem todos os navios ser carregados da mesma maneira, 'à 
estivagem da carga nos porões, bem como a natureza dessa carga (fixa ou mo- 
vediça) são de grande importancia . | 

A carga bem arrumada torna bom um mau navio, emquanto que o melhor 
orna insupportavel com a carga mal disposta. Durante o carrega- 
gravidade (navio e carga) vae mudando sempre. 


navio se t 
mento a posição do centro de ) 
Antigamente costumava-se estivar os pesos maiores no fundo do porão e Os 
mais leves por cima ; nos navios modernos isso daria como resultado um excesso 
de estabilidade prejudicial á estructura do navio. Dahi ser Goran num mes 
mo carregamento de carvão e varias outras mercadorias mais pezadas, vir O 
carvão mais para o fundo dos porões. As esrgaa a granel homogeneas (con- 
stituidas de uma mesma mercadoria) quando não apresentar o perigo por 
rerem facilmente de um bordo para outro ( carvão), dão melhor estabiki a e 
ao navio. Cheios os porões quanto mais pezada fôr a carga humogenea, maior 
tendencia haverá para baixar o centro de gravidade do am ii ea 
augmentar a altura metacentrica, ficando o navio com maior “freeboard”. 
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“Freeboard”, quando usado em referencia ás regras que fixam a linha de 
carga, significa a altura do convéz acima da linha dagua a meio comprimento 
do navio. Todos os navios mercantes são obrigados a ter marcada uma linha 
de borda livre on de carga maxima, a qual indica o limite de calado e portanto 
de carga, além do qual é perigoso immergir o navio. 

A resultante da força do pezo considera-se concentrada no centro de gra- 
vidade emquanto que a resultante da força de fluetuação está concentrada no 
centro de querena, que é o centro do deslocamento do volume immerso. O 
cuidado no carregamento de um navio mercante, particularmente no tocante 
ás cargas movediças, como o trigo, arroz, milho, etc., a granel, deu logar á 
creação da marca “Plimsoll”, que delimita qual a linha da maxima carga a 
comportar. Essa “marca Plimsoll” é assignalada no costado dos navios e por. 
ella se guiam as companhias de seguro. E' regulamentada pelo Merchant 
Shipping Acts, 1894 Vide croquis n. 9. Estas precauções foram tornadas obri- 
gatorias ,ficando responsaveis por ellas os capitães e os encarregados da arruma- 
ção da carga. Nos navios modernos, de grande bocca, não só ha menores pro 
babilidades de movimentos na carga a granel como esses movimentos são menos 
sérios que nos navios esguios. 

O caleulo da arqueação da carga transportada por um navio tem e 
por diversas phases na nossa principal repartição fiscal. Dantes a arqueação 
resumia-se em calcular quasi tão sómente o Volume Principal e obter a quan- 
tidade de carga dos papeis do Bureau of Loading. Depois passou a ter cunho 
mais ou menos technico no tocante à arqueação para registro da embarcação, 
porém, subsistindo as mesmas falhas de origem quanto ao caleulo da carga 
trazida ,pois que essa era representada apenas por tres linhas, das quaes a pri- 
meira competia á Alfandega, mediante simples informação : 


Carga manifestada . 
Carpa-caleniadã Sula seia A PS 
ORDREred a =, NS DO de Dra pra EAN 


Finalmente, de 1927 para cá, remodelou-se inteiramente esse serviço, ado 
ptundo-se á arqueação para registro o proprio certificado expedido pelo Board 
of Trade e registrado pelo Lloyd's Register, com lígeiras modificações e quanto 
á arqueação da carga creou-se o modelo que vae annexo, em o qual existem de 
facto elementos para o Engenheiro poder computar a carga existente a bordo, 
com especificações para a resolucão de todas as difficuldades technicas que potr- 
ventura surjam. 

Dois são os processos de que lanca mão esse RS um servindo para 
controlar o outro. Tomados os calados de vante e de ré, obtido o calado médio, 
introduz-se-lhe a devida correcção se houver disparate ho “deadweight escale” 
(existente a bordo dos navios). 

1.º Processo — Pelo emprego da densidade da carga. 

Não se entende aqui por “densidade” a que é funeção da massa do corpo; 
é mais propriamente o pezo específico ( pezo “da unidade de volume) ou melhor 
o “coefficiente de arrumação”, visto se levarem em conta os espaços vasios da 
carga por unidade de volume (m?. ou pé cubico). Se os porões estiverem to- 
talmente cheios nada mais simples do que cubal-os pelos planos do navio e 
multiplicando-se esse volume pela densidade da carga, obter-se o pezo (em 
toneladas e kilos) dessa carga. Ou então dividir-se a capacidade desses porões 
(cada um de per si como está no modelo de certificado) pelo coefficiente de 
arrumação da carga, que póde ser por tonelada metrica ou por tonelada ingleza 
(1015 kilos como geralmente se usa na pratica). No caso dos porões não se 
acharem completamente cheios e que se possa entrar nelles, deve-se cubar a carga 
directamente, uma vez -estivada. - Caso contrario, faz-se a cubagem do porão 
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pelo processo já descripto e dá-se-lhe um desconto razoavel, equivalente ao 
espaço vasio. O que resta é o volume da carga. 

| Para a obtenção das densidades ou coefficientes de arrumação da carga, 
já foi dada á paginas passadas, uma tabella que, sem ser rigorosa, póde no en- 
“tanto orientar bastante. Esses coefficientes, no caso do carvão por exemplo, 
variam -um pouco conforme o logar da extracção na mesma mina, A carga 
tambem póde vir nas cobertas ou em outros espaços. O processo de cubagem 
é o mesmo. 

2.º Processo — Pelo calculo da tonelagem de carga. 


Sendo a tonelagem de carga o pezo da carga transportada e que como 
já vimos é egual à tonelagem de pezo morto do navio deduzida do pezo relativo 
- à guarnição, ao carvão de consumo das carvoeiras, à agua de lastro, á agua de 
alimentação das caldeiras (exeluida porém, a agua contida nessas caldeiras) e de 
consumo da guarnição e aos sobresalentes (stores) comprehende-se que tudo 
se resume em: 


a) — calcular a tonelagem de pezo morto do navio, quando chegar ao 
porto ; 

b) — calcular os pezos a deduzir. 

A differença representa a tonelagem da carga transportada. 

a) — Caleulo da tonelagem de pezo morto do navio ao chegar ao porto. 


Todos os navios precisam para seu uso e são obrigados a ter a escala 
de tonelagem de pezo morto (Deadweight Scale) devidamente correcta, cal- 
“culada para agua salgada (densidade = 1,026) e para os differentes calados 
comprehendidos entre o deslocamento leve e o deslocamento carregado, dos 
quaes já se deu ampla explicação no começo desse trabalho. Se não existir 
* essa escala, mas a curva de deslocamento (Displacement Curve), o resultado 
é o mesmo. No primeiro caso procede-se como na leitura dos croquis ns. 1 e 2, 
referentes á arqueação para obtenção da carga em funeção do calado, em navios 
cargueiros communs. Obtido o calado medio lê-se directamente na escala do 
“Deadweight Scale”, geralmente collocada no camarim de cartas o que lhe 
corresponde em toneladas de peso morto (Deadweight). No caso de existir 
apenas a Escala dos Deslocamentos, o deadweight actual será dado pela diffe- 
rença entre os deslocamentos actual correcto e o deslocamento leve. Obtida 
a tonelagem de peso morto para o deslocamento correcto, della se deduz a somma 
dos pezos d'agua de lastro mais agua doce existente a bordo, carvão de con- 
sumo, sobresalentes e lubrificantes, guarnição e seus pertences. O resultado 
é a carga calculada a bordo; em comparação com a carga manifestada (forne- 
cida em certidão pela Alfandega), dá a differenca para mais ou para menos, 
para o fim do pagamento do accrescimo sobre os direitos de importação. 
No caso do Engenheiro notar que a escala de calado não lhe inspire 
confiança ou que após os seus calculos houver alguma differença exaggerada 
(maior de 50 toneladas) no resultado que se presuma chegar, resta-lhe o recurso 
de voltar novamente a bordo do navio após terminada a descarga e fazer novas 
observações de calado e tonelagem de pezo morto. Por comparação dessa ope- 
ração com a já effectnada antes da descarga, descontados os acerescimos ou 


differencas da agua recebida, do gasto do carvão para consumo ou O lastro que 


tenha tomado, conclue-se a differença procurada ou o vicio da escala de “Dead- 
weight”, fazendo-se dahi a devida correcção, expressa em toneladas. Disso dará 
o Engenheiro um laudo em separado do certificado que ficará archivado na 


meza de arqueação e que servirá para corrigir d'óra em deante a escala de 


“ deadweight” desse navio. 
Todas as vezes que vier co 


m o carregamento a granel outra carga de na- 


tureza diffgrente é de bom alvitre que a Inspectoria da Alfandega intime a 
descarga para chatas desse carregamento a granel. Ahi far-se-ha a arqueação 


a, Pa = 


=> q 


pelo processo já descripto na letra A, cap. II, ou pelo que passará a ser exposto 
no cap seguinte (letra B, II). 

As observações de calado deveriam ser feitas em aguas perfeitamente 
tranquilas, pois o engano de 1 pollegada na determinação do calado póde acar- 
retar um erro no calculo da carga de 40 a 50 toneladas. Póde-se mesmo ad- 
mittir no resultado final uma tolerancia em toneladas equivalente ao erro na 
leitura do calado, correspondente a 1 pollegada. Se o navio que tiver que ser 
lotado apresentar uma grande differença de calado a vante e a ré, para a qual 
elle não foi calculado, o deslocamento lido na escala ou na curva de desloca- 
mento; correspondente ao calado medio calculado não é o verdadeiro e, então, 
será preciso fazer a correcção devida á mudança para ré do centro de gravidade 
do plano de fluctuação. Correcção esta que se reflete directamente no deslo- 
camento, para a posição anormal do navio. 

A inclinação demasiada do navio produz uma variação na carena, au- 
gmentando o seu volume e consequentemente o seu deslocamento, embora o 
pezo permaneça o mesmo. (O methodo que se segue é util quando se precisa 
conhecer o deslocamento actual de um navio, de posse dos seus planos. Sup- 
pondo que a carga de um navio tenha soffrido mudança de posição para ré, o 
navio ficará com uma differença de calado diversa daquella que elle teria se 
a carga fosse disposta em condições normaes, desse modo, o navio ficará com 
a pôpa mais enterrada. 

O novo plano de fluctuação deve passar pelo centro de fluetuação ou 
centro de gravidade do plano de fluctuação primitivo e assim, o deslocamento 
na nova linha dagua será o mesmo que o da linha d'agua normal. Tomando- 
se os calados na posição alterada do navio, tendo-se o cuidado de transferir 
estes calados para as posições perpendiculares, os calados assim obtidos, são 
sommados e divididos por 2, obtendo-se dahi o calado medio. 

No plano longitudinal do navio traça-se uma linha, paralella ás linhas 
d'aguas normaes, que tenha o mesmo calado medio considerado, como se vê no 
croquis 11, onde WL representa a linha d'agua actual e wl a linha d'agua 
traçada. Para o traçado da linha wl, conhece-se a differença de calado nor- 
mal determinada no projecto do navio e que é constante em todas as fluetua- 
ções desse mesmo navio (carennas direitas). Conhece-se mais o calado medi) 
obtido da fluctuação actual WL que chamamos em, que é o mesmo calado me- 
dio correspondente á linha de fluctuação wl. Assim, sendo q e b os calados 
correspondentes á fluctuação em WL, e a' e b” os calados correspondentes á 
fluctuação em wl, temos: 


a+b a” + b' 
= me — 


2 2 


Seja 4 a” a differença dos calados normaes, constante para todas as 
fluctuações, como já foi dito ácima. 
Assim sendo; 


a'— b'= qa" 


a-t+b a" + b' 
Como = ——— 
É 2 
tem-se: (a +b)=(a'+b') =2em. 
Com esses elementos constitue-se a equação do 1.º grão a duas incognitas 
e dahi determinam-se os valores de a" e b”. 
a” + b' = 2em 
a'—b' = 44a' 
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O deslocamento do navio não será o mesmo que o dado pela linha d'agua 

wl. Seja F o centro de fluctuação da linha d'agua wl. 
| Traça-se a linha d'agua W'L” pelo ponto F paralella a WL, 

= + O deslocamento actual será dado pela somma dos deslocamentos até W'L” 
que é approximadamente o mesmo correspondente á linha d'agua wl, com o 
accrescimo de volume comprehendido entre WL e W'L'. 
O deslocamento correspondente a wl encontra-se immediatamente na 
Curva dos Deslocamentos. Seja t a “toneladas por pollegada de immersão” 
para a linha d'agua wl e portanto, muito proxima da “toneladas por pollegada 
de immersão” correspondente a W'L' e WL. 

Supponhamos conhecida SF a distancia do centro de gravidade do plano 
de fluctuação wl a ré do meio do comprimento do navio, dada em d pollegadas. 
O angulo formado pelas linhas wl e WL é dado por: 


WAV dl, diff 
tg O = ————————— ESSA 


(é) S 


Seja x a altura do acerescimo comprehendido entre W'L” e WL. Pelo 


. 


triangulo SFH tem-se: tg 9 == —— 
d 
d'onde: x = d tg 6 


- OQ valor de x multiplicado pelas “toneladas por pollegada de immer- 
são” dá o deslocamento do acerescimo comprehendido entre W'L” e WL. 

As posições dos Centros de Gravidade dos planos de fluctuações normaes, 
podem ser determinadas usando as curvas relativas, ou então, calculando dire- 
ctamente, isto é, pelo momento estatico do plano de fluctuação em relação a 
“um eixo transversal qualquer e a area do dito plano de fluctuação. 

“ Dividindo o momento estatico pela area, encontra-se a coordenada do 
centro de fluctuação ou do centro de gravidade procurado. 

“O seguinte exemplo illustrará o que se disse. — Um navio fluctua com 
um calado avante de 16' 5” e a ré de 23º 14. 

A differença de calado normal é de 2 pés para a pôpa. 

“O calado medio obtido, 19' 9” 1, que corresponde na curva de desloca- 
mentos a 5.380 toneladas, dá na curva de “toneladas por pollegada de immer- 
são” 31,1 toneladas. 

O centro de fluctuação encontra-se a 12,'9 do meio do navio para a ré. 

A differença do calado é 23º 17% — 16º 5” 1% == 6" 8” ou sejam 
4º 8” fóra ou excedente da differença do calado normal (diff.). 

A distancia entre as marcas de calado é de 335 pés e o valor de x será 


dado por: 
56 
1925. 48;9-X = 2""15 
335 X 12 


O deslocamento da parte acerescida será: 
92715 X 317,1 = 67 toneladas. 
“O deslocamento será finalmente : 
5380 + 67 = 5447 toneladas approximadamente. 
Esta correcção é dada pela formula: | 


d X diff 


Xt 
C 


poi o djs dd: 
» conhe a E idéia à 
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| (2.º Processo) 
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E RR SE o ARE RE y | denduidão PR E gp, 

eso dagua existente a bordo .. ..l.......... iqoaE=  par 
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Peso dos sobresalentes e lubrifi-- E , 
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Peso da guarnição e seus pertences 


.. .. 


Carga calculada (a—b) .. 
Carga manifestada (c) 


Differença para mais ou para menos 


“onde: 
' € == correcção. 


d = distancia do centro de fluctuação ou centro de gravidade do plano 
de dineiuação, ao eixo transversal que passa pela metade do comprimento do 
navio. 

diff. = differença do calado a vante e a ré; C == comprimento do 
navio; t = toneladas por pollegada de immersão nessa fluctuação. 

Tambem, se a densidade da agua do logar em que o navio se achar fôr 
differente de 1,026 para a qual a escala foi calculada, ter-se-á que corrigir 6 
calado medio da seguinte quantidade: 


D (1,026 — d) 


h = —————— onde h == quantidade em pollegadas que é preciso 


t xd 


sommar ao calado medio; D é o deslocamento do navio lido na escala; d é a 
densidade da agua em que o navio se acha; t é o numero de toneladas por 
pollegada de immersão nessa fluctuação. 

Ê Se o navio estiver fluctuando em agua doce, essa formula se simplificará : 


1,026 D 


b). CALCULO DOS PEZOS A DEDUZIR 


No livro de quartos da machina ou qualquer outro livro official de bordo, 
ter-se-ha a quantidade de carvão de consumo existente nas carvoeiras (o gasto 
“médio diario multiplicado pelos dias de viagem), a agua que resta nos tanques 
“de reserva das caldeiras, a agua que é destinada ao consumo da tripulação e 
“ainda outra qualquer de lastro, sendo que, com essa é melhor medil-a directa- 
“mente nos tanques de bordo, retirando-se delles os bujões e entrando-se com as 
sondagens obtidas, nas tabellas respectivas. 

Como pelo art. 351, da Consolidação das Leis das Alfandegas, o Com- 
mandante deve ter uma lista dos sobresalentes, provisões e viveres do navio que 
ainda restarem ou estiverem a bordo de reserva, especificando quantidade «e 

—pezo, facil será o caleulo de todo esse material. 


LACRAGEM DAS CARVOEIRAS 


“Tambem é funcção do Engenheiro mostrar ao guarda aduaneiro que lhe 
auxiliar, as escotilhas correspondentes 4s carvoeiras de bordo (carvão para con- 
sumo) e providenciar para que sejam convenientemente cintadas e lacradas 
“com o sinete da Guarda-moria. Salvo casos excepcionaes, que sómente a pra- 
tica indicará, jámais deverá ser descuidada tal providencia. Essa medida en- 
contra amparo no art. 402, S 2.º da Consolidação das Leis das Alfandegas, que 
prevê o inconveniente durante a descarga, do stock em demasia do carvão para 


consumo ou de sobresalentes para a viagem de retorno, em comunicação com 


o exterior. 
Pezo da agua existente a bordo. — E” o pezo da agua para consumo da 


tripulação e o pezo da agua para alimentação das caldeiras. 
- Guarnição e seus pertences. — Póde-se dar um pezo constante de 3 to- 


“neladas para os navios cargueiros communs e 2 toneladas para os menores. 
4 Carga manifestada. — E” dada, geralmente em toneladas inglezas e 


quintaes, pelos certificados do Burean of Loading. 5 
« Tonelagem bruta e tonelagem. liquida. — São tomadas do certificado 


do Llovd's Register. O segundo processo tem por objecto controlar o pri- 
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meiro. No caso, rarissimo, aliás, em que o navio não tiver “deadweight scale” 
nem “displacement scale” (escala dos deslocamentos), só poderá ser applicado 
o primeiro processo. Póde-se admittir uma tolerancia de 0,5 % de differença 
para mais ou para menos na carga manifestada. 

Sobresalentes ou “stores” — attingem no maximo 2 % do Deslocamento 
maximo do navio. 


B) — ARQUEAÇÃO DA CARGA EXISTENTE A BORDO DAS 
EMBARCAÇÕES 


II — Carga em embarcações de pequeno calado. 


Consiste em se medir o volume da carga descarregada do navio para em- 
barcações typo chata, usadas no transporte de mercadorias no interior da bahia. 

E" o processo que se usa actualmente, emquanto não se torna obrigatorio 
e official o determinado pelo Cap. A, II, estribado no art. 380 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. Estivado o carvão segundo um talude alongado no 
comprimento da embarcação, passada a regua por sobre a braçola afim de tor- 
nar plana a superficie superior desse talude temos dois volumes distinctos a 
medir : 

a) — volume do talude situado abaixo da braçola. 

b) — volume do paralellepipedo limitado pela braçola. 

No primeiro caso a area media é a semi-somma das areas extremas, dahi 
se tomarem o maior e o menor comprimento. Este volume está sujeito ao des- 
conto do espaço vasio situado nas partes superiores, a bombordo e a boreste da 
embarcação, proveniente da rampa ou cahimento da carga. Praticamente esse 
desconto é egual a um prisma cujo comprimento é o comprimento da area media 
do talude e cuja base quadrada tem para lado a distancia da braçola á borda 
da chata tomada sobre o convéz. O segundo caso, bastante simples, dispensa 
explicações. Todas as medidas lineares serão tomadas em metros e fracções 
até centimetro. Os volumes em metros e decimetros cubicos e os pezos em 
kilos. 

Obtido o volume da carga contida na embarcação procede-se á determi- 
nação do pezo da sua unidade de volume. Medida a caçamba a ser utilizada, 
pezada vasia e cheia, calcula-se o pezo do seu volume e mediante simples pro- 
porção obter-se-ha o pezo do metro cubico (unidade de volume) da carga em 
questão — é o coefficionte dessa carga, que, multiplicado pelo volume total da 
carga descarregada, dará o pezo total da mesma. 

Utilizar-se-ha para esse fim do certificado impresso em modelo, annexo 
a este trabalho. 

A determinação do coefficiente da carga por esse methodo é bastante 
falha como já foi dito a folhas passadas; se a carga estiver molhada de chuvas 
anteriores ou possuir elevado poder hygroscopico o coefficiente sahirá bastante 
alterado. 

Casos ha cm que a quantidade de carvão a ser descarregada para chatas 
é consideravel e a Companhia importadora dispõe no momento de poucas dellas ; 
para sanar essa difficuldade foi lembrada a formula conciliatoria dada num dos 
impressos annexos e que tem por fim facilitar o desembaraço parcellado da 
carga despachada globalmente e de uma só vez. 

Para applical-a é, porém, indispensavel tomar primeiramente o coeffi- 
ciente da carga afim de poder declarar o seu pezo na papeleta, dirigida ao con- 
ferente para quem foi distribuido o despacho da mercadoria. 

Este processo, muito aquém do rigor e precisão do constante do Cap. II, 
letra A, é no entanto bem melhor que o usado primitivamente: — medição da 
carga pela contagem das tinas descarregadas de bordo do navio para chatas ao 
seu costado. Além de antiquado e moroso, nada tinha de preciso; seria sem- 
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pre necessaria uma mesma quantidade de e 


arga em cada cacçambada. Tambem 
era de facil confusão pela diversidade de caçambas empregadas. Descargas ef- 


fectuadas dessa forma oecupariam a Alfandega, numa fiscalização fatigante de 
“pelo menos juma semana, para uma descarga commum de 2.000 toneladas de 
carvão. 


Outro factor serio para erro facil, seria à balança que, não tendo o con- 
trole de uma aferição teechnica e rigorosa, uma v 


ez viciada acarretaria prejui- 
zos enormes ao Fisco, 


ou reclamações justas da parte interessada se a carga 
estivesse molhada das chuvas anteriores. Desse choque de interesses prejudi- 
cados, dando margem a questões longas, arrastando-se demoradamente até um 
Julgamento final, foi que naturalmente nasceu a necessidade do processo já 
exposto, mais rigoroso e expedito, que entretanto fatalmente, de futuro, a bem 
do Fisco, será substituido pelo exposto no Cap. II, letra A, com amparo seguro 
no art. 380 da Consolidação das Leis das Alandegas. 


O trigo actualmente, quando importado a granél, é conferido pela Au- 
toridade Aduaneira, mediante duas leituras effeetuadas em balanças automa- 
ticas especiaes, installadas nas proprias Cias. Importadoras e portanto su- 
Jeitas a vícios de marcação, como facilmente se póde imaginar. Uma das lei- 
turas é feita antes e a outra, após a descarga; da differença entre ellas obtem- 
se summariamente a quantidade em kilos do trigo descarregado. Ora, o estado 
hygroscopico do trigo vindo a granél, influindo bastante no augmento ou di- 
minuição do grão, implica num augmento ou diminuição continua, do pezo, 
que, no fim da descarga, dará uma leitura sujeita ao azar da sorte; se a par- 
tida estava muito humida, contra a Companhia; se pouco, talvez contra o Fisco. 

Pelo exposto, seria altamente vantajoso para o Fisco, se applicassem ao 
trigo, quando vindo a 'granél, em navios adrede preparados e contendo tão só- 
mente trigo, as regras e os processos da arqueação, que por serem technicos 
resolvem muito mais efficientemente o assumpto. 

Finalmente, seria tambem de toda a vantagem para a Repartição Fiscal, 
houvesse nella um numero limitado de engenheiros, rigorosamente especializados 
no assumpto, que por ser complexo, requer naturalmente condições especiaes de 
conhecimento da parte dos que tiverem de resolvel-o. “Em arqueação o que 
apparentemente é simples, deixa de o ser, no despontar de uma méra duvida 
ou complicação.” 

€) — Technologia Naval dos termos mais empregados em arqueação e das 
partes principaes de um navio. 

E” de toda conveniencia darmos algumas noções sobre Technologia Na- 
val, de grande utilidade á bôa comprehensão das instrueções contidas neste 
trabalho. 

Linha de fluctuação — E” a intersecção da superficie de agua com o 
contorno exterior do navio ou casco. A parte immersa, abaixo dessa linha de 
fluctuação, chama-se “querena” ou “carena” ou obras vivas. A parte que fica 


ácima chama-se “obras mortas”. Esp 
No sentido da altura, o casco de um navio é dividido num certo numero 


“de pavimentos chamados “cobertas”, sendo que o mais alto, o primeiro a contar 
de cima para baixo, toma o nome de “convéz”. Ao conjuncto de construeções 
A do convéz dá-se o nome de “superstructuras”. 

“Comprimento entre perpendiculares — E” a distancia entre duas sa 
pendiculares ao plano de fluctuação, tiradas na extremidade da carena.. 
“perpendicular “tirada avante passa pela intersecção do plano de fluetuação 

no interno da roda de prôa. 
AA E alor a ré é tirada pela face interna do cadaste externo. a 
guns definem o comprimento entre perpendiculares como sendo o comprimen 


total da carena. 


Certificado de Arqueação 
Carga a bordo de embarcações de pequeno calado 


Arqueação do carvão em chatas, consignado a - e descaregado do vapôr .......... Ria 


entrado em 


ACIMA DO CONVEZ 
ABAIXO DO CONVEZ (espaço limitado pela braçola) 


Comprimento | Largura | Altura 
médio Ea id nd média média 


Ee 
E 


Volume bruto total em m3: 


Desconto devido ás rampas lateraes do talude abaixo do convez, se houver, em m3: 


Volume liquido total em m3:; 


Peso da caçamba cheia 
Tara da caçamba 
Peso do metro cubico caleulado 
Carga manifestada 
Carga :caloniada: Luz bs rn RSS pa eai da o vin aa id 


Differença 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
O Engenheiro ... 
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Comprimento de roda a roda ou de 
duas perpendiculares á açã p I ; 
Ea pro s á fluetuação que tangenciam as partes extremas do navio. 

a istancia comprehendida entre duas paralellas ás perpendiculares ácima 
“definidas e tiradas pelos pontos mais extremos do navio (e não da carena) 
avante e a ré. 


Bocca moldada — E' a dimensão que o navio tem de bombordo a bo- 
Teste, tomada no meio do navio, na caverna mestra e na fluctuação. 


é : ) E x . R 
Bocca extrema — E” à maior dimensão do navio no sentido B. B.a B. E. 


fóra a fóra — E” a distancia entre 


Pontal — E” a altura media, no plano da caverna mestra, da quilha ao 
plano horizontal que passa pelo convéz do navio: é a distancia vertical, medida 
na casa mestra, entre o fundo da carena e a linha recta do váu. 

Superficie. da carena — Rº à superficie que limita exteriormente o vo- 
Jume da carena. 


Profundidade da carena — Eº a porcão da vertical no plano longitudinal 
e Ra caverna mestra, comprehendida entre a fluctuação em carga e em diffe- 
rença, e a superficie interna da carena. 


Calado — E” a altura comprehendida entre a face inferior da quilha e o 


plano de fluctuação ou, por outra, é a altura dagua necessaria para o navio 
fluctuar. 


O calado de um navio nem sempre é egual em todo o seu comprimento; 
depende da fluctuação, porque esta póde ser direita, com ou sem differenca. 
Se a fluctuação for direita sem differença. o calado a ré e avante será o mesmo 
e o navio calará a mesma quantidade dagua em todo o seu comprimento; se 
porém, for com differença o calado a ré será maior do que avante e o calado 
medio será a media arithmetica entre os dois calados extremos. 

Não se deve confundir o calado medio com o calado a meio navio. 

O alquebramento é egual ao calado medio menos o calado a meio navio. 

Es O tosamento é egual ao calado a meio navio menos o calado medio. E'a 
curvatura que apresenta o cintado do navio no sentido longitudinal, determi- 
- nando assim a configuração das obras mortas. 

Marcas do calado — São os algarismos marcados sobre o cadaste, roda 
de prôa e na parte externa do casco na altura da caverna mestra. 

Se o calado é marcado em pés, o comprimento da parte inferior de cada 
algarismo á parte inferior do seguinte mede justamente 1 pé, tendo cada alga- 
rismo o comprimento justo de meio pé — (croquis n. 6) — Se o calado é mar- 
cado em decimetros cada algarismo tem 1 decimetro de altura e entre a base 
deste e a do seguinte tem-se o comprimento de 2 decimetros. 

Fluctuação — E” o plano que limita a parte superior da carena. Quando 
por motivo de maior pezo collocado de um bordo em um navio de certo deslo- 
camento, elle se inclina para este bordo, o plano de fluctuação muda sobre a 
carena, mas o volume della se conserva o mesmo. Por conseguinte, existe. para 
um deslocamento dado, uma infinidade de planos de fluctuação que limitam 
carenas differentes, porém do mesmo volume. A estas fluctuações se deno- 

“minam “isocarenas”. 

Lastro — E” o nome que tem todo o corpo pezado que se mette nos 
porões dos navios para dar-lhes a necessaria estabilidade. 

Lastro dagua — E" mettido em tanques proprios afim de compassar o) 
navio ou nas cellulas do duplo fundo com o fim de augmentar a sua estabilidad». 

“Casco — E” o corpo do navio, sem mastreação, ete., comprehende a br 
lha, roda de prôa, cadaste, sobrequilha, trincanizes, dormentes, vãos, cobertas, 


* fórros interno e externo, cavername, etc... bus 
Meia não — E' a parte do convéz, da pôpa á prôa, egualmente distante 


"das amuradas a meio comprimento do pavio. 
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Costado — Superficie exterior do casco, que está fóra dagua. 

Quilha — Peça longa, dirigida no sentido do comprimento do navio, ser- 
vindo de base á construcção. , 

Nos navios de madeira ella tem secção rectangular emquanto que nos de 
ferro póde ter fórmas variadas, mas sendo sempre uma trave simples ou com- 
posta, que liga entre si todas as chapas da caverna, passando ao meio dellas 
ou pela sua parte superior. 

Nos navios metallicos, a quilha se reduz em geral a uma chapa e consi- 
dera-se então como fundo de querena a intersecção do contorno das chapas que 
formam o forro exterior com o plano diametral. No caso em que as chapas 
do costado estejam dispostas em trincado duplo, se tomassemos para superficie 
da querena a superficie das chapas exteriores, teriamos o volume em excesso e 0 
contrario se daria tomando a superficie das chapas interiores. Convenciona-se 
então tomar como limite da superficie de querena, a superficie que passa a meio 
da espessura das chapas exteriores, e a sua intersecção com o plano diametra! 
é que, constitue o fundo de querena. A” distancia vertical medida na casa 
mestra, entre a fluctuação e o fundo de querena, chama-se profundidade de 
querena. 


Sobrequilha — Peça longitudinal collocada por cima da quilha servindo 
para reforçal-a, estabelecendo uma bôa travação entre as balisas; é formada 
por varias pecas e estende-se, tanto quanto possivel, de um extremo a outro do 
navio. 

Roda de Prôa — Peca curva ou rectilinea, grossa e forte, que se levanta 
do extremo de vante da quilha e determina a prôa do navio. E” prolongamento 
da propria quilha. O extremo superior chama-se “Capello da roda”, o infe- 
rior “pé” e o meio “emenda”. 

Beque — Peça de fórma curva, cavilhada no capello da roda de prôa pela 
parte exterior e segura por curvas lateraes, 

Talhamar — Parte mais saliente da roda de prôa ou peca exterior que 
fórma a curva do beque. E' adaptada á roda de prôa, acima da linha dagua. 

Cadaste — Peça que se levanta do extremo de ré da quilha, verticalmente 
e com algum cahimento ; serve de supporte á pôpa e de eixo de rotação ao leme. 
Os navios a helice teem dois cadastes, entre os quaes trabalha este propulsor. 

Dormentes — Fortes e compridas pecas que se collocam por dentro da 
ossada do navio, no sentido longitudinal, servindo para ligar o navio e sobre 
ellas assentam as extremidades dos vãos. 

Váos — grossas vigas ou cantoneirmis collocadas transversalmente no sen- 
tido BB-—B E, servindo para atracar as duas amuradas ou os dois bordos do 
navio. 


Curvatura do váo — E" a differença-de altura entre o meio e as extre: 
midades do mesmo. Sobre os váos assentam as chapas das differentes cobertas. 
Os váos tomam o nome do pavimento que sobre elles é pregado; assim têm-se 
os vãos da tolda, do convéz, da coberta, etc 


Váos intermediarios — São aquelles de menores dimensões e vão collo- 
cados entre os outros váos, para ajudar a supportar as diversas cobertas, quando 
é muito consideravel o espaço entre elles. Sómente os navios de carga tendo 
porões muito fundos, é que levam “vãos seccos” com o fim de evitar a depressão 
ou o movimento das amuradas do exterior para o interior e vice-versa. 

Linha recta de um váu é a corda do seu arco. — Os váus que correspon- 
dem ao vigamento dos sobrados nos pavimentos das casas, são peças curvas col- 
locadas transversalmente ao comprimento do navio, ligadas ás balisas e desti- 
nadas a receberem as fiadas de taboado ou as chapas de aço que age as 
cobertas, 


dim 8]l] 2 


Transversalmente á quilha, ond 
serie de peças curvas, 
dão a fórma do navio. 


e tomam apoio, ha de pôpa a prôa umá 
constituindo a ossada do navio, são as “balisas”. Ellas 


Cavernas — Peças de fórma curva, fixas pelo seu meio e transversal- 
mente á quilha do navio, com intervallos entre si — As cavernas servem de 
base aos braços de que se compõem as balisas. 
(cavername) fórma a ossada do fundo do navio. 
minações segundo a posição em que se acham. 


O conjuncto das cavernas 
Tomam differentes deno- 


Caverna-mestra — E" aquella cujos ramos determinam a maior secção 
transversal do navio. 

Braços — São as partes de que se compõem as balisas. 

A reunião da quilha, roda de prôa, cadaste, cavernas, braços, etc., excepto 
o taboado ou convéz, constitue a ossada ou esqueleto do casco. 

Escovens — Aberturas circularcs ou de fórma elliptica á prôa, de um 
e de outro bordo, junto á roda de prôa e por onde passam as amarras. Os na- 
vios de grande porte teem dois escovens. São inclinados de dentro para fóra 
com o fim de deixarem passar com facilidade as amarras. Ha varios systemas 
de pôpas: quadrada, elliptica, redonda e estreita ou bicuda. 


Porão da aguada — E" o compartimento destinado a alojar os tanques de 
aguada. Os tanques a meio do navio teem fórmas regulares, mas os que estão 
para as amuradas teem á fórma apropriada para se ajustarem ao forro interior. 

Baléo — E” a capacidade entre o pavimento que cobre o porão e o que 
lhe está por cima. E” dividido em varios compartimentos chamados “paióes” 
destinados a arrumação de objectos necessarios ao navio. São: paiól de manti- 
mentos; de sobresalentes; do panno e toldos do navio; do mestre, onde se guar- 
dam os artigos relativos ao serviço do apparelho do navio; das amarras, etc 
Nos navios movidos a vapor, a maior parte do bailéo e porão ao meio do navio 
é destinada ao alojamento da machina e caldeiras, ficando as carvoeiras aos 
lados. 

Porão — E” o espaço comprehendido entre a sobrequilha e a primeira 
coberta ou, (nos navios de varias cobertas) o espaço comprehendido entre a 
ultima coberta e o forro do fundo. 

Coberta — Pavimento ou pavimentos abaixo do pavimento superior. 


Vigias — Aberturas que se fazem no costado do navio, guarnecidas de 
uma armação com olho de boi, para dar ar e luz ás cobertas. 

Amuradas — Paredes internas e lateraes do casco do navio. 

Escotilhas — Aberturas rectangulares, praticadas nas differentes co- 
bertas do navio, servindo para dar passagem ao ar € luz, e tambem para o em- 
barque e desembarque de cargas, bem como accesso à diversas partes do navio. 

Escotilhão — Escotilha pequena servindo para descer aos paióes e alo- 
jamentos. 

Agulheiro — Abertura circular ou elliptica que se pratica no convéz ou 
nas cobertas, para servir de escotilha ás carvoeiras. São guarnecidas com uma 


gola de metal com grade e tampa. .. 
Braçolas — São as peças que guarnecem às escotilhas, ficando elevadas 


“ ácima do nivel do convéz. ts 
Cabeceiras — São as braçolas de ré e de vante da escotilha. 

YVáos das escotilhas — São aquelles que determinam as aberturas das es- 

cotilhas, no sentido longitudinal. 


Soleira — Pranchão ou viga collocada po 
a e onde vão se apoiar os extremos inferiores 


r cima da sobrequilha, para 


és de carneiro no 
protegel- dos pés de 
cg ferro, aço ou qualquer outro 
4os de uma coberta soffreni 


Pés de carneiro — Columnas de madeira, de 
metal, destinadas a auxiliarem o esforço que 0s v 


dai is “A. iaidcãs fatia 


Re eps dica 


a gi remo = ne, 
sobre si. Nos navios de carga, onde os porões são muito & amplos, os 
carneiro são mais reforçados. | Ts, al a] DM de 

Intervallos das balisas — E” a distancia entre aaa medida EA “centro + 
centro. fr Mes nos Eds ds Ma 

Cantoneiras — FR aaoS de asietia ou de. ago “em fórma de angulo, empre. ts 
gadas nas construeções das cavernas, vãos, sobrequilha, ete., de um navio. 

Cavernas — Chapas de ferro ou de aço, collocadas verticalmente no fundo 
do navio é que se estendem de um bordo a outro ; a extremidade inferior é rebi- 
tada ás balisas. 

Trincaniz — Condustor por onde passa a agua; formado pelas canto- 
neiras interiores e exteriores da chapa do trincaniz de uma tolda, coberta ou de 
uma aprendia qualquer. 

Embornaes — São os canaes que se abrem no. E do navio, afim de 
darem sahidas as aguas da baldeação ou das chuvas. 

As chapas do trincaniz são geralmente cravadas sobre os topos dos vãos. 

Anteparas — São as divisões transversaes e longitudinaes que separam 
os diversos compartimentos do interior do navio. As longitudinaes são collo- 
cados no sentido de prôa á pôpa e as transversaes no sentido BB — BE. 

Anteparas parciaes — São aquellas interrompidas por. qualquer passagem. 

Anteparas de colisão — São anteparas á prova dagua, que vão das ca- 
vernas aos váos da tolda, á prôa, servindo para impedir a immersão total do 
navio, pela invasão da agua, que fica cireumseripta a este ponto do navio, quan- 
do abalrôa com outro ou com pedras, etc. 

Compartimentos — São as divisões internas do navio. 

Compartimentos estanques — As carenas dos navios modernos são divi- 
didas em duplos fundos cellulares e innumeros compartimentos estanques para 
preserval-os de immersão immediata em caso de ruptura. Estas divisões on 
partes em que se divide a carena são os compartimentos estanques. Devem ser 
taes as dimensões e disposições desses compartimentos que ainda mesmo cheios | 
de agua, não fique prejudicada a estabilidade do navio. 

Compartimentos de lastro dagua —— São os compartimentos estanques nos 
extremos dos porões de ré e de vante, servindo para “compassar” o navio por 

” meio da agua que, neste caso, serve de lastro. Enchendo-se um destes compar- 
timntos consegue-se metter o navio de prôa ou de pôpa. 

Váos supplementares do porão — São aquelles situados nos porões dos 
extremos do navio servindo para evitar, nestas partes, a depressão ou o movi- . 
mento das amuradas do exterior para o interior e vice-versa. Recebem o assoi- 
lho do Bailéo. 

Compassar um navio — E” dispôr o “lastro”, de modo a dar-lhe uma con- 
veniente linha de agua, afim de tirar o maior partido de suas qualidades nau- 
ticas. 
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Para melhor reforçar o arcabouço do navio tem-se as “cintas de reforço”, 
geralmente duas cantoneiras, ligadas pelas costas e collocadas pela parte interna 
das balisas, ácima do bôjo e que se estendem tanto quanto possivel por todo o 
compartimento do navio. As destinadas aó reforço do bôjo, em tudo identicas 
ás descriptas, estão situadas no proprio bôjo do navio. 

Concavidade do cadaste — E" a parte onde tem o oeulo ou gola por onde 
passa a extremidade do eixo da helice, no cadaste interior. ' 

Tubo do eixo da helice — E" o tubo que passa pelas aberturas circulares 
praticadas nas chapas das cavernas altas, indo o seu extremo ajustar-se no 
oculo ou gola do cadaste. Por dentro deste tubo as o eixo da helice. Oculo 
ou gola é a abertura por onde passa o eixo. 

Tunnel da arvore ou do eixo da helice — Construeção estanque, tendo 
de 17,80 a 2,30 de altura e pouco mencs de largura, conforme o tamanho do 
navio, estendendo-se pela linha central de um vapor de uma só helice ou entre 


=— 813 = 


à linha central e os lados de um vapor de duas he 
das machinas até a da caixa da estopa, encerr 


lices, desde a antepara da casã 


ando os eixos intermediarios. Nos 
pequenos navios e nos de porte medio o tunnel é collocado sobre as cavernas, ao 


passo que nos de grande porte é construido sobre supportes verticaes. 
tepara da casa das machinas existe uma abertura dando entrada para o tunnel, 
afim de se poder fazer a limpeza e o exame das ditas arvores. 

As braçolas das escotilhas dos navios de ferro ou de aç 
chapas cravadas sobre os váos respectiv 


Na an- 


o são feitas de 


os, levando como reforço e ligação com 
o convêz, cantoneiras do mesmo metal cravados nas ditas braçolas e nas chapas 


do convéz. Os váos são fortes cantoneiras collocadas no sentido transversal 
eujos topos vão eravados ás contra-balisas e determinam as aberturas das esco- 
tilhas no sentido longitudinal ou de pôpa a prõa. As sicordias determinam as 
aberturas das mesmas escotilhas no sentido BB— BE. 


Travessão longitudinal — Forte chapa ou cantoneira apoiando os extre- 
mos nas braçolas das cabeceiras e servindo para sustentar os quarteis da escoti- 
lha (tampo de madeira). 


, 
Chapas do convéz — Variam de espessura e dimensão, conforme o navio. 


Servem para formar o assoalho do convéz e dos outros pavimentos. São cra- 
vadas por meio de rebites aos váos respectivos. Nos navios de carga, a tolda 
e o convéz são formados por chapas de ferro; geralmente porém, levam por 
cima um assoalho de madeira. 

Escotilha de Tunnel — O interior de um tunnel vertical collocado entre 
duas escotilhas que se communicam. Por sobre as escotilhas, para preserval-as 
das chuvas, collocam-se pannos de lona alcatroados. 

Duplo-fundo — Construeção consistindo em chapas de ferro, cantonei- 
ras, etc., com alguns pés de altura, situada na parte inferior do pontal do navio 
e que serve de tanque de lastro dagua. 

Ha varias construcções de duplos-fundos: com cavernas continuas desde 
a sobrequilha ou supporte central até o supporte wu sobrequilha lateral; cel- 
Jular com cavernas inter-costaes ou subdivididas e supportes continuos e duplo- 
fundo parcial. Na construeção dos duplo-fundos são empregadas chapas ou 
cantoneiras denominadas “supportes”. (Vide croquis n. 5). 

Duplo-fundo cellular — E” aquelle sub-dividido em cellulas ou compar- 
timentos pelas cavernas e supportes. 

Duplo-fundo parcial — E" aquelle que não oceupa toda a parte inferior 
da carena do navio. Fechando o duplo-fundo pela parte de cima, cara 
á prova dagua, temos a “plaiaforma do duplo fundo ou do tanque de lastro”. 

As aberturas praticadas nas plataformas dos paióes de lastro dagua ou 
de um duplo-fundo; nas sobrequilhas do duplo-fundo e nas cavernas Reno: 
taes, servindo para dar passagem para estes reservatorios ou compartimentos 
tambem se denominam “portas de visita” ou “ellipses”. 

Superstructura — Toda construcção estabelecida na tolda ou pavimento 


superior do navio. ) 
Superstructura lateral — E” geralmente estreita, collocada na tolda, en- 


costada á amurada do navio. 

Tombadilho — Superstructura assoalhada, estabelecida a ré e que se es- 
tende desde a grinalda até ao mastro de ré. 

— Fombadilho corrido — E” o de extensão consideravel. ; | 

Castello — Superstructura semelhante ao tombadilho, situada á prôa, 
desde o bico-de prôa até proximo ao mastro do traquete. a 

Passadiços — Superstructuras estabelecidas na tolda dos navios a vapor. 

Passadiço de commando -- Plataforma ou parto estreita, collocada no 
sentido de BB-—BE, servindo de posto ao commandante ou ao official de 


quarto. i 
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Anteparas — Divisões transversaes e longitudinaes que separam vs di- 
versos compartimentos no interior do navio. ' 
Ponte — Superstructura assoalhada, tendo geralmente de 27,0 à 2m,70 
de altura e comprimento illimitado, estabelecida a meio comprimento do navio 
e estendendo-se em largura para um e outro bordo. Sobre esta ponte são con- 
struidos o camarim de navegação e a casa do leme. 

Passadiço volante — Plataforma ou ponte estreita, servindo de passagem 
de uma superstructura para outra. 

Bombas — São os machinismos de esgoto usados a bordo. As que ser- 
vem para extrahir a agua do porão, estão situadas geralmente a meio navio. 
Ellas podem tambem metter agua do mar para dentro do navio, o que tem lo- 
gar nas baldeações. 


Tanque de lastro — São os tanques destinados a armazenar a agua de 
lastro, necessaria para compassar o navio. 


Peak-tanks — São os tanques de lastro situados á prôa e á pôpa do na- 
vio. Tambem existem tanques de lastro ou de compensação, a meio compri- 
mento do navio, a BB e a BE. O duplo-fundo tambem póde ser utilisado 
como tanque de lastro. 

Deep-tanks — São tanques de lastro, situados no fundo do navio, sem 
no entanto se estenderem por todo o comprimento do fundo; não teem apparen- 
cia ou semelhança alguma com o duplo-fundo. 

Terminando com este capitulo a primeira parte do trabalho a que se 
propoz o signatario, espera o mesmo ter correspondido á honrosa confiança 
que lhes depositaram os Autores, e concorrido para o bem geral do Fisco, no 
assumpto em que procurou se especializar. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Agosto de 1930. 


Marcellino de Freitas Arruda 
Engenheiro Civil, 
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Tonelada quintaes .. ... 1.015K,940 


Quintal EErobass > 15, so À. = f A 50K,797 
Arroba a rp END DRA qe 12K,699 


Libra - irao PO A DE = 0K,453,54 


Libras e seus equivalentes em grammas 


Libras | Kilogrammos Libras | Kilogrammos 


En Aba s4 


0.907,08 
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11.792,04 
12.245,58 
12.699,12 
13.152,66 
13.606,2 

14.059,74 
14.513.28 
14.966,82 
15.420,36 
15.873,9 

16.327,44 
16.780,98 
17.234,52 
17.688,06 
18.141,6 

18.595,14 


19.048,68 . 


19.502,22 
19.955,76 
20.409,38 
20.862,84 
21.316,38 
21.769,92 
22.223,46 
22.677 


23.130,64 
23.584,08 
24.037,62 
24.491,16 
24.9447 

25.998,24 
25.851,78 
26.305,82 
26.758,86 
27.212,4 

27.665,94 
28.119,48 
28.573,02 
29.026,56 
29.480,1 

29.933,64 
30.387,18 
30.840,72 
31.294,26 
31.747,8 

32.201,34 
32.654,88 
33.108,42 
33.561,96 
34.015,5 


34.468,04 
34.929,58 
35.376,12 
35.829,66 
36.283,2 
36.736,74 
37.190,28 
37.643,82 
38.097,36 
38.550,9 
39.004,44 
39.457,98 
39.911,52 
40.365,06 
40.818,6 
41.818,6 
41.725,68 
42.179,22 
42.632,76 
43.086,3 
43.539,84 
43.993,38 
44.446,92 
44.900 :46 
45.354 


Polgs. | Metros 


1/64 
1/32 
3/64 
1/16 
5/64 
3/32 
7/64 
1/8 
9/64 
5/39 
11/64 
3/16 
13/64 
7/32 
15/64 
1/4 
17/64 
9/32 
19/64 
5/16 
21/64 
11/32 
23/64 
8/8 
25/64 
13/32 
27/64 
7/16 
29/64 
15/32 
31/64 
1/2 
33/64 
17/32 
35/64 
9/16 
37/64 
19/32 
39/64 
5/8 
41/64 


. 000396875 


“00079375 
001190625 
0015875 
001984375 
00238125 
002778125 
008175 
008571875 
00396875 
004365625 
0047625 
005159375 
00555625 
005953125 
00635 
006746875 
00714375 
007540625 
0079375 
008334375 
00873125 
009128125 
009525 
009921875 
01031875 
010715625 
0111125 
011509375 
01190625 
012303125 
0127 
013096875 
01349375 
013890625 
0142875 
014684375 
01508125 
015478125 
015875 
016271875 


Conversão de pollegadas em metros 
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01666875 
017065625 
0174625 
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- 025003125 
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Conversão de pés em metros 


Metros Metros 


0.0448 
5.8496 

1544 

4592 

. T64 

.0688 

«3796 
10.0: 58.) 6784 
10. 5 9832 
10. .288 
10.97: .5928 26.2128 
18 ) | 8.8976 26.5176 
VE 5! .2024 26.8224 
11.887: 9.5072 f 27.1272 
12.1 | 9.812 27.432 
12.4 ).1168 27.7368 
12. .4216 28.0416 
13. 7264 28.3464 
13.411% 9 al 21.0312 28.6512 
13. 336 28.956 
14.0: | 21.6408 29.2608 
14.89: 9456 29.5656 
14.6: é 22.2504 29.8704 
14.9352 .5552 - 30.1752 
15.24 |". 22.86 30.48 
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6647,6 | 9852,0 13685, 
6792,9 | 10029, 13893. 
6939,8 10207, 14108, 
7088,2 10387, 14314, 
7238,2 | 10568, 14527, 
7389,8 10751, 14741, 
10936, 14957, 
7548,0 js 1TtaA; 15175, 
7697,7 11310, 15394, 
7854,0 | 11499, 15615, 
8011,8 11690, 15897, 
8171,3 11882, | 16061, 
8382,3 º 12076, 16286, 
8494,9 16513, 
8659,0 12272, 16742, 
8824,7 12469, 16972, 
8992,0 | 12668, | 17208, 
9160,9 12868, 17437, 
9331,3 13070, 17671, 
9503,3 13273, 
9676,9 13478, 
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“Tabella para conversão de toneladas Moorson e 
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“Metros cubicos He “| Metros cubico c ss. 


73.58 1 51 | 144.88 
BM 5 147.16 

nc 149.99 
82.07 é | a + 
84.90 
87.73 

“90.56 

93.89 RR 
96.22 9 166.97 
99.05 20 À 169.80 
101.88 E AV “dra gh 
104.71 62 | 175.46 
107.54 ] aan 178.29 

110.37 64 | 181.12 
113.20 MRE 183.95 
116.03 

118.86 

121.69 

124.52 

127.35 

136.18 

133.01 

135.84 

138.67 

141.50 


Tabella para conversão de metros cubicos em toneladas Moorson 


Metros 
cubicos 


Metros 
cubicos 


Metros 


Toneladas 
cubicos 


Toneladas 


Toneladas Toneladas 


e E ; 18,003 26,828 
e | 18,356 97,181 
E 18,709 27,534 
na 5º 19,062 97,887 
dates | E 55 19,415 28,240 

4 19,768 28,598 
2471 11.296 57! 20,121 28,946 
2.824 11,649 20,474 29,299 
8177 12.002 9 | 20,827 29,659 
3,580 12,355 21,180 30,005 
3,883 12,708 | 21,533 30,358 
4,236 13.061 21,886 30,711 
4,589 12,414 | 22.239 31,064 
4,942 13,767 22,592 31,417 
5,295 14,120 | 22,945 31,770 

- 5,648 fes 14,476 | 23,298 39.198 
6.001 a 14,826 23,651 “39,476 
6,354 15.179 24,004 32.829 
6,707 15,532 24,357 39,189 
7,060 15,885 24,710 33,595 
7,48 16,238 25,063 33,888 
“7,166 16,591 25,416 34,241 
8,119 16,944 25,769 34,594 
sam 17,297 - 26,122 34,947 
Ro 8,825 17650 26,475 39,300 


— Coefficientes usuaes de conversão entre unidades menos usadas e não contidas nessas tabellas : 


Millimetros quadrados X 0.00155 = pollegadas quadradas. 
Millimetros quadrados — 645,1 = pollegadas quadradas. 
Centimetros quadrados X 0,155 = pollegadas quadradas. 
Centimetros quadrados =- 6,451 = pollegadas quadradas. 
Centimetros cubicos — 16,383 == pollegadas cubicas. 
Metros cubicos X 35,315 = pés cubicos. 

Litros = 28,816 = pés cubicos. 

Gallões americanos X 3,7853 = litros. 

Kilogrammas X 2,2046 = libras. 

Kilogrammas =- 907,2 == toneladas (2.000 libras). 

Gallões inglezes X 4,54 = litros. 
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Petroleo e seus derivados 


—  INSTRUCÇÕES DIVERSAS E CALCULO DAS CARGAS CONTIDAS EM 
UM TANQUE, ETC , COMPILADAS E ORGANISADAS POR 


MARCELINO DE FREITAS ARRUDA 
"ENGENHEIRO CIVIL 


a it o PA IT a 


Origem e hypotheses geologicas 


Em os nossos dias, o indice de força de um paiz, as suas grandes proba- 
bilidades de progresso, o futuro dos seus filhos, emfim, repousam em tres gran- 
des factores: — hulha branca, ferro e petroleo. Desse ultimo, por processos 
especiaes de distillação, recolhe-se a gazolina. Se possuimos em grandes pro- 
porções dois desses factores, quanto ao terceiro estamos ainda acorrentados 
às obrigações de paiz importador em larga escala. Na Alfandega, é esse facto 
da maxima importancia; a sua renda bruta é funcção quasi exclusiva da im- 
vortação da gazolina. 

Quanto á origem do Petroleo, Humbolt emittiu, ha um seculo, a opinião 
de que elle tinha origem vulcanica; serviu de base o facto de que certos vulcões 
lançavam petroleo quando em erupção e que diversas jazidas na America do 
Sul achavam-se em visinhança de vulcões. Havia tambem a hypothese de que 
a distillação do carvão bituminoso a altas temperaturas, causada pelos calores 
vulcanicos, produzia vapores de petroleo, que se condensavam em pontos dis- 
tantes daquelle em que se passava esse phenomeno, deixando. como residuo 
carvão anthracite. Esses depositos de petroleo são geralmente encontrados 
em rochas porosas, de grã irregular, contendo no seu interior bolsas ou lenções 
de extensão consideravel nas quaes o petroleo é accumulado conjunctamente com 
gazes sob altas pressões. Segundo ontros, os diversos hydrocarburetos que 
entram na composição do petroleo são elementos primitivos da nebulose terrestre 
e, devido ao resfriamento de fóra para dentro, ficaram como que retidos entre 
camadas de terrenos, constituindo as ditas bolsas ou lenções de massa liquida. 
Berthelot, depois Mendéleef, pensaram que o petroleo proviesse da decompo- 
sição effectuada nas profuudezas da terra, de carburetos metallicos em contacto 
com a agua, da mesma fórma como a reacção da agua sobre o carbureto de calcio 
dando o acetyleno. O petroleo assim obtido seria em seguida elevado das 
profundidades pelas fendas da crosta terrestre e ficaria armazenado nas rochas 
porosas. Com effeito, Moissan reproduziu certos petroleos por esse process) 
synthetico; entretanto as observações geologicas não confirmam positivamente 
Não obstante Sabatier e Sendereus haverem reproduzido recen- 
mais acceitavel é a de que 
e animaes ou de plantas 


essa theoria. 
temente varios typos de petroleo, a theoria moderna 
elle é de origem organica; resulta da decomposição d 
marinhas. Militam a favor dessa theoria, a presença de bases nitradas ou 
iodicas em diversos petroleos: — sómente os hydro-carburetos derivados de sub- 
" gtancias organicas apresentam essa propriedade. Tambem as jazidas de pe- 
troleo no littoral, em terrenos arenosos. Quantidades consideraveis de detrictos 
animaes poderiam ter sido accumuladas por um rio carregando os seus cadave- 
res para uma laguna € ahi abandonando-os por decantação. Em óontros casos, 
uma corrênte vinda do mar, teria levado peixes, etc., para uma lagõa fechada, 
aonde elles não teriam tardado a morrer, em virtude da concentração dagua, 
que por ser fortemente salgada, teria retardado de muito a putrefacção. 


Os cadaveres de peixes, plantas marinhas, ete., E 
e recobertos mais tarde por camadas de areia. 


e e vege 

ncorreram para a formação da hulha e d 
lenhito.. E a | EM Pra 

A opinião scientifica geral nos Estados Unidos, aonde nesses ultimos au- 
nos as pesquizas e estudos sobre esses assumptos despertaram o maior . e, 
é favoravel a essa theoria. Engler — Hotner, que abraçam essa theoria fi- 
zeram diversas experiencias com residuos gordurosos de animaes marinhos e 
chegaram á conclusão de que o petroleo, por distillações diversas, era consti- 
tuido de identicos residuos gordurosos. No curso dessas experiencias chegaram 
a produzir um kerozene artificial, muito semelhante ao kerozene do commer- 
cio. A theoria defendida por Berthelot e outros é chamada a theoria chimica ; 
é baseada na decomposição dos carburetos metallicos em contacto com a agua, 
podendo por dissociação perder o hydrogenio e este ultimo dar em seguida, 
reacções de addição por catalyse. A primitiva, de Humbolt, é a theoria vulca- 
nica, que estabelece relações ligando a distribuição das regiões petroliferas. á 
repartição das zonas sismicas. E 

Se a theoria chimica é verdadeira, os depositos de petroleo estão sempre 
e continuadamente em formação, o que não acontece. com a theoria organica, 
que limita o stock de animaes que soffreram a putrefacção lenta, atravez os 
annos, como já se disse, salvo ainda a hypothese, segundo alguns -scientistas, 
de, daqui ha milhares de annos, haver mudança radical das condições de vida 
na superficie do globo terrestre. Dentre os scientistas que mais estudaram 
esse assumpto, notam-se: — Redwood (Inglaterra) ; Berthelot e Moissan (Fran- 
ga); Meudeléf e Markownikoff (Russia); Engler e Hófiner (Allemanha) ; 
Peekham, Phillips, Sadtler, Derby, Branner, Warren, Storer e Day (America 
do Norte), os quaes se dividiram pelas Theorias, Organica e Inorganiea ou 
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OCCURRENCIA DO PETROLEO 


Onde quer que o Petroleo oecorra na natureza, encontra-se geralmente 
gaz natural na mesma região ou localidade. O gaz comtudo, é menos res- 
tricto na sua distribuição do que o oleo e numerosos poços de gaz existem 
“onde não oecorre o petroleo nas proximidades. Devido á relação intima ou 
afinidade do gaz natural para com o petroleo, as duas substancias devem ger 
consideradas conjunctamente. Tanto o petroleo como o gaz natural estão entre 
os grandes recursos industriaes do mundo e os paizes que os possuem em larga 
escala, são enormemente afortunados. O facto dessas substancias não terem 
ainda sido encontradas em uma dada localidade, não constitue prova da sua 
não existencia, pois não passa um anno sem que se descubram novos e ás vezes 
insuspeitados campos ou poços. A oecorrencia do oleo e do gaz natural é am- 
pla e vasta e nenhuma rocha estratificada é bastante recente e muito poucas, 
sufficientemente antigas, para afastarem de todo a possibilidade das suas exis- 
tencias. Consequentemente nenhum paiz, em que as condições geologicas se- 
Jam favoraveis, deve-se considerar sufficientemente assegurado de exito com- 
pensador ao executar os grandes esforços € despezas para investigar as suas 
fontes de petroleo e gaz natural. Modernamente, nos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte, já se adoptam apparelhos ultra sensiveis de radio, destinados á 
investigação desses poços. O antigo conceito de que os requisitos para a 0e- 
currencia do petroleo fossem: — existencia de rocha porosa; camada de ter- 
reno impermeavel; extructura geologica de molde a permittir accumulo de oleo 
em uma area relativamente menor, proveniente de areas maiores, perderam com 
o tempo um tanto do seu valor, embora para o leigo expressassem, tanto quanto 
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possivel, as condições essencines. E 
Bares não são favoraveis por varias razões, exemplo : 
petroleo nas immensas regiões subterr 


ay 


comtudo comprehensive: que, muitos ! 


não se póde encontrar 
aneas, 
rochas das edades Areheana o Algonchi 
tigos, que sejam de origem ienta ou metamorphica, Modernamente. os geo- 
logos dão como condições essenciaes para a 0€ 
da sua importancia, as seguintes; 


caracterizadas exteriormente por 


ana ou naquelas de periodos mais an- 
currencia do petroleo, na ordem 


a) — presença de rochas sedimentares ou em alguns casos, de suas proxi- 
midades. 
b) — ausencia de metamorphismo intenso. 
C) — presença de arenitos, calcareos, areias e outros “stratas” sufficien- 
temente porosos para conter o oleo. j 
d) — condições acquosas que não impee 
poços. 


am o accumulo do petroleo em 


e) — uma camada de rocha impermeavel que impeç 


a o oleo de extravasar, 
f) — uma extructura de rocha tal que obrigue o oleo acenmular-se em 
bolsas ou lenções, com ajuda de outros factores ( 


agua, densidade e pressão da 
rocha). 


. . 

Neste capitulo a palavra oleo é empregada como synonimo de petrol.o. 

As indicações de petroleo são de varias especies, sendo as mais importaa- 
tes as do afloramento, depositos de asphalto, escapamentos de gaz, shistos pe- 
troliferos, phenomenos semelhantes aos de irisação na superficie das aguas es- 
tagnadas. [ 

Os afloramentos do petroleo atravez a camada rochosa dão-se pelas fendas 
ou rochas das mesmas. Estes petroleos variam naturalmente de densidade e 
de viscosidade a um ponto tal, que difficulte ou impeça o seu curso livre, for- 
mando poças. Pela evaporação das substancias mais consistentes do oleo, 0 
asphalto poderá ser accumulado perto do ponto de afloramento ou nos proprios 
poros da rocha de que proveio. E nesse caso, as rochas que dantes eram po- 
rosas podem tornar-se fechadas de tal fórma que retenham por completo q es- 
capamento do oleo. O afloramento do gaz, quando se dá em veios de rocha 
coberta de agua é difficultado e nesse caso, elle vindo á tona, a sua presença é 
facilmente constatada pelas borbulhas desprehendidas. A presenca do oleo é 
geralmente reconhecida pelo seu cheiro e inflammabilidade. Outros gazes na- 
turaes, principalmente o “gaz dos pantanos” (Mazout) podem, porém, ser 
tomados por engano e confundidos com o gaz do petroleo. 

A colheita desses gazes para pesquizas de analyses em laboratorio é feita 
recolhendo-se os gazes em questão numa garrafa de bocca larga, collocada in- 
vertida no local do escapamento e tampada nessa posição alguns minutos de- 
pois, afim de impedir a sua sahida. Em algumas localidades petroliferas a 
presença dos shistos póde á primeira vista não ter importancia ; fragmentando- 
se, porém, um desses pedaços, o cheiro caracteristico desprehendido denota logo 
tratar-se de um indice importante. 

Caso isso não se dê, tritura-se esse pedaço recolhido e submette-se á acção 
do chloroformio, o qual, depois de evaporado, deixa um residuo negro nas pa- 
redes do recipiente: — prova evidente da presença do petroleo nesse shisto. 
Os phenomenos de irisação observados na superficie das aguas denotam geral. 
mente a presença de jazidas de petroleo se tocada essa Rupee das aguas com 

“um pedaço de pau, os matizes coloridos se reunirem logo após a passagem ra- 
pida desse pau; caso contrario póde ser indício da presença de oxydo. de ferro, 
oxydo de manganez ou de substancias organicas diversas, Assim, a presença 
“do petroleo é caracterisada por factores diversos e mais pa menos complexos, 
todos dependentes de longa pratica e observação; nunca tão sómente da topo- 
graphia local. 


DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICOS PRINCIPAES 


da ; 


Petroleo é o nome commumente dado a certos oleos liquidos 1 
na terra. l Mo Pa 
E" uma mistura homogenea e complexa de hydrocarburetos, dontáiaia a 
geralmente outras substancias extranhas, taes como, agua, barro, areia, asphalto, q 
substancias resinosas, compostos diversos de enxofre e azoto, ete. O numero. 
“de hydrocarburetos obtido da analyse fraccionada do petroleo ascende já a 
mais de 200. O calor têm grande acção sobre os hydrocarburetos, podendo 
mesmo transformar um em outro ; a electricidade, os raios luminosos, comquanto 
possam tambem influenciar, os seus effeitos são no emtanto pouco conhecidos. 
Se distillarmos fraccionadamente um oleo branco, gazolina ou kerozene, o re. 
siduo será de côr turva e os productos obtidos da distillação variam na razão 
da temperatura em que são recolhidos. Se a distilação fôr feita á pressão 
athmospherica normal, os productos recolhidos differem daquelles obtidos da 
distillação a baixa temperatura e conduzida no vácuo. Cada hydrocarbureto 
tem o seu ponto de distillação proprio e um não começa a distillar emquanto 
o immediatamente anterior não é completamente recolhido: durante esse phe- 
nomeno a temperatura da distillação permanece estavel. Mais adeante falla- 
remos detalhadamente de outras propriedades physicas do petroleo, duos! cômo, 


côr, gravidade especifica, coefficiente de expansão e viscosidade. (1). 


ELEMENTOS OCCASIONALMENTE ENCONTRADOS NO PETROLEO 


Oxygenio, Enxofre e Azoto são usualmente encontrados no Petroleo, se 
bem que em pequenas proporções. São de tamanha importancia industrial 
que merecem certa attenção. Outros elementos, de méro interesse scientifico 
são encontrados tambem. Esse oxygenio, enxofre e azoto combinados, podem 
ser considerados como fazendo parte integrante do petroleo. O petroleo é com- 
posto principalmente de carbono que, devido a causas quaesquer apresenta-se 
dissolvido no oleo erú. Os compostos organicos contendo enxofre, fazem ex- 
cepção, e são por si só oleos, não podendo por isso, ser separados com facilidade 
como corpos extranhos ao petroleo. E” necessario então tritural-os, tirando-se 
dahi, chimicamente, pela combinação com um metal (cobre por ex.), o enxofre 
elementar. O oxygenio tem importancia insignificante nos hydrocarburetos 
de base de parafina. Hydrocarburetos da série dos terpenos absorvem o 0xy- 
genio facilmente com a formação de acido organico e resinas, 

Além disso, esses hydrocarburetos são capazes de perder parte do seu 
oxygenio por combinação com outras substancias de caracter neutro. Muitos 
hydrocarburetos soffrem leve alteração em contacto com o oxygenio, quando 
aquecidos, emquanto que á influencia da luz ou electricidade, a modificação 
torna-se mais intensa. à 

Parte do oxygenio existente nos oleos petroliferos póde ser devida á oxy- 
dação em contacto com o ar, emquanto que outra parte póde ser oriunda da re- 
ducção incompleta das materias organicas, das quaes provieram esses oleos 
petroliferos. 

O oxygenio apparece usualmente no petroleo como elemento do asphalto. 
O asphalto por sua vez não é encontrado em todos os petroleos. Os oleos de 
illinois e Oklahoma (Estados Unidos do Norte), commumente conteem aa- 


(1) O uso abusivo, se bem que erroneo, porém demasiado generalisado, 
faz-me empregar no correr do presente trabalho, commumente, as expressões gra- 
vidade, gravidade especifica e gravidade Beaumé ao emvez de pezo especifico (pezo 
da unidade de volume) e grão (densidado) Beaumé,. 
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Pphalto, bem como certos outros oleos, porém em quantidade 
encontrados em muitos oleos erús, phenóes, se bem que 
limitadas. Us principaes hydrocarburetos encontrados no Petroleo são os 
sos series Cn Han, (1 aratma); Cy Hon (Olefina); Cy Hon.2 (Acetylena) ; 
Ea Hon-6 (Oyclica); Naphtenos, Naphtalenos, Terpenos, Aunthracenos, ete, 

O enxofre occorre praticamente e 
traços. 


diminuta. Foram 
em quantidades bastante 


m todos os petroleos, embora em leves 


a occurrencia de resinas, como ingrediente importante de alguns petro- 
leos, só se tornou positivada de poucos annos para cá, se bém que fossem ca- 
sualmente reconhecidas antigamente. 

As formas de combinação do azoto não foram ainda bem determinadas, 
se bem que evidenciada a sua presença nos petroleos. Us oleos da California, 
que recentemente toram dados como contendo resinas, são extremamente ricus 
em azoto e as resinas por si só conteem o azoto em quantidade bastante para 
justificar a sua presença nesses oleos. Os compostos provenientes da leve oxy- 
dação do petroleo são em geral, alcools e acidos gordurosos ou naphtenicos. 


PETROLEO CRU” 


Petroleo erú é o termo geral dado ao oleo vindo directamente da terra, 
isto é, tal qual é encontrado. A sua gravidade especifica varia com a localidade 
em que é explorado. O petroleo erú achado no Mexico é mais pesado do que 0 
encontrado nos Estados Unidos; tem base de asphalto, emquanto que a maioria 
dos petroleos Americanos teem base de parafina. O oleo erú encontrado em 
Trinidad, mais pezado do que o Mexicano, tem base de alcatrão e pequena per- 
centagem de benzina. 


Aquelle encontrado na Persia é mais leve, tendo gravidade especifica ap- 
proximada de 0.835 na temperatura de 60º Fahrenheit e são muito ricos em 
sub-productos, como por exemplo, benzina, kerozene e oleo lubrificante. O pe- 
troleo erú encontrado em Bornéo e Sumatra, tem a mesma gravidade especifica 
e característicos geraes dos Persas, egualmente ricos em sub-productos. No 
Egypto é encontrado um petroleo crú muito pesado, menos rico em sub-produ- 
ctos; contém menos benzina e gazolina, podendo ser queimado directamente 
nas fornalhas. Do que se disse, verifica-se em resumo que a gravidade especi- 
fica varia bastante bem como a percentagem de sub-productos. O ponto de in- 
flammabilidade, tambem variavel, é funcção da natureza dos sub-productos é 
da percentagem de substancias volateis: quanto menor for esta, maior será 
aquelle. 

O petroleo crú tem geralmente base de parafina ou asphalto. 

O petroleo erú não deve ser confundido com o oleo combustivel. 

O oleo crú deve ser considerado como um liquido perigoso e para tanto 
concorrem os gazes que emitte e o baixo ponto de inflammabilidade que possue ; 
ao simples contacto de uma scentelha podem se inflammar. 


O oleo cráú, como emerge dos poços, é bombeado para os tanques de de- 
posito aonde perde certa quantidade de gazes, depois do que é bombeado para 
as refinarias e finalmente para os alambiques, aonde é aquecido á temperatura 
de 150º centigrados e o vapor que se desprende, levado a um condensador, 
depois de resfriado, se transforma em benzina. Aquecido então á tempera- 
tura de 300º centigrados, seguindo-se um processo identico ao anterior, 08 
vapores condensados e resfriados dão o kerozene. Se a distillação fôr além, 
em temperaturas cada vez mais elevadas, teremos os oleos iii 
combustivel, parafina, ficando finalmente um pequeno residuo. Asc 
em tanques de deposito, o oleo crú deixa uma bôrra no fundo que não é po 


beada para os navios tanques. 


Os cuidados a se tomar com o transporte do oleo eo crú 
vão ao ponto de se vistoriar repetidamente de colcação, po 
já teve logar devido ao gottejar do liquido, de uma junta ma m 
origem a um filete que foi ter a um fóco de calor, 
tanques de bordo devem ser hermeticamente fechadas úuiáido O o 
ou durante a descarga devendo ficar abertos apenas os orificios « 
que serão tambem fechados. depois: de terminada a operação. 
Quando a descarga é terminada, limpam-se as canalisações de bordo, 
bombeando-se nellas agua salgada. | h, TRA 
º es Gs ” 
PRODUCTOS OBTIDOS DA PISPEREAÇÃO DO e tic 


, O petroleo, como já foi dito, é uma dissolução mutua de grande numero 
de hydrocarburetos que, isolados teem propriedades physicas e chimicas comple- 
tamente diversas, isto é, estado physico: differente, ponto de ebullição diverso, 
ponto de congelação Anhórdo; ete. O petroleo bruto não póde queimar bem; 
a queima de todos os combustiveis liquidos é precidida da vaporização e o com-. 
bustivel não tendo um ponto de ebullição definido, começa a se amd nos 
apparelhos, entupindo-os e enerustando-os. 

E" pois indispensavel para o emprego desses oleos mineraes como com- 
bustivel, a distillação fraccionada para separal-os em um certo mumero de sub- 
stancias de pontos de ebullição definidos. Quanto ás suas densidades, são 
muito variaveis, pois vão de 0.7 a 0.98. Tambem variam quanto á. côr, indo 

' do negro escuro (petroleos canadenses) ao amarello palha (petroleos persas). 
A consistencia tambem varia da fluidez mais completa á rigidez com- 
paravel á dos anthracitos (sendo então mais propriamente bitumes ou asphaltos) . 
Varia tambem a composição chimica dos petroleos, pois os petroleos brutos do 
Caucaso encerram um teôr de carbono pouco maior que os da America. 

A distillação dos petroleos, é feita geralmente nas proximidades das ja- 
zidas. Essa distillação póde ser intermittente ou fraccionada & continua. | 
No primeiro caso, á medida que se eleva a temperatura de certo numero de grãos 
préviamente estabelecidos, os productos da distillação são recolhidos até exgo- 
tamento completo do carregamento. 

No segundo caso, a temperatura é mantida constante e continuamente 
se substitue o liquido que distila. Esse systhema exige uma apparelhagem 
mais completa e não dispensa a distillação intermittente final do residuo. Para 
facilitar e activar a operação empregam-se agitadores mechanicos ou jactos * 
de vapor dagua superaquecido na pepertem ou a pouca profundidade do li- 
quido; é o processo mais usado e é preferivel ao outro, visto não acarretar 0 
lançamento de pequenas gottas do liquido não distillado, em virtude da agitação 
violenta. 

A distillação se distribue do modo seguinte: 

1.º distillação — dá como resultado oleos leves ou nafta penis 

São os productos que passam até 120º centigrados. A densidade média 
é 0.620. E" um liquido amarellado, muito movel e muito inflammavel, Não 
mancha o papel. Delle, por uma nova distillação se retiram: — essencias, 
benzina, gazolina, ete. 

2.º distillação — dá os productos de 120º a 280º cen gados: 

São os oleos illuminantes; a sua densidade média é 0.820. 

E” um liquido amarellado que mancha o papel, donde a denominação de 
oleo”. Após tratamento pelo acido surfurico, por um aleali e finalmente uma 
rectificação, onde se separam geralmente cinco qualidades, obtem-se os kero- 
zenes. 

3." distillação — De 280º a 400º, São os oleos pezados, de densidade 
média 0.860, Delles se retiram as parafinas e os oleos lubrificantes. O que 


é 
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sobra de 400º centigrados são os mazouts e astakis, cujas densidades attingem 

0.930. E* um liquido espesso, pardo escuro. 

Os oleos leves, retomados para uma distillação mais cerrada dão: 

1) — até 30º centigrados 
americanos. 


+ à rhigolena, que só se encontra nos petroleas 


2) — de 30º a 70º centigrados, o ether de petroleo, usado commumente, 
como dissolvente. 

3) — de 70º a 90º centigrados, as gazolinas 

4) — de 90º a 120º centigrados, as essencias pesadas, benzina commer- 
cial ou benzina. de petroleo, que nada tem com o Benzeno (CoH 6): Densidade 
variavel de 0.700 a 0.840. 

9) — De 120º a 125º — as ligroinas e a terebentina mineral. Os oleos 
illuminantes são tratados por uma rectificação, um tratamento chimico por al- 
'cali e acido, dando por fim cinco variedades commereiaes de kerozene. 

1) — Water-white — incolor, densidade 0.785. E'a melhor qualidade, 
sendo exportado sómente a pedido. 

2e3) — Superfine-white — prime-white — de densidade 0.785 a 0.806 
são bons, porém, caros. 

4) — Standard — white — é o kerozene commum. * Ponto de inflamma- 
bilidade de 35º a 40º centigs. Um phosphoro acceso apaga-se nelle. 

5) — Good — marchetable — é a peior qualidade, sendo de densidade 
egual a 0.800. 

Os oleos pezados, distillados em separado dão: — de 200º a 300º, os oleos 
usados na illuminação e na combustão interna, em motores a explosão. (Diesel- 
oil, ete.). De densidades variaveis de 0.800 a 0.840. 

Finalmente, os residuos de oleos lubrificantes, cuja procedencia se re- 
conhece pela sua florescencia. Os de origem americana teem fluorescencia 
verde e os russos, azul. Densidades de 0.910. 


KEROZENE 


E” perigoso o trabalho dentro de um tanque destinado ao transporte do 
kerozene, pois que este deixa sempre grande quantidade de gazes pezados que 
se alojam no fundo dos mesmos e sobem com relativa difficuldade; para isso, 
usa-se injectar grandes quantidades de ar sob pressão. 

Ha varios typos de kerozene, differindo quasi todos em qualidade, gra- 
vidade especifica e ponto de inflammabilidade. Algumas das qualidades com- 
merciaes mais conhecidas são: — Standard White, Water White, Dayhgh*, 
Petrolite e Prime White. 

A gravidade especifica do kerozene varia com a sua qualidade; vae de 
0.790 a 0.820. São os limites extremos do kerozene extra-leve e extra-pesado 
O ponto de inflammabilidade tambem varia de 120º a 125º Fahrenheit. Q ke- 
rozene collocado numa garrafa limpa, apresenta uma coloração azulada, cara- 
cteristica e propria. 

Quando o kerozene é transportado para os tanques de bordo, a sua tempe- 
ratura cahe consideravelmente, chegando a ser cerca de 1º acima da temperatura 

do mar cireumvizinha. , 
E ia experiencias para verificação dos pontos de name e 
ignição do kerozene, segundo as especificações Inglezas, a feitas com E vaso 
aberto” ou “vaso fechado” de Abel. Em “vaso fechado”, o Eng Prime 
White”, emitte os primeiros gazes inflammaveis á temperatura de 73º Fahre- 
nheit e em “vaso aberto”, de 110º a 125º Fahrenheit. 

O ponto de ignição verifica-se a 125º Fahrenheit. 

Em tanques de bordo que contiveram kerozene, acontece formar uma 


espessa camada de ferrugem nas paredes, que, com O balanço do navio cahe no 


Rad Ed 
or 


fundo. Essa ferrugem deve ser retirada do to oo que po ossi 
sendo a mesma impregnada de oleo, poder-se-ha formar gaz, rã 
do mesmo. fa =fp-<E Pas GAR 


CREOSOTO | 
E Ê a 8 peso sigredo. . a 

(0) PERDA do ereosoto a granél, em navios tanques, requer enidados 7 
especiaes. Tornou-se habito, conserval-o sempre aquecido por meio de ser-. 
pentinas por onde passasse vapor. e collocadas no fundo dos. tanques, afim. de 
prevenir que houvesse condensações em differentes camadas. do liquido, com 
a quéda eventual de temperatura. Dahi se tornar sabido de todos, ser o ereo-. És 
soto o peior liquido para se transportar em navios tanques. Acontece . que o ' 
ereosoto gruda-se nas paredes lateraes do tanque ou deixa uma espessa ca-. 
mada de sedimento no fundo, impossivel de se bombear, e se não se observarem | 
os cuidados indicados pela experiencia, ter-se-ha um trabalho exbaustivo e “e cheio 
de contratempos. s.€ 

O seguinte facto vem fortalecer a necessidade de ed aisisinia 
de se seguirem á risca os ensinamentos ditados pela pratica: — Em certo navio 
tanque, após transportar ereosoto durante muitos annos, verificou-se “que, con-. 
servando-se a carga liquida aquecida durante o percurso da travessia do Atlan- 
tico, os princípios acidos existentes no ereosoto, que são 0. factor primordial na 
conservação das madeiras, depositavam-se gradualmente no fundo dos tanques. 

Ao tempo da chegada do navio ao, porto de destino, estes acidos forma- 
vam então uma solida camada inerustada no fundo desses tanques, impossivel 
de se hombear, sendo então necessario raspal-a. Acontece que, de uma feita, 
indo o navio para o estrangeiro com carregamento de creosoto a granél, a ordem 
dada foi de não se aquecer a carga. O ecreosoto depositava-se gradualmente em 
camadas, cada vez mais espessas, À medida que a temperatura da agua salgada | 
em derredor do navio, tornava-se mais baixa, o que se verificava pelas sonda- 
gens diarias nos tanques. ] 

Quando o navio attingiu a corrente do Gulf Stream, que tinha nessa 
necasião a temperatura de 78º Fahrenheit, verificou-se que a acção dessa agua. 
do mar aquecida, derreteu a espessa camada de sedimento que se havia formado 
e conservando-se o navio nessa corrente tanto tempo quanto possivel, o ereosoto 
tornava-se mais leve. (Como esse navio tivesse que demandar o rio Mississipi, 
na America do Norte, injecton-se vapor nas serpentinas, adrede collocadas no 
fundo dos tanques, e a temperatura do ereosoto foi-se elevando gradualmente. 

Verificou-se então que, bombeado o liquido para terra, elle como os tan- 
ques, apresentavam-se limpos como nunca, passando-se então a se fazer o aque- 
cimento do creosoto apenas nas proximidades do porto de descarga. 

Tambem, em virtude da economia do vapor empregado no aquecimento 
do ereosoto, verificon-se diminuição sensivel no tempo da viagem. 

Na limpeza de um tanque que conteve ercosoto, oleo combustivel ou qual. 
quer outro de natureza identica, que deixe bôrra de difficil extracção, sempre 
que possivel, deve-se usar agua quente, diminuindo-se assim consideravelmente 
o trabalho. Isto é sempre de grande utilidade por occasião da vistoria em 
tanques de terra, que, de direito, deveria ser feita periodicamente. Não se 
deve injectar vapor nos tanques e depois limpal-os com agua fria, pois que essa 
provocaria novamente a condensação do liquido e formação de bôrra. 


ESPIRITO DE PETROLEO — OLEOS LEVES — GAZOLINA 


O termo “espirito” abrange os oleos leves, taes como benzina, naphta, 
gazolina petrol, espirito para motor, essencia para motor e para aviação, com 


É: ou menos do que 50º centigrados (122º Fahrenheit). 
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especialidade; embora com nomes differentes, guardam entre ei alguma sema- 
lhança excepção feita da qualidade e gravidade especifica. 


A qualidade mais leve de “espirito” 


é commumente chamada Espirito 
para Aviação e em virtude da sua alt 


a expansão e da sua baixa gravidade espe- 
eifica são applicados de preferencia em motores de aviões. 

especifica varia de 0.725 a 0.760 e as qualidades mais pesad 
usadas em motores maritimos ou de transporte. 


A sua gravidado 
as são geralmente 


São necessarios cuidados 
especiaes no transporte desses oleos, pois os gazes que emittem, inflammam-se a 


qualquer temperatura, á simples presença de uma faisca. Carecem dos mesmos 
cuidados e precauções quando na limpeza dos tanques em que estiveram con- 
tidos. Quando por oceasião do carregamento é conveniente conservar os ori- 
ficios de sondagem abertos, afim de melhor sahir o ar contido, no tanque e im- 
pulsionado pelos gazes do oleo que entra. Nos tanques de terra esse cuidado é 
“desnecessario por existir no topo dos tanques um tubo com descarga livre para 
a athmosphera, chamado “Suspiro”. Por occasião da vistoria interna num 
“tanque desse typo de oleo, constitue perigo imminente o attricto de metaes que 
produzam faisca, martellos, ete., pois os gazes altamente inflammaveis darão 
origem a catastrophe de horriveis proporções. Logo que um tanque de bordo 
esteja cheio certifique-se que todos os seus tampões e orificios de sondagem es- 
tejam hermeticamente fechados, sendo que estes só deverão ser abertos quando 
por oecasião das sondagens e observações de temperatura. Quando um tanque 
de oleo leve teve a sua carga bombeada inteiramente, grande quantidade de gazes 
fica ainda retida mo interior e, emquanto não se fizer o expurgo completo 
desses gazes, com injecções de ar sob pressão, é perigoso se entrar. Os gazes se 
alojam de preferencia nos cantos da extructura interna dos tanques, sob as 
saliencias e mesmos nas rugas das escamas de ferrugem. 

Antes da descarga do liquido transportado por um navio tanque para 
os tanques de terra, devem-se tomar as sondagens, temperaturas, gravidades es- 
pecificas e os descontos da agua em cada tanque separadamente, recolhendo-se 

“amostras do producto. As sondagens são tomadas pelo espaço vasio, “ullage”. 

| Outra especie de oleo inflammavel, largamente transportado, é o benzól. 
E' usado de mistura com o espirito de petróleo, nos motores a explosão (auto- 
moveis, lanchas, etc. ), bem como usado na fabricação de certos altos explosivos. 
E” muito semelhante à gazolina em coloração, mas o cheiro dos gazes que des- 
prende denota ser um producto do alcatrão. 

Emitte mais gazes que o espirito de petroleo e apresenta um aspecto 
“surprehendente quando gelado e, solidificado em flócos, e muito semelhantes 
à neve, à temperatura de 50º Fahrenheit ou 10º centigrados exposto ao ar livre. 


ESPECIFICAÇÕES DA GAZOLINA PARA A AVIAÇÃO 


Não deverá conter agua em suspensão nem substancias extranhas á sua 
Deverá ser de côr branca. Não deverá, em 100 centi- 
metros cubicos, deixar deposito apreciavel, nem tampouco tingir de cinzento 
ou preto o fundo de um vaso de cobre polido, quando espporada: 
No maximo, 2 % da gazolina, deverão ser soluveis em acido 


composição chimica. 


sulfurico 


concentrado. Na pesquiza da acidez, o residuo que fica no frasco gti a ai 
tillação completa, não deverá apresentar reacção acida. pega E be 
amostra de gazolina distillada, for recolhida num vaso graduado, o therm 


ã i 5º centigrados (167º Fahrenheit), 
tro não deverá accusar temperatura maior de 75º ce ui Memficar mes é 


: » : o 
"colhido, o thermometro não deverá acensar mais de 105º centigrados (221 


“ Fahrenheit) . 


] 7 =" ESA cor VE = 
Com do 7% recolhidos, a temperatura não deverá ser maior de 155º ceu. 
tigrados (311º Fahrenheit). Com 96 %, recolhidos a temperatura não deverá. 

ser maior de 175º centigrados (347º Fahrenheit). Rigo Cê; a sa 
A temperatura mais elevada durante a distillação, não deverá ser ma'or 
“de 190º centigrados (374º Fahrenheit). na. “ o RR LE 
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No minimo 96 % da gazolina deverão ser recolhidos durante a distillação. f 
As perdas provenientes da distillação. não deverão exceder de 2 %, quan 
do o residuo deixado no frasco é esfriado e addicionado ao proprio destillado 


- 


4 
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ESPECIFICAÇÕES DA GAZOLINA COMMUM (para motores a explosão). 


As especificações geraes deverão ser identicas ás da aviação. ) 

Quanto á distillação, 4 primeira gotta recolhida no vaso graduado, o 
thermometro não deverá aceusar temperatura maior de 60º centigrados (140º 
Fahrenheit). Quando 20 % forem recolhidos, a temperatura não deverá ser 
maior de 105º centigrados (221º Fahrenheit). Quando 50 % forem recolhi- 
dos, não se deverá ter temperatura maior de 140º centigrados ou 284º Fahrenheit, 

Com 90 % recolhidos, não deverá ter temperatura maior de 190º cen- 
tigrados (374º Fahrenheit). O ponto final da distillação não deverá ser 
maior de 225º centigrados (437º Fahrenheit) . 

No minimo 95 % da gazolina deverá ser recolhida durante a distillação. 

A gazolina é composta usualmente de 83 a 86 % de carbono e o restante, 
de hydrogenio. Quando espalhada em finas camadas volatiliza-se facilmente; 
quando agitada de mistura com o ar vaporisa-se rapidamente e forma uma mis- 
tura propicia á explosão. o 

Quando queimada em vaso aberto, em livre contacto com o ar, não pro- 
duz explosão. E” altamente explosiva quando misturada com o ar em deter- 
minadas proporções (1,5 a 6 %), contanto que exista nesse ambiente uma 
chamma ou simples faisca electrica. 

A gazolina é uma mistura de hydrocarburetos compostos, que podem 
ser de varios grupos. Podem ser compostos saturados on compostos contendo 
percentagem maxima de hydrogenio, taes são 08 compostos de parafina; podem 
ser tambem compostos não saturados taes como hydrocarburetos da série ethy- 
lena ou acetylena; finalmente, pódem ser compostos de benzol principalmente . 
Os oleos provenientes da Russia conteem commument= hydrocarburetos da série 
eyelica. As qualidades combustives da “gazolina dependem do grão ou pro- 
Porção de hydrogenio que conteem, bem como do valor ou poder cealorifico. 
Compostos pertencentes á mesma familia ou grupo teem, geralmente, os mes- 
mos caracteristicos chimicos, por exemplo, hydrocarburetos saturados, á base 
de parafina não se oxydam facilmente nem se alteram em presença de acides 
ou outros reagentes chimicos ordinarios. Hydrocarburetos não saturados são 
facilmente atacados pelo acido sulfurico, com especialidade. Do ponto de vista 
Physico, todos os compostos, até os da mesma familia, se comportam differente- 
mente. 


OLEOS LUBRIFICANTES 


Ha varios typos de oleos lubrificantes, differindo bastante na côr, gra- 
vidade especifica e ponto de inflammabilidade. Aquelles mais commumente 
vindos a granél, em navios tanques, são: “Spindle-Oil” “Ruby-Oil”, “Dorada- 
Oil” “Cylinder-Oil” e “Engine-Oil” de varias qualidades. Cada um desses 
typos de oleo tem applicação propria e especial para um fim determinado... Por 
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exemplo, “spindle-oil” é um Pouco ralo, de cor amarello-clara é utilisado nas 
machinas delicadas. Os demais são usados em machinas pesadas chegando-se 
ao typo de oleo extra-denso de machinas tambem bast 
muito corpo, especialmente a temperaturas baixas. As gravidades especificas 
pemagm com o typo do oleo; assim, os oleos para lubrificação dos eixos de ma- 
china que são dos menos den:os, têm 0.820 para G. S., e vão augmentando 
gradativamente chegando a attingir de 0.875 a 0.950, que são dos mais densos. 
Os dois pontos mais importantes que se devam ter sempre em mente, 
quando se trate de oleos lubrificantes é que o ponto de inflammabilidade de 
cada um de per si, não deva ser abaixado quando se misture um oleo com outro, 
e que nenhuma sujeira ou agua deva existir nos mesmos. Assim qualquer 
grão de-terra no oleo usado para lubrificação de machinas, poderá pelo attrieto, 
“9ecasionar aquecimento demasiado, prejudicial ás qualidades intrinsecas do 
oleo. Os tanques usados no transporte desses oleos deverão estar rigorososa- 
mente limpos e seccos, devendo-se até ser mais exigente para com estes typos 
de oleo que para com a gazolina ou kerozene. 


ante brutas, oleo esse de 


Em rigor, as sondagens e temperaturas tomadas num tanque de oleo lu- 
brificante deverão ser feitas com instrumentos proprios e de nso exclusivo 
desses tanques; a gazolina, o kerozene, a agua, ete., são inimigos terriveis do 
oleo lubrificante, Não se deve bombear oleo lubrificante para uma barca- 
tanque intermediaria ou para um recipiente qualquer ou canalisação que tenha 
servido ao transporte ou passagem da gazolina ou kerozene. O oleo combus- 
tivel póde ser posto no tanque aonde esteve gas-oil, devendo-se porém evitar 
o contrario. Os oleos lubrificantes não devem emittir gazes inflammaveis, se- 
não a temperaturas elevadissimas, isto é, deverão ter ponto de inflammabilidade 
muito alto. O ponto de inflammabilidade do “spindle-oil” é de 320º Fahrenheit 
ou 160º centigrados, emquanto que o do oleo commum para lubrificação de ma- 
chinas é cerca de 410º Fahrenheit ou 210º centigrados. 

O fim da lubrificação é proteger as superficies que se tocam ou se ro- 
çam, da erosão proveniente desse attricto e a escolha do lubrificante é funcção 
da viscosidade do oleo a empregar. As especificações para o uso dos oleos lu- 
brificantes não devem ser mais rigorosas do que as estrictamente necessarias 
“ as suas caractericas physicas e chimicas, por isso mesmo, rigorosamente deter- 
minadas. Taes especificações, quanto mais rigorosas, mais caros tornam os 
oleos lubrificantes. 

Às especificações devem se basear primeiramente nas condições de uso 
do lubrificante; nas combinações physicas e chimicas que possam ser economi- 
camente produzidas do oleo de petroleo crú e finalmente em considerações sobre 
a côr, que permittam a determinação immediata da existencia de agua ou im- 
purezas. As cinco principaes experiencias ou pesquizas physicas a se fazerem 

“são: — gravidade especifica ou Beaumé, ponto de inflammabilidade, ponto de 
ignição, viscosidade, côr, etc. A gravidade especifica tem importancia relativa 
na lubrificação. Um mesmo oleo crú póde, por methodos differentes, produzir 
lubrificantes da mesma viscosidade e de propriedades outras inteiramente di- 
versas. Assim, conservando a mesma viscosidade, as gravidades, especificas 
ou Beaumé, pontos de inflammabilidade, etc., pódem ser differentes. 

Por outro lado, conservando os mesmos os pontos de inflammnbilidade, 
podem variar os demais caracteres physicos. Os oleos de base de parafina 
caracterisam-se pelo seu alto ponto de inflammabilidade, baixa volatilidade e 
gravidade Beaumé elevada. Os oleos de base naphtenica, pelas suas gravidades 


Beaumé muito pouco elevadas. 
Os oleos de base de asphalto são de grande densidade e ponto de inflam- 
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| Beaumé bilidade (Saybolt) 
(Fahrenheit) | 


OLEOS | Parafina 390 
PARA | Parafina 420 
AUTOMO- Parafina | |. 420 
VEIS Parafina 28.: 435 
Naphtenica 
(Americana) 
Naphtenica 
( Americana) 
Naphtenica 


| 
| 
| 
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| 
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| 
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| 
| Mixto 395 
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- OLEOS Mixto 
- PARA Mixto 


| | 28.0 360 

| | 
MACHINAS | Naphtenica | 

| | 

| 


26.0 | 380 


FRIGORI- (Americana) 
FICAS 


22.5 | 300 


— Os oleos lubrificantes, como productos que são do Petroleo, deste são ob- 
tidos por distillação; os oleos de petroleo são distillados por fracções, isto é, 
quando aquecidos, as fracções mais volateis e de pezo especifico mais baixo 
são as primeiras a distillarem, sendo as fracções mais pesadas, destilladas a 
temperaturas muito mais elevadas. Entre estas estão os oleos lúbrificantes., 

Esses distillados pezados, são submettidos a uma longa série de pro- 
cessos de distillação, sempre a temperaturas elevadas, abrangendo desde os 
oleos finos ou leves (oleos não viscosos) aos oleos mais viscosos ou pesados e 
extra-pesados. Dentre os primeiros temos certos oleos para machinismos, 
turbinas, e machinas em geral de grande velocidade e dentre os ultimos temos 
certos oleos já um tanto viscosos, para machinas communs, eylindros, motores de 
“ explosão, etc. 

Todo o cuidado é exigido durante a distillação dos oleos de petroleo afim 
de evitar temperaturas destructivas, tendentes a provocarem o phenomeno de- 
nominado na industria do petroleo — * Cracking”, isto é, seccamente absoluto, 
- proveniente de se ter attingido temperaturas excessivas na distillação dos typos 
“ mais leves de lubrificantes, originando prejuizos e mesmo inutilizando os re- 
“viduos mais densos ainda existentes, cujas molleculas conteem a materia neces- 
saria para o fabrico dos oleos de qualidade extra, para cylindros a vapor, pois 
que o ultimo processo observado na refinação do petroleo é justamente o pre- 
paro de oleos para cylindros a vapor ou asphaltos, dependentes principalmente 
da origem e natureza do crú em beneficiamento. 

A escolha de um typo de lubrificante é menos simples do que pareça á 
primeira vista, assim, esses oleos devem manter as peças em contacto sempre. 
uniformemente lubrificadas, não sendo entretanto demasiadamente encorpados 
ao ossivel a fricção interna do proprio oleo. 


ou viscosos, para evitar o quanto Pp 
de oleo lubrificante de accordo com suas 


Os principaes typos e caracteristicos 
“applicações principaes são : 
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Úleos de machinas e locomotivas — São oleos mineraes, grossos de pe- 
troleo, verde garrafa, rubi ou vermelho escuro, sem conter qualquer composição 
de oleos vegetaes ou gorduras animaes, afim de evitarem decomposições intimas, 
tendentes á formação de crosta nas superficies lubrificadas. 

São isentos, como todo o oleo lubrificante, de materias corrosivas ou cor- 
pos extranhos. Um dos seus caracteristicos é a facil decantação, quando agi- 
tados de mistura, com a agua. Teem ponto de fulgor ou inflammabilidade, 
bastante elevado, para melhor garantia do trabalho dos mancaes, eixos, ete., 
e demais peças da machina ou locomotiva. 

Usados tambem nos britadores, machinas de serraria, apparelhos, pnen- 
maticos, etc. Dens. a 15º C. minima de 0.910. Corrosão = 0. 

De um modo geral a falta de corpo de um librificante, bem como excesso 
de corpo do mesmo, occasionam aquecimento excessivo das peças que se tocam. 

Oleos para cylindros a vapor — Differem dos usados em machinas e lo- 
comotivas. No interior de um cylindro a vapor, o oleo espalha-se em parti- 
culas, desempenha a sua funeção uma unica vez, sendo após expellido pela val- 
vula de escape. 

Os factores a serem estudados com mais carinho num tal typo de oleo 
são: — ponto de fulgor ou inflammabilidade e viscosidade, que devem ser ele- 
vados) condições proprias do vapor tendentes a exigirem um oleo composto com 
certa quantidade de oleo animal, natureza do vapor (saturado ou super-aque- 
cido), pressão do vapor, caracteristicos essenciaes ao eylindro e disposições me- 
chanicas em geral. Por tudo isso conelue-se não haver regra geral sobre 
recommendações de oleos para cylindro a vapor. 

Oleos para turbinas. — Côr pallida ou dourada e viscosidade média. E” 
oleo mineral puro, isento de principios acidos e não se emulsifica quando mistu- 
rado. Este typo de oleos lubrificantes geralmente obtidos dos erús de petroleo 
com base de asphalto, attendem aos tres problemas capitaes: alta velocidade, 
não emulsificação devido ao contacto com a agua ou vapor e cuidados meca- 
nicos peculiares as turbinas. Ponto de fulgor ácima de 390º Far. 

Oleos para lubrificação de cylindros de motores Diesel — São oleos de alta 
qualidade, oriundos de um fabrico todo especial. 

Oleos para machinas e motores maritimos — São oleos mineraes encor- 
pados, de côr vermelho-eseuro ou verde-escuro, viscosidade elevada, com 5 % 
a 25 % de oleo vegetal afim de melhor assegurarem a emulsificação quando 
agitado em contacto com a agua, permanecendo em solução sem signaes evi- 
dentes de separação. Teem baixo ponto de congelação e são completamente 
isentos de acidos ou materias corrosivas. Devido ao escoamento da agua das 
caixas de enchimento, os lubrificantes para machinas maritimas são geralmente 
compostos, afim de que essa agua não leve o oleo das peças que estão sendo 
lubrificadas e, ao contrario facilite a formação de uma emulsão que adhira ás 
proprias peças. O mesmo, porém, não se dá onde se acha installado o systhema E 
de lubrificação eirculatoria, por meio do qual grandes quantidades de oleo 
podem ser suppridas ás peças em movimento sob grandes pressões. 

As seguintes especificações médias são oriundas de varias analyses fei- 
tas em oleos typicos para motores maritimos : 


Oleo mineral com base de parafina: 


a) — Viscosidade a 100º Fahrenheit: 580 (Saybolt). 
b) — Gravidade: 225º Bé. 

e) — Ponto de inflammabilidade: 395: Fahr. 

d) — Misturado com 25 % de oleo de colza. 
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Oleo mineral com base de asphalto: 


a) — Viscosidade a 100º Fahrenheit: 700 (Saybolt). 
b) — Gravidade: 18.5 Bé. 

e) — Ponto de inflammabilidade: 350º Fahr. 

d) — Misturado com 15 % de oleo de colza, 


Oleo mineral com base de parafina: 


a) — Viscosidade a 100º Fahrenheit: 380 (Saybolt). 
b) — Gravidade: 23.5º Bé. 

e) — Ponto de inflammabilidade: 470º Fahr. 

d) — Misturado com 15 % de oleo de colza. 


Oleo mineral com base de parafina: 


a) — Viscosidade a 100º Fahr.;: 380 (Saybolt). 
b) — Gravidade: 23º Bé. ó 
e) — Ponto de inflammabilidade: 470º Fahr. 

d) — Não levou misturas. 


Oleos para transformadores — Teem viscosidade baixa, afim de facilitar 
a circulação atravez passagens estreitas do transformador, tendo todavia corpo 
sufficiente para formar uma pellicula protectora. A viscosidade geralmente 
baixa varia de 60 a 95 (Saybolt Universal) a 100º Farhenheit. São geralmente 
claros de (1 a 1,5 N.P.A.) pela razão de que, sendo escuros, tornam as ligações 
do transformador de difficil mspecção. E” um oleo mineral muito puro, sem 
misturas, altamente filtrado e livre de toda a humidade, de resistencia isoladora 
se dielectrica em proporção ás necessidades da installação. Ponto de fulgor 
duas ou tres vezes a temperatura limite do transformador nunca inferior a 
810º Far., isento de principios acidos ou substancias corrosivas. Inteiramente 
isento de agua do contrario diminuiria sobremodo o seu poder diekectrico. Aque- 
“eido à temp. de 450º Far., durante cinco (5) minutos, deverá haver apenas 
“Jeve escurecimento do oleo; durante 30 minutos, não deverá conter particulas 
escuras ou precipitado livre floculento. Isento de oleos animaes ou vegetacs. 
- Ponto de ignição sempre ácima de-340º Far. Não perderá por evaporação 
- mais de 2 % quando aquecido durante 8 horas á temp. de 190º Far. 
Oleos para motores de automovel — São os mais variados, havendo um 
,typo especial para cada motor. E” de viscosidade tal que, ás temperaturas de 
“trabalho, permitta a presença constante de uma pellicula de oleo de grossura 
, sufficiente para preservar as superficies metallicas do attricto. E” um oleo 
mineral altamente purificado refinado e filtrado. A gravidade, a viscosidads 
e a côr variam, com o typo do motor O ari esta ultima, sendo ver- 
melho-claro e ruby as mais communs. 
Sendo geralmente de 400 a 550º Far., a temperatura relativa ao ponto 
“-de inflammabilidade de um oleo para motor de qualidade superior e sendo de 
-1500º Far., a temperatura existente na camara de explosão de um cylindro de 
“ automovel, qualquer que seja o oleo adoptado, acha-se muito aquem da garantia 
«contra a sua destruição se introduzido na camara de combustão; por isso, 9 
“oleo terá que ser tão refinado e filtrado que quaesquer particulas ao attingirem 
«sá camara de explosão possam ser logo convertidas em vapor, sem decomposição, 
“e, assim, o oleo alcançando a camara atravessa-a e é é levado pela valvula de es- 
— «'cape sem formar deposito excessivo de carbono ou que esse carbono depositado 
j - seja molle e de facil remoção das paredes dos cylindros e vélas. 
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Neste typo de oleo, uma analyse de grande importancia é a relativa ao 
“ponto de congelação”, cujo fim é determinar a temperatura em que o oleo 
se congela ou deixa de ser fluido. E 

Tambem goza de grande importancia a analyse relativa ao ponto de 
congelação, quando se trate de oleos destinados aos machinismos refrigerado- 
res, installações de fabrica de gelo e ammonia. 

Oleos para pequenos motores que trabalham a grandes velocidades. São 
oleos mineraes puros, claros e leves de viscosidade média. Usados geralmente 
em machinas de costura, fusos e machinismos leves em geral, (dynamos, com- 
pressores de ar, motores electricos, ete.). 

Oleos para teares — São transparentes, de alto poder lubrificador e es- 
pecialmente applicados na lubrificação de fusos, fibra de tecidos, ete. São 
oleos: para lubrificação de machinas leves que requeiram um lubrificante de 
viscosidade baixa. 


Oleos para lubrificação de motores a gaz — São geralmente vermelho- 
claros, transparentes e da série de oleos mineraes puros. São identicos aos usa- 
dos nos motores typo Diesel, sendo que, neste ultimo caso, são encorpados e de 
côr vermelho-eseuro ; usados tambem em tractores. 

Oleos para compressores — São vermelho-carregado, com fluorescencia 
esverdeada, extra-grossos e de elevado ponto de inflammabilidade. 

Tambem usados em motores Diesel possantes, caminhões, tractores, etc. 

Oleo lubrificante para armas — E” um oleo mineral altamente filtrado 
e refinado. E' producto exclusivo do petroleo, isento de oleos animaes ou ve- 
getaes ou gorduras de qualquer especie, bem como de misturas. 

A viscosidade deve estar comprehendida entre os limites, de 95 a 105 
segundos, a 100º Far., quando examinado num Viscosimetro Saybolt, typo Uni- 
versal. Ponto de inflammabilidade não deve ser menor que 300º Far., em 
vaso fechado (Cleveland). 

Não contêm mais do que 0.03 % de residuo de Carbono, pelo methodo 
Conradson. Não tem reacção acida maior do que 0.03 % calculada em SO* 
e não deve fazer gomma ou corroer metaes, quaesquer que sejam as condições. 
Estes oleos tambem se applicam em compressores de machinas frigorificas e 
ferramentas pneumaticas. 

“Signal ol” — As especificações desse oleo, utilisado para ser queimado 
segundo uma chamma continua, requerem grande pureza do producto. Contém 
nunca menos de 32 % em pezo, de oleo gorduroso. 

Tem ponto de ignição a 300º Far. E” isento de acidos mineraes e não 
deverá conter mais acidos gordurosos livres do que aquelles neutralisados com 
1.0 milligramma de potassa caustica para cada gramma de oleo. 

Esse oleo não deverá se tornar turvo com a presença de substancias em 
suspensão, de qualquer qualidade. 

Oleo Diesel — E" isento dagua. (Quando queimado no eylindro da 
machina não produz fuligem, cinzas ou qualquer outro residuo. 

Não possue constituintes altamente volateis na sua composição . 

Cerca de 5 % de coke é o teor maximo admissivel para esses oleos. 

A prova de distillação fraccionada é util quanto á conveniencia do oleo 
Diesel para combustivel, nas indicações de volatibilidade e facilidade de com- 
bustão. A composição das cinzas é geralmente de particulas mineraes duras, 
compactas; que causam damnos riscando as paredes internas dos eylindros, 
Jamnificando-os, e, de mistura com o oleo lubrificante forma uma crosta que 
arranha os pistons, etc. A percentagem maxima admissivel de cinzas é de 5 %. 
Os sedimentos e impurezas trazidas no oleo podem ser facilmente extrahidas 
por decantação e filtragem, retirando-se o oleo das camadas superiores da carga 
contida nos tanques, com o auxilio do “swing-pipe”. Nesses oleos, o ponto de 
inflammabilidade baixo augmenta as suas condições de combustão. Differen- 
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gas accentuadas entre os pontos de ignição e de inflammabilidade denotam que 
o oleo não está inteiramente livre dos constituintes volateis. 


: Geralmente a viscosidade está comprehendida entre 2,5 e 40 (Viscosi- 
metro de Engler) á temperatura de 75º centigrado. 


Olcos para lampadas — São os oleos usados pelos mineiros. São oleos 
compostos de cerca de 65 % em pezo, de oleo com base de parafina e 35 % 
em pezo, de oleo claro de peixe. São factores para rejeição desses oleos: — 
te não tiverem qualidades uniformes apresentando materiaes em Suspensão ; se sé 
apresentam turvos; se não contiverem no minimo 30 % de oleo de peixe, de 
qualidade especificada ; se contiverem mais do que 2 % de acido livre, (acido 
oleico), se o ponto de fulgor é abaixo de 325º Fahrenheit. 

O ponto de fulgor do oleo deve ser determinado pelo aquecimento desse 
oleo em vaso aberto, numa proporção nunca menor de 15º Farh., por minuto, 
fazendo-se a prova da chamma cada 7.º Fahr., começando de 304º Far. 

Oleos textis em geral — Devem ser de facil lavagem, não adherentes ás 
machinas. Corrosão negativa. 

Formam uma emulsão, que não deixa crear um composto chimico perigoso 
aos machinismos. Teem corpo ou viscosidade leve, o sufficiente para assegurar 
uma penetração uniforme sem deixar manchas no tecido, nem impedir a velocei- 
dade desejada nas menores peças das machinas, mantendo tambem o tecido (lã, 
por exemplo), em condições satisfactorias, isto é, não tornal-a dura nem grudada 
após ter sido armazenada algum tempo. E" isento de oleos seccos ou semi- 
seccos, acidos gordurosos, oleos resinosos. 

ã Oleos para engrenagens, cabos, etc. — São pretos, semi-liquidos, de 
grande viscosidade. E excellente preservativo para machinismos expostos a9 
ar, evitando a ferrugem e deterioração dos mesmos. 
a Oleo para fibras — São finos e claros, applicados especialmente no pre- 
paro da juta, no fabrico da corda, barbante, etc. 
* Do que se disse, vê-se quão necessaria seria para a tarifa da Alfandega 
mma classificação mais completa e melhor detalhada com relação aos direitos 
“cobrados sobre os oleos lubrificantes e bem assim, de um modo geral sobre 05 
derivados do petroleo. Na gazolina por ex., não é justa a taxa unica cobrada 
“indistinctamente, quer sobre a gazolina commum, quer sobre a gazolina para 
“aviação, de qualidades muito mais apuradas e de custo muito mais elevado. 
Com relação aos oleos lubrificantes o disparate então é muito maior, pois 
oleos finissimos, proprios para machinismos delicados, quando não pagam a taxa 
commum irrisoria, incidem na taxa extrema, de resultados quasi fulminantes, 
para 0 consumidor e não mais compativeis com o custo inicial da mercadoria. A 
“transieção é por demais violenta, pois essa ultima taxa é o escopo natural para 
que appella o classificador em duvida, quando julga o oleo em questão fóra do 
“trivial. Tambem não escapam os denominados “oleos combustiveis”, cuja de- 
“nominação generica se presta ás maiores sangrias na arrecadação. 
 Ataza geral para esses oleos é o que ha de mais ridiculo. O oleo com- 
bustivel é, hoje em dia, de importancia capital na industria moderna não send 
admissivel a sua equiparação em direitos, aos cobrados sobre o combustivel su- 
lido — carvão. Aquelle, em egualdade de pezo ou de volume, encerra muito 
“maior quantidade de materia combustivel aproveitavel (carbono) e pela fórma 
“por que é queimado, pelo modo por que se consegue melhor mistura com [o pois” 
burente, a combustão é muito mais perfeita e o rendimento muito mais satisfa- 
à “etorio. Acobertam-se sobre essa denominação gozando dos favores da mesma 
taxa o “oleo-diesel”, o “gas-oil”, ete., de propriedades, usos € especificaçõe : 
“inteiramente diversas e salvo excepções e applicações especiaes, de não facil 
“controle pela repartição arrecadadora, a taxa commum soffre certa alteração. 


O oleo combustivel (Fuel oil), negro, viscoso, chegando a formar 
de densdade elevada, nada tem de 
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“a prosa borra á temperatura commum, 
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semelhante com esses oleos citados, nem mesmo no modo como é utilisad x 
ma injectado nas fornalhas, de mistura com o ar, sob pressão e após pró 
verização) ; emquanto que aquelles ( despachados commumente 
combustão interna de motores”), como a pro 


utilisados de modo inteiramente diverso. São ada, qt ada 
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viscosos e de densidade inferior. k 1 A, Ealica mo 

... 2 simples confronto do custo inicial desses oleos attesta o disparate da 
classificação para cobrança de direitos aduaneiros que desfrutam. | nr qe 
— Deum modo geral (e nesse caso incluo o kerozene), o producto de petro- 
leo importado em latas é muito superior em qualidade e custo áquelle vindo 


a granel, não obstante os direitos serem os mesmos. ELA 
— Uma classificação tarifaria “dos oleos mineraes provenientes do petro- 
leo baseado nas especificações inherentes aos fins industriaes em uso e 
nas propriedades physicas mais evidentes (gravidade, viscosidade e ponto de. 
fulgor), tendo-se tambem em vista o seu custo inicial, viria facilitar sobremodo 
a tarefa do analysta, do elassificador e do importador, tudo concorrendo tam- 
bem para uma maior e mais efficiente arrecadação. i 
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OLEO COMBUSTIVEL | 


Oleo combustivel é o residuo proveniente, da distillação fraccionada, o 
petroleo cráú, durante a qual são recolhidas a gazolina, o kerozene, oleos lubr: fi- 
cantes, ete. O oleo combustivel é producto de relevante importancia ; o seu 
consumo augmenta diariamente como substituto vantajoso do carvão, amplian- 
do-se assim consideravelmente o numero de depositos destinados ao “seu arma- 
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zenamento bem como o de navios tanques para o seu transporte. O oleo com- 


bustivel produz uma combustão mais facil e mais completa do que qualquer 
combustivel solido, devido á sua perfeita vaporização e facil regulagem do ar 
necessario a manter essa combustão em condições boas de rendimento. Algu-. 
mas das vantagens mais apparentes do emprego do oleo combustivel, são: — 
economia de espaço no transporte, augmentando assim o espaço destinado a 
outras cargas; augmento de velocidade do navio; reduccão da mão de obra na 


praça de caldeiras de 60 % ; economia de trabalho e tempo na remoção das ein. 


zas; maior asseio; maior rapidez no carregamento ; economia nas despezas de 
estivagem e outras mais. N 

Em installações em terra, tambem o oleo combustivel tem grande appli- 
cação como optimo productor de calor e consequentemente de vapor, para varios 
fins, taes como em fabricas, locomotivas, ete. O oleo combustivel varia em 
qualidade e gravidade especifica em funcção da sua origem. é 

Aquelle proveniente da Persia tem gravidade especifica de 0.880 a 0.890. 
Os Americanos, cerca de 0.910 para gravidade emquanto que os Mexicanos va- 
riam de 0.920 a 0.940. O oleo de Trinidad tem uma gravidade de 0.940 à 
0.955; é provavelmente o oleo mais pesado existente no mercado. O oleo pro- 
veniente de Bornéo ou Sumatra tem 0.900 para densidade especifica. q 

- Como durante a guerra o transporte de oleo combustivel se tornasse 
um tanto difficil devido á absoluta falta de espaço, passou-se a transportal-o. 
até nos tanques dos duplos fundos dos navios e ainda hoje, navios ha que 0 
armazenam para consumo, nesses tanques. 

No porto de destino deve ser examinado esse oleo, bem como os tanques 
correspondentes, pelo technico aduaneiro designado e calculada a carga trazida, 
a titulo de controle, pois é sabido que, admittindo-se a existencia de certa quan- 
tidade de oleo, anteriormente, nos tanques de terra, as medições nelles effectia - 
das não exprimem com absoluto rigor senão a media das qualidades dos oleos 


trazidos pelo navio e o já existente no dito tanque de terra. A necessidade de 


se ter os tanques destinados ao oleo combustivel, limpos, não vae em absoluto, 
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ao rigor de limpeza exigida para os tanques d 
é bom e principalmente por occasião d 
que forçosamente conterão no fundo. 

zido pelos navios tanques é sempre de bom alvitre aquecel-o a determinada 
temperatura, com o auxilio do. vapor que circula por serpentinas existentes no 
fundo dos tanques, antes de iniciar à descarga, pois a temperatura baixa, a sua 
“densidade grandemente augmentada, tornaria o oleo“muito denso, no que diffi- 
cultaria sobremodo o trabalho de bombeamento para os tanques de terra; isso 
mesmo se pratica todas as vezes que se descarrega ou se transfere oleo combus- 
tivel de um tanque qualquer. A vistoria interna num tanque de oleo corbus- 
tivel, é imprescindivel, afim de se medir toda a canalisação de vapor e fazer 
o desconto respectivo nas tabellas. O cuidado mais importante no transporte 
do oleo" combustivel é impedil-o de se misturar com agua, pois isso iria causar 


“aborrecimentos futuros quando viesse a ser queimado no denotar profunda 
baixa de rendimento. 


e oleo lubrificantes, mas sempre 
as vistorias internas livral-os da bôrra 
Na descarga do oleo combustivel tra- 


OLEO COMBUSTIVEL — Especificações 


Ponto de inflammabilidade — Não deve ser inferior a 150º Fahrenheit, 
em vaso fechado (Pensky-Martens) ; no caso de possuirem viscosidade maior de 
30 segundos a essa mesma temperatura (viscosimetro de Saybolt), o ponto de 
inflammabilidade não deverá ser inferior á temperatura em que o oleo tem uma 
viscosidade de 80 segundos. 

Viscosidade — Não deverá ser maior de 140 segundos á temperatura de 
70º Fahrenheit (Saybolt viscosimetro). 


Enxofre — Não deve passar de 1,5 %. 


Agua e sedimentos — Não devem passar juntos, de 1 %. 


DADOS RA SOBRE OS PETROLEOS, SEGUNDO AS SUAS 
pa 


Petrolcos Americanos — Os petroleos da Pensylvania, encontrados ao 
longo de toda a Cordilheira dos Appalaches e abrangendo grande numero dos 
Estados do Leste possuem geralmente gravidade Beaumé de 40 a 48º (0.825 
a 0.788 de gravidade especifica). A ausencia do enxofre e outras impurezas 
nesses petroleos, torna o processo de refino mais simples do que com outros oleos 
e por isso, os oleos lubrificantes que delles se originam alcançam, pela excellen- 
cia das suas qualidades, melhores cotações no mercado. Mesmo quando erá, 
ao lado dos poços, é mais valioso. Com elles se fabricam os oleos para Jubri- 
ficação de cylindros. 

Petroleos da Bacia do Golfo do Mexico — (Gravidade Beaumé variando 
de 14 a 25º. Teem base de asphalto e os ultimos distillados são sempre refe- 
ridos a essa base. Durante a refinação o asphalto, deve ser removido dos dis- 
tillados intermediarios antes de se chegar aos ultimos distillados, o que se con- 
segue com o acido sulfurico seguindo-se a neutralisação do mesmo, filtragem, 
ete. Taes oleos com base de asphalto após esse tratamento empregam-se em 
turbinas, certos systhemas de cireulação, etc. Possuem ponto de fulgor, gra- 
“vidade e ponto de congelação mais baixos do que outros identicos, de regiões 
differentes. A viscosidade dos oleos para machinas, com base de asphalto, 
“pode se tornar muito elevada sem auxilio de misturas, mantendo no emtanto 
uma relação inversa com a temperatura do oleo. 

Um oleo para machinas, com base de asphalto, pode ter apr 
* dupla da de um oleo de identico tim, com base de parafina á temperatura de: 


ho 
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100º Fahrenheit; quando ,porém, as viscosidades dos dois oleos forem com- 
paradas á temperatura de 150º Far., os valores das suas viscosidades são pro- 
ximos. Observa-se que á temperatura de 300º Fahrenheit, a viscosidade de 
todos esses oleos é praticamente a mesma. Não se applicam taes oleos á lubri- 
ficação dos eylindros de machinas. 

Petroleos dos Estados centraes — Gravidade Beaumé de 27 a 40º. Com 
elles se fabricam os oleos para lubrificação de cylindros. Possuem ponto de 
fulgor muito inferior aos oleos identicos da região da Pensylvania. Geral- 
mente taes oleos possuem ponto de fulgor de 35º a 45º Fahrenheit mais baixo do 
que os seus correspondentes da região da Pensylvania. 

Petroleos da California — O oleo erá é geralmente pesado, gravidade es- 
pecifica variando de 3º a 35º Beaumé (média de 16,5º Beaumé). Os oleos 
lubrificantes obtidos desses petroleos são muito semelhantes aos obtidos dos 
oleos erús da zona do Golfo do Mexico. 

A viscosidade desses oleos decresce rapidamente. Por exemplo, um 
oleo com 14º a 16º Beaumé deverá ter a 110º Farhenheit, uma viscosidade 1/8 
a 1/10- da viscosidade a 60º Fahrenheit. Acima de 110º Far., a queda da 
viscosidade é porém muito menos rapida. O ponto de inflammabilidade varia 
de 400º Far., a 60º Far., e menos. Mnitos desses oleos classificados como 
“combustivel”, inflammam-se ácima de 150º Far. Os oleos refinados proveni- 
entes da California são divididos em duas classes: — o refino dos oleos leves e 
o refino dos oleos pesados com base de asphalto, que produzem os asphaltos. 
Alguns dos productos refinados obtidos são: Gazolina, benzina, kerozene 
(44º a 42º Beaumé), “Store oil” (35º a 32º Beaumé), “gas-oil” (30º a 28” Be.), 
distillados combustiveis, oleos nentros, lubrificantes leves, oleos para lubrifica- 
ções de machinas, etc. 

Os oleos lubrificantes são limpidos e puros mas os pontos de inflamma- 
bilidade são baixos. A viscosidade diminne rapidamente com a elevação de 
temperatura. Têm baixo ponto de congelação. 

Petroleos Mexicanos — São duas as principaes regiões productoras de 
petroleo no Mexico: — Tampico-Tuxpan, altamente importante e Tehuantepee- 
Tabasco, ainda pouco explorada. Na primeira região encontram-se petroleos 
pesados, de grande viscosidade, de gravidade Beaumé 10º a 13º, usados prinei- 
palmente, em estado nativo, como oleos combustiveis. Na região Tuxpan os 
petroleos são mais leves, com gravidade Beaumé variando de 19º a 22º, usados 
para fins de refinação. O uso do petroleo crú Mexicano em machinas de com- 
bustão interna ainda está no terreno das experiencias, com quanto se prosiga 
no refino desse petroleo crá para obtenção dos oleos leves. 

Certas qualidades de petroleos Mexicanos teem produzido oleos lubrifi- 
cantes. 

No terreno das analyses a origem do petroleo tem importancia para o 
conhecimento da base de que se compõem. Resumido o que se disse podemos 
grupar no quadro abaixo, taes petroleos com as suas composições basicas, se- 
gundo o terreno de que provieram: 

Petroleos dos Estados Centraes: — Misturas de parafina e algumas ou- 
tras series de hydrocarburetos de menor importancia. 

Petroleos da California: — Olefina, naphteno e hydrocarburetos com base 
de parafina. 

Petroleos da Pensylvania: — Hydrocarburetos com base de parafina. 

Petroleos do Mexico e Golfo do Mexico: — Mistura de todas as es- 
pecies de hydrocarburetos. | 

Os oleos mineraes mais leves ou volateis extrahidos dos petroleos erús 
são na sua' grande maioria compostos de hydrocarburetos com base de parafina. 
São hydrocarburetos saturados e não são alterados quando tratados pelo acido 
sulfurico, mesmo concentrado. Os compostos naphtenicos ou eyelicos são ge- 
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ralmente encontrados nos hydroc 


arburetos pesados. Resistem tambem á aceão 
do acido sulfurico. 


Os hydrocarburetos aromaticos são formados pel 


drocarburetos naphtenicos e de base de parafina, em 
1000º Far. 


Os-ethylenos e olefinas são hydrocarburetos não saturados, resultando ge- 
ralmente da exposição do Petroleo a temperaturas elevadas. Podem ser ex- 
trahidos dos compostos aromaticos naphtenicos e parafinic 
pelo acido sulfurico concentrado. 


a decomposição dos hy- 
temperatura acima de 


os com o tratamento 


ASPHALTO 


O asphalto ou asphaltum é um producto negro ou marron escuro com 
“qualidades agglutinantes e impermeavel. Sua definição technica é: — go- 
lidos ou semi-solidos betumes nativos, solidos ou semi-solidos betumes obtidos da 
refinação do petroleo ou obtidos das combinações desses com os petroleos ou 
seus derivados, devido á acção do calor, consistindo numa mistura de hydrocar- 
buretos e seus derivados, com extruetura e combinações complexas . 

Betume é uma mistura de hydrocarburetos nativos ou pyrogenicos e sens 
derivados não metallicos, soluveis no sulfureto de carbono. 

Asphaltos pódem ser classificados como Asphalto de petroleo e Asphalto 
nativo. Apresentam, quando quebrados, uma fractura conchoidal. 

Asphalto de petroleo — Presentemente obtem-se o asphalto dos oleos 
de petroleo crú com base de asphalto. Estes petroleos erús são encontrados 
na California, Texas e os estados centraes da America do Norte e Mexico. 

Asphalto nativo — São encontrados em quantidades variaveis e em 
muitas localidades do globo. As variedades gilsonite, de larga applicação na 
* industria, onde, de mistura com oleos pesados de asphalto, dão um cimento com 
textura semelhante á da borracha, pouco susceptivel a mudanças de tempe- 
ratura. E” utilisada como base das tintas de navios, na manufactura de pneus 
para automoveis e outros productos de borracha; para isolamento e cobertura 
de tectos. 

Grahamite, usada na calafetação dos blocos de pedras ou tijolos, assoa- 
lhos, ete., usada tambem nas composições de vernizes, tintas, etc. 

Trinidad-asphalto, é o asphalto nativo mais pesado. Refinado, é usado 
como material de pavimentação. 

* Elaterite, Wurtzilite, Albertite e Impsonite, são substancias de asphalto 
nativo, tambem chamados asphaltos pyrobituminosos. São de uso e applicação 
identicos aos já descriptos. 

Os asphaltos são refinados dos oleos de petroleo crú, pelos tres processos 
principaes: a) — Refinação pelo ar; b) — Refinação pelo vapor; e) — 
Refinação pelo ar e vapor combinados. 


CARACTERISTICOS DO ASPHALTO 


Os característicos proprios do asphalto para um determinado fim, de- 
pendem da natureza e condições do uso a que se destina Afim de se obterem 
esses característicos, experiencias são feitas nas differentes propriedades do as- 

“phalto, tendo-se como termo de comparação, um typo padrão. Essas experieo- 


cias são de natureza physica ou chimica. De natureza physica são — côr, 
“consistencia, gravidade especifica, ductilidade, ponto de fusão e viscosidade es 
De natureza chimica são: — Solubilidade no Sulfureto de Carbono, solubili- 
"dade no tetra-chloreto de carbono, solubilidade na naphta « 86º Beauê, vola- 
- tilisação, ponto de inflammabilidade e finalmente determinação do carbono 


“fixo ou residuo de coke. 


ato 


ao 


Consistencia — E” a faculdade que tem o asphalto de ser penetrado 
com maior ou menor facilidade. E” determinada por meio de um apparelho 
denominado “penetrometro”, que mede a distancia de penetração vertical de 
uma agulha padrão, pezando 100 grammas numa amostra de asphalto, a 25º 
centigrados ou 77.º Fahrenheit, no tempo de cinco segundos. Um relogio mos- 
trador, registra esta penetração. 

Gravidade especifica — E” o pezo da substancia por unidade de volume. 
E” a relação do pezo do asphalto para o pezo de egual volume d'agua. SeW 
representa o peso do corpo no ar e w o peso desse mesmo corpo immerso nagua, 
a sua gravidade especifica é dada pela formula: 


Ductilidade — Dá uma indicação do seu poder de ligação, do seu poder 
agglutinante, bem como da sua resistencia ão choque. Usa-se para isso de um 
apparelho especial. 

Ponto de fusão — Mais propriamente, ponto de mistura, de derretimento. 
Um dos apparelhos utilizados se serve de uma bola de aco de diametro e pezo 
padronado e que aquecida gradualmente em banho-maria acaba por penetrar 
numa amostra de asphalto que lhe é collocada por baixo. Nessa occasião, o 
thermometro aceusa a temperatura de fusão, ou derretimento do asphalto. 

Solubilidade no sulfureto de carbono — Esta experiencia indica o grão 
de pureza do asphalto. Feita a solubilidade do asphalto no sulphureto de 
carbono, filtra-se o soluto atravez um filtro de asbesto, procedendo-se depois 
ao tratamento chimico para determinação da pureza desse asphalto. 

Solubilidade no Tetrachloreto de carbono — E” feita quando se suppõe 
ter o asphalto soffrido qualquer alteração profunda com o super-aquecimento 
durante o processo de obtenção. A differença entre a quantidade de asphalto 
dissolvido no sulfureto de carbono e tetra chloreto de carbono, chama-se “car- 
benas”. 

Solubilidade na naphta a 86º Beaumé — E” semelhante ás anteriores, 
devendo-se porém, ter muito cuidado em triturar bem o asphalto e sibmettel-o 
bastante á acção do dissolvente. A quantidade do asphalto dissolvida pela 
naphta chama-se “petrolena” e a quantidade insoluvel, “asphaltena”. A pro- 
porção da primeira para a ultima indica as propriedades physicas do asphalto 
para o fim a que se destina. Se a quantidade de “petrolena” é pequena, o as- 
phalto é muito quebradiço e terá um poder de ligação muito fraco; caso con- 
trario, o asphalto será muito susceptível ás mudancas de temperatura, embora 
com grande poder agglutinante. 

Volatilisação — Consiste na determinação da perda de pezo do asphalto, 
quando submettido a uma determinada temperatura padrão, em condições es- 
peciaes, com o fim de verificar as mudanças na sua extructura intima, devidas 
á elevação de temperatura. A 

Ponto de inflammabilidade (flashing-point) — Indica a temperatura 
em que o asphalto principia a emittir gazes inflammaveis. E” feita geralmente 
em vaso aberto, á temperatura ambiente; aquecendo-se o producto gradativa- 
mente e sobre os vapores do mesmo, dirigindo uma chamma. Reconhece-se o 
“flashing point” quando a chamma corre rapidamente sobre o liquido e se 
apaga. 

Determinação do residuo de coke ou carbono fixo — E” apenas um meio 
de identificação do asphalto e suas propriedades, que, porém, são melhor obtidos 
pelos outros methodos on experiencias. Não é imprescindível nas especifica- 
ções do asphalto, 
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USOS DO ASPHALTO 


De ha muito que o asphalto é usado nas pavimentações de ruas e estradas 
fle rodagem, de mistura com outras substancias mineraes ; São em asd d 
oito, as variedades de asphalto usadas em pavimentação, conforme se i 
essa pavimentação mais ou menos grosseira. PoE ie 

Asphalto macadame 


tada E” aquelle applicado sobre uma camada de pedra 


ESPECIFICAÇÕES PARA O ASPHALTO USADO EM PA VIMENTAÇÕES 


NE EA e penetração, 100 grammas, a 77º Farheneit, durante 5 segun- 
Gravidade especifica — nunca menor de 1000. 
Ductilidade (amostra de lem.?, de secção em fórma “de cruz, alongada ou 
distendida de 5 em., por minuto, a 77º Far.) — nunca menor de 80. 
Solubilidade no sulfureto de carbono — nunca menor de 99 %. 
-Solubilidade no Tetrachloreto de carbono — nunca menos de 98,5 %. 
Evaporação (de 50 grms. em 5 horas, a 325º Far.) — nunca maior de 3 %. 
Poder de penetração da amostra após a experiencia de evaporação — 
nunca menos de 50 % do primitivo poder de penetração. 
E Ponto de inflammabilidade (dos gazes emittidos) — nunca inferior a 
350º P. 


OLEOS DE SCHISTOS 


A definição de oleo de schisto é funcção exclusiva da sua localidade on 
“habitat”. Cunningham Craig definiu-o como “um deposito argiloso ou bitu- 
minoso, do qual póde se obter oleo por distillação, nunca pela trituração ou dis- 
solventes”. Esta definição, porém, não se applica a todos os oleos de sehisto 
bituminoso. Experiencias recentes mostraram que alguns oleos podem ser ex- 
trahidos, praticamente, de quasi todos'os schistos, pelo uso justamente de dissol- 
ventes apropriados ,em certas e determinadas condições physicas (David T. 
Day). 

Os oleos mineraes teem sobre os combustiveis de origem vegetal ou ani- 

“ mal as seguintes vantagens: potencia calorifica mais elevada; maior resistencia 
á aeção do oxygenio do ar; maior poder iluminante e congelam-se com muito 
maior difficuldade. São mais volateis e mais inflammaveis e por isso essa van- 
tagem torna-se ás vezes inconveniente ,prejudicial mesmo, pois devido á extra- 
ordinaria evaporação carecem de cuidados especiaes nos seus transportes. 

As substancias que fornecem em maior quantidade oleos mineraes são 
as substancias bituminosas, que dão os petroleos, bitumes, asphaltos, ete., e 98 
schistos, que dão o bog head, cannel coal, ete. 

O oleo de schisto em estado natural é verde escuro ou castanho. Gravi- 
dade especifica de 0.850 a 0.950. Ponto de congelação cerca de 30º centi- 
grados. E 

| "- Delle se extrahem certos oleos combustiveis, cêra de parafina, oleos lu- 

“brificantes, naphta e “gas-oils”. , 

Contém quantidades variaveis de comp 
do calor se decompõem em ammonia € varias O 


ostos nitricos, que, sob a acção, 
utras bases de azoto, incluindo 


pics Da 
“a 
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pyridinas e pyrrols. A percentagem de cinzas encontrada nos oleos de schistos 
dos Estados Unidos é de 60 % o que mostra a não conveniencia de | e serem rem U utili. 
sados directamente comô combustiveis. Segundo pesquizas do Bureau. 9 Mme 
o oleo não existe livre no schisto, isto é, encontra-se após | distillação destruc tiva 
de compostos organicos, complexas, que nelle existem; o aquecimento fóra, da 
presença do ar decompõe essa materia. organica produzindo hydro carburetos 
oleosos e gazes permanentes. O oleo de schisto contém maior quantidade de 
* elementos não saturados que o petroleo e requer uma refinação mais cuidadosa, 
bem como expurgo mais accentuado desses productos que exhalam mão cheiro, 
O que se consegue com varias distillações e tratamentos com acidos e alealis. 
As perdas provenientes dessas operações attingem cerca de 25 % nos 
schistos communs Escocezes, contra 7 % em operações identicas no refino do 
petroleo. 
- Amalyses effectuadas em schistos da Escocia revelaram a composição se- 
guinte: ; 


NaDRa So DG du CA Guel fo sho ASR e 9.9 % 
Oleocombuniiyel «co o dar aç RR 24.7 % 
o DR PR E RNA gi no De)" 24.4 % 
TR E ca DA EA 6.6 % 
80: MEO o NM SR Ci a o 9.5 % 
DOCE SS ch stc dese Da Ro 24.9 % 


Ha támbem quem defina os schistos bituminosos como sendo aquelles im- 
pregnados de elementos combustiveis. Sob a acção do calor produzem oleos 
mineraes da mesma fórma que se produz o aleatrão na distillação da madeira, 
sem que elle pre-exista na temperatura normal. Esses oleos se denominam 
- tambem “pyroschistos” e teem a denominação de accordo com a natureza dos 
schistos de que proveem. Alguns são extremamente ricos em elementos com- 
bustiveis (bog head, cannel coal, shaly cannel, etc. pe 

O Brazil tem grande quantidade de schistos bituminosos, desde o Rio 
Grande do Sul até quasi á Bacia Amazonica. Nossos schistos são particular- 
mente ricos, tres a quatro vezes mais que os escocezes. (Os typos estudados 
dão geralmente 30 % de oleo, quando os escocezes attingem a 10 %. Densi- 
dade de 0.870 a 0.880. 

São tratados da mesma fórma, que as hulhas, quando para a produeção 
do gaz de illuminação. Os oleos de bog-head são extremamente lluminantes;. 
conteem 60 a 66 % de oleos illuminantes. 

Excusado será dizer que a importancia capital do petroleo e seus deri- 
vados, dos sehistos e seus derivados, reside quasi exclusivamente nas “qualidades 
combustiveis de que são dotados. 

Combustivel é todo o corpo que se combina com o oxygenio desenvol- 
vendo certa quantidade de calor, sendo nesse caso o oxygenio o comburente. 
Industrialmente, combustivel é toda a substancia que, se encontrando na natu- 
reza com facilidade e abundancia relativas, se combina com o oxygenio do ar 
desenvolvendo calor. 

Nesse caso o comburente é o ar. O combustivel liquido para ser utili- 
zado requer uma conveniente vaporização. A combustão dá-se de elemento 
vaporizado para elemento vaporisado. São elementos de alta valia no estudo 
de um combustivel, a velocidade de combustão, a velocidade de reacção (é a 
percentagem do producto combinado para a combinação total, que se deveria 
dar em certa mistura gazoza, por unidade de tempo), influencia da pressão, 
temperatura de inflammação e finalmente a potencia calorifica do combustivel. 
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: Velocidade de combustão é a velocidade com que se propaga uma chammã 
entro de uma mistura homogenea de elementos combustiveis 


; A pressão faz com que haja maior approximação entre os elementos com- 
“bustivel e comburente, melhorando as condições em que se dá a is ão, além 
da vantagem da propria elevação antecipada de temperatura d sam 
ainda não queimaram. gueto co 

Temperatura de inflammação é aque 


la minima em qu 
k te se d - 
bustão. : nd 


Potencia calorifica é a quantidade de calor desenvolvida pela combustão 
completa de 1 kg., de combustivel á pressão constante. 


Os productos da combustão sendo avaliados a 0º e 760 mm. de Hg 
Essa potencia calorifica é determinada em uma unidade Raia? cha- 
—, mada “caloria”, que é a quantidade de calor necessaria para elevar de 1 grão 
a temperatura de 1 kilogrammo de agua pura (a 15º centigrados). 

Usa-se tambem na industria, nos Estados Unidos e Inglaterra o B. T.U. 
(British Thermal Unit) que é a quantidade de calor necessaria para Ea de 
1 grão Fahrenheit a temperatura de 1 libra dágua (a 60º Fahrenheit). 


À conversão de uma unidade para outra é feita do-modo seguinte: 


Caloria xXx 3.94 =B. T.U. 
B.T.U. X 0.25 = Caloria. 


DIFFERENTES ESPECIES DE OLEOS TRANSPORTADOS A GRANEL 
E QUE MAIS INTERESSAM A” ALFANDEGA 


As qualidades de oleos geralmente transportadas pelos navios tanques 
são, creosoto, oleos combustivel e lubrificante, gazolina, kerozene, naphta, gas- 
oil, diesel-oil, etc. 

Cada especie de oleo tem naturalmente suas particularidades ; alguns 
são mais leves ou perigosos do que outros. em virtude dos gazes que despren- 
dem. 

Durante o carregamento de oleos leves que emittem gazes inflammaveis, 
devem se conservar sempre as tampas dos tanques fechadas, deixando-se, po- 
rém, abertos os orificios de sondagem, afim de permittir o escapamento do ar, 
e dos gazes, pois o oleo entra pela parte inferior do tanque. As cargas mais 
inflammaveis são collocadas nos tanques proximos da prôa, afastados tanto 
quanto possivel, da casa de machinas e caldeiras. Em se transportando oleos 
de baixo ponto de inflammabilidade os cuidados redobram, pois que é até ter- 
minantemente prohibido fumar a bordo. 

Basta mesmo uma scentelha na presença desses gazes para se ter a ex- 
plosão. Os tanques de bordo, uma vez cheios são fechados com toda a segu- 
rança e existem nelles, tubos de escapamento por onde os gazes podem sahir 
livremente. 

- Esse perigo de explosão tambem existentes nos tanques de terra, fez com 
que as Companhias adoptassem como pezo ou prumo collocado no fim da trena, 
para sondagem dos liquidos nelles contidos, um metal que não desse faisca se 
porventura attritasse com a estructura de ferro desses tanques. 

Diariamente são tomadas a temperatura e ullage (sondagem). 

A's ae, quando por um motivo qualquer, o nivel do oleo contido nos - 
tanques de bordo baixa consideravelmente, usa-se restaural-o bombeando-se agua . 
limpa do mar para dentro delles; isso para evitar o descompasso do navio e se 
se tratar de oleos leves. Tratando-se, porém, de oleos pesados se tal se or 
a agua irá estragar esses oleos (combustivel ou lubrificante, por exemp 0). 


Pa) nb E 
= as 


Durante a descarga, essa agua, ou é retirada directamente ta 1 o Td 
“ou é bombeada conjunctamente com a carga para 0 tão 
ahi exgotada por orificios especiaes, depois fadas 


| cifiea. A quanti- 
ssignalada pelo papel de lithmo ou de 
caramello, collocado num apparelho especial, que é mergulhado no tanque, até 
“o fundo. > 
Esse papel é assim chamado por ser preparado num banho de assucar . 
queimado. O papel de lithmo é usado de fórma inteiramente identica. A agua 
lissolvendo o assucar do papel de caramello, emquanto que os oleos não, deixa 
perfeitamente assignalada a sua altura dentro no tanque. Esses apparelhos, 
para maior facilidade, já trazem a graduação em centimetros ou pollegadas ao 
lado do papel. 
A pesquiza da agua num tanque de ereosoto a granel é justamente do 
modo diverso; a agua por ser muito mais leve, sobrenada no creosoto. 
E" aconselhavel, depois de terminada a descarga do liquido contido nos 
tanques de bordo, bombear agua nas canalisações de terra afim de empurrar 
todo esse oleo para os tanques de terra; assim, não só deixará de se perder qual- 
quer parte desse oleo que estivesse contido nas canalisações, em caso de vasa- 
mento ou pelas juntas como tambem não haveria 0 perigo de inflammação, caso 
houvesse escapamentos. ai 
Algumas companhias aqui usam esgotar completamente as linhas após a 
descarga em se tratando de oleos leves, isto é, bombear ar após terminada a des- 
carga de bordo. , 
Tratando-se de oleos pesados, costumam deixal-as cheias, pois apezar de, 
quando resfriados formarem borra, a differença de nível existente entre o 
tanque de terra e a valvula final da canalisação, no Cáes, é sufficiente para 
vencer essa resistencia. | 
E” bom, sempre que possivel, sondar um tanque de terra em tres logares, 
situados numa mesma linha recta, que será então o diametro do tanque. A 
media dessa sondagem será a sondagem final. A vantagem da injecção de agua 
nas calanisações de terra, é que, no final da descarga, ao retirar-se 0 mangote 
que liga essas canalisações com as de bordo, o que se perde é tão sómente a agua. 


GAZOLINA, COMO FACTOR PRINCIPAL DA RENDA DA ALFANDEGA 


Podemos dizer que a gazolina é a alavanca mais potente de que dispõe 
a Alfandega para elevar a sua renda. y 

Produeto de primeirissima necessidade altamente taxado, ao descarregar 
em sólo brazileiro deixa, de inicio e por kilo, mais ou menos .$400 papel, de 
impostos diversos (importação, estradas de rodagem, consumo, melhoramentos 
do porto etc. ), sendo por isso muito Justo que a Alfandega dispenda os maiores - 
sacrifícios e cuidados na arrecadação desses impostos e portanto, no proprio 
systhema de calcular essa carga vinda a granel, distribuindo aos technicos desi- 
gnados, instrueções de caracter fiscal. 

O Decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911 determina que esse serviço 
seja feito por engenheiros, technicos, naturalmente especialisados no assumpto . 

Tres portarias existem, de diversas Inspectorias, de grande alcance e 
auxilio nas medidas fiscaes tomadas pelo engenheiro. 
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Portaria n. 2 9, de 28 de Novembro de 1919, 


que determina aos technicos 
designados a medida do liquido descarregado em t 


anques de terra, 
N. ! - Em 28 de Novembro de 1919 


O Inspector, no in- 
tuito de acautelar 


as rendas fiscaes, sem prejuizo dos interessados, resolve 
que para a descarga do oleo combustivel. 
que venham a granel, deverão os import 
cujas plantas, elevações e 


kerozene, gazolina e demais liquidos 
adores possuir recipientes apropriados, 
córtes em escala e cotados deverão ser approvados 
pela Alfandega. — Esses recipientes terão sempre fórma regular. — Para 
elles será descarregado todo o liquido e sómente depois de verificada a quanti- 
dade por profissional designado pela Alfandega e de pagos os respectivos di- 
reitos é que poderá o importador dispor do mesmo. 

Os encanamentos para a descarga, carga e demais manobras deverão ser 
sempre a descoberto e só em caso especial, como previo consentimento da Al- 
tandega, poderão ser de outra fórma, devendo ser construidos de modo que se 
possa isolar cada um delles dos demais. Nas plantas serão assignalados os 
diametros internos, o comprimento e todas as valvulas, registros e demais appa- 
relhos que contiver a installação. 


Portaria n. 217 de 6 de Abril de 1927, determina, nas medidas tomadas, 


o uso exclusivo e obrigatorio de apparelhos de propriedade da Alfandega e por 
ella afferidos. 


“Recommendo aos Srs. Empregados e technicos designados para confe- 
8 B I 

rencias de oleo, kerozene e gazolina a granel que só se utilizem, para tal fim, 

de instrumentos pertencentes a esta Alfandega.” 


Portaria n. 272, de 10 de Outubro de 1929, que determina medidas ge- 
raes de caracter fiscal. 


“Em 10 de Outubro de 1929 — Para uniformisar o serviço de medição 
dos liquidos a granel e a bem dos interesses fiscaes, recommendo aos Srs. En- 
genheiros certificantes que forneçam os respectivos certificados aos Conferentes 
a quem forem os despachos distribuidos, no mesmo dia da descarga final, ou, o 
mais tardar, no dia immediato, afim de não ficarem prejudicados os interessados 
no desembaraço da mercadoria. 


Os dados necessarios ao caleulo do Engenheiro deverão ser fornecidos 
á Companhia importadora, em papeletas rubricadas pelo Engenheiro e pelo 
representante da interessada, ficando este com a segunda via desse documento 
igualmente rubricado por ambos ,logo após a medição feita. 


O requerimento da descarga será entregue pelos guardas aduaneiros de- 

signados ao Engenheiro nomeado ou ao Conferente, de modo que possa o mesmo 

technico lançar nelle o seu certificado tão promptamente quanto é recommen- 
“dado na presente portaria. 

Recommendo, outrosim, aos guardas que, logo que termine a descarga, 
gellem as valvulas que pelos Engenheiros lhes forem indicadas.” 

Essa portaria é a mais recente sobre o assumpto, foi baixada em conse- 
quencia a uma representação da “ Standard Oil Company” que reclamava me- 
didas para maior facilidade de entrega dos certificados technicos; O am 
deste trabalho teve a honra de ver transformada em portaria as medidas que 
suggeriu, por occasião de ser ouvido pela Inspectoria, ago sia 4 consta da re- 
presentação. Dentre as actuaes, ha a da standardisação ig calculos. 

7 Para se ter uma ligeira ideia da importação da gazolina pela Alfandega 
do Rio de Janeiro e consequentemente da sua influencia na PENA, damos o 
quadro estatistico abaixo relativo á importação de gazolina no periodo de 1928: 


JoéiTO a O 1 ooo api ido pe AU GUS ses asoenoo 
Pprácelro-.6) uses Uzism. nda RR 2.681.064 | 1 245 :0728860 
MADÇO, + ai mens. ds die a O ODDS 787:975$140 
MT — ear ; Vos casa ne q 13.288.456 | — 930:191$920 
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ABM fi io AS 20.042.124 | 1, 402 :9488680 
SINO, 5, rafa ita res nie e o o e] ATO RO AR 942:831$960 
AOGIO ur ra od eng Si gro dp rio rei do AL SAB 600: UA 835:8958630 
to o PR A PRN A, 15.798.455 | 1.105: :891$850 
EE! Cr a a VR DO 16.396.833 1.147:778$310 
No DD e is A 25.243.589 RR RE :051$230 
DesemBro py e vs tod vo cy DI RAR SSD | 944:007$260 
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Total... o... 0... | 171.474.289 | 11.660:5986110 
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Esta importancia desdobrada em ouro e papel dá: 


60 % Ouro .. .. iris iii 6.996:8580806 
ao Papel. ro viria pr A ea ss 4.664 :239$244 


NAVIOS TANQUES 


Caracteristicos geraes — Os navios tanques para o transporte de oleo 
a granel, não differem, na apparencia, do typo commum de navios cargueiros. 
Dantes elles tinham o compartimento da machina a meio comprimento do navio, 
hoje, porém, esse compartimento está sempre situado no extremo da popa, como 
se vê do croquis annexo ao fim deste trabalho. O bôjo (under tonnage deck) 
“é dividido em pequenos tanques situados ao longo do eixo maior do navio € 
bissectados por uma antepara unica e continua segundo esse mesmo eixo. 

O espaço entre as anteparas transversaes raramente excede 30 pés, de 
acecordo com as regras estabelecidas. Nas extremidades dos espaços destinados 
aos tanques de carga existem anteparas duplas de protecção, separando espaços 
vasios. Estas anteparas resguardam geralmente a casa de machinas á pôpa ou 
os paióes e tanque de compensação á prôa. Estes tanques de protecção con- 
sistem em anteparas separadas de 3 a 4 pés (Cofferdam). Não ha regra esta- 
belecida para a localização da casa de bombas; comtudo é uso corrente collo- 
cal-a na prôa, em se tratando de navios pequenos e caso contrario, á pôpa. 
Muito se tem discutido sobre as vantagens da localisação da casa de machinas 
a ré. As condições que militam a seu favor são: a) a eliminação das ante- 
paras protectoras nas duas extremidades da casa de machinas. — b) elimi- 
nação de grande porção do tunnel do eixo da helice. — e) eliminação de uma 
das casas de bombas (se a casa de machinas for situada a meio comprimento 
do navio serão necessarias duas casas de bombas) e outras vantagens mais. 

A medição a bordo dos navios tanques da carga liquida a granel, quer 
directamente pela cubagem dos tanques, isto é, de aceordo com as sondagens 
e tabellas préviamente organisadas, quer indirectamente, isto é, pela arqueação 
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do navio, obtida em funcção da sua immersão, não é aconselhavel, pois, em se 
tratando de cargas de grande mobilidade. que actuam sobremodo na estabili- 
dade do navio, as observações de calado seriam extremamente difficultadas. 
Além do mais, a tolerancia de erro permittido em arqueação de cargas solidas 
transportadas em navios, representaria quasi um absurdo se applicada em egual- 
dade de pezo, e portanto de immersão, dado o alto vs 


| | alor da carga liquida (ga- 
zolina por exemplo), comparada com a carga solida (carvão). Em todo 0 


caso, como meio de controle da carga ou de verificação do deslocamento e pezo 
morto do navio pode-se applicar, fazendo-se as deducções correspondentes ao 
oleo de consumo do navio, sobresalentes, agua, etc., como já foi sobejamente 
explicado no capitulo referente a “Arqueação de navios e da carga transportada 
pelos mesmos.” 


PRINCIPAES CARACTERISTICOS DOS NAVIOS TANQUES 


Em se tratando de navios cargueiros, ao navio tanque, compete cuidados 
especiaes quanto á extructura e estabilidade. ; 

Havendo muitas anteparas transversaes que formem os differentes tan- 
ques, compartimentos de separação da casa de machinas, casas de bombas, ete,, 
todas fortemente ligadas á grande antepara longitudinal, pode-se ter uma ideia 
da resistencia dessa extructura interna do navio. Devido ao seu comprimento 
soffrem certo balanço quando em mar alto, e por esta razão as canalisações são 
dotadas de “juntas de expansão”, isto é, de juntas que se interponham uma 
dentro da outra. Por isso é, que quando o navio se acha em mar alto as 
canalisações se alongam ou se contrahem por meio dessas juntas e se assim não 
fosse, taes encanamentos se arrebentariam. Essas juntas devem ser bem 
unidas, e preservadas do oleo, que possa extravasar das linhas, quando em tra- 
balho ou devido ao balanço do navio. O mesmo acontece com os encanamentos 
de vapor, que devido ao mesmo balanço, levam nas curvas, joelhos destinados 
a prevenir os alongamentos ou contracções... Todas as canalisações são dotadas 
de pequenos tampões ou torneiras para escoamento do oleo ou agua quando ne- 
cessario e são localisadas por baixo e nas extremidades dessas canalisações, 
tendo por fins escoar o liquido que escapou á acção da bomba. No caso de se 
transportar oleo lubrificante é necessario fazer-se a limpeza rigorosa de todas 
as canalisações a bordo (situadas no, convez e nos tanques). 

As sondagens pelo methodo indirecto (ullage) são tomadas por uma 
fita de aço, que é dividida em pollegadas e fracção ou centimetros e fracção ou 
então por uma vara especial, commumente de 9 pés de comprimento, dividida 
segundo as medidas inglezas ou metricas, tendo na extremidade uma peça em 
cruz, destinada a assentar justo no orificio de sondagem, quando por oecasião 
de se tomarem essas medidas. Tambem usa-se a fita de aço tendo numa das 
extremidades um fluctuador (peça circular de madeira), que fluctua na su- 
perficie do liquido, tendo-se assim a leitura directamente, sem a ponta da trena 
mergulhar no liquido. 

Se for usado o methodo directo, o “deep”, isto é, a sondagem pela altura 
de facto do liquido, é medida com a trena dividida de forma identica, tendo 
numa das extremidades um pezo, que deverá ser de metal capaz de não produ- 
zir faisca; esta, porém, é a medição geralmente usada nos tanques de bao É 
O processo ullage é o usado em tanques de bordo e mede a quantidade 


de liquido pelo espaço vasio comprehendido entre a superficie livre deste e a 


3 . “q . dagem. 
parte superior do orificio de son 
E' prudente, todas as vezes que se tiver que fechar qualquer valvula 


“puma canalisação (a do terminal ,por exemplo), verificar se a bomba ainda está 
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trabalhando, pois que tal se dando, arrebentará fatalmente a linha. “E vo : 


nos varios tanques, hastear-se a bandeira vermelha por oceasião da carga ou des- 
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carga de liquidos inflammaveis, quando de dia e uma luz ver “intensa, , E La 


quando de noite. ne SS E = 
Precauções especiaes devem ser tomadas quando de um navio tanque se 
bombeia liquido inflammavel para embarcações ao seu costado. 


MEDIÇÃO DE NAVIOS TANQUES ULLAGE E CALCULO DAS 

QUANTIDADES DE OLEO NELLES CONTIDAS 
Quando um navio tanque é construido, todos seus tanques são rigorosa- 
“mente medidos, afim de se ter as diversas capacidades e consequentemente, 
tabellas que deem, por unidade linear de altura o volume de oleo existente. No 
interior de taes tanques, existindo vigamentos, canalisações e obstaculos outros, 
faz-se a deducção correspondente, afim de se ter o espaço real oceupado pelo 

oleo; cada tanque terá então a sua tabella. à 


O processo de medida é o “ullage”, que consiste em mergulhar a trena 


de aço graduada, da face superior do orifício de sondagem, até tocar abaixo 
da superficie do liquido. Ea AA 
E" a medida do espaço vasio do tanque. Para que as medidas sejam 
rigorosas é necessario que o navio esteja compassado e que não soffra o balanço 
das ondas. Para se calcular o pezo da carga contida num tanque é muito sim- 
ples. Tomados o “ullage” ou sondagem, em ambos os lados do tanque, tira-se 
uma amostra do liquido e tomam-se as suas temperatura e gravidade especifica ; 


são apenas esses os elementos necessarios. Como, em se tratando de navios tan- . 
ques inglezes ou americanos, que é o caso mais commum, as tabellas de bordo 


são feitas em pés, pollegadas e fracção, adoptemos para o nosso exemplo estas 
mesmas unidades de medida. 
Multiplique-se o numero de pés cubicos e fracção por 997 e pela gravi- 
dade especifica, o resultado é dado em onças (1 pé cubico de agua distillada cor- 
respondente “a 997 onças). Converte-se o resultado a toneladas. Os dois pro- 
cessos seguintes, rapidos de caleular dão a carga contida nos tanques a bordo; 
1) — Ache-se o logarithmo correspondente á sondagem “ullage”. Som- 
me-se com o logarithmo de 62.321 (pezo em libras de 1 pé cubico de agua dis- 
tillada), mais o logarithmo do numero correspondente á gravidade especifica, 
menos o logarithmo de 2.240 (numero de libras por tonelada de 1.015 kgs.). 
O resultado é o logarithmo do numero de toneladas procurado. 
2) — Tome-se a gravidade especifica e multiplique-se por 997. 
Divide-se por 35.840 (numero de onças de uma tonelada ingleza) 
Suppondo-se um oleo com 0.780 de gravidade especifica temos: 


0.780 x 997 
-== 0.021698 ou 0.0217 que será a constante” para todos os cal- 
35.840 


A 


culos com esse oleo de 0.780 gravidade especifica (S. G.). Multiplique-se a 
sondagem “ullage” por essa constante e o resultado é o numero de toneladas de 
oleo contido no tanque. 

Pela formula seguinte melhor se comprehenderá : 


S.G. x 997 
Ullage x ————— —— = Toneladas de oleo contido no tanque. 
35.840 


No seu livro sobre navios-tanques acham-se taes tabellas, organizadas por 
Herbert John White. Calculado o numero de pés cubicos do liquido contido 
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no tanque, acha-se a gravidade especifica. 
ção dessa gravidade especifica. 


Se o oleo de outro qualquer tanque tem S. G. differente, procure-se 
primeiramente a “constante” desse oleo. 


se. ter uma ideia da carga, trazida no tanque. 


A tabella dá as constantes em fune- 


Este é o processo mais rapido para 


Está claramente subentendido 
que, calculando-se pezos de oleo contido num tanque, tres medidas são necessa- 


rias para se chegar a um resultado certo: — gravidade especifica, temperatura 
e “ullage”. 

Devem ser tomadas na mesma oceasião e trabalhadas em conjuneto, 
Qualquer erro ou alteração comettida numa dellas, nos conduzirá a resultados 
inteiramente inexactos. Assim, se a temperatura do oleo torna-se mais baixa, 
elle se contrahirá em volume e a gravidade especifica e ullage augmentarão em 
proporção. A differença entre a temperatura observada e a temperatura offi- 
“cial de 60º Fahrenheit deverá ser multiplicada pelo coefficiente de expansão 
do oleo em questão, como será melhor explicado em outro capitulo. E” con- 
veniente saber que o coefficiente de expansão é usado sómente quando se tra- 
balha com elementos obtidos de terra, os quaes mostrem uma temperatura diffe- 
rente daquella achada no tanque de bordo. 

As amostras são retiradas da parte superior, média e inferior do oleo 
contido no tanque e depois de misturadas dão a gravidade especifica média desse 
oleo; para esse fim lança-se mão de uma garrafa especial, presa a uma corda 
munida de uma rolha que se desprehende com um simples puxão e que per- 
mitte assim retirar amostras do liquido em qualquer altura. 


EXEMPLO DE CONSTRUCÇÃO DE TANQUES EM TERRA PARA O 
RECEBIMENTO DE CARGAS A GRANEL 


Quatro condições essenciaes são necessarias para a escolha do terreno 
apropriado á constryeção de um tanque. Primeiro, o terreno escolhido deve 
offerecer base solida, pois qualquer depressão nos alicerces após terminada a 
construeção do tanque, estando o mesmo cheio de oleo, facil é de se prever as 
grandes contrariedades resultantes. Segundo, o terreno deve ser bem nive- 
lado afim de facilitar a construeção do maior numero de tanques necessarios, 
bem como a casa de bombas e outras dependencias de utilidade, a uma distancia 
razoavel, um do outro. Terceiro, o terreno deve ser o mais proximo possivel do 
cáes de atracação, afim de se obter melhor rendimento no bombeamento do na- 
vio para o tanque de terra. Quarto, .o tanque deve estar a uma altura razoavel, 
acima do nivel do mar, sendo assim possivel fornecer oleo a um navio pela sim- 
ples acção da gravidade. Os cuidados na construeção do tanque são: — mni- 
velar rigorosamente a futura base do tanque, construindo em volta, uma fun- 
dação de cantaria, em forma de annel. O diametro deste annel, sobre que pousa 
o tanque, é pouco maior do que o diametro do tanque a ser construido. Forma 
uma corôa, sobre que assenta a parede lateral do tanque. A parte interna desse 
annel é então coberta geralmente, com areia. Depois, sobre cavaletes de ma- 
deira ou barris vasios, constroe-se o chapeamento do fundo do tanque, dessa 
forma, facilmente rebitado, comecando-se pelas fileiras do centro, até ter- 
minar toda a area do fundo. Simultaneamente é rebitada a cantoneira es- 
pecial que liga a chapa do fundo á primeira fila de chapas verticaes, que deverão 
t:r uma espessura determinada e que formarão depois a parede lateral do tanque 
Quando essa operação está terminada, isto é, prompto o fundo do tanque ea 
“primeira fileira de chapas lateraes verticaes, (ring) enche-se este conjuncto 
com agua, afim de constatar qualquer vasamento, Ee 

- Depois dessa prova, cinco chapas circulares, das de menor numero de pol- 
legadas de diametro são retiradas do fundo, e nos espaços assim vazios, levan- 
tados cinco páos de carga, que suspendendo todo o conjuncto, permittem a re 
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sentido de baixo para cima, têm a espessura de 7/8 de pollegada. A terceira 

fileira vertical é rebitada internamente á segunda; a quarta fileira tem as ex- 

tremidades collocadas externamente á terceira e á quinta. As espessuras dos 

chapeamentos dessas duas ultimas é de 3/4 de pollegada. A quinta fileira | 

“é collocada internamente á anterior; a sexta e digamos, ultima é colocada ex- 
ternamente á anterior. A espessura do chapeamento dessas duas ultimas fi- 

leiras é de 5/8 de pollegada. No caleulo dos diametros das diversas cireum- 

ferencias formadas pelas fileiras de chapeamento, a espessura desses, bem como 

c modo como se succedem de baixo para cima tem importancia capital, na con- 

fecção das tabellas, sendo assim necessario que o Engenheiro designado para 

esse serviço tome todas as espessuras dos diversos chapeamentos, o sen numero 

e a altura de cada fileira que é tomada entre duas séries de arrebites, de meio 

a meio. A somma dessas alturas dá a altura total do tanque e o conjuncto 

das tabelas obtidas com os diametros pertencentes a cada fileira de chapeamen- 

tos, dá a tabella total do tanque. 

O processo deseripto é aquelle em que a fileira de chapeamento se suc- 
cede uma por fóra ,outra por dentro, alternadamente. Ha tambem o systhema 
em que ellas se succedem sempre de fóra para dentro; nesse caso o caleulo do 
diametro das differentes cireumferencias de chapeamento, differe do anterior, 
como facilmente se percebe. Quando tudo terminado, o pão de carga levan- 
tado no meio do tanque suspende o mastro central definitivo, destinado a fazer | 
a amarração de todo o travejamento do topo do tanque, assento na ultima fi- 
leira de chapeamento lateral, vertical, destinado a formar tambem o supporte 
do telhado ou cupula do tanque, composta geralmente de chapas com 1/4 de pol- 
legada de espessura. O poste centra] é commumente fixado por quatro canto- 
neiras, de aço destinadas a melhor distribuir a resistencia. Tambem póde-se 
dar o caso de não se usar o poste central e a amarração é então feita apenas no 
topo do tanque, na ultima fileira de chapeamento vertical, com vigas partindo | 
dos lados e amarrando-se fortemente no centro, apresentando uma estruetura 
de chapéo de sol. 

A canalização que entra no tanque está geralmente situada a uma altura 
de 18 pollegadas acima do fundo do tanque e ligada a um braco movel, deno- 
minado “swing-pipe”, destinado a retirar 0 oleo em qualquer nivel, assim como, 
impedir o seu escapamento pela propria canalização; esse “swing-pipe” tem 
extensão dependente da altura do tanque e é manobrado da parte de fóra. Na 
coberta do tanque existem orifícios destinados à facilitar, pela entrada ou pela 
sahida livre do ar, a descarga ou 0 carregamento do oleo para o tanque. Esses 
orifícios são munidos de um chapéo para preservar das chuvas (suspiros). 
Ha os da sondagem do tanque, que variam até quatro ou cinco (central). AI- 
guns tanques ha que apresentam do lado externo um indicador de nivel; taes 
apparelhos não teem grande rigor. 

As espessuras de chapeamento citados ácima, são de um exemplo tirado 
do livro de H. John White. 

No caso do chapeamento se sueceder alternadamente, devem-se tomar as 
cireumferencias nas partes extremas desse chapeamento e a cireumferencia mé- 
dia será aquella utilizada para o calculo do diametro relativo a essa fileira de 
chapeamento (ring). Assim, medindo-se a circumferencia média externa em 
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cada “ Eng: em unidades metricas ou inglezas, e dividindo-se por 3.1416, ob- 
tem-se o diametro externo que, deduzido de duas vezes a espessura do dida 
mento correspondente, dá o diametro interno e real. 
drado e multiplicado por 0.7854 dá a area média nesse “ring”, que multipli- 
cada pela unidade de altura, dá.o volume correspondente á q de liquido 
nesse rimg.. Os tanques destinados ao armazenamento de 
rivados do petroleo, são de chapas de aço 
com baixo ponto de inflammabilidade. 
mente, tanques de concreto. 


Esse diametro ao qua- 


s oleos liquidos, de- 
+ especialmente se se trata de oleos 
Usam-se tambem, se bem que rara- 
Existe um processo expedito para o caleulo da 
capacidade de um tanque cylindro-vertical, sendo dado o diametro em pés: — 
Quadre-se o diametro, divida-se por 2 e o resultado, menos 2 % dará a sua 
capacidade em gallões americanos por pollegada de altura. Em se tratando 
de tanques cylindricos horizontaes, a confecção da tabella é mais complicada « 
requer cuidados especiaes. Em todo o caso, o trabalho se reduz á confecção 
dessa tabella até attingir o diametro horizontal, da secção circular desse eylin- 
dro, repetindo-se dahi em deante, todos os valores obtidos. porém em sentido 
decrescente. Taes tanques devem estar rigorosamenté nivelados, isto é, a ge- 
ratriz do cylindro deve estar rigorosamente na horizontal. O volume será cal- 
culado por uma lamina de liquido tão pequena quanto possivel (0,001), já que 
a sua variação não apresenta a uniformidade- dos tanques cylindro-verticaes, 
Taes cylindros teem geralmente dois orifícios de sondagem, situados nos extre- 
mos da geratriz horizontal superior. 


VISTORIA DE TANQUES — CONFECÇÃO DE TABELLAS 


E” perigoso entrar num tanque de oleo logo após o seu esvasiamento, pois 
os gazes ainda existentes poderão causar phenomenos de asphyxia, devido á au- 
sencia ou deficiencia de oxygenio. Devem-se portanto abrir todas as portas 
de visita existentes no topo do tanque, sendo mesmo aconselhavel a injecção de 
ar sob' pressão, para mais depressa expurgar esses gazes. Na America, esse 
cuidado chega ao extremo de, em dipositivo obrigatorio de lei, serem obrigados 
a injectar ar nesses tanques durante um certo numero de horas, e de tempo em 
tempo, quantidades de ar existentes no tanque são recolhidas e analyzadas afim 
'de se constatar se ainda encerram particulas dos gazes venenosos. Sómente de- 
pois de uma ultima analyse, inteiramente negativa é que ha a permissão de se 
entrar no tanque. Esse processo é especialmente applicado aos tanques dos 
navios transportadores de gazolina, oleos de petroleo, ete., e tal medida visa 
tambem impedir a catastrophe oriunda de um curto circuito ou uma scentelha 
que se produzisse no seu interior. Os methodos usados pelas diversas compa- 
nhias para se obterem os dados necessarios para caleular os volumes dos tan- 
ques e suas tabellas são praticamente os mesmos, differindo apenas em pequenos 
detalhes. | 
Com relação aos tanques de aço, para O fim de se obter uma tabella 
exacta ha varias maneiras de se proceder. Algumas Companhias, para tan- 
ques de seis fileiras de chapeamentos horizontaes, tomam para o caleulo do dia- 
metro medio final apenas as medidas das cireumferencias tomadas nos meios da 
segunda fileira do chapeamento a começar de baixo e da ultima fileira, junto 
ao topo do tanque. 
| Outras ha que tomam essas duas cireumferencias, de modo diverso, isto é, 
a superior, tomada 6 pollegadas abaixo do topo do tanque e a inferior, proxima 
ao fundo do tanque, logo ácima da fileira de rebites. Os resultados obtidos 
com quaesquer desses methodos estão aquem dos obtidos medindo-se as cirouri- 
ferencias em toda as fileiras de chapeamento (rings) ácima e abaixo da linha 


de rebites, ou sómente pela meia altura de cada chapa; é sempre preferivel 
construindo-se para cada fila | 


tomar-se as circumsferencias em todos os rings, 
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de chapeamento uma tabelia áparte, com diametro proprio, e depois reunil-as 
todas em uma mesma e unica tabela, que será a representativa do tanque em 
questão, Essas tabellas dão geralmente o volume em litros ou em qualquer 
outra medida de capacidade por centimetro ou pollegada de altura, correspon. 
dente a cada area de diametro obtido. Naturalmente, os volumes correspom 
dentes ás unidades inferiores ao centimetro ou pollegada de altura são obtidos 
or tabellas especiaes de interpollação. As alturas dos rings deverão para 
maior rigor, ser tomadas por dentro do tanque; caso contrario, serão tomadas 
externamente entre duas fileiras horizontaes de rebites, de meio a meio de ca- 
beça addicionada ou subtrahida do comprimento correspondente ao “ring” em 
questão. Devem ser levadas em consideração as medidas de toda a extructura 
interna do tanque, taes como, madeiramentos, traves, vigamentos, swing-pipes, 
serpentinas, joelhos, columnas, poste central, canos de exgoto d'agua, escadas 
de accesso, etc., para o fim de serem descontadas proporcionalmente á altura, 
desconto esse introduzido desde logo na confecção das tabellas. 

A espessura do chapeamento diminue sensivelmente de baixo para cima, 
sendo porém, geralmente uniforme para as tres ultimas fileiras superiores. São 
elementos de grande importancia para a confecção das tabellas, as espessuras 
de todos esses chapeamentos e as distancias vertieaes existentes entre as cireum- 
ferencias tomadas externamente aos mesmos. A reunião dessas distancias até 
a face superior do chapeamento do fundo do tanque, dá a altura util desse 
tanque. 

A altura total é essa mais o espaco comprehendido entre a ultima fiada 
de arrebites do ring superior e o rebordo ou calha da cobertura do tanque, 
ou melhor, até a face inferior da perna horizontal da cantoneira que cireumda a 
parte superior do ultimo annel. Sempre que for possivel, as medidas das ex- 
tructuras internas deverão ser tomadas antes do tanque entrar em uso e as 
medidas externas, quando o mesmo estiver totalmente cheio. E” facil com- 
prehender-se a razão disso: no 1.º caso para maior facilidade de se operar 
no interior e no 2.º caso, devido ao esforço, de dentro para fóra que naturalmente 
soffrem as paredes do tanque, occasionando possivelmente ligeiras modifica- 
ções nas suas circumferencias e, portanto, nos diametros correspondentes, 

No caso das tabellas serem caleuladas pelo espaco vasio, isto é, os volumes 
do liquido serem dados indirectamente, o tanque terá a sua altura medida 
com todo o rigor, do chapeamento do fundo até a parte superior do orificio de 
sondagem, inclusive, e essa altura será marcada de modo legivel e permanente 
na borda desse orifício de sondagem. (Ullage Processo). Os rings são ajus- 
tados por meio de rebites e esse ajustamento é feito geralmente de dois modos: 
ou as fiadas de chapeamento são collocadas umas dentro das outras no sentido 
de baixo para cima on são collocadas alternadamente, uma externa e uma in- 
ternamente até o topo. Admitte-se como variante do primeiro caso, em que os 
"hapeamentos vão se afunilando, apenas o 2.º ring. ser collocado externamente. 
Alguns autores ha, que não computam para fins de desconto o swing-pipe, visto 
consideral-o sempre cheio. Em rigor, porém, desconta-se o volume da corôa 
do swing-pipe ao longo de toda a sua extensão e o cabo que o sustenta. Descon- 
ta-se ainda o volume das cabeças dos arrebites collocados para o lado de dentro 
do tanque; as columnas (e bases) centraes e lateraes, escadas, serpentinas e sens 
supportes, resaltos e reentrancias nes portas de visita, curvatura do fundo do 
tanque, cantoneira circular do fundo e do topo do tanque, emfim, todo o vo- 
lume extranho existente no seu interior ( deadwood). 

Em rigor, na confecção das tabellas, devem ser estas feitas com varios 
diametros, cada um dos quaes corresponde a uma fileira horizontal de chapas 
(ring), inclusive os diametros provenientes: da cantoneira cireular do fundo do 
tanque, descontando-se as suas diversas dimensões (só essa cantoneira dá dois 
diametros diversos no fundo do tanque) ). 
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Os diametros medidos exteriormente, com a apparelhagem especial mos- 


trada no croquis adegnte, deverão ser tomados para um maximo de rigor, em 3 
logares com relação a cada “ring” (anel): — em baixo, no centro e ácima. 
Ee volumes das portas de visitas, existentes, no primeiro “ring” ou annel, não 
são descontados, mas sim, pelo contrario addicionados aos volumes correspon- 
dentes ás alturas em frente a essas portas de visitas, ao longo da altura interna 
total do tanque. 

A convexidade do fundo de um tanque, se houver, deve ser determinada 
com o maximo rigor possivel e referida á cóta ou nivel de um ponto adrede esta- 
belecido (um dos orificios de sondagem por exemplo), a menos que se tome a 
precaução que mais adeante aconselho. 

Tratando-se, porém, de oleos brancos de petroleo (gazolina, kerozene, 
etc. ), tal não se usa, pois costuma-se, deixar no fundo do tanque para prevenir 
um possivel vasamento, uma certa camada d'agua com altura superior ao ponto 
mais elevado da calotte do fundo desse tanque. 


CALCULO DO VOLUME DOS TANQUES 

Está plenamente confirmado que nas refinarias e em depositos a granel, 
devido a pequenas irregularidades em detalhes de construcção, tanques das mes- 
mas dimensões nominaes não teem a mesma capacidade. 

Assim sendo, tornam-se necessarias medidas rigorosas para que se possa 
determinar para cada tanque, qual o volume contido entre dois niveis differen- 
tes, quaesquer. Devido á existencia dos supportes da cobertura, encanamentos 
internos, portas de visita, differenças entre as circumferencias de cada annel, 
- ha sempre uma differença de volume para cada centimetro de espessura de la- 
mina liquida, tomada em alturas differentes. 

Tem havido discussões a respeito do methodo melhor, mais adequado, 
mais economico para medir as dimensões e confeccionar os mappas de capaci- 
dade dos tanques de armazenagem. Com a intensão de esclarecer o assumpto 
baseados na experiencia sobre o mesmo, passaremos a descrever os varios me- 
thodos de medida dos tanques e confecção das tabellas respectivas. 


T -— Discussão dos methodos e erros nelles envolvidos: 


Varios são os methodos para a obtenção dos dados (medidas directas) e 
varios são tambem os processos seguidos para se computarem as tabellas de 
volume dos tanques. Cada methodo tem o seu grão de precisão em egualdade 
de condições. O que segue (a) é o adoptado pela Standard Oil. 

Para maior clareza, dividiremos o trabalho em duas partes. Trabalhos 
locaes (medidas directas) e trabalhos de escriptorio, discutindo os varios me- 


thodos e os erros a que estão sujeitos. 

1) — Medidas directas : 

a) — Methodo baseado na medida de todos os anneis. 

Este methodo envolve a medida da eircumferencia externa de cada um 
dos anneis, medidas estas tomadas na linha mediana das chapas, de cada annel, 
a altura de cada um, e a altura total do tanque, bem como as medidas comple- 
mentares que se tornarem necessarias, taes como espaçamento de rebites, di- 
mensão da sobreposta das chapas nas costuras (lap), comprimento da tangente 
ás paredes do tanque tirada do resalto de uma chapa sobre outra nas costuras, 
dimensões de encanamentos que penetrem no tanque, etc. 

b) — Methodo baseado na medida de na unico armel. 

“Este methodo consiste na medida da cireumferencia externa de um unico 
annel. Na pratica escolhe-se geralmente 0 segundo amnel “(alguns a [o ÇA 
“ceiro) a contar da base, havendo entretanto conveniencia de se medir o se 


mo PA ms 


gundo annel, porque este não necessita do uso de escada ou outro apparelho 
auxiliar. Neste methodo, naturalmente, não ha necessidade de medir a altura 
dos anneis individualmente, e sim a altura total do tanque e as demais medidas 
auxiliares citadas no primeiro methodo. 

ec) — Methodo da media das cireumferencias. 

A medida directa neste methodo consiste em obter 08 mesmos elementos 
como no primeiro processo (medida de todos os anneis) e caleular o volume ba- 
seado na media de todas as cireumsferencias . 

d) — Methodo para os tanques cireumdados por muro de isolamento de 
tijolo. 

No caso de tanques dessa natureza as medidas que se podem obter são 
sómente approximadas, para verificação da exactidão das mesmas em compara- 
ção com os desenhos de construcção, unica fonte de informações onde se podera 
obter os dados para o calculo. No caso de tanques deste typo não ainda em 
uso, poderão ser obtidas medidas “internas; estas poderão simplesmente servir 
de verificação em comparação com as fornecidas pelos desenhos. 

2) — Trabalhos de escriptorio. 


a) — Methodo baseado na medida de todos os anneis. 

Depois de obtidas as necessarias medidas, a capacidade do tanque é cai- 
culada para cada centimetro de altura e para cada annel separadamente, dedv- 
zidos, naturalmente, os supportes da cobertura e tudo mais no interior do tan- 
que que represente deslocamento de volume (deadwood) liquido. O volume ver- 
dadeiro do liquido para laminas de um centimetro de espessura, muda para cada 
annel devido ás variações no diametro interno do tanque. A addição destes incre- 
mentos individuaes dá-nos o volume total do tanque. Estes valores represen- 
tam a capacidade do tanque para alturas contadas do fundo à superficie do . 
liquido (innage). Algumas Companhias usam, porém, medir a differença en- 
tre o nivel do liquido e um ponto fixo de referencia feito na escotilha de me- 
dida. E” obvio que, neste systema, a tabella deverá ser feita pelos comple- 
mentos das alturas (outage ou ullage). 

b) — Methodo baseado na medição de um unico annel. 

Tendo-se medido unicamente um annel, obtem-se um unico diametro in- 
terno o qual é considerado como diametro medio para o caleulo total do tanque. 
Neste methodo, como no anterior, são deduzidos os volumes mortos. 

c) — Methodo da media das cireumferencias. 

Este methodo é semelhante ao anterior tomando-se como diametro in- 
terno constante o diametro obtido pela media das cireumferencias. 

d) — Tanques com muro externo de isolamerito. 

Para este typo de tanques as tabellas são confeccionadas pelas medidas 
obtidas dos desenhos, empregando-se os methodos anteriores na confecção das 
mesmas. 

3) — Causas de Erro: 

Varios são os erros commettidos nas medidas é que affectam os resultados 
finaes, qualquer que seja o methodo usado. Estes erros que são em geral de 
pequena importancia, em alguns casos tendem a se compensar. 

a) — Dilatação da trena e do tanque. 

Si o coefficionte de dilatação do aço do tanque differir do da trena, a 
dilatação ou contracção, para uma determinada differença de temperatura será 
tambem differente e as medidas não serão exactas. Entretanto, os seus cveffi- 
cientes de expansão, praticamente são os mesmos, havendo embora pequenas 
differenças em certos casos, cujo erro resultante é desprezivel. 

b) — Temperatura. 

Em geral a temperatura do oleo no tanque não se approxima muito dos 
pontos extremos da temperatura ambiente atmospherica, devido ao grande vo- 
lume do oleo que não pode variar tão rapidamente com as mudanças dessa mesma 


temperatura atmospherica. Os oleos mais frios tendem a manter a tempe- 


ratura da parede do tanque abaixo da temperatura atmospherica, emquanto que 


a trena de aço, sob a mesma influencia dos raios solares, ete., ficará com uma 
temperatura ligeiramente mais elevada do que a das paredes do tanque. Estas 
condições se invertem para o tenpo frio, porém, essa differença em temperatura 
na maioria dos casos não excederá a 3 ou 4º F 


-» Que para uma trena em um 
tanque de 120 pés de diametro acarretará um erro na capacidade total do mesmo 


“que não excederá de 5/1000 de 1 %. 

Nos tanques que possuem serpentina de aquecimento, funecionando no 
inverno, haverá uma differença entre a temperatura da parede do tanque e a 
da trena, porém esta differença não será muito sensivel por isso que a parede 
do tanque transmitte o seu calor á trena. Torna-se muito difficil determinar à 
temperatura da parede do tanque por quanto os raios solares só attingem, em 
“geral, metade do mesmo. A vista do que acima ficou dito, embóra jJulguemos que 
os erros devidos á temperatura sejam dispreziveis, aconselhamos evitar. si pos- 
sivel, a acção das grandes differencas de temperatura. 

4) — Recommendações. 

Em ligação com o que ácima ficou dito e antes de entrarmos em outros por- 
menores é aconselhavel tratarmos agora dos methodos de medida e da ordem 
a seguir para a obtenção das tabellas para cada classe de tanque. 

Com relação aos tanques de armazenagem e todos os tanques que possam 
servir para este fim, deve-se medir annel por annel e as tabellas deverão ser 
feitas para cada centimetro ou fracção, de altura do tanque, descontando-se sem- 
pre em cada annel, por medidas directas, o volume morto, espessuras de chapas, 
rebites, ete. Os resultados obtidos por este methodo não acarretam erros maio- 
res de que 2/100 de 1 %. 


11) — Medidas locaes — Equipamento. 


E' o seguinte o equipamento recessario para medidas de um tanque. 

a) — Trenas — que serão ajustadas no meio de cada annel do tanque 
por meio de guias de que fallaremos adeante. 

b) — Um torno de mão na extremidade de uma corrente para segurar à 
extremidade da trena (Fig. 1). Esta corrente deverá ser feita de élos eir- 
culares soldados. 

e) — Uma molla, (Fig. 2) de preferencia de metal, afim de assegurar 
a tensão da trena de encontro á parede do tanque, permittindo ao mesmo temp» 
uma certa elasticidade no conjuncto para facilitar a elevação da trena de um 
annel para outro sem que seja necessario soltar a mesma. 

d) — Uma cadeira de taboa com respectivas cordas, moitões, etc., para 
elevar a pessoa encarregada da leitura das medidas (Fig. 9) 

e) — Guias para a trena afim de collocal-a na posição desejada e sem 
que fique toreida (Fig. 4), feita de metal e dirigida por um homem, que a con- 
duz puxando-a por uma corda fina e caminhando na parte superior do tanque 
“e por outro em baixo, que lhe corrige a verticalidade. 
'£) — Uma regua graduada para a medida do segmento, como explica- 


remos adeante, e para obtenção das demais medidas necessarias, 


Medidas necessarias. | 
a) — Espessura da chapa — esta é unicamente obtida com o fim de veri- 
cão em 16 trucção. 
ficação em confronto com os desenhos de cons 
a al b) — Diametro interno — que se obtem por meio da cireumferencia 
externa, deduzindo o dobro da espessura da chapa do annel correspondente, 
óbtido este calcula-se então o volume correspondente ao amnel em questão, O 
; , 
“diametro interno geralmente varia para cada annel e nestes varia para cada 


altura. 


Comparando-se o volume total de um e pre pela medida e se. 
cada um dos anneis e pelo systema de usar um unico diametro, nota-se, imme-. o 
diatamente a differença e a vantagem que ha « em usar o methodo de medir os | 
diametros de cada annel. Pode-se ainda obter o diametro medio de cada anne, 
medindo duas cireumferencias de cada. um ; uma, a a “inferior, com a. trena loca- 
lizada logo acima da carreira de rebites, e a outra, a ren com a trena Tau” R 
calizada abaixo da carreira de rebites. Ti 

c) — Numero de rebites — - embora não seja essencial, si possivel, deve-se” 

“contar o seu numero afim de verifical-o em confronto com os. desenhos, sendo ES 

porém, importante o seu desconto. Á:, 


d) — Em qualquer nivel do tanque, a area interna, calculada directa- | 
mente pelo diametro interno é maior do que a area da superficie do oleo nesta 
altura devido ao volume morto, que é causado pelas costuras e demais peças 
que se acham no interior do tanque e que deslocam volume. ni) 


A costura vertical, como mostra a figura 5, deve ser descontada. A dis- 
tancia MA póde ser tomada da margem da chapa ao centro da sobreposta e HC 
é egual ao dobro de MA. A espessura da chapa CE é egnal a AC e póde ser 

“medida. HC X CE = Area HCEK. 

e) — Deve ser tambem descontada. a parte da parede do tanque, menos à 
costura vertical da qual tratamos anteriormente, que determina a a area limitada 
por um arco de circulo, cujo Plano é parallelo ao fundo do tanque, e cujo dia- 
metro é egual ao diametro interno do tanque. 


Este segmento é úm triangulo composto de dois lados curvos e um a 
porém, que sem erro apreciavel poderá ser considerado um. triangulo rectangulo 
cuja base é CD, egual a tangente AB (Fig. 5) e cuja altura é CE egual a es- 
pessura da chapa em questão. O comprimento da tangente AB, pes ser me- 
dido com uma regua de madeira, 


£f) — A altura de cada annel deve ser medida de centro a. centro de re- 


bite das costuras horizontaes, AB, (Fig. 6). 

£g) — Numero de chapas por annel — para determinar a area total | a 
ser descontada devido ás costuras. 

h) — E" de grande importancia verificar a disposição das chapas, isto 
é, si são ellas alternadamente internas e externas (in and out) ou si cada chapa 
é interna numa extremidade e externa na outra (flared). Ver figs. 6e 7. Isto 
é de grande importancia para determinar a altura util do annel. 

i) — A distancia do centro de rebites ao extremo da chapa, na costura 
horizontal, não é necessaria no caso de tanques com chapas internas e externas 
em cada uma das extremidades, por quanto a altura da chapa é neste caso, de- 
terminado de aceordo com o paragrapho “f”. (Fig. 6). 

Para os tanques do outro typo, a distancia dos centros dos rebites da 
costura horizontal ao extrema das chapas, é necessaria para o calculo da capa- 
cidade por centimetro, na extensão da altura da chapa, porquanto um annel 
interno tem por altura HK mais (MH + ia (Pig. 7. 

A altura de uma chapa interna, ao “contrario, é egual á E entre 
rebites subtraidas as distancias KL e RS. (Fig. 7). 

j) — Medidas das peças internas de supporte de cobertura, canos, in- 
ternos, serpentinas de vapor, etc., ete. 

k) — A medida total da altura do tanque deverá Peteca. com a somma 
das alturas dos anneis. No caso de não concordarem, novas medidas devem 
ser tomadas até que coincidam. 

1) — As dimensões das portas de visita ,devem ser tomadas, bem como a 
altura a partir do fundo porquanto representam as mesmas uma addição de 
volume do primeiro annel. 
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Tratando-se de tanques para oleos brane zazoli o j 1 

dito, atraz, não se torna É Ciça fazer E E ris = A sEnjuni: 

: do conico do tanque 

(se este assim fôr), visto haver sempre agua em altura do fundo, superior á do 

apice desse cône; tratando-se porém, de oleos escuros (oleo combustivel, ete.), 

pal. desconto torna-se necessario, a menos que a Companhia em questão, por 

meio de uma chapa adrede preparada, pregada junto á parede interna do tan- 

que e na mesma vertical do orifício de sondagem e ácima do apice do cône, con 
serve o oleo sempre ácim» do nivel dessa chapa. 


METHODOS DE CALCULO 


Obtidas as medidas necessarias ;seguem-se os calculos de eseriptorio que 
consistem em: 

1) — Determinação do diametro interno de cada annel, calculado por 
meio da cireumferencia externa, subtraindo-se do diametro externo obtido, o 
dobro da espessura da chapa do annel correspondente ; 

2) — Calculo do rectangulo e do triangulo a serem descontados, para 
cada annel, multiplicado pelo numero de costuras. 

8) — Caleulo do volume morto interno total. Uma vez obtido este, 2m 
funeção da altura util do tanque, calcular o volume morto deslocado, em média, 
por centimetro, excepção das serpentinas de aquecimentos e demais peças que 
não estejam localizadas ao longo de toda a altura interna do tanque. 

4) — Calcular a area correspondente a cada annel, deduzindo de cada 
uma o desconto total que é egual á somma das areas totaes dos segmentos e do 
volume morto por centimetro. 

NOTA — Para o primeiro annel, são necessarias dedueções e acerescimos 
devido a detalhes de construeção. Estes detalhes são os seguintes: 

a) — Desconto do volume deslocado pela perna horizontal da cantoneira 
para a altura egual á sua espessura. 

b) — Desconto do volume deslocado pela perna vertical da mesma canto- 
neira, a partir da altura anterior até a altura correspondente á extremidade da 
perna vertical da cantoneira. 

e) — Addicionar entre as alturas correspondentes á parte inferior e a 
parte superior das portas de visita, o volume por centimetro correspondente ás 
mesmas. A partir deste ponto o volume por centimetro é considerado cons- 
tante para cada annel, excepção feita do ultimo annel ou “ring” em que as tres 
“condições dessa NOTA, devido á cantoneira que cireumda interna e, superior- 
mente o tanque, se repetem inversamente, porém de maneira identica. 

Comparemos agora o volume deste tanque pelos diversos methodos : 

Methodo da medida de todos os anneis 602,213]ts.126. 

Methodo da média: 


do = 913.66. 


m 
d2=— 834,774.5956 
E d2= 655,681.9671, 
j 655,631.9677 — 463.633 == 655,168.3347. 
ou 655.168 lts./em. 
655.168 x 949 = 621,754 lts. 432 


"Methodo baseado na circumferencia do 2.º annel. 


655.125 X 949 = 621,713 lts. 625 


- 


ido de medição detalhada de um tanque: 


q 
] to e WE 
Cruzeiro, E. de S. Paulo, pela Standard Oil Company. a EA 
Supponhamos ter sido este. tanque calibrado pelo. methodo a obtenção - 
directa da cirecumferencia externa de cada annel. . 
Mediram-se duas ecireumferencias para. cada, um, PRE para 
cireumferencia média de cada annel a média de duas cireumferencias, uma 
medida na parte inferior e outra na parte superior de cada um dos anneis. 


Tomemos para exemplo o tanque de 30x, 30º montado na E Estação E 


NOTA — — Para maior clareza vão anexados a, este trabalho os & desenhos: 
de construcção que auxiliam a obtenção dos dados para a confecção da tabella. 
Medidas directas (Field Measurements) : 


Annel = a 


O = 28.766 tg = 
Cy = 28.765 


Ds 


C = 28.725 tg 
Cy = 28.770 


8: 


= 28.726 te 
Cy = 28.787 


am 


C = 28.724 tg 
Cy = 28.765 


Annel n. 5: 


C = 28.724 tg = 18 ems. 
Cy = 28.755 


“Nôta: — Consultando- -se o desenho 3030-CRT, annexo, nota-se que 
as chapas usadas tem a mesma espessura para todos os anneis e que a costura 
é a mesma para todo o tanque. 

O que acima ficou dito obtem-se no desenho citado, quadro annexo sob 
os titulos “WEIGHT PER FT. IN LBS.” (peso por pé em libras). No caso 
presente todas as chapas, do 1.º ao 5.º anne] (Rings) são dadas pelo seu peso, 
que é 11.00 ; A ; 

O signal JF indica o peso da chapa. Consultando uma tabella da es- 
pessura de chapas, por exemplo “Pocket Companion” — Carnegie Steel Com- 
pany-Pittsburgh — P. A. Edição de 1923, — encontra-se á- “pagina 55 a ta- 
bella em questão. Entretanto encontram-se pesos &H 10.20 e 5H 12.75 para 
espessuras respectivamente de 1/4” e 5/16” que, interpoladas nos dão para * 
11, espessura da chapa egual a 9/32”. 

Na columna “KIND OF JOINT” (natureza de junta) annexa ao de- 
senho encontram-se para todos os anneis a notação “S. L.” que significa “sin- 
gle lap” ou seja, pipe singela, isto é, constituida por uma só carreira de 
rebites. 
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Organisemos agora os nossos caleulos: 


| 


Ss E | o 
: 5) ? Ba A ms 
A So | es E S e A E-|S — 
a ds e aÃ Us) qe—, “| 8 Re “Za E" 
em = À | Bu ouvir. É 5 Ss... Rd o: , 
A E É 2 Ens PAIS LIES 
A E - E q Ss E + 
pi EE E ASS |paR AR "e 
e) l Po [63] PoE s remo 
NE |a EE [a 
) 28.766 | Lg DAR fade 
1) 28.765 ( 28.7655 | 9.1563 | 714 | 1.48 | -9.1420 


14 1.43 9.1337 “Ma 


28.7475 | 9.1506 | 14 | 1.43 | 9.1368 
| | 
; | | 
) 28.726 d E | 
3) opor q P8-M6o | 9.1503 | 4 | 1.43 | 9.1360 
| | 
RE | EE | 
A) ooo (BIA | 9.1496 | ms | 1.48 | 9.1853 
Er o 
Ei 
ue DE DO simon: |-+9-1480 + 
pod 


Calculemos agora os descontos. 


Descontos devido ás costuras: 


Pela fig. 8 e na columna “MINIMUM EDGE DISTANCE” — Distan- 
eia minima do Centro do rebite ao extremo da chapa — nota-se que esta dis- 
tancia é egual para todas as costuras verticaes, isto é, 1 1/8” ou 2.857 ems. 

“O comprimento da tangente, medido directamente no tanque, é de 18 ems. 


Dahi temos: 


(Area do “Jap”) .. .... 5.714 X 0.714 = 4.0798 em? 
0.714 X 18 


— 6.4260 em? 


(Area do segmento) .. .. 
2 


Caleulemos agora o volume morto (dead wood) : 
1º Supportes da cobertura. 

Encanamento de 8” (nominal). 
De uma tabella qualquer de encanamentos achamos que o ainsi ex- 


“terno de um cano nominal de 8” é: 8”.625 


ou 21.9075 ems. 


o O) E á Y 
Pa. UR ... 
d o EA a E 


a ÁS 


ç 
n = 
>» e 
b Ê o 
é 


Ros 


q => 9075 | 
O = 479. 93855625 ga RS a 
a= 5.3 =0.7854 X 479. 93855625 == 37 6. nas es o ES usas 
altura =1=5X 9" 4134 = EA E: 13/42 = 361"45 (vide 
transversal do tanque no desenho 5 anéis « com EE de altura, mais o a dist ei a 
da 1.4 costura de rebites ao fundo do tanque que é de 13/ gia des ne. 2344 
Eb = 918. . 845 ems. ps te 
V=aX 1 = 37%. 9437 pé 918.845 — 346,359. 8340. . 
E — chapa de 18” x 18” X 1/2” (vide eai) E 
" ou 45.719 ems. x 45.719 ems. X 1.27 ems. = 2,654. Stem 
Procurando-se em qualquer catalogo de accessorios Era encana? Es /R 
encontram-se para flanjas “Standard” de 8” as dimensões mostradas x va fo 
gura 9, isto é: 


d =131/2º — 34.259. 
q = 1,175.736 


E ca d? = 923.423 
V =93.493xº2857—9, 638. 220 re 
d, = 10" =25.4ems. 
d/? = 645.16 ems? 
J d;2 = 506.709 | 
V, = 506.709 X 1.27 = 643.520 emº, 


irás total da flanja 2,638.220 + 643.520 = 3,281. 737 em. 
8 rebites de + 5/8” (O 5 em? = 40.000 em?. 
Rebites das costuras: 
Pela tabella annexa ao desenho, temos na columna: “DIA OF RIVETS”, 
FERRO dos rebites para todas as costuras 5/8”. 
Rebites horizontaes : : 
75 rebites por costura; 
6 chapas por annel; 
5 anneis; ' 
ou sejam 7) X 6 X 5 = 2250 + 5/8" (O bem* = 11, 250 em?.000. | 
Verticaes: 
30 rebites por costura; 
6 costuras por annel; 
5 anneis, | 
ou sejam: oe 
30 X 6 X 5 == 900 rebites é 5/8” (O 5 em?. = 4,500.000 em, 
volume morto total = 346,352.834 + 2.654.588 4 3,281,737 + 40.000 + 
—+ 11,250.000 + 4,500,000 = 368,079.159. 
O volume medio deslocado por centimetro de altura é pois: 
368,079 em?.159 = 918.em. 845 = = 400.589 em.? 
assim pois a dedueção total para todos os anneis é de: 
(area do lap + area da tangente) X 6 costuras = 10.5058 X 6 = 63.0348 
(deadwood) volume morto por centimetros == 400.589, portanto: 
dedueção total — 63.em.20348 + 400.em2589 =— 463. em.*633. 


NOTA — No volume morto, deixa-se de incluir os rebites do fundo pr 
se compensarem com os “altos” e “baixos” das chapas do mesmo | nas costuras. 

Deixa-se tambem de ineluir o volume do cano de descarga (swing pipe), 
por ser este volume compensado pelo volume contido nos “nipples” de entrada 
e sahida, entre os tanques e as valvulas correspondentes. 
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Passemos ao caleulo das constantes para cada aunel; 


1.º ANNEL 


d = 914.20 ems. 
É dj? = 835,761.640 cms. 
TA d? = 656,407.192 ems.2. 


656,407.192 
ded. total: — 463.633 


655,944 lts/em. 


1.º centimetro: (Fig. 10). 

O volume do primeiro centimetro é egual ao volume por centimetro 
(> primeiro annel, menos o volume da perna horizontal da cantoneira, 

Volume da perna horizontal da cantoneira: 


Ve ae] 

BREGA DO == To. EM 2 

|= « d'=3.1416 (d— 3.8) = 3.1416 X 910.4 = 2,860.113 cms, 
V = 7.22 X 2,860.113 = 20,650.016 ou 20.650 lts. 

1.º centimetro == 655.944 — 20.650 = 635.294 lts. 


O volume entre o 2.º centimetro (Fig. 10) e o 8.º é egual ao volume de 
primeiro annel menos o volume da perna vertical da cantoneira. 
Volume da perna vertical da cantoneira: 


EV a XI 
a = (7.6 — 0.95) X 0.95 = 6.65 X 0.95 = 6.3175 ems?. | 
RE do =-3.1416 X (914.20 — 0.475) = 3.1416 X 913.725 = 


== 2,870.558 cms. 
V=ax 1I= 6.8175 X 2.870.558 =— 18,134.750 em.* ou 18.135 lts. 


18.135 


0 volume por centimetro será == 2.386 lts./em. 
7.6 


655.944 — 2.386 = 653.558 lts./em. 


Do 9.º centimetro ao 46º o volume do tanque por centimetro é 
655.944. lts. /em. 

Do 47º centimetros ao 107º, o volume por centimetro de altura é egnal 

ao 1.º annel acerescido do volume por centimetro das duas portas de visita: 


(Fig. 11). 


d = 61 
d2 == 3,721 ems:? 
Z d=— 7854 X 3.721 = 2,922.4734 


V =—2,922.4734 X 24 = 70,139. 3616 cms. 
2 x 70,139.3616 = 140,278.7232 
140.279 

61 


655.944 + 2.300 = 658.244 lts. /em. 


A Ph 
Daqui ) por deante as constantes não sofrem mod ie 
toda a chapa. o 
As diversas alturas são às que se acham na Bigura 4a p 
é “a 
108º er em. ao 187º em. | bo 655.944 


d = 913.63 cms. 

d? = 834,719.7769 ems.2 

4 dº = 655,588.913 ems? — 
655,588.913 — 463.633 = 655,125.280 
188º a 870º 655.125 lts./em., 


3.º ANNEL 


d = 913.60 

dº = 884,664.960 

Sd = 655,545.860 
655,545.860 — 463.633 = 655,082.227 
371º ao 553º 655.082 lts./em. 


4.º ANNEL 


d= 913.53 
dº = 834,537. 0609. 


: « dº = 655,445.407 
655,445.407 — 463.633 = 654,981.774 
d5+º ao 736º 654.982 lts. /em. 


9.º ANNEL 


| == 913.37 
d? = 834,244.7569 
== 655,215.832 
695,215.832 — 463.633 = 654,752.199 
737º ao 919º 654.752 lts. /em. 


A capacidade total do tanque, caleulada por meio destes incrementos é: 
602,213. 126 lts. 


dividindo este volume pela altura util, temos para volume medio por centimetro 
65.5lts. e por millimetro 65.5]ts. 

Para o systema de tabellas por complementos, marcou-se na escotilha da 
cobertura, um ponto fixo ( »-—< ) que dista do fundo do Epane 949 centi- 
metros. 

Por meio desta medida organizam-se as alturas complementares como 
segue: 


NOTA — O ponto fixo deve ser mareado sempre em medida exacta de 
centimetros afim de facilitar a leitura, 


ne 


Organizemos a tabella final: 


Altura do | ——— e 


Comple- 
y Volume até 


esta altura Constante 


000,000. 294 
635. 558 
5.210.5 944 
30,136. 244 
70,289. | 944 
122,764.1 125 
242.652. 082 
362,592..: | 982 
482.394, | 
602.213. 


DOS PROCESSOS DE SONDAGEM: — DIRECTO E INDIRECTO 
OU “ULLAGE” 


Quando se mede pela sondagem a quantidade do liquido contido num 
tanque, dois processos são usados. Ou se mede directamente, mergulhando a 
trena até que esta toque no fundo do tanque e a columna liquida é, feito o des- 
couto da agua existente, a marcada justamente pela trena, ou se mede o «s- 
“paço vasio situado ácima desse liquido. Esse ultimo é o processo “outage” 
ou “ullage”. 

Mede-se primeiramente, em caracter de vistoria o tanque em questãc 
que passará a ter uma altura total, fixa e determinada, do fundo do tanque 
até à borda do orifício de sondagem e que será nesta gravada. A trena não é 
obrigada a tocar no fundo do tanque, bastando que o pezo collocado na sua 
extremidade vá abaixo do nivel do oleo. A leitura da trena será a differença 
entre a altura total do tanque, já fixada e a marcada pelo oleo. No primeiro 
caso as tabellas dão, naturalmente, o liquido contido nos tanques directamente, 
emquanto que no segundo caso dão o liquido contido em funeção do espaço 
vasio que lhe fica ácima. Nos tanques de bordo, devido ao balanço do navio, 
as medidas tomadas não terão o mesmo rigor das medidas effectuadas nos 
tanques de terra. O processo “Ullage” é, porém, em tanques de egualdade de 
condições, mais serio e rigoroso, pois, evita a collocação de corpos extranhos no 
fundo do tanque, na mesma vertical da linha de sondagem e que teriam o fim 
de diminuir naturalmente a extensão da sondagem, ou um recipiente cheio de 
agua, adrede preparado, tendo por fim dar a impressão de uma grande camada 
dagua existente no fundo do tanque. Dahi é sempre conveniente esgotar de 
vez em quando, parte dessa agua, afim de verificar o abaixamento uniforme do 


seu nivel. 

Para neutralizar as dificuldades e imprecisões da sondagem nos tanques 
de bordo, a Alfandega do Rio de Janeiro, pela portaria n. 279, de 28 de No- 
vembro de 1919 determinou aos technicos designados a medida dos liquidos des- 
carregados, nos tanques de terra, passíveis de fiscalização mais rigorosa. 

A medição nos tanques de bordo servirá, quando muito, de méro con- 
trole. - A falta de precisão ou confiança nas medidas tomadas nesses tanques, 


reside em varios factores: 
1) — o jogo natural do navio, devido ao 


tar a sondagem. 


estado do mar, poderá difficul- 


y dio ' do Ê 


ge mA | * 
-8U4U— 
nd à » o 


Re 


. o q a e > no 
2) — as tabellas apresentadas para o caleulo da sondagem pelo “pro- 
cesso ullage”, podem ser viciadas. O controle dessas tabellas só podendo ser 


im 


7 er que vê-Ra Sand do aa RR  p So  D 
E y di n. ; di a es 4 R k É N ” f , ú Ly = 
feito pela vistoria do tanque, vê-se logo a sua impraticabilidade (a pequena Vide , > 


E ê DE sea COMER e ed + es gh 
permanencia do navio no Porto, não permitte 9 preparo dos seus tanques para ss 
- 4 EM OR RR rp ME So pet 7, CRT EA 

a vistoria, tornando-se mesmo perigosa). o O) processo. ullage “repousa sempre. , 


nas medidas do tanque anteriormente tomadas e expressas com todo o ri or. 


4 tal processo, precede sempre uma vistoria completa do tanque, sendo a ai- 
tura deste ,como já se disse, marcada de modo permanente, na borda do pro- 
prio orifício de sondagem. a Cao dr 

3) — Impossibilidade de se fazer uma vistoria regular em taes navics, 
que geralmente dispõem do tempo extrictamente necessario á descarga do li- 
quido que trazem, qu E ue pa! 


A COLHEITA DE AMOSTRAS COMO FACTOR PRIMORDIAL NA 
ANALYSE DE LABORATORIO Bis 

A importancia do conhecimento adequado aos methodos de analyse do 
petroleo e seus productos, cresce rapidamente a par do desenvolvimento da 
civilização moderna. O petroleo erú, tal como é encontrado, é commerciado 
na base dos elementos constitutivos. O mercado de petroleo, de toda e qual. 
quer qualidade, depende na maioria dos casos, das especificações reveladas pela | 
analyse. É Al | 

A funeção de um laboratorio de analyses do petroleo é a de fornecer 
ao productor, refinador ou negociante, informações seguras para uma base so- 
lida e garantida do negocio. No momento presente, devido ainda aos varios 
systhemas de analyse, existem algumas opiniões sobre esses systhemas, origi- 
nando-se dahi certos attricto e confusões technicas. Comquanto alguns pro- 
gressos na standardisação dos methodos de analyse tenham sido effectuados por 
organisações eminentemente recommendaveis, taes como a “American Society 
for Testing Materials”, “National Petroleum Association”, “Bureau of Mines”. 
“Bureau of Standards”, taes progressos não teem correspondido ao grande nu- 
mero de methodos de analyse ainda adoptados e preconisados por essas mes- 
mas organizações technicas. Poderá ser attingido o objectivo da unificação 
dos processos de analyse de petroleo pela cooperação das sociedades technicas . 
ácima citadas, não obstante ser, desde já considerada, inquestionavelmente, a 
leader no assumpto, a “American Society for Testing Materials”. A analys: 
dos productos de petroleo é mera applicação especializada de principios e ope- 
rações chimicas, physicas e mechanicas. 

Nas analyses a se effectuarem, é imprescindivel à aferição rigorosa dos 
apparelhos. : 

Na America existe uma organização technica que se occupa especialmente 
desse objectivo (aferições), é o “Bureau of Standard”, modelar sob todos os 
pontos de vista. Outro ponto capital é a tomada da amostra (sampling). A 
origem das contendas é, na maioria das vezes, devida a differenças nas amos- 
tras. 

Assim, em todos os casos, uma amostra bem colhida é a melhor garantia 
da analyse. O ideal seria que o proprio Laboratorio de Pesquizas, na pessõa 
de um chimico seu, retirasse essa amostra. A difficuldade está em se retirar 
uma pequena amostra de um volume grande, tendo tanto quanto possivel, as 
caracteristicas medias desse todo. a 2 

A maioria dos productos de petroleo são liquidos, caso contrario, pro- 
eura-se conserval-os liquidos dentro dos tanques, com o auxilio da elevação de 
temperatura. “has 

Taes productos são armazenados em grandes tanques eylindricos, verti- 
caes, cuja regulamentação consta da circular já citada. Usa-se geralmente uma 
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tâmada dagua de espessura variavel no fundo dos tanques, com o fim de pres 
venir o vasamento da carga liquida preciosa. A determinação da existencia 
dessa camada dagua com o auxilio dos exgotos apropriados, collocados em redor 
e no fundo dos tanques, deve preceder a tomada da amostra a analysar. Na 
tómada da amostra do liquido contido num tanque usa-se garrafas especiaes, 
com fundo de chumbo para melhor descerem. Essas garrafas são providas de 
uma tampa de adaptação justa, no boccal, que, preza por um cordél é retirada 
com um simples puxão do mesmo. (om tal dispositivo pode-se tirar amostra 
de uma altura qualquer da massa liquida contida no tanque. Se se quer maior 
rigor, retiram-se varias amostras por esse processo, faz-se a mistura em um reci- 
piente adrede preparado e tira-se deste então a amostra final. A garrafa ácima 
descripta permitte tirar liquidos de camadas quaesquer, o que equivale dizer, 
de densidades quaesquer, com a simples remoção da tampa. Se assim não fosse, 
“tal dispositivo, ao mergulhar no tanque iria conter justamente o liquido corres- 
pondentes ás camadas superiores, isto é, ás camadas por onde primeiro passasse. 
Se se tirar varias amostras em varios orifícios do topo do tanque, taes amos- 
tras deverão ser tiradas sempre de uma mesma altura. Durante a carga ou 
descarga do liquido, tambem é possivel retirar amostras directamente da cana- 
lização, que para tal deve ser dotada de torneira especial. Essa operação é 
feita em espaços de tempos eguaes e o numero de amostras retiradas nunca 
deve ser menor de 25. Misturadas, á parte, dão uma amostra final mais ho- 
mogenea e de caracteristicos medios mais verdadeiros. Esta operação é feita 
suppondo-se o liquido bombeado com velocidade constante. Se se quer retirar 
amostras de tambores ou latas, deve-se ter o cuidado de agital-as primeiramente, 
para melhor uniformizar a densidade do conjuncto, mórmente em se tratando 
de oleos gordurosos ou oleos de base de parafina. As vezes com a simples in- 
versão da posição do tambor obtêm-se resultados satisfactorios. Amostras de 
productos solidos ou semi-solidos requerem operação mais difficultosa, sendo 
então preferivel obedecer ás especificações das instrueções que acompanham taes 
productos, não estando, porém, isentas da mistura prévia, cuidadosamente ma- 
nipulada. Um caso, em que se requer cuidados especiaes é quando o producto 
de petroleo contem parafina, gorduras ou quaesquer outras substancias de fa- 
cil separação quando expostas a baixas temperaturas; nesses casos a amostra 
deverá ser aquecida préviamente e agitada em seguida. Tambem devem-se 
“tomar precauções especiaes para prevenir a volatização dos liquidos, taes como 
a gazolina, afim de evitar enganos posteriores Em alguns mesmo, taes pre- 
cauções vão ao ponto de exigirem a conservação das amostras em logar refri- 


gerado. 


DIFFERENTES SYSTHEMAS DE GRAVIDADE — SUAS 
DETERMINAÇÕES 


A determinação da gravidade de um liquido é a prova de uso mais Ea 
quente nos laboratorios . E' determinada facilmente com um sá a o 
rigor e a despeito da sua importancia, do ponto de vista da Pera is E 
nuir rapidamente, será entretanto sempre usada como ig a ÇA pf 
bem como para caleulos de volume. A gravidade, tal como . de a arc 
productos de petroleo, significa um dos rea aspectos seguintes, em nn Se 
elles em uso: — à) Gravidade Especifica é a, relação expressa por e E 
decimal entre o pezo do volume de uma substancia a 60º EeradA A no 
euo), para o pezo do mesmo volume de agua distllada a e? E ; pair 

E” commumente usada para Os productos solidos e liquidos e petroleo . 
Praticamente, todos os productos de petroleo dessa segunda so e EPA 
leves do que a agua, tendo assim gravidade especifica menor do que o” pia 

b) — À Gravidade Beaumé, Bureau of Standards (modulus p é 


= q = o - fi E E E q a o NR duê 
Pressa em gráos da escala Beaumé para liquidos mais leves do 
E" baseada fundamentalmente na verdadeira “gravidade especifica, co 
definida ácima, de aceordo com as seguintes expressões mathematicas: 
é , a q ú é á a E ME " ç o 


TA ami E Sd À 
ni é at dades é AGR ado 
; É; ro A, to va E qe” 4 : a 
Grãos Beaumé (Bureau of Standards) = — —— e 


E o 
| RE dart nal deita E SEE 


E, 


an. 8 
Ega 
k 


E a ' 
Far. E RA 


e » 


* Gravidade Especifica 60º/60º Far. — — Re o co 
la — 180 + gráos Benumé (B.of 8.) 


e) — Gravidade Beaumé, Tagliabue, (modulus 141,5) é méra variação 
da escala padrão Beaumé para liquidos mais leves do que a agua. Basea-se 
na relação seguinte para com a verdadeira gravidade especifica: ve 


; 141.5 eo 
Grãos Beaumé (Tagliabue) = ———— - — 181.5. 
S. G. 60/60º Far. 


Gravidade espesifica 60"/60º Fahrênheipes == DS. 
131.5 + gráos Beaumé (Tag) 


E" costume, no modo seientifico de exprimir estas relações, usar uma 
definição abreviada das condições em que ellas são determinadas. Assim, aex- | 
pressão “Gravidade especifica, 77º/60º Far. 2. (lida como gravidade especifica 
a 77º sobre 60º Far.), exprime a relação do pezo do volume de uma substancia 
a 77º Farhenheit, para o pezo do mesmo volume de agua distillada a 60º Far. 
Em outras palavras, o numerador da fracção é a temperatura em que a gra- 
vidade é referida e o denominador é a temperatura em que a agua possue a gra- 
vidade especifica de 1.0000. A expressão 60º/60º Far., significa então que 
a gravidade especifica é obtida dividindo-se 0 pezo de certo volume do liquido | 
a 60º Far., pelo pezo de egual volume d'agua, tambem a 60º Far, 

A gravidade nos productos liquidos de petroleo é usualmente expressa 
em gráos Baumé, conforme qualquer dessas escalas. Os valores numericos va- 
riam de 100º a 10º, o ultimo sendo egual á gravidade da agua em ambas as es- 
calas Beaumé. - 

Occasionalmente, gravidades taes como 9º,5 e 9º.0 são dadas como indi- 
cando serem os productos mais pesados do que a agua. : ) 

Este systhema não pode ser condemnado. As gravidades dos productos 
mais pezados do que a agua devem ser sempre dadas em funeção da gravidade 
especifica. q 
E" deploravel que duas escalas Beaumáó estejam em uso na industria 
do petroleo. O merito relativo dessas escalas foi objecto de muita discussão. 
Uma solução imparcial deste assumpto, do ponto de vista do desenvolvimento. 
historico, foi dada com a creação da escala do Bureau of Standards e o modulus 
140. Entretanto, visto que grande parte dos laboratorios em industria do pe- 
troleo estejam usando a escala Taglabue, e que essa escala actualmente tenha 
o apoio de taes autoridades no assumpto, como o “New York Produce Exchange” 
e a “National Petroleum Association”, torna-se necessario especificar sempre 
qual a escala que se deva usar. Exemplo, referindo-se á escala de gravidade 
Beaumé, nunca se deve ter 70º.6 Beaumé, mas sim, 70º.6 Bé (B. of 8. ) ou 
70º.6 Bê (Tag). E" justo se esperar que a influencia do relativamente novo 
e poderoso “American Petroleum Institute” possa eliminar todo e qualquer 
outro “modulus” que não o 140 ou do Bu:eau of Standards. - As determinações 
pela gravidade especifica directamente estão, modernamente e consoante ass re- 
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tommendações das. autoridades, cahindo em franco desuso. O uso da escaia 
do “Bureau of Standards” está tendo tambem grande applicação em assumptos 
extranhos á industria de petroleo, não sómente na America do Norte, mas tam- 
bem na Europa.' Como mediação entre as duas escalas Beaumé, o uso da es- 
cala de gravidade especifica foi lembrada, 

Tal: solução parece não ser viavel devido á posição firme oceupada pela 
escala Beaumé, bem como á sua grande conveniencia. A escala Beaumé é 
egualmente rigorosa e scientifica. 

A differença entre o Beaumé (B. of 8.) e o Beaumé (Tag) varia do 
zero a 10º, ao 0º,9 a 100º, sendo o Tagliabue de leituras mais altas. 

A comparação entre a gravidade especifica e a gravidade Beaumé corres- 
pondente, lidas de accordo com os seus modulos, é vista na tabella abaixo: 


tt 


Gravidade especifica Gravidade Beaumé Gravidade Beaumé 
60º/60º Far., Bureau of Standards Tagliabue 
no vacuo modulos 140 modulus 141.5 


mem cem em meme Er aa SS 


1.0000 - 10.0º 
0.9333 920.1º 
0.8750 30.90 
0.8235 40.3º 
0.7778 50.4º 
0.7368 60.5º 
0.7000 70.6º 
0.6667 80.7º 


0.6087 100.9º + 


0.6364 | . 90.8º + 


E] =——————— 


A simples inspecção dessas tabellas nos indica a regra para converter 
Beaumé (B. of S.) em Beaumé (Tag: — Addicione-se á leitura em Beaumé 
(B. of S.) um decimo de grão para cada 10 gráos excedentes de 10º de leitura. 
Mathematicamente podemos exprimir esta regra na formula abaixo, bastante 
approximada: 


Beaumé (Tag) = [1.0107 x Beaumé (B. of 8.) — 0.109 


» " Beaumé (Tag) + 0.109 
es ESA DD a e RAR O 
. 1.0107 


Excepção feita dos serviços muito rigorosos, todas as determinações de 
gravidade nos productos liquidos de petroleo são obtidas por meio de hydro- 
metros”, graduados conforme a escala de gravidade escolhida (gravidade espe-- 
cifica, Beaumé do Bureau of Standards ou Beaumé Tagliabue) , O rigor po 
determinação de qualquer dessas gravidades, depende principalmente da exacti- 
dão e aferição do hydrometro a usar. Em geral, os hydrometros ae Er es 
typo, dos usados em petroleo, não devem ter erro menor de uma sub-di 


menores da escala. (1). 


Ega ro dics 
(1) Resalva identica 4 de fls. passadas (com relação 4 expressão gravi-. 


dade) faço com relação à “hydrometros”, do inglez “hydrometer”, cuja tradueção 


rigorosa é “areometro”. 


Os hydrometros para determina 
ctos de petroleo, deverão ser aque 
as gravidades especificas rigor 
exposta. 
à eds hydrometros Beaumé de. 
decer aos principios das formulas. d 


da gravidade especifica e que são 

typo Beaumé, são differentemente divididos 

na haste. Os geralmente usados pelos inglezes são graduados de 500 a 600 ; 

de 600 a 700; de 700 a 800; de 800 a 900 e de 900 a 1000. Para uso em agua 

doce ou salgada, os hydrometros vão até a graduação 1025 O hydrometro para 

gravidades especificas é graduado de cima para baixo, isto é, tendo os numeros 

menores na parte superior da haste, ao contrario do que se dá com os hydro- 

metros para gravidades Beaumé. Os hydrometros para determinação Ee era 

vidade especifica, usados pelas Sociedades Technicas e Laboratorios Ameri- 
canos são divididos como mais adeante veremos. 

Certifique-se primeiramente que a amostra recolhida é tanto quanto pos- 
sivel a media de varias amostras já retiradas, apresentando assim todos os | 
caracteristicos de uniformidade e homogeneidade. 

Não se deve abusar da pratica de se sacudir a amostra liquida final no 
copo de vidro graduado, senão quando se tenha o tempo bastante para deixar 
escapar todas as bolhas de ar em suspensão ; é preferivel a agitação do liquido 
com uma vareta de vidro apropriada. ” 

Encha-se o copo graduado do líquido em prova de modo que a extremi- 
dade inferior do hydrometro fique pelo menos uma pollegada ácima do fundo 
e afim de evitar o mais possivel a formação de bolhas de ar, que iriam alterar 
a leitura da gravidade, deve-se correr o liquido vagarosamente pelas paredes do 
copo. Introduza-se então o hydrometro no liquido, com ligeiro movimento de - 
agitação circular afim de melhor eliminar as ultimas particulas de ar. Para 
se ter a leitura correcta, o hydrometro e o copo graduado deverão estar ao abrigo 
de toda e qualquer corrente de vento. Em se tratando de oleos leves, o hydro- 
metro deverá ser mergulhado um pouco abaixo do ponto certo de sua immer- 
são, deixando-se depois vir livremente 4 tona; a leitura deverá ser feita com o 
hydrometro e o liquido inteiramente tranquillos. Tome-se a temperatura nesse 
momento e registe-a em commum com a leitura do hydrometro. 

Tambem por occasião de se determinar a temperatura, que precede á de- 
terminação da gravidade, póde-se fazer um ensaio de varias observações afim 
de se ter a leitura invariavel dessa temperatura. Com os liquidos volateis ga- 
zolina de 96º, a determinação da temperatura deve ser feita numa temperatura 
baixa, afim de evitar a mudança da gravidade em consequencia á evaporação. 
As leituras de gravidade, quando feitas com todo o rigor e segundo as normas 
estabelecidas, dão erros raramente excedidos de 0,9 Beaumé ou 0.001 de gra- 
vidade especifica. de 

“Quando a observação de gravidade é feita em um local, cuja tempe- 
ratura ambiente influencie sobre a do liquido contido no vaso graduado, de 
mais de 0.5, Farhenheit em um minuto ,torna-se necessario mergulhar esse 
vaso num recipiente com agua ou oleo, como se fosse banho-maria, cuja tem- 


peratura deverá ser mantida uniforme. 
observada, remova-se rapidamente 
mente o hydrometro, imm 


Obtida e registrada a temperatura 
o thermometro e introduza-se immediata- 
ergindo-o com os cuidados já prescriptos. 

Logo que fluctue, faca-se na haste, ligeira pressão no sentido vertica!, 
de modo que a immersão, em relação com a sua posição normal de equilibrio, 
não diffira de mais do que duas ou de menos do que uma das menores sub-divi- 
sões da escala. Caso isso não seja conseguido, retira-se o hydrome 
se a haste e repita-se essa operação depois de novamente de 
peratura. Certifique-se tambem que o hydrometro não e 
paredes do vaso. 


tro, enxuga- 
terminada a tem- 
steja adherente ás 
A leitura do hydrometro é feita do seguinte modo: — O raio 


visual deve incidir um pouco abaixo do plano da superficie do liquido, elevan- 


omo uma 
elipse e depois segundo uma linha recta, normal ao raio visual; nessa situação 


é que se faz a leitura do hydrometro. 


do-se gradativamente até a sua superficie, vista primeiramente e 


Isto, porém, só se póde fazer em se tratando de oleos leves e transparentes 
(gazolina, kerozene, ete.). Veja croquis no fim desse trabalho. 

No caso do oleo não ser sufficientemente claro a leitura é feita acima da 
superficie do liquido dando-se o desconto proveniente do phenomeno da ca- 
pillaridade, calculado tão rigorosamente quanto possivel. - 

Isto, porque taes hydrometros calibrados com todo o rigor são calculados 
para as leituras feitas em liquidos transparentes. O desconto é egual ao nt- 
mero ou fracção de sub-divisões occupadas pelo menisco. Este desconto pode 
ser determinado á parte, com rigor sufficiente, tomando-se varias leituras com 
o mesmo hydrometro num oleo claro e lendo-se a differença na escala do hydro- 
metro, entre o topo do menisco e o nivel da superficie do oleo. 

Esta difficuldade só apparece nos oleos escuros de grande densidade, taes 
como oleo combustivel, certos oleos lubrificantes, etc. 

Um hydrometro de gravidade especifica indicará leituras muito baixas, 
emquanto que um hydrometro Beaumé indicará leituras muito elevadas, quan- 
do effectuadas na parte superior do menisco. 

A correcção para a leitura do menisco deve ser addicionada quando se 
trate de hydrometros marcadores de gravidade especifica e subtrahida quando 
se trate de hydrometros Beaumé. A importancia da correcção depende clara- 
mente da extensão é do valor das subdivisões da escala do hydometro e devem 
ser determinadas particularmente para cada typo de hydrometro em uso. E' 
impossivel ler o hydrometro com a mesma precisão em oleos opacos como com 
oleos transparentes, pois a altura do menisco varia ligeiramente conforme esses 
oleos. Tratando-se de hydrometros Beaumé é costume subtrahir-se um decimo 
de grão na leitura do topo do menisco. As medições rigorosas de gravidade 
especifica de cleus cpacos são feitas por um methodo todo esperia! e de apph- 
cação exclusiva em laboratorios especialisados no assumpto. 

Toda a technica descripta na determinação da temperatura e gravidade 
“dos oleos deve ser feita com a rapidez e precisão bastantes, de modo à que não 
haja alteração sensivel de temperatura, sendo aconselhavel fazel-a no tempo 
maximo de 25 segundos. pira 

Os hydrometros e thermometros em uso constante, devem ser periodica- 
mente comparados e aferidos com apparelhos padrão, que deveriam ser cuida- 
dosamente archivados em secção adequada na Alfandega do Rio de Janeiro, a 
cargo de especialista no assumpto, pois frequentemente accusam erros de 2 e x 
3 grãos. Na falta desse, se possivel, por chimico especializado, do Laboratorio 


Nacional de Analyses. 
Os instrumentos devem ser manipulados com certa cautela e após vsal-os, 


cuidad-samente limpos e guardados. ap 
Afim de obter maior rigor nas determinações de gravidade construirain | 


ge hydrometros formando series como se vê abaixo: 


Gravidade Especifica 


E 5» 

E 

LE W 
e a o 


em 
ns 


o 


1.000 — 0.930 
0.940 — 0.870 
0.880 — 0.820 
0.830 — 0.770 
0.780 — 0.730 
0.740 — 0.690 
| 0.700 — 0.660 
| 0.670 — 0.630 | 


a 
Th mi De A ” 
[| — 0.000. — —— 


- Com tal escala de hydrometros consegue-se determinar a gravidade de 
todos os oleos liquidos derivados do petroleo, desde os extra-leves aos extra- 
pesados. 


— ORIGEM DA ESCALA DO AMERICAN PETROLEUM INSTITUTE. 
(AP) 
RECOMMENDAÇÕES GERAES SOBRE O SYSTHEMA A. P. 1. 


Quando a organização Americana, “Bureau of Standard” chamou a si 
o controle dos instrumentos utilisados nos laboratorios dos derivados de Pe- 
troleo, inquirições cuidadosas foram feitas aos varios industriaes e laboratorios 
de petroleo, sobre a base das varias escalas de hydrometros em uso. No caso 
dos hydrometros para oleos de petroleo a escala então em uso era a Beaumé, para 


os liquidos mais leves do que a agua. A relação desta escala para a gravidade 
especifica é expressa pela formula: 


140 
Grãos Beaumé = — 130 
S. G. 60º/60º Far. 


Em seguida, verificou-se que grande numero dos hydrometros usados no 
commercio dos oleos de petroleo não tinham a mesma base da relação ácima, 
sendo no emtanto bastante approximadas devido á substituição dos factores 140 
por 141.5 e 130 por 131.5. A' vista disto, novas tabellas foram organisadas 
por um fabricante de hydrometros e por companhias de oleos nesta base ; isto é, 
as escalas actuaes de hydrometros continuaram inalteradas e à relação para a 
Gravidade Especifica foi novamente modificada, ficando a nova escala conhe- 
cida como Escala Beaumé. 

Ao mesmo tempo outros fabricantes de hydrometros para oleos de pe- 
troleo e laboratorios continuaram o uso da escala de Beaumé, original, do que 
resultou grande confusão, em virtude das duas chamadas “escalas Beaumé”, 
para liquidos leves, uma baseada no modulo 140 e outra no modulo 141.5. As 
organizações technicas Americanas, taes como o American Petroleum Institute, 
o “U. S. Bureau of Mines” e o “U. S. Bureau of Standards” em Dez. de 1921, 
passaram a recommendar que, futuramente, sómente a escala baseada no “mo- 
dulos” 141.5 deveria ser usada na industria dos oleos de petroleo, e que seria 
conhecida como escala A. P. I. (American Petroleum Institute), afim de me- 
lhor e mais claramente distinguil-a da escala original Beaumé, para os liquidos 
leves. Afim, de amparar os inconvenientes dessa transição brusca, tornando 
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assim ive : 

Fe a uso dos que ainda possuem os ontros hydrometros Beaumé, foi 
% a Areular 154 do Bureau of Standard uma tabella de conversão de 
grãos Beaumé (modulus 140) em grãos A. P. I. (modulus 141.5) 


. “pe om [+ á - 
Na dita Circular 154, as tabellas são baseadas em mvestigações effectua- 


E: ta | 
das pelo Bureau of Standard sobre oleos de Petroleos Americanos, de accordo 
com NOM ros y o] o 
om as recommendações prescriptas pela American Petroleum Institute, expo 


ente maximo representativo da Industria do Petroleo. A relação do grão 


A. P. I. para a Gravidade Especifica é expressa pela formula: 


141.5 
Grãos A.P.I. = —————— 131.5 


G. 8. 60º/60º Far. 


Torna-se necessario certo rigor, ou exactidão na determinação da tempe- 
ratura afim de se terem resultados compativeis com a determinação da gravi- 
dade do oleo. Nesta Circular, as tabellas 1, 2 e 3 dão os gráos A. P. I., o vo- 
lume e a gravidade especifica do oleo a 60º Farhenheit, dos valores observados 
a outras temperaturas. As tabellas 4 e 5 dão a relação entre a gravidade es- 
pecifica, grãos A. P. I., libras por gallão e gallões por libra. A tabella 6 dá 
os gráos A. P. I. (modulus 141.5) correspondentes a gráos Beaumé (modu- 
- Jus 140). 

Os hydrometros feitos nos moldes da escala A. P. I., são identicos aos da 
escala Tagliabue; adoptados como padrão desde alguns annos na industria de 
petroleo, differindo apenas no nome. Neste systhema a gravidade especifica 
é dada pela relação: 


141.5 
S. G. 60º/60º Fahrenheit = ————— 
131.5 + A. P.I. 


- Como já vimos, o numerador dessas fracções é o modulo do systhema, 
sendo usado sómente com relação aos oleos de petroleo. Esta expressão 60º/60º 
Fahrenheit significa que a gravidade especifica é obtida da divisão do peso de 
um certo volume do liquido a'60º Fahrenheit pelo pezo de egual volume de agua, 
tambem a 60º Fahrenheit. Se o oleo áchar-se em qualquer temperatura diffe- 
rente de 60º Fahrenheit, dever-se-ha fazer uma correcção á temperatura lida 
afim de reduzil-a á essa temperatura padrão. 

A gravidade especifica, como é usada nesta Circular 154, é definida 
como sendo a relação do pezo de um dado volume de oleo a 60º Fahrenheit, para 


o pezo do mesmo volume de agua 4 mesma temperatura, feitas as devidas cor- 


reeções para a fluctuação no meio ambiente (ar). 
O pezo do oleo por gallão é o pezo apparente de um volume de 231 pol- 
o à 60º Far., quando pesado no ar, de 50 % de humidade 


legadas cubicas do ole Ea E À 
« á pressão de 760 mm. de mercurio, em equilibrio com pezos de latão de densi- 


dade 8.4, ou qualquer outra substancia da mesma densidade. 

O peso presumido de um gallão de agua 60º Fahrenheit, no ar, f de 
8.32828 libras. A gravidade especifica, como é usada nesta circular, é a ver. 
dadeira gravidade. especifica”, isto é, todas as pesagens são corrigidas em re- 
lação com o ar. E” necessario, então, converter esses resultados á perca 
especifica apparente” antes de serem multiplicados pelo pezo de um gallão de 
agua, para se ter 0 pezo de um gallão de oleo a 60º Fahrenheit, no ar. O se- 


guinte quadro dá uma ideia dessa correcção: 


Gravidade Especifica 
verdadeira a 
60º/60º Fahrenheit 


e ic 


0.60 
nã 0. 00035 “o 69965. 
— 0.00023 0.79977 
— 0.00012 e 0. prisão 
0.00000 | Er 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


A mudança necessaria da base da gravidade especifica foi feita no » cal. 
culo das tabellas, e o unico motivo porque se chama a attenção sobre isto é o de 
mostrar a razão pela qual os pezos por gallão, como são dados nas tabellas, não 
são obtidos por uma simples multiplicação da gravidade especifica a 60º Fah- 
renheit pelo pezo de um gallão de agua a 60º Fahrenheit, no ar. , 

As tabellas constantes da Cireular n. 154 do Bureau of Standard são 
applicaveis, com especialidade, a toda e qualquer especie de oleo de petroleo, E 
(erú ou refinado) proveniente dos Estados Unidos. Os diversos grãos do oleo, 
gazolina, illuminantes, lubrificantes, combustiveis, ete., têm o seu logar pro- 
prio nas tabellas, dado em virtude da sua gravidade especifica. No caso de 
oleos com base de parafina ou outra qualquer substancia que se torne solida 
& baixa temperatura, a expansão mostrada nas tabellas é excessivamente | dimi- 
nuta a temperatura abaixo do ponto de solidificação. Embora seja corrente 
dizer-se que os oleos de petroleo oriundos da California possuam um gráo de 
expansão mais elevado do que os provenientes dos Estados do Este e Centro 
dos Estados Unidos, mesmo que tal se verifique, não tem importancia senão ap- 
parente, pois esse ligeiro acerescimo não é sufficiente para causar erros Hpreçãa 
veis nos resultados obtidos das tabellas. 

Se o hydrometro é de fórma combinada, (mixto), isto é, com thermome- 
tro engastado no seu proprio interior, a temperatura do oleo é lida de fóra nessa 
escala thermometrica, atravez o liquido, que envolve assim a dita escala; é o 
typo adequado aos oleos de petroleo transparentes. Ou então é lida na escala 
thermometrica situada dentro da haste (stem) do hydrometro, ácima do bulbo 
e que fluctua, portanto, ácima dos liquidos opacos, para cujo uso é especial- 
mente destinado. 

As leituras só deverão ser feitas, e sempre simultaneamente (tempera- 
tura e gravidade), após alguma permanencia do thermometro-hydrometro no 
liquido, afim de que a temperatura lida seja a mais proxima possivel da desse 
liquido. 

Uma vez supposto attingido este ponto, não se deve mais tocar no ther- 
mometro antes de effectuada a leitura. Deve-se accentuar que a escala de 
correeção dada nos apparelhos mixtos é-apenas approximada; para indicações 
rigorosas deverão ser usadas as tabellas da Circular 154. Se se usar o hydro- 
metro simples, sem combinação do thermometro, a temperatura do oleo deverá 
ser determinada com um thermometro especial, em separado, reduzindo-se após, 
essas leituras á temperatura padrão de 60º Fahrenheit com o auxilio das ita 
se é que taes observações não foram feitas a essa temperatura. 

A determinação da temperatura de um oleo deve ser feita com um di 
de exactidão compativel com o rigor prescripto na determinação da gravidade 
desse oleo. Se a leitura de um hydrometro A. P. T. é feita com a approxi- 
mação de 0.1 de grão A. P. I., é necessario que a temperatura medida esteja . 
na mesma relação, isto é, de 1.º Fahrenheit para um oleo tendo uma leitura 
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A. P. 1. cerca de 58 gráos. Para um oleo cuja leitura de gravidade foi de 
90 grãos A. P. I., a medida de temperatura deverá ser cem 0º,5 Fahrenheit, em- 
quanto que para um oleo de 10 grãos A. P. T. a medida de temperatura poderá 
ser tomada com approximação de 2.º, Far., e ter a mesma relação de precisão da 
determinação da gravidade A. P. T. E' então necessario que o thermometro 
esteja perfeitamente calibrado e corrigido de forma que a temperatura assim 
determinada esteja dentro dos limites ácima deseriptos. 

Se o thermometro não é em conjuncto com o hbydrometro elle deverá ser 
collocado de fórma que o bulbo esteja sob a influencia da temperatura do oleo 
c a maior porção da columna de mercurio mergulhada no oleo, tanto quanto 
possivel. Isto tem consideravel importancia, especialmente se a temperatura 
do oleo differe bastante da do meio ambiente. Por exemplo, se a temperatura 
do oleo é de 200º Fahrenheit, uma columna emergente de 50º Fahrenheit na 
escala (approximadamente 2 pollegadas) causará um erro na medida da tem- 
peratura cerca de 0.5º Fahrenheit, contanto que a temperatura media da cu- 
lumna emergente seja de 90º Far. Na leitura de um themometro, effectuada 
com o maximo rigor, deve-se ter todo o cuidado afim de que a linha de visada 
seja perpendicular á escala do thermometro, afim de evitar a parallaxe. 


Taes observações de temperaturas devem ser sempre feitas em gráos 
Fahrenheits em virtude de assim serem calculadas as tabellas do Bureau of 
Standard, Tagliabue, ete., e mesmo porque taes apparelhos vêem graduados 
nesse systema. E” de toda a conveniencia, de tempos em tempos, observar € 
conferir taes thermometros e hydrometros com outros rigorosamente certos € 
padronados. Figuremos agora, no quadro abaixo, os diversos coefficientes de 
expansão distribuidos por grupos relativos as diversas densidades, abreviação da 
tabella n. 2 da Circular 154, publicação constante do supplemento da dita cir- 
cular. 
= 

Grupo nu- Coefficiente de ex- | Grãos corres- | | Series de grupos | 
“mero pansão a 60º pondentes grãos A. P.La | 
Fahrenheit E. PO) Sae TP 60º Far. | 


35 a 50.9 
51 a 63.9 
64 a 78.9 
79 a 88.9 
89 para cima 


0.0005 
0.0006 
0.0007 
4 0.0008 
[ VI | 0.00085 


| 

A | 

E | | 

| I | 0.0004 | ácima de 34.9 
Eos] 

| | | 


TABELLAS A. P. T. 


A Circular 154 do Bureau of Standard sé compõe de 6 tabellas: — 
Tabella n. 1 — Redueção de Grãos A. P.T. á temperatura observada para grãos 
A.P. IT. a 60º Fahrenheit. Mostra os grãos À. a a 60º Far., dos EA 
de petroleo tendo, ás temperaturas observadas, os gráos A. P. É go: os. 
Por exemplo, se os grãos observados A. PT. a 78º Far., são mid os gráos 
MP... a 60º Far., deverão ser 19.0 (pag. 12). Os valores pia si iarios 

or interpolação. 
são E o E os grãos observados A. P. I. a - Far., são ae 
grãos A. P.1.a 60º Far., deverão ser 19.4. Os titulos Tempefáóaes o sá 
vada” e “Grãos A. P. 1. observados” significam a verdadeira temperatura du 


oleo ou a verdadeira indicação do hydrometro, isto é, as leituras observadas cor- 


nai à 
= E: a ra 
À rien oa E 


rigidas-dos. erros, provenientes dos instrumentos. t ellas são organ = 
zadas levando já em consideração a: expansão do vidro dar que é fio ogia 
metro, devido ao augmento de temperatura, e ] 
Tabella n. 2 — Volume a 60º Farhenheit oboupado bad umidade de o sa 
lume á temperatura indicada. E 
Esta tabella mostra o volume oceupado a 60º Far., por uma quantidade 
de oleo de uma determinada gravidade A. P. TI. a 60º ar , oecupando a uni- 
dade de volume á temperatura indicada. Por exemplo, sea. 60º Far., à gravi- 
dade A. P. T. do oleo é 22, um gallão deste oleo medido a 105º. tg, Ss deverá 
ter um volume de 0.9822 gallões a 60º Far. Os valores intermediarios serão 
obtidos por interpolação. Os valores dados no corpo da tabella são meros 
multiplicadores”, isto é, o volume do oleo á á temperatura indicada e grão A.P. . 
observado, multiplicado pelo factor corr espondente nestas tabellas, será o vo- 
lume a 60º Fahrenheit. Assim, se a gravidade AP. I. d eum oleo a 60º Far. ” 
é de 22.0 e o volume a 105º Far., é de 5. 600 gallões, o volume a. 60º Far., , será 
de 5600 X 0,9822 ou sejam 5500, 32, Esta tabella tambem póde ser usada para 
se calcular a percentagem de redueção do volume de uma temperatura qualquer 
para 60º Far. O factor de percentagem é 100 vezes a differença entre o valor 
dado pela tabella e a unidade. Assim, no caso dado ácima, o factor de percen- 
tagem é 100 (1.0000 — 0,9822) = 1,78, isto é, qualquer volume de oleo, de gra- 
vidade A. P. 1. a 60º Far., egual a 22.0 medido a 105º Far., soffrerá uma | 
contracção no sen volume de 1.78 %, quando reduzido á temperatura de 60º 
Far. Para temperaturas observadas abaixo de 60º Fahrenheit, a correcção de 
volume deverá ser addicionada ao volume medido; para temperaturas ácima de 
60º Far., deverá ser subtrahido. 
Tabella n. 3. — Reducção da Gravidade Especifica observada peca Gra 
vidade Especifica a 60º/60º Fahrenheit. 


Esta tabclla mostra as gravidades especificas a 60º Fahrenheit dos oleos 
tendo, ás temperaturas observadas, a gravidade especifica indicada. Por exem- 
Plo, se a gravidade especifica observada á temperatura de 95º Far., é de 0. 740, 
a gravidade especifica a 60º/60º Far., será de 0.7553. 

Os valores intermediarios são achados por interpolação. Assim se a 
gravidade especifica observada a 95º Far., é 0. 7405, a gravidade especifica a 
60º/60º Far., deverá ser 0.7558. Os titulos “Gravidade Especifica observada” 

E fipaiatara observada” significam a verdadeira indicação do hydrometro 
e a verdadeira temperatura do oleo; isto é, as leituras observadas corrigidas dcs 
erros provenientes dos e Sn empregados. 


Tabella n. 4-—Dáosgráos A. P. I., libras por gallão e paia por libra, 
correspondentes as Gravidades Especificas dedica 


Tabella n. 5 — Dá as Gravidades Especificas, libras por gallão e gallões 
por libra, correspondentes aos'gráos A. P. I. designados. 

Tabella n. 6 — Converte os Grãos A, P. TI. (Modulus 141.5) em ij 
Beaumé (Modulus 140) correspondentes, 

As tabellas organizadas pelo Bureau of Standard são baseadas nas pes- 
quizas mais modernas. Os methodos de analyse preconizados pela Tagliabu: 
Manufacturing Company, que são os mesmos da American Societs for Testing 
Materials e American Petroleum Institute são applicaveis com especialidade 
aos apparelhos construidos por qualquer dessas organizações technicas ás quaes 
se deve juntar tambem a U. S. Interdepartmental Petroleum Specificatiors 
Commitee. Os coefficientes de expansão usados nessas tabellas são baseados 
nos resultados obtidos por investigações levadas a cabo pelo “Bureau of Stan- 
dard” e publicadas no Technologie Paper N. 77. 

Tabella de interpolação para ser usada nas consultas á tabella 
n. 1 do Bureau of Standard, Cireular 154. 


o 


. 


Explicação: — A indicação A: P. T. num hydrometro, á temperatura 
- de 78º Far., é 20.6º, isto é, entre 20º e 21º. A leitura A. P. I. correcta, a 
60º Far., para uma indicação de 20.6º deverá estar entre 19.0º ê 20.0º E 
turas correspondendo a 20º e 21º respectivamente, e pode ser obtida addicio- 
nando-se certa quantidade a 19.0º. A quantidade a se addicionar a essa Jei- 
tura correspondente a 20º afim de obter a leitura correspondente a 20.6º pode 
ser procurada na tabella de interpolação ácima, como se segue: — Primeiro, na 
columna das differencas procure-se 1.0, differença entre as duas leituras cor- 
rectas a 60º correspondentes ás leituras dadas, seguindo-se “depois atravez as 
columnas verticaes até aquella correspondente á parte decimal da indicação que 
foi 0.6, obtendo-se no cruzamento das linhas correspondentes á essas columnar 
0.6 para quantidade a se sommar a 19.0, tendo-se 19.6 como leitura A. P. 1. 
correcta, a 60º Fahrenheit, para uma indicação de 20.6º. 


IMPORTANCIA DA TEMPERATURA 


A questão da temperatura padrão, invariavel apparece todas as vezes 
em que se fazem calculos sobre oleos e o desconhecimento deste principio occa- 
siona erros que poderão assumir proporções grandes, a menos que, por méra co- 
incidencia aconteça o oleo estar á temperatura standard (60º Fahrenheit ou 15º,5 
centigrados), que é a base sobre que se reduzem todas as temperaturas observa- 
das. O seguinte exemplo melhor mostrará a importancia desse conhecimento 
e o erro commettido se o negligenciarmos: — supponhamos ser de 80º Fahrenheit 
a temperatura observada em um oleo contido num tanque de bordo Jogo após 
o seu carregamento e a gravidade especifica, fornecida pelo laboratorio no paiz 
de origem, fosse para uma temperatura de 60º Fahrenheit; se a correeção de 
temperatura não for feita, os calenlos effectuados, com as medições de bordo 
aceusarão muito mais carga a bordo do que realmente existe. Tem-se que a diffe- 
rença entre a temperatura do oleo (80º) e a temperatura padrão (60º) é de 

i 1 
% para cada grão de tem-. 


20º Fahrenheit. A expansão media é cerca de 


20 
* peratura; a differença de 20º de temperatura implicará na correcção de 1 %, 
que, numa carga de 10.000 toneladas representarão justamente 100 toneladas 


de differença. Isto mostra que quando as sondagens são tomadas em um 
| ulada, parece existirem 10.000 toneladas de oleo 


tanque de bordo e a carga, cale 
ão de temperatura se transformam em, ape- 


E: pesses tanques, que, devido á correeç 


nas, 9. 900 temia ed a per te ia RE my 
oleo e consequentemente augmento no seu volume, (po no p np h 
cupando assim espaço maior no tanque, emquanto que a a creio especifiaa 

diminue; o oleo torna-se mais fluido e é terseha pero menor por, “uma mesma 
unidade de volume. Quando : a temperatura do oleo num tanque decresce. até 

quasi attingir a temperatura da. agua “do n mar cireumvisinha, nota-se que as . 
sondagens (ullage ou processo indirecto, pelo espaço vasio ácima do liquido) 

augmentam com essa contracção, emquanto que a gravidade especifica tambem. 

augmenta. Isto parecerá denotar menos oleo. no tanque, continuando, porém, i 
o pezo a ser rigorosamente. o mesmo. 

Dahi a necessidade de se fazer a correcção de temperatura. E! com 
mum carregar oleo á temperatura de 80º Fahrenheit ou mais eá chegada ao 
porto de destino, ter o mesmo oleo com menos do que 60º Fahrenheit esea cor- 
reeção não for feita, haverá grande discrepancia entre o pezo fornecido com os 
calculos de bordo por oecasião do carregamento e da descarga do liquido. 

“A quantidade de que cada oleo varia de volume por unidade de PR 
ratura é que se chama “coeffi pista de expansão”. Assim, para o 


Oo: Complinattaal e ande a E DEN 0.00041 
' Oleo lubrificante ... .. is. sis sueco vo 000085: 
CIMGQURA, pio roi ie does bs ÃO a 0.0006 
ECO UP O a 5 0.00045 
iria. PORRA PE e RR A O 
E SPP pa A e AE à 0.0005 


Para cada grão abaixo de 60º Fahrenheit somme-se o coeficiente de ex- 
pansão, emquanto «JUe, para cada gráo acima de 60º Fahrenheit, subtraia-se o 
coefficiente de expansão. | 


Figuremos o seguinte exemplo: 
Carga : — oleo combustivel. 
Gravidade especifica: — 0.930 
- Temperatura: — 80º Fahrenheit 
Espaço occupado pela carga: — 2.500.000 pés ER 
Coefficiente de expansão: — 0.00041. 


Temos: — 0.00041 x 20 = expansão do liquido relativo á differença da 
temperatura observada a a temperatura standard (60º Fahrenheit) == 0.0082 


2500000 x 0.0082 = 20.500 
Volume a 80º Fahrenheit = ...... 2.500000 pés cubicos 
Reducção para 20º temperatura = 20500 pés cubicos 


Volume a 60º Fahrenheit = 2.479500 pés cubicos 


Para se ter o pezo do liquido a 60º Fahrenheit é só multiplicar esse vo- 
lume a 60º pela gravidade especifica a 60º correspondente a 0.930 observada 
a 80º Fahrenheit. 
| Os methodos para o caleulo da carga de oleo a granel trazida por um 
navio tanque variam entre si, assim, os Americanos corrigem de preferencia di- 
reetamente, a gravidade especifica obtida a determinada temperatura. Ado- 
ptam de preferencia o methodo Beaumé, ultimamente substituido quasi uni- 
versalmente pelo A. P. T. (American Petroleum Institute), utilizando-se para . 
isso das tabellas organizadas por esse Instituto technico. 

Quando o carregamento se faz em climas quentes, onde a temperatura se 
torne elevada, é aconselhavel bombeal-o até attingir os tanques de expansão, a 


bordo, visto mais tarde, com o abaixamento provavel da temperatura, elle se 
resfriar e contrair de volume, 

Caso contrario, se esse carregamento for feito a temperatura baixa é 
conveniente deixar um espaço vasio razoavel, ácima do nivel attingido pelo 
oleo no tanque, afim de prever a possivel expansão. 

Nos Estados Unidos, Inglaterra e outros paizes, mesmo aquelles onde a 
temperatura seja observada em gráo Centigrado adopta-se por conveniencia 0 
grão Fahrenheit. 

Se num a temperatura standard é 60º Fahrenheit, noutro é 15º,5 centi- 
grados. O zero centigrado corresponde a 32º Fahrenheit, ponto de congelação 
da agua, emquanto que a 100º centigrados, ponto de ebullição da agua em con- 
dições nórmaes de pressão, correspondem 212º Fahrenheit. No systhema Fah- 
venheit a escala thermometrica é dividida em 180 partes eguaes e em 100 no 
systhema centigrado. Adoptaremos nos nossos calculos a temperatura Fah- 
renheit, por serem baseadas nessa, as excellentes e praticas tabellas organizadas 
pelo American Petroleum Institute, organização officialisada na America do 
Norte e de competencia e criterio universalmente comprovados em assumptos de 

, 5 
petroleo. A cada gráo Fahrenheit correspondem de grão centigrado. A cada 
9 
9 
grão centigrado correspondem — de gráo Fahrenheit. As formulas geraes para 
5 
conversão de um systhema em outro de que mais adeante daremos tabellas com- 
pletas, são: 


5 
Fahrenheit para Centigrado: T-—-32º X — ou T — 32º + 1.8 


9 


9 
Centigrado para Fahrenheit: TX — + 3220ou T X 1.8 + 32 
o 


T é a temperatura observada. 


DETERMINAÇÃO DA TEMPERATURA 
CORRECÇÃO DA HASTE (STEM 'CORRECTION) 


A temperatura influe de tal forma nos productos de petroleo que 0 ther- 
mometro tornou-se um dos instrumentos mais importantes usados nas analyses. 
Durante os ultimos annos passados existia uma grande tendencia da parte 

dos interessados em analyses de petroleo em fazer as observações segundo as tem- 
peraturas observadas directamente no thermometro. “Dantes os ego 
tros usados nas analyses de petroleo eram do typo commumente usado pelos 
physicos e chimicos nos seus lJaboratorios, conhecidos como inobrpnin go gra- 
dadeira só era indicada quando todo 


duados de forma tal que a temperatura ver 
| 1 1 essa 
o corpo do mercurio, inclusive a propria columna, estavam sob a acção d 


mesma temperatura. o o 
- Este typo de thermometro, mais conhecido como do typo de “immers 


“total” torna o mercurio da columna, em grande extensão, não sujeito á tempe- 


ratura do corpo liquido aquecido, mas sim a um mixto dessa temperatura com 
a do meio ambiente, fazendo com que a leitura na escala do thermometro não 
seja a rigorosa, tornando-se assim necessaria a introdueção de uma correcção 
“stem correction” ou “ correcção na leitura da escala do 


nessa leitura, que é a 
thermometro” ; comquanto as temperaturas possam ser rigorosamente lidas com 
Aa todavia uma maneira muito mais 


o auxilio da “stem correction” procurou-se 


pie 

[E pages pia 
simples e quasi tão rigorosa de, com o auxilio de thermometros, especiaes se e ter 
temperaturas tão certas, lidas directamente na escala, desde que taes instru- 
mentos sejam usados sob condições especiaes. Isto se conseguiu introduzindo- o 
se a priori a “stem correction” na occasião de se calibrar : a escala da haste do 
thermometro. Taes thermometros são conhecidos como de “immersão parcial”, 
e hoje acham-se bastante popularizados. Esses thermometros trazem uma linha 
marcando o ponto em que foram immersos na occasião da marcação da escala 
e não deverão ser mergulhados senão até essa marca, sob pena de se terem 
leituras erradas. Esta precaução nunca deve ser posta á margem, nem tam- 
pouco deverá haver confusão entre os thermometros de “immersão parcial” e 
“total”, 


Quando for indicado o uso do thermometro de “immersão parcial”, ten- 
do-se apenas á mão o de “immersão total”, a “stem-correction” deverá ser ap- 
plicada á leitura obtida, afim de se ter a temperatura correcta. Esta correc- 
ção deverá ser addicionada á temperatura lida. Publicações recentes sobre 
methodos de analyses, recommendadas pela American Society Testing Mate- 
rials e pelo Governo Americano, incluem especificações detalhadas sobre dimen- 
sões, rigor, graduações e profundidade da immersão dos thermometros a serem 
usados nessas analyses. Se estes thermometros forem usados nos apparelhos 
de analyses correspondentes, obter-se-hão excellentes resultados. 

Existem muitas experiencias de temperatura em laboratorios, para os 
quaes não existe um typo especificado de thermometro. Taes experiencias são 
geralmente feitas com os thermometros de immersão total, tambem de certas pre- 
ferencias nos laboratorios, desde que a immersão varie com as diversas experi- 
encias, pois que seria impraticavel ter-se um thermometro de immersão parcial 
para cada experiencia. 

O termo “immersão total” não significa toda a immersão do thermometro 
no liquido, mas tão sómente a parte ou reservatorio que contém o mercurio. 

Na pratica póde acontecer que uma pequena parte desse reservatorio fi- 
que ácima do liquido para maior facilidade de leitura, porém, isso não dará em 
absoluto causa para erro apreciavel. 

Se uma grande parte da columna de mercurio sahir fóra do iiqnião, de 
modo a soffrer -a influencia da temperatura mais elevada ou menos elevada do 
ambiente, o thermometro accusará uma leitura falsa, maior ou menor do que a 
do liquido em questão. A differença entre a temperatura real do liquido e a 
lida na escala do thermometro é justamente a “stem correction” e pode ser cal- 
eulada pelas formulas seguintes, conforme se trabalhe com temperaturas Fah- 
renheit ou Centigrados. 


Stem correction = 0.00009 X N (T-—t) para temperaturas Fahrenheit. 

Stem correction = 0.00016 X N (T—t) para temperatura Centigrados, 
onde N == numero de grãos lidos na escala do thermometro, entre a marcação 
final desse thermometro e a superficie livre do banho. 


T = temperatura do banho indicada directamente na escala thermome- 
trica. 


t = temperatura media da columna de mereurio ácima do banho e que 
é medida por um pequeno thermometro addicional em communicação directa com 
essa parte da columna. 

Exemplo: — Supponhamos que um thermometro graduado para immer- 
são total fosse usado de maneira que, a uma leitura de 650º Far,, esteja immer- 
so até a graduação de 50º e que a media da temperatura da columna de mer- 
«eurio ácima do banho seja de 200º. Temos 650º — 50º = 600º == N d'onde: 


Correcção “Stem” = 0.00009 x 600 (650 — 200) = 


A verdadeira temperatura do liquido, em volta da haste do thermometro 
é por conseguinte; 650 + 243 = 674,3º, 


— 880 — 


Nesse s “ular ? à , 
esse systhema de calcular ou computar a correcção “stem 4 Téatem- 
peratura do banho indicada pelo thermometro”. 
temperatura real do banho é a lida no thermomet 


Dave , a . ] x a 
Para se ter um resultado mais rigoroso, 


Deve-se, porém, notar que à 
ro mais a correcção “stem”, 
T deveria ser a temperatura real 
do banho, a qual no exemplo ácima é mais proxima de 674º,3 do que de 650º 
Ê R 
Ima approximací dhor ds verdade rr: Pedrgo - F 
a approximação melhor da verdadeira correcção “stem” é então dada por: 
: 7 LAS: ER) Mas ODE ' ' H 
dobra X 600 (674,8 200) = 25,5 e a temperatura verdadeira mais appro- 
ximada, do banho será de 650º + 255 = 675º5. 


Isto mostra que a primeira 
approximação é de 1 gráo. A segunda approximação é de 0º,1, como seria faeil- 
mente mostrado se se fizesse uma terceira approximação. Em outras palavras 
se houver uma grande differencça entre a temperatura do banho e à temperatura 
do “stem”. “eo numero de gráos dado por N for consideravel uma segunda ap- 
proximação, conforme se mostrou, deverá ser feita sempre. 


ORIENTAÇÕES PRATICAS SOBRE PONTO DE INFLAMMABILIDADE, 
GRAVIDADE ESPECIFICA, VISCOSIDADE E SEUS EFFEITOS 


* À cada especie de oleo corresponde um determinado ponto de inflammabi- 
lidade. Assim, no oleo combustivel, varia de 165º a 185º. 

Isto quer dizer que, se o oleo combustivel é guardado a uma temperatura 
de 60º, quando for utilisado é conveniente aquecel-o até as proximidades de 165º, 
temperatura em que começa a emittir vapores inflammaveis. Quanto mais 
baixo for o ponto de inflammabilidade, tanto mais perigoso será o oleo. Os 
oleos lubrificantes teem o ponto de inflammabilidade muito elevado, sendo pe 
rigoso, devido ao attricto da machina e consequente elevação de temperatura 
usar-se como lubrificante um oleo de baixo ponto de inflammabilidade. Essa 
questão de inflammabilidade de um oleo tem tambem grande importancia nos 
tanques de bordo: deverá sempre se evitar communicação do oleo de baixo ponto 
de inflammabilidade com outro de ponto elevado; o primeiro poderá se inflam- 
mar com facilidade, havendo d'ahi com a grande elevação de temperatura, 
perigo para o outro. Os oleos leves (gazolina, bemzina, kerozene, ete.), teem 
ponto de inflammabilidade muito baixo. sendo portanto, muito perigosos. Assim, 
a naphta varia de 62º a 75º. 

A gravidade especifica é obtida como já foi dito, da leitura do hydrome- 
tro, densimetro ou areometro.. ; 

* De um modo geral, os oleos variam de 0.650 a 0.950; os primeiros são 
os muito leves e os ultimos os extra pesados. Para medil-os existem escalas 
completas de dencimetros, determinando-se a gravidade especifica em relação 
com a agua distillada a 15º Centigrado. 

O oleo combustivel tem densidades comprehendidas entre 0.900 e 0.925; 
os oleos lubrificantes, cerea de 0.860 e a gazolina 0.750. Esses limites são re- 
lativos, pois variam muito com a natureza do mesmo producto. A gravidado 
especifica varia com a temperatura. Se a temperatura augmenta, o oleo se ex- 

“pande e torna-se menos denso e mais leve por unidade de volume. Se a tempe- 
= “ratura baixa, ha a contracção do oleo, ficando mais denso, seguindo-se um au: 
emento de gravidade especifica. Assim, o oleo tendo uma gravidade espe- 

— eifica de 0.920, peza por unidade de volume (litro), 920 grammas. 
e A agua distillada a 15º Centigrados (termo de comparação), peza, por 
umidade de volume (litro), 1000 grammas ou 1 kilo. 
RE». Pode parecer 'á primeira vista, que, quando a temperatura é elevada, exis- 
“ta mais oleo no tanque, ou 0 contrario no caso de temperatura ser baixa, mas tal 
'não se verifica, o pezo do oleo é sempre o mesmo; a gravidade especifica (pezo 

* por unidade de volume) é que varia com a temperatura. 

* Quanto á viscosidade, tambem de grande importancia para 08 oleos, es. 
jalmente os lubrificantes, é medida no apparelho denominado viscosimetro, 


“sendo o de Redwood's n. 1, um n:ãos mais empregados. iosnidnda é a E PO 


dade com a qual o oleo escorre por um orifício pequeno, de tamanho padrão, 


numa determinada unidade de tempo. Para. o caleulo da. carga de oleo des- 
carregada de um navio tanque a viscosidade não tem importancia. 


ESTUDO DOS DIFFERENTES ca E DE CALCULO ADOPTADOS 


PELAS COMPANHIAS IMPORTADORAS DE DERIVADOS. 
DE asp 4 A GRANEL 

Varios são os systhemas adoptados pelas diversas Companhias que explo- 
ram o commercio dos derivados de petroleo no calculo das quantidades liquidas 
vindas a granel. J á dissemos sobre as vantagens desse calculo ser effectuado 
em funcção das sondagens da carga liquida descarregada para os tanques de 
terra ao emvez de effectuada essa sondagem nos tanques de bordo; para esse 
fim foi baixada a portaria 279, transcripta na integra nesse trabalho, determi- 
nando o modo como deva se proceder. 

Precedem esses calculos e mesmo a sondagem, certos cuidados e precan- 
ções a serem tomadas pelo Engenheiro Certificante a bem do fisco, no sentido 
de evitar o desvio da carga. Assim é que todas as valvulas existentes no per- 


curso da canalisação por onde deva se effectuar a descarga de bordo para o 


tanque de terra, e que interceptem derivações de quaesquer outras canalizações, 
deverão ser fechadas e lacradas com o sinete especialmente preparado e forne- 


cido pela guardamoria da Alfandega. Se a descarga se fizer para dois ou mais . 
tanques intercepta-se um ou mais delles, com as suas canalisações respectivas 


deixando-se um unico livre, para depois se proceder a mesma operação relativa- 
mente aos restantes. Deve-se tambem verificar o estado das valvulas, bem como 
se as canalisações estavam cheias ou não anteriormente á descarga, afim de se 
tomar as providencias que são suggeridas no correr deste trabalho. 

Seria de grande utilidade para a Alfandega a unificação desses systhemas 
de caleular a carga contida num tanque, obrigando-as em Portaria, ao uso da- 
quelle julgado como melhor, pelo menos com relação ao recebimento da carga, 
quando descarregada no porto. E” fóra de duvida que, sendo os Estados Un:- 
dos da America do Norte representados pelas Sociedades Technicas Officiaes e 
Dfficialisadas já ennumeradas neste trabalho, o paiz que, por ser o maior pro- 
quetor ou exportador dos derivados de petroleo é tambem aquelle que mais do 
que qualquer outro tem se dedicado ao estudo theorico e pratico desse assumpto, 
não se deva desprezar a larga pratica e os conselhos que naturalmente espalham 
essas Sociedades, adoptando-se o methodo instituído pelo American Petroleum 
Institute (A. P. T.), officialisado pela Repartição do Governo Americano, o 
Bureau of Standard, parte integrante do Departamento do Commercio. Todas 
as pesquizas e estudos sobre viscosidade, expansão, gravidade especifica, côr, 
inflammabilidade, composição chimica, ete., quando não são feitas pelos labo- 
ratorios do Governo Americano o são pela Tagliabue Manufacturing Company, 
(ou qualquer outra Sociedade Officialisada), fabricante dos apparelhos mais 
modernos e precisos para se levar a termo taes estudos. 

O uso do systhema A. P. T. bem como das tabellas calculadas e adopta- 
das por aquelles que delle pretendam se utilisar, faz parte da Circular n. 154 
do Bureau of Standard, sendo tal systhema e tabellas o que aconselhariamos se 
tornasse officialisado entre nós, tal.o cunho de seriedade, rigor e clareza que 
as mesmas encerram. Passemos agora á deseripção dos methodos usados peles 
diversas companhias: j 


METHODO A. P. T. (AMERICAN PETROLEUM INSTITUTE) 


E' o methodo universalmente adoptado e entre nós pelas Companhias 
Standard, Atlantic, Calorie e Texas, 
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Trabalha-se nesse methodo com apparelhos especialmente fabricados e ba- 
- Seados no “modulus” que dá origem a esse systhema. 

Sondagem: 2m 082. 

Temperatura: 81º Fahrenheit. 

Gravidade A. P. I.: 202.6 


Tudo se resume á applicação da conhecida formula da Physica Ele- 

mentar: P (pezo) == V (volume) X Pezo especifico, tornada homogenea, isto 
é, reduzidos todos os seus termos á temperatura de 60º P. 

Tomemos as tabellas A. P. I. publicadas na Circular 154 do “Bureau 
of Standard”. O primeiro passo é a reducção do grão A. P. I, á temperatura 
observada para gráo A. P. I. à 60º Fahrenheit (tabella 1). Quando se diz 
grão A. P. I., subtende-se sempre gravidade A. P, 1. Sabemos que pela ta- 
bella, essa gravidade A. P. I. correcta para 60º Fahrenheit, estará compre- 
hendida entre 18.8 e 19.8 (correspondentes aos gráos A. P. 1. observados en- 
tre 20º e 21º), bem como que a differença entre elles é 1.0. Pela tabella ds 
interpolação, a parte decimal a ser sommada a 18.8 (leitura correcta mais bai- 
xa) é obtida do cruzamento da columna vertical encabeçada pela parte decimal 
da gravidade A. P. I. (0.6) observada com a differença 1.0, que é, portanto, 
de 0.6. Obtem-se assim 18.8 + 0.6 = 19.4 para gravidade A. P. I. cor 
recta, a 60º Fahrenheit. 

Passemos agora á tabella n. 5, da mesma Circular. Por ella reduzimos 
a gravidade A. P. I. corrigida para 60º Fahrenheit, egual a 19.4, á gravidade 
especifica a 60º/60º Fahrenheit, encontrando-se na columna correspondente a 
esta, 0.9377 de gravidade especifica. Isto quer dizer que 1 decimetro cubico 
ou praticamente 1 litro do referido oleo peza 937,7 grammas a 60º F. 

Temos assim reduzido a 60º Fahrenheit um dos factores da formula dada 
ácima, a densidade, faltando agora o factor “volume”. 

Caleulado o volume do liquido em questão á temperatura em que foi feita 
“a sondagem (81º Fahrenheit), sabe-se que esse volume reduzido para 60º Fab- 
renheit soffre uma reducção. A tabella n. 2 da Circular já citada dá justa- 
mente a reducção que soffre esse volume, isto é, dá o volume a 60º Fahrenheit 
oceupado pela unidade de volume á temperatura indicada, em funeção da gra- 
vidade A. P. 1. a 60º Fahrenheit. A temperatura indicada pelo thermometro 
foi de 81º Fahrenheit e a gravidade A. P. 1. a 60º Fahrenheit achada pelo 
calculo foi de 19.4. A tabella n. 2 dá para coefficiente de reducção de volume 
Q.99186 achado da fórma seguinte: 


A” temperatura de 81º Far., e 20º A. P. 1. a 60º Far., o coefficiente 
de reducção de volume é 0.9919. 

A” temperatura de 81º Far. e 19º A. P. I. a 60º Far. o coefficiente 
“de reducção de volume é 0.9918. 

Fazendo-se a interpolação para a fracção 0.4 de grão A. P. 1. a 60º 


Fahrenheit tem-se: 
Para 1º A. P. I. a 60º Far., corresponde 0.0001 para coefficiente para 


redueção de volume. 
0.4 X 0.0001 


Para 04 A. P.I. a 60º Far., corresponderá = 0.00004 
ER 1 


para redueção de volume. ; | 
Como a gravidade A. P. 1. varia inversamente com a gravidade espe- 


cifica temos: 0.9919 — 0.00004 = 0.99186 que é o coefficiente de reducção do 
volume dado para o volume a 69º Fahrenheit, isto é, a unidade de volume cor- 
respondente ao liquido em questão, á temperatura observada de 81º Fahrenheit, 
“tem, na temperatura de 60º Fahrenheit, o volume real de 0,99186. 


Chamando de V o volume ealeulado dojacededo; com as tabellas do 
para a temperatura observada de 81º Fahrenheit, “temos, baseados. os nos e 


obtidos da tabella da Circular 154 do Bureau of. Standard: a ls 


P (pezo do liquido a 60º Fahrenheit) = = 0. 99186 v “> 0.9877 catá. 
tornada homogenea a formula que dá o pezo de um liquido em | funeção da. sua 
lensidade, gravidade ou melhor, na especifico ( pezo. da unidade de volume) 
« do seu volume. . l +sea 

Na pratica não se costuma calcular o coefficiente para a | redueção de 
volume com tanto rigor. O supplemento da Circular n. 154 do Bureau | of 
Standard dá uma tabella abreviada para a reducção desse volume, que conduz 
a resultados pouco. differentes dos à ácima. obtidos com toda a precisão. Para i “isso 
nos servimos da tabella que divide “em 6 grupos as. diversas graduações E RO a 
dando tambem os coefficientes de expansão relativos, como se vê de linhas : pas- 
sadas. Assim, sendo de 19.4 a gravidade A. P. IT. a 60º Far., do oleo. em 
questão, acima de 34.9 A. P. 1. a 60º Far. , O grupo que lhe corresponde é 0 
de n. 1. Procurando-se na columna correspondente a esse grupo 1, em frente 
á temperatura corresponcente a 81º Fahrenheit acha-se 0.9917 para coeffiei- 
ente de reducção de volume, e a formula acima será então: 


P = 0.9917 V x 0.9377 


Como se vê é o mais simples € racional, o methodo A. P. à ER sendo por 
isso aquelle que aconselhariamos fosse adoptado officialmente pela Alfandega 
nos seus calculos. Prefere-se calcular os pezos, volumes e gravidades a 60º 
Fahrenheit (15º,5 Centigrados) por ter sido essa a temperatura em que se fi- 
zeram todas as medidas — padrão de pezo, gravidade, etc. 


— CALCULO DA CARGA CONTIDA NAS CALANISAÇÕES. 


Terminada a descarga de oleo, a quantidade contida mas canalisações, 
entre a valvula do terminal dessa canalisação, que estabelece a communi- 
cação com o mangote de bordo e a valvula situada á entrada do tanque de terra, 
deve ser calculada e levada em consideração no caleulo final. E" regra geral, 
se bem que sujeita ao risco de vasamento, conservar cheias as canalisações após 
o carregamento de um navio tanque e antes de se tomarem as ultimas sondagens 
no tanque de terra. 

Assim, estando a canalisação cheia no começo da descarga e permane- 
cendo cheia após a mesma, a quantidade de oleo sahida do tangpe, dada pela 
differença das sondagens effectuadas no fim e no começo da descarga é exacta- 
mente a quantidade de oleo, recebida pelo navio. 

Se não se fizer dessa fórma, isto é, se anteriormente á descarga as cana- 
lisações estavam vasias e nessas condições foram feitas as sondagens no tanque 
de terra, torna-se imperiosa, depois de terminada a decarga, bombear o oleo res- 
tante nessas canalisações novamente para o tanque de terra, pois do contraria 
o navio seria responsabilisado por uma quantidade de oleo não recebida, (em 
caso de fornecimentos de terra para bordo), embora a sondagem final effectua- 
da no tanque de terra attestasse a sua sahida. 

A solução para evitar todo esse trabalho é calcular o oleo contido nás 
canalisações e deduzil-a da quantidade sahida do tanque; por isso é sempre 
de bom alvitre e de segurança para o fisco, indagar do estado das canalisações 
anteriormente á descarga. Os americanos medem as canalisações pela quanti- 
dade de barris contidos numa milha de extensão: — o diametro interno da ca- 
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nalisação em pollegadas elevado ao quadrado é multiplicado por 5.28. A for- 
mula para se obter a quantidade de gallões por pé linear, contidos numa cana- 
lisação é: — quadrando-se o diametro tomado em pollegadas, multiplique-se o 
producto por 12 e depois por (00034 se se quer o resultado em gallões America- 
nos (3,7859323 litros) e por 0.00283 se se quer em gallões imperiaes (4,54586 
litros). 

A tabella seguinte, visto o diametro standard das canalisações ser dado 
' em pollegadas, abreviará bastante este calculo: 


Diametro em | Gallões Americanos por | Gallões imperiaes por 
pollegadas pé linear pé linear 


0339 
1358 
3056 
54383 
8490 
2225 
6640 
734 
7507 
.3960 
4.1091 
4.8902 
5.7392 
6.6561 
7.6410 
8.6937 
9.8144 
11.0030 
12.2595 
13.5840 


. 0408 
1632 
3672 
.6528 
0200 
.4688 
9992 
.6112 
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As tabellas e plantas das installações de todas as Companhias importa- 
“doras de Petroleo, organisadas pelo autor deste trabalho e archivadas na Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, computam a quantidade do liquido contido nas canali- 


“ sações, em litros e por metro corrente. 


"OBRIGAÇÕES DAS COMPANHIAS IMPORTADORAS PARA COM 
A REPARTIÇÃO ADUANEIRA 


Além das constantes das portarias já citadas neste trabalho, bem como 
da vistoria periodica imprescindivel nas suas installações (tanque e canalisa- 
ções), são tambem essas Companhias obrigadas a fornecer. plantas e tabellas 
completas dessas mesmas installações. De 1927 para cá foi esse serviço orga- 
nisado de modo mais efficiente, achando-se hoje a Alfandega do Rio de dániciro 
possuidora de completo e detalhado archivo de plantas, a cargo do signatario 
desse trabalho, e pelo mesmo exigidas as Companhias, como sejam : 
pa a a) — Planta baixa geral da installação, mostrando todos os detalhes, como 
“sejam, curvas de nivel, localisação de valvulas, mudanças de secção e de di 
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recção das canalisações diversas, copia entre valvulas ou. quaesquer' ou 
tros pontos notaveis( joelhos, ete.), localisação dos tanques, fi bombas, | 
terminaes, diametro dos canos e capacidade em litros por metro corrente de ca 
nalisação, capacidade total de cada linha, do terminal situado na ponte de 
descarga ,ao tanque correspondente. Especificação da canalisação por pro- 
ducto a que se destina. Extensão dos canos até o fluctuante, se houver, etc. 

b) — Perfil verdadeiro de todas as canalisações, em separado, do ter- 
minal da ponte ou fluctuante, aos tanques a que se destinam, assignalando-se 
nas mesmas as mudanças de secção os diametros e a sppaea a total de cada 
uma dellas. 

e) — Detalhe do terminal das canalisações (na ponte, cáes ou fluctuante), 
em planta e perfil. 

d) — Detalhe completo da casa de bombas, mostrando claramente o per- 
curso do oleo, jogo de valvulas, diametro dos canos, ete., em planta e perfil. 

e) — Detalhe das diversas caixas ou poços de manobras e jogo de val- 
vulas ao longo da rêde de canos. Planta e perfil. 

£) — Planta e perfil de todos os cruzamentos de canalisação. 

g) — Planta e perfil de cada tanque em separado, mostrando clara- 
mente todos os seus detalhes internos e externos (serpentinas de aquecimento, 
escadas e portas de visitas, orificios de sondagem, fórma de chapeamento, altura 
total do tanque, altura de cada “ring”, diametros internos correspondentes a 
cada fileira de chapeamento, espessura desses chapeamentos, valvulas de sa- 
hida e de admissão, postes centraes e lateraes, se houver; swing-pipes, systhema 
de travejamento ou amarração interna, canos de esgoto dagua, respiradouros r 
eu suspiros, fórma de chapeamento do fundo da cobertura do tanque, cireumfe- 
rencia correspondente a cada “ring”, ete.). Especificação do Enade que se 
destina armazenar e numero do tanque correspondente. 

Capacidade total de cada tanque. 

h) — Detalhe das valvulas e connexões existentes em frente a cada tan- 
que. Planta e perfil. 

i) — Planta baixa, detalhada, da canalisação, do cães ao tanque corres- 
pondente, mostrando os pontos essenciaes que tenham escapado á planta baixa 
geral da installação. 

j) — Detalhe de todos os jogos de valvulas ou mudanças de secção exis- 
tentes no correr das canalisações. 

k) — Detalhes internos e de manobra dos tanques de mistura (boosting 
tanks). Sua localisação na rede de canalisações. Altura, diametro e capaci- 
dade total do mesmo. Assignalação de toda e qualquer derivação destinada 
a fornecer oleo a outros que mantenham supprimento continua com a Compa- 
nhia. Comprimento total, diametros, capacidade total e detalhes do terminal 
dessa canalisação. Ligações com os enchedores, etc. 

m) — Tabellas completas e de facil leitura das capacidades dos tanques, 
dando a quantidade em litros ou gallões, por centimetros ou pollegada de altura 
na sondagem directa ou ullage, obtendo-se as fraeções por interpolação. 

n) — Plantas, perfis e tabellas completas das embarcações destinadas 
ao recebimento e transporte dos oleos de petroleo. Capacidade total. Escala 
de calado. Registro das mesmas de accordo com o exposto no Capitulo II, da 
lettra A das “Instrueções sobre Arqueação de Navios e da carga que trans- 
portem”. 

Tambem data dessa epocha (1927), a effectivação da obrigatoriedade, 
mediante intimação da Inspectoria da Alfandega, da descoberta das canalisa- 
ções, tornando-as assim de facil q visivel fiscalisação permanente, 
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Acetona — liquido inflammavel (C; H 0), de paladar picante, obtida 
da distillação de acetatos e varios compostos organicos. E' usada na fabri- 
cação do chloroformio e como dissolvente para gorduras, camphora, etc. 

Acetyleno — é o gaz de illuminação mais brilhante (C, H,). E” pro- 
duzido syntheticamente pela combustão incompleta do gaz do carvão, e, com- 
mercialmente, do carbureto de calcio (Ca C,) em contacto com a agua. E' 
muito usado para illuminação das usinas subterraneas. 

Ê Amonia — Composto gazozo incolor de hydrogenio e azoto (NH,) com 
palladar e odor desagradaveis. 

Alcatrão asphaltico — E” uma mistura de bitume muito fino e oleo de 
parafina. 

Alcatrão de petroleo — Com petroleo natural estão misturados diversos 
hydrocarburetos mais ou menos pesados que podem ser separados pela distilla- 
“ção. Um delles é chamado alcatrão de petroleo, o qual é bastante viscoso. 

Alcatrão da hulha — E” a mistura de residuos provenientes da distilla- 
ção da hulha ;contem tambem oleos leves, phenóes e bases pyridicas. 

Asphalto — Substancia bituminosa, contendo Carbono, Hydrogenio, Oxy- 
genio, Azoto e mesmo Enxofre, geralmente solida e negra, com cheiro caracteris- 
tico. Uma rocha calcarea contendo bitume é tambem chamada, na industria, 
asphalto. O asphalto está intimamente ligado á origem do petroleo. O mome 
bitumen é commumente usado como synonimo de asphalto, mas é mais propria- 
mente a denominação geral para todas as substancias bituminosas soluveis, ob- 
tidas do solo, incluindo o petroleo. O Asphalto póde ser nativo ou resultante 
da distillação de oleo mineral, e nesse caso é conhecido como asphalto de petroleo. 

Asphalto de base de petroleo — Petroleo que contém asphalto e não para- 
“fina, quando distillado. 

Asphalto fluido — E” obtido do asphalto erú. E” vendido commu- 
mente como “road oil” cleo para pavimentação de estradas de rodagem. 

Acido Naphtenico — Producto da oxydação normal da serie naphtenica 
de hydrocayburetos. É 5 

Acido de parafina — (0, H 0 ,) — Obtido da oxydação da parafina 
pelo acido azotico concentrado. E” tambem oxydavel pelo ar, quando aquecido, 
ou exposto á luz. 

Asphalto Trinidade — E” o asphalto nativo mais pesado. Substancia 
negra, pesada, que se derrete relativamente a baixa temperatura. Tem fractu- 
ra conchoidal. . 

“O asphalto nativo, como é encontrado, vem naturalmente misturado com 
saes organicos e agua. Quando refinado, tem largo emprego como material 

imentação . 
E E dedão ra — Composto branco-christallino, (Cs H, OH), com odor 
de creosoto e paladar de substancia queimada. E” venenoso. 

Asphalto macadame — E" aquelle derramado sobre a pavimentação de 
uma rua ou estrada, desde que esta seja de pedra homi em outras palavras, 

j asphalto com a ra britada, no local. 

a MERO E' a ita asphalto soluvel no Sulphureto de Carbono 
e insoluvel na naphta a 88º Beaumé. e 
- Areias asphalticas — Misturas naturaes de asphalto com areia solta. 

A quantidade de substancia bituminosa agglutinante extrahida das areias 

póde attingir 12 % e este bitume é composto de um asphalto amollecido, rara- 


mente attingindo uma penetração de 60º. 
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Astatki — Denominação russa de um residuo de pn leo, usado presen- a | 


temente como combustivel. Até o anno “de 1870 esse residuo ndo a EA 
ou queimado atôa, maldizendo-se o seu apparecimento! pa E os 

Anthracito — Carvão fossil, negro, de brilho submetallico quasi vitro, E 
nunca sendo graxo; não suja os dedos; fractura conchoidal ; é o mais duro eo 
mais denso. dos carvões de pedra, sendo o que. desprende mais calor. (9000 a 9500 
calorias), quasi sem cinzas; chamma curta, coke pulverulento. E foi ainda 
encontrado no Brazil. 

“Arenito — Rocha formada pela consolidação de areias por um cimento 
agglutinante, que póde ser argiloso, calcareo, ferruginoso ou mesmo silicoso . e 

Argila — Silicato de aluminio hydratado contendo impurezas diversas, 
prineipalmasas saes de ferro. Pode-se dizer. que a argila é um kaolin sujo. 
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Benzeno ou Benzól — IHydrocarbureto da serie € H, - Primeiro pro- 
ducto da serie aromatica (C, H Za Th ). Emquanto occorre Aa pequenas pro- 
porções na maior parte dos petroleos. naturaes é abundantemente encontrado nos 
petroleos da California. E” usualmente obtido dos oleos leves do alcatrão 
da hulha. [ 

Benzina — Liquido incolor, inflammavel, volatil, obtido do era Sã 
distillação fraceionada consistindo de uma mistura de hydrocarburetos. Cha- 
mada tambem “espirito de petroleo”. E” inteiramente distincta do hydrocar- 
bureto aromatico benzeno. E' geralmente o primeiro producto obtido na dis- 
tillação, na temperatura final de 400º a 500º Fahrenheit. a 

Benzina normal — Benzina de gravidade especifica 0.695 a 0.705, a 15º 
Centigrados. Ponto de ebullição de 65º a 95º Centigrados. 

Borra de cêra de parafina — Residuo contendo chrysene, picene e outros 
compostos da distillação fraecionada do petroleo. 

Benzól — Denominação commercial applicada ao benzeno impuro. Eº 
obtido da distillação do alcatrão de carvão. ; 

“Bitumen — Substancia viscosa semelhante ao alcatrão, amollecendo pelo 
calor, mas de origem tellurica. Composta de Carbono, Hydrogenio, Oxygenio 
e Azoto em proporções variaveis. Discutem ainda os especialistas si os bitumes 
são de origem organica ou se são a concentração naturalmente dada de oleos 
mineraes que tenham origem ignea. Chamam-se bituminosas as rochas em 
que o bitume se apresenta impregnande-lhe os intersticios ou simplesmente as 
que têm muita materia organica sob a forma de hydrocarburetos. 

Quando a rocha bituminosa é calcarea recebe o nome de asphalto . 

No commercio do asphalto, bitume é definido como uma mistura de hy- 
drocarburetos nativos, de origem tellurica, e de seus derivados não metallicos, 
que são soluveis no Sulfureto de Carbono. ? 

Bog-head — Carvão bituminoso negro e brilhante, de fractura franca- 
mente conchoidal, formado segundo Renault, unicamente de algas microscopicas 
alternando com camadas de sporos, grãos de pollen e fragmentos vegetaes muito 
finos. O bog-head é um excellente carvão de gaz, não dando, porém, coke, . 
mas deixando muita cinza. à 

Briquettagem — E" o processo pelo qual a moinha ou poeira do carvão é 
aglutinado com o asphalto, obtendo-se os tijollos que no commerecio se deno-. 
minam “briquettes”. O asphalto é o melhor agglutinante e é usado na propos- 
ção de 4a'6 % do pezo da poeira do carvão. E” primeiramente aquecido e de- 
pois ligado mecanicamente, sendo então comprimido em moldes. 
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Cannel-coal — Carvão fossil formado por esporos de cryptogramas; grãos 
de pollen de gymnospermas e algas; é bituminoso, negro, e baço, compacto € 
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denso, com fractura francamente conchoidal. Queima com chamma longa: 
goreila , Tesinoso; é um bom carvão de gaz; não dá coke; duro, compacto 2u 
(em pó, sempre em camadas compactas, tem pequeno poder calorifico, alta per- 
centagem de H, facil ignição; oleoso ao tacto; deixa pouca cinza. 

E" uma rocha derivada da solidificação e distillação parcial ou oxydação 
dos citados eSporos de cryptogamas, algas, etc. Póde occorrer em grandes ou 
pequenas quantidades, misturados com lamas contendo fosseis v 


egetaes e € ls 
tuindo as “turfeiras”. : Mem 


Carvão de pedra — Nome vulgar da hulha. 


Coke — Producto artificial obtido pela distillação da hulha, constituindo 
o residuo solido dos mesmos. Encontra-se tambem na natureza, embora muitis- 
simo raramente, um producto de distillação de carvões fosseis a que se dá o 
nome de “coke natural”. Existe tambem o coke de petroleo, residuo solido da 
“distillação do oleo crú e que fica adherente ás paredes das retortas. Con- 
teem 99 % de carbono puro e é empregado no fabrico de carvões para arco 
voltaico.. 

Combustíveis mineraes — Dá-se estes nomes aos carvões fosseis Ou aos 
productos delles derivados e que tenham ainda conservado bastante Carbono € 
Hydrogenio, que são os seus elementos combustiveis: propriimente ditos. 

Carbide — Um composto binario em que predomina o Carbono. Com- 

- mercialmente tambem se chama “carbide” ao gaz usado nas lampadas dos mi- 
neiros. 

Carvão — Substancia elementar, nativa, de oceurrencia semelhante á do 
diamante, graphite, petroleo, asphalto. Gravidade especifica de 17 a 3,6 
(Webster). E” o producto da combustão incompleta de vegetaes ou mesmo de 
“animaes, combustão essa que deixa um residuo contendo €, H e O em variadas 
proporções. Esta combustão póde ser artificial ou natural. No primeiro caso 

“ temos os carvões preparados, usados na industria e especialmente na metallur- 
gia: carvão de madeira, e coke. No segundo caso temos os chamados carvões 
fosseis: turfa, linhito, hulha (bog-head, cannel coal) e anthracito. A exacta 
origem desses ultimos é ponto ainda em discussão na sciencia ; embora tenha ap- 
parecido quem attribua aos carvões fosseis uma origem mineral, sem nenhuma 
cooperação de vegetaes, a maioria dos scientistas julga, porém, indispensavel a 
existencia anterior destes, para delles se formarem os carvões. A discussão 
reside apenas nos possiveis processos das suas transformações. Hoje em dia está 
geralmente acceita a cooperação de microorganismos nos processos naturaes de 
formação dos carvões fosseis. Na sua formação, as substancias vegetaes pa- 
recem ter primeiramente tomado a forma de turfa, depois lenhito e finalmente 
carvão bituminoso. A ultima, pela perda do bitume, em alguns logares con- 
verteu-se em anthracito. O lenhito dá um pó marron e o carvão, um pó es- 
euro. O lenhito contém grandes quantidades de agua e quando queimado, 
deixa muita cinza. 

O carvão quando armazenado em grandes quantidades, em logares pouc) 
ventilados, devido á elevação da temperatura ambiente, á pressão das camadas 
superiores e outros factores mais, soffre os effeitos da “combustão expontanea”, 

Gêra molle de parafina — E' o termo applicado á cêra molle obtida pela 
compressão do distillado da parafina ou do oleo da cêra, a quente ou a frio, 

Cêra de parafina — Massa incolor, mais ou menos translucida, chrystai- 
lina quando separada da solução. Sem odor ou paladar ; oleosa ao tacto. Comn- 
siste numa mistura de hydrocarburetos «olidos, principalmente da serie methana, 

A cêra de parafina quando refinada é branca. 

Coke de petroleo — E” o residuo solido obtido da distillação do petroleo. 
Compõe-se geralmente do seguinte: — Materias volateis 5 a 10 %o . Carbono 
fixo 90 a 95 %. Cinzas, traços a 0,3 %. Enxofre 0,5 a 1%. Devido á sua 
extrema pureza é empregado no fabrico de carvões electricos, ag 
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— Coke de retorta — E' o producto da cêra de pena decor Ra a 
indicando o fim da distillação dos residuos de petroleo. E E 

Cêra amarella — Substancia viscosa, semi-solida, de o ponto de 
ção. Obtida da distillação do residuo de petroleo. a Jo Va 

Cêra — Substancia unctuosa, fusivel e mais ou menos. ris: E! ins inso- 
luvel na agua. o y 

Cymogeno — E" o producto commercial mais leve extraido do petroleo. 
E' applicado como anesthesico local e tambem em certas machinas refrigerantes. 
Gravidade Beaumé oscillando entre 110º e 100º, Ponto de ebullição a 32º bai 
hrenheit. 

Carbono fixo — Materia organica do residuo do coke, obtido da queima g 
productos compostos de hydrocarburetos, em vaso fechado e na ausencia de 
oxygenio livre. E'a parte de carbono depositado quando a substancia é que:- 
mada em vaso fechado, até que as materias volateis se desprendam. 

Cimento asphaltico — Material de asphalto, pastoso ou não, preparado 
de modo especial com relação á Cimino: 4 e consistencia, applicado directamente 
na pavimentação. 

Cimento bitunvinoso — Material agglutinante, dependente da natureza do 
bitume empregado. 

Calcareo bituminoso — Caleareo impregnado com substancia bituminosa, 
emittindo mão cheiro quando esfregado. 

Creosoto — E” um fluido oleoso antiseptico obtido da distillação do al- 

catrão vegetal. Tambem é uma substancia semelhante, obtida do alcatrão 
mineral. Tem grande emprego na preservação das madeiras contra o apodre- 
cimento. q 
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Densimetro — Apparelho destinado a medir a gravidade especifica on 
densidade relativa de uma substancia. 

Densidade — E" a relação da massa do volume de uma substancia para 
a massa de volume egual de uma substancia padrão. Para solidos e liquidos 
a substancia padrão é a agua. 

Distillado da cêra — Oleo nentro distillado antes da separação da cêra 
de parafina. 
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Elaterite — Hydrocarbureto amorpho, molle, pardo escuro, variando de 
pezo. Derrete-se na chamma de uma vela sem crepitação. Fractura conchoi- 
dal. Queima com chamma parda. 

Espirito de petroleo — E' obtido da distillação do petroleo. Termo 
dado aos distillados de petroleo de densidade 0.71 a 0.74 e ponto de ebullição 
de 90º a 140º Centigrado. 

Ether — Liquido altamente volatil, inflammavel, ps sem côr, usado 
principalmente como anesthesico e dissolvente. 

Ethyleno — Gaz incolor (C, H o» primeiro oii da serie de hy- 
drocarburetos não saturados (On H se Possue odor e paladar agradaveis. 
Queima com chamma altamente luminosa. 

Ether de petroleo — Liquido volatil, inflammavel, dissolvente do caut- 
chouc, oleos, etc. 
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Gilsonita — E” um asphalto ncgro, compacto, de textura homogenea, que 
se fluidifica a temperaturas elevadas. E” excessivamente quebradiço e fractu- 
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ra-se conchoidalmente, mostrando a face interna lustrosa, que torna-se depois 


“preta, fôsca, quando exposta ao ar. Tem varias applicações industriaes. Der- 


retido, de mistura com um oleo pesado de asphalto, apresenta a textura peculiar 


da borracha, servindo então para pintura de navios, para manufactura de pneus 
para automoveis e demais productos de borracha. 

Para alguns refinadores é o producto de gravidade especifica entre 0.590 
e 0.686, isto é, cymogeno, rhigoleno e gazolina. O ether de Petroleo Russo 
varia de 0.650 a 0.660 de gravidade especifica a 15º Centigrado. 

Gazolina — E” o nome commercialmente applicado aos productos leves 
da distillação do petroleo. E” volatil, inflammavel, usado principalmente nos 
motores a explosão, (automoveis, aeroplanos, etc.) ; como dissolvente para gor- 
duras e oleos; nos fogões ou aquecedores a gazolina. As especificações para 
“gazolina destinada aos motores de combustão interna, variam bastante. Quan- 
do obtida pela distillação directa do oleo erú, apresenta no colorimetro 21 a 25 
pontos. Ponto inicial de ebullição entre 90º e 120º Farhenheit, ponto final 
de ebulção entre 350º e 400º Farhenheit e finalmente 64º a 66º Gravidade Be- 
aumé. A gravidade especifica não faz mais parte das espeficações da gazolina., 
Raramente consegue-se gravidade inferior a 64º Beaumé porque os vapores, 
mesmo quando provêm de oleo crú de pouco enxofre, não resistem á prova cha- 
mada “doctor test”, quando a gazolina attinge gravidade 66º a 60º Beaumé ou 
menos, dependendo naturalmente da natureza do oleo crú, da rapidez da disti!- 
lação, ete. Claro é que essa qualidade de gazolina só póde ser feita de poucos 
oleos crús. Essa gazolina é usada principalmente para mistura com gazolina 
purificadas ou gazolinas distilladas a vapôr, de ponto de ebullição mais elevada e 
de menor gravidade. 

O processo de extracção da gazolina do gaz natural pela passagem do gaz 
atravez um corpo capaz de absorvel-a é usado com o auxilio do carvão vegetal. 

Gaz do carvão — Gaz de illuminação — E” o recolhido da distillacção do 
carvão bituminoso; escolhido no interior das retortas. Usado para produeção 
de luz e calor. Deverá conter pequena proporção de enxofre e outras impurezas. 

Grizú — E” o gaz que se desprende das minas de hulha. E' a methana 
(CH,). y 
Gas-oil — Obtido do oleo erá de petroleo, geralmente attinge 33º a 37º 
Gravidade Beaumé. Ponto de inflammabilidade a 175º Farhenheit. Tem côr 
de palha. Dissolve o oleo impuro de petroleo ; é dissolvente de manchas. Tem 
grande applicação como combustivel nas machinas typo Diesel e na fabricação 
do gaz Pintsch. Misturado com gas-oils mais pesados forma o typo commer- 
cial de 32º a 36º Beaumé. E” um producto intermediario, entre os ultimos okeos 
pesados e a parafina distillada. E” de densidade muito menor do que a do 
oleo combustivel (Fuel oil). A sua fluidez é tão grande que com facilidade: 
vasa pelos intersticios do chapeamento de um tanque. Os mais densos são es- 
euros. Esse oleo tambem é applicado, de mistura com o gaz d'agua, no au- 
emento das calorias desse gaz. 

' Graxa — Rigorosamente, este termo só se deve applicar ás gorduras ou 
substancias gordurosas de origem animal. Porém as misturas de certos oleos 
mineraes (80 a 90 %) com sabões de soda e cal, constituem as conhecidas graxas 
lubrificantes. As graxas não devem perder mais do que 2% do sen pezo 
quando aquecidas durante uma hora a temperatura de 110º Centigrados em 
contacto com 0 ar. na EA 

Dividem-se em medias e pesadas ou compactas. As primeiras fluidifi- 
cam-se à temperatura de 75º a 80º Centigrados; as segundas, á temperatura de | 
90º Centigrados. 

- Em determinados casos usa-se graxa-graphite ao emves de oleo ou graxa 
commum, ex., em peças expostas á acção da agua 0% humidade. A graphite se 
apresenta chrystallisada ou amorpha, sendo a primeira melhor lubrificante 
Não se altera com o calor. E” optimo lubrificante para eylindros de machinas 


a vapôr. . Tem 1.81 de gravidade especifica e não. emitte vapores explosivos 

quando aquecida. ant d des à Ae pr x 
Gaz dos pantanos — Methana — E'o gaz natural emanado dos pantanos , 

e obtido pela perfuração dos mesmos; distneto dos gazes. profundos, “gazes de 


petroleo, emanados dos pocos profundos e indicativos da presença do oleo. Pela 


analyse, o gaz dos pantanos é distineto do gaz de petroleo, por conter percenta- 
gem apreciavel de Co, (10 % ou mais) e outras impurezas : O azoto pode ser 
encontrado em ambos os gazes.. 

Gaz de naphta — Gaz illuminante saturado de vapor de naphta decom- 
posta. y 
Gaz natural — Mistura de hydrocarburetos gazozos; em muitas locali- 
dades tem relação com os depositos de petroleo. LS 

Gaz de oleo de petroleo — Gaz illuminante, productor de calor, obtido da 
distillação do oleo em retortas fechadas. 

Gaz Pintsch — O gaz Pintsch (Redwood) que deve o nome ao systema de 
fabricação, é obtido mais economicamente do gaz-oil bruto (e não do Diesel oil), 
não obstante poder ser retirado de qualquer produeto do petroleo, especialmente 
dos mais leves (gazolina, kerozenes, ete., que dão optimos gaz-Pintsh, porém, 
anti-economicamente) ; os mais pesados, isto é, os lubrificantes e até o proprio 
oleo combustivel grosso (fuel-oil) dão gaz Pintsch, porém, com muito residuo 
de impurezas. A sua fabricação consiste em fazer gottejar o gaz-oil em retor- 
tas incandescentes, aonde se gazeifica, passando depois para os lavadores e fil- 
tros onde é depurado, especialmente do enxofre que contenha, indo finalmente 
no gazometro. Os proprios shistos betuminosos, distilados convenientementn, 
Jão excellente gaz Pintsch. 

Os residuos que ficam nas retortas são o aleatrão e o coke de petroleo. 

Graxa de alambique — E" o producto amorpho final, obtido da distilla- 
são do oleo erú e da distillação do oleo pesado na industria do oleo de schisto. 
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Hydrocarbureto — Compostos de carbono e hydrogeneo. Os hydrocar- 
buretos naturaes (que podem ser solidos, liquidos ou gazozos), contêm geral- 
mente impurezas. Entre os hydrocarburetos mais conhecidos, podemos eitar: 
asphalto, bitume, cêra mineral, ozocerita, petroleo, naphta, ete. O mais sim- 
ples dos hydrocarburetos é gazozo na temperatura normal; com o augmento do 
pezo mollecnlar, tornam-se liquidos e, finalmente, solidos. 

Hydrogeneo — Elemento gazozo, incolor, inodôro, sem paladar, inflam- 
mave! e mais leve do que qualquer outro elemento isolado. Tem para sym- 
bolo H. Pezo atomico 1.01. Gravidade especifica 0,07. 

Hulha — Carvão fossil muito empregado na industria com o nome gene- 
rico de “carvão de pedra”. Negra ou pardacenta; brilhante ou resinosa ; com 
densidade variando entre 1,25 a 1,50; produz coke e desprende materias vola- 
teis em maior ou menor quantidade; classificam-se em hulhas de chamma longa 
e de chamma curta e conforme o caracter agglomerante do seu coke, em hu- 
'has gordas e magras. Encontra-se em camadas mais ou menos espessas. No 
Brasil é encontrada nos terrenos Permianos, nos Estados do Sul. 
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“Inflammabilidade (Ponto de) — E' à temperatura em que o corpo prin- 
cipia a emittir gazes inflammaveis. E' facilmente reconhecido quando a 
chamma de um bico de gaz corre rapidamente sobre a superficio do liquido, apa- 
gando-se em seguida. Tem grande importancia nas analyses dos sub-produ- 
ctos de petroleo. E” um dos meios simples e rudimentares de differençar q 
oleo lubrificante do oleo combustivel. 
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Homção (Ponto de) — E” a temperatura em que os vapores emittidos 
pelo liquido mantêm a chama sobre o mesmo: E sempre superior ao ponto de 
inflammabilidade, se bem que de poucos grãos de temperatura. ; 

Ichthyol — Oleo soluvel nagua. Obtido da distillacção de sehistos bitu- 
minosos e subsequentemente exposto á acção do enxofre, seguindo-se a neutra- 
lização pela ammonia e sal. 
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Kerozene — Mistura de hydrocarburetos, livres dos que formam a gazo- 
lina ou naphta bem como dos hydrocarburetos pezados, elementos constitu- 
tivos do gaz-oil e oleos lubrificantes.  E'a fracção do petroleo que distilla entre 
150º e 300º Centigrados, purificado posteriormente pelo acido sulfurico e um 
alkali. Possue os mesmos caracteristicos dos hydrocarburetos leves, destina- 
dos á applicação em motores, variando, porém, na côr, reacção *“ doctor”, quali- 
dades combustiveis, inflammabilidade, ete., de accôrdo com a natureza do oleo 
erú, de origem. Commercialmente, apresenta geralmente 4º a 46º de gra- 
vidade Beaumé, e 150º a 175º de ponto de combustão, 
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Lenhito — Carvão fossil considerado geralmente como formação mais 
recente do que a hulha, pertencendo segundo esse modo de vêr, aos terrenos 
terciarios ou, no maximo, aos secundarios. E” compacto ou terroso, de côr 
marron, podendo ser tambem quasi negro. Desenvolve 2.500 a 6.000 calorias, 
sendo geralmente, de chamma longa. Não é agglutinante. 

Ligroina — Significa o producto distillado do petroleo de ponto de ebul- 
lição entre 120º e 135º Centigrados. E”, porém, um termo pouco usado. Nos 
petroleos russos, o ponto de ebullição da ligroina vae de 100º a 120º Centigra- 
dos e gravidade especifica de 0.707 a 0.727 a 15º Centigrado. 

Lubrificantes — Substaneias, especialmente oleos, graxas, graphite, des- 
tinadas a diminuir o attricto. 
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Mazout — Oleo mineral pezado não volatil. Producto de petroleo Rua- 
so. Gravidade especifica acima de 0.880 e ponto de inflammabilidade a mais 


ou menos 70º Centigrado. 
Methana — E” o primeiro producto do gaz dos pantanos ou dos hydro- 


carburetos da serie parafina (Cn H, q 42)» 
Manteiga de parafina — E" uma variedade de parafina nativa, usada na 


fabricação de velas. 
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Naphta — Naphta erá é o termo empregado geralmente para os primei- 
ros productos recolhidos da distillação do petroleo. Póde carecer ou não do 
tratamento com acidos ou com a distillação a vapor, para preencher requisitos 

“commerciaes, como se dá com a gazolina. Isto depende da sua côr, odôr, e 
característicos da distillação. O termo naphta é tambem applicado ás porções 
menos volateis da redistillação da benzina. E” uma mistura de hydrocarbu- 
retos naturaes, sendo, portanto, um bitume liquido, assemelhando-se ao petro- 
leo, do qual differe, na technica, por ser mais leve e mais transparente. ént 
” Nitronaphtaleno — Obtido pela acção do acido azotico sobre o naphta- 
“Jeno e usado para neutralizar a fluorescencia dos oleos mineraes. 
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Naphta refinada — E” de bom alvitre limitar essa denominação ás mis- a. 
turas leves de hydrocarburetos destinados a algum fim que necessite de um 
bom odor, como seja para Rg cr a secco, fabricação de id fabricação 
de sabão, etc. 

Naphta solvente — E usualmente extrahida do alcatrão do carvão. . 

Naphta verde — E" um dos condensados obtidos e fraceionamento do 
oleo erú do sehisto. 


Oleo — Substancia combustivel unctuosa, liquida, ou facilmente assim 
tornada quando aquecida, soluvel no ether, porém, não na agua. 

Oleo combustivel (Fuel oil) — São os distillados mais pesados do que os 
oleos illuminantes e mais leves do que os lubrificantes, com 25º a 80º Bé. Os 
oleos pesados erús e os residuaes, quando usados como combustiveis, vão de 14º 
a 26º Bé. - A côr varia do verde escuro ao negro. 

“Oleo Diesel — (Oleos para combustão interna em motores de explosão) 
— Os oleos: mineraes são usados para esse fim e nos motores Diesel, na producção 
da força. Assim, o combustivel para automoveis, deve ser mais do que qual- 
quer outro de facil evaporação á temperatura ordinaria, produzindo sufficien- 
temente, gazes para combustão. A gazolina preenche estes fins melhor do que 
qualquer outro, e dentre os seus typos de preferencia os mais leves. Com res- 
peito aos combustiveis para motores Diesel (vide Rippel & Kutzback), podem 
ser utilizados para esse fim, não sómente os distillados do oleo erá (kerozen», 
gaz-oils, solar oil, alguns oleos do alcatrão da hulha ricos em parafina), mas os 
proprios crús, desde que a parte resinosa seja completamente queimada pelo 
compressor de ar quente no eylindro de explosão. 

Podemos dizer que o oleo Diesel é o gaz-oil altamente purificado e fil- 
trado, isento de acidos, ete., de cotação commercial mais elevada e de empregos 
mais restrictos.. Aquelle deverá ser perfeitamente filtrado e isento de acidos 
e de agua, emquanto que esse estabelece como condição unica a ausencia do 
enxofre. 

Oleo de parafina — Oleo incolor ou amarellado, limpido, tendo gravi- 
dade especifica cerca 0.880, não entrando em ebullição abaixo de 360º. Com- 
põe-se principalmente de hydrocarburetos de pontos de ebullição elevados, da 
série Cn H, n+, € é obtido do distillado de petroleo acima de 300º; o producto 
sendo refinado e descolorido. Usado em pharmacia para unguentos. 

Ozocerita — Parafina natural, solida, leve, amarellada, da serie C Ea á 
Funde a 65º Centigrados. Frequentemente associada ao petroleo. 

Oleo de schistô — Sehisto contendo tal proporção de hydrocarburetos ca- 
naz de produzir oleo mineral em distillação lenta. Abrange todas as rochas 
que, devido ás suas propriedades chimicas e physicas ou ás condições de sedi- 
mentação em que foram formadas possam ser classificadas petro-graphicamente 
como schistos, possuindo hydrocarburetos volateis. 

Oleos pretos — Residuo da obtenção da cêra. Este termo tambem é ge- 
ralmente applicado aos oleos lubrificantes de côr escura, de viscosidade e in- 
flammabilidade regulares, proprios para lubrificações pesadas, taes como va- 
gons de trens de ferro, engrenagens, cabos, etc. 

Oleo de parafina — Oleo lubrificante obtido da distillação a secco. Tam- 
bem é o nome dado ao petrolatum liquido. 

Oleos de perfumaria — Os oleos Russos de perfumaria, propriamente re- 
finados, possuem uma gravidade especifica de 0.880 a 0.885. São incolores 
e imodoros. Sem fluoresceneia e não se tornam amarellados, nem tampouco 
deixam depositos de sedimentos, quando expostos prolongadamente á acção di- 
recta da luz solar. A qualidade extra fina é usada em pharmacia como “para- 
finum liquidum”. 
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Oleo de sehisto — E” o oleo mineral extrahido do sehisto. 


Oleo de cêra de parafina — E” a base immediata, da qual a cêra de para- 
fina e os oleos neutros são obtidos. 


Oleos neutros — Lubrificantes de viscosidade média e à prova de fogo. 


Usados em geral filtrados. São obtidos pela redueção do distillado compri- 
mido do oleo da cêra ou do distillado da cêra. 


Oleo de carvão — Oleo erá obtido da distillacção fraccionada do carvão 
bituminoso ; esse distillado obtido. póde ser usado para illuminação. 
Oleo crú — Petroleo. 


Oleos illuminantes — São os usados para fins de iluminação. São pro- 


ductos de petroleo mais pesados do que a gazolina, cujo ponto de inflammabili- 
dade varia de 90º a 250º. 


Oleos lubrificantes — Na refinação do petroleo, os oleos lubrificantes 
podem ser os distillados que distillam ou passam após os gas-oils, quasi no fim 
da distillação, até que appareça a cêra; tambem podem ser os residuos de pe- 
troleo, que não sejam tão viscosos, devido ao asphalto ou outras substancias 
resinosas . 


Oleo mineral — Petroleo erú e seus. productos. 


Óleos neutros — Oleos contendo parafina, obtidos pela distillação a vapor 
do petroleo de base de parafina depois da segunda serie de oleos illuminantes 
ter sahido. Os oleos neutros que contem parafina são conhecidos como “dis- 
tillados da cêra”. Tambem são oleos neutros, os oleos lubrificantes de visco- 
sidade media, à prova de fogo, usualmente filtrados, obtidos pela redueção do 
distillado. 
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Parafina — Substancia cerosa, branca, semelhante ao espermacete, obtida 
do petroleo, aleatrão da hulha e alcatrão de madeira. Inodora, sem paladar, 
mais dura do que o cêbo e mais molle do que a eêra. Gravidade espesifica de 

-0.890. E” insoluvel nagua, inatacavel pelos mais fortes acidos, podendo ser 
distillada, conservando-se inalterada, com acido sulfurico concentrado. Po- 
vém, é dissolvida rapidamente pelo alcool aquecido, ether, therebintina, benzol, 
chloroformio, etc. Póde ser misturada em quaesquer proporções com a cêra, 
stearina, palmitina e resinas. E' encontrada em estado nativo na ozocerita, 
bem como no carvão da turfa, no carvão bituminoso, sendo encontrada tambem 

“em numerosos oleos, como o petroleo, do qual é separada por distillação. Para- 
fina é o nome da serie de hydrocarburetos C à Hoats MU abrange principal- 
mente, os petroleos americanos. 

Petroleo com base de parafina — Oleo erú contendo hydrocarburetos so- 
lidos com base de parafina, sem asphalto, praticamente. a 

Parafina distillada — Produceto chrystallino, proprio para impressão, 
usado como a base para a cêra e oleos de parafina. Esta base para a cêra de 
parafina e oleos de parafina, deve ser distincta da cêra distillada, produzida 
pela redueção pelo vapor do oleo combustivel, sendo no entanto a primeira, um 
producto chrystallino para impressão e a ultima, uma substancia semi-amorpha, 
necessitando de tratamento posterior. 

Petroleo-asphalto com base de parafina — Combinação de petroleo com 

* base de parafina e de asphalto. x 

té Parafina liquida — Producto de Petroleo medicinal da Pharmacopéa ap 
'gleza. Gravidade especifica 0.885 a 0.890. Ponto de ebullição acima Fa 
360ºFabrenheit. Na refinação dos .petroleos Russos, a gi ips e 
" oleo para perfumaria é denominada “Parafinum liquidum” e para fins phar- 
- maçeuticos, soffre sempre uma -distillação final. 
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Petroceno — Producto obtido da pera do residuo de e ja 
temperatura bastante elevada, apresentando « 'hrystaes “em tórma de agulhas, é de 
côr amarello-esverdeada, e brilho egual ao da perola. E'i isomerico com 0 on a 
thraceno, excepção feita da fórma chystallina, ponto de fusão. e solubilidade. 

Petrolatum — Oleo semi-solido obtido por evaporação e filtragem, do pe. 
troleo. Branco, branco amarelado ou amarello. Tem 0.820 a 0.850, para gra. 
vidade especifica a 60º Centigrados e funde de 45º a 48º Centigrados. E” solu- 
vel no ether, “chloroformio, benzina, etc., levemente soluvel no alcool e insoluvel 
na agua e na glycerina. Denominado commercialmente “cosmolina”, “saxolina”, 

“vaselina”, “petrolina”, ete. O petrolatim applicado em veterinaria é uma subs- 
tancia semi-solida, amarello-forte: é petrolatum impuro. O petrolatum quan-. 
do liquido, é incolor, quando muito, ligeiramente amarelado, transparente, tendo 
para gravidade especifica 0.840 a 0.940 a 25º Centigrados (usualmente 0. 840 
a 0.870). E! soluvel no ether, chloroformio, benzina e alcool fervente. Inso- 
luvel na agua e difficilmente soluvel no alcool frio ou pouco aquecido. 

“Petroleno — Mistura liquida de hydrocarburetos, obtidos do asphalto ou 
bitumem. ! . 

Petroleo-asphalto — Nome acer e dado aos residuos de pd com 
base de asphalto. 

Petroleo — Mistura liquida, oleosa, inflammavel, de hydrocarburetos, no- 
tadamente os da série parafina, encontrados na terra. Taes petroleos variam 
muito na apparencia e composição, de accôrdo com o local em que são encon- 
trados. E” o nome commumente dado aos oleos liquidos achados na Terra. 
E” commumente uma mistura intima e homogenea de varios oleos compostos 
de Carbono e Hydrogeneo. Varia do claro ao escuro, com densidade tambem 
variavel, de 0.720 a 0.950, não fazendo mistura com a agua. E” encontrado 
impregnando areias ou arenitos porosos de edades muito diversas accumulan- 
do-se em regra nas anticlinaes dos terrenos enrugados. E" pesquizado com. 
muito empenho por ser um excellente combustivel. 

Petrolina — Substancia solida, analoga á parafina, obtida da distillação 
do petroleo de Rangoon. Ponto de inflammabilidade a 126º Fahrenheit, 

Pyrene — Hydrocarhureto de formula C, a o Oriundo do alcatrão. 
Usado como extinctor de fogo. . 

Pressão absoluta — Pressão medida commumente em funcção da athmos- 
phera absoluta. 

Pyrobitumen asphaltico — (Elaterite, Wurtzillite, Albertite e Impso- 
nite). Substancia asphaltica natural, contendo geralmente menos de 10 % de 
substancias mineraes e caracterisada pela sua dureza e infusibilidade; preto. 
As quatro classes acima se differenciam pelas suas fracturas ou pelo brilho que 
apresentam. 

Ponto de ebullição — Temperatura em que um liquido começa a ferver, 
transformando-se em vapor pela formação de borbulhas no seu interior: — é o ar 
que tende a se expellir. Varia com á pressão. Com a agua, em condições nor- 
maes de pressão, o ponto de ebullição é a 100º Centigrados ou 212 Fahrenheit. 
Elle torna-se menor se a pressão athmospherica diminuir, o que se observa nas 
ascensões a montanhas, etc., em que a cada 1.º Fahrenheit correspondem 550 
pés de ascensão. 

Petroleo crú — Nome dado ao da não refinado. 

Ponto inicial de ebullição — Em distillação feita nos laboratorios, é a 
temperatura em que se dá a quéda no condensador, da primeira gotta do dis- 
tillado. 

- Papel de lithmus — E um papel impregnado de uma solução de lithmo 
e usado nas analyses, afim de determinar a acidez ou a alcalineidade de um soluto. 
O acido torna-o encarnado e o alcali torna-o azul. vs 
a Ponto de fusão ou de mistura — E” o grão de temperatura em que uma 
substancia solida se funde ou se mistura; melhor determinado collocando-se 
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uma partícula da substancia solida num tubo « 
dade e ligado a um thermometro que é 
peratura cresce gradualmente. 
solida se liquefaz. 
damente. 


Pressão normal — E” aquella egual á pressão de uma columna de mer- 
eurio de 760 millimetros de altura. 


apillar fechado numa extremi- 
então mergulhado no liquido, cuja tem- 


E" o ponto ou temperatura em que a particula 
As substancias chimicamente puras se fundem mais rapi- 
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Resina mineral — Substancia organica oxygenada, que occorre na ná- 
tureza, total ou parcialmente saponificada. 

Resinas fosseis — Hydrocarburetos oxygenados solidos. São em grande 
numero, entre os quaes o ambar (resina fossil, tendo a composição de um hy- 
drocarbureto mais ou menos oxydado. Tem para formula chimica € wtlio O 
E' solido, amarello, amollece pelo calor e queima com cheiro de resina). 

Rhigoleno — E" o liquido mais volatil obtido da distillação do petroleo 
Gravidade Beaumé, entre 90º e 100º Ponto de ebullação a 65º, Far. 

Rocha asphaltica — Arenito ou caleareo naturalmente impregnado de 
asphalto. 
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Substancia bituminosa semi-solida — E" aquella que mostra, á tempera- 
tura normal (nas analyses de laboratorios, 20º a 25º Centigrados ou 68º a 77º 
Fahrenheit), uma penetração maior de 10, sob a acção de um pezo de 100 gram- 
mas, durante 5 segundos ou de não mais que 350, sob a acção de um pezo de 
50 grammas, em 1 segundo. 

Schisto — Rocha sedimentar, granulosa, quebradiça, argilosa, de textura 
irregular. Os mineiros chamam-na, se bem que erroneamente, ardosia. . 

Schisto bituminoso — Sehisto contendo hydrocarburetos ou substancias bi- 
tuminosas; quando ricos em taes substancias, produz oleo ou gaz, quando distil- 
lado. Chamam-se tambem pyroschistos. 

Substancia bituminosa solida — E” aquella que mostra, á temperatura 
normal, sob a acção de um pezo de 100 grammas durante 5 segundos, não mais 
do que 10. 
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Therebentina de petroleo — São productos de petroleo que commumente 
apparecem entre a gazolina e os oleos de illuminação. 

Temperatura absoluta — E' a temperatura do zero absoluto na escala 
absoluta ou thermodynamica de temperatura. 

Temperatura maxima ou gráo final de temperatura — E'a temperatura 
mais elevada indicáda pelo thermometro de distillação durante as experiencias 

istillação em laboratorio. 
E eo E” o grão de aquecimento ou de resfriamento. E ava- 
liada por qualquer das tres escalas mais usuaes, Centigrada, Fahrenheit e Re- 
o Purfa — E” o mais recente dos carvões fosseis, nella bonde ci ainda 
vestígios de raizes, hastes e folhas dos esphagnos que ao para Ê pisa 

da mesma. A turfa se forma nas regiões frias ou temperadas = e 08 api 
taes antes de apodrecerem, como se dá nos climas quentes, carbon m-se, se e 
indispensavel, para que isto se dê, que a agua onde se sedimentam a Pg 
formadores da turfa, seja limpida e não muito profunda, o que Ea ea WA 
E ique sejam os locaes das turfeiras, alagadiços, com fundo premier pç 
“brosa ou musgosa é leve, clara, existindo na parte superior 
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Vaselina — Nome commercial dado a um producto de petroleo & semi-so-. 
lido, translucido, amarellado, usado : para pomadas e unguentos. ÉH uma vari-. 
ante do Petrolatum. pa. Ds 

Viscosidade — E' à resistencia que as particulas de um liquido oferecem 
a uma força que tenda a movel-as. 

Viscosidade absoluta — E” a força necessaria para mover uma superficie 
plana de 1 centimetro quadrado com a velocidade de 1 centimetro por segundo, 
por sobre outra superficie plana, paralella, da qual está separada apenas por 
uma fina camada do liquido, a examinar de 4 millimetro de espessura. 


= de= - 

Zero absoluto — E” o grão dê temperatura em que um corpo é consido- 
rado totalmente isento de calor e no qual um gaz perfeito não exerce pressão ; 
supposto ser a — 273º Centigrados; — 461º Fahrenheit ou — 219º Reaumur, 
Usado sómente na escala thermodynamica. , 


Parte Analytica 


METHODOS DESCRIPTIVOS DE ANALYSES BASEADAS NAS PRO- 
PRIEDADES PECULIARES AOS PRODUCTOS DE PETROLEO 


Essas propriedades, de caracter physico e chimico, altamente importantes 
nas especificações e escolha de um producto de petroleo sendo da alçada exelu- 
siva dos laboratorios de analyse, não obstante, daremos aqui breves noções sobre 
o que constituam. 

Esses caracteristicos dos productos de petroleo teem sido objecto de 
acurados estudos nos dias da industria de hoje. 

Muitos são os apparelhos destinados ás pesquizas dessas propriedades 
physicas e chimicas dos productos de petroleo, não estando ainda bem unifor- 
misado seu emprego no mundo petrolifero. Existe, porém, nos Estados Uni- 
dos uma sociedade technica ereadora de typos de apparelhos especialmente ade- 
quados para cada fim, é a Tagliabue (Tag) Manufacturing Company, e que pre- 
enchem admiravelmente as necessidades e exigencias das pesquizas. Certos 
productos de petroleo ha que exigem vm grande numero de analyses de labora- 
torio e portanto, conhecimentos já especialisados por parte do chimico que as 
effectue. O resultado é que, presentemente, quando oleos de petroleo são pre- 
parados ou extrahidos de varios crús, cada um desses, produzindo oleos com 
caracteristicos proprios e individuaes, o seu commercio torna-se um pouco 
mais complexo, bem como a escolha de um oleo. As principaes determinações 
de caracteristicas são: Viscosidade, determinação do ponto de congelação, gra- 
vidade, coefficiente de evaporação, pontos de inflammabilidade (fulgor) e de 
ignição, acidez, residuos, demulsibilidade, ponto de fusão ou de mistura, côr, 
percentagem de agua, enxofre, cinzas, carbono fixo, resistencia á emulsificação, 
poder calorifico, solubilidade, penetração, ductibilidade, prova “doctor”, ete. 

Pontos de ignição e de fulgor: | 

Determinar a inflammabilidade de um oleo pela pesquiza do seu ponto 
de fulgor é encontrar a temperatura mais baixa, em que, sob certas e definidas 
condições, esse oleo se vaporiza rapidamente de modo a formar acima da sua su- 
perficie uma mistura ar e vapores que produzam chamma ou rapidas explosões, 
quando delle se approxima uma chamma de gaz, por exemplo. Determinar o 
ponto de ignição de um oleo é encontrar a temperatura mais baixa, em que, sob 
certas e determinadas condições, esse oleo se vaporiza rapidamente de modo 
a formar acima da sua superficie uma mistura de ar e vapores que queimem 
continuadamente pelo menos durante cinco segundos, quando delle se appro- 
xime uma chamma identica. 

Dabi se vê que o ponto de fulgôr é sempre inferior ao de ignição, o pri- 
meiro é como que um aviso da proximidade do segundo. 

Estas definições não devem ser confundidas e as expressões “sob certas € 
* determinadas condições” constituem parte vital, não devendo ser, sob hypo- 


these alguma, ommittidas. Embora um oleo dado possa ter Dos de inflam 
mabilidade a 300º Far., em vaso aberto sob as condições determinadas ha 2- 
ciaes em que foi feita a analyse, não ha segurança de que o mesmo » oleo não Pes 
inflamme a uma temperatura mais baixa, sob outras condições ambientes presu- 
midamente diversas das primeiras. Por esta razão é extremamente : importante 
reconhecer-se que as determinações dos pontos de fulgor e ignição são qualidades 
empiricas, determinadas por processos de laboratorio, se bem que. constituam 
caracteristicos de summa importancia, pois que dão uma ideia precisa da tem- 
peratura critica do oleo; assim sendo, para fins communs de transporte ou ar- 
mazenamento, em condições ambientes normaes as determinações dos pontos de. 
inflammabilidade e ignição teem importancia secundaria quando a differença — 
de temperatura entre esses dois pontos é superior de 100º Fahrenheit. Pre- 
sentemente, as determinações de inflammabilidade e ignição de um oleo são 
tambem de grande importancia como meio de identificação da origem de um 
oleo lubrificante e de indicação do seu gráo de volatilidade, embora não a meça. 
Comquanto existam muitos apparelhos para determinação do ponto de inflam- 
mabilidade, são relativamente poucos os commumente usados. - 

Nos Estados Unidos ,por exemplo, a tendencia é eliminal-os na sua 
grande maioria, adoptando-se para melhor uniformidade poucos typos padrões. 
Os productos de petroleo que se inflammam abaixo de 135º Far., analysados 
com o fim especial de obterem um indice do perigo dessa inflammabilidade, po- 
dem ser sempre analysados nos apparelhos denominados “vaso-fechado”. Nos 
apparelhos denominados “vaso-aberto”, os vapores mais volateis e mais inflam- 
maveis escapam ou se desprendem, nunca em quantidade sufficiente para serem 
rigorosamente queimados. | 

O defeito dos “vasos abertos” é augmentado com a inconveniencia das 
correntes de ar e mesmo da respiração do operador. Por esse motivo os resul- 
tados obtidos em “vaso-aberto” são commumente differentes (maiores) daquel- 
les obtidos em ia chegando em certos casos essa densa a bo 
Fahrenheit. 

A escolha do typo de apparelho a adoptar na determinação dos pontos 
de fulgor e de ignição obedece mais ou menos aos seguintes preceitos: — A) Os 
productos de petroleo que se inflammam até a temperatura de 135º Far., são 
analysados de preferencia pelo apparelho denominado “Vaso-fechado Tag” ou 
pelos apparelhos de “ Abel” ou de “Elliot”. — B) Excepção feita dos oleos com- 
bustiveis, todos os productos de petroleo que se inflammem entre 135º Far., e 
175º Far., deverão ser analysados em apparelhos constantes da lettra A. Os 
oleos combustiveis que tiverem ponto de inflammabilidade dentro desses limi- 
tes (135º a 175º Far.), podem ser analysados pelos apparelhos “Vaso-fechado 
Tag”, sendo ,porém, preferivel o denominado “Vaso-fechado Pensky-Martens”. 
— €C) Os oleos combustiveis que se inflammem acima de 175º Far., devem ser 
analysados pelo “Vaso-fechado Pensky-Martens. — D) Todos os productos de 
petroleo que se inflammem acima de 175º Far., excepto os oleos combustiveis, 
devem ser analysados pelo “Vaso-aberto Cleveland”, excepto quando urge o em- 
prego de um “vaso-fechado”, devendo éntão ser usado o “Pensky-Martens”. — 
E) Todos os productos de petroleo de viscosidade acima de 400 segundos, a 212º 

ar., (Viscosimetro Universal Saybolt), requerem agitação do oleo durante a 
determinação do ponto de inflammabilidace. 

Para taes productos deve ser sempre usado o “Vaso Pensky-Martens”. 

O uso do “Vaso Elliot”, com modificações, para asphaltos não tem mo- 
tivos para ser tão severamente condemnado. 

À comparação dos resultados obtidos dos diversos apparelhos é perigosa e 
inexacta se usada para fins de conversão. 

Esta advertencia póde ser vista no quadro adeante, em que experiencias 
foram feitas para determinação do ponto de inflammabilidade. (T. G. Del- 


bridge). 
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O apparelho Luchaire (francez), bem como os demais, registraram as 
observações feitas, em temperaturas Fahrenheit. 

Todos esses apparelhos teem requisitos e detalhes especiaes que de modo 
algum devem ser desprezados. As observações são effectuadas ao abrigo de 
correntes de ar, etc. O rigor de uma determinação depende tambem de forma 
incisiva da manutenção constante, da fonte de calor. Conjecturas, duvidas ou 
resultados forçados não são, de modo algum admissiveis. A fonte de calor 
deverá possuir um dispositivo de facil e efficiente regulagem. Tambem é 
essencial um relogio registrador ou qualquer outro medidor rigoroso de tempo. 

Em rigor, os canos de gaz (utilisado para aquecimento do oleo) devem 
ger na sua grande maioria de metal, evitando-se assim, tanto quanto possivel as 
derivações de borracha (que deverão ser sempre inspeccionados) . 

Grão de precisão dos apparelhos citados, usados de accordo com a tech- 
nica rigorosa, na determinação dos pontos de fulgor e ignição: 

Pelo methodo do Vaso-aberto Cleveland o erro commettido é no maximo 


de 5º Fahrenheit. 
Pelo methodo do Vaso- fechado Tag o erro commettido é no maximo de 


1.º Fahrenheit. 
Pelo methodo Elliot o erro commettido é no maximo de 2.º Fahrenheit. 


£L 


Pelo methodo Pensky-Martens o erro commettido é no maximo de 5º 


Fahrenheit. 
Pelo methodo Abel o erro commettido é no maximo de 1.º Farhnheit, que 


é o apparelho official nos laboratorios inglezes. 
VISCOSIDADE 


Viscosidade é a propriedade que tem um liquido de resistir á acção de 
qualquer força tendente á formação de ondas. 

E” medido em unidades de força applicada sob condições ântiuidas, 

“Em industria de petroleo usa-se, porém, o termo viscosidade para“indicar 
o tempo necessario para que um determinado volume de oleo passe atravez, um 
orificio de tamanho. e feítio determinado. Tão espalhada e acceita está essa 
accepção da palavra aaa que, os proprios scientistas investigadores de 
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petroleo, são levados a denominar as medidas rigorosamente effectuadas de “Vis- 
cosidade absoluta”, que é a forca necessaria para mover uma superficie plana, 
com um centimetro quadrado de area, com uma velocidade de um centimetro 
por segundo relativamente a outra superficie plana, paralella, da qual está 
separada por uma camada de liquido de um centimetro de espessura. Essa 
viscosidade absoluta é avaliada em unidades de um dyne-segundo por centime- 
tro quadrado de area. Viscosidade cinematica é a relação da viscosidade ab- 
soluta para a densidade do oleo a essa temperatura. Praticamente se diz que 
um oleo tem por exemplo, uma viscosidade de 200 segundos a 100º Fahr., num 
Viscosimetro Universal Saybolt, o que dispensa qualquer outra explicação. A 
viscosidade de um oleo de petroleo é medida mais satisfactoriamente observan- 
do-se a maneira delle se comportar atravez um tubo capillar e por esse motivo 
outros methodos que não aquelles baseados nesse principio, serão apontados. 
Os apparelhos de que se lança mão teem por elemento principal tubos viscosi- 
metros capillares padrões. A determinação da viscosidade é feita em geral, 
para um ou mais dos seguintes fins: 

a) — Sobre os oleos lubrificantes, como indicações parciaes de resisten- 
cia á fricção. 

b) — Sobre todos os oleos, como medida da quantidade que possa pas- 
sar livremente pelas canalisações, sob determinadas condições. 

c) — Sobre todos os oleos, como verificação da qualidade negociada. 

d) — Sobre os oleos illuminantes, como indicação das suas qualidades 
de absorpção ou de conducção atravez os pavios ou méchas das lampadas. 

Visto que a viscosidade dos productos de petroleo decresce com o au- 
gmento de temperatura, devem-se fazer determinações precisas a uma certa 
temperatura e essa deve sempre ser dada e ennunciada como parte integrante 
e essencial de qualquer viscosidade medida. 

Essa viscosidade (tempo que leva o liquido escorregando até ser reco- 
lhido), numa mesma amostra dada, varia tambem com 'o typo do apparelho 
usado, mesmo em egualdade de temperatura. Exemplo, o mesmo oleo, á mes- 
ma temperatura poderá ter uma viscosidade de 145 segundos (Saybolt Uni- 
versal) e 115 segundos (Redwood); por esse motivo, tanto o apparelho usado 
como a temperatura observada devem ser annotados. Além disso, o viscosi- 
metro deve ser distinguido claramente pelo seu verdadeiro nome completo ; 
assim “75 Saybolt” tanto pode significar “Saybolt Universal” como “Saybolt 
Furol”. E” facil imaginar os aborrecimentos e prejuizos causados por uma 
tal confusão. ad 

Isto é recommendado, não só porque o viscosimetro Saybolt “A” ou & 
“TO Meter” de ha muito não são fabricados, não sendo mesmo considerados ap- 
parelhos padrões, mas tambem ,como medida natural de precaução, que deva 
ser tomada quanto á clareza das expressões. 

Quando se deva fazer observações sobre viscosidade é de bom alvitre 
utilizar-se de qualquer dos apparelhos aqui aconselhados. 

Comparação entre viscosidades em differentes medidas: — E" commum 
ter necessidade de se converter viscosidades determinadas numa amostra dada 
de oleo para viscosidades correspondentes em medida differente. Tal conver- 
são póde ser effectuada por caleulos independentes da natureza do oleo, porém, 
sómente quando ambas as viscosidades <rtão expressas em funcção da mesma 
temperatura. Não ha uma relação fixa entre viscosidades tomadas numa amos- 
tra de oleo, com a mesma unidade de medida a differentes temperaturas, pela 
razão de que oleos diversos pódem mostrar differentes relações de alteração 
de viscosidades com a alteração de temperatura; portanto, não é possivel con- 
verter viscosidade a uma dada temperatura numa determinada medida a vis- 
cosidade em differente temperatura, quer seja numa mesma ou differente me- 
dida. Póde-se fazer uma avaliação grosseira, porém, por muitas razões é 
necessario se fazer uma determinação na medida dada á temperatura da 


observação correspondente á medida quê se deseja, fazendo-se depois a con- 
versão. 

a relações approximadas entre viscosidades relativas a viscosimetros di- 
versos à mesma temperatura, acham-se no quadro adeante, A conversão não 
póde ser mais precisa que os proprios instrumentos, sendo communs as variações 
de 5 % entre viscosimetros identicos. Por esse motivo o quadro abaixo deve 
ser usado com o conhecimento de que é applicado sómente a medidas em rela- 
ção com as equações dadas para a viscosidade cinematica; os valores escolhidos 
são aquelles que parecem representar a media dos apparelhos usados pelos mais 
notaveis laboratorios dos Estados Unidos. 

Precisão nas determinações de viscosidade: — Os viscosimetros moder- 
nos estão sujeitos a variações de 2 Yo, mesmo quando usados com toda a tech- 
nica precisa. Os viscosimetros antigos variavam consideravelmente mais, em- 
bora usados com todo o cuidado. As causas mais communs de erros, nas ob- 
servações actuaes de um viscosimetro são: 


a) — tubo de sahida (capillar) que não esteja rigorosamente limpo; 

b) — particulas em suspensão no oleo. 

e) — desnivel na posição do viscosimetro ; 

d) — tubo do oleo que não esteja cheio até o nivel adequado ; 

e) — relogio registrador ou frasco receptor que não estejam rigorosa- 
mente certos e aferidos ; 

£) — frasco receptor que não esteja rigorosamente secco e limpo ; 

2) — relogio registrador e oleo que escorre que, na oceasião da observa- 
ção, não foram parados rigorosamente no mesmo instante ; 

h) — tendencia do oleo que escorre, para formar escuma no frasco re- 
ceptor ; 

i) — temperatura do oleo não correcta ; 

j) — uso do mesmo instrumento para um grande numero de tempera- 
tura. 

Repetindo as determinações de viscosidade de um mesmo oleo, no mesmo 
systhema de medida, não deverão differir de mais 1 %, entre ellas, mesmo 


quando feitas por operadores differentes. 
As temperaturas em que são tomadas as medidas de viscosidade são usual- 


mente as seguintes: 

Viscosimetro Saybolt Universal: 100, 130 e 210º Far. ; tambem 68, 70, 
122, 140 e 158º Far. 

Viscosimetro Saybolt Furol: 122º Far.; tambem 70 e 100º Far. 

Viscosimetro Redwood: 70, 100, 140 e 212º Far. 

Viscosimetro Redwood Admiralty : 32º Far. 

Viscosimetro Engler: 68, 77, 122 e 212º Far. ; tambem 302º Far. 

Viscosimetro Saybolt-Thermo: 60º Far. 

Todos os thermometros usados nas determinações de viscosidade deverão 
ser do typo de “immersão parcial” e de accôrdo com o apparelho. | 

São graduados de fórma tal que as temperaturas possam ser lidas com 
uma precisão de 0.2º Far. À viscosidade é sempre dada em funeção do tempo 
ta quantidade de oleo a essa temperatura e sob determi- 
m naturalmente com o methodo empregado. 

O Viscosimetro Saybolt Universal é usado geralmente para os oleos lu- 
brificantes; póde porém ser applicado a quaesquer outros productos de petroleo 
liquidos á temperatura em que seja feita a observação, ex- 
ham viscosidade menor do que 32 segundos - (Saybolt 
de 100º Far.). que deverão ser analyzados no Viscosi- 
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mantido exactamente á temperatura escolhida e relatada no bolletim de ana 


lyse. As viscosidades determinadas em oleos lubrificantes á E 70º Far,, id “ando 
assim exigidas, deverão ser feitas de, preferencia. no viscosimetro Saybolt Uni 
versal e a este referidas. ' 

(0) Viscosimetro Saybolt-Furol é muito. conveniente em. Raras com 
oleos lubrificantes muito viscosos a temperaturas abaixo de 210º Far., , sendo 
a temperatura de medida escolhida dentre as commumente usadas. Quando se 
tiver que operar sobre oleos combustiveis e oleos para pavimentação de estra- 
das (road-oil), ou quaesquer outros oleos de viscosidade semelhante a tempe- 
ratura de observação preferida é 122º Far., (50º Centigrados) e o viscosimetro 
deverá ser o Saybolt-Furol. Os oleos que attestem viscosidade. determinada 
num tempo inferior a 25 segundos (Saybolt-Furol) á temperatura de 122º Far., 
deverão ser medidos num apparelho Saybolt Universal a essa mesma tempe- 
ratura, Ê É + 

Aquelles que attestem um tempo de escoamento inferior a 32º segundos, 
em Saybolt Universal a 122º Far., deverão ser medidos no Saybolt Universa!, 
porém, á temperatura de 100º aro Taes especificações não se applicam aos 
oleos combustiveis tendo viscosidade menor de 32 segundos a 100º Far., em vis- 
cusimetro Saybolt Universal; taes productos não são considerados oleos combus- 
tiveis. As determinações di viscosimetro Saybolt-Thermo são particular- 
mente adequadas aos oleos para lampadas, podendo tambem ser applicadas á 
naphta. Oleo de petroleo com viscosidades menores do que 32 segundos (Say- 
bolt Universal) ,teem pouco interesse. Taes productos podem ser attestados 
pelo viscosimetro Saybolt-Thermo, sendo este no emtanto mais conveniente aos 
oleos que attestem um tempo maior de 42 segundos, a 100º Far., em Saybolt 
Universal. 

Uma leitura feita em viscosimetro Saybolt-Thermo é dez vezes o numero 
de segundos necessarios para um oleo rigorosamente no nivel subir atravez um 
tubo capillar de tamanho padrão. Os resultados de duas analyses conveniente- 
mente cffectuadas deverão differir de não mais que 0,4 segundos ou 4 unidades 
Thermo. Os algarismos abaixo indicam as relações entre viscosidades a 100º 
- Far., no Saybolt Universal e Saybolt-Thermo a 60º Far. 


Ms | Saybolt Universal Saybolt-Thermo 
Enimiuntias | a 100º Far. a 60º Far. 


PED E AS o IN DP rt 30.0 segundos 215 unidades 
EETOBENO... 4. hs nus 32.6 vs 340 E 

Oleo de phoca .. ...... 41.0 ESTA 1260 
===" eee 

Os oleos que tenham viscosidade maior de 560 Saybolt-Thermo a 60º; Far., 
deverão ser attestados a essa mesma temperatura, pois as correcções de tempe- 
ratura acima dessa viscosidade são um tanto excessivas. E” sempre preferi- 
vel trabalhar com todos os oleos nas immediações dessa temperatura. Para 
termos de comparação achou-se mais conveniente trabalhar com a temperatura 
de 77º Far., que provavelmente de futuro, será a temperatura padrão. 

O viscosimetro Redwood é o apparelho inglez official. Póde ser usado 
com os mesmos oleos aconselhados para o Saybolt Universal, mas, as A SE 
turas standards são de 70º, 140º e 200º Far. As viscosidades de oleos - 
bustiveis segundo as exigencias inglezas são frequentemente tomadas a 32º Far, 
num apparelho variante do Redwood — o “Redwood Admiralty”. Esse ap- 
parelho registra viscosidades approximadamente 1/10 das obtidas com o mesmo 
oleo, á mesmo temperatura, pelo viscosimetro Redwood typo Standard. 


Ra 


| 


O viscosimetro Engler é o apparelho allemão official. Foi usado du- | 
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rante muito tempo nos Estados-Unidos para oleos combustiveis e substancias 
asphalticas. Hoje em dia, os oleos de viscosidade excessiva para serem me- 
didos no Saybolt-Universal, devel-o-hão ser, porém, no Saybolt-Furol. Quando 
Se torne necessario medir viscosidades a temperaturas superiores a 210º Far., 
ou com oless asphalticos, usa-se commumente o Engler. As viscosidades Engler 
registradas são referidas a gráos Engler, ou numeros obtidos pela divisão do 
tempo de escoamento em segundos, de 200 centimetros cubicos do material, pelo 
tempo de escoamento em segundos, de 200 cent. cubicos de agua a 68º Far., 
ou 20º Centigrados. As maiores objecções ao uso desse typo de apparelho para 
uso continuo estão na grande quantidade de oleo necessario à analyse (240 c.e.) 
e o banho relativamente pequeno, o qual torna difficil o controle de temperatura, 


TABELLA APPROXIMADA DE CONVERSÃO DE VISCOSIDADES 
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As formulas para conversão são: 


1.8 
Saybolt Universal: Viscosidade cinematica = 0.00207t — 


t 


1.6 
Saybolt Furol: Viscosidade cinematica = 0.0204 t — 


1.715 
Redwood: Viscosidade cinematica = 0.0026 t — 


t 


3.74 
Engler: Viscosidade cinematica = 0.00147 t — 
t 


Ponto de congelação: — Determinados oleos de petroleo ha, que, sob a 
acção de baixas temperaturas tornam-se muito viscosos, podendo eventualmente 
se solidificarem. A temperatura em que se dá esse phenomeno é de grande im- 
portancia na pratica. (Com muitos productos de petroleo, particularmente os 
oleos para cylindros, oleos combustiveis viscosos e substancias asphalticas, a tem- 
peratura de solidificação depende muito do tempo durante o qual o oleo esteve 
exposto a essa temperatura. Succede, então, frequentemente, que, na pratica 
oleos que foram encontrados solidos em temperaturas consideraveis, estavam em 
desaccordo (muito além) daquellas fornecidas pelas pesquizas de laboratorio, 
como limites maximos. 

Por esta razão, a pesquiza do ponto de congelação de qualquer especie, 
terá que ser interpretada com muita cautela. O motivo de um ensaio para 
pesquizar o ponto de congelação é determinar se um oleo conserva-se liquido a 
uma temperatura especificada; uma amostra do oleo (tirada da media das de- 
mais), deverá ser mantida tranquillamente a esta temperatura durante seis | 
horas, sem interferencia de qualquer especie e depois examinada na sua fluidez, 
a essa temperatura, a olho nú, ou melhor, com o auxilio do viscosimetro Saybolt- 
Furol. O termo “cold test” (“pesquiza do ponto de congelação”) é commu- 
mente usado na industria do petroleo como expressão generica applicada a qual- 
quer analyse dessa especie, isto é, “turvação” e “fluidez” se contém no dito 
termo, tomados naturalmente numa certa accepção; para evitar confusões, po- 
rém, fallaremos sobre a pesquiza de cada um delles separadamente. 

Ponto de turvação de um oleo de petroleo é a temperatura em que a cêra 
de parafina ou outras substancias solidas começam a crystallizar fóra ou inde- 
pendentes da solução, quando o oleo é resfriado sob certas e determinadas con- 
dições. As analyses para determinar esse phenomeno são applicadas sómente 
aos oleos que sejam transparentes em uma camada de 1 % pollegada de espes- 
sura. O erro admissivel entre duas observações sobre a mesma amostra, é de 
2º Fahrenheit. 4 

O oleo a analysar deverá ser trazido a uma temperatura no minimo de 
25º Far., acima do ponto de turvação approximado (presumivel). 

Taes observações são feitas com o oleo rigorosamente limpo, sendo remo- 
vidas as misturas, por filtragem ; essa operação deve ser feita á temperatura de 
25º Far. Os banhos frios necessarios ao typo adequado á analyse, de accordo 
com a temperatura desejada, poderão ser assim obtidos: 

Para temperaturas abaixo de 35º Far. — Gelo e agua. 

Para temperaturas abaixo de — 5º Far. — Gelo picado e chloreto do 
sodio. 


Para temperaturas abaixo de — 25º Far. — Gelo picado e chloreto de 


calcio. 
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Para temperaturas abaixo de — 70º Far. 


— Neve de gaz carbonico € 
acetona. 


Ponto de fluidez ou de fluidificação de um oleo de petroleo é a tempera 


tura mais baixa em que esse oleo se fluidifica, (ou escorre), quando resfriado 
sem qualquer perturbação e sob certas condições especiaes. Essa prova de 
laboratorio deve ser applicada a todos os oleos que não são transparentes em 
camadas de 1 4 pollegada de espessura, bem como aos oleos para os quaes à ana- 
lyse para determinação do ponto de congelação é conveniente. O erro admissi- 
vel entre duas observações feitas numa mesma amostra, é no maximo do 5º Fah= 
renheit. Em se operando sobre oleos que tenham viscosidade maior do que 
- 600 segundos a 100º Far., (Saybolt Universal), permitte-se que fiquem no vaso 
ou capsula para determinação do ponto de congelação, a uma temperatura de 
60º a 85º Far,, para, no fim de cinco horas fazer-se a analyse para determinação 
do ponto de fluidez. Se se trata de oleo com viscosidade inferior a 600 se- 
gundos, á temperatura de 100º Far., e viscosimetro Saybolt Universal, póde-se 
proceder á analyse sem taes condições preliminares. Depois de satisfeitas certas 
condições preliminares, se necessarias, o oleo a ser analysado deve ser submettido 
á temperatura de 90º Far., ou a uma temperatura, 15º Far., mais alta do que 
seu proprio ponto de fluidez (se esse ponto é acima de 75º Far.), sendo então 
derramado no vaso apropriado para determinação do ponto de congelação numa 
camada de altura nunca menor de 2 pollegadas e nunca maior de 2 . Para 
tal fim o vaso é marcado anteriormente. 

E” evidente que o ponto de fluidez é 5º Far., mais alto do que a tempe- 
ratura em que o oleo torna-se completamente solido. Essa ultima temperatura 
é algumas vezes denominada como sendo do “ponto solido”, 


Em alguns laboratorios, quando um oleo se fluidifica livremente a uma 
leitura 5º Far., mas é solido na seguinte, diz-se ter um ponto de fluidez 2º Far., 
mais elevado do que o do “ponto solido”. 


Côr — A côr dos productos de petroleo examinada pela luz reflectida é 
frequentemente observada nos casos de oleos para cylindros de machinas, pe- 
troleo crú e petrolatum. Não existe nenhuma maneira especial nem experi- 
encia feita para descrever a côr que não pelas designações genericas conhecidas 
de todos, como sejam, verde, verde-oliva, verde-azulado, etc. 

A comparação da côr pela luz reflectida é mais aconselhavel, collocando- 
se pequenas gottas de cada amostra a examinar bem proximas uma das outras, 
sobre uma mesma superficie negra polida; por este processo revelam-se diffe- 
renças de côr que passam geralmente despercebidas quando examinada nos vi- 
dros das amostras ordinarias. A determinação da côr dos productos de petro- 
leo pela luz transmittida, é commumente necessaria, excepção feita dos casos 
em que as substancias tenham tonalidades de côr muito approximadas e que 
presentemente não dá resultados precisos. A importancia da côr é exagerada, 
desde porém, que seja de facil observação, continua a ser um ien nas especifi- 
cações de oleos, dando no entanto, as vezes, motivos para discussões 4 taes resul- 
tados sobre determinação - de côr são apenas approximados. Muitos são os 
typos de colorimetro ereados, porém, devido á difficuldade de se obter medidas 
de comparação permanentes € dignas de fé, são pouco tas ir e Os oleos 
de petroleo não são proprios para termos de comparação de côr, devido a esta 
ge alterar com o tempo € tambem com a acção da luz. 

As soluções chimicas de substancias puras taes como bi-chromato de po 
tassio ou iodo em concentrações definidas, raras vezes attingem a mesma tona- 
lidade da côr do oleo de petroleo. O desenvolvimento do estudos feitos sobre à 
celluloide eollorida em bases scientificas, durante os ultimos annos, parece tra- 
zer promessas satisfactorias. Tem sido usado, de ha muito tempo, o vidro co- 


lorido, tambem de resultados pouco uniformes e precisos, por ex., 08 vidros for- 
, 


necidos com o Tintometro Lovibond, variam conaiiiareia a gue 


EÓlAres 


usados da mesma forma rigorosamente additiva como pesos em analyse. Entre 
os colorimetros usados nos Estados Unidos, os unicos que dão leituras fidedignas 
em productos de petroleo sãp o chromometro de Saybolt para oleos pouco colo- 
ridos, o colorimetro da Union Petroleum Company, para oleos lubrificantes e o 
tintometro Lovibond. 


Todos esses instrumentos permittem observação visual simultanea da côr 
da luz transmittida por uma camada de oleo e da transmittida por uma côr 
padrão. O chromometro de Saybolt tem a vantagem de trazer a luz tanto das 
fontes de origem para o campo de visão, como para os dois hemi-cireulos. 

O Photometro de côr Hess-Ives não approvou satisfactoriamente para os 
productos de petroleo, a despeito dos esforços conjunctos dos inventores e de 
um dos maiores laboratorios de petroleo. A “American Society of Testing Ma- 
terials” nunca adoptou um colorimetro padrão ; está no entanto se dedicando ao 
estudo de um que seja tão efficiente e preciso para com os oleos lubrificantes 
como o chromometro de Saybolt o é para com os kerozenes. 

Precauções a serem tomadas — As amostras devem estar perfeitamente 
limpas por occasião do exame. A turvação devida á separação da parafina 
deve ser eliminada com o aquecimento do oleo, sendo porém necessario que se 
mantenha essa temperatura durante o exame da côr. A turvação devido á 
humidade é eliminada com uma ou mais filtrações simples. Tambem deve 
ser evitada a turvação devido a bolhas de ar em suspensão no oleo. Quando 
se usa um instrumento para se avaliar a coloração de um oleo, a menos que se 
trate dos vidros de côres padrões, deve-se usar vidros opticos descoloridos 
(chrystal) ; assim o vidro de janella, apezar de não colorido, não deve ser usado 
para substituir partes quebradas do apparelho. Tambem os vidros destinados 
a receber as amostras (geralmente com 4 onças de capacidade), devem ser in- 
colores. 


A fonte de luz para medidas de côr é de grande importancia. Alguns ha 
que aconselham que essa deva vir da direeção norte; comquanto isso possa ser 
obitdo oceasionalmente em logares abertos, já em laboratorios é um tanto diffi- 
eil. A luz do dia não é apropriada devido á sua qualidade variavel (lumino- 
sidade, etc. ), e especialmente porque muitas medidas de coloração devem ser fei- 
tas á noite. As lampadas electricas de luz solar, creadas principalmente para 
a industria textil, são bastante satisfactorias como fonte de lnz para medidas 
de côr nos oleos de petroleo e fornecem uma luz solar artificial uniforme é se- 
gura, a todo o tempo. Os melhores resultados são obtidos tomando-se as me- 
didas de côr em um local aonde não haja luz de qualquer outra fonte ou ori- 
gem. A intensidade da luz deve ser a mais baixa possivel, de modo a que 6 
brilho ou reflexo não perturbe a visão. Comquanto as medidas de côr dos pro- 
ductos de petroleo não possam ser feitas com muita precisão, pode-se obter, por 
varios methodos, relações geraes de approximação. Uma comparação grosseira 
é dada no quadro que segue. 


O chromometro de Saybolt é quasi universalmente usado nos Estados 
Unidos para medição da côr dos oleos de-“illuminação e naphta, e é adoptado 
officialmente pela National Petroleum Association e pelo U. S. Commitee on 
Standardisation of Petroleum Specifications. Póde ser usado com confiança 
para toros os oleos leves que permittam leitura, sendo preciso dentro de uma 
mesma tonalidade de côr. Posto o instrumento deante da lampada de luz solar, 
que não deva ser brilhante demais ao ponto de perturbar a visão exclua todas 
as lemais luzes existentes no local e olhe atraz a objectiva. Da comparação 
da côr dada pela columna de oleo a examinar contido no tubo graduado, com 
ceterminado numero de discos padrões coloridos (convenientemente collocados, 
no outro tubo ao lado, á medida das necessidades, conclue-se a côr desse oleo 
com o uso da tabella adeante. Os vidros padrões de côr devem ser conservados 
limpos e resguardados da acção da luz, quando fóra de uso. A leitura da côr 
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deve ser Fempinê feita com ligeiro excesso de oleo no tubo de modo a que a egual- 
dade presumivel se estabeleça com o abaixamento do seu nivel. 

A National Petroleum Association adoptou em 1915 p 
os oleos lubrificantes identicos aos adoptados pela Union P 
no seu colorimetro. 


adrões de côr para 
etroleum Company 
Este methodo, comquanto não seja de uma determinação 
perfeita é bastante simples e, desde que as côres padrão estejam rigorosamente 
correctas é sufficientemente preciso para todos os fins commerciaes . 

As côres standards são combinações permanentes dos vidros de Lovibond 
fornecidos com o instrumento. Os valores acham-se no quadro adeante. Usa- 
Se tambem com lampada de luz solar de intensidade adequada. No caso de oleos 
«filtrados para cylindros, devem ser misturados com Gazolina Water-white, na 
proporção de 15 volumes de oleo para 85 de gazolina. Esta mistura é então 
examinada no colorimetro, registrando o padrão adequado do oleo de eylindro, 
segundo as denominações abaixo; 


A — filtrado extra leve. 

D — filtrado leve. 

E — filtrado medio. 

O colorimetro Union é tambem conveniente para a comparação da côr 
dos oleos com amostras de oleo de côr padrão, ambos sendo collocados no appa- 
relho em vidro de 4 onças, como já foi dito. 

“O Tintometro de Lovibond, comquanto não seja inteiramente satisfa- 
etorio é ainda um tanto usado nos Estados Unidos. Possue algumas desvanta- 
gens entre outras, o campo de visão que não é opticamente apropriado, os vidros 
Lovibond que não são facilmente encontrados, ete. E” porém valioso no exam: 

“da côr da cêra de parafina, a sua precisão dependendo dos vidros padrões usados. 
Os vidros Lovibond são finas laminas de vidro colorido, numeradas segundo a 
côr em unidades arbitrarias Lovibond, segundo o principio dos pesos analyticos. 
Usados com os productos de petroleo os vidros-padrões pertencem ás quatro sé- 
ries seguintes: 


N. 510 — amarelo 
N. 500 — ambar. 
N. 200 — vermelho. 
N. 1180 — azul. 


Precedem ao uso desse apparelho os mesmos cuidados geraes prescriptos 
aos demais: Quando o tintometro Lovibond é usado para tomar a côr da cêra 
de parafina; esta deve ser derretida em uma temperatura que não exceda de 
160º Fahrenheit é filtrada em papel commum de filtro, não só para retirar a 
humidade como as substancias em suspensão. Apezar de todas essas precau- 
ções, a côr da cêra de parafina re-derretida é commumente pouco mais escura 
do que a original. A luz usada deve ser convenientemente adequada, podendo 
ineidir no apparelho directamente ou com 0 auxilio de um refleetor. 


As cellulas Lovibond (tubos especiaes aonde é collocado o oleo a exa- 


minar), se bem que não tenham um padrão definido, são mais commumente 


4 usadas nas seguintes dimensões: 
poll. 
18 a 12 


6 p 
2a 6 


Oleos illuminantes.. 

Cêra de parafina .. .. .. -- 
Oleos lubrificantes amarell 
Oleos lubrificantes vermelhos . 1a 2 
Oleos para cylindros, filtrados... .. 1/2 
Oleos para cylindros, não filtrados a ci 


TABELLA DE COMPARAÇÃO DE CÓRES (Union Colorimeter) 


N.P. A: Na Eras 


A.S.T.M. | Designa- 
Ns. das ção al- 


côres | |phabetica Ns. das côres 


(Designação) Vermelho| Amarello 


LOVIBOND 
200 series| 510 series 


1 G Nº XY -NSPA: || Enrio brandos iss É | 0. 
a NH N.º 1 N.P.A. | Creme branco . | 0.60 8.0 
K 2 I N.º 3 -N.P.A. | Extra pallido . | 2.5 26.0 
24% | J N.º 24 N.P.A. Limão extra pallido . 4.6 27.0 
1 3 K N.º 2 N.P.A. | Limão pallido . pao + Phi SO 32.0 
34 L N.º 3% N.P.A. | Laranja extra pallida .. .... | DA 45.0 
4 M Nº Lo NPA. | Laranja pallida ... | 14.0 | 50.0 
414% | N N.º 4144 N.P.A. | Palidat 4» Masi 21.0 56.0 
5 (0) Nº 5 N.P:A. | Vermelho claro .. .. | 35.0 93.0 
. 6 P | N.º 6 N.P.A Vermelho escuro... ... 60.0 60.0 
7 Q Medos AN PA | Côr de vinho Bordeaux .. .. | 60.0 106.0 
E - R M2 Bo NBA: | Vermelho extra escuro .. .. 166.0 64.0 
A A A Oleo para cylindro | Filtrado extra leve. ..,.x «o 10.2 29.0 
b: D D D Oleo para cylindro | Milirado deves eus ug aves 21.0 81.0 
E E E Oleo para ecylindro | Filtrado medio .. .. ue us vs 89.0 


- Colorimetro A. S. T.M. | Lovibond Colorimetro RS TD Lovibond 
Tag-Robinson | e | Serie 500 Tag-Robinson e Serie 500 
Ê. Numeros | N.P.A. Ambar Numeros Nic Ps ol Ambar 
| | 
, 21 1 | 1.5 3% 5 
e 17% 1% 5 214 6 
12 2 | 20 2 7 
10 | 24% | — J 8 
: 9% | 3 55 b: A 
E 9 | 3% — 5% D 
Bm 4 120 2 | E 
5 4% E PR 


Em que A.S.T.M. = American Society for Testing Materials e N.P.A. = National Petroleum As 


Termo commum descriptivo 
Water-white 
[ 

Standard white 


2.0 


2.9 
3.8 


4.7 
5.6 
6.5 
7.5 


8.5 
9.5 


23.0 
24.1 
25.3 
26.6 
28.0 


Bichromato de Potassio 
Em mg. por litro 


Colerimetro 
Union 
N.o 


U. P. Col. IN.P.A.|. 
lettras 


Valor 


Tintometro Lovibond 


4) 
(58) 
[04 
9) 
Q 
uJ 
[o 
28) 
«L 
[od 
[o] 
E- 
tu) 
ted 
= 
ul 
Õ 
a 
O 
« 
[a 
E 
Q 
Q 
[6d 
Q 
« 
bel 
E 
Es 
[o 


GER IDE RN dE gs Rg on ao 


omometro Saybolt | 


Chromometrô. Saybolt 


“Ca Cellula | f 
sombra | “polle- | Serie 


discos ga das | 


Út rolagadas, 
e RS o RS 
2.695 | — 13 | 
2.500. | — 13 | 

E. 870] 181 
2.250. 


2.125 


500 


f 


|510 
1200 
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| Extra pallida 

| Limão extra pallido 

| Limão pallido - 
Laranja extra pallida | 
Laranja pallida 
Pallida SM 

| Vermelho claro 

| Vermelho escuro. Ê 


| Côr de Vinho Bordeaux 
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National Petroleum Association (N. P. Fe ), Standard. 
G. M. Saybolt. 
1% Hoy SO, — C.K. Francis. 


Determinação da agua e de sedimentos nos productos de petroleo: — A 
agua em suspensão é frequentemente pesquizada por centrifugação depois da d'- 
luição com liquidos pouco densos, ralos; occasionalmente, pela acção da gravi- 
dade. Taes methodos são adequados sómente como base para conjectura. 
Quando se requer precisão, determina-se a agua por distillação, processo appli- 
cado aos petroleos crús, oleo combustivel e varios outros productos de petroleo. 
E” condição imperativa que a amostra colhida seja a expressão fiel da partida | 
total do oleo a analysar e que a porção da amostra utilizada seja tambem, por 
“Sua vez, expressão rigorosa da propria amostra. : r 
Usa-se geralmente o apparelho “Dean-Stark”. O diluidor usado neste 
methodo é a gazolina, livre d'agua. Quando sujeita á distillação, deverão ser 
recolhidos, fóra 5 %, á temperatura abaixo de 212º Far., (100º Centg.), e | 
acima de 194º Far., (90º Centig.). Serão recolhidos 90 q á it : 
-- abaixo de 410º Far., (210º Cent,). 2 E Tau 
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Para a analyse utilizam-se 100 e.c. do oleo, rigorosamente medidos á 


temperatura ambiente e introduzides no frasco de distilação. O oleo adherente 


às paredes do frasco é conduzido para o mesmo, derramando-se e 


m duas porções 
suecessivas, 50 e.c, de gazolina, tomando-se todas as precauções para que nada 


se perca. A operação dura geralmente menos de uma horá. A camada per- 
sistente de agua condensada que se localisa no tubo de condensação deverá ser 
vemovida augmentando o grão de distillação por alguns minutos. O volume V 
da agua condensada é então medida com todo o rigor e referida a “V por cento 
de agua, pelo processo de distillação”. Quando a amostra a ser analysada con- 
tiver mais de 10 % de agua, o volume inicial empregado deverá ser reduzido 
para um que dê menos de 10 c.e. d'agua, depois da distillação. 

Os sedimentos finaes encontrados em certos productos de petroleo, nota- 
damente nos petroleos crús, são substancias heterogeneas semi-solidas e de varias 
consistencias. Em presença de emulsões de oleo e agua, podem conter areia 
ou substancias semelhantes; parafina ou petrolatum ; substancias asphalticas in- 
soluveis ; saes inorganicos, quer solidos, quer em solução na agua, ete. Convém, 
porém, se ter em conta que a parafina e o petrolatum não são considerados im- 
purezas, não sendo assim computados como “sedimento”, apezar de verificados 
na mesma analyse (Centrifugação) ; os calculos sobre pesquiza de sedimentos 
são todos feitos em referencia a volumes e no computo final o volume dagua en- 
tontrado deve ser dado em separado do total de sedimentos, não obstante ambos 
serem egualmente nocivos. Os sedimentos finaes tambem podem ser determi- 
minados pelo processo gravimetrico, particularmente preciso e importante na 
determinação da percentagem de materias insoluveis em oleos lubrificantes muito 
eseuros. Os resultados obtidos com esse methodo são ligeiramente inferiores; 
dos obtidos pela Centifugação, porque os sedimentos quando medidos em volume, 
conteem sempre algum liquido, agua ou oleo, ou ambos. 


Neste processo a perda de pezo é a materia organica e o augmento res- 
tante de pezo sobre o pezo original do cadinho é a substancia mineral. 

A determinação da agua e dos sedimentos restantes por Centrifugação é 
o methodo usual nos trabalhos communs de laboratorio. 

Este methedo póde ser usado para oleos mineraes erús e para oleos com- 
bustiveis. Não offerece resultados rigorosamente satisfactorios porque a quan- 
tidade de agua obtida é sempre pouco inferior da que contem realmente, serve 
porém, na pratica. Utiliza-se como dissolvente, 50 e.c. de Benzol a 90 %, 
medidos com todo o rigor em cada um dos tubos centrifugadores graduados, 
sendo então addicionado a esses, 50 e.e: do oleo a analysar. 

A temperatura do banho em que serão mergulhados os tubos centrifu- 
gadores até a marca 100 c.c. durante dez minutos deve ser mantida a 100º Far. 

Terminada a operação, o volume total combinado de agua e sedimento 
restante, são lidos em cada tubo, com precisão de 0.1 e.e. se necessario. 

O resultado é referido a “tantos por cento de agua e sedimento, pelo 
methodo Centrifugo. Em rigor, seguindo-se a risca as prescripções technicas, 
duas observações simultaneamente effectuadas não devem differir de 0.2 c.e 

Ponto maximo de distillação (Temperatura mais elevada da distillação) . 

A analyse para determinação do “ponto mazimo de distillação” da ga- 
zolina, Naphta e Kerozene é feita nos Estados Unidos por um methodo com- 
binado do Bureau of Mines e da American Society for Testing Materials, sendo 
a parte primordial do apparelho adoptado, 6 frasco-distillador de Engler, com 
especificações rigorosamente prescriptas. Os resultados obtidos deverão con-' 
cordar com aquelles achados pelo methodo do Governo Americano. 

(Bolletim n. 5, U. S. Commitee on Standardization of Petroleum Speci- 
fications), 1920. O petroleo cráú, gasoils e outros productos de mr que pos- 
suem constituintes com ponto de ebullição acima de sra Far., não pódem ser 
- distillados por esse methodo sem se decomporem; por isso usa-Se uma distillação 


pes methodo é é astistactorio para determinar o Epis “atra de dos 
“do petroleo erá. As tempera- 

turas provaveis a distillação: fuer ves a arelegenia: desses productos, salvo n- ? 
geiras ditenen ag, e de accôrdo com a marcha de pois adoptada são: F 


o) 


até 892º Far.. .. .. Gazolina. 
392º a 527º Far.. .. .. Kerozene. 


027º a 572º Far.. teta Avise pesados inflammaveis ou gus-oils leves. 


A distillação deve ser parada a essa temperatura, a menos que se deseje 
tornar “crack” (noutro logar está” explicada a significação desse termo), oTe- 
siduo, caso em que a distillação póde ser levada além, sendo a temperatura do 
condensador augmentada o sufficiente para. prevenir qualquer resfriamento da 
cêra de parafina no tubo condensador. O residuo póde tambem ser examinado 
quanto á gravidade, viscosidade, residuo de carbono, côr. pela luz reflectida, ete. 

Ponto de fusão: — Um dos processos para se determinar o ponto de fusão 
é o “Saybolt” applicado á cêra de parafina, sendo adoptado pela U. S. Com- 
mitee ou Standartization of Petroleum (Boletim n. 5 de 1920). Dá resulta- 
dos que não differem mais do que 0.25º Far., dos obtidos pelo chamado “Me- 
thodo Inglez” (Redwood) ou Pelo “Methodo Ee Solidificação”. E' realmente 
um methodo para determinar o “ponto de congelação” mas, como 6 muito co- 
nhecido de modo diverso não convém alterar o nome já consagrado. Consiste 
em determinar o ponto em que essa cêra se solidifica pela leitura de quatro ther- 
mometros mergulhados separadamente em quatro recipientes contendo a cêra 
“aquecida a uma temperatura superior de 10º áquelta que se presume ser corres- 
pondente ao seu ponto de fusão. 

Durante a analyse a cêra deve ser agitada e nunca deve ser aquecida em 
demasia. 

O bulbo do themoómetro deve mergulhar na cêra liquida. A temperatura 
é registrada cada 30 segundos e logo que se tenha tres leituras successivas de 
*emperaturas eguaes, está determinado o “ponto de fusão” pelo methodo. Say- 
bolt. à e 

O derretimento da cêra póde ser satisfactoriamente feito em banho-ma- 
ria, tirando-se deste, logo que esteja completamente derretida. Quando são 
analysadas varias amostras de cêra é preciso todo o cuidado na leitura dos ther- 
mometros, principalmente nas proximidades dos pontos de fusão. 

A temperatura ambiente deverá ser de 40º a 50º Far., abaixo do sup- 
posto ponto de fusão. 

A determinação do ponto de fusão da cêra de parafina pais methodo da. 
solidificação é mais precisa, em virtude de melhor controle da marcha de con- 
gelação ou resfriamento. 

Ponto de fusão da cêra de dia é a temperatura em que essa cêra de 
parafina fundida, quando resfriada sob determinadas condições, mostra o menor 
indicio de mudança de temperatura. E” assim chamado, o “Ponto de fusão 
americano”, arbitrariamente tomado á 3º Far., mais alto do que o “ponto. de 
fusão” da A.S.T.M. 

A amostra de cêra a ser examinada. deverá ser “titadhãs em banho-maria 
numa temperatura não superior a 35º Far., do seu presumível ponto de fusão 
e não deverá ser conservada por muito nene nesse estado. O tubo onde se acha 
collocada a cêra liquida não está em contacto directo com o banho-maria; existe 
entre elles uma camada de ar, para melhor distribuir o calor que se transmitte 
por irradiação. A temperatura do banho' deve ser mantida com aquecimento 
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uniforme, fazendo-se a agitação do liquido, se necessario, embora deva ser infe- 


rior à da amostra de cêra liquida de não mais que 30º 
ba ar., quando a cêra for resfriada até 10º Far., acima do seu ponto de 
Íusão approximado. A cêra liquida tambem é agitada, durante o resto da 
operação, porém, no sentido vertical. A temperatura deverá ser registrada 
ERA 30 segundos com uma approximação de 0.1º Far. A temperatura da 
eêra de principio cahe gradualmente, torna-se depois constante e, finalmente, 
cahe aos poucos. Inspecciona-se então o registro das temperaturas e a media 
das quatro primeiras leituras, não exprime ainda o verdadeiro ponto de fusão, 
que só é obtido após as correcções feitas nessa leitura media, provenientes da 
escala do thermometro usado. Experiencias feitas simultaneamente em duas 
porções da mesma amostra não deverão differir de mais de 0.2º Far. 

A determinação do ponto de fusão da cêra de parafina pelo methodo ame- 
ricano não é satisfactoria apezar de que algumas cêras são negociadas com cara- 
cteristicos de fusibilidade determinadas por esse methodo. Os laboratorios Ame- 
ricanos não se dão ao trabalho de determinal-o segundo as suas prescripções ; 
limitam-se a acerescentar 3º Fahrenheit á temperatura registrada como ponto 
de fusão de uma determinada cêra em qualquer dos methodos expostos e referem 
esse resultado ao “ Methodo Americano”. í 


Far., nem menos que 


Analyses feitas em porções de uma mesma amostra de cêra chegam a 
accusar differenças de 1º Far., nas determinações do ponto de fusão! 

O chamado “Methodo Inglez” tambem compartilha dos mesmos defeitos 
c falta de precisão. A leitura do ponto de fusão é dada pelo tempo mais ou 
menos apreciavel em que a temperatura fica estacionaria. 

Na determinação do ponto de fusão do petrolatum o methodo mais ado- 
ptado é o de Saybolt. Feito segundo as preseripções dá, no maximo para por- 
ções de uma mesma amostra, differenças de 0.5º Fahrenheit. Compõe-se em 
essencia, de um disco circular de cobre dividido em 4 sectores de 10 orifícios 
cada um, que, antes de entrarem em uso deverão estar rigorosamente limpos € 
seccos. Refrescado esse prato á temperatura de 70º ou 80º Farh., derrete-se 
« petrolatum a analysar e enchem-se completamente os dez orificios de um feotor. 
Podem ser analysadas conjunctamente quatro amostras usando-se um sector dif- 
ferente para cada uma. Deixa-se que 0 petrolatum se solidifique á tempera- 
tura ambiente. Prepara-se então o banho envolvente, com agua a 70º Far, 
que é aquecido gradualmente, na proporção de meio a um gráo Fahrenheit por 
minuto. Quando a temperatura torna-se sufficientemente elevada, o petrola- 
tum se amollece e registram-se então as temperaturas accusadas pelas amostras 
contidas nos dez orifícios de um sector. Desprezadas as a primeiras e as 
duas ultimas, a média das seis intermediarias restantes dá o “ponto de fusão 
do petrolatum pelo “Methodo. Saybolt”. A difterençã entre duas quaesquer 
leituras consecutivas deverá ser de 74º Fahrenheit no maximo. Quando se pro- 
ceder á analyse simultanea de varias amostras de petrolatum, tenha-se o euidado 
“de escolhel-as como pertencentes a petrolatums de pontos de fusão pp ir 
afim de que, attingido o momento preciso da leitura da temperatura, umas não 


as outras. 
O tão para se determinar o ponto de fusão dos productos pri 
nosos e particularmente dos asphaltos de petroleo solidos á penar aço à No 
Far., é o conhecido como “methodo do annel e da esphera : o adop 
como padrão pela American Society for esa Materials. À ú 
; O amollecimento das substancias bituminosas em regra geral não se 


num momento e temperatura definidas; á medida que a temperatura se eleva 


ellas gradativamente e de modo imperceptível passam do estado pragas = 
espesso para o molle, macio e muito menos viscoso. E e sã a isa 
desse ponto de amollecimento deve ser feito por um % É cota 
(quanto ao systhema de medida) e de resultados comparaveis. | 
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derretida e comprimida no annel, fechando-o por completo. Dois são os casos 
a considerar: 

a) — Substancias bituminosas tendo pontos de amollecimento a 194º Far, 
(90º Centig.) ou inferior. 

b) — Substancias bituminosas tendo pontos de amollecimento acima de 
194º Far. (90º Cent.). A amostra assim preparada é collocada num banho de 
agua distillada iniciando-se o aquecimento 15 minutos depois. O bulbo do 
thermometro é collocado de modo identico, ficando junto e no mesmo nivel do 
annel. Tratando-se de substancias duras, previstas na lettra (b) use-se banho 
de glycerina ao em vez dagua. 


Sobre a parte do annel cheia com a substancia bituminosa é collocada 
uma esphera de aço com peso determinado. O“ ponto de amollecimento” é 
aquelle registrado pela temperatura, no momento em que a substancia bitumi- 
nosa cahe e toca o fundo do vaso que contem o banho e onde se acha collocado 
o dispositivo. 

Existe ainda a determinação do ponto de fusão pelo methodo do “ Cubo”, 
applicado aos petroleos ccm base de asphalto destinado á pavimentação e im- 
permeabilisação. Não, é, porém, de resultados tão precisos quanto os do me- 
thodo anterior. Deverá dar resultados que variem de menos de 5º Far., numa 
mesma amostra. 

“Doctor test” — (Applicado á gazolina, naphta e oleos illuminantes). 
Esta prova é usada para pesquizar os compostos de enxofre, que, quando se 
decompõem produzem uma coloração amarella e um odor desagradavel nos pro- 
ductos de petroleo, acima mencionados, principalmente quando acham-se guar- 
dados por algum tempo. Ella não dá indicação da quantidade de enxofre pre- 
sente. A analyse foi officialmente adoptada pela National Petroleum Associa- 
tion e pelo U. S. Commitee on Standardization of Petroleum Specifications. 

"Reagentes: — A solução “Doctor” é composta de plumbito de sodio e 
hydroxydo de sodio, preparado como se segue: — Dissolve-se cerca de 125 gram- 
mas de hydroxydo de sodio em um litro de agua distilada. Accrescente-se 70 
grammas lithargirium (Pb O) e agite vigorosamente durante 30 minutos. De- 
cante-se, filtre-se e guarde-se a solução liquida rum vidro com rolha de cortiça. 
A analyse é feita com um volume do reactivo para dois do material a analyzar, 
addicionado de uma pitada de flôr de enxofre, precedida e seguida de violenta 
agitação do liquido por tempo determinado. 


Interpretação: — Se a camada superior do liquido estiver um pouco des- 
corada ou se a nata de enxofre estiver escurecida, a prova é positiva. Se a ca- 
mada superior do liquido conservar-se inalterada em côr e se a nata de enxofre 
continuar amarella ou ligeiramente descorada, diz-se que a prova é negativa. 


Analyses dos oleos illuminantes em lampadas de combustão: — Com- 
- quanto o exame physico ou chimico do oleo possa fornecer indicações valiosas 
sobre as suas qualidades illuminantes, a ultima providencia a ser tomada em 
analyse é justamente inflammal-o em uma lampada de typo adequado. 
Estando a lampada de accôrdo com o typo requerido, prompto, com q 
pavio acertado, chaminé collocada, ete., peza-se o conjuncto. Colloque-se no 
recipiente da lampada a quantidade de oleo a examinar ; peze-se depois. O au- 
gmento de pezo em grammas, dividido pela gravidade especifica do vleo dá em 
centimetros cubicos, o volume do oleo empregado. Deixe que o oleo suba 
no pavio ,por capillaridade. Accenda o pavio e colloque a chaminé. Ajuste 
a altura da chamma á metade da altura necessaria e deixe queimar durante 10 
minutos. A altura da chamma é a distancia da parte superior do pavio á parte 
superior da chamma. O ajuste dessa chamma é feito com a variação do pavio 
no sentido vertical. A chamma deve ser symetrica, sem saliencias e ligeira- 
mente convexa na parte superior. As chammas ponteagudas denotam defeitos 
no pavio. Conforme os requesitos da analyse, o seu resultado é funcção do 
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tempo total em que o oleo leva queimando até seccar por completo; do tempo de 
duração da combustão em condição especificadas — ou finalmente da quantidade 
de oleo queimado num determinado espaço de tempo. Terminada a prova abai- 
xa-se o pavio e dá-se á chamma uma altura de 3/8 de pollegadas; colloca-se a 
mão em concavo por cima da chaminé ligeiramente inclinada de 45 gráos e 
dá-se um sôpro curto e rapido; nunca se assopre directamente na chaminé. Os 
itens a que se devem attender, numa analyse de lampada são: — qualidade do 
oleo usado e sua origem; caracteristicos physicos e chimicos desse oleo; typo 
de lampada e chaminé usados; volume em em? do oleo usado na analyse; vo- 
lume em emº do oleo consumido na prova; duração em horas da prova; altura 
do pavio acima do topo do tubo; quantidade e apparencia da crosta do pavio 
em termos descriptivos; condições da chaminé, em termos descriptivos. 

As borras são usualmente denominadas “bôas, soffriveis, más e pessimas. 
Em geral as crostas podem ser levemente coloridas, indicio da presença de sabões 
alcalinos no oleo, ou duras, semelhantes ao coke, indício da presença ou formação 
de productos resinosos. A borra ideal é macia e preta, indicando a ausencia 
- de sabões ou de subtancias de que se compõe o alcatrão. Uma borra desse 
typo não é, porém, condição essencial para que o oleo seja satisfactorio. 

A quéda da luminosidade da chamma durante a prova pode indicar na 
maioria dos casos a presença de impurezas absorvidas pelas fibras do pavio. 
O exame da chaminé tem importancia, assim, a presença de fuligem negra 
denota ter sido a analyse mal conduzida ou oleo de má qualidade. 

Deposito avermelhado denota alta percentagem de enxofre. Nas ex- 
periencias de longa duração acontece se formarem manchas ou nuvens na cha- 
miné. 


O quadro abaixo dá em detalhe alguns typos de lampadas usadas nessas 
experiencias, com os respectivos tempos de duração e os oleos empregados : 


LO] 
R. S. A. (lan- 
Saybolt . Duplex | terna manual BR. BoA; 
signaleira) Semaphora 


Sunhinge —1 Sunhinge —2 . Duplo - — N. 3 a — .N. 1| Dressel — N. 3 
Fita Fita Cylindro 
ser | Y” 7 as 3/16” e 1/4" 
Vidro Meta: Metal 

525 — 652 c.c. 900 c.c. 900 e.e. 
5 1/2” 5 1/2” 6/87 4” a 4 1/2” 42.2 4 1/2" 
500 — 600 e.e. 800 c.c. 600 c.e. 190:c.e. 750 c.e. 
1” 1” 1” 1” 3/4” 


8 — 72h. 8— 72h. | Até secar o oleo, 18 — 24h. | 120 — 200h. 
Kerozene Kerozene mineral Seal Signal oil | Oleo de combus- 
— 300º tão lenta 
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DETERMINAÇÃO DO RESIDUO DE CARBONO 


Este methodo- foi imaginado por Conradson e adoptado pela American 
Society for Testing Materials: como um-methodo padrão. E” amplamente usado, 
sendo um dos methods officiaes do National Petroleum Association e do U. 5. 


Commitee on Standardization of Posadas dpi RSS in q a a 
da prova é todavia objecto de discussão entre ehimicos e en renh PC 


permissivel do residuo de carbono num dado produeto pola mraas Bra el 
modo que não excluam produetos que approvaram satisfactoriamente na pra 
tica. A prova para a determinação do residuo de Carbono constitue dose 
guinte: — Dez grammas do oleo a analysar são pesadas no eadinho de porcelana, 
que por sua vez é collocado no eadinho Skidmore de ferro, ambos “envolvidos 
por um cadinho maior, tambem de ferro, o qual é aquecido por um bico Bunsen 
em chamma alta de modo a se espalhar por todo o seu fundo até que os va- 
pores desprendidos do oleo sahidos por cima se inflammem rapidamente. Ahi 
então é diminuida a chamma do bico de Bunsen de modo que esses vapores 
saiam uniformemente e menos violentamente. A chamma dos vapores in- | 
flammados não deverá ser maior de 2 pollegadas acima da tampa do cadinho. 
Depois que os vapores cessarem, o fogo é augmentado rapidamente e conservado 
assim durante cinco minutos, tornando a parte de baixo do cadinho maior ru- 
bra, depois do que o fogo é extineto Ge vez. Só se tira a tampa do eadinho 
algum tempo depois de esfriado. O ecadinho de poreellana é retirado, resfriado 
num dessecador e pesado. A operação completa requer cerca de meia hora se 
o fogo é bem regulado, dependendo, porém, tudo da qualidade do oleo. E” 
essencial que o calor seja applicado durante a prova de tal forma que o oleo 
não ferva ao ponto de passar do cadinho de porcellana para o cadinho Skidmore. 
Se isso succeder a operação deverá ser annullada e repetida novamente. 


PROVA DO CALOR APPLICADO AOS OLEOS LUBRIFICANTES 
E AOS OLEOS ISOLANTES 


Afim de melhor pesquizar as possibilidades de um oleo que se destina a | 
um determinado fim ou mesmo para melhor controlar pela analyse a applicação 
que se lhe attribue pode-se lançar mão dessa prova como um dos meios de ve- 
rificação. 

Applica-se aos oleos lubrificantes e aos oleos para transformadores e 
serve para determinar a estabilidade das suas condições physicas e chimicas ou 
mesmo o gráo de pureza quando sujeitos a certa elevação de temperatura. Feita 
em contacto com o ar mostra o effeito combinado do calor e da oxydação. 

O problema de standardizar uma prova de oxydação de modo a ser usada 
quantitativamente nunca fora resolvido satisfactoriamente, embora os ultimos 
trabalhos do Bureau of Standard até 1920 attestem grandes progressos no as- 
sumpto (Cireular n. 99 de 1920, dá as ultimas informações sobre Carbonização 
dos oleos lubrificantes) parecendo mesmo ter se chegado ao methodo adequado. 

O processo até então usado com os oleos para transformadores, consis- 
tindo em fazer passar ar ou oxygenio atravez o oleo aquecido, geralmente em 
presença do cobre metallico não póde ser considerado satisfactorio. 

Presentemente, uma prova de calor deve ser em grande parte qualitativa e 
comparativa. O methodo que segue dá valiosas indicações da qualidade do 
oleo: — Tome-se 100 c.e. do oleo a analysar, collocados numa garrafa especial 
munida de uma rolha com pequeno sulco para respiradouro, aqueça-o num ba- 
nho-maria com oleo, elevando a temperatura até 450º Fahrenheit e mantendo-a 
assim por um espaço de tempo determinado (para alguns fins uma hora é insuffi- 
ciente), depois do que retire a garrafa e deixe-a esfriar. Examine-se o oleo 
nella contido, quanto á côr, transparencia e cheiro. Deixe-o em repouso por 
“2 ou 24 horas e veja se houve formação de qualquer sedimento. 

Em laboratorios aonde se possam fazer medidas de côr, taes medidas fei- 
tas no oleo anterior e posteriormente ao aquecimento, são de grande importancia. 


Não obstante a interpretaçao dessa prova ser objecto de opinião indivi- 
dual, em geral os oleos que menos escurecem são 08 melhores. 

Todos os oleos devem mostrar ligeiro escurecimento, que é, sem duvida 
Inuito nocivo com os oleos coloridos mais leves. A formação de qualquer quan- 
idade apreciavel de sedimento é a maior evidencia da qualidade inferior do oleo 
para fins especiaes (de accordo com typos padrões de hoje). 


Corrosão, dos metaes: — E” assumpto de grande importancia com relação 
aos productos de petroleo, pois muitos desses são usados em contacto com me- 
taes. O processo abaixo, é oriundo de um estudo sobre oleos lubrificantes, O 
fim da prova é determinar qualitativamente as propriedades corrosivas e colo- 
rantes de um oleo em contacto com o cobre polido como uma indicação da acção 
corrosiva sobre outros metaes: — Encha um vidro dos usados para amostra de 
oleo, com 100 c.c. do oleo a analysar e colloque dentro, mergulhada, a lamina 
ou tira de cobre tendo, porém, uma das extremidades presa á boceca do vidro 
pela propria rolha de cortiça e de modo a não ser tocada pelo oleo. Colloque 
a garrafa em banho-maria durante cinco horas á temperatura da fervura d'agua 
(100º Centigrado), 212º Farhnheit, sem tocal-a. 

E” preferivel fazer-se a prova sobre cada oleo em duplicata. Escureci- 
mento do cobre na parte submersa, indica corrosão devida aó enxofre ou a um 
composto corrosivo desse metalloide. Diminuição do polimento ou a appa- 
rencia de uma côr vermelho-escura na superficie submersa, indica corrosão 
devida aos acidos ou compostos acidos. Escurecimento ou corrosão da super- 
ficie emergente indica formação de vapores contendo acidos ou compostos de 
enxofre. Os oleos de qualidade superior não devem deixar nas tiras de cobre 
mais do que leves indicações da immersão que tiveram. 


DETERMINAÇÃO DO GRÃO DE ACIDEZ DOS PRODUCTOS 
DE PETROLEO 


A determinação rigorosa do acido livre nos oleos de petroleo é considera- 
velmente mais difficil do que se julga commumente. Óleos que são absoluta- 
mente neutros mostram umá acidez levemente apparente quando titulados da 
forma usual. Isto é devido ao facto de que os hydrocarburetos do petroleo 
possuem o poder de absorver uma pequena porção de alcali e por essa razão 
parece ser acido, a menos que sejam observadas especiaes precauções. As se- 
guintes observações são adequadas aos oleos lubrificantes . A gazolina e a na- 
phta deverão ser distilladas pelo processo já referido atraz. O kerozene deverá 
ser distillado até um residuo correspondente á temperatura dos vapores de 450º 
Far. O registro da acidez determinada nesses residuos deverá estar na pro- 
porção do pezo do material usado para à distillação. O processo consiste no 
seguinte: — Peze-se cuidadosamente 10 a 20 grammas do material a ser ana- 
lysado num frasco de Erlenmeyer de 250 e.e. No caso, de se tratar de resi- 
duos da distillação o pezo poderá ser menor, se necessario. Em outro frasco 
misture 50 e.c. de ethyl ou alcool desnaturado a 60 % e um e.e. so 
lução alcoolica de phenolphtaleina a 1 7. Com uma bureta acerescente bre 
solução deci-normal de soda caustica em soluto aoiquoso, 0 bastante para dar 
uma leve coloração rosea € transfira essa solução neutralizada para O pero 
Erlenmeyer contendo o oleo de petroleo já pesado . Aqueça até entrar em ebul- 
lição. Titule a mistura emquanto quente, livre de carbonatos, segs ) 
cada addição de aleali. Do volume deci-normal de alcali exigido, a aci = 
calculada e referida em relação ao pezo do acido oleico, cada c.c. de alcali deci- 


normal sendo equivalente a 0.0282 grammas de acido oleico. 


, ae e 
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-  Oeceasionalmente usa-se a potassa caustica em logar da soda cau 
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sendo a acidez expressa em milligrammas de potassa caustica exigidas para | 
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1 gramma de oleo. Praticamente, a proporção de acido oleico 
por 2 dá milligrammas de potassa caustica por gramma de oleo. 


PROVA DO RESIDUO DA COMBUSTÃO (BORRA) DOS OLEOS 
ILLUMINANTES 


E' uma prova qualitativa applicada aos oleos illuminantes para a pes- 
quiza de substancias tornadas insoluveis pelo calor. Taes substancias são no- 
civas aos oleos illuminantes pois que difficultam a queima uniforme do pavio 
e produzem crostas duras. Os methodos abaixo são os adoptados pelo n: Bo 
Commitee on Standardization of Petroleum Specifications (Bolletim n. 5, 
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1920) e pela National Petroleum Association (Setembro, 1922) , 
1.º caso; — Para todos os oleos, excepto o “300º mineral seal oil”. 
Tome-se um disco de aço em forma de calotte e colloque um pouco de areia 
no fundo. Tome um frasco Florence ou Erlenmeyer de 500 c.e. e ecolloque 
300 e.e. do oleo (depois de filtrado, se contiver substancias em suspensão). 
Colloque um thermometro de modo a registrar qualquer alteração na tempera- 
tura do oleo. Colloque o frasco com o oleo no banho de areia e aqueça este até 
que o oleo tenha attingido a temperatura de 240º Far., no fim de uma hora. 
Conserve o oleo á temperatura comprehendida entre 240º e 250º durante seis 
horas. O oleo póde tornar-se descorado mas não deverá conter materias em 
suspensão. 
Dê-se um ligeiro movimento de rotação no frasco e se houver traços de 
residuo da combustão, elles poderão ser vistos subindo do fundo. 
2.º caso: — Para o oleo denominado “300º mineral seal oil”. 
Tome-se um frasco Florence ou Erlenmeyer de 500 e.c., e nelle ponha 
300 c.e. do oleo a analysar (depois de filtrado, se contiver substancias em sus- 
pensão). O oleo deverá ser aquecido na proporção de 10º Far., por minuto até 
a temperatura de 450º Far., e conservado nessa temperatura pelo espaço de 15 
minutos. O oleo não deverá mostrar residuos ou precipitado a essa tempe- 
ratura ou mesmo uma hora depois de esfriado. F 
— Determinação do Enxofre: — O methodo da “lampada” é muito usado na 
determinação do enxofre em oleos illuminantes, podendo ser usado para naphtas 
é gás-oils. Com algumas modificações introduzidas por Conradson é empre- 
gado quanto aos oleos lubrificantes e outros mais viscosos, não sendo comtudo 
muito indicado nesse caso. 
Os resultados obtidos são usualmente inferiores aos verdadeiros, em vir- 
tude da retenção de pequenas quantidades de compostos de enxofre no pavio 
da lampada. A 
As soluções usadas são: — Solução padrão de acido ehlorydrico contendo 
2.275 grammas de HCl por litro, cuidadosamente verificada. Solução de 
Carbonato de Sodio seceo contendo 3.306 grammas de Nas CO, por litro; exa- 
etamente 10 c.c. serão necessarios para neutralizar 10 e.c. da solução de acido 
hlorydrico. 
Solução methyl-orange em agua distillada, contendo 0.004 grammas de 
methyl-orange por litro. A prova que segue deve ser levada a effeito em logar 
aonde não haja corrente de ar, 3 


E” de bom aviso fazer uma determinação á parte, ao mesmo tempo e sob 
as mesmas condições, queimando alcool livre de enxofre na lampada. Isto po- 
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derá fornecer correcções rigorosas e 


tavoraveis para as impurezas acidas da 
athmosphera. 


Prepare a lampada de accôrdo com a qualidade do oleo a examinar. 
| a toreida dupla com 1/8 de 
pollegada; para gas-oils use a torcida tripla com 3/16 de pollegada; devem ser 
novas e com cerca de 4 1 


Para exames em naphtas ou oleos de lampada use 


/2 pollegadas de comprimento para cada prova sem 
enrugamentos depois de passarem pelo orifício ou sulco da lampada. 

Devem ser aparadas na ponta de modo uniforme. Colloque no recipiente 
de vidro da lampada cerca de 20 ec.. do oleo a analysar e peze o conjuncto com 
uma approximação de 0.001 grammas. Lave o absorvedor com agua distillada 
e encha-o com 10 e.c. da solução de carbonato de sodio, rigorosamente medida 
numa bureta. Ligue o tubo de sahida dos vapores ao absorvedor. Aprompte 
o apparelho para a prova em duplicata, á parte, em condições inteiramente iden- 
ticas, queimando alcool livre de enxofre e contendo tambem 10 e.e. da solução 
de carbonato de sodio. As lampadas podem ser improvisadas com frascos Er- 
lenmeyer de 23 a 25 ec.c. de capacidade havendo naturalmente na rolha uma 
pequena abertura por onde deva entrar o ar, emquanto o oleo queima. Faça uma 
ligeira sucção em ambos os absorvedores, accenda ambas as lampadas de oleo € 
de alcool, já pesadas, collocando-as sob a chaminé de vidro adequada, ligada ao 
absorvedor, de modo que a torcida não penetre nessa chaminé, mais do que 1/16 
de pollegada. Ajuste a altura do pavio e a sueção de forma que a chamma 
seja firme e constante, sem fumaça e approximadamente com 1/4 de pollegada 
de altura. 


Para isso é necessario que o pavio apenas aflore na abertura do tubo do 
pavio em se tratando de naphtas e um pouco mais alto para os oleos de lampadas 
e gas-oils. A sucção no apparelho de controle, á parte, deve ser ajustado de 
fórma que o ar seja aspirado na mesma proporção, em ambas as determinações . 
Queime o oleo por cerca de duas horas ou menos, se à quantidade de enxofre 
do oleo é elevada. Durante este tempo o oleo deverá ser consumido na pro- 
porção de mais ou menos 1 gramma por hora. Terminada a operação censo ú 
aspiração em ambos os absorvedores e apague as lampadas. Peze immediata- 
mente as lampadas e calcule por differença o “pezo do oleo consumido : ea 
lhando-se primeiramente com o apparelho de controle, desfaça as ligações da 
chaminé, etc., e lave-as então completamente com a solução methyl-orange, 
usando-se de jacto bastante fino e recolhendo o resultado no absorvedor. 


A quantidade de solução para lavagem não deverá exceder de 35 e.c. 


Titule cuidadosamente a solução levemente amarellada no absorvedor 
com acido chlorydrico, addicionada da solução proveniente do tubo de sueção, 
rigorosamente medida. Durante essa operação o conteúdo do absorvedor deve 
ser agitado cuidadosamente, quer soprando atravez um tubo de pica ligado 
a uma das extremidades da chaminé de vidro do absorvedor (que é a parte do 
apparelho que recebe directamente os gazes da PoRRSTRNIÃO do oleo de mécha), 
quer usando-se uma seringa de borracha conveniente. A proximidade do púnio 
de viragem, faça-se o liquido voltar para 0 lado da chaminé, entre cada addição 
de acido e depois assopre o liquido novamente para 0 lado da sucção, agitando-se 
como anteriormente. Logo que o primeiro indieio de côr rosea appareça, está 
assim alcançado o ponto final da titulação. Registre o volume da solução de 

Lave a chaminé e o balão receptor usado nessa determinação es- 
a dentro do absorvedor, ao qual estão ligados de modo identico ao 
Se a solução methyl-orange no absorvedor apresenta 
uma coloração rosea queimou-se oleo em demasia e deve-se repetir ipa 
queimando-o por um tempo mais curto. Titule tal como e Rig a o = 
trole, estando, porém, frio o absorvedor. Registro o = Espe dio EA 
acido chlorydrico usada. Calcule o enxofre contido no oleo su 


lores da formula abaixo: 


acido usado. 
correndo par 
do apparelho de controle. 


Enxofre (por cento) = F e E Ha ERA Pt ag 


E “— Di ik “sé 
01 ( e.c. de HCl] para o controlador — — ee. dE nor) para a amostra) eso - 


ad 


== 


grammas er ii queimado — 


-Se não se usar o apparelho controlador a formula será: 


01 = de Na, CO, — b.e. de HC1 | 
Enxofre (por cento) == — - —— 
grammas delcião Gain 

Estas formulas são correctas sómente para as soluções cb dr: especiti- 
cadas, 1 c.c. de cada, equivalendo o 0.001 grammas de enxofre. O uso de so- 
lações de qualquer outra equivalencia, tal como a deci-normal, encerra um 
calculo mais complicado, não sendo por isso ee 

Determinação do Enxofre pelo methodo da Bomba: — (0) methodo aqui 
descripto é o resultado de longas pesquizas sobre as causas de erros commettidos 
- na determinação do Enxofre (Laboratorio de Chimica da Atlantic Refining 
Company , dos Estados Unidos) e sendo seguido com exactidão dará. resultados 
precisos e dignos de fé. 

Resultados precisos só podem ser obtidos usando-se bombas adequadas; 
entre os caracteristicos principaes são considerados como essenciaes : 


a) — a capacidade não deverá ser menor de 300 c.e. sendo preferivel. 
mente de cerca de 375 c.e. k 

b) — o forro deverá ser chimica e physicamente resistentê. Quando 
“fechada e cheia sob pressão, não deve apresentar fugas de gaz. 

Colloque 20 c.c. d'agua distillada no fundo da bomba. Colloque 0.5 
a 1.0 gramma do oleo a ser examinado, dentro da capsula da bomba, se não se. 
tratar de material volatil. Tratando-se, porém, de materias volateis usa-se = 
um globo de vidro, de paredes muito finas, dos usados em analyses organicas, 
elementares de taes liquidos e colloque algumas gottas de alcool livre de enxofre 
na capsula e inicie a combustão, depois de fechar a bomba hermeticamente e de 
dar entrada ao oxygenio até a pressão de 40 athmospheras. Colloque a bomba 
em agua fria durante 20 minutos. Agite vigorosamente por 25 segundos e 
deixe escorrer durante 5 minutos. Baixe a pressão vagarosamente e abra a 
bomba. Lave os fios de metal com agua distillada de modo que esta caia den- 
tro da bomba e cubra-os completamente. Do mesmo modo lave a capsula. 
Transfira a solução da bomba para um vaso de 500 e.c., depois de laval-a com- 
pletamente por dentro. O volume total da solução assim obtida não deve ex- 
ceder 350 c.c. Filtre a solução passando-a para outro vaso. Lave completa- 
mente o filtro. Addicione 2 e.c. de acido chlorydrico concentrado e 10 e.e. 
de agua bromada concentrada. Evapore cerca de 75 c.e. em banho de vapor 
ou sobre uma chapa quente. A” solução restante, ainda quente, addicione aos 
poucos, 10 c.c. de uma solução de chloreto de baryo a 10 %, num tempo de 
30 a 35 segundos, agitando-se vigorosamente com um bastão de vidro, mesmo 
algum tempo depois de terminada a operação (4 a 5 minutos). Deixe o pre- 
cipitado repousar durante uma hora em banho de vapor, abandonando-o depois 
à temperatura ambiente durante uma hora ou mais. Filtre cuidadosamente 
atravez um filtro sem cinzas e lave o precipitado com agua fervendo, a prin- 
cipio por decantação e depois no filtro, até não dar mais reacção de chloreto. 

Colloque o papel de filtro molhado e o precipitado num cadinho de Pla- 
tina tarado. Seque-o cuidadosamente em fogo brando. 

Queime, á parte, o papel de filtro e calcine-os (residuo da combustão do 


papel de filtro mais o precipitado), até que 
branco. Resfrie num deseccador e peze. 
«e baryo, calcule a percentagem de 


o precipitado fique completamente 
Do augmento em pezo, que é sulfato 
enxofre como se segue; 


grammas de BaSO: x 13.734 
4 
Enxofre (por cento) = 


grammas de oleo usado 


Determinação da emulsificação de um oleo: — Os oleos lubrificantes usa- 
dos em systhemas de circulação muitas vezes ficam em contacto com a agua e 
acontece formarem emulsões mais ou menos estaveis que interferem na lubri- 
ficação. 

Por esse motivo foi proposto um certo numero de methodos para o fim 
de obter, em laboratorio, dados relativos á tendencia emulsificadora dos oleos 
utilizados para taes fins. Não são simples taes methodos, porém, a “Ame- 
rican Society for Testing Materials” estudando presentemente o assumpto apon- 
tou como mais favoraveis os tres abaixo citados. Se bem que o problema apre- 
sente difficuldades parece estar proximo de solução. 

Herschel expõe informações geraes interessantes em noticia publicada 
pelo Bureau of Standard, Technologie Paper N. 86 de 1917. Se bem que não 
seja proprio, no momento, condemnar ou recommendar qualquer desses pro- 
cessos, certas observações poderão ser de utilidade para o chimico ou engenheiro 
dedicado a pesquizas de tal natureza. 

O methodo Conradson é capaz de dar valiosas informações, mas, os re- 
sultados e interpretações requerem experiencia no julgamento, especialmente se 
se tratar de oleos de qualidade duvidosa. 

As qualidades estatuidas por um oleo analysado em tal methodo são : 

O numero de centimetros cubicos e a condição da camada emulsificada é 
uma indicação das propriedades e qualidades emulsificadoras do oleo. 

O numero de centimetros cubicos de oleo claro ou turvo acima da ca- 
mada emulsificada, menos a porcentagem de agua ou humidade contida no 
oleo, é a porcentagem de demulsibilidade desse oleo. : 

A condição da agua separada ou do liquido aequoso abaixo da camada 
emulsificada, qualquer que seja, dão tambem uma indicação do modo como &3 
comporta esse oleo. 

O methodo Herschel possue-a vantagem de dar resultados expressos em 
simples valores numericos. À principal objecção a esse methodo é que elle 
não se applica aos oleos viscosos sem introduzir modificações do processo 
standard. Taes oleos são frequentemente referidos como tendo uma perfeita. 
dimulsibilidade emquanto de facto a emulsão nunca se formara.. Herschel na 
publicação que fez no bolletim citado acima, chama particularmente a attenção 
para a necessidade de se modificar o processo, em taes casos. Sê 

Na opinião do autor a prova de demulsibilidade está sujeita a dar re- 
sultados pouco precisos no caso de oleos com viscosidade maior do que 150 se- 
gundos a 130º Farhenheit, em viscosimetro Saybolt Universal, emquanto que 
com os oleos de viscosidade baixa, pode ser applicada com confiança, não obs- 


tante ser o seu trabalho muito recommendado aos que se dediquem a estudos. 
sobre as propriedades dos oleos lubrificantes. Constituem pontos capitaes de 
observação: — “Quando a prova para à demulsibilidade é applicada a outros 
oleos que não aquelles destinados especialmente ás machims de aa ia 

m surgir difficuldades na obtenção de leituras.” — “Com 


dade e turbinas, pode peê ulsão 
alguns oleos, sob determinadas condições, parte da agua aa ; 


“ e gottas do oleo são achadas adherindo aos lados do cylindro após o rest is 


q 
» 


TABELLA DO TEOR OU DEPOSITO (DEMULSIBILIDADE HERSCHEL) 


a ER 
Eae é Leituras feitas na Superficie Superior da Emulsão (em e.e.) 
após a j 
agitação 
em 
minutos 
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Explicação: — Se a leitura na parte da superficie de emulsão for 50 e.e. e o tempo decorrido de 15 minutos, a 
proporção ou teor de deposito (ou demulsibilidade) = (50 — 50) xXx —— == 40 e.e. por hora; para uma leitura de 
15 
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60 
45 c.c. e um tempo de 10 minutos, a demulsibilidade é egual a (60 — 45) x —— = 90 e.e. por hora. 
: 10 
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Quando oecorre este phenomeno a percentagem de 
tal como fôra indicada pela analyse feit 
elevada. 


deposito ou decantação 
a convenientemente, tende a ser muito 


Em casos extremos a demulsibilidade poderia se chamar 1200 quando o 


oleo se emulsifica promptamente sob condições determinadas. As gottas adhe- 
rentes são um aviso importante que em hypothese alguma deve ser desprezado. 
Este phenomeno occorre mórmente com ole 


os muito viscosos ou de composição 
complicada, taes como os usados nos motores maritimos ou a gaz ou nas machi- 


nas de cylindro a vapor.” Nas provas de demulsibilidade dos oleos de visco- 
sidade maior que o limite dado acima devem ser introduzidas modificações, 
quer não haja formação de emulsão ou parte da agua não deva entrar nella, 
com ou sem as gottas adherentes acima mencionadas. Descuidos na observa- 
ção dessas prescripções teem sido a causa das considerações injustas sobre esse 
methodo. 


O methodo R. E. (Resistencia á Emulsificação) foi o primeiro publicado 
pela “ American Society for Testing Materials”. Allia os característicos apro- 
veitaveis de ambos os methodos já ennumerados, com as vantagens inherentes a 
cada um delles, applicavel sem modificação alguma a todos os.oleos lubrificantes 
de quaesquer viscosidades. 

E” digno de nota que existe uma relação mathematica um tanto defi- 
nida entre os valores R. E. e a Demulsibilidade em qualquer oleo adequado á 
analyse pelo methodo Herschel — O methodo R. E. recebeu muitos commen- 
tarios favoraveis dos chimicos e engenheiros especialistas em oleos e é recommen- 
dado como capaz de dar uma indicação digna de confiança da resistencia do oleo 
lubrificante à emulsificação, sob as condições actuaes de trabalho, 


Em relação a todas as provas de emulsificação deve ser lembrado que a 
viscosidade desempenha uma parte importante no tempo necessario ao oleo 
para separal-o da emulsão. Por esta razão, uma prova de emulsificação deve 
ser tomada como uma indicação do gráo de refinação sómente quando a visco- 
sidade é levada em conta. Assim o kerozene distillado do oleo crú deverá se se- 
parar da emulsão mais rapidamente do que o oleo de eylindro, refinado. Esse 
methodo R. E., é baseado na acção emulsificadora do vapor injectado no corpo 
do oleo. A emulsão, durante o periodo da sua formação, é mantida a uma tem- 
peratura determinada e sob condições taes que deem emulsões semelhantes na 
apparencia ás encontradas na pratica. A emulsão assim formada é per- 
mittida se separar sob condições definidas e uniformes, e o valor R. E. do 
oleo é caleulado de modo simples, da relação dos c.c. de oleo separado para 
o tempo levado nesta separação. O apparelho usado é simples e as operações 
que abrange requerem pouca experiencia. Vinte centimetros cubicos de oleo 
são sufficientes para a analyse e a sua duração total varia de seis minutos 
“para os oleos de melhor qualidade a vinte e seis minutos para os de peior qua- 
lidade. Os resultados obtidos são reproductiveis e parecem dar uma indi- 
cação pratica adequada da resistencia dos oleos lubrificantes á emulsificação. 
Quando o valor R. E. é usado como base de especificações, deve ser lembrado 
que a prova (analyse) é severa e que a viscosidade, assim como o grão de refi- 
nação, estão comprehendidos na figura numerica. A importancia dos valores 
R. E. é baseada no farto de que o valor definido R. E. de 100 foi determinado 
para oleos que se separaram completamente das emulsões em um minuto. 
Processo de amalysc: — Em rapidas palavras, o apparelho é composto 
de um frasco gerador de vapor, de qualquer tyPo, provido de um api e es- 
cape (ejector) com torneira ; tubo R. E. (que dá o nome á prova), e js 
e.e. de 20 a 50; dois vasos de vidro, com capacidade variavel de 3 a 


e E) contendo agua, providos de tampa por onde passa o tubo R. E. (emulsifica- 


dor), em um dos vasos ; (E) ; thermometros de haste gravada, tubos de entrada 


E ' de vapor ete. Encha separadamente 0 banho H e eleve a temperatura vagarosa- 


= é 
PERO Do 
= Ee 


a 


mente até 200º Far., quer por uma ema nine travest 


er 


um aquecedor electrico ; nunca por bico de € gaz ou chapa aqueei ida. ) 


o 
Encha o banho E da emulsão, usando 3000 ee. es 60 e conserve a tem- 
peratura em 60º Far. E 
Entorne exactamente 20 e.e. do oleo a examinar no tubo R. E. Ea 
e secco, á temperatura ambiente. Colloque esse tubo no recipiente relativo ae é 
banho E, juntamente com o thermometro adequado, a uma posição tal que + o 
bulbo ou reservatorio de mercurio fique a uma pollegada do fundo desse tubo. 
O buraco da rolha para o tubo de entrada do vapor (que vae ter ao tubo R.E.) 
deve ser pouco mais largo do que o seu diametro externo ; “a folga servindo de 
suspiro para o tubo R. E., que é de vidro. Veja Test Method n. 36. 


Esse tubo de sahida do vapor, do balão de vidro gerador para o tubo R. E. 
não é continuo: — deve existir uma ligação adequada no percurso, munida da 
competente torneira. Produza-se vapor no balão gerador, distillador de agua, 
- conservando-se abertas as torneiras de escape desse balão se necessario ea de 
ligação com otubo R. E. (que ainda não deverá estar ajustado ao apparelho) . 
“Quando o vapor desprendido por ambas essas torneiras, estiver secco, abra-se 

completamente aquella relativa ao tubo de escape do balão gerador e introduza- 
se rapidamente o tubo de entrada de vapor no tubo R. E. atravez o furo da 
' rolha, de modo que a porta desse tubo fique no centro do fundo do tubo R. E. 
Mantenha a temperatura da emulsão, por indicação do thermometro relativo ao 
tubo R. E. entre 190º e 195º Far., regulando a torneira do balão gerador e con- 
servando aberta a da ligação do tubo de sahida do vapor para o tubo R. E. 
Para isso torna-se necessario um supprimento sufficiente de vapor para asse- 
gurar franca descarga pela valvula de escape do balão. Continue evaporizando, 
conservando a temperatura da emulsão entre 190 e 195º Far., até qe o volume 
total de oleo e agua da condensação sejam 40 + 3 c.e. 

Esta condição será realizada quando o volume apparente da mistura de 
vapor agitada for approximadamente de 52 c.c. Este volume pode variar hi- 
geiramente e deverá ser determinado por cada operador, de aceordo com as 
condições de trabalho. 


O tempo de circulação do vapor varia de 4 a 6 minutos; — um tempo 
mais curto indica vapor humido ou descarga incompleta do vapor dos tubos de 
distribuição antes do começo da operação. Quando o volume desejado for 
obtido, remova-se rapidamente o tubo de entrada do vapor é neste momento 
faça-se funceionar o chronometro. Transfira-se o tubo R. E. para-o banho H 
cuja temperatura foi previamente elevada a 200º Far. 

Retire a rolha e o thermometro, deixando este escorrer por alguns minu- 
tos. A temperatura do banho separador H durante o periodo restante da ex- 
periencia não deverá exceder de 203º Far., nem ser inferior a 200º Far, 

Observe o progresso da separação pelas paredes transparentes do banho, 
examinando de meio em meio minuto, até que sejam separados 20 c.e., de oleo; 
se no fim de 20 minutos forem separados menos de 20 c.ce. de oleo, leia-se com 
a approximação de 1 c.e. o volume de oleo separado, observado durante aquelle 
tempo. 


O valor R. E. mo oleo póde ser tirado da tabella adeante ou caleulado pes 
formulas : 


numero de c.c. de oleo separado X 5 . 


numero de minutos necessarios 
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TABELLA 
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Tempo em | Oleo separa- E ai EE 

: ; Valor R. E. Tempo em | Oleo separa- 

minutos | do em c. c. R. E minutos do em it Valor R. E. 
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Interpretação: — Quando for recommendada a prova R.E. aos que de- 
sejarem fixar os limites de suas proprias especificações, estes limites não de- 
verão ser tão altos de modo a exeluir os productos adequados. Por exemplo: 
— quando o valor minimo de R. E. para um oleo de turbina possa ser especifi- 
cado como 25, tal limite é excessivamente alto para um oleo de machina com- 
mum. que poderá perfeitamente ser considerado satisfactorio para um valor de 
R. E. = 10 e mesmo mais baixo. 

Deve-se notar tambem que o valor R. E. é uma funeção reciproca do 
tempo, assim, valores de R. E. taes como 100 e 67 denotam uma differença de 
tempo de apenas meio segundo. 

As differenças numericas entre os valores de R. E. tornam-se mais si- 
gnificativas quando estes valores decrescem, como se vê da tabella acima. 


DETERMINAÇÃO DO INDICE DE SAPONIFICAÇÃO 


Deverá ser bastante esclarecido que o teor dos oleos graxos contidos nos 
oleos compostos não é necessariamente proporcional ao “indice de saponificação” 
desses oléos. A percentagem de oleo graxo num oleo composto é exactamente 
egual a 100 vezes o quociente do indice de saponificação do composto dividido 
pelo indice de saponificação desse oleo graxo. O indice de saponificação dos 
oleos graxos que entram na composição dos oleos compostos pode variar de 130 
a 225. Por esse motivo segue-se que as percentagens de oleos graxos numa sé- 
rie de oleos compostos, todos com o mesmo indice de saponificação, serão di- 
versas se os oleos graxos usados teem differentes indices de saponificação. O. 
“ erro commettido em tentar calcular o teor de oleo graxo de um oleo composto 


de pis de ET ou oleo E ps Eae ini de saponificação de 
130), encontrará a denominação e especificação corrente de “Signal Oil Gra- 
de B”, como oleo muito graxo. O indice de saponificação do “Lard Oil Com- 
posto” será 48.7; do oleo de espermacete composto será 32.5. Se o indice de 
saponificação do oleo de espermacete for erradamente tomado como 195, o teor 
em pezo calculado do oleo graxo num oleo dé espermacete composto será só-. 
mente 16.7'% emquanto que o teor verdadeiro é de 25 %. 

Evidentemente o teor de oleo graxo póde “ser calculado do indice de sa- 
ponificação de um oleo composto sómente quando o indice de saponificação ou 
a natureza do oleo graxo são conhecidos e determinados. Determinações dessa 
natureza são difficeis e exigem especificações proprias que escapam ao fim a 
“que se destina esse trabalho (consulte a Technologia Chimica de Oleos, Graxas 
e Cêras, de Lewkowitsch). Os indices de saponificação dos oleos graxos usados 
nos oleos compostos são: 


Lard oil .. -. c0 vo wo “192198 Soya bean .. .. .... .. 189197 
Pallow.:. 2.5 ug +», 1098-198 Peanuts «sc. DS. = JAP IT 
Neats foot.. .. .. .. .. 1939-204 Cottonseed .. .. .. .. 191197 
Pim: actos do ad 0 7 JADEIDS Blown rapeseed .. .. .. 195216 
Sperm .. .. .. .. .. .. 120140 Blown cotton seed .. .. 210225 
Castor o us TE Ds ui A TDT Degras .. .. .. 2... .. N0-210 
Rapeseed .. .. .. .. .. 170179 


NOTA — Conservo aqui as denominações em lingua ingleza por serem dessa 
fórma conhecidas no commercio e na industria ou Laboratorios, 


Se os indices de saponificação de ambos os oleos graxo e composto são 
conhecidos, a formula abaixo póde ser usada para se ter a: 


100 X indice de saponificação do oleo composto 


Percentagem de oleo graxo == 
Indice de saponificação do oleo graxo 

Indice de saponicação é o numero de milligrammas de hydroxydo de po- 
tassio (KOH) necessarios para saponificar 1 gramma do material em prova. 
Uma mistura simples de hydrocarburetos não contém graxos, tendo assim um 
indice de saponificação egual a O. Os oleos compostos (mixtos) teem indices 
de saponificação cujos valores dependem parcialmente da natureza e da quanti- 
dade do oleo graxo misturado ao oleo de petroleo. 

O methodo abaixo descripto, mais simples que os demais conhecidos deter- 
mina o indice de saponificação de um oléo. As soluções usadas são: — Solução 
padrão meio normal, rigorosamente exacta de acido chlorhydrico. Solução ap- 
proximada meio-normal de alcool e hydroxydo de potassio, que deverá ser lim- 
pido e livre de qualquer coloração rosea. Prepara-se essa solução dissolvendo- 
se cerca de 33 grammas de hydroxydo de potassio em bastões de grande pureza 
em 1000 e.c. de alcool ethylico a 95 %, tambem puro; deixe a solução em re- 
pouso, filtre e colloque-a num logar fresco e sombrio. A solução preparada 
com alcool impuro logo adquire uma à coloração ido que o torna im- 
proprio. 

O aleool puro póde ser assim preparado: — Dissolvam-se cerca de 6 
grammas de hydroxydo de potassio em 1000 c.e. de alcool de 95 % e deixe em 
repouso durante uma semana ou então ferva durante duas horas sob um refri- 
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gerante de refluxo. Distille o alcool, á parte, em banho de vapor usando uma 


pequena Golumna Hempel ou equivalente. Finalmente uma solução de phenol- 
phtaleina feita dissolvendo-se 0.50 grammas, em 500 e. 


e. de alcool ethyli 
95 % purificado. de ol ethylico, a 


- Processo de analyse: — A proporção de oleo mixto usada para a deter- 
minação deverá ser de cerca de 5 grammas, a menos que o teor de oleo graxo 
o seja elevado, em cujo caso deverá se tomar quantidade menor embora a solução 
meio-normal de acido chlorhydrico necessaria para a titulagem, seja pelo menos 
de 13 c.c. 
Peze o oleo a analysar num frasco Erlenmeyer de 250 a 300 c.e., secco 
e limpo. Use dois outros identicos para prova de controle e siga as instrueções 
abaixo, sempre em rigorosa duplicata. Faça cada operação primeiramente num 
dos frascos de controle, depois no da propria determinação e por fim, no se- 
gundo de controle. 

Da mesma bureta acerescente 25 e.c. da solução alcoolica de hydroxydo 
de potassio a cada frasco; esperando-se um minuto para o completo exgotamen- 
to. Ligue os tres frascos com os refrigerantes de refluxo e ferva durante duas 
horas em uma chapa quente electrica ou de um modo identico, agitando o frasco 
frequentemente. Tire os tres frascos da chapa quente e addicione 10 e.c. da 
solução de phenolphtaleina a 0.1 % a cada um delles, cobrindo o frasco de oleo 
e o segundo de “controle” com vidros de relogio. Titule o primeiro frasco de 
“controle” emguanto quente, com acido chlorydrico meio normal até a côr rosea 
desapparecer (esta operação deverá ser feita com todo o cuidado afim de se ae- 
erescentar o acido chlorydrico estrictamente necessario). Registre o volume 
de acido chiorydrico gasto. Titule a mistura da saponificação agitando o frasco 
após cada addição de acido despejando-o levemente afim de observar a coloração 
da camada do fundo. Logo que a côr vermelha começa a desapparecer, mas 
antes de se extinguir, aqueça a mistura até a ebullição e agite-a algumas vezes. 
Termine então a titulagem como dantes, tendo o cuidado de não ultrapassar » 
ponto de viragem. Registe o volume de acido. Aqueça o segundo frasco de 
“controle” até a effervescencia e titule exactamente como no primeiro caso e 
registre o volume de acido gasto. Í 

Subtraia o volume do acido chlorydrico meio normal utilisado na prova 
de facto do volume medio gasto com os dois frascos de controle. Multiplique 
a differença por 28.05 e divida este producto pelo numero de grammas de oleo 
utilisado. O quociente é o “indice de saponificação” do oleo. 

OQ uso de grandes quantidades de óleo ou de hydroxydo de potassio não 
augmenta absolutamente o rigor da determinação. Não se deverá usar hydro- 
xydo de sodio ao envez do hydroxydo de potassio, nem nenhum outro acido, que 
não o chlorydrico. 

A addição de naphta ou benzeno (benzol) á mistura de saponificação é 
desnecessaria e torna o ponto de viragem de difficil percepção. O aquecimento 
recommendado antes da titulagem final da prova de jacto é necessario não sÓ 
para eliminar a absorpção de alcali pelo oleo, como tambem para diminuir a 
viscosidade do oleo. 

O habito de ajuntar um leve excesso de acido chlorydrico, fervendo-se e 
titulando-se novamente com alcali padrão é desperdício de tempo e causa de 


. erro. 


PROVA DA PRECIPITAÇÃO DA GAZOLINA PARA OLEOS 
LUBRIFICANTES 


Presentemente não existe methodo padrão para a prova da precipitação 
da gazolina e os resultados colligidos variam enormemente. A prova o usual- 
“mente applicada aos oleos negros € oleos para cylindros não filtrados, gecasio- 
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nalmente a outros productos. O processo gravimetrico, mesmo quando usado 
em amostras da mesma origem, mas por Jaboratorios differentes, apresenta re- » 
sultados que variam consideravelmente, “gastando-se com elle um tempo “dema- 
siado e não compativel com a importancia da prova, especialmente seo objectivo 
é impreciso. O methodo volumetrico por centrifugação é é mais simples e satis- 
factorio. As gazolinas prescriptas em varios methodos de precipitação incluem 
“86/88”, o “ether de petroleo”, “benzina normal” e outras egualmente inde- 
ed quanto á qualidade e commumente não obtidas. O methodo aqui des- 
cripto dá uma especificação pratica para um producto não excessivamente vo- 
latil e perigoso, de qualidade uniforme, razoavel e commercialmente efficaz. 

O processo consiste no seguinte: — Meçam-se exactamente 10 e.e. do 
oleo a analysar em cada um dos dois tubos centifugadores, limpos e seccos, à 
temperatura ambiente. Cada tubo deverá ser cheio até a marca 100 e.c. com 
o diluidor preseripto e hermeticamente fechado. Inverta-se cada tubo no 
minimo 20 vezes, deixando de cada vez, o liquido escorrer completamente da 
parte conica. Colloque-os em banha maria a 90º-95º Far., durante 5 mi- 
nutos. O apparelho é o mesmo do Test Method n. 22. (ASTM). 

Abra as torneiras um instante para alliviar a pressão nos centifugadores 
e inverta-os novamente durante 20 vezes no minimo, exactamente como dantes. 
O suecesso desse methodo depende grandemente de se ter uma mistura homo- 
genea, que deverá escorrer rapidamente e completamente da parte conica ou 
estrangulada do tubo, quando invertido. Os dois tubos centrifugadores devem 
ser collocados em posição opposta e girados á razão de 1400 a 1500 rotações 
por minuto, durante 10 minutos. 

O volume do sedimento depositado no fundo de cada tubo será registrado 
com a approximação de 0.05 c.c. se possivel. Repita-se a operação da cen- 
trifugação e faça-se nova leitura de forma inteiramente identica á anterior, 
que deverá ser repetida tantas vezes quantas necessarias para essa leitura final 
ser constante. Geralmente são necessarias quatro operações identicas. 

O volume do sedimento solido no fundo de cada tubo centrifugador de- 
verá ser lido com a approximação de 0.1 c.c. Se as duas leituras não diffe-. 
rirem de mais do que 0.1 c.c., a media será referida ao “numero de precipi- 
tação” Se differirem de mais de 0.1 c.c. faça-se mais observações e registre- 
se a media. 


PROVA DO ALCATRÃO 


As varias provas do alcatrão applicadas aos oleos lubrificantes illumi- 
nantes e outros resentem-se das mesmas faltas da prova anterior com a gazolina. 

Os tres processos abaixo descriptos são os commumente applicados aos 
productos commerciaes. 

A. — Processo Kisseling para determinar o teor de alcatrão existente: 
50 grammas do oleo lubrificante são aquecidas num frasco com condensador de 
ar a cerca de 80º centigrado (176º Fár.), com 50 e.c. de hydroxydo de sodio 
em solução alcoolica (50 grammas de alcool e 50 grammas de uma solução acquosa 
de Na 0H a 7.5 %) e agite vigorosamente durante cinco minutos. Ponha-se a 
mistura num funil separador, a quente, e então depois de resfriada, deverá ser 
filtrada a maior porção possivel da solução alcalina contendo a substancia al- 
catroada; a solução clara assim obtida é acidificada num fnnil separador e ex- 
gotada — com duas porções de 50 c.c. de benzol. O benzol é evaporado, o re- 
siduo pesado e o peso assim obtido, calculado em “percentagem de pezo” é o teor 
de alcatrão. 

B. — Processo Kisseling para determinar o teor de formação de aleatrão: 
— E' determinado aquecendo-se o oleo durante 50 horas & temperatura de 302º 

ar., (150º Cent.), procedendo-se depois de fórma identica á lettra A. 
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O. — Prova de acidez do alcatrão: — A base dessa prova está no factó 
de ue [o acido sulfurico por combinação, polymerisação e emulsificação, remove 
varios constituintes da maioria dos oleos de petroleo. O seguinte processo é 
typico: Colloque 50 c.c. do oleo a analysar e 50 e.c. de gazolina num cy- 
lindro de cerca de 125 c.e. de capacidade, provido de rolha esmerilhada é cui- 

-dadosamente graduado em centimetros cubicos. Misture e addicione 10 c.e. 
de acido sulfurico com 66º Beaumé. Agite a mistura vigorosamente durante 
einco minutos e deixe-a repousar á temperatura ambiente durante 24 horas. 

Leia o volume da camada inferior (acida) e subtraia 10 c.e. desse vo- 
lume. Multiplique o resto por 2 e registre o producto como — “Prova da per- 
centagem de acidez no Alcatrão”. 


PROVAS APPLICADAS AS SUBSTANCIAS ASPHALTICAS 


PROVA DA SOLUBILIDADE 


As provas de solubilidade nos productos de petroleo estão restrictas na 
maioria dos casos ás substancias asphalticas, excepção feita da prova de preci- 
pitação da gazolina, para oleos negros e oleos para eylindros e a raramente 
feita para a cêra de parafina (que depende da sua fraca e relativa solubilidade 
na acetona, segundo a “U. S. Navy Department”, Specifications for Ilumi- 
nating Wax). O methodo que segue é applicado aos productos de asphalto. 

Determinação da solubilidade: — Este methodo consiste em separar o 
material insoluvel no dissolvente escolhido por meio de um cadinho Gooch e 
tela de amiantho. - O asbesto usado deverá consistir de fibras de quasi meia 
pollegada de comprimento, limpas e em suspensão na agua. O asbesto recen- 
temente preparado. deve ser lavado por decantação até que as menores parti- 
culas sejam removidas. Com o apparelho assim preparado, mas sem fazer a 
sueção, encha o cadinho com a agua contendo asbesto em suspensão. Deixe 
repousar um pouco e faça-se a sucção moderada até que a agua passe. Pare a 
sucção e accrescente mais agua com asbesto em suspensão . Repita a operação 
anterior até que se forme uma camada firme e uniforme de asbesto de tal fórma 
que a posição das perfurações no cadinho é apenas perceptivel atravez a luz. 
Um tal preparo do filtro requer no minimo tres enchimentos de agua com as- 
besto em suspensão, que deverá ser depois completamente lavado com agua dis- 
tillada, derramada de maneira a evitar o revolvimento do asbesto e usando-se 
uma sucção suave. Remova-se depois o, cadinho, seque-o a 212º Far., ou 100º 
Centigrados, aquecendo-o ao vermelho sombrio. Refresque-o num deseccador, 
pese-o rigorosamente e deixe-o no deseccador emquanto necessario. Os dissol- 
ventes usados ordinariamente são sulfureto de carbono, naphtas de petroleo e te- 
tra-chloreto de carbono. As substancias soluveis no sulfureto de carbono são 
considerados “Bitumen Total” — A substancia soluvel em snlfureto de carbono, 
porém, insoluvel em naphta de petroleo é denominada, “asphaltenos”. A subs- 
tancia — soluvel em sulfureto de carbono, porém, insoluvel no tetrachloreto de 
carbono é chamada “Carbenas”. O sulfureto de carbono e o tetra-chloreto de 
carbono devem ser chimicamente puros. “Naphta de Petroleo” é um termo in- 
definido, applicado a varias misturas de hydro-carburetos. 

Por esta razão todas as determinações de solubilidade na naphta devem 
trazer a descripção da especie ou natureza de naphta usada sim como, à gra- 
vidade a 60º Far., e os pontos inicial e final da distiliação, tal como já vimos. 

Duas especies ou gráos de naphta de petroleo são commumente usados : 
Gazolina a 86/88; gravidade especifica cerca de 0.645; Ponto inicial cerca de 
77º Far.' Ponto final ,cerca de 912º Far. E a gazolina 70/72; gravidade es- 
pecifica cerca de 0.700; Ponto inicial, cerca de 122º Far., e ponto final 5 
de 248º Far. Ambos esses productos devem fer menos de 4 Ze soluvel em aci VA 
sulfurico de 98 %. Convém tomar precaução contra o perigo dos vapores 


naphta e sulfureto de carbono, muito volateis e rapidamente Eidaç 
Evite a approximação da chamma on mesmo de uma chapa electrica quente. 

Pese em um frasco Erlenmeyer de 150 DRE grammas da substan. 
cia a analysar. Esta. quantidade póde variar em casos especies, porém, o pezo 
do material dissolvido deve ser approximadamente de 1 gramma. Addicione 
exactamente a c.c. do dissolvente escolhido e tampe o frasco. Agite fro- 
quentemente, á temperatura ambiente, até que a substancia asphaltica esteja 
completamente desintegrada. Deixe-o de lado, em logar escuro, de preferencia 
á noite, durante cinco horas no minimo. Colloque o cadinho Gooch, preparado 
comoô já se disse, no tubo do filtro e humedeça o asbesto com algumas gottas do 
dissolvente. Applique a sucção muito brandamente e decante cuidadosament= 
a solução no frasco Erlenmeyer de 150 c.e. atravez o filtro, tendo o cuidado 
de não perturbar o precipitado. Logo que o liquido decantado mostre uma 
tendencia para carregar o precipitado para o filtro, cesse a decantação e a sue- 
“ção. Addicione-se 15 c.e. de dissolvente novo ao frasco Erlenmeyer de 150 c.e. 
e agite. Deixe repousar alguns minutos e decante como dantes. Repita essa 
operação mais duas vezes e transfira todo o precipitado para o filtro por 
meio de mais dissolvente novo. Lave o precipitado e a parte interna do 
cadinho com dissolvente novo até que o filtrado fique descolorido, usando o mi- 
nimo possivel de dissolvente. Injecte ar atravez o cadinho até que desappareza 
o cheiro do dissolvente. Seque o cadinho e mais o conteúdo em uma corrente 
“de ar a 212-220º Far., durante 30 minutos. 

Refresque num ARE e pese. O augmento em pezo é a substancia 
insoluvel no dissolvente escolhido e deve ser calculado em percentagem, na ba. 
ou modo usual: A solubilidade é obtida subtrahindo-se de 100 % a percen- 
tagem insoluvel. 


PROVA DA EVAPORAÇÃO (Test Method n. 49) 


Os productos volateis de petroleo são muitas vêzes sujeitos a uma prova 
para determinar a rapidez e quantidade da evaporação. Medindo-se 50 c.c. 
do material a analysar numa capsula rigorosamente tarada e pesada posterior-- 
mente com a substancia, deixe evaporar numa temperatura inferior a 40º Cen- 
tigrados ou 104º Far. Determine o pezo do residuo tornado constante e refi- 
ra-o a grammas por 100 c.c. = 

Para determinar com rapidez a quantidade da evaporação, embeba-se 
parte de um papel de filtro limpo com a substancia a analysar e deixe-o em 
repouso durante um certo tempo, 30 minutos, por exemplo á temperatura am- 
biente. A evaporação incompleta é indicada por uma mancha de oleo no papel 
ou pela presença de cheiro caracteristico, no caso da mancha ser imperceptivel. 
Costuma-se fazer essa operação dupla e simultaneamente, em volumes eguaes da 
mesma amostra, 2 e.c. de cada, collocados em vidros de relogio e registrando-se 
separadamente o tempo gasto. 

Os productos de petroleo difficilmente volateis são sujeitos a provas de 
evaporação para o fim de determinar a perda dessas substancias, sob determi- 
nadas condições. AU. S. Commitee on Standardization of Petroleum Speci- 
fications aconselha o methodo seguinte para os oleos lubrificantes: — 20 gram- 
mas do oleo são collocadas em um chrystsllisador de vidro de fundo chato, ta- 
rado, com diametro approximado de 4 pollegadas. 

Colloque-o num forno á temperatura de 212º Far., durante duas horas; 
resfrie-o num dessecador e peze-o. Esse processo apresenta os inconvenientes 
proprios da evaporação taes como, temperatura e tempo de exposição, tamanho 
da amostra, posição desta no forno, pressão barometrica, ventilação, do forno, etc. 

O methodo adoptado como padrão pela American Society for Testing 
Materials determina a perda em pezo (da agua sómente) do oleo e compostos 
de asphalto quando aquecidos segundo o processo que se segue: 


O material a examinar deve primeiramente ser 

) : 
d'agua e se esta for encontrada deve ser removida p 
de deshydratação, antes 


analysado quanto ao teor 
or methodos apropriados 
de ser o material sujeito a perdas, na prova de aqueci- 
mento, ou então, deverá se obter outra amostra isenta de agua ou humidade. 

A amostra deve ser bem agitada, aquecida se necessario, afim de asse- 
gurar uma mistura completa e uniforme antes de ser retirada a porção a ana- 
lysar. O processo consiste no seguinte: — Peze 50 grammas da substancia livre 
dagua numa capsula tarada. Mantenha o forno á temperatura de 163º Cen- 
tigrados (325º Far.), e colloque nelle a amostra. O thermometro deverá ser 
immerso até o bulbo inclusive, numa outra amostra de 50 grammas, do material 
a examinar, collocada num recipiente identico. 

Esta amostra deverá ficar sobre a mesma prateleira do forno de modo a 
girar conjunctamente com a outra ou outras amostras collocadas. Feche n 
forno e gire o prato 5 ou 6 vezes por minuto, durante todo o tempo da prova. 
Mantenha a temperatura a 163º Cent. ou 325º Far., durante 5 horas, depois do 
que, retire-a do forno, refresque-a e pese-a, calculando depois a perda devida 
à volatilisação. Durante a operação a temperatura não deverá variar de mais 
de 1º Centigrado. . Se houver durante a prova variação de temperatura maior, 
o resultado deverá ser cancellado. Até 5 % em perdas no pezo denotam resul- 
tados com approximação de 0.5 %. - Acima de 5 % o limite numerico de ap- 
proximação augmenta 0.01 % para cada 0.5 % de augmento em perdas por 
volatilisação como se vê do quadro abaixo: 


Percentagem de Percentagem real de 
perdas por vola- Correeção numerica perdas por vola- 
tilisação tilisação 


4.50 a 5.50 
4.91a 6.01 
4.58a 6.52 
9.40 a 10.60 
14.30 a 15.70 
24.10 a 25.90 
38.80 a 41.20 


+ 
E 
ep 
E 
ar 
RE 


Em condições normaes, um numero qualquer de amostras tendo appro- 
ximadamente o mesmo gráo de volatilisação, podem ser analysadas ao mesmo 
tempo, caso contrario, deverão ser analisadas separadamente. Em casos de 
grande rigor não analyse conjunctamente amostras que não sejam do mesmo 
material, collocando-as então no forno simultaneamente. On 

As perdas nessas amostras duplas devem estar dentro dos limites de rigor 


dados acima. Resultados obtidos de amostras que mostrem espuma durante 


a prova deverão ser rejeitados. 


DETERMINAÇÃO DA PENETRAÇÃO NOS ASPHALTOS 
(Test Method n. 50) 


Essa prova nos petroleos asphalticos solidos e semi-solidos não er só- 
mente como base para especificações, mas tambem como controle valioso nos 
As medidas da penetração a diversas temperaturas per- 
mittem um estudo e comparação rigorosos dos asphaltos quanto á e a a 

tarem com relação ás mudancas de temperatura. Himbora o methodo a 
aa ja o adoptado pela A. S.T.M. (American Society for Testing 


processos de refino. 


deseripto se 
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Materials), para trabalhos communs é conveniente omittir a agitação da amostra 
derretida e o resfriamento pela immersão parcial, em agua, á temperatura de 
77º Far., durante 30 minutos, seguida de immersão completa durante uma hora. 
O apparelho usado (penetrometro) especialmente para essa prova é inteira- 
mente satisfactorio. A penetração é definida como a consistencia de uma sub- 
stancia bituminosa, expressa em funcção da distancia que uma agulha padrão 
penetra verticalmente uma amostra de determinado material sob certas condi- 
ções de pezo, tempo e temperatura. Quando estas não forem especificadas, 
subentende-se o pezo de 100 grammas o tempo de 5 segundos e a temperatura 
de 77º Far., ou 25º Centigrados respectivamente e a unidade de penetração ex- 
pressa em centesimos de centimetro. No preparo da amostra, esta deve ser 
completamente derretida na temperatura mais baixa possivel e agitada vigoro- 
samente até que fique homogenea e livre de bolhas de ar, depois do que é então 
derramada na capsula com uma camada de altura nunca menor de 15 millime- 
tros (5/8 de pollegada). Essa amostra deve ser protegida da poeira e deixada 
resfriar em uma athmosphera nunca inferior de 18º Centigrados (65º Farh- 
enheit), durante uma hora. Depois será collocada em banho-maria durante 
uma hora. A agulha, rigorosamente pesada, deverá ser collocada de modo a 
tocar de leve na superficie da amostra. No disco mostrador, de que é dotado 
o penetrometro, a agulha marcará zero, depois do que é solta durante um certo 
tempo, uma vez o apparelho ajustado para medir a distancia penetrada. 

No minimo tres provas deverão ser feitas em diversos pontos da super- 
ficie da mesma amostra. A penetração registrada deve ser a media de, no 
minimo tres provas, cujos valores achados não diffiram mais do que quatro 
pontós entre maximum e minimum. Quando se deseje variar a temperatura, 
tempo e pezo, as amostras deverão ser derretidas e resfriadas directamente no 
ar como acima se disse. Serão então immersa em agua ou salmoura, conforme 
requeira o caso durante uma hora á temperatura desejada. As seguintes com- 
binações são suggeridas: 

A 0º Centigrados (32º Fahrenheit), 200 grammas de pezo e 60 segundos. 

A 46.1º Centigrados (115 Fahrenheit), 50 grammas de pezo e 5 segundos. 


DETERMINAÇÃO DO TEOR DE ASPHALTO 


. 


Esta prova é applicada a todas as substancias asphalticas que tenham 
uma penetração maior do que 100 á temperatura de 77º Fahrenheit. Dá in- 
formações mais completas para determinados fins do que a prova de evaporação 
e é recommendado para os estudos de refino de asphalto, bem como para fins de 
especificações. O teor em asphalto é arbitrariamente considerado como per- 
centagem de 100 de material de penetração. Nessa prova tambem lança-se mão 
do “penetrometro”. O processo consiste no seguinte:—Encham-se tres capsulas 
já taradas com a substancia a analysar e peze-as assim, novamente. Encha uma 
quarta capsula com oleo de petroleo para cylindros de machinas, de ponto de in- 
flammabilidade elevado e colloque-a no prato electrico previamente aquecido. 
Colloque o thermometro de fórma que o bulbo fique completamente immerso nesse 
oleo, cuja capsula deverá ficar no centro do prato. Se a substancia a analysar 
contiver humidade ou solventes volateis, colloque-se uma placa de amiantho 
entre o prato aquecido e a capsula, afim de evitar a formação de espuma. 
Conserve a temperatura entre 450 e 500º Far., e evapore as amostras até uma 
penetração de 100 a 77º Far. O ponto em que as amostras devam ser reti- 
radas para experiencias de penetração é um factor de julgamento. Essa pe- 
netração deve ser feita como na prova anterior, resfriando-se á amostra de cada 
vez. Quando a percentagem approximada é conhecida, uma pesada grosseira 
indicará se a evaporação é sufficiente para justificar uma prova de penetração. 

Quando uma especificação prescreve uma percentagem minima ou ma- 
xima de 100 em material de penetração, deve-se evaporar uma capsula para 
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cada percentagem e tomar a penetração. Com pratica é possivel obter a pene- 
tração desejada, sem que se empregue mais do que tres experiencias. 

Qualquer penetração entre 90 e 110 póde ser 
100, porque a perda por evaporação é desprezivel e 
residuo da substancia, calculada em funeção ( 


considerada como egual a 
ntre estes dois indices, O 
por cento) da original é o teor 


de asphalto ou “percentagem de penetração de 100”, 


DETERMINAÇÃO DA DUCTILIDADE 


A ductilidade como é determinada por esse methodo é a distancia em 
centimetros que um asphalto póde ser estirado sem ruptura sob condições deter- 
minadas, porém, arbitrarias. A prova é applicada commumente aos asphaltos 
agelutinantes segundo as especificações da “American Society of Municipal 
Improvements”. 

O apparelho consiste de uma machina especial que estira o asphalto, 
numa velocidade determinada, usualmente 5 centimetros por minuto, sendo o 
mesmo mergulhado n'agua durante a operação, a uma temperatura de 77º 
Fahrenheit. 

Para impedir que o asphalto se agarre ás paredes da peça especial em 
que é collocado deverá ser bem amalgamado e entornado com ligeiro excesso 
para prevenir a retracção do volume com o resfriamento posterior, Uma vez 
resfriado o briquette de asphalto, rebarbem-se-lhe as superfícies externas e re- 
tirem-se as matrizes do molde, dixando-o apoiado á machina pelas suas partes 
extremas. Mergulhe o briquette em agua mantida á temperatura de 77º Far., 
(25º Centigrados), durante um tempo minimo de 30 minutos ou até que toda a 
massa do bitumen esteja a essa temperatura, depois do que então é submettida 
à prova, sempre mergulhada na agua á temperatura indicada. 

Tenha-se o cuidado de conseguir um briquette limpo e homogeneo, pois 
qualquer detricto, impureza ou substancia estranha causará a sua fractura antes 
do momento justo. A media de, no minimo duas provas, deverão ser registradas 
como a ductilidade da amostra examinada. 

“Essas provas não deverão differir de mais do que 20 % da media total. 


PROVA DA FLUCTUAÇÃO (Test Method n. 53) 


A prova de fluctuação é um methodo conveniente ao controle dos pro- 
cessos de refinação e para uso de combinação com as especificações. Não mede 
nenhuma propriedade simples da substancia, porém, indica de certo modo a sua 
consistencia. E” geralmente usado em substancias muito molles para a prova 
de penetração, porém, não sufficientemente liquidas para a determinação de 
viscosidade. As temperaturas empregadas nessa prova são: 32º, 122º e 150º 
Fahrenheit, de accordo com a consistencia do material. O apparelho se com- 
põe, em essencia, de um fluctuador de aluminio em fórma de calotte espherica, 
tendo no fundo uma abertura por onde se adapta uma peça ôca, munida de ros- 
ca externamente, pezando o conjuncto cerca de 50 grammas. 

Colloque o collar de latão com a parte menor para baixo, sobre um disco 
ou prato de latão, o qual foi préviamente esfregado com uma solução de chloreto 
mercurico ou de nitrato mercurico e depois com mercurio metallico. 

Aqueça uma pequena porção da substancia a analysar numa colher de 
sôpa até que fique fluida, com cuidado afim de não se perder muita quantidade 
por volatilisação bem como para tornal-a livre de bolhas de ar. 

Derrame-a na peça ou collar com rosca externa, retirando-se depois com 
uma espatula ligeiramente aquecida o material excedente, uma vez resfriado. 

Colloque o collar e o disco em agua gelada á temperatura de 41º Far., 
5º Centigrados) e deixe-a no minimo 15 minutos. Encha á parte um recipiente 
-a a qualquer das temperaturas indicadas em 


appropriado com agua e aqueça | 
ta deverá ser mantida rigorosamente constante. 


que se deseje fazer à prova, que 


o 


Separe do prato o collar que contém no seu interior a substancia solidi- 
ficada e atarrache-o no fundo do fluetuador de aluminio, que deverá ser imme- 
diatamente collocado, fluctuando, no banho de agua aquecida. Assim que a 
rolha, feita com a propria substancia bituminosa se aquece tornando-se final- 
mente fluida, a pressão da agua, de baixo para cima vence a resistencia opposta 
pela substancia já liquifeita e o fluetuador mergulha. O tempo em segundos, 
registrado por chronometro, entre a collocação do apparelho na agua e a entrada 


desta no fluctuador provocando o seu afundamento é registrado como a me- 
dida da consistencia do material posto em prova. 


DETERMINAÇÃO DO CARBONO FIXO E DO TEOR EM CINZAS 


E' applicada usualmente aos productos asphalticos do petroleo. 

Comquanto seja um tanto arbitrario é de valor consideravel na distine- 
ção das substancias asphalticas de differentes origens. O processo se resum? 
no seguinte: — Colloque uma gramma do material a examinar em um cadinho 
de platina (com tara de 20 a 30 grammas), tendo uma tampa perfeitamente 
ajustada. 

Áqueça-o durante sete minutos em plena chamma de um bico de Bun- 
sen. O cadinho é supportado por um triangulo de platina com o fundo distan- 
do 6 a 8 centimetros da parte superior do bico de Bunsen. A chamma, quei- 
mando livremente, deverá ter mais ou menos 20 centimetros de altura e a prova, 
em logar livre de correntezas. A parte superior da tampa do cadinho deve 
ficar limpa, emquanto que a parte inferior deverá ficar coberta de carvão. 
excepto no caso de alguns dos bitumens mais fluidos, quando então a super- 
ficie inferior da tampa deverá ficar inteiramente limpa. Remova-se o cadinho 
para um deseccador e quando resfriado, peze-o, depois do que a tampa é remo- 
vida e o cadinho collocado em uma posição inclinada sobre o bico de Bunsen, 
queimando-o até que não haja mais do que cinzas. O pezo das cinzas res- 
tantes é deduzido do pezo do residuo depois da primeira calcinação da amostra. 
Tem-se d'ahi o pezo do chamado “carbono fixo ou residual”, que é calculado 
na base do pezo total da amostra exclusive o da substancia mineral. 


Se a presença de um carbonato mineral é suspeitada, a percentagem da 
substancia mineral póde ser obtida muito mais rigorosamente tratando-se as 
cinzas com gottas de uma solução de carbonato de ammonio, seccando-se a 100” 
Centigrados e aquecendo-se então por alguns minutos ao vermelho sombrio, 
resfriando-se e pezando-se. 

Devido á expansão subita, quando se caleinam alguns dos bitumens mais 
fluidos é de bom aviso retirar a tampa até que os productos mais volateis 
tenham escapado ou queimado. Alguns productos particularmente aquelles 
derivados de petroleos do Mexico, mostram uma tendencia a essa expansão subita, 
fazendo mesmo espuma pelos lados do cadinho, durante a determinação, e ne- 
nhum methodo de evitar esse inconveniente sem viciar o resultado, foi encon- 
trado. 4 
Experiencias feitas no laboratorio do “U. S. Office of Public Roads and 
Rural Eugineernig” indicam que essa difficuldade póde ser vencida collocando 
uma pequenina tela de platina em cima da amostra e a cerca de meia altura do 
cadinho. Essa tela deve ser cortada de tal fórma, que toque o cadinho em 
toda a sua borda interna e, certamente, deve ser pezada nesse logar, com 0 ca- 
dinho, antes e depois da ignição. 

Visto como a percentagem de cinzas nos oleos lubrificantes é usualmente 
muito pequena torna-se necessario usar uma grande quantidade da amostra se 
se quer rigor no resultado. O seguinte methodo pode ser usado: — Peze cerca 
de 25 grammas do oleo a analysar num disco evaporador de platina, préviamente 
tarado, de cerca de 40 c.c. de capacidade. Colloque-o sobre um triangulo de 
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platina, numa estativa de annel, na capella do 1 
samente até que o oleo pegue fogo e deixe 
pois cuidadosamente a principio, e, 
a: substancia carbonacea. 
sença do ferro. 

Resfrie num deseceador e peze. 

Calcule a percentagem de cinzas do pezo do oleo original, 

No exame dos oleos de petroleo as propriedades a pesquizar mais imver 


aboratorio. Aqueça-o cuidado- 
-0 queimar livremente. Caleine-o de- 
por fim a toda a chamma, até queimar toda 


A cinza deve ser ligeiramente rosea devida á pre- 


tantes para o fim especial de melhor determinar a sua applicaçã 
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Tabella para conversão de gráos Fahrenheit em centigrado 
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Direitos de Consumo ou de Importação 


Art. 1.º — Aos direitos estabelecidos na Tarifa das Alfandegas ficam 
sujeitas todas as mercadorias estrangeiras que se destinarem ao consumo no 


Brasil, exceptuadas as de que trata o art. 
NXXXVITI-3 
LXXIV-a; LXXXVIII-a; 


XXXIIIa e XXXIII-b; 
LXVIII-a; 


e LXXXVIHI-b; 


2.º (Vide ns. XVIII-3 e XVII-4; 
a XXXVIITI-I4; LIX-a, a LIX-e: 
XCV-a, a XCV-d; 


C-a, a C-k; Cl-a, e CIII-a, e CII-b, e DXXXVIII). E 


Reputar-se-hão do origem estrangeira: 


1.º — Todas as mercadorias importadas de paiz estrangeiro, quer dire- 


ctamente para consumo, quer em transito, quer em navios entrados por fran- 


quia ou arribada forçada, que forem despachadas para consumo (Vide ns. : 


C-a. 


— As mercadorias estrangeiras nacionalisadas pelo pagamento dos 
direitos de consumo, sendo transportadas, sem despacho, de uns para outros 


portos alfandegados da Republica (Vide ns. : 


XClII-a, a XCII-d). 


5.º — As mercadorias nacionaes importadas, sem despacho, de uns para 
outros portos da Republica, quando não possam ser a primeira vista distinguidas 
de outras similares estrangeiras (Vide n. XCII-c). 


ervação Il — Imposto em ouro. 


-- Decisão n. 8, de 24 de Abril de 1929. 


nunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 


da, tendo presente o requerimento encaminhado ao | 


Nacional com o vosso officio n, 74, de 11 de Maio 
, em que a firma Booth & Company (London), Li- 
olicita restituição da quantia de 8:506$800, sendo em 
78$780 e em papel 3:828$020, proveniente dos direi- 
pelo material fluctuante que importou da Inglaterra 
inglez “Cuthbert”, entrado em Tutoya em 10 de 
do 1920, em data de 25 de Março ultimo, proferiu a 
o o despacho seguinte: 
pra-se o despacho de 12 de Julho de 1923, exarado 
deste processo, restituindo-se a parte do deposito 
uro, ao cambio que vigorar no dia do pagamento, de 
com os artigos 947 do Codigo Civil e 431 do Codigo 
cial. ! 
SP ho a E allude o Sr. 
EO n. 28, de 6 de Agosto de 1923, a essa dele- 
Processo n. 20.371, de 1926). 
Off. de 25 de Abril de 1929. 


Ministro consta da ordem 


- Decisão n. 75, de 5 de Agosto de 1931. 
nunico-vos, que tendo presente o processo fichado 
D sob n. 32.882, do corrente anno, relativo ao re- 
o em que a Companhia Força e Luz do Paraná pede 


restituição da quantia de 65$262, papel, proveniente de diffe- 
rença de agio, resultante de direitos pagos a maior na Alfan- 
dega de Paranaguá pela nota de importação n. 2.456, de 1930, 
proferi, em data de 7 de Julho proximo findo, o seguinte des- 
pacho- 

“Em face do parecer, indeferido.” 

O parecer do sub-director da 1.º Sub-directoria foi ac- 
córde com o prestado pelo escripturario Odilon da Silva Con- 
rado, nos seguintes termos: 


“Com o officio n. 226, de 29 de Maio findo, a Delegacia 
Fiscal no Paraná, encaminha o processo relativo á restituição 
da quantia de 65$262, papel, pretendida pela Companhia Força 
e Luz do Paraná, proveniente da differença de agio, resultante 
de restituições de direitos, em ouro, feitas ao cambio do dia 
do pagamento do despacho das mercadorias. Das peças com- 
ponentes do processo, verifica-se que duas restituições, em ouro, 
foram feitas com a conversão á taxa de 4$567, por mil réis, 
ouro, quando no dia do pagamento vigorava taxa cambial que 
dava para o mil réis valor maior que aquelle, em papel.  An- 
tes da existencia do decreto n. 18.257, de 23 de Maio de 1928, 
que fixou em 48567 o mil réis, ouro, as restituições nessa 
especie eram realizadas de accôrdo com a doutrina da Ordem 
n. 185, de 2 de Março de 1916, isto é, ao cambio do dia do 
pagamento do despacho, até que a circular reservada, n. 58, 
de 27 de Julho de 1917, e a Ordem n. 502, á Alfandega desta 
capital, publicada no Diario Official, de 4 de Julho de 1923 
modificaram áquella doutrina, mandando effectuar as restitui- 
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ções à taxa cambial do dia em que a parte interessada com- 
parecesse para o recebimento. Revogado o decreto nume- 
ro 18.257, parece-me que deve ser adoptado o regimento da 
Ordem n. 185, effectuando-se as restituições ao cambio do 
dia do pagamento do despacho. Esse regimen trará a van- 
tagem de afastar a Fazenda de um forçado jogo de cambio 
e evitará os artificios usados por alguns interessados que só 
comparecem ás repartições para os recebimentos dessas im- 
portancias quando a taxa cambial lhes é favoravel. Pelas ra- 
zões expendidas, sou pelo indeferimento do pedido de resti- 
tuição da Companhia Força e Luz do Paraná.” 
D. Off., de 6 de Agosto de 1931. 


Observação II — Taxa de 2%, ouro, 
para obras de portos 


XXXHlI-a. — Decisão n. 21, de 17 de Jameiro de 1918. 

Declaro-vos, para os fins convenientes, que o Sr. Minis- 
tro, tendo presente o processo encaminhado á Directoria da 
Receita Publica com o vosso officio n. 393, de 14 de Dezembro 
do anno passado, annexo ao requerimento em que a The Brasil 
Great Southern Railway C.º, Limited, pede restituição de diffe- 
rença entre os direitos integraes pagos pelo material despa- 
chado pela nota de importação n. 781, de Novembro daquelle 
anno, e a taxa reduzida de que trata a alinea II do art, 2.º 
da lein. 2.524, de 31 de Dezembro de 1911, revigorada pelo 
art. 3.º da lei n. 3.213, de 31 de Dezembro de 1916, resol- 
veu, por despacho de 7 do corrente, autorizar a restituição 
das quantias de 54$450, em ouro, e 445550, em papel. 

Outrosim, declaro-vos, nos termos do mesmo despacho, 
que a Alfandega de Uruguayana deve escripturar em receita 
da “Renda com applicação especial, n. 5, Fundo destinado 
as obras de melhoramentos dos portos, — a quota de 2 %, 
ouro, na importancia de 3$960, indevidamente escripturada 
em deposito a restituir, fazendo para esse fim a necessaria an- 
nullação, por isso que a reducção da taxa não altera o valor 
official da mercadoria estabelecido na tarifa. 

D. Off. de 18 de Janeiro de 1918. 


XXXIHI-b. — Decisão n. 34, de 80 de Abril de 1920. 

Declaro-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o processo encaminhado á Directoria da Re- 
ceita Publica com o vosso officio n. 232, de 23 de Dezembro 
de 1918, relativo ao recurso interposto por Elpidio Soares 
Gomes do acto da inspectoria da Alfandega de Paranaguá man- 
dando considerar como “verniz não especificado” da taxa de 
1$000 por kilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria submet- 
tida a despacho pela 1.º addição da nota de importação n. 413, 
de 27 de Setembro de 1918, como “tinta preparada a oleq e 
semelhantes para pintura”, da taxa de 100 réis por kilo, do 
art. 173, resolveu, por despacho de 16 de Abril corrente, pro- 
ferido em sessão do Conselho de Fazenda, de accôrdo com o 
parecer do mesmo conselho, tomar conhecimento do alludido 
recurso para mandar classificar a mercadoria em apreço como 
“tinta a oleo com resina”, da taxa de 500 réis por kilo, do ar- 
tigo 173 da referida Tarifa. 

Recommendo-vos, outrosim, que, de accôrdo com o citado 
despacho, declareis á Inspectoria da Alfandega de Paranaguá 
que, sendo a mercadoria de origem norte americana, goza de 
reducção de direitos e não de taxa como foi calculada e pago, 
devendo, assim, ser cobrada a taxa de 2 %, ouro, sobre o valor 
official da mercadoria, destinada ás obras de melhoramentos 
daquelle porto, calculada sem o abatimento concedido nos res- 
pectivos direitos. 

D. Off, de 2 de Maio de 1920, 


XXXVIII-3. — Decisão n. 784, de 10 de Outubro de 1928. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr, Ministr 
da Fazenda, tendo presente o processo encaminhado a esta Di- 
Tectoria com o officio dessa Alfandega n. 571, deste anno, pr 
tocollado no Thesouro Nacional sob n. 19.261, relativo 
requerimento em que a firma Naegeli & C. pede reconside 
ção do despacho de que trata a ordem desta Directoria n. 29 a 
do anno proximo findo, em data de 19 de Setembro ultimo in 
deferiu o pedido da requerente, visto não ter a mesma addu- 
zido argumento ou provas que pudessem influir na modificac 
do despacho anterior. (Processo n. 19.261, de 1928). 

D. Off. de 11 de Outubro de 1928. 


XXXVHI-4. — Decisão n. 497, de de Maio 'de 1929. 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mini 
da Fazenda, tendo presente o requerimento encaminhado 
Thesouro Nacional com o vosso officio n. 670, de 12 de Ma 
do anno passado, protocollado sob numero 23.247, do me 
anno, em que a Companhia de Usinas Cansação de Sinimbú, 
de Recife, solicita por equidade, restituição da quantia de 
30:588$230, que lhe foi cobrada sobre 5.483 saccos de asg 
car de canna, pelo despacho livre n. 2.448, de 31 de Agos 
de 1927, e relativa as taxas a que estava obrigada, em data 
17 do corrente mez, proferiu a respeito o despacho seguin 
“Indefiro, de accôrdo com os pareceres. ” 


Foi este o meu parecer sobre o assumpto, com o q 
concordou o Sr. Ministro: 

“As taxas de expediente não podem ser dispensadas, 
de que não ha para as mesmas isenção alguma, por não E 
achar o $ 9.º das Preliminares da Tarifa mencionado no ai 
tigo 5.º das ditas preliminares, 

A de 2 % ouro para obras de melhoramentos do rt 
tambem não póde ser dispensada por não existir em lei 
posição estabelecendo essa isenção.” 

O parecer que emittiu o Sr. Consultor da Fazenda, 
bem acceito pelo Sr. Ministro, foi o seguinte: 

“A Companhia Usina Cansanção de Sinimbú, pediu 
restituição de 5:531$500, ouro, relativa a taxa de 2 % qu 
pagou por uma partida de assucar de sua producção e q 
reimportou. 


Este ministerio, por despacho de 8 de Março do co en 
anno, deu provimento ao recurso que a respeito. inte 
interessada, do acto da Inspectoria da Alfandega desta 
Pital que recusou a restituição pedida, sob o fundamento | 
equidade, sendo que aquella e a Directoria da Receita 
caram em favor de pedido precedentes deste ministerio. 

A restituição tornou-se effectiva, tendo a companhia 
cebido em papel a somma de 25:004$260. 

Pretende agora, finalmente, lhe sejam restituidas as 
mais taxas que pagou — expediente, addicional, estatística, 
0,2 % de revisão, tudo na importancia de 30:588$230, 
quaes 18:287$142, ouro, e 12:301$088, papel. 

Invoca ainda o precedente da ordem 698, de 13 de € 
bro de 1924, e a equidade. 

A Inspectoria da Alfandega é contraria ao deferi is 
do pedido, por contrariar o art. 560 da Consolidação das Le 
das Alfandegas, opinião que é adoptada pela Directoria | 
Receita, que accrescenta não se achar o $ 9.º, art. 2.º das Pr 
liminares da Tarifa mencionado no seu art. 5.º, assim 
os 2 % ouro, 

A ordem invocada de facto dispensou por equidade o | 
gamento de expediente e taxas para 15 caixas contendo bo õ 
de mola, de fabricação nacional que foram embarcadas pa 
Montevidéo e de lá voltaram. "4 

A equidade, como ensinam todos os praxistas de dir 


= 


administrativo como o nosso classico Uruguay á frente, de 


e 
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ser usada para abrandar o rigor da lei, nos casos particulares 
em que a applicação estricta desta possa dar logar até a uma 
injustiça. 

, Não póde por isso ser, permanentemente usada, de modo 
a trazer de facto a revogação da propria lei e é o que pretende 
fazer a requerente. . 

Com a devida venia, entende que a isenção da taxa dos 
| 8 % ouro, de que beneficiou a peticionaria e antes della outros 
| não se baseava no principio de equidade e sim em dispositivo 
| “da lei. 
| A esse respeito o despacho deste ministerio, de 5 de Maio 
| de 1922, que poderá ser lido a paginas 310 do volume de meus 
| pareceres, emittidos em 1922, parece ter firmado a verda- 
| deira doutrina. E 
|| Todas as leis da receita, inclusive a actual, mandam co- 
WB) — brar semelhante taxa sobre as mercadorias importadas para 
consumo, sendo que o art. 2.º IV, n. 1.º, da lei m. 2.321, de 
| 30 de Dezembro de 1920, que a creou a fez incidir: 
tl | ' “Sobre o valor ifficial da importação do porto do Rio de 
W| | Janeiro e das Alfandegas...” 
| EA “Ora, a reimportação de mercadorias iniciaes que por qual- 
| “quer motivo deixarem de ser consumidas em paiz estrangeiro 
“não constitue a importação de que cogita a lei, porque não 
“tem valor official, base do pagamento para certa especie de 
“impostos, logo não ha como se cobrar, em face da lei, a taxa 
“alludida. 
|] a || O mesmo porém, não acontece em relação ao expediente º 
ds | ais taxas a que se refere a peticionaria. 

É E | O art. 560 da Consolidação das Leis das Alfandegas, nas 
MD expressões: — seja qual fôr a sua origem, abrange mesmo as 
jacionaes que venham de retorno, isto em relação ao expe- 


"| Quanto a taxa de estatística e aos addicionaes, a lei 489, 

de 15 de Dezembro de 1897, que as creon, no art. 1.º ns. 5 
tambem não fez distincção entre mercadorias estrangeiras 
cionaes, mas, pelo contrario, accentua, em relação aos ad- 
Ício naes, que incidirão sobre as mercadorias livres de direitos 
de consumo, pharóes e docas. 

“Em face da lei não vejo como se attender o pedido em- 
ra não seja razoavel que se taxem mercadorias nacionaes, 
ue voltem a seu paiz de origem.” 
= D. Off. de 30 de Maio de 1929. 


ra, 


: NI-5. — Decisão n. 172, de 17 de Agosto de 1929. 
2a Communico-vos para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
“da Fazenda, tendo presente o requerimento encaminhado com 
"o vosso officio n. 796, de 22 de Novembro do anno findo, 
chado no Thesouro “Nacional sob n. 60.294, do mesmo anno, 
2 que a firma Lushsinger & Comp., recorre do acto dessa 
a Fiscal, que indeferiu a pedido de restituição de réis 
580, proveniente das taxas de 2 % e 0,7 %, ouro, 
gas na Alfandega da Capital desse Estado, sobre adubos e 
ductos chimicos, submettidos a despacho livre de direitos 
nota n. 183, de 1923, proferiu em data de 12 do cor- 
mez, o despacho seguinte: 
“Dou provimento ao recurso de accôrdo com o parece 
“O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
"0, foi o seguinte: 
—“ “Todos os productos chimicos, consignados n 
chos aduaneiros, constantes deste processo, acham-se in- 
didos na nomenclatura dos adubos e fertilizantes da terra, 
art. 2.º da lei n. 4.802, de 2 de Janeiro de 1924 e pela 
iva importação com a applicação na agricultura on 
lis: nte da terra, quer naturaes, quer artificiaes, corpos 
1 ou resultados de mistura, estão unicamente sujeitos 


pa 
Mi- 


as notas de 


ao pagamento de 2 %, papel, de expediente, calculado o valor 
pela factura consular.” 

E não tendo sido revogada expressamente aquella let nu- 
mero 4.802, de 1924, tanto que o Ministerio da Agricultura 
requisitar a encorporação de outros productos de 
applicação identica (art, 3, da dita lei e circular n. 45, Ge 
9 de 1928, Diario Official, de 10-8-929), sou pelo 
provimento do recurso; menos quanto aos productos submet- 
tidos à despacho com a nota de fls. 2, por ser esta anterior 
a citada lei n. 4,802, de 1924, e só podiam ditos productos 
dessa nota de despacho gozar de isenção de direitos de im- 
portação para consumo e de taxa de expediente, nos termos 
do $ 30 do art, 2.º e do art. 5.º das Preliminares da Tarifa, 
pagando as demais taxas, (Processo n, 60.294, de 1928). 

D. Off. de 18 de Agosto de 1929, 


continua 


Agosto de 


XXXVIII-6. — Decisão n. 96, de 4 de Setembro de 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o aviso n. 1.118, de 3 do mez pro- 
ximo findo, do Sr. Ministro da Viação, protocollado no Thesou- 
ro Nacional sob n. 39.796, referente á taxa de 2 %, ouro, 
para as obras des portos, que passou a cobrar essa alfandega 
sobre os materiaes importados pela Companhia Cessionaria das 
Docas do Porto da Bahia, em data de 2 do corrente mez, pro- 
ferin a respeito o despacho seguinte: 

“Em face dos pareceres, declare-se á Alfandega da Bahia 
que a isenção de que gosa a Companhia das Docas da Bahia 
comprehende, tambem, a taxa de 2 %, ouro, para as obras de 
melhoramento de portos. Officie-se, neste sentido, ao Sr, Mi- 
nistro da Viação,” 

Foi este o meu parecer sobre o assumpto, e ao qual se 
refere o Sr. Ministro: 


“Em face da clausula 4.º, n, 2, do contracto a que se 
refere o decreto n. 14.417, de 16 de Outubro de 1920, gosa 
a Companhia das Docas do Porto da Bahia de isenção de im- 
postos federaes, estaduaes e municipaes, por serem serviços 
federaes os contractados pela União com a dita companhia. 

O contracto alludido só se refere á impostos; mas dada à 
generalidade desse termo, a isenção tambem comprehende a 
taxa de 2 % ouro, para as obras de melhoramento de portos. 

Nos Estados e municipalidades ha impostos e taxas, A 
União nada paga em virtude do art. 10 da Constituição da 
Republica.” 

O parecer que emittiu o Sr. Dr. Consultor da Fazenda, 
com o qual foi accorde o Sr. Ministro, foi o seguinte; 

“Trata-se, neste processo de saber se a Companhia Cessio- 
naria das Docas do Porto da Bahia deve de pagar os 2 % 
ouro, sobre os materiaes que importa para o porto de que é 
cessionaria. 

A Inspectoria de Portos entende que a exigencia que agora 
se faz daquelles 2 %, não tem fundamento em novos disposi- 
tivos legaes, decorrendo apenas de uma interpretação do actual 
inspector da alfandega daquelle Estado, julgando mesmo in- 
coherente que se pretenda augmentar sua receita com seme- 
lhante renda, quando por outro lado, se lhe concede grande 
abatimento nos direitos de importação. 

Accrescenta ainda que nos orçamentos approvados para 
a terminação das obras, não foi incorporada a despeza a ser 
feita com os mesmos 2 %, razão por que não poderá accei- 
tal-os a companhia. 

O Sr. Ministro da Viação apoia essa opinião, fundado na 
clausula IV, n. 3, do contracto em vigor. . 

O inspector da Alfandega da Bahia, ouvido a respeito, 
informou que todos os seus antecessores e commissões de ins- 
pecção anteriores a que acaba de inspeccionar a repartição, 
entenderam que semelhante contribuição não era devida, em 
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face da lei n. 813, de 23 de Dezembro de 1901, e da clausula 
acima citada, sendo tambem, essa sua opinião. 

A ultima commissão resolveu porém, de modo contrario 
por não alludirem os dispositivos legaes especificadamente a 
isenção de impostos e taxas. 


A Directoria da Receita é tambem accorde nessa opinião, 
excudada nos textos que cita o em um accordão do Supremo 
Tribunal que consideror os 2 % ouro, imposto e não taxa. 

A opinião que a respeito tenho emittido sempre é a de 
que os 2 % ouro, constituem uma taxa e não imposto de 
sorte que o facto da lei conceder apenas isenção, ou abati- 
mento de impostos não importa em igual isenção da taxa. 

O principio geral que rege ás isenções para as emprezas 
constructoras de portos é o do art. 19 da lei n. 1.145, de 31 
de Dezembro de 1903, o qual manda estender ás companhias 
cessionarias de obras nos portos da Republica a clausula 25.º 
do decreto n. 4.228, de 6 de Novembro de 1901, á semelhança 
do que fez o art. 14 da lei n. 813, de 23 de Dezembro de 
1901, com relação à Companhia Internacional de Docas e Me- 
lhoramentos do Brasil. 

A clausula citada diz: 


“Sendo federaes os servicos que por esta concessão ficam 
incumbidos à companhia, gosa ella de isenção de quaesquer im- 
postos que não os federaes dos quaes igualmente fica isenta.” 

Só comprehende por tanto impostos. 

Sobre a distincção entre impostos e taxas já tratei em pa- 
recer de 22 de Outubro de 1927, emittindo no officio n. 351, 
de 25 de Agosto de 1927, numero de ordem 42.074, e no de 
11 de Outubro de 1922, que está à pag. 667 do volume de meus 
pareceres de 1922 ,sendo que a taxa de 2 % é destinada es- 
pecialmente ao custeio das obras de portos, alliviando o The- 
souro da respectiva despeza e antes onerando o contribuinte 
com a mesma. 

Mas os contractos de construcção dos portos não são 
iguaes. 

Variam de um para outro, attendendo a varias circumstan- 
cias e sobre tudo a de não ser uniforme a fórma da concessão. 

A construcção e exploração do cáes de Santos, desta ca- 
pital, da Bahia, de Pernambuco e outros não obedecem ao 
mesmo regimen. 


Assim, em Santos, a concessionaria do porto é a propria 
Companhia Docas de Santos, que o constróe e explora, 

Nesta capital a construcção é feita pelo proprio Thesouro, 
embora por intermedio de uma empreza empreiteira, mas a 
propriedade do cáes é do mesmo Thesouro, que arrenda sua 
exploração. 


Na Bahia o regimen já é o de Santos, ao contrario do que 
acontece em Pernambuco, de sorte que, para se resolver qual- 
quer questão attinente á cada um delles, tem-se de fazel-o em 
face dos dispositivos e contractos proprios. 

Deixaremos no presente caso de lado a questão de serem 
os 2 % ouro imposto, materia controvertida tendo para a con- 
troversia concorrido mesmo a lei de orçamento da receita que 
deixou de usar da expressão propria para dizer sómente “2 % 
ouro”, collocando-os entre os impostos, 


Mesmo mantendo meu ponto de vista, de se tratar de uma 
taxa, entendo que no presente caso, no da Companhia Cessio- 
naria das Docas da Bahia, não é devido. 

O contracto approvado pelo decreto n. 14.417, de 16 de 
Outubro de 1920, e celebrado a 3 de Novembro de 1920, recti- 
ficou o de revisão celebrado por força do decreto n. 13.951, 
de 31 de Dezembro de 1919, e consolidou todos os anteriores. 


Por esse contracto a companhia tem de construir 0 cáes 


e exploral-o, ficando o Governo obrigado a garantir juros 
(clausulas 44 e 45), 


Entre os recursos que serão invertidos nos cofres da com- 
panhia estão os 2 % ouro (clausula 44, $ 3.º). 

De sorte que, si se quizer obrigal-a a pagar semelhante 
taxa pelos materiaes que importar, a consequencia será que a 
pagará por um lado e a receberá pelo outro. 

Melhor portanto é que o deixe de fazer desde logo. 

Depois, ainda na hypothese de se a exigir, o que vae, acon- 
tecer, como salienta a Inspectoria de Portos, é que os orça- 
mentos para a execução da obra crescerão de muito. , 

E como o Governo tem de garantir juros, sobre a quantia 
empregada, como já se viu, o resultado é que esses juros cres- 
cerão e maior será o onus do Thesouro. 

E assim teremos — de um lado os 2 % nada influindo na 
receita, porque sahirão immediatamente na despeza para serem 
entregues á companhia — do outro o Thesouro pagando a ga- 
rantia de juros sobre essa mesma taxa que não recebeu. 

Seria um perfeito contrasenso. 

E exactamente por sel-o é que a clausula IV do contracto 
estabeleceu: 

3.") isenção de impostos federaes, estaduaes e munie 
baes, na fórma da Constituição e do art. 14 da lein. 81 
de 23 de Dezembro de 1901, visto serem federaes os serviços 
de que trata a concessão. 


Paragrapho unico. — A isenção de direitos de importa- 
ção e de expediente para todos os materiaes necessarios á exe- 
cução, conservação e custeio das obras e serviços desta con- 
cessão, ex-vi do contracto de 29 de Julho de 1905, e do de-. 
creto n. 5.550, de 6 de Junho do mesmo anno, cessará é 
a data em que o Tribunal de Contas ordenar o registro 
presente contracto, passando, porém, a companhia a pagar a. 
taxa de 6 % (cinco por cento) ad-valorem, para os referic 
materiaes, durante o prazo deste contracto.” mel 

A primeira parte refere-se sem duvida á isenção de 
Postos que não podem, no meu pensar, abranger a taxa de 2 
ouro, mas o paragrapho unico estabelecendo como contri 
ção un'ca uma taxa de 5 % ad-valorem para os materi: 
importados, resumiu todas as contribuições da companhia 
semelhante taxa. | 

Se o contracto estabeleceu uma unica taxa a pagar e 
antes isentou a companhia de todo e qualquer imposto, é c 
que nenhum imposto ou taxa pagará a não ser, quanto a esta 
ultima, a de 5 % ad-valorem, ; 

Não vejo portanto, como se possa alterar o regimen 
agora seguido: pela Alfandega da Bahia.” 

Fica assim, confirmado meu telegramma n, 486, de 4 
deste mez. (Processo n. 39.796, de 1929). | 

D. Off. de 6 de Setembro de 1929. 4 


> 
E 


XXXVIH-7. — Decisão n. 186, de 6 de Setembro de 1929. . 

Com 'o officio n. 506, de 19 de Julho ultimo, protocollade 
no Thesouro Nacional sob n. 38.090, de 1929, encaminhaste: 
o recurso interposto ao Sr. Ministro da Fazenda pela Compa- 
nhia Brasileira de Fumo em Folha, do acto dessa de gacia 
contirmando o da Alfandega dessa Capital que negou á re 
corrente restituição da importancia de 3:664$330, ouro, 0: 
veniente das taxas de 2 % e 0,7 % para melhoramentos: 
borto e obras da barra, reiativas a mercadorias submettidas. 
despacho com os favores constantes da lei n. 4.802, de 9 de 
Janeiro de 1924, 

- O Sr. Ministro da Fazenda em data de 17 de 
findo, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao rec 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Br. 
nistro, foi o seguinte: . » 

“As notas de despacho annexas ao presente processo. "0 
prehendem adubos com “applicação na agricultura ou. 


ama 065 tua 


“lisantes da terra, de que trata os arts. 1.º e 2.º da lei nume- 


“ro 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, 


- XXXVIII-S. — Decisão n. 253, de 23 


EEE E === 


Eq 


vs Ditos adubos unicamente pagam ? 


fo % 


1.º). Assim, sou pelo provimento do 


de expediente (dito 
recurso. 


E "No caso não ha prescripção ($ 10 alinea VI do art. 178 


a) 


“do Codigo Civil). ; 

y O que vos communico, para os devidos fins, 
n. 38.090, de 1929). 
D. Off. de 7 de Setembro de 1929, 


(Processo 


so 


23 de Dezembro de 1929. 
| Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
“da Fazenda, tendo presente o requerimento protocollado no 
'Phesouro Nacional sob n. 7.346, de 1928, em que a firma 
Beco & Companhia solicita reconsideração do acto - contido 
na ordem desta directoria n, 208, de 28 de Dezembro de 1927, 
E que negou restituição da taxa de 2 % ouro, arrecadada pela 
adega do Rio Grande, reconhecendo, apenas, o direito a 
ituição de 0,7 %, ouro, nesta data proferiu a respeito o 
pacho seuinte: 
| “Tem havido, nos pedidos de restituição de taxas, ouro, 
0,7 % e 2 %, uma absoluta contusão na origem e applica 
dessas taxas, razão porque o assumpto continuou passivel 
duvida. Em primeiro logar não ha taxas de barra, mais sim 
- de barra, por isso que ha uma só, uma exclusiva taxa de 
“6a de 0,7 %, ouro. 
Diz a lein. 3.446, de 1917, que a estabeleceu, em fórma 
autorização: 
“A cobrar a taxa de barra até 0,7 %, ouro, sobre o valor 
| das mercadorias importadas pelas barras dos portos, 
quaes (barras) o Governo da União houver executado 
de melhoramentos.” 
sa taxa de 0,7 %, ouro, ainda que, extensiva as barras, 
ral, só tem tido applicação no Estado do Rio Grande do 
retendem os requerentes a restituição das taxas de 2 % 
Jo, ouro, sob o fundamento de que, no porto do Rio 
, não ha como cobrar taxas de barra, de que está isenta 
- importação que se fizer, directamente, pelo porto da 
| cidade, nos termos da clausula XXIV. do respectivo 
to, approvado pelo decreto n. 13.691, de 9 de Julho 


q 


essa clausula: 


Os navios que entrarem na barra, para fins commerciaes, 
arão as taxas de 2 % e 0,7 %, ouro, mencionadas ha 
VIII, deste contracto. Exceptuando-se os que se des- 
arem, exclusivamente, ao porto do Rio Grande, em cujas 
xa “se reputam comprehendidas, neste caso, as de barra.” 
— Mas não ha, nem ninguem será capaz de mostrar dispo- 
de lei indicando a taxa de 2 %, ouro, como de barra. 
taxa em todas as leis, tida e assim considerada como 
à “melhoramentos de portos”. Para se verificar a im- 
ade de expressão e a falta de terminologia fiscal na 
: “transcripta e demonstrar sua inapplicabilidade na pra- 
ica , basta. considerar que navio, ou vapor, não paga taxa de 
» Navio está sujeito ás taxas de atracação, dócas, im- 
de pharóeós, etc. Jámais a legislação fiscal brasileira 
navios com o pagamento de taxas de barra, E' bem de 
a “clausula citada quiz dizer que as mercadorias trans- 
nos navios ficariam sujeitas ás taxas que ennumera. 
[é o que succede. Dahi não é de admirar, que à clau- 
refira ás taxas de barra, quando não ha, em lei, senão 
'de barra, como se disse: é a de 0,7 %, Ouro. 

'o que disse a commissão de finanças, sobre o as- 

parecer de 8 de Agosto de 1918: 
Ee do disposto no art. 2.º, da lei n. 3. 446, de 
embro de 1917, ficam isentas dá sobretaxa addicio- 


nal de (0,7 %, ouro, as mercadorias que se destinarem á cidade 
do Rio Grande, em cujas taxas de porto estão comprehendidas 
as da barra 5.979, de 18 de Abril de 1906, clau- 
sula 34), repetindo mais uma vez que tal sobretaxação 
recae sómente sobre os portos interiores: Porto Alegre e Pe- 
lotas, servidos pela barra do Rio Grande,” 

Ahi está clara e meridianamente explicada a questão, no 
ponto principal. Assim, as mercadorias importadas pelo 
porto do Rio Grande estão isentas da taxa de barra (0,7 % 5 
ouro); mas, sujeitas, Alfandegas do Estado, 
á taxa de 2 para melhoramento do porto, E aqui 
cabe explicar: No Rio Grande do Sul a taxa de 2 %, Ouro para 
melhoramento de portos tem applicação nas obras de barra ; 
mas não perdem, por sua determinação propria e legal, 
nas obras de portos estão, indiscutivelmente, 
E as obras 
tanta relevancia que preterem mesmo 
precisamente, o que occorreu no Estado do 
Sul navegavel 
não teria razão para melhorar portos, Esse foi o motivo por- 
determinou que a taxa, ouro, para melhoramentos de 
portos Livesse, mo citado Estado, applicação exclusiva ás obras 
de barra; reservando-se ao Estado concessionario o direito de 
arrecadar outras taxas, em papel, para custear os serviços de 
portos. Em face do exposto, fica entendido que a restituição 


(doc. un 


de 


seu 
com as demais 


%, Ouro, 


isso, 
mesmo porque 
incluidas as de como integrantes daquellas, 
de barra têm, ás vezes, 


barra, 
às de portos, Foi, 


Rio Grande do que sem a barra accessivel e 


que se 


' é devida, quanto á taxa de 0,7 %, ouro, quando cobrada pela 


Alfandega do Rio Grande; sendo devida a taxa de 2 %, ouro, 
para obras do porto, em todas as Alfandegas do Estado do Rio 
Grande e cujo producto tem, por lei applicação exclusiva ás 
obras da barra, 

Façam-se as devidas communicações. 
ro 20.238, de 1928). 

D. Off. de 24 de Dezembro de 1929. 


(Processo nume- 


XXXVIII-9. — Decreto n, 19.147, de 26 de Março de 1930. 


Manda observar as instrueções relativas à cobrança e entrega da taxa de 
2 %, ouro, arrecadada no porto de Nictheroy 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
nos termos da clausula XV a que se refere o decreto n. 16,962, 
e 24 de Junho de 1925, 

Resolve sejam observadas as instrucções que com este 


| baixam e vão assignadas pelo Ministro de Estado dos Negocios 


da Fazenda. 
Rio de Janeiro, 26 de Março de 1930, 109.º da Indepea- 
dencia e 42.º da Republica. 
WASHINGTON LUIS P. DE SOUZA 
FP. €C. de Oliveira Botelho 


Instrucções para a cobrança e entrega da taxa de 2 %, ouro, 
arrecadada no porto de Nictheroy 


I 


A taxa de 2 %, ouro, destinada a remunerar e amortizar 
o capital empregado nas obras do porto de Nictheroy será co- 
brada sobre o valor total da importação, pela fórma seguinte: 

a) sobre o valor official das mercadorias importadas; 

b) sobre o valor commercial on de factura, quando su- 
jeitas a direitos ad-valorem, ou que não tenham taxa na Ta- 
rifa das Alfandegas. 


A cobrança se fará nas proprias notas de importação, de 


"accôrdo com o actual regimen fiscal, 


= 006 


HI 


O producto da cobrança, deduzida a porcentagem devida 
aos funccionarios da Alfandega, será escripturado em deposi- 
to e entregue ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, con- 
vertido em papel, nos termos da legislação em vigor. 


IV 


A Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro manterá 
escripturação especial para a entrega mensal do producto da 
arrecadação, cumprindo-lhe examinar e registrar todos os fa- 
ctos da respectiva contabilidade, de modo que se possa conhecer, 
com precisão, na respectiva c/c que fôr organizada, a receita 
arrecadada, e a despeza effectuada, com a cobrança da referida 
taxa. ' 

Rio de Janeiro, 
veira Botelho. 

D. Off. de 28 de Março de 1930, 


26 de Março de 1930. — F. C. de Oli- 


XXXVII-1O0. — Decisão n. 858, de 28 de Maio de 1930. 

Communico-vos para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento em que a firma 
Naegli & Cia., Ltd. pede reconsideração do despacho que 
lhe negou provimento ao recurso interposto do acto dessa 
Alfandega, que determinou fosse paga, sem abatimento, a taxa 
de 2 %, ouro, para melhoramento do porto, relativa a merca- 
doria despachada pela nota livre n. 117, de 1927, proferiu, 
em data de 23 do corrente o seguinte despacho: 

“Attendendo as novas allegações expendidas pelos reque- 
rentes, e tendo em vista o parecer do Dr. Consultor da Fazenda 
no processo n, 11.299, de 1928, publicado no Diario Official, 
de 19 de Fevereiro, do corrente anno, a pags. 2.815. 

Attendendo que, posteriormente, á decisão proferida por 
este ministerio, e que originou a Ordem n, 298, de 1927, 
da Directoria da Receita á Alfandega do Rio de Janeiro, a 
Commissão de Finanças do Senado esclareceu, definitivamente, 
o assumpto, em apreço, quando, apreciando, em 3." discussão, 
as emendas 5, 6 e 8 do projecto n. 184, de 1927 da Camara 
dos Deputados, assim se exprimiu: 

“O que ha para sub-productos do alcatrão da bulha... 
é uma “taxa especial” que bem longe de constituir uma “isenção 
ou uma reducção”, representa uma “taxação especifica”, a que 
não se póde negar “caracter permanente”. 

Attendendo que o calculo para o pagamento dos 2 % 
"ouro, destinados as obras de melhoramentos de portos, é feito 
sobre o valor official da mercadoria; 

Attendendo que o valor official de uma mercadoria, para 
os effeitos da cobrança dos impostos e taxas alfandegarias, é 
a sua taxa, multiplicada por 100 e dividida pela razão; 

Attendendo que não se tratando de uma reducção de taxa, 
mas, de uma “taxação especifica”, conforme-o referido parecer 
da Commissão de Finanças do Senado, resolvo reconsiderar o 
despacho anterior, para, dar provimento ao recurso interposto 
pelos reguerentes e, que motivou a Ordem 298, do anno pas- 
sado, a que allude a petição de fls, n. 2, deste processo. 
(Processo n. 5.812, de 1930). 


Observação 


Erronea é a doutrina da decisão supra, como se poderá 
verificar pela annotação sob n.: 
11.º; observação á pagina 192 da Tarifa, ao parecer ás emen- 
das ns. 5, 6 e 8 e observação n. (6), a annotação n, (1), 
ao art. 669, classe 23.º da Tarifa, 

D. Off. de 29 de Maio de 1930, 


— (23) no final da classe 


XXXVII-11 — Decisão n. 69, de 5 de Agosto de 1980. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro. 
da Fazenda, tendo presente o requerimento em que a Nyrba 
do Brasil S. A., reclama contra a portaria baixada pela Ins- 
pectoria da Alfandega do Pará, na parte que determina sejam 
os aviões fechados tal qual os navios e pede tambem que se 
determine a essa alfandega proceda como anteriormente, isto 
é, fazendo lacrar, à chegada de aviões, os volumes em transito, 
collocando-os na caixa existente no fluctuante, que por sua. 
vez, deve ser tambem lacrado, proferiu, em data de 29 de 
Julho ultimo, o seguinte despacho: 

“Deferido, procedendo-se de accôrdo com o proposto no 
parecer.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Não vejo inconveniente em se adoptar o que pede a Nyt- 
ba do Brasil S. A., uma vez que não é possivel se applicar, em 
absoluto, o que está estabelecido para paquetes em o novo ser- 
viço de carreira aerea, Deferido o pedido, poder-se-ha dar co- 
nhecimento ao inspector da alfandega, sem necessidade de 
nova circular e apenas como um additamento ás instruceções | 
de que cogita a circular desta directoria, n. b, de 31 res Ju- 
lho de 1930. 

Submetto o caso á deliberação do Exmo. Sr. 
que julgará melhor. ” 

O que vos communico para os devidos fins. 
n. 34.803, de 1930). 

D. Off. de 9 de Agosto de 1930. 


Ministro, 


(Processo 


XXXVIN-12 — Decisão n. 156, de 12 de Novembro de 1930. 

Communico-vos para os fins convenientes, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento fichado no 
Thesouro Nacional, sob n. 32.498, deste ano, em que a Great 
Western of Brasil Railway Company solicita, em face do ac- 


córdão do Supremo Tribunal Federal, de 12 de Junho de 1911, 


* que se communique a essa alfandega achar-se isenta da t 


de 2 % ouro, para o material que importar nos termos do seu 
contracto assignado em virtude do decreto n, 14. 326, de dot 
de Agosto de 1920, clausula 58, proferiu a respeito, em data 
de 22 de Outubro findo, o seguinte despacho: 

“Deferido, de accôrdo com os pareceres.” 

Os pareceres com os quaes concordou o Sr, 
foram as seguintes: 

Parecer emittido pela 1.º Sub-Directoria desta directoria 
com o qual estive de accôrdo: 

“A interessada juntando a publica fórma de fls. suppriu. 
a deficiencia do Thesouro, onde não foi possivel encontrar o 
accôrdão na petição inicial. 

Os processos e ordens exigidos pelo Sr. Dr. director es- 
tão annexados a este. - AR 

Comquanto o accórdão citado seja relativo ao contracto 
anterior da requerente, o assumpto parece-me perfeitamente 
eselarecido, isto é, a taxa de 2 %, ouro, para melhoramento 
portos constitue um direito de importação, não estando a ella 
sujeita a companhia peticionaria. 

E' a doutrina do Supremo Tribunal Federal.” 

Parecer emiitido pelo Sr. Dr. Consultor da Fazenda: 

“A Great Western -of Brasil Railway Company req 
que se communiqua á Alfandega de Recife achar-se isenta da. 
taxa de 2 %, ouro, para o material que importar nos termos 4 
seu contracto, a que se refere o decreto n. 14.326, de 24 de 
Agosto de 1920, clausula 58, deante do accórdão do Suprem 
Tribunal Federal, de 12 de Junho de 1911, isenção já commu: 
nicada ás Alfandegas da Parahyba e de Natal, conforme as q 
dens que cita, algumas expedidas em consequencia dos 
Cessos annexos, 


Ministro, 


A Directoria da Receita é pelo deferimento do pedido, em- 
bora os accórdãos que posteriormente foram juntos se refiram 
| a contracto anterior. 

| | Vê-se da clausula contractual transcripta no processo que 

Dipo ro contracto não alterou o anterior, quanto á isenção do 

posto de importação, de sorte que, 
taes accordãos inteira applicação, 

MD] | Trata-se de caso perfeitamente identico ao do processo en- 
cabeçado pelo requerimento da Sociedade Pereira Carneiro & 
Comp., de 10 de Setembro de 1930, numero de ordem 43.361, 
'e no qual, emitti parecer a 30 de Setembro proximo findo. 

Reportando-me ás razões que então expendi, entendo que 
o pedido merece deferimento.” (Processo n. 41.017, de 1930). 

» | D. Off. de 13 de Novembro de 1930. 


BI My 


no seu regimen, teem 


XXXVHNOI-13. — Circular do M. do Fazenda, N. 40, de 16 de 
Junho de 1931. 

Na -conformidade do resolvido no processo n. 11.455, de 
30, declaro aos senhores inspectores das alfandegas e admi- 
stradores das mesas de rendas, para seu conhecimento e de- 
o à fine, que o calculo para a cobrança dos 2 % ouro, para 
oramento dos portos e demais taxas, deve ser feito sobre 
alor oficial, ou mercantil que as mercadorias tiverem pela 
ifa, valor que sómente se considera alterado quando a lei 
litica expressamente a “razão” para a cobrança dos direitos. 
5 Fica, assim, revogada a doutrina constante da ordem da 
sctoria da Receita, n. 1.322, de 30 de Dezembro de 1929, 
Alfandega do Rio de Janeiro. 


XVIII-14. — Circular do M. da Fazenda, n. 60, de 18 de 
“Agosto de 1981. 

Declaro aos Srs, inspectores das alfandegas e administra- 
de mesas de rendas, para seu conhecimento e fins devi- 
ue a circular deste ministerio n. 40, de 17 de Junho do 
te anno, revogando a doutrina da ordem n. 1.322, de 30 
mbro de 1929, á Alfandega do Rio de Janeiro, sobre 
de calcular a taxa de 2? % ouro para melhoramentos dos 
e outras, só a partir da data de sua publicação deverá 
servada, não attingindo os despachos anteriores. 


E ervação V — Taxa de barra 
de 0,7 %, ouro 


par, 


[X-a - — Decisão n. 172, de 17 de Agosto de 1929. 
“Vide annotação n. XXXVIII-4. 


õ: — Decisão n. 186, de 6 de Setembro de 1929. 
“Vide annotação n. XXXVIII-6. 


— — Decisão n. 253, de 23 de Dezembro de 1929. 


Vide annotação n. XXXVIII-7. 


“Observação VII — Armazenagem 


| — Decisão n. 254, de 18 de Dezembro de 1929. 
iiCo- vos, que o Sr. Ministro, tendo presente O vosso 
E. C. 3.506, de 30 de Setembro ultimo, protocolla- 
io Nacional sob n. 50.237, deste anno, relativo 
suscitada na interpretação do art. 595 da Nova Con- 
: das Leis das A:fandegas e Mesas de Rendas, em data 
lo corrente, proferiu a respeito o despacho seguinte: 
“Responda-se, no sentido do parecer do Sr. inspector da 


inspector da Alfan- 


o parecer que emittiu o Sr. 
ao Ministro. 


de Janeiro, e ao qual se refere 0 sr. 
irdo com o parecer. 


— 967 — 


O artigo 595 da Nova Consolidação das Leis das Alfande- 
gas está redigido claramente, não offerecendo, por isso, duvi- 
das sobre a sua applicação. 

Casos ha, comtudo, não previstos nas excepções do citado 
artigo, que tem suscitado duvidas, Quero me referir aos casos, 
em que ha questões suscitadas em conferencia interna (antes 
do pagamento dos direitos) e aos referentes aos despachos s0- 
bre agua que seguem as regras do art. 599 da Nova Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas. 

O art. 595 cogita, effectivamente, das hypotheses em que 
a mercadoria entra em novo prazo de armazenagem, devendo 
esta ser cobrada em dobro, salvo as excepções enumeradas nos 
ns. 1 e 2 do citado artigo e que são: 

“1.º De serem resolvidas a favor das partes as questões 
por ellas movidas, ou de provir a demora de facto alheio tanto 
à vontade dos empregados fiscaes, como a dos donos das mer- 
pagando-se sómente, circumstancias, a 2F- 
mazenagem simples,” 

“2.º De serem decididas a favor das partes as questões 
suscitadas pelos empregados fiscaes, e de que houve resultado 
a demora, hypothese em que nenhuma armazenagem mais será 
cobrada.” o 

Ora, é claro que quando occorreram aquelles dous casos 
(conferencia interna e despacho sobre agua) e houverem ques- 
tões levantadas pelas partes interessadas ou pelos empregados 
fiscaes em acto de conferencia, escapam elles ao disposto no 
artigo em causa, embora não se possa negar que lhes aprovel- 
tarão as excepções enumeradas. 

A Companhia Docas de Santos quiz se referir na consulta 
originaria deste processo a esses dous casos, naturalmente, por- 
que, quanto aos demais nenhuma duvida póde haver, tal a 
clareza do texto legal que lhes diz respeito. 

E' o que me occorre dizer sobre o assumpto., 
n. 50,237, de 1929). 

D. Off. de 19 de Dezembro de 1929. 


Observação VIII — Expediente 
das capatazias 


LXXIV-a. — Decisão n. 11, de 28 de Fevereiro de 1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o recurso encaminhado ao The- 
souro Nacional com o vosso officio n. 523, de 17 de Outubro 
de 1928, protocollado sob n, 54.912, daquelle anno, e inter- 
posto pela firma Joaquim Gonçalves & Comp., do acto dessa 
delegacia fiscal, mantendo o da alfandega local, que obrigou 
a recorrente a pagar a taxa de capatazias de um e meio real 
por kilogramma de mercadoria importada por cabotagem, em 
data de 20 de Dezembro ultimo, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso 
interposto para manter a decisão recorrida.” 

O parecer emittido por esta directoria e ao qual se refere 

Ministro, foi o seguinte: 

“A disposição contida no art. 1.º n. 4 — “capatazias”, 
da lei n. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, creando a taxa 
de um real e meio por kilo de generos de procedencia nacional 
exportados para o estrangeiro ou para portos nacionaes ou im- 
portados de portos nacionaes, etc., foi mantida pelas leis na- 
meros 3.213 e 3.446, de 30 e 31 de Dezembro de 1916 e 1917 
e pelas leis dos exercicios seguintes, a partir da lei n. 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919-(art. 1.º), até a lei orçamentaria 
da receita do corrente exercício de 1929, lei n. 5.606, de 19 
de Dezeribro de 1928, art. 1.º, n, 4. 

Assim, sou de parecer se negue provimento ao recur£o, 
tanto mais considerando-se que o art, 63 da Nova Conso- 
lídação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas não cogita 


cadorias, em taes 


(Processo 


o Sr. 


ce VOOD “por 


da restricção allegada pelo recorrente a folhas 19, (Processo 
n. 64.912, de 1928). 


D. Off. de 4 de Março de 1930. 


Observação X — Taxa de 1 a 5 réis para 
melhoramento de barras e ancoradouros 


LXXXVHI-a. — Decisão n. 93, de 20 de Julho de 1929. 

De posse do aviso n. 59, de 11 de Maio ultimo, em que 
V. Ex., communicando que as condições de accesso ao porto 
de Natal estão considtravelmente melhoradas, pede sejam ex- 
pedidas as necessarias instrucções à alfandega daquelle porto, 
no sentido de ser iniciada a cobrança da taxa prevista no ar- 
tigo 1.º, n. 11, da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, 
regulada pelo decreto n. 17.414, de 18 de Agosto de 1926, 
cabe-me, declarar a V. Ex. que a cobrança da taxa de que se 
trata, está suspensa, conforme consta da circuiar deste mi- 
nisterio n. 71, de 20 de Dezembro de 1926, publicada no Diario 
Official, de 22 do mesmo mez. 

Reitero a V. Ex., os meus protestos de alta estima e dis- 
tincta consideração. (Processo n. 30.020, de 1929). 

D. Off. de 23, de Julho de 1929, 


LXXXVHI-b. — Decreto n. 19.148, de 26 de Março de 1930. 
Altera as taxas para os serviços executados no porto de 
Manúos pela “MANÃOS HARBOUR, LTD.”. 
D. Off. n. 76, de 3 de Abril de 1930. 


Observação XI — Mercadorias nacionaes 
ou nacionalisadas transportadas sem 
guia de uns para outros portos da Re- 
publica. 


XCIl-a. — Decisão n, 7, de 17 de Abril de 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o vosso officio n. 43, de 1 de De- 
zembro ultimo, protocollado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 61.638, do anno passado, em que solicitaes esclareci- 
mentos a respeito da execução do decreto n. 5.574, de 14 de 
Novembro de 1928, em data de 31 de Janeiro deste anno pro- 
feriu sobre o assumpto o despacho seguinte: 

“Responda-se no sentido dos pareceres. ” 

Foi este o meu parecer a respeito do objecto do referido 
officio, acceito pelo Sr, Ministro: 

“Sómente o xarque de producção nacional é que ficou 
excluido das disposições do decreto n. 8.547, de 1 de Fe- 
vereiro de 1911, para sujeital-o ao pagamento dos direitos e 
taxas aduaneiras nos portos nacionaes de seu destino ou des- 
embarque. 

Consequentemente, todas as demais mercadorias de pro- 
ducção nacional ou nacionalizadas pelo pagamento dos direitos 
de importação continuam sujeitas ao regimen do dito decreto 
n. 8.457, de 1911, desde que tenham de navegar do porto 
nacional para outro nacional, transitando pelo territorio es- 
trangeiro. 

E' livre, porém, o commercio dessas mercadorias se nave- 
garem exclusivamente por cabotagem definida na alludida lei 
n. 6.547, de 14 de Novembro de 1928 (D. Off. de 17). Si, 
entretanto, interromperem (não é transitar) essa navegação 
em portos estrangeiros, ficarão os navios e as mercadorias obri- 
gados ao pagamento dos direitos de entrada, de importação 
para consumo e de todos os outros marcados por lei. 

E' o que penso, dando áquella lei a interpretação razoa- 
vel e em condições de dar á consulta uma solução exacta. A 
superior autoridade, porém, decidirá como melhor entender.” 


' das á navegação fluvial prevalecerá o decreto n. 8.547. 


O parecer do Sr. Dr, Consultor da Fazenda, com que foi 
accórde o Sr, Ministro, foi o seguinte: ! 

“As mercadorias nacionaes destinadas a porto nacional, 
que transitam pelo estrangeiro, estão subordinadas ao regimen 
do certificado estabelecido no decreto n. 8.547, de 1 de Fe- 
vereiro de 1911, livres, portanto, de impostos no porto de 
destino. l : 

O decreto n. 5.574, de 14 de Novembro de 1928, no ar- 
tigo 1.º, excluiu da norma indicada apenas o xarque nacional, 
declarando, comtudo, no paragrapho 2.º do art. 2.º: 

“Desde que a navegação seja interrompida em porto es- 
trangeiro, ficam os respectivos navios sujeitos ao pagamento 
de direitos de entrada e as mercadorias transportadas pagarão 
nos portos brasileiros de desembarque impostos de importação: 
e todos os outros marcados nas leis em vigor.” 

Pergunta o inspector da Alfandega de Corumbá si os ar- 
tigos que não sejam xarques destinados a Matto Grosso, via 
Montevidéo, incorrem na exclusão do decreto n. 5.574, on 
continuam regidos pelo decreto n. 8.547, pois os respectivos 
preceitos se lhe afiguram contradictorios. 0 

O verbo “interromper”, usado no paragrapho, em estudo, 
segundo Candido de Figueiredo e Moraes, tanto significa “fa- 
zer cessar por algum tempo”, como “pôr termo”, a alguma 
cousa. Ê e. 

Nesta ultima acepção foi o empregado no paragrapho. 
transcripto, desapparecendo, deste modo, a contradição apon- 
tada pelo inspector consulente, : 

Assim, a mercadoria que, embora destinada a Matto Gros- 


“so, “interromper”, isto é, “terminar” a viagem em Montevidéo, 


por qualquer circumstancia superveniente, quando reembarcada. 
para aquelle Estado, incidirá, como o xarque, no decreto nu- 
mero 5.574, si, porém, a “interrupção” fôr a propria esca 

do navio ou o transbordo da carga para embarcações adequ n- 

Os antecedentes de ambas as leis justificam, aliás, a. * 
terpretação aqui admittida, mesmo porque, como se póde er 
da longa discussão entre os representantes de Matto Grosso: 
e do Rio Grande do Sul, na tribuna do Congresso e até 
jornaes, prevaleceu o criterio destes ultimos, que visaram 
um paradeiro ao contrabando do xarque estrangeiro, o que 
dava fazendo passar nos portos mattogrossenses o artigo 
gentino e uruguayo como nacional, de modo que, como ti 
penetravam nos portos brasileiros como nacionaes, sem - 
gar impostos de importação, fazendo assim concurrencia 
leal ao produzido pelo Rio Grande. 

A lei não alterou em absoluto o regimen relativo ás de 
mais mercadorias e sobretudo ás exportadas de qualquer por 
nacional do Atlantico, para os servidos por via fluvial. . 

Dar interpretação contraria importará em prejudicar 
navegação nacional e o mercado consumidor desses productos. 

Entendo que o criterio do parecer da Directoria da Receita, 
é o verdadeiro.” 

» JD. Off. de 18 de Abril de 1929. 


XCII-b. — Decisão n. 215, de 15 de Outubro de 1929. 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. 
da Fazenda, tendo presente o recurso encaminhado ao 
souro Nacional com o vosso officio n: 582, de 16 de Agost 
ultimo, protocollado sob n. 43.656, deste anno, e interposti 
pela firma João Perá & Companhia, do acto dessa Delegaci 
Fiscal, que, tomando conhecimento do recurso “ex-officio” di 
Alfandega de Uruguayana, condemnou a recorrente ao f 
mento de direitos sobre 500 saccas de assucar, em data d: 
do corrente mez, proferiu a respeito o despacho seguinte: 
“Tendo em vista a ultima parte do parecer, e atte ] 
ao mais que consta deste processo, dou provimento ao recurso,” 


q 
| 
Ê 
s 
7 
“ 
y 
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| “Foi este o parecer desta directoria, com o qual concor- 
1 O Sr. Ministro: 


IN mercadorias nacionaes, menos o xarque, exportadas 


o; mossos portos tambem nacionaes, por transito em territorio 


igeiro, continuam,' obedecendo ao regimen do decreto nu- 
D 8.547 de 10-2-1911, segundo o final da circular n. 4, de 
9 (Diario Official, de 29 de Janeiro de 1929). 
“No caso de que ora se trata esse regimen não foi atten- 
E Assim, sou de opinião se negue provimento ao rec urso, 
a equidade impetrada ás fls. 47 verso, attendendo á cir 
1 stancia de se achar provado, de facto, que a mercadoria 
rtada (assucar) é de producção nacional” 
ro 43.656, de 1929). 
' D. Off. de 16 de Outubro de 1929. 


(Processo nu- 


E-c. — Decisão n. 11, de 10 de Fevereiro de 1930. 
E fememenico-vos para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
enda, tendo presente o requerimento encaminhado ao 
ro Nacional com o vosso officio n. 16, de 15 de Janeiro 
27, protocollado sob n. 3.721, ção anno, em que 
npanhia Swift do Brasil”, sociedade anonyma solicita 
sideração do acto contido na ordem desta directoria nu- 
60, de 29 de Novembro de 1926, em data de 18 de De- 
) 9 do.anno proximo findo, preferiu a respeito o despacho 


eeccôrdo com o parecer mantenho o despacho anto- 


parecer a que se refere o Sr. Ministro, é o que emil: 
- Dr. Consultor da Fazenda nos termos seguintes: 
do das conclusões a que chegou o meu auxiliar, Sr. 
“de Serpa, no seu parecer de tis. 
ercadoria contida em as 231 pipas da marca H. B. 
| confusão com similar estrangeira. 
“obstante ter sido ella embarcada em um porto na 
destinada a outro porto tambem nacional, neste che- 
mpanhada da respectiva guia de exportação, motivo 
Sr. Inspector da Alfandega de Maceió, de conformi- 
o prescripto em o art. 192 do regulamento que bai- 
o decreto n. 10.524, de 23 de Dezembro de 1913, 
“O despacho de 5 de Fevereiro de 1920, pelo qual foi 
uerente compellido a pagar os direitos da dita mercadoria 
5 esta fosse directamente importada do porto estran- 
Ri: ; 
“pagamento, portanto, não foi indevido, visto ter sido 


tindo-se, porém, sómente para argumentar, que o 
pacho da Inspectoria da Alfandega de Maceió não 
apoiado na lei, constituindo um acto menos acertado, 
mesmo daquella autoridade, nem assim poderia o T3- 
bter ganho de causa, porque, para que tal aconte- 
ria elle, dentro do prazo de 30 dias a que se refere 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Me: 
as da Republica, ter recorrido do alludido despa- 
ão fez. 
rez que 0 requerente não recorreu, em época oppor- 
a lei facultava, da já citada sentença, essa passou 
não podendo o presente pedido de restituição de 
r tomado em consideração, por isso que só seria 
rel. “si o peticionario tivesse conseguido, préviamente, 
ERR nisso reformada a supra-dita sentença. 
“11 de Fevereiro de 1930. 


J, 


ão n. 15, de 30 de Abril de 1930. 
ro-vos, para os devidos fins, que o Sr. 
d tendo presente o officio n. 25, de 15 de Maio do 


Ministro, 


1925, dessa Alfandega, 
veu 


relativamente ao vosso acto que reso)- 
o despacho de transito de mercadoria com 
sem que fosse organizada demonstração enu- 
merando o conteudo dos volumes, afim de poder precisar a im- 
portancia dos direitos devidos à Fazenda, no caso em que, no 
prazo fixado no termo de responsabilidade assignado, não fosse 
exbibida prova da descarga das mercadorias no porto do des- 
tino, proferiu, em data de 24 do corrente, o seguinte despacho: 

“Proceda-se de accôrdo com o parecer.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro foi accorde com o prestado pela 1.º Sub-directoria, nos 
seguintes termos; 


não permittir 
destino ao Perú, 


“A Alfandega do Pará, devolve devidamente informado o 
referente ao peruano pelos portos dos Es- 
processo esse que lhe fôra en- 
17 de Junho de 1926. 
estudada por aquella: repartição e tanto 
a 1.º Secção como a sua inspectoria demonstram claramente à 
nenhuma Alfandega de Manáãos. 

Pela exposição feita no parecer prestado se verifica que 
ficam perfeitamente acautelados 
com as medidas postas em execução, portanto, qualquer exi- 
gencia será vexatoria, e em completo desac- 
cordo com a lettra do tratado de commercio e navegação assi- 
gnado com a Republica do Perú. 

Conforme faz resaltar o Sr, 
que o titulo VIII, capitulo IV, da Nova Consolidação das Leis 
las Alfandegas e Mesas de Rendas, deve ser observado em har- 
monia, com as obrigações assumidas pelo Governo do Brasil na 
permuta de vantagens que o citado decreto n. 7.975, de Maio 
le 1910, garante e impõe. Essa obrigação já vinha expressa, 
quanto aos tratados especiaes como o de que se falla no de- 
creto n,. 2.647, de 19 de Setembro de 1860, e na propria con- 
solidação citada.” 

Na verdade o art. 


processo transito 


tados do Pará e Amazonas, 
viado com a ordem n. 11, de 


A questão foi 
procedencia da exigencia da 
os interesses fiscaes do Brasil, 


modificando-as, 


Inspector “facil é concluir 


V, do decreto n. 7.975, estipula; 


«um tratado de commercio e navegação, baseado no 
principio da mais ampla liberdade de transito terrestre e nave- 
gação fluvial, para ambas as nações, direito que ellas se re- 
conhecem perpetuemente a partir do dia da troca das ratifi- 
cações do presento tratado. 

O art. VI, declara: 

“De conformidade com as estipulações precedentes e para 
o despacho em transito dos artigos de importação e exporta- 
cão, o Perú poderá manter agentes aduaneiros nas Alfandegas 
Brasileiras de Belém do Pará e de Manáãos.. 


“Reciprocamente o Brasil poderá manter agentes adua- 
neiros nas Alfandegas peruanas de Iquitos.” 

Ora, mantendo o Brasil um agente aduaneiro em Iquitos, 
que visa os documentos expedidos pelas Alfandegas do Pará e 
Manãos, como se verifica da informação do chefe da 1.º Secção 
da Alfandega do Pará, claro é que o tratado em questão está 
em plena execução e, pois, não é justo que a administração 
publica crie difficuldades de natureza burocratica que venham 
entravar as boas relações politicas, e commerciaes mantidas 


" pelos paizes signatarios do alludido tratado, 


No caso, só um ponto é essencial, a defesa dos interesses 
fiscaes do Brasil. Esses estão perfeitamente assegurados con- 
forme informa a Inspectoria da Alfandega do Pará, 

Consequentemente, sou de opinião que deve ser mantido 
o regimen estabelecido pela ordem telegraphica da extincta 
Directoria do Gabinete, de Janeiro de 1919, cuja copia consta 
ás fls., 4, por estar conforme a legislação aduaneira em vigor 
combinada com a regra de ordem internacional creada pel 
Tratado de Navegação e Commercio, assignado entre o Brasil 
e o Perú em 8 de Setembro de 1909, embora se trate de um 
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regimen mandado adoptar em caracter provisorio.” (Processo 
n. 13.821, de 1930). 
D. Off. de.1 de Maio de 1930. 


Observação XII — Fundo especial para 
construcção e conservação de estra- 
das de rodagem federaes. 


XCV-a, — Circular do M. da Fazenda, n. 27 de 81 de Maio 
de 1929. 


Na conformidade do que ficou resolvido sobre o objecto 
do processo n. 27.367, deste anno, declaro aos Srs, inspecto- 
res das alfandegas e administradores das mesas de rendas, par 
seu conhecimento e devidos effeitos, que o addicional de 30 % 
de que tratam o art. 1.º, paragrapho unico e art. 2.º dos de- 
cretos legislativos ns. 5.141, de 5 de Janeiro de 1927 e 5.525, 
de 5 de Setembro de 1928, respectivamente, deve ser cobrado, 
daqui por diante, sobre o total dos direitos, depois de conver- 
tida a parte ouro em papel, 


XOV-b. — Decisão n. 23, de 6 de Agosto de 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o processo encaminhado com o 
vosso officio n. 106, de 14 de Junho ultimo, fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 31.861, deste anno, em que recorrestes 
ex-officio do acto pelo qual destes provimento ao recurso in- 
terposto pela Anglo Mexican Petroleum Company Limited, da 
decisão da Inspectoria da Alfandega desse Estado, que man- 
dou effectuar a cobrança do imposto para fundo de conserva- 
ção de estradas federaes, sobre gazolina importada a partir de 
8 de Outubro do anno proximo findo, e determinastes fosse 
feita a necessaria revisão do despacho pago em Outubro do 
dito anno, proferiu, em data de 18 do mez proximo findo, o 
seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso 
ex-officio, para manter a decisão recorrida, ” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“A lein. 5.525, de 5 de Setembro de 1929 (Diario Offi- 
cial, de 7), não marcou prazo para sua execução, especial- 
mente quanto à parte que altera o imposto addicional de na- 
tureza aduaneira, 

Assim, no caso tem toda applicação o art. 134, do decreto 
n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922 (regulamento para exe- 
cução do Codigo de Contabilidade), que fixa o prazo de tres 
mezes para vigorar a disposição legal respectiva. 

“Por isso, sou de parecer se segue provimento ao recurso 
ex-officio.” (Processo n. 31.861, de 1929). 

D. Off. de 7 de Agosto de 1929. 


XCV-c. — Decreto n, 19.874, de 15 de Abril de 1981. 


Reduz temporariamente o imposto addicional por kilo de gazolina 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unido sdo Brasil, decreta: 

Art. 1.º — Fica reduzido de 59 réis, durante o prazo de 
quatro mezes, a contar da publicação deste decreto, o im- 
posto addicional por kilo de gazolina, a que se refere a lei 
n. 5.525, de 5 de Setembro de 1928. 

Art. 2.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro ,15 de Abril de 1931, 110.º da Independen- 
cia e 43.º da Republica, 

D. Off. de 18 de Abril de 1931. 


XCV-d. — Requerimento n. 14.828, de 16 de Abril de 1981. 
“Syndicato Condor, Limitada”, e outras emprezas, pe- 
dindo reconsideração de despacho. —- Não podendo o accesso- 


rio ter natureza differente do principal, um addicional de 
posto não pode nunca ser uma taxa. A gazolina importada 
sujeita a um imposto dividido em duas partes, não para og 
feitos de arrecadação, mas para os de sua applicação; e 
imposto deve ser integralmente pago, qualquer que seja o fim 
a que se destine, a motores ou a outros ugos, a automovel 
quer trafeguem, quer não trafeguem por estradas de rod 
federaes, a aeroplanos, portanto, pela subsistencia das m 
mas razões. Mantenho, pois, o despacho anterior. 


D. Off. de 17 de Abril de 1931. 


Observação XII — Trafego aereo 


C-a. — Circular da D. da Receita, n. 5, de 81 de Julho 
1929, 


O director da Receita Publica do Thesouro Nacional, 
do em vista o que foi resolvido pelo Sr. Ministro da Fazenda 
por despacho de 29 do mez hoje findo, proferido no process 
n. 22.514, deste anno, da Compagnie Générale Aéropost 
que versa sobre o transporte aereo de pequenos volumes d 
mercadorias vindos pelos aviões dessa empreza e procedente 
da Europa, destinados ás Republicas Argentina, Uruguay, Para 
guay e Chile, passando em transito pelo Brasil, recommendi 
aos senhores inspectores das Alfandegas e administradores 
Mesas de Rendas alfandegadas, que procedam com prest 
ao desembaraço dos aviões portadores dos ditos volumes, obe 
decendo esse serviço ás instrucções seguintes: 

1.º, os volumes em transito devem se achar acompanhad: 
de um manifesto, em duas vias, a primeira das quaes será. 
tregue no acto da visita aduaneira, a chegada do avião á Nata 
como tambem, deve ser exhibido um certificado consular 
atteste não conduzir volumes destinados ao Brasil; 

2.º, a segunda via do manifesto será entregue ao fun 
cionario designado pela Alfandega de Pelotas para fazer a 1 
cessaria visita ao avião, verificando o dito funccionario, | 
da partida do apparelho, a existencia total dos volumes, 
assim, que elles não apresentam indicios de violação; 

3.º, desses volumes em transito será lavrado na 
dega de Natal o competente termo de responsabilidade 
pelo representante da Companhia transportadora; 

4.º, o funccionario incumbido da visita aos aviões 
cerá ao representante da Companhia transportadora um cer 
ficado da sahida dos volumes que se destinam áquellas 
blicas; 

5.º, o certificado referido na clausula anterior deve + 
entregue na Alfandega de Natal, na viagem de retorno 4 
avião, afim de ter logar, á vista do mesmo, a baixa do term 
de responsabilidade alludido na clausula terceira. 

Recommenda finalmente, que, na execução desse 
sejam adoptadas as cautelas fiscaes que forem conveni 
salvaguarda dos interesses da Fazenda, applicando-se os dis 
sitivos legaes que se adaptarem a natureza desse serviço d 
navegação aerea, 


Cb. — Circular do M. da Fazenda, n. 45, de 24 de E 
bro de 1929. 

De accôrdo com o resolvido no processo n. 45.2 
corrente anno, declaro aos Srs. inspectores das Alfa 
administradores das Mesas de Rendas, para os fins do 
do regulamento approvado pelo decreto n. 16.983, de a. 
Julho de 1925, que à Compagnie Générale Aéropostale preté 
de iniciar o serviço internacional de passageiros, entre o Br 
sil e as Republicas Argentina e do Uruguay, na confo; , 
da autorização que lhe foi concedida pela: portaria do 
terio da Viação e Obras Publicas de 7 de Março ulti 


j ] 
"0 blicada no Diario Official, de 20 do mesmo mez. 
WB] n, 45.229, de 1929). 
= — Decisão n. 5, de 22 de Janeiro de 1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, e de accôrdo com O 
pacho do Sr. Ministro da Fazenda, de 21 do mez pro- 
D findo, que o Sr. Ministro da Viação pelo aviso n, 138-G, 
le 7 de Março do anno anterior, protocollado no Thesouro Na- 
| cional sob n. 11.696, de 1929, deu conhecimento que, por 
| poriaria, daquella data, concedeu á Compagnie Générale Aéro- 
| postale, successora da Compagnie Générale D'Entreprises Aéro- 
| nautiques, a prorogação, por um anno, da autorização que a 
| esta ultima fôra dada, na conformidade do aviso n. 202-G, de 
10 de Março de 1927, para estabelecer trafego aereo sobre o 
territorio brasileiro, entre Fernando de Noronha e Recife e 
cidade à Santa Victoria do Palmar, com pousos em Ma- 
Bahia, Caravellas, Victoria, Rio de Janeiro, Santos, Pa- 
já, Florianopolis, Porto Alegre e Pelotas, (Processo nu- 
) 11.696, de 1929). 
Identicas ás Delegacias de São Paulo, Alagõas, Paraná, 
to Santo, Rio Grande do Sul, Bahia e Santa Catharina. 
|. Off. de 23 de Janeiro de 1930. 


(Processo 


- Decisão n. 72, de 22 de Janeiro de 1930. 
ommunico-vos, para os devidos fins, e de accôrdo com o 
cho do Sr. Ministro da Fazenda, de 21 do mez proximo 
ue o Sr. Ministro da Viação, pelo aviso n. 438-G, de 7 

do anno anterior, protocollado no Thesouro Nacio- 
ob n. 11.696, de 1929; deu conhecimento, que, por porta- 
uella data, concedeu á Compagnie Générale Aéropostale, 
bra da Compagnie Générale d'Entreprises Aéronauii- 
“à prorogação, por um (1) anno, da autorização que a 
| ultima fôra dada na conformidade do aviso n. 202-G, de 
ço de 1927, para estabelecer trafego aéreo sobre o 
' brasileiro, entre Fernando de Noronna e Recife, 
le a Santa Victoria, de Palmar, com pousos em Ma- 
Caravellas, Victoria, Rio de Janeiro, Santos, Pa- 
“Florianopolis, Porto Alegre e Pelotas. (Processo 
6, de 1929). 
“Off. de 23 de Janeiro de 1930. 


- erreto n. 19.079, de 24 de Janeiro de 1930, 


E: : 
permissão à Nyrba do Brasil, S. A., sociedade anonyma brasi- 
: para estabelecer trafego aereo no territorio nacional 


E 


e 


ao que requereu a sociedade anonyma brasileira 
Brasil S. A., e de accôrdo com o art. 64 do regula- 
; os Serviços Civis de Navegação Aerea, approvado 
o n. 16.983, de 22 de Julho de 1925, decreta: 
o unico. — Fica concedida a sociedade anonyma bra- 
“Nyrba do Brasil S. A., com séde nesta Capital, a per- 
O para estabelecer o trafego aereo commercial no terri- 
cional, podendo estender as suas linhas até o Uruguay, 
itina e as Guyanas, caso obtenha para esse fim auto- 
“do respectivo governo. 
rapho unico. — A presente concessão não implica 
h “ou privilegio de especie alguma, nem qualquer onus 
a União, e ficará subordinada ás prescripções do regula 
os Serviços Civis de Navegação Aerea, appro 
decreto n. 16.983, de 22 de Julho de 1925, e demais 
| já existentes ou que vierem .a existir, referentes 
aveis aos serviços de que é objecto. 
“Janeiro, 24 de Janeiro, de 1930, 109.º da Indepen- 
º da Republica. 
| WASHINGTON LUIS P DE SOUSA. 
Victor Konder 
Dft. n, 23, de 28 de Janeiro de 1930. 
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esidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 


C-f. — Circular do M. da Vazenda, n. 40, de 10 de Setembro 
de 1929, 
Declaro aos Srs. chefes de repartições subordinadas ua 


para seu conhecimento e devidos fins, que o 
Ministerio da Viação e 


este Ministerio, 
Obras Publicas resolveu outorgar, a ti- 
tulo precario e de experiencia, à “Pan American Airways, Inc.” 
sociedade anonyma de transportes naereos, com séde em Nova 


York. Estados Unidos da America do Norte, autorização es- 
Vecial e temporaria, 


Dor prazo não excedente de um anno, para 
voar, em serviço internacional, pelo littoral brasileiro, entre 
as cidades de Belém do Pará e Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do Sul, com pousos em São Luiz, Parnahyba, Camocim, 
Fortaleza, Macau, Natal, Parahyba, Recife, Maceió, Aracajú, 
São Salvador, Ilhéos, Caravellas, Santa Cruz, Victoria, São João 
da Barra, Rio de Janeiro, São Sebastião, Santos, Paranaguá, 


São Francisco, Itajahy, Florianopolis, Imbituba, Porto Alegre 
e Pelotas. 


C-g. — Circular do M. da Fazenda, n. 41, de 10 de Setembro 
de 1929. 

Declaro aos Srs, chefes de repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu coahecimento e devidos fins, haver o Mi- 
nisterio da Viação e Obras Publicas resolvido outorgar, a título 
precario e de experiencia, á “New York, Rio and Buenos Ayres 
Line, Inc.”, companhia norte-americana de transportes aereos, 
com séde em Nova York, Estados Unidos da America do Norte, 
autorização especial e temporaria, por prazo não excedente de 
um anno, para voar em serviço internacional, pelo littoral bra- 
sileiro, com escala nas cidades de Belém, São Luiz do Mara- 
nhão, Fortaleza, Natal, Recife, Aracajú, Maceió, S. Salvador, 
Caravellas, Victoria, Campos, Rio de Janeiro, Santos, Para- 
naguá, Florianopolis, Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande. 
(Processo n.: 41.713, de 1929). 


Ch. — Circular do M. da Fazenda, n. 25, de 22 de Abril de 
1930, 

Na conformidade com o resolvido no processo n. 12.253, 
deste anno, originado pelo aviso do Ministerio da Viação +£ 
Obras Publicas n. 148-G, de 15 de Março ultimo, declaro: aos 
Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos effeitos que os portos de Be- 
lém, no Estado do Pará, e Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do Sul, onde fazem escala os hidro-aviões e aviões am- 
Phibios, da companhia de transportes aereos “New York, Rio 
& Buenos Aires, Line Inc,”, foram considerados aerodromos- 
fronteira, devendo nos mesmos portos ser exercida a necessaria 
fiscalização aduaneira. 


Ci. — Circular do M, da Fazenda, n. 27, de 29 de Abril de 
1930. A 

Na conformidade do resolvido no processo n. 45.224, de 
1929, originado pelo aviso do Ministerio da Viação e Obras 
Publicas n. 412-G, de 3 de Setembro do mesmo anno, declaro 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos effeitos, que, de accórdo 
com a ultima parte do art. 70 do regulamnto para os Serviços 
Civis de Navegação Aerea, que baixou com o decreto n. 16.983, 
de 22 de Julho de 1925, foi concedida à “Compagnie Générale 
Aéropostale”, autorização para, a título precario e emquanto 
não existir trafego concurrente de companhia nacional, esta- 
belecer serviço de passageiros ho trecho da sua linha interna- 
cional comprchendido entre o Rio de Janeiro e Natal, 


C-j. — Circular do M. da Fazenda, n. 34, de 23 de Maio de 
1930. 

Na conformidade do que foi resolvido no processo nu- 

mero 17.145, deste anno, recommendo aos Srs. inspectores 
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Estados Unidos da Venezuela, Sua Majestade o Rei da Yugi 
slavia. y 

tendo reconhecido a utilidade de regular, de maneira ui! 
forme, as condições do transporte aereo internacional, no 
concerne aos documentos utilizados nesse transporte, 
como á responsabilidade do transportador, 

nomearam, para esse fim, seus Plenipotenciarios r 
ctivos, os quaes, devidamente autorizados, concluiram e qa 
gnaram a seguinte Convenção: 


das Alfandegas e administradores das Mesas de Rendas que 
communiquem á Directoria da Receita Publica, pormenoriza- 
damente, todos 'os negocios de despacho do material de aviação 
importado pelas companhias, emprezas ou particulares, 


C-k. — Decreta n. 20.704, de 24 de Novembro de 1931, 
D. Off., 5 de Dezembro de 1931. 


“ 


Promulga a Convenção de Varsovia, para a unificação de certas regras 
relativas ao transporte aéreo internacional 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Tendo approvado a Convenção para a unificação de certas 
regras relativas ao transporte aéreo internacional concluida 
em YVarsovia, a 12 de Outubro de 1929, pela Segunda Confe- 
rencia Internacional de Direito Privado Aéreo, reunida, nessa 
Capital, de 4 à 12 de Outubro de 1929, e havendo-se effeciuado, 
a 2 de Maio ultimo, nos archivos do Ministerio dos Negocios 


CAPITULO I 
Objecto — Definições 
ARTIGO 1. 


(1) — Applica-se a presente Convenção a todo transpor 
internacional de pessõas, bagagem ou mercadorias, effectuad 
por aeronave, mediante remuneração. Applica-se igualmeni 


Estrangeiros da Polonia, o deposito do respectivo instrumento 
brasileiro de ratificação: 

Decreta que aquella Convenção, appensa por copia ao 
presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1931, 110.º da Iude- 
pendencia e 43.º da Republica. 

GETULIO DORNELLES VARGAS 
(Chefe do Governo Provisorio da Re- 
publica dos Estados Unidos do Brasil) 


Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vi- 
rem, que, entre os Estados Unidos do Brasil e varios outros 
paizes representados na Conferencia Internacional de Direito 
Privado Aéreo, reunida em Varsovia, de 4 a 12 de Outubro 
de 1929, foram concluidos e assignados, pelos respectivos Ple- 
nipotenciarios, a 12 do dito mez de Outubro, uma Convenção, 
um Protocollo addiciongl e um Protocollo final, do teor se- 
guinte: 


(TRADUCÇÃO OFFICIAL) 


Convenção 
para 


A UNIFICAÇÃO DE CERTAS REGRAS RELATIVAS AO 
TRANSPOTE AEREO INTERNACIONAL 


O Presidente do Reich Allemão, o Presidente Federal da 
Republica da Austria, Sua Majestade o Rei dos Belgas, o 
Presidente dos Estados Unidos do Brasil, Sua Majestade o 
Rei dos Bulgaros, o Presidente do Governo Nacionalista da 
Republica da China, Sua Majestade o Rei da Dinamarca e 
Islandia, Sua Majestade o Rei do Egypto, Sua Majestade o 
Rei da Hespanha, o Chefe de Estado da Republica da Estonia, 
o Presidente da Republica da Finlandia, o Presidente da Re- 
publica Franceza, Sua Majestade o Rei da Gran-Bretanha, Ir- 
landa e Territorios Britannicos de Além-mar, Imperador das 
Indias, o Presidente da Republica Hellenica, Sua Alteza 
Serenissima o Regente do Reino da Hungria, Sua Majestade 
o Rei da Italia, Sua Majestade o Imperador do Japão, o Pre- 
sidente da Republica da Lettonia, Sua Alteza Real a Gran- 
Duqueza de Luxemburgo, o Presidente dos Estados Unidos 
do Mexico, Sua Majestade o Rei da Noruega, Sua Majestade 
a Rainha dos Paizes-Baixos, o Presidente da Republica da 
Polonia, Sua Majestade o Rei da Rumania, Sua Majestade 
o Rei da Suecia, o Conselho Federal Suisso, o Presidente da 
Republica Tchecoslovaca, a Commissão Central Executiva da 
União das Republicas Sovietiças, Socialistas, o Presidente dos 


aos transportes por aeronave effectuados gratuitamente | 
empreza de transportes aereos. ] 

(2) — Denomina-se “transporte internacional”, nos 
mos da presente Convenção, todo transporte em que, de a 
côrdo com o estipulado pelas partes, o ponto de partida 
ponto de destino, haja ou não interrupção de transporte, 
baldeação, estejam situados no territorio de duas Altas 
Contractantes, ou mesmo no de uma só, havendo escala 
vista em territorio sujeito á soberania, suzerania, mandato 
autoridade de outro Estado, seja ou não Contractante, 
transporte, que, sem tal escala, se effectuar entre terri 
sujeitos a soberania, suzerania, mandato ou autoridade : 
mesma Alta Parte Contractante, não se considera internacil 
nal, nos termos desta Convenção. 

(3) — Para os effeitos da presente Convenção, cor 
ra-se um só transporte, ainda quando o executem, suc 
mente, varios transportadores, o que as partes ajustarem 
uma operação sómente, seja num só contracto, seja numa 
delles; e não perderá esse transporte o caracter de i 
cional por isso «ue um só contracto, ou uma série delles, 
tenha de executar, integralmente, em territorio sujeito à 
berania, suzerania, mandato ou autoridade da mesma 
Parte Contractante. 


ARTIGO 2. 


(1) — Applica-se a presente Convenção aos transpo 1 
que forem, nas condições previstas pelo art. 1.º, effectua 
pelo Estado, ou outras pessõas juridicas de direito publi 

- (2) — Não se applica aos transportes effectuados 
regime de convenções postaes internacionaes. 


CAPITULO II 


Documentos de transportes 
SECÇÃO I — BILHETE DE PASSAGEM 


ARTIGO 3. 


(1) — No transporte de viajantes, o transportador é « 
gado a fazer entrega de um bilhete de passagem, que d / 
mencionar: i 

a) o logar e a data da emissão; 

b) os pontos de partida e destino; 

c) as paradas previstas, resalvada ao transportador a | 
culdade de estipular que as poderá alterar, em caso de 
sidade, sem que essa alteração retire ao transporte o c 
de internacional; f [ 

d) o nome e o endereço do ou dos transportado 


DE RRdo A oa ae = ea 


CEPE: RE 


AS 


o a declaração de que o transporte está sujeito ao ro- 
8 responsabilidade estabelecido na presente Convenção. 
| — À falta, irregularidade ou perda do bilhete não 
aa existencia nem a validade do contracto de trans- 
| qual continuará sujeito ás regras da presente Conven- 
ntretanto, ao transportador que acceitar Viajante sem 
ja sido entregue bilhete de passagem, não assistirá o 

E de prevalecer-se das disposições da presente Convencão 
excluem ou limitam a responsabilidade. 


SECÇÃO II — NOTA DE BAGAGEM 


ARTIGO 4. 


1) — No transporte de bagagens, exceptuados os pe- 
objectos de uso pessoal que o viajante conservar sob 
la, o transportador é obrigado a fazer entrega de 
“de bagagem. 
— Esta nota será extrahida em duas vias, uma para o 
e outra para o transportador. 
— Deverá mencionar: 
o logar e a data da emissão; 
“os pontos de partida e destino; 
“o nome e o endereço do ou dos transportadores; 
'o numero do bilhete de passagem; 
“declaração de que a entrega da bagagem será feita 
r da nota respectiva; 
quantidade e o peso dos volumes; 
a importancia do valor declarado, de conformidade 
» 22, alinea 2; 
“declaração de que o transporte está sujeito ao re- 
ponsabilidade estabelecido na presente Convenção. 
A falta, irregularidade ou perda da nota de baga- 
ejudica a existencia nem a validade do contracto 
, O qual continuará sujeito ás regras da presente 
Entretanto, se o transportador acceitar bagagem 
a sido entregue a respectiva nota, ou se esta não 
indicações das lettras d), f), h), não terá elle o di- 
valacer-se das disposições da presente Convenção 
uem ou limitam a responsabilidade. 


SECÇÃO II — CONHECIMENTO AEREO 


ARTIGO 5. 


Dee Todo transportador de mercadoria terá o direito 
do expedidor a feitura e entrega de documento deno- 
“conhecimento aereo”; e todo expedidor, o direito 

ue o transportador receba esse documento. 
Entretanto, a falta, irregularidade ou perda desse 
e! to não prejudica a existencia nem a validade do 
“de transporte, o qual continuará sujeito ás regras 
: Convenção, resalvadas as disposições do artigo 9. 


ARTIGO 6. 


as originaes, e entregue com a mercadoria. 
— A primeira via, que terá a indicação “do transpor- 


conhecimento aereo será feito, pelo expedidor, 


“assignada pelo expedidor. A segunda via, que 
licação “do destinatario”, será assignada pelo expe- 
l “transportador, e acompanhará a mercadoria. A 
E rá assignada pelo transportador e por este en- 
idor após acceite da mercadoria. 
ignatura do transportador deverá ser lançada 


| acceite da mercadoria. 


(4) — A assignatura do transportador poderá ser feita 
por chancella; a do expedidor poderá ser Impressa, ou feita 
por chancella. 

(5) 
pedido do 
deste, 


O transportador que fizer conhecimento aereo a 


expedidor considera-se haver operado por conta 


salvo prova em contrario. 


ARTIGO 7. 


Quando houver mais de um volume, o transportador 
de mercadorias terá o direito de exigir, do expedidor, conhe- 


cimentos aereos distinctos. 


ARTIGO 8. 


O conhecimento aereo deverá mencionar: 

a) o logar em que foi creado e a data em que foi feito; 

b) os pontos de partida e destino: 

c) as paradas previstas, resalvada ao transportador a 
faculdade de estipular que as poderá alterar, em caso de ne- 
cessidade, sem que essa alteração retire ao transporte o ca- 
racter de internacional; 

d) o nome e o endereço do expedidor; 

e) o nome e o endereço do primeiro transportador; 

f) o nome e o endereço do destinatario, se couber; 

E) a natureza da mercadoria; 

h) o numero, o modo de embalagem, as marcas parti- 
culares ou numeração dos volumes; 

i) o peso, a quantidade, o volume ou dimensões da mer- 
cadoria; 

i) o estado apparente da mercadoria e da embalagem; 

k) o preço do transporte, se estipulado, a data e o logar 
do pagamento, e o nome da pessõa que o effectuará; 

l) se a mercadoria é expedida contra pagamento no acto 
da entrega, o preço da mercadoria e, eventualmente, a impor- 
tancia das despezas; 

m) a importancia do valor declarado, de conformidade 
com o art. 22, alinea 2; 

n) o numero de vias do conhecimento aereo; 

o) os documentos entregues ao transportador para acom- 
panharem o conhecimento aereo; 

p) o prazo de transporte e a indicação summaria do tra- 
jecto a. seguir (via), se forem estipulados; 

q) a declaração de que o transporte está sujeito ao re- 
gime de responsabilidade estabelecido na presente Convenção. 


ARTIGO 9. 


Se o transportador acceitar mercadoria sem o respectivo 
conhecimento aereo, ou se este não contiver todas as indica- 
cões do artigo 8 (a) até (i), inclusive, e (q); não lhe assistir 
o direito de prevalecer-se das disposições da presente Con- 
venção que lhe excluem ou limitam a responsabilidade. 


ARTIGO 10, 


(1) — O expedidor responde pela exactidão das indicações 
e declarações, que exarar no conhecimento aereo, concer- 
nentes á mercadoria. 

(2) — Será responsavel por todo o damno que, em conse- 
quencia de suas indicações ou declarações irregulares, inexactas 
ou incompletas, venha a soffrer o transportador, ou qualquer 
outra pessõa. 

ARTIGO 11. 


(1) — O conhecimento aereo fará fé, salvo prova em con- 
trario, da conclusão do contracto, do recebimento da merca- 


" doria e das condições do transporte. 
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(2) — As enunciações do conhecimento aereo relativas ao 
peso, dimensões e embalagem da mercadoria, assim como ao 
numero dos volumes, farão fé, salvo prova em contrario; as 
que disserem respeito á quantidade, volume e estado da merca- 
doria só farão prova contra o transportador se a verificação 
dellas fôr por elle feita'na presença do expedidor, e exarada 
no conhecimento aereo, ou se se tratar de enunciações rela- 
tivas ao estado apparente da mercadoria. 


ARTIGO 12. 


(1) — Sob condição de cumprir todas as obrigações decor- 
rentes do contracto de transporte, terá o expedidor o direito 
de dispôr da mercadoria, seja retirando-a no aerodromo de 
partida ou destino, seja detendo-a em viagem por occasião 
de algum pouso, seja fazendo-a entregar, no logar de destino 
ou durante a viagem, a pessôa differente do destinatario indi- 
cado no conhecimento aereo, seja exigindo a sua devolução 
ao aerodromo de partida, comtanto que o exercicio desse di- 
reito não prejudique o transportador ou os demais expedido- 
res, e que elle satisfaça as despezas que dahi decorrerem. 

(2) — Se fôr impossivel executar as ordens do expedidor, 
deverá o transportador avisal-o immediatamente .. 

(3) — Se o transportador dér execução ás ordens do expe- 
didor, sem lhe exigir apresentação da respectiva via do conhe- 
cimento aereo, responderá, salvo recurso contra o expedidor, 
pelo damno que dahi resultar para quem estiver regularmente 
de posse do conhecimento aereo. 

(4) — O direito do expedidor cessa no momento em que 
começa o do destinatario, de conformidade com o artigo 13. 
Todavia, se o destinatario recusar o conhecimento aereo, ou a 
mercadoria, ou não puder ser encontrado, recobrará o expe- 
didor o seu direito de disposição. 


ARTIGO 13. 


(1) — Salvo nos casos indicados no artigo precedente, 
o destinatario tem o direito de exigir, logo que chegue a mer- 
cadoria ao ponto de destino, que o transportador lhe transmitta 
o conhecimento aereo e lhe faça entrega da mercadoria, me- 
diante pagamento da importancia dos creditos e execução das 
condições de transporte indicadas no conhecimento aereo. 

(2) — Salvo estipulação em contrario, deverá o trans- 
portador avisar o destinatario logo que chegar a mercadoria. 

(3) — Reconhecendo o transportador a perda da merca- 
doria, ou não havendo esta chegado sete dias após a data em 
que devia ter chegado, fica o destinatario autorizado a exercer 
contra o transportador, os direitos que derivam do contracto 
de transporte. 


ARTIGO 14. 


Poderão o expedidor e o destinatario, cada um em sen 
proprio nome, exercer todos os direitos que lhes são respecti- 
vamente, conferidos pelos arts. 12 .e 13, quer obrem no pro- 
prio interesse, quer no interesse de terceiros, com tanto que 
executem as obrigações impostas pelo contracto. 


ARTIGO 15. 


(1) — Em nada prejudicarão os arts. 12, 13 e 14 as rela- 
cões do expedidor e do destinatario entre si, nem as de ter- 
ceiros cujos direitos derivem do transportador ou do destina- 
tario. 

(2) — Qualquer clausula derogatoria das estipulações dos 
aris. 12, 13 e 14 deverá constar do conhecimento aereo. 


ARTIGO 16. 


(1) — O expedidor é obrigado a prestar as informações 
juntar ao conhecimento aereo os documentos que, ant 8 
entrega da mercadoria ao destinatario, sejam precisos T 
cumprimento de formalidades de alfandega, de barreira 
de policia; e será responsavel, perante o transportador, ! 
todos os damnos que resultarem da falta, insufficiencia | 
irregularidade desses documentos e informações, salvo no c 
de culpa do transportador, ou de seus prepostos. 

(2) — O transportador não é obrigado a examinar 
são exactos ou sufficientes esses documentos e informaçõi 


CAPITULO III 
Responsabilidade do transportador 
ARTIGO 17. 


Responde o transportador pelo damno occasionado: 
morte, ferimento ou qualquer outra lesão corporea soffr 
pelo viajante, desde que o accidente, que causou o d 
haja occorrido a bordo da aeronave, ou no curso de q 
quer operações de embarque ou desembarque. 


ARTIGO 18. 


(1) — Responde o transportador pelo damno 
nado por destruição, perda ou avaria de bagagem despac 
ou de mercadorias, desde que o facto que causou o damno 
occorrido durante o transporte aereo, 

(2) — Transporte aereo, para os effeitos da alinea p 
dente, é o periodo durante o qual a bagagem, ou as mercg 
rias, se acham sob a guarda do transportador, seja em T: 
dromo, seja a bordo da aeronave, seja em qualquer outro. 
gar. em caso de pouso fóra de aerodromo. 

(3) — O periodo de transporte aereo não abrange nen 
transporte terrestre, maritimo ou fluvial, effectuado fór 
aerodromo. Todavia, se na execução do contracto de. Tr 
porte aereo se effectua qualquer desses transportes, 
carregamento, a entrega ou a baldeação, presume-se ql 
damno resultou de facto occorrido durante o transporte & 
salvo prova em contrario. 


à 


ARTIGO 19. 


Responde o transportador pelo damno prover 
atraso no transporte aereo de viajantes, bagagem ou mi 
dorias. 


ARTIGO 20. 


(1) — O transportador não será responsavel se provai 
tomou, e tomaram os seus prepostos, todas as medidas n 
sarias para que se não produzisse o damno, ou que 
foi possivel tomal-as. R 

(2) — No transporte de bagagem, ou de mercado! 
será responsavel o transportador se provar que o damno. 
veiu de erro de pilotagem, de conducção da aeronave o 
navegação, e que, a todos os demais respeitos, tomou, 
ram os seus propostos, todas as medidas necessarias 
se não produzisse o damno, 


ARTIGO 21. 


Se o transportador provar que o damno. foi causad 
culpa da pessôa lesada, ou que esta para elle contribuiu 
derá o tribunal, de conformidade com as disposições « 
lei nacional, excluir ou attenuar a responsabilidade do | 
portador. 


— 975 — 


ARTIGO 22. 


e do transportador á importancia de cento e vinte e cinco 


francos, por passageiro. Se a indemnização, de confor- 


, 


“etivo capital exceder aquelle limite. Entretanto, por accórdo 
especial com o transportador, poderá o viajante fixar em mais 
RA de responsabilidade. 

(2) — No transporte de mercadorias, ou de bagagem des- 
hada, limita-se a responsabilidade do transportador á quan- 
“de duzentos e cincoenta francos por kilogramma, salvo 
laração especial de “interesse na entrega”, feita pelo expe- 
lor no momento de confiar ao transportador os volumes, 
mediante o pagamento de uma taxa supplementar eventual. 
este caso, fica o transportador obrigado a pagar até à im- 

i cia, da quantia declarada, salvo se provar ser esta su- 

i ao interesse real que o expedidor tinha na entrega. 

q “3) — Quanto aos objectos que o viajante conservar sob 

a, limita-se a cinco mil francos por viajante a res- 
bilidade do transportador. 

| (4) — As quantias acima indicadas consideram-se refe- 

s ao franco francez, constituido de sessenta e cinco e meio 

ammas de ouro, ao titulo de novecentos millesimos de 

fino. Ellas se poderão converter, em numeros redondos, 
oeda nacional de cada paiz. 


ARTIGO 23. 


4 nulla, e de nenhum effeito, toda e qualquer clau- 
endente a exonerar o transportador de sua responsabili- 
yu estabelecer limite inferior ao que lhe fixa a presente 
o, mas a nullidade desta clausula não acarreta a do 

D, que continuará regido pelas disposições da presente 


ARTIGO 24. 


“— Nos casos previstos pelos arts. 18 e 19, toda acção 
nsabilidade, qualquer que seja o titulo em que se fun- 
oderá exercer-se nas condições e limites previstos pela 
| Convenção. 
) — Nos casos previstos pelo art. 17, tambem se appli- 
“disposições da alinea precedente, sem prejuizo da de- 


das pessõas que têm direito de acção, e dos di- 


lhes competirem. 


ARTIGO 25. 


— Não assiste ao transportador o direito de prevale- 
disposições: da presente Convenção, que lhe excluem 
am a responsabilidade, se o damno provém de seu dolo, 
“culpa sua, quando, segundo a lei do tribunal que co- 
er da questão, fôr esta considerada equivalente ao dólo. 
2) — OQutrosim, ser-lhe-ha negado esse direito se o damno 
sido causado, nas mesmas condições, por algum de 
ostos, no exercicio de suas funcções. 


ARTIGO 26. 


— Salvo prova em contrario, presumem-se entregues 
estado, e de conformidade com o documento de trans- 
mercadorias e bagagem que o destinatario haja re- 
protesto. 
Em caso de avaria, deverá o destinatario encami- 
protesto ao transportador logo após a verificação da 


é, o mais tardar, dentro do prazo de tres dias para | 


peetivo recebimento 
o mais tardar, 
que a 


O protesto pelo atraso deverá ser feito 
dentro de quatorze dias a contar daquelle em 
bagagem, ou mercadoria, haja sido posta á disposição 
do destinatario, 

(3) — protesto se formulará mediante 
resalva exarada no documento de transporte, ou mediante qual- 
quer outro escripto, para 
esse protesto. 


Todo e qualquer 


expedido dentro do prazo previsto 

(4) Não havendo protesto dentro dos prazos previstos, 
não se admittirão acções transportador 
senão em caso de fraude deste. 


quaesquer contra o 


ARTIGO 27. 


Por morte do devedor, a acção de responsabilidade exer- 
cer-se-ha contra os seus successores, dentro dos limites esta- 


belecidos na presente Convenção, 


ARTIGO 258. 


(1) — A acção de 
escolha do autor, no 


responsabilidade deverá intentar-se, á 
alguma das Altas Partes 
Contractantes, seja perante o tribunal do domicilio do trans- 
portador, da séde “principal do seu negocio, ou do logar onde 
possuir o estabelecimento por cujo intermedio se tenha rea- 
lizado o contracto, seja perante o tribunal do logar de destino. 

(2) -—— O processo será o da lei do tribunal que conhecer 
da questão, 


territorio de 


ARTIGO 29, 


(1) — A acção de responsabilidade deverá intentar-se, sob 
pena de caducidade, dentro do prazo de dois annos, a contar 
da data de chegada, ou do dia em que a aeronave devia ter 
chegado a seu destino, ou do da interrupção do transporte. 

(2) — O prazo será computado de accôrdo com a lei na- 
cional do tribunal que conhecer da questão. 


ARTIGO 30. 


(1) — Em caso de transporte que, comprehendido na defi- 
nição do artigo primeiro, alinea terceira, haja de ser executado 
successivamente por varios transportadores, cada transporta- 
dor, que acceitar viajantes, bagagem ou mercadorias, fica su- 
jeito ás regras da presente Convenção, e é considerado uma 
das partes do contracto de transporte, na medida em que esse 
contracto disser respeito á parte do transporte que se effe- 
ctuar sob sua direcção. 

(2) — Em caso de transporte a que se refere a alinea 
precedente, o viajante, ou os que o succederem nos seus di- 
reitos, só terão direito de acção contra o transportador que 
haja effectuado o transporte durante o qual occorreu o acel- 
dente, ou o atraso, salvo se, por estipulação expressa, o pri- 
meiro transportador assumiu a responsabilidade de todo q 
percurso, 

(3) — Em se tratando de BaEUGON ou mercadorias, o ex- 
pedidor terá acção contra o primeiro transportador, e o des- 
tinatario, a quem couber direito á entrega, a terá contra o 
ultimo transportador; um e outro poderão, outrosim, accionar 
o transportador que haja effectuado o transporte durante 
o qual occorreu a destruíção, perda, avaria ou atraso. Esses 
transportadores serão responsaveis, solidariamente, para com 
o expedidor e o destinatario. 


CAPITULO IV 
Disposições relativas aos transportes cambinados 
ARTIGO 31. 


(1) — Nos transportes combinados, isto é, effectuados 
parte por via aerea e parte por qualquer outro meio de trans- 
pórte, se applicarão as estipulações da presente Convenção só- 


si 
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mente ao transporte aereo, desde que este obedeça ás condições | Parte Contractante, que venha a depositar seu instrumento « 
do artigo primeiro. ratificação, no nonagesimo dia a contar desse deposito. 

(2) — Em'caso de transportes combinados, nada, na pre- (3) — Competirá ao Governo da Republica da Polom 
sente Convenção, impedirá que as partes contractantes insiram | notificar ao Governo de cada uma das Altas Partes Co tr 
nos documentos de transporte aereo condições relativas aos | ctantes a data da entrada em vigor da presente Convençã 
outros meios de transporte, comtanto que se respeitem as esti- | assim cumo a do deposito de cada ratificação. A 
pulações da presente Convenção, no que concerne ao transporte 
por via aerea, ARTIGO 38. 

CAPITULO V (1) — Desde que entre em vigor a presente Convençã 
ficará aberta a adhesão de quaesquer Estados. 

Disposições geraes e finaes (2) — Effectuar-se-ha a adhesão mediante no ã 
dirigida ao Governo da Republica da Polonia, que a commu 

ARTIGO 32. cará ao Governo de cada uma das Altas Partes Contractante 

(3) — A adhesão produzirá seus effeitos a partir do noni 


(1) — São nullas quaesquer clausulas do contracto de | pesimo dia que se seguir á notificação feita ao Governo 
transporte, e quaesquer accordos particulares anteriores ao Republica da Polonia. 


damno, pelos quaes as partes contractantes pretendam derogar 
as regras da presente Convenção, quer por uma determinação 
da lei applicavel, quer por uma modificação das normas de 
competencia. Entretanto, no transporte de mercadorias, sº 
admittirão as clausulas de arbitramento, nos limites da pre- 
sente Convenção, desde que o arbitramento se haja de effe- 
ctuar nos lugares da competencia dos tribunaes, previstos no 
art. 28, alinea 1. 


ARTIGO 39. 


(1) — Poderá cada uma das Altas Partes Contractant 
denunciar a presente Convenção mediante notificação d 
ao Governo da Polonia, que a communicará immediata 
ao Governo de cada uma das Altas Partes Contractantes. 
(2) — A denuncia produzirá seus effeitos seis mezes api 
à respectiva notificação, e exclusivamente em relação á , 
denunciante. 


ARTIGO 33, 


Na presente Convenção, nada impede que um transpor- 
tador recuse celebrar contractos de transporte, ou estabeleça 
normas que não estejam em contradição com as disposições 
da presente Convenção . 


ARTIGO 40. 


(1) — As Altas Partes Contractantes poderão, no. n 
mento da assignatura, do deposito de ratificação, ou da 
são, declarar que o assentimento que dão á presente Convençi 
não abrange as respectivas colonias, protectorados, terrii 
sob o mandato, ou qualquer outro territorio sujeito á E 
soberania ou autoridade, ou qualquer outro territorio 5 
suserania, no todo ou em parte, 

(2) — Por conseguinte, poderão Ellas ulteriormente adi 
rir, separadamente, em nome do todo ou de parte, de su 
colonias, protectorados, territorios sob mandato, ou qualqu 
outro territorio sujeito á sua soberania ou autoridade, | 
qualquer outro territorio sob suserania, os quaes hajam 
excluidos de sua primeira declaração. À 

(3) — Poderão, outrosim, em se conformando com | 
disposições da presente Convenção, denuncial-a separadame 
em relação ao todo ou parte de suas colonias, protectora 
territorios sob mandato, ou qualquer outro territorio 
á sua soberania ou autoridade, ou qualquer outro te 
sob suserania. É 


ARTIGO 34. 


Não se applica a presente Convenção aos tramsportes 
aereos internacionaes effectuados a titulo de primeiros ensaios 
por empresas de navegação aerea, que visem o estabelecimento 
de linhas regulares de navegação aerea, nem aos transportes 
realizados em circumstancias extraordinarias, fóra de qual- 
quer operação normal de exploração aerea. 


ARTIGO 35. 


Onde quer que a presente Convenção se refira a dias 
comprehendam-se dias corridos, não dias uteis. 


ARTIGO 36. 


A presente Convenção está redigida em francez, num só 
exemplar, que ficará depositado nos archivos do Ministerio 
dos Negocios Estrangeiros da Polonia, e do qual será trans- 
mittida, por intermedio do Governo Polonez, cópia authenti- 
cada ao Governo de cada uma das Altas Partes Contractantes. |” Cada uma das Altas Partes Contractantes, nunca ' 

de dois annos após a entrada em vigor da presente Convenk 
ARTIGO 37. k terá a faculdade de promover a reunião de nova Confere! 
Internacional, para se estudarem os aperfeiçoamentos, 

(1) — A presente Convenção será ratificada. Os instru- | possam introduzir na presente Convenção. Dirigir-se-ha, 
mentos de ratificação serão depositados nos archivos do Minis- esse fim, ao Governo da Republica Franceza, que tomar 
terio dos Negocios Estrangeiros da Polonia, que notificará ao providencias necessarias para preparar a Conferencia que 
Governo das Altas Partes Contractantes o deposito de cada projectar. f k 
instrumento. Esta Convenção, feita em Varsovia, aos 12 de Out 

(2) — Desde que a presente Convenção tenha sido rati- | de 1929, fica aberta á assignatura até 31 de Janeiro de ! 
ficada por cinco Altas Partes Contractantes, entrará em vigor E, tendo approvado os mesmos actos, cujo teor fica. 
entre ellas no nonagesimo dia a contar do deposito da quinta | transcripto, os confirmo e ratifico e, pela presente, os de 
ratificação. Depois disso, começará a vigorar, entre as Altas firmes e valiosos, para produzirem os seus devido 
Partes Contractantes, que já a tenham ratificado, e cada Alta | promettendo que elles serão cumpridos inviolayelmen 2 4 


ARTIGO 41. 


2 


a GR 


"Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 

sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 

lo inistro de Estado das Relações Exteriores. 

" Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 

“de Março de mil novecentos e trinta e um, 110.º da Inde- 
ncia, e 43.º da Republica. 


Observação XIV. 


) — Decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 1980 — 
Orç. da Receita. 


(D. Off. de 3 de Janeiro de 1931). 


O dr, E PORRA contribuição de caridade de que trata o de- 
"mn. 5.432, de 10 de Janeiro de 1928, continuará a ser 
prada e distribuida nos termos do mesmo decreto. 


— Decisão n. 15, de 20 de Janeiro de 1919. 
/ O officio n. 791, de 13 de Abril de 1917, remettestes 
sso instaurado em virtude da denuncia apresentada ao 
da Alfandega de Santos, etc., etc. 
“processo que remettestes envolve quatro casos dis- 


“differença de cobrança de taxa de 2 % ouro, sobre 
na importancia de 6:566$782, ouro, pelo facto de ha- 
calculada dita taxa sobre o valor official, fednaão de 


LO norte americana, quando o calculo tinha de ser feito 
VALOR OFFICIAL SEM NENHUM ABATIMENTO, 


“não pagos nos despachos enumerados a fls. 281 do 
como tambem a differença de taxa de 2 % ouro, co- 
despachos de farinha de trigo, constantes do mappa 


“Off. de 22 de Janeiro de 1919. 


“3 Decreto n. 18.850, de 16 de Julho de 1929, publi- 
* cado no D. Off. de 17 de Setembro do mesmo anno, pro- 
“mulga a convenção assignada em Genebra, a 3 de No- 
v Ee de 1923, sobre a simplificação das formalidades 


dente da bica: dos Estados Unidos do Brasil: 
o sanccionado, pelo decreto n. 5. 558, de 30 de Ou- 
1928, a Resolução do Congresso Nacional que appro- 
ção Internacional para a simplificação das forma- 
aneiras e o Protocollo da mesma Convenção, con- 

1 Genebra a 3 de Novembro de 1923: e havendo-se 

» deposito do instrumento brasileiro de ratificação 


no minado Geral da Sociedade das Nações, 


Decreta que a referida 


por cópia, 


Protocollo, 
ao presente decreto, sejam executados e 
tão inteiramente como nelles se contém, 

Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1929, 108.º da Indepen- 
dencia e 41.º da Republica, 


WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA 
Octavio Mangabeira 


Convenção e o seu 
appenso, 
cumpridos 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 


Convenção Internacional para a simplificação das 
formalidades aduaneiras 


GENEBRA, 3 DE NOVEMBRO DE 1923 

A Allemanha, a Austria, a Belgica, o Brasil, o Imperio 
Britannico, (com o “Commonwealth” da Australia, a União 
Sul-africana, a Nova-Zelandia e a India), a Bulgaria, o Chile 
a China, a Dinamarca, o Egypto, a Hespanha, a Finlandia” a 
França, a Grecia, a Hungria, a Italia, o Japão, a Lithuania, 
o Luxemburgo, o Protectorado da Republica franceza em mar- 
rocos, a Noruega, o Paraguay, os Paizes-Baixos, a Polonia, 
Portugal, a Rumania, o Reino dos Servios, Croatas e Slo- 
venos, o Sião, a Suecia, a Suissa, a Tchecoslovaquia, a Re- 
gencia de Tunis (protectorado francez) e o Uruguay. 

Desejosos de assegurar a applicação do princípio do tra- 
tamento equitativo do commercio, proclamado no art. 23 do 
Pacto da Sociedade das Nações. 

Convencidos de que, libertando o commercio Internaclo- 
nal dos embaraços das formalidades aduanelras ou outras 
semelhantes, inuteis, excessivas ou arbitrarias, darão um passo 
importante no sentido da realização desse intuito; 

Considerando que o melhor modo de se chegar a resultado 
nesse assumpto é o recurso a um accôrdo internacional, ba- 
seado em justa reciprocidade; 

Decidiram concluir uma Convenção para esse fim: 

"Em consequencia do que, as Altas Partes contractantes 
nomearam os seus plentpotenciarios, a saber; 

O Presidente no “Reich” allemão; -—- O SR, WILLY 
ERNST, Conselheiro ministerial no Ministerio das Finanças 
o “Relch”; 

O Presidente da Republica da Austria: -—- O SR. E. PE- 
LUGL, Ministro plenipotenciario, Representante do Governo fe- 
deral da Austria junto á Socledade das Nações; 

Sua Majestade o Ret dos Belgas: — O SR. JULES BRU- 
NET, Ministro plenipotenciario, Presidente da Repartição in- 
ternacional para a publicação das tarifas aduaneiras, e O SR. 
ARMAND L. J. JANSSEN, Director geral das Alfandegas; 

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil: —- O SR, 
JULIO AUGUSTO BARBOZA CARNEIRO, addído commercial 
4 Embaixada do Brasil junto a Sua Majestade britannica; 

Sua Majestade o Rei do Reino-Unido da Gran-Bretanha e 
Irlando e dos Dominios britannicos de além-mar, Imperador das 
Indias: — SIR HUBERT LLEWELLYN SMITH, G. C. B., 
Conselheiro economico do Governo britannico; 

Pelo “Commowealth” da Australia: — O SR. A. A. B. 
CAMPION, Director do Banco do “Commonwealth” da Aus- 
tralia em Londres; 

Pela União Sul-africana: — SIR HUBERT LLUWELLYN 
SMITH, G. C. B., Conselheiro economico do Governo bri- 
tannico; 

Pelo Domínio da Nova-Zelandia: — O Honrado SIR JA- 
MES ALLEN, K. C. B., Alto-Commissario da Nova Zelandia 
no Reino-Unido; 

Pela India: 
PENSHURT, H. G., 6. C. B.,G. €. 8. 


— O Muito Honrado LORD HARDING OF 
“0 Moda 
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AC LF A Cy dO ss 
Vice-Rei, ex-Embaixador; 

Sua Majestade o Rei dos Bulgaros; — O SR. D. MIKOFF, 
Encarregado de Negocios em Berna; 

O Presidente da Republica do Chile: — O SR. JORGE 
BUCHANAN, ex-Senador, Conselheiro commercial na Legação 
do Chile, junto a Sua Majestade britannica; 

O Presidente da Republica da Chima: — O SR. J. R. 
LOUTSENGTSIANG, Enviado extraordinario e Ministro pleni- 
potenciario junto ao Conselho federal suisso; 

Sua Majestade o Rei da Dinamarca: — O SR. A. OL-- 
DENBURG, Enviado extraordinario e Ministro plenipotenciario 
junto ao Conselho federal suisso, representante da Dinamarca 
junto á Sociedade das Nações; 

Sua Majestade o Rei do Egypto: — O SR. T. C. MA- 
CAULAY, Director geral das Alfandegas egypciacas, e M 
AHMED BEY ABDEL KHALEK, director da Alfandega do 
Cairo; 

Sua Majestade o Rei da Hespanha: — O SR. EMILIO 
DE PALÁCIOS Y FAYU, Enviado extraordinario e Ministro ple- 
nipotenciario junto ao Conselho federal suisso: 

O Presidente da Bepublica da Finlandia: — O SR. 
NIILO MANNTO, Secretario geral do Ministerio social; e O SR. 
URIIO TOIVOLA, Secretario de legação; 

O Presidente da Republica Franceza: — O SR. ERNEST 
BOLLEY, Conselheiro de Estado, Director geral das Alfandegas 
no Ministerio das Finanças; 

E, no tocante ao Protectorado da Republica franceza em 
Marrocos: — O SR, PIERRE PAUL SERRA, Director das Al- 
fandegas cherifianas; 

E, no tocante á Regencia de Tunis (Protectorado francez) : 
— O SR. CHARLES ODE, Director das Alfandegas tunisianas; 

Sua Majestade o Rei dos Hellenos: — O SR. VASILI 
COLOCOTRONIS, Conselheiro de legação, e O SR. DIMITRI 
CAPSALI, Secretario de primeira classe no Ministerio dos Ne- 
gocios estrangeiros; 

Sua Alteza Serenissima o Governador da Hungria: — O 
SR. FELIX PARCHER DDE TERJEKFALVA, Encarregado de 
Negocios em Berna; 

Sua Majestade o Rei da Italia: — O DR. CARLOS PU- 
GLIESI, Sub-Director geral das Alfandegas; 

Sua Majestade o Imperador do Japão: — O SR. YOTARO 
SUGIMURA, Sub-Director da Repartição imperial japoneza da 
Sociedade das Nações; 

O Presidente da Republica da Lithuania: — O SR. GAE- 
TAN DOBKEVICIUS, Conselheiro de Legação, e O DR. PE- 
TRAS KARVELLIS, Conselheiro no Ministerio das Finanças, 
do Commercio e da Industria; 


S. O., Conselheiro privado, ex- 


Sua Alteza Real a Gran-Duqueza do Luxemburgo: — O 
SR. CHARLES VERMAIRE, Consul do Luxemburgo em Ge- 
nebra; 


Sua Majestade o Rei da Noruega: — O DR. FRIDTJOF 
NANSEN, Professor da Universidade de Christiania; 

O Presidente da Republica do Paraguay: — O DR. RA- 
MON V. CABALLERO, Encarregado de Negocios em Paris; 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos; — O SR, E. 
MENTEN, Encarregado de Negocios interino em Berna (pelo 
Reino, na Europa), e O SR. W. I. DOUDE VAN TROOST- 
WIJY, Enviado extraordinario e Ministro plenipotenciario jun- 
to ao Conselho federal suisso (pelas Indias neerlandezas, Su- 
rinam e Curaçau); 

O Presidente da Republica Poloneza: — O SR. JAN 
MODZELEWSKI, Enviado extraordinario e Ministro plenipo- 
tenciario junto ao Conselho federal suisso;: 

O Presidente da Republica de Portugal: — O SR. A. M. 
BARTHOLOMEU FERREIRA, Enviado extraordinario e Mi- 


nistro plenipotenciario da Republica portugueza junto ao Con: 
selho federal suisso; : 

Sua Majestade o Rei da Rumania: — O SR, NICO 
PETRESCO COMNENE, Enviado extraordinario e Minis 
plenipotenciario junto ao Conselho federal suisso; 

Sua Majestade o Rei dos Servios, Croatas e Slovenis: - 
O SR. RADMILLO BOUYDITCH, Inspector das Alfandegas n 
Ministerio das Finanças, e O DR, VALDEMAR LOUNATCHEK 
Secretario da Camara de Commercio de Zagreb; 

Sua Majestade o Rei do Sião: — O SR. PHYA SA q: 
PAKITCH PREECHA, Enviado extraordinario e Ministro pl 
nipotenciario junto a Sua Majestade o Rei da Italia; 

Sua Majestade o Rei da Suecia: — O SR. K. HJALÍ t 
BRANTING, representante da Suecia no Conselho da Sociedadi 
das Nações; 

O Conselho Federal da Confederação Suissa: O SF 
SAMUEL HAUSERMANN, Inspector geral na chefia da III; 
Secção da Direcção geral das Alfandegas, em Berna, e O SR 
EMILE-FERDINAND LEUTE, Director do VI Districto das 1. 
fandegas, em Genebra; 

O Presidente da Republica Tchecoslovaca: — O SR. JA 
DVOPACEK, Ministro plenipotenciario e Chefe do Departa: 
mento economico no Ministerio dos Negocios extrangeiros, & 
O SR. AUGUSTE SCHONBACH, Conselheiro ministerial ni 
Ministerio das Finanças; 3 

O Presidente da Republica do Uruguay: — O DR. D EN 
RIQUE E. BUERO, Enviado extraordínario e Ministro pleni 
potenciario da Republica do Uruguay junto ao Conselho 
deral suisso; 

Os quaes, depois de se haverem communicado os seus pl 
nos poderes, achados em boa e devida forma, convieram n 
seguinte: 


ARTIGO 1. 


Os Estados contractantes, tendo em vista a applicaçi 


cd 


entre si do principio e das estipulações do art. 23 do 
da Sociedade das Nações, no que diz respeito ao tratar 
equitativo do commercio, compromettem-se a não emb ç 
as suas relações commerciaes com formalidades adua dr; 
ou outras, semelhantes, que sejam excessivas, inuteis ou & 
bitrarias. l 
Com esse intuito, os Estados contractantes obrigam 
a proceder, por medidas legislativas ou administrativas api 
priadas, á revisão das disposições fixadas por leis ou ul; 
mentos ou por decretos ou instrucções de suas autoridad 
amdinistrativas, no tocante ás formalidades aduaneiras | 
outras, semelhantes, afim de as simplificar, de as adapta 
de tempos em tempos, ás necessidades das relações commi 
ciaes com o estrangeiro, e de evitar a essas relações quaesqu 
obstaculos que não sejam indispensaveis á protecção dos li 
teresses essenciaes do paiz. 


ea isa = 
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ARTIGO 2. 


Os Estados contractantes compromettem-se a applici 
estrictamente o principio do tratamento equitativo, no q 
disser respeito aos regulamentos ou processos aduaneiros 
semelhantes, ás formalidades relativas á expedição de licençgi 
aos methodos de verificação ou de analyse, ou a qualq [ 
outra questão visada na presente convenção; e, de ac ore 
com esse principio, não procederão, nessa materia, a di cr 
minações injustas, dirigidas contra o commercio de u 
tado contractante, Ê 

O princípio acima é applicavel até nos casos em que. 
tos Estados contractantes, de conformidade com as 
vas legislações ou os respectivos accôrdos commerciaes, pi 


sam conceder-se reciprocamente facilidades ainda 


maiores do 
que as resultantes da presente Convenção. 


af 
RE ARTIGO 3. 
A 
PD Em virtude dos serios obstaculos que causam ao com- 


mercio internacional as prohibições e restricções da impor- 
tação ou da exportação, os Estados contractantes compromet- 
tem-se a adoptar e a applicar, assim que o permittam as cir- 
cumstancias, todas as medidas capazes de as reduzir ao mini- 
| “mo e, em qualquer caso, a tomar, em materia de licenças para 
derogação de prohibições de entrada ou de sahida, todas as 
. disposições uteis: 
PRA a 
ev) a) para que as condições e formalidades a preen- 
| cher no sentido da obtenção de taes licenças sejam im- 
I "| mediatamente communicadas ao publico, pelo forma mais 
| clara e mais precisa; 
do. b) para que o processo de expedição dessas licenças 
4 seja tão simples e uniforme quanto possivel; 
c) para que o exame dos pedidos de licenças e a 
entrega destas aos interessados se façam com a maxima 
- rapidez; 
d) para que o systema de concessão de taes li- 
— cenças seja estabelecido de maneira que evite o trafico 
dos respectivos titulos. Para este fim, as licenças, quan- 
do concedidas a individuos, conterão o nome do bene- 
ficiario e não deverão ser utilizaveis por qualquer outra 
Pessoa; 
e) para que, nos casos de fixação de quotas, as 
— formalidades impostas pelo paiz importador não sejam 
“susceptiveis de impedir uma partilha equitativa das quan- 
“-tidades de mercadorias cuja importação houver sido au- 


ma torizada. 


E | ARTIGO 4. 


Estados contractantes deverão publicar, sem demora, 
os regulamentos que se referirem a formalidades adua- 
“ou outras, semelhantes, bem como quaesquer modifi- 
s sobre o assumpto, que não houverem sido publicados 
ora, de modo que os interessados possam tomar conhe- 
; to de tudo e evitar, desse modo, qualquer prejuizo resul- 
e da applicação de formalidades aduaneiras por elles igno- 


não pôr 
qualquer 


“Estados contractantes campromettem-se a 
“e 1 vigor, em relação á regulamentação aduaneira, 

medid que não tenha sido préviamente divulgada, seja por 
le sua publicação no jornal official do paiz, seja por 
per outro meio adequado de publicidade official ou par- 


MP 
| mesma obrigação de publicidade prévia applica-se a 
quanto diz respeito a tarifas e ás prohibições e restric- 
de importação ou exportação. 
“Todavia, em casos excepcionaes, 
- poderia ferir interesses essenciaes do paiz interessado, 
posições das alineas 2 e 3 perdem o seu caracter de obri- 
dade. Em- casos semelhantes, deverá a publicação coin- 
“tanto quanto possivel, com a entrada em execução das 


em que a publicaçã! 


ARTIGO 5. 


*ad | Estado contractante, que, por medidas isoladas ou 
da; suecessivas, houver modificado a sua tarifa aduaneira 
numero de artigos, deverá dar ensejo ao publico 
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essas modificações, publicando, sob forma facil- | solução do caso, deverão as que constituírem objecto de con- 


mente comprehensivel, a tarifa de facto applicavel em virtude 
do conjuncto das disposições em vigor. 


Para esse effeito, é necessario que as taxas a pagar, pela 


importação ou exportação de mercadorias, sejam indicadas de 
modo methodico, quer se trate de direitos aduaneiros, direitos 
accessorios, impostos de consumo, circulação, man'pulação ou 
similares, e, em geral, de taxas de qualquer natureza, ficando 
entendido que a obrigação prevista é limitada aos direitos e 
taxas, sobre mercadorias importadas ou exportadas, cobravels 


pelo Estado e referentes ao desembaraço aduaneiro, 

Sendo, dessa forma, indicados, sem ambiguidade, os onus 
a que está sujeita a mercadoria, tornar-se-á necessario, no to- 
cante aos impostos de consumo e outros, pagaveis ao Estado 
pelo desembaraço aduaneiro, assignalar se a mercadoria ex- 
trangeiro é gravada de onus especial, resultante de que, exce- 
pcionpalmente, taes impostos não podem recahir, total ou par- 
cialmente, sobre mercadorias do paiz importador. 

Os Estados contractantes compromettem-se a tomar as 
medidas necessarias no sentido de facilitar aos commerciantes 
a obtenção de quaesquer informações officiaes acórca das ta- 
rifas aduaneiras e, especialmente, da importancia dos direitos 
que incidirem sobre determinada mercadoria. 


ARTIGO 6. 


Para permittir que os Estados contractantes e as pessoas 
sob a sua jurisdicção sejam informados, tão rapidamente 
quanto possivel ,de todas as providencias visadas nos artigos 
4 e 5, que interessarem ao seu commercio ,compromette-se 
cada Estado contractante a enviar ao representante diploma- 
tico de cada um dos outros Estados, ou a quaesquer outros 
representantes acreditados para esse fim e residentes no seu 
territorio, todas as publicações feitas em virtude dos refe- 
ridos artigos, devendo taes publicações ser remettidas em dois 
exemplares e logo após o seu apparecimento. Na falta de um 
representante diplomatico ou outro representante, a remessa 
será feita directamente ao Estado interessado, pela via que, 
para esse fim, indicar. 

Cada Estado contractante se compromette, outrosim, a 
remetter ao Secretariado da Sociedade das Nações, em dez exem- 
plares, logo que apparecerem, todas as publicações feitas em 
consequencia dos artigos 4 e 5. 

Cada Estado contractante se compromette, ainda, a en- 
viar, em dez exemplares e logo que forem publicadas, todas 
as tarifas aduaneiras ou modificações de tarifas que houver 
feito, 4 Repartição internacional para a publicação das tarifas 
aduaneiras de Bruxellas, incumbida, pela Convenção inter- 
nacional de 5 de Julho de 1890, da traducção e publicação 
das tarifas. 


ARTIGO .7. 


Os Estados contractantes compromettem-se a tomar, tan- 
to por medidas legislativas quanto por medidas administra- 
tivas, as providencias mais apropriadas para impedir a appli- 
cação arbitraria ou injusta de suas leis e regulamentos em 
materia aduaneira e congenere, bem como para assegurar Te- 
cursos, pela via administrativa, judicial ou arbitral, ás pes- 
soas que houverem sido lesadas por esses abusos. 

Todas as medidas desse caracter actualmente em vigor, 
ou que forem adoptadas futuramente, deverão ser divulgadas 
nas condições previstas nos arts. 4 e 5. 


ARTIGO 8, 


Salvo quando ficarem sujeitas a prohibições, e uma vez 
que a presença das mercadorias não seja indispensavel para a 
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troversia sobre a tarifação, origem, procedencia ou valor, ser 
postas immediatamente á disposição do responsavel, a seu pe 
dido, sem se esperar a solução da divergencia, e garantidas 
as medidas necessarias á salvaguarda dos interesses do Estado. 
Fica entendido que o reembolso dos direitos estipulados ou a 
annullação do termo de responsabilidade, firmado pelo decla- 
rante, se effectuarão logo que se resolver o litígio, o que, em 
qualquer hypothese, se deverá' fazer com a maior rapidez 
possivel. 


ARTIGO 9. 


Com o fim de assignalar os progressos realizados em tudo 
quanto toca á simplificação das formalidades aduaneiras ou 
outras, semelhantes, previstas nos artigos precedentes, deverá 
cada um dos Estados contractantes remetter ao Secretario 
Geral da Sociedade das Nações, dentro dos doze mezes que se 
seguirem á entrada em execução da presente Convenção, um 
resumo das medidas que houver tomado para assegurar a Te- 
ferida simplificação. 

Resumos analogos serão fornecidos, em seguida, de tres 
em tres annos, e cada vez que o Conselho da Sociedade os 
solicitar. 


ARTIGO 10. 


As amostras e modelos, sujeitos a direitos de entrada e 
que não incidam em prohibições, importados pelos fabricantes 
ou commerciantes estabelecidos em” qualquer dos Estados con- 
tractantes, quer directamente, quer por intermedio dos cai- 
xeiros viajantes, serão admittidos em franquia aduaneira pro- 
visoria mo territorio de cada um dos Estados contractantes, 
mediante deposito dos direitos de entrada ou compromisso sob 
caução, que garanta o pagamento eventual desses direitos. 

Para gozar desse favor, deverão os fabricantes ou commer- 
ciantes e os caixeiros viajantes sujeitar-se ás leis, regulamentos 
e formalidades aduaneiras que vigorarem em cada Estado: 
essas leis e regulamentos poderão impor aos interessados a 
obrigação de se apresentarem munidos de um certificado da 
idoneidade. 

No tocante á applicação do artigo presente, serão consi- 
derados como amostras e modelos todos os objectos que repre- 
sentarem determinada mercadoria, sob a dupla condição, de 
um lado, que taes objectos possam ser devidamente identifi- 
cados por occasião da reexportação, e do outro, que os objectos 
assim importados não representem quantidades ou valores taes 
que, em conjuncto, percam o caracter usual de amostras. 

As autoridades aduaneiras de qualquer dos Estados con- 
tractantes considerarão sufficientes, do ponto de vista do reco- 
nhecimento ulterior da identidade das amostras ou modelos, 
as marcas que houverem sido applicadas pela Alfandega de 
outro Estado contractante, comtanto que essas amostras e 
modelos sejam acompanhados de uma relação descriptiva au- 
thenticada pelas autoridades aduaneiras deste ultimo Estado. 
Marcas supplementares poderão, todavia, ser applicadas, so- 
bre as amostras ou modelos, pela alfandega do paiz de impor- 
tação, toda vez que esta julgar indispensavel esse complemento 
de garantia para o fim de assegurar a identificação das amos- 
tras e modelos, por occasião da reexportação. Salvo neste ul- 
timo caso, consistirá a verificação aduaneira simplesmente em 
reconhecer a identidade das amostras e determinar a impor- 
tancia dos direitos e demais taxas eventualmente exigiveis. 

O prazo para reexportação será fixado em seis mezes no 
minimo, ficando reservada á administração aduaneira do paiz 
de importação a faculdade de o prorogar. Passado o prazo 
concedido, será exigido o pagamento dos direitos sobre as 
amostras não reexportadas, 


O reembolso dos direitos depositados na entrada ou a li- 
beração da caução feita para lhe garantir o pagamento se; 
effectuados sem demora em todos .os postos aduaneiros, 
tuados nas fronteiras ou no interior do paiz, que tiverem a 
attribuições necessarias para esse fim, e eventualmente com 
deducção dos direitos relativos ás amostras ou modelos q 
não forem apresentados por occasião da reexportação. Ds 
Estados contractantes divulgarão a lista dos postos adua: 
ros aos quaes houverem sido conferidas as referidas eattri- 
buições. 

Nos casos em que fôr exigido um certificado de Idor 
dade, este deverá ser conforme ao modelo annexo ao presen 
artigo e ser expedido por autoridade designada para tal fi 
pelo Estado onde estiver situado o domicilio dos fabricante 
ou commerciantes. Sob a condição de reciprocidade, serão: 
os certificados de idoneidade isentos do visto consular ou ou 
tro, salvo quando um Estado provar que circumstancias espe 
ciaes ou excepcionaes o obrigam a exigir essa formalidade, 
Neste caso, serão os emolumentos desse visto fixados na me 
taxa possivel, não podendo ultrapassar o custo da emissão 

Os Estados contractantes communicarão, uns aos ou 
directamente, e em prazo curto, e tambem ao Secretari do 
da Sociedade das Nações, a lista das autoridades competente 
para a expedição dos certificados de idoneidade. 

Até a instituição do regimen acima definido, não 
restringidas as facilidades que os Estados contractantes 
concedem. 

As disposições do presente artigo, salvo as relativas ao 
certificado de idoneidade, são applicaveis ás amostras e 
delos que, sujeitos a direitos de entrada e isentos de P 
bição, forem importados pelos fabricantes, commerciantes 
caixeiros viajantes, estabelecidos em qualquer dos Estados 
tractantes, ainda que esses fabricantes, commerciantes ou ca 
xeiros viajantes não acompanhem as referidas amostras 
modelos. 


Fr 


(MODELO) 


(NOME DO ESTADO) 


(Repartição emissora) 


CERTIFICADO DE IDONEIDADE PARA CAIXEIROS VIAJ: 
2 


“ valido pelo prazo de doze mezes contados da data da emissão. 


Valido para N. do certificado.........., PÉ 
Certifica-se, pelo presente, que o portador deste documento, 
, nascido em. e 
j eus as 
possue ) a a Nao e E Cavour o gue anta mi O a ai as 
E RÃS À 7 pe apra 
sob a razão commercial 


(ou) é caixeiro viajante em serviço 


! (ou possuem) (1) 
sob a. razão commercial ,;ccraios: 0366 cx 6 pinta ARA o .. 
Sendo intenção do portador deste adendo angariar 
commendas nos paizes acima indicados e fazer compras para 
(s) casa (s) de que se trata, certiífica-se que a dita (as ditas) | 
casa (s) está (estão) autorizada (s) a exercer a (s) sua (5) 


(1) — Indicar a fabrica ou o negocio. 
N. B. — A rubrica 1 do formulario só será preenchida. 
ruta do chefe de um estabelecimento commercial ou industrial, | 


e que ahi 
ea DER ama à RR A a Sana RR o e sa je DM Wow 
=. Assignatura do chefe da (s) casa (s) 
RR OS rr. 

CO 


Signaes caracteristicos do portador: 


espia do portador: 


a 
a: 
b 


ef a ps cs co tm 


pós ARTIGO 11. 


Os Estados contractantes restringirão, tanto quanto po- 
; OS casos em que se exijam certificados de origem. 
“De conformidade com esse principio, e ficando entendido 
je as administrações aduaneiras conservam o pleno direito 
fiscalização quanto á origem real das mercadorias e, por- 
o, à faculdade de exigir, ainda quando lhe sejam apresea- 
| certificados, quaesquer justificações que julguem ne- 
rias, concordam os Estados contractantes com as seguin- 
posições: 
[* — Os Estados contractantes procurarão tornar tão 
es e equitativos quanto possivel o processo e as formali- 
relativas á emissão e ao reconhecimento dos certificados 
igem, e tornarão: publicos os casos, em que taes certifi- 
forem exigidos, e as condições para a sua emissão, 
=“ — Os certificados de origem poderão emanar não só 
toridades officiaes dos Estados contractantes, mas tam- 
le quaesquer orgãos competentes, que apresentarem as 
tias necessarias e forem previamente autorizados por qual- 
Estados interessados. Cada Estado contractante com- 
» logo que possivel, ao Secretariado da Sociedade das 
Des, a lista dos orgãos que houver habilitado para a emissão 
certificados de origem. Cada Estado se reserva o direito 
o a autorização conferida a qualquer dos orgãos assim 
dos, se verificar que esse orgão emittiu indevidamenie 
dos certificados. 
a —- Nos casos em que a mercadoria não fôr importada 
mente do paiz de origem, e fôr recebida por intermedio 
terceiro paiz contractante, as administrações aduanei- 
ceceitarão os certificados de origem, emittidos pelos or- 
competentes desse terceiro paiz, reservando-se, todavia, o 
sito ) de verificar a admissibilidade de taes certificados nas 
condições dos que forem emittidos pelo paiz de origem. 
a — As administrações aduaneiras não exigirão a apre- 
do certificado de origem: 


“Ee a) desde que o interessado renuncie a reclamar o 
à favor de um regimen, cuja applicação fôr subordinada 
apresentação de tal certificado; 

; b) desde que a propria natureza das mercadorias 

EMA determine, de modo incontestavel, a sua origem e um 

ER - accôrdo prévio haja sido concluido a esse respeito entre 


os Estados interessados; 
Wc) desde que à mercadoria venha acompanhada de 


pm certificado em que se comprove ter ella direito a 


ças 
= 


ocumento emittido por um orgãos e pao para 
» fim e acceito pelo paiz importador; 
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“uma denominação regional, com à resalva de haver sido | 


5.* — Se a legislação dos paízes respectivos não encerrar 
disposições contrarias, deverão as administrações aduaneiras, 
nos casos em que fôr assegurada a reciprocidade: 


a) isentar igualmente da justificação relativa á 
origem, salvo nos casos de suspeita de abusos, as impor- 
tações que, manifestamente, não apresentarem caracter 
commercial ou que, tendo esse caracter, não representa- 
rem senão pequeno valor; 

b) acceitar os certificados de origem, emittidos 
para mercadorias cuja exportação não haja sido feita im- 
mediatamente, sob a condição de que a expedição dessas 
mercadorias seja effectuada dentro de um prazo fixado 
em um ou dois mezes, segundo forem limitrophes, ou 
não, o paiz de embarque e o de destino, podendo esses 
prazos ser prorogados, se as razões invocadas para jus- 
tificar o atraso no transporte parecerem sufficientes; 


6.º — Se, por uma razão plausivel, o importador não es- 
tiver em condições de apresentar o certificado de origem no 
acto da importação das mercadorias, poderá ser-lhe concedido 
o-prazo necessario para apresentação desse documento nas con- 
dições que as administrações aduaneiras julgarem sufficientes 
para garantir o pagamento dos direitos eventualmente exigi- 
veis, Feita ulteriormente a apresentação do certificado, serão 
reembolsados, tão rapidamente quanto possivel, os direitos pa- 
gos ou o deposito feito em excesso, 

Serão levadas em conta, na applicação da presente dis- 
posição, as condições lgue resultarem eventualmente do des- 
conto de quotas, 

7.º — Os certificados poderão ser escriptos, quer no idio- 
ma do paiz importador, quer no do paiz exportador, ficando a 
alfandega do paiz de importação com o direito de exigir uma 
traducção, nos casos de duvida sobre o teor do documento. 

8.º — Os certificados de origem serão, em princípio, isen- 
tos do visto consular, sobretudo quando emanarem de adminis- 
trações aduaneiras. Se, em casos excepcionaes, fôr exigido 
o visto consular, poderão os interessados, à sua escolha, sub- 
metter os certificados de origem ao visto, seja do consul de 
sua jurisdicção, seja do consul de uma jurisdicção vizinha. 
Os emolumentos devidos pelo visto serão tão reduzidos quanto 
possivel e não ultrapassarão o custo da emissão, especialmente 
quando se tratar de remessas de pouco valor. 

9.º — As disposições deste artigo serão applicaveis a 
quaesquer documentos que fizerem as vezes de certificados 
de origem. 


ARTIGO 12. 


Os documentos chamados “facturas consulares” só serão 
exigiveis quando a sua apresentação se tornar necessaria, já 
para indicar a origem da mercadoria importada, se a origem 
puder influir nas condições de admissão da mercadoria, já 
para determinar o valor desta, nos casos de tarifação ad-va- 
lorem, para cuja applicação não fôr julgada sufficiente a fa- 
ectura commercial. 

A forma das facturas consulares será simplificada de modo 
que evite quaesquer complicações ou difficuldades e facilite a 
adopção desses documentos pelo commercio interessado. 

Os emolumentos do visto, nas facturas consulares, cons- 
tarão de uma taxa fixa, que será tão reduzida quanto pos- 
sivel; e de uma factura consular não se exigirão mais do que 
tres exemplares. 


ARTIGO 13. 


Quando o regimen applicavel a uma categoria qualquer, 
de mercadorias importadas, depender do preenchimento de 
condições technicas especiaes, no tocante á sua composição, 
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grau de pureza, qualilade, estado sanitario, zona de produc- 
cão e outras condições analogas, esforçar-se-ão os Estados in- 
teressados por celebrar accordos, em virtude dos quaes os cer- 
tificados emittidos, bem como os sellos ou marcas applicados 
no paiz exportador com o fim de garantir que as referida: 
condições foram cumpridas, sejam acceitos, sem que as mer- 
cadorias fiquem sujeitas a segunda analyse ou a nova expe- 
riencia no paiz importador, sob reserva de garantias especiaes, 
quando houver presumpção de que as condições exigidas não 
foram cumpridas. Conviria que o Estado importador tivesse, 
mesmo, todas as garantias quanto à autoridade encarregada da 
emissão dos certificados, bem como em relação á natureza e 
caracter das experiencias exigidas, no paiz exportador. Por 
outro lado, conviria que a administração aduaneira do paiz 
importador conservasse o direito de proceder a uma contra- 
analyse, toda vez que para isso tivesse razões especiaes, 

Para facilitar a generalização de taes accôrdos, seria util 
fossem nelles introduzidas as especificações seguintes: 


a) methodos a serem observados uniformemente 
por todos os laboratorios encarregados de proceder ás 
analyses ou experiencias, devendo esses methodos ser 
revistos periodicamente por solicitação de um ou de 
varios Estados que forem partes nos accôrdos; 

b) natureza e caracter das experiencias a serem 
feitas em cada um dos Estados que forem partes nos 
accôrdos, tendo-se o cuidado de determinar o grau de 
pureza exigivel para os productos, de modo que esta 
providencia não redunde em verdadeira prohibição. 


ARTIGO 14. 


Os Estados contractantes examinarão os methodos mais 
apropriados para simplificar e tornar mais uniformes, e ao 
mesmo tempo mais equitativos, por meio de acção, quer in- 
dividual, quer combinada, as formalidades relativas ao de- 
sembaraço rapido das mercadorias, à inspecção das bagagens 
dos viajantes, ao regimen das mercadorias em entreposto, ás 
taxas de armazenagem, e ás outras materias previstas no an- 
nexo a este artigo. 

Para applicação do referido artigo, os Estados contrac- 
tantes acolherão favoravelmente as recommendações contidas 
nesse annexo. 


ANNEXO AO ARTIGO 14 
A — DESEMBARAÇO RAPIDO DAS MERCADORIAS 
Organização e funccionamento do serviço. 


1. Para evitar o congestionamento em certos postos de 
fronteira, é para desejar que se facilite o serviço de desemba- 
raço nos postos ou entrepostos aduaneiros do interior, sem- 
pre que os regulamentos, as condições de transporte e a na- 
tureza da mercadoria o permittam. 

2. E' para desejar que, salvo o caso de suspeita de abu- 
sos e sem prejuizo dos direitos que assistem aos Estados em 
virtude de sua legislação, os fechos de chumbo ou de lacre 
collocados pelas autoridades de um Estado sobre mercadorias 
em transito ou a caminho de entrepostos sejam reconhecidos e 
respeitados pelos outros Estados, resalvada a faculdade para 
estes de completar esses fechos pela apposição de novas mar- 
cas aduaneiras. 


Passagem das mercadorias pelas alfandegas. 


3. E' para desejar que, na medida do possivel e sem pre- 
juizo da faculdade de cobrar emolumentos especiaes, os Es- 
tados se disponham a: 


a) facilitar o desembaraço das mercadorias dete 
raveis, fora das horas de abertura das repartições e 
dias de trabalho; E 

b) autorizar, nos limites da legislação do palz, 
a carga e a descarga dos navios e vapores, fora do 
dias-e horas dos trabalhos communs das alfandegas; 


Facilidades concedidas às partes. 


4. E' para desejar que o destinatario possa sempre, 1 
mente, sob reserva das estipulações do art. 10 da Convenc 
de Berna, de 14 de Outubro de 1890, sobre o transporte 
mercadorias em estradas de ferro, emendado pela. Conven 
de Berna, de 10 de Setembro de 1906, declarar. pessoalm 
as mercadorias que vai despachar, ou fazer declaração 
lhante por intermedio de pessoa da sua escolha. 

5. E' para desejar — nos paizes onde o systema fôr ap- 
plicavel — que se adopte um formulario, que encerre, ao 
mo tempo, a declaração que o interessado deve fazer á Alfa 
dega, o certificado da conferencia feita e, sempre que 0 $ 
interessado julgar util, o recibo dos direitos pagos. 

6. E' para desejar que os Estados se abstenham, 
quanto possivel, de applicar penalidades severas por in 
ções ligeiras, em materia de processo ou de regulamen 
aduaneira, Particularmente, nos casos em que a apresent: 
de documentos fôr exigida para o desembaraço de uma mere 
doria, se fôr commettida uma omissão ou erro manifestame: 
destituido de qualquer intenção fraudulenta e facilmente re 
paravel, a multa eventual deverá ser reduzida ao minimo, | 
modo que, sendo tão pouco onerosa quanto fôr possivel, mi 
tenha ella outro. caracter senão o de uma sancção de prir ipi 
isto é, de uma simples admoestação. d 

7. Conviria cogitar-se da possibilidade do emprego, 


o pagamento ou para garantia de direitos aduaneiros, de 
cheques postaes ou cheques bancarios, mediante o deposit 
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prévio de uma caução permanente. 

8. E' para desejar que as autoridades aduaneiras 56 
jam tanto quanto possivel, autorizadas, desde que a id nti 
dade das mercadorias possa, a seu juizo, ser estabelecida, | 
reembolsar nos casos de reexportação das mercadorias, os d 
reitos pagos no acto de sua importação, sob a condição de ql 
essas mercadorias tenham ficado ininterruptamente sob fik 
calização aduaneira. E' igualmente para desejar que ne 
direito de exportação seja cobrado por occasião da 
tação dessas mercadorias, 

9. Conviria fossem tomadas medidas apropriadas com 0. 
fim de se evitar qualquer demora no desembaraço dos cat! 
gos commerciaes e outros impressos do mesmo genero, di L 
nados a reclamo, desde que venham pelo correio ou dentro d 
volumes que contenham as mercadorias ás quaes se refere 

10. E' para desejar que, nos casos em que determinaí 
documentos exigidos pelas formalidades aduaneiras devam co 
ter o visto de uma autoridade, consular ou outra, a repartigi 
encarregada do visto procure adoptar, tanto quanto possi 
as horas de serviço usuaes nos meios commerciaes de locali 
onde se encontra; é para desejar, outrosim, que os emolum 
cobrados em horas fora do expediente, desde que se cobré 
taes emolumentos, se limitem a uma quantia tão 3! 
quanto possivel. 


B — InsPEÇÃO DAS BEGAGENS DOS VIAJANTES 


11. E" para desejar que se generalize, tanto quanto po 
sivel, a pratica da inspecção aduaneira das bagagens de 1 
dentro de trens de intercirculação completa, quer d 
percurso, quer durante a parada dos trens nas est 
fronteira. 


rã Er — E! para desejar que a pratica recommendada no 
numero anterior, no que diz respeito á inspecção das bagagens 
viajantes, se estenda, tanto quanto possivel, ás viagens 
MM sitimas e fluviaes, devendo a referida inspecção realizar-se, 
“neste caso, a bordo dos. navios, quer durante a viagem, quando 
se tratar de pequeno percurso, quer por occasião da chegada 
ao porto. 
13. 'E' para desejar que, de cartazes affixados nas de- 

pendencias das alfandegas e, sempre que fôr possivel, nos trens 
| e mos navios, constem os direitos e demais taxas a que esti- 
verem sujeitos os principaes objectos que o viajante carrega 
ordinariamente comsigo, assim como a nomenclatura dos ar- 
tigos cuja importação fôr prohibida. 

74 é x 
DC — RecimeN PARA AS MERCADORIAS EM ENTREPOSTO 

A E TAXAS DE ARMAZENAGEM — 

DD 14... E' para desejar que os Estados onde taes estabele- 
cimentos ainda não existirem, criem ou approvem a criação 
de. entrepostos denominados ficticios ou particulares; esses 
“estabelecimentos poderiam ser autorizados para mercadorias 
“a sua natureza, reclamem cuidados especiaes. 

q 15. E' para desejar que as taxas de armazenagem nos 
trepostos sejam calculadas sobre base razoavel e de tal 
) que não ultrapassem, em regra, somma que cubra as 
zas geraes e a remuneração do capital empregado? 
| 16. E' para desejar que qualquer pessoa que tenha mer- 
dorias em entreposto seja autorizada a retirar as merca- 
À avariadas; estas seriam, ou destruidas em presença de 
ecionarios aduaneiros, ou devolvidas ao expedidor, sem 
“sujeitas ao pagamento de qualquer direito aduaneiro. 


— MERCADORIAS QUE FIGUREM NO MANIFESTO E NÃO 
SEJAM DESEMBARCADAS 


E' para desejar que não sejam exigidos direitos de 
sobre mercadorias que, comquanto figurem no mani- 
| não sejam effectivamente introduzidas no paiz, devendo 
presentada, a esse respeito, qualquer justificação con- 
e, quer pelo encarregado do transporte, quer pelo ca- 
do navio, no prazo concedido pela administração adua- 


BRR: 17. 


"E — Cooperação DOS SERVICOS INTERESSADOS 


"18. E para desejar que se desenvolva a instituição das 
des ferroviarias internacionaes e que se realize a coope- 
effectiva dos diversos serviços nacionaes nellas instal- 


| Seria o caso, igualmente, de se estabelecer, tanto quanto 
sivel, a concordancia effectiva das attribuições e horas de 
ras das repartições correspondentes de dois paizes li- 
hes, situadas de um lado e de outro da fronteira, quer 
te de estradas de rodagem, de vias fluviaes ou de es- 
; de ferro. A installação de postos aduaneiros de paizes 
hes num só lugar e se as circumstancias o permittirem, 


mo predio, deveria, tanto quanto possivel, ser genera- 


ra o fim de executar as recommendações contidas na 
fe secção E, é para desejar que se reuna uma Confs- 
“internacional da qual participem representantes de to- 
Ria css e orgãos interessados. 


ARTIGO 15. 


jnão um dos Estados contractantes se compromette, 
garantias sufficientes por parte dos transportadores, 
s as penalidades de direito em casos de fraude ou 
“jllicita, a autorizar ex-offício a remessa directa, 
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independente de insyccção aduaneira, na fronteira, das baga- 
gens despachadas do lugar de expedição, no estrangeiro, para 
qualquer posto no interior do seu territorio, se tal posto estiver 
legalmente autorizado para esse fim. Os Estados publicarão a 
lista munidos dessa autorização, Fica entendido 
que o viajante terá a faculdade de desembaraçar as suas ba- 
gagens no primeiro posto aduaneiro á entrada do paiz. 


dos postos 


ARTIGO 16. 


Os Estados contractantes, reservando-se todos os direitos 
quanto á economia de sua propria legislação em materia de 
importações e de exportações temporarias, inspirar-se-ão, tanto 
nas noções expostas no annexo a este artigo 
no tocante ao regimen das mercaaorias importadas ou expor- 
tadas para soffrerem um processo complementar de transfor- 
mação, dos objectos destinados a figurar em exposições de 
caracter publico, quer tenham fim industrial, commercial, ar- 
tistico ou scientific, dos apparelhos e objectos para expe- 
riencias e demonstrações, dos vehículos de turismo ou proprios 
para mudanças, das amostras, das embalagens, das mercadorias 
exportadas com a condição de serem devolvidas e de quaes- 
quer outras de especie semelhante. 


quanto possivel, 


ANNEXO AO ART, 16 


1. —- E' para desejar que as disposições das leis e regula- 
mentos sobre importações e exportações temporarias sejam 
simplificadas tanto quanto o permittirem as circumstancias e 
que tenham a divulgação prevista nos arts, 4 e 5 da pre- 
sente Convenção, 

2. — E' para desejar que as medidas a serem applicadas 
constituam, tanto quanto possivel, objecto de disposições ge- 
raes, afim de que todas as pessoas ou firmas interessadas 
della tenham conhecimento e se possam aproveitar. 

3. — E' para desejar que os processos empregados para 
identificação das mercadorias sejam tão simples quanto pos- 
sivel e, para esse fim, se recommenda: 


a) que se tenham em consideração as garantias re- 
“sultantes da presença, nos objectos, de marcas appostas 
pelas administrações aduaneiras de outros Estados; 

b) que se admitta o systema de identificação por 
meio de modelos ou amostras e tambem por meio de 
desenhos ou de descripções completas e minuciosas, so- 
bretudo quando à collocação de marcas fôr impossivel ou 
apresentar inconvenientes. 


4. — E' para desejar que as formalidades, tanto as de de- 
claração como as de conferencia, possam ser executadas, não 
sómente nos postos de fronteira, mas tambem em todos os pos- 
tos situados dentro do paiz e que para esse fim estejam legal- 
mente autorizados. 

5. — E' para desejar que sejam concedidos prazos suffi- 
cientes para execução dos serviços em virtude dos quaes hou- 
verem sido effectuadas as importações e as exportações tempo- 
rarias; que se tenham em conta quaesquer circumstancias 
imprevistas que possam retardar aquella execução e que o 
prazo possa ser prorogado em caso de necessidade. 

6.º — E' para desejar que as garantias sejam acceitas 
sob a forma, quer de depositos caucionados, quer de nume- 
rario. 

7.º — E' para desejar que as cauções sejam reembolsadas 
ou levantadas, desde que tenham sido cumpridas todas as 
obrigações contrahidas. 
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ARTIGO 17, 


À presente, Convenção não impedirá as medidas geraes 
ou particulares que no Estado contractante seja, excepcional- 
mente, forçado a tomar em caso de acontecimentos graves 
que disserem respeito á segurança do paiz ou a seus interesses 
vitaes, ficando entendido que o principio do tratamento equi- 
tativo em materia de commercio será sempre observado, tanto 
quanto fôr possivel. Outrosim, não poderá esta Convenção 
prejudicar as medidas que os Estados contractantes sejam le- 
vados a tomar para assegurar a saude dos homens, dos ani- 
maes e das plantas. 


“ARTIGO 18. 


A presente Convenção não impõe a nenhum dos Estados 
contractantes qualquer obrigação que possa ir de encontro aos 
seus direitos e deveres em sua qualidade de Membro da Socie- 
dade das Nações. 


ARTIGO 19. 


As obrigações assumidas pelos Estados contractantes em 
materia de regulamentação aduaneira, em virtude de tratados, 
convenções ou accordos, concluidos antes de 3 de Novembro 
de 1923, não serão revogadas com a entrada em vigor da pre- 
sente Convenção. À 

Por motivo dessa não revogação, compromettem-se os 
Estados “contractantes, desde que as circumstancias o tornem 
possivel e, pelo menos, por occasião da expiração desses ac- 
cordos, a introduzir nas obrigações assim mantidas, que con- 
travierem ás disposições da presente Convenção, todas as mo- 
dificações destinadas a pô-las em harmonia com essas dispo- 
sições; ficando entendido que esse compromisso não se appli- 


cará ás estipulações dos tratados que puzeram termo á guerra: 


de 1914-1918, tratados que a presente Convenção não poderá 
attingir de nenhum modo, 


ARTIGO 20. 


De conformidade com o artigo 23 e) do Pacto da Socie- 
dade das Nações, qualquer Estado contractante que puder 
invocar, validamente, contra a applicação de qualquer das dis- 
posições da presente Convenção, em todo ou em parte de seu 
territorio, uma situação economica grave, resultante de devas- 
tações commettidas em seu territorio durante a guerra de 
1914-1918, será considerado como dispensado temporariamente 
das obrigações que resultarem da applicação da referida dis- 
posição, ficando entendido que o principio do tratamento 
equitativo do commercio, ao qual se obrigam os Estados con- 
tractantes, deverá ser observado na medida do possivel. 


ARTIGO 21, 


Fica entendido que a presente Convenção não poderá 
ser interpretada como se regularizasse, de qualquer modo, 
os direitos e obrigações interse dos territorios que façam par- 
te ou estejam sob a protecção de um Estado soberano, quer 
taes territorios, considerados individualmente, sejam ou não 
Estados contractantes. 


ARTIGO 22. 


Se surgir uma divergencia entre dois ou mais Estados 
contractantes acêrca da interpretação ou da applicação de 
disposições da presente Convenção e se essa divergencia não 
puder ser sanada, ou directamente entre as partes, ou por 
qualquer outro meio amigavel, as partes em litigio poderão, 
antes de recorrer a qualquer processo arbitral ou judicial, 


q 


submetter a divergencia, para uma solução amigavel, a qual 
quer dos orgãos technicos que o Conselho da Sociedade das 
Nações designar para esse fim. Esse orgão emittirá pare 
consultivo, depois de ouvir as partes e de as haver reunid: 
se fôr necessario, 

O parecer consultivo formulado pelo referido orgão nã 
obrigará as partes, a menos que seja acceito por todas; as pa 
tes conservam a liberdade, quer após haver recorrido ao 
cesso acima mencionado, quer para substituil-o, de recorrer & 
qualquer outro processo arbitral ou judicial, à sua escolh 
inclusive recurso para a Côrte permanente de Justiça e 
nacional, nas materias que, nos termos do seu Estatuto, foren 
da sua competencia. 

Se surgir uma divergencia, da natureza da prevista 
alinea primeira deste artigo, a respeito da interpretação ou. 
applicação, já das alineas 2 ou 3 do art. 4.º, já do artigo 7 
da presente Convenção, as partes deverão, a requerimento 
qualquer dellas, submetter o litigio á decisão da Côrte pe 
nente de Justiça internacional, quer tenham, ou não, reco 
previamente ao processo indicado no paragrapho primeiro . 
te artigo. 

O processo iniciado perante o orgão acima indicado, 

o parecer por elle formulado, não provocarão, em caso aigum,. 
suspensão da medida que constitue o objecto do litígio; d 
mesmo se dará nos casos do recurso perante a Côrte permi 
nente de Justiça internacional, a menos que esta decida 
contrario, nos termos do art. 41 do seu Estatuto, 


ARTIGO 23. 


A presente Convenção, cujos textos, em francez e em f 
glez, farão igualmente fé, terá a data de hoje, e será abert 
até 31 de Outubro de 1924, á assignatura de qualquer 
representado na Conferencia de -Genebra, de qualquer Membi 
da Sociedade das Nações e de qualquer Estado ao qual o Co 
selho da Sociedade das Nações houver, para esse fim, com? 
nicado um exemplar da presente Convenção. 


ARTIGO 24. 


A presente Convenção fica sujeita a ratificações. Os in 
trumentos de ratificação serão transmittidos ao Secret À É 
Geral da Sociedade das Nações, que notificará o respectis 
deposito aos Membros da Sociedade das Nações signatari: 
da Convenção, bem como aos outros Estados signatarios. 


ARTIGO 25. 


A partir de 31 de Outubro de 1914, poderá adherir à pr 
sente Convenção qualquer Estado representado na Confere 
cia indicada no art. 23, e não signatario da Convenção, qua 
quer Membro da Sociedade das Nações e qualquer Estado 
qual o Conselho da Sociedade das Nações houver, para 
fim, enviado um exemplar da mesma Convenção. 

Essa adhesão será effectivada por meio de um instrum 
enviado ao Secretario Geral da Sociedade das Nações, afi; 
ser depositado nos archivos do Secretariado. O Secretar 
Geral notificará esse deposito, immediatamente, aos Membré 
da Sociedade das Nações, signatarios da Convenção, bem 
aos Estados signatarios. 


ARTIGO 26. 


A presente Convenção não entrará em vigor senão 
de ratificada por cinco Potencias. A data de sua em 
vigor será o nonagesimo dia após o recebimento, pelo 
tario Geral da Sociedade das Nações, da quinta ra 
Ulteriormente, a presente Convenção tornar-se-á effec 


so id e sd Dos ae a e e a A 
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disser respeito a cada uma das partes, noventa dias após 
imento da ratificação ou da notificação de adhesão. 

De conformidade com as disposições do art. 18 do Pacto 
Sociedade das Nações, o Secretario Geral registrará a pre- 
Convenção no dia em que a mesma entrar em 


vigor. 
e 

+ 

ad ARTIGO 27. 

ds 0 


Um registro especial será mantido pelo Secretario Geral 
da Sociedade das Nações, no qual serão indicadas as partes 
que houverem assignado ou ratificado a presente Convenção, 
Ss que à mesma houverem adherido e as que a houverem 

jado. Esse registro ficará constantemente á disposição 
dos “Membros da Sociedade e a -sua divulgação será a mais 
frequente possivel, de accôrdo com as indicações do Conselho, 


À | 


ARTIGO 28. 


A presente Convenção poderá ser denunciada, 
ficação escripta dirigida ao Secretario Geral da Sociedade 
| Nações. A denuncia tornar-se-á effectiva um anno após 
ata de seu recebimento pelo Secretario Geral e o seu ef- 
limitar-se-á ao Membro da Sociedade das Nações ou au 
ado denunciante. 

O Secretario Geral da Sociedade das Nações levará ao 
ecimento de cada um dos Membros da Sociedade das 
» Signatarios da Convenção ou a ella adherentes, e aos 
s Estados signatarios ou adherentes, qualquer denuncia 
houver recebido. 


por mnoti- 


ARTIGO 29. 


Todo Estado signatario da presente Convenção ou a ella 
te poderá declarar, quer no momento da assignatura, 
no momento da ratificação ou da adhesão, que a sua ac- 
são da Convenção não obriga, nem o conjuncto, nem este 
juelle de seus protectorados, colonias, possessões ou terri- 
d'além-mar sujeitos: á sua soberania ou á sua autori- 
gr: poderá, ulteriormente e de conformidade com o art. 25, 
separadamente, em nome de qualquer um dos seus pro- 
los, colonias, possessões ou territorios d'além-mar, ex- 
por essa declaração. 
| denuncia poderá igualmente ser declarada separada- 
para cada protectorado, colonia, possessão ou territo- 
ém-mar. As disposições do art. 


ARTIGO 30. 


' Conselho da Sociedade das Nações deverá examinar 
tunidade de reunir uma conferencia para o fim de 
eder á revisão da presente Convenção, desde que um 


“fé do que, os plenipotenciarios acima indicados assi- 
a presente Convenção. 
o em Genebra, a tres de Novembro de mil novecentos 
e tres, pum só exemplar, que será depositado nos ar- 
do Secretariado da Sociedade das Nações. Copias au- 
das serão transmittidas a todos os Estados represen- 
A 1 conferencia. 
nha — WILLY ERNST. 
“ E. PFLUGL. 
= 3. BRUNET e A. JANSSEN. 
J. A. BARBOZA CARNEIRO. 

Pritannico — H. LLEWELLYN SMITH. 
; africana — H. LLEWELLYN SMITH. 
ia — C. A. B. CAMPION. 
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28 serão applicadas a 


Nova-Zelandia J. ALLEN. 

a minha assignatura obriga o territorio sob 
mandato da Samoa occidental. 

India HARDINGE OF PENSHURST. 

Bulgaria D. MIKOFF 

Chile JORGE BUCHANAN., 

China J. R. LOUTSENGTSIANG. 

Dinamarca A. OLDENBURG. 

Egypto T. C. MACAULAY e A, ABDEL KHALEK, 
EMILIO DE PALACIOS, 


Declaro que 


Hespanha 


Finlandia NILO A. MANNIO e URHO TOIVOLA. 
França —- E. BOLLEY. 

Grecia —— V. COLOCOTRONIS e D, CAPSALI. 
Hungria F. DE GARCHER, 

Italia — CARLO PUGLIESI. 


Japão — Y, SUGIMURA., 
DOBKREVICIUS e DR, P, 
Luxemburgo CH. VERMAIRE, 


Protectorado francez de 


Lithuania KARVELIS. 


Marrocos P. SERRA. 
FRIDTJOF NANSEN, 

Paraguay R. V. CABELLERO. 

Paizes-Baixos — * 


Noruega 


Com referencia ao art. 29 da Convenção, declaro que O 
Governo rdeerlandez, embora só accentando a Convenção para 
applicação nos territorios europeus do Reino, não recusa defi- 
nitivamente sua adhesão no que toca aos territorios de além- 
mar. O Governo neerlandez adia, comtudo, essa adhesão e se 
reserva a faculdade de adherir ulteriormente, ou pelo con- 


juncto, ou por qualquer dos seus territorios de além-mar. 


E. MENTEN 


Paizes-Baixos. Pelos territorios de além-mar: 
erlandezas, Surinam e Curaçau, 


W. DOUDE VAN TROOSTWIJK. 


Polonia — J. MODZELEWSKIL, 
Portugal — A. M. BARTHOLOMEU 
Rumania — 

Em nome do Governo Real da Rumania, faço as mesmas 
reservas formuladas pelos outros Governos e ínsertas no art, 6 
do Protocollo, e explico que, no entender do Governo Real, o 
art. 22 da Convenção só confere o direito de recurso ao pro- 
cesso previsto no dito artigo para questões de ordem geral, 
ás Aitas Partes contractantes, e que os simples particulares 
só podem appellar para as instancias judiciarias nacionaes, em 
caso de desaccôrdo com as autoridades do Reino, 


N. P. COMNENE 


Reino dos Servios, Croatas e Slovenos —— RADMILO BOUY- 
DITCH e DR. VALDEMAR LOUNATCHEK, 

Sião -——- PHYA SANPAKITCH PREECHA., 

Suecia — HJ. BRANTING. 

Suissa — HAUSERMANN e E, LEUTé, 

Tchecoslovaquia — J. DVORACEK e D. SCHONBACH. 

Regencia de Tunis (Protectorado francez) — ODE. 

Uruguay — E. E. BUERO. 


Indias ne- 


FERREIRA, 


PROTOCOLLO DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A 
SIMPLIFICAÇÃO DAS FORMALIDADES ADUANEIRAS 


e. 
No momento de se proceder á assignatura da Convenção, 


para a simplificação das formalidades aduaneiras, concluida 
no dia de hoje, os abaixo assignados, devidamente autoriza- 
dos, convieram no que se segue; 

1. — Fica entendido que as obrigações que resultam, para 
os Estados contractantes, da Convenção acima visada, não 
attingem, de maneira alguma, aquellas que houverem contra- 
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hido ou venham a contrahir futuramente, de conformidade 
com os tratados ou accôrdos internacionaes que visem á pro- 
tecção da saude “dos homens, dos animaes ou das plantas (espe- 
cialmente a Convenção Internacional do Opio), ou á defesa da 
moralidade publica ou á segurança internacional. 


2. — No que diz respeito á applicação do art. 3.º, o com- 
promisso assumido pelo Canadá só obriga o Governo Federal 
sem ligar os Governos das Provincias, aos quaes a Constitui- 
ção canadense confere o poder de prohibir ou de restringir, em 
seu territorio, a importação de determinados productos, 


3. — No que diz respeito á applicação dos arts. 4 e 5,a 
adhesão do Brasil e do Canadá não implica, para esses Estados, 
a responsabilidade do Governo Federal, em materia de expor- 
tação, senão na medida em que elle proprio applicar dispo- 
sições tarifarias ou regulamentares indicadas nos referidos 
artigos, sem que possa assumir qualquer responsabilidade no 
tocante a disposições da mesma natureza, tomadas pelos Es- 
tados ou Provincias, em virtude dos direitos que a Constituição 
do paiz lhes confere. 


4. — No que diz respeito á applicação do art. 4.º e da 
alinea segunda do art. 5.º, o compromisso assumido pela 
Allemanha não implica a obrigação de divulgar certas taxas 
minimas que cobra, ou certas formalidades especiaes que exige 
e que não são por ella estabelecidas, mas instituídas por Es- 
tados federados ou por alguma autoridade local. 

5. — Quanto à applicação do art, 11, reconhecem os Es- 
tados contractantes que as regras por elles estabelecidas cons- 
tituem as garantias minimas que poderão ser reclamadas por 
todos os Estados contractantes, mas não excluem a extensão 
ou adaptação das ditas regras em accôrdos bilateraes ou ou- 
tros; que os mesmos Estados houverem voluntariamente fir- 
mado entre si, 


6. — Dadas as condições especiaes em que se encontram; 
declararam os Governos da Hespanha, da Finlandia, da Po- 
lonia e de Portugal que se reservam a faculdade de exceptuar, 
por occasião da ratificação, o art. 10, e que não se obrigam 
a applicar o referido artigo senão após um periodo de cinco 
annos, contados desse dia. x 

Declaração analoga foi feita pelos Governos da Hespanha, 
da Grecia e de Portugal, no que concerne ao n, 8 do ar- 
tigo 11 da Convenção, e pelos Governos de Hespanha e de 
Portugal em relação ao n. 3, do mesmo artigo. O Governo 
polonez fez declaração semelhante acerca da applicação do 
conjuncto desse artigo, com excepção dos ns. 1, 2,4,5,7,e 
9, a cujas prescripções se conformará logo após a entrada em 
vigor da dita Convenção, no que lne diz respeito. 

Os outros Estados contractantes, declarando acceitar as 
remessas formuladas, estipulam que não se considerarão liga- 
dos quanto ás materias em apreço, perante os Estados que 
dellas se prevalecem, senão quando a applicação das estipula- 
ções, desse modo adiada, se tornar effectiva por parte dos re- 
feridos Estados. 

As excepções formuladas ulteriormente por outros Go- 
vernos, no momento da ratificação ou da adhesão, serão ad- 
mittidas, no que concerne aos arts. 10 e 11 ou a disposições 
particulares desses artigos, pelo prazo estipulado na primeira 
alinea e nas condições mencionadas na terceira alinea acima, 
se o Conselho da Sociedade das Nações assim decidir, após 
consulta ao orgão technico previsto no art. 22 da Convenção. 

O presente Protocollo terá a mesma força, valor e prazo 
que a Convenção celebrada nesta data e da qual deverá ser 
considerada parte integrante. 

Em fé do que, os plenipotenciarios acima indicados assi- 
gnaram o presente Protocollo. 

Feito em Genebra, a tres de Novembro de mil novecentos, 
e vinte e tres, num só exemplar, que será depositado nos ar- 


chivos do Secretariado da Sociedade das Nações. Copias à 
thenticadas serão transmittidas a todos os Estados repri 
tados na conferencia. 
Allemanha — WILLY ERNST 
Austria — E. PFLUGL. 
Belgica — J. BRUNET e A, JANSSEN. 
Brasil — J. A. BARBUZA CARNEIRO, 
Imperio britannico — H. LLEWELLYN SMITH, 
União Sul-africana — H. LLEWELLYN SMITH. 
Australia — C. A. B. CAMPION, 
Nova-Zelandia — J, ALLEN. 

Declaro que a minha assignatura obriga o territorio 
mandato da Samoa occidental. 
Índia — HARDING OF PENSHURST, 
Bulgaria —- D. MIKOFF., 
Chile — JORGE BUCHANAN, 
China — J. R. LOUTSENGTSIANG. 
Dinamarca — A. OLDENBURG. 
Egypto — T. C. MACAULAY e A, ABDEL KHALEK. 
Hespanha — EMILIO DE PALACIOS. 
Finlandia — NIILO A, MANNIO e URHO TOIVOLA. 
França — E, BOLLEY, 
Grecia — V. COLOCOTRONIS e D. CAPSAII. 
Hungria — F. DE PARCHHER, 
Italia — CARLO PUGLIESI, 
Japão — Y. SUGIMURA, 
Lithuania — DOBKEVICIUS e DR. P. KARVELIS., 
Luxemburgo — CH. G. VERMAIRE, 
Protectorado francez de Marrocos — P. SERRA, 
Noruega — FRIDTJOF NANSEN, 
Paraguay — R. V. CABALLERO, 
Paizes-Baicos — 

Com a reserva indicada na Convenção. 


E. MENTEN 


Pelo territorio ultramarino do Reino: Indias nee 

zas, Surinam e Curaçau. 
W. DOUDE VAN TROOSTWIJK., 

Polonia — J. MODZELEWKI. 
Portugal — A, M. BARTHOLOMEU FERREIRA, 
Romania — 

Com as reservas e explicações mencionadas ao 
a Convenção, 


N. P. COMNENE 


Reino dos Servios, Croatas e Slavenos — RADMILO BOU 
DITCH e DR. VALDEMAR LOUNATCHEK. J 

Sião — PHYA SANPAKITCH PREECHA, 

Suecia — HJ. BRANTING., 

Suissa — HAUSERMANN e E. LEUTE”. 

Tchecoslovaquia — J. DVORACEK e D. SCHONBACH. 

Regencia de Tunis (Protectorado francez) — ODE. 


Uruguay — E, E. BUERO. 


E, tendo sido os mesmos actos cujo teor acima transcril 
approvados pelo Congresso Nacional, os confirmo e racti 
e, pela presente, os dou por firmes e valiosos para prod n2 ir 
os seus devidos effeitos, promettendo que elles serão cum 
dos inviolavelmente. É 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscri 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, . 
doze de Março de mil novecentos e vinte e nove, 108.º da. 
dependencia e 41.º da Republica. a» 


(L. 8.) WASHINGTON LUIS P. DE SOU 
Octacio Mangabeira 


ISENÇÃO DE DIREITOS DE CONSUMO 


N. Consolid. Tit. VIII, Cap. II, Secções Ile HI e Cap. V 
— (Vide n. CLXII-a) 


Art. 2.º — Será concedida isenção de direitos de consumo, mediante as 
cautelas fiscaes, que o Inspector da Alfandega ou Administrador da Meza de 
Rendas julgar necessarias, ás seguintes mercadorias e objectos: (Vide nume- 


ro DXXXVII). 


º — A todos os objectos de uso proprio dos embaixadores e ministros 
estrangeiros, e, em geral, de todas as pessõas empregadas na diplomacia, consi- 
derados como pertencentes á sua bagagem, que chegarem á Republica. (Vide 
n. CXX-a). 

$ 6.º — Aos generos e effeitos importados pelos embaixadores, ministros 
residentes e encarregados de negocios, acreditados junto ao Governo da Repu- 
blica, na fórma da legislação em vigor, e pelos consules geraes de carreira das 
nações que não teem Legação no Brasil; e aos moveis e outros objectos de uso 
proprio, dos consules geraes e consules de carreira, importados para o seu pri- 
meiro estabelecimento. (Vide n. CXX-a). 

$ 7.º — Aos objectos de uso e serviço dos chefes das missões diplomaticas 
brazileiras, que regressarem, precedendo requisição do Ministro das Relações Ex- 
teriores. (Vide n. CXX-a). 


$ 9.º — As mercadorias de producção e industria nacional ou nacionali- 
zadas pelo pagamento dos direitos que, tendo sido exportadas, regressarem á 
Republica em qualquer embarcação, comtanto que taes mercadorias; 1.º, sejam 
distinguiveis ou possam ser differençadas de outras semelhantes de origem es- 
trangeira; 2.º, regressem dentro de um anno, contado da data da sua sahida 
do porto nacional; 3.º, venham acompanhadas de certificado da -Alfandega do 
porto de retorno, legalizado pelo agente consular brazileiro, e, na sua falta, pela 
fórma indicada no art. 342 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas. (Vide ns. CXXIX-a, a CXXIX-g e n. 986 annexo I, art. 8.º). 


«— A roupa ou fato usado dos passageiros e aos instrumentos, 
objectos ou artigos do seu serviço diario ou profissão. (Vide ns. CXLII-a e 
CXLV-a, a CKLV-e). 


$ 22. — A's mercadorias e objectos cujo despacho livre tiver sido ou fôr 
concedido por lei' especial, ou por contracto celebrado pelo Governo Federal 
com alguma pessõa, companhia ou corporação nacional ou estrangeira. (Video 
n. CLXXVIII-5). : 


$ 26. — As peças importadas pelos constructores estabelecidos no Bráã- 
sil para os navios e vapores que construirem nos estaleiros nacionaes, prece- 
dendo as formalidades exigidas pelo art. 17, da lei n. 428, de 10 de Dezembro 
de 1896. (Vide n. CXLVI-01). 


$32. — A's obras de arte, pintura, esculptura e semelhantes, produzidas 
por artistas nacionaes fóra do paiz, e que forem importadas na Republica, bem 
como ás obras de igual natureza de autores estrangeiros, introduzidas por esta- 
belecimentos de instrucção de bellas artes existentes na Republica, e ás que 
forem julgadas de utilidade immediata para o studo e modelo, e contribuirem 
para o progresso e desenvolvimento da arte nacional. (Vide ns, CXLVI-O, 
CLXI-a e CLXI-b). 

$ 36. — Aos machinismos para lavoura, nos termos do art. 424, 88 27 
e 28, da Consolidação das Leis das Alfandegas, e aos que forem destinados a en- 
genhos centraes, aos materiaes de custeio e peças sobresalentes; e aos machinis- 
mos, seus sobresalentes e tambem aos materiaes de custeio de mineração, impor- 
tados directamente, pela lavoura ou pelas emprezas de mineração, para consumo 
proprio. As emprezas que tiverem importado machinismos e materiaes para 
uso alheio ficarão sujeitos á multa do dobro dos direitos, segundo a Tarifa. 

Nos materiaes de custeio se comprehendem sómente as substancias chi- 
micas, os explosivos, os metalloides e metaes simples e o material de extracção 
e transporte na mina necessarios aquelles trabalhos. (Vide ns, CXX-a, 
CLXXVIII-3 e CLXXVIII-6). 


Art. 4.º — Para o despacho livre de que tratam os $% 22, 23, 26, 29, 31, 
32, 33, 35 e 36 do art. 2.º, é necessaria ordem do Ministro da Fazenda. (Vide 
ns. CXX-a e CLXXVIII-4 a CLXXVIII-9). 


Art. 5.º — A's mercadorias comprehendidas nas disposições dos 89 1.º, 
2.º, 3.º, 4º 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 22, 23, 25, 26, 30, 31, 
82, 34 e 35, do art. 2.º, além da isenção dos direitos de consumo ahi estabelecida, 
se concederá tambem isenção do expediente de 10 % de que trata o art. 560 
da Consolidação das Leis das' Alfandegas. (Vide n. DXXXVII). 

As mercadorias de que trata o $ 36, do art. 2.º pagarão sómente uma 
taxa de expediente de 5 Y% do seu valor official. (Vide n. CXC-a). 


Observação II — Bagagem de diploma- | Observação III — Mercadorias nac 
tas e generos pelos mesmos importa- | naes exportadas que retornam ao pai: 
dos; navios de guerra e hiates de 


Vide annotação sob n. XCII-b. 


CXX-a — Circular do M. da Fazenda, n. 1, de 3 de Janeiro CXXIXb — Decisão n. 26, de 22 de Novembro de 1929. 
de 1980. Com o officio n, 252, de 10 de Julho ultimo e por im 

Na conformidade do que ficou resolvido sobre o objecto medio da Alfandega do Rio de Janeiro, encaminhastes a e 

do processo n. 47.157, de 1929, declaro aos Srs. inspectores | directoria o recurso interposto pela Companhia Cerveja 

das Alfandegas, em additamento á circular deste ministerio Ritter, da decisão dessa inspectoria que estabeleceu 

n. 15, de 30 de Março de 1927, que a isenção concedida para despacho, de cylindros devolvidos com acido carbonico e ct 

os objectos de expediente importados pelas embaixadas, lega- tante da nota n. 1.657, de Maio deste anno, o valor fi 

ções e consulados estrangeiros, a que se refere a mesma cir- de $800 por kilo. 

cular, comprhende não só os direitos de importação, como as O Sr. Ministro da Fazenda em data de 11 do corre 

taxas, emolumentos e tudo quanto possa constituir tributo, mez, proferiu o despacho seguinte: 

inclusive o sello das petições. “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao r 
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a, : 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- positivo de propulsão mecanica, que circulem em via publica, 
tro foi o seguinte: 


“A us sem estar ligados a uma via ferrea e sirvam para o transporte 
BRA vista da decisão da Commissão da Tarifa da Alfan- | de passageiros ou mercadorias. 


dega do Rio de Janeiro, homologando a da Commissão da Ta- 
rif | da Alfandega de Pelotas que estabeleceu para o despacho 
“eylindros devolvidos com acido carbono, o valor de $800 
“kilo, opino pelo não provimento do recurso interposto pela 
| “Companhia Cervejaria Ritter.” 
| as O que vos communico, para os devidos fins. ARTIGO 3. 
[POR D. Off, de 23 de Novembro de 1929. 
aço, Todo automovel, para ser admittido internacionalmente a 
OXXIX-c — Decreto n. 19.038, de 17 de Dezembro de 1929. circular em via publica, deverá, ou ter sido considerado apto 
Eromitiga a Convenção internacional relativa á circulação de automoveis Rd ver “Donto: ama: TOMAR SUA DO 
Fá Rn Em Ports'w dá de ADbrIL de 1998 d ridade competente, ou por uma associação autorizada por esta, 
ou pertencer a um typo de carro admittido do mesmo modo. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: Deve, em qualquer caso, preencher as condições seguintes: 
; “Tendo sanccionado, pelo decreto n. 5.686, de 30 de Ju- I. — O automovel deve ser provido dos dispositivos se- 
jo ultimo», a resolução do Congresso Nacional que approvou | Suintes: 
pnvenção internacional relativa á circulação de automoveis, a) um apparelho de direcção forte, que permitta ef- 
em Paris a 24 de Abril de 1926; e, havendo-se efte- | fectuar as manobras com facilidade e segurança; 
do o deposito do instrumento brasileiro de ratificação da b) dois systemas de freios independentes um do outro 

Convenção, no Ministerio dos Negocios Estrangeiros da | ºU um systema accjonado por dois commandos do mesmo modo 
independentes, no qual uma das partes possa agir ainda que 
a outra esteja com defeito; em qualquer caso um e outro sys- 
tema sufficientemente efficazes e de acção rapida; 

c) quando o peso do automovel vasio exceder 350 kilo- 
grammas, um dispositivo tal que se possa, do lugar do con- 
ductor, imprimir-lhe um movimento de recuo, por meio do 
motor. 

d) quando o peso total do automovel, formado do seu 
proprio peso vasio e da carga maxima declarada admissível 
por occasião da recepção, exceder 3.500 kKilogrammas, um 
dispositivo especial, que possa impedir, em qualquer circums- 


Condições a preencher pelos automoveis para serem admittidos 
internacionalmente a circular em via publica 


no dia 3 do corrente: 


nte decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
nella se contém. 


WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA 
Octavio Mangabeira 


WASHINGTON LUIS PEREIRA DE SOUSA tancia, o deslisamento para trás, assim como um espelho re- 


trovisor. 
“Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil Os orgãos de manobra devem estar grupados de tal modo 


» 


Ro, que o conductar os possa manejar com segurança, sem deixar 
- Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vi- | qa vigiar a estrada. 

|, que, entre os Estados Unidos do Brasil e varios outros Os apparelhos devem ser de funceionamento seguro e dis- 

; representados na Conferencia internacional; relativa á postos de sorte que evitem, na medida do possivel, todo o pe- 

ção de automoveis, reunida em Paris, de 20 a 24 de | rio de incendio ou de explosão, não constituam nenhuma ou- 

le 1926, foi concluida e assignada uma Convenção in- | ja especie de perigo para a circulação e não assustem nem 
cional, do teor seguinte: incommodem seriamente, pelo ruído, fumaça ou cheiro. 


O automovel deve estar munido de um dispositivo de 
(TRADUCÇÃO OFFICIAL) escapamento silencioso. 


| ÇÃO INTERNACIONAL RELATIVA A' CIRCULAÇÃO As rodas dos vehículos automoveis e de seus reboques 
a DE AUTOMOVEIS devem estar munidas de aros de borracha ou de qualquer 
aos do outro systema equivalente, sob o ponto de vista da elasticl- 
| abaixo assignados, Plenipotenciarios dos Governos dos | ge. 
zes adiante designados, reunidos em Conferencia poa id A extremidade dos fusos não deve fazer saliencia sobre 
O a 24 de Abril de 1926, afim de examinar as modificações | , resto do contorno exterior do vehiculo. 
nt duzir na Convenção internacional relativa á circulação H. — O automovel deve trazer: 
automoveis, de 11 de Outubro de 1909, convieram nas se- 1.º — Na frente e atrás, inscripto em placas ou ho pro 
j nt es estipulações: prio vehículo, o signal de matricula que tiver sido conferido 
pa e pela autoridade competente. O signal de matrícula, collo- 
ições geraes 
pre s” cado atrás, assim como o signal distinctivo de que trata o 
ARTIGO 1. art. 5.º, devem ser illuminados, desde que tenham deixado 
de ser visíveis á luz do dia. 
; Cont do trama No caso de um vehiculo seguido de reboque, o signal de 
RR que seja 0 ir arado a - a CEPE matricula e o signal distinctivo de que trata o art. 5.º devem 
Bob EncAniva, E PS io a ts Cotia de ser repetidos na parte de trás do reboque, e a prescripção 
aos serviços publicos de trans lhe applica., 
p i ublicos de transporte de merca- relativa à illuminação desses sigaaes se lhe app 
RE HOS serviços Pu 2.º — Em lugar praticamente accessível e em caracteres 
; | facilmente legiveis, as indicações seguintes: 
ARTIGO 2. | Designação da construcção do chassis; 
Numero de fabricação do chassis; 
Numero de fabricação do motor. 


pn 


Re ps 
onsiderados automoveis no sentido das prescripções 
Convenção, todos os vehiculos providos de um. dis- 


a 


HI. — Todo automovel deve estar munido de um appa- 
relho de aviso sonoro, de potencia. sufficiente. 

IV. — “Todo automovel, que circule isoladamente, du- 
rante a noite e desde o cair do dia, deve estar munido, na 
frente, de duas lanternas brancas, pelo menos, collocadas uma 
à direito, outra á esquerda; e, na parte de trás, de uma lan- 
terna vermelha. 

Entretanto, para os motocyclos de duas rodas, não acom- 
panhados de side-car, o numero de lanternas na frente pode 
ser reduzido a um. 

V. — "Todo automovel deve igualmente estar provido de 
um ou diversos dispositivos, que permittam illuminar efficaz- 
mente a estrada, para a frente, até uma distancia sufficiente, 
a não ser que as lanternas brancas, prescriptas acima, preen- 
cham esta condição. 

Se o vehiculo é susceptivel de circular com uma velo- 
cidade superior a 30 kilometros por hora, aquella distancia 
não deve ser inferior a 100 metros. 

VI. — Os apparelhos de illuminação susceptiveis de pro- 
duzir deslumbramento devem ser regulados de modo a per- 
mittir a suppressão desse deslumbramento por occasião de 
encontro com outro utilizador da via ou em qualquer circums- 
tancia em que isso seja util. Essa suppressão, entretanto, 
deve deixar subsistir uma potencia luminosa sufficiente para 
iluminar efficazmente o caminho até uma distancia de 25 
metros, pelo menos. 

VII. — Os automoveis seguidos de reboque estão sujeitos 
ás mesmas regras que os automoveis isolados, no que respeita 
à illuminação para a frente; a lanterna vermelha de trás é 
collocada na parte de trás do reboque. 

VIII. — No que respeita ás limitações relativas ao peso 
e ao gabarito, os automoveis e reboques devem satisfazer aos 
regulamentos geraes dos paizes em que circulam, 


Concessão e reconhecimento dos certificados internacionaes 
para automoveis 


ARTIGO 4. 


Afim de attestar, no tocante a cada automovel admittido 
internacionalmente a circular em via publica, que as condi- 
ções previstas no art. 3.º estão preenchidas ou são suscepti- 
veis de ser observadas, são concedidos certificados internacio- 
naes de accórdo com o modelo e as indicações que figuram nos 
annexos A e B da presente Convenção. 

Esses certificados terão valor durante um anno, a partir 
da data de sua expedição. As indicações manuscriptas que 
contém devem sempre ser escriptas em caracteres latinos ou 
cursivo inglez. 

Os certificados internacionaes expedidos pelas autorida- 
des de um dos Estados contractantes ou por uma associação 
autorizada por ellas, com a referenda da autoridade, dão livre 
accesso á circulação nos demais paizes contractantes e ahi se- 
rão reconhecidos validos sem novo exame. O direito de fa- 
zer uso do certificado internacional, entretanto, póde ser re- 
cusado, si fôr evidente que as condições previstas no art, 3.º 
não estão satisfeitas. 


Signal distinctivo 


ARTIGO 5. 


Todo automovel, para ser admittido internacionalmente 
a circular em via publica, deverá trazer na parte de trás, em 
lugar evidente, inscripto em uma placa ou no proprio vehiculo, 
um signal distinctivo composto de uma a tres lettras. 

Para a applicação da presente Convenção, o signal dis- 
tinctivo corresponde, quer a um paiz, quer a um territorio que 


constitua, sob o ponto de vista da matricula dos automo 
uma unidade distincta. 

As dimensões e a côr desse signal, as lettras, assim co: 
as suas dimensões e côr, estão fixadas no quadro, do annexo | 
da presente Convenção. 

a 
Condições por preencher pelos conductores de automoveis 
serem admittidos internacionalmente a conduzir um | 
automovel em via publica 


ARTIGO 6, 


O conductor de um automovel deve ter as qualidades ql 
garantam sufficientemente a segurança publica ; E 

No que respeita à circulação internacional, ninguem 
conduzir um automovel sem ter recebido para esse effeito um 
autorização concedida por uma autoridade competente ou 
uma associação habilitada por esta, depois que tiver feito pr 
de sua aptidão. sa 

Essa autorização não póde ser concedida a pessõas m 
nores de 18 annos. 


pe 
A 
DO 


Concessão e reconhecimento das licenças internacionaes. 
para conduzir l 


ARTIGO 7. 


Afim de certificar para a circulação internacional q 
condições previstas no artigo precedente foram preenchidas, 
cenças internacionaes para conduzir são concedidas de & 
côrdo com o modelo e as indicações que figuram nos ann x 
D e E da presente Convenção. 

Essas licenças são validas durante um anno, a partir. 
data de sua concessão e para as categorias de automoveis p 
as quaes forem concedidas. 

Relativamente á circulação internacional, as ca 
seguintes foram estabelecidas: 

A. — Automoveis cujo peso total, formado do peso 
e da carga maxima declarada admissivel por occasião da F 
cepção do carro, não exceda de 3.500 kilogrammas; á 

B. — Automoveis, cujo peso total, constituido como é 
ma, exceda de 3.500 kilogrammas; 

C. — Motocyclos com ou sem side-car. 

As indicações manuscriptas que contenham as licenc 
internacionaes são sempre escriptas am caracteres latinos | 
em cursivo inglez. 

As licenças internacionaes para conduzir, concedidas 
autoridades de um Estado contractante, ou por uma 
ção habilitada por aquellas com a referenda da autoridade 
mittem em todos os outros Estados contractantes á conduc 
dos automoveis que entram nas categorias para as quaes. e 
foram concedidas e são reconhecidas validas sem novo 
-em todos esses Estados. Entretanto, o direito de fazer u 
licença internacional para conduzir póde ser recusado, se 1 
evidente que as condições prescriptas pelo artigo prece 
não foram preenchidas. 


Observação das leis e regulamentos nacionaes 


ARTIGO 8. 


O conductor de um automovel circulando num paíz 
obrigado a conformar-se com as leis e regulamentos em 
nesse paiz no que respeita á circulação. E 

Uma copia dessas leis e regulamentos poderá ser for 


A 


cida ao automobilista á entrada de um paiz, pela repart 
que são executadas as formalidades aduaneiras., 


“1EEFEZFRRZESE 


o: Signalização dos perigos 
(AM ARTIGO 9. 
ty à 


SM Cada um dos Paizes adherentes obriga-se a velar, na me- 
dida de sua autoridade, para que, ao longo das estradas sejam 
collocados, para assignalar as passagens perigosas, apenas os 
| signaes indicados no annexo F da presente Convenção. 
| Esses signaes são inscriptos em placas de forma trian- 
| gular, cada paiz se comprometendo, tanto quanto possivel, em 
| reservar a forma triangular exclusivamente para essa signali- 
zação e prohibir o uso dessa forma em todos os casos de que 
possa resultar confusão com a signalização de que se trata 
O triangnlo é, em principio, equilatero, e tem, no minimo, 

470 de lado. 
— Quando as condições atmosphericas se opponham ao em- 
o de placas massiças, a placa triangular poderá ser aberta. 
Neste caso, poderá não trazer o signal indicativo da na- 
do' obstaculo e suas dimensões podem ser reduzidas ao 
| minimo de 0m,46 de lado. 

PP Os signaes são postos perpendicularmente á estrada e a 

1 na distancia do obstaculo não inferior a 150 metros nem su- 
jor a 250, a menos que a disposição dos lugares a isto se 


"7 Quando a distancia do signal ao obstaculo foi notavel- 
te inferior a 150 metros, disposições especiaes deverão ser 


ada um dos Estados contractantes se opporá tanto quan- 
fôr possivel, á collocação, nas margens das vias publicas, 
gnaes ou taboletas quaesquer que possam trazer confusão 


a paiz á medida da collocação dos novos signaes ou da 
ção dos actualmente existentes, 


- Communicação de informações 


A ARTIGO 10. 


3º um 


os Estados contractantes se obrigam a communicar uns 
Los tros as informações necessarias para estabelecer a iden- 
das pessoas titulares de certificados internacionaes 
nças internacionaes para conduzir, quando o automovel 


claradas passiveis de uma contravenção aos regulamen- 

os relativos á circulação. 

| cas , “Outrosim, se obrigam a trazer ao conhecimento dos paizes 

“expediram os certificados ou licenças internacionaes, us 

3, sobrenomes e endereços das pessoas ás quaes retira- 
10 direito de fazer uso dos ditos certificados ou licenças. 

hj Disposições finaes 


ARTIGO 11. 


“A presente convenção será ratificada: 

"A. — Cada Governo, desde que estiver prompto para v 
to das ratificações, informará ao Governo Francez, Des- 
» 20 paizes actualmente ligados pela Convenção de 11 de 
de 1909 se tiverem declarado promptos para effectuar 
sposito proceder-se-á a isso durante o mez seguinte á 
pção da ultima declaração pelo Governo Francez e no dia 
do por elle. ' 

ras não participantes da Convenção de 11 de Ou- 
; 1909, que, antes da data assim fixada para o depo- 
s ratificações, se declararem promptos a depositar O 
o de ratificação da presente Convenção, participa- 


o acima indicado. 
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pessoas tenha tido um accidente grave ou se ellas fo-, 


B. ——- As ratificações serão depositadas nos archivos do 
Governo francez, 


C. O deposito das 


ratificações será consignado em 
acta ussignada pelos representantes dos paibes que to- 


marem parte e pelo Ministro das Relações Exteriores da Re- 
publica Franceza, 


uma 


D. Os Governos que não estiverem em estado de de- 
positar o instrumento de ratificação nas condições prescriptas 
no paragrapho A, do presente artigo, poderão fazel-o por melo 
de notificação escripta, endereçada ao Governo da Republica 
Franceza e acompanhada do instrumento de ratificação, 

B, Copia devidamente authenticada da acta relativa 
ao primeiro deposito de ratificações, das notificações mencio- 
nadas na alínea precedente, assim como dos instrumentos de 
ratificação que as acompanhem, será immediatamente remet- 
tida aos cuidados do Governo francez, e por via diplomatica, 


aos Governos que assignaram a presente Convenção. 

No caso previsto na alinea precedente, o Governo fran- 
cez levará ao conhecimento desses governos, ao mesmo tempo, 
a data em que tiver recebido a notificação. 


é ARTIGO 12. 
A. — A presente Convenção não se applica de pleno di- 
reito senão ás metropoles dos Estados contractantes. 
B. — Se um Estado contractante desejar que ella seja 


posta em vigor, nas suas colonias, possessões, protectorados, 
territorios de ultramar ou territorios sob mandato, sua in- 
tenção será mencionada no proprio instrumento de ratificação 
ou será objecto de uma notificação especial, dirigida por es- 
cripto ao Governo francez, a qual será depositada nos archivos 
desse Governo. Se o paiz declarante prefere o ultimo pro- 
cesso, o dito Governo transmittirá immediatamente, a todos os 
demais paizes contractantes, copia certificada conforme da 
notificação, indicando a data na qual a recebeu. 


ARTIGO 13. 


“A. — Todo Paiz não signatario da presente Convenção 
poderá a esta adherir, por occasião do deposito das ratifica- 
ções, mencionado no art. 11, alínea A, ou posteriormente 
áquella data. 

B. — A adhesão será dada, pela remessa ao Governo 
francez, por via diplomatica, do acto de adhesão que será 
depositado nos archivos desse Governo. 

C. — O Governo francez transmittirá immediatamente, 
a todos Estados contractantes, copia devidamente authenticada 
da notificação, assim como do acto de adhesão, indicando a 
data em que recebeu a notificação, 


ARTIGO 14. 


A presente Convenção entrará em vigor, para os Es- 
tados contractantes, que tiverem participado do primeiro de- 
posito de ratificações, um anno depois da data desse deposito, 
e, para os paizes que a ratificarem posteriormente ou que a 
ella adherirem, assim como as colonias, possessões, protecto- 
rados, territorios de ultramar e territorios sob mandato, não 
mencionados nos instrumentos de ratificação, um anno após a 
data em que as notificações previstas no art. 11, alinea D, 
art. 12, alínea B, e art. 13, alinea B, tiverem sido recebidas 
pelo Governo francez. 


ARTIGO 15. 


Cada Estado contractante, participante da Convenção de 
11 de Outubro de 1909, se obriga a denunciar a dita Conven- 
ção no momento do deposito do instrumento de ratificação ou 
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da notificação de adhesão à presente Convenção. O mesmo pro- 
cesso será seguido no tocante ás declarações visadas no art. 12, 
alinea D. 


ARTIGO 16. 


Se acontecer que um dos Paizes adherentes denuncie a 
presente Convenção, a denuncia será notificada por escripto 
ao Governo francez, que communicará immediatamente a cópia 
devidamente authenticada da notificação a todos os outros 
Paizes, fazendo-lhes saber a data na qual a recebeu. 

A denuncia não produzirá effeito senão relativamefte ao 
Paiz que a tiver notificado e um anno depois que a notifica- 
ção tiver chegado ao Governo francez. 

As mesmas disposições se applicam no que respeita a 
denuncia da presente convenção pelas colonias, possessões, 
protectorados, territorios de ultramar e territorios sob man- 
dato. 


ARTIGO 17. 


Os Paizes representados na conferencia reunida em Paris, 
de 20 a 24 de Abril de 1926, são admittidos a assignar a pre- 
sente Convenção até 30 de Junho de 1926. 

Feito em Paris, a 24 de Abril de 1926, em um só exem- 
plar, do qual uma copia conforme será entregue a cada um dus 
Governos signatarios: 

E, tendo sido a mesma Convenção, cujo teor fica acima 
transcripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ractifico e, pela presente, a dou por firma e valiosa, para pro- 
duzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será cum- 
prida inviolavelmente, 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
cinco de Novembro de mil novecentos e vinte e nove, 108.º da 
Independencia e 41.º da Republica. 


(L. S.) WASHINGTON LUIS P. DE SOUZA 
Octavio Mangabeira 


(Publicado no “Diario Official”, de 13 de Março de 19301. 


CXXIX-d. — Decreto n. 19.190, de 23 de Abril de 1930. 


Approva o regulamento para a concessão de franquia aduaneira a auto- 
moveis e motocycletas de transporte, pessoal 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
para execução do disposto no art. 3.º e seu paragrapho, do 
decreto legislativo n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928 e 
art. 8.º" do de n. 5.754, de 7 de Janeiro do corrente anno, re- 
solve approvar o regulamento para a concessão de franquia 
aduaneira a automoveis e motocycletas de transporte pessoal, 
que a este acompanha e vae assignado pelo Ministro de Estado 
dos Negocios da Fazenda. 

Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1930, 109.º 
dencia e 42.º da Republica, 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUZA 
F. €. de Oliveira Botelho 


da Indepen- 


Regulamento para a concessão de franquia aduaneira a automo- 
veis e motocycletas de transporte pessoal, annexo ao de- 
creto n, 19.190, de 23 de Abril de 1930 


DA FRANQUIA ADUANEIRA 


Art. 1.º — E' concedida franquia aduaneira a automoveis 
e motocycletas de transporte pessoal, que transitarem pelo 
paiz, por prazo não excedente de um anno, conduzindo seus 


é 


proprietarios, procedentes de paizes que façam identica co 
cessão ao Brasil. a 

Art. 2.º — A franquia será concedida mediante prov ; 
que no paiz de origem ficou devidamente assegurado o 
mento integral dos impostos de importação e demais taxas. 
bradas pelas Alfandegas da Republica. O pagamento será | 
gido caso o vehiculo ultrapasse o prazo da concessão, tré 
porte passageiros a frete ou seja vendido no Brasil. =” 

Art. 3.º — A prova exigida no artigo anterior será fei 
pela “Caderneta de passagem nas Alfandegas”, abonada, 
Brasil, por fiador idoneo responsavel pela quantia que se t 
nar devida. Essa responsabilidade será assegurada por term 
lavrado no Thesouro Nacional ou suas delegacias fiscaes, | 
Estados, assignado pelo representante legal da associação « 
expedir a caderneta, e servirá para garantir os direitos 
devidos por todos os vehiculos por ella afiançados. 

Art, 4.º — Identica franquia será assegurada aos au 
moveis e motocycletas de transporte pessoal que, matricl 
no Brasil, tenham sahido para o estrangeiro, munidos dos « 
cumentos officiaes e de uso internacional, desde que voltem 
paiz de origem, dentro do prazo de um anno (art. 8.º da 
n. 5.754, de 7 de Janeiro de 1930). 

Paragrapho unico. -— Para que a franquia assegi ra 
neste artigo seja concedida, é indispensavel que o proprie 
do vehiculo o registre na alfandega do logar de sahida, 
merando marca, numero de chassis, numero e força do n« 
e demais caracteristicos exigidos pelas convenções internae 
naes, de modo a facilitar sua identificação no momento 
reentrar no paiz, (art. 9.º, da lei n. 5.754, de 7 de Jane 
de 1930). 
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DA CADERNETA DE PASSAGEM NAS ALFANDEGAS 


al 


Art. 5.º — A Caderneta de Passagem nas Alf [ 
emittida pelo Automovel Club do Brasil ou sociedades co! 
neres officialmente reconhecidas, terá um modelo adopt 
pela Associação Internacional de Automoveis Clubs I 
cidos (annexo) e será valida por um anno, a contar da | 


“de sua emissão. 


Art. 6.º — Cada folha da caderneta é constituida 
duas partes, uma fixa (canhoto), e outra destac 
indica alternativamente, uma entrada e uma sahida do 
hiculo., é ad 

Art. 7.º — A capa da caderneta deverá conter: 

a) o numero de ordem da caderneta; 

b) o nome da sociedade que a emittir; 

c) a data da emissão; 

d) o nome e domicilio do portador; 

e) a descripção completa do vehiculo; 

f) a indicação da quantia depositada; 

£g) a asignatura do representante da sociedade que | 
tiu a caderneta; 

h) a assignatura do portador, 

Art. 8.º — A caderneta que serve de documento par 
sahida do vehiculo do paiz de origem, e permitte o re 
livre de direitos de taxas aduaneiras, trará, na primeira. 
gina, um recibo que, depois de asignado pelo portador, 
guardado pela sociedade que a emittir. “A 

A segunda pagina conterá instrucções sobre o ] 
utilizar a caderneta. 


q 
DA FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA o 
1 MZ 
Art. 9.º — Antes de autorizar a passagem do vel 
alfandega deve verificar: sim 
a) a authenticidade e a validade da caderneta; 
Mo 
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Ê b) a applicabilidade do regime das “Cadernetas de Pas- 
sagem nas Alfandegas” ao vehiculo; 


um “e) a identidade do vehiculo. 


TR Art. 10. — Satisfeitas as exigencias do artigo anterior 
fará a devida annotação no talão fixo e no destacavel, conser- 
| vando este e restituindo a caderneta ao portador. 
| — Art. 11. — Por occasião da sahida do vehiculo, a alfan- 


dega fará a devida annotação no talão fixo e no destacavel; 
; | conservará este e restituirá a caderneta ao portador. 

DO Art. 12. — O talão de sahida será confrontado com o de 
entrada, e verificada a identidade do numero de ordem e a 
W| completa observancia dos preceitos: regulamentares applica- 
veis ao caso, serão archivados conjunctamente, considerando- 
s regularizada a passagem do vehiculo pelo paiz. 

O saesaDho unico. — Si a Alfandega que averbar a sahido 
o fôr a mesma que tiver averbado a entrada, o talão de sa- 
será remetido á que averbou a entrada, para proceder 
pnformidade com o disposto neste artigo. 

ne Art. 13. — Em caso de extravio ou perda da “Caderneta 
de Passagem nas Alfandegas”, esta poderá ser substituida por 
emittida sob a responsabilidade de qualquer associação 
torizada e filiada a Associação Internacional de Automo- 
eis Clubs Reconhecidos. 

DP Art. 14. — O proprietario de automovel ou motocycleta 
je, por accidente ou incendio, tiver inutilizado o seu vehiculo 
n territorio brasileiro, deverá, para eximir-se ao pagamento 
“do “direitos e demais taxas alfandegarias, provar com o bloco 
; ; motor, no qual está gravado o numero respectivo, que O 
esta nte do automovel não tem valor commercial. Havendo 
valor commercial, o proprietario do vehiculo ficará obri- 


À 


do “a pagar os impostos e taxas aduaneiras devidos, ou a 
exportal-o.. 
"Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1930. — (a) F. €. de 


2 — Decisão n. 476, de 5 de Maio de 1930. 
mmunico-vos, para os devidos fins, que O Sr. Ministro 
nda, tendo presente o requerimento em que The Texas 
y (South America) Ltd., pede permissão para reex- 
para Porto Arthur a quantidade apurada de gazolina 
pria, afim de ser ali refinada e reembarcada para este 
“isenta de pagamento de direitos de importação, imposto 
sumo e demais taxas, á vista de já ter sido a mesma 
doria onerada por esses tributos, proferiu, em data Jé 
“Abril proximo findo, o seguinte despacho: 

“Indeferido, de accôrdo com o parecer supra.” 

o parecer emittido pelo Sr. Dr. Consultor de Fazenda, 
m o qual concordou o Sr. Ministro, foi accorde com o pres- 
“pelo auxiliar Dr. J. Fereira de Souza, nos seuintes ter- 


| The Texas Company (South America) Ltd., solicita do 
inistro autorização para exportar para Os Estados Unidos 
8.406 kilos de gazolina já nacionalizada pelo pagamento dos 


afim de que, submettida a novo processo 
aria aqui consta- 


s aduaneiros, 
ação e distillação, mella se corrija a av 
desembarcar. Isto sob a condição de ficar a mesma 
a isenta de qualquer direito quando, após à purifi- 
r de novo enviada para o Brasil. 

irma a Directoria da Receita que tal pretenção 
“apoio has Preliminares, das Tarifas das Alfandegas, 
.º, $ 9.º, contrariando assim a informação pdo Sr. Ins- 
2) “Alfandega desta capital, para O qual a nossa legis- 


ssa em relação ao assumpto. 
ja se enquadra na parte referente ás isenções 


eiras “de caracter excepcional e, Dor conseguinte, a ser 
e! ada restrictivamente. 


en- 
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E' por isso que a mim se me afigura desprovido de razão 
o parecer daquella directoria 

Effectivamente, o trecho lembrado concede isenção ás 
mercadorias de producção nacional ou nacionalizadas que, an- 


teriormente exportadas, voltarem ao territorio da Republica, 
desde que se verifiquem tres requisitos claramente alinhados. 

Entre elles, destaco o primeiro: 

- contanto que taes mercadorias; lhe sejam distingui- 
veis ou possam ser differençadas de outras semelhantes de 
origem estrangeira...” 

E' assencial, portanto, que o objecto da providencia lem- 
brada contenha em si mesmo ou no seu aspecto exterior quali- 
identifiquem, distinguindo-o ou differençando-o 
de outros da mesma especie e de procedencia alienigena, 

Qualidades cuja constatação possa dar ao examinador a 
certeza de se tratar rigorosamente do mesmo producto daqui 
anteriormente exportado. 

Não está evidentemente a gazolina nessa classe de mer- 
cadorias que se distinguem de outras semelhantes. Polis toda 
ella é de aspecto exterior identico, variando minimamente na 
composição chímica, 

Ninguem poderá, por exemplo, dizer si determinada quanti- 
dade é a mesma que daqui sahiu e que fôra importada a granel. 

Muito menos, si no intervallo entre a exportação e a reim- 
portação ella tiver sido submettida a um novo processo de apu- 
ramento. Neste caso, em vez de ser igual a que foi exportada, 
será muito differente, não sómente na apparencia como nos 
proprios elementos constitutivos. 

Por esses motivos, vê-se não se poder applicar o trecho 
apontado. 

E como não ha outra lei reguladora da hypothese, nem 
qualquer permissão em outro dispositivo, não podendo o Sr. 
Ministro ir além do que o legislador estabeleceu, é de inde- 
ferir o pedido. 

Nem mesmo, me é licito attentar na justiça ou injustiça 
do pedido nem na ausencia do prejuizo para a União. 

Pois, ainda quando se acceite, como acceito, o novo me- 
thodo de interpretação que visa mais á finalidade social da lei 
e à sua equidade, não se póde ir contra o respectivo conteudo. 

O interprete pode alargar ou restringir o sentido da nor- 
ma de accôrdo com as condições de meio, ao tempo da sua 
applicação. Póde adaptal-a ao estado da época, como bem 
mostra George Renard no seu bello livro La Valeur de la Toi. 

Não lhe é lícito, porém, ir em cheio, ao arrepio do que 
ella textualmente ordena, sinão em casos rarissimos e em que 
estiver compromettida o que aquelle mestre chama a idéa da 
lei, ou perigar o proprio Bem Commum de que nos fala a phi- 
!osophia escolastica , 

Principalmente em direito fiscal, annualmente sob as vis- 
tas do legislador, maior deve ser o cuidado em não sahir muito 
do que está escripto. ; 

Aliás. na hypothese, parece-me estar essa propria idéa da 
lei ao lado da exegese mais apertada, dadas a nossa talvez 
demasiado regirosa orientação tarifaria e o empenho que se 
põe para evitar as communissimas fraudes aduaneiras. 

Este o meu parecer.” (Processo n. 12.393, de 1930). 


D. Off. de 6 de Maio de 1930. 


dades que o 


CXXIX-f. — Circular do M. da Fazenda, n. 52, de 21 de Ju- 
lho de 1931. 

“De accôrdo com o resolvido no processo n. 35.623, de 
1931, e tendo em vista o que solicitou o Automovel Club do 
Brasil, declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas e adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para sen conhecimento e devi- 
dos effeitos, que podem entrar e sahir do Brasil, livres de di- 
reitos, os automoveis e motocycletas de transporte pessoal em 
transito, cujos proprietarios estiverem munidos da “Caderneta 
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de passagem nas Alfandegas”, de que trata o decreto n. 19.190, 
de 27 de Abril de 1930, emittida por uma das associações 
abaixo indicadas e sob a responsabilidade do referido Auto- 
movel Club do Brasil: 


Royal Automobile Club of South Africa, Africa do Sul. 
Automobilclub von Deutschland, Allemanha. 

Automovil Club Argentino, Argentina. 

Oesterr Automobil Club, Austria, 

Royal Automobile Club de Belgique, Belgica. 
Automovel Club do Brasil, Brasil, 

Automobile Club Royal de Bulgarie, Bulgaria. 

Automovil Club de Chile, Chile. 

Automovil Club de Cuba, Cuba. 

Kongelig Dansk Automobil Klub, Dinamarca. 

Royal Automobile Club d'Egypte, Egypto. 

Real Automovil Club dé Espafia, Hespanha, 

Eest Auto-Klubi, Estonia. 

American Automobile Association, E. E. U. U. da Ame- 


Finlanda Automobil Klubb, Finlandia. 

Automobile-Club de France, França. 

The Royal Automobile Club, Gran-Bretanha. 

Automobile & Touring Club de Gréce, Grecia. 

Kiralyi Maguar Automobile Club, Hungria. 

The Royal Irish Automobile Club, Irlanda (Estado Ji- 
vre da). 


Reale Automobile Club d'Italia, Italia. 
Latvijas Automobilu um Aero-Klubs, Lettonia. 
Lietuvos Automobiliu-Khibas, Lithuania. 
Automobile-Club Luxembourgeois, Luxemburgo. 
Associacion Nacional Automobilistica, Mexico. 
Automobile Club de Monaco, Monaco. 
Kongelig Norsk Automobíilklub, Noruega. 
Koninklijke Noderlandsche Automobiel 
Baixos. 


Automobilklub Polski, Polonia. 

Automovel Club de Portugal, Portugal. 

Automobil Club Regal Roman, Rumania. 

Kungriga Automobil Klubben, Suecia. 

Automobile-Club de Suisse, Suissa. 

Automobile et Touring Club de Syrie et du Liban, Syria 
e Libano. 

Autoklub Republiky Ceskelovenske, Tcheco-Slovaquia., 

Automovil Club Del Uruguay, Uruguay. 

Automobile-Club du Royaume de Yougoslavie, Yugo-Sla- 
via. — J. M. Whitaker, 


Club,  Paizes- 


CXXIX-g. — Decisão n. 308, de 29 de Setembro de 1981. 
Respondendo que os termos de responsabilidade só podem 

ser autorizados depois de preenchidas as formalidades legaes 

e que a baixa dos mesmos fica na dependencia do retorno do 


vehiculo dentro do prazo estipulado, sob pena de cobrança dos. 


direitos devidos, salvo prorogação em casos justificaveis. 

No caso, porém, da consulta, uma vez que os automoveis 
tiver-m entrada no territorio brasileiro, com permissão da au- 
toricade fiscal, e, desde que, mediante termo de responsabili- 
dade, foi de certo modo regularizada a situação da entrada de 
taes vehiculos, devem ser cancellados os ditos termos em refe- 
rencia aos automoveis, cujos donos provaram seu regresso ao 
ponto de partida dos mesmos. 

Recommenda a observancia, no caso de que se trata, do 


decreto n. 19.190, de 23 de Março do anno findo. (Processo 
n. 39.509, de 1931). 


D, Off. de 30 de Setembro de 1931. 


CXLIl-a. — Decisão n. 540, de 8 de Julho de 1915. 

Communico-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. [1 
nistro, tendo presente o recurso restituído á Directoria da Re 
ceita Publica, com o vosso officio n. 596, de 10 de Abril ! 
timo, interposto por Alberto Torres da decisão dessa Alfam 
dega que lhe negou permissão para retirar, mediante pag; 
mento dos respectivos direitos, parte da smercadorias contida 
na mala marca G, n. 2, reexportando o recorrente as restante 
resolveu, por acto de 15 de Junho findo, negar provimento : 
recurso para manter a decisão recorrida, visto estar a mesmi 
de accordo com a legislação em vigor. 

D. Off. de 4 de Julho de 1915. 


Observação IV — Bagagem de passagei 
ros. | 


Sm me e 


CXLV-a. — Circular da Directoria da Receita Publica, n, 
de 27 de Dezembro de 1929. 

O director, interino, da Receita Publica do Thesouro Ni 
cional, tendo conhecimento de que algumas Alfandegas 
estão observando o art. 19, do decreto n. 3.529, de 15 
Dezembro de 1899, recommenda aos Srs. inspectores das 
fandegas que os volumes vindos como bagagem dos passage 
ros, contendo mercadorias ou artigos de consumo, quaesq 
que sejam as embalagens dos mesmos volumes, sejam ir 
diatamente recolhidos aos armazens internos e o respectivi 
desembaraço subordinado ao processo ordinario dos desr ch. 
de importação, depois de averbados no manifesto dos var 
que os transportaram, tendo os alludidos inspectores na mi di é 
alta conta o estricto cumprimento do citado dispositivo, afim de. | 
que sejam evitados abusos nos serviços de conferencias de 
gagens. 
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CXLV-b. — Decisão n. 80, de 28 de Janeiro de 1981. 4 

Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo p) 
sente o requerimento fichado no Thesouro Nacional sob 
mero 57.518, de 1930, e restituido a esta directoria com. 
vosso officio n. 2.400, de 31 de Dezembro findo, ficha 1 
mero 61.845, 1930, em que o Dr. Arnaldo Ballesté, Mt 
brasileiro, pede isenção de direitos e demais taxas para q at 
caixas marca “Dr. Arnaldo Balesté”, sem numero, contendo” 
uma mesa para exame medico, ou panthothermo e seus. 
cessorios e um apparelho de raio ultra-violeta, vindas ] 
vapor allemão “Cap Polonio”, entrado em 13 de Novembi 
ultimo, proferiu, em data de 16 do corrente, o despacho | 
guinte: 

“Indeferido, em face do parecer.” era 

O parecer a que allude o Sr. Ministro, foi emittido 
Alfandega desta Capital, nos termos seguintes: 

“Officie-se declarando que o art. 2.º, $ 12, das Di 
ções Preliminares da Tarifa Aduaneira não autoriza a isen 
pedida, pelos motivos expostos na decisão n. 311, de 25 de 
de 1927, publicada no Diario Official, do dia seguintes que 
mais de accôrdo com a lei que a de.n. 1.038, de 26 de & 
tembro do corrente anno. “q 

Effectivamente, o caso presente é perfeitamente id nt 
aos das decisões citadas — a primeira negando isenção . 
fundamento no art. 2.º, $ 12, das Disposições Preliminr res. 
Tarifa, e a segunda concedendo isenção para trese v lum 
com diversos apparelhos, com fundamento no mesmo art, ! 
$ 12, das mesmas Preliminares. 

Os apparelhos, tanto naquelles como neste caso, 
absolutamente novos, nenhum uso tinham. 

Nota-se, ainda, que o pedido do favor questionado, gu 
do o art. 4.º das referidas Preliminares, combinado com º 
tigo 1.º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 
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ter sido dirigido á inspectoria desta aduana e não a -— 
o Sr. Ministro, como o foi. 

"Assim, sou pelo indeferimento do pedido por f 
damento legal.” (Processo n. 57.518, de 1930). 
DD. Off. de 24 de Janeiro de 1931. 


A) , 


Ox 


alta de fun 


UXLV-c. — Decisão n. 172, de 18 de Fevereiro de 1931. 


| Communico-vos, para os fins devidos, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente a petição restituida a esta Directo- 
ria, com o vosso officio n. 233, de 31 de Janeiro findo, fichaãv 
no Thesouro Nacional sob n. 6.281, deste anno, em que Helena 
| Braunstein “Marjolaine”, estabelecida á avenida Rio Branco 
y mn. 245, com artigo de moda, pede para levar em sua compa 
MB mhia, a bordo do vapor “Florida”, para Montevidéo, uma mala 
da marca MM, contendo 83 vestidos de renda e 9 bolsas de 
“couro para senhoras, cujas direitos de consumo foram pagos 
“pela nota de importação n. 88.276, de Setembro ultimo, pro- 
feriu, em data de 12 do corrente o despacho seguinte: 
| “Verificando-se da informação prestada pelo conferente, 
que identificou, agora, a mercadoria — que os vestidos des- 
ptos na relação apresentada pela requerente para formular 
“0 despacho de exportação, não ultimado por força maior, são 
| tudo identicos aos trazidos de torna-viagem, prova de que 
mesmos já estava de posse regular, com o pagamento dos 
ire: os de importação, resolvo deferir o pedido, por equidade, 
autorizar o desembaraço da bagagem. (Processo n. 6.281, 


“D. Off. de 19 de Fevereiro de 1931. 


ELV-d. — Decisão n. 246, de 11 de Março de 1931. 


“Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo 
ente o processo encaminhado com o vosso officio n. 245, 
21 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob 
% 6.360, deste anno, em que o Dr. João Telles de Menezes 
ec prre do acto dessa Inspectoria, que julgou sujeitos a di- 
i “um apparelho, para cirurgia e uma balança vindo de 
gne Sur Mer, em sua bagagem, proferiu em data de 4 do 
te, o despacho seguinte: 

“Em vista do parecer, o pedido não póde ser attendido.” 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
istro, foi o seguinte: 

" “A doutrina vigente a respeito de isenção de direito, de 
gos de uso profissional de passageiros de que trata o 8 12; 
rt. 2.º das Disposições Preliminares da Tarifa, é a da Or- 
E. 311, desta Directoria, à Alfandega desta Capital, pu- 
ja no Diario Official, de 29 de Maio de 1927, segundo a 
esses artigos devem ser os de uso dos passageiros, isto é, 
ne os passageiros já usavam antes de se mudarem e não; 
( nua a decisão, os novos para uso dos passageiros. 

E TO passageiro recorrente provou que é medico do Departa- 
nto Nacional de Saude Publica e da 2.º classe do Exercito. 
A A Nega que usou a maior parte dos apparelhos que ora traz 
| a os hospitaes europeus, onde esteve aperfeiçoando seus conhe- 
| cimentos. 
| que usou não deve estar comprehendido na factura con- 
“de folhas, que serviu de base ao acto da Alfandega. 

) recorrente sómente poderá obter deferimento a sua 
são por um despacho de equidade. (Processo numero 

360 de 1931). 

"D. Off. de 12 de Março de 1931. 


— Decisão n. 694, de 12 de Junho de 1931. 
q municando que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo pre- 

“o processo encaminhado com o officio sob n. 33.981, 
anno, em que Jacob Conrado, pede, por equidade, seja 
a decisão dessa Alfandega, para o fim de lhe ser 


mada 
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entregue, livre de direitos aduaneiros, um (1) piano de pro- 
priedade de sua filha, vindo com sua bagagem, pelo vapor bra- 
sileiro Cuyabá, proferiu o seguinte despacho: 

“Dou provimento ao recurso, por equidade.” 

D. Off. de 13 de Junho de 1931. 


Observação V — Isenção de direitos. 


CXLVIO, — Decreto n. 879, de 18 de Outubro de 1890. 


O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Gover- 
no Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação: 

Considerando que não devem ser incluidas na taxação da 
tarifa das Alfandegas as obras de arte de reconhecido merito 
que possam contribuir para o engrandecimento da arte na- 
cional; 

Considerando que é absolutamente impossivel approximar 
o valor da estimação artística do valor commercial para o pa- 
gamento de direitos; 

Considerando, que o Governo deve proteger a introdueção 
de taes obras, libertando-as de quaesquer direitos de entrada: 

Decreta: 

Art. 1.º —— Será concedida isenção de direitos de consumo 
às obras de arte de pintura, esculptura e semelhantes, produ- 
zidas por artistas nacionaes fóra do paiz e que forem impor- 
tadas na Republica. 

APL, E.” São tambem livres dos mesmos direitos as 
obras de igual natureza de autores estrangeiros introduzidas 
por estabelecimentos de instrucção de bellas artes, existentes 
na Republica, e as que forem julgadas de utilidade immediata 
para o estudo e modelo e contribuirem para o progresso e 
desenvolvimento da arte nacional. 

Art. 3.º — Para ter logar a isenção deverão as pessoas, 
que pretenderem despachar taes objectos, justificar perante 
o Ministro da Fazenda o valor e importancia artistica dos mes- 
mos, com certificados da Academia Nacional de Bellas Artes, 
diplomas de premios obtidos em exposições artisticas, ou ou- 
tros quaesquer documentos, a juizo do Ministro da Fazenda, 
que mostrem estarem esses objectos nas condições de gozar da 
isenção. 

Art, 4.º — As obras de arte a que fôr concedida isen- 
ção de direitos de consumo serão tambem livres do expedien- 
te de 5 %. 

Art. 5.º — Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisorio, 18 de Outubro 
de 1890, 2.º da Republica. 


CXLVLO1t. — Lei n. 428, de 10 de Dezembro de 1896, 


Art. 17. — São isentas de impostos, inclusive os de ex- 
pediente, as peças importadas pelos constructores estabele- 
cidos no Brasil para os navios e vapores que construírem nos 
estaleiros nacionaes; devendo requerer a isenção ao Ministro 
da Fazenda com relação dos materiaes e peças necessarias, e 
nome do navio, o estaleiro onde vae ser construído e a capa- 
cidade que deverá ter o mesmo navio. 

O Poder Executivo regulamentará esta isenção, impondo 
multas em dobro, de todos os impostos a que estiverem su- 
jeitos pela Tarifa os materiaes e peças constantes da relação 
isenta de direitos, ao dono do estaleiro que distrahir em venda 
no mercado qualquer dos objectos importados, sendo-lhe cas- 
sado o díreito a novas isenções. 

As peças para construcção de machinas, locomotivas, va- 
gões e carros, e os materiaes de ferro e aço importados para 
a construcção de estradas de ferro, pagarão 50 % menos da 
taxa respectiva. 


PODA -—— 


CLXI-a. — Decisão n. 1.246, de 7 de Outnbro de 1931. 


Communicando que, tendo presente o processo referente 
ao requerimento em que Luiz Marco, solicita isenção de di- 
reitos para esculpturas de marmores, resolveu indeferir o pe- 
dido em face dos pareceres, notadamente pela exposição clara 
e convincente dessa inspectoria, (Processo n. 50.046, de 
1981), 


O parecer da Inspectoria da Alfandega do Rio de Jameiro a que 
se refere a ordem acima foi o seguinte e proferido no pro- 
cesso enviado ao Thesouro Nacional com o officio n. 2.041, 
de 8 de Agosto findo. 


Luiz Marco pede isenção de direitos e taxa de expediente, 
para tres estatuetas, que diz representarem obras de arte, e 
junta para fundamentar o seu pedido, um certificado pas- 
sado pela Escola de Bellas Artes, brasileira, no qual um func- 
cionario designado pelo Director da referida Escola diz serem 
as estatuetas, obras de arte, que podem contribuir para o des- 
envolvimento artistico nacional, servindo de estudo e modelo. 
O Decreto n. 879, de 18 de Outubro de 1890, estabelece: 

O Marechal Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Pro- 
visorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação: 

Considerando que não devem ser incluidas na taxação 
da Tarifa das Alfandegas as obras de arte de reconhecido me- 
rito que possam contribuir para o engrandecimento da arte 
nacional; 

Considerando que é absolutamente impossivel approximar 
o valor da estimação, artistica do valor commercial para o pa- 
gamento dos direitos; 

Considerando que o Governo deve proteger a introducção 
de taes obras, libertando-as de quaesquer direitos de entrada: 

Decreta: 

Art. 1.º — Será concedida isenção de direitos de consu- 
mo ás obras de arte, de pintura, esculptura e semelhantes, pro- 
duzidas por artistas nacionaes fóra do paiz que forem impor- 
tadas na Republica. 

Art. 2.º — São tambem livres dos mesmos direitos as 
obras de igual natureza de autores estrangeiros introduzidas 
por estabelecimentos de instrucção de bellas artes, existentes 
na Republica, e as que forem julgadas de utilidade immediata 
para o estudo e modelo e contribuirem para o progresso e des- 
envolvimento da arte nacional. 

Art. 3.º — Para ter logar a isenção deverão as pessoas 
que pretenderem despachar taes objectos, justificar perante 
o Ministro da Fazenda o valor e importancia artistica dos mes- 
mos, com certificados da Academia Nacional de Bellas Artes, 
diplomas de premios obtidos em exposições artisticas, ou ou- 
tros quaesquer documentos, a juizo do Ministro da Fazenda, 
que mostrem estarem esses objectos nas condições de gozar da 
isenção. 

Art, 4.º — As obras de arte a que fôr concedida isenção 
de direitos de consumo serão tambem livres do expediente 
de 5 %. 

“Art. 5.º — Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Vem dahi a origem da isenção para as obras de arte de 
pintura, esculptura e semelhantes. 

Posteriormente, esse decreto foi modificado pela Tarifa 
das Alfandegas, mandada executar pelo Decreto n. 3.617, de 
19 de Março de 1900, nos seguintes termos: 

Art. 2.º — Será concedida isenção de direitos de consn- 
mo, mediante as cautelas fiscaes, que o Inspector da Alfandega, 
ou Administrador da-Mesa de Rendas julgar necessarias, as 
seguintes mercadorias e objectos: 


tes produzidas por artistas nacionaes fóra do paiz e que fo 
importadas na Republica, bem como ás obras de igual natureza 
de autores estrangeiros, introduzidas por estabelecimentos de 
instrucção de bellas artes existentes na Republica, e ás qui 
forem julgadas de utilidade immediata para o estudo e modelo, 
e contribuirem para o progresso e desenvolvimento da 
nacional, , 

E depois pelo de n. 8.592, de 8 de Março de 1911: 

Art. 1.º — A isenção de direitos de importação ou con: 
sumo e de expediente comprehende: 


OBRAS DE ARTE 


XVII, e de expediente de generos livres de direitos: 

As obras de arte, de pintura, esculptura. e semelh 
produzidas no estrangeiro por artistas nacionaes; as obras di 
igual natureza de autores estrangeiros, introduzidas por e: 
belecimentos de instrucção de bellas artes, como as que possa! 
contribuir para o progresso e desenvolvimento da arte naci 
nal, e que, por se destinarem a locaes de franca visita, forem 
julgadas de utilidade immediata para estudo e modelo; igu 
favor será concedido aos livros de propaganda escriptos 
lingua estrangeira e que se occuparem exclusivamente do E 

Esses dispositivos legaes vigoraram até que a Lei 
mero 5.353, de 30 de Novembro de 1927, art. 1.º, 

ficam abolidas todas as isenções e reducções de impost( 
e taxas de importação para consumo, constantes de leis g 
ou especiaes, excepto as incluidas nos contractos já celeb 
com o Governo Federal, nas Preliminares das Tarifas das 
fandegas e na alinea A, do art. 3.º do Decreto n. 4.91 
de 10 de Janeiro de 1925, que, nesta parte, fica revigorado, | 

aboliu as isenções e reducções de direitos e taxas, co! 
tantes de leis geraes ou especiaes, exceptuando, sómente, 1 À 
já incluidas em contractos com o Governo Federal, as con 
tes das Disposições Preliminares da Tarifa das Alfand 
etc., etc. 

Portanto, a isenção de direitos para as obras de 
regulada, actualmente, pelo art. 2.º, $ 32 das Disposiçê 
Preliminares da Tarifa Aduaneira, que, para a concessão d 
favor, exige que as obras de arte, de pintura, esculptura e & 
melhantes, sejam: E 

a) produzidas por artistas nacionaes, fóra do paiz; 

b) produzidas por artistas estrangeiros: 

1.º, quando introduzidas por estabelecimentos de il 
trucção de bellas artes, existentes na Republica; 

2.º, quando forem julgadas de utilidade immediata pa 
o estudo e modelo; | 

3.º, quando contribuirem para o desenvolvimento e 
gresso da arte nacional. 

A lei, portanto, só estabelece para o trabalho do art 
nacional a condicão de ser ele obra de arte, esculptura, pint 
e semelhante, sem outra condicional; mas que esse trabal 
seja, de facto, um trabalho de merito, excepcional, tanto 
no decreto 879, de 1890 exige o legislador a justificativa do va- 
lor e importancia artistica do trabalho com diplomas de Pp 
mios obtidos em exposições artisticas, certificados da Acai 
mia Nacional de Bellas Artes e outros quaesquer documen: Hc 

Entretanto, em relação ás mesmas obras de autores ostr: 
geiros, estabelece as tres condicões acima, isto é, restring 
a importação ás tres condições acima descriptas, si os tra 
lhos puderem ser considerados, de facto, obras de arte, | 
mesmas condições dos produzidos por artistas nacionaes fi 
do paiz. 1 

E" isso o que está na legislação vigorante, e não se Pi 
contestar porque, no proprio Decreto n, 879, está isso « 
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“ s distinctos —— o art. 1,º sobre os trabalhos de nacionaes 
: Ro sobre os de autores estrangeiros; sendo commum aos 
s o dispositivo relativo á prova artistica do trabalho. 
Em relação à condição do n. 1.º, da letra b), não existe 
a, O caso concreto, porque não foram as estatuetas impor- 
ou introduzidas no paiz por estabelecimentos de Bellas 
existentes na Republica, pro- 
processo. 


conforme se verifica do 


Ê "| Em relação à condição do n. 2.º, da mesma letra, tambem 


o existe para o caso, porque o certificado da Escola Na- 


são obras de arte que podem contribuir para o desenvol- 

mento artistico nacional, servindo de estudo e modelo, isto 

ue as obras poderão, servindo de modelo e estudo, contri- 

* para o desenvolvimento artistico nacional, quando a lei 
que essas 

* tenham sido julgadas de utilidade IMMEDIATA para o es- 
do e modelo. 

N "o que não se dá, absolutamente, no caso concreto, pois 
s obras estão sendo introduzidas no paiz por particular, 

“ornamento, e não para o estudo e modelo, desapparecen- 
do, portanto, a utilidade immediata, condição precipua da lei. 
| Quanto á condição do n. 3.º, da mesma letra, desde que 
1s obras não tenham sido julgadas de utilidade immediata, 

'o estudo e modelo e não se destinem a local de franca 

como estabelecia com maior clareza o Decreto n. 8.592, 

1, não podem, em absoluto, contribuir para o desen- 
nto e progresso da arte nacional. Essas obras tém seu 
r artistico relativo, vão ficar conhecidas dentro do circulo 
re Lo das relações pessoaes do seu importador, e, portanto, 

o podem, absolutamente, preencher as condições legaes: — 

“obras de arte, de merito e reconhecido valor artístico, 

m o destino determinado na disposição legal. 

e fosse como pretende o importador, então desapparece- 

“da Tarifa Aduaneira todas as taxas relativas ás esta- 

, porque todas ellas são obras de arte, porém de arte 

a alor artistico estipulado em lei para a concessão do favor 
nção de direitos. 

elos motivos acima expostos, penso que não merece de- 
rimento o pedido de isenção de direitos, por não se ajustar 

s termos restrictos da lei que regula a especie. 

b. — Requerimento n. 55.821. Despacho de 10 de Ou- 

— tubro de 1981. 

“Ancilla Tonini, solicitando isenção de direitos. 
D que os quadros trazidos pela pintora italiana Ancilla 
satisfazem rigorosamente o que dispõe o $ 32 do ar- 

2.º das Preliminares da Tarifa, por isso que não foram 
los de utilidade immediata para O estudo e modelo e as- 

“contribuam para o desenvolvimento e progresso da arte 
al. O certificado está passado em termos que não au- 

am a concessão de favor. Indeferido o pedido. 


'D. Off. de 14 de Outubro de 1931. 


Não está 


Bi | GiiIl-a. — Circular do D. da Receita Publica, n. 2, de 

Março de 1981. 

aa Director da Receita Publica, na conformidade do des- 

cho do Sr. Ministro da Fazenda, de 20 de Fevereiro findo, 
D no processo n. 3.325, de 1931, recommenda ás re- 
es subordinadas a este Ministerio, que na fixação dos 
rios devidos aos engenheiros certificantes, nos proces- 
sencão e reducção de direitos, observem rigorosamente 


de que trata à circular n. 40, de 23 de Setembro 


CLXXVHIE-S — Decisão n, 17, de 2 de Abril de 1929, 
Vide sob n. 981, 
ÇÕES E REDUCÇÕES de direitos. 


annotação do annexo I, sobre ISEN- 


CLXXVHOEL4, — Decisão n, 902, de 3 de Setembro de 1920. 


Communico-vos para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento encaminhado com 
o vosso officio n. 622, de 24 de Abril ultimo, fichado no The- 
Nacional 20.496, do corrente anno, em que à 
Companhia Minas da Passagem recorre do acto dessa inspecto- 
ria, que negou isenção de direitos para (60) sessenta caixas 
P., ns. 1 a 60, vindas pelo vapor inglez Rae- 
burn, entrado em 23 de Março ultimo, proferiu em data de 
30 do mez passado, o despacho seguinte: 

“Deferido. A importação directa se caracteriza pelo reco- 
nhecimento da identidade do importador, por meio das marcas, 
contra-marcas, logar do destino, etc. 

Pelo simples facto do conhecimento vir á ordem do mero 
intermediario do exportador não se deve deixar de reconhecer 
a importação como directa, desde que coexistam aquellas cir- 
cumstancias, conforme, por varias vezes, já tem resolvido este 
ministerio, como -se vê, entre outras, da Ordem n., 82 á Delega- 
tia Fiscal em Alagõas, publicada no Diario Official, de 23 de 
Novembro de 1921.” (Processo n. 22,847, de 1929). 

D. Off. de 4 de Abril de 1930. 


souro sob n, 


da marca C. M, 


CLXXVIIE-5 — Decisão n. 920, de 6 de Setembro de 1929. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente a petição fichada no Thesouro Na- 
cional, sob n. 37.788, deste anno, em que o Jockey Club soli- 
cita isenção de direitos de importação para (6) seis caixas con- 
tendo apparelhos completos para irrigação do grammado da 
pista do seu prado de corridas, proferiu, em data de 28 de 
Agosto ultimo, o despacho seguinte: 

“Deferido de accórdo com os pareceres,” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“A supplicante, em virtude do art. 4.º, da lei “orçamen- 
taria da receita n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, gosou 
e gosa de isenção de quaesquer direitos e taxas aduaneiras para 
todo material importado e a importar destinado 4 construcção, 
installação, apparelhamento e completo funccionamento do seu 
prado de corridas e dependencias nos terrenos marginaes da 
lagôa Rodrigo de Freitas. Esse dispositivo legal não estabele- 
ceu prazo para o completo funecionamento do prado e, nestas 
condições, permanece até a conclusão total da construcção do 
mesmo prádo, e, por isso, não póde ser dito dispositivo attln- 
gido pela lei n. 5.353, de 1927. 

E' este o meu parecer.” 

O parecer emittido pelo Sr. Dr. Consultor da Fazenda 
Publica, foi o seguinte: h 

“O Jockey Club desta capital importou para seu prado de 
-prridas apparelhos destinados a irrigação do grammado da 
pista. 

Invocando o art. 4.º e seu paragrapho unico da lef nu- 
mero 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, pretende para elles 
“senção de direitos e demais taxas aduaneiras e argumenta que 
n art. 36, da de mn. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, não 
“olhe seu direito, porque não está terminada a construcção do 
seu novo prado, nem seu pleno funccionamento, o que já foi 
reconhecido pelo Supremo Tribunal. 

A 1.º Sub-directoria da Receita é contraria ao deferi- 
mento do pedido, por entender que a lei que concedeu a isen- 
ção já caducou, visto se ter feito sentir seu effeito sómente 
em 1923, sem o que o art. 1.º, da leion. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927, não revogaria todas as isenções, excepto às 
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decorrentes de contractos, das preliminares da Tarifa e do ar- 
tigo 3, lettra a) da de n. 4.910, acima citada, não estando 
o requerente incluido em nenhuma das excepções. 

O Sr. Director, porém, pensa de modo contrario, por não 
haver a lei n. 4.625, estabelecido prazo para o completo fune- 
cionamento do prado, permanecendo, pois, a isenção até a com- 
pleta conclusão da construcção, 

O requerente em petição de 24 de Dezembro de 1926, nu- 
mero de ordem 50.747, baseado na lei n. 4.625, citada, man- 
tida pelo art. 22, da de n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, 
requereu isenção para o material destinado á construcção de 
seu novo prado. 

Essa isenção foi concedida, baseado o respectivo despacho 
no parecer deste gabinete, de 10 de Fevereiro de 1927, do qual 
junto em frente copia. 

Os argumentos que prevalecem foram estes: 

A lei-n. 4.910, estabelecendo novas regras para a isen- 
ção de direitos, manteve expressamente, no art. 22, a que fôra 
concedida ao Jockey, pelo art. 4.º, da de n. 4.625. 

Seu art. 36, determinou sem duvida que a 31 de Dezem- 
bro de 1926, terminaria o prazo da isenção, exceptuado, porém, 
a hypothese de qualquer de seus artigos fixar outro prazo. 

Ora, o dispositivo que deu a isenção para o Jockey, refe- 
ria-se á construcção, installação e apparelhamento, logo em 
quanto todo o serviço não estivesse terminado vigoraria o pa- 
recer. 


Accrescia que o art. 1.º, n. 1, da lei da receita, então 
vigente, n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, abolindo as 
isenções, abatimentos e reducções, exceptuava, entre outras, 
as constantes de leis especiaes, entre as quaes se compreher- 
deria o dispositivo relativo ao requerente. 

Procedendo, porém, á revisão dos despachos livres, na Al- 
fandega desta capital, entendeu a respectiva commissão que 
haviam sido concedidas isenções ao Jockey Club illegalmente 
em 1925, isto é, em caso perfeitamente igual ao que o foi em 
1927, pela ordem n. 91, publicada no Diario Official, de 8 de 
Março do mesmo anno, baseada no alludido parecer sendo in- 
tentado executivo fiscal para a cobrança de 8:121$960, ouro e 
4:856$495, papel. 

Feita a penhora, veiu o executado com seus embargos 
que foram julgados procedentes pelo Dr. Juiz Federal da 2.º 
Vara desta capital. 

A sentença fundou-se, precisamente nos argumentos acima 
apontados, como se vê, do impresso junto. 

Houve recurso para o Supremo Tribunal, interposto pelo 
Dr. Procurador da Republica, mas tal Tribunal, pelo accordão 
de 5 de Abril do corrente anno, junto tambem em frente, por 
certidão, manteve a sentença recorrida. 

Esse accordão firmou: 

— que o art. 22, da lei n. 4.910, era que regulava o caso; 

— que a allegação do representante da Fazenda Nacio- 
nal de já haver cessado a razão de ser da isenção, por já ha- 
verem sido inauguradas as corridas no hippodromo, além de 
não estar provada, não precedia, porque taes corridas podiam 
ser inauguradas, antes de concluida a construcção do prado e 
suas dependencias. 

De 1927 para cá, a situação não variou. A lein. 5. 353, 
de 30 de Novembro de 1927, repetiu quasi que o preceito da lei 
anterior — aboliu as isenções e reducções, mas exceptuou: 

— as constantes de contractos com o Governo Federal; 

— as das Preliminares, 

— as do art. 3.º, alinea a), da lei n. 4.910. 

A isenção do Jockey consta de uma lei especial, como se 
Viu e reconheceu o Poder Judiciario. 

Ora, esta lei ultima mandou continuar em vigor as isen- 
ções das prelmiinares, mas como estas, no art. 2.º, 5 22, se 


referem ás isenções concedidas por lei especial, é claro qui 
a pretendida está em vigor por constar das alludidas prelir 
nares, ; 


Nem se diga como argumento contrario que o art. 1.º di 


lein. 5.353, aboliu as isenções constantes de leis especia 

Aboliu, sem duvida, mas quando essas leis não fixav 
prazo. 

Fazendo-o, não ha como abolir sua duração, que a lei 
aboliu e foi isto que resolveu o Supremo Tribunal, no accordão 

Ora, o Jockey Club inaugurou sem duvida as corridas aj 
novo prado, mas isto não significa que as construcções de 
estejam terminadas. 

Se frequentemente a installação de serviços publicos 
determinados edificios e até exposições são inauguradas, 
que as construcções estejam concluidas, não ha por que ni 
acontecer o mesmo ao requerente, 


Sou tambem pelo deferimento do pedido.” (Processo nu: 


mero 37.788, de 1929). 
D. Off. de 7 de Setembro de 19929. 


CLXXVIII-6. — Decreto n. 5.754, de 7 de Janeiro de 198% 


Vide annotação sob n. 986, do annexo I, sobre Is 
ÇÕES E REDUCÇÕES DE DIREITOS. 


CLXXVHI-7 — Decisão n, 66, de 30 de Abril de 1930, 


De posse do officio n. 5.070, de 26 de Março ultimo, 
o qual se dignou V. Ex. de transmitir, por copia, o requer 
mento em que C. de Castro Ribeiro, estabelecido nessa . 
pital com fabrica de conservas alimenticias, pede isenção 
direitos alfandegarios para sementes de hervilhas que 
tende importar, até 20.000 kilos, destinados á distri 
gratuita entre os lavradores desse Estado, tenho a honra d 
communicar a V. Ex. que resolvi attender ao pedido ca! 
do-me accrescentar que de accôrdo com o paragrapho 21 
art. 424, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas | 
Mesas de Rendas e circular deste Ministerio n. 42, de 
Outubro de 1922, os inspectores das Alfandegas teem co) 
tencia para conceder a isenção de que se trata, 

“Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. os 
protestos de alta estima e distincta consideração. (F 
n. 14.335, de 1930). 

D. Off. de 6 de Maio de 1930, 


CLXXVIII-S. — Decisão n. 711, de 16 de Junho de 1931 


Com o officio n. 596, de 20 de Abril de 1929, cha 
sob n. 19.891, do mesmo anno, encaminhastes o requerin 
em que Borlido Maia & Comp., solicitam restituição dos. 
reitos pagos pelas notas ns. 15.592, 29. 861, 83.460, 86 
93.267, 97.522, 113.162, 135.165 e 135.822, do anno d 
1924, por se tratar de mercadoria destinada à lavoura, a 
pretendiam pagar a taxa de 2? % de expediente, papel, de: 
côrdo com a lei n, 4.783, de 81 de Dezembro de 1923. 

O Sr, Ministro, em data de '30 de Abril ultimo, proi 
o seguinte despacho: 

“De accôrdo com os pareceres, archive-se. ” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Não estou de accórdo. 

E" perfeitamente justa a deliberação do Tribunal de Co 
tas e acauteladora das rendas publicas. 

A arrecadação será grandemente prejudicada, si : 
cer a restituição que esta directoria autorizou e a que, em bi 
hora, o Tribunal de Contas recusou registro, sob fundam 
de todo procedentes. 

Firme-se o precedente de poderem as firmas commercii 
importar mercadorias de applicação generalizada, com a dec 
ração de que se destinam á agricultura, sem qualquer mei 


Cm 


“prova e se verá dentro em breve que porta se abre para o escoa- 
mento das rendas e os pedidos de restituição que por ahi virão. 
DP Não se facilite possam se abrigar á.sombra de uma lei vo- 
tada com os melhores intuitos de protecção à lavoura aquelles 
que procuram o seu amparo para della auferir maiores lucros, 
sem que tenham mostrado, por qualquer modo os seus designios 
de beneficiar aquella classe que o Governo da Nação pretendeu 
auxiliar. e proteger. - ; 

Entendo, assim, que deve prevalecer o despacho do Tri- 
bunal de Contas, negando registro á despeza para fazer face 
à restituição autorizada, dada a procedencia dos seus funda- 
mentos. ” 

O parecer emitido pelo Dr. Consultor, interino, da Fa- 
genda, com o qual concordou o' Sr. Ministro, foi accórde com 
O prestado pelo auxiliar Ferreira de Souza, nos seguintes ter- 
mos: | 

SO Tribunal de Contas negou registro á despeza decorrente 
da restituição de direitos pagos pela firma Borlido Maia & 
Comp., desta Capital, importadora de pás e picaretas, sob o 
fundamento principal de não serem estes instrumentos de la- 

bura, nos termos do art. 16 da lei n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923. 
| Aventa-se a possibilidade de um pedião de reconsideração 
| sobre que o Sr. Ministro solicita o parecer deste Gabinete. 

Parece-me que a parte juridica de questão é clara. 

Todo e qualquer artigo de uso exclusivo ou principal na 
ricultura, gosava dos favores contidos no dispositivo citado. 
smo aquelles que se não appliquem immediatamente aos ser- 

S comprehendidos entre o plantio e o beneficiamento dos 

uctos ruraes. 


lo bem na finalidade da lei. Sobretudo por não lhe ter 
icado os precedentes legislativos. 
"Entendo agora que até o arame farpado, cuja applicação 
se faz quasi que exclusivamente no cerco de campos de pasta- 
1 ou de lavoura, se inclua entre os artigos isentos de direi- 
s aduaneiros. 

“Como é notorio, o legislador, editando a norma interpre- 
“teve por fim beneficiar, ou antes, aligeirar os encargos 
que entregues aos labores ruraes, concorrem da maneira 
efficiente para a prosperidade material e, até certo ponto, 
al do paiz. 


" Dentro dessa finalidade, nos limites dessa conveniencia, 


omica e mesmo espiritual, que venceu as comportas das nº- 
sidades financeiras, é que se deve manter o Executivo. Isto 
acilitando aos homens do campo, plantadores ou criadores, 
rcicio da sua profissão, incentivando-os pela diminuição 
“onus com. que lutam, compensando-os assim, parcamente 
ra, pela inferioridade do nivel de vida que mantém em face 
moradores das cidades, animando-os, emfim, por que con- 
m a produzir os unicos artigos que, exportados, nos tra- 
m ouro para os pagamentos exteriores. 
y PF preciso, porém, ter em vista não caber a isenção a todo 
ualquer instrumento usado pelo agricultor. Mas sómente 
| do seu uso exclusivo ou que lhe forem especialmente des- 
ados, e só accidentalmente empregados em outro mistér. 
solução da duvida, está, portanto, em saber sé pá e 
eta são instrumentos de lavoura. 
| Nega-o o Tribunal de Contas. E ao meu ver com razão. 
elo conhecimento pessoal que a vida nos dá a cada um 
S sobre a utilidade dos instrumentos de trabalho, não 
chegar a solução diversa, Porquanto aquelles objectos 
is de uso na industria das construcções, applicando-se 
etamente ás urbanas e as ruraes. 


A igorosamente o agricultor, como 
icultor, delles prescinde. E se os possue € os emprega é 


tal, isto é, como puro. 


porque não póde muita vez deixar de alliar a sua actividade 


agricola à de constructor. Isso mesmo em casos reduzidos. 
E mesmo na agricultura o seu uso é restricto, 

de Aulete, lô-se que uma 
que picareta é instrumea- 
to apropriado aos serviços de alvenaria. 

Duvida restasse sobre o não destino agricola, a não dx- 
clusividade rural desses dous instrumentos, e seria o caso de 
da Agricultura, 

B' verdade que já se tem entendido, e o processo annexo 
o mostra, que correias estão comprehendidas na isenção, 


um erro. E um erro não justifica outro, 


No “Diccionario Contemporaneo 


pá se “applica a differentes usos” e 


solicitar o parecer do M. 


Ao meu ver, 


motivo porque opino se acate a decisão do Tri- 
bunal de Contas. Pois não acceito o outro, da falta de prova 
de terem sido as pás e as picaretas importadas por Borlido 
Muia & Comp., empregadas na lavoura. 

Se fosse o caso de isenção, não haveria indagar do empre- 
go effectivo dos alludidos objectos, de vez que aquella se daria 
em favor de qualquer importador, agricultor ou não, con.vaunte 
o texto da lei. 

E a restituição se deveria fazer, não por verificação zoste- 
rior, não como um favor ex post facto, senão como uma con- 
fissão da Fazenda de ter recebido o que se lhe não devia,” 
65.614, de 1931). 


de 17 de Junho de 1931. 


Este, o 


(Processo n, 
D. Off. 


CLXXVII-S, — Decisão n. 1.142, de 15 de Setembro de 1931. 

Em officio n. 2.007, de 4 de Agosto ultimo, encaminhastes 
o processo fichado sob n. 44.333, do corrente anno, relativo 
ao requerimento em que a Companhia Meridional de Minera- 
ção solicita seja encaminhado ao Sr. Ministro o pedido de isen- 
ção de direitos de accôrdo com o $ 36 do art, 2.º das Disposi- 
ções Preliminares da Tarifa, para 950 volumes vindos pelo 
vapor Santarem, entrado em 2 de Julho ultimo, contendo tri- 
lhos e seus accessorios, destinados ao serviço de transporte de 
manganês nas jazidas que explora em Queluz, no Estado de 
Minas Geraes, tendo essa alfandega consultado si deve con- 
tinuar a conceder os favores relativos á isenção (2.º parte do 
paragrapho 36). 

Em solução a essa consulta declaro-vos que não procede 
a duvida levantada, porquanto a ordem n. 635, de 4 de Junho 
ultimo, invocada, se refere a uma concessão mediante termo de 
responsabilidade, que é acto privativo do Sr. Ministro da Fa- 
zenda, delegado especialmente a esta directoria. 

Entretanto, no caso em lide, a concessão dos favores de 
isenção, relativa à mineração (2.º parte do 58 36 das Prelimi- 
nares da Tarifa), continua, sem contestação, da competencia 
dessa alfandega, (Processo n. 44.333, de 1931). 

D. Off de 16 de Setembro de 1931. 


Observação IV — Expediente dos 
generos livres de direitos de consumo 


OXC-a. — Decisão n. 188, de 19 de Novembro de 1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o processo relativo ao requerimento 
em que a Usina Santa Catharina S. A., pede prorogação por 
90 dias do termo de responsabilidade que assignou na Alfan- 
dega da Capital desse Estado, pelo mesmo prazo, no qual se 
obriga ao pagamento da taxa de 5 % de expediente, caso lhe 
seja negada a isenção da mesma taxa, proferiu em data de 11 
do corrente, o seguinte despacho: 


“Indeferido. Proceda-se ab accôrdo com o parecer. no 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. que 1 
nistro, foi o seguinte: . 1 | bilid 
“Venho me oppondo aos pedidos “de Raio da taxa de ex- | zo de 90 d es É a UT 
pediente para materiaes destinados á lavoura, sob o funda- ora, E interessado, ; pela inic a de is 
"* mento de que a lei é clara e expressa, quanto á obrigação desse | ma prorogação, por “mais 90 dias, aliás, sem qua alquer 
pagamento e ainda pelo risco de firmar um mão precedente, | “ficativa para o seu pedido. sp 
-— pois, que a administração 'sentir-se-ha fraca para recusar D. A “Opino pelo indeferimento, com, a recomme ] 
- mesmo favor a todos Os que o pretenderem em “condições iden- | “mandar cobrar essa? 
ticas, com grave prejuizo para a arrecadação. “0 parecer que emitti e om o qua concordou « 
E isto se observa já neste caso, da Usina Santa There- “nistro, foi o seguinte: ny ATA 
zinha, em Pernambuco. “Achando-se “provada a intracção consignada n 
é O interessado quando Pleiteou o favor da no dessa fis. . sou de parecer que se negue provimento « 
taxa de expediente, que nunca se concedeu, appellou para o | D. ofr. de 20 de Novembro de 1930. 
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GENEROS PROHIBIDOS 


ao 6.º — E' prohibido o despacho das seguintes mercadorias e obje- 
ctos: (Vide ns.: CCXXVIII-a e CCXXVIII-b). 


$ 3.º — Os impressos ou obras contrafeitas, a que se referem o art. 35 
da lei n. 369, de 18 de Setembro de 1845 e o decreto n. 2.491, de 30 de Setem- 
bro de 1859 (Vide ns.: CCXI-a, CCXII-a e CCXIV-a). 


$ 7.º — O armamento e petrecho de guerra, quando o Governo Federal 
entender necessario á segurança e manutenção da ordem publica (Vide nu- 


mero CCXXVII-a). 
pservação I — Obras contrafeitas | 


21. — Consideram-se igualmente contrafacções: 
as traducções em' lingua portugueza de obras estran- 
quando não autorizadas expressamente pelo autor e fei- 
r estrangeiros não domiciliados na Republica ou que 
“não tenham sido impressas. As traducções antorizadas 
estiverem nessas condições devem ter a menção expressa: 
ucção autorizada pelo autor”, unicas que podem ser in- 
uzidas, vendidas ou representadas no territorio da Re- 


) as reproducções, traducções, execuções, ou representa. 
quer tenham sido autorizadas, quer o não tenham sido, 
se tratar de obras que não gozam de protecção legal ou já 
as no dominio publico, em que se fizerem alterações, ac- 
mos ou suppressões sem o formal consentimento do autor. 
Art. 22. — Não se considera contrafacção: 
1) a reproducção de passagens ou pequenas partes de 
“já publicadas, nem a inserção, mesmo integral, de pe- 
s escriptos no corpo de uma obra maior, comtanto que 
tenha caracter scientifico ou que seja uma compilação de 
ri ntos de diversos escriptores, composta para uso da instruc- 
publica. Em caso algum a reproducção póde dar-se sem 
tação da obra de onde é extrakida e do nome do autor; 
2) a reproducção em diarios e periodicos de noticias é 
s politicos extrahidos de outros diarios e períodicos e à 
jucção de discursos pronunciados em reuniões publicas, 
uer que seja a sua natureza. Na transcripção de arti- 
save haver a menção do jornal de onde são extrahidos e o 
) do autor. O autor, porém, quer dos artigos, qualquer que 
a sua natureza, quer dos discursos, é o unico que os póde 
ir em separado; 
ul a reproducção de todos os actos officiaes da União; 


istados ou das municipalidades; 


4) a reproducção, em livros e jornaes, de passagens ds 
uma obra qualquer com um fim crítico ou de polemica; 

5) a reproducção no corpo de um escrípto de obras de 
artes fiígurativas, comtanto que o escripto seja o principal e as 
figuras sirvam simplesmente para a explicação de texto, sendo, 
porém, obrigatoria a citação do nome do autor; 

6) a reproducção de obras de arte que se encontram nas 
ruas e praças; 

7) a reproducção de retratos ou bustos de encommenda 
particular, quando ella é feita pelo proprietario dos objectos 
encommendados., 


Observação: — Para a execução da lei supra, foram ex- 
pedidas as Instrucções de 4 de Junho de 1901, 


CCXxHI-a. — Lei n. 2.577, de 17 de Janeiro de 1912. 


Torna extensivas ás obras scientificas, litterarias e ar- 
tisticas editadas em paízes estrangeiros que tenham adherido 
ás convenções internacionaes sobre o assumpto, ou assignado 
tratados com o Brasil, as disposições da lei n. 496, de 1.º de 
Agosto de 1898, salvo as do art. 13, e dá outras providencias. 


COXIV-a. — Lei n. 3.071, de 1.º de Janeiro de 1916. 


CODIGO CIVIL BRASILEIRO 


— Não se considera offensa aos direitos de 
autor: 

I. — A reproducção de 'passagens ou trechos de obras já 
publicadas e a inserção, aínda integral, de pequenas composi- 
ções alheias no corpo de obra maior, comtanto que esta apre- 
sente caracter sclentífico, ou seja compilação destinada a fim 
litterario, didactico, ou religioso, indicâando-se, porém, a orl- 
gem, de onde se tomarem os excerptos, bem como o nome dos 
autores, 
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Ii. — A -reproducção, em diarios ou periodicos, de no- 
ticias e artigos sem caracter litterario ou scientifico, publi- 
cados em outros diarios, ou periodicos, mencionando-se os no- 
mes dos autores e os dos periodicos, ou jornaes, donde forem 
transcriptos, 

HI. — A reproducção, em diarios e periodicos, de dis- 
cursos pronunciados em reuniões publicas, de qualquer na- 
tureza. 

IV. — A reproducção de todos os actos publicos e do- 
cumentos officiaes da União, dos Estados e dos Municipios (1). 

V. — A citação em livros, jornaes ou revistas, de passa- 
gens de qualquer obra com intuito de critica ou polemica. 

VI. — A copia, feita á mão, de uma obra qualquer, con- 
tanto que se não destine à venda. 

VII. — A reproducção, no corpo de um escripto, de obras 
de artes figurativas, contanto que o escripto seja o principal, 
e as figuras sirvam sómente para explicar o.texto, não se po- 
dendo, porém, deixar de indicar os nomes dos autores, ou as 
fontes utilizadas. 

VIII. — A utilização de um trabalho de arte figurativa, 
para se obter obra nova. 

IX. — A reproducção de obra de arte existente nas ruas 
e praças. 

X. — A reproducção de retratos ou bustos de encom- 
menda particular, quando feita pelo proprietario dos objectos 
encommendados, A pessoa representada e seus successores im- 
mediatos podem oppor-se á reproducção ou publica exposição 
do retrato ou busto, 


(1) COMMENTARIOS DE CLOVIS BEVILAQUA, ao ar- 
tigo 666, n. IV: 


A publicação das leis e actos officiaes era prohibida pelo 
Cod, Penal, arts. 342-344, Apezar da lei de 1.º de Agosto de 
1898 ter adoptado outro principio mais liberal e mais con- 
sentaneo com os fins desses actos, havia quem se apoiasse na 
lei penal, para restringir a civil (Carlos de Carvalho, Direito 
Civil, arts. 508, 3.º e 620). O Cod. Civil reaffirma a regra 
da lei de 1898. 

O interesse geral reclama a ampla divulgação das leis, 
decretos, regulamentos, instrucções, sentenças, accordãos, re- 
soluções e outros actos officiaes. O systema do Cod. Penal 
era, portanto, contrario á natureza e ao fim desses actos. 
Como bem diz “Rothlisberger”, “procederia contrariamente á 
sua missão social, que lhe impõe a vulgarização completa, illi- 
mitada, desses actos; faltaria a um de seus deveres fundamen- 
taes, a uma de suas funcções mais uteis” o Estado que creasse 
para si um direito autoral exclusivo sobre tal cathegoria de 
actos. (Revista do Direito, XXX, pag. 410), 


O DEZEMBARGADOR VIRGILIO DE SA' PEREIRA, so- 
bre o mesmo assumpto, faz o seguinte COMMENTARIO: 
Quanto ao n, IV, reportamo-nos ao commentario do ar- 
tigo 662; 
“Se o Governo publica uma obra, é porque ella é util 
à collectividade, á Sua cultura, á sua instrucção, á sua 
direcção. Vênde-a para resarcir-se das despezas, mas 
não para auferir lucros materiaes. Para tanto, o prazo 
de 15 annos é sufficiente. Prolongal-o seria despir a 
iniciativa governamental do motivo que a legitima — a 
utilidade publica — e revestil-a da feição mesquinha 
do interesse mercantil, que elle não visa, nem lhé póde 
juridicamente servir de fundamento á propriedade. 
Quanto aos actos publicos e documentos officiaes, se 
por um lado, ninguem jámais póde invocar direitos de 
autor ou de editor, publicando-os, por outro lado todo o 
interesse do Estado está justamente em que elles tenham 
a maior publicidade. Ha uma publicação — a official 


— que é uma solemnidade essencial á obrigatorieda 
das leis, mas se toda lei é obrigatoria no prazo nel 
fixado, ou no que estabelece o art. 2.º da Introdue 
não é menos certo que a publicidade dahi resultante 
insufficiente e precario o conhecimento que ella mim 
tra da lei. Apezar dessa insufficiencia, é na simples P 
blicação da lei que assenta o Estado a presumpção 
soluta do seu conhecimento, estabelecendo no art. 5.º 
Introducção que “ninguem se escusa, allegando ig 
a lei. Seria o cumulo do absurdo, tendo estabelecido 
presumpção e reconhecendo a estreiteza da sua 1 
attribuir-se ao Estado o privilegio exclusivo da pu 
cação .das leis, obstando assim que a iniciativa 
cular com elle coopere no vulgarisal-as, e por esta fó 
alargue um poucochinho mais a base legal de presumpçi 
Ainda assim, nas democracias analphabetas, essa base 
sempre ridiculamente limitada. 

O que do texto se deduz, maximé se o confronta: 


com o n. IV do art. 666, é que esses actos e docur e 


tos publicos cahem no dominio commum desde que 

blicados. Nem é para outro fim que elles se public 
donde se verá que a disposição do art. 342 do Codigo 
definindo como crime a publicação particular das leis, decr 
tos, resoluções, regulamentos, relatorios, e quaesquer t 
dos Poderes Legislativos ou Executivos, da Nação e dos 
tados, abertamente encontrava com o fim mesmo da pu 
ção official, e com o princípio legal de que ninguem se e 
com a ignorancia da lei. 

A lei n. 496, de 1.º de Agosto de 1898, no art. 22,n. 
havia revogado o dispositivo penal, e o Codigo mantém a 
vogação como era curial, 


Observação II — Armas e my 


CCXXVII-a. — As instrucções de 29 de Maio de 1929, 7 
blicadas no D. Official, de 25 de Junho do mesmo ant 
em annotação sob n. (6), Classe 27.º, da Tarifa, rei 
garam as constantes deste n. COXXVII. 


Observação IV — Falsa indies 
de procedencia 


CCXXVIII:a. — Decreto n, 1.425-B, de 28 de Nove 
1905. 


Estabelece regras para a apprehensão de productos ou mercad 
importados com falsas indicações de precedencia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa 
ciono a resolução seguinte; 

Art. 1.º — E' prohibida a importação de qualquer | 
ducto ou mercadoria com falsa indicação de procedencia, 
termos do Ajuste de Madrid, de 14 de Abril de 1891, rat 
cado a 3 de Outubro de 1896 e posto em execução pelo Decr 
n. 2.380, de Novembro do mesmo anno, 

Art. 2.º — Os generos incursos nas disposições do ) t 
anterior serão apprehendidos pelas autoridades aduanelr 
emquanto não houverem sido entregues aos interessados; 
fóra desse caso pelas autoridades judiciarias federaes. Em & 
bas as hypotheses, a requerimento, dos interessados ou. 
Ministerio publico, guardadas as solemnidades legaes. 

Art. 3.º — Os productos apprehendidos na zona. te 
serão reexportados pelos importadores dentro de 30 dias, se 
destruidos caso não se verifique a reexportação. Si a p 
hensão se realizar fóra da zona fiscal, os generos ço im 
lizados ou destrúidos, 


É Aa qua a pç 


creo 
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“E rt. 4.º — Em qualquer das hypotheses previstas nesta 
% importadores incorrerão na multa de 50 %, sobre o 
- dos generos importados. 
PArt. 5.º — Seguir-se-ha no processo de apprehensão, no 
applicavel, o disposto no art. 633 da 
is das Alfandegas. ? 
. 6.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
«de Janeiro, 28 de Novembro de 1905, 17.º da Re- 


Consolidação 


FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES 
Rio Branco 


ALVES 


E Hl-b. — Decreto n. 19.056, de 
1929 (Publicado no D. Off., n. 
Ro. 
mulga tres uctos sobre propriedade industrial, revistos na Haya 
A em Novembro de 1923 


31 de Dezembro de 
110, de 10 de Maio de 


residente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
endo sanccionado, pelo decreto n. 5.685, de 30 de 
1929, a resolução do Congresso Nacional que appro- 
a Convenção da União de Paris, de 20 de Março de 
a protecção da propriedade industrial, revista em 
a 14 de Dezembro de 1900, em Washington, a 2 
de 1911, e na Haya, a 6 de Novembro de.1925; 2) 
) de Madrid, de 14 de Abril de 1891, relativo á re- 
falsas indicações de procedencia sobre as merca- 
revisto em Washington, a 2 de Junho de 1911, e na 
6 de Novembro de 1925; 3) o Accôrdo de Madrid, 
(bril de 1891, relativo ao registro internacional de 
fabrica ou de commercio, revisto em Bruxellas, a 
mbro de 1900, em Washington, a 2 de Junho de 
Haya, a 6 de Novembro de 1925: — e, tendo feito 
Conselho federal suisso, por nota da Legação do 
Berna, datada de 6 de Setembro ultimo, que o Go- 
asileiro, não podendo mais levar a effeito a forma- 
deposito de ratificação dos ditos actos, por haver 
“O prazo para isso estipulado, a elles adheria defini- 
ta que os referidos actos, appensos por copia ao pre- 
to, sejam executados e cumpridos tão inteiramente 
se contém. 
e Janeiro, 31 de Dezembro de 1929, 108.º da Inde- 
e 41,º da Republica. 
4 WASHINGTON LUIS P. DE SOUZA, 
Octavio Mangabeira 


lo em Madrid de 14 de Abril de 1891, relativo á repres- 


s falsas indicações de procedencia sobre as merca-, 


sto em Washington, a 2 de Junho de 1911, e na Haga, 
a 6 de Novembro de 1925 


ixo assignados, devidamente autorizados pelos seus 
S Governos, resolveram, de commum accôrdo, adoptar 
texto, que substituirá o Accôrdo de Madrid de 14 

1891, “revisto em Washington a 2 de Junho de 


ARTIGO 1. 


roducto que trouxer uma indicação falsa da sua 
, na qual directa ou indirectamente, se mencionar, 
ju logar de origem, um dos paizes contractantes ou 
| qualquer delles situado, será e dO no 
ação em cada um dos referidos paizes. 


A apprehensão será igualmente effectuada no paiz onde 
sido apposta a indicação de procedencia, ou na- 
em que tiver sido introduzido o producto munido dessa 


tiver falsa 
quelle 
falsa indicação. 

Se a legislação de um paiz não admittir a apprehensão por 
occasião da importação, essa apprehensão será substituida pela 
prohibição da importação. 

Se a legislação de um paiz não admittir a apprehensão no 
interior, essa apprehensão será substituida pelas acções e pelos 
meios que a lei 
seus nacionaes, 

Na falta de sancções especiaes que assegurem a repressão 
das falsas indicações de procedencia, serão applicadas as sane- 
ções previstas pelas disposições correspondentes das leis sobre 
marcas ou nomes commerciaes, 


desse paiz assegurar em caso semelhante q 


ARTIGO 2. 


A apprebensão será feita por iniciativa da Administração 
das Alfandegas, que avisará immediatamente o interessado, 
moral, para lhe permittir que regularize 
se o quizer, a aprehensão realizada preventivamente; o Mi- 
nisterio Publico, porém ou qualquer outra autoridade compe- 
tente poderá requerer a apprehensão, quer a pedido da parte 
lesada, quer ex-officio; o processo seguirá, então, o seu curso 
ordinario. 

As autoridades não serão obrigadas a realizar a appre- 
hensão em caso de transito. 


pessoa physica ou 


ARTIGO 3. 


As presentes disposições não constituirão obstaculo para 
que o vendedor indique o seu nome ou o seu- endereço sobre 
os productos provenientes de um paiz differente do paíiz da 
venda; neste caso, porém, o endereço ou nome deve ser acom- 
panhado da indicação precisa e em caracteres visíveis, do 
paiz ou do lugar de fabricação ou de producção ou de outra 
indicação hastante para evitar qualquer erro sobre a verda- 
deira origem das mercadorias. 


ARTIGO 4. 


Os tribunaes de cada paiz terão que decidir quaes são as 
denominações que, em razão de seu caracter generico, esca- 


| parão ás disposições do presente Accôrdo, não estando entre- 


tanto comprehendidas na reserva especificada por este artigo 
as denominações regionaes de procedencia dos productos v;- 
nícolas. 


ARTIGO 5. 


Os Estados da União para a Protecção da Propriedade 
Industrial que não tiverem participado do presente Accórdo 
serão admittidos a adherir ao mesmo, a seu pedido, e na forma 
prescripta pelo art. 16 da Convenção Geral, 

As estipulações do art. 16 (bis) da Convenção da União 
serão applicaveis ao presente Accôrdo. 


ARTIGO 6. 


O presente Acto será ratificado e suas ratificações serão 
depositadas na Haya, até o dia 1.º de Maio de 1928, no maximo 

Entrará em vigor, entre os paizes que o tiverem ratifi- 
cado, um mez depois dessa data e terá o mesmo valor e du- 
ração que a Convenção Geral. Se, porém, antes desse prazo, 
elle tiver sido ratificado por seis paízes, no minimo, entrará 
em vigor, entre esses paizes, um mez depois que o deposito 


da sexta ratificação lhes tiver sido notificada pelo Governo 


da Confederação Suisa, e, para os paizes que a ratificarem 
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posteriormente, um mez depois de cada uma dessas ratifica- e, no caso, trata-se de armas e munições de caça, que po e 
ções. ser livremente despachadas. Diz mais que o interdicto. tá 
O presente Acto substituirá nas relações entre os paizes cabimento porque se trata de turbação de posse por actos 1 
que o tiverem ratificado, o Accôrdo concluido em Madrid no força que impedem ou embaraçam o possuidor de livreme 
dia 14 de Abril de 1891 e revisto em Washington no dia 2 de exercer o seu poder physico sobre a coisa, 
Junho de 1911. Este ultimo permanecerá em vigor nas relações 
com os paizes que não tiverem ratificado o presente Acto. JULGAMENTO 
EM FE' DO QUE, os respectivos Plenipotenciarios assi-- 
gnaram o presente Accôrdo. 
Feito na Haya, em um só exemplar, no dia 6 de Novembro 


de 1925. 


Chamado o feito a julgamento em 27 de Junho de 19 
assim se pronuncia o relator, Ministro F. Whitaker: 7 
Voto do Ministro F. Whitaker. — “Vê-se no caso d 
autos que o interdicto foi requerido para assegurar a li 
dade de commercio. Ora, para garantia de tal direito o 
eo en qua md usado não é idoneo. O interdicto só póde ser invocado 
4 ' garantir a posse de cousas corporeas. Seu fim não é amp 
AGGRAVO DE PTIÇÃO N. 5.075 mantendo ou restaurando, um direito. No caso, o que h 
AGGRAVANTE — Paulino Garcia. um acto regulando o commercio de armas e munições. Si 
AGGRAVADA — A União Federal. offensa, é a um direito pessoal, o de exercer livremente 
O mandado prohibitorio não é meio ido- especie de commercio. O Governo não quer os bens do aut: 
neo para garantir o livre exercício do com- | não ameaça a sua posse, não prohibe o autor de usar, 
mercio. ou mesmo «dispor desses bens; regula apenas o exercicio de 
Regúlando a exportação, importação e direito por considerações de ordem publica e de paz inter! 
commercio de armas, o governo regula | Confirmo o despacho.” 
apenas o exercício desse commercio, por Esse voto é acceito pela maioria dos juizes pre 
consideração de ordem publica e de paz | dando ensejo ao seguinte 
interna; com isso não attenta contra a ACCORDAM 
propriedade ou a posse do commerciante, Vistos e examinados estes autos de Aggravo do Di tri 
desde que não visa apossar-se desses bens. ! Federal, em que são aggravantes Paulino Garcia e aggray 
Se ha offensa é a direito pessoal, para | à União Federal, accordam negar provimento ao recurso p 
cuja defesa é inapplicavel o mandado pro- | confirmar a decisão recorrida, condemnando o recorrente | 
habitorio, custas, s 
I. — Pediu Paulino Garcia um mandado prohibit 
contra a União Federal, para garantir sua posse em 
, munições de seu commercio que não póde livremente 
char ou vender para o interior do Paiz, a vista de instruct 
vindas do Ministro da Guerra. O juiz, antes de qualquer. 
beração, mandou ouvir essa autoridade administrativa e. 
ella foi dito que agia de accordo com a lei e em bem da om 
e segurança social. O pedido foi, então indeferido. O com 
cio de armas, diz elle, está por sua natureza sujeito a n 
ções impostas pelo poder de polícia do Estado; portanto, | 
tra possiveis turbações oriundas de actos administrati nái 
retardem ou impeçam o despacho de taes mercadorias ou fi 
lizem a sua distribuição, não tem cabimento o interdicto. 
despacho, houve aggravo que foi regularmente processado. 
II. — O fim do pedido é assegurar a liberdade de. 
mercio. Para garantir tal direito, o meio não é idoneo. À ai 
AGGRAVO ridade administrativa não quer os bens do recorrente, nem | 
hibe o uso e goso dos mesmos bens; apenas, procura exe 
Desse despacho foi interposto o recurso de aggravo, com no destino desses bens, para garantir a segurança social, . 
fundamento no art. 34, n. VI, letra a) da Lei 221, de 20 de fiscalização que não é vedade e sim autorizada por lei.. 
Novembro de 1894 e art. 715, lettra r) do dec. n. 3.084, de cisão foi justa e é confirmada. A 
5 de Novembro de 1898, por ter havido indeferimento de pe- Rio de Janeiro, 27 de Junho de 1930. — God 
tição inicial. Cunha, Presidente. — F. Whitaker, relator. — A. Rib 
Minutando o recurso, diz o agravante que o art. 445 nu- — Bento de Faria, vencido, — Soriano de Sousa. — P 
mero 7 da Consolidação das Leis das Alfandegas não se applica Mibielli, vendo. — Hermenegildo de Barros. — Leoni 
ao caso porque a disposição desse artigo é essa: — Cardoso Ribeiro. — E. Lins, vencido na preliminar, « 
“E' prohibido o despacho... de armamento e petre- | tos os fundamentos de todos os meus votos anterio 
chos de guerra, quando o Governo Federal entender ne- vencedores, ora vencidos, em especie juridica identi 
cesasrio... Muniz Barreto. 


Ed 
COXXVIH-b. — Accordão do S. Tribunal Federal, de 27 de 


Junho de 1980. 


DESPACHO 


Indefiro o pedido de fls. 2. O commercio de armas, por 
sua natureza, está, em regra, sujeito a limitações postas pelo 
poder de policia do Estado, como aliás decorre de lei expressa 
(Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, art. 445 $ 7.º; 
Inst. do Min. da Guerra de 29 de Maio de 1929; Acc. na App. 
Civ. n. 446, de 20 de Junho de 1900 do S. T. F.; Jurisp. 
de 1900, pag. 219). Conseguintemente, contra possiveis tur- 
bações, oriundas de actos administrativos que retardem ou im- 
peçam o despacho de taes mercadorias, ou fiscalizem a sua 
distribuição no paiz, não tem cabimento o interdicto. D., Fe- 
deral, 5 de Maio de 1930. — Octavio Kelly. 


ed ra 


== ENE Ss 


APPLICAÇÃO DA TARIFA 


(Vide ns.: CCXXXVIII-a, a CCXXXVIII-i) 


Art. 9.º — Na percepção dos direitos, nenhuma differença se fará entee 
mercadorias e objectos novos e usados, em peça e retalho, por acabar ou incom- 
pletos ,inteiros, acabados e promptos, com ou sem enfeites, salvo a disposição 
do art. 18, 84 4.º e 5.º, nem tambem pela natureza dos envoltorios, ou em vir- 
tude de qualquer outra circumstancia, que não esteja expressamente declarada 
na Tarifa, ou prevista nas presentes disposições. 

E nenhum artigo ou objecto se reputará differente do classificado ou 
comprehendido na Tarifa, pelo simples facto de conter algum enfeite ou mo- 
dificação não especificada na mesma Tarifa, que lhe não altere a essencia, 
qualidade ou emprego, ainda que se lhe tenha dado differente denominação. 
(Vide ns.: CCXXXVIII-a, a COXXXVIHI-h). 


Art. 11. — As mercadorias fabricadas ou compostas de materias diffe- 
rentes, sobre que não houver na Tarifa taxa especial ou fixa, ou disposição 
particular, ficam sujeitas ás mesmas taxas estabelecidas para mercadorias iden- 
ticas, fabricadas unicamente da materia que naquellas predominar, ou da mais 
tributada, no caso de igualdade de materias, ou de duvida sobre que seja a ma- 
teria predominante. (Vide n. CCXXXVIILi). 


monstra, como nos precedentes alludidos — que não exprimem 


Obser vação o direito em vigor. 


| — Imperial resolução de 25 de Julho sobr” (Manual do empregado de fazenda, de COLIN, 1.º parte, 
de 5 de Abril de 1885. pag. 108). 


COXXXVHLE-b. — Decisão n., «de 1.º de Fevereiro de 1888. 


“valem para resolver a questão discutida neste Tre- A" Thesouraria de S. Pedro do Rio Grande do Sul se 
“precedentes que a recorrente invoca, deduzidos da | communica que o Tribunal do Thesouro resolveu dar provi- 
; de Consulta de 29 de Maio de 1872 e de Avisos | mento ao recurso, transmittido com o seu offício, n, 127, de 
13 de Outubro de 1887, interposto pela Companhia das mi- 
não por força de principios propriamente juridi- | nas de carvão de pedra do Arroio dos Ratos, da decisão da 

; torios, mas por deliberação do Governo de con- | dita Thesouraria que confirmou o despacho da Alfandega de 
m favor especial de caracter temporario, — faculdad Porto Alegre negando-lhe a restituição do que de mais pa- 
então estava em posse o poder executivo. (Veja Aviso | gara pela mercadoria constante da nota n. 7.501, de 30 de 
$ de Setembro de 1869). Dezembro de 1886, submettida a despacho como “breu ne- 

undo logar a Resolução de Consulta em materia | gro”, da taxa de 5 réis do art. 141 da Tarifa então em vigor, 
onstitue tão sómente um julgado, é uma simples | e por aquella Alfandega classificada como “pixe de alcatrão” 

erida em um caso; tem apenas a natureza é O sujeito á taxa de 10 réis, do art. 133 da citada Tarifa; visto 
“aresto. Ora, os julgados, os arestos só aprovei- | ser a mercadoria de que se trata identica á que pela decisão 

m cujo favor foram pronunciados, mas não insti- | contida na ordem n. 47, de 27 de Abril do supramencionado 

al de decidir, nem, portanto, obrigam o poder-| anno foi mandada classificar no art. 712 da referida Tarita, 


a superveniente, mórmente quando se de-| para pagar direitos ad-valorem, 


Em primeiro logar esses precedentes podem ter 


— 1006 — 


Se declara, outrosim, para o fazer constar áquella Al- 
fandega, que as decisões do Tribunal do Thesouro sobre clas- 
sificação de mercadoria aproveitam a todos os despachos que 
tenham sido iniciados posteriormente a taes decisões, quer 
sejam ou não do mesmo dono; dependendo a restituição dos 
direitos pagos em virtude da indicada classificação, da cir- 
cumstancia de se poder verificar officialmente a identidade da 
mercadoria despachada com a que se refere a decisão , 

(Manual do empregado de Fazenda, de COLIN, 2.º parte, 
pag. 177). 


COXXXVIHE-c. — Decisão n. 46, de 11 de Dezembro de 1926. 


Communico-vos para os devidos fins, que por despacho de 
29 de Novembro proximo findo, exarado no processo que re- 
mettestes com o vosso officio n. 248, de 15 de Setembro ul- 
timo, e que vos devolvo incluso, deixo de autorizar a resti- 
tuição dos direitos pretendida por Adalberto Ribeiro, proprie- 
tario da usina Espirito Santo, porque a ordem desta directoria 
á Delegacia Fiscal em S. Paulo, n. 145, de Março de 19265, 
não póde ter applicação na especie, por isso que as decisões 
sobre recursos só beneficiam aos recorrentes, nos respectivos 
casos concretos. 

D. Off. de 14 de Dezembro de 1926. 


COCXXXVIIE-d. — Decisão n. 617, de 21 de Dezembro de 1926 

Communico-vos, para os devidos fins, que por despacho 
exarado no processo que remettestes com o vosso officio nu- 
mero 946, de 19 de Novembro ultimo, e que vos restituo in- 
cluso, deixei de autorizar a restituição de direitos pretendida 
pela United Rubber Export. Ltd., porque as ordens desta di- 
rectoria n. 297, de 1925, á Delegacia Fiscal no Rio Grande 
do Sul, 5603 e 504, de 1925, a essa delegacia, não podem ter 
applicação nas especies, por isso que as decisões sobre recurso 
só beneficiam aos recorrentes nos casos concretos. 

D. Off. de 22 de Dezembro de 1926, 


COXXXVII-e. — Decisão n. 619, de 21 de Dezembro de 1926. 


Communico-vos, para os devidos fins, que por despacho 
exarado no processo que remettestes com o vosso officio nu- 
mero 970, de 25 de Novembro ultimo e que vos restituo in- 
cluso, deixei de autorizar a restituição de direitos pretendida 
pela “United States Hubber Esport Company Ltd.”, porque as 
ordens desta directoria n. 297, de 1925, à Delegacia Fiscal no 
Rio Grande do Sul e ns. 503 e 504, de 1925, a essa delegacia, 
não podem ter applicação na especie por isso que as decisões 
sobre recursos só beneficiam os recorrentes nos casos concretos. 

D. Off. de Dezembro de 1926. 


COCXXXVIHI-f. — Decisão n. 112, de 19 de Maio de 1927. 

Com o officio n. 43, de 21 de Março ultimo, encami- 
nhastes ao Thesouro o processo n. 8.819, deste anno, acom- 
panhado do recurso em que a firma Lion & Comp., recorre 
do acto dessa directoria que lhe negou a restituição da impor- 
tancia de 17:028$792, que a mais pagou pelas notas de im- 
portação annexas ao mesmo processo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, a 23 de Abril findo, exarou 
no respectivo processo o seguinte despacho: “De accôrdo com o 
parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti, em 12 do referido mez de Abril, 
com o qual concordou o Sr. Ministro da Fazenda, foi o se- 
guinte: “As decisões sobre recursos teem effeito de um julgado 
ou aresto e só aproveitam áquelles em cujo favor foram pro- 
nunciadas, mas não instituem regra legal de decidir e nem 
obrigam o poder publico nos casos supervenientes (Imperial 
Resolução de 25 de Julho, sobre consulta de 5 de Abril de 1885, 
“Manual dos Empregados de Fazenda”, de 1885, pags. 108-110, 
1.º parte). 


Só as decisões sobre classificações de mercadorias é q) 
aproveitam a todos os despachos iniciados porteriormente a ta 
decisões, quer sejam ou não do mesmo dono (decisão de bi 
Fevereiro de 1888, dito “Manual”, de 1888, pag. 177, : 
parte). 

Assim, e porque no caso não se trata de classificação . 
mercadorias, tem toda a applicação a jurisprudencia firmad: 

Por isso, recusei autorizar a restituição reclamada, 

A superior autoridade resolverá como melhor entender É 

O que vos communico, para os devidos fins. (F 
13.605-1927). 

D. Off. de 28 de Maio de 1927. 

COXXXVHI-g. — Decisão n. 113, de 19 de Maio de 1927. 

Com o officio n, 43, de 21 de Março ultimo, encaminha 
tes ao Thesouro o processo n. 8.819, deste anno, acompar ha 
do recurso em que a firma Lion & Comp., recorre do 
desta directoria que lhe negou a restituição da impo , 
de 17:028$792, que a mais pagou pelas notas de import: 
annexas ao mesmo processo. 

O Sr, Ministro da Fazenda, a 23 de Abril findo, exar 
no respectivo processo, o seguinte despacho: “De accordo € 
oc parecer nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti, em 12 do referido mez de Abril, ci 
o qual concordou o Sr. Ministro da Fazenda, foi o seguint 5 
“As decisões sobre recursos teem effeito de um julgado. 
aresto e só aproveitam áquelles em cujo favor foram pront 
ciados, mas não instituem regra legal de decidir e nem « 
gam o poder publico, nos casos supervenientes (Imperial 
lução de 25 de Julho, sobre consulta de 5 de Abril de 18 
“Manual dos Empregados de Fazenda”, de 1885, pags. 1 
110, 1." parte). 

Só as decisões sobre classificações de mercadorias é. 
aproveitam a todos os despachos iniciados posteriormente 
taes decisões, quer sejam ou não do mesmo dono (decis 
de 1 de Fevereiro de 1888, dito “Manual”, de 1888, pag, 1 
2.* parte). ] 

Assim e porque no caso não se trata de classificação 
mercadorias, tem toda a applicação a jurisprudencia firmi 
pela resolução de 1885, acima alludida. 

Por isso, recusei autorizar a restituição reclamada. 

A superior autoridade resolverá como melhor enteni e 

O que vos communico, para os devidos fins. 

D. Off. de 27 de Maio de 1927, 


COXXXVHI-h. — Decisão n. 120, de 25 de Maio de 1927 


Com o officio n. 44, de 21 de Março findo, encam 
ao Thesouro o processo n. 8.818, deste anno, relativo ao Tê 
curso da firma Leite Gasgon & Comp., interposto do acto. 
ta directoria que lhe negou a restituição da importanc! 
1:149$390, que pagou a mais pelas notas de importação ai 
xas ao mesmo processo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, a 23 de Abril ultimo, 
no processo respectivo o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao 

O parecer que emitti em 12 do referido mez de 
com o qual concordou o Sr. Ministro da Fazenda, foi o 
guinte: 

“As decisões sobre recursos têm effeito de um julg 
ou aresto e só aproveitam áquelles em cujo favor fo 
nunciadas, mas não instituem regra legal de decidir e 
obrigam o poder publico nos casos supervenientes. (I p 
Resolução de 25 de Julho, sobre consultas de 5 de Abri 
1885. — Manual dos Empregados de Fazenda de 1885, 
ginas 108-110, 1.º parte). 

Só. as decisões sobre classificação, de mercadorias é 
aproveitam a todos os despachos iniciados posteri T 
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quer sejam ou não do mesmo dono (decisão de 
iro de 1888 — Manual dos Empregados de Fazenda 
g. 177, 2.º parte). 


À “tem toda applicação a jurisprudencia firmada: pela 
e 1885, acima alludida; 


hi. — Decisão n. 299, de 8 de Novembro de 1929. 
officio n. 519, de 6 de Junho do corrente anno, por 
“da Alfandega do Rio de Janeiro, encaminhastes a 


sificação dada à mercadoria despachada pela nota da importa- 
cão n. 3.613, do corrente anno, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 31 de Outubro 
ultimo, proferiu o seguinte despacho; 

“De accórdo com o parecer, nego provimento ao recurso, ” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr, Mi- 
nnistro, foi o seguinte: 

“Entendo que é doutrina fiscal não pagar a obra ou arte- 
factos direitos inferiores aos da materia prima, razão pela qual 
opino pelo não provimento do recurso,” 

O que vos communico para os devidos fins. (Processo nu- 
mero 52.074, de 1929). 

D. Off. de 9 de Novembro de 1929, 


l A 
o o É 
to só Eai Cc o *s nte ir pi 
d é - ax uid Vemos a Ee 


» 
e tigz Ao 


Mercadorias omissas na tarifa -- Assemelhação 


(N. Consolid. Tit. VIII, Cap. III, Sec. X) 


Art. 13. — As mercadorias não especificadas, ou não comprehendidas 


nos artigos da Tarifa, nem em algumas de suas classificações genericas, serão 
assemelhadas ás da mesma Tarifa, si com ellas tiverem analogia ou affinidade, 
quer pela matureza e qualidade da materia de que forem compostas, quer pelo 
seu fabrico, tecido, lavor, ou fórma, combinados com seu uso ou emprego; e pa- 
garão os mesmos direitos a que estiverem sujeitas as mercadorias a que forem 


assemelhadas. 


4 2.º — Sia parte não convier na assemelhação, poderá interpor para 
a competente autoridade superior, reeurso, na forma e nos prazos marcados 
pelo Tit. XI da Consolidação. (Vide n. CCXLVI-a). 


| — Decisão n. 893, de 16 de Agosto de 1930. 


o officio n. 534, de 9 de Abril do corrente anno, en- 
tes a esta directoria o recurso interposto por A. Costa 
acto dessa inspectoria que lhe negou restituição de 
ecorrente da differença entre o valor de 150$ attri- 
pneumaticos para automoveis, acceito pelo recorrente 
u os respectivos direitos nessa conformidade, e 728500, 
ficado para The Royal Bank of Canadá, á vista de 
“por este offerecidos em pedido de reconsideração. 
Ministro da Fazenda, em data de 20 de Julho ul- 
feriu o seguinte despacho: ; 
accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso. 
recer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
foi o seguinte: 
scisão da Alfandega, n. 1.563 (fls. 60), reformando 
1.168 (fls. 34), deve ser entendida apenas para o 
lo Royal Bank of Canadá. 
” verdade que, como acentua o parecer de fls. 83, houve 
questões de entidades diferentes. 
sclamante, porém, junto á Commissão de Tarifa, foi 
e a este exclusivamente aproveita a decisão da mencio- 


nada commissão, para effeitos de restituição. Para o recor- 
rente, a decisão fixando o valor de 1508, transitou em julgado, 
conforme exhuberantemente provado se encontra no processo. 

Examinados em conjuncto e adoptados, tanto o do Royal 
Bank of Canadá, como para o da firma recorrente A. Costa 
Pires, os mesmos pontos de vista, por serem identicas as ra- 
zões que motivaram as divergencias de opinião, é claro que as 
decisões a ambas aproveitariam, se ambos tivessem reclamado. 
Assim, porém não aconteceu, cada casa teve o seu julgamento, 
lavrando-se, no requerimento pertinente a cada um, a decisão 
que lhe era propria. 

Deixando de reclamar o recorrente em tempo opportuno, 
como fez entretanto o Royal Bank of Canadá, é evidente que a 
decisão que a este beneficiou, á vista da documentação apre- 
sentada, não poderá aproveitar áquelle. 

Nestas condições, opino se negue provimento ao recurso, 
para confirmar a decisão da inspectoria da Alfandega, que inde- 
feriu o pedido de restituição. ” 

O que vos communico para os devidos fins, (Processo nu- 
mero 16.693, de 1930), 

D. Off. de 19 de Agosto de 1930. 


ET 


Despacho cad-valorem» ou por factura 


Art. 14. — O preço regulador para o despacho ad-valorém será o do 
mercado exportador, sugmentado de todas as despezgs posteriores à compra, 
taes como direitos de sahida, fretes, seguro, commssão, ete., até ao porto do 
desembarque; e, na falta destas informações, ow quando o preço assim deter- 
minado for julgado lesivo á Fazenda Nacional, o preço do mercado importador 
em grosso ou por atacado, abatidos os competentes direitos e mais 10 % do 
mesmo preço. (Vide ns.; CCLXXXVIII-a, a CCLXXXVIIIL-i, CCLXXXTX-a, 
e CCCV-b. 

Os direitos, porém, das obras, fazendas ou tecidos lavrados, bordados, ou 
com enfeites sujeitos a despacho ad-valorem, nunca poderão ser menores do que 
os fixados na Tarifa para os mesmos artefactos sem lavor ,bordado ou enfeite. 


- Art. 15. — Para o despacho ad-valorem, como para todos os outros des- 
pachos será obrigatoria a apresentação das facturas consulares respectivas, de- 
vidamente authenticadas pelo consul brasileiro do logar de origem, vigorando o 
valor' declarado, que será calculado ao cambio de 12 dimheiros esterlinos por 

16000. (Vide ns.: CCLXXXVIII-a, à CCLXXXVIILi, CCLXXXTX-a e 
CCCV-b). 


“ No caso de falsa declaração ou de apresentação de factura que visivel- 
mente não corresponda ao valor da mercadoria, será imposta ao seu dono uma 
ranlta equivalente ao triplo do valor verificado, esgotados pela parte, si assim 
o entender, os recursos, permittidos pelo art. 511 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. (Vide ns.: CCLXXXVI-e e CCLXXXIX-a). 

Art. 16. — O conferente verificará, pelos meios a sem alcance, a exactidão 
dos precos declarados na nota; devendo para esse fim recorrer ás fecturas de que 
trata o artigo antecedente; e,-na falta dellas, a outros documentos authenticos 
relativos ás mercadorias «ubmettidas a despacho; devendo no exame de taes 
documentos proceder com a necessaria reserva, e quando por este meio não 

-possa verificar o verdadeiro valor das mesmas mercadorias, adoptará o do mer- 
cado importador, tomo se declara no art. 14. (Vide ns.; CCLXXXVUHI-a a 
COLXXXVIII-i e CCCV-/). 
| Art. 17. — Si o conferente não se conformar com o preco declarado pela 
parte, ou esta não “e conformar com o indicado pelo conferente, seguir-se-ha 0 
que se acha determinado no art. 511 da Consolidação. (Vide ns.; CCCV-a e, 


nto e e e einia Sid WE a Ranma dn mm uva 


$:3.º — Das decisões por arbitros haverá recurso voluntario, interposto 
“pela parte, a qual, em todo caso, poderá re-exportar á mercadoria para fóra da 
Republica, no praso que o inspector marcar, pagas préviamente as multas em | 
"que tiver incorrido. (Vide ns.: CCXCVII-a, e CCOVEL-A)+ | 4 


+ 
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Observação I — Valor das mercadorias. 


CCLXXXVII-a. — Decisão n, 226, de 21 de Março de 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o recurso encaminhado ao Thesou- 
ro Nacional com o vosso officio n. 392, de 22 de Março de 
1927, protocollado sob n. 12.636, e interposto pela Compa- 
nhia Brasileira de Electricidade Siemens Schukert, sociedade 
anonyma, do acto dessa inspectoria que a condemnou ao pa- 
gamento de direitos devidos à Fazenda Nacional, na importan- 
cia de 156:7378$406, sendo 101:279$361, em ouro, e réis 
55:458$045, em papel, e ao pagamento da multa de réis 
2.713:908$375, em papel, e que prohibiu a entrada nessa re- 
partição e suas dependencias a Fritz Schott, director commer- 
cial da recorrente, em data de 7 do corrente mez, proferiu a 
respeito o despacho seguinte: 

“Visto e examinado este processo: 

Considerando que a falsa declaração do valor das factu- 
ras não foi impugnada, no acto da conferencia, feitas as dili- 
gencias do art. 14, das Preliminares da Tarifa, conforme exi- 
ge o art. 11, letra a), paragrapho 1.º, da lei n. 4.910, de 10 
de Janeiro de 1925, para que tenha logar a applicação da mul- 
ta do dobro da differença entre os valores verdadeiros ou os 
reaes das mercadorias e os valores falsos ou fictícios, consi- 
gnados na factura; 

Considerando que, tambem, não ficou convenientemente 
provado neste processo, ser a fraude da falsificação dos vala- 
res, pelos artifícios de que se revestiu, de difficil verificação, 
no acto da conferencia, circumstancia essa essencial, para a 
applicação da multa do triplo da differença entre os valores 
(letra b), do citado art. 11); 

Considerando, que antes da vigencia das leis n .4.788, 
de Dezembro de 1923 e 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, quan- 
do a inexactidão do valor se verificava, não em conferencia, 
“mas depois da sahida da mercadoria”, o Thesouro, por va- 
rias vezes, mandou applicar a multa de direitos em dobro, (Or- 
dens da Directoria da Receita á Alfandega do Rio, ns. 550, 
de 23 de Setembro de 1920 e 558 de Julho de 1923); 

Considerando, finalmente, que taes decisões foram profe- 
ridas em harmonia com a doutrina, assente pela jurispruden- 
cia administrativa que, em casos de desvios de direitos, le- 
vados a effeito por meio fraudulentos, ou pela subtracção ou 
retirada clandestina de mercadorias da Alfandega, manda ap- 
plicar a multa de direitos em dobro, na conformidade dos ar- 
tigos 490 e 491, da Nova Consolidação das leis das Alfandegas e 
de accôrdo com a jurisprudencia firmada, pelo Supremo Tri- 
bunal. (Accórdãos ns. 427 e 529, de 4 e 28 de Dezembro de 
1899 e 1907 de 18 de Dezembro de 1912); 


Resolve: 


Tomar conhecimento do recurso, para, reformando a de- 
cisão da Alfandega do Rio, mandar applicar, em vez da multa 
do triplo da differença, entre o valor verdadeiro e o mencio- 
nado nos despachos, na importancia de 2.713:908$375, a mul- 
ta de direitos em dobro, na importancia que for apurada.” 
(Processo n. 10.497, de 1928). 

D. Off. de 22 de Março de 1929. 


CCLXXXVIII-b. — Decisão n. 1.064, de 9 de Agosto de 1929. 

Comminico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o recurso encaminhado ao The- 
souro Nacional, por intermedio da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, com o officio n. 271, de 11 de Abril do anno proximo 
passado, e interposto pela firma Ford Motor Company Exports 
Inc., do acto dessa Alfandega que elevou o valor dos perten- 
ces, de automoveis submettidos a despacho pela nota de impor- 


tação n. 15.380, daquelle anno, em data de 1 do corrente mez, 
proferiu a respeito o despacho seguinte: , 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso. | 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mt 
nistro, foi o seguinte: 

“Concordo com a decisão recorrida. 

O valor declarado no despacho não podia realmente 
acceito, dada a regra fiscal de que o artefacto ou obra n 
deve pagar direitos inferiores aos que está sujeita a mate 
prima, de que é feito o mesmo artefacto ou obra, tanto m 
em se tratando de direitos ad-valorem. 

A” vista, portanto, do parecer da Commissão de Tar 
da Alfandega do Rio de Janeiro, de fls. 25 v., sou de opir 
se negue provimento ao recurso. (Processo n. 36.671, d 
1929). 

D. Off. de 10 de Agosto de 1929. 


CCLXXXVII-c. — Decisão n. 90, de 27 de Janeiro de 1930 


Communico-vos, para os devidos fins que o Sr. Minis 
da Fazenda, tendo presente o processo administrativo, enc 
minhado com o vosso officio n. 1.551, de 5 de Setembro ul 
timo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 45847, do annm 
findo, referente ao falso valor attribuido á mercadoria desp: 
chada pela companhia Fabrica de Vidros e Crystaes do Br i 
pela nota n. 51.839, de 1928, em data de 17 do corrent 
mez, proferiu a respeito o despacho seguinte; 

"De accôrdo com o parecer do Sr. Consultor da Fazendi 
Publica e do mais que consta deste processo, resolveu: 

a) manter a multa imposta pela Alfandega do Rio; 

b) mandar cancellar a pena de suspensão, por trink 
dias, applicada ao despachante aduaneiro, Alfredo de Morae 
Silva por ter sido apurada a sua nenhuma connivencia, no ca 
em apreço e não lhe caber qualquer responsabilidade pecuni 
ria, a respeito,” ; 

O parecer emittido pelo Sr. Dr. Consultor da Fazer 
Publica, com o qual concordou o Sr. Ministro, foi o seguint 

“A Companhia Fabrica de Vidros e Crystaes do Brasil, 
cebeu uma partida de 137 volumes de material para sua ! 
brica em São Christovão, e, submetteu-a a despacho na | 
dega desta Capital, para isso fazendo entrega ao despachan 
aduaneiro Alrfedo de Moraes e Silva, do conhecimento de 
barque, conforme este declarou em seu depoimento de folh: 
20, não contestado por Etiene Esberard, Director da refer 
fabrica, nos seus depoimentos de fls. 23 e 26 deste proces 
nos termos do art. 6.º, das Instrucções baixadas para 
cução da lei n. 640, de 14 de Novembro de 1899, a que se 
fere o decreto n. 3.529, da mesma data, autorização 
constante da nota de despacho n. 51.889, de folhas 1, ; 

Como não tivesse recebido a factura consular, a companl 
importadora pediu, como ella propria declara á fls. 71, 
tidão da 2.º via dessa factura á Directoria da Estatistica € 
mercial, tendo antes assignado um termo de responsabilid 
pela falta daquelle documento. Proseguiu o despacho o ci 
legal, havendo entretanto o conferente impugnado a cla 
cação proposta pela companhia, do que resultou differe 
direitos e consequente multa em seu favor, tendo servido. 
base para o calculo desses díreitos o valor da mercadoria 
cionado na certidão passada pela Directoria de Estatística, 1 
vestida das formalidades legaes, certidão essa que fôra a 
sentada pelo despachante áquelle conferente. (Depoiment 
folhas 20). 

Teve assim desembaraço a mercadoria, depois de 
pela companhia direitos e multas, que lhe foram exigidos. | 

Em 28 de Agosto de 1928, (fls. 8), foi requerido a bi 
do termo de responsabilidade assignado em 28 de Abril 


“mesmo anno, pela referida companhia (fls. 7)'e só D 


q 


“tasião foi notado pelo funccionario encarregado desse serviço, 
a divergencia entre o valor mencionado na certidão e aquelle 
“que se continha na 2.º via da factura existente na Repartição 
de Estatistica, o que deu logar á representação de fls, 11. 
FP Impoz, então, o inspector daquella Alfandega multa do 
“triplo do valor sobre a differença verificada entre o que men- 
| cionava a certidão e o que indicava a 2.º via da factura, con 
“forme o disposto no art. 11, letra B, paragrapho 2.º, da lei 
Dn. 4.916, de 10 de Jameiro de 1925. Esse acto foi mantido 
pelo mesmo inspector em 5 de Fevereiro do anno passado (fo- 
lhas 11 e 14), mandando ainda por despacho de 25 de 
Teiro do mesmo anno proceder a inquerito (fls. 4). 
|| Em consequencia deste ultimo resolveu a Inspectoria da 
Altandega, manter o despacho anterior, multando a companhia 
suspender por trinta dias o despachante Alfredo de Moraes 
ilva, encaminhando a este Ministerio o recurso da mesma 
mpanhia . 
ne O art. 11, da lei n. 4.910, letra “b”, no paragrapho 2.º, 
referido, no qual fundou o inspector da Alfandega o 
despacho, não vae além da pena pecuniaria, e estabelece 


Feve- 


e os valores verdadeiros ou reaes e os valores falsos ou 
cios consignados nas facturas”, verificado no acto da con- 
cia (letra A, paragrapho 1), e “o triplo da differença en- 
esses valores depois de ter sahido a mercadoria, quando a 
de ou falsificação se revestir de artifícios taes que a sua 
ficação se torne difficil no acto da conferencia”, 
* Foi justamente o que se deu. Falseado o valor, declarado 
certidão passada pela repartição de Estatistica, em des- 
lo, portanto, com o verdadeiro que mencionava o do- 
o representado pela 2.º via da factura consular, foram 
direitos inferiores áquelles que eram realmente devidos. 
| à hypothese do art. 11, letra “B”, paragrapho 2.º, do 
m. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, “fraude de fal- 
de valores revestida de artificio tal que difficulta a 
erificação na conferencia.” 
Diz o dispositivo: 


>: 8 2.º — Applicar-se-ha a penalidade da letra a 2 a 
Fios. “AR “quando a fraude de falsificação dos valores revestir-se qe 
| | artifícios taes que a sua verificação em conterencia se 

E torne difficil. Nesse caso, descobertos indícios de fraude 
“depois da. sahida da mercadoria da Alfandega, as diligen- 
“clas para a sua apuração terão logar em qualquer tempo 
“ou occasião, quer em virtude de denuncia, quer por ini- 

ciativa de funccionarios, respeitados os prazos de pres- 
) —* ecripção estabelecidos em lei. 


O acto do inspector da Alfandega impondo á companhia 
dora as penalidades estabelecidas pelo decreto mnu- 
910, antes referido, isto é, a multa do triplo do valor, 
n pois inteiro apoio legal, e deve ser, por isso, no meu ver, 
ntit lo pela autoridade superior para se negar ao recurso 
erpc sto o pretendido provimento, dada a nenhuma proceden- 
rgumentos nelle produzidos. 

anto ao despachante aduaneiro Alfredo de Moraes e Sil- 
se verifica de todo este processo nenhum indício e me- 
a prova de sua cumplicidade no caso apurado. 
Ouvida a companhia, esta não fez a menor referencia a 
sque “propostas menos honestas por parte de seu despa- 
(fls.-23 e 26). O proprio relatorio, á fls. 67, diz tex- 
e que “não houve má fé de sua parte, mas apenas ne- 


“ter apurado que o saque pago pela companhia ao 
ancez e Italiano, não correspondia ao valor declarado 
na “certidão” quando no entanto é certo que ao 
e não cabe investigar sobre factos do interesse pri- 


seu constituinte, mesmo porque é esse mesmo consti- 


ÃO gado O nd da À 


", e esta mesmo, porque se entendeu que o despachan- 


“= w 
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tuinte quem assume, em face da lei, inteira responsabilidade 
“por todos os actos praticados pelo despachante sem mais for- 


malidades ou forma de processo”, limitando-se a sua funcção 
a de um simples cumpridor.de ordens do seu constituinte, sem 
que lhe possa ser exigido enveredar por outros detalhes, a não 
ser os esclarecimentos necessarios à organização do despacho. 


O inspector da Alfandega isso mesmo faz resaltar na sua 


sentença a fls, 81, quando diz; 


- por mais vehementes que fossem os indícios de prova 
de cumplicidade do mesmo despachante, no caso, a res- 
ponsabilidade pecuniaria cabe inteira áquella companhia, 
em face da autorização dada ao despachante, concebida 
nos seguintes termos, constantes da nota de importação: 

Autorizo ao despachante aduaneiro Alfredo de Mo- 
raes e Silva a despachar as mercadorias constantes desta 
nota, responsabilizando-nos por todos os seus actos nella 
praticados, pelos direitos devidos á Fazenda Nacional, 
conforme as mercadorias do conhecimento e manifesto, 
por todas as faltas e descaminho dos direitos, indepen- 
dente, de mais formalidades ou formas de processo, 


Desde que, por acto expresso, o importador autoriza a des- 
pachar, passa a assumir completa responsabilidade por todos 
os actos praticados pelo despachante a quem conferiu o man- 
dato e, si esse seu preposto não cumpriu esse mandato com 
exactidão, e si dahi lhe advyeiu prejuizo material ou moral, ca- 
berá tão sómente, si assim o entender, propor em juizo compe- 
tente acção regressiva contra aquelle, para reparação do damno, 
porventura causado. 

Si, porém, esse despachante cumpriu, com exactidão as 
instrucções que recebeu de seu constituinte, o importador, sem 
má fé ou dolo e si o prejuizo que resultou para o fisco resultou 
do acto do mesmo importadr, não ha porque responsabilizal-os 
por semelhante circumstancia, uma vez que a lei não lhe dá 
competencia para entrar na vida intima do seu cliente, 

Quer a Consolidação das Leis das Alfandegas, arts, 145 
e seguintes, quer a lei n, 4.057, de 14 de Janeiro de 1920, 
quer ainda as instrucções para execução de semelhante lei, bai- 
xadas com a circular n. 4, de 28 do mesmo mez e anno, não 
lhe deu outra competencia que não seja a de formularem des- 
pachos de accôrdo com os documentos que lhes forem forne- 
cidos. 

Si de posse desses documentos, procurar formular despacno 
em contrario aos mesmos, fraudando a Fazenda Nacional, ia- 
correrá então na demissão por fraude. 

A jurisprudencia do Supremo Tribunal a esse respeito é 
uniforme. 

O accordão n. 1.929, de 20 de Novembro de 1912, publi- 
cado no Diario Official, de 18 de Junho de 1914, dá em 
qualquer caso a responsabilidade para o consignatario dá mer- 
cadoria, e o de n. 1.907, de 18 de Dezembro de 1912, do mes- 
mo anno, e que está no Diario Official, de 19 de Novembro de 
1914, confirmou a sentença da primeira instancia frisando 
esta que; 

“Considerando que o réo, tendo dado, por eseripto e 
nos termos legaes, autorização especial a este seu pre- 
posto, nas respectivas notas de despacho, segundo posi- 
tivamente declarou e se verífica á vista das mesmas no- 
tas, para promover e processar o despacho das mercado- 
rias que foram consignadas, —— ipso-facto responsabil- 
zou-se por todos os seús actos nas referidas notas prati- 
cadas, pelos direitos devidos á Fazenda Nacional, con- 
forme as mercadorias do manifesto e conhecimento, por 
todas as faltas, “descaminhos de direito”, independente 
de formalidades ou fórma de processo, “nos precisos ter- 
mos que para esse mandato sui-generis, prescreve a lei 
n. 651, de 22 de Novembro de:1899, que nesta parte re6- 
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vogou ou modificou o $ 8.º, n. 7, do art, 476 da Nova concebida nos seguintes termos, constantes bu not 
Consolidação das Leis das Alfandegas.” importação. : 


= 


E o accordão n. 2.059, de 21 de Junho de 1913, publicado Pere ms vs bai dA 
uo Diario Official de 6 de Setembro de 191%, sentenciou que: - “Considerando que, quando não agisse direc 
no caso, concordou o despachante em ser attribuic 
aquelle valor à mercadoria despachada; 
Considerando que o principal autor da traude À 
foi exonerado por decreto de 13 de Março ultimo, a 
do serviço publico, por facto semelhante. ” 


“Considerando que a defesa não procede; porquanto, 
o recurso, que devia ter sido interposto em 1907, não 
provaram os appeilantes até a presenie data que tenha 
sido provido; e quanto à fiscalização do despacho, ar- 
gumentam com o art. 529 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, o quai, po caso de se verificar dif- Sou por isto tambem de parecer que se cancelle, q 


ferençu entre a quantidade, ou a quai;dade das mercado- | .5 despachante, a decisão da inspectoria.” (Processo nu 
rias, e a declaração respectiva no despacho, e de ser & ro 45.847, de 1929). 


differença contraria à Fazenda Publica, apenas sujeita o D. Off. de 29 de Janeiro de 1930, 

despachante à multa de 30 a 50 % e á privação da pa- 

tente por seis mezes à dous annos; mas esse artigo “ci | CCLXXNXVIIL-d. — Decisão n. 761, de 4 de Outubro de 1 a 
derogado pelo art. 5.”, n. 6, XlIIí, da lei nu. 640, de 14 Por intermedio da Alfandega do Rio de JaJneiro, e. 
de Novembro de 1589, que estalue a responsabilidade do o officio n. 660, de 22 de Maio do corrente anno, encaminha 
dono, ou o consignatario da mercadoria, por todos os | tes à esta Directoria o recurso interposto pela firma Auto | 
actos do despachante, pelos direito: devidos á Fazenda | pestoz S. A., do acto de:sa Alfandega que alterou o valor. 
Nacional e por todas as faltas do mesmo despachante.” | mercadoria —- pertences para automoveis de carga — 


Não encontro neste processo como tambem não o encon- | Mettida a despacho pela nota de importação n. 65.337, | 
irou a Directoria da Receita, repito, indício algum de ter o | “nno de 1928. É 
despachante em questão agido de má fé no caso. O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Sete: 

Este Ministerio, em relação a caso semelhante, resolveu | Proximo findo, proferu o seguinte despacho: ' 
pela ordem n. $8 á Delegacia Fiscal em Fernambuco, publi- |? “Dou provimento ao recurso, para mandar proceder | 
cada no Diario Official, de 20 de Dezembro de 1927, claramen- | “ecôrdo com o proposto no parecer.” 
te que o commerciante era 0 responsavel pelo descaminho dos O parecer que emiíti e com o qual concordou o Sr. Mix 
direitos. tro, foi o seguinte: 

Esse despacho foi baseado no parecer do então auxiliar “Sou pelo provimento do recurso para se procadera 
interino deste gabinete, Dr. Guilherme Malaquias dos Santos, torna proposta: no Janio ds Compro aa 
com o qual concordei e que toi publicado annexo á alludida | 1e52 do Rio, homologado pelo respectivo inspector, laudo! 
ordem. seado na clara expozição feita pelo conferente relator Dr. 

Nelle sustentou este gabinete que, conforme resolveu o v Souza, isto é, dar o valor à mercadoria sem levar em 


acordão do Supremo Tribunal n. 4.714, de 26 de Julho de os -tssnontos obtidos pelo. Ampórthdor, MAR SEITA 
1930: da multa do dobro da differença de valores, por não 


E bivel na hypothese., 
“a verificação administrativa da responsabilidade civil as- O que vos communico, para os devidos fins. (Pro 


sumida pelos commerciantes pelos actos dos despachantes n. 35.071, de 1920). 
se faz independentemente de formalidades de processo,” D. Off. de 5 de Outubro de 1930, 


continuando que: 
COCLXXXVIIH-e. — Decisão n. 19, de 11 de Março de 
Por intermedio da Aifandega do Ria de Janeiro, & 
vanhado de vosso officio n, 538, de 29 de Julho ultimo é 
mínhastes a esia Dirertoria o processo, fichado no 'Thj 
Nacional sob n. 4.700, do corrente anno, relativo ao 
nterposto pela Fiat Brasileira S. A., do acto dessa Al 
E no caso de que se trata, o de:pachante foi demittido por elevando o valor de 31:483$000, a ai em despacho, . 
que ficou provada sua connivencia na fraude, 63: 3938500 e mais a multa do dobro da differença do: ral 
Ora, no caso em estudo essa prova não existe. sobre oito automoveis importados de Turim pelo vapor it 
E' a propria Alfundeza recorrida quem o confessa, nas “Augusta”, entrado nesse porto em 20 de Abril de 1930. 
seguintes passagens do seu despacho: O Sr. Ministro, em data de 27 de Fevereiro ultim 
“8.º, a negligencia na organização do despacho e a | feriu o seguinte despacho: 
presumivel cumplicidade na frau4>, do despachante adua- “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao 
neiro Alfredo de Moraes Silva e: para manter, por seus legaes fundamentos, a decisão | 
rida. ” 
“Facilmente se pcde conciuir do exposto que o des- O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr,. 
pachante aduaneiro Alfredo de Moraes Silva não deve- | foi o seguinte: 
ria ter sido infenso à combinação havida para o desca- “Opino se negue provimento ao recurso, para fins di 
minho de direitos de que se trata, comquanto nenhum ter a dec'são recorrida, de accôrdo com o parecer unar 
acto exista no processo demonstrado a sua participacão Commissão de Tarifa da Alfandega desta Capital e d 
directa, para o íím collimado. da inspectoria de fls. 15-18, os quaes concluem pela 
dade do augmento dos preços dos automoveis em vista da 
Aliás, por mais vehementes que foszem os indícios gencias procedidas em perfeita observancia dos arts. 14: 
de prova de cumplicidade do mesmo despachante, no caso, das P. da Tarifa, combinadas com o paragrapho 1.º, 
a responsabilidade pecuniaria cabe inteira áquella com- da lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925." « 
panhia, em face da autorização dada ao despachante, A decisão dessa Alfandega, acima alludida, é a. 


“para a Fazenda é sempre, portanto, responsavel o dono 

ou consignatario por todos os actos do despachante, lesi- 

vos aos interesses fiscaes, na fórma das leis em vigor, va- 

lendo a autorização conferida por uma fiança à mesma 
* fazenda, " 


Di de OR, o qa . 


pe e 


PO 2.º escripturario Sylvio Góes não se conformando com | valores da factura consular foram acceitos, Isto é como esses 


“valor dado, no despacho junio que lhe foi distribuido para 
conferencia a quatro automoveis modelo 521 rc” torped», 
Dis ditos modelos 514 e dois chassis 621 todos da marca 
Wepjat”, no valor que lhe pareceu. diminuto por se tratar de au- 
tomoveis finos, exigiu a apresentação de documentos (contru 
icto de compra, apolice de seguro, lista de preços; correspou- 
dencia trocada, etc.), com os quaes confrontasse o despacho, 
representando a esta inspecioria sonre o assumpto. 
| Intimado o despachante a que apresentasse os documentos 
exigidos, telegraphei «o consul em Turim pedindo preços de 
venda da fabrica “Fiat”, excluidos abaiimentos para esses au 
tomoveis e chassis (telegramma por copia a fls. 13) e ao ins- 
e da Alfandega de Santos pedindo dizer qual o valor ac 
ce por aquella Alfandega para os mesmos autvs (Ltelegram- 
ma por copia Utis 12). 
"O despachante entrou com a petição de fis. 4, dizendo» 
não possuir outros comprovantes do valor. 
Ed * O consul em Turim em cabogramma de fls. 6 e rectifica 
) de fls. 7, dá para os automoveis e chassis valores du- 
do que consta do despacho accrescentando que os preço. 
favorecer venda no Brasil, estão reduzidos de metade. 
O inspector da Altandesa de Santos em telegramma dc 
11 declara que o valor acceito naquella repartição é tam 
o duplo do que toi dado no despacho aos carros. Dada 
“ao procurador da “Fiat” para dizer em bem de seus 
tos em face do que constava do processo até fls. 10, pois 
não havia siao recebido o telegramma da Aitandega de 
s (fls. 11) que aliás contirma o do consul do Brasil em Tu 
“invocou elle em seu favor as decisões da Commissão da 
rifa da Alfandega do Rio ns. 19:e 327 deste anno e mais a 
se refere ao officio n. 310, de 10 de Março ultimo da 
lega de Santos' publicado à pag. 8.042, do Diario Ofi- 
"16 de Abril deste anno e ainda a ordem n. 1.293, de 
Outubro de 1929 da Directoria da Receita á Alfandega 
s, appensa à informação á fls. 9 verso deste. 
tas e vem examinadas todas as peças deste processo 
e á conclusão de que os valores no mercaão exportador 
os carros e chassis mencionados são: 


E Dollars 
lo modelo 521 “c”. EST gpa 1.000 
REGE an o io cos tem de a 620 
RMERRIEDR DES e nu es co) egresso 900, 


ne se póde ver confrontando e combinanão a ultima 
do cabogramma de fis. 6 com a factura commercial aa- 
4 consular de fls. 8 e telegramma de fls. 11, 

* E” facto que para o automovel torpedo 521-c o cabogram- 
dá o valor de 950 dollars quando o telegramma falla em 
“dollars, sendo evidente em face da declaração do fina: 
“cabogramma em confronto com O valor mencionado n4 
a commercial e no citado telegramma de Santos que o 
o 'é da primeira parte do cabogramma. 

Tpso facto resulta a convicção de serem reaes os valores 
“mencionados como os do mercado exportador os quaes 
obtidos para satisfação das exigencias do art. 14 das 
s Préliminares da Tarifa, de accôrdo com o disposto 
Idos 1.º, do art. 11 do decreto n. 4.910, de 10 de 
de 1925. 

jrando agora os arcumentos dos interessados vemos 
cisão 327 citada é a reconsideração da de n. 19 deste 
“Alfandega do Rio para o fim de serem acceitos os va- 
ados na factura consular. E porque? o interessado 
que os artigos de radio-telephonie em apreço não 
ais em uso e nem eram mais fabricados, e, polis, se 


Ed 


im depreciado, desde dois mezes, havendo mesmo quanto 


ore 


£ 


falta das valvulas. E“só por isso é que esses 


ea 
+.éR 


eram os valores no mercado exportador, indicado no art, 14 
das preliminares da Tarifa, conforme salienia em seu parecer 
o Sr. conferente Eugenio Pourchet, foram elles acceitos, 
Será essa a hypothese destes papeis? Absolutamente, não. 
Aqui se trata de typos novos de automoveis agora lançados ao 
mercado aos quaes os exportadores attribuiram nos documean- 


tos consulares metade dos valores do mercado exportador, 
tendo os importadores, confirmado que esses valores são reaes. 
O consul em seu cabogramma declara que os valores foram 


“reduzidos a metade para favorecer a venda no Brasil,” 

Por esse lado, portanto, não ha como deixar de impugnar 
o valor em face do disposto na circular n. 45 cujos termos 
não admittem “quaesquer abatimentos ou descontos previs- 
tos em contractos ou de qualquer outra origem,” 

E a reducção de preços “para favorecer a venda no Bra- 
sil" é justamente o abatimento que a circular prohibe, 

A decisão publicada a fls. 8.042, do Diario Official, de 
16 de Abril ultimo tambem não favorece as pretenções do in- 
teressado, porquanto o que ficou alli assentado foi que não 
tendo a Alfandega de Santos procedido ás diligencias de que 
trata o artigo 14 das Preliminares da Tarifa, não era lícito 
impugnar o valor de um automovel “Lincoln”, simplesmêence 
porque não concordava com o do catalogo. Mas, aqui as dili- 
gencias do dito art. 14 foram feitas e vieram provar que os 
valores do mercado exportador são duplos dos mencionados 
nos documentos (despacho e factura). 

E', pois, ainda por ese outro lado, caso inteiramente di- 
verso. 

Resta a ordem n. 1.293, invocada pela “Fiat”, dirigida 
à Alfandega de Santos. 

Mas essa é a que motivou a expedição da circular n. 48, 
como se póúde ver na leitura da mesma que está appensa 
á informação de fls. 9 verso, deste, não podendo, assim, ter 
applicação ao caso, 

Conclue-se asim que os preços reguladores para o despa- 
cho dos carros em causa são os que constam do telegramma 
do Sr. inspector da Alfandega de Santos ou sejam o duplo dos 
mencionados na factura commercial annexa á consular, se- 
gundo a ultima parte do cabogramma do consul do Brasil em 
Turim. 

Nem se diga que devam ser considerados preços do mer 
cado exportador os da factura commercial que segundo o ca- 
bogramma do consul foram feitos para favorecer vendas no 
Brasil, porquanto, além de serem esses o producto de um abati- 
mento proscripto na circular mencionada, verifica-se que elles 
não vigoram na Alfandega de Santos, o que é inconcebivel 
desde que a intenção fosse mesmo de favorecer as vendas no 
Brasil. 

Isto posto, deixo de considerar verdadeiros os valores das 
facturas consular e commercial apresentadas para servirem 
de base á cobrança dos direitos das mercadorias de que trata 
este processo, “ex-vi” do disposto na circular n. 48, de 8 de 
Outubro de 1929, e na forma do que dispõe o $ 1." do art, 11 
do decreto n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, imponho ao 
importador a multa do dobro da difierença entre os valores 
verdade'ros apurados neste processo e os das referidas factu- 


ras — multa consignada na lettra “a” do dito art. 11, além 
da obrigação do pagamento dos direitos pelos valores reaes 
apurados. 


Intime-se, resalvando-se o direito de recurso que póde 
ser interposto no prazo de trinta dias. (Processo n, 4.700 
de 1931). 


SCLXXXVHEt. — Decisão n. 321, de 23 de Março de 1931. 
Communico-vos que o Sr. Ministro, por despacho de 7 do 
corrente, exarado no processo fichado, sob n. 30.481, de 1930, 
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relativo ao requerimento em que a Casa Lohner S. A. inter- 
põe da decisão dessa Alfandega que attribuiu as cadeiras, para 
dentistas, despachadas pela nota de importação n. 107.999, de 
1929, 0 valor de R. M. 1.045, accrescido das despezas de que 
trata o art. 14 das Preliminares da Tarifa, resolveu negar pro- 
vimento ao recurso, para manter a decisão recorrida. (Pro- 
30.481, de 1930). 

de 24 de Março de 1931. 


cesso n. 
Da POTE, 


COLXXXVIHI-g. — Decisão n. 41, de 10 de Junho de 1931. 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e acom- 
448, de 31 de Maio de 1930, 
encaminhastes a esta directoria, o processo fichado sob nu- 
mero 39.896, de 1930, relativo ao interposto pela 
Ford Motor Company Exports Inc., do acto dessa Alfandega, 
que elevou de 2:512$, para 3:627$360, o valor de quatro 
caixas contendo pertences para automoveis de carga, despa- 
chadas pela nota de importação n. 2.002, de 1928, sob o fun- 
damento de que os artigos em questão não devem pagar di- 
reitos menos do que a materia de que são confeccionados. 

O Sr. Ministro ,em data de 4 do mez proximo findo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti, foi o seguinte: 


panhado de vosso officio n. 


recurso 


“Opino se negue provimento ao recurso, para o fim de 
manter a decisão recorrida que alterou o valor da mercadoria 
da nota de folhas, por isto que é doutrina corrente no The- 
souro, conforme dentre outras se vê das ordens n. 229, de 12 
de Março de 1930, á Alfandega de Santos e n. 65, de 26 de 
Abril do mesmo anon, á Alfandega de Recife, que os artefactos 
ou obras não devem pagar direitos menores do que a materia 
prima de que são feitos.” 

D, Off. de 11 de Junho de 1931. 

COCLXXXVHI-h. — Decisão n. 
1981. 

Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente o pro- 
cesso registrado no Thesouro sob n. 26.973, de 1931, em que 
o Sr. W. M. King, passageiro do vapor “Troubadour”, entra- 
do neste porto, em 2 de Janeiro ultimo, recorre do acto da 
inspectoria que lhe negou isenção de direitos e taxas para 38 
volumes, marca “Caloric” n. 1038, vindos pelo vapor “Cuba- 
no”, entrado em 11 de Dezembro de 1930, de Ilha Redonda, 
e consignados a The Caloric Company, que os transferiu ao 
requerente, em data de 8 de Junho ultimo, proferiu o seguin- 
te despacho: 

“De accôrdo com o parecer, e tendo em vista o que in- 
forma a Alfandega do Rio de Janeiro, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti, foi o seguinte: 


1.079, de 31 de Agosto de 


“Opino que se negue provimento ao recurso, para ser man- 
tida a decisão recorrida, de accôrdo com os fundamentos de 
que dá conta o officio de folhas.” 

Os fundamentos de que dá conta o officio a que me re- 
firo, estão concebidos nestes termos: 


“Verifica-se dos documentos annexos, que este material 
veiu consignado á The Caloric Company, e compõe-se, além 
de outros, de talhas differenciais de Weston, pesando 671 ki- 
los, 783 kilos de tubos de ferro para agua, 591 kilos de guin- 
chos manuaes, um compressor de ar com 4.571, kilos, duas 


machinas operatrizes com 3.185 kilos e 2.255 kilos de obras 
não classificadas, de ferro. 

Como se vê, ainda que usado, material de tal diversidade 
e vulto, assim como tubos de borracha, tambores de ferro, cor- 
doalha de juta e de ferro, difficilmente se póde enquadrar nos 


dispositivos citados para considerar utensílios e objectos nê: 
cessarios ao exercicio de sua arte ou profissão, 
Ora, não se verificando esta hypothese, é de se applicar 


NJ 
e R 
disposto no art. 9.º das citadas preliminares, razão por q 


seu pelo indeferimento do requerido,” (Processo n, 26.97 3 
de 1931). 
D. Off. de 1 de Setembro de 1931. 


CCLXXXVIHI-i. — Decisão n. 719, de 22 de Setembro de 1 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com. 
officio n. 644, de 20 de Maio ultimo, encaminhastes a esti 
directoria o recurso interposto pela Ford Motor Company 
port Inc. do acto dessa Alfandega que resolveu considerar b 
despachado pelo valor do catalogo o automovel constante 
nota de importação n. 22.646, do corrente anno, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 10 do co 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo 
curso. ” 

O parecer que emitti e com o qual conçordon o Sr, Mi IH 
nistro foi o seguinte: N 

“De accôrdo com o resolvido pela autoridade superior, : | k 

. 


com os pareceres, dou provimento ao 


consulta formulada pela Alfandega de Santos, e cuja dec! 
foi objecto da Ordem desta directoria n. 624, de 14 de Ag 
corrente (D., Off., dia seguinte) áquella Alfandega, os si! ] 
ples preços de catalogos, nos casos de importação de auto 
veis, seus accessorios e pertences, quando superiores aos 
signados nas facturas consulares e commerciaes, não com 
tuem, só por si, elementos comprobatorios de que os valore 
das mercadorias, nas mesmas expressos, tenham sido fraui 
dos, não tendo sido este o objectivo que teve em mira a Oi 
cular n. 18, de 8 de Outubro de 1929, quando acabou com. 
abatimentos, até então permittidos, nos despachos de 
cadorias e de accôrdo com a qual vinha sendo dada aq e 
terpretação no caso. É. 

Suspeito o valor da mercadoria proposta a despacht 
to que continuarão a servir como elemento subia 
as investigações de que tratam os arts. 14 e 16 das Pre 
rés da Tarifa, os preços de catalogos, mas sem nenhum «€ 
cter exclusivo. 

Em taes condições, attento ao que foi resolvido e q k 
serviu para firmar doutrina na especie, parece-me que o pi 
sente recurso está em condições de merecer provimento, | 
quanto a impugnação do valor teve como unico elemento 
preço do catalogo, sem investigação outra de qualquer né 
reza. 

O parecer emittido pela Commissão de Tarifa da 
dega do Rio de Janeiro foi o seguinte: 


“A Commissão opina por que se reforme a decisão r 
rida, para o fim de prevalecer o valor facturado para o 
moveu em causa.” 

O que vos communico para os devidos fins. 

D. Off. de 23 de Setembro de 1931, h 


= 


y b 
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Observação II. — Taxa cambial par 
. . BE 
cobrança dos direitos — ad-valorem. | ; 
CCLXXXIX-a. — Decisão n. 205, de 21 de Agosto de o 
Com o officio n. 918, de 29 de Novembro ultimo, '& 
nhastes a esta Directoria o processo fichado sob n. 57.02 , o 
1930, relativo ao recurso interposto por Bromberg & Com 
do acto dessa delegacia, confirmando o da Alfandega de Sam 
que mandou arrecadar a differença da taxa de 2 % ouro 
obras do porto paga pelos-recorrentes, na base de 12 dy, 
1$000 ao envés de o fazer pela média cambial do 1 


see 
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lotas de importação livre — ns. 108, 115, 118, 
144, de 1930. y 
"O Sr. Ministro, em data de 6 do corrente, 
despacho: 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 
E) parecer do Sr. Consultor da Fazenda, a que se refere o 
Tr. Ministro, foi accórde com o prestado pelo auxiliar Sá Fi- 
ho, nos seguintes termos: 
"“Bromberg & Comp., commerciantes na cidade do Rio 
rande, importaram instrumentos aratorios e sementes pelo 
forto daguella cidade. 
"Mandou a Alfandega que formulassem o despacho livre 
| e direitos de importação e accôrdo com a Tarifa, e cobrou a 
a de 2 % ouro, ad-valorem, calculada pela média cambial 
- Recorreram desse acto para a Delegacia Fiscal no Rio 
mde do Sul, sustentando que a avaliação daquella taxa de- 
feita à razão de 12 d., por mil réis (fls. 52). 
ú A delegacia fiscal, por despacho de 10 de Setembro de 
Is. 55), negou provimento ao recurso, Os importado- 
reram, então, para este Ministerio, pedindo já agora 
) daquella taxa e a restituição integral e não apenas 
o que pagaram por esse titulo. 


119, 128, 141 


proferiu o se 


ps: 


O calculo dos direitos aduaneiros pelo cambio de 
jostituido pelas Preliminares da Tarifa, no art. 15, 
ogado pelo art. 26, da lei n. 3.979, de 1919, reprodu- 
D art. 16, da lei n. 4.230, de 1920, e transcripto a 
7 pelo proprio recorrente, o qual mandou vigorar, nos des- 
s ad-valorem, a taxa média cambial do mez anterior, ve- 
pela Camara Syndical de Correctores. (Castello Bran- 
— Rezende Silva, Tarifa das Alfandegas, vol. 1, pa- 
0. 


d questão pacífica, que mostra a improcedencia do re- 


ri ed 


ER Fóra de tempo, pretendem agora aquelles importa- 
que, gozando da isenção de impostos de importação, a 
doria despachada não deve pagar a taxa de 2 % que é 
a sobre o valor official resultante da Tarifa, 
A argumentação do recurso confunde inteiramente os ter- 
Epncatão. 
| a “primeiro logar, direitos de importação e taxa de 2 % 
“são tributos distinctos. Em segundo logar, o facto de 
figurar na Tarifa, por gosar de isenção, não significa que 
minada mercadoria deixe de ter valor, sobre o qual in- 
taxa de 2 %. O valor official, a que se refere á decisão 
ida no recurso, é o fornecido pelas tarifas especificas. Das 
Ld prias taxadas ad-valorem, esse valor é apresentado pe- 
e outros documentos (v. lei n. 428, de 10 de De- 
) de 1896, art. 5; decreto n. 3.617, de 1900, art. 15; 
» n. 4.039, de 1920; lei n. 4.984, de 1926, art. 20). 
e recurso não merece, pois provimento.” (Processo nu- 
r 57. 027, de 1930). 


ração HL — Commissão da tarifa. 


| — Decisão n, 667, de 9 de Junho de 1931. 
officio n. 1.384, de 23 de Maio ultimo, fichado sob 
» deste anno, propuzestes não só o preenchimento 
vagas existentes de membros effectivos na Commissão 
dessa Alfandega pelos supplentes Nestor Augusto da 
ugenio Augusto Pourchet e Uldarico Bezerra Caval- 


canti, como, tambem, 
quatro para oito, 
Ramos Machado, 
res Leite, 
Vieira de 
tins, de 


a elevação do numero de supplentes de 
constituídos pelos conferentes Srs. Horacio 
“Waldemar de Avellar Andrade, Pedro Tor- 
Júlio de Oliveira Maciel, José Mendes Pereira, José 
Rezende Silva, Flavio Martins Penna e Paulo Mar- 
modo que o numero de supplentes seja igual ao de 
membros effectivos da Commissão de Tarifa. 
O Sr. Ministro, 30 de 
o seguintes despacho: 


em data de Maio ultimo, proferiu 
“Approvo, de 
O parecer 
nistro, 


accórdo com os pareceres,” 
que emitti e com o qual concordou o Sr, Mi- 


fot accórde com o prestado pela 1.º Su-directoria nos 


seguintes termos: 


“O inspector da Alfandega desta Capital, no presente offi- 
cio, pede breve solução para a proposta que faz de alterações 
Tarifa, augmentando para 
oito o numero de supplentes, excluindo, justificadamente, um 
membro e incluindo Comquanto a organização das 
Commissões da Tarifa nas Alfandegas, independa de approva- 
ção superior, contrariamente ao que occorre com as commis- 
sões arbitraes, as módificações introduzidas pelo inspector são 
de molde a merecer plena approvação do Thesouro, visto visa- 
vem maior efficiencia nos serviços da commissão, consultando, 
dest'arte, os interesses da Fazenda Nacional.” 

O que vos communico para os devidos fins. 

D. Off. de 18 de Junho de 1931, 


na composição da Commissão de 


outros. 


Observação IV Commissão Arbitral. 


CCCV-a,. — Decisão n. 224, de 21 de Outubro de 1929. 

Com o officio n. 366, de 21 de Julho de 1927, encami- 
nhastes a esta directoria o processo referente a representação 
do conferente da alfandega da capital desse Estado, Pedro de 
Abreu: Maya, contra a participação do 1.º escripturario da mes- 
ma repartição Julio Augusto Wildt, como arbitro da Fazenda 
Nacional na Commissão Arbitral, reunida em 20 de Junho de 
1927, na referida alfandega. . 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 21 do corrente, 


proferiu o seguinte despacho: 


“Mantenho o acto da Commissão Arbitral, á vista do que 
preceitua o art. 43, das instrucções baixadas com o decreto 
n. 3.529, de 15 de Dezembro de 1899, em pleno vigor.” (Pro- 
cesso n. 65.456, de 1927). 

D. Off. de 27 de Outubro de 1929. 


CCCV-b. — Decisão n. 137, de 23 de Dezembro de 1929. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento encaminhado com 
o officio da Alfandega desta Capital n. 2.182, de 15 do cor- 
rente mez, fichado no Thesouro Nacional, sob n. 64.790, deste 
anno, em que a Companhia Carris Porto Alegrense, recorre 
do acto dessa inspectoria, que impugnou os valores dados 20 
material despachado pela nota n, 15.786, deste anno, em 
data de 20 do corrente mez, proferiu o despacho seguinte. 

“Dou, em parte, provimento ao recurso interposto, para 
mandar que se proceda nos termos do parecer.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“O recurso de fls. 20 usque 2% assenta sobre dous pontos 
capitaes: 


Arbitramento de valor para mercadorias sujeitas à 
direitos ad-valorem incluidas na respectiva factura con- 
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sular juntamente com outras de taxa fixa da tarifa; e 
multa por infracção do art. 12, lettra P, do regulamento 
expedido com o decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro 
de 1920, pelo facto daquella mesma factura englobar o 
valor das preditas mercadorias. 


Quanto ao primeiro facto, estou de pleno accôrdo com o 
parecer unanime da Commissão da Tarifa da Alfandega desta 
Capital, de vez que não ha fundamento legal para se deduzir 
do valor global mencionado na factura consular o valor offi- 
cial das mercadorias de taxa fixa, afim de que o resto seja at- 
tribuido ás que pagam direitos ad-valorem, tanto mais que, n1 
especie, o Thesouro tem sempre decidido que se deve proceder 
de conformidade com o disposto no art. 14 das Disposiçõs Pre 
liminares da Tarifa, providencia aliás reclamada pela recor- 
rente e não attendida pela Alfandega recorrida. 


Opino, portanto, nessa parte, pelo provimento do recurso. 
Quanto á multa applicada por infracção do Regulamento de 
Facturas Consulares, penso que do recurso se não deve tomar 
conhecimento, por ter sido interposto originariamente para S. 
Ex. o Sr. Ministro, contra o disposto no art, 9.º & 4.º do re- 
gulamento baixado com o decreto n. 15.210, de 28 de Dezem- 
bro de 1921.” (Processo n. 64.790, de 1929). 


D. Off. de 24 de Dezembro de 1929. 


Observação VII — Conselho E 
de contribuintes. 


CCCVIl-a. — Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 19 
(Publicado no D. Off. de 2 de Setembro de 1931). 


Regulamenta e modifiwa o Decreto n. 5.157, de 12 de Janeiro de 
e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil, usando das attribuições contidas no & 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, D 

Art. 1.º — E' creado, nesta Capital, o Conselho di 
tribuintes, constituido, em partes iguaes, de funcciona 
Fazenda e de contribuintes. 


4." — Ao Conselho de Contribuintes incumbe ju 
os recursos que até esta data eram interpostos para o Min 
da Fazenda, das decisões proferidas pelas autoridades fis 
do Districto Federal e doz Estados. 

$ 1.º — E' tambem da alçada do Conselho o Jul 
dos recursos sobre classificação e valor de mercadorias 
Alfandegas e sobre multas applicadas por infracção de 
regulamentos fiscaes. 


Peso Jiquido -- Peso bruto -- Tara 


Art. 27. 
independentes dos das proprias mercadorias, quer estas sejam taxadas por peso, 
quer por medida, quantidade ou ad-valorem. 

Paragrapho uno. 1.º, aquelikos que cons.stirem em 
vasilhas de crystal ou vidro classificado na Tarifa sob n. 2 ou de louça classi- 
ficada sob ns. 
sejam applicaveis a uso differente do em que se acham empregados, uma vez 
quc contenham mercadorias tarifadas a peso liquido, ou que, tarifadas a peso 
bruto, estejam sujeitas a direitos infer.ores aos que pagaricm os proprios envol- 


— Us envoltor.os das mereadorias não estão sujeitos a direitos 


— Exceptuam-se: 


4, 5 e 6; 2.º, quaesquer outros que tenham valor mercantil, ou 


torios Si fossem importados separadamente. 


(Vide n, CCCXV-a e b). 


Neste caso as respectivas mercadorias passarão a pagar direitos na razão 


de p<so liquido real. 


EcRo I — Verificação de peso. 


— Decisão n. 255, de 23 de Setembro de 1929. 

nico-vos, para os devidos fins, que O Sr. Ministro 

, tendo presente o requerimento encaminhado com 
C “Alfandega desta capital n. 1.517, de 31 de Agosto 

fichado no Thesouro Nacional sob n. 45.159, deste 
que a firma John Jurgens & Comp., recorre do acto 
Rota que, de acôrdo com a decisão da Commissão 

0, dos garrafões, contendo acido sulfurico, despa- 

nota de importação n. 11.768, de 1928, proferiu, 

12 do corrente mez, o despacho seguinte: 
ccôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso. 
recer emittidô por esta Directoria, com o qual con- 

O Sr. Ministro, foi o seguinte: 
accôrdo com o parecer da Commissão de Tarifa da 
do Rio de Janeiro de fls. 23 verso. 

D, o art. 27 das Preliminares da Tarifa é expresso. 
nvoltorios não estão sujeitos a direitos independentes 
oprias mercadorias. 

“que se trata além de não terem valor mercantil, 

“vidro n. 2 ou cristal. 

sou pelo provimento do recurso. 

"er emittido pela Commissão de Tarifa da Alfan 

de Janeiro, foi o seguinte: 
são entende que, pela art. 
garrafões PonsBA IRES + de acido sulfurico e acido 


27 das Preliminares 


muriatico constituem envoltorio que não está sujeito a di- 
reitos, tanto mais quanto a excepção do paragrapho unico do 
mesmo artigo se refere a vasilhas de crystal ou vidros classi- 
ficados na tarifa sob n. 2, mas não a vidros ordinarios, já 
incluidos no paragrapho 18 do art. 2.º das mesmas prelimína- 
res para gozar de isenção de direitos de consumo, (Processo 
n. 45.159, de 1929). 
D. Off. de 24 de Setembro de 1929, 


CCCXV-b. — Circular da D. da Receita Publica, n. 10, de 22 
de Agosto de 1931. 


Tendo chegado ao conhecimento deste Ministerio, que, 
juntamente com a importação legal do trigo, se vem reali- 
zando, uma importação irregular de saccos, a despeito da cla- 
reza da decisão transcripta na ordem n. 57, de 31 de Janeiro 
ultimo, da Directoria da Receita á Alfandega de Santos, cujo 
intuito foi cohibir possíveis abusos por parte de importadores 
menos escrupulosos, declaro aos Srs. Inspectores das Alfan- 
degas e administradores das Mesas de Rendas que os saccos, 
continentes do trigo, seguem o regimen tarifario deste, quando 
vierem acoxdicionando a mercadoria ou, ainda quando por ne- 
cessidade de estivação, forem esvaziados durante a viagem, 
descarregando no porto do destino com evidentes vestígios de 
uso, convenientemente marcados e em quantidade equivalen- 
te ao trigo chegado a granel; devendo a fatura consular, pelos 


' seus dizeres, servir de principal esclarecimento para o objectivo 


visado. 


CS OO assa » SÁ 


Quebras 


Art. 39. — Ao kerozene, quer seja despachado a peso liquido real, quer 
legal, se concederá o abatimento de 1 % para quebra ou falta nas caixas, ficando 
dispensada a vistoria para a respectiva verificação, salvo unicamente o caso de 
protesto por avaria grossa. (Vide ns.: CCCXLVIII-b, a CCCXLVII-d). 

Art. 40. — Ficam supprimidas as vistorias permittidas para o despacho 
de vinhos importados em cascos, o qual deverá ser feito com os seguintes abati- 
mentos: de 3 % no peso liquido, no primeiro mez .da entrada da mercadoria ; 
mais 1/2 % por mea que seguir até o maximo de 4 % que subsistirá por todo o 
tempo em que o vinho estiver em deposito. (Vide n. CCCXLVIII-a). 


Observação 


VII-a. — Decisão n. 847, de 22 de Novembro de 1928. 
om o officio n. 748, de 29 de Setembro ultimo, encami- 
es a esta directoria o processo em que os Grandes Moi- 

ibra recorrem da decisão dessa delegacia, mantendo à 
ega de Santos, que mandou cobrar os direitos de 50 
s de vinho, despachadas pela nota de importação nu- 
5.023, de 21 de Maio de 1920, de accôrdo com o peso 
na factura consular e não pelo peso liquido real 

endem os recorrentes. 
Ministro da Fazenda proferiu, em 7 do corrente, 

nte despacho: 

“Nego provimento ao recurso, de accôrdo com O 


7 este o parecer que emitti em 19 do mez passado, com 
concordou o Sr. Ministro: 


“A nota de despacho de fls. 5 é de 1920: Tem, 
nto, applicação ao caso o art. 13, da lei orçamen- 
da receita, n. 3.979, de 31 de DeDzembro de 


q 
“Assim, as partidas de vinho em cascos só podiam ser 
adas de uma só vez, com numeração seguida, na 
la de manifestada. 

“Na totalidade manifestada comprehendem-se a quan- 
le de volumes e o peso bruto ou à capacidade em 
, €, por isso, não são excluidos desse peso ou me- 
“e da quantidade os cascos vasios, tanto que só se 
uem os direitos quando falta algum barril na des- 

“segundo resa o citado art. 13. 
estas condições, com esse regimen, não é possível 
| ser despachado de outro modo e que diga res- 


Os arts. 24 e 40 das Preliminares da Tarifa, em 
relação a despachos de vinho, estão, no meu entender, 
derogados pelo dito art. 13. 

Os direitos, pois, devem ser cobrados integralmente.” 

O que vos communico para os devidos fins, 
D. Off. de 23 de Novembro de 19283. 


COCXLVIII-b. — Decisão n, 875, de 2 de Maio de 1929. 
Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo pre- 

sente o requerimento encaminhado com o vosso officio n. 443, 

de 30 de Março ultimo, fichado no Thesouro Nacional, sob nu- 


"mero 16.022, deste anno, em que a firma Standard Oil Com- 


pany of Brazil, recorre do acto dessa inspectoria, que deixou de 
acceitar o abatimento de 1 % dado no despacho n. 167.853, 
de 1928, relativamente a 779.846 Kkilogrammas de kerozene 
a granel, proferiu, em data de 13 de Abril findo, o despacho 
seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida.” 

O parecer que emitt! e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“O Kerozene, de que se trata neste processo, foi importado 
a granel, nota de fls. 3, e officio de fls. 9. Assim, não se 
podia conceder o abatimento de 1 %, dos arts. 39 das Preli- 
minares da Tarifa e 473 da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas. 

Nestas condições, o recurso não tem razão e por isso opino 
se negue provimento. (Processo n. 16.022, de 1929). 

D. Off. de 3 de Malo de 1929, 


COCKLVHI-e. — Decisão n. 876, de 2 de Maio de 1929. 
Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo pre- 

sente o requerimento encaminhado com o vosso officio n. 442, 

de 30 de Março ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob nu- 


mero 16.023, deste anno, em que a firma Standard Oil Com-. 
pany of Brazil recorre do acto dessa inspectoria, que deixou de 
 acceitar o abatimento de 1 %, dado no despacho n. 20.539, 
do corrente anno, relativamente a 821. 449 kilogrammas de “abatimento, de CÊ % para pescas fes nte a 
kerozene a granel, proferiu, em data de 13 de Abril findo, o | ris de aço contendo kerozene, “despachado dos | a 
seguinte despacho: 140.873, de 1928, “proferiu, em data, de Ee 4 by 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, despacho seguinte: | 
“para manter a decisão recorrida.” É 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr, Me 
nistro, foi o seguinte: |. 

R 4,0 parecer que emitti- e com os 

“Sou de parecer que se negue provimento ao recurso, visto | pena tor o seguinte: 
que os arts. 39 das Preliminares da Tarifa em vigor e 473 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Dsg 
Rendas, só concedem o abatimento de 1 %, a titulo de quebra, | 
nas caixas de kerozene. 

No caso, esse producto veio a granel.” 

D. Off. de 3 de Maio dé 1929. 


que se trata. O kerozene veio em barris de aço « 
go 473 refere-se a caixas. É 


À Subscrevendo as razões contidas na exposição 

CCCXLVIII-d. — Decisão n. 377, de 2 de Maio de 1929, | “opino no sentido de se negar provimento ao rect 
Communicando que o sr. Ministro da Fazenda, tendo pre: | cesso n. 8.133, de 1929). e 

sente o requerimento encaminhado com o vosso officio n. 223, | D. Off. de 3 de Maio de 1929. l 


+ 


— À pessoa que pretender despachar algum genero ou merca- 
doria sujeita a direitos é obrigada a apresentar ao chefe da competente re- 
partição: 

$ 1.º — O conhecimento e factura consular, que serão 'arechivados com os 
respectivos manifestos e mais titulos que provem a origem das mercadorias ou 
generos que pretende despachar, e o seu direito a tomar conta dellas. A falta 
da factura consular importará serem os generos despachados pela taxa ma's 


elevada da Tarifa. (CCOXCVII-a, a CCCXCVII-e). 


7º — A assignatura do dono ou consignatario das mercadorias ou gene- 
ros, si este por si as despachar, ou a de seu preposto, devidamente habilitado na 
fórma do Tit. III da Consolidação, á vista da autorização para esse fim dada por 


eseripto. 


ação II — Conhecimento. Endosso. 


19.478, de 10 de Dezembro de 


'— Decreto n. 


»s conhecimentos de transporte de mercadorias por terra, 
K “agua ow ar, e dá outras providencias 


O clrerno Provisorio da Republica dos Estados 
sil, decreta: 
— O conhecimento de frete original, emittido por 
ansporte por agua, terra ou ar, prova o recebi- 
tor e a obrigação de entregal-a no logar do 


- não escripta qualquer clausula restrictiva, ou 


, dessa prova, ou obrigação. 
ordem; salvo clausula ao portador, lançada no 


a) ho unico. — Considera-se original o conheci- 
pes constar a declaração de segunda, ou outra 


pe não podem circular, sendo emittidas sómente 
face da empreza emissora. |. 

— O conhecimento de frete deve conter: 
». ou denominação da empreza emissora; 


nero de ordem; 


(Vide n. CDXXIV-a, e b). 


HI —- A data, com indicação de dia, mez e anno; 

IV —- Os nomes do remettente e do consignatario, por 
extenso. 

O remettente póde designar-se como consignatario, e a 
indicação deste substituir-se pela clausula ao portador, 

Será ao portador o conhecimento que não contiver a indi- 
cação do consignatario. 

V — O logar da partida e o destino. 

Faltando a indicação do logar da partida, entende-se ser 
este o mesmo da emissão. 

VI — A especie e a quantidade ou peso da mercadoria, 
bem como as marcas, os signaes exteriores dos volumes de 
embalagem. 

VII — A importancia do frete e o logar e a fórma de paga- 
mento. 

A importancia será declarada por extenso e em algaris- 
mos, prevalecendo a primeira, em caso de divergencia. 

Não indicada outra forma, o pagamento será a dinheiro de 
contado e por inteiro, no acto da entrega da mercadoria e no 
logar do destino, si outro não tiver sido designado. 

A falta de pagamento de frete e despezas autoriza a reten- 
ção da mercadoria, á conta e risco de quem pertencer. 

VIII — A assignatura do emprezario ou seu representante, 
abaixo do contexto. 

$1.º— O conhecimento de frete maritimo conterá os re- 


.quisitos determinados pelo art. 575 do Codigo Commercial. 
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8 2,º — O teôr do conhecimento póde ser, no todo ou em 
manuscripto, dactylographado, ou impresso; a assigna- 
tura do emprezario, ou seu representante, deve, porém, ser 
authentica. 

8 8.º O contexto incompleto, ou errado, póde ser com- 
pletado ,ou corrigido, mediante declaração escripta da em- 
preza emissora, lançada no anverso do titulo e devidamente 
datada e assignada pelo emprezario ou seu representante, 

Art. 3.º — O conhecimento nominativo é transferivel, suc- 
cessivamente, por endosso em preto, ou em branco, seguido da 
respectiva tradição. 

E' em preto o endosso em que consta a indicação do nome 
por extenso, do endossatario; em branco, aquelle que o não 
contém. 

$ 1.º -—— O primeiro endossador deve ser o remetente, ou 
o consignatario, 

8 2.º —— O endosso em branco faz o titulo circular ao por- 
tador, até novo endosso, O portador póde preenchel-o. 

$ 3.º — O ultimo endossatario e detentor do conhecimento 
presume-se proprietario da mercadoria nelle declarada (ar- 
tigo 2.º, n, VII), 

A méra tradição manual transfere o conhecimento ao por- 
tador, ou endossado em branco, para o mesmo effeito. 

Art. 4.º — A clausula de mandato, inserta no teôr do en- 
dosso em preto, faz vo endossatario procurador do endossador, 
com todos os poderes geraes e especiaes relativos ao titulo: 
salvo restricção expressa, constante do mesmo teôr. O substa- 
belecimento do mandato póde dar-se mediante novo endosso, 
de igual especie. 

Paragrapho unico. — Lançada a clausula de penhor ou ga- 
rantia, o endossatario é credor pignoratício do endossador. 

Elle póde retirar a mercadoria, depositando-a, com a mes- 
ma clausula, em armazem geral, ou sinão onde convier, de ac- 
côrdo com o endossador. 

Póde tambem exigir, a todo tempo, que o armazem-gerai 
emitta o respectivo conhecimento de deposito e o warrant, IÍ- 
cando aquelle á livre disposição do dono da mercadoria, e este 
á do credor pignoraticio para lhe ser entregue depois de devi- 
damente endossado. A recusa do devedor pignoraticio de en: 
dossar o warrant sujeita-o á multa de dez por cento (10 %) 
sobre o valor da mercadoria, a beneficio do credor. 

Sobre a mercadoria, depositada com clausula de penhor 
ou garantia, sómente se expedirão esses titulos mediante as- 
sentimento do credor, que se não poderá oppôr em se lhe offe- 
recendo o respectivo warrant. 

Art, 5.º — O endosso deve ser puro e simples; reputam-:? 
não escriptas quaesquer clausulas condicionaes ou modificati- 
vas, não autorizadas em lei. 

O endosso parcial é nullo. 

O endosso cancellado considera-se annullado. Entretanto, 
é habil para justificar a série das transmissões do titulo. 

Art, 6.º —— O endossatario nominativo e o portador do co- 
nhecimento ficam investidos nos direitos e obrigações do con- 
signatario, em face da empreza emissora. á 

O endossador responde pela legitimidade do conhecimento 
e existencia da mercadoria, para com os endossatarios poste- 
riores, ou portadores. 

Paragrapho unico. 
conhecimento de frete. 

Art, 7.º — O remettente, consignatario, endossatario ou 
portador póde, exhibindo o conhecimento, exigir o desembar- 
que e a entrega da mercadoria em transito, pagando o frete 
por inteiro e as despezas extraordinarias a que dér causa, Ex- 
tingue-se então o contracto de transporte e recolhe-se o respe- 
etivo conhecimento. - 

O ndossatario em penhor ou garantia não gosa dessa fa- 
culdade. 


parte, 


-—— E' summaria a acção fundada n5 


Art. 8.º —- A tradição do conhecimento ao consi 
ao endossatario ou ao portador, exime a respectiva merc 
de arresto, sequestro, penhora, arrecadação, ou qualquer 
embaraço judicial, por facto, divida, fallencia, ou cau 
tranha ao proprio dono actual do titulo; salvo caso de 
provada. 

O conhecimento, porém, está sujeito a essas medidas 
ciaes, por causa que respeite ao respectivo dono actual. 
caso a apprehensão do conhecimento equivale á da mercadi 

Art. 9.º — Em caso de perda, ou extravio, do conhe 5! 
to, o remettente, consignatario, endossatario, ou portador, . 
hibindo outra via ou certidão do titulo, fará, no fôr 
comarca do logar do destino, justificação do facto, com | 
mação do representante do Ministerio Publico, public 
em seguida, editaes na imprensa do logar, em falta, na 
proximo, e affixando-se como de costume, por cinco dias. O 
houver Bolsa de Mercadorias e Camara Syndical de Corr 
res, far-se-ha publico prégão e aviso affixado a quem i 
possa, 

Findo o prazo, aguardar-se-hão em cartorio mais | 
renta e oito horas. 

Si não apparecer opposição, o juiz proferirá sentença 
subsequentes quarenta e oito horas ordenando a expediçã 
mandado para entrega da mercadoria relativa ao cc 
mento. 

8 1.º — Havendo opposição, o juiz marcará o p 
cinco dias para a prova, que será commum a ambas as : 
arrazoando estas afinal em dous dias cada uma. Conclug 
autos, a sentença deve ser proferida em cinco dias, ord 1 
ou denegando a entrega da mercadoria ao requerente. 
oppoente. 

Todos os prazos independem de assignação em audi 
e correm em cartorio. , 

$ 2.º — Da sentença, quer tenha havido ou não oppos 
cabe aggravo de petição. 

Art. 10. — Os conhecimentos de despacho de 
encommenda, animaes, valores, transporte a domicili 
nuarão a reger-se pelo regulamento geral de transport 
subsistirá em vigor, mesmo no concernente a mercado! iai 
tudo quanto não collida com as disposições deste dec to 
lei n. 2.681, de 7 de Dezembro de 1922. 

Art. 11. — Este decreto entrará em vigor na 
sua publicação. l 

Paragrapho unico, — Os conhecimentos de frete de 
portes terrestres já expedidos antes deste decreto 
estylo do logar da emissão, consideram-se plenamer 
e gozam das regalias outorgadas neste mesmo decreto 
haja acção, ou execução ainda pendente. 

Art. 12. — Revogam-se as disposições em contr 

Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1930, 109.º di 
pendencia e 42.º da Republica. 

GETULIO VARGAS p 
José Maria Whitaker | 
D. Off. de-12 de Dezembro de 1930. 
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CCCXCVIEb. — Decreto n, 19.478, de 10 de D 
1930 com modificações feitas pelo decreto n. 1 
de 18 de Março de 1931. 


Regula os conhecimentos de transporte de mercadorias 
aqua ou ar, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos E 
Unidos do Brasil, decreta: A 

Art. 1.º — O conhecimento de frete original, em 
por emprezas de transporte por agua, terra ou ar, | 


q 
. 1 


recebimento da mercadoria e a obrigação de entregal-a no 
logar do destino. 
"| Reputa-se não escripta qualquer clausula restrictiva, ou 
modificativa, dessa prova, ou obrigação. 
E' titulo à ordem: salvo clausula ao portador, lançada 
no contexto. 
' Paragrapho unico. — Considera-se original o conhecimen- 
to do qual não constar a declaração de segunda, ou outra via. 
Taes vias não podem circular, sendo emittidas sómente 
para effeitos em face da empreza emissora. 
Art. 2.º —- O conhecimento de frete deve conter: 
I —- O nome, ou denominação da empreza emissora; 
II — O numero de ordem; 
III — A data, nome, indicação de dia, mez e anno. 


ser-se 


IV — Os nomes do remettente e do consignatario, por 
| extenso. 
| "O remettente póde designar-se como consignatario, e a 


indicação deste substituir-se pela clausula ao portador. 
| Será ao portador o conhecimento que não contiver a in- 
| dicação do consignatario; 
V — O logar da partida e do destino. ) 
Faltando a indicação do logar da partida, entende-se ser 
| este o mesmo da emissão; 
| VI — A especie e a quantidade ou peso da mercadoria, 


É como as marcas, os signaes exteriores dos volumes de 
embalagem; 


VII — A importancia do frete, com a declaração de que é 
ou a pagar, e do logar e da fórma do pagamento. 
| | A importancia será declarada por extenso e em algarismos, 
prevalecendo a primeira em caso de divergencia. 
E Emittido o conhecimento com frete a pagar e não indi- 
| cada a fórma do pagamento, este será a dinheiro de contado 
It e por inteiro, no acto da entrega da mercadoria e no logar 
| do destino, si outro não tiver sido designado. A falta de pa- 
| gamento do frete e despezas autoriza a retenção da merca- 

doria; 
VIII — A assignatura do emprezario ou seu represen- 
| tante, abaixo do contexto. 

| $ 1.º — O conhecimento de frete maritimo conterá os re- 
quisitos determinados pelo art. 575 do Codigo Commercial. 
| A $ 2º — O teôr do conhecimento pódóe ser, no todo ou em 
| parte, manuscripto, dactylographado ou impresso; à assigna- 
| tura do emprezario, ou seu representante, deve, porém, ser 
'authentica. 
| > $ 3.º — contexto incompleto, ou errado, póde ser comple- 
| tado, ou corrigido, mediante declaração escripta da empreza 
; ssora, lançada no anverso do titulo e devidamente datada 


assignada pelo emprezario ou seu representante. 


“art. 3.º — O conhecimento nominativo é transferivel suc- 
seguido da 


| 
E cessivamente, por endosso em preto, ou em branco, 
espectiva tradição. 

| E' em preto o endosso 
| por extenso, do endossatario; em branco* aquelle qu 
| 8 1º — O primeiro endossador deve ser O remettente, ou 
| o consignatario. 
|. g$2º— O endosso em branco faz o titulo circular ao por- 
tapor, “até novo endosso. O portador póde preenchel-o. 
| $ 3.º — O ultimo endossatario e detentor do conhecimento 
| presume-se proprietario da mercadoria nelle declarada (artl- 
| go 2.º, mn. VII). 

| Eng ie méra tradição manual tr 


em que consta a indicação do nome 
e o não 


ansfere o conhecimento au por- 
para o mesmo efteito. 

inserta no teôr do en- 
dossador, 


| tador, ou endossado em branco, 
CO Art. 4º — A clausula de mandato, 
sso em preto, faz O endossatario procurador do em 
| com todos os poderes geraes 
| salvo restricção expressa, constan 


| 


e especiaes relativos ao titulo; 
te do mesmo teôr. o substa-. 


di do a di a LAT 
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belecimento do mandato póde dar-se mediante novo endosso, 
de igual especie. 

Paragrapho unico, -—- Lançada a clausula de penhor ou 
garantia, o endossatario é credor pignoraticio do endossador. 

Elle póde retirar a mercadoria, depositando-a, com a mes- 
ma clausula, em armazem-geral, ou sinão onde convier, de 
accôrdo com o endossador. 

Póde tambem exigir, a todo tempo, que o armazem-geral 
emitta o respectivo conhecimento de deposito e o warrant, 
ficando aquelle á livre disposição do dono da mercadoria, e 
este á do credor pignoratiício para lhe ser entregue depois de 
devidamente endossado. A recusa do devedor pignoraticio de 
endossar o warrant sujeita-o á multa de dez por cento (10 %) 
sobre o valor da mercadoria, a beneficio do credor. 

Sobre a mercadoria, depositada com clausula de penhor 
ou garantia sómente se expedirão esses títulos mediante as- 
sentimento do credor, que se não poderá oppôr em se lhe offe- 
recendo o respectivo warrant. 

Art. 5.º —- O endosso deve ser puro e simples; reputam-se 
não escriptas quaesquer clausulas condicionaes ou modiífica- 
tivas, não autorizadas em leí. 

O endosso parcial é nullo, 

O endosso cancellado considera-se annullado. Entretanto, 
é habil para justificar a série das transmissões do título, 

Art. 6.º — O endossatario nominativo e o portador do co- 
nhecimento ficam investidos nos direitos e obrigações do con- 
signatario, em face da empreza emissora. 

O endossador responde pela legitimidade do conhecimento 
e existencia da mercadoria, para com os endossatarios poste- 
ríores, ou portadores. 


Paragrapho unico. — E' summaria a acção fundada no 
conhecimento de frete. 
Art. 7.º — O remettente, consignatario, endossatario ou 


portador póde, exhibindo o conhecimento, exigir o desembar- 
que e a entrega da mercadoria em transito, pagando o fréte 
por inteiro e as despezas extraordinarias a que dér causa. Ex- 
tingue-se então, o contracto de transporte e recolhe-se o res- 
pectivo conhecimento. 

“O endossatario em penhor ou garantia, não goza dessa 
faculdade. 

Art. 8.º — A tradição do conhecimento ao consignatario, 
ao endossatario ou ao portador, exime a respectiva mercadoria 
de arresto, sequestro, penhora, arrecadação, ou qualquer outro 
embaraço judicial, por facto, divida, fallencia, ou causa ex- 
tranha ao proprio dono actual do titulo; salvo caso de má fé 
provada. 

0 conhecimento, porém, está sujeito a essas medidas ju- 
diciaes, por causa que respeite ao respectivo dono actual. 
Neste caso, a apprehensão do conhecimento equivale á da mer- 
cadoria. 

Art. 9.º — Em caso de perda, ou extravio, do conheci- 
mento, qualquer interessado póde avisar a empreza do trans- 
porte; no logar do destino, para que retenha a respectiva mer 
cadorlia. 

$ 1.º — Si o aviso provier do consignatario, ou do remet- 
tente, a empreza annunciará o facto tres vezes consecutivas, 
4 custa do communicante, pela imprensa do logar do destino, 
si houver, sinão pela da Capital do Estado, ou da localidade 
mais proxima que a tenha. 

Não havendo reclamação relativa á propriedade, ou De- 
nhor, do conhecimento durante os dias do annuncio e mais 
os dous immediatos, a mercadoria será entregue ao notifl- 
cante de accôrdo com as disposições legaes ou regulamentares. 

Si o aviso proviér de outrem, que não o consignatario, ou 
o remettente, valerá como reclamação contra a entrega da 
mercadoria, para ser judicialmente processada na tórma do 


5 2.º, a seguir. 
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8 2.º — Havendo reclamação, a mercadoria não será en- 
tregue e o reclamante, exhibindo outra via ou certidão do 
conhecimento, fará, no fôro da comarca do logar do destino, 
justificação do facto e do seu direito, com intimação do or- 
gão do Ministerio Publico, publicando-se, em seguida editaes 
como determina o $ 1.º, deste artigo, e affixando-se como de 
costume. Onde houver Bolsa de Mercadorias e Camara Syn- 
dical de Corretores, far-se-á publico prégão e aviso a quem 
interessar possa, 

Findo o prazo, aguardar-se-ão mais quarenta e oito horas. 

Si não apparecer opposição, o juiz proferirá sentença, nas 
subsequentes quarenta e oito horas e, uma vez passado o prazo 
para o aggravo ($ 5.º), poderá ordenar a expedição de mandado 
de entrega da mercadoria ao reclamante, 

$ 3.º —— Havendo opposição, o juiz marcará o prazo de 
cinco dias para prova, arrazoando as partes, afinal, no prazo 
de dous dias cada uma. Conclusos os autos, o juiz preferirá 
sentença em cinco dias. 

8 4.º —— Todos os prazos judiciaes correrão em cartorio, 
independentemente de assignação em audiencia. 

8 5.º — Da sentença, tenha, ou não, havido opposição, 
caberá aggravo de petição, 

8 6.º — A exhibição do conhecimento original suspenderá 
as diligencias judiciaes, e extrajudiciaes prescriptas pelo pre- 
sente artigo, continuando o titulo a produzir permanente os 
effeitos que lhe são proprios. 

8 7.º — As mercadorias de valor até um conto de réis, po- 
derão ser retiradas, independentemente, do conhecimento, me- 
diante as cautelas instituídas nas leis ou regulamentos em vi- 
gor. A estimativa desse valor, não tendo sido feita na occasião 
do despacho, competirá ao prudente arbitrio da empreza do 
transporte no momento da entrega da mercadoria, 

5 8.º — A empreza poderá requerer o deposito por conta 
de quem pertencer a mercadoria não retirada em tempo, nos 
casos permittidos em lei ou regulamento, bem como no do 
5 2.º deste artigo. 

Continuam em vigor as disposições relativas aos generos 
perigosos, nocivos ou de facil deterioração. Os generos ali- 
menticios, destinados a consumo immediato, poderão ser en- 
tregues ao destinatario, em falta de conhecimento, mediante as 
formalidades usuaes. 

Art. 10. — Os conhecimentos e a entrega de bagagem, 
encommenda, bem como de animaes, valores e objectos re- 
mettidos a domicilio, continuarão a reger-se pelo regulamento 
geral dos transportes, o qual continuará em vigor, mesmo no 
concernente a cargas, em tudo quanto não collide com as dis- 
posições deste decreto e da lei n. 2.681, de 7 de Dezembro 
de 1912. 

Art: Jd; 
sua publicação. p 

Paragrapho unico. — Os conhecimentos de frete de trans- 
portes terestres já expedidos antes deste decreto, segundo o 
estylo do logar da emissão, consideram-se plenamente válidos 
e gozam das regalias outorgadas neste mesmo decreto, embora 
haja acção, ou execução ainda pendente. 

Art. 12. — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1930, 109.º da Inde- 
pendencia e 42.º da Republica. 


— Este decreto entrará em vigor na data da 


GETULIO VARGAS 
José Maria Whitaker 


CCCXCVII-c, — Decisão n. 499, de 7 de Maio de 1981. 

Com o officio n. 839, de 26 de Março ultimo, encami- 
nhastes a esta directoria o proceso, relativo ao radiogramma 
do Consulado Brasileiro em Liverpool, communicando que os 
embarcadores de 600 caixas contendo peixe, embarcadas no va- 
por inglez Almeda Star, entrada em 16 de Fevereiro ultimo, 


pedem seja feita a entrega desses volumes á firma Rocha 
mão & Comp., ao envez de o ser ao consignatario. 


dy 


O Sr. Ministro, em data de 31 de Março, proferiu os 


guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, não póde ser tomada em 20: 


sideração a pretendida transferencia de consignatario, cabe 


á Alfandega desta Capital applicar á mercadoria o regimen e 
tabelecido para o caso na Nova Consolidação das Leis das 4 


fandegas.” 
D. Off. de 8 de Maio de 1931. 


CCCXCVII-d. — Decreto n. 19.754, de 18 de Março de 198) 


Esclarece e simplifica algumas disposições do decreto'n. 19.473, « 
de Dezembro de 1930 


O chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es 
Unidos do Brasil, attendendo á conveniencia de escla 


19.473, de ) 


simplificar algumas disposições do decreto n. 
de Dezembro de 1930, decreta: 

Art. 
assim redigido: 


VII — A importancia do frete ,com a declaração de | 
é pago ou a pagar, e do logar e da fórma do pagamento. 

A importancia será declarada por extenso e em algar 
mos, prevalecendo a primeira em caso de divergencia, 

Emittido o conhecimento com frete a pagar e não 
cada a fórma do pagamento, este será a dinheiro de co! ta 
e por inteiro, no acto da entrega da mercadoria e no lc 
do destino, si outro não tiver sido designado. A falta de. 
gamento do frete e despezas autoriza a retenção da merc: do) 


O art. 9.º do mesmo decreto fica assim redigido: 


Art. 9.º — Em caso de perda, ou extravio, do con 
mento, qualquer interessado póde avisar a empreza do 
porte, no logar do destino, para que retenha a respectiva 
cadoria. É 

$ 1.º — Si o aviso provier do consignatario, ou do 
tente, a empreza annunciará o facto tres vezes conseci 
custa do communicante, pela imprensa do logar do s 


“si houver, senão pela da Capital do Estado, ou da lo 


mais proxima que a tenha, 

Não havendo reclamação relativa à propriedade, ou 
nhor, do conhecimento durante os dias do annuncio e 1 
os dous immediatos, a mercadoria será entregue ao not 
de accôrdo com as disposições legaes ou regulamentares. 

Si o aviso provier de outrem que não o consignatarii 
o remettente, valerá como reclamação contra a en " 
mercadoria, para ser judicialmente processada na fé 
8 2.º a seguir. ba 

$ 2.º — Havendo reclamação, a mercadoria não será | 
gue e o reclamante, exhibindo outra via ou certidão 
nhecimento, fará, no fôro da comarca do logar do des 
justificação do facto e do seu direito, com intimação do O 
do Ministerio Publico, publicando-se, em seguida, edi 
como determina o & 1.º deste artigo, e affixando-se com 


costume. Onde houver Bolsa de Mercadorias e Camara Synd: 


cal de Corretores, far-se-ha publico prégão e aviso a que 
teressar possa. 

Findo o prazo, aguarda-se-hão mais quarenta e oito hu 

Si não apparecer opposição, o juiz proferirá 
nas subsequentes quarenta e oito horas e, uma vez 
o prazo para o aggravo ($ b.º), poderá ordenar a ex) 
de mandado de entrega da mercadoria ao reclamante. 

5 3.º — Havendo opposição, o juiz marcará o prazo d 
dias para próva, arrazoando as partes afinal, no prazo. le 


1.º — On. VII, do art. 2.º do referido decreto 


ai e — GR 


o Mo O NEN “ 


O O = RE — E. 
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3 cada uma. Conclusos os autos, o juiz proferirá sentença 


6 4º — Todos os prazos judiciaes correrão em cartorio, 
endentemente de assignação em audiencia. 
5 5.º — Da sentença, tenha, ou não, havido opposição, 
aggravo de petição. 
6.º — A exhibição do conhecimento original suspenderá 
iligencias Judiciaes e extra-judiciaes prescriptas pelo pre- 
artigo, continuando o titulo a produzir plenamente os 
os que lhe são proprios. 
7.º — As mercadorias de valor até um conto de réis, po- 
ser retiradas, independentemente do conhecimento, me- 
as cautelas instituidas nas leis ou regulamentos em 


'permittidos em lei ou regulamento, bem como no do 
“deste artigo. 

Continuam em vigor as disposições relativas aos generos 
3, nocivos ou de facil deterioração. Os generos ali- 
os, destinados a consumo immediato, poderão ser en- 
ao destinatario, em falta de conhecimento, mediante 
alidades usuaes. 

"O art. 10 do mesmo decreto fica assim redigido: 

“Art. 10. — Os conhecimentos e a entrega de bagagem, 

mm nda, bem como de animaes, valores e objectos remet- 

s a domicilio continuarão a reger-se pelo regulamento ge- 
transportes, o qual continuará em vigor, mesmo no 
nte a cargas, em tudo quanto não colida com as dis- 

deste decreto e da lei n. 2.681, de 7 de Dezembro 


20 — YFar-se-ha nova publicação do decreto nume- 


473, de 10 de Dezembro de 1930, com as alterações 
tes deste. 
| 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
'de Janeiro, 18-de Março de 1931, 110.º da Indepen- 
3.º da Republica. 


GETULIO VARGAS 
José Maria Whitaker 


“Off. de 21 de Março de 1931. 
MRE 1031. 


os conhecimentos de frete emittidos não á ordem e 
A providencias 


dá outras 


Chete do Governo Provisorio da Republica dos dr 
do Brasil, usando das attribuições contidas no art. 1. + 
o n, 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
a — O conhecimento de frete nominativo póde ser 
não á ordem, mediante clausula expressa inserida no 


— Decreto n. 20.454, de 29 de Setembro de. 


Art, 2 Em caso de perda, destruição, furto, ou roubo, 
de conhecimento de frete não á ordem, a entrega da respecti- 


va mercadoria se fará ao destinatario por segunda via, ou cer- 


tificado do despacho, de accórdo com os regulamentos em vigor. 

Si, entretanto, a empreza de transportes tiver aviso de 
ou penhor, do conhecimento, depositará a mercadoria 
Dor conta e risco de quem pertencer. 

Art. 3 O presente decreto entrará em vigor desde & 
data da sua publicação official. 

Art, d 


Rio de Janeiro, 


cessão, 


- Revogam-se as disposições em contrario. 


29 de Setembro de 1931, 110,º da Inde- 


pendencia e 43.º da 
D. Off. de 2 


Republica 


de Outubro de 1931 


Observação VI — Despachantes 
aduaneiros. 


CDXXIV-a. — Decisão n. 368, de 26 de Março de 1930. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr, Ministro 
da Fazenda, tendo presente 0 requerimento encaminhado com 
o officio da delegacia fiscal no Estado do Rio, n. 170, de 19 
do corrente, fichado no Thesouro Nacional sob n, 12.946, des- 
te anno, em que o Sr. Oswaldo Henrique Lacosta, despachante 
dessa Alfandega, permissão para funccionar, a título 
precario na Alfandega de Nictheroy, no desembaraço de 
5.300.000 kilos approximados de carvão pedra a granel, mer- 
cadoria chegada pelo cargueiro inglez Glenluss, entrado a 24 
do corrente e consignada á firma Pereira Carneiro & Comp., 
Limitada, proferiu a respeito em data de 22 deste mez, o se- 
guinte despacho: 

“Attendendo a que a Alfandega de Nictheroy ainda não 
possue nenhum despachante aduaneiro habilitado; e que essa 
situação não é sinão transitoria e excepcional, defiro, por essas 
circumstancias o pedido feito.” (Processo n. 12.946, de 1980). 

D. Off. de 29 de Março de 1930, 


pede 


CDXXIV-b, — Decreto n. 19.783, de 23 de Março de 1981. 
Altera o art. 5.º do decreto legislativo n. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso da attribuição que lhe confere o ar- 
tigo 1.º do decreto n. 19.398, de 14 de Novembro ultimo, e 
attendendo a que as razões que determinaram conceder ás in- 
tendencias da Guerra e Marinha e outras repartições federaes 
o direito de manterem junto ás Alfandegas e Mesas de Rendas 
despachantes seus, não podem deixar de ser reconhecidas em 
favor das repartições publicas dos Estados, resolve: 

Art. 1.º — No art. 5.º, do decreto legislativo n, 4.057, 
de 14 de Janeiro de 1920, depois das palavras “e outras repar- 
tições federaes”, accrescentem-se as seguintes: “e estaduaes”, 

Art. 2.º -—— Rvogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de Março de 1931, 110.º da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica. 

D. Off. de 25 de Março de 1931, 


$ 2.º — Si no volume que contiver taes amostras vierem algumas que 
devam pagar direitos, dar-se-ha sahida ás primeiras ficando as outras no vo- 
lume, que deverá ser lacrado e sellado, para serem devidamente despachadas ; 
devendo o conferente mencionar no bilhete as mercadorias que ficaram para 
pagar direitos. (Vide n. DXXXV). 

Art. 49. — Os vinhos, a banha de porco, bem como todo e qualquer ge 
nero alimenticio condemnado pelo Laboratorio Nacional, não poderão ser des- 
pachados, e seus donos ou consignatarios serão obrigados a reexportal-os dentro 
do prazo que lhes fôr marcado pelos inspectores das Alfandegas e, caso não o 
façam, serão os mesmos generos inutilizados, sendo imposta aos importadores 
ou consignatarios a multa de 1:000$, ex-vi do disposto no art. 15 da lei nu- 
mero 489, de 15 de Dezembro de 1897. (Vide n. DXXXVI). 

São considerados como nocivos á saude publica e condemnados os vinhos 
e bem assim todos os generos alimentícios que contiverem acido borico ou saly- 
cilico, alcool de má qualidade, acidos mineraes livres, sulphurico, sulphuroso, 
azotico, chlorhydrico, sulphitos, alumen, fluoratos e fluosilicatos alcalinos, sac- 
charina, saes de stroncio chumbo, zinco, estanho, arsenico, antimonio, sulfato de 
potassio na razão de mais de 2 gramnias por litro de vinho, salvo para os vinhos 
cujo grão alcoolico fôr superior a 20, para os quaes à tolerancia será elevada à 
4 grammas de sulphato de potassio por litro; na cerveja ; os succedaneos do lupu- 
lo, como absyntho, quassia amara, colehico, picrotonina coloquintidas, noz-vomica, 
acido picrico, aloes, bem assim essencias preparadas com etheres da serie graxa, 
corantes derivados do carvão de pedra e de base de chumbo, mercurio, cobre, ar- 
senico, antimonio, baryo ou quaesquer outras substancias que à sciencia tenha 


reconhecido ou venha a reconhecer nocivas á saude. (Vide n. CDXLVIII-a, e 


CDXLVIII-b). 

E' em todo caso prohibida a entrada de vinhos reconhecidos como arti- 
fíciaes ainda quando não contenham substancias nocivas 4 saude publica, sendo- 
lhes applicada a primeira parte desta disposição, si em prazo assignado pelo ins- 


pector não forem por quem de direito reexportados. (Vide n. DXXXVI). 


a juizo dos inspectores das Alfandegas, 
477 da Consolidação 


lação em vigor será de 11 
conforme as circumstancias 
das Leis das Alfandegas. 
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Paragrapho unico, — A multa de direitos em dobro, sobre differença ve- 
rificada na occasião da conferencia das mercadorias, será applicada desde que 
os direitos da differença excedam de 100$000. (Vide ns. CDXCVIII-a; DI-a, 


a DI-d; DXVIa; DXX-a, DXXIII-a, 


ae). 


Art. 53. — A Tarifa será dupla, com taxas maxima e minima. As taxas 
minimas são as da presente Tarifa, as maximas o dobro daquellas. (Vide nume- 


ros DXXXI-a, e DXXXT-b). 


Na execução da Tarifa, assim confeccionada, determinará o Governo 
quaes os paizes cujas mercadorias ficam sujeitas ás taxas minima e maxima, po- 
dendo esta ser diminuida no todo ou em parte, como julgar conveniente o Go- 
verno, á vista da concessão que aquelles paizes façam aos productos brasileiros, 
considerando-os como procedentes de mação mais favorecida. 


Observação II. — Bebidas e Generos ali- 
menticios contendo substancias noci- 
vas à saúde. 


CDXLVIII-a. — Accordão n. 8.140, de 28 de Dezembro de 
1921, do Supremo Tribunal Federal. 


5.º Vara Criminal, confirmado pela mesma 3.º Camara, 
como incurso no art. 163 do Codigo Penal, por haver addi- 
cionado agua a leite, destinado ao consumo publico. 

Allega o recorrente: — que o art. 13 da lei n. 3.987, 
de 2 de Janeiro de 1920, mandou, clara e taxativamente, que, 
no caso de falsificação de generos alimentícios, inclusive o leite, 
mediante o emprego de substancias, que prejudiquem o seu va- 
lor nutritivo, fossem impostas aos falsificadores as penas de 
prisão cellular e multa, de accôrdo com o regulamento que 
para esse fim viesse a expedir o Governo; e o art. 16 da mes- 
ma lei revogou as disposições em contrario; — que não se póde 
applicar por extensão a penalidade do art. 163 do Codigo de 
1890, porque seria inverter o papel do interprete, subrepondo- 
se este ao legislador; — que, para a applicação da pena de 
prisão, não é lícito invocar o criterio, adoptado no art. 13, 
$ 1.º, da lei n. 3.987, visto que esse dispositivo se refere aos 
que alteram ou falsificam generos, com substancias nocivas a 
saude, e, além disso, a penalidade, de que trata o citado para- 
grapho, está sujeita á fixação pelo Governo; que os regula- 
mentos annexos aos decretos ns. 14.189 e 14.354, de 26 de 
Maio e 15 de Setembro de 1920, não estabeleceram, para o caso 
em apreço pena restrictiva da liberdade; que, em vista do ex- 
posto, é illegal o constrangimento que está soffrendo o pa- 
ciente. 

O que examinado, e considerando: que, antes da lei nu- 
mero 3.987, já era objecto de controversia á limitação dos 
arts. 163 e 164 do Codigo Penal, á alteração ou falsificação, 
perigosas para a saude, dos generos alimenticios, entendendo- 
se que, nos delictos, alli definidos, tambem se incluia o em- 
prego de substancias que reduzissem o valor, nutritivo dos 
mesmos generos, hypothese do art. 13 da citada lei; 

Que o Governo Federal, tendo sido incumbido de substi- 
tuir a penalidade comminada nos referidos artigos do Codigo, 
não usou de semelhante attribuição, nem o podia fazer, por- 
que ella é insubsistente, por inconstitucional; 

Que, conforme declarou este Tribunal, em accórdão pro- 
ferido no recurso de “habeas-corpus” n, 8.000, o legislador de 
1920 se contentou com a figura delictuosa já traçada nos ar- 
tigos 163 e 164 do Codigo Penal, e, havendo determinado, para 
o caso do paragrapho 1.º do art. 13, que a pena de prisão cel- 
ljular nunca seja menor de um anno, nada preceituou para o 
crime do mesmo artigo in principio, que é o da especie; 


Que, portanto, não procede a allegação de que o const 


tra 


gimento que soffre o paciente, resulta de processo nullo, 


se basear em facto não previsto na lei penal: 


N 


Accórdam, por estes fundamentos, em negar provimen 
“tm 


ao recurso, para indeferir, como indeferem, o pedido de 
beas-corpus”. Custas “ex-causa”. 

Supremo Tribunal Federal, 28 de Dezembro de 1921. 
H. do Espirito Santo, presidente. — Sebastião de 


a 


relator. — Viveiros de Castro. — André Cavalcanti, — . 


Natal. — E, Lins, — Hermenegildo de Barros. — God 
do Cunha. — Leoni Ramos. — Alfredo Pinto. 
D. Off. de 24 de Dezembro de 1930. 


CDXLVII-b. — Decreto n. 19.604, de 19 de Janeiro de 19 


Pune as falsificações e fraudes de generos alimentícios 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil, decreta: 


+ 


Art. 1.º — Julgar-se-ha crime de estellionato, com | 


penas previstas no art, 338, do Codigo Penal: fabricar, 
e vender ou expôr a consumo publico generos alimenticios: 

4 = Ro tenham sido misturados ou acondicionados 
substancias que lhes modifiquem a qualidade ou reduz 


valor nutritivo, desde que não sejam claramente apregoa: 


as modificações que os tornam de qualidade inferior. 
II — Quando se lhes tenha retirado, no todo ou 


parte, um dos elementos de gua constituição normal ou 8 bs 


tuido por outros de qualidade inferior e não se tenha 
mente assignalado essa depreciação. 
II — Que tenham sido coloridos, revestidos, aroma 


ou addicionados de substancias extranhas, com o fim de 
cultar qualquer fraude ou deterioração, ou lhes attribuir 


lhor qualidade do que realmente tenham. 

IV — Que tenham sido substituídos, no todo ou em 
aos indicados no recipiente ou que na sua composição, 
“ou medida diversifiquem do enunciado nas marcas, roti 
preconicios ou declarações do interessado. 


V — Que contenham ingredientes nocivos á saude ou 


jam constituidos, no todo ou em parte, de productos am 


degenerados ou decompostos ou de vegetaes ou antuuaa 


proprios para a alimentação humana. 


$ 1.º — A obrigação de indemnizar o damno cal 


esses delictos independe do processo e julgamento da acção | 


minal. 

8 2.º — Os crimes de fraude de generos alimentícios, 
nidos nesta e nas leis congeneres, são inafiançaveis, c 
as pericias ás repartições technicas do Departamento 
de Saude Publica. 

Art. 2.º — O procurador dos Feitos da Saude Publ o 
verá proceder ex-officio, nos casos dos crimes previstos 1 


é 
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dec) ato, quando a repartição competente do Departamento Na- 
cio! 11 de Saude Publica lhe representar neste sentido, forne- 
né he os elementos necssarios para a dnuncia, 

- 3.º — Compete exclusivamente ao Departamento Na- 
|| de Saude Publica, por intermedio das suas repartições 
petentes, a approvação e autorização para o consumo hu- 

dos generos alimenticios e medicamentos fabricados, 
lhic DB: preparados, importados, manipulados, expostos á ven- 
ou ao consumo no Districto Federal, quer de procedencia 
gonal, quer estrangeira, Tambem será da competencia do 
no Departamento a approvação ou autorização de materia 
destinada á confecção de generos alimenticios, medica- 
Ss e productos outros sujeitos à fiscalização do Departa- 
jento Nacional de Saude Publica. 
* Paragrapho unico. —- Nos rotulos dos productos analysa- 
s deverão figurar o nome do producto, do seu fabricante, o 
da fabrica ou onde foi produzido, o numero da analyse, 
assim o nome do representante, quando o genero, ou 
a prima for de importação. 
t. 4.º —- Nenhum producto estrangeiro poderá ser ven- 
“Ou exposto ao consumo no Territorio Nacional, sem a 
- prévia do LaLboratorio Bromatologico da Inspectoria 
alização de Generos Alimenticios do Departamento Na- 
al de Saude Publica, 
aragrapho unico. — Verificado em analyse fiscal estar o 
o estrangeiro em desaccôrdo com a analyse prévia ou 
o fraudada ou falsificada, fica interdicta a entrada em 
io nacional dos productos de tal marca. 
rt. 5.º — Fica o Laboratorio Nacional de Analyses in- 
los apenas dos exames de classificação, para fins adua- 


. 6.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

p de Janeiro, 19 de Janeiro de 1931, 110.º da Indepen- 
e 43.º da Republica. 
x GETULIO VARGAS 
Francisco Campos 
Off. de 27 de Janeiro de 1931. 


Observação V — Multa de Direitos 
em dobro. 


o officio n. 2.653, de 28 de Dezembro de 1922, en- 
a esta Directoria oc recurso interposto por The 
Ross C., Inc., do acto dessa Inspectoria que lhe im- 
ulta de direitos dobrados em consequencia de accres- 
rificado na mercadoria despachada pela nota n. 86.312, 
18 de Setembro ultimo. 

Sr. Ministro da Fazenda, em data de 2 de Fevereiro 
; proferiu o seguinte despacho: 
rsanizada correctamente a nota de despacho e verifi- 
conferencia, differença para mais de. quantidade, cujos 
se elevam á importancia superior a 1008, tem logar 
jo da multa de direitos dobrados, nos termos do ar- 
“paragrapho unico, das Preliminares da Tarifa, embora 
nça provenha do facto, só averiguado no acto da con- 
“de ser a mercadoria taxada a peso bruto nos envolto- 
ão a peso liquido real ou legal. 
s fundamentos e de accôrdo com o parecer, nego 
ao recurso para confirmar à decisão da Alfandega.” 
cer que emitti e com O qual concordou o Sr, Mi- 


yzenda foi o seguinte: 
My 


“De pleno accôrdo com a decisão recorrida, que assenta em 
fundamento legal, claro e indiscutivel, Por isso, proponho se 
negue provimento ao recurso,” 

O que vos communico, para os devidos fins, 

D. Off. de 15 de Fevereiro de 1934, 


Dla. — Decisão n. 814, de 14 de Agosto de 1929, 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento encaminhado com 
O vosso officio n. 655, de 30 de Abril ultimo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 22.311, deste anno, em que a Alliança 
Commercial de Anilinas Limitada recorre do acto dessa inspe- 
ctoria, que exigiu o pagamento da multa em relação a (15) 
quinze barricas da marca I G, contendo perborato de sodio, 
(500) quinhentos kilogrammas, despachadas 
pela nota n. 68.710, de 4 de Junho de 1928, como borato de 
sodio, crystallizado ou em pó, da taxa de $300 por kilogram- 
ma, e, posteriormente, vendidas em leilão, por haverem sido 
abandonadas pela firma recorrente, proferiu, em data de 1 do 
corrente mez, o despacho seguinte: 


pesando liquido 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que-emitti e com o qual concordou o Sr. Mt- 
nistro, foi o seguinte: 

“Estou de pleno accôrdo com as razões expostas no pre- 
sente officio e que justificam legalmente a decisão recorrida, 

Por isso, sómente resta-me opinar no sentido de se negar 
provimento ao recurso.” (Processo n. 22.311, de 1929). 

D. Off. de 15 de Agosto de 1929. 


DE-b. — Decisão n, 263, de 4 de Setembro de 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento encaminhado com 
o vosso officio n, 188, de 5 de Março ultimo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 11.544, deste anno, em que a Compa- 
nhia Luz e Força “Santa Cruz”, recorre do acto dessa Delega- 
cia Fiscal, confirmatorio do da Alfandega desse Estado, que 
lhe impoz a multa de direitos em dobro em virtude de divergen- 
cia de clasificação da mercadoria submettida a despacho pela 
nota de importação n. 48.897, de 1927, proferiu, em data de 
23 de Agosto findo, o despacho seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mit- 
nistro, foi o seguinte: 

“Dos despachos de fls. 16, verso, e 17 verso, não foi in- 
timada a parte interessada. Pelo menos não existe no pro- 
cesso a respectiva certidão. Deste modo, não ha meio de se 
contar o prazo legal para o recurso, que, por isso, não cahiu 
em perempção. 

Em Janeiro de 1927 (nota de fls. 6), não havia dispo- 
sitivo legal, favorecendo o material relacionado a fls. 13 com 
qualquer dos favores de isenção ou reducção de direitos. Só 
em Dezembro do mesmo anno de 1927 é que foi publicada a lei 
n. 5.353, de 30 de Dezembro de 1927. 

Assim, neste sentido, bem procedeu a Alfandega. 

Quanto á decisão recorrida da Delegacia Fiscal, negando 
provimento ao recurso em estudo, tem toda procedencia, pois 
que o pedido de corrigenda da nota do despacho, que consigna 
turbinas a vapor, do art, 1.008 da Tarifa, taxa $120 por kilo, 
quando fôra verificado em conferencia turbinas hydraulicas do 
mesmo artigo, taxa $180, foi apresentado quando já havia O 
certificado de folhas 13, qualificando o material como turbinas 
hydraulicas. , 

O dito pedido é de 11 de Junho de 1927 e o certificado é 
de 19 de Janeiro do mesmo anno, sendo de notar que a fa- 
ctura consular se refere a turbinas “Francis”, com propulsores 
horizontaes e deposito dagua aberto. 
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A informação de fls. 15, im fine, affírma ter verificado 
pela nota de despacho duas mathinas motrizes; na de fls. 15 v. 
o mesmo empregado, signatario da de fls . 15, examinando no- 
vamente os volumes, verificou tratar-se realmente de turbinas 
hydraulicas desarmadas e de taxa de $180, do artigo 1.008 
da Tarifa lettra “h”, ficando perfeitamente constatada a diffe- 
rença de qualidade da mercadoria, Essas informações datam 
de 18 e 20 de Janeiro de 1927. 

A corrigenda da nota do despacho só foi requerida em 
Junho de 1927, mui posteriormente ao certificado e ás infor- 
mações já alludidos. 

Assim, convém se negar provimento ao recurso; salvo a 
equidade invocada a fls. 40 verso.” (Processo n. 11.544, de 
1929). 

D. Off. de 6 de Setembro de 1929. 


DIc. — Decisão n. 1.068, de 23 de Outubro de 1929. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento em que a Compa- 
nhia Sul Americana de Electricidade, intimada por essa inspe- 
ctoria bem como o seu fiador, o Banco Allemão Transatlan- 
tico, para pagar a importancia de 21:561$630 de multa im- 
posta pela divergencia de classificação de mercadoria, e com 
acção proposta no juizo da Segunda Vara Federal tendente a 
annullar essa classificação e a multa referida, pede para depo- 
sitar a mencionada importancia nos cofres publicos para sobre 
ella recahir a execução da Fazenda Publica, resolveu, em data 
de 22 do corrente, deferir o pedido autorizando, essa Alfan- 
dega a receber em deposito a importancia de 22:000$000, para 
que se garanta tambem o pagamento das custas do processo 
executivo, só podendo esse deposito ser levantado por deter- 
minação deste ministerio ou pela do juiz perante o qual corra 
o executivo fiscal sendo a penhora admittida sómente no caso 
de executivo em questão. (Processo n. 53.100, de 1929). 

D. Off. de 24 de Outubro de 1929. 


DI-d. — Decisão n. 118, de 29 de Setembro de 1931. 


Communico-vos, que o Sr, Ministro, tendo presente o 
processo fichado no Thesouro sob n. 40.624, do corrente anno, 
relativo ao requerimento em que Luiz C. Cenker, pede re- 
consideração do despacho de S. Ex., constante da ordem nu- 
mero 24, de 25 de Fevereiro ultimo, em virtude da qual, re- 
formada como foi a decisão dessa delegacia, foi restabelecido o 
despacho da Alfandega da Bahia, sujeitando as mercadorias 
contidas em cinco (5) volumes marca M. L., descarregados 
pelo vapor nacional Itaquatiá, á multa de direitos em dobro — 
proferiu, em data de 11 do corrente, o seguinte despacho: 

“Na forma do parecer, mantenho o despacho anterior.” 

O parecer que emitti foi o seguinte; 

“Opino não se tome conhecimento do pedido de reconside- 
ração, mantida a deliberação constante da ordem desta dire- 
etoria n. 24, de 25 de Fevereiro do corrente anno, expedida 
á Alfandega da Bahia. 

A decisão teve o intuito de moralizar o serviço de cabo- 
tagem, por intermedio do qual se vem conseguindo desviar 
renda da nossa importação. Transigir, em taes casos, é animar. 
Assim entendo.” (Processo n. 40.624, de 1931). 

D. Off. de 30 de Setembro de 1931. 


Observação VII. — Multas de empregados 
nos casos passados em julgado. 


DXVI-a, — Decisão n. 189, de 10 de Abril de 1925. 


Em officio n. 712, de 31 de Março do corrente anno, con- 
sultastes si, tendo declarado a firma em liquidação Moreira 


Mesquita (multada em 6:015$200 e intimada, ontrosim, a 
gar igual importancia de imposto sonegado), ao recolher 
importancias da multa e da sonegação, que o fazia sob 
testo, promettendo rehavel-as por meio de acção competente, 
que proporá em juizo, póde esse mero protesto administrativt 
ter força para sustar o levantamento da importancia a que 
tem direito os respectivos autuantes. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 5 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Responda-se de accôrdo com o parecer.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi 
nistro da Fazenda foi accórde com a informação prestada ?P 
Sr. inspector fiscal Leonel Serra, nos seguintes termos: 

“Findo o processo administrativo, aos autuantes dev 
ser entregues as quótas — partes das multas, nos termos 
art. 183 e seus paragraphos, do decreto n. 14.648, de 26 d 
Janeiro de 1921, pois que esse direito sempre foi assegur 
aos ditos autuantes, desde o inicio do imposto (art. 26, d 
lei n. 641, de 14 de Novembro de 1899). 

Findo o processo administrativo está assegurado o 
reito dos autuantes, á percepção da quota — parte da mult 
ainda que o autuado mova acção judicial para annullar o 
da superior autoridade administrativa, conforme deterr 
art. 99, do decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1 
e muito claramente está demonstrado no art. 133, da lei m 
mero 4.555, de 10 de Agosto de 1922, posterior áquelle decreti 

E nem se diga que a vigente lei orçamentaria da 
alterou esse Tegimen, porque o art. 69 dessa lei n. 4.78; 
de 31 de Dezembro de 1923, divide-se em tres partes bem 1 
tinctas, a saber: 

1., revoga o art. 99, do decreto n. 15.210, de 28 
Dezembro de 1921; 

2." determina que, uma vez proferida decisão final 
autoridade superior, em materia de receita o recurso 
tura interposto pela parte para o Poder Judiciario não im 
que as quotas ou percentagens, devidas pelo facto da ar 
ção da renda, sejam abonadas a quem de direito; 

3.º, declara que o art. 133, da lei n. 4.555, de 10 
Agosto de 1922, se applica unicamente ás multas, quotas. 
partes e percentagens a que os funccionarios ou partic 
teem direito em razão do acto ou facto que terminou a dec 
recorrida e não das que resultaram do trabalho de arrecada: 

A 1.º parte dá ao Sr. Ministro da Fazenda a faculdad 
reformar as decisões que tenha proferido, o que lhe era. 
dado pelo citado art. 99, do decreto n. 15.210. 

A 2.º parte extende ás percentagens e quotas devidas 
arrecadação da renda, o que já estava estabelecido pelo 4 
go 133, da referida lei n. 4.555, com relação ás percent 
ou quotas — partes das multas. 

A 3.º parte, que a meu ver, é redundante, explica 
mencionado art. 133, da lei n. 4.555, só se refere ás qu 
— partes das multas. 

O art. 69, da vigente lei orçamentaria da receita, 1 
modifica, portanto, o art. 133, da lei de orçamento da. 
peza para o anno de 1922, sómente amplia esse ultimo 
sitivo legal estendendo-o a outros casos, que determina. 

E assim, findo administrativamente o processo, aos. 
tuantes devem ser abonadas as quotas — partes das mu! 
bem como as percentagens da renda. 

De outra forma seria quasi o mesmo que negar 
tuantes essas percentagens e quotas, porque o autuado, « 
pellido pelo Executivo a pagar impostos sonegados e 
decorrente dessas sonegações, iniciaria processo judiciario pi 
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annullar o acto do Executivo, processo esse que se : | 
indefinidamente, por isso que o dito autuando sómente trata 
ria de interromper as prescripções legaes, visto como Pa 
fim seria o de impedir que os autuantes (os que descobri: o 
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de e foram os causadores da imposição da multa) já- 
sa bessem as vantagens que, como estimulo, a lei lhes 


No caso concreto, nem mesmo acção judicial foi ainda in- 
E quando tal acção já estivesse intentada, o direito 
nantes á percepção das quotas — partes da multa e per- 

ns da renda já lhes estava assegurado, conforme ve- 
demonstrar. 


mo 


is condições, penso que deve ser respondido ao Sr. 
» da Recebedoria do Districto Federal, em solução ao 
ficio de fls. 2, que, estando findo o processo administra- 
te, aos autuantes devem ser entregues as quotas — 
da multa e percentagens da renda, na forma da legis- 
n vigor.” E 
JO que vos communico para os devidos fins. 


Ee ro 


"D. Off. de 20 de Abril de 1925. 
| 


— Decisão n. 29, de 3 de Outubro de 1929. 

m O officio n. 160, de 24 de Julho do corrente anno, 
astes, a esta directoria o recurso interposto pelo 1.º 

rario da Alfandegn deste Estado, José Antonio de Vi- 
acto dessa delegacia mantendo decisão anterior man- 
- ao recorrente a quota-parte da multa, effectiva- 
scadada, a que tinha direito, pelos fundamentos cons- 

ludido despacho. 
*. Ministro da Fazenda, em data de 27 de Setem- 
mo findo, proferiu o seguinte despacho: 

m face do parecer, nego provimento ao recurso.” 
recer emittido por esta directoria e com o qual con- 
Sr. Ministro, foi o seguinte: 

identico ao de que se trata já foi resolvido pelo 
“Nacional, conforme se verifica do processo annexo 
ro logar, ficha n. 29.979, de 1924. 
ta condições, não assistindo direito ao recorrente 
ue pretende, sou de parecer que se negue provimento 
de fls. 7/8, para ser mantida a decisão recorrida.” 
vos communico, para os devidos fins. (Processo 
“de 1929. 
. de 4 de Outubro de 1929. 


rvação VIII. — Recursos de multas. 

RR 

— Decisão n. 290, de 80 de Dezembro de 1927. 

. ndo que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo pre- 
rso interposto por D. Josephina Barsalo Garcia, 


encontrados na sua bagagem, proferiu, em data 
ente, o seguinte despacho: “Deixo de tomar co- 
| do recurso, por estar o mesmo perempto. A pe- 
ecorre do esgotamento do prazo de trinta dias, mar- 
ei (art. 659 e 662, da Nova Consolidação das Leis 
gas), para interposição de recurso á superior ins- 
o da lavratura do respectivo termo, mera forma- 
sualistica, que deixou de ser cumprida, mas, que, 
;, invalida aquelle prazo.” 
| de 31 de Dezembro de 1927. 
» O isordam do Sup. Tribunal Federal n. 5.016, 
4 de Maio de 1929. 
interposição dos recursos tambem se conta da sciencia 


ento, que as purtes tenham tido da decisão recorrida, 
hajam manifestado essa sciencia de modo inequívoco. 


5 relatados e discutidos estes autos do Estado do 
que são embargantes Jacintho Candido Lopes € 
dos Severino Conrado de Alcantara e outros. 


O accórdão embargado firmou a doutrina de que intimação 
e sclencia, para o effeito da contagem dos prazos, dentro dos 
quaes os recursos devem ser interpostos, são expressões equi- 
valentes, empregadas com a mesma significação, quer nas Or- 
denações do Reino, quer no reg. 737, quer no decreto nu- 
mero 3.084. Por isso, o prazo para appellar, como para a in- 
terposição de quaesquer recursos, é contado da publicação 
da sentença em audiencia, estando presentes as partes ou seus 
procuradores, ou da intimação pelo escrivão, estando ausentes, 
ou, independentemente de intimação, por official publico, da 
sciencia que as partes tiverem da sentença, comtanto que ha- 
jam revelado essa sciencia por fórma inequívoca. 


E' pacífica a jurisprudencia a respeito, antes e depois do 
regimento interno do Supremo Tribunal, como se vê das cita- 
ções constantes do accordão embargado. 


Ainda recentemente, por accordão de 11 de Julho de 1928, 
na appellação 3.990 do mesmo Estado do Paraná, o Supremo 
Tribunal julgou que a sclencia, revelada de modo inequívoca 
pela parte do despacho que recebera a appellação no effeito 
devolutivo, suppriu a Intimação official do mesmo despacho, 


Restaria verificar si os appellantes ora embargantes, re- 
velaram, de modo inequívoco, que tiveram sciencia da sentença 
appellada. 


Neste particular, nenhuma duvida se manifestou, mesmo 
por parte dos votos divergentes quanto a dontrina. 


Accordam pois, rejeitar os embargos e confirmar o accor- 
dão embargado por seus fundamentos: pagas as custas pelos 
embargantes, 


Rio de Janeiro, 24 de Maio de 1929. — Godofredo Cunha, 
P. — Hermenegildo de Barros, designado para a redacção do 
presente accordão. —- Geminiano da Franca, vencido. —- Mu- 
niz Barreto. — F. Whitaker. -—- A, Ribeiro, vencido pelos 
fundamentos do voto de fls. 476, —- Cardoso Ribeiro, vencido 
de accôrdo com o voto do Sr. Ministro Arthur Ribeiro. —— 
Bento de Faria, vencido. ——- Rodrigo Octavio, vencido. —— So- 
riano, de Souza. — Pedro dos Santos. -—- Leoni Ramos: Foi 
voto vencedor o do Sr. Ministro Pedro Affonso Miblelll. — 
O sub-secretario. Theophilo G, Pereira, 


D. Off. de 16 de Julho de 1930. 


DXXII-c. — Decisão n. 366, de 27 de Março de 1930. 


Com o officio n. 232, de 12 de Fevereiro ultimo, encami- 
nhastes a esta Directoria o recurso interposto pela Companhia 
Aga do Brasil S. A.. da decisão dessa inspectoria que lhe ne- 
gou restituição de parte dos direitos pagos pela nota de Impor- 
tação n. 132.722, de 10 de Outubro de 1928, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 15 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: ? 

“De accordo com o parecer, nego provimento ao recurso,” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr, Mt- 
nistro foi o seguinte. 

“A decisão a que se refere a circular n. 47, de 30 de Se- 
tembro do anno findo, não aproveita ao interessado que teve 
sua mercadoria despachada em 1928, com a taxa então ado- 
ptada e da qual não interpoz o necessario recurso, não obstan- 
te ter pedido antes archivamento de um dos cylindros postos 
a despacho. ) n 

Nestas condições, opino se negue provimento ao recurso, 
para fins de manter a decisão recorrida.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Processo 
n. 7.188 de 1930). 


D. Off. de 28 de Março de 1930, 
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cios da firma, e isto mesmo foi allegado pelos réos nos em 
bargos á penhora, segundo consignou a sentença e deve-se t 
como coisa certa, desde que os réos não requereram que os e 


DXXHI-d. — Accordam do Sup. Tribunal Federal n. 4.952, 
de 25 de Junho de 1930. 


Não é necessario que seja dolosa a sonegação do imposto para ter logar 
a imposição da multa fiscal 


Vistos, relatados e discutidos estes autos do Estado do 
Rio Grande do Norte, em que são aggravantes Tobias Palati- 
nick & Irmãos e aggravada a Fazenda Nacional. 

Os inspectores geral e fiscal, do imposto de consumo, Cons- 
tante Lobo e Vital Bezerra Cavalcanti, tendo verificado, pelas 
escriptas, commercial e fiscal, de Tobias Palatinick & Irmãos, 
estabelecidos com fabrica de ladrilhos á rua Quatorze n. 7, 
e escriptorio á rua Dr, Barata n. 190, que aquelles negocian- 
tes venderam, durante o periodo de Janeiro de 1926 a 6 de 
Marco de 1929, 15.976 m. q. 30 (quinze mil novecentos e 
setenta e seis metros quadrados e trinta centimetros) de la- 
drilhos simples, da taxa de $600 réis, ao passo que da escripta 
fiscal da fabrica constava o consumo, naquelle periodo de 
4.400 m.q2., havendo, assim, sonegação ao pagamento do im- 
posto de 11.676 m. 2.30 com prejuizo para a Fazenda Na- 
cional de 7:005$780 —- os inspectores mencionados lavraram 
o auto de infracção dos arts, 54, lettra “b”, 3.º, $ 15, lettra 
“a” combinado com os arts. 204 paragrapho unico lettra “ce” 
e 220 do decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 

Julgando procedente o auto de infracção, o inspector da 
Alfandega impoz aos infractores a multa de 7:005$786 igual 
ao valor da sonegação verificada, importando as duas parcellas 
em 14:011$560, de accôrdo com o citado art. 220 do decreto 
n. 17.464, Rr 

Para cobrar essa importancia, com os juros da móra, a 
Fazenda Nacional propoz acção executiva contra Tobias Pala- 
tinick & Irmãos, que foram condemnados ao pagamento da 
quantia pedida, que a sentença precisou, sem fazer qualquer 
allusão a juros da móra, concluindo-se dahi que nessa parte 
não houve condemnação., 

A sentença baseou-se nos factos constantes do auto de 
infracção e julgou quanto á allegação dos embargos de que 
são distinctos a fabrica á rua Ulysses Caldas n. 7 e o estabe- 
lecimento á rua Dr. Barata n. 190, em cujos livros se fez 
exame por peritos não podendo assim, o livro de qualquer del- 
les servir para apurar-se a responsabilidade do outro — a sen- 
tença julgou que a sonegação se deu na fabrica, que é admi- 
nistrada por dous socios da firma, como se alega nos embar- 
gos, e que o estabelecimento da rua Dr. Barata é gerido por 
empregado da confiança dos réos. 

Estes aggravaram e requereram que o instrumento do ag- 
gravo fosse organizado com as seguintes peças: petição inicial, 
sentença aggravada e laudo dos peritos. 

Juntou-se tambem o auto de infracção, a requerimento da 
Fazenda, ' 

Na minuta de aggravo os réos allegam que não estão su- 
jeitos á multa do art. 220 do decreto n. 17.464, porque esse 
artigo manda applicar multa igual ao imposto que não houver 
sido pago, quando a sonegação se verificar nos lançamentos da 
escripta especial dos estabelecimentos, e a pseudo sonegação 
de modo algum foi verificada nos lançamentos da escripta es- 
pecial da fabrica, mas nas facturas do estabelecimento commer- 
cial da rua Dr. Barata. 

Não procede a allegação, porque da escripta especial da 
fabrica consta segundo se vê do exame a fls. 5, que foram 
consumidos apenas 4.300 metros quadrados de mosaicos, quan- 
do confrontada essa escripta com a do estabelecimento da rua 


Dr. Barata, verificava-se que o consumo tinha sido de 15.976 
m. 30, resultando dahi a sonegação de 11.676, m. 2,30. 

A sonegação, portanto, conforme considerou a sentenca 
ageravada, verificou-se na fabrica, administrada por dous so- 


embargos fossem transladados no instrumento do aggravo, . 
Demais os réos allegaram, na minuta de aggravo, 

sempre estiveram dispostos ao pagamento de 7:005$780, co 

respondente aos 11.616m,2 30 de mosaicos, que o inspector 1 


= 


a 


cal diz terem sido vendidos sem as respectivas estampilhas, 
que occorreu por engano de um empregado dos réos, conto: 
provaram, dizem elles, no correr da acção e só reclamam co) 
tra o pagamento da multa. 

Ora, os réus não offereceram o traslado da prova, que d! 
zem ter feito do engano do seu empregado, além de que ] 
era necessario que a sonegação fosse dolosa, para que fica! 
sujeita à multa, 


Confessada, pois, pelos proprios réos o facto de devere 


q” 


7:005$780, por terem vendido, sem estampilhas, 
m,2 30 de ladrilhos, á taxa de 8600 réis, impunha-se a app! 
cação da multa de quantia igual á sonegação, sendo, por um 
justa a condemnação ao pagamento da importancia total « 
14:011$560. k 

Accordão, nessas condições, negar provimento ao aggr 
e confirmar a decisão aggravada. Custas pelos aggrava: te 

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1930. — pdofre 
Cunha, presidente. —- Hermenegildo de Barros, relator. 
F. Whitaker. — A, Ribeiro. — Bento de Faria. — Cardo 
Ribeiro, — Pedro dos Santos. — Soriano de Souza, — |] 
Lins. — Leoni Ramos. — Fui presente, A. Pires e Albuque 
que. 

D. OS, 


Rio, 


de 1 de Outubro de 1930. 


WE Es 


DXXHI-e. — Circular do M. da Fazenda, n. 60, de 14 de No. 
vembro de 1930. 4 
Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos effeitos. 
attendendo ás difficuldades resultantes da suspensão da 
bilidade das obrigações commerciaes e da restricção de 
tamento de depositos bancarios, decorrentes dos decretos: 
meros 19.385, 19.391 e 19.490, respectivamente, de 
Outubro, 1 e 12 de Novembro deste anno, resolvi sej 
rogados, até o dobro, em todo o territorio da Republica 
prazos para a interposição de recursos das decisões 
multas por infracções de leis e regulamentos fiscaes. 


Observação IX. — Tarifa dupla. 
maxima e minima. 


DXXXI-a, — Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1 


3: res 


Manda proceder á revisão das tarifas alfandegarias e a nego 
accórdos commerciaes 


ss EFTEFASEREREAZR 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Drasil, attendendo á necessidade de mod 
simplificar e melhorar a Tarifa das Alfandegas, pondo 
accôrdo com os interesses economicos do paiz, decreta: 

Art. 1.º — O Ministerio da Fazenda procederá, 
mora, á revisão integral da Tarifa das Alfandegas da R 
bica, procurando conciliar os interesses do fisco com 
lavoura, da industria e do commercio do paiz, we 

8 1.º — A revisão deverá estar concluida dentro | 
mezes da data deste decreto e comprehenderá as alter 
dos direitos aduaneiros que, por ventura, venham a ei 
duzidos no orçamento geral da Receita, que fôr or , 
para o exercicio de 1932. “al ti 

$ 2.º — A revisão terá como finalidade principal 
nova e mais minuciosa classificação das mercadorias À 


Ar 


E se ho E AA 


ESESÊ 
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no em vista reduzir ao minimo possivel o arbitrio 


achos alfandegarios, procedendo-se, ao mesmo tempo, 
y avaliação actual das mercadorias, que permitta trans- 
em direitos especificos o maior numero dos direito: 
m ainda cobrados. 

— Na distribuição das classes e rubricas, bem como 
vidualização das mercadorias, a tarifa brasileira ado 


; à nomenclatura que fôr, afinal, recommendada pela Liga 


es, aproveitando, desde já, os trabalhos até agora 
realizados e procedendo á sua adaptação final, logo 


jam dados por findos e approvados os trabalhos em 


t. 2.º — Para maior facilidade de calculo nos despachos 
garias, maior estabilidade nas transações de commercio 
rional e maior segurança na previsão orçamentaria e 
seja posta em vigor a nova Tarifa das Alfandegas, 
nte da revisão geral a que se refere o art. 1.º, deste 
cá revogado o art. 2.º, da lei n. 4.984, de 31 de De- 
“de 1925, para que os direitos aduaneiros fixados na 
Farifa das Alfandegas, sejam calculados em mil réis 
: cambio de 27 dinheiros por mil réis e cobrados com 
imentos de 20 % (vinte por cento), ou de 35 % (trinta 


— A tarifa, com o abatimento de 20 % (vinte por 
“constituirá a tarifa “geral” brasileira e vigororará na 
ci de qualquer regime especial, 


que o Governo estabe- 


o — A tarifa com o abatimento de 35 % (trinta e cin- 

to), que constituirá a tarifa “minima”, será appli- 
productos de paizes que garantirem, por accôrdo com- 
aos productos brasileiros, a sua tarifa effectivamente 


3.º — Fica reservado ao Governo a faculdade de au- 
or decreto e a seu criterio, até ao dobro, os direitos 


augmento de direitos differenciaes ou por quaes- 
medidas, procurarem difficultar a entrada dos 
brasileiros nos seus mercados. 
4.º — O Ministerio das Relações Exteriores darí 
nto, por circular, das disposições deste decreto, aos 
ntes de todos os paizes com representação diplo- 
Brasil, convidando-os, desde já, a negociar, por tro- 
“e ouvido o Ministerio do Trabalho, Industria e 
, à conclusão de accôrdos commerciaes para a con- 
proca e incondicional do tratamento de nação mais 
“resalvadas, por um lado, as condições especiaes dos 
continente americano e sem prejuizo, por outro lado, 
es supplementares, para protocolos addicionaes Te- 
uaesquer facilidades ou vantagens commerciaes, que 
em favores particularizados a qualquer nação 
— OQ Ministerio da Fazenda fará annualmente, 
a publicação do orçamento da Receita, uma edição 
«das Alfandegas, contendo todas as alterações até 
das, e ainda uma lista dos paizes cujos productos 
beneficio da tarifa “minima” ou ficarão sujeitos á 
1”. (DXXXI-b). 
16 — Excepcionalmente, o Governo poderá, entre- 
É decreto, mandar reduzir os direitos constantes da 
a importação de determinadas mercadorias, desti- 
umo de determinada região do paiz, quando jul- 
ucção necessaria ao desenvolvimento da referida 


oa mencionados no art. 2.º e seus paragra- 
to, não affectarão valor official das mercado- 
s na tarifa aduaneira, valor que continuará em 


"que o Sr. 


“cordou o Sr. 


vigor, para a applicação das demais taxas cobradas nas alfan- 
degas., 

Art. 8.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Setembro de 1931, 110. da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica, 


DXXXEb. — Circular da PD, 
de Dezembro de 1931. 

De conformidade com o despacho exarado pelo Sr, Mi- 
nistro da Fazenda, no processo fichado sob n. 67.234, deste 
anno, declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas e admints- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que, para effeito do disposto no $ 2.º, do art, 2.º, 
do decreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1931, celebraram 
accôrdos commerciaes com o Brasil os seguintes paízes, cujos 
productos originarios deverão gozar das vantagens da tarifa 
minima: 

Estados Unidos da America, França, Hespanha, Polonia, 
Egypto, China, Japão, Grã-Bretanha, Hollanda, Suecia, Estado 
Livre da Irlanda, Alemanha, Suissa. Finlandia, Techecoslova- 
quia, Italia, Dinamarca e Inslandia, Canadá, Mexico, Noruega, 
Portugal, Belgica, Hungria, Republica Argentina, Uruguay, 
Peru", Paraguay, Ltavia (Lettonia), Chile Cuba e Austria. 


da Receita Publica, n. 16, de 11 


Observação - C. — Retirada de parte de 
mercadoria de um volume, ficando o 
restante, não é permittida. 


DXXXV. — Decisão n. 269, de 27 de Outubro de 1909, 


Referentemente ao officio n. 79, de 20 de Agosto do anno 
passado, transmitido com o dessa delegacia n. 174, de 1 de 
Setembro do mesmo anno, em que a Inspectoria da Alfandega 
desse Estado, submette á consideração do Ministro o seu acto, 
deixando de dar cumprimento á decisão pela qual essa mesma 
delegacia permittiu que Mario Coelho dos Santos retirasse uma 
fracção de mercadoria que, acondicionada em um só volume, 
submetteu a despacho pela nota de importação n. 476 de Ju- 
nho do dito anno, e permanecesse na Alfandega o restante da 
mesma mercadoria, sobre cuja qualidade tinha havido contro- 
versia, conformando-se o respectivo proprietario com a classi- 
ficação, que a ella fôra dada na conformidade do parecer da 
commissão da tarifa, communico-vos, para os fins convenientes, 
Ministro, por despacho de 11 do corrente, proferido 
em sessão do Conselho de Fazenda, de accôrdo com o parecer 
deste, resolveu annullar a decisão dessa delegacia e manter 
o acto da inspectoria da Alfandega. 

D. Off. de 28 de Outubro de 1909, 


Observação - D. — Re-exportação 
de mercadorias. 


DXXXVI. — Decisão n. 1.064, de 23 de Outubro de 1929. 


Com o officio n. 1,623, de 18 de Setembro do corrente 
anno, encaminhastes a esta directoria o recurso interposto pela 
firma J. A. Salicrup do acto dessa inspectoria que negou des- 
pacho de reexportação para Buenos Aires de uma caixa, im- 
portada de Nova York, contendo tres machinas de escrever e 
duas de calcular, pelo vapor Voltaire. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer e nos termos do art, 557, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, nego provimento 
ao recurso.” 

O parecer emittido por esta directoria e eom o qual con- 
Ministro foi o seguinte: 
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“O Thesouro tem permittido invariavelmente reexporta- 
ção de materiaes sem a exigencia de o ser para o paiz de ori- 
gem. São innumeras as decisões a respeito, mas basta citar 
aquella a que se refere á ordem n. 106, de 13 de Fevereiro 
de 1924 publicado no Diario de 15 do mesmo mez e anno para 
não fallarmos em outras ainda mais recentes. 

Não obstante, e, como no caso, não occorreram as hypo- 
thesos previstas nos arts. 200 e 542 da Nova consolidação das 
Leis Cas Alfandegas e Mezas de Rendas ou as do art. 49 das 
Disposições Preliminares da Tarifa e, 492 e 511 tambem da 
Consolidação opino pelo não provimento do recurso, tendo em 
vista os fundamentos do acto recorrido, expostos no officio de 
fig: 2Bom 

O que vos communico para os deviluvs 7 ;s. (Processo nu- 
mero 47.608, de 1929. 

D. Off. de 24 de Outubro de 1929, 


Observação E. — Taxa de expediente e 
addicional dos generos livres de di- 
reitos. 


DXXXVII. — Decreto n. 20.900, de 31 de Dezembro de 1931. 


Altera a cobrança da taxa do expediente dos generos livres de direitos Je 
consumo e a do imposto de renda das sociedades por quota de resa 
ponsabilidade limitada, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições contidas no art, 1.º 
do decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1.º — A taxa de expediente dos generos livres de di- 


reitos de consumo, a partir de 1 de Janeiro de 1932, se 
brada integralmente em ouro, com o abatimento de 8 
ficando abolida a cobrança do addicional de 10 % sobre aqi 
taxa. à 

Paragrapho unico. — A taxa de 2 % a que se refere o 
creto n. 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, continuará a ser T 
em papel. 

Art. 2.º — As sociedades por quota de responsabilid c 
mitada pagarão o imposto de renda pelo lucro liquido de. 


lanço, segundo o regimen adoptado para as sociedades a! 
mas. 


Art, 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1931, 110.º da T 
pendencia e 43.º da Republica. i 

D. Off. de 5 de Janeiro de 1932. 


DXXXVIHII. — Decreto n. 20.852, de 26 de Dezembro de 1! 
(Orçamento da receita). E 


Art, 1.º — A Receita Geral da Republica dos 
Unidos do Brasil, no anno de 1932, é orçada, etc., etc. 


RECEITA ORDINARIA: 


I — Renda dos impostos. 


a) — importação, entrada, sahida e estadia de 
addicionaes: 


D, Off. de 28 de Dezembro de 1931. 


Te a 
b % ' + Us A ha 


ai Pe eti 


— leis, Decretos, Circulares, Ordens e Decisões, relativos a isenções de direitos 
E: 6 taxas, desde 31 de Maio 1927 até 31 de Dezembro de 1931 


ga ag cid pr nd 


; 


k 
E 
|: 
s 
£ 


A. — Decisão n. 318, de 31 de Maio de 1927. 


É Com O officio n. 534, de -25 de Abril ultimo (ficha nu- 
ro 18.770), encaminhastes ao Thesouro o recurso inter- 
pela United States Ruber Export Co., Limited, do acto 
a inspectoria, que lhe negou a restituição da quantia de 
0$950, sendo 32:728$160 em ouro, e 20:492$790, em pa- 
| por não ter o recorrente gosado, em tempo opportuno, do 
ror constante do artigo 26, da lei n. 4.440, de 31 de Do- 
ibro de 1921, revigorado pelo art. 30; da lei n. 4.625, de 
Dezembro de 1922 e art. 16, da lei n. 4.683, de 31 de 
mbro de 1923, e tambem com fundamento na circular na- 
, de 6 de Março de 1901, 
Sr. Ministro da Fazenda tendo presente o alludido re- 
em data de 18 do corrente mez, proferiu a respeito, o 
o seguinte: “De accôrdo com os pareceres, nego provi- 
O recurso. ” 
| parecer que emitti sobre o assumpto, com o qual con- 
Sr .Ministro, foi o seguinte: “Ao recorrente não cabe 
das decisões proferidas, em gráo de recurso in- 
“por outros, — por terceiros, desde que tars decisões só 
jm áquelels em cujo favor foram pronunciadas e não 
Tegra legal de decidir e nem obrigam o poder publi- 
casos supervenientes. Imperial resolução de 25 de Ju- 
885). 
isso e ainda de accôrdo com as razões da Alfandega, 
s do officio de fls. 64, sou de opinião se negue pro- 
ao recurso.” 
s fundamentos do officio de fls. 64, n. 534, de 25 do 
; 7 bril deste ano, da Alfandega do Rio de Janeiro, com 
fui accOrde, e tambem acceitos pelo Sr. Ministro, 
seguintes: “Devidamente instruido, encaminho o pro- 
que a United States Rubber Export Co., Ltd., re- 
a Superior instancia do despacho desta inspectoria 
I ou restituição da importancia de 53:220$950, sem 
8$160, em ouro, e 20:492$790, em papel. 
orrente não gosou, em tempo opportuno, do favor 
“do art. 26, da lei n. 4.440, de 31 de Dezembro d- 
orado pelo art. 30, da lei n. 4.625, de 31 de De 
1922 e art. 16, da lei n. 4.683, de 31 de Dezem 
1923. l 
foi solicitada a isenção na devida época, e, sem cons- 
, foram pagos os direitos integraes das correias de 
orracha despachadas pelas notas que estão anne- 
o.- Assim, sendo, e, com fundamento na circular 
de Março de 1901, esta inspector'a proferiu o des- 
motivou o presente recurso.” 
nt vos communico, para os devidos fins. 
de 2 de Junho de 1927. 


Circular do M. da Fazenda, n. 12, de 6 de Março 


, em vista o aviso n. C À 
inisterio das Relações Exteriores, 
is frescas brasileiras continuarão, 


281/13, de 4 de Fevereiro 


durante o cor- 


communicando, 


rente exercicio de 1925, a ter entrada na Republica Argentina 
livres de direitos, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores de Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que fica concedido igual favor às fructas 
de procedencia daquella Republicg, sujeitas apenas ao expe- 
diente de 2 %, de conformidade com o que dispõe o art, 29, 
do Decreto n.:4,910, de 10 de Janeiro do corrente anno, 
967-0. — Circular do M. 
de 1925. - 


da Fazenda, n. 22, de 1.º de Malo 


Declaro aos Srs. Inspectores de Alfandegas e Administra- 
dores de Mesas de Rendas, para seu conhecimen(o e devidos 
fins, que, tendo em vista o que dispõe o art, 29 do Decreto 
n. 4.910, de 10 de Janeiro do corrente anno, gosarão de isen- 
ção de direitos, no corrente exercício, as fructas frescas de pro- 
cedencia da Republica dos Estados Unidos de America do Nor- 
te, as quaes ficarão apenas sujeitas ao expediente de 2 %, de 
accôrdo com o referido artigo. 


967-D. — Circular do M, da Fazenda, n. 
neiro de 1926. 


“Declaro aos Srs, Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
effeitos, que, na conformidade do art. 29 da lei n. 4.910, de 
10 de Janeiro de 1925, as fructas frescas procedentes da Re- 
publica Argentina ficam isentas do pagamento dos respectivos 
d'reitos no corrente anno, devendo, entretanto, ser cobrada a 
taxa de 2 % de expediente, 


1-A, de 18 de Ja- 


967-E. — Circular do M. da Fazenda, nº: 2, de 19 de Janeir» 
de 1926. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devido; 
effeitos, que, na conformidade do art. 9, da lei n, 4,910, 
de 10 de Janeiro de 1925, as fructas procedentes dos Estados 
Unidos da America do Norte ficam isentas do pagamento dos 
respectivos direitos no corrente anno, devendo, entretanto, ser 
cobrada a taxa de 2 % de expediente. 


979-A. — Decisão n. 201, de 30 de Outubro de 1928. 

No aviso n. 1.598, de 10 de Setembro do corrente anno, 
dignou-se V. Ex. de consultar si este Ministerio, attendendo 
às ponderações constantes do officio n. 634, de 13 de Agosto 
anterior, da Estrada de Ferro Central do Brasil, poderá autos 
rizar o despacho, livre de direitos ,de quaesquer maicriaer, 
ainda com similares da industria nacional, desde cu> esses 
similares não sejam expressamente offerecidos em concnrrencia. 

Em resposta, tenho a honra de declarar a V. Jx. que, 
nos editaes de concurrencia publica para fornecimento ás re- 
partições federaes, é necessario estipular-se a preferencia dos 
artigos nacionaes que tenham sim'lares estrangeiros, com os 
preços do mercado ou das fabricas e os abatimentos precícos, 
segundo a quantidade a fornecer. < 

Si não se apresentarem artigos nacionaes similares aos es- 


— 1040 — ú 


trangeiros, forçoso é acceitar a concurrencia destes, sendo jus- 
to, nesta hypothese, que se computem os direitos aduaneiros 
já pagos pelos productos importados, ou a pagar, si a impor- 
tação ainda se vae realizar. 

Deste modo ficará solucionado o caso a que se refere a 
consulta, mesmo porque é expressamente vedado pelo art, 19, 
do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de Março 
de 1911, o despacho, com isenção de direitos de artigos impor- 
tados para as repartições publicas, desde que haja similar na 
producção nacional. 


Reitero a V, Ex. os meus protestos de alta estima e dis- 
tincta consideração. 
D. Off. de 2 de Novembro de 1928. 


981. — Decisão n. 17, de 2 de Abril de 1929. 

Com o officio n. 1, de 3 de Janeiro do corrente anno, en- 
caminhastes a esta directoria o recurso interposto pela firma 
Carlos Lyra & Comp., da decisão da Alfandega da Capital 
desse Estado, mantida por essa delegacia, mandando cobrar 
2 % de expediente no despacho livre de direitos sob n. 49, 
de 1926. 

O Sr, Ministro da Fazenda, em data de 15 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr, Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“O despacho de fls. 4 é de Dezembro de 1926 e compre- 
hende material destinado à lavoura, isto é, a uma usina de 
assucar (relação de fls. 6). Em 1926, ainda vigorava a lei 
n. 4.910, de 9 de Janeiro de 1925, que no art. 3.º, alinea “Vs 
isentava dos direitos de importação para consumo, sujeitando 
ao pagamento de 2 % de expediente apenas, os machinismos, 
apparelhos e instrumentos, respectivos accessorios, etc., desti- 
nados aos trabalhos da lavoura e industria agricola. No em- 
tanto, o art. 10 desse decreto n. 4.910, de 1925, revigorava 
as Disposições Preliminares da Tarifa, que no $ 36 do art. 2.º 
concede igual favor de isenção de direitos de importação e ao 
art. 5.º estabelece o pagamento do expediente na razão de 
5 %, da qual ficavam os lavradores isentos ex-vi da lei espe- 
cial n. 1.686, de 12 de Agosto de 1907, aliás tambem revigo- 
rado pelo dito art. 10 do decreto n. 4.910, de 1925. 

Assim é que vinha se procedendo. 

Hoje, porém, em consequencia da lei n. 5.353, de No- 
vembro de 1927 o favor de isenção se limitava aos direitos de 
importação, pagando 5 % de expediente em virtude do dito 
art. 5." das Preliminares da Tarifa, maximé tendo a mencio- 
nada lei n. 5.353 expressamente (artigo 1.º) excluido as leis 
especiaes que concediam isenções. Em 1928, entretanto, em 
virtude da lei orçamentaria da Receita, posterior á lei nu- 
mero 5.353, de 1927, essas leis especiaes estiveram em vigor, 
pois que a mesma lei orçamentaria da Receita para 1928, re- 
produziu no art. 1.º, n. 1, o art. 25, da lei n. 4.984, de 1925, 
que abolindo as isenções, reducções, etc., direitos, exceptuon 
as decorrentes, tambem de leis especiaes. (Despacho da su- 
perior autoridade de 1 de Outubro de 1928, portaria desta di- 
rectoria de 11 de Janeiro de 1929, D, Off. dé 12). Assim 
vigorou a citada lei n. 1.686, de 12 de Agosto de 1907, que 
isentava o lavrador do expediente. No corrente exercicio, po- 
rém, prevalece, a meu ver, a lei n. 5.353, de 1927, visto não 
ter a lei do orçamento da Receita de n. 5.606, de 19 de De- 
zembro de 1928, reproduzido o dito art. 25 da lei n. 4.984, 
de 31 de Dezembro de 1925, como o fez a lei para 1928, de nu- 
mero 5.416, de 30 de Dezembro de 1927, 

Opino pelo provimento do presente recurso.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Processo nu- 
mero 1.129, de 1929), 

D. Off. de 3 de Abril de 1929, 


982. — Decreto n. 19.198, de 2 de Maio de 1930, 


Autoriza a prorogação por 15 annos do contracto celebrado com a Co 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, em virtude do decreto 
mero 18.305, de 4 de Julho de 1928, e dá outras providencias. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do E 
attendendo ao que requereu a Companhia de Navegação 
Brasileiro, de accôrdo com as informações prestadas pela 
ctoria Federal de Navegação e, usando da autorização com , 

, no art. 5.º, do decreto legislativo n. 5.751, de 27 de Dezen 
bro de 1929, decreta: 

Artigo unico. -—— Fica autorizada a prorogação por | 
annos da duração do contracto celebrado com a Companhi 
Navegação Lloyd Brasileiro, em virtude do decreto n. 18.30 
de 4 de Julho de 1928, elevada para 20.000:000$000 a gu 
ção annual de 18.000:000$000, a qué se refere o contracto é 
vigor, e concedida isenção de direitos da importação e de e 
pediente, a partir de 1 de Janeiro de 1929, pelo tempo em q 
de identico favor aduaneiro gozar qualquer empreza de 
gação do paiz, para os combustiveis, machinismos, materiat 
sobresalentes, comestiveis e mais objectos de uso dos | as: 


Beiros e do pessoal de bordo, destinados ao serviço do com 
ctante. 


Paragrapho unico. — A despeza com o augmento da: 
venção contráctual, relativa aos exercicios de 1929 e 1930, ec 
rerá, no vigente exercicio, à conta do credito especial de E 
4.000:000$000, aberto pelo decreto n, 19.199, desta data, 
nos exercicios subsequentes, pelas dotações votadas para € 
fim, pelo Congresso Nacional. a 

Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1930, 109.º da Independen 
e 42.º da Republica. 4 


WASHINGTON LUUS P, DE SOUSA | 


Victor Konder 
D. Off., n. 107, de 2 de Maio de 1930. 
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983. — Circular do M. da Fazenda, n. 23, de 7 de 
1929, 

Em additamento à circular n. 17, de 30 de Março 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administr 
das Mesas de Rendas Federaes que independe das formali 
des do decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, e 85 3º eu 
da lein. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, o despacha na 
diante o pagamento de 10 % dos impostos aduaneiros, de to 
o material rodante e de trácção, inclusive os accessorios, 
se refere o art, 1.º da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro 
1928, por ser especifica essa taxa de 10 %; cabendo, entr 
tanto, aos mesmos inspectores e administradores, exigir a pro 
de que as respectivas emprezas são, de facto, concessionarii 
do Governo da União, Estados e municipios, nos servico a 
transporte, dizcriminados no mencionado art. 1.º, da Tola 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928. "8 
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984. — Decisão n. 59, de 29 de Maio de 1929. É 


Em solução á consulta formulada pelo vosso tele ra: ] 
protocollado no Thesouro Nacional sob n. 25.132, deste am 
declaro-vos, para os devidos fins, que a lei n. 5.353, de 0 
Novembro de 1927, alterou, em parte, a circular n. 42, d 
de Outubro de 1922, avocando ao Sr. Ministro da Faze 
concessão das isenções consignadas nos 88 5.º, 6.º, 7.º e 
do art. 2.º, das Disposições Preliminares da Tarifa das Alf 
degas. (Procesos n. 25.132, de 1929). E 

D. Off. de 30 de Maio de 1929. 


“MPR ar | 


sli 
— Decisão n. 89, de 13 de Setembro de 1929, dd 


Communico-vos, para os devidos fins, que 0 Sr. Mk s 
da Fazenda, tendo presente o requerimento protocollado. 


P 


as 
dia 


a Ee rage is 
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uro Nacional sob n., 17.302, deste anno, em que a “Port 


* solicita autorização para continuar empregando ma- 


e S importados com isenção de direitos nos concertos das 
ções de terceiros que procuram os seus diques, em 


e 23 do mez proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 
eda-se de accôrdo com o parecer,” 

“este o meu parecer, sobre o assumpto e ao qual se 

Sr. Ministro: 
m toda procedencia legal a ordem n. 31 de 6 de De- 
1927 (cópia á fls. 2, processo em frente, ficha nu- 
.302, de 1929), expedida 4 Alfandega do Pará (pro- 
D, ficha 50.367, de 1927), mandando não só cessar a 


'da Companhia “Port of Pará” empregar, em repara- 


pncertos em embarcações não de propriedade da mes- 


mpanhia, mas de terceiros, material, que despachára 


“favores de reducção ou isenção de direitos, destinado 


u serviços, proprios da concessão contractua) dada a dita 


a; como tambem declarar que, quando a mesma com- 
izer dispôr desse material para dar fim diverso, pre- 
iamente, solicitar do Ministerio da Fazenda permissão, 


te o pagamento dos respectivos direitos. 


Le modo, ficou inteiramente modificado o que o Mi- 
a Viação havia deliberado pelo aviso de 21 de Dezem- 
m (cópia de fls. 4, do dito processo, ficha 17.302), 
o emprego desse material nos reparos e concertos 
cações pertencentes a terceiros ou que taes serviços 
n estranhos á concessão. 
- clausula alguma do contracto approvado pelo de- 
12.184, de 30 de Agosto de 1916, que autorize a in- 
constante do mencionado aviso de 1917. 
; deve a petição de fls. 2/5, ficha n. 17.302, do 
), ser indeferida, para o fim de se manter em 
termos a dita ordem n. 31, de 1927. 
ula XXIX, $ 2.º do dito contracto, nada tem com 
a importação de materiaes destinados aos serviços 
“e concertos de navios pertencentes a-terceiros e 
hos, alludida na mesma clausula XXIX, não é 
“áquella que é realizada mediante a isenção ou 
Feitos aduaneiros. 
te poderá referir-se a que porventura se possa fa- 
“o pagamento integral dos direitos, para o fim 
o respectivo material applicado exclusivamente 
“de reparações e concertos em navios pertencen- 
DS ou outros estranhos á concessão, trabalhos esses 
“companhia aufere lucro ou renda, passivel de to: 
ontas.” (Processo n. 17.302, de 1929). 
de 15 de Setembro de 1929. 


to n. 5.754, de 7 de Janeiro de 1930. 


legados fiscaes nos Estados a competencia para conceder 
ostos de importação sobre materiaes agricolas, e dá 


e da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 
“que o Congresso Nacional decretou e eu sanc 
e resolução: 

A isenção de impostos ou taxas de importação 
ae 'materiaes ou objectos constantes dos para- 
8 do art. 424, da Nova Consolidação das Leis 
s, itados no $ '36 do art. 2.º das Preliminares 

e “a"y do art. 3.º do decreto n. 4. 910, 

“de 1925, aos quaes faz referencia o 8 3.º do 

5.358, de 30 de Novembro de 1927, mediante 

interessado, será processada perante o inspe- 

“respectiva, obedecidas as prescripções do 
O ao decreto n. 8.592, de 8 de Ed de 


“as exigencias seguintes: 


1.*, prova da qualidade ue agricultor ou industrial agri- 
cola por meio de certidão do colector das rendas federaes e 
da autoridade municipal da localidade em que estiver situada 
a propriedade a que se destinam os materiaes; 

2.º, relação em duplicata dos materiaes ou objectos a des- 
pachar, com designação de especies, qualidades, pesos e me- 
didas; 

3.*, certificado do engenheiro de signado pelo inspector da 
Alfandega para informar o respectivo requerimento o qual es- 
pecialmente deve declarar: 

à) que o material ou objecto cuja isenção se requer é 
proprio e de applicação exclusiva ao fim para que é importado; 

b) que, quanto às quantidades, está do conformidade com 
as estrictamente precisas para os mesmos fins e para o tempo 
designado na petição; 

c) que está incluida na lei que regula a concessão; 

d) que não se acha comprenendido em nenhuma das ex- 
cepções do art, 8.º do decreto n, 947-A, de 4 de Novembro 
de 1890. 

Art. 2.º — Satisfeitas estas exigencias, e com parecer mJ- 
nucioso e circumstanciado do inspector da Alfandega, o pro- 
cessado será remettido ao delegado fiscal do Thesouro Nacio- 
nal do Estado, que fica com a competencia para conceder a 
isenção no caso do art. 1.º desta lei. 

Paragrapho unico, Da decisão denegatoria da isenção 
em parte ou no todo do pedido, cabe recurso para o Ministro 
da Fazenda, no prazo de 10 dias uteis, 

Art. 3.º — O delegado fiscal póde não só reduzir à quan- 
tidade requerida como excluir os materiaes ou objectos que não 
lhe pareçam comprehendidos nas isenções legaes, 

Art. 4.º — Dos materiaes ou objectos relacionados, quan- 
do alguns tenham similares na producção nacional, mas que, 
como accessorios, sejam inherentes a outros constantes da 
mesma relação, participam da isenção concedida a estes. 

Art. 5.º — Os processados resolvidos pelas Delegacias 
riscaes e dos quaes constem as isenções concedidas, depois de 
produzidos seus effeitos, serão remettidos à Cummissão de Re- 
visão de Despachos Aduaneiros, nas alfandegas ou á séde dos 
Serviços Hollerith, para a respectiva revisão, 

Art. 6.º — Na Alfandega, antes da retirada dos materiaes 
ou objectos isentos de impostos, será lavrado um termo de 
responsabilidade, assignado pelo concessionario ou seu pro- 
curador com poderes especiaes afim de ser possivel a indemni- 


r zação dos cofres publicos, quer em virtude da revisão pelo 


thesouro, quer por ser verificado que, no todo ou em parte, 
o material importado teve destino diverso daquelle para que foi 
concedida a isenção, 

Paragrapho unico. —— Na hypothese de ser verificado que 
o material importado tevc destino diverso daquelle para que 
foi concedida a isenção, serão cobrados, em dobro, os impostos 
de importação sobre todo o material constante do respectivo 
despacho, ficando o concessionario inhibido para requerer 
quaesquer outras isenções. 

Art. 7.º — O termo de responsabilidade, assignado pelo 
interessado, tambem será permittido para retirada dos mate- 
riaes ou objectos importados, quanto, denegado em parte ou 
no todo o pedido de isenção pelo delegado fiscal, fôr inter- 
posto o recurso para o Ministro da Fazenda. 

Art. 8.º — Fica o Poder Executivo autorizado a isentar 
de impostos de importação e demais taxas, cobradas nas Al- 
fandegas da Republica, os automoveis e motocycletas de trans- 
porte pessoal, que, matriculado no Brasil, tenham sahído para 
o estrangeiro, munidos dos documentos officiaes e de uso in- 
oiee e voltem ao paiz dentro do prazo de um ando. 

. 9º —— No regulamento, que for expedido para a exe- 


“a e presente lei e da ei A. 5.623, de 29 de Dezembro 


de 1928, serão estabelecidas as condições para a identificação 
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dos vehiculos por meio de registro da marca e numero dos chas- 
sis, do numero e força do motor e de outros caracteristicos 
exigidos pelas convenções internacionaes. 

Art. 10, — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1930, 109,º da Indepen- 
dencia e 52.º da Republica. 


WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA 
F. €. de Oliveira Botelho 


D. Off, n. 12, de 15 de Janeiro de 1930. 


987. — Decisão n. 28, de 17 de Fevereiro de 1930. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o processo encaminhado com o of- 
ficio da Delegacia Fiscal nesse Estado, n. 8, de 16 de Ja- 
neiro findo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 2.585, deste 
anno, em que a Prefeitura Municipal de Olinda solicita reduc- 
ção de direitos de importação, na fórma-do art. 3.º da Lei 
n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para 20 toneladas de 
asphalto betuminoso, 100 toneladas de asphalto liquido (Road- 
oil), 3.000 barricas contendo cimento, pesando 54U0.0UU kilos 
constantes da inclusa 1.º via da relação devidamence carimba- 
da e authenticada pela 1.º Sub-Directoria desta Directoria, ma- 
terial esse importado e destinado ao serviço de calçamento e 
construcção dum cáes á beira-mar, daquella cidade, em data 
de 31 do mez transacto proferiu a respeito o despacho seguinte: 

Deferido. Trata-se no caso em apreço, de materiaes des- 
tinados a execução de serviços publicos, inclusive portos, feito, 
directamente pela Prefeitura Municipal de Olinda” comprehen- 
díidos portanto, nos favores do art. 3.º da lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927. Quanto ao cimento, este Ministerio já 
tem resolvido, por varias vezes, e, ainda recentemente, que 
em se tratando de obras executadas em agua salgada o cimento 
nacional não póde ser considerado como similar do estrangeiro 
consoante o parecer de technicos, consultados por este Minis- 
terio. 

D. Off. de 18 de Fevereiro de 1930. 


988. — Decisão n. 221, de 19 de Fevereiro de 1930, 


Com o officio n. 140, de 28 de Janeiro ultimo, encami- 
nhastes a esta directoria o recurso interposto pela Companhia 
Porto e Melhoramentos-de Cabo Frio, do acto dessa inspectoria 
que negou reducção de direitos para trilhos, que a mesma pre- 
tendem importar com esse favor. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 15 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Dou provimento ao recurso. Não póde ser objecto de 
duvida que trilhos de aço e seus pertences sejam materiaes 
indispensaveis a construcção de estradas de ferro, nem pro 
cede a distincção que se quer estabelecer entre material fix9 
e rodante. no caso, em apreço, porque ambos se completam, 
de tal maneira que se torna impossivel o aproveitamento d: 
qualquer delles, isoladamente. 

E' evidente e positivo a intenção do legislador, no querer 
auxiliar a construcção das estradas de ferro, que se iniciam 
pelo assentamento de seus trilhos. 

A esse respeito, o art. 1.º da lei n,. 5.623, de 29 de D=- 
zembro de 1928 que regula o caso, é de meridiana clareza. 

O que vos communico para os devidos fins. (Processo nu- 
mero 4.040, de 1930), 

D. Off. de 20 de Fevereiro de 1930. 


989. — Decisão n. 16, de 16 de Abril de 1936. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o processo encaminhado com o vosso 
offício n. 19, de 10 de Setembro ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional, sob n. 48.282, do anno findo, em que submettestes 


à apreciação do Thesouro o acto pelo qual permittistes, E 
ante termo de responsabilidade, o desembaraço, livre de: E h 
reitos, de uma embarcação destinada ao Governo desse Esta s 
proferiu, em data de 27 de Janeiro ultimo, o despacho seguint 

“Em face do parecer, deixo de approvar, o acto da TI 4 
pectoria da Alfandega de Victoria, e de que trata este pr |] 
cesso. ” á 

O parecer emittido por esta directoria e com o qual cc Ê 
cordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: | 

“Não merece approvação o acto da Inspectoria da Alfa b 
dega de Victoria, permittindo o desembaraço livre de di ; 
mediante assignatura de termo de responsabilidade da jerr 
cadeira “Itacoya”, de propriedade da Société de Constr 
du Port de Bahia (segundo os documentos de folhas 8 
porquanto falta competencia aos Inspectores das Alfané 2g 
para deliberarem sobre isenção de direitos, mesmo median 
a:sicnatura do termo de responsabilidade. ' 

A Société de Construction du Port de Bahia não gos 
isenção de direitos aduaneiros para o material empregado 
obras do porto de Victoria e ainda mesmo que gozasse d 
favor tornar-se-ia, necessaria a autorização da superior 
toridade. À 

A derrocadeira, quebra-rocha submarina ou fluectúan' 
parelhado para esse fim como diz o Sr, Inspector da Alfand E 
de Victoria, não gozando de isenção de direitos adu ” 
prevista nas preliminares da tarifa, nem por força de e 1] 

u 
u 
p 

' 


Es 


sula contractual entre a proprietaria da Itacoya e o Gov 
da União, á embarcação em apreço está sujeita ao pagam 
dos direitos de importação e demais taxas previstas na 
lação fiscal. Os documentos de folhas 8 e 11 estão sujeit o 
sello de que trata o n. 10, do 8 1.º da tabella B, do regu b 
mento baixado com o decreto n. 17.538, de 10 de Novembro 
de 1926.” (Processo n. 48.282, de 1929). 
D. Off. de 18 de Abril de 1930. 


999. — Decisão n. 26, de 12 de Maio de 1930, 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. 
da Fazenda, tendo presente o processo restituido ao os! 
Nacional com o vosso officio n. 548, de 10 de Março de 1! 
protocollado sob n. 15.514, do mesmo anno, em que 0. 
nisterio da Viação pede que seja tomado em consider 
ficio da Inspectoria Federal de Portos, Rios e Cana 
rentes á venda do rebocador “Britannia”, realizada pela. 
panhia “Port of Pará”, sem prévia autorização do go rn 4 
firma Oliveira Machado & Comp., em data de 29 de Jam 
ultimo, proferiu a respeito o despacho seguinte: “o 

“Proceda-se na conformidade do parecer.” ” 

O parecer a que allude o Sr. Ministro da F , 
emittido pelo auxiliar do Dr. Consultor de Fazenda, Dr. . 
Gonçalves Machado Netto, nos termos seguintes: 

“O Ministro da Viação no aviso de fls. 3, pede ao | 
tro da Fazenda que tome em consideração o officio, d 
ctoria Federal de Portos, Rios e Canaes, referente à 
rebocador “Britannia” realizada pela Companhia “Po 
Pará”, sem prévia autorização do governo, á firma 
Machado & Comp. 

Ouvida a Inspectoria da Alfandega do Pará fo) 
sente processo devolvido, com a cópia da decisão do im 
(fls. 8), que julgou não caber á Fazenda Nacional, ne 
direito ao recebimento dos direitos de importação, dé 
da referida venda, pelas seguintes razões: 

1.') que o rebocador em questão fôra despachadk 
nota 616, de 1909, livre de direitos de importação e e! 
de accôrdo com a clausula XXXI do decreto 5.978, de. 
Abril de 1906, ordem n. 13, de 19 de Janeiro de 1909, 4 
rectoria do Expediente do Thesouro; j 

2.º) que o art. 176 do decreto 10.524, de à 


na 
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1913, estabeleceu a isenção de direitos para 


as em- 
destinada à navegação fluvial do valle 


do Ama- 


- 

Ea a que o referido rebocador não foi vendido para tóra 
do Amazonas, nem para o estrangeiro, como exige o 

jo citado art. 176, para a cobrança de direitos; 


o que a venda se effectuou (1926) quando ainda em 


) vigor o alludido dispositivo de 1913, Exigiu simples- 
que, os RE entes assignassem um termo de responsa- 


Sã ro cedentes às razões da decisão da Alfandega. 

O rebocador foi despachado livre de direitos, em face da 
su “do contracto de construcção do porto, concedido à 
E of Pará”. (Clausula XXXI, decreto 5.978, de 18 de 

1906). j 

mção foi decorrente de dispositivo especial, que só 

a à referida companhia. O decreto 10.524, de 1913, 

tere-se a isenção em geral para embarcações desti- 
navegação fluvial do valie do Amazonas, 

Póde ser applicado a embarcações anteriormente des- 
às com isenção de direitos, em virtude de clausulas con- 

, de concessões outorgadas pelo Governo Federal. 

i ti ndo-se a hypothese — se para argumentar — de 

panhia pudesse alienar tal embar.ição, sem o paga- 
“direitos, em face do citado ari. 176 do decreto 
1913, tornava-se. necessario a prova de que a fir- 
e Oliveira Machado & Comp., a o utilizar na 


a não encontramos no proces o. 
a questão de saber se o art. 176 do decreto nu- 


1927, não interessa ao caso presente. 
sta de decisão de fls. 8 que a venda se realizou em 
; 926, época em que o citado art, 176 estava em 


hia “Port of Pará” deve pagar os direitos de- 
s ao mencionado rebocador. 
ão da Alfandega não póde ser mantida, devendo 
Companhia “Port of Pará” a pagar os direitos 
lculados e communicada ao Sr. Ministro da Via- 
“deste Ministerio sobre o presente processo.” 
de 13 de Maio de 1930. 


» n. 19.219, de 28 de Maio de 1930. 


mento para a concessão de isenção de direitos ou taxas 
a que se refere o decreto n. 5.754, de 7 de Janeiro 


eral, resolve approvar Oo dede quê a este 
“assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios da 
À a concessão de isenção de direitos ou taxas de 
a, Fê consumo dos materiaes e objectos constantes 


DE csts de Rendas e da alinea “a” do art. 3.º do 
910, de 5 de Janeiro de 1925, aos quaes se Te- 
n. 5.754, de 7 de Janeiro do corrente anno. 
iro, 28 de Maio de 1930, 109.º da Indepen- 
da Republica. j 
— WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA 
F, GC. de Oliveira Botelho 


a concessão de isenções de direitos ou taxas 
para consumo dos materiaes e objectos: 


és dos paragraphos 27 e 28 do art. 424 da Nova 


Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas 
e da alinea “a”, do art. 3.º do decreto n, 4.910, de 5 de 
Janeiro de 1925, aos quaes se refere o decreto n. 5.754, 
de 7 de Janeiro de 1930. 


DA ISENÇÃO, SUA RESTRICÇÃO E A QUEM COMPETE 
FAZER A CONCESSÃO 


Art, ;1.º Gozam de isenção de impostos ou taxas de 
importação para consumo: 

1.º, os machinismos, materiaes de custelo e peças sobresa- 
lentes, destinados ao aperfeiçoamento do fabrico do assucar 
e construcção ou melhoramento de engenhos ceutraes introda- 
zidos directamente por agricultores ou por emprezas agricolas; 

2.º, os machinismos, apparelhos e accessorios e ingredien- 
tes, necessarios à refinação da borracha em bruto; e os impor 
tados para a fabricaçõs de artefactos de borracha e a produs- 
ção de pneumacicos, caras de ar, massiças ou rodados, para 
automoveis, 

Art, 2.º — Os machinismos e materiaes mencionados n3 
n.: 1, do artigo antecedente, comprehendem: 

a) "a ossatura ou armação de ferro com os seus pertences 
como: columnas, vigas, parafusos, arrebites, laminas de zinco 
ou de ferro zincado, para paredes e cobertura; 

b) material para illuminação electrica ou a gaz, com- 
pleto; 

c) tubos de ferro para conducção de agua, gaz ou vapor, 
com as respectivas valvulas e registros; 

d) ferramentas, talhas portateis, forjas e mais utensi- 
lios; 


e) machinas e apparelhos de transmissão, para o fabrico 
ve assucar, destillação de aguardente e de espirito; 

f) correias para machinas, gachetas de borracha ou de 
«ibestos e cordas de linho, algodão e canhamo para os appa- 
relhos de transmissão; 

g) trilhos portateis e fixos, vagons de aterro e proprios 
para- conducção de generos; locomotivas, podadores, barcos, 
vasos de madeira ou de ferro; 

h) tijolos refractarios, proprios para fornalhas das cal- 
deiras de vapor; 

i) balanças para pezar as cannas e os assucares, e tan- 
ques de ferro para depositos. 


Art. 3.º —— Nos accessorios e ingredientes de que trata O 
r. 2 do art. 1.º comprehendem-se não só as substancias chi- 
micas, como todas as substancias outras que sejam necessarias 
ao preparo de borracha e fabrico dos seus artefactos. 

Art. 4.º —— As peças de machinas importadas em separado, 
quer as mencionadas no n. 1, quer as do n. 2, do art. 1.º, go- 
zarão da isenvão de direitos, si mediante exame feito por pe- 
ritos da escolha do inspector da Alfandega ficar provado que 
não podem ter outro destino ou applicação sinão substituir 
peças identicas, já arruinadas, de machinas despachadas li- 
vres de direitos, ou servir de subresalentes ás que, existindo 
perfeitas, possam inutilizar-se por qualquer eventualidade. 

Art. 5.º — No favor da isenção não se comprehendem: 

a) os machinismos, apparelhos, materiaes, utensílios e 
accessorios qua tiverem similares na producção nacional, em 
quantidade sufficiente para supprir as necessidades immedia- 
tas e constantes das obras e serviços favorecidos com a isenção 
de direitos; ! 

b) as materias primas, que estiverem nas mesmas con- 


dições. 
art. 6.º —- São competentes para conceder a isenção: 
1.º, o Ministro da Fazenda, na Capital Federal; 
2. os delegados fiscaes, nos Estados, 


DO PROCESSO PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO 


Art. 7.º — O proceso para a obtenção do favor terá inicio 
nas Alfandegas respectivas, mediante requerimento do interes- 
sado, dirigido ao Ministro da Fazenda, ou ao delegado fiscal, 
de accôrdo com o disposto no art. 6.º, indicando o dispositivo 
da lei, decreto ou contracto, em que assenta o seu pedido, € 
local dos serviços ou obras e o fim a que é destinado o mate- 
rial, com a expressa declaração de ser a sua importação feita 
directamente ou por intermediario. 

Art. 8.º — Ao requerimento acompanharão: 

a) prova de ser o requerente agricultor ou industrial 
agricola, por meio de certidão do collector das rendas federaes 
e da autoridade municipal, da localidade em que estiver si- 
tuada a propriedade a que se destinam os materiaes; 

b) planta e orçamento das obras que se tenham de ins- 
tallar, reparar ou modificar; 

c) relação, em duas vias, escripta em lingua vernacula, 
á mão ou a machina, sem claros, emendas, borrões ou rasuras, 
datada e rubricada, folha á folha, pelo engenheiro que o inspe- 
ctor da Alfandega designar para informar o requerimento, dos 
materiaes ou objectos a despachar, com designação das espe- 
cies unidades, quantidades, pesos e medidas e respectivos va- 
lores, em algarismo e por extenso; 

a) certificado do mesmo engenheiro, declarando expres- 
samente: a 


1.º, si o material ou objectos para os quaes se requer u 
isenção teem os caracteristicos e são proprios para os serviços 
ou obras em que se os pretende applicar; 

2.º, si a quantidade pedida está em relação com o plano 
dos mesmos serviços ou obras e é a estriciamente necessaria; 

3.º, si está comprehendido na lei reguladora da concessão; 

4.º, si contém artigos de sobresalentes indispensaveis ás 
necessidades e incidentes que possam gecorrer ou tenham 
vccorrido nos serviços e obras; 

5.º, si ha ou não simillares da producção nacional e, no 
caso afirmativo, quaes as fabricas productoras e se preenchem 
as condições exigidas na lettra “a” do art. 5.º. 


Art. 9.º — O certificado será singular e acompanhará a 
1.º via da relação do material, sendo passado de proprio pu 
nho, sem rasuras, emendas, borrões ou claros, datado e assi- 
gnado, com firma reconhecida por notario publico. 

Paragrapho unico. Não serão acceitos certificados de 
profissionaes que tenham relações administrativas, direcção 
economica, ou de qualquer modo, jurisdicção ou dependencia 
junto aos concessionarios da isenção de dire'tos. 


Art. 10. — Satisfeitas as exigencias do art. 9.º, o inspe- 
ector da Alfandega encaminhará ao seu destino, com parecer 
minucioso e circumstanciado, o requerimento do interessado. 


Art. 11, — O Ministro da Fazenda e os delegados fiscaes 
poderão não só reduzir as quantidades pedidas, como excluir 
os materiaes e objectos, que não lhes pareçam comprehender- 
se nas isenções legaes, 


Art. 12. — Deferida a concessão, voltará o processo à 
Alfandega respectiva, onde terá logar o despacho, conferencia 
e desembaraço das mercadorias, mediante lavramento de termo 
de responsabilidade, assignado préviamente pelo concessionario 
ou seu legitimo procurador com poderes especiaes para se 
obrigar pela indemnização á Fazenda Nacional por direitos 
que se tornem devidos, quer em virtude de revisão, quer por se 
ter verificado sonegação, no todo ou em parte do material im- 
portado, ou destino diverso daquelle para que foi concedida a 
isenção. 

g 1.º — Verificada a evasão dos materiaes, em qualquer 
dos casos previstos no termo de responsabilidade, serão co- 
brados, em dobro, os direitos de importação sobre todo o mate- 


— 1044 — 


rial constante do respectivo despacho, ficando o concessiona Tr! 
privado de requerer quaesquer outras isenções. o 

$ 2.º — Caberá ao descobridor da fraude e metade dos d 
reitos pagos em dobro. 


DA TAXA DE EXPEDIENTE E SEU ADDICIONAL 


Art. 13. — As mercadorias de que trata o art. 1.º, 
rão as seguintes taxas de expediente: 


a) as constantes don. 1 — 5 %; 
b) as contempladas no n. 2 — 2 %. 
Art, 14, — A taxa de expediente e respectivo addicio) 


de 10 % serão cobrados de accôrdo com as nórmas estabele 
cidas para os direitos de importação e calculados, sobre o valo 
official, quando as mercadorias tiverem taxas especificas 1 
Tarifa e sobre o valor mercantil on de factura, ga sujeita 
a direito ad-valorem. P 

Art. 15. — A taxa de expediente e seu cafe jerÃ 
pagos nas mesmas especies que os direitos de importação e: i 
cidirão nas mesmas penalidades, nos casos de differenças 4 
rificadas no acto da conferencia, + 


DOS SIMILARES DE PRODUCÇÃO NACIONAL 


Art. 16. — Os machinismos, apparelhos, materiaes e q 
cessorios a que se refere o art. 1.º, quando tiverem sim lar 
na producção nacional, pagarão os impostos integraes da º 
rifa actual. + 

Paragrapho unico. — Exceptuam-se os materiaes ou. 
jectos que, como accessorios, sejam inherentes a outros. 
templados na relação, os quaes participarão da isenção c 
cedida para estes. 


DOS RECURSOS 


Art. 17. — Das decisões dos delegados fiscaes, der 
rias da isenção, no todo ou em parte, do pedido, cabe 
para o Ministro da Fazenda, no prazo de dez dias uteis, d 
da intimação feita á parte, comprovada pelo seu sciente, « 
e assignado, ou no caso de recusa deste, por certific 
continuo designado para levar a effeito a intimação. 

$ 1.º — Denegado, no todo ou em parte, o pedido de 
cão pelo delegado fiscal, interpondo o interessado recu 
lhe-ha permittido ,si o requerer, assignar termo de respo: 
bilidade para a retirada dos materiaes e objectos importado 

$ 2.º — A baixa deste termo terá logar mediante req! 
mento da parte, no caso de obter provimento na instanc) 
perior ou pelo pagamento dos respectivos direitos, na | yI 
these contrario. a 

$ 3.º — Obtido o provimento de que trata o 8 2.º o dé 
pacho só proseguirá preenchida a formalidade do term 
gido no art. 12. 


DA REVISÃO 


Art. 18. — Depois de produzirem os seus strap 
os processos de isenções, que forem concedidas, remetti 
Commissão de Revisão de Despachos Aduaneiros nas 
gas ou a séde dos Serviços Hollerith, para a respectiva Té sã 


DA FISCALIZAÇÃO A POSTERIORI 


Art. 19. — Os delegados fiscaes, quanto ao destino. e 
prego do material importado com isenção de PRE 
rão os arts. 437 e 438 da Nova Consolidação das 
fandegas e Mesas de Rendas. 

Paragrapho unico. — Poderão incumbir dessa finca 


AP IME Si Reg” Ex RE 
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Dr do Estado os collectores de rendas federaes, nos res- 
municipios. 

20. —— Revogam-se as disposições em contrario. 
Janeiro, 28 de Maio de 1930. — F. €. de Oliveira 


ETA 
Of. n. 129, de 31 de Maio de 1930. 


Decisão n. 27, de 5 de Junho de 1930. 


nmunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
Faz nda, tendo presente o requerimento encaminhado com 
f ão da Delegacia Fiscal nesse Estado, n. 277, de 16 de 
o de 1928, fichado no Thesouro Nacional sob n. 25.862, 
que a Prefeitura da Capital, deste Estado, solicita isenção 
tos para o material destinado aos seus servicos, em data 


“Dezembro ultimo, proferiu a respeito o despacho se- 


E, 


| face do parecer, indeferido.” 


Sr. Ministro, foi o seguinte: 
serviço publico de calçamento, e de respectivas obras 
0 rvação não está incluido entre os de que trata o ar- 
8º da Jein. 5.353, de 30 de Novembro de 1927. Assim, 
ido não está em condições de ser attendido.” (Processo 
5 802, de 1928). 
"D. Off. de 6 de Junho de 1930. 
dito 
são mn. 64, de 7 de Junho de 1980. 


unico-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Mi- 
zenda, tendo presente o requerimento encaminhado 
o dessa Delegacia Fiscal, n, 882, de 15 de Outubro 

passado, fichado no Thesouro Nacional, sob nume- 


rietario do engenho Perory, situado no munici- 
5, nesse Estado, solicita isenção de direitos para 
nstante da relação, em duplicata, que acompanhou 
juerimento, proferiu a respeito em data de 23 de 
o seguinte despacho: | 
do certificado de folhas, indefiro o pedido, de 
parecer. ” 
" que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
seguinte: 
“algum se poderá permittir a isenção de direitos 
“que vem pedido em quantidade superior ao ext 
serviço proposto, bem, como para aquelle que possa 
o em periodo superior a um anno. 
heiro certificante que exerce uma commissão do 


cado aquillo que foi acima indicado como não sendo 

por SI confirmou ainda tudo quanto dissera, quan- 

pelo interessado. 

termos do art. 10 do decreto n. 8.592, de 8 de Março 

e art. “432, paragrapho “in-fine”, da Consolidação 
gas não é possivel isentar de direitos, material nas 
nstantes do certificado referido. 

ado decreto n. 8.592, no paragrapho 3.º do art. B”, 

s lução para casos de controversia, sob O ponto de 


DO 


: Ennito o caso a deliberação do Sr. Ministro. 
3.091, de 1930). 
de 8 de Junho de 1930. , 


o n. 177, de 12 de Julho de 1930. 
ficio n. 262, de 15 de Abril ultimo, fichado no 
al sob n. 18.587, deste anno, encaminhastes O 


o pela Companhia Carris Porto Alegrense, do- 


ia, confirmando o da Alfandega dessa Ca- 


Pital, que negou á recorrente o favor estabelecido no art, 1.º 
da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, e obrigou-a ao 
pagamento, com a reducção de que trata a lei n, 5.358, de 
30 de Novembro de 1927, dos direitos devidos pelo material 
importado pela nota de importação n, 20.016, de 1989, 

O Sr. Ministro, proferiu a respeito, em data de 24 de 
Junho ultimo, o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr, Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“A ordem desta directoria n. 135, de 18 de Dezembro de 
1929, confirmatoria do telegramma n. 705, de 14 do mesmo 
mez, decidindo que o material a que se refere a ordem nu, 45, 
de 26 de Abril do mesmo anno, devia gozar dos beneficios da 
lei n, 5.623, de Dezembro de 1928, por terem chegado 10 
porto na vigencia dessa lei, muito embora tivessem sido, para 
elle, concedidos os favores da lei n. 5.353, revogou, amparada 
no que dispõe o art. 165, 5 1.º da Nowa Consolidação o que, 
sobre o mesmo assumpto, estabelecera a ordem n, 65, de 15 
de Junho anterior, 


Não ha duvida que essa ordem n. 135, velo restabelecer 
o verdadeiro criterior. A lei n, 5.623, consigua uma taxa es- 
pecifica, como faz notar a circular n. 23, de 7 de Maio de 
1929 e tendo entrado em vigor a 30 de Março do mesmo anno, 
de accordo com o que determina o art, 27 do Codigo de Con- 
tabilidade, é evidente, em face-do citado art. 165, 5 1.º da 
Nova Consolidação, que qualquer material, por ella previsto, 
despachado pela recorrente, após aquelle dia, como foi o da 
relação que acompanhou a ordem n. 45, incide na taxa all 
especificada, tanto mais quanto já se reconheceu ás emprezas 
favorecidas com reducção de direitos, o direito de prescindir 
desse favor e se beneficiar dos da lei geral, quando mais be- 
nigna. 

A decisão foi, portanto, justa e serviu para firmar dou- 
trina. 

O material da nota de folhas, a que se refere o presente 
recurso, foi como o do caso acima, despachado em data em que 
já estava em vigor a lei n. 5.623. E' verdade que a ordem 
concedendo a reducção n, 18, de 21 de Fevereiro do mesmo 
anno, é anterior à n. 45. Mas, tendo sido despachado, como se 
disse, na vigencia da let n. 5.623, o princípio subsiste, Nes- 
tas condições, parece-me que se poderia dar provimento ao re- 
curso. 

O que vos communico, para os devidos fins. (Processo nu- 
mero 18.587, de 1930). 

D. Off. de 13 de Julho de 1930, 


99M-A. — Decisão n. 565, de 19 de Julho de 1930. 


Com o officio n. 18, de 4 de Janeiro ultimo, encaminhas- 
tes ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfandega do Rio 
de Janefro, (processo fichado sob mn. 5.637, de 1930), o re- 
curso interposto pela The São Paulo Tramway Light, and Po- 
wer Company Limited do acto dessa Alfandega que mandou 
cobrar os direitos Integraes da mercadoria despachada pela nota 
de importação n. 15.372, de 1929. 

O Sr, Ministro da Fazenda proferiu a respeito, em data 
de 9 do corrente, o seguinte despacho: 

“Tomo conhecimento do recurso, para mandar proceder 
de accôrdo com o parecer.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro foi o seguinte: É y 

“Pelo simples facto de serem typo especial, os isoladores 
de louça, em apreço; não se segue, como pensa à commissão de 
similares, que taes objectos possam gosar do favor da reducção 


pleiteada. , 
Desde que existam, na industria nacional, desta ou, da- 
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quella fórma, 
se importam, 


isoladores que preencham os fins daquelles que 
o favor já não é mais devido. 

O producto similar não significa producto igual. Enten 
der de outra forma, cerá desvirtuar o espirito da lei, porquanto 
nada mais facil do que recommendar ao fabricante dar ao ob- 
jJecto a importar úm feitio diverso, ou se fazer a elle aggregar 
uma peça qualquer que o torne differente do nacional. 

Producto similar ao nacional diz respeito ao fim, destino, 
uso identico ao do nacional e não á sua semelhança. 

Esta razão, por si só, não poderia prevalecer, portanto. 

Mas, no caso em apreço, não se trata de simples isolado- 
res de louça, 

Os objectos para os quaes foi concedida isenção, conforme 
se vê da informação de fls.... teem a denominação technica de 
braçadeiras de ferro, aço ou outro metal e porcellana. Consti- 
tuem um todo formado dos ditos isoladores e de peças de fer- 
ro, unidos por meio de parafusos. 

Embora separaveis, constituem um unico objecto, não 
tendo, quando separados a utilidade para que foram importa- 
dos. 

Ha razão, portanto, para o favor abranger ao todo e não 
apenas a uma das partes, 


Este recurso offerece opportunidade a que se reveja a clas- 
sificação dada a mercadoria. A Alfandega de Santos mandou 
dividil-a em duas addições, sob fundamento de que não tem 
item algum em que se a possa enquadrar. Tal divisão vae de 
encontro ao que dispõem os arts. 11 e 13 das P. T. Com ef- 
feito, “as mercadorias fabricadas ou compostas de materias dif- 
ferentes, sobre que não houver na tarifa taxa especial ou fixa, 
ou disposição particular, ficarão sujeitas ás mesmas taxas es- 
tabelecidas para mercadorias identicas, fabricadas unicamente 
da materia que naquellas predominar ou da mais tributada, 
no caso de igualdade de materia, ou de duvida sobre qual seja 
a materia predominante, art. 11).” 

Não se enquadrando o caso neste artigo, por falta de mer- 
cadoria identica, nas condições acima, occorreria então a hy- 
pothese da assemelhação na fórma prevista no art. 13. 

Inapplicavel esta, restaria, por ultimo corfsideral-a omissa, 
nos termos do $ 5.º do mesmo art, 13. 

Assim, opino se tome conhecimento do recurso para: 

a) sujeitar toda a marcadoria a uma unica taxa por se 
tratar de objectos que não podem ser divididos; 

b) conceder para o todo, assim despachado, a reducção 
a que o mesmo tem direito, reformando assim a decisão da 
Alfandeg'a de Santos.” 

Fica implicitamente recommendado a essa Alfandega pro- 
ceder nos termos da ultima parte do parecer supra. (Processo 
n. 5.637, de 1930). 

D. Off. de 20 de Julho de 1930. 


995. — Decisão n. 186, de 25 de Julho de 1930. 


Com o officio n. 263, de 15 de Abril do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposto pela Com- 
panhia Carris Porto Alegrense do acto dessa delegacia confir- 
mando o da Alfandega de Porto Alegre que lhe negou o favor 
estabelecido no art. 1.º da lei n, 5.623, de 29 de Dezembro 
de 1928 e obrigou-a ao pagamento com a reducção de que tra- 
ta a lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, dos direitos 
devidos pelo material importado. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 24 de Junho ul- 
timo, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer dou provimento ao recurso,” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“A ordem desta directoria n. 135, de 18 de Dezembro 
de 1929, confirmatoria do telegramma n. 705, de 14 do mesmo 


mez decidindo que o material a que se refere a ordem n, 45, 
26 de Abril do mesmo anno, devia gozar dos beneficios da 
5.623, de Dezembro de 1928, por terem chegado ao porto 
vigencia dessa lei, muito embora tivessem sido, para elle, 
cedidos os favores da lei n. 5.353, revogou, amparada no que , 
dispõe o art. 165, $ 1.º da N. Consolidação o que, sobre o 
mesmo assumpto, estabelecera á ordem n. 65, de 15 de Ju- 
nho anterior, 

Não ha duvida que essa ordem 135, vem restabelecer ; 
verdadeiro criterio. A lei 5.623, consigna uma taxa especifi 
como fez notar a circular n. 23, de 7 de Maio de 1929 e tendi 
entrado em vigor a 30 de Março do mesmo anno, de 
com o que determina o art. 27 do Codigo de Contabtidade, 6 
evidente, em face do citado art. 165, $ 1.º da N. C., “a 
qualquer material por ella previsto, despachado pela re 
rente, após aquelle dia, como foi o da relação que acomy 
a ordem 45, incide na taxa alli especificada, tanto mais quanto 
já se reconhecem ás emprezas favorecidas com reducção de 
reitos, o direito de prescindir desse favor e se beneficiar do: 
da lei geral, quando mais benigna. 

A decisão foi, portanto, justa e serviu para firmar d 
trina, 

O material da nota de folhas, a que se refere o pr 
recurso, foi como o do caso acima, despachado em data em q 
já estava em vigor a lei 5.623. E' verdade que a ordem co 
cedendo a reducção n. 18, de 21 de Fevereiro do mesmo anní 
é anterior á 45. Mas tendo sido despachado, como se disse, 
vigencia da lei 5.623, o principio subsiste. Nestas cond 
perece-me que se poderia dar provimento ao recurso.” 

O que vos communico, para os devidos fins. (Processo 
mero 18.588, de 1930). 

D. Off, de 26 de Julho de 1930. 


996. — Decisão n. 159, de 9 de Agosto de 1980. 

Em solução ao assumpto constante de vosso tele 
de 24 de Junho ultimo, cumpre-me levar ao conhecimen 
V. Ex., de ordem do Sr. Ministro da Fazenda, que, tratar 
de mercadoria livre pela propria lettra da Tarifa é da 
buição dos inspectores das Alfandegas o despacho iso nom 
direitos para o producto denominado “neo-salvarsan”, dest) 
ao serviço sanitario desse Estado, e assim deve V. Ex. 
rigir sobre o caso, em apreço, á Inspectoria da Alfandega di 
Santos.” (Processo n. 29.856, de 1930). 

D. Off. de 12 de Agosto de 1930. 


997. — Decisão n, 141, de 11 de Setembro de 1930. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministi 
da Fazenda, tendo presente o processo encaminhado ao 1 


souro Nacional com o officio n. 174, de 23 de Julho ultim 
do Sr, delegado fiscal nesse Estado, fichado sob n. 35.72 
deste anno, em que a firma Bowell & Comp., esta 
com fabrica de oleo de caroço de algodão na cidade de € 
ruaru”, pede reconsideração do despacho ministerial que 
negou isenção de direitos aduaneiros para um volume ? 
bruto 12.600 kilos, contendo um carro tanque com capacida 
para 20.000 kilos, destinado ao transporte de oleo entre 
cidades de Caruaru" e Recife, pelas linhas ferreas da The gre 
Western of Brazil Company Limited de accôrdo com o Co 
tracto lavrado com a citada companhia em 18 de Fevere 
do corrente anno, devidamente approvado pelo Sr. Minist 
da Viação e Obras Publicas, conforme foi communicado a ess 
Alfandega pela ordem n. 68, de 26 de Junho ultimo, T 
veu, por despacho de 8 do corrente mez, de accôrdo com O Pi 
recer do Dr. Consultor da Fazenda Publica, deferir o 
dido pedido, para, de accôrdo com a clausula 58, do cont AC 
approvado pelo decreto n. 14.326, de 24 de Agosto de 1 


a 


| 
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Ção de direitos de importação e ta s 
xa de expedients fego nas linhas da ireat Wester 
sá o, 4 : as a Gre Dn, sendo o pedido deferido 
| Carro, que, de accôrdo com o contracto fir mado 


para que nenhum direito fosse pago, com fun e 
ente e a The Great Western, ficará incorporad E 58 o past Rod 
E gosta o à incorporado go 58 do contracto desta ultima mandado executar pelo d>- 
. creto acima citado, obtendo a interessada baixa no termo de 
responsabilidade que havia assignado e requerendo a restitul- 
ção dos direitos pagos. 


r do Dr. Consultor da Fazenda Publica, ao qual 
Sr. Ministro da Fazenda, foi o seguinte- 
el! & Comp., estabelecidos com fabrica de oleo de 
Falgodão em Caruaru”, Pernambuco, solicitaram isen- 
eitos para um carro tanque destinado ao transporte 


Procesasdo o pedido referente à esta ultima, estava o pro- 
cesso antes de annexado ao presente, na Directoria da Despeza, 
afim de serem cumpridas as formalidades legaes para serem 


oducto nas linhas da Great Western of Brazil, ar- | restituidos 7 
“da estrada de ferro pertencente á União. em papel, 
edido foi indeferido de accôrdo com o parecer da 

ja da, Receita, a qual, reconhecendo embora a conve 


7:217$813, sendo 4:330$687 em ouro 2:887$126 


No segundo, a Caloric Company pretendia igual isenção 
para identicos vagões a circularem nas linhas de São Paulo 
Railway, 

Ouvido, este Gabinete opinou, em parecer de 1 de Março 
de 1928, que o pedido não podia ser deferido porque o material 
em questão continuava a pertencer á mesma Caloric, cujos 
a materiaes exclusivamente transportariam, gozando sem duvida 

ausa obrigaram-se a fornecer-lhe um, que ficaria in- dos favores outorgados à São Paulo Railway, conforme decidiu 
"a titulo precario á mesma Estrada, conforme a o Ministerio da Viação, más não se incorporando definitiva- 

» n. 1, do seu contracto, e sem vantagem alguma mente ao patrimonio desta. 

4 Os fornecedores, uma vez que ficaram sujeitos Ainda opinei que o caso era identico a da Texas, cujo pe- 

maes, sem receberem indemnização alguma pelo | dido havia este Ministerio indeferido. 

ficando antes a Estrada com a faculdade de Resolveu, porém, S. Ex. o Sr. Ministro, deferir o pe- 

smo carro em viagem de retorno (clausulas X | dido, sob o fundamento de se acharem ainda os vagões incor- 

ar porados á São Paulo Railway, não podendo della serem retl- 

inda a referida clausula XIII, n. 3, pergunta, ci | rados sem prévia autorização do alludido Ministerio e aviso 

n importasse directamente para ella o carro, prévio de noventa dias pelo menos, afim de serem pagos os im- 
eitos, concluindo pela negativa, de onde tira a | postos e taxas aduaneiras. 

ser justo que se abra uma excepção ao contracto O terceiro refere-se a uma restituição pretendida pela 

sujeitar os requerentes ao pagamento de di- | mesma Caloric e a respeito da qual não se pronunciou esto 

; À Ministerio e os outros a abatimentos que tambem obteve. 
) consta por copia o contracto celebrado entre Embora peça venia para manter a minha opinlão a res- 
“a Great Western, dous certificados da Pre- | peito da concessão pretendida pela The Caloric, não posso dei- 

cipal de Caruaru”, e do collector federal, decla- | xar de opinar que, dada a solução adoptada para ella e para à 

“requerentes industriaes e agricultores no mu- | Anglo Mexican o pedido merece deferimento. 

i como um outro passado por um engenheiro da A hypothese é inteiramente a mesma, porque as isenções 

Federal de Estradas, que foi designado pelo dele- | ás alludidas emprezas não foram concedidas porque, em virtudo 

gundo o qual Boxwell & Comp., são estabele- | do negocio que exploravam, fossem beneficiadas por qualquer 
sa hydraulica para o enfardamento de algodão | disposição de lei, mas por estar o material incorporado de 

“oleo de caroço do mesmo artigo, sendo o carro facto a uma companhia de estrada de ferro, que tinha a mes: 

), que descreve, de uso e emprego immediato nos | ma isenção por força de seu contracto e só podendo ser des- 

belecimentos e destinado a trafegar na Estrada Cen- | incorporado depois de pagos os direitos e taxas, 
nbuco, de propriedade da União e arrendada à No caso em questão, a Great Western goza, por seu con 
tracto de arrendamento, das mesmas vantagens aduaneiras 
à do mesmo, por certidão, o aviso do Minis- | quo a São Paulo Railway e si o carro tanque em questão 
approvando o contracto celebrado entre os | está incorporado ao seu material rodante nas- mesmas condi- 
ea Great Western para a circulação nas linhas | ções que as das citadas estão no da São Paulo, não ha por 

lo precario, do vagão em causa. que ficar sujeito a um regimen differente, 

ripturario da Primeira Sub-directoria da Re- Sou pelo deferimento do pedido, devendo opportunamente 
setor, transcrevendo a clausula 58 do citado de- | cer mandado para a Directoria da Despeza o processo de res- 

6, opinam pelo deferimento do pedido, porque os | tituição da Anglo Mexican.” 

3 para se utilizarem do material para si, deverão Fica assim confirmado o meu telegramma n. 289, de 8 

eetivos direitos e ainda porque identico favor foi | do corrente mez. ( Processo n. 35.728, de 193C), 

á. nglo Mexican Petroleum Company. D. Off. de 12 de Setembro de 1930. 
á n, de modo contrario o respectivo sub-director 
lo em questão é de uso privativo de seus pró- 


car, entendeu que o mesmo não tinha amparo em 


essados replicam a essa decisão, expondo que, não 
ludida Great Western carro apropriado ao trans- 


998. — Decisão n. 708, de 18 de Setembro de 1930. 
Communico-vos, para os devidos fins, que, em data de 
10 do corrente, o Sr. Ministro da Fazenda resolveu deferir o 
requerimento em que a Companhia Telephonica Brasileira pede 
reconsideração do despacho que lhe negou o favor do art. 8.º 
da lei 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para tresentos é 
- quarenta e oito (348) kilos de fio de cobre destinado a seus 
serviços de telephone e que deu logar à ordem n. 338, de 
12 de Abril nltimo a essa Alfandega. |, 
O parecer da commissão de similares e com o qual con- 
| cordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: | 


7 exos varios processos referentes á isenção para 
importados por companhias que exploram O 
combustivel e outros productos extrahidos 


“a Anglo Mexican Petroleum solicitou, em 
, ao inspector da Alfandega do Recife, des- 
ros tanques, e pertences, pagando 25 % 
os, conforme «s arts. 5 € 36 da leí nu-. 
de Janeiro de 1925, e destinados ao 'tra- 
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“O fio de cobre esmaltado dos itens seis (6) e sete (7) 
não tem similar na industria nacional nem está comprehendido 
em qualquer circular. Deste processo se vê que o fio espe- 
cial para telephone (409) mereceu já o favor da lei por de- 
cisão directa do Sr. Ministro,” 30.818, de 
1930). 

D. Off. de 27 de Setembro de 1930. 

998-A — Decisão n. 1.007, de 20 de Setembro de 1930. 

Com o officio n. 1.128, de 7 de Julho ultimo, encami- 
nhastes a esta directoria, o recurso interposto pela Compa- 
nhia Brasileira de Energia Electrica, do acto dessa Alfandega, 
que lhe negou reducção de direitos para cabos de algodão 
trançado para campainhas de bonde, sob o fundamento de ha- 
ver similar na industria nacional. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com os pareceres, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual contordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: 

“Nenhuma confusão deve ser feita entre o que dispõem 
as leis ns. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 e 5.623, de 29 
de Dezembro de 1928. 

A primeira, além de outras providencias, extingue isen- 
ções e reducções de direitos, excepto as mencionadas no art. 1.º, 
e estabelece, no art. 3.º, taxas especiaes para o material des- 
tinado á exploração de determinados servicos publicos, sujei- 
tando-o, porém, quando assim importado, por força do que 
dispõe seu paragrapho 4.º, ás exigencias do decreto n. 8.592, 
de 8 de Março de 1911. 

A segunda altera a parte da Tarifa, quando estabelece, 
no art. 1.º, a taxa de 10 %. Independe, por tal circumstancia, 
o material importado na sua conformidade, das formalidades 
do citado decreto n. 8.592, o que tudo decidiu a circular nu- 
mero 23, de 7 de Maio de 1929. 

Não havia razão, pois, para a Alfandega local, ao negar 
os favores pedidos na fórma da lei n. 5.623, á recorrente, fun- 
damentar a recusa no facto de ter a mercadoria importada si- 
milar na industria nacional. 

Os tres casos que cita, nos quaes o Thesouro negou pet- 
mittir a desembaraço, isento e com reducção de direitos, pala 
existencia de similar na industria nacional, em nada justifl- 
cam a recusa porque em taes casos, os pedidos foram feitos 
com fundamento na lei n. 5.353. 

Si se tratava, ou não, de mercadorias que, como diz a 
mesma alfandega, poderiam ter sido despachadas na fórma da 
lei n. 5.623, é circumstancia que não aproveita ao caso. 

Assim opinç se dê provimento ao recurso.” 

O Oparecer emittido pelo Sr. Doutor Consultor da Fa- 
zenda Publica e com o qual tambem concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: 

“A Companhia Brasileira de Energia Electrica requereu 
á Alandega desta Capítal o despacho, com abatimento de 
90 %, de dous fardos contendo cabo de algodão trançado. 

E como esse cabo se destina ás campainhas dos bondes 
electricos de Petropolis, conforme o officio da referida cidade, 
que cita, julga estar comprehendido na lei n. 5.623, de 29 de 
Dezembro de 1928. 

Foi, entretanto, indeferido o pedido, sob o fundamento 
de declarar a circular n. 31, de 7 de Dezembro de 1920 existir 
similar na industria nacional, para a mercadoria em questão, 
e ainda em face do que foi resolvido pelas ordens da Directoria 
da Receita, que cita, todos negando isenções sob identicos 
fundamentos, 

Dessa decisão recorre a interessada sob o fundamento de 
que a lei n. 5.623, não concedeu isenção ou reducção e antes 
uma taxa especifica especial, não sendo por isto applicavel ao 
caso o art. 8.º, do decreto n. 8,592, de 8 de Março de 1911, 


(Processo n, 


conforme resolveu a circular deste ministerio, n, 23, de 7 


Maio de 1929, que declara independer das formalidades á 


questionado decreto n. 8,592 o despacho mediante o 
mento de 10 % dos impostos aduaneiros, de todo o ma 


rodante e de tracção inclusive accessorios a que refere al 


n. b.623. 


A Alfandega recorrida reconhece que o despacho desgi 


Ministerio, de 9 de Abril de 1929, considerou aquelles 10: 
como uma taxa especifica, tendo no entanto as ordens que 
todas referentes a estradas de ferro ,negado isenções e 
mentos. 

A esse ultimo ponto replica a recorrente que essas orde 
dizem respeito a reducções de direito do art. 3.º da lei 
ro 5.353, de 1927 e não ao favor da lei n, 5.623. 

A Directoria da Receita adopta esses fundamentos 
propôr o provimento do recurso. 

Os materiaes destinados aos serviços de viação, exigal 
tros, de ha muito gozavam de isenções e abatimentos, send 
ultima lei que a tal respeito providencia a de n., 5. 353, i 
de Novembro de 1927. 

Determinando esta que a taes isenções e abatimentos 
sem applicados os preceitos do decreto n. 8.592, de 8 de 
ço de 1911, sem duvida excluiu do favor as mercadorias. 
tivessem similar na producção nacional. 

Mas, posteriormente, entendeu o Congresso Nacior 
votar nova lei, contendo preceltos sobre varios assumptos, | 
tre os quaes os relativos a: 

- material rodante e de tracção, inclusive os 
rios, destinados á construcção e uso de serviços de transpo 
quer de cargas, quer de passagens, estradas de ferro cor 
ou em viação urbana, explorados pelos Estados, pelo Di tri 
Federal e pelos municipios, directamente ou por meio d 
prezas delegadas ou concessionarias do Governo Federal 
gará 10 % dos impostos estabelecidos na Tarifa das 
gas.” 

Se, pois, novo regimen foi estabelecido para taes € 
é claro que o constante de qualquer outra lei anterior ficou: 
vogado, inclusive o relativo a similares. 

A prohibição de concessão de favores a artigos que 
nham similares na industria nacional não consta de d 
constitucional mas de lei ordinaria. 

Se por tanto na lei exige a observancia de sem 
preceito e outra posterior não o faz é claro que elle fic 
vogado. 

Que a lei n, 5.623, derogou a de n. 5.353 não ha 
vída alguma, tanto que a circular deste Ministerio, n, 

7 de Maio de 1929 determinou que, para seu cumpri: 
não se faziam precisas as formalidades do decreto n, 8 
ao qual a segunda expressamente se referia, 

Ponho por isto de parte a circumstancia de se trat 
uma taxa especifica, isto é, de uma alteração da tarifa, 
forme resolveu a alludida circular, com o que peço venia : 
declarar não estar de accôrdo, para opinar que o so 
meu ver merece provimento, pois, além do mais, não se: 
exigir o que a lei não exige.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Prec 
mero 32.128, de 1930). 

D. Off. de 21 de Setembro de 1930. 


F 


999. — Decreto n, 19.357, de 7 de Outubro de 1930. 


Provê sobre o abastecimento dos generos de primeira necessidade d 
pulação «do Districto Federal e dos Estados da Federação e. 


providencias q 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
considerando que, em face da anormalidade da situ 
ver precipuo do Governo tomar todas as providencias 
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pulação desta Capital e dos Estados da Federação não 


soffrer difficuldades em seu abastecimento de generos 
ra necessidade, nem explorada quanto aos preços, 
idamente fiscalizado e executado: 
Ive, usando da faculdade que lhe confere o art. 80 


Rode -—— Da data da publicação deste decreto até nova 
D OS preços maximos para a venda à vista ou a prazo, 


rejo, dos generos de primeira necessidade, serão os cons- 


ja tabella annexa, que vae assignada pelo Ministro le 

dos Negocios da Agricultura, Industria e Commercio. 
: srapho unico. — Essa tabella de preços maximos po 
modificada, sempre que fôr aconselhavel, devendo as 
jes ser publicadas officialmente. 

2.º — Incorrerá em multa de 200$000 a 50:000$009 
até de 30 dias, além das outras penalidades que no 
Iberem, todo aquelle que, commerciante ou não, in- 

disposições do art. 1.º deste decreto e sua tabella. 
3º —— A fiscalização e execução de todas as medidas 

ao abastecimento do Districto Federal e dos Estados, 

o com as providencias estabelecidas neste decreto, 
rgo do respectivo Prefeito, e nos Estados dos resp“- 
esidente e governadores, mediante accôrdos feitos 


o! inistro da Agricultura, Industria e Commercio, accôr 


oderão ser modificados quando necessario. 
4 — As multas serão cobradas na fórma da legisla- 


5.º — O Governo poderá requisitar os stocks de ge- 
nticios ou de primeira necessidade, sonegados ao 
ara cedel-os ao commercio pelo custo da acquisição 

ntores, indemnizando estes. 

— Fica prohibida a exportação dos generos de 
cessidade constantes da tabella annexa, salvo o ex- 
“consumo interno. 

7.º — Fica concedida, a partir desta data e pelo pra- 
ta dias, isenção, em todas as Alfandegas do paiz, de 

taxas para os seguintes generos: arroz, banha, carne 

“e resfriada, carne secca ou xarque, batatas, fei- 
densado, manteiga, milho e forragens. 

* — Os inspectores das Alfandegas ficam autoriza- 

idenciar no sentido de serem desembaraçados os 

nencionados neste decreto, mediante pedido dos in- 

e de accôrdo com as seguintes condições: 


- Terão a faculdade de importar os generos alimen-. 


dos no art. 7.º, sómente os commerciantes, cabendo 
rias das Alfandegas exigir os documentos que, para 
“entenderem “necessarios. 
As mercadorias que já estiverem nos portos, e as 
verem sido ou forem embarcadas até 30 de Novem- 
9 futuro gozam do regimen deste decreto. 
9.º — Até o dia 30 de Novembro futuro é concedido 
“estrangeiros fazer o transporte de cabotagem nos 
ortos da Republica, para as mercadorias constantes 


lla anexa. 


Janeiro, 7 de Outubro de 1930, 109.º da Indepen- 


da Republica. 

E WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA 
Geminiano Lyra Castro. 
F. C. de Oliveira Botelho. 


os na relação dos isentos de direitos e taxas, de que 
decreto n. 19.357, de 7 de Outubro de 1930 


e da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


dade que lhe confere o art. 80 da Constituição - 


Federal, e para execução dos decretos ns. 19.350 e 5.809, de 
5 e 6 de Outubro corrente, resolve 

Artigo unico. - Ficam incluídos na relação de artigos 
mencionados no art. 7.º do decreto n 19,367, de 7 de Outu- 
bro corrente. para o fim de gozarem de isenção, em todas as 
Alfandegas do paiz, de direitos e taxas, os seguintes: algodão, 
lã lavada, azeite de oliveira de qualquer procedencia, bacalhão, 
cebolas, leite em pó, sabão, sébo e toucinho salgado e de fu- 
meiro. 

Rio de Janeiro, 21 de Outubro ds 1930, 109,º da Indepen- 
dencia e 42.º da Republica, 

WASHIHNGTON LUIS P, DE SOUSA 
FP. C. de Oliveira Botelho 
D. Off. de 23 de Outubro de 1930, 


1.001. — Decreto n. 19.396, de 8 de Novembro de 1930. 


7.º do decreto n. 19.357, de 7 de Outubro de 1930, é o 
decreto n. 19.377, de 21 do mesmo mez é anno 


Revoga o art 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, attendendo a que já não se justificam muitas 
das providencias adoptadas em virtude da anormalidade resul- 
tante da situação anterior, e, até mesmo, é de inconvenlencia 
persistirem algumas das medidas postas em pratica, resolve: 

Artigo unico. -—- Ficam revogados o art, 7.º, do decreto 
n. 19.357, de 7 de Outubro de 1930, e o decreto n, 10.377, 
de 21 do mesmo mez e anno, sendo suspensas, em consequencia 
as isenções de direitos e taxas alfandegarias concedidas tempo- 
rariamente aos artigos especificados nos mencionados decretos. 

Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1930, 109.º da Inde- 
pendencia e 42.º da Republica. 

GETULIO VARGAS 
José Maria Whitaker 
D. Off. de 11 de Novembro de 1930. 


1.002. — Decisão n. 44, de 19 de Novembro de 1930. 


Em officio n. 234, de 14 de Outubro do corrente anno, 
recorrestes “ex-officio” da decisão pela qual déstes provimento 
ao recurso interposto pela Companhia Força e Luz Noroeste 
do Brasil, do acto da Alfandega desse Estado que indeferiu o 
pedido da recorrente para despachar 76 postes e seus perten- 
ces, destinados a suspensão de fios de troly para bondes, pela 
taxa especial a que se refere a lei n. 5.623, de 29 de Dezem- 
bro de 1928. 

O Sr. Ministro da Fazenda em data de 13 do corrente 
proferiu a respeito o despacho seguinte: 

“De aceordo com o parecer nego provimento ao recurso, 
“ex-officio”, para manter a decisão recorrida, pelos seus fun- 
damentos legaes.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Já está reconhecido ás emprezas favorecidas pela redue- 
ção de direitos o direito de prescindir desse favor e se bene- 
ficiar dos da lei geral, quando lhes é mais vantajosa. 

O material da relação de fls., postes de tubulares mannes- 
man e seus pertences, sobre estar incluído na classificação 
prevista no art. 1.º do decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro 
de 1928, foi despachado já na vigencia deste mesmo decreto. 

Opino, pois, que se negue provimento ao recurso “ex-offt- 
clo” para o fim de ser mantida a decisão recorrida.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Processo 
n. 50.118, de 1930). - 

D. Off. de 20 de Novembro de 1930. 


1.003. — Decisão n. 137, de 19 de Novembro de 1980. 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o processo relativo ao requeri- 
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mento em que o Governo desse Estado, tendo de receber do 
strangeiro o material descripto nas relações que acompanharam 
o vosso officio n. 237, de 22 de Setembro ultimo, para o qual 
já foi concedida isenção de direitos pela ordem desta directo- 
ria de n. 195, de 18 de Outubro de 1927, renovada, mediante 
termo de responsabilidade, pela ordem n. 315, de 23 de No- 
vembro do anno passado, solicita, independente da assigna- 
tura daquelle termo, seja mandado confirmar a ultima das 
citadas ordens, n. 315, afim de poder desembaraçar o mencio- 
nado material, proferiu, em data de 10 do corrente, o seguinte 
despacho: 


“Responda-se que o pedido não pode ser atendido, porque 
a validade das ordens de isenção de direitos não vae além de 
um anno civil, de conformidade com o que preceitua o arti- 
go 16, do decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, nesta 
parte, ainda, em pleno vigor.” (Processo n. 46.477, de 1930). 

D. Off. de 20 de Novembro de 1930. 
1.004, — Circular do M, 
zembro de 1930. 


da Fazenda, n. 64, de 11 de De- 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo 
n. 51.584, de 1930, declaro aos Srs. chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devi- 
dos effeitos, que fica prohibida a pratica de cessão de material 
importado com favores especiaes, entre companhias igualmente 
beneficiadas. 


1.005, — Decreto n. 19.541, de 29 de Dezembro de 19380. 


Isenta de direitos e taxas o material que fôr importado pela Fundação 
Rockefeller para o serviço contra a febre amarella 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando os extraordinarios beneficios que ha quin- 
ze annos a Fundação Rockefeller vem prestando á causa da 
saude publica no Brasil, cooperando com as administrações 
do paiz já no estabelecimento de postos provisorios e perma- 
nentes de hygiene municipal, já na creação de um Instituto 
de Hygiene e de uma Escola de Enfermeiras, já no aperfeiçoa- 
mento technico de numerosos medicos e enfermeiras brasill- 
ras, já na luta contra a febre amarella nos Estados do norts; 

Considerando que a referida Fundação acaba de attender 
ao appello a ella endereçado pelo Governo Provisorio afim de 
cooperar na luta contra a febre amarella no sul do paiz, evi- 
tando, assim, vultuosos dispendios ao erario publico federal e 
estadual; 

Considerando não ser razoavel cobrarem as nossas al- 
fandegas quaesquer direitos ou taxas pelo material importado 
para essa instituição, que está trabalhando intensamente pela 
saude dos brasileiros; 

Considerando que a requisição do pagamento pela admi- 
nistração do paiz, desses direitos e taxas, em cada caso par- 
ticular, como tem sido feito até agora, obriga a um demorado 
expediente burocratico. 

Decreta: 

Art. 1.º — Ficam isentos de quaesquer direitos ou taxas: 

a) “o material que fôr importado pela Fundação Rocke- 
feller para o serviço contra a febre amarella; 

b) a bagagem do seu pessoal medico. 

Art. 2.º — Revôgam-se ás disposições em contrario, 

Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1930, 109.º da Inde- 
pendencia e 42.º da Rpublica. 

D. Off. de 4 de Janeiro de 1931. 


1.006. — Decisão n. 37, de 31 de Dezembro de 1930. 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, tendo presente o requerimento em que a Com- 


panhia Matte Laranjeiras S. A., pede restituição da quan 
de 6:066$542, proveniente do imposto que diz ter pago 
vidamente á Mesa de Rendas de Bella Vista, nesse Estado, . 
imposto de importação de animaes, proferiu em data de 29 « 
Novembro proximo passado o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, indeferido.” 

O parecer alludido é o seguinte: 

“Tambem pelo indeferimento, nos termos do parecer 

Esse ultimo é concebido nos seguintes termos: 

Allega a requerente que sómente “por engano” de um. 
preposto pagou os direitos aduaneiros antes de requerr a is 1 
ção legal. 


Admittindo que o “engano” tivesse occorrido, deveria 
interessada, proval-o devidamente para recorrer ao princip 
de equidade. 

Ora, na petição de fls. 17 ha palavras, desacompanhac 
de quaesquer provas. k 

Opino, á vista do exposto pelo indeferimento do pedido: 
(Processo n. 44.704, de 1930). 


D. Off. de 1 de Janeiro de 1931. 


1.007. — Decreto n. 19.666, de 4 de Fevereiro de 1931 


Isenta de qualquer imposto federal o gado vaccum importado 
consumo das populações do Baixo Amazonas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos / 
Unidos do Brasil, usando da attribuição que lhe conferk 
art. 1.º, do decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 

Considerando que persistem os mesmos motivos que. 
terminaram a disposição da lei n. 3.070-A, de 31 de De 
de 1915, alinea VI, art. 2.º reproduzida, aliás, em divi 
leis orçamentarias posteriores, e attendendo ao pedido. 
pelo Interventor Federal, no Amazonas, em nome dos 
tantes daquellas regiões, resolve: 

Art. 1.º — Fica concedida isenção de qualquer imposto. 
deral ao gado vaccum importado pela fronteira e des 
consumo das populações do Baixo Amazonas. 

Art. 2.º — O presente decreto entrará em vigor 1 
Estado desde a sua publicação no Diario Official, p 

Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario, | 

Rio de Janeiro, 4 de Fevereiro de 1931, 110.,º da Ti 
pendencia e 43.º da Republica. . 

D. Off. de 6 de Fevereiro de 1931. 


1.008, — Decreto n. 19.082, de 9 de Fevereiro de 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos E 
Unidos do Brasil, attendendo ao que requereu a Compa 
de Navegação Lloyd Brasileiro, e 

Considerando que o Lloyd Brasileiro nas diversas ph 
por que tem passado a sua organização, quer como 
dade particular exploradora' de serviços publicos, quer | 
ramo a administração publica, sempre teve isenção 
de impostos, taxas e direitos aduaneiros, até que a. 
mero 5.353, de 30 de Novembro de 1927, cancellou 
isenções concedidas por leis anteriores; s 

Considerando que identicos favores foram con 
outras companhias de navegação; 4 

Considerando que a referida lei n. 5.353, de 182 
attingiu as isenções concedidas ao Lloyd Brasileiro, re 
tando as constantes de clausulas de contractos firmad: 
companhias particulares com o Governo da União, ul 
dahi uma situação de desigualdade e inferioridade para. q 
companhia; ' 

Considerando que a Companhia de Navegação Lilo) > 
sileiro tem o seu fundo social formado quasi que e: 
mente de bens da União; 


ea 
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asiderando que os serviços explorados pela referida 
ja são de interesse vital para a Nação; 
nsiderando as difficuldades financeiras em que se en- 
| à mesma companhia, em virtude de obrigações contra- 
as pelas suas administrações anteriores, decreta: 
da t. 1.º — Serão considerados de natureza federal os ser- 
os e bens da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, 
mte para os effeitos de não ficarem sujeitos a regula- 
disposições ou onus de quaesquer especies, que não 
emanados do Governo Federal. 
RrArt, 2º — Os bens e serviços explorados pela Companhia 
) avegação Lloyd Brasileiro terão isenção completa de im- 
É “contribuições, ficando tambem o que fôr importado 
' seu consumo isento dos direitos e taxas alfandegarios, 
Ive os 2 % ouro, ad-valorem, salvo havendo similar na 
1 à nacional. 
Art. 3.º — As passagens e transportes por conta da União 
portos servidos pelo Lloyd Brasileiro, serão brigato- 


= 4.º — Os navios da Companhia de Navegação Lloyd 


ro que conduzirem cargas procedentes dos portos da 
ha, Paraguay e Uruguay para os portos de Pelotas 
“Alegre, com baldeação no porto do Rio Grande, ficarão 
apresentação de um unico manifesto no porto do 

», em que se contenham todas as cargas com a de- 
“Carga para Rio Grande, em transito para os portos 


E — Os consulados brasileiros, situados nas repu- 
Prata, visarão gratuitamente os passaportes dos pas- 
ansportados pelos navios da Companhia de Navega- 
Brasileiro, procedentes dos portos das mesmas repu- 
e se destinarem aos do Estado do Rio Grande do Sul. 
$.o — "Terão abatimento de 50 % (cincoenta por 
emolumentos cobrados dos navios da Companhia de 
“Lloyd Brasileiro, pelos Consulados do Brasil nos 
Europa e das “Americas. ; 
| — Será concedido igualmente o abatimento de 
enta por cento), aos embarcadores da Compa- 
gação Lloyd Brasileiro, relativamente aos “vis- 
conhecimentos de cargas e facturas consulares de 
que se destinarem a navios da mesma empreza. 
º — Será gratuita a legalização pelos consulados 
os dos navios da Companhia de Navegação Lloyd 
que navegarem em lastro. 
1º — Será concedida reducção de 50 % (cincoenta 
nas taxas telegraphicas para os serviços da Compa- 
lavegação Lloyd Brasileiro. 
10. — Ficam liberados do sello de fretamento os des- 
s dos vapores da Companhia de Navegação Lloyd 


RE =, Serão isentos de selio os conhecimentos de 

mbarcadas pelo Governo nos vapores da Companhia 
p Lloyd Brasileiro. 

. — Ficam dispensados da exigencia de enfermei- 

os navios de passageiros e cargueiros da Compa- 

vegação Lloyd Brasileiro, que fizerem a navegação 

inclusive os que demandarem os portos do Rio 


Ae Para os navios da Companhia de Navegação 
que fizerem trafego entre portos nacionaes 

as Capitanias dos Portos ficam obrigadas a 
"on o validos os certificados emittidos pelas enti- 
cionaz de classificação de navios “Lloyd's Re- 
orporation, Bureau Veritas, Registro Maritimo 


Germanico). 


art. - Já: Ficam cancellados os termos de responsabi- 
lidade assignados pela directoria e pelos agentes da Compa- 
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, nas Alfandegas do Rio 
de Janeiro, Belém do Pará, Recife e Rio Grande do Sul, até 
31 de Dezembro de 1930, para o desembaraço dos materiaes 
importados para seu consumo e, bem assim, as dividas fja- 
caes, inclusive as provenientes da revisão de despachos, vis- 
torias e multas alfandegarias sobre materiaes desembaraça- 
dos ou transportados e de outras origens quaesquer até a re- 
ferida data. 

Art, 16, As disposições deste decreto entrarão em vi- 
gor na data de sua publicação e, com excepção da disposição 
transitoria, contida no art. 14, serão incorporadas ao con- 
tracto da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, a que 
se referem os decretos ns. 18.305, de 4 de Julho de 1928, e 
19.198, de 2 de Maio de 1930 

Art. 16. — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1931, 110.º da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica, 

D. Off. de 28 de Abril de 1931, 


1.009, — Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1981. 


Estabelece a acquisição obrigatoria de alcool, na proporção o 5 % da 
gazolina importada, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1.º — A partir de 1 de Julho do corrente anno, o pa- 
gamento dos direitos de importação de gazolina sómente po- 
derá ser effectuado, depois de feita a prova de haver a im- 
portador adquirido, para addicionar à mesma, alcool de pro- 
cedencia naciónal, na proporção minimo de 5 % sobre a quan- 
tidade de gazolina que pretender despachar, calculada em al- 
cool a 100 %. Até 1 de Julho de 1932, tolerar-se-ha a acqui- 
sição de alcool de grão não Inferior a 96º Gay Lussac a 15º C. 
tornando-se obrigatoria, desa data em diante, a acquisição do 
alcool absoluto (anhydro). 

Art. 2.º — A quantidade de alcool, adquirida pelo impor- 
tador, deverá ser por elle empregada na mistura com gazolina 
em proporção préviamente determinada, conforme o typo ou 
typos de carburante, que estabelecer para o seu commercio. 

Art. 3.º — E' leito ao importador vender, sem a mis- 
tura do alcool, parte da gazolina recebida, sendo tambem per- 
mittido addicionar, á mistura de gazolina com alcool, outros 
productos que facilitem a respectiva miscibilidade, sem pre- 
juizo para o motor. 

Art. 4.º — No caso do art. 2.º, o Importador deverá sub- 
metter, antecipadamente, á approvação do Ministerio da Agrt- 
cultura, a formula do typo ou typos carburante que preten- 
der adoptar, só podendo expol-a á venda si for julgada em 
condições de não prejudicar o bom funccionamento e conser-. 
vação do motor. 

Paragrapho unico. —- O carburante poderá ser assigna- 
lado com uma marca de fabrica, nos termos da legislação em 
vigor. 

Art. 5.º — O importador terá direito a receber o alcool 
que é obrigado a adquirir, com isenção do imposto de con- 
sumo, desde que o producto seja desnaturado com substancia 
para isso indicada pelo Ministerio da Fazenda. 

Paragrapho unico. — O alcool desnaturado transitará com 
guia, extrahida na fórma da legislação em vigor. 

Art. 6º — O Poder Executivo poderá alterar a percen- 
tagem estabelecida no art. 1.º, sempre que se verificar o au- 
gmento ou diminnição da producção de alcool, no paiz, man- 
dando, cessar, em caracter provisorio, a obrigatoriedade da 
respectiva acquisição, si os mercados locaes se encontrarem 
completamente desprovidos do producto. 
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5 1.º — No caso de elevação da percentagem, a sua obri- 
gatoriedade sómente terá logar trinta (30) dias após a pu- 
blicação do acto que a estabelecer, 

$ 2.º — Em casos especiaes, a juizo do Ministro da Fa- 
zenda, poderá ser permitido ao importador receber gazolina, 
em portos distantes das zonas productoras do alcool, sem 
obrigação da acquisição de parte ou de toda a percentagem de 
alcool alludida no art. 1.º, desde que prove haver adquirido 
em outro porto a quantidade de alcool exigida, além da ne- 
cesssaria á importação feita por esse ultimo porto. No livro 
mencionado no art. 7.º, deverão ser registrados os lançamentos 
referentes a essa operação, 


Art. 7.º — O importador de gazolina, em cada um dos 
portos por onde se effectue a importação, deverá possuir um 
livro, segundo o modelo que for mandado adoptar pela Di- 
rectoria da Receita Publica, no qual escripturará diariamente, 
o movimento de entrada: e sahida da gazolina e do alcool. 
Este livro será authenticado na repartição arrecadadora local, 
independente de pagamento de sello ou de qualquer emolu- 
mento. 

Paragrapho unico, — Para facilidade de fiscalização, de- 
verão ser conservados, em pasta especial, todos os documentos 
relativos á entrada e sahida da gazolina e da entrada e em- 
prego do alcool, de modo que os agentes do fisco possam ma- 
nusel-os a qualquer momento, verificando a exactidão dos 
lançamentos constantes do livro mencionado. Sempre que 
entenderem conveniente, os referidos agentes procederão ao 
confronto desses documentos e do livro alludido, com a es- 
cripta commercial ou com qualquer outro elemento, que jul- 
garem necessarios á apuração de fraude. 


Art. 8.º — Aos governos estaduaes e municipaes é ve- 
dado sujeitar, de qualquer fórma, os postos de venda exclusiva 
de alcool, e bem assim, os vehiculos que sómente se utilizem 
de alcool ou de carburante nacional, em que predomine o re- 
ferido producto, á taxa, emolumento, contribuição ou imposto 
superior a 30 % do estabelecido para os que empregarem a 
gazolina. 

Paragrapho unico. — No exercicio corrente e nos tres 
subsequentes, nenhuma tributação federal, estadual ou muni- 
cipal, poderá recahir sobre o alcool desnaturado, produzido no 
paiz. 


Art, 9.º — Da data referida no art. 1.º em diante, os au- 
tomoveis de propriedade ou a serviço da União, dos Estados e 
dos Municipios, sempre que fôr possivel, deverão consumir 
alcool ou, na falta deste, carburante que contenha, pelo menos, 
alcool na proporção de 10 %. 

Art. 10. — As estradas de ferro e as companhias de nave- 
gação nacionaes ficam prohibidas de estabelecer, para o alcool 
desnaturado, frete superior a 50 % do estabelecido para a 
gazolina, 

Art. 11. — As repartições arrecadadoras federaes, da 
data da execução do art. 1.º em diante, não poderão fornecer 
a usinas de distillação estampilhas do imposto de consumo a 
que estiver sujeito o alcool, sem a prova de haver sido des- 
naturada determinada quota da respectiva produceção. 

Paragrapho unico. — Essa quota, que competirá ao Mi- 
nisterio da Agricultura fixar, poderá ser modificada periodi- 
camente. 

Art. 12, — EW' expressamente prohibida a redistilalção ou 
rectificação do alcõol desnaturado, para o fim de modificar, 
neutralizar, mascarar ou retirar, em parte ou no todo, o des- 
naturante applicado, e bem assim o emprego de qualquer dro- 
ga ou substancia, destinada a produzir identico resultado. Os 
que infringirem este dispositivo, além da multa referida no 
art. 16 deste decreto, ficam sujeitos a processo criminal, para 
applicação da pena de prisão cellular por um a quatro annos. 


Art. 13. — O fabricante de bebidas, inclusive o de 


lhe ainda cassada a patente de registro do imposto de co 
sumo, que houver obtido para o respectivo fabrico. 

Paragrapho unico, — Os agentes do fisco poderão le' 
ao conhecimento do Departamento Nacional de Saude Publica 
aos procuradores da Republica as infracções deste artigo e d 
de n. 12, que tiverem verificado, fornecendo os elementos 
cessarios á apresentação da denuncia; na parte que lhes d 
respeito, serão, no caso, applicados os dispositivos do dec 
n. 19.604, de 19 de Janeiro de 1931. 

Art. 14. — As estampilhas do imposto de consumo, 
o alcool, assim considerado o producto de graduação superi 


65 Gay Lussac ou 25 Cartier, terão caracteristicos especias 
não podendo ser empregadas na sellagem de quaesquer outr 
productos, inclusive na aguardente produzida pelo desdob: 
mento do alcool. 

5 1.º — Considerem-se revogados os dispositivos de 1 
regulamentos, que permittem o aproveitamento de estam 
lhas do alcool, no desdobramento da aguardente, devendo, . 
respeito, proceder-se de accôrdo com o estabelecido na 1 tr 
“m”" do $ 1.º da art. 111 do regulamento approvado pelo d 
creto n, 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 

$ 2.º — Fica abolida a faculdade de enviar o producto, co 
concedida aos usineiros e lavradores qi 


imposto a pagar, ) 
foram fabricantes, por quaesquer processos, de alcool ou 
aguardente de canna, empregando productos da lavoura p 
pria ou alheia. 

Art. 15. — Aos agentes fiscaes do imposto de consum 
conformidade da legislação em vigor, compete a fiscalizi 
do emprego, feito pelos importadores do alcool desnaturaí 
adquirido por força do estabelecido no art. 1.º, bem como tc 
as providencias deste decreto, que digam respeito ao im 
mencionado. 

Art. 16. — Aos infractores do presente decreto se 8 
plicadas as seguintes penalidades fiscaes, verificadas as falti 
por meio de auto de infracção, processado nos termos do. 
gulamento do imposto de consumo, que estiver em vigor: 

a) multa de 10:000$ a 20:000$, aos que infringirem 
120 138: 

b) multa de 5:000$ a 10:000$000; 

I — ao importador de gazolina — que dér destino dif 

rente ao alcool adquirido para o fim de que trata este d 

II — ao importador de gazolina — que fizer lanç ne 
indevido ou que omittir algum lançamento no livro refer 
no art. 7.º; com o fim de encobrir o destino ou emprego. 


houver dado ao alcool adquirido de conformidade com o «€ 
gido no art. 1.º; 


II — aos que simularem, viciarem, ou falsific 
cumentos, para illudir a fiscalização decorrente das 
estabelecidas no presente decreto; 

c) multa de 1:000$ a 2:000$ — ao importador qu 
possuir o livro exigido no art. 7.º; 

d) multa de 200$ a 400$ — ao importador que não tiy 
em dia a escripturação do livro já citado. 

Paragrapho unico. — Nos casos de reincidencia, es 
multas serão applicadas: 

a) no maximo, na primeira reincidencia; 

b) no dobro do maximo, a parte da segunda. 

Art. 17. — Até 31 de Março de 1932, gozará de 
de direitos de importação, expediente e demais taxas 
ras, o material necesario á montagem de usinas para fabri 
redistillação do alcool anhydro. Essa isenção abrange. 

o material das primeiras installações, como o iné 


“a: 


arts. 


brador de alcool em aguardente, que empregar, no seu prod! , 
cto, alcool desnaturado por qualquer processo, fica sujeito 
mesmas penalidades estabelecidas no artigo anterior, ) 
x 
"ia 


1 


-M. mo “a 
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mento e adaptação, para preparo do alcool anhydro, 
rias existentes no Paiz. Igual favor é concedido, tam- 
alludido prazo, ao material destinado á distillação 
po chistos betuminosos e ao apparelhamento das distillarias 
a natureza, porventura já installadas. 

|, 18, — Os automoveis de carga ou de passageiros, 
otores de explosão de compressão volumetrica de mais 
ara 6, gosarão de um abatimento de 20 % sobre os di- 
“de importação. 
aragrapho unico. — Os cabeçotes para os motores de ex- 
| de baixa compressão, de menos de 1 para 6, destinados 
jonar com gazolina, quando importados em separado do 
pagarão os respectivos direitos de importação com o 


- — Os Ministros da Fazenda e Agricultura, na es- 
das respectivas attribuições, poderão expedir as instruc- 
que julgarem convenientes á perfeita execução deste de- 
, decidindo, tambem, os casos não previstos. 
20. — Revogam-se as disposições em contrario, 
de Janeiro, em 20 de Fevereiro de 1931, 110.º da In- 
cia e 43.º da Republica. 


Off. de 13 de Junho de 1931. 


* Light and Power Co., Ltd., do acto dessa delega- 
do a decisão da Alfandega de Santos, que negou á 
a restituição dos direitos pagos a maior, conforme 
os tambores despachados pela nota de importação 
» de 1930. 
Ministro da Fazenda, em data de 16 de Fevereiro 
eriu o seguinte despacho: 
“provimento ao recurso, de accôrdo com o parecer.” 
cer que emitti, e com .o qual concordou o Sr. Mi- 
seguinte: 
mbores de ferro, como recipientes de mercadorias 
com isenção ou reducção de direitos, estão sujeitos 
nto dos direitos integraes, por terem similar na in- 


m, a actual administração tem uniformemente re- 
innumeros processos.” (Processo n. 44.979, de 


» de 10 de Março de 1931. 


Decisão n. 141, de 10 de Março de 1931. 
o officio n. 1.193, de 18 de Setembro ultimo, en- 
| esta directoria o processo, fichado no Thesouro 

n. 44.982, de 1930, relativo ao recurso inter- 
The São Paulo Tramway Light & Power Company, 
“acto dessa delegacia, mantendo a decisão da Al- 
E que negou á alludida companhia restituí- 
itos que allega ter pago a maior pelos tambores 
a despacho de no nota de importação n. 23.770, 


y btro! em data de 16 de Fevereiro ultimo, pro- 

inte despacho: : 
mento ao recurso, de accôrdo com o parecer. 
que emitti, com o qual concordou o Sr. Mi- 
inte: 


es de ferro, como recipientes de mercadorias 
“isenção, ou reducção ds direitos, estão su- 
to dos direitos integraes;, por terem similar 


vido em innumeros processos. ” 


E assim a actual administração tem uniformemente resol- 


(Processo n, 44.982, de 1930). 


D. Off, de 11 de Março de 1931, 


1.012. — Decisão n. 
Com o officio n. 


2, de 10 de Março de 1981, 

1.194, de 18 de Setembro ultimo, enca- 
minhastes a esta directoria o processo fichado no 'Thesouro 
Nacional, sob n. 44.983, de 1930, relativo ao recurso inter- 
posto pela The São Paulo Tramway Light and Power, Company, 
Limited, do acto dessa delegacia, mantendo a decisão da Al- 
fandega de Santos, que negou á recorrente a reducção de di- 
reitos aduaneiros para os tambores submettidos a despacho 
pela nota de importação n, 22.495, de 1930. 

O Sr. Ministro, em data de 16 de Fevereiro ultimo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso, de accôrdo com o parecer.” 

O parecer que emitti, com o qual, concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Os tambores de ferro, como recipientes de mercadorias 
favorecidas com isenção ou reducção de direitos, estão su- 
jeitos ao pagamento dos direitos integraes, por terem similar 
na industria nacional. 

E assim a actual administração tem uniformemente resol- 
vido em innumeros processos.” (Processo n, 44.983, de 1930). 

D. Off. de 11 de Março de 1931. 


1.013. — Decisão n. 14, de 11 de Março de 1981. 


Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo 
presente o processo restituíde a esta Directoria, com o vosso 
officio n, 41, de 2 de Outubro ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 50.290, de 1930, em que a The Pernambuco 
Tramways and Power Company Limited, pede para as cam- 
painhas de cobre ou de ferro para bondes ,cordoalhas de linho 
ou. de algodão para campainhas de bondes, vidros em chapas 
para vidraças de bondes, ridizios de aço para alavancas de bon- 
des, e bem assim todos os demais, de tracção e rodante, inclu- 
sive os respectivos accessorios, importados para construcção 
e uso de serviços de transporte urbano por meio de carros 
electricos gozem não só da taxa especificada da lei n. 6.623, 
de 29 de Dezembro de 1928, como por igual as taxas de 2? %, 
ouro, para melhoramento do porto e 0,2 % para o serviço 
Hollerith de revisão de despacho, proferiu em data de 3 do 
corrente, o despacho seguinte; 

“A doutrina a observar no caso é a da Ord, 20, de 20 de 
Julho de 1927, á Delegacia Fiscal no Ceará (D. Off. de 22), 
— tendo assim a requerente direito a importar com o favor da 
lei todos os accessorios e utilidades de uso que sejam indis- 
pensaveis ao funccionamento dos bondes electricos, desde que 
não se encontrem taes artigos na industrial nacional,” (Pro- 
cesso n. 50.290, de 1930). 

D. Off. de 12 de Março de 1931, 


1.014. — Decisão n. 264, de 13 de Março de 19381. 

Com o officio n. 1.779, de 6 de Outubro ultimo, enca- 
minhastes a esta directoria o proceso fichado sob n. 47.929, 
de 1930, relativo ao recurso da The Rio de Janeiro Tramway, 
Light and Power Company Limited, interposto do acto dessa 
alfandega, negando á recorrente os favores do decreto nu- 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, para 10 caixas con- 
tendo 1.744 kilos de papel colorido, para impressão de passes 
de bondes, submettidos a despacho pela nota de importação 
n. 47.704, de 1930. 

O Sr. Ministro da iazenda, em data de 3 do corrente, pro- 
feriu a respeito o despacho seguinte: |. 

“Nos termos dos pareceres, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida.” 
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O parecer emittido pelo Sr. 
o qual concordou o Sr. 


Consultor da Fazenda, com 
Ministro, foi o seguinte: 

“A The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Com- 
pany Limited, tendo recebido pelo vapor inglez “Western Prin- 
ce”, entrado nesta Capital em 14 de Março ultimo, 10 caixas 
contendo 1.744 kilos de papel colorido para impressão de pas- 
ses de bondes, solicitou, em petição de 1 de Abril do corrente 
os favores do decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 
1429, para a referida mercadoria, tendo a inspectoria da Al- 
fandega desta Capital, por despacho de 22, tambem de Abril 


“nho, 


ultimo, negado deferimento ao pedido ,por achar inadmissivel' 


a inclusão da alludida mercadoria entre os accessorios de ma- 
terial rodante e de tracção. 


Não se conformando com esse despacho a citada compa- 
nhia recorre do mesmo para o Sr. Ministro da Fazenda, alle- 
gando que a lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, votada 
pelo Congreso, no proposito de favorecer a industria dos trans- 
portes, envolve na designação generica Material rodante e 
de tracção, inclusive accessoros — todo o material que se des- 
tine á exploração de tão delicado serviço publico, asseverando 
mais ainda, que tal interpretação está confirmada por varias 
decisões deste Ministerio, entre as quaes cita as que deram 
origem ás ordens ns. 65, de 15 de Junho de 1929, expedida 
à Alfandega de Porto Alegre, e 221, de 19 de Fevereiro do cor- 
rente anno, expedida á Alfandega desta Capital. 

Diz mais, que é de salientar que as decisões, até agora 
proferidas nesse sentido, estão de inteiro accôrdo com o es- 
pirito da nova lei, conforme se infere da justificação do pro- 
jecto apresentado pelo então deputado Manoel Villaboim, e 
por este defendido em discurso (Diario Official, de 15 de No- 
vembro de 1928), no qual se lê que ''a medida visa favorecer 
todo o material importado para esas emprezas, para construc- 
ção e uso das mesmas.” 

Finaliza o seu recurso, affirmando que o papel para passes 
de bondes está evidentemente neste caso, visto tratar-se de 
mercadoria com caracteristicas inconfundiveis, não tendo ou- 
tra applicação differente., 


A Directoria da Receita Publica, acompanhando a opinião 
da inspectoria da Alfandega desta Capital, é por que se negue 
provimento ao presente recurso, pelo facto da mercadoria em 
questão, não se enquadrar na classificação adoptada pelo ar- 
tigo 1.º do decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928. 

E, reftrindo-se ás ordens citadas pela recorrente, esclarece 
que as mesmas não amparam a pretenção em causa, visto como 
a de n. 65, de 1929, á Alfandega de Porto Alegre, allude a 
fios e trilhos para bonde; e a de n. 221, deste anno, á Al- 
fandega desta Capital, se refere á designação de rodante e de 
tracção, inclusive accessorios, de que cogita o referido dispo- 
sitivo legal. 


Estou de pleno accôrdo com o pronunciamento da inspe- 
ctoria da Alfandega desta Capital e da Directoria da Receita 
Publica. 


Além de se tratar de uma mercadoria com similar na in- 
dustria nacional, não poderá a mesma, senão por absurdo, ser 
considerada como accessorio de material rodante ou de trac- 
ção, para gozar dos favores concedidos pelo citado decreto nu- 
mero 5.623. 


Segundo doutrina firmada pelo 'Thesouro, em a ordem 
n. 20, de 19 de Julho de 1927, à delegacia fiscal no Ceará, 
accessorios é tudo aquillo que, embora não fazendo parte do 
todo, se torna necessario ao seu regular funccionamento. 

Papel para impressão de passes para bondes, não é ma- 
terial rodante ou de tracção, nem accessorio, nos justos ter- 
mos da definição acima, 

Parece-me, assim, que se deverá negar provimento ao pre- 


sente recurso, para o fim de ser mantida a decisão recorrid » 


pelos seus legaes fundamentos.” 

O parecer que emitti, e com o qual concordou tambem 
Sr. Ministro, foi a seguinte: Ê 

“Recorre The Rio de Janeiro Tramway Light & Po 
Company, Limited, da decisrão da inspectoria da Alfand 
desta Capital, negando os favores do art. 1.º, do decreto nu- 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, para 10 caixas ton 
tendo papel colorido para impressão de passes de bondes, « 
pachados pela nota n. 47,704, deste anno. 

A mercadoria em questão, ao meu vêr, não se enquadr 
na classsificação adoptada pelo art. 1.º, do decreto citado, 

é, não póde ser incluida como accessorio de material roda: 
ou de tracção. 

E' inadmissivel sinão absurda, essa inclusão. 

A impressão de passes de bondes, como acertadamente af 
firma o Sr. Inspector da Alfandega recorrida, tem caracter. 
apenas administrativo, e não technico. 

Não se trata de mercadoria que se destine á construcção 
ou uso de serviços de transportes, restricção essa imposta 
decreto n. 5.623. 

Nenhuma das ordens invocadas pela companhia inte: : 
da é applicavel ao caso. A de n. 65, de 1929, á Alfandega d 
Porto Alegre, allude a fio de trolly e postes para bonde; e 
de n. 221, deste anno, á Alfandega do Rio, faz referencia. 
trilhos de aço, materiaes esses que se adaptam perfeitament 
à designação de rodante e de tracção, inclusive accessorios. 

Opino, pois, que se negue provimento ao recurso, 
fim de ser mantida a decisão recorrida.” (Processo n. 47.24 
de 1930). 

D. Off. de 14 de Março de 1931. 


1.015. — Decreto n. 19.757, de 18 de Março de 19381. 


Isenta de qualquer imposto federal o gado vaccum importado pará q. 
sumo das populações banhadas pelos rios Madeira e Mamoré, e T 
voga o decreto n. 19.666, de 4 de Fevereiro ultimo. : 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos E 
Unidos do Brasil, no uso da attribuição que lhe foi co 
pelo decreto n. 19.298, de 11 de Novembro de 1930, e 
dendo ás considerações feitas pelo Interventor Federal 
tado do Amazonas, resolve: 

Art. 1.º — E' concedida isenção de qualquer imposto | 
deral ao gado vaccum, importado pela fronteira e na 
ao consumo das populações banhadas pelos rios Madeira 
Mamoré. 

Art. 2.º — Fica revogado o decreto n. -19.666, de 41 
Fevereiro ultimo. Í 

Art. 3.º — Este decreto entrará em vigor na data de 
publicação no Diario Official. À 

Rio de Janeiro, 18 de Março de 1931, 110.º da n« 
pendencia e 43.º da Republica. 

2 GETULIO VARGAS 
José Maria Whitaker 


D. Off. de 21 de Março de 1931. 


1.016. — Circular n. 3, de 14 de Abril de 1931, da D.. 
Receita. 


O Director da Receita Publica do Thesouro Nacioni 1 
commenda aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administ 
dores de Mesas de Rendas Alfandegadas, que, dora em di: 
façam sempre constar dos termos de responsabilidade, 
desembaraço de mercadorias com reducção ou isenção 
reitos aduaneiros, de maneira clara e precisa, a obrigação | 
parte das emprezas, companhias ou firmas, de encaminhar 
o pedido do favor definitivo por intermedio da repartiç o! 
o termo é assignado, sob pena de, não o fazendo, e logo. 
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ado o prazo estabelecido no mencionado termo, ser pro- 
a cobrança immediata dos direitos — José Antonio Gon- 


— Decisão n. 278, de 20 de Abril de 1931. 


om o officio n. 421, de 5 de Fevereiro ultimo, encami- 


a esta directoria o processo fichado no Thesouro Na- 


sob n. 8.468, do corrente ano, relativo ao recurso in- 


por The São Paulo Tramway Light & Power Com- 
mited do acto dessa delegacia que manteve o da Al- 


| de Santos, negando á recorrente reducção de direitos 
os tambores despachados pela nota de importação nu- 
, 291, de 1930. 


r. Ministro da Fazenda, em data de 9 do corrente, 
o seguinte despacho: 
“accordo com o parecer, nego provimento ao recurso.” 
ecer que emitti e com o qual concordou, o Sr. Mi- 
i O seguinte: 
D que se negue provimento ao recurso”. 
mbores em causa são, evidentemente, de ferro, tanto 
foram verificados previamente pelo informante da 
“fls. 6, verificação que não soffreu duvida por parte 
rentes do despacho que, ao contrario, a acceitaram, 
ditos tambores do abatimento como se vê do cal- 
nota de fis. 5, com o que concordou, no momento 
O, passando o recibo da mercadoria. 
js a sahida da dita mercadoria é que se formulou 
“quando não mais tem ella cabimento pela im- 
» de se fazer nova verificação.” (Proceso n. 8.468, 


ff. de 21 de Abril de 1931. 


Decisão n. 292, de 4 de Maio de 1931. 


officio n, 422, de 5 de Fevereiro ultimo, enca- 
processo relativo ao recurso interposto por The 
“Tramway Light & Power Comp. Ltda., do acto 
cia, que manteve o da Alfandega de Santos, ue- 
corrente reducção de direitos para os tambores de 
tt dos a despacho pela nota de importação n. 36.294, 
E; 


linistro em data de 10 do mez proximo findo, pro- 
inte despacho; 
; provimento ao recurso com fundamento no arti- 
apho unico, da Nova Consolidação das Leis das 
- (Processo n. 8.469, de 1931). 
de 5 de Maio de 1931. 


Decreto n. 19.956, de 6 de Maio de 1981. 


» s de isenção de direitos concedidas para a refinação da 
fabricação de artefactos desse producto, dispensando a 
tra “a” do art. 8.º do Decreto n. 19.219, de 28 de Maio 


E u 


“do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
do Brasil, usando da attribuição que lhe é conferi- 
“1.º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 

nd o que, para a completa organização dos ser- 

“pelo art. 1.º do Regulamento approvado pelo 

9.219, de 28 de Maio de 1930, se tornará precisa 


e outros materiaes com os favores da isenção 


jo ainda, que exigir, para effectividade dessa 
“a” do art. 8.º do mesmo 


) aleria 4 recusa dos beneficios que a lei 
ão da borracha e á fabricação de artefactos 


preta: 


Art. 1.º — A refinação da borracha e a fabricação dê 
artefactos desse producto serão beneficiadas com a isenção 
de impostos ou taxas de importação para consumo, não só 
quanto aos materiaes a que se refere o n. 2 do art. 1.º, do 
regulamento approvado pelo Decreto n. 19.219, de 28 de Maio 
de 1930, como tambem aos materiaes comprehendidos no ar- 
tigo 2.º. 

Art. 2.º —— A concessão de taes favores independe da 
exigencia da prova alludida na letra “a” do art. 8.º daquelle 
regulamento. 

Art. 3.º —— OQ presente decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art, 4.º ——- Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1931, 110,º da Indepen- 
dencia e 43.º, da Republica, 


D. Off. de 9 de Maio de 1931. 


1.020, — Decisão n. 509, de 9 de Maio de 1981. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr, Minis- 
tro, tendo presente o processo fichado sob n. 12.874, de 1930, 
relativo ao requerimento em que a firma Pereira Carneiro & 
Comp., recorre para S. Ex. do acto desta directoria, de 11 
de Setembro de 1929, negando á mesma companhia restituição 
da quantia de 1:267$003, sendo 760$202 em papel e 5068801, 
em ouro, paga a maior no despacho a que se refere a nota da 
importação n. 116.931, de 1928, conforme communicação feita 
a essa Alfandega pela ordem desta directoria n. 954, de 18 
de Setembro de 1929, proferiu, em data de 22 de Abril ultimo, 
o seguinte despacho: 

“Autorizo a restituição, de accórdo com os pareceres. ” 

O parecer do Sr. Consultor da Fazenda foi accorde com 
o prestado pelo auxiliar do mesmo consultor, Dr, Ferreira 
de Souza, nos seguintes termos: x 


“A circular deste ministerio n. 26, de 1901, determinava 
não ter logar a isenção dos direitos alfandegarios sobre mer- 
cadorias já despachadas mediante pagamento inflegral dos 
mesmos. : 

O facto de se apresentar o seu destinatario e solvel-os como 
se nenhum favor existisse, era interpretado por uma desisten- 
cia desse mesmo favor. 

Sendo licito a qualquer pessoa dispensar uma medida ex- 
cepcional que a beneficie, o acto da Fazenda, recebendo aquília 
que inicialmente se lhe poderia negar, não se enquadraria en- 
tre os de recebimento do indebito. Portanto, não resultaria em 
uma obrigação de restituir. 

Essa circular, como se vê, não criou nem podia criar di- 
reito novo, não estabeleceu nem podia estabelecer norma até 
então inexistente. Apenas accentuou as consequencias juridi- 
cas de uma liberalidade irretractavel da parte do contribuinte. 

Irretractavel, porque se completou com a retirada das mer- 
cadorias da Alfandega. E o seu resultado, ou melhor, a impor- 
tancia paga se incorporou ao patrimonio da beneficiaria., 

Não é cabivel, portanto, discutir-se a vigencia daquelle do- 
cumento. Porquanto, no que toca aos direitos das partes em 
relação ao Fisco e vice-versa, só as leis e os seus regulamentos 
o declaram (Constituição, art. 2, $ 1.º, combinado com o ar- 
tigo 48, 1). 

Uma circular orienta a acção dos funccionarios, dando-lhes 
sómente a elles prescripções para a execução dos serviços an- 
teriormente previstos e regulados em lei e regulamentos. Com- 
munica-lhes avinterpretação que aos ultimos dá a autoridade 
superior. 

Como vimos, ella parte de uma presumpção. A de que, pa- . 
gando integralmente os impostos aduaneiros, o importador 
abriu mão da isenção. Trata-se, porém, de uma presumpção 
juritantum. Admitto prova em contrario, b , 


É nenhuma maior, mais forte, mais positiva que a resalva 
feita pelo dono da mercadoria no momento de processar o des- 
pacho, protestando rghaver a importancia a pagar além da sua 
obrigação, logo que a autoridade competente (no caso, o Sr. 
Ministro) reconheça a isenção. 

A lein. 2.919, de 31 de Dezembro de 1924, art, 3.º E 4, 
repetida pela de n. 3.070-A, de 1915, art. 3.º, 8 5.º, prevé a 
hypothese com absoluta clareza, recommendando nesses casos a 
escripturação da importancia recebida em proposito, para res- 
tituição posterior logo que o Sr. Ministro reconheça a isenção. 

E não condiciona . reconhecimento do tal direito ao facto 
de ser a isenção processada antes ou logo depois do despacho. 

Ao contrario, ella recommenda ao Poder Executivo que no 
regulamento a expedir facilite o mais possivel as restituições, 
decorrentes desse pagamento indevido, Tal dispositivo é dos 
que a lei n. 3.644, de 1918, art. 129, considerou de caracter 
permanente máo grado constante de duas leis aunuas, E en- 
trou em vigor immediatamente, apezar, de não regulamentada, 
consoante declarou a circular n. 2, de 8 de Janeiro de 1915. 

Na especie, Pereira Carneiro & Comp., os recorrentes, des- 
pachando as mercadorias mediante pagamento integral dos im- 
postos, tendo direito a isenção, posteriormente reconhecida pelo 
Sr. Ministro (processo annexo), o fizeram com resalva do seu 
direito à restituição. Não importa a citação errada da circular 
de 1901, desde que dos termos da petição está claro não te- 
rem elles aberto mão das suas vantagens fiscaes. Accresce 
“inda notar que, se applicavel na sua rigidez a dita circular, 
não seria a restituição que se impediria mas a propria conces- 
são já ordenada. 

Assim, opino pelo conhecimento do pedido e seu deferi- 
mento.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Houve equivoco da parte da requerente Pereira Car- 
neiro & Comp., Limitada, solicitando ao Exmo. Sr. Ministro 
reconsideração de um despacho que não foi proferido por elle. 
A decisão de que se reclama é desta directoria e a ella deveria 
ser feito o pedido. 

Reconsidera o acto a autoridade que o profere, é indis- 
cutivel. 

Assim este caso é antes um recurso, do que um pedido de 
reconsideração, que não tem cabimento. 

Data venia, entendo que a autoridade superior deve tomar 
conhecimento da reclamação, que se me afigura de todo proce- 
dente, em face dos fundamentos constantes do pedido e do pa- 
recer do Sr. sub-director, para o fim de autorizar a restituição, 
nos termos do que já foi apurado na Alfandega do Rio e reco- 
nhecido pelo respectivo inspector, 

A consideração superior.” 

D. Off. de 10 de Maio de 1931. 


1.021. — Circular n, 42, de 27 de Junho de 1981. 

Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que resolvi revogar as instrucções da circular deste 
Ministerio, n. 23, de 7 de Maio de 1929, e as constantes da 
ordem n. 221, de 19 de Fevereiro de 1930, da Directoria da 
Receita Publica á Alfandega do Rio de Janeiro, e, bem assim, 
que a circular deste mesmo Ministerio n. 17, de 30 de Março 
do referido anno de 1929, sobre despacho de material rodante 
e de tracção, deve ser observada, tendo em vista o que se segue: 

a) que a reducção de direitos a que se refere a lei nu- 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, nos proprios termos 
do seu art. 1.º, attinge, apenas, “o material rodante e de trac- 
ção”, destinado a construcção e ao trafego das estradas de 
ferro communs, ou de viação urbana, taes como locomotivas e 
seus respectivos “tenders”, carros motores ou tractores, car- 
ros de passageiros, bondes, reboques, vagões e outros quaes- 
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, 
| 
quer vehículos, que trafeguem sobre trilhos, assim como 
respectivos accessorios, não abrangendo, portanto, o matei 

fixo das referidas vias ferreas, como trilhos, grampos, dorme | 
tes, talas de juncção e respectivos parafusos, fio, trolley, po 
tes, etc. ”; 

b) que só poderão ser considerados como accessorios do 
material rodante e de tracção das estradas de ferro commu 
ou de viação urbana, as peças ou q conjuncto de peças man | 
facturadas, bem como os materiaes, que sejam indispensa 
á construcção de locomotivas, “tenders”, carros, . bondes, 
gões e outros vehículos que trafeguem sobre trilhos quer se 
destinem a sua construcção, quer á respectiva conservaçã 
não se comprehendendo, portanto, entre esses accessorios, « 
material de custeio dos serviços de transportes, taes como 
carvão e outros combustiveis, oleos e graxas, lubrifican 
GtcuM 

c) que, ainda nos termos do referido art. 1.º o favor 
poderá ser concedido, quando as estradas de ferro communs oi 
urbanas forem exploradas pelos Estados, pelo Districto Federi 4 
e pelos Municipios, directamente ou por meio de emprezas de 
legadas ou concessionarias do Governo Federal, cumprin 
por isso mesmo, aos inspectores das Alfandegas exigir a Y 
de concessão ou delegação; 

d) que não poderão gosar do favor os materiaes que 
verem, na producção nacional, similares aos estrangeiros, 
gistrados na Directoria da Receita Publica, de accôrdo com. | 
legislação em vigor e, finalmente; À 
e) “que o parecer technico só deverá ser exigido, q 
o material submettido a despacho der logar a duvidas 
quanto á propriedade de sua classificação, como material 
dante ou de tracção, para trafegar sobre trilhos, ou como 
cessorios deste,” J. M Whitaker. 


1.022, — Decreto n. 20.169, de 1 de Julho de 1981, 


Estabelece providencias para execução do decreto n. 19.717, de Eh 1 
Fevereiro de 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estad! 
Unidos do Brasil, tendo em vista o art, 6.º do decreto nm 
mero 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, resolve: 

Art. 1.º — A quota obrigatoria de alcool a ser adquiri 
pelos importadores de gazolina, de que trata o art. 1.º « 
alludido decreto, será, inicialmente, de 2 % no mez de Julh 
3 % no de Agosto, 4 % no de Setembro e 5 % de Outubi 
em diante, do corrente anno. ) 

Art. 2.º — O alcool a que se refere o artigo anterior 
entregue ao consumo, em mistura com a gazolina, como 
burante, directamente pelos importadores desse ultimo pr 
ducto ou, à juizo do Ministerio da Agricultura, por intermed 
de quaesquer estabelecimentos destinados a produzir, dist 
buir e vender alcool-motor, nas condições estabelecidas no | | 
creto citado. 

Art. 3.º — O presente decreto começará a vigorar em. 
de Julho corrente e será transmittido, telegraphicamente E 
todos os inspectores das Alfandegas, Ê 

Art. 4.º — Revogam-se as disposições em contrario. | 

Rio de Janeiro, 1 de Julho de 1931, 110.º da Inndepe 
dencia e 43.º da Republica. 

D. Off. de 3 de Julho de 1931, h 


in. 


1.028. — Decreto n. 20.260, de 29 de Julho de 1931. 


Modifica o Decreto n. 19.901, de 22 de Abril de 1931, relativo à | 
cação de tecidos, e dá outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Unidos do Brasil, decreta: 
Art. 1.º — Todos os tecidos e os artefactos de t 
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especie, com exclusão dos tecidos e artefactos de juta, 
no Brasil, serão, pelas respectivas fabricas, marca- 

le modo tal; que facilmente se possa reconhecer a sua 

cia brasileira, 

. 2º — A marcação dos tecidos, a que se refere o arti- 
jor, deverá ser feita à escolha do fabricante, por meio 
omania ou carimbo, applicado, pelo menos, em uma 
tas ou no meio do tecido, pelo avesso, trazendo, obri- 

jam mte o distico — Industria Brasileira, — ou por meio 

5 fios, bem visiveis, pelo menos em uma das ourellas, re- 

do claramente do fundo do tecido e formando tres riscas 
- das cores verde, amarella e azul. 

. 8.º — O dístico — Industria Brasileira — poderá 

“ser tecido em uma das ourellas, si o fabricante assim 


rt. 4.º — A marcação por meio de decalcomania, de ca- 
y de tecelagem deverá ser feita com espaços não maio- 
s metros entre uma e outra. 
5.º — Os artefactos de tecidos, bem como os artigos 
aria, as fitas, as rendas e as tiras bordadas, poderão ser 
| em cada peça, por meio de etiquetas, que poderão 
fórma e dimensões, mas que deverão sempre conter 
das cores verde, amarella e azul, e, bem visivel, o 
Industria Brasileira. 
6.º — O distico — Industria Brasileira, — tanto para 
[ s como para os artefactos, poderá acompanhar marcas 
registradas. 
— Não será permittida a importação de tecidos 
os que contenham, nas suas ourellas ou junto dellas, 
cores verde, amarelia e azul, ou verde e amarella. 
o — Fica revogado o $ 1.º do art. 72, do Regula- 
osto de Consumo, no que diz respeito aos tecidos 
Ss de tecidos, logo que entre em vigor o presente 
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º — Os infractores deste decreto serão punidos com 
00$ a 1:000$000. 
). — Compete aos Agentes Fiscaes do imposto de 
calizar a execução do presente decreto, devendo, 
| das penalidades nelle previstas, ser observado O 
lo para as infracções do Regulamento do Imposto 
naquillo que lhe fôr applicavel. 
— Este decreto entrará em vigor um mez depois 
ublicação para os tecidos e artefactos de lã e quatro 
is “de sua publicação para os demais tecidos e ar- 


— Ficam, desde já, e até 31 de Dezembro de 
“de direitos de importação as machinas destinadas 
nte á marcação de tecidos e artefactos, bem como 
nias em rolos ou folhas, as fitas de marcar de 
idade, assim como os “clichés” e carimbos espe- 

a importação for feita pelas fabricas de tecidos 


— A execução deste decreto independe de re- 


- — Revogam-se as disposições em contrario. 
Eee, 29 de Julho de 1931, 110.º da Indepen- 


de 7 de Agosto de 1931. 


do M. da Fazenda, 1. 58, de Agosto de 


Srs. Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
as de Rendas, para seu conhecimento e de- 
o decreto n. 19.956, de 6 de Maio ultimo, 
ir no n. 2, do art. 1.º do decreto n. 19.219, 
opa os materiaes a que se refere o art. 2.º, 


deste mesmo decreto, quando importados, exclusivamente, para 
serviços de agricultura, fabrico ou beneficiamento de borracha; 
e já estando estabelecido que a taxa de expediente para todos 
os artigos importados para a industria da borracha é de 2 %, 
e na ampliação não se tendo cogitado expressamente alteral-a, 
permanece a mesma taxa para todos os materiaes que se rela- 
cionem com aquelle producto. J. M. Whitaker 

1.025. 


— Decreto n. 20.356, de 1 de Setembro de 1931. 


Institue, no Ministerio du Agricultura, o serviço de fiscalização technica 
das medidas decretadas pelo Governo com o intulto de desenvolver, 
no paiz, o uso do alcool-motor e dá outras providencias concernen- 
tes ao assumpto. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Decreta: 


Mat “TS A [iscalização technica da execução das me- 
didas previstas no decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 
1931, (modificado pelo decreto n. 20.169, de 1 de Julho), será 
exercida pelo Ministerio da Agricultura e comprehenderá os 
seguintes serviços: 

a) verificar, antes do respectivo, desembaraço aduaneiro, 
a quantidade e a qualidade de tóda a gazolina importada a 
granel, que chegar ao paiz, de 15 de Setembro proximo vin- 
douro em diante, fornecendo ás Alfandegas os dados necessa- 
rios á conferencia aduaneira; 


h) examinar os pedidos de isenção de direitos para o ma- 
terial já importado, ou que o fôr até 31 de Março de 1932, para 
montagem, aperfeiçoamento ou adaptação de usinas para O 
fabrico e redistillação de alcool anidro ou distillação de chistos 
betuminosos e verificar a identidade do material recebido, com 
o especificado nos pedidos de isenção; 


1) verificar si os automoveis para cujo despacho for so- 
licitado abatimento sob.e os direitos de importação, de accórdo 
v artigo 15, satisfazem as condições desse dispositivo e sí os 
cabeçotes para motores de explosão, importados em separado 
do motor e destinados a funccionar com gazolina, devem ou não 


“ficar sujeitos ao accrescimo de direitos de que trata o para- 


grapho unico do mesmo artigo. 


Art. 14. -— Para cobrir as despezas resultantes do presen- 
te decreto e do desenvolvimento dos serviços nelle previstos, 
será cobrada uma taxa de dois réis em papel por kilogramma 
de gazolina importada ou despachada nas Alfandegas do palz, 
a partir de 1 de Outubro de 1931. 

8 1.º — A cobrança dessa taxa será feita na nota de des- 
pacho da importação da gazolina, fazendo-se, porém, a res- 
pectiva escripturação de modo que, em: qualquer tempo, se 
possa conhecer o valor total das importancias arrecadadas a 
esse titulo em cada exercicio. 

5 2.º — Essas importancias serão integralmente recolhi- 
das aos cofres publicos e encorporadas á receita geral da União, 
de accordo com as leis em vigor; ficando, desde já, aberto, ao 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 177:000$, para 
attender ás despezas com o custeio do serviço de fiscalização 
ora instituído e com a apparelhagem da Estação de Combus- 
tiveis e Minerios, para a completa execução do mesmo ser- 


Art. 17. — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931, FO "um Inde- 
pendencia e 43.º da Republica. [a 

D. Off. de 11 de Setembro de 1931. ai - 


pilates e PER “da Republica. 


1.026. — Decreto n. 20.601, de 4 de Novembro de 1981. | ua or, de 6 de Novembro de 1931. 


| 


Declara que a isenção de direitos, a que se refere o art. 12, do decreto o A ogr. pe - Derisão a. 2. 874, de “a de Novembro de 1 Ê. 
n. 20.260, de 29 de Julho ultimo, comprehende tambem o  empediente” a “o AM 
“Communico-vos, para os devidos fins, de. acca 


“e demais taxas adnaneiras. a E To 
despacho proferido | pelo Sr. Ministro. da Faz 


v 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica “dos Estados. | cesso n. 52.851, do corr ente anno, que | de da Es: 
Unidos do Brasil, usando das attribuições contidas no art. 1.º, | tencia a concessão do tav or d a isen ção « E e dt reitos, é 
do decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e tendo “em poi 
vista as considerações contidas no aviso do Ministerio do Tra- | deven Adi os respectivos r equeriment A imstr pop co Ego E 
balho, Industria e Commercio, n. 461, de 6 de Outubro proximo. as ia otras n. 8.592, de 8 de “Março de 191 á 
pi Pero G | mulados directamente pelos estabelecimentos fabris 

Art, 1.º — Na isenção de direitos concedida ás machinas e | dos e seus artefactos, e comprovados as sua. existencia, É 
materiaes discriminados no art. 12, do decreto n. 20 . 260, de ' funccionamento. BE 
29 de Julho ultimo, quando importados pelas fabricas de te- D. Off. de 12 de Novembro de 1931. 


INDICE 


Das mercadorias favorecidas com isenção ou reducção de 
direitos aduaneiros, por leis e decretos, correspondente 
ao periodo de 1029 a 193] 


A 


Abatimento para automoveis a alcool-motor. — V. ns. 1.009 e 1.025. 

Accessorios para bonds. — V. n. 1.013. 

* Aleool-motor. — V. ns. 1.009, 1.022 e 1.025. 

Artefactos de tecidos. — V. ns. 1.023, 1.026 e 1.027. 

Asphalto betuminoso — isenção de direitos. — V. n. 987. 

Attribuições para concessão de isenção de direitos. — V. ns. 984, 986, 991, 
996 e 1.027. 

Automoveis. — V. n. 986. 

Automoveis accionados a alcool-motor. — V. n. 1.009 e 1.025. 


C 


Cabeçotes para motores a alcool-motor. — V. ns. 1.009 e 1.025. 

Cabos de algodão para companhias de bond. — V. n. 998-a. 

Carro-tanque para conducção de oleo. — V. n. 997. 

Cessão de material com isenção à companhias ou emprezas igualmente beneficia - 
das. — V. q. 1.004. 

Cimento hydraulico — isenção de direitos. — V. n. 987. 

Competencia para a concessão de isenção de direitos. — V. ns. 984, 986, 991, 
996 e 1.027. 


4 * Contracto do Lloyd Brazileiro — prorogação. — V. ns. 982 e 1.008. 


D 


-  Decalcomania e fitas para marcar tecidos. — V. ns. 1.023, 1.026 e 1.027. 
* Derrocadeira. — V. n. 989. 


E 


Embarcações. — V. ns. 989 e 990. 
Emprego de material com isenção de direitos, em o 
mero 985. 
Envoltorio de mercadoria com isenção de direitos. — V. us. 1.010, 1.01, 
1.012, 1.017 e 1.018. 
“Expediente dos generos livres de direitos. — Isenção. — V. n. 981. 


bras particulares. — V. mu- 


> 
ER 

Ro 
Te 


F 


Fio de cobre esmaltado — não tem similar. — V. n, 998. 
Fita para marcar tecidos e artefactos. — V. ns. 1.023, 1.026 e 1.027. 
Fructas frescas americanas. — V. ns. 967-B a 967-E. 


G 


Gado Vaceum importado no Amazonas — isenção. — V., ns. 1.007 « 1.015. 
Generos de primeira necessidade — isenção, — V. ns. 999 e 1.000. 


I 


Isenção de expediente dos generos livres. — V. n. 981. 

Isenção de direitos de animaes já despachados. — V. n, 1.006. 

“Isenção de direitos e taxas para o Lloyd Brazileiro. — V. ns. 982 e 1.008 

Isenção de direitos e taxas para o material da Rockefeller. — V. n. 1.005. 

Isenção de direitos para cabos de algodão, entrançados, para companhias de 
bond. — V. n. 998-a. 

Isenção de direitos para cimento hydraulico. — V, n. 987. 

Isenção de direitos para carro-tanque. — V. n. 997. 

Isenção de direitos para fio de cobre esmaltado. — V. n. 998, 

Isenção de direitos para fructas frescas americanas. — V. ns. 967-B a 967-E. 

Isenção de direitos para gado vaccum importado no Amazonas. — V. n. 1.007 
e 1.015. 

Isenção de direitos para generos de primeira necessidade. — V. us. 999 e 1.000. 

Isenção de direitos para material chegado posteriormente á revogação da lei 
da concessão. — V. ns. 994 e 995. 

Isenção de direitos para material de calçamento de ruas. — V. n. 992. 

Isenção de direitos para material destinado á refinação da borracha — V. mnu- 
meros 1.019 e 1.024. 

Isenção de direitos para mercadorias já despachadas, não é permittida. — V. nu- 
meros 958-A e 1.020. 

Isenção de direitos para similares em casos de não offerecimento dos mesmos 

em concurrencia publica. — V. n. 979-a. 

Isenção de direitos — quem compete concedel-a. — V. ns. 986 e 991. 

Isenção e reducção de direitos para material rodante e de tracção. — V. nu- 
mero 1.021. 

Isenção para automoveis. — V. n. 986. 

Isenção para material superior ao necessario ao serviço. — V. n. 993. 

Isenção para motocyeleta. — V. n. 986. 

Isoladores de louça — quando têm similar. — V. n. 994-a. 


é 


L 


Lloyd Brasileiro — isenção de direitos. — V. ns. 982 e 1.008. 
Lloyd Brasileiro — prorogação de contracto. — V. ns. 982 e 1.008. 


M 


Machinas para marcação de tecidos e artefactos. — V. ns. 1.023, 1.026 e 1.027. 

Material com isenção de direitos, empregado em obras particulares. — V. ny 
mero 985. 

Material excedente ao necessario para o periodo de um anno. — V. n. 993. 
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Material para calçamento de rua, — não gos 
mero 992. 
Material para refinação de borrach i à 
a — isenção. — V. ns. 1. 
Material rodante e de tracção. — V. n. 1.021 2 oa 
Motocycleta. — V. n. 986. | | 


a de isenção de direitos. — V, nu. 


O 


' Ordens de isenção de direitos não vae além de um anno ervil, V. n. 1.003 


p 


Papel para impressão de passe de bond. — V. n. 1.014. 
Postes para suspensão de fios troly. — V. n. 1.002. 


Q 


Quebra-rocha submarina. — V. n. 989. 


R 


Recipiente de mercadorias isentas de direitos. — V. ns. 1.010, 1.011, 1.012, 
1.017 e 1.018. 

Reducção de direitos — 90 % para material rodante e de tracção, inclusive ac- 
cessorios. — V. n. 983. 

Refinação de borracha — isenção para o material, — V. ns. 1.019 e 1.024, 

Restituição de direitos já pagos, de mercadorias para as quaes não foi solicitada 

RA “isenção em tempo habil. — V. ns. 958-A e 1.020. 

* Revogação da ordem n. 221, de 1930 e circular n. 23, de 1929, sobre material 
“rodante e de tracção. — V. n. 1.021. 


É * Revogação dos decretos sobre isenção de direitos dos generos de primeira ne- 


cessidade. — V. n. 1.001. 
Rockefeller — isenção de direitos e taxas. — V. n. 1.005. 


S 


Similares não offerecidos em concurrencia publica. — V. n. 979-a. 


áh 


Tambores de ferro e de aço, envoltorios de mercadoria isenta de direitos, pagam 
direitos. — V. ns. 1.010, 1.011, 1.012, 1.017 e 1.018. 
* Taxa especial é preferida se beneficia a empreza. — V. n. 1.002. 
Taxa especifica na Tarifa. — V. n. 985. 
Termo de responsabilidade para desembaraço de mercadorias com isenção de 
- direitos e reducção. — V. n. 1.016. 
“Trilhos para estradas de ferro. — v.n. 988. 
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tos. — V. n. 1.008. 


Validade de ordens de isenção de direi 
Va ao V. mn. 990, 


Venda de material importado com isenção de direitos. 


Quadro supplementar ao de m. III, paginas 261 a 270 das 

disposições preliminares da tarifa, dos productos da industria 

nacional similares aos estrangeiros, registrados na Directoria 
“da receita publica do Thezouro Nacional 


1929 — Circular n. 20, de 13 de Abril de 


COMPANHIA NACIONAL DE ARTEFACTOS DE COBRE “CONAC" — 5. PAULO 


(Alterada a razão social para a de “Pirelli S. A. — Companhia Nacional de 
Conductores Electricos” — Circular n. 62, de 25 de Novembro de 1930). 

Na conformidade do resolvido no processo n. 19.221, de 1928, declaro aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os 
effeitos do disposto no art. 8.º, do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 
8 de Março de 1911, que a Companhia Nacional de Artefactos de Cobre (Conac), 
com fabrica á rua Bôa Vista n. 5, 3.º, em São Bernardo, Estado de São Paulo, está 
em condições de fornecer o material abaixo descriminado, similar ao estrangeiro: 

I — Fios e cabos de cobre nú. 

A — Fios de cobre nú ou estanhado: 

De numeros 4/0 até 40 da tabella Brown & Sharp, e qualquer outro diametro 
de 14.287 millimetrós até 0.12 millimetros. 

B — Cabos de cobre nú ou estanhado: 

Concentricos e “Ropelay” (cordoalha) de 1, 12, 19, 37, 49, 61, 91, 127, 133, 
169, 217, 259, 361, 427, e mais fios de 2.000.000 Circular Mils, até o n. 20, Brown 
& Sharp, e de qualquer área de 1.013,4 millimetros quadrados até 0,5 millimetros 
quadrados. 

II — Fios e cabos isolados com borracha — Composição. 

1) — Conductor de cobre estanhado, capá de borracha simples ou dupla. 

Capa de algodão ou outra fibra textil, impregnada. 

Tensão de serviço — Qualquer voltagem até 600 volts. 

2) — Conductor de cobre estanhado, capa de borracha simples ou dupla. 

Capa de fita isolante. 

Capa de algodão ou outra fibra textil impregnada. 

Tensão de serviço — Qualquer voltagem até 10.000 volts. 

3) — Conductores de cobre estanhado. 

Capa de borracha simples ou dupla. Duas ou mais capas de algodão ou outra 
fibra textil, impregnada contra tempo. 

Tensão de serviço — Qualquer voltagem até 10.000 volts, 

A — Fios de nnumeros 4/0 até 20 Brown & Sharp, e qualquer diametro de 
14.287 millimetros até 0,12 millimetros. 

B — Cabos de 2.000.000 Circular Mils até o n. 20 Brown & Sharp, e de 
qualquer área de 1.013,6 millimetros quadrados até 0,5 millimetros quadrados. 
(Vide I. B.). 

€ — Cordões flexíveis de ns. 4 até 22 Brown & Sharp. 

Composição: Conductor de cobre nú ou estanhado. 

Capa de borracha. 

Capa de algodão ou seda de qualquer côr. 


Simples, parallelo, trançado, redondo. 
D — Fios para telephone: De ns. 2x8 até 2x 22 Brown & Sharp. 


Composição: Conductor de cobre estanhado ou bronze. 
Capa de borracha. 

Capa de algodão impregnada para installação aerea ou, 
Capa de fio de côr para installação interna. 
E — Cabos para magneto: De qualquer diametro até 12 millimetros dia- 


externo. o 
Composição: Conductor de cobre estanhado de varios fios. 


Capa de borracha. : 

F — Cabos com 2, 3 ou 4 phases: De ns. 470 até 20 Brown & Sharp, e q qual 
quer área de 107,2 a 0,5 millimetros quadrados por phase. 

Composição: Conductor de cobre estanhado. ps . u 

Capa de borracha. 

Fita isolante. E 

2,3 ou 4 destes conductores trançados com juta, revestidos com uma capa de 
fita isolante, uma capa de algodão com corda alcatroada, fio metallico ou Rigeaao 
ou juta. impregnada. l h 
é “Tensão de serviço: Qualquer voltagem até 10.000 volts. 

q Cabos para elevadores: De 2a 50 pares. 

Area de secção de cada fio; de ns. 10 até 20 Brown & Sharp, ou 5, 2 a 0,5 
millimetros quadrados. 

Com revestimento de borracha. 

Uma capa de fio isolante e / 

Uma capa de algodão de côr: estes pares trançados juntamente com um 
cabinho de aço, revestido com algodão, tudo revestido com uma capa de fita, iso- 
lante e uma capa de borracha ou algodão impregnado ou corda alcatroada. 

Tensão de serviço. Qualquer voltagem, até 2.000 volts. 

HI — Fios e cabos isolados a prova de tempo: 

A — Fios de ns. 4/0 até 20 Brown & Sharp e qualquer pt diametro de 
14,287 à 0, 12 millimetros. 

B — Cabos de 2.000.000 Circular Mils, até o n. 20. (Vide idem I B). 

"* Composição: com 1, 2 ou 3 capas de algodão ou outra fibra textil impre- 
gnada. ; 
IV — Fios e cabos isolados contra acidos. 
A — Fios de numeros. (Vide I A). 
B — Cabos de 2.000.000 (Vide I B). 
Composição: Conductor de cobre. 
1 ou 2 capas, isolantes impregnadas. 
1, 2 e 3 capas de algodão ou juta impregnada com solução contra acido. 
V —- Fios para campainha. 
De ns. 16 a 22 Brown & Sharp, 
Composição: — Conductor de cobre. 
Capa de algodão encerada em todas as côres., 
VI -— Fios magnetos redondos. 
De ns. 8 até 30 Brown & Sharp. 
Composição: Conductor de cobre, 1 ou 2 capas de algodão. 
VII — Fios e cabos à prova de tempo e fogo. 

Composição: Conductor de cobre. 

Capa de amiantho. 

1, 2 ou 3 capas impregnadas. 

A — Fios de numeros. (Vide I A). - 

B —- Cabos de 2.000.000 Circular Mils. (Vide I B). 

VIII -— Fios e cabos isolados com borracha e cobertos com capa de chumbo. 

(Excluindo fios e cabos com isolantes de papel e de papel impregnado com 
compostas isoladores que não sejam de borracha). 

1) — Fios e cabos com um conduetor. ) 

Composição: Conductor de cobre, capa de borracha simples ou dupla. 

Capa de fita isolante, capa de chumbo. 

A — Fios ns. 4 a 20 Brown & Sharp e de qualquer area de 21,15 até hd 
millimetros quadrados. 

B — Cabos de 1.000.000 Circúlar Mils até o n, 20 Brown & Sharp e de 
qualquer área de 506,8 até 0,05 millimetros quadrados. 

2 — Fios e cabos de dous conductores: 

Composição: Cada conductor como item VIII — L, 

Dous destes conductores juntos e com ou sem enchimento de juta alcatroada 
ou não, cobertos com uma capa de chumbo. 4 

A — Fios de ns. 2x2 até 2x 20 Brown & Sharp, ou de qualquer área de 
2x33.63 até 2x 0,5 millimetros quadrados. 

B — Cabos de ns. 2x 4/0 até 2x 20 Brown & Sharp ou de qualquer área 
de 2x 107,219 até 0,5 millimetros quadrados. 

3 — Fios e cabos de tres conductores: 

Composição: Cada conductor como item VIII — 1 e 2. 

Tres destes conductores juntos e com ou sem enchimento de juta alcatroada 
ou não, cobertos com uma capa de chumbo, 


” 
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A — Fios de ns. 3x4 até 3x 90 Brown & Sharp, e de qualquer área da 
21,15 até 0,5 millimetros quadrados. 

B —- Cabos de ns. 3x 4/0 até 3x 20 Brown & Sharp, e de qualquer área 
de 3x 107.219 até 0,5 millimetros quadrados, 

IX — Cabos multi-conductores de controle isolados com borracha, 
de chumbo. | 

(Excluindo cabos multi-conductores isolados com papel isolante) 

Composição: Cada conductor de cobre estanhado, d 
uma capa de borracha, uma capa de algodão em côres. 

Diversos destes conductores juntos com enchimento de juta, cobertos com 
uma capa de fita isolante e uma capa de chumbo. 

Fios e cabos: de 2 a 5xn. 10, Brown & Sharp, 

De 2 a 7xn. 12, Brown & Sharp, 

De 2 a 9xn. 14, Brown & Sharp, 

De 2a 9xn..16, Brown & Sharp, ou qualquer área de 5,26 a 1309 millime- 
tros quadrados de cada conductor. (1), 

Observação — Esta circular foi modificada pelas de ns, 51, de 31 de Outu 
bro, 57, de 9 de Dezembro de 1929, e 62, de 25 de Novembro de 1930. 

(1) — Decisão n. 537, de 22 de Maio de 1930. — Vide annotação sob nu- 
mero (1), á circular n. 57, de 9 de Dezembro de 1929. 


com cana 


e um ou mais flos, com 


1929 — Circular n. 22, de 29 de Abril de 


COMPANHIA BRASILEIRA DE METALLURGIA, — S, PAULO 


Na conformidade do resolvido no processo n. 30.641, de 1928, declaro aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os 
effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 
de Março de 1911, que a Companhia Brasileira de Metallurgia, sociedade anonyma, 
estabelecida na capital de S. Paulo com fabrica de tubos de ferro fundido dos 
diametros de 3” a 12”, connecções de ferro fundido, registros de ferro fundido com 
bolsa ou flanges e hydrantes para locomotivas, está considerada em condições da 
fornecer productos similares aos estrangeiros. 


1929 — Circular n. 4, de 10 de Julho de (Directoria da Receita) 


COMPANHIAS BRASILEIRAS DE MINERAÇÃO E METALLURGICA — ELECTRO 
METALLURGICA BRASILEIRA — BRASILEIRA DE MINAS METALLUR- 
GICAS, SIDERURGIGA BELGO-MINEIRA E ELECTRO SIDERURGICA 
BRASILEIRA. — Em differentes Estados. 


O Director da Receita Publica do Thesouro Nacional, tendo em vista o que 
foi resolvido pelo Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 2 do corrente mez, 
proferido no processo n. 32.001, deste anno, declara aos Srs. Inspectores das Al- 
fandegas e Administradores de Mesas de Rendas Alfandegadas, em additamento & 
circular do Ministerio da Fazenda n. 38, de 17 de Junho de 1926, que ficam ex- 
eluidos do registro de similares a que allude a citada circular, os vergalhões e barras 

" de aço de molas para construcção de carros e vagões; barras de aço doce de grandas 
dimensões para a fabricação de trucks, isto é, de espessura superior a 38 millt- 
“metros: cantoneiras de ferro ou aço acima de S0 millimetros de aba; barras de 
ferro ou aço de mais de 150 millimetros de largura, e mesmo em geral todas as 
ehapas de ferro, proprias para a construcção de carros ou vagões ou á construcção 


naval. 


“ 1929 — Circular n. 38, de 4 de Setembro de 
“WASHINGTON R. PEREIRA & CIA. — DISTRICTO FEDERAL 


“ Declaro aos Srs. Chefes de repartições subordinadas a este Ministerio, para 
seu conhecimento e devidos fins, que, de accôrdo com o que ficou resolvido no pro- 
cesso n. 40.744, deste anno, ficaram suspensos os effeitos da circular n. 31, de 11 
É “de Maio de 1927, em virtude de ter paralyzado os seus trabalhos a fabrica de Was- 
| "* hington R. Pereira & Comp., unica existente no paiz, productora de transformado- 


— res electricos. (Protesso Nn. 40.744, de 1929). 


3 1929 os Circular n. 51, de 81 de Outubro de 
— COMPANHIA NACIONAL DE ARTEFACTOS DE € 


JOBRE “CONAC” — 8, PAULO 


Nacional de Artefactos de Cobre 


ue solicitou a Companhia 
O erisent mo e na conformidade do resol- 


Ag (Conac), em requerimento de 11 de Setembro ulti 


px 
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— 1066 — 


vido no processo n. 46.648, de 1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
todo o cobre ou bronze que entra na manufactura dos fios e cabos a que se refere 
a circular n. 20, de 13 de Abril deste anno, pode ser duro, meio duro, molle ou 
meio molle. 


1929 — Circular n. 57, de 9 de Dezembro de 


COMPANHIA NACIONAL DE ARTEFACTOS DE COBRE “CONAC” — 8. PAULO 


Tendo em vista o que solicitou a Companhia Nacional de Artefactos de Co- 
bre, em requerimento de 9 de Outubro ultimo, e na conformidade do resolvido no 
processo n. 52.325, de 1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mes?s de Rendas, para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
a circular n. 20, de 13 de Abril deste anno, deve ser observada, attendidas as se- 
guintes especificações: , 

Fios de cobre ou de bronze — Por “fio” se entende o conductor simples, 
inteíriço, solido, de qualquer diametro e originario da laminação e do estiramento 
ou trefilação do cobre. 

Póde ser classificado como: 

Fio - Arame - Vareta - Filamento - Linha - Conductor e todos os demais ter- 
mos que possam empregar para significar o fio de cobre electrolytico ou de bronze, 
isolado ou não, com ou sem estanho, destinado á transmissão ou installação de cor- 
rente electrica. 

Esse fio póde ser duro, meio duro, endurecido, meio molle, molle ou reco- 
sido, flexivel, extra-flexivel, doce ou com qualquer outra classificação que indique 
dureza ou pureza do conductor de cobre. 

Cabos de cobre ou de bronze — Por “cabo” se entende o conjunto de varios 
“fios” enrolados, enfeixados, trançados, etc. 

Póde ser classificado como: 

Cabo - Trança - Cordoalha - Torcida - Corda - Cordão - Feixe - Mécha ou 
qualquer outro termo que possa significar o agrupamento ou conjuncto de varios 
fios de cobre electrolytico ou de bronze, nú ou isolado, estanhado ou não, flexiveis, 
extra-flexiveis e com um ou mais fios de aço ou de qualquer outro metal, destinado 
à transmissão de corrente electrica. “ 

Esse cabo póde ser duro, meio duro, endurecido, meio molle, molle ou re- 
cosido, flexivel, doce ou com qualquer outra classificação que indique dureza ou pu- 
reza do conductor de cobre. 

Fios e cabos isolados — “Isolado” é o termo empregado para significar a 
existencia de uma ou mais “capas” ou coberturas sobre o “fio” ou “cabo”, destinadas 
á protecção do conductor de electricidade. 

Póde ser: 

Fios e cabos com um ou mais conductores, como acima, isolados com uma 
ou mais capas de algodão, juta, seda, borracha, amiantho (incombustivel), chumbo, 
trança de cobre, de aço ou de ferro galvanizado, impregnados com pixe, asphalto 
ou qualquer outra massa especial (compound) de qualquer côr, com ou sem lustro. 

Essas chapas podem ser simples ou compostas de varias dessas qualidades 
de isolamento. (1). 

(1) Decisão n. 537, de de Maio de 1980 — Com o officio n. 551, de 
10 de Abril do corrente anno, encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
pela Empreza de Mineração “S. John Del Rey Mining Company Limited”, do acto 
dessa Alfandega que negou isenção de direitos para cabo de cobre para electrici- 
dade. ” 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 20 do corrente, proferiu-o seguinte 
despacho: 

“De accordo com o parecer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Ministro foi o seguinte: 

“As circulares ns. 20 e 57, do anno findo, não incluem, como, por equivoco 
informou a Alfandega desta Capital, entre os cabos que têm similar na industria 
nacional, os de cabo isolados com papel e cobertos com capa de chumbo. Ao con- 
trario disso, ao se referir, tanto a fios como a cabos, que são cobertos com capa de 
chumbo itens VIII e IX a circular 20 fôra especificamente excluidas dos dessa na- 
tureza, isolados com papel. 

E' verdade que a ordem n. 27, de 9 de Dezembro do anno findo, à Alfandega 
de Pelotas, negou isenção para 4 bobinas contendo fios de cobre, cobertos de algo- 
dão e papel, com capa de chumbo, cabo subterraneo, para telephone. 

O despacto se fundamentou, porém, no facto da circular n. 14, de 5 de 
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Março de 1926, incluir entre artigos de cobre, com similar na industria nacional 
vs cabos desde os de sete fios até os de 61, de qualquer diametro para coinaienDa 
de energia electrica, para linhas de alta tensão, linhas te 
Não havia nenhuma referencia 
se vê, mas uma vez que a circular 20, 
“para a duvida. 
Nestas condições, opino Pelo provimento do recurso.” O que vos commanico 
para os devidos fins. 
D. Off. de 23 de Maio de 1930. 


legraphicas e telephonicas * 
a cabos, por qualquer modo isolados, como 
posterior áquella, o fez, não ha mais razão 


1930 — Circular n. 2, de 7 de Janeiro de 
CERAMICA SÃO CAETANO S. À, — S. PAULO 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n, 55.303, do 
anno de 1926, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo no 
decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a fabrica do material refractario Ce- 
ramica São Caetano S. A., com séde em São Paulo, está considerada em condições 
de fornecer tijolos argilosos similares aos estrangeiros. 


1930 — Circular n. 11, de 18 de Fevereiro de 


MAUSER & CIA. LIMITADA — S, PAULO 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n. 42,194, de 
1929, originado por um requerimento de Mauser & Comp., Ltda., estabelecidos & 
rua Guaycurús n. 19, em São Paulo, com fabrica de toneis, tambores e barris de 
ferro batido e galvanizado, para transporte de liquidos, declaro aos Srs. Inspecto- 
res das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os effeitos do dis- 
“posto no art. 8.º, do regulamento annexo ao decreto n, 8.592, de 8 de Março de 
; “911, que a referida fabrica está considerada em condições de fornecer producto 
similar ao estrangeiro. 


1930 — Circular n. 16, de 6 de Março de 


COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS DE JUTA, S/A. — S, PAULO 


Na conformidade do resolvido no processo n. 7.631, deste anno, declaro aos 
srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os 
effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 
de Maio de 1911, que a Companhia Nacional de Tecidos de Juta, S/A, com séde 
na capital do Estado de São Paulo, à travessa do Commercio n. 3, 1.º andar, está 
considerada em condições de fornecer os productos abaixo discriminados, similares 


— aos estrangeiros: | 
Fios de juta — 8 lbs. 10 Jbs. 12 1bs, 16 lbs. 20 lbs. para tecelagem de 


"* aniagens. 
E “40 Ibs, 70 Ibs. 90 Ibs. e 100 lbs. para tecidos grossos e cordoalhas. 
Telas de juta — Aniagem 50-E, para saccos de exportação de café, 
Aniagem 5-O para saccos de transporte de café. 
Aniagem 2-L, para saccos de cacau e colheita de café, 
“Aniagem 0-I para capas de assucar. 
Aniagem 2 para saccos de cereaes e herva matte. 
Aniagem 4-L para saccos de xarque e enfardagem. 
Aniagem 3, para enfardagem em geral. 
Aniagem O, para enfardagem de algodão. 
Aniagem 2-W para saccos de arroz. 
- Aniagem 8-A para lenções de colheita de café. 
Lona 10-G para lenções de colheita e encerados. 
: " Lona 10-W para colheita de arroz e outros fins. 
“1930 — Circular n. 20, de 28 de Março de 


COMPANHIA PAULISTA DE ANIAGENS — 8. PAULO 


“De aceôrdo com o que ficou resolvido no processo n. 68.323, de 1929, de- 
Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, 


o aos Srs. Inspectores das 


. a ea] da > 
para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo. ao decreto n.8 8.502, na 
de 8 de Março de 1911, que a Companhia Paulista de Antagens, com. séde na. ca. 
pital do Estado de São Paulo, está em condições de fornecer os productos. abaixo — al o +» 
discriminados similares ao estrangeiro: j PURA 1 , ag rota E ne 

Fios de juta: E Pod pda dm 
De 8 a 20 libras, para a fabricação Ga PR E e 
De 40 a 100 libras, para a fabricação de cordoalhas. 
Telas de Juta: h 
Aniagem — typo O — para enfardagens de algodão e para capas de assucar 
aii. - 
Aniagem — typo 1B — para enfardagem de xarque, enfardagem em. Petr, 
e para capas de assucar Demerara. 
Aniagem — typo 3B — para enfardagem em sra: 
Aniagem — typo 56B — para enfardagem e para, “a confecção de saccos para 
cereges e herva matte. 
Aniagem — typo 9— para a confecção de saccos, sendo o typo 9 para trans- 
porte de café, typo 9 x 45 para exportação. de café e typo 9 x 60, para côco babassú . 
A Aniagem — typo 9E — para a confecção de saccos, sendo typo E para | 
exportação de café, typo 2E para café escolha e typo 2 para café miudo. 
Aniagem — typo 2 — para a confecção de saccos de cacau e colheita de catê. 
Aniagem — typo 8H — para lenções de terreiro de café. 


1980 — Circular n. 21, de 28 de Março de 


COMPANHIA ANGLO BRAZILEIRA DE JUTA — S. Paulo 


4 


Na conformidade do que ficou resolvido no processo n. 68.323, de 1929, de- 
claro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administrações das Mesas de Rendas, 
para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento approvado pelo decreto nu- 
mero 8.592, de 8 de Marco de 1911, que a Companhia Anglo Brasileira de Juta, 
com séde na capital do Estado de São Paulo, está em condições de fornecer os pro- 
“ductos abaixo discriminados, similares aos estrangeiros: 

Fios de Juta: 

De 8 Jlíbras, urdidura, podendo Sobe fios de 9 a 20 libras. 

De $ libras trama, podendo produzir fios de 9 a 20 libras. 

Telas de juta: 

Aniagem — typo XS — para saccos de exportação de café typo Santos, para 
saccos de café miudo e para saccos de café escolha. 

Aniagem — typo T — para saccos de transporte de café, para saccos de ex- 
portação de café typo Rio e para saccos de côco babassú. 

Aniagem — typo 76T — para saccos de cacau e para saccos de colheita 

de café. À 
Aniagem — typo A — para enfardamento, para saccos de cereaes, para sac- 
cos de herva matte e para saccos de algodão em caroço. 

Aniagem — typo B — para enfardamento em geral. 

Aniagem — typo € — para enfardamento, para saccos de xarque e para 
capas de assucar Demerara. . 

Aniagem — typo 95D — para enfardamento de algodão, e para capas de as- 
sucar crystal. : 


1980 — Circular n. 22, de 28 de Março de 


COMPANHIA INDUSTRIAL DE JUTA — S. PAULO 


Na conformidade, do resolvido no processo n. 68.323, de 1929, declaro aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os | 
effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 
de Março de 1911, que a Companhia Industrial de Juta, com séde na capital do 
Estado de S. Paulo, está em condições de fornecer os productos abaixo discrimi- 
nados, similares aos estrangeiros, 
Fios de juta: 

De 8 a 20 libras, para a fabricação de telas. 

De 40 a 100 libras, para a fabricação de cordoalhas. 

Telas de juta: 

Aniagem — typo O — para enfardagem, 

Aniagem — typo A — para saccos officiaes. 

Aniagem — typo AA — para saccos transporte. 
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Aniagem — typo AW — para saccos de arroz, 
Aniagem — typo E — para enfardagem, 
Aniagem — typo G — para enfardagem, 
Aniagem — typo H — para: enfardagem., 
Aniagem — typo Q — para saccos de colheitas, 
Aniagem — typo W — para saccos de arroz, 
Aniagem — typo Z -—— para lençól, 


1930 — Circular n. 31, de 12 de Muio de 
ALVES, FRAGA & CIA, — DISTRICTO FEDERAL 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n, 41, 839, de 
1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas é Administradores das Mesas de 
Rendas, para os efífeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto 
n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que os Srs. Alves, Fraga & Comp,, estabelecidos 
com fabrica de artigos para lacticinios à rua Frei Caneca ns. 72 e 87, nesta ca- 
Pital, estão considerados em condições de fornecer os productos abaixo especificados, 
similares aos estrangeiros. 

Latas para transporte de leite, lisas interiormente, fabricadas de chapa de 
ferro, estanhadas por dentro e por fóra e guarnecidas de uma cínta onde estão cra- 
vadas as azas e um arco duplo no fundo. 

São os seguintes os typos fabricados: 

Typo 2, para 1/2, 1, 2, 3,4, 5, 10, 15, 20, 25, 30, 40, 50, litros ou mais, com 
tampa de pressão, presa por uma corrente ao corpo da lata. 

Typo 3, para 40 e 50 litros, iguaes ás do typo precedente, porém, mais re- 
forçadas. 

Typo especial, para 10, 15, 20, 25, 30, 40 e 50, litros ou mais, com tampa 
de alavanca, munida de tarracha, que a veda hermeticamente e fecho preso ao cor- 
po da lata. 

- — Typo com tampa de rosca, com ou sem tarracha, para 10, 15, 20, 25, 30, 40, 
50 e mais litros, identicas ás de “Typo 2”, differindo apenas quanto á tampa, 

Typo canastra, para 20, 25, 30, 40, 50, litros ou mais, de fórma rectan- 
gular e e cantos redondos, com tampão ao rosca de 20 centimetros de diametro, azas 
“ arcos de Teforço. 

Typo conico, com tampa de pressão, iguaes às do “Typo 2”, e com as mes- 
mas capacidades. , 

Latas para tirar leite, de 30 litros, com assento, funil, passador e téla para 
filtragem do leite, 

Depositos para leite, manteiga ou creme, de fórma cylindrica com tampa, 
lisos por dentro e com a capacidade de 10 a 300 litros. 

Passadores estanhados, para latas, depositos ou tanques de leite, de formato 
cylindrico e adaptaveis á bocca das latas ou dos depositos, com tela estanhada, sen- 
do rectangulares os destinados aos tanques. 

Tanques rectangulares, para leite, de 100 a 2.000 litros, lisos por dentro, 
guarnecidos de cantoneiras e cantos boleados. 

É Tanques duplos para banho-maria, rectangulares, de capacidade superior a 
“100 litros. 

e Fôrmas para congelação de leite de ferro estanhado, cylindrica, ou rectan- 
gulares, 

Latas e umas para conservar a congelação do leite, de qualquer Pe o? 
aspecto igual ao das latas communs, com camara dupla e isolamento de cortiça 
moida. 
E Baldes para leite, com 5, 10, 15, 20, 25, 30 ou mais litros de capacidade e dos 
“seguintes typos: 

a) com boia; 
b) com bico e graduação; 
c) com bico e sem graduação; 


d) simples. 
Registros e torneiras, para os artigos acima especificados 


NE 1930 — Circular n. 33, de 23 de Maio de 


COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS DE JUTA, S/A. — 8. PAULO 


“Na ditormidades do “resolvido no processo n. 15.905, deste anno, e em 
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Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para Os 
effeitos do disposto no art. 8.” do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 
de Março de 1911, que a Companhia Nacional de Tecidos de Juta, S/A., com séde 
na capital do Estado de São Paulo, à travessa do Commercio n. 3, 1.º andar, está 
considerada em condições de fornecer os productos abaixo discriminados, similares 
aos estrangeiros, além dos mencionados na referida circular: 


Sacco para exportação de café. 
Sacco para transporte de café. 
Sacco para colheita de café, 
Sacco para cacau. 

Sacco para capas de assucar, 
Sacco para herva-matte, 

Sacco para cereaes, 

Sacco para xarque. 

Sacco para arroz, 1 
Sacco para caroço de algodão. 
Téla para lenções. 
Téla para encerados., 


O 


1930 — Circular n. 35, de 24 de Maio de 


CONRADO SORGENICHT — S. Paulo 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n. 23.638, de 
1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas para os efreitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto 
n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a firma Conrado Sorgenicht, estabelecida 
com fabrica de “vitraux” à rua Brigadeiro Galvão n. 205, em S. Paulo, e filial 
+ à rua Augusto Severo n. 54, nesta capital, está considerada em condições de for- 
necer productos similares aos estrangeiros. 


1930 — Circular n. 36, de 5 de Junho de 


SOCIEDADE ANONYMA FABRICAS “ORION” — S. PAULO 

FABRICA PAULISTA DE ARTEFACTOS DE BORRACHA, DE FERREIRA 
DA COSTA & CIA. — S. PAULO, 

SOCIEDADE INDUSTRIAL DE BORRACHA “ELASTIC”, DE THEODORO 
PUTZ & COMP, LIMITADA — S, PAULO, 

FABRICA NACIONAL DE ARTEFACTOS DE BORRACHA “FANABOR”" — 
S. PAULO. 

COMPANHIA ANGLO-BRAZILEIRA DE INDUSTRIA DE BORRACHA — 

PIRITUBA — 5. PAULO. 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n, 20.384, de 

1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas 

de Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao de- 

ereto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a Sociedade Anonyma Fabricas “Orion”; 

Fabrica Paulista de Artefactos de Borracha, de Ferreira da Costa & Cia.; Sociedade 

Industrial de Borracha “Elastie”, de Theodoro Putz & Comp., Limitada; Fabrica 

Nacional de Artefactos de Borracha “Fanabot”, e a Companhia Anglo-Brasileira de 

Industrias de Borracha, estabelecidas as quatro primeiras na capital do Estado de 

S. Paulo e à ultima em Pirituba, no mesmo Estado, estão consideradas em condi- 

70es de fornecer os productos abaixo especificados, similares aos estrangeiros: 
Sociedade Anonyma “Fabricas Orion” — Abridores de ebonit, para cartas. 
Ataduras. 

» Aneis de junta para cylindros de freio a vacuo. 

| Aneis de junta para haste de embolo de cylindro de freio a vacuo. 

Arruellas para lubrificador Nathan “Olho de boi”. 

Arruellas de borracha e ebonit de todas as dimensões. 

Aneis de borracha e ebonit de todas as dimensões. 

Bocaes de ebonit, para telephones, 

Boccaes curvos, de ebonit, para mezas telephonicas, 

Bolsas de borracha. 

Bicos “Universal”. 

Borracha de protecção de para-brisa. 

Berços de ebonit, para mata-borrão. o 

Botões de ebonit, reguladores e indicadores e demais pertences, 
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Bolsas de borracha para agua quente « gelo. 
Bicos de borracha para mamadeiras. 
Borracha em lençol, com e sem lona, para qualquer fim. 
Bolas de borracha. ; 
Balões de borracha. 
Capas para volantes. 
Caixas de ebonit para accumuladores . 
Conta-gottas de borracha. 
Cintas umbellicaes. 
Chupetas de borracha. 
Carretilhas de borracha, 
Cabos, alças e manilhas de ebonit, para bules, chavenas, etc. 
Dedeiras de borracha, simples e duplas, para massagens, 
Diaphragmas de valvula de escapamento de freio a vacuo. 
Espatulas de ebonit. 
Formas de borracha. 
Isoladores de ebonit, para alta e baixa tensão, de todos os modelos, 
Juntas de cardan. 
Luvas de borracha para electricistas. 
Luvas de borracha para qualquer fim industrial. 
Luvas de borracha para cirurgia e uso domestico. 
Lonas impregnadas de borracha. 
Mangueiras de borracha para freio de ar, typo “Westinghouse”. 
Mangueiras de borracha para tender. 
Mangueiras de borracha para VB. 
Mangueiras de borracha para qualquer fim. 
Passadeiras de borracha para banheiro. 
Phones de ebonit completo, para telephones. 
Peras de borracha para buzinas., 
Para-choques, para-portas, teares, etc. 
Paineis, de ebonit. 
Pentes de ebonit. 
Quinadeiras para fabricas de chapéos. 
' Revestimento com borracha e ebonit de centrifugas, mancaes, cylindros, tan- 
"* ques e qualquer peça. 
. Rolos de borracha, prensadores e alisadores. 
Rondellas para fabricas de chapéos, 
“Reguas de ebonit. 
Rolhas de borracha. 
Rollrings e qualquer pertence para estradas de ferro. 
Sapatos de borracha. 
Seringas de borracha. 
Tapetes de borracha para isoladores, de quadros distribuidores. 
Tubos para radiador. 
Tubos de porracha para bombas de pressão. 
Tapetes de borracha, internos e externos. 
Tubos para limpador de para-brisas. 
Tinteiro de ebonit. 
“Tubos de ebonit. 
Tarugos de ebonit. 
Torneiras de ebonit para irrigador. 
Tubos de borracha para irrigador e laboratorios em geral, 
Tubos de borracha revestidos de arame, com e sem lona. 
Tubos de borracha para qualquer fim. 
Tapetes de borracha para banheiro. 
Vulcanite para pneumaticos e camaras de ar. 
Valvulas de qualquer feitio. 


" 


Fabrica Paulista de Artefactos de Borracha, de Ferreira da Costa & Comp. 


ã “-— Bolas e brinquedos de borracha. 
Breacks para machinas de brunir arroz, dos typos Brasil. 


eia “Schulle e Huckaufbuhle. 
f E ) Chinellos de feltro com sola de borracha. 


Mangueiras de freio a vacuo. 


Tonant, Ahrens, 


ME tora — É 


“. 


Mangueiras para tenders, arruellas, cio cinema todo + auaue 


ua 


material de borracha empregado em. estradas de ggtros vê. mote fado; pop 


Ea 


“Rolhas de borracha. a “é o ads Sopa Nua Ea e ai o 

Sapatos de borracha. o! grid poa 
Sandalias de borracha. 4 a A jo E va), 

Vulcanite para reparação de pneumaticos e camaras. de ar, dig Ay RA 


sé na pio 4 DE did E 


Sociedade Industrial de Borracha “Bastde, de Theodor Putz & Comp. ua 


— Aneis de borracha para machinas de coser, do 3/8", 4 2/2", 5/8", 3/4" e XY. 
Arruellas de borracha para guarda-chuvas, grossas e finas, ds 
Aneis de borracha para niveladores “d'agua de caldeiras. a vapor. 
Bolas de borracha — typo commum, » 

Bolas de borracha — typo especial. 
Brinquedos de borracha. 

Breacks de borracha para. brunidores de arroz, É 
Caixas de ebonit para accumuladores de automoveis, com e sem. tampa. 
Peras de borracha para buzinas de automoveis. 

Pentes de ebonit. 

Tubos de borracha para radiadores de automoveis. 

Tapetes de borracha para banheiro. 


Companhia Anglo-Brasileira de Industrias de Borracha — PE de borracha 
para todos os fins, 


Aneis de borracha para todos os tins. 
Artefactos de ebonit, para quadros e isolamento. 
Diaphragmas para “Vacum Breack”. 

Fita isolante. 

Lenções de borracha. 

Material de freio. 

Mangueiras para “Vacum Breack”, 

Mangueiras “Westinghouse”, 

Peças de borracha e ebonit, moldadas. 

Peças de ebonit, moldadas. 

Revestimento de cylindros com ebonit e borracha. 
Tubos de borracha para ar comprimido. 

Tubos de borracha para vapor. 

Tubos de borracha para agua. 


Fabrica Nacional de Artefactos de Borracha “Fenabor” —— Bolas de borracha, 


Diaphragmas para bombas hydraunlicas, 

Fôrmas de borracha para fabricas de chapeus, ” 
Fios de borracha para fechamento hermetico de latas de conservas, 
Mangueiras para estradas de ferro. 

Rolhas de borracha para pharmacias, 

Sapatos de lona com sola de borracha “Tennis”. 
Saltos de borracha, É 
Tapetes para banheiro, 


1930 — Circular n. 37, de 11 de Junho de 


FABRICA DE ENGENHO NÓVO — DISTRICTO FEDERAL 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n. 50.352 de 
1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao de- 
creto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a Fabrica de Engenho Novo, com séde 
nesta capital, à rua Souza Barros n. 140, está considerada em condições de for- 
necer cartão e papel para todos os fins, similares aos estrangeiros. 


1980 — Circular n. 88, de 11 de Junho de 
COMPANHIA FABRICADORA DE PAPEL — S. PAULO 


De accôrdo com o resolvido sobre o objecto do processo n, 50.353, de 1929, 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Ren- 


, 
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das, para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto nu- 
mero 8.592, de 8 de Março de 1911, que a Companhia Fabricadora de Papel, esta- 
belecida com fabrica de cartão e papel para todos os fins, à rua Voluntarios da 
Patria, na capital do Estado de São Paulo, está considerada em condições de for- 
necer produetos similraes aos estrangeiros. 


1930 — Circular n. 41, de 18 de Junho de 


COMPANHHA DE ACIDOS — DISTRICTO FEDERAL 


De accôrdo com o resolvido no Processo n, 59.548, de 1929, declaro aos Srs. 
Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os ef- 
feitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de 
Março de' 1911, que a Companhia de Acidos, estabelecida com usinas á Estrada 
Nova da Pavuna, n. 424 e à rua Santo Christo, ns. 272 e 274, nesta Capital, está 
considerada em condições de fornecer os productos abaixo especificados, 
aos estrangeiros: 


similares 


Acido sulfurico commercial 60º Baumé. 
Acido sulfurico commercial 66º Baumé. 
Acido nitrico commercial 36º Baumé. 
Acido nitrico commercial 40º Baumé. 

Acido muriatico commercial 20/21º Baumé, 
Acido sulfurico para accumuladores. 
Sulfato de sodio (sal de Glauber). 

Sulfato de ferro. 


1930 — Circular n. 42, de 18 de Junho de 


COMPANHIA CHIMICA RHODIA BRASILEIRA —S. PAULO 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n. 59.547, de 
1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8.º, do regulamento annexo ao decreto 
n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a Companhia Chimica Rhodia Brasileira, es- 
Labelecida com usinas em São Bernardo, Estado de São Paulo, está considerada em 
condições de fornecer os productos abaixo especificados similares aos estrangeiros: 

“Acido sulfurico 50º Baumé. 

Acido sulfurico 60º Baumé. 

Ácido sulfurico 66º Baumé, 

Ácido múriatico 20/21º Baumé. 

Acido nitrico 36º Baumé. 

Acido nitrico. 40º Baumé. 

Acido pyrolenhoso. 

Acido pyroacetico. 

Acido sulfurico desnitrado 50º Baumé, especial para accumuladores, 

Ether sulfurico industrial. 

Hyposulfito de sodio. 

Silicato de sodio, 

Salycylato de methyla. 

Acetona. 


1930 — Circular n. 43, de 18 de Junho de 


SOCIEDADE DE PRODUCTOS CHIMICOS L. QUEIROZ — 58. PAULO 


Na conformidade do resolvido sobre os objectos do processo n. 29,997, de 
1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto 
n, 8.592, de 8 de Março de 1911, que a Sociedade de Productos Chimicos L. Quei- 
roz, estabelecida à rua Boracéa n. 2, e em Varzea, Estado de São Paulo, está con- 
siderada em condições de fornecer os productos abaixo especificados, similares aos 
estrangeiros: 

“Acido sulfurico commercial 60/66º Baumé, 

Acido sulfurico puro para laboratorios. 

“Aecido sulfurico desnitrado para accumuladores . 

Acido chlorydrico ou muriatico commercial 26/21º. 

Acido chlorydrico ou muriatico chimicamente puro para laboratorios., 


= 


q Es 
De as e 


ET pe 


Acido nítrico commercial 36/40.º. À 

Acido nitrico chimicamente puro para. Mabepmteçios 

Alumen de potassio. ( , 

Ether sulfurico industrial e pharmacentico. 

Sulfato de sodio. | 

Sulfato de ferro. 

Sulfato de aluminio industrial. 

Phosphato de sodio. 

Ammoniaco 20º e 24º. 

Chlorethyl. 

Lança perfume “Pierrot”, ' 

Bi-sulfureto de carbono, cinto vendido com a denominação de tormicida 
“Jupiter”). ) 


1980 — Circular n. 62, de 25 de Novembro de 


“PIRELLI 8. A.” — COMPANHIA NACIONAL DE CONDUCTORES 
ELBOTRRICOS — 8, PAULO 


Tendo em vista o que solicitou a Companhia Nacional de Artefactos de 
Cobre, S. A., com séde em S. Paulo, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que, na conformidade da resolução da assembléa geral da mesma | companhia, reali- 
zada em 14 de Junho deste anno, foi alterada a razão social para a de “Pirelli 
S. A. — Companhia Nacional de Conductores Electricos”, ficando, em conse- 
quencia, transferidos para esta os favores aduaneiros outorgados áquella, nos ter- 
mos do art. 8.º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de Março de- 
1911, pelas circulares ns. 20 e 57, de 13 de Abril e 9 de Dezembro de 1929, respe- 
ctivamente. d 


1981 — Circular n. 5, de 13 de Fevereiro de 


FABRICA ENGENHO NOVO E COMPANHIA FABRICADORA DE PAPEL — 
DISTRICTO FEDERAL 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n. 28.318, de 
1930, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas, para seu conhecimento e devidos effeitos, que no registro de fabricação 
de papel para todos os fins, pedido pela Fabrica Engenho Novo e pela Companhia 
Fabricadora de Papel, e a que alludem as circulares ns, 37 e 38, de 11 de Junho 
de 1930, não está comprehendido o papel com linhas d'agua para impressão de jor- 
naes e revistas. h 


1981 — Circular n. 11, de 12 de Março de 
AFFONSO MORMANO — S. PAULO 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo n, 63.729, de 
1929, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e. Administradores das Mesas de 
Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8.º, do decreto n. 8.592, de 8 de Março 
de 1911, que Affonso Mormano, industrial e PED aa estabelecido com fabrica 
de camas de ferro e artigos congeneres na capital do Estado de S. Paulo, está con- 
siderado em condições de produzir os artigos abaixo indicados, similares aos estran- 
geiros: camas de ferro de todos os typos, bancos para jardins, mesas e cadeiras para 
bars, lavatorios com ou sem espelho, estantes para cozinha, porta-talhas, cabides de 
centro e de entrada, pregos de todos os tamanhos e rebites. 


1931 — Circular n. 25, de 4 de Maio de 
COMPANHIA NACIONAL DE EXPLOSIVOS DE SEGURANÇA — NICTHEROY 


Attendendo ao que requereu a Companhia Nacional de Explosivos de Segu- 
rança, proprietaria da fabrica de explosivos denominados “Cheddite e Cheddilithe”, 
situada em Nictheroy, e de accôrdo com o resolvido no processo n. 11.724, de 
1930, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas, para os effeitos do disposto no ert. 8, do regulamento annexo ao decreto 
n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a referida fabrica está considerada em con- 
dições de fornecer os productos denominados “Chedites n. 1”, explosivo equivalente 
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à dynamite “Nobel”, de 75 %, de nitro-glycerina; “Chedite n. 2”, explosivo equi- 
valente á dynamite “Nobel”, de 76 %, de'nitroglycerina, porém. menos brisante 
que a anterior; “Cheddilithe” em Pó, explosivo equivalente à dynamite de 2 % 
de nitroglycerina, e “Cheddilithe” Belatina, explosivo igual à dinamite de 92 &. 
de nitroglycerina, absolutamente insensível á ácção da agua pe tun 
res ao estrangeiro. 

E' de observar, 


+ artigos estes simila 


y entretanto, que os productos denominados “Cheddilithe” em 
pó e “Cheddilithe gelatina, não se applicam ao uso das emprezas de mineração 
para o emprego no interior das respectivas minas, 

Rectificação — Na publicação feita no “Diario Official” 
à pag. 7.118, leia-se, 9.º linha e seguintes: “para os effeitos do disposto no art. 8.º 
do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911; na 20.º linha 
e seguintes, leia-se: “Cheddilithe” em Pó, explosivo equivalente à dynamite de 
92 %, etc. 


, de 5 do corrente, 


1931 — Circular n. 28, de 16 de Maio de 


COMPANHIA INDUSTRIAL PIRAHY — DISTRICTO FEDERAL, & FABRICA NA 
ESTAÇÃO DE SANT'ANNA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO 


Attendendo ao que requereu a Companhia Industrial Pirahy, com séde nesta 
Capital, á rua da Alfandega n. 125, 1.º andar, e fabrica de papel na estação de 
Sant'Anna, Estado do Rio de Janeiro, e de aceôrdo com o resolvido no processo nu- 
mero 50.556, de 192), ceclaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8.º do regula- 
mento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, que a referida Com- 
panhia está considerada em condições de fornecer papel dos seguintes typos e es- 
pecies, similares aos de fabricação estrangeira: 

Typo 37, assetinado de primeira. 

Typo 18, segundas vias branco. 

Typo 10, assetinado de segunda. 

Typo 16, assetinado de terceira. 

Typo 15, jornal calandrado. 

Typo 51, manilhinha. 

Typo 12, padaria. 

Typo 41, pergaminhado azul. 

“Typo 42, idem amarello ouro. 
Typo 43, idem verde. 

Typo 44, idem canario. 

Typo 45, idem rosa. 

Typo 8, idem azul 

Typo 13, telegramma. 

Typo 19, jornal colorido. 
Typo 23, enveloppes. 

Typo 24, idem. 

Typo 25, idem. 

Typo 26, idem. 

Typo 27, idem. 

Typo 52, impressão amarello, 
Typo capas azul claro. 
Typo idem azul escuro. 
Typo idem amarello. 
Typo idem rosa. 

Typo verde cinza pacotes. 
Typo verde pacotes. 

Typo manilha amarello. 
Typo manilha rosa. 

Typo manilha verde. 
Typo 36, Kraft azul. 

Typo manilha para sacco. 
Typo tecidos. 

Typo pirahy. 

Typo padaria escuro. 
Typo Kraft. 

“Typo idem. 
Typo 54, pergaminhado com marca. 


- 


“vergó. Fog te 
, papel de iiicadão : 4 Unida, J 
+ pergaminhado sem marca. 8 = et Eita “+ PR , 
+ pergaminhado com marca azul. 4 ds Sep 

, pergaminhado com marca. ouro. ) É 

, pergaminhado com marca verde. 
, pergaminhado com marca amarello. 

pergaminhado com marca rosa. 
segundas vias amarello canario e 

, Segundas vias rosa. 

, Segundas vias azul. 
segundas-vias ouro, 

Typo 61, segundas vias verde. 


1981 — Circular n. 51, de 20 de Julho de 


SOCIEDADE ANONYMA COMPOSIÇÕES “INTERNACIONAL” (DO BRASIL) | — 
eb GONÇALO — RIO DE e aç 


: Attendendo ao que requereu a Sociedade a Composições * “Interna- 
cional” (do Brasil), com séde à rua Mayrink Veiga n. 32, nesta Capital, e fabrica 
de tintas em São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, á avenida Paiva, e de accôrdo 
com o resolvido no processo n. 20.632, de 1930, declaro aos Srs, Inspectores das 
Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os effeitos do disposto 
no art. 8.º, do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, 
que a referida fabrica está considerada em condições de fornecer os productos abaixo 
especificados, similares aos de origem estrangeira: 

1) “International”, Holzapfel — Tinta para fundos de navios. 

N. 1, anti-corrosiva, primeira mão. 

2) “International” Holzapfel — Tinta para fundos de navios. 

N. 2, anti-encrustante, envenenada segunda mão. 

3) “Boottop”, vermelha — Tinta para linha d'agua dos navios. 

4) “Cooper Paint”, Torna — Tinta de cobre, anti-encrustante, envene- 
nada, para fundos de embarcações de madeira, 

5) “Lagoline” branca — Tinta fina de acabamento para casas, a va- 
gões e construcções em geral. 

6) “Danboline”, vermelha — Tinta anti-corrosiva, para pontes, navios, va- 
gões e quaesquer obras de ferro ou aço. , 

7) “Union Jack”, branca — Tinta a Oleo para casas, navios, vagões e con- 
strucções em geral, 

8) “Sunlight” branco — Esmalte fino para casas, navios, ppa e con- 
strucções em geral. 

9) “Corroline”, preta — Composições betuminosas para proteger ferro e 
madeira e impermeabilizar o cimento. 

10) “Silverette” aluminio — Tinta de aluminio brilhante para. decorações 
em geral nos navios, vagões, casas, etc. 

11) “Danboline Silverette” alumínio — Tinta de aluminio, fôsca, propria 
para pintura de tanques de gazolina. 

. 12) “Tanctectol”, vermelho — Tinta propria para a pintura interior dos 

tanques de gazolina. 

13) “Pintoff” — Liquido removedor de camadas velhas de tinta ou verniz, 
para uso nas Estradas de Ferro, navios, casas e construcções em geral. 

14) “Spar” — Vernizes para uso nas Estradas de Ferro, navios, casas, in- 
dustrias de artigos electricos e construcções em press, 


Ministerio da Fazenda — Circular n. 51, de 20 de Julho de 1931. 

Retificação — Na publicação desta circular no “Diario Official”, de 21 do 
corrente, á pagina n. 11.878, 3." columna, leia-se, na 13.º linha e seguintes: “para 
os effeitos do disposto no art. 8.º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 
8 de Março de 1911; na pagina 11.879, 1.º columna, leia-se, na especificação dos. 
productos n. 11, 53." linha e seguintes: “Tinta de aluminio, fôsca, propria para 
pintura exterior de tanques de gazolina”. 


1931 — Circular n, 68, de 16 de Setembro de Es 
COMPANHIA AMERICA FABRIL, S/A. — CAPITAL FEDERAL. 


Na conformidade do resolvido por processo n. 32.915, de 1931, declaro aos 
Srs, Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para os 
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effeitos do disposto no art. 8.º, do regulamento annexo ao decreto n, 8.592, de 
'8 de Março de 1911, que a Companhia America Fabril, 
séde. nesta cidade, à rua da Candelaria n. 67, e proprietaria de fabricas de fiação 
e tecelagens na estação da Rais da Serra de Petropolis, Estado do Rio de Janeiro, 


e nesta Capital, ás ruas Barão de Mesquita n. 858, General Gurjão ns. 25 e 81 e 
á estrada D. Castorina n. 130, está em condiç 


sociedade anonyma com 


des de fornecer brim caki de varias 


côres similar ao produeto de origem estrangeira, 


«4 do a 
eeiais RAS ú 


à rs TE 1 q 


»—* l q 


Idi alphabetico dos productos da industria nacional similares aos estrangeiros, com indi- 
“das circulares que 0s consideraram como taes para os efieitos das concessões de 
isenções e Feducções de direitos aduaneiros 


o 


k q . ; 
PRODUCTOS NACIONAFS 
ACIONA ES CIRCULARES NS.: 
1 


A 

RR bonito. para cartas -" | 36 de 5 de Junho de 1930 
“Acetona ... E Ro sd 36 de de Junho de À 
Acido ehlorsárico « ou a bica commercial 20/21º E rt a? a rã Ph ço pa a; 
o chlorydrico ou muriatico chimicamente puro para ihotelávia N e a e Pi as 1t44 
muriatico commercial 20/21º Baumé .. é pi > a pl sá Ex 164 
) muriatico 20/21º Baumé . e e 30. 
o o comment "mami O OSS [ide Do de mo 
“ed o a e Junho a 
Acido nitrico 40º Baumé . 7 per Pa A DR .. 12 de 18 de Junho de 1930. 
a s 
ao Ao com 9 enctes ca DO 
) nitrico chimicamente puro para Ehorninão DAS a ira Md is de 18 do Junho do 1930. 


E RR ss ss TC, I, 
 PyTO ques 42 de 18 de Junho de 1930. 


olenhoso ... : 
pyrolenh Rs El pe: E 42 de 18 de Junho de 1930, 
aum 41 de 18 de Junho de 1930. 


e Gs " 41 de 18 de Junho de 1930, 

po cs Da Poove na as 41 de 18 de Junho de 1930, 
E TD CAN PP RC PE IRS a RS pp AR 42 de 18 de Junho de 1930, 
60º Baumé . E TELA Ha ADA DO TO RS cce ca 42 de 18 de Junho de 1930. 
lnrico 66º Baumé . 42 de 18 de Junho de 1930 


E" 


O desnitrado 50º a apodial. para PRA API Ro Ps 42 de 18 de Junho de 1930 
D commercial 60/66º Baumé . EEE RS RA cg ua pac es a 43 de 18 de Junho de 1930. 
RR aparstorio SID) 43 de 18 de Junho de 1930. 


desnitrado para accumuladores .... AD da ren ap o PARAR 43 de 18 de Junho de 1930 


ebonit, para bules, chavenas, etc 36 de 5 de Junho de 1930. 
“. 36 de 5 de Junho de 1930, 
RR Es eo cute sa cha ar a Dar pp SE 43 de 18 de Junho de 1930 
CO O 51 de 20 de Julho de 1931. 
im etas o... doree re reverso vu vu. | 43 de 18 de Junho de 1930. 
“borracha e ebonit, de lina! as diinsenates 36 de 5 de Junho de 1930. 
rracha para machinas de cozer, de 3/8”, 1/2”, 5/8", 3/4º e 36 de 5 de Junho de 1930, 
borracha para niveladores d'agua de caldeiras á vapor .. 36 de 5 de Junho de 1930. 
borracha para todos os tins .. .... err deter co vo vo | 36 de 5 de Junho de 1930. 
borracha, de junta, para cylindros de es a vacuo 36 de 5 de Junho de 1930, 
borracha, de junta, para haste de embolo de cylindro de ado: a vacuo. 36 de 5 de Junho de 1930. 
-50-E, para saccos de exportação de café . 16 de 6 de Março de 1930, 
0, para saccos de transporte de café . 16 de 6 de Março de 1930, 
para saccos de cacau e colheita de café 16 de 6 de Março de 1930. 
para capas de assucar 16 de 6 de Marco de 1930, 
para saccos de cereaes e RE amuatia 16 de 6 de Março de 1930. 
para saccos de xarque e enfardagem 16 de 6 de Março de 1930, 
E enfardagem em geral. E 16 de 6 de Março de 1930, 
ra enfardagem de algodão. Emas 16 de 6 de Março de 1930, 
”, para saccos de arroz CEE aire a A TERRE RES PA PN 16 de 6 de Março de 1930. 
para lenções de colheita de nro. ERP ONA at 16 de 6 de Março de 1930, 
0, para enfardagem de EUA e e para capas Es assucar ap re ye 20 de 28 de Março de 1930, 

-B, para enfardagem de xarque, enfardagem em geral e para capas 
20 de 28 de Março de 1990, 
20 de 28 de Marco de 1930, 


+ para E ieeni-6 em a Eae E 
para enfardagem e para a Sera a saccos para cereaes e 
, 20 de 28 de Março de 1930, 
a A uônicóção a saccos, IE) o Re 9 para E io adia Sei caté, . 
; para exportação de café e typo 9x 60, para côco babassú ..'.... 20 de 28 de Março de 1930, 
, para a confecção de saccos, sendo typo 9-E, para exportação de 

ra café escolha e typo 2, para café miudo .. A dd 
para. a confecção de saccos de cacau e colheita de aa, 

|, para lenções de terreiro de café . 


20 de 28 de Março de 1930, 
20 de 28 de Março de 1930. 
2u de 28 de Março de 1930, 


ê 


aí 


PRlada = 
4 


À a Er it E 


PRODUCTOS NACIONAES | 


Aniagem typo XS-, para saccos de exportação de café typo isa para saccos de | E 
café miudo e para saccos de café escolha .. .... ag e NENE RR a q da as de Março x 1930. “20 
Aniagem typo T-, para saccos de transporte de café, para saccos. de RS SRA de | - e Te) — atado 
café typo Rio e para saccos de côco babassi ...»,.. Cu 2» PR pe De pç po de 28 CARáNdE de 1930. é 
Aniagem typo 76-T, para saccos de cacau e saccos de colheita de alia cn | 21 de 28 de Março de 1930. E: * 
Anlagem typo A-, para enfardamento, para saccos de cereaes, para saccos g do ertã- o ma 
RaRi DOR a RECO e EAD RED O RO e 2 Ea de 1920. 
Aniagem typo B-, para enfardamento em FORA ro rça ode rs ) UE Ad 21 de 28 « Março de 1930. o 
Aniagem typo €-, para enfardamento, para saccos de xarque e para Ee As. à dé am o 
sucar Demerara .. .. .. ; De e Rede a 1 de 2: » Março de 1 
Aniagem typo 95-D, para Eiiedianto: ido MORA e para capas de assucar pa, Março Y 3 
Amiagem typo O-, para enfardagem .. .. .. ceu cus ceu rr re rr rm nas | 28 de Março de 
Anlagem typo A-, para saccos officiaes .. .. .. si cics ss es er ce res 1 de Março de 193 
Aniagem typo AA-, para saccos ANDA re o Da Sa AA im PAR e e 28 de Março je | 
Aniagem typo AW-, para saccos de arroz .. .. r 
Aniagem typo E-, para enfardagem .. .. . eo DAS area ta er Eta a ] 
Aniagem typo G-, para enfardagem .. .. .. coeso s ser re teem st so | 22 de 28 de M o ão sad 
Aniagem typo H-, para enfardagem .. .... ico cien as rs reias ess 2 d de od 1989... 
Aniagem typo Q-, para saccos de colheita .. ... SL e bd cê MRE A ata Sh de rço de 1930, 
Aniagem typo W-, cia ii Da RR ae MAO 5) SE | de 2 arço 1939, 
Aniagem typo Z-, para lençól. pn 
Arruelas de borracha para lubrificador Nathan “Olho de boi” > 
Arruelas de borracha e ebonit de todas as dimensões ça 
Arruelas de borracha .. . As 
Arruelas de borracha para DEN ço PERSA, e o o 
Arruelas de borracha para todos os fins .. .. .. .. ce 
Artefactos de ebonit para quadros e isolamento .. 
Ataduras de borracha . 


mê 


B 


Baldes para leite, de diversos tYDOS .. ..... «css rs esse ss rr re rr To : Maio de 1930. 
sqentd cria LARS RR RA a 7 Junho de 1930. | 
Bancos de ferro para jardins .. .. .. Março de 1931. - 
Barras de aço dôce de grandes a para a fabricação de prEseos isto é, ds a 
espessura superior a 38m/m — Excluidas da circular n. 38, de 17 de Junho o 
da I046 so» ; É Julho de 1929, 
Barras de aço de pibireos > para a spp da carros e wagons. — - Exclulôns Aa E, é 
cular n. 88, de 17 de Junho de 1926 . Ped NE DER ste ao e A Julho de 1929. 
Barras de ferro ou aço de mais de 150m/m de Papa AE para a construcção 
de carros ou wagons ou á construcção naval — Excluidas da“circular n. 38, ; 
de 17 de Junho de 1926 .. .. RPPS EA = de Julho de 1929. 
Barris de ferro batido lots êncas para E irnandrta de idos PR PR Ra o Fevereiro de 1930. 
Berços de ebonit para maita-bDiTãO qolcl. sons vs Bins cole Joy lrsfos jeto de dv cr Junho de 1930. 
Bicos de borracha para mamadeiras .. .. .. «cc sun een uu me rem raro Junho de 1930. r 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho 1930. 
Junho 1930. 
Junho de 1930. 
Junho 1930. 
Junho de 1930. 
Julho 1931. 
Junho 1930. 
Junho 1930. 
Junho 1930, 
Junho 1930. 
Junho de 1930. 


E 


Bicos de borracha “Universal” .. 

Bi-sulfureto de carbono . a : 

Bocaes curvos de ebonit, para mesas Aa es ad 

Bocaes de ebonit para telephones .. .. .. .. «00. 

Bolas de borracha ... am e 

Bolas de borracha — typo commum .. 

Bolas de borracha — typo especial . 

Bolsas de borracha .. .. 

Bolsas de borracha para agua Ed e Eélo o RN 
Boottop-vermelha-tinta para linha d'agua dos navios .. .. .. «cu 
Borracha de protecção de para-brisas ...... o 

Borracha em lençól, com e sem lona para pa dis RONMEN CE SMiRo - 
Borracha de protecção de para-brisa ... é 

Botões de ebonit, reguladores e indicadores e PR RPE so 
Breaks de borracha para brunidores de arroz .. .. .. cc... 


pá 
o 
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—————————————— ee 


* Breaks de borracha para machinas de brunir arroz, dos typos Brasil 
r Ahbrens, Schulle e Huckaufbuhle .. .. k db bo 
REA do varios cores... pi; ARE É radios fee o 


amor de borracha . RR gens, À » e ve e aurea 63 de 16 de Setembro de 1931, 
ape fe) ada Ro , sena 36 de 5 de Junho de 1930, 
C 


oa de ferro de centro e de entrada .. .... a 
: bos de cobre duro, meio duro, molle ou meio sia á prova de PRADA e es — 
Composição: — Conductor de cobre — Capa de amiantho, = 1, 2 ou 3 
capas impregnadas (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57 de 9 de 
Dezembro de 1929). E e RA DA ça a q 
de cobre duro, meio abro: cisto À ou PE E com 2 3 ou 4 phases -—— de 
numeros 4/0 até 20 Brown & Sharp, e qualquer área de 107,2 a 0,5 millime- 
tros quadrados por phase. —- Composição: — Conductor de cobre estanhado 
—— Capa de borracha — Fita isolante — 2,3 ou 4 destes conductores, tran- 
"* çados com juta, revestidos com uma capa de fita isolante, uma capa de al- 
— godão ou juta impregnada — Tensão de serviço -—- Qualquer voltagem até 
10.000 volts — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de m 
Dezembro de 1929) . “a. 20 de 13 de Abril de 1929, 
de cobre duro, meio ár. molle ou Io: Ea; FP a. 000. 000. Pieter Mis. 
(Vide item 1.-B., da circular n. 20, de 13-IV-1929. — (Vide circulares nu- 
— meros 61, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) .. ..... 20 de 13 de Abril de 1929. 
de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, de 2.000.000. Circular Mis, 
até o numero 20 Brown & Sharp, e de qualquer área de 1.013, 6 millimetros 
* quadrados, até 0,5 millimetros quadrados. — Vide item I.-B., da ctreular 
'n. 20, de 13-IV-1929. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, 
e 9 de Dezembro de 1929) . Er ee “| 20 de 13 de Abril de 1929. 
de cobre duro, meio duro, mono: ou oia. ni a das PO — 
mposição: — Cada conductor como no item VIII-1, da circular n. 20, de 
IV-1929. Dois destes conductores juntos e com ou sem enchimento de 
| juta alcatroada ou. não, cobertos com uma capa de chumbo, de ns. 2x4/0 
p até2 x 20 Brown & Sharp, ou de qualquer área de 2x 107, 219 até 0,5 milll- 
metros quadrados. — Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 
de Dezembro de 1929) . E cce | 20 de 13 de Abril de 1929. 
bre duro, meio duro, elle ou Ea ER pr 2 a 5x Xxn. o, Brown & á 
rp, — 22a7xn. 12, Brown & Scharp, — 2a 9x 14, Brown & Sharp, — 
a 9x 16, Brown & Sharp, ou qualquer área de 5,26 a 1.309 millimetros 
ados de cada conductor. —- (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro 
57, de 9 de Dezembro de 1929) .. ..... cow vo | 20 de 13 de Abril de 1929. 
cobre duro, meio duro, molle ou Meia é a a roi nino — Com- 
sição: | — Cada conductor como no intem VIII -— 1 e 2 — da circular n. 20, 
8-1V-1929. Tres destes conductores juntos e com ou sem enchimento de |! 
alcatroada ou não, cobertos com uma capa de chumbo, — de numeros 
1/0 até 3x 20 Brown & Sharp, e de qualquer área de 3x 107,219 até 
Ilimetros quadrados. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro 


Tonani, 


11 de 12 de Março de 1931. 


20 de 13 de Abril de 1929, 


e 


Eosi 


Maas dede 


seem Pr 


. 20 de 13 de Abril de 1929. 
re “duro, meio duro, molle ou E ádio alle; E 1. 000. 000. nd “Mis, 
“numero 20 Brown & Sharp, e de qualquer área de 506,8 até 0,05 mil- 
os quadrados. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 
bro de 1929). s, Eobs 20 de 13 de Abril de 1929, 
duro, meio duro, dito ou dida sino; PÇS a prova da Pratas 
0.000 Circular Mils, até o numero 20. — (Vide item 1.-B, da circular 
| 13 de Abril de 1929). — Composição: — Com 1,2 ou 3 capas de 
4 outra fibra textil impregnada. — (Vide circulares ns. 51, de 
tubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) .. .... ; 
duro, meio duro, molle ou meio molle, andava com boca, —— 
ste À Conductor de cobre estanhado, capa de borracha sim- 
dupla. — Capa de algodão ou outra fibra textil, impregnada. — 
serviço. — Qualquer voltagem até 600 volts. — 2) Condnctor 
“estanhado, capa de borracha simples ou. dupla, — Capa de fita 
Econ de algodão ou outra fibra textil impregnada. Tensão de 


20 de 13 de Abril de 1929. 
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serviço. — Qualquer voltagem até 10.000 volts. — 3) Conductor de cobre 
estanhado. — Capa de borracha simples ou dupla. — Duas ou mais capas 
de algodão ou outra fibra textil, impregnada contra tempo. Tensão de ser- 
viço. — Qualquer voltagem até 10.000 volts. — (Vide circulares nume- 
ros 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929). - 

Cabos de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, isolados, com um PR 
(Excluidos os cabos com isolantes de papel e de papel impregnado com com- 
postas isoladores que não sejam borracha). —— Composição: — Conductor 
de cobre, capa de borracha simples ou dupla, — Capa de fita isolante, capa 
de chumbo. — (Vide circulares ns, 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de 
Dezembro de 1929) .., 


Cabos de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, isolados contra acidos, de 
2.000.000. — (Vide item I.-B., da circular n. 20, de 13-1V-1929). -— 
Composição: —- Conductor de cobre, 1 ou 2 capas isolantes impregnadas, 
1, 2 e 3 capas de algodão ou juta impregnada com solução contra acido, — 
(Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929). 


Cabos de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, multi-conductor de controle 
isolados com borracha, com capa de chumbo. (Excluídos os cabos de cobre 
multi-conductores isolados com papel isolante), — Composição: — Cada 
conductor de cobre estanhado, de um ou mais fios, com uma capa de bor- 
racha, uma capa de algodão em cores. Diversos destes conductores juntos 
com enchimento de juta, cobertos com uma capa de fita isolante e uma capa 
de chumbo, — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de De- 
zembro, de 1929) .. ..... 


Cabos de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, nú ou estanhado, concentricos 
e “Ropelay” (cordoalha) de 1, 12, 19, 37, 49, 61, 91, 127, 133, 169, 217, 259, 
361, 427, e mais os fios de 2.000.000 circular Mils, até o n. 20, Brown & Shar», 
e de qualquer área de 1.013,4 millimetros quadrados, até 0,5 millimetros qua- 
drados. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezem- 
bro de 1929)... EAR o À PRP E O a AR AE SIA 

Cabos de cobre duro, meio duro, molle vu meio molle, para elevadores, de 2 a 50 
pares. Area de secção de cada fio, de n. 10 até 20 Brown & Sharp, ou 5,26 
a 0,5 millimetros quadrados. Com revestimento de borracha. Uma capa 
de fio isolante e uma capa de algodão de côr; estes pares trançados junta- 
mente com um cabinho de aço, revestido com algodão, tudo revestido com 
uma capa de fita isolante e uma capa de borracha ou algodão impregnado 
ou corda alcatroada. Tensão de serviço, Qualquer voltagem até 2.000 volts. 
— (Vide circulares ns. 61, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 
1929). SÉ pd Ari DA a PRP E io SANGRAR 
de cobre duro, meio PR, molle ou meio molle, para magneto, de qualquer 
diametro até 12 millimetros, diametro externo — Composição — Conductor 
de cobre estanhado, de varios fios — Capa de borracha. (Vide circulares 
ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) 

Cabos de ebonit para bules, chavenas, etc, 

Cadeiras de ferro para bars .. so! 

Caixas de ebonit para oc nmuiis dcas Pr RT AA E Did PARTE 

Caixas de ebonit para accumuladores de E ia com ou sem PP > 

Camas de ferro de todos os typos .. q 

Cantoneiras de ferro ou aço acima de 80 mitose sé tm ad para a con- 
strucção de carros e wagons ou á construcção naval — Excluidas da cir- 
cular n. 38, de 17 de Junho de 1926 .. 

Capas de borracha para volantes .. 

Carreteis de borracha . 

Carretilhas de borracha . 

Cartão para todos os fins .. 

Cartão para todos os fins .. de va P - 

Chapas de ferro em geral, E fa para a Esta ais Mo: carros ou wagons ou á 
construcção naval. — Excluidas da circular n. 38, de 17 de Junho de 1926. 

Cheddilithe, em pó, explosivo equivalente à dynamite de 92 %, de nitroglycerina, 
não applicaveis ao uso de mineração .. 


de 13 


de 13 
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de Abril de 


de Abril de 


de Abril de 


de Abril de 1929. 


de Abril de 


Abril de 1929. 


de Abril de 1929. 
de Junho de 1930. 
de Março de 1931. 
de Junho de 1930. 
de Junho de 1930. 
de Março de 1931. 


Julho de 1929. 


Junho de 1930. 


Junho de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930, 
Junho de 1930. 


Junho de 1930, 


Maio de 1931. 
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Cheddilithe, gelatina, explosivo igual á dynamite de 92 %, de nitroglycerina, abso- 
lutamente insensivel a acção da agua, não applicavel ao uso de mineração.. 

Chedites n. 1, explosivo equivalente à dynamite “Nobel”, de 75 % de nitro-glycerina 

Chedites n. 2, explosivo equivalente à dynamite “Nobel” de 75 % de nitro-glycerina 

Chinellos de feltro com sola de borracha .. .. ..... 

Chloretyl . De a ao sc Dao 

Chupetas de ed SA ai ras RS 

Cintas umbellicaes .. 

Cobre, tinta, ia eaúnanio, ado 5 para tundo a ii de ARA aieo 
(Copper Paint vermelho) . 

* Composições betuminosas para proteger farto e do e ORAR A o ms 

- — Corroline preta . 

Connexões de ferro fundido .. 

Conta-gottas de borracha .. .... o 

Cooper Paint-vermelha-tinta de fee, pre e Es rá do para ão é 
embarcações de madeira .. ... ' <p a 

Cordões de cobre duro, meio duro, ds Sae ou SS o: Bextveis, de numeros 4 
até 22 Brown & Sharp — Composição: — Conductor de cobre nú ou esta- 
nhado. Capa de borracha. Capa de algodão ou seda de qualquer côr. Sim- 
ples, parallelo, trançado, redondo. -—- (Vide circulares ns. 51, de 31 de 
Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) ...... a 

Corroline-preta-composições betuminosas para proteger sério: e eira e PTP 
miabilizar o cimento .. . 


D 


Danboline Silverette-aluminio -— tinta de aluminio, fósca, propria para pintura exte- 
rior de tanques de gazolina .. .. ... ' Puga é k 

-  PDanboline-vermelha, — tinta PPM A para pcb divido ni e quaes- 

quer obras de ferro ou aço .. .. y VS DS SAS A 

“Dedeiras de borracha, simples e do para massagens .. .... 

Depositos de ferro estanhado, para leite, manteiga e crême .. . 

Diaphragmas de borracha .. ..... eu Doo fa 

Diaphragmas de borracha, de ae aa da addipannáRio dá dela y vacuo .. 

Diaphragmas de borracha para bombas hydraulicas .. .... 

" Diaphragmas de borracha para “Vacum Breack” .. .. 


E 


Esmalte fino para casas, navios, vagões e construcções em geral -—- Sunligth -— 
EMEA SD e A A Am o + 

Espatulas de ebonit .. .... DE e qd 

Estantes de ferro para Ep E Sra Ds 

Estradas de ferro — qualquer material Pr DerEeada Pres A em ... 

Ether sulfurico industrial . Ee $ ARE RED > 

Ether sulfurico industrial e “pherminegutico Eu 

Explosivos — Vide Cheddite ou Cheddilithe . 


F 


Fios de borracha para fechamento hermetico de latas de conservas .. nha 
Fios de cobre duró, meio duro, molle ou meio molle, á prova de PPA e dog: -—— 
Composição: — Conductor de cobre. Capa de amiantho. 1, 2 ou 3 capas 
impregnadas. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de 
Dezembro de 1929). aa O o A PED pe 

Fios de cobre duro, meio abro, molia ou meto molle, de 2? a 5xn. 10 Brown & 
Sharp, — 2a 7xn. 12, Brown & Sharp, -—— 2a9xn. 14, Brown & Sharp, 

! — 2a 9xn. 16, Brown Sharp ou qualquer área de 5,26 a 1.309 millime- 
e “tros quadrados de cada conductor. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de 
| Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929)... .. du O 
“Fios de cobre duro, meio duro, molle ou meio mole, de dote eoniducioros == Dor. 


é € ns CS PETS DEE To, 
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Maio de 1931, 
Maio de 193] 

Maio de 1931, 
Junho de 1930. 
Junho de 1930, 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 


Julho de 1931. 


Julho de 1931. 
Abril de 1929, 
Junho de 1930, 


Julho de 1931. 


Abril de 


Julho de 


Julho de 1931. 


Julho de 1931. 
Junho de 1930. 
Maio de 1930, 
Junho de 1930, 
Junho de 1930, 
Junho de 1930, 
Junho de 1930, 


Julho de 1931. 
Junho de 1930. 
Março de 1931. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930, 
Junho de 1930. 
Maio de 1931. 


Junho de 1930. 


Abril de 1929. 


Abril de 1929. 
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posição: — Cada conductor como no item VIII-1, —- da circular n. 20, de 
13-IV-1929. Dous destes conductores juntos e com ou sem enchimento de 
juta alcatroada ou não, cobertos com uma capa de chumbo. De menos de 
2x2 até 2x 20 Brown & Sharp, ou de qualquer área de 2x33, 63 até 


2x 0,5 millimetros quadrados. — (Vide circulares ns, 51, de 31 de Ou-| 


tubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929). ds ia e e aa 

Fios de cobre duro, meio duro, molle ou meio a oa numeros. — (Vide item I.-A, 
da circular n. 20, de 13-IV-1929) e (Circulares ns. 51, de 31 de Outubro 
e 57, de 9 de Dezembro de 1929). De Es Da AS dio" Gde Gta, o 

Fios de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, de numeros 4/0 até 20 Brown 
& Sharp, e qualquer diametro de 14,287 millimetros até 0,12 millimetros. 
— (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 
1929) 27; : & 

Fios de cobre duro, SEAT Pas ea ou PES EGiDá: E numeros is a 20 Des & 
Sharp, e de qualquer área de 21,16 até 0,15 millimetros quadrados. — (Vide 
circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929)... 

Fios de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, de tres conductores. — Com- 
posição: — Cada conductor como no item VIII — 1 e 2 — Tres destes con- 
ductores juntos e com ou sem enchimento de juta alcatroada ou não, co- 
bertos com uma capa de chumbo. De ns, 3x4 até 3x20 Brown & Sharp, 
e de qualquer área de 21,15 até 0,5 millimetros quadrados. — (Vide cir- 
culares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) . 

Fios de cobre duro, meio duro, molle ou meio molle, isolados á prova de tempo, de 
ns. 4/0 até 20 Brown & Sharp e qualquer outro diametro de 14,287 a 0,12 
millimetros. — (Vide circulares ns. 61, de 31 de Outubro e 57, de 9 de 
Dezembro de 1929) . o o 

Fios de cobre duro, meio PER molle ou dão do adinii com a aan — 
Composição: — 1) Conductor de cobre estanhado, capa de borracha simples 
ou dupla. Capa de algodão ou fibra textil, impregnada. Tensão de serviço. 
Qualquer voltagem até 600 volts. — 2) Conductor de cobre estanhado, capa 
de borracha simples ou dupla. Capa de fita isolante. Capa de algodão ou 
outra fibra textil impregnada. Tensão de serviço. Qualquer voltagem até 
10.000 volts. — 3) Conductores de cobre estanhado. Capa de borracha sim- 
ples ou dupla. Duas ou mais capas de algodão ou outra fibra textil, impre- 
gnada contra tempo. Tensão de serviço. Qualquer voltagem até 10.000 
volts. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezem- 
bro de 1929). a pe par ON 4 A 

Fios de cobre duro, Aa duro, ED ou Eds molio: Rea com um. condi 
Excluidos os fios com isoladores de papel e de papel impregnados com com- 
postas isoladores que não sejam de borracha). — Composição: — Con- 
ductor de cobre, capa de borracha simples ou dupla. Capa de fita isolante, 
capa de chumbo. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 
de Dezembro de 1929) . ER o 

Fios de cobre duro, meio duro, ER ou io RERSA, isilática Teias e da nu- 
meros — (Vide item 1T.-A, da circular n. 20, de 13 de Abril de 1929) — 
Composição): — Conductor de cobre. 1 ou 2 capas isolantes impregnadas. 
1,2 ou 3 capas de algodão ou juta impregnada com solução contra acido, — 
(Vide circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929). 

Fios de cobre duro, melo duro, molle ou meio molle, magnetos redondos, de nu- 
meros 8 até 30 Brown & Sharp. — Composição: — Conductor de cobre. 
1 ou 2 capas de algodão. — (Vide circulares ns. 51, de 81 de Outubro e 
57, de 9 de Dezembro de 1929) . : “ 

Fios de cobre duro, meio duro, molle ou meio Ag nd ou 1 estan rd numeros 


4/0 até 40 da tabella Brown & Sharp, e qualquer outro diametro de 14,287 


millimetros até 0,12 millimetros. —. (Vide circulares ns. 51, de 31 de Ou- 
tubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) . À 

Fios de cobre duro, meio duro, molle ou melo Ea, para ndo o numeros 
16 a 22 Brown & Sharp — Composição: — Conductor de cobre. Capa de al- 
godão encerada, em todas as côres. — (Vide circulares ns. 51, de 31 de Ou- 
tubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) . fa A 

Fios de cobre duro, melo duro, molle ou meio mólio, para ca — Pe numeros 
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se o A r 
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axsa até 2 x22 pi, E es — Composição: — Conductor de cobre es- 
a tanhado. ou bronze. Capa, de borracha. Capa de algodão impregnada para 
DDS 1 A taliação aérea, ou capa de fio de côr para installação interna. — (Vide 

Ea * circulares ns. 51, de 31 de Outubro e 57, de 9 de Dezembro de 1929) . «so Abril de 1929, 
ju TS Fios de juta de É lbs., 10 1bs., 12 1bs., 16 Ibs., 20 Ibs., para tecelagem de diga Abril de 1929. 
“Fios de juta de 40 lbs., 70 lbs., 90 lbs., 100 Ibs., para tecidos grossos e cordoalhas Março de 1930, 
; Fios de juta de 8 a 20 lbs., para a fabricação de o pa A 4 pa A de 1930, 
- Fios de juta de 8 a 20 lbs.,-para a fabricação de telas .. Ra Es A de 1930, 
— Fios de juta de 40 a 100 lbs., para à fabricação de cordoalhas .. .. e de 1939. 
Rr de juta de $ Ibs., urdidura, podendo produzir fios de 9 a 20 libras maio de 1930. 
“Fios de juta de 8 a 20 libras, para a fabricação de télas . ia de 1939. 
E: “Fios de juta de 40 a 100 libras, para a fabricação de ESP a de 1930. 
de 1930. 
de 1930. 
de 1930. 
de 1930, 


oe 


to to to à té 


casar. xo co 


— Fôrmas de borracha ... ERR dm PS 
Ep o “Fôrmas de borracha para fabricas de PERA é 
á - Yormicida *Fupiter” are 


= 


bes ds a e 6a 


atm! 


“Hydrantes para locomotivas .. ERES AE o VS ap Ce Soro pa ra le Abril de 1929. 
RR E es mo ssa sds RAMO Eat E ção CO aa E PRA Junho de 1930, 


io 


“Internacional Holzaptel -— tinta para fundo de navios, n. 1, anti-corrosiva, nr 
RR MD sense ce rss cer : RR Julho de 1931. 
— Internacional Holzapfel — tinta para tundo de Er n. 2, Rod Pac en- X 

, venenada segunda mão CEEE e STA DRE E AE DAE TE pt O Ad cg AA Julho de 1931. 
* Isoladores “de ebonit, para alta e baixa tensão, e todos os modelos sa na ne ea as Junho de 1930. 


E Cintas de borracha, de cardan .. .... cocos iso re eins East Junho de 1930. 


K 


Fa “Kaki-brim de varias côres .. .. ..... ce lnslea da : q. Setembro de 1931. 


E L 


“Lagoline-branca — tinta fina de acabamento para casas, navios, vagões e cons- 
truoções em geral .. .. .... cus sn esa uu ua ut ten ua ua ra a Julho de 1931. 


Lança perfume “Pierrot” .. .. .. Junho de 1930. 
“Latas de chapa de ferro, itesiaçanas para einiitiaião de leite, & “areia trpos. Maio de 1930. 

Latas de chapas de ferro, estanhadas, para conservação e congelação de leite .. .. Maio de 1930. 

"Latas de chapas de ferro, estanhadas, para tirar Oi ER o DIAS o E Maio de 1930. 

Doido eira bo quo AMAS PA re up e Ep Março de 1931. 
Lenções de borracha . Eat pri ESA ed pis gia ão mpi Junho de 1930. 
Lona de juta 10-G, para Todos ês Colheita - e anserinioa DRE ao dr pega DS Março de 1930. 
Lona de juta 10-W, para colheita de arroz e outros fins .. .. .. cc cics so Março de 1930. 
“Lonas impregnadas de borracha . dei ç EPA o PRE E PO De» o E Junho de 1930. 
“Luvas do borracha para cirurgia e uso domestico .. .. ico o corri : Junho de 1930. 
“Luvas de borracha para electricistas .. Re a See Sd aa Junho de 1930. 
“Luvas de. ira para qualaaor tim industrial . Junho de 1930. 


6 PR M 

| Mangueiras de borracha, de freio 4 vacuo .. DE Diga CONTA 
“ Mangueiras de borracha, de freio Westinshouse .. .. ...,.. 
Mangueiras de borracha para estradas de ferro .. 4 
e si de borracha para freio de ar, typo Westiiguonis”, 


PRODUCTOS NACIONAES 


Mangueiras de borracha para qualquer fim .. 

Mangueiras de borracha para tender .. g P. 
Mangueiras de borracha para tenders de Bea E a é 
Mangueiras de borracha para vacum Breack .. 

Mangueiras de borracha para VR ER 

Mangueiras de borracha, Westinghouse .. 

Mánilhas de ebonit, para bules, chavenas, etc. ra E 
Material de borracha empregado em estradas de ferro .. 
Material de borracha, de freio .. 

Mezas de ferro para bars .. 


e 


Paineis de ebonit . E nd See dra O A pa 

Papel com linha d'agua para impressão fa Pe SENA e Eua Eri Excluido das c.T- 
culares 37 e 38 de 11 de Junho de 1930 .. 

Papel para todos os fins .. 

Papel para todos os fins .. Tha 

Papel-typos e qualidades diversos .. RA PAR vã 

Para-choques de borracha, para portas, teares, etc. 

Passadeiras de borracha para banheiro .. E ADE. 4 Doro O ae RS RS = ND a AR 

Passadores de chapas de ferro, estanhadas, para latas, depositos ou tanques de 
leite .. E 

Peças de borracha e cc, ade e 

Peças de ebonit, moldadas . 

Pentes de ebonit . Se 

Peras de RSS ne para Cite 2 é Po tuE 

Peras de borracha para buzinas de ppa Raio E 

Phones de ebonit, completos, para telephones .. 

Phosphato de sodio .. Ee k er Ca E 

“Pintoff” — liquido removedor de PR Pra PR fi tintá ou verniz, para uso nas 
Estradas de Ferro, navios, casas € construcções em geral .. 

Porta-talhas de ferro .. .. ... EO A! 

Pregos de ferro de todos os Paiieniõa e 


Q 


Quinadeiras de borracha, para fabricas de chapéos .. 


R 


Rebites de ferro . de 

Registro para latas e SERRA para MA ni: E 

Registros de ferro fundido com bolsa ou flanges 

Regoas de ebonit .. IPA e Ea pe Pd ati Ulado 

Removedor liquido, de puts a ESTAR de tinta ou verniz, para uso nas Xstradas xá 
Ferro, navios, casas e construeções em geral — Pintoff .. O Dr DDR 

Revestimento com borracha e ebonit, de centrifugas, mancaes, GRANA SR tanques e 
quaesquer peças .. ' Fe 

Revestimento de cylindros com ERON e RS sa 

Rolhas de borracha .. DD CTB) e 

Rolhas de borracha para FA Yo Fo es a 

Rollrings e qualquer pertence para estradas de Pee : 

Rolos de borracha, prensadores e alizadores .. 

Rondellas de borracha ou ebonit, para fabricas de cita À 


s 


Sacco de juta para arroz .. 
Sacco de juta para cacau .. rio 
Sacco de juta para capa de assucar .. 


voando 


já 


2 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
8 


à 


E) 
roto O 


de Junho 
de Junho 
de Junho 
Junho 
Junho 
Junho 
Junho 

» Junho 
Junho 
Março 


Junho de 1930. 


Fevereiro de 1931. 
Junho de 1930, 
Junho de 1930. 
Maio de 1931. 
Junho de 1930, 
Junho de 1930. 


Maio de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 
Junho de 1930, 
Junho de 1930, 
Junho de 1930. 
Junho de 1930. 


Julho de 1931. 
Março de 1931. 
Março de 1931. 


Junho de 1930. 


Março de 1931. 
Maio de 1930. 
Abril de 1929. 
Junho de 1930. 


Julho de 1931. 


Junho 1930. 
Junho 1930. 
Junho 1930. 
Junho de 1930. 
Junho 1930. 
Junho 1930. 
Junho 1930. 


de Maio de 1930. 
de Maio de 1930. 
de Maio de 1930. 


PRODUCTOS NACIONAES CIRCULARES NS.: 


DOR CRECI REINA QUE TO QUENTE MIROQRO no run. cen al no un mecha aa né uid Maio de 1930, 
CR TE EA EE Sr E SEER UR RECURSO De E RO Maio de 1930. 
DE fui juira CAlNCisa do caié E es a NOR SUOR o RO TER A it g Maio de 1930. 
CA e CER E rapa DO aaa o DA 25 Maio de 1930. 
RPC ENE TERRA PRA RR PREMIERE RÃ et 00 aim rio Lora ei uia im ua É Ca O eia aba 6 at Maio de 1930. 
Sacco de juta para transporte de café .. .. .. cc cicisi rear araras Maio de 1930. 
ERREI E PTE CR ER REG opa A qo sa cms os cao nona La sa va na qa Maio de 1930. 
Sal de Glauber (sulphato de sodio) dos. pe pode E E O o pe RN ap A rp A Junho de 1930. 
RREO EE SERENA RR DU Ri SPO, O tata Des A O mo ADO RM CATA Pri a pi 0 dA IS Junho de 1930. 
COEN SECT ERIRE DA col Mn duo Ro RS E om fe o a AR A DM DR o A Ad Junho de 1930. 
TEA SE ara O 1 ao SE a Dr OP POR DOR E RP O Junho de 1930. 
Salicylato de methyla .. .... SR FU AA RUE E 4 Junho de 1930, 
Sapatos de lona com sola de ea Aa ENE Meg 8 pp RÃ E RO RP Junho de 1930. 
RIR BOLERO US io nos nx amino mat aiii pe Ephel mun aqu o vá sda» Junho de 1930. 
Silicato de sodio .. .... 2 Junho de 1930, 
Silverette-aluminio-tinta Jo riahies brilhante, para o Cuca go em ASA, qe nos na- 

vios, vagões, casas, etc. .... É Julho de 1931. 
Spar-vernises para uso nas Estradas de Tadio: a cesas, inicitias a tudo 

electricos e construcções em geral .. .. .. sc ccsiciice neta ue auto Julho de 1931. 
Eita do de ERIUTOANIO) EBQRNEEIRI to as seas nriria ca a) Ciao ram RO Dm at mi Dn nt e Junho de 1930. 
ERDOEERENRNRE EGENOO MR o ria Md ad RG SE DO 6 O RR AA RI A UP MED A ; Junho de 1930, 
ES CRE RETERC sS oo qu E 2 au TT a ares o à ce RIDE LRDRMENA mo a o sã Junho de 1930. 
Sulfato de sodio .... O RES o O pp a o APP . Junho de 1930. 
Sulfato de sodio (sal de Glauber) E ato f Junho de 1930. 
Sunligth-branco-esmalte fino para casas, Tiviodi udtiios + e Einididlios à em él 6% Julho de 1931. 


A 


Tambores de ferro batido, galvanizado, para transporte de liquidos .. ... ao Fevereiro de 1930. 
Tanctectol-vermelho-tinta propria para a pintura interior dos tanques de in: Julho de 1931. 
Tanques de ferro, estanhado, rectangulares, para leite .. .. «uu ss seo Maio de 1930. 
Tanques duplos, de ferro estanhado, para banho-maria .. .. .. css cs coro Maio de 1930. 
Tapetes de borracha, internos e externos .. .. .. .. cc es de Sa Pro E DP Junho de 1930. 
Tapetes de borracha para banheiro .. ... PRI RR Junho de 1930. 
Tapetes de borracha para isoladores de quadros distribuidores | do PLS O PRE Junho de 1930. 
RAE e es Seis de emo mos pa a a do Sin 6d; dr Junho de 1930. 
“Téla de juta para adndDa ENS E Se a io ia Tia Ro EN RD AE SRP LR 1 a Maio de 1930, 
Roi do juta gira onções -. sena ses secs no ue acne em ari Canino Cenpec Maio de 1930. 
Tijolos argilosos .. .. .. É ) Janeiro de 1930. 
Tinta anti-corrosiva, para da. RANGE: Ea e pref Ra pa Moto ou 
aço-Danboline-vermelha .. .... : ' Ê .. Julho de 1981. 
Tinta a oleo para casas, navios, indi à e “construcções em al -— Union Jack -— 
branca .. ... dia ns Julho de 1931. 
Tinta de aluminio ilha nto, para e desadações em eta nos gavida, isso, casas, etc. 
— Silverette Aluminio .. .... od e Julho de 1931, 
“Tinta de aluminio, fôsca, propria para prR ese, idos “2 PRESA de dasolina — 
Danboline Silverette — aluminio Ee Ro EA Julho de 1931. 
Tinta de cobre, anti-encrustante, envenenada, para Pe do pes q PE ma- 
deira — Cooper Paint — vermelha .. .... .. Julho de 1931. 
“Tinta fina de acabamento para casas, navios, pdahds e à Pra em À at — 
- Lagoline — branca .. .. .- DS Pare ara dera GA a Er Soa Julho de 1931. 
Tintas para fundo de navios — tdior nacional ita — anti-corrosiva, primeira 
mão e anti-encrustante, envenenada, segunda mão .. .. cce cuca ur Julho de 1931. 
Tinta para linha d'agua dos navios — Boottop — vermelha .. .. .. .. cce tus Julho de 1931. 
“Tinta propria para ad interior dos tanques de gazolina — Tanteletol — ver- 
DR ao ae me na + RO a PASTO RS DDR SR Pa fe e Julho de 1931. 
Tinteiros de ebonit .. .. quina ama Junho de 1930. 
; Toneis de ferro batido, E PaÃ do, para pre SEA aé liquidos E etica ia a ECN É qr Fevereiro de 1930. 
* Torneiras Dr ate DORA fePlgador o 0. so em iamos po ge rs eek 08 a pas Dae dé Junho de 1930. 
é para tanques e latas, para TOIROS Ss =.» ' Maio de 1930. 
* Transformadores electricos (Suspensos os effeitos da circular 1 n. 31, de 11-V-s927). Sctembro de 1930, 


» 


Tubos de borracha para agua ... BRR PI 

Tubo de borracha para ar comprimido RAS SE pm 
Tubos de borracha para bombas de pressão .. .... a 
Tubos de borracha para irrigador e laboratorios em geral .., 
Tubos de borracha para limpador de para-brisa . 

Tubos de borracha para qualquer fim .. ....... 

Tubos de borracha para radiador .. .. .... Pao 
Tubos de borracha para radiadores de Eis róia e 
Tubos de borracha para vapor .. .. clic 
Tubos de borracha revestidos de arame com e sem lona ... 
Tubos de ebonit PR de cal RS a 


AU 


Union-Jack-branca-tinta a oleo para casas, navios, vagões e construcções em gérai. 
“Urnas de chapas de ferro estanhado, para conservar a congelação do leite . Ra. 


q V 


Valvulas de borracha de qualquer feitio ..... q PR EA UR 
Vergalhões de aço de molas para construcção de carros e agsos: (Excluídos pe tr 
cular n. 38, de 17-VI-1926) . q Ê - Pa 


Vernizes para uso nas Estradas de E Fina casas, Basto A artdos electri-. ' 


cos e construcções em geral — Ses SER EA + 
WABEGR O os E Salso TA. : 
Vulcanite para pneumaticos e e camaras E ERA SA 


Rio 
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De 
! “Junho de de 1930. 
e 5 de Junho de 1930. = da 
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“Junho de 1930. 


Junho de 1930. 


Junho de 1930. 
Junho de 1930, . 
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Julho de 1931. 
Maio de 1930. 
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5 de Junho de 1930. Re, 


Junho de 1930. - 


Julho de 1929, 
Julho de 1931. 
Maio de 1930. 
Junho de 1930. 
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Junho de 1930. ET ; 
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“1 LEI N. 5.750 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1929 
x 
i 


a Orça a Receita Geral da Repablica para o exercicio de 1930 
Ba | É 


Art. 1.º — A Receita Geral da Republica dos Estados 
| Unidos do Brasil, inclusive a destinada a applicação espe- 


| ouro e 1.371.431:300$000, papel, e será realizada com o pro 
| ducto do que fôr arrecadado dentro do exercicio, sob os 
seguintes titulos : 


RECEITA ORDINARIA 


% 


I 


“e 


Rendas dos impostos 
I 


*» IMPORTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS 
E ADDICIONAES 


À. Direitos de importação para consumo: 


Re. Decreto: 

2. 3.617, de 19 de Março de 1900, e 

RR log - 
n. 1.144, de 30 de Dezembro de 1903; 
un. 1.313, de 30 de Dezembro de 1904; 
n. 1.452, de 30 de Dezembro de 1905; 
n. 1.616, de 30 de Dezembro de 1906; 
n. 1.537, de 31 de Dezembro de 1907; 
ju. 2.321, de 30 de Dezembro de 1910; 
|n. 2.524, de 31 de Dezembro de 1911; 
n. 2,719, de 31 de Dezembro de 1912; 
n. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913; 
|n. 2.919, de 31 de Dezembro de 1914; 
« 8.UTO-A, de 31 de Dezembro de 1915; 
. 3.213, de 30 de Dezembro de 1916; 
346, de 31 de Dezembro de 1917; 
n. 3,644, de 31 de Dezembro de 1918; 

« 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 

« 4,230, de 31 de Dezembro de 1920; 
1440, de 31 de Dezembro de 1921; 
625, de 31 de Dezembro de 1922; e 
83, de 31 de Dezembro de 1923, 
art. 4.º, lettra “g”; decreto 
766, de 2 de Janeiro de 1925. Lei 
4, de 31 de Dezembro de 1925, 
arts. 2, 19, 20, 26, 27, 34, 42, 44, 48 e 54; leis 
, de 31 de Dezembro de 1926; 

de 7-de Janeiro de 1927; 

de 30 de Novembro de 1927; 
“de 29 de Dezembro de 1928; « 
de 9 de Janeiro de 1929; 
sendo 60 % ouro e 40 % em papel. 
4º — Revogam-se ás disposições em contrario. - 


€ i 
. 


+| Leis orçamentarias da receita, 


cial, no exercicio de 1930, é orçada em 199.271:700$000, 


: que vigoraram 
alterações das anferiores 


DECRETO N. 19.550 — DE 81 DE DEZEMBRO DE 1980 


Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1981 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1.º — A Receita Geral da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, inclusive a destinada á applicação especial, 
no. exercicio de 1931, é orçada em 137.305:0008, ouro, e 
1.478.959 :300$, papel, e será realizada com o producto do 
que fôr arrecadado ,dentro do exercicio, sob os titulos abai- 
xo designados e mais os recursos provenientes da emissão de 
obrigações do Thesouro à que se refere o decretó n. 19.412, 
de 19 de Novembro de 1930: | 


RECEITA ORDINARIA 
I 
Rendas dos impostos 


IMPONTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS 
E ADDICIONAES 


1. Direitos de wmportação para consumo: 


Decreto : 
617, de 19 de Março de 1900, e 

leis “ 
«144, de 30 de Dezembro de 1903; ; 
-d1d, de 30 de Dezembro de 1904; 
452, de 30 de Dezembro de 1905; 
616, de 30 de Dezembro de 1906; 
697, de 31 de Dezembro de 1907; 
821, de 30 de Dezembro de 1910; 
024, de 31 de Dezembro de 1911; 
719, de 31 de Dezembro de 1912; 
841, de 31 de Dezembro de 1913; 
J19, de 31 de Dezembro de: 1914; 
«O70-A, de 31 de Dezembro de 1915; 
213, de 30 de Dezembro de 1916; 
446, de 31 de Dezembro de 1917; 
644, de 31 de Dezembro de 1918; 
«979, de 31 de Dezembro de 1919; 
230, de 31 de Dezembro de 1920; 
440, de 31 de Dezembro de 1921; - 
625, de 31 de Dezembro de 1922; e 
783, de 31 de Dezembro de 1923, 

art. 4.º, lettra “g”, decreto 
16.766, de 2 de Janeiro de 1925. Lei 
- 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, 

arts. 2, 19, 20, 26, 27, 34, 42, 44, 48 e 54; leis 

5.127, de 31 de Dezembro de 1926; 
5.141, de 7 de Janeiro de 1927; 


E 
€& 


PBEPEEPEEE 
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— 
-— 


[= 


B B 


|n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927; 


. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928; e 

5.650, de 9 de Janeiro de 1929; 

n. 5.754, de 7 de Janeiro de 1930. 
Decreto 

n. 19.190, de 23 de Abril de 1930. 


E BE 


Alteradas, da seguinte fórma, as taxas constantes das 
classes n. 14.º, 15.º, 16.º, e 17.º da Tarifa, q saber: 


Classe 14.º: 

Art. 410. — Fibras simples, de qualquer qualidade, 
menos as de palha da Italia e do Chile e semelhantes, kilo- 
grammo, $300, razão, 15 Yo Em caixas ou caixinhas de pa- 
pelão ou envoltorios semelhantes, ou em saccos ou em far- 
dos... Bruto. 

Art. 411. — Em fio: para tecelagem ou cordoalha, sim- 
ples, de um fio; crú, kilogrammo $640, razão 20 %. ldem, 
idem, tinto, kilogrammo $840, razão 20 jo. Linha de quai- 
quer qualidade, em novellos ou carreteis, kilogrammo, 2$000, 
razão 20 %. Em caixas ou caixinhas de papelão ou envol- 
torios semelhantes, inclusive os carreteis. 

Ulasse 15.º — Algodão em bruto ou preparado ; 

Art. 434. — Em caroço, kilogrammo, $200, razão 50 7 
— peso bruto nos envoltorios. 

Art. 435. — Em rama ou pluma, kilogrammo, $800, 
razão 50 %, peso bruto nos envoltorios. 

Art. 436. — Em pasta, cardado ou em folhas gomma- 
das, kilogrammo, 1$000, razão 50 Jo, peso bruto nos envol- 
torios. 


Art. 437. — Em fio: para tecelagem, simples, de um 


DECRETO N. 20.852 — DE 26 DE DEZEMBRO DE 1981 


Orça a Receita e fixa a Despeza Geral da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, para o anno de 1932 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, decreta : 


Art. 1º — A Receita Geral da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no anno de 1932, é orçada em réis 
109.535 :800$000, ouro, e 1.392.751:500$000, papel, e será 
realizada com o producto do que for arrecadado, de accôrdo 
com a legislação em vigor e alterações deste decreto, dentro 
do anno fiscal, sob os titulos abaixo designados: 


e 4003 = 


1 


fio: crú, kilogrammo, 1$000; branco ou alvejado, kilogra: 
mo, 1$500; tinto ou estampado, kilogrammo, 2$000; me 
cerizado, kilogrammo, 3$000. Para tecelagem, retorcidi 
de dous ou tres fios: erú, kilogrammo, 2$000; branco | 
alvejado, kilogrammo, 2$500 ; tinto ou estampado, kilograz 
mo, 3$000; mercerizado, 4$000; entrançado para pavio: 
kilogrammo, 28000; frouxamente torcido para fabricação d 
rêde, kilogrammo, 2$000. Linha de qualquer qualidas 
em bobinas ou carreteis, de qualquer materia, novellos | 
meadas, para costura, crochet e semelhantes, kilogramm 
3$000. <a 
Nota 49." — Considera-se linha o fio retorcido de ma 
de tres fios, cujo diametro medir até dous millimetros. 
fios mesclados de qualquer outra materia pagarão as ta 
da materia mais tributada., 
Art. 478. — Trapos, ourelos e aparas, kilogrs 
$100, razão 20 %, em qualquer envoltorio, bruto, 
Classe 16.º — Lã, em obras e tecidos: ] 
Art. 527. — Trapos, ourelos e aparas, kilogramm 
$100, razão 20 %, em qualquer envoltorio, bruto. ; 
Classe 17.º — Linho, juta e canhamo. Em bruto e px 
parado. . 
Art. 528. — Fibras de juta ou canhamo, kilogram 
$300, razão 50 %. : 
Art. 529. — Em fio: de juta ou canhamo simph 
para tecelagem, destinado á cordoalha: erú, kilogramm 
$640, razão 20 %; tinto, kilogrammo, $840, razão 20 9 
Art. 566. — Trapos, ourelos e aparas, kilogramm 
$100, razão 20 %. Em qualquer envoltorio, bruto. O 
brados os direitos na razão de 60 % em ouro e 40 % é 
papel. 
Art. 10. — Revogam-se as disposições em contrari 


Receita ordinaria 

I — Renda dos impostos: q 
a) importação, entrada, sahida e estadia de navio 
addicionaes: q 
1. Direitos de importação para consumo, 


ma 


Reta nn ra o o Un nn a ns nun snes h 
o 


9. 2 % ouro sobre 6 valor official de toda 1 


. 
r 


11. Taxa addicional de 2 réis, papel, por kilogra 
de gazolina importada. 
Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. . 


k 


Supplemento de 1929 a 1931 


MERCADORIAS 


CLASSE 2.: 


Cabelos, Pellos e Pennas 
EM OBRAS 


de pennas d 
ESPANADORES 3 s de pavão e semelhantes 
) (3) (4) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(3) Res N. 958 — DE 23 DE JULHO DE 
Communico-vos que o Sr, Ministro da Fazenda, ten- 
do presente o requerimento encaminhado com o officio 
da Alfandega desta Capital, n. 891, de 31 de Maio ul- 
timo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 30.126, 
deste anno, em que a firma Salvador Scripelliti recorre 
do acto dessa inspectoria que, de accôrdo com a de- 
cisão n. 86, da Commissão da Tarifa, mandou classifi- 
car como pennas semelhantes ás de pavão, da taxa de 
30$000 por duzia, a mercadoria despachada pela nota 
A n. 2.850, deste anno, proferiu, em data de 18 deste 
| mez, o seguinte despacho: 
E! “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 
|- O parecer que emitti, e com o qual concordou o Sr. 
e “Ministro, foi o seguinte: 

“Concordo com a decisão recorrida, que classificou 
| a mercadoria junta ao presente processo como “espa- 
| nador de pennas de pavão e semelhantes”, do art. 14 
“| da Tarifa, taxa 30$000 a duzia. 
| A Commissão de Tarifa da Alfandega do Rio, de fo- 
a lhas 17 v., pensa do mesmo modo. 

Assim, sou de parecer se negue provimento ao re- 
ME, curso e se determine 4 Alfandega recorrida que pro- 

ceda, quanto á multa da differença, á cobrança respe- 
2º ctiva na fórma, indicada no mesmo parecer da Coramie- 
- | são de Tarifa da Alfandega do Rio.” (Processo nu- 
“mero 36.126, de 1929). 
D. Off. de 25 de Julho de 1929. 


1931. 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
DM iianhado de vosso officio n. 840, de 28 de Junho 
ao “do anno proximo passado, encaminhastes o processo td- 
- | chado no Thesouro Nacional sob n. 47.583, de 1930, 
“| relativo ao recurso interposto pela firma Armando Pe- 
derneiras do acto dessa Alfandega que mandou classl- 
ficar como “espanadores de pennas de pavão”, do ar- 
aço 14, da Tarifa, para pagar 30$000 por duzia, a mer- 
cadoria submettida á despacho pela nota de importa- 
n. 1.090, de 1929, e que 0 recorrente pretendia 
classificada como “espanadores de qualquer qua- 
ade”, da taxa de 15$000 por duzia. 
"O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 30 de Março 
; ultimo, proferiu o seguinte despacho: 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso, 
manter a decisão recorrida.” (Processo nume- 
Êo 583, de 1931). 
e a 25 de Abril de 1931. 


DE: 
E (4) € DECISO N. 262? — DE 24 DE ABRIL DE 


UNIDADE 
DIREITOS 


Duzia/30$000/50 % 
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MERCADORIAS | 


CLASSE 3. 
Pelles e Couros 
Em bruto, preparados ou curtidos e envernizados. . 


( de arminho, castor, lon- 


PREPARADOS | 


(10), (11) e (12). 
E ERA 


solas e couros de vacca 

sem pello | grosado, denominado 
atanado ou opa 

da Sao es, 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


e 
o 
a 


O DECISÃO N. 266 —- DE 2 DE ABRIL DE 
1929. 

Communico- -VOS, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente q requerimento en- 
caminhado com o vosso officio n. 327, de 8 de Março 
ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 12.376. 
deste anno, em que a Companhia United Shoe Machi- 
nery do Brasil recorre do acto dessa inspectoria que. | 
de accôrdo com a decisão n. 1.658, do anno passado, . 
mandou classificar no artigo 50 da Tarifa, para paga-. 
mento da taxa de 6$000 por kilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota de importação n. 140.013, de Dezem- 
bro de 1927, proferiu, em data de 15 de Março findo. 
o despacho seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: k 

“Sou pelo provimento do recurso. A mercadoria é de 
facto sola preparada e se trata de “vira” para calçado. 
comprehendida no art. 24, da Tarifa, taxa 18800 por 
kilo, como opinára a Commissão de Tarifa da Alfan- 
dega desta Capital, no parecer de fls. 28 (por copia): 
tendo o inspector da mesma Alfandega, J. Varges, de- 


- terminado uma classificação differente.” (Processo nu- 


mero 12.376, de 1929). 
D. Off. de 3 de Abril de 1929. 


| com pello | tra e semelhantes | 


 Kilog. 


(10) O DECISÃO N. 17 — DE 6 DE MARÇO DF 


7981, 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janelro e 
acompanhado do vosso officio n. 219, de 20 de Marco 
do anno proximo passado, encaminhastes a esta Dire- 
ctoria o processo fichado sob n. 27.657, de 1930, re- 
lativo ao recurso interposto pór Yugel & Comp., do 
acto dessa Alfandega que mandou classificar como 
“pelles preparadas com pello de coelho”, do art. 24 e 
taxa de 7$600, a mercadoria representada pela amos- 
tra junto e assim despachada pela nota de importação 
n. 6.670, de 1929, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 18 de Fe- 
vereiro ultimo, proferiu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão 
recorrida.” (Processo n. 27.657, de 1930). 

D. Off. de 7 de Março de 1931. 


(11) €O DECISÃO N. 1.220 — DE 30 DE SETEM- 
BRO DE 1931. 

Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente o 
processo fichado sob n. 49.940, do corrente anno. Te- 
lativo ao recurso interposto por B. Fang do acto dessa 
Alfandega mandando classificar como couros ou pelles 
preparados ou curtidos, com pello, semelhantes aos cou- 
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MERCADORIAS 


— | 


ros ou pelles preparados ou curtidos, de lontra, para 
pagar a taxa de 7$600 por kilo, as pelles despachadas 
pela nota de importação n. 22.830, do corrente anno 
como pelles preparadas ou curtidas com pello, não es- 
pecificadas, para pagar a taxa de 2$000 por kilo; pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

.O parecer que emitti, foi o seguinte: 

“A redacção do art. 24, classe 3.º, da Tarifa, não 
deixa duvidas quanto á classificação da mercadoria em 
apreço. O qualificativo “semelhantes”, do final do 
primeiro inciso, refere-se ao preparo das pelles e cou- 
ros e não aos animaes e a expressão “não especifica- 
dos”, ás que não tiverem preparo algum ao das de ar- 
minho, castor e lontra. Essa a verdadeira exegese. 
Opino, assim, seja negado provimento ao recurso in- 
terposto, para o fim de ser mantida a classificação ado- 
ptada pela Commissão de Tarifa da Alfandega desta Ca- 
pital.” (Processo n. 49.940, de 1931). 

D. Off. de 1 de Outubro de 1931. 


(12) € DECISÃO N. 1.225 -—- DE 30 DE SETEM- 
BRO DE 1931. 
' Communico-vos, que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado sob n. 49.941, do corrente anno, re- 
lativo ao recurso interposto por B. Fang, do acto dessa 
Alfandega mandando classificar como couros ou pelles 
preparados ou curtidos, com pello, semelhantes aos 
couros ou pelles preparados ou curtidos, de lontra, para 
pagamento da taxa de 7$600, por kilo, a mercadoria 
despachada pela nota de importação n. 22,381, do cor- 
rente anno, como pelles preparadas, ou curtidas com 
pello, não especificadas, para pagar a taxa de 28000 
por kilo, proferiu, em data de 23 do corrente, o seguinte 
despacho: 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 
O parecer que emitti foi o seguinte: 
“A redacção do art. 24, classe 3.º, da Tarifa, não 
deixa duvidas quanto á classificação da mercadoria em 


meiro inciso, refere-se ao preparo de pelles e couros e 
não aos animaes e a expressão “não especificados” ás 
que não tivessem preparo igual ao das de arminho, cas- 
tor e lontra. Essa a verdadeira exegése. 

- Opino, assim, seja negado provimento ao recurso in- 
terposto, para o fim de ser mantida a classificação ado- 
ptada pela Commissão de Tarita da Alfandega desta 
Capital.” (Processo n. 49.941, de 1931). 

“D. Off. de 1 de Outubro de 1931. 


EM OBRAS 


tamancos de qualquer feitio e qua- 


CALÇADO 


lidade (9) .. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


Pagano do acto 
como botinas 


| “metros de comprimento, da taxa de 7$900, por par, a. 


ria submettida a despacho, pela nota de impor- 
a 58.249, de 1929, e que o recorrente pretende 


EA 


/ 


apreço. O qualificativo “semelhantes” do final do pri-, 


UNIDADE 


Par 


DIREITOS 


1$900/680 % 
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pagar a taxa de 1$900, por par, como tamancos de 
qualquer qualidade e feitio, do art. 10, da tarifa. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do cor, 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com os pareceres, dou provimento ao re- 
curso.” : 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Pelo seu formato, semelhante embora, ao das botl- 
nas com ellas não se deve confundir a mercadoria des- 
pachada pela nota de fls. 7, por isso que não deve ser 
levada sómente em conta a fórma da mercadoria. 

A sola de madeira, usada apenas em tamancos, allia- 
da ao material inferior dessa, está a indicar que o re- 
corrente tem razão em querer assim classifical-o, tanto 
mais quanto para tamancos, a tarifa, despreoccupou-sz 
do seu feitio ou qualidade, sujeitando-os á taxa unica 
de 1$900 o par, 

Nestas condições, opino se dê provimento ao recurso 
de José Pagano, ora aqui em estudo, para fins de snu- 
jeitar a mercadoria ao pagamento do art. 30, ultima 
parte da tarifa, 1$900 o par, como tamancos, conforme 
foi despachada, nos termos do parecer da Alfandega do 

| Rio e reformada assim a decisão recorrida.” 

O que vos communico, para os devidos fins. 

D. Off. de 8 de Agosto de 1930. 


CLASSE 4.: 


Carnes, peixes, materias oleosas e ou- 


tros productos anímaes 
Em barris 


| BANHA ou unto de porco, derretido ou preparado (6). . Em latas, frascos, baldes ou 
envoltorios semelhantes, 


ALTERAÇÃO EM VIGOR 


* Gordpure, vegetole, cotolene e semelhantes e, bem assim 
os preparados de sebo em mistura com outras substan- 
cias oleosas, vegetaes ou animaes, que se destinarem 
á alimentação Re como substitntos da banha de 
porco, (6), (7) ..... 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(7) O DECISÃO N. 681 — DE 24 DE JUNHO DE 
1930. 


Com o officio n. 533, de 9 de Abril ultimo, encaml- 
nhastes a esta Directoria, o recurso interposto pela Son- 
ciedade Anonyma Frigorífico Anglo, do acto d'essa A!- 

' fandega que classificou na taxa de $500 por kilo, como 
— GORDPURE — do art. 52, da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota de importação n. 169.693 do 
anno passado. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 9 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro foi o seguinte: 

“A vista dos laudos de fls. 8 e 12, do Laboratorio 

' Nacional de Analyses e do Laboratorio Bromatologico, 
opino seja a mercadoria a que se refere o presente re- 
curso, classificada no art. 52, da Tarifa, taxa de $509 
o kilo, como pareceu a Commissão de Tarifa da AlI- 
fandega desta Capital. 


UUALIDADE DOS ENVOLTONIOS 


UNIDADE 
DIREITOS 


E condições, não merece provimento o recurso. 
os communico para os devidos fins. 
U E or. de 25 de Junho de 1930. 


vação — Os laudos: a que se refere a decisão acima 
trans ipta, são os seguintes: 


LABORATORIO NACIONAL DE ANANLYSES 


E Tonta-no de um sebo, de côr amarella uniforme, de 

consistencia menor que a dos sebos communs, tendo 

soffrido processo de expressão e filtração que o torna 
| menos rico de. estearina e isento de impurezas; poden- 
Rs dest'arte ter emprego como substituto da banha. 

k: Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1930. 


R 4 


e DEPARTAMENTO NACIONAL, DE SAUDE PUBLICA 
Laboratorio Bromatologico 
|  ANALYSD 
Caracteres racter: organolepticos: 
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Densidade á 98 100º c (Agua 15º C1) 0,859 
Ponto de fusão ... 41º € 

“| Grão de Refracção Zeiss Wolny a “40º € 47º 
“Refracção absoluta á 40º C ... , 1,45723 | 
"Indice saponificação “Koettstorter”. Bjo 173,600 
| Indice de iodo “Hubi”.. ; 39,624 
Indice dos acidos Es volateis 'soluveis, 

RMS Ps. pra 0,cc 77 

| Indice dos acidos graxos volateis “Insolu- 

veis, E. M. P. .. 

“Acidos graxos volateis soluveis « em “acido 


butyrico % .. .. -- 
“Acidos graxos ER insoluvets: 


0, cc 66 
0,13552 


mer Cad 8/8 Po AA 


E Acidos graxos volateis soluveis: 


Ene corantes para anta extra- 
Cage a . Negativas 


pa corante da hulha. ne: E RED da a Ausencia 

| Conservadores SAM gas TE ue po Ausencia 

Elionrentas mineraes toxicos “o Ausencia 
ê CONCLUSÃO 


) producto é sebo, prestando-se, entretanto, para ma- 
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lisal-o, addicionando cinco por cento (5 %), no minimo, 
de oleo de algodão. 
Rio de Janeiro, 26 de Fevereiro de 1930. 


| 
GUANO e outros adubos para terra (1) (42) a (50) .. 
| 


(1) € ALTERAÇÃO EM VIGOR 


| Sujeito á taxa de expediente — papel — de 2 % .. 


| LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(42) O CIRCULAR DOM. DA FAZENDA N, 19 — 
| DE 30 DE MARÇO DE 1929. 
| Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
| tura, Industria e Commercio, em aviso n. 77, de 8 des- 
| te mez, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
| Administradores das Mesas de Rendas, para seu conhe- 
| cimento e devidos effeitos, que O producto denominado 
| “Diammoniumphosphat Ig”, de importação de Fernando 
| Hackradt & Comp., estabelecidos em São Paulo, á rua 
| de S. Bento n. 33,-2.º andar, só está sujeito ao paga- 
| mento de 2 % de expediente, nos termos do art. 1.º do 
decreto n. 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, por estar 
incluído na relação dos adubos. 


| 
] 
(43) € CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 24 
| — DE 11 DE MARÇO DE 1929. 
| Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio, em aviso n. 60, de 18 de 
| Fevereiro do corrente anno, declaro aos Srs, Inspecto- 
| res das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
| Rendas, para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
| o producto denominado “Ammo-Phos”, 44/20, de fabri- 
| cação da American Cyanamide Company, de Nova York, 
| e de importação da Sociedade de Productos Chímicos L. 
| Queiroz, estabelecida á rua São Bento n. 83, em São 
| Paulo, fica incluido na relação dos adubos e fertilizan- 
| tes, que, nos termos dos arts. 1.º e 2.º do decreto nu- 
| mero 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, estão sujeitos 
| apenas ao pagamento de 2 %, papel, de expediente. 
| 
l 
| 
| 
l 
| 


(44) €O CIRCULAR DOM. DA FAZENDA n. 31 — 
DE 2 DE JULHO DE 1929. 

Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio em aviso n. 167, de 27 
de Maio ultimo, declaro aos Srs. Inspectores das Al- 
fandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, que os productos 
denominados “Scoriaphos” ou “Toriaphos”, de importa- 

| ção de Jacques Arié, estabelecido em São Paulo, á rua 
Morgado Matheus n. 91, ficam incluídos na relação dos 

| adubos e fertilizantes, que, nos termos dos arts. 1.º e 
2.º do decreto n. 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, 
estão sujeitos apenas ao pagamento de 2 %, papel, de 
expediente. 


— DE 13 DE AGOSTO DE 1929. 

Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio em aviso n. 250, de 7 deste 
mez, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Ad- 
ministradores das Mesas de Rendas, para seu conheri- 
mento e devidos effeitos, que os productos denominados 
“Phosphato Tricalcio” e “Sulphuro Phosphato”, impoI- 
tados pela Companhia Guatapará para serem applicadns 

| nos cafezaes de sua fazenda situada no municipio de 
| Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo, ficam incluidos 
| na relação dos adubos e fertilizantes que, nos termos 
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UNIDADE 
DIREITOS 


No anna 1.º e 2.º, do decreto n. 4.802, de 9 de Janeiro 
| de 1924, estão sujeitos apenas a : 
| papel, de expediente, 7 E a Da 
- RR A Ar Mess 
(46) € CIRCULAR DO M, DA FAZEND 
E — DE 14 DE DEZEMBRO DB 1939. 0! 
- | | Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
| tura, Industria e Commercio, em aviso n. 355, de 24 de 
| Outubro ultimo, declaro aos Srs. Inspectores das Al- 
"| fandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
| seu conhecimento e devidos effeitos, que o producto 
| a! denominado A. D. C. O., importado pela firma Mappin 
E + É Stores (Brasil), Ltd.. estabelecida em São Paulo, fica | 
| 


incluido na relação dos adubos e fertilizantes que, nos 
termos dos artigos 1.º e 2.º do decreto n. 4.802, de 9 
-* J.de Janeiro de 1924, estão sujeitos apenas ao pagamento. 
l de 2 %, papel, de expediente. 
(47) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 10 
E — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1930. 
-! - Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
| tura, Industria e Commercio em aviso n. 46, de 21 de 
- | Janeiro deste anno, declaro aos Srs. Inspectores das 
— | Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, 
| para seu conhecimento e devidos effeitos, que o pro- 
“| dueto “Nitrophoska T. G. marca C”, Importado pela 
| firma Fernando Hackradt & Comp., estabelecida em 
me | S. Panlo, fica incluido na relação dos adubos e fertt- 
, | lizantes que, nos termos dos arts. 1.º e 2.º do decreto. 
“In. 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, estão «njeitos ape- 
- | nas ao pagamento de 2 %, papel, de expediente. 
ses" ? 
1 (48) € CIRCULAR DO M, DA FAZENDA, N. 14 
Jo — DE 21 DE FEVEREIRO DE 1930. 
1! | Attendendo ao que soliciton o Ministerio da Agrt- 
[ cultura, Industria e Commercio. em aviso n. 48. de 22 
| de Janeiro ultimo, declaro aos Srs. Insnectores das AJ-. 
"1 fandegas e Administradores das Mesas de Rendas, parí 
! seu conhecimento e devidos effeitos. que 9 vrodneto 
“Ozorite”. importado pela. Companhia Brasfleira fe 
Fructas S. A., com séde em São Paulo, fica incluido 
na relação dos adubos e fertilizantes que, nos termos 
dos arts. 1.º e 2.º do decreto n. 4.802, de 9 de Janetro 
de 1924, estão sujeitos apenas ao pagamento de 2 %,| 
papel, de expediente. 


(49) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 9 
— DE 12 DE MARCO DE 1931. 

* Attendendo ao aque solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio, em aviso n. 283, de 8 de 
Dezembro ultimo. declaro aos Srs. Inspectores das Al- 
fandegas e Administradores das Mesas de Rendas Fea- 
deraes, para seu conhecimento e devidos effeitos, que 9 
producto “Nitrophoska IG — Marca F”, importado pela 
| firma Fernando Hackradt & Companhia. estabelecida em 
|! São Paulo, á rua São Bento n. 23, 2.º andar, fica In- 
! eluído na relação dos adubos e fertilizantes qne, nos 
| termos dos arts. 1.º e 2.º do decreto n. 4.802, de 9 de 
! Janeiro de 1924, estão sujeitos apenas ao pagamento 
de 2 %. papel, de expediente. 


(50 O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 32 — 
DE 30 DE MAIO DE 1931. * 


" Attendendo ao que soliciton o Ministerio da Agricul- 
“tura. em aviso n. 234, de 27 de Abril ultimo, declaro 
aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores 

| das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 

E. [ fins, que o producto “Nitrophoska IG, Marca AA”, im- 

"| portado pela firma Fernando Hackradt & Comp, esta- 
| belecida em São Paulo, fica incluída na relação dor 
adubos e fertilizantes que, nos termos dos artigos 1.º e 
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sujeitos apenas ao 


Pagamento de 2 %, papel, de ex- 
pediente. k 


— CLASSE 5: 
| e outros despojos de aniames 
| : 


| EM OBRAS 
| tras obras não 


| classificadas. . PR PRO 6 O PE EEN 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


O DECISÃO 
DE 1930. j 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento en- 
caminhado com o vosso officio n. 278, de 18 de Feve- 
reiro de 1925 fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
“mero 8.806, do 
| Jaureguiber & Comp., recorre do acto dessa inspecto- 
"ria, que sujeitou ao pagamento de 6$000 por kilogram- 
mo, como obras de osso, a mercadoria despachada pela 
“nota n. 121.581, de 13 de Outubro de 1924, cabos de 
madeira para chapéos de sol da taxa de 1$000, por ki- 
logrammo, em data de 4 do mez p. findo, proferiu a 
respeito o seguinte despacho: | 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso para manter a decisão recorrida que guarda per- 
feita uniformidade com a doutrina já firmada por este 
“ministerio em caso identico.” j 

O parecer emittido por esta directoria, em 5 de Mar- 
ço de 1925, com o qual concordou o Sr. Minsitro, foi 
o seguinte: 

“Estou de accôrdo com a decisão recorrida, que guar- 
da perfeitamente conformidade com o que tem decidido 
“O Thesouro em caso semelhante, como o de que trata 

a ordem citada no officio de fls. 12 e 13, penultimo 
periodo. 

Assim, o recurso não deve, ao meu ver, ter provi- 
mento.” (Processo n. 8.806, de 1925). 
D. Off. de 14 de Fevereiro de 1930. 
(3) O DECISÃO N, 187 — DE 12 DE FEVEREIRO 
DE 1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encamtl- 
nhado ao Thesouro Nacional com o vosso officio nu- 
mero 279, de 18 de Fevereiro de 1925, protocollado 
sob n. 8.807, daquelle anno, e interposto do acto dessa 
Alfandega que mandou classificar como obras de “ga- 
lalith”, assemelhadas ás de osso, e cabo de madeira, 
para guarda sol, a mercadoria despachada pela nota 
de importação n. 125.655, de 1924, em data de 4 do 
mez de Janeiro ultimo, proferiu a respeito, o seguinte 
despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso, ”. 

Foi este o parecer desta directoria, com o qual con- 
cordou o Sr. Ministro: 

“Estou de accôrdo com a decisão recorrida por seus 
fundamentos (parecer da Commissão de Tarifa de fo- 


UNIDADE 


2.º do decreto n. 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, estão | 


QUAESQUER ou- , de osso, bufalo ou chifre, ty 


- | Kilog.| 68000 


N. 185 — DE 12 DE FEVEREIRO. 


mesmo anno em que a firma Robin. 
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DIREIT 
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QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS. ) 
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| ( Em caixas ou caixinhas de pa) 
Pelão ou envoltorios seme-| 
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QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


Nem 
E E e é 
q Ee ao meu ver, o recurso não merece eoniiianto: bs 
Et parecer da Commissão da Tarifa dessa Alfande'a, e 
ab ao qual se refere o parecer desta directoria é o se- 
Vono,  guinte: | ã 
EN Commissão da Tarifa é de parecer que pelo facto 
e se poderem separar os cabos dos castões respectivos, 
| deyem os primeiros pagar 1$000 por kilogrammo, como 
| cabos de madeira, do art. 352 da Tarifa e os castões, 
como obras de galalith sujeito ao pagamento de 6$000 
por kilogrammo. 
O sr. Inspector assim decidiu.” “(Processo n. 8. 807 
de 1925). 
Ds Orr. de 14 de Fevereiro de 1930. 


» e “DECISÃO N. 188 — DE 12 DE FEVEREIRO 


“Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr, Mi- 
| nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento enca- 
-minhado com o vosso officio n. 277, de 18 de Feve- 
| reiro de 1928, fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
w * mero 8.809, do mesmo anno em que a firma Robin 
| Jaureguiber & Comp., recorre do acto dessa inspecto- 
A E: ria, que mandou classificar, separadamente como obras 
ds + de galalith e cabos de madeira para guarda sol, a mer- 
“cadoria, despachada pela nota n. 111.341, de 19 24, como 
“cabos todos de madeira da taxa de 1$ por isso 
| em data de 4 de Janeiro ultimo proferiu a respeito, O 
ao seguinte despacho: | 
| | “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao Te- 
E curso.” , 
; E O parecer Seia: por esta directoria, com o qual 
"| concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: | 
“| “De accôrdo com a decisão recorrida que tem por 
) base o parecer da Commissão de Tarifa de fls. 7 e se 
“acha bem elucidada no officio de fls. 12. + 
| “Assim, penso que o recurso não deve ter provimento.” 
— | O parecer emittido pela Commissão de Tarifa, foi o 
a) seguinte: 
“A Commissão de Tarifa, tendo em vista decisões an- 
À *teriores, é de parecer que, sendo separavel a parte con; | 
| stituida por obra de galalith da outra parte que consti- 
| tue o cabo, deve ser feita a cobrança destacadamente, 
“| como obra de galalith e cabo de madeira. 
'O Sr. Inispaetor assim decide.” (Processo n. 8.908, 
| de 1925). 
D: or. E 14 de Fevereiro de 1930. 


CLASSE 7.º 


Legumes, farinaceos e cereaes (4) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(1) € CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 32 — 

DE 29 DE JULHO DE 1929. 
Tendo em vista o aviso do Ministerio das Relações 
“Exteriores n. EC/192, de 26 de Junho deste anno, de- 
| claro aos-Srs. Inspectores das Alfandegas, para seu co- 
“nhecimento e devidos effeitos, que a Camara de Indus- 
Varsovia está autorizada a expe-. 
“| dir certificados de gem com a firma do director da- 
quella instituição, Sr. Stanilas Wartalski ou de seus 
“substitutos Srs. Bohdan Stypinski e Boleslaw Rutko- 
- | wski; devendo os mesmos certificados, no que concerne 
"| à exportação de sementes, ser expedidos pelas respecti- 


MERCADORIAS 


| Vas estações de selecção existentes em Varsovia, Lwow, 
Cracovia, Cieszyn, Torun, Poznan, Luck e Wilno. (Pro- 
cesso n. 33.098, de 1929). 


de milho, arroz, batata, sagú, tapio- 

ca, polvilho, amido, ou fécula amy- 

FARINHAS, fe. tacea e semelhantes (ES ds 5 - 
culas e pós de cevada, aveia, centeio e amido de 
nutritivos. .. trigo (16), (17), (20) get? 
Hervalenta, arabica de Warthon, re- 

valenta, de Barry, racahout, salepo 

e semelhantes, simples ou compos- 

CAS TE) (ASP ES E 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(15) € DECISÃO N. 704 — DE 22 DE JULHO DE 
1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 

| nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 

Nacional com o Vosso officio nu- 

O mez proximo findo, protocollado 
31.710, deste anno, em que a firma Hugo Mo- 
| linari & Comp., Ltd., recorre do-acto dessa Alfandega 
mento de 2$000 por kilo, do ar- 
| mo “pós nutritivos compostos” — 
| & mercadoria despachada pela nota n. 58.983, do anno 
| corrente como “pós nutritivos lacteos”, da taxa de 500 
| Téis, por kilogramma em data de 18 do corrente mez, 
| proferiu a respeito o despacno seguinte: 

“De accôrdo com O parecer, dou provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 

Ministro, foi o seguinte; 

A" vista dos laudos do Laboratorio Nacional de Ana- 
| lyses de fls. 7,86 32, que affirmam ser o producto em 
| questão “um pó nutritivo, de base de caseina, os Tecor- 
rentes submetteram a despacho o mesmo producto como 
“pós nutritivos lacteos”, do art. 97, da tarifa, taxa vo 40 
por kilo. 

Em caso analogo foi decidido pela Superior autorida- 
de, dando a classificação do art. 97, dita taxa $500, 
como se vê da ordem n. 145, de 26 de Fevereiro do cor- 
rente anno, Diario Official, de 28 de 
| A caseina base do dito pó, é a “ 
| albuminoide do leite. 
| Ao recurso estão juntos documentos valiosos nesse 

sentido. (Processo n. 31.710, de 1929). 

D. Off. de 23 de Julho de 1930. 


(16) O DECISÃO N. 455 — DE 30 DE MAIO DE 


1930. 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr, Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 
| nhado ao Thesouro Nacional, por intermedio da Altan- 
dega do Rio de Janeiro, em o officio n. 475, de 29 de 
| Abril do anno proximo passad (Processo n. 50.897, 
E. Martinelli, do acto 
sificar como “pós nu- 
7, da Tarifa, para pagar 
| $300 por Kilo, a mercadoria despachada pela nota de 
| importação n. 52.137, de 19928, e que a recorrente 
| pretende pagar a taxa de 5u % ad-valorem, como mer- 
cadoria omissa, em data de 7 de Novembro do anno 
| proximo passado, proferiu a respeito o despacho se- 
| guinte: 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 
O parecer emittido Por esta directoria, e com o qual 
| concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
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Em vidros que possam conter, 


até 500 grammas 


Idem de mais de 500 até 2 XL| 


logrammas .. . 


Idem de mais de 2 kilogram- 


mas 


Em barricas ou caixas .. 
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[40 % 


30 


20 % 
20 % 


Em latas, saccos e quaesquer| 


outros envoltorios 
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| “O recurso não merece provimento á vista do laudo 

| do Laboratorio Nacional de Analyses, de tis. 11.” 

“| Foi o seguinte o laudo do Laboratorio Nacional de 

| Analyses: PS, E 

“| “a amostra estava contida em uma lata, trazendo, 

| entre outros, os seguintes dizeres: “Creau of Weath — 
| 
| 
] 


= | Crean of Wheat C.º”. | ; 
| A anaiyse demonstrou ser a referida amostra de uma 
“| semolina — graos de trigo reduzidos a pó grosseiro.” 


; | (Processo n. 50.897, de 1929). 


ma 
| 


D. Oft. de 31 de Maio de 1930. 


| (17) O DECISÃO N. 885 — DE 15 DE AGOSTO 
BR «DB-1930: 

- | Como officio n. 960, de 17 de Junho do corrente 
“| anno, encaminhastes a esta directoria o recurso inter- | 
| posto pela firma M. Barbosa Netto & Comp., do acto 

"| dessa Alfandega que classificou na taxa de $300 por 
| Kilogramma, do art. 97 da Tarifa, a mercadoria para 
— | à qual foi pedido exame prévio e em seguida à respe- 

| ctiva classificação tarifaria. 
“| QU Sr. Ministro da Fazenda, em data de zv de Juiuv 
| P- findo, proferiu o seguinte despacho: 
| | .| “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
Bad | curso.” Ls K á É 
| | «» parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
| Ministro foi o seguinte: 
| “Ainda uma vez, com o presente recurso, pretende a 
| firma M. Barbosa Netto & Comp., ver reformada a clas- 
: siricação que, na alfandega desta Capitai, vem sendo 
| attribuida ao producto aenominado “Quaquer Rolled 
— | Wunites Oats.” E A x i 
| A questão não é nova, realmente. Já em 1925, alle- 
- | gando não se tratar de uma farinha, fecula ou pó nutri- 
- | tivo, impugnou á firma citada, sua inclusão no erti- 
“| 80 97, para sujeital-o ao pagamento da taxa de $300, 
| da farinha de aveia. 
| O Thesouro, no emtanto, ainda que houvesse o laudo 
I 


“| do Laboratorio Nacional de Analyses, affirmado se tra- 
| tar simplesmente de grãos de aveia contusos, entendeu 
| que deveria fazer, a assemelhação do dito producto á 
| farinha de aveia, attendendo a que, em circumstancia 
| inteiramente identica, com os grãos de trigo contusos, 
| assim procedeu. 

| A questão, portanto, foi decidida com seguro conhe- 
| cimento da materia, o que comprovam os processos jun- 
“tos ns. 35.683, 37.734, 50.703 e 54.611, todas de 


| 19265. 
| Pelo exposto, opino pelo não provimento do recurso.” 
“| O que vos communico para os devidos fins. (Processo 
pn. 28.567, de 1930). ) | À 
D. Off. de 16 de Agosto de 1930). 


| o! 
e, e DECISÃO N. 113 — DE 31 DE JANEIRO 
; DE 1931. 
Communico-vos, que o Sr. Ministro, por despacho da- 
tado ds 23 do corrente, exarado no processo fichado sob 
em 7.934, de 1930, relativo ao requerimento encami- 
| mhado com o vosso officio n. 217, de 10 de Fevereiro 
“| do mesmo anno em que Paul J Christoph Comp., re- 
ipisrem da decisão dessa Alfandéga que classificou na 
taxa de 23000 por kgm., como “pó nutritivo composto”, 
| do art. 97 da Tarifa, o producto denominado “Horlick's 
"| Chocolate Malted Milk”, como tal despachado pela nota 
'de importação n. 3.467, de 1930, e solicitam seja rs 
* | producto classificado no mesmo artigo e taxa de $50 
| por kilo, como “Pó nutritivo lacteo”, resolveu negar 
provimento ão recurso. (Processo n, 7.934, de 1930). 
D. Off. de 3 de Fevereiro de 1931. 
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O DECISÃO N, 196 — DE 25 DE FEVEREI- 
RO DE 1931. ) 


tandega, que a 


“a 2 m T1 de quaiquer quaiidade, não 
classificadas, k “Por kiio. 
O Sr. Mini » em data de 1y de Janeiro ultimo, pro- 


2.- addiçã ot; “Jmportação n. 2.706, 


feriu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego Provimento ao re- 
curso,” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o gr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“No meu entender 


2 By LOM ria. 

Na confecção dessa farinha não entra leite, que só. 
é empregado quando 8e usa della no preparo de papas 
ou mingãos, aliás em quanti gua 
gundo o prospecto de fls. 

O leite e a agua entram, pois, 
Yehiculo no preparo das papas, p 
da a farinha, o 
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| 
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| 
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Jiey 
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Posta questionada, na 
nha lactea, pelo facto 
melhal-a, visto que a 
lhes taxas differentes, 
ção só se dá quando a 


| 
l 
, 
| 
I 
| 
1 
| 
| 
Como diz o Laboratorio Nacional 

| lhas 17, inn . E 

| porém, é pensa o recorrente 
I todas carecem, para con- 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| cas, do mesmo pro- 
O que nesta, isto é, 

17 diz que entra leite 

| 


a compõem, como fez 
Acredito, entretanto, que esta decisão fosse dada por 
| equidade, quanto a estes dous productos. 
Em face do exposto opino se negue Drovimento ao re- 
| curso, confirmada a decisão da Alfandega do Rio, e 
| mantendo-se assim a classificação da farinha “Plasmon” 
| na ultima parte do art. 97 da Tarifa para a taxa de 
2$000 por kilogrammo.” 
| D. Off. de 26 de Fevereiro de 1931. 


AS (20) . DECISÃO N. 161 — DE 12 

E Dardos. DE MARÇO 
| Com o officio n. 658, de 22 a Maio do : anno pas- 

| sado, encaminhastes a esta: directoria o processo fichado 

"| RO Thesouro Nacional sob n. 38. 641, de 1930, relativo 
- &o requerimento em que A, C. Rodrigues recorre do 

acto dessa Alfandega que, de accôrdo com a decisão da 

Commissão de Tarifa sob n. 268, mandou classificar 


“como farinha composta da taxa de 2$000 por kilo, a | 


mercadoria submettida á despacho pela nota de impor- 
| tação n. 114.513, de 1929, como pós nutritivos, do ar- 
| tigo 97, taxa de $300 por kilo. 
- O Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 19 de 
Fevereiro ultimo, proferiu o seguinte: 
“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso. 
- O parecer, por mim emittido, foi o seguinte: 
— “A vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, penso que o alimento “Allenburys”, (trigo e mal- 
te) foi bem despachado, para pagar 300 réis por kilo, 
art. 97, da Tarifa, como pareceu á Commissão de Ta- 
: | rifa da Alfandega desta Capital, em laudo de fls. ho- 
jº pr osado pela inspectoria. 
| Cabe, assim ,ser provido o recurso. ' 
| O que vos communico, para os reed fins (processo 
| D. 38.641, de 1930). 
|  D. Off. de 13 de Março de 1931. 
| 
l 
LA 
| 


2 e DECISÃO E su. — DE 6 DE JUNHO DE 
1931. 

Com o officio n. 1.009, de 19 de Junho de 1931, 
| encaminhastes a esta directoria o processo relativo ao 
| recurso interposto pela firma Paulo Zigmondy, do acto 
| dessa Alfandega que classificou na taxa de 2$000 por 
l kilogrammo do art. 97, a mercadoria que o recorrente 
| despachou pela nota n. 143.647, de 1928, na taxa de 

$200, como farinha de avéa.. 

O Sr. Ministro em data de , de Maio ultimo, profe- 
riu o despacho seguinte: . 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“A' vista do laudo do Laboratorio Nacional de fls. 
opino se classifique a mercadoria despachada pela nota 
de folhas como um pó nutritivo, composto da taxa de 
2$000, art. 97 da Tarifa. 

Estando, assim, de accôrdo com o parecer da Com- 
missão de Tarifa da Alfandega desta Capital, homolo- 
gado pela Inspectoria, sou pelo não provimento do re- 
curso.” (Processo n. 475, de 1930. 

D. Paço de 7 de Junho de 1931. 


A DECISÃO N. 655 — DE 8 DE JUNHO DE 


| 

b 

| 

jo) 

l 

| 

1! 

b 8 

| 

| 

| 

l 

| 

Ê 

| Com E officio n. 686, de 12 de Maio ultimo, enca- 

| minhastes a esta directoria o processo relativo ao re- 

| curso interposto por Maurelio Chiorbili do acto dessa 

| Alfandega que classificou na taxa de 2$000 por kilo 
como pó nutritivo composto a mercadoria que o recor- 
' rente despachou pela nota de importação n., 66.933, 
de 1929, na taxa de $500 por kilo, art. 97, como fari- 
| tia O em data de 26 do mez proximo tindo, 
proferiu o seguinte despacho: 

-“De sacetrdo com o parecer, nego provimento ao Te- 
A e emitti é o seguinte: 
ecer qu 

Ro par pico não provimento do recurso, confirmada 

à decisão recorrida da Alfandega do Rio, proferida em 

virtude da laudo da Commissão de Tarifa, baseado, por 

et sua vez, no resultado do exame procedido no Labora- 


torio Nacional de Analyses.” 
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Para esclarecimento é aqui transtripto o parecer da 

Commissão de Tarita dessa Alfandega: ER 
“A commissão, tendo em vista o laudo do Laborato- H 

rio Nacional de Analyses, que declara: “Na referida 

amostra de pó nutritivo composto” — Plasson Société 

del Plasmon Malano — a analyse não revelou a presença 

de suvstancias nocivas, entendo classificar a mercado- 

ria em causa como pó nutritivo da taxa de 2$000 por 

kilo. O Sr. Inspector assim decidiu.” (Processo nu- || 

mero 21.924, de 1930). e | E 1 : ] 
D. Off. de 9 de Junho de 1931. , Em barris 


E 


f Era Em barricas ou Sitxas, a O 


TRIGO em grão (2) =. sc Lo: Rai ent dh log. 0/10 %|/ Em saccos .. .... as 
l | Em bocetas, latas ou frascos, 
| k voltorios han ey 
LEGISLAÇÃO É JURISPRUDENCIA 8) pé a a = s 
(2) O DECISÃO N. 912 — DE 24 DE DEZEMBRO 
DE 1931. ta , 
Communico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. 
Ministro da Fazenda, tendo presente o processo enca- |' 
minhado com o officio da Altandega desta Capital, nu- | 
mero 2,039, de 13 de Novembro findo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 52.556, deste anno, em que a 
Sociedade Anonyma Moinho Santista, recorre do acto 
dessa Inspectoria que, de accôrdo com a decisão da Com- 
missão de Tarifa, n. 1.055, mandou cobrar os direitos 
aduaneiros sobre os saccos vasios de trigo despachados | 
pela nota de importação n. 56.782, deste anno, prote- | 
riu o despacho seguinte, em data de 13 do corrente: 
“Nos termos do art. 101 da Tarifa, a taxa que se 
attribue ao trigó em grão inclue o envoltorio, si fór 
este em saccos. E' incontestavel, pois, o direito da 
parte de importar o artigo por esse meio e, assim, re- 
tiral-o de bordo. Por conveniencia de descarga, é o tri- 
Eo despejado dos saccos para ser transportado por um 
apparelho sucção, ficando, por isso, a mercadoria se- 
-parada de seu envoltorio, cujos direitos, aliás, já estiio 
incluidos nos da mercadoria. Todavia, para evitar pos-. 
siveis abusos só deverão ser desembaraçados os saccos 
que apresentarem signaes evidentes de uso e tiverem 
sido marcados por occasião do embarque: ou desem- 
barque da mercadoria e em numero que corresponda à 
proporção da respectiva quantidade. Nessas condiçõas, 
tomo conhecimento do recurso para reformar a deci- . 
são recorrida, na fórma do exposto.” 
D. Off. de 26 de Dezembro de 1931. 


CLASSE 8.º 


Plantas, folhas, flores, fructos, sementes, 
raizes, cascas, forragens e especiarias 


e e q O re ce is e 


BAGAS, grãos, favas, fructos, 
cardos, sementes, nozes e 

outras especies semelhan- | não especificadas (22). 
tes, proprias para tintura- 

ria, medicina e outros usos. 
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(22) O DECISÃO N. 433 — DE 10 DE JUNHO DE 
1931. 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
accompanhado de vosso officio n. 1.734, de 27 de 
Outubro ultimo ,encaminhastes o processo fichado no 
Thesouro sob n, 16.662, do corrente anno, relativo ao 


recurso EMEN Polã firma Pierri. Sobrinho & Comp., 


“, 40 acto dessa Alfandega, que mandou classificar como | 


EI ns nozes não. especificadas da taxa. de $500 por kilo a mer- 
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| nhentos réis por kilo, art, 105 da tarifa. 
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vi cadoria despachada pela nôta de importação n. 53.216, 

| de 1930, que os recorrentes pretendem seja classificada 

- Di marfim vegetal Carina, para pagar 30 % ad-va- 
rem. 


“| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do mez 


RU prokimo findo, proferiu o seguinte despacho: 
y “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 


“| | O parecer que emitti foi o seguinte: | 

o “De accôrdo com o parecer da Commissão da Tarifa 
E “da Alfandega desta Capital, opino que se negue provi- 
Ê “mento ao recurso.” 

Es “Foto seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 
"| Alfandega do Rio de Janeiro: 
| “A commissão, unanimemente, homologa a decisão re- 


classificar a mercadoria despachada peia nota n. 53.216, 


“| corrida da Commissão da Tarifa de Santos, que mandou 


de 1930, como nozes não especificadas, da taxa de qui- 


R 


4 
E de D. Off. de 11 de Junho de 1931. 


CLASSE 9º 
Sumos ou succos vegetaes, bebidas alcoo- 
licas e fermentadas e outros liquidos 
4 Rana E SEBO 
- VEGETAL. Es cera pura ou 1 simples 9 A 


era: LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
| (2) 6 DECISÃO N. 555. — DE 15 DE JULHO DE 
E 1930: 
| Por intermedio ii Altandoga do Rio de Janeiro e 
“com o officio n. 455, de 8 de Abril do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
pela firma Giorgi Laus & Comp., do acto dessa Alfan- 
dega que mandou classificar como cera vegetal simples, 
do art. 128, da Tarifa, para pagar $700 por kilo, a 
mercadoria despachada pela nota de importção nume- 
ro 48.484, de 1928. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

- “Nego provimento ao recurso, para mandar proce- 
der de accôrdo com o proposto no parecer. 

"O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“A vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
“lyses, de fls. 14, que declarou ser a mercadoria em 


o 


causa constituida, em sua maior parte, por cera vegetal 
impura, opino se negue provimento ao recurso para o 
fim de ser mantida a classificação que lhe foi dada, no 
art. 128, da Tarifa, taxa de $700 o kilo, pela Alfan- 
dega recorrida, classificação confirmada pelo laudo da 


pelo respectivo inspector.” 


Comissão de Tarifa da Alfandega do Rio homologado 
“O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 27.653, de 1930). 


; D. off. de 17 de Julho de 1930. 


mas-resinas, re- ! (19) Ea 
'sinas e balsa- 


A 
GOMMAS, gom- )de pinho (pez) . | de bourgo 
| “mos naturaes. não especiticados (20) (22) 


UNIDADE 


| Kilog. 


DIREITOS 


$400/25 % 


1$200/25 %: 


TARAS 


VUALIDADE DOS ENVOLTONIOS 


Liquid. 


' A mesma deste artigo .. 


ARTS. 128 E 129 


NUMEROS 
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(19) €O DECISÃO N. 1.372 — DE 8 DE NOVEM- 
BRO DE 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 
nhado ao Thesouro- Nacional, por intermedio da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, com o officio n. 1.649, de 20 
de Setembro ultimo, e interposto pela firma Zerrenner 
Bulow & Comp., Ltda., do acto dessa inspectoria que 
mandou classificar como — omissa — para pagar à 
taxa de 60 % ad-valorem, á mercadoria despachada 
pela nota de importação n. 17.145, deste anno, em data 
de 1 do corrente mez, proferiu a respeito o despacho 
seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao Te- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Opino pelo provimento do recurso, em face do laudo 
do Laboratorio de Analyses, de folhas 11 e parecer da 
Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, 
de folhas 17 verso,” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa: 

“A Commissão á vista do laudo do Laboratorio que 
declarou “A analyse demonstrou que a amostra é cons- 
tituida por uma mistura de breu, cera e parafina, pre- 
dominando o breu”, classifica a mercadoria em causa no 
art. 129, taxa 4$000 por kilogrammo, como pez de 
Bourgogne. O Sr. inspector assim decidiu,” (Processo 
n. 563.250, de 1929), 

D. Off. de 9 de Novembro de 1929. 


(20) € DECRETO N. 19.689 — DE 11 DE FEVE- 
REIRO DE 1931. 
Suspende, por seis mezes, a cobrança, no Territorio do 
Acre, do imposto de 10 % sobre o valor da exporta- 
ção da borracha e da castanha. 


O Chefe do Governo Proyisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da attribuição que lhe 
confere o decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, e attendendo á situação precaria em que se en- 
contram os proprietarios dos seringaes do Territorio do 
Acre, ante a cotação baixa, quer da seringa, quer da 
castanha, resolve: 

Art. 1.º — Fica suspensa, por seis mezes, a cobrança 
do imposto de 10 % sobre o valor da exportação de 
borracha no Territorio do Acre e sobre o valor da ex- 
portação da castanha no mesmo Territorio. 

Art. 2.º — Este decreto entrará em vigor naquelle 
Territorio na data de sua publicação no Diario Official. 

Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1931, 110.º da 
Independencia e 43.º da Republica. 

D. Off. de 13 de Fevereiro de 1931. 


(21) €O DECISÃO N. 740 — DE 29 DE SETEM- 
BRO DE 1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 

acompanhado do officio n. 229, de 22 de Fevereiro de 

1930, encaminhastes a esta directoria o processo fi- 


' chado sob n. 21.232 daquelle anno, relativo ao re- 
| curso interposto por José Pagano do acto dessa Al- 
| fandega, que mandou classificar como omissa, para pa- 
| gar direitos ad-valorem, na razão de 50 %, a mercado- 


ria (betume constituido por cera e breu, predominando 
o breu) submettida a despacho pela nota de importa- 
ção n. 41.235, de 1929. 


UNIDADE 


DIREITOS 


Õ 
E QUALIDADE DO 


S ENVOLTORIOS 


;» do E ri ivo 
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| O Sr. Ministro, em data de 10. 
— | riu o seguinte despacho: y = tão aa 
“Na forma do parecer, dou provimento ao recurso.” 
- O parecer que emitti foi o seguinte: 
| | “Opino pelo provimento do recurso, para o fim de 
“ser reformada a decisão recorrida da Alfandega de San- 
“tos, que classificou a mercadoria submettida a despacho, 
omo omissa, para pagar direitos ad-valorem, na razão 
ne de. 50 %, adoptando-se a classificação já dada em casos 
"| identicos, conforme faz certo o laudo da Commissão da 
| Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, de breu de 
"| Bourgogne, da taxa de 400 réis, art. 129 da Tarifa.” 
“| (Processo n. 21.232, de 1931). . 
-— D. Off. de 30 de Setembro de 1931. - 


(22) 6 DECRETO N. 20.542 — DE 21 DE OU- 
| — “TUBRO DE 1931. 
E Considera prorogado até 31 de Dezembro proximo o | 
prazo estabelecido no art. 1.º, do decreto n. 19.689, 
de 11 de Fevereiro ultimo. 


| | | O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
| — || tados Unidos do Brasil, no uso da attribuição que lhe 
ais foi conferida pelo decreto n. 19.398, de 11 de Novem- 
o | bro de 1930, e attendendo a que, segundo exposições 

| feitas pelos commerciantes acreanos e Associação Com- 
ag “mercial do Pará, persistem* ainda, os motivos que deter- 


| minaram a suspensão da cobrança do imposto sobre a 
exportação da borracha no territorio do Acre; 
4 


| 
| 
| “Decreta: | 
4 
E 


lo 
y | Art. 1.º — E' considerado, para todos os effeitos, 
us 

. k 


dependencia e 43.º da Republica. 
D. Off. de 23 de Outubro de 1931. 


LIQUIDOS e bebidas alcoolicas (18) (19) .. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(18) 6 OFFICIO N. 30 — DE 17 DE DEZEMBRO 
DE 1929, AO DR. PROCURADOR DA REPUBLI- 

CA EM S. PAULO. 
De posse do vosso offício n.. 517, de 29 de Novembro 
“| proximo findo, transmittindo as contra-fés devidamente 
| authenticadas da petição Inicial dos interdictos prohibt- 
| torios requeridos contra a Fazenda Nacional por Bar- 
| bosa Meca & Comp., e outros e N. Pizarro & Comp., 
| e ontro, relativamente 4 cobranca, pela Alfandega de 
“| Santos, de imposto sobre sal e bebidas alcoolicas, cabe- 
[ me communicar-vos que este ministerio não tem in- 
| teresso algum directo na questão, uma vez que se trata 
| de um imposto municipal, do qual a referida Alfandega 

| é simples arrecadadora. 
| Assim( nenhuma intervenção deve ter essa procura- 
“doria no caso em apreço. (Processo n. '1.651, de 


1929). 
" D. Off: de 19 de Dezembro de 1929. 


| (19) € OFFICIO N. 31 — DE 17 DE DEZEMBRO 
DE 1929, AO DR. PROCURADOR DA REPUBLICA 


EM S. PAULO. 
| De posse do vosso officio n. 148, de 27 de Novem- 


A fiero proximo findo. transmittindo a contra-fé, do man- 
- | dato de manutenção de posse expedido pelo Juizo Fe- 


E. 


RREO 


a de 
31. > ND dr da . 
= e — — a - 


“a) A; 1 ALA E q x e 
QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS | 


NUMEROS 
DIREITOS 


da Secção desse Estado, a requeri- | 


, , 
» Figueiredo & Comp., contra a | 
, ] [ 

icas, cabe-me communicar os que este | | 

ministerio não tem na questão, 
mposto municipal, do qual 

“ga é simples arrecadadora, | 

ma intervenção deve ter essa procurado. | | 

apreço. (Processo n. 61.513, de 1933). | | 
D. Oft. de 19 de Dezembro de 1939. ; ] 


| 
| ] , M ) 
Champagne e outros espumosos (12) .. .. | Kilog.| 1$600 50 % 


) | ficados . .) de alcool ab-j outras vasi- | 


136 Ra | não oe até 14º... ) Em quaesquer 
| “soluto ..." has (12)... 
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| (12) N. 164 — DE 18 DE FEVEREI- | 
| 

| 

| 

| 

) 


| 
| 
[ 
1 
| 
| 


. 126.435, de 
| ] ados, até 14º de forca 
| "o para pagar a taxa do 


, 


curso.” 

O parecer que emitti, com o qual concordou o sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Opino pelo não 
decisão d 


| 

| 

Parecer, nego provimento ao re- 
| 


| 

| 

| 

| 
| o, por laudo tambem unanime de sua 
| commissão, manteve a classificação daquella Alfande- 
| : 

| O parecer pela 

| A Commi 

| 

1] 

] 

| 

| 

| 

t 

| 

| 


corrente. 

O Sr. inspector assim decidiu.” (Processo n. 68.606, 
de 1929), 

D. Off. de 19 de Fevereiro de 1930. 


CLASSE “10. 


Materias ou substancias de perfumaria, 
“tinturaria, pintura e outros usos 


| CORES anilina ou fuchina de qualquer qualidade e À 
4 RD MRE UM EE 2$000/25 % A mesma do artigo acetato, ... 4 


| semelhantes, solidas ou liquidas (8). 
E» . 
ARTS. 136 E 14€ 
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(6) a DECISÃO N. 456 — DE 15 DE JUNHO DE 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, e 
* | acomapanhado de vosso officio n. 1.083, de 25 de Agos- 
| to de 1930, fichado no Thesouro Nacional sob n. 51.790. 

| do mesmo anno, relativo ao recurso interposto pela fir- 
“ma Linneu Gomes, do acto dessa Alfandega, que, man- 
dou classificar como côres de anilina do art. 146, da 

| Tarifa, sujeita a taxa de 2$000 por kilo, a mercadoria 
“submettida a despacho pela nota de importação nume- 

| ro 2.171, de 1929, como tinta preparada a oleo, para 
impressão, em pó, com ou sem resina, para pagar a taxa 


— “A vista do parecer, tomo conhecimento do recurso, 
“para manter a decisão recorrida.” 
E O parecer que emitti foi o seguinte: | 
| “A vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
) lyses, de fls. sou de parecer que se mantenha a classi- 
Cada ficação da mercadoria, objecto do recurso, no art. 146, 
| taxa de 28000, como côres de anilina, como propõe a 
Commissão da Tarifa da Alfandega desta Capital, ho- 
mologando a decisão da Alfandega recorrida.” 
' Assim, opino se negue provimento ao recurso. 
- Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarita da 


“ao processo.” 
D. Off. de 16 de Junho de 1931. 


grossos para carpinteiro (2) .. y Er 


para desenho ou para escrever (2) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(2) O DECISXO N. 11 — DE 7 DE FEVEREIRO 
DE 1930. 
Communico-vos, para os devidos fins. one o Sr. Mt- 
nistro da Fazenda, tendo presente o reenrso encamj- 
nhado ao Thesouro Nacional com o vosso officio n. 60. 
de 23 de Abril de 1921, protocollado sob n. 4.029, de 
1921, e interposto por Antonto Lobo & Comp., do acto 
da Inspectoria da Alfandega de Paranaguá. consideran- 
do, por assemelhação. como “lapis grossos nara carpin- 
teiros”, da taxa de 2$000 por kilo, do art. 153. da Ta- 
rifa. parte da mercadoria submettida a despacho como 
“lapis para escrever”, da taxa de 688000 por kilo, do 
mesmo artigo da Tarifa, e que os recorrentes preten- 
dem classificar como giz preparado para alfajates e ou- 
tros usos, da taxa de $900 réis por kilo. do art. 629, 
em data de 6 de Janeiro ultimo proferin a respeito o 
despacho seguinte: 
“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao Te 
“curso,” : 
“Y Foi este-o parecer desta directoria, com o qual con- 
! cordou o Sr. Ministro: 
1 “Os recorrentes classificaram a mercadoria em anes- 
| tão no art. 153, da Tarifa. taxa de 68000, por kilo. 
| como lapis para escrever. Posteriormente entenderam 
| que tal mercadoria só podia ser classificada no art. 629. 

| da Tarifa, taxa $900, por kilo, como giz preparado para 


na alfaiates e outros usos. 


di e a 7 Ci Si” o nda, 
vá 


de 1929 à 


a 
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Kilog.| 2$000/40 % 


6$900 
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QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


Em caixas ou caixinhas de pa-, 
pelão ou de madeira, ou en- 
voltorios semelhantes .. ..|Bruto 
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NUMEROS 
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A Alfandega recorrida, porém, deu a classificação do 
dito art. 153, por assemelhação, para a taxa de 2$000, 
por kilo como lapis grossos para carpinteiro. 

A factura consular de folhas 4 consigna lapis, e ar- 
tigos para escriptorios. 

Só a amostra é que nos traria elemento para melhor 
elucidar a duvida e resolvel-a, com acerto. 

A sua falta ou ausencia trás grande inconveniente, 
apezar das diligencias postas em pratica para seu appa- 
recimento ou juntada ao processo. 

Por isso, sou pelo provimento do recurso, de accôrdo 
com os pareceres da Alfandega do Rio de folhas 19 
verso.” 

O parecer que emittiu a Commissão da Tarifa da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, com o qual esteve de ac- 
côrdo esta directoria, foi o seguinte: 

“A Commissão da Tarifa é de todo impossivel mani- 
festar-se sobre a natureza da mercadoria em apreço, 
parecendo-lhe, entretanto, que, de cecôrdo com o que 
vem entendendo o Thesouro em casos semelhantes, do 
extravio da amostra sem culpa da parte, deve ser dado 
provimento a este recurso. 

Assim parece tambem ao Sr. inspector.” 

O parecer do Sr. inspector da Alfandega do Rio, com 
o qual esteve de accôdrdo esta directoria, foi o se- 
guinte: . 

“Com o parecer acima lançado, da Commissão da Ta- 
rifa desta Alfandega, cabe-me restituir o presente pro- 
cesso á Directoria da Receita Publica, 

Na ausencia da amostra correspondente á mercadoria 
de que se occupa o processo, é impossivel dizer sobre 
sua classificação. 

E porque não deve correr por conta do recorrente o 
extravio dessa amostra, que a repartição recorrida af- 
firma ter enviado, sem que o Thesouro a tenha rece- 
bido, é razoavel, como entendeu a commissão, que o 
recurso tenha provimento.” (Processo n. 31.063, de 
1922). 

D. Off. de 8 de Fevereiro de 1930. 


MATERIAS corantes, taes como alisarina, anchusina, 
bixina, garancina, curcumina, indigotina, hematina, 


não especificadas (10) .. 


LEGISLAÇÃO FE JURISPRUDENCIA 


(10) O DECISÃAG N. 1.291 — DE 15 DE OUTU. 
BRO DE 1929, 

Commúnico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ml- 
nistro da Fazenda,-tendo presente o recurso encaminha- 
do ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfandega 
do Rio de Janeiro, com o vosso officio n. 255. de 25 
de Marco de 1927, e interposto pela firma Industrias 
Reunidas F. Matarazzo, do acto dessa Inspectoria con- 
siderando producto chimico não classificado, sujeito 4 
direitos ad-valorem, 50 %, do art. 328, classe 11.º da 
Tarifa, a mercadoria denominada “pasta verde de 
chlorophylla”, que foi importada pela nota n. 105.648, 
de 1925, em data de 20 de Agosto ultimo, proferiu a 
respeito o despacho seguinte: 

“Tomo conhecimento do recurso para mandar proce- 
der de accôrdo com o parecer.” 

O parecer emittido por esta directoria e com o qual 
concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 

“Estou de accôrdo com o parecer de fls. 12v. da 
Commissão de Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro 

| e opino se tome conhecimento do recurso para se man- 
| dar adoptar a classificação mencionada no dito parecer, 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| brazilina, chartamina (carmin de açafrõa), e outras 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
] 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
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UNIDADE 


DIREITOS 
RAZÃO 


1$800/25 % 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


4 


A mesma dos acetatos, etc. 


| 


v 


art. “156, d aTarifa, taxa 18800, como materia corante | 


vegetal”, “(Processo n. 66.543, de 1929). 
] po off. de 16 de Outubro de 1929, 


combustivel (37) 

A , (38) (39) (40). 
- | | empyreumaticos | kerozene (37) 

| orxos Ea mineraes ... (38) (40) (41). 
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LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
em, E DECISÃO N. 266 — DE 7 DE MAIO DE 


: is o vosso officio n. 426, de 29 de Março ultimo | 


dard Oil Company of Brasil, interposto do acto dessa | 


| 
ar (ficha DrL9. 921), transmittistes o recurso da Stan- 
nie 


) dd 


Inspectoria que, de accórdo eom o parecer da Commia- 
| são da Tarifa. mandou classificar comb kerozene, da 


taxa de 70 réis por kilogramma, a mercadoria que a 


Tab, recorrente despachou como oleo combustivel, para pa- 
“| gar a taxa de 3 réis por kilogramma. . 
| O Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o al- 


“| ludido processo, em data de 8 do mez transacto, pro- | 


Ea: feriu o seguinte despacho: 


Pias 


dire “Dip, Accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
| curso.” 

RR OI este o parecer que emitti sobre o assumpto, com 
aos o qual concordou o Sr. Ministro: 

do “De pleno accôrdo com a decisão recorrida pelos seus 
E fundamentos e razões adduzidas largamente no officio 
[de fls. 27/28. Assim, sou de. opinião se negue provi- 
“| mento ao recurso.” 

[O officio dessa Alfandega, referido no meu parecer. 
Ra pá está concebido nos termos subsequentes: 

“Faço chegar ás mãos de V. Ex. a inclusa petição 
sm em que a Standard Oil Company of Brasil recorre da 
| decisão desta Inspectoria mandando, conforme o parecer 
a da Commissão da Tarifa, classificar como kerozene, da 
| taxa de 70 réis por kilogramma, a mercadoria que a 
! recorrente despachou como oleo combustivel. da taxa 
“| de 3 réis por kilogramma. 

“1 A decisão recorrida encontra E anta no exame 
| feito no Laboratorio Nacional de Analyses, que decla- 
| rou em laudo de 8 de Novembro ultimo, tratar-se de — 
“| uma mistura de hydrocarbvreto de petroleo, predoml- 
| nando os que constituem o kerozene. 

| Segundo as regras estabelecidas nas Disposições Pre- 
| liminares da Tarifa — art, 11, a mercadoria em apreço 


"| não podia, em face do exame do profissional, ter outra 


| classificação senão a de kerozene ou a elle semelhante. 
a Pouco importa para o caso que a recorrente lhe dê 
ou queira dar outra qualquer applicação. O que não 
deixa duvida é qué a amostra examinada não é a do ole 
| commum para combustão. Esse se caracteriza por ser 
"| grosso, pesado e de côr negra, ao passo que a mercado- 
ria em questão, denominada oleo Diezel, é fina, leve 
a e ligeiramente escura. 
-Os esclarecimentos prestados posteriormente pelo Sr. 
pr. Director do Laboratorio Nacional de Analyses, não 
podiam alterar a classificação dada pela Commissão 
o Tarifa, porque, além de nenhum exame mais ter 
[ sido, naquelle instituto, procedido na questionada mer- 
| cadoria, a Alfandega, considerou-a sujeita unicamente 
á taxa, de 70 réis por kilogramma por predominarem os 
] constitutivos do kerozene. ; 
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| Os attestados juntos á petição de recurso pela recor- 

| rente, á guiza de documentos probantes da applicação | 
do oleo combustivel — motor fuel oil — marca Taurano, 
passados por diversas repartições publicas não teem va- 
lor algum para o caso e só vieram servir para provar que 
a recorrente procura estabelecer confusão á decisão su- 
perior, querendo, agora introduzir no processo uma mer- | 
cadoria completamente extranha ao caso, como seja 
aquelle oleo. 

A mercadoria em litígio, aquella que foi examinada 
pelo Laboratorio Nacional de Analyses, e que serviu de 
base para a decisão da Inspectoria, por duas vezes, em. 
reunião da Commissão da Tarifa, é a denominada — 

| oleo Diezel — conforme consta de todos os tramites do 

| processo. 

| * Pretender, agora, silenciar sobre a verdadeira deno- 

| minação da mercadoria litigiosa — oleo Diezel — con- 
forme se deprehende das allegações contidas nas ra- 
zões do recurso para nelle introduzir uma nova merca- 
Moria — motor fuel oil — é forçoso reconhecer, mostrar 
a recorrente a fragilidade da causa que defende, ante a 
insophismabilidade do laudo proferido pelo orgão tech- 
nico. 

E' preciso, tambem, deixar aqui, bem patente, que | 
| Taurano não é a qualidade de um oleo mas a marca das | 
| caixas, onde veem acondicionadas as latas com merca- | 
| dorias consignadas á recorrente e que só no processo 
| já podemos apontar duas — oleo Diezel — a mercadoria 
| objecto do recurso e a constante dos attestados juntos 
| — motor fuel oil. 
| Ora, sendo, como ficou provado Taurano uma marca 

das caixas, como acceitar a validade do laudo junto 
pela recorrente, do Dr. Barbosa Penna, quando nesse | 
laudo está declarado que a mercadoria examinada é o 
oleo Taurano e consta do processo que ha dous olzos 
vindos com aquella marca? 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Como abandonar, como pretende a recorrente, o lau- À 


— — 


do do Laboratorio Nacional de Analyses, encarregado do 
exame das mercadorias em demanda na Alfandega, para. 
se aproveitar um laudo falho de authenticidade quanto 
á qualidade da mercadoria em lide? 

Fica assim patenteada a fraqueza da argumentação da 
recorrente e a lisura havida na decisão recorrida. 
* Pelos motivos expendidos não me parece estar no caso 
de merecer provimento o presente recurso, que vae ius- 
truido de todos os documentos necessarios á apreciação 
do caso.” 

O que vos communico, para os devidos fins. 

D. Off. de 8 de Maio de 1927. 
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(38) A DECISÃO N. 610 — DE 9 DE JUNHO DE 
1930. 
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Faia PR para os devidos fins, que o Sr. MI 
nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento en- 
caminhado ao Thesouro Nacional com o vosso officio 
n. 384, de 20 de Março do anno proximo passado, pro- 
tocollado sob n. 16.145, de 1929, em que a Standard. 
Oil Company of Brasil solicita reconsideração do acto 
contido na ordem n. 266, de 7 de Maio de 1927, que 
mandou classificar como kerozene, da taxa de $070 
por kilo, a mercadoria despachada como oleo combus- 
tivel da taxa de $003 por kilo, em data de 21 de De- 
zembro ultimo, proferiu a respeito, o despacho seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, mantendo o despacho an- 
terior.” 

O parecer emittido por esta directoria, e com o qual 
concordou o Sr. Ministro foi accórde com o prestado, 
pela 1.º Sub-directoria, nos seguintes termos: 

“A Standard Oil Company, pede reconsideração do 
acto ministerial, em virtude do qual foi negado provi- 
mento ao recurso interposto da decisão da Alfandega 
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desta Capital, que classificou como kerozene, da taxa 
de $070 por kilo, a mercadoria despachada pela nota de 
importação n. 112.267, de 1926, como “oleo combus- 
tivel”, da taxa de $003, por Kilo. 

O acto ministerial baseou-se no-parecer desta dire- 
ctoria e consequentemente, no da Commissão da Ta- 
rifa, e no laudo do Laboratorio Nacional de Analyses 
(ordem n. 266, de 10 de Maio de 1927, folhas 26/27). 
A requerente argumenta, agora, que o proprio lando, 
ou melhor, o proprio Laboratorio Nacional de Analysea, 
modificou a sua opinião anterior, argumentos esses que 
não persuadem nem são novos, pois já foram aprecia- 
dos no recurso, motivo por que, entendo que a decisão 
anterior deve ser mantida, indeferindo-se este pedido de 
reconsideração. Vae junto processo anterior numero 
13.921/27”. (Prcesso n. 16.145, de 1929), 

D. Off. de 10 de Junho de 1930. 


fo DECISÃO N. 656 — DE 8 DE JUNHO DE 


Com o offício n. 1.818, de 13 de Outubro do anno 

proximo passado, encaminhastes a esta directoria o pro- 

cesso relativo ao recurso interposto pela Anglo Mexi- 
can Petroleum Company, Ltd., do acto dessa Alfandega 
mandando classificar como oleo para fabricação de gaz 

Pinch, do art. 161, taxa de $010 por kilo, a mercadoria 

despachada pela nota de importação n. 91.653, de 1929, 

como “oleo mineral combustivel”, do art. 161, da taxa 

de $003 por kilo. : 

O Sr. Ministro, em data de 27 de Abril proximo fin- 

do, proferiu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso.” 

Essa inspectoria no officio supra mencionado, fez as 

seguintes considerações: 

“Trata-se de mercadoria, cujo exame feito pelo La- 

“boratorio Nacional de Analyses, declarou-a como sendo 
um oleo mineral combustivel, tendo emprego na com- 
bustão interna de motores, no entretanto, tambem póde 

ser empregado no fabrico de gaz de illuminação (do- 

cumento junto a fls.). 

Caso identico teve já solução do Ministerio da Fa- 
zenda,conforme se vê da ordem n. 799, de 12 de Agosto 
do anno passado, resolvido na mesma conformidade da 

'* decisão ora recorrida, 

Tratava-se, como na presente questão, de um oleo 

que se destinava ,parte á Estrada de Ferro Central do 
| Brasil e outra parte á propria Anglo Mexican Petroleum 

[ Company, Ltd., que, com a mesma estrada de ferro, 
| mantinha contracto de fornecimento dessa mercadoria, 

“| mediante concurrencia publica, não procedendo, por esse 
| motivo, e em face do officio da estrada de ferro nu- 
| mero 887, de 28 de Junho ultimo, a fls., a affirmativa 
| constante da ultima parte das razões apresentadas pela 
| recorrente. 
| E' claro que a Estrada de Ferro Central do Brasil, 
| que applícou o oleo em questão na fabricação de gnz 

Pinch, despachando-o com esta classificação (vide pro- 
| cesso — recurso da Société Anonyme du Gaz de Rio de 

Janeiro, nesta data enviado a essa directoria sobre a 
| mesma questão) subordinou o caso a uma solução, ao 
| mesmo tempo que technica, tarifaria, consoante ao jul- 
| gado pela autoridade superior. 

| Não é crivel que a estrada de ferro fosse empregar 

| naquella fabricação um oleo inadequado, o que vale 

| 

| 

| 

| 

| 
; | 


R 
É 
: 


affirmar que o de que se trata é o oleo de que cogita 

a 5.º divisão do art. 161 da Tarifa, sujeito á taxa de 

dez réis por kilogramma. ; 

A Sol Noé assim deixaria de ter applicação o artigo 
o. : ai 

eu esses motivos sustento a decisão recorrida.” | 

(Processo n. 48.872, de 1930). 

* D. Off. de 9 de Junho de 1931. 
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(40) O DECISÃO N. 44 — DE 16 DE JUNHO DE 
1931 j 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- | 
| caminhastes o processo fichado sob n, 51.787, de 1930, 


| relativo ao recurso interposto pela firma Anglo Mexican 
Petroleum Company, Ltd., do acto dessa Alfandega que 


classificou como “semelhante a kerozene”, da taxa de | 


$070 por kilogrammo, a mercadoria submettida a des- 


dacho pela nota de importação n. 20.911, de 8 de No- | 
vembro de 1929, como oleo mineral “Solarina”, na base À 


de $040 por kilo. ai ea ; 
| | O Sr, Ministro da Fazenda, em data de 23 de Maio 
ultimo, proferiu o seguinte despacho: | 
“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso.” 
O parecer que emitti, foi o seguinte: 
“A" vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, de fls. que classifica o producto em causa “Sola- 


rina”, como “oleo mineral combustivel tendo emprego . 


na combustão interna de motores”, sou de parecer seja 
dado provimento ao recurso para fins de sujeital-o á ta- 


“xa de $003 por kilo, art. 161, da Tarifa, conforme pa-. 


receu á Commissão de Tarifa da Alfandega desta Ca- 
“pital em seu laudo de fls., homologado pelo inspector. ” 
O parecer da Commissão de Tarifa, foi o seguinte: 
“A Commissão classifica oleo mineral combustivel, 
tendo emprego na combustão interna de motores (ter- 


mos do laudo chimico), na taxa de $003, por kilogram-. 


mo.” (Processo n. 51.787, de 1930). 
D. Off. de 17 de Junho de 1931. 


(41) O DECISÃO N. 1.101 — DE 3 -DE SETEM- 


Com o officio n. 1.755, de 7 de Junho ultimo, en- 
caminhastes a esta directoria o processo fichado no 
Thesouro sob n. 39.846, do corrente anno, relativo ao 
recurso interposto por The Coloric Company do acto 
dessa Alfandega que sujeitou ao pagamento de $010 
por kilo, como oleo de petroleo destinado à fabricação de 

“Eás de illuminação, a mercadoria despachada pela nota 
| de importação n. 70.921, de 1930, como “oleo mineral 
combustivel”, da taxa de $003 por kilo. , 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 20 de Agosto 
proximo, findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino pelo provimento do recurso. 

O Laboratorio Nacional de Analyses declarou ser a 
mercadoria oleo combustivel, accrescentando poder o 
mesmo ser empregado na fabricação de gás. 

Entendo — e já o disse em outro parecer — que a 
tributação de $010 do art. 161 da Tarifa só se applica 
a oleo que tenha exclusivo emprego na fabricação de 
Eás, seja por sua composição especifica, seja pelo seu 
emprego declarado e comprovado.” (Processo nume- 
ro 39.846, de 1931). 

D. Off. de 4 de Setembro de 1931. 


| BRO DE 1931. 
| 
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(42) € DECRETO N. 20.672 — DE 17 DE NO- 
VEMBRO DE 1931. 


Modifica as disposições do decreto n. 19.717, de 20 de 
Fevereiro do corrente anno 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe 
confere o art. 1.º do decreto n. 19.398, de 11 de No- 
vembro de 1930, decreta: 

Art. 1.º — Fica isenta da exigencia estabelecida pelo 
art. 1.º do decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro do 
corrente anno, modificado pelo de n. 20.169, de 1 de 
Julho ultimo, a importação de gazolina destinada aos 


DIREITOS 
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4800060 % A mesma deste artigo na Tarifa, — 
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ta 2º — Só será concedida pelo Ministerio da Fa- 

enda a isenção daquella exigencia depois de ouvido q 

Ministerio da Agricultura, ao qual compete, nos termos 

do decreto n. 20,356, de 1 de Setembro de 1931, o ser- 
Kilog. 


ço de fiscalização technica das medidas decretadas belo 
Governo para desenvolver o uso do alcool motor, 
Art. 3.º — A isenção não exclue a obrigatoriedade da 
escripta prevista no art. 7.º do decreto n. 19.717, dy 
“20 de Fevereiro de 1931, feitas as necessarias alterações 
no livro competente, 
— Art, 4º — Os adquirentes de gasolina nos termos 
este decreto ficam sujeitos, nos casos de infracção de 
dispositivos, às penalidades prescriptas no art. 16, 
ettra by; náo E UH: e Hi, do decreto n. 19.717, supra- 


ET. . à.º — Revogam-se as din cdigies em contrario. 
“Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1931, 110.º da 

ndependencia e 43.º da Republica. 

| D. Off. de 20 de Novembro de 1931. 


r OLEOS volateis, ( di 
( ] de hortelã-pimenta (23) .. .. 


| t LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 

y (23). e DECISÃO N.: 120 — DE 4 DE FEVEREI- 
Eis --* RO DE 1930. 

'Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
mnistro da Fazenda, tendo presente o recurso encaminha- 
“do ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfandega 
| do Rio de Janeiro, com o vosso officio n. 493, de 30 
de Maio de 1927, (processo n. 68.618, de 1929), e in- 
terposto pela firma Novatherapica Italo Brasileira, S. 
'A., do acto dessa inspectoria que mandou classificar 
como essencia de hortelã-pimenta, no valor de 10$, pot 
kilo, mercadoria, essa submettida à despacho pela nota 
de importação n. 60.923, em data de 24 de Janeiro 
“findo, proferiu a respeito o despacho seguinte: 

“Nego provimento ao recurso para mandar adoptar 

a classificação da Commissão de Tarifa da Alfandega 
o Santos, homologada pela do Rio.” 

O parecer emittido pela Commissão de Tarifa da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, sobre o assumpto, foi o 
seguinte: 

“a commissão classifica menthol ou essencia de hor- 
telã-pimenta na taxa de 10$000 por kilogramma do ar- 
tigo 162, da Tarifa. 

O Sr. inspector assim decidiu reformando outrosim 
a doutrina da decisão 1.564, de 6 de Outubro de 1928. 
(Processo n. 68.618, de 1929). 

“D. Off. de 5 de Fevereiro de 1930. 


PERFUMARIAS (13) .. .. .. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
as, dá DECISÃO N. 886 — DE 24 DE JULHO DE 


astro que o Sr. Ministro da Fazenda, ten- 
Es em vista a representação constante do officio dessa 
Inspectoria a esta directoria, sob n. 406, de 15 de Fe- 
vereiro deste anno, cujos argumentos foram acceitos e 
corroborados no officio que, sob n. 28, de 24 de Abril 
ultimo, enderecei a S. EX., resolveu, por despçacho de 4 
.7 do corrente, tornar de nenhum effeito a ordem desta | 
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do, assim, o despacho deste ministerio, de 25 de Julho 
daquelle anno, proferido no processo n. 31.641, de 
1930, por isso que naquelle despacho existe erro subs- 
tancial na citação de um lado que não se referia á mer- 
cadoria então em causa, mas a outra de questão remota, 
cujo processo se achava annexo áquelle, laudo esse di- 
vergente dos pertinentes á mercadoria despachada pela 
nota de importação n. 35.941, de 1928, dessa Alfan- 
dega e em virtude dos quaes não só essa Repartição, 
como esta Directoria, a classificaram no artigo 164 da 
Tarifa, pasta dentifricia da taxa de 4$000 por Kilo, 
quando o interessado pretendia a classificação de tai 
mercadoria no art. 66, da Tarifa, como saponaceo da 
taxa de $400 por kilo, justamente sob fundamento de 
que a mercadoria em lide era identica a que fora des- 
pachada com tal classificação em 1926, em virtude da 
decisão da Alfandega com fundamento no dito laudo 
divergente. 

Com o despacho de agora resolveu, portanto, o Sr. 
Ministro negar provimento ao recurso então interposto, 
mantendo assim a classificação adoptada por essa Al- 
fandega. 

Outrosim, resolveu o Sr. Ministro, mandar recom- 
mendar a essa inspectoria, que, em separado, organize 
processo com a necessaria documentação, quanto ás 
irregularidades attribuidas em vosso citado offício ao 
chimico Armando Silva, signatario do laudo divergente 
antes citado, para providencias ulteriores. (Processo 
n. 24.596, de 1931). 

D. Off. de 25 de Julho de 1931, 
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directoria n. 841, de 7 de gosto de 1930, 


de. alcatrão... so ao 


VERNIZES (2) a (6.7 Em latas ou frascos .. .. ..|Bru 


mem 


não especificados (2) a (5).. 1$000/50 % ) 


| 
(2) O DECISÃO N. 683 — DE 11 DE JUNHO DE ] | 
1931. 

Em officio n. 1.835, de Outubro de 1930, encami- : a 
nhastes ao Thesouro o processo fichado sob n. 24.254, 
do mesmo anno, relativo ao recurso interposto pela Al- 
liança Commercial de Anilinas Ltd., do acto dessa Al- 
fandega que, mandou classificar como verniz não es- 
pecificado, da taxa de 1$000 por kilo, d art. 175 da 
Tarifa, a mercadoria submettida a despacho pela nota . 
de importação n. 69.282, de 1930, para pagar a,taxa | 
de 1$000 do artigo já citado. |] à 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 28 de Maio 
proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Na forma dos pareceres, nego provimento ao recur- 
80, para manter a decisão recorrida.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Estou de accôrdo com a decisão recorrida que me- 
rece ser mantida. 

A solução de nitro cellulose em dissolvente organico, 
contendo materia corante, de que se trata neste pro- 
cesso, destinada a applicação em automoveis e usos se- 
melhantes, é antes um verniz do que uma tinta a oleo.” 
(Processo n. 49.254, de 1930). ' 

D. Off. de 12 de Junho de 1931. 

| | 
| | 


(3) € DECISÃO N. 690 — DE 12 VE JUNHO DE 
1931. ; 

Com o officio n. 1.837, de 15 de Outubro de 1930, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 49.262, do 
mesmo anno, relativo ao recurso interposto pela “Al]- 
liança Commercia! de Anilinas Ltda., do acto dessa Al- 
fandega, que, de accôrdo com o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses, homologando a opinião unanima 
da Commissão de Tarifa, mandou classifiecar como ver- 
niz não especificado, da taxa de 1$000 por kilo do ar- 
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tigo 175 da Tarifa, a mercadoria assim despachada pela 
nota de importação n, 56.032, do referião anno. 
- O Sr. Ministro, em data de 30 de Maio ultimo, pro- 
feriu o seguinte despacho: : 
gu “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
- | curso, para manter a decisão recorrida.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

" “Estou de accôrdo com a decisão recorrida que me- 
rece ser mantida. . 

A solução de nitrocellulose em dissolvente organico, 
“contendo materia corante de que se trata neste pro-. 
“cesso, destinada a applicação em automoveis e usos sº- 
melhantes, é antes um verniz do que uma tinta a oleo.” 

D. Off. de 13 de Junho de 1931. 


(4) RR N. 720 —- DE 18 DE JUNHO DE 

| Como officio n. 1.730, de 29 de Setembro de 1930, 

encaminhastes o processo fichado sob n. 47.598, do 

- | mesmo anno, relativo ao recurso mterposto pela Alli- 

| ança Commercial de Anilinas Limitada do acto dessa 

“| Alfandega, que, de accôrdo com a decisão unanime da 

“| Commissão da Tarifa, mandou classificar na taxa de 

"| 18000 por kilogrammo, do art. 175 da Tarifa, como ver- 

| niz não especificado a mercadoria assim despachada 

“| pela nota de importação n. 56.033, de 1930 e que à 

|. | recorrente pretende seja considerada como tinta se- 

| melhante ás preparadas a oleo, com resina, para pin-. 

— | tura de casas e usos semelhantes, do art. 173 da Ta- 
“| rifa, da taxa de $500 por kilo. 

ROSE AO Sr. Ministro, em data de 8 do corrente proferiu 

"| o seguinte despacho: ; 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re. 
“curso, para manter a decisão recorrida, por seus funda- 
-mentos.”. , l 

O parecer que emitti foi o seguinte: i 
ESTE “Estou de accôrdo com a decisão recorrida que me- 
- | rece ser mantida.” 

A solução de nitrocellulose em dissolvente organico, 
contendo materia corante, de que se trata neste pro- 
cesso, destinada a applicação em automoveis e usos 38- 

| melhantes, é antes um verniz do que uma tinta a oleo. bx 

- D. Off. de 19 de Junho de 1931. 


(5) O DECISÃO N. 924 — DE 29 DE JULHO DI 
1 


Com o officio n, 1.968, de 30 de Outubro ultimo, ea- 
caminhastes a esta directoria o processo fichado sob 
n. 51.778, de 1930, relativo ao recurso interposto pela 
Aliança Commercial de Anilinas, Ltd., do acto dessa 
'* Alfandega que mandou classificar na taxa de 1$000 por 
kilo, do art. 175, da Tarifa, como “verniz não especi- 
“ficado”, a mercadoria despachada pela nota de impor- 
tação n. 25.518, de 1930, como tinta preparada a oleo 
“com resina, para pinturas de casas, da taxa de $500 


por kilo. 
“* O Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu 
| o seguinte despacho: 7 À : 
- “Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso. 
O parecer que emitti foi o seguinte: 
“Estou de accôrdo com a decisão recorrida, que m » 
4 vista do resolvido pela ordem nu- 
à Alfandega do Rio, pu- 


A solução de nitrocelulose em dissolvente organico, 
cantendo materia corante, de que trata este process: 
destinada á applicação em automoveis e seus semelhan: 

| tes, é antes um verniz do que uma tinta a oleo.” (Pro- 
cesso n. 51.778, de 1930). 
D. Off. de 31 de Julho de 1931. 
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Productos chimicos, drogas e especiali- 
dades pharmaceuticas 
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(10) O DECISÃO N. 74 — DE 17 DE JANEIRO 
DE 1930. 

Communico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. 
Ministro da Fazenda, tendo presente o requerimento 
encaminhado com o officio da Alfandega desta Capital, 
n. 1.696, de 7 de Dezembro de 1928, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 62.653, do mesmo anno, em que 
a firma Braulio & Comp., recorre do acto dessa inspe- 
ctoria que, de accôrdo com a decisão n. 343, da Com- 
missão da Tarifa, mandou classificar como perfumaria 
em vidro n. 1, para pagar 4$000, a mercadoria despa- 
chada pela nota de importação n. 40.572, de 1926, em 
data de 19 de Dezembro findo, proferiu a respeito o 
despacho seguinte: 

“Tomo conhecimento do recurso, para mandar ado- 
ptar a classificação proposta no parecer do Sr. director 
da Receita.” 

O parecer emittido por esta directoria, com o qual 
concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 

“A factura consular de fls, 11, consigna 100 caixas 
de pó boricina. Foi essa mercadoria, (amostra junta) 
submettida à despacho como borato de soda em pó, ar- 
tigo 200 da Tarifa, taxa $300 por kilo. 

A Alfandega recorrida impugnou essa classificação 
para considerar a mercadoria, — perfumaria em vidro 
n. 1, taxa 4$000 por kilo, do art. 164 da Tarifa e a 
Commissão-de Tarifa do Rio de Janeiro a manteve (pa- 
recer de fls. 26, verso). 

A boricina (acido borico) é um desinfectante, micro- 
bicida, cicatrizante, anteseptivo das mucosas; serve 
para hygiene da bocca e cura as molestias dos olhos, 
nariz e bocca. São as indicações therapeuticas princi- 
paes, conforme o folheto impresso que acompanha a 
caixa de producto em questão. 

Nestas condições, não é justo que se assemelhe a 
dita mercadoria exclusivamente á perfumaria, ao talco 
perfumado; dando-se-lhe a classificação do art. 164 
da Tarifa, quando, principalmente, o acido borico em 
pó acha-se nominalmente contemplado no art. 178 da 
Tarifa, taxa $250 por kilo, acondicionado em caixas ou 
bocetas de papelão. 

Sou de parecer, portanto, que se tome conhecimento 
do recurso para se mandar adoptar a classificação do 
referido art. 178.” (Processo n. 62.653, de 1928). 

D. Off. de 18 de Janeiro de 1930. 


ALBUMINATOS de qualquer metal (Q) .: 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(2) € DECISÃO N. 1.263 — DE 14 DE DEZEM- 
BRO DE 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mí- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 
nhado ao Thesouro Nacional com o vosso officio nume- 
To 1.815, de 17 de Outubro ultimo, protocollado sob 
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- 53.208, e interposto pela firma João Derschum & 

mp., do acto dessa “inspectoria, que sujeitou a di- 

reitos, na taxa de 7$200 por kilogrammo, do art. 928, 

da Ta a mercadoria importada pela nota n. 102.269, 

| deste anno, em data de 12 deste mez, proferiu a res- 
“o despacho seguinte: 

accôrdo com o parecer, tomo conhecimento do re- 


e pe 'so para mandar classificar a mercadoria em causa 
amatopan — no rt. 181 da Tarifa, taxa de 2$500- 


or kilo, | 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
tro, foi o seguinte: 
A Altandega do Rio classificou no art. 298, da Ta- 
a, para pagar a taxa de 7$500 por kilo a mercadoria 
ecto deste recurso, denominada “Hamatopan”, des- 


pachada pela nota de importação n. 102.286, do cor- | 


rente anno, como “Albuminato de qualquer metal”, da 
xa de 2$500 por kilo, art. 181, da Tarifa. 
A commissão da Tarifa no seu parecer de fls. 8, 
tifica a sua opinião em decisão anterior e no laudo 
) Laboratorio Nacional de Analyses, sem declarar, en- 
tanto, si essa decisão é della propria ou da autori- 
superior. j 
lém disso, o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
es (fls. 7), não justifica a classificação de tal pro- 
ucto no art 298, uma vez que declara que: 
“A analyse demonstrou tratar-se de um producto fer- 
iginoso, tendo por elementos essenciaés a albumina e 
erro, podendo ser equiparado ao albuminato de ferro.” 
—  Dahi se infere que a mercadoria foi bem despachada, 
não se justificando a sua classificação no art. 97, da 
taxa de 2$000 por kilos, como pretendem os recorrentes. 
Em coherencia com o laudo do instituto technico ou 


“trina em vigor, opino se tome conhecimento do recurso, 
para o fim de ser classificada dita mercadoria, no ar- 
tigo 181 da Tarifa, taxa de 2$500 por kilo. (Processo 
“n. 53.208, de 1929). Pa 

- D. Off. de 15 de Dezembro de 1929. 
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| seja do Laboratorio Nacional de Analyses e com a dou- 
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| 
| 
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À ALCALOIDES CS GD CR no em cia caça 
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(9) € INSTRUCÇÕES DO MINISTRO DA JUSTIÇA, 
DE 15 DE AGOSTO DE 1930. 
O ministro de Estado da Justiça e Negocios Interio- 
res em nome do Presidente da Republica: 
"Resolve que, para execução do art. 6.º do decreto 
n. 14.969, de 3 de Setembro de 1921, se observem as 
instrucções seguintes ,em substituição ás que foram ex- 
pedidas em 13 de Março de 1928. 
Art. 1.º — Nenhuma receita contendo entorpecentes 
constantes da tabella A, poderá ser aviada sem o visto 
prévio da Inspectoria de Fiscalização do Exercicio da 
Medicina, salvo nos casos adiante discriminados. 
Art. 2.º — Só serão visadas as receitas que satisfi- 
zerem as seguintes condições: 
' a) serem prescriptas por profissional cuja titulo es- 
teja registrado na Inspectoria de Fiscalização do Exer- 
cicio da Medicina (art. 234 do Regulamento Sanitario), 
b) ter sido obedecido o que exige o art. 342 do Re- 
gulamento Sanitario em cuja conformidade o medico de- 
verá escrever as receitas por extenso, legivelmente, em 
vernaculo e nella indicar o nome e residencia do doente, 
bem assim a sua propria residencia ou consultorio; 
c) serem acompanhadas de justificação do emprego 
de entorpecente feita pelo clínico. j 
$1º— A justificação poderá ser escripta na propria 
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UNIDADE 
DIREITOS 


receita ou acompanhal-a em enveloppe fechado dirigido 

à Inspectoria de Fiscalização do Exercicio da Medicina. 

5 2.º — Nos casos de toxicomania em que fôr pelo | 
| Clinico julgada conveniente a suppressão. gradual do en-. 
torpecente, deverá ser enviado, com a notificação, o 
plano de desintoxicação adoptado, indicando claramente 
a dose a diminuir em cada receita. 

$3º— A justificação só será exigida na primeira 
receita feita pelo medico assistente, sendo dispensada 
nas prescripções ulteriores. 

Art. Si Independentemente do visto prévio, os' 
pharmaceuticos poderão fornecer, mediante receita que 
satistaça as condições, a, b e e, entorpecentes em so- 
lutos injectaveis contendo no maximo 0gr.,03 de chl>- 
“rydrato de morphina, Ugr.,01 de chlorydrato de hervina, 
ugr.,04 de extracto total de opio ou as especialidades 
pharmaceuticas da tabella subsidiaria B, nas quantida- 
des indicadas na primeira columna. Estas receitas serao, 
“dentro de 48 horas, enviadas á Inspectoria de Fiscali- 
zação do Exercicio da Medicina, para o visto. 

Art. 4.º — E dispensado o visto nas receitas de me- 
dicamentos a serem utilizados por via gastrica, quando 
o entorpecente estiver associado a outras drogas que 
impeçam o seu uso sem ser para fim therapeutico e se 
achar em quantidade inferior a 0gr.,30 de extracto de 
opio, Ugr.,15 de extracto de canhamo indiano uu de 
chlorydrato de cocaina, a Ogr.,10 de chlorydrato de 
morphina ou de heroina ou do equivalente a estas doses 
em preparações ou saes outros que não os assigualados. 
Estas receitas não poderão ser repetidas antes de 48 
horas, nem tal repetição ser prolongada por mais de 
sete dias consecutivos. 

“Art. 5.º — As receitas de que trata o artigo anterior | 
serão archivadas nas pharmacias, onde serão visadas 
pelos inspectores pharmaceuticos por occasião de suas 
visitas de inspecção, ficando o pharmaceutico responsa- 
vel e o proprietario da pharmacia obrigados a remstter 
no fim de cada semana uma cópia das mesmas, asai- 
gnada por ambos, á Inspectoria de Fiscalização do 
Exercicio da Medicina. 

Art. 6.º — E' dispensado o visto nas receitas para 
uso externo, topico em que os entorpecentes se encon- 
tram nas doses therapeuticas indicadas na Pharmaco- | 
péa, e de mistura com substancias outras que impeçam | 
o seu emprego abusivo, sem ser para o fim therapeutico, 
ficando porém sujeitas ao disposto no artigo anterior. 

Art. 7.º — Os pedidos de toxicos entorpecentes for- 
mulados por especialistas para uso em seus consultorios 
ficam sujeitos a estas instrucções. 

Art, 8.º — Os hypnoticos e hypnosedantes constan- 
tes da tabella C ou que tiverem composição semelhan- 
te só poderão ser vendidos mediante prescripçção me- 
dica, ficando estas receitas sujeitas no disposto nn 
art. 4.º. 

Ark 9.º Estão excluídas das exigencias do viste 
as receitass de substancias unicamente, anesthesicas, 
(novocaina, estovaina, chloretyla, etc. ). Os toxicos en- 
torpecentes, hypnoticos, e hypnosedantes constantes das 
tabellas A, Be C serão registrados em livro especial de 
toxico, de modelo approvado pelo Departamento. 

Art. 10. — As drogarias ficam obrigadas a incluir 
na relação dos entorpecentes a ser remettida á Inspe- 
ctoria de Fiscalização do Exercicio da Medicina, de ac- 
côrdo com as instrucções do art. 5.º do decreto nu- 
mero 14.969, de 3 de Setembro de 1921, os hypnoticos 
e hypnosedantes constantes da tabella C. 

Art. 11. — Os infractores deste artigo serão punidos 
com a multa de 500$000 a 2:000$000 e o dobro nas 
reincidencias, além da pena criminal que fôr devida. 

Rio de Janeiro, em 15 de Agosto de 1930. — Au- 
| gusto Vianna do Castello. 
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parações contendo um equivalente em morphina 
a 0,20 od ou em FORA, superior a 0,10 %. 


“tamento Nacional de Saude Publica, tendo entor- 
— pacentes da tabella A 


Quantidades a Quantidade em 
serem forneci- que é dispen- 
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Albromane. 
Alepsal. 
Amytal. 
Aponal. . 
Bromogardeno. 
Bromural. 
Carbromal. 
Chloral hydratado, 

| Chlorolose. 
Chloramide. 
Codeonal. 
Declonal. 

| Diat. 
Diogenal. 

"Dormiol. 
Ether ethylico. 
Gardenal. 

| Hedonal. 
"Hyphal. 
Hypnotina. 
“Isobromyl. 
Luminal. 
Luminal sodico. 
Malonal, 
Medinal. 
Neuranol. 
Nirvanol. 
Noctal. 
Noctenal. 
Novonal. 
Nyctal. 
Paranoval. 
Pernocton. 
Phanodormio. 
Phenoval. 
Proponal. 
Rutanol. 
Sandoptal., 
' Sedormid, 
Somnal. 
Somnifeno. 
Soneryl. 
Sulfanol. 
Tetronal. 
Trional. 
Uretana. 
Veramon. 
Veronal. A 
Veronal sodico. 
Voluntal. 

D. Off. n. 204, de 28 de Agosto de 1930. 


213 | CHLORURETOS, hy- 
dro-chloratos  chlo- ) ae sodio, sal | à 
rydratos ou muria- À mim ou a grosso ou im- | $030/25 % ! A mesma dos acetatos .... 
REGE ao o SE qa cozinha, puro (11) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
(11) A DECISÃO N. 213 — DE 7 DE MARÇO DE 
19 


E para os fins convenientes, que o Sr. 
Ministro da Fazenda, tendo presente o requerimento en- 

' caminhado com o officio da Alfandega desta Capital, 
| n. 169, de 31 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 5.633, deste anno, em que a firma J. 
Araujo Pinto & Comp., recorreu do acto dessa inspe- 
ctoria, que considerou com valor, mercantil, sujeitos aos 
respectivos direitos aduaneiros, os envoltorios da mer- 


Mo 


f É 


; doria bord trá pela ER de inbartagão n. 94,591, 
de 1929, profertu, em data de 31 do mez findo, o des- 


'omo conhecimento do recurso, para mandar pro- 
nos accordo com o Etr no parecer. 


“Ten o em vista o que preceitua o 5 18, do art. 2.º | 
e rms breu a da and sou de pare-. 


So continente, de “sal”, parcadoria não sujeita a 
a pelo seu peso bruto, estão isentos de direitos 
te do. $ 18, do art. 2.º das Disposições Prelimi- 


“LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


E e DECISÃO N. 398 — DE 14 DE ABRIL DE | 


mennnicando que o Sr, Ministro da Fazenda, em 
data de 30 de Março ultimo, proferiu o seguinte des- 
j acho no processo relativo ao recurso que a Alliança 


e OD 
— | Commercial de Anilinas interpoz do acto dessa Alfan- 
ah dega que mandou classificar como collodio, da taxa de | 


1 28000 por kilo, do art. 219, da tarifa, a mercadoria que 


4a rf a recorrente despachou como “colla não especificada, da 


qa taxa de $700 por Kilo, pela nota de importação nume- 
lro 160.228, de 1929; “nos termos do parecer, nego pro- 
UE vimento ao recurso, para manter a classificação recor- 


Pa! rida.' ” (Processo n. 47.595 de 1930). 


" D. Off. de 15 de Abril de 1931. 


as artes . 


| CYANURETOS E de potassio ou | impuro para 


| drocyanatos, etc. - sodio (4) 


"LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


€ DECISÃO N. 109 —— "DB 30 DE JANEIRO 
e Er LOS, 
am Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, por 
“despacho de 14 do corrente, exarado no processe ficha- 
“do no Thesouro Nacional sob n. 66.931, de 1929, rela- 
| tivo ao requerimento em que Lopes Gomes & Comp. 
| pedem reconsideração do acto de S. Ex. negando pro- 
' vimento ao recurso que interpuzeram do acto dessa 
| Alfandega, que classificou no art. 222, da Tarifa, como 
“eyanureto de sodio impuro, em pó, sujeito 4 taxa de 
dp por kilogrammo com o augmento de 25 % de que 
| trata a parte final da nota 21." da mesma Tarifa, a 
“mercadoria. despachada pela nota de importação nu- 
"mero 77. 906, de 1929, como pó formicida apropriado 
destruição dos insectos da lavoura, do art. 1.068 e 
E de $020 por kilogrammo, resolveu manter o des- 
o anterior. (Processo n. 66.931, de 1929). 
D. Off. de 31 de Janeiro de 1931. 
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LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(2) O DECISÃO N. 462 — DE 16 DE JUNHO DE | 
1931. | 


% 


caminhastes o processo fichado sob n, 56.038, de 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro)"2n- | 


1930, relativo ao recurso interposto pela firma Nicolau | 


Russo Netto & Companhia, do acto dessa Alfandega que, 
de accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa, man- 
dou classificar como ether acetico, para pagar $800 por 
kilo, a mercadoria submettida a despacho pela nota de 
importação n. 56.789, de 1929, e que a recorrente pre- 
tende pagar á taxa de $100 por kilogrammo, do arti- 
go 162 dã Tarifa. 


O Sr. Ministro, em data de 2 do corrente, proferiu 9 | 


seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer ,nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti fol o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com o laudo de folhas da Com- 
missão da Tarifa da Alfandega desta Capital, opino se 
negue provimento ao recurso, para o fim de manter a 
decisão recorrida que classificou a mercadoria em causa 
(mistura de dissolventes organicos) no art. 231 da 
Tarifa, taxa de $800, como ether acetico.” 

O parecer da Commissão da Tarifa, foi o seguinte: 

“A Commissão, 4 vista do laudo chimico annexo ao 
offício do Laboratorio Nacional de Analyses sob nu- 
mero 425, de 10 do corrente, classifica a mercadoria 
em lide (mistura de dissolventes organicos) na taxa 
de $800 por kilo, como ether acetico, do art. 231 da 
Tarifa”. (Processo n. 56.380, de 1930). 

D. Off. de 17 de Junho de 1931. 


INJECÇÕES medicinaes de qualquer qualidade (3) 


6 ALTERAÇÃO EM VIGOR 


INJECÇÕES medicinaes de productos opotherapicos e de 
substancias chimicas definidas (8) e (41... e 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(3) O DECRETON. 19.570 — DE 7 DE JANEIRO 
DE 1931. 


Introduz modificações na lei das tarifas alfandegarias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es 
tados Unidos do Brasil resolve introduzir na lei das ta- 
rifas alfandegarias as seguintes modificações: 

11.º classe: 

N. 249 — Wm vez de “injecções medicinaes de qual- 
quer qualidade”, diga-se: “injecções medicinaes de pro-. 


ductos opotherapicos e de substancias chimicas defini- 
das,” 


11.º classe: 

N. 304 — Em vez de “sôros ou seruns therapeuti- 
cos”, diga-se: “sôros ou seruns therapeuticos e varel- 
nas preventivas ou curativas.” Em vez de ad-valorem 
15 %, diga-se: “1208000” por kilogrammo — razão 
15 %, sendo a tara a mesma dos acetados, ” 

Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1931, 110.º da In- 
dependencia e 43.º da Republica. 

D. Off. de 9 de Janeiro de 1931. 


(4). O DECISÃO N. 1.060 — DE 26 DE AGOSTO 
DE 1981. 


Com o officio n. 2.184, de 29 de Novembro ultimo, 
encaminhou essa Alfandega a esta directoria o processo 
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UNIDADE 
DIREITOS 


“fandega que mandou classificar como producto chimico 
ão classificado, do artigo 328, sujeita a direitos ad- 
orem, razão de 50 %, a mercadoria (Lopion), des- 
epa na 2.º addição da nota de importação n. 63.925, 
1930, como injecção medicinal de qualquer quali- 


f E 56.043, de 1930, relativo ao recurso. 
terposto pela firma A Quimica Industrial “Bayer- 
Meister Lucius” (Weskott & Comp.), do acto dessa Al- 
a firs Ministro em. data do mez proximo findo, pro: 
iu o seguinte despacho: 
“De gn com o parecer, dou provimento ao re- 
o Dé que emittt foi o Donnie 
“A* vista do laudo do Laboratorio Nacional d Ana- 
lyses, de folhas, declarando que o producto denominado 
“Lopion”, objecto desta questão, é empregado sempre 
a fórma de injecção medicinal, opino se dê provi- 
to ao recurso para o fim de classifical-o no art. 249 
4 'arifa, taxa de 3$200, como injecção medicinal que 
mente é, nos termos do fuso, lando . Ro (Processo nu- 
043, de 1981). 
- de 27 de Agosto o 1931. 
% 4 mesma dos acetatos 


ip todol ia se De o ra ces + 1 NEDOE. |ANRUODIAS 


* LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
2 » p a N. 40 — DE 14 DE MARÇO DE. 


“Por- intermedio da Atiandess do Rio de Janeiro e 
acompanhado do officio n. 452, de 4 de Setembro ul- 
Tn encaminhastes o processo relativo ao requerimento 
em que Rodolpho C. Pimentel recorre do acto dessa 

, . “Alfandega que sujeitou a mercadoria despachada pela 
gunda addição, da nota de Importação n. 3.384, de 
co de 1929, como todoformio em pó, ao pagamento 

ea sobre taxa de 25 %, sobre os referidos direitos. 

O Sr. Ministro, em data de 26 de Fevereiro ultimo, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao Fecurso, 
| para. “manter, por seu fundamento, a decisão recorrida. 
||. O parecer que emitt!, com o qual concordou o Sr. 
+ Ministro, foi o seguinte: 

- “De accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa 
| da Alfandega desta capital e á vista do laudo do La- 


e to do recurso.” (Processo n. 5.365, de 1931). 
| D. of. de 15 de Março de 1931. 


“azotatos, etc., cpa, em pasta e creme (2) a (6). 5$000/50 % A mesma dos acetatos .. . 


8 | NITRATOS, ou | de bismutho (sub) em pó, trochis- 
etc. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUBENCI A 


(2) 60 DECISÃO N. 202 — DE 28 DE FEVEREIRO 
DE 1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
| nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento enca- 
“minhado. com o officio da Alfandega desta Capital, nu- 

E meri 241, “de 21 de Fevereiro de 1929, fichado no The- 
= EE souro Nacional sob n. 10.511, do mesmo anno, em que 
“| a firma Braulio & Comp., recorre do acto dessa Inspe- 
“| ctoria, que mandou classificar como producto chímico 
| não classificado, a mercadoria despachada pela nota nu- 

o mero 61.780, de 1928, em data de 4 do corrente mez, 


y | 
| boratorio Nacional de Analyses, sou pelo não provimen- E 


| proferiu o seguinte despacho: 
Ea á “De accórdo. com o parecer calcado no laudo do La- 
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NUMEROS 

UNIDADE 

DIREITOS 
RAZÃO 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


O a e a TO 
boratorio Nacional de Analyses, dou provimento ao re- 
curso.” 
O parecer emittido por esta directoria e com o qual 
concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
“A vista do parecer constante do laudo do Laborato- 
rio Nacional de Analyses de fls. 20 verso e 21, o re- 
curso merece provimento para o fim de se mandar asse- | 
melhar o producto “sub-gallato de bismutho” ao “sub- | 
nitrato de bismutho”, do art. 268 da Tarifa, taxa 5$000 | 
por kilo, por se tratar de producto não classificado no- | 
minalmente na Tarifa e poder ser assemelhado a outros 
da mesma Tarifa nos termos dos arts. 13 e 18 das res- 
Pectivas disposições preliminares.” (Processo nume- | 
ro 43.616, de 1929. 
D. Off. de 4 de Março de 1930. 


Com o officio n. 712, de 4 de Maio de 1929, encami- 
nhastes 4 esta directoria o recurso interposto pela flr- 
ma Rodolpho Hess & Comp., do acto dessa inspectoria, 
que mandou classificar a mercadoria desnachada pela 
nota n, 161.034, de 1928 (subgallado de bismutho). 
no art. 328, da tarifa, para pagamento da taxa de 50 % 
ad-valorem como producto chimico não classificado. 


| 

| 

| | 
| (3) € DECISZON. 273 — DE 28 DE FEVEREIRO | 
| DE 1930. 
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O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 10 do cor- | 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- | 
curso, para mandar classificar a mercadoria, em apreço, 
no artigo 268, da tarifa, taxa 58000." 

O parecer emittido por esta directoria e com o qual 
concordou o Sr. Ministro foi o seguinte: 

“A asemelhação prevista no art. 13, das Prelimina- 
res da Tarifa. diz respeito 4s mercadorias não especi- 
ficadas, ou não comprehendidas nos artigos da tarifa, | 
nem em alguma de suas classificações genericas. | 

Para isso, é preciso, porém, que haja analogia ou affi- | 
nidade, quer entre a natureza e qualidade da materia | 
de que forem compostas quer pelo seu fabrico ou forma 
combinado com o uso e emprego. | 

As especialidades pharmacenticas, as drogas e os pro- | 
ductos chimicos naturaes ou artificiaes que não estive- | 
rem nominalmente classificados e especificados na tarifa | 
arts. 176 e 327), estão genericamente no art. 3928, da | 
mesma tarifa. 

Dahi a quasi impossibilidade de uma assemelhação | 
pelas difficuldades de se conseguir a reunião, de con- | 
lunetos e cireumstancias que a justifiquem nos precisos | 
termos do art. 13, das Preliminares da Tarifa, o que | 
não succede com as demais mercadorias. e isto porque | 
um determinado sal ou acido em combinação com outro 
“no em doses differentes, produz qualidades dotada” | 
de propriedades uso e emprego diversos dos seus ele- | 
mentos principaes ou basicos, o que não ccorre no caso | 
em estudo. | 

A mercadoria despachada pelos recorrentes (sub- 
gallato de bismutho), segundo o laudo do Laboratorio | 
Nacional de Analyses de fls. 30 verso. tem analogia 
na natureza chimica e no emprego na therapeutica, ao 
subnitrato de bismutho, na primeira hypothese por se- | 
rem saes basicos do mesmo metal (bismutho) e na se- | 
gunda, por serem prescripto interna e externamente por | 
suas propriedades adstringentes, absorventes e antisepti- | 
cos, sob varias fórmas pharmaceuticas em identicas | 
proporções. | 

Isso quer dizer que a sua assemelhação, ao subnitrato 
de bismutho para pagamento dos mesmos direitos, é ra- | 
zonvel e se enquadra perfeitamente no art. 13, das pre- | 
Hminares. 

Aliás é essa a conclusão do Laboratorio Nacional de 
Analyse, | 
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F O Thesouro em casos identicos, tem baseado suas de- 
cisões nos laudos daquelle instituto technico, entre ellas, 
menciono a de n. 804, de 7 de Outubro de 1928 (Dia- 
rio Official, de 18 do mesmo mez e anno). 

Em face, pois, do exposto e em coherencia com a dou- 
trina em vigor, opino pela classificação do producto em 
causa, no art. 268, da tarifa, taxa de 58000, por kilo. 
dando-se desse modo provimento ao recurso.” 

É O“que vos communico para os devidos fins. (Processo 
n. 48.676, de 1929). 
D. Off. de 4 de Março de 1930. 


(4) RE EM N. 813 — DE 31 DE JULHO DE 
Com o officio n. 687, de 17 de Maio do corrente anno, 
| encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
| pela firma Freire Guimarães & Companhia da decisão 
| dessa inspectoria que mandou classificar no art, 328 
| da Tarifa, como producto chimico não classificado, para 
| pagar direitos ad-valorem o sub-gallato de bismutho, 
| producto assim reconhecido pela requerente e que foi 
- | despachado na taxa de 5$000 por kilogramma, pela no- 
“| tan. 23.736, de 1929. 
| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do cor- 
| rente, proferiu o seguinte despacho: 
| | “Dou provimento ao recurso, para mandar proceder 
| de accôrdo com o parecer. 
| | O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
| Ministro, foi o seguinte: | 


| | “O sub-gallato de bismutho já foi, conforme se vê 
| das Ordens desta directoria ns. 273 e 202, de 28 de Fe- 
- | vereiro ultimo, ás Alfandegas desta Capital e de Santos, 
| assemelhado ao sub-nitrato de bismutho para pagar di- 
[ reitos na razão de 5$000 o kilo, art. 268 da Tarifa. 
“1 - E, pois, questão resolvida a da taxa em que incide 
| e nesta conformidade, attento ao decidido, opino se dê 
[ provimento ao recurso para fins de ser assim classifl- 

| cada a mercadoria despachada pela nota de fis. 

O que vos communico pora os devidos fins. 
| D. Off. de 2 de Agosto de 1930. 


1930. 
Com o officio n. 688, de 12 de Maio do corrente anno. 
! encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
! pela firma Freire Guimarães & Comp. do acto dessa 
| jnspectoria que, entendeu não tomar conhecimento de 
[ um pedido de archivamento de amostra da mercadoria 
| despachada pela nota n. 17.488, de 1929, como sub- 
| nitrato de bismutho. 
'O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 
— “Dou provimento ao recurso, para mandar proceder 


! 
| (5) O DECISÃO N. 815 — DE 31 DE JULHO DE 


de accôrdo com o praecer.” 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro foi o seguinte: 

“O sub-gallato de bismutho já foi conforme se va das 
ordens dessa directoria ns. 273 e 202, de 28 de Feve- 
reiro ultimo ás Alfandegas desta Capital e de Santos, 
assemelhadas ao sub-nitrato de bismutho para pagar, 
direitos na razão de 5$000 o kilo, art. 258 da Tarifa. 
“E” pois, questão resolvida a da taxa em que incide e, 
nesta conformidade, attento ao decidido, opino se dê 
provimento ao recurso para fins de ser assim classifi- 
cada a mercadoria despachada pela nota de fis. 

“1 O que vos communico para os devidos fins. 

| D. Off. de 2 de Agosto de 1930. 
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| (6) O - DECISÃO N. 828 — DE 2 DE AGOSTO DE 
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firma Martins Liberato & Comp., do acto dessa AI- | 
fandega mandando classificar na taxa de 50 % ad. | 
valorem, art. 328, como producto chimico não classifi- | 
cado, a mercadoria que pretendia assemelhar a sub-ni- | 
trato de bismutho, da taxa de 5$000 por kilogramma, 
conforme despachou pela nota n. 23.556, do anno pas- 
sado. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do cor- 


rente, proferiu o seguinte despacho: , 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
curso, para mandar adoptar a classificação proposta. 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“O sub-gallato de bismutho já fol, conforme se vê 
das ordens desta directoria ns, 273 e 202, de 28 de 
Fevereiro ultimo ás Alfandegas desta capital e de San- 
tos, assemelhados ao sub-nitrato de bismutho para pa- 
gar direitos na razão de 5$000 o kilo, art. 268 da Ta- 
rifa. ; 

E”, pois, questão resolvida á da taxa em que incide 
e, nesta conformidade, attento ao decidido, opino se dê 
provimento ao recurso para fins de ser assim classi- 
ficada a mercadoria despachada pela nota de fls.” 

O que vos communico para os devidos fins. 

D. Off. de 3 de Agosto de 1930. ns | 
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- «o q de potassio ou potassa, ou | 
k sal de azedas (2) .... $500/50 % A mesma dos acetatos . 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
(2) € DECISÃO N. 70 — DE 12 DE AGOSTO DE 
19 


Communicando que o Sr. Ministro deu provimenta ao 
| recurso interposto pelos Srs. Sanders Adavis, do acto 
| daquella Inspectoria que mandou classificar como — 
| producto chimico não classificado para pagar direitos 
| ad-valorem 50 % do art. 328, da Tarifa, a mercadoria 

que os recorrentes submetteram a despacho como — 
oxalato de potassa do art. 272, da referida Tarifa, taxa 
de $500 por kilo. 

“O que vos communico para os devidos fins. (Processo 
| n. 27.650, de 1930). 

D. Off. de 13 de Agosto de 1930. 
| 


| impuro ou alvalade » 
o. ) de zinco (9) (10) é $100/25 % A mesma dos acetatos .. . 
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(9) €O DECISZON. 145 — DE 12 DE FEVEREIRO 
DE 1930. y 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, e 
com o officio n. 1.184, de 4 de Outubro de 1929, en- 
caminhastes a esta Directoria o recurso interposto pela 
firma Wessel Lawson & Comp. Ltd., do acto dessa Al- 
fandega que, de accôrdo com a decisão da Commissão 
da Tarifa, mandou classificar como productos chimicos 
não classificados, para pagar direitos ad-valorem, na ra- 
zão de 50 %, a mercadoria submettida a despacho pela 
nota de importação n. 42.567, de 1929. 
| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 do mez 
| proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 
| “De accôrdo com o parecer dou provimento ao re- 
| curso.” 


274 | OXYDOS de zinco .. 
| 
| 
| 
| 
| 
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O parecer emittido por esta Directoria e com o qual 
concordou o Sr, Ministro foi o seguinte: 

O recurso versa sobre a classificação de oxydo de 
antimonio, mercadoria que por ser omissa na Tarifa, foi 
mandada assemelhar ao alvaiade de zinco para pagar 
direitos do art. 274 da Tarifa, conforme ordem desta 
Directoria n. 629, de 10 de Maio do corrente anno, á 
Alfandega de Santos, publicada no Diario Official do 
dia seguinte. 

Tratando-se de questão identica, opino pelo provi- 
mento do recurso para o fim de ser applicado ao caso 
o regimen daquella ordem, tendo-se em vista a unifor- 
midade que devem guardar as decisões do Thesouro.” 

O que vos communico para os devidos fins. 

D. Off. de 14 de Fevereiro de 1930. 


E A SS 


(10) €O DECISÃO N. 153 — DE 14 DE FEVEREI- 
RO DE 1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encamí- 
nhado ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, com o vosso officio n. 1.185, 
de 4 de Outubro ultimo (processo n. 63.354, de 1929), 
e interposto pela firma Wessel Lawson & Comp., do 
acto dessa inspectoria, que mandou classificar como 
“producto chimico não classificado” para pagar direitos 
ad-valorem, não á razão de 50 %, a mercadoria submet- 
tida a despacho pela nota de importação n, 38.636 
de 1929, e que a recorrente pretende pagar a taxa de 
15 % ad-valorem, art. 643, da Tarifa, como oxydo de 
antimonio, quaesquer outros mineraes não classifica- 
dos”, em data de 3 de Janeiro proximo findo, proferiu 
a respeito o despacho seguinte: 

“De accôrdo com ô parecer, dou provimento ao Te- 
curso,” 

Foi este o parecer desta directoria, com o qual con- 
cordou o Sr. Ministro: 

“O recurso versa sobre classificação de oxvdo de an- 
timonio, mercadoria que, por ser omissa na Tarifa, foi 
mandada assemelhar ao alvaiade de zinco, para pagar 
direitos, de accôrdo com o art. 274, da Tarifa, con- 
forme a ordem desta directoria à Alfandega de Santos, | 
n. 629, de 10 de Maio do corrente anno, publicada no 
Diario Official, do dia seguinte. 

Assim, tratando-se de questão identica e tendo em 
vista a uniformidade que devem guardar as decisões 
do Thesouro, opino pelo provimento do recurso, para O 
fim de ser applicado ao caso a doutrina da ordem men- 
cionada.” 

D. Off. de 15 de Fevereiro de 1930. 


(11) € DECISÃO N. 363 — DE 17 DE ABRIL DE 
1930. : 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com 
o officio n. 1.186, de 4 de Outubro de 1929, encaml- 
“nhastes a esta Directoria o recurso interposto pela fir- 
ma Welson Lawson & Cia., do acto dessa Alfandega 
que mandou classificar como PRODUCTO CHIMICO 
não classificado, para pagar direitos ad-valorem, na 
razão de 50 %, a mercadoria submettida a despacho 
pela nota de importação n. 66.840, tambem do mesmo 


| 
| 
] 
| 
| anno. 

| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 de Janeiro 
| 

| 

| 
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ultimo, proferiu o seguinte despacho: ] 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao Te- 
curso.” 

O parecer emittido por esta Directoria e com o qual 
concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 

“O recurso versa sobre classificação de OXYDO DE 
ANTIMONIO, mercadoria que, por ser omissa na Ta- 

rifa, foi mandada assemelhar ao ALVAIADE DE ZINCO 


RAZÃO 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


UNIDADE 
DIREITOS 


ABATIMENTO 
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pela ordem desta Directoria 4 Alfandega de Santos nu- 
mero 629, de 10 de Maio do corrente anno, publicada no 
Diario Official ão dia seguinte, para pagar direitos de 
accôrdo com o art. 274 da Tarifa. 

Nestas condições, tratando-se de questão identica e 
tendo em vista a uniformidade das decisões do The- 
souro, opino pelo provimento do recurso para o fim 
de ser adoptada aquella classificação.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 63.353, de 1929). x 

D. Off. de 18 de Abril de 1930. 
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(2) O DECISÃO N. 286 — DE 7 DE MARÇO DE 
1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento enca- 

minhado com o vosso officio n. 54, de 11 de Janeiro 4 
ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 1.946, 
deste anno, em que a firma Paulo Zizmondy, recorre 
da decisão da Commissão de Tarifa, que, de accórdo 
com o laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, man- 

dou classificar “Lukutaté” para pagar direitos na taxa | 

] 

| 
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de 3$200 por kilogrammo do art. 279, como pasta ou 
pastilha medicinal de qualquer qualidade e despachado 
pela nota de importação n. 164.423, de 19928, em data 
de 31 de Fevereiro findo, proferiu a respeito o despacho 
seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses é parecer da Commissão de Tarifa da Al- 
fandega de Rio, opino se negne provimento ao recurso 
para manter a classificação dada á mercadoria em can- 
sa, no art. 279, da Tarifa, e pagar assim a taxa da 
3$200 por kilogramma. (Processo n. 1.945, de 1930). 

D. Off. de 8 de Março de 1930. 
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(3) 6 DECISXO N. 64 — DE 29 DE JULHO DF 
1930. 

Com o officio n. 737, de 14 de Novembro de 1929, 

e por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 
caminhastes a esta Directoria o recurso interposto por 
' Albano Volkmer & Comp., da decisão dessa Alfandega 
mandando classificar no art. 328 da Tarifa, como pro 
ductos chimicos não classificados para pagar direitos á 
razão de 50 % sobre sen valor, a mercadoria despacha- 
da pela nota de importação n. 19.190, daquelle anno, 
como desinfectantes não classificados da taxa de 25 % | 

| sobre seu valor. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 do cor- l 
| 


rente, proferiu o seguinte despacho: 

“Tomo conhecimento do recurso, para mandar clas- 
síficar a mercadoria, em apreço, de accôrdo com o pa- 
recer da Commissão de Tarifa da Alfandega do Rio.” 

| O parecer emittido pela Commiszão de Tarifa da AlI- 
| fandega, e com o qual concordou o Sr. Ministro, foi o 
seguinte: 

“A Commissão, á vista do laudo do Laboratorio que 
declara “a analyse demonstrou ser a referida amostra 
um medicamento usado em odontologia como desvita- 
lizador de polpa dentaria. Não se trata de um desin- 
fectante”, classifica a mercadoria em apreço (substan- 
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DIREITOS | 


ABATIMENTO 


| 
Ernane assim debe Contra a notã ven- ; | 
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| | | 


os tos communico para, os devidos fins. (Processo 
555, de 1930). 
off. de 30 de Julho de 1930. 
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o N. 149 — DE 1" DE FEVEREIRO 
munico-vos que no processo fichado no Thesouro 
sob n. 51.776, de 1930, remettido com o vos- 
n. 1/966, de 30 de Outubro do anno proximo 
o, EEE, ao requerimento em que Weskatt & 


c i r como “pastilhas fundidas”, da taxa de 408 
or deito, é do art. 280 da Tarifa, a mercadoria sie 
mo pastilhas medicinaes PR “Acidol Pepsina”, “da “taxa 
o art. 279, o Sr. Ministro proferiu, em data de 22 
, Dezembro proximo findo, o seguinte despacho: 
pnstórdo com o pafecer, nego provimento ao Te- 


y (o) parecer que emitti e com o qual concordou o Sr; 
Ministro, foi o seguinte: 
““Opino pelo não provimento. do recurso, confirmada 
“decisão, recorrida, da Alfandega do Rio, proferida 
em virtude do parecer, unanime da Commissão de Ta- 
rifa, homologado pelo respectivo inspector.” 
E Ei amostra acompanha). (Processo n. 51.776, de 


e DECISÃO N N. 636 — “DE 4 DE JUNHO DE 
1931. 
“Com o officio n. 1.136, de 28 de Abril ultimo, en- 
caminhastes a esta directoria o processo fichado sob 
“n. 27.358, deste anno, relativo ao recurso interposto 
“pela. firma Weskott & Comp., Chimica Industrial 
““Bayter — Meister Lucius”, do acto dessa Alfandega, 
“que, de accôrdo com o parecer unanime da Commissão 
di de Tarifa, classificou como pastilhas fundidas, do ar- 
tigo 280 da Tarifa e taxa de 40$000 por kilogrammo 
“a mercadoria assim despachada pela nota de importa 
ção n. 83.930, do anno findo, e que a recorrente pre- 
“tende incluir no art. 279 da mesma Tarifa, como pas: 
tilhas medicinaes de acidolpepsina, para pagamento da 
fara de 3$200 por kilogrammo. 
"O Sr. Ministro, em data de 27 de Maio ultimo, pro: 
forin o seguinte despacho: - 
r = -Da “Becôndo com o parecer, nego provimento ao Tre- 
Ep curso. 
; o O] parecer que emitti, foi o seguinte: 
-| | “Opino que se negue provimento ao recurso para ser 
mantida a decisão recorrida que, class: ficou as pastl- 
Ea lhas de acidol e pepsina no art. 280 da Tarifa, taxa de 


d 000 por kilo. 
l 3 . Off. de 5 de Junho de 1931. 


o EA RE N. 657 — DE 8 DE JUNHO DE 
“io e officio n. 679, de 10 de Março ultimo, enca- 


et inhastes a esta directoria O processo relativo ao Tre- 
1 ao pRIRpaNta, pela firma Weskott & Comp., A Chi- 


NUMEROS 


MERCADORIAS 


mica Industrial “Bayer-Meister Lucius”, do acto dessa 
Alfandega que mandou classificar como fundidas, do 
art. 280, da Tarifa e taxa de 40$000 por kilo, as pasti- 
lhas de acidol e pepsina que os recorrentes despacharam 
pela nota de importação n. 65.496, de 1930, como 
“pastilhas medic'naes de qualquer qualidade”, do ar- 
tigo 279, da Tarifa e taxa de 3$200, por kilo.” 
D. Off. de 9 de Junho de 1931. 


(5) € DECISÃO N. 668 — DE 9 DE JUNHO DE 
1931. 

Com o officio n. 1.135, de 28 de Abril ultimo, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 27.387, deste 
anno, relativo ao recurso interposto pela firma Weskott 
& Comp., a Chimica Industrial “Bayer-Meister-Lucius” 
do acto dessa Alfandega que, de accôrdo com o parecer 
unanime da Commissão de Tarifa, classificou como pas- 
tilhas fundidas, do art. 280 da Tarifa e taxa de 40$000 
por kilogrammo, a mercadoria assim despachada pela 
nota de importação n. 83.929, do anno findo, e que 
a recorremte pretende incluir no art. 279 da mesma 
Tarifa, como pastilhas medicinaes de acidol-pepsina, 
para pagamento da taxa de 3$200 por kilogrammo. 

O Sr. Ministro, em data de 30 de Maio ultimo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso, para ser 
mantida a decisão recorrida que classificou as pastilhas 
de acidol-pepsina como pastilhas fundidas, do art, 280, 
da Tarifa, taxa de 40$000, por kilo, de accôrdo com o 
resolvido e constante da Ordem n. 149, de 11 de Fe- 
vereiro ultimo, desta Directoria a Alfandega desta 
Capital. (Processo n. 27.357, de 1931). 

D. Off. de 10 de Junho de 1931. 


(6) O DECISÃO N. 709 — DE 16 DE JUNHO DE 
1931 


Com o officio n. 1.137, de 28 de Abril ultimo en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 27.359, deste 
anno, relativo ao recurso interposto pela firma Weskott 
& Comp. “A Chimica Industrial Bayer Meister Lucius”, 
do acto dessa Alfandega que, de accôrdo com o parecer 
unanime da Commissão de Tarifa, classificou como pas- 


| tilhas fundidas, do art. 280 da Tarifa e taxa de 408 


por kilogrammo, a mercadoria assim despachada pela 
nota de importação n. 83.931 do anno findo, e que a 
recorrente pretende incluir no art. 279 da Tarifa, como 
pastilhas medicinaes de acidol-pepsina, para pagamento 
de taxa de 3$200 por kilogrammo, 

O Sr. Ministro, em data de 30 de Maio, proferiu o 
seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso para ser 
mantida a decisão recorrida, que classificou ag pastilhas 
de acidol-pepsina como pastilhas fundidas, do art. 280 
da Tarifa, taxa de 40$000, por kilo, de accôrdo com o 
resolvido e constante da Ordem n. 149, de 11 de Fe- 
vereiro ultimo, desta directoria á Alfandega desta Capi- 
tal.” (Processo n. 27.359, de 1981). 

D. Off. de 17 de Junho de 1931. 
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2) Cdr N. 656 — DE 17 DE JUNHO DE 
n O officio n, 210, de 10 de Fevereiro ultimo, en- 
lastes a esta directoria o recurso interposto por 
o Kah ni rins da decisão da Commissão 
Tarifa que sujeitou ao pagamento de direitos na 
taxa de 8$000 por kilogramma, como pó composto do 
art. 293, a mercadoria submettida a despacho pela 
“nota de importação n. 124.018, de 1929, na taxa de 
ig “dos silicatos puros, para uso medicinal, do ar- | 


sr. Ministro da Fazenda proferiu a Tespeito em 
de 26 de Março ultimo, o seguinte despacho: ; 


para o Sr. Ministro do acto da Alfandega do Rio que 
“mandou despachar a mercadoria representada pela 
“amostra junta “Neutralon”, no art. 293 da Tarifa, taxa 
$000 por kilogramma . je ss 
01 udo do Laboratorio Nacional de Analyse de fls. 8 
onclue assim: “verificou-se tratar-se unicamente de 
silicato de aluminio, chimicamente puro, empregado em 
dicina.. ELE 
— A Commissão de Tarifa, ouvida sobre o caso e com o 
audo do Laboratorio sob as vistas, opinou: “a Com-. 
missão, não obstante declarar o laudo do Laboratorio 
“que se trata de silicato de alumínio chimicamente puro, 
* | entende classificar o producto em causa como pó med!- 
"| cinal composto, á vista dos dizeres do envoltorio da 
| mercadoria, que declarou — Neutralon com belladona 
*— Schering AISI 015 — Schering — Kahlbauh A. GQ. 
| ad Berlim — para sujeital-o á taxa de 8$000 por kilo- 
gramma Rs. 40 %, art. 293. - 
— | Ora, no meu entender, a Commissão de Tarifa an- 
| dou bem. O Neutralon é um producto medicinal com 
* | applicação a doença do estomago. Não póde ser um 
-| pó simples, constituido só do silicato puro. Os dizeres 
“do prospecto combinados com os da pequena lata que 
“acondiciona o remedio “Neutralon com belladona” corro- 
| boram o laudo da Commissão. ; 
| Assim, opino se negue provimento ao recurso, para 
— | o fim de se manter à decisão da Alfandega do Rio, que 
| adoptou a classificação para O producto —, Neutralon 
| com belladona — de pó medicinal composto da taxa 
| de 8$000, art. 293 da Tarifa, em logar de “ellicato 
“| puro para uso medicinal”, taxa de 1$200, art. 302, 
“como foi despachado, tudo baseado no juizo da Com- 
missão de Tarifa.” 
O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
“cesso n. 22.520, de 1930). 
 D. Off. de 18 de Julho de 1930. 


“(3) 6 DECISÃO N. 185 — DE 23 DE FEVEREIRO 
DE 1931. j 
Com o officio n. 1.392, de 6 de Agosto ultimo, Tes- 
tituistes a esta directoria o proceso fichado no The- 
“souro Nacional sob n. 41.559, de 1930, referente a um 
pedido de reconsideração feito por Schering Kalbaum 
"Limitada, do acto ministerial que negou provimento ao 
“recurso interposto do acto dessa Alfandega, sujeitando 
ao pagamento de direitos, na taxa de 8$000 por kilo, 
“como pó composto do art. 293, a mercadoria submet- 
“tida a despacho pela nota de importação n. 124.018, 
“de 1929, como “silicato puro de aluminio” para uso 
| medicinal, da taxa de 1$200 do art. 302. 
O Sr. Ministro, por acto de 8 de Janeiro ultimo, re- 
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ro 41.559, de 1930). 
D, Ofr. de 24 de Fevereiro de 1931. 


(4) O DECISÃO N. 32º — DE 23 DE MARÇO DE 
1931. 

Com o officio n. 1,727, de 29 de Setembro ultimo, 
encaminhastes a esta directoria o processo fichado sob 
n. 47,597 de 1930, relativo ao recurso que Shering 
Kahlbaum Ltda,, interpoz do acto dessa Altandega que 
mandou classificar como “Veramon com amido”, na taxa 
de DU % ad-valorem, a mercadoria despachada pela re- 
corrente peia nota ue importação n. 20.539 de 1930. 

O Sr. Ministro, em data de 5 do corrente, proferiu o 
seguinte despacho: 

“A vista do parecer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“O producto em questão teve ha pouco tempo, á vista 
do laudo do Laboratorio Nacionai de Anaiyses, sua 
classificação decidida para pagar a taxa de s$000, ar- 
tigo 293, como pó medicinal composto, conforme se 
verificou da ordem desta directoria n. 686, de 23 de 
Setembro ultimo à Alfandega desta Capital. 

Assim merece provimento q recurso.” (Processo nu- 
mero 47.597, de 1930). 

D. Off. de 24 pe Março do 1931. 


y 
Rj 
solveu manter o despacho anterior. (Processo nume- 
U 
4 
| 4 
1) à 
| ta 
H 
4) 
| o 
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(5) 6 DECISÃO N. 575 —. DE 28 DE MAIO DE 
1931. 

Com o officio n. 143, de 24 de Janeiro de 1930, en- 
caminhastes a esta directoria O processo fichado sob 
n. 4.912, do mesmo anno, relativo ao recurso interposto 
pela firma Schering Kahlbaum Ltda., do acto dessa Al- 

| fandega que, de accôrdo com o parecer unanime da 

| Commissão de Tarifa, classificou “Neutralon com bella- 
dona”, na taxa de 8$000 por kilogrammo, do art. 293 

| da tarifa — como pós medicinaes compostos, a merca- 

| doria despachada pela nota n. 19.258, de 1930, como 
silicato puro para uso medicinal, da taxa de 1$200 por 
kilogrammo. 

O Sr. Ministro, em data de 4 do corrente, proferiu 
o seguinte despacho. 

“De accôrdo com o parecer nego provimento ao re- 
curso,” 

O parecer que emitti fo! o seguinte: 

“Em face do que está decidido pelo Sr. Ministro e 
consta da ordem n. 185, de 23 de Fevereiro deste ann9, 
á Alfandega do Rio, opino que se negue provimento ao 
recurso para ser mantida a decisão recorrida que clas- 
sificou a mercadoria (“neutralon com belladona), no 
art. 293, taxa de 8$000, como pós medicinaes compos- 
tos.” 

D. Off. de 28 de Maio de 1931. 


(6) O DECISÃO N. 620 — DE 1 DE JUNHO DE 
1931. 
Com o officio n. 142, de 24 de Janeiro ultimo, enca- 
minhastes a esta directoria o Processo fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 4.913, do corrente anno, rela- 
tivo ao recurso interposto Por Schering Kahlbaum, 
Ltda., do acto dessa Alfandega que classificou como 
“Neutralon com belladona”, da taxa de 8$000 por kilo, 
| do art. 293 da Tarifa — como pós medicinaes compos- 
tos — taxa, aliás, em que foi despachada a referida mer- 
cadoria pela nota de importação n. 17.592, de 1930. 
O Sr. Ministro da Fazenda em data de 4 de Maio 
proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 
“Nego provimento ao recurso, de accôrdo com o pa- 
| Fecer,” 
O parecer que emitti, foi o seguinte: 
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ia a do que está decidido a Sr. Ministro e 

esa da ordem n. 185, de 23 de Fevereiro deste anno, 

que se negue, provimento ao recurso para ser 

tida a decisão recorrida que classificou a merca- 

(neutralon com beliadona), no art. 293, taxa 

de. $000, como pós medicinaes compostos.” (Pro- 

“cesso n. 4.913, de 1931). | 

D. Oftt. de 3 de Junho de 1931. 


QUALIDADE DOS ENVOLTONIOS 
| 


| 


eme US De ci 


«o e DECISÃO N. 625 — DE 3 DE JUNHO DE 
Communicando que o Sr. Ministro negou provimen- 

t , de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto por 
ering Kahlbaum Ltda. do acto dessa Alfandega, que 

| classificou na taxa de 8$000 por kilo do art. 293, da 
rita, | como pós medicinaes compostos, a mercadoria 
eutralon com belladona) assim despachada pela nota 


| 


portação n. 13.332, de 1930, 
| parecer que emitti foi o seguinte: y 
“Em face do que está decidido pelo Sr. Ministro 
“consta da ordem n. 185, de 23 de Fevereiro deste 
o, á Alfandega do Rio, opino que se negue provi- 
O a0 recurso para ser mantida a decisão recorrida 
“que classificou a mercadoria (neutralon com bellado- 
| na), no art. 293, taxa de 8$000, como pós medicinaes- 
“| compostos.” (Processo. n. 4.914, de 1931). 


D. Orr, de 4 de Junho de 1931. 


A 
| 
] 
| 


o e DECISAO N. 628 — DE 3 DE JUNHO DE é | 
] 
| 
| 


209%; 

; Com o officio n. 144, de 24 de Janeiro ultimo, enca- 
À maine a esta directoria o processo fichado no The- 
souro sob n. 4.911, do corrente anno, relativo ao re- 
“curso interposto por Schering Kahlbaum Ltda., do acto 
dessa Alfandega que mandou clasificar na taxa de 8$000 
“por kilo, do art. 293 da Tarifa, o producto denominado 
“Neutralon”, despachado pela nota de importação nu- 
mero 13. 339 como “Silicato”, puro para uso medicinal, 

““Neutralon simples”, para pagar 1$200 por kilo. 
o Sr. Ministro da Fazenda, em data de 4 de Maio 
proximo findo, proferiu despacho identico ao. aliudido 
na ordem n. 625, mencionada, attinente a mesma firma. 

FD: Off. de + de Junho de 1931. 
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i(2) O DECISÃO N. 656 — DE 17 DE JUNHO DE 


1930. 
| “Vide annotação pub n. (2), ao art. tira classe 11.4, 
EA da Tarifa. 


“SOROS ou seruns therapeuticos (2) (3) . Co a E à — ride des %| 


(2) € DECRETO N. 19.570 — DE 7 DE JANEIRO 


DE 1931. 
* Vide annotação sob n. (3), ao art. 249, classe 11.º 


«a . DECRETO N. 20.425 — DE 21 DE SETEM- 
“BRO DE 1931. 
“Reduz a taxa addicional estipulada pelos decretos nu- 
meros 19.550, de 81 de Dezembro de 1930, e 19.936, 
estrangeiros 
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MERCADORIAS 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- | 


tados Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe 


confere o art, 1.º do decreto n. 19.398, de 11 de No- | 


vembro de 1930, decreta: 


Art. 2.º — E revogada a taxa especifica. de 1208, | 


por kilo, para os sôros e vaccinas da classe 11.", da 
Tarifa das Alfandegas, creadas pelo decreto n. 19. 570, 


de 7 de Janeiro ultimo, ficando assim, restabelecida 


para os mesmos productos, a taxa ad-valorem de 15 %. 
Art. 4.º — Este decreto entrará em vigor na data 

| da sua publicação. 

Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1931, 110.º da In- 

' dependencia e 48.º da Republica. 

* D. Off. de 23 de Setembro de 1931. 


o Í ( de caleio ou cal ou gesso puro ou 
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soda "* Glauber (6) . ... 
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| (6) € DECISÃO N. 114 — DE 29 DE OUTUBRO | 


DE 1929. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 
nhado ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, com o vosso officio n. 440, de 
20 de Julho ultimo, e interposto pela firma John Jur- 
gens & Comp., do acto dessa inspectoria, sujeitando a 


sobre taxa de 25 % de accôrdo com a nota 21.º da Ta- 


rifa, a mercadoria importada pela nota n. 11.313, 
deste anno, como sal de Glauber da taxa de $015 por 
kilo, art. 308, da mesma tarifa, classe 11, razão 25 %, 
em data de 21 do corrente mez, proferiu a respeito o 
despacho seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao Te- 
curso.” 


Foi este o meu parecer sobre o assumpto, com o qual 


concordou o Sr. Ministro: 

“Opino pelo provimento do recurso, de accôrdo com 
o parecer da Commissão da Tarifa desta Capital, exa- 
rado ás fls. 10, verso." 

O parécer da Commissão da Tarifa da Alfandega do 
Rio de Janeiro, com o qual fui accórde, foi o seguinte: 

“A Commissão, á vista da amostra (sal Glauber), 
entende que a mercadoria em causa não está sujeita 
á sobre taxa. (Processo n. 48.760, de 1929). 

D. Off. de 30 de Outubro de 1929. 


(7) O DECISÃO N. 473 — DE 20 DE JUNHO DE 
1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 19.547, deste 
anno, relativo ao recurso interposto pela firma Herm 
Stoltz & Comp., do acto dessa Alfandega que, de ac- 
côrdo com a decisão da Commissão de Tarifa, mandou 
classificar como lithophone, da taxa de $125 por kilo, 
a mercadoria submettida a despacho pela nota de im- 
portação n. 43.420, de 1930, como alvaiade de zinco, 
da taxa de $100 por Kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente, proferiu 
o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso. ” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 
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“Em ace E afro aa Laboratorio Nacional de Ana- 

4 lyses e do officio do respectivo director e de accôrdo 

om o parecer da maioria da Commissão de Tarifa da 

fandega desta Capital, opino que se tome conheci- 

ento do recurso para ser a mercadoria (sulphopon) 

f classificada mo art. 308 da Tarifa, taxa de $500, como 

sulfato de calcio que é a materia predominante na 
“composição desse producto, em proporção de 70 %. 

nd o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 


A Commissão de Tarita, PR a decisão re- 
Orrida da Commissão da Alfandega de Santos man- 


E Laborator io Nacional de Falios declarando ser 
producto constituido por sulfato de calcio, sulfu- 


b a denominação de sulfopon e usado como substi- 

“do lithoponeo e do officio n. 105, de 5 do cor- 

| do mesmo Laboratorio declarando que é uma mis- 

] ra em. que predomina o sulfato de calcio, na pro- 
"| porção de mais de setenta por cento, assim se manl- 
Spot Os Srs. conferentes Dr. Angelo da Veiga e 


se. Pratái-o aa um producto dhinitoo não classificado 
a taxa de 50 % ad-valorem, e os Srs. Nestor Cunha, 
e Souza, Uldarico Cavalcante e Waldemar de An- 
rade, são de parecer que, segundo o laudo chímico, 
4 trata-se de sulfato de calcio, por ser essa a materia 
“predominante em 75 %, da taxa de quinhentos réis 
(8500) por kilo, art. 308 da tarifa.” 
O Sr. inspector está de accôrdo com a maioria. 
Da Orr. de 21 de Junho de 1931. 


-SULFITO (bi, hypo) ENO LDO dem co io do ss s. 0 
| Tio ou soda. ; impuro, (3) e (4) - same pr % A mesma dos acetatos .. ... 
LEGISLAÇÃO E AURISPIUDENCIA 
e) O DECISÃO N. 922 — DE 29 DE JULHO DE 
ass px K 
- Com o officio n. 1.729, de 3 “do corrente, sob nu- | - 
“mero 39.839, do corrente anno, relativo ao recurso in- 
“terposto pela firma Henry Rogers Sons & Comp., ot 
* Brasil Ltd., do acto dessa Alfandega, que considerou 
“producto chimico não classificado”, do art. 325, ta : 
Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % ad-valorem, à 
mercadoria despachada pela nota de importação nu- 
“| mero 12.918, do corrente anno, como “hidrosultito de : 
sodio impuro”, do art. 309, taxa de $200 por kilo. 
— O Sr. Ministro, em data de 20 do corrente, proferiu O 
| seguinte despacho: 
“De accôrdo com o parecer, e tendo em vista o laudo 
“| do LaLboratorio de Analyses, nego provimento ao re- 
* | curso.” 
| O parecer que emitti foi o seguinte: 
| “Em face do que está decidido e consta do parecer 
“da Commissão da Tarifa, pstsa que se negue provi- 
mento ao recurso. 
Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa: : 
O Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando 
| que a amostra é de hydrosulfito de sodio impuro (ran- E 
“galite), classifica a mercadoria em questão, de accôrdo | 
| com o que se acha decidido pelo Thesouro Nacional, 
“como producto chimico não classificado, da taxa de 
“50 % ad-valorem, do artigo 328, da tarifa. O Sr. ins- 
"pector assim decidiu.” (Processo n. 39.839, de 1931). 
D. Off. de 31 de Julho de 1931. : | 


NUMEROS 


| 
| 
| 
| 


anno, encaminhastes a esta directoria o recurso inter- 
! posto pela firma J. B. Duarte & Comp. Ltda., do acto 


Do 
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(4) O DECISÃO N. 1.211 — DE 26 DB SETEM- | 


BRO DE 1931. 


Communico-vos, que o Sr. Ministro, tendo presente ! 
o processo encaminhado com o officio n. 2. 425, de 21 | 


do corrente, fichado no Thesouro sob n, 52. 956, deste 


anno, em que a Alliança Commercial de Anilinas recor- | 


re do acto dessa Alfandega que, de accôrdo com a de- | 
cisão n. 951, de 20 de Junho ultimo, da Commissão da | 
Tarifa mandou classificar como producto chimico. não | 


classificado do art, 328 da Tarifa para pagar direitos 


50 % ad-valorem, a mercadoria submettida a despacho 


pela nota de importação n. 9. 228, deste anno, como | 
hidrosulfito de sodio impuro. assemelhado ao sulfito 


de sodio impuro, do art. 309 da Tarifa, para pagar 


48200 por kilo, proferiu, em data de 24 do corrente, o | 


seguinte despacho: 
“Na fórma do parecer dou provimento ao recurso.” 
o parecer que emitti foi o seguinte: 
“Preliminarmente: Os pedidos de reconsideração de 


despacho não interrompem o curso da perempção, se- | 


gundo a doutrina da ordem n. 6, desta directoria à De- 
legacia Fiscal no Pará, publicada no Diario Official, de 
14 de Fevereiro de 1924. A primeira resolução da Com- 
missão da Tarifa da Alfandega desta Capital é datada 
de Março e a segunda de Junho, o que vem demonstrar 
que o prazo de 30 dias se venceu antes da Alfandega 
tomar conhecimento do pedido de reconsideração. 

Essa pratica, sem. apoio legal, por isso que os pedi- 
dos de reconsideração só têm cabimento em determi- 
nados casos, previstos em lei (verbi-gratia, art. 228 


do Regulamento do Imposto de Consumo), vem occa- | 


sionando perturbação na marcha dos processos, quiçá 
embaraçando a apreciação dos recursos. No caso sub- 
judice poderia ter occorrido o facto do pedido de re- 
consideração ser despachado favoravelmente, na instan- 


cia inferior, após o terminio do prazo para a interpo- 


sição do recurso, voluntario. Não o foi, e por isso o 
recurso está inquinado de perempto pela Alfandega re- 


corrida. Parece-me, comtudo, que deve ser tomado co- 


nhecimento do mesmo, visto ter sido o despacho no pe- 
dido de reconsideração proferido depois de decorrido o 
prazo de 30 dias, podendo ter sido favoravel, o que im- 
plícaria no levantamento da perempção, faculdade que 
só póde ser usada pelo Sr. Ministro. 

De meritis. 

A.circular n. 13, de 7 de E de 1928, mandou as- 
semelhar o hidro-sulfito de sodio impuro ao sulfito de 
sodio impuro, do art. 309, 2.º parte, da Tarifa e taxa 
de $200, 

O primeiro laudo do Laboratorio Nacional de Analy- 
ses dizia ser a mercadoria hidro-sulpito de sodio im- 
puro e formol (rongalite) e o segundo affirma tratar- 
se de hidro-sulfito de sodio, impuro, para fins indus- 
triaes. 

Nessas condições, o recurso merece provimento, visto 
não estar revogada a circular mencionada. 

D. Off. de 28 de Setembro de 1931. 


SULFURETOS 
E SULF-HY- de antimonio cru ou nativo (2) 
DRATOS. 
LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
(2) O DECISÃO N. 1.004 — DE 20 DE SETEM- 


BRO DE 1930. 
Com o officio n. 108, de 27 de Janeiro do corrente 


dessa Alfandega que mandou classificar como sulfu- 


: 


Xilog. | e200 


1 


25 % 


| | 
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“ A é an 
, antimonio, cru, da taxa de $200 por kilo, com 
sobre-taxa de 25 %, a mercadoria submettida a des- 
acho pela nota de importação n. 40.696, de 1998. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do cor- 
ente, proferiu o seguinte despacho: 
apo “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso, Mia - A ' 
"O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro foi o seguinte: | : 
" “Não sendo em pó o estado constante, do sulfureto 
| de antimonio, como bem diz a Alfandega recorrida, na 
ERA ' sua informação de fls. 13, é de inteira applicação a so- 
| bre-taxa de 25 % sobre os direitos, como prescreve a 
[nota 21 da tarifa. . 
E Opino, pois, que se negue j rovimento ao recurso, man- 
| tida a decisão da Alfandega recorrida, com a qual con- 
“cordou a Commissão da Tarifa da Alfandega desta Ca- 
1, em seu parecer de fls. 14 verso.” 
| O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 17.181, de 1930), 
| 'D. Off. de 21 de Setembro de 1930. 


x PRODUCTOS chimicos, naturaes ou artificiaes, drogas 
e medicamentos em geral, não classificados (28) (29). 
(30) (31) (32) (33) e (34) a (38) .. Ra 
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Por + A a Pu 

is DECISÃO N. 24 — DE 8 DE JANEIRO DE 

“| | Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mt- 

— | nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encaminha- 

já mi do ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfandega 

- | do Rio de Janeiro, com o vosso officio n. 945, de 24 

— | de Novembro de 1928, e interposto pela firma Brau- 

“| Mo & Comp., do acto dessa inspectoria que mandou 

- | classificar como — productos chimicos não classifica- 

“| dos, para pagar direitos ad-valorem, na razão de 50 %, 

[f a mercadoria despachada pela nota de importação nu- 

| mero 74.757, de 1928, em data de 21 do mez proximo 

! findo, proferiu a respeito o despacho seguinte: 

| “De accôrdo com o parecer, tomo conhecimento do 

| recurso para mandar classificar o producto denominado 

! “Pelletierine de Tanret”, no art. 227, da Tarifa, taxa 

! de 3$200, por kilo e mantenho, por seus fundamentos, 

“| a classificação dada pela Alfandera recorrida ao pro- 
Udneto chimico “Cryogenine Lumfere”.. 

| Foi este o parecer desta directoria, com o qua! con- 
I cordou o Sr. Ministro: : 

-P “O presente recurso, quanto ao producto chímico, — 

| “Cryogenine lumiere” — não deve ter provimento por 

[ haver sido bem classificado pela Alfandega recorrida e. 

“quanto ao “Pelletierine de Tanret”, tomar conhecimento 

| para se mandar adoptar a classificação da Commissão 

da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, tudo de 
accôrdo com o parecer de fls. 17 v. 

O parecer que emittiu, a Commissão da Tarifa da 
Alfandega do Rio de Janeiro, com o qual fot accórde 
esta directoria, foi o seguintes: ' 

“ “A Commissão, examinando as amostras que lhe fo- 

ram presentes, é de parecer que a de nome (ecryogenine 

Jumiere) deve ser classificada no art. 328. da Tarifa. 

“como producto chimico não classificado, snjeito á taxa 

' de 50 %, ad-valorem, de accôrdo com as decisões nn- 

[meros 1.196, de 1927, e 1.159, deste anno, € & de 

| nome (Pelletierine de Tanret), no art. 227, pega 

| | Inção medicinal da taxa de 3$200 por kilo) — em face 
— do laudo do Laboratorio Nacional junto. 
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O Sr. inspector concordou com a commissão. (Pro- 
cesso n. 10.509, de 1929). 
D. Off. de 9 de Janeiro de 1930. 


! 

| (29) € DECISÃO N. 20 — DE 28 DE FEVEREI- 
| RO DE 1930, 

l Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
| nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 
| nhado ao Thesouro Nacional com o vosso officio n. 101, 
| de 20 de Novembro de 1928, (processo n. 48.773, de 
| 1929), por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
| e interposto pela firma Saunders & Davids, do acto 
| dessa Inspectoria que mandou classificar como produ- 
| eto chimico não classificado, para pagar direitos ad-va- 
| lorem 50 %, a mercadoria que a recorrente submetteu 
| a despacho como extracto secco vegetal, contendo tan- 
| nino, para cortume de pelles, do art. 127, da Tarifa, 
| e taxa de 150 réis por kilogrammo, em data de 29 de 
| Novembro ultimo, proferiu o seguinte despacho: 

| “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
| curso.” 

| O parecer emittido por esta directoria e com o qual 
[ concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 

| “O recurso não merece provimento, em face do laudo 
| do Laboratorio Nacional de Analyses de fls. 18, e pa- 
| recer do laudo dá Commissão de Tarifa da Alfandega 
| do Rio de Janeiro, (fls. 17 verso).” 

I Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa da 
| Alfandega do Rio de Janeiro: 

| “A vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
| Iyses que declara: “a analyse demonstrou que a amos- 
| tra é um producto chímico organico não especificado 
! contendo enxofre e sodio em combinacão”, a Commis- 
| são homologa a decisão recorrido. O Sr. inspector es- 
| teve de accôrdo. (Processo n. 48.773. de 1929). 

| D. Off. de 4 de Março de 1930. 

| 
| 
| 


(30) € DECISÃO N. 319 — DE 14 DE MARÇO 
DE 1930. 

Com o officio n. 2.215, de 19 de Dezembro do anno 
transacto, fichado no Thesouro Nacional sob numero 
| 65.842, do mesmo anno, encaminhastes a esta directo- 
[ ria, o requerimento em que, a Productos Merck, Limi- 
| tada, recorre do acto dessa insnertoria. nue classificou 
| no art. 328 da Tarifa, para pagar direitos ad-valorem 
| na razão de 50 %, a mercadoria (choleval), despacha- 
| da na quarta addição da nota de importacão n. 40.015, 
| do mesmo anno, como albuminato de qualquer materia. 
! para pagar a taxa de 28500 por kilogrammo. 
| O Sr, Ministro da Fazenda, em data de 21 de Fe- 
| vereiro findo, proferiu a respeito o seguinte despacho: 
| “De acecôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
| curso.” 
| O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. 
| Ministro, foi o seguinte: 
| “As classificações por assemelhação só teem cabi- 
| mento quando a mercadoria não está comprehendida 
| ou especificada em qualquer artigo da Tarifa, nem em 
| alguma de suas especificações genericas. 
| E como a de que se trata está incluida em uma des- 
| sas chamadas classificações, — productos chimicos não 
| classificados (artigo 528 da Tarifa) não é caso de as- 
| semelhação. 
| Opino, por esta razão, se negue provimento ao re- 
| curso,” pe 
| O que vol-o communico. para os devidos effeitos. 
! (Processo n. 65.842, de 1929). 
| D. Off. de 15 de Março de 1930. 
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SEGA DECISÃO N, 543 — DE 22 DE MAIO DE 

Com o officio n. 356, de 14 de Março do corrente 
anno, encaminhastes a esta directoria o recurso inter- 
posto pela Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
do acto dessa inspectoria que mandou classificar como 
producto chimico, do art. 328 da Tarifa, para sujeitar 
á taxa de 50 %, ad-valorem, a mercadoria despachada 
na taxa de 200 réis por kilo do art. 309 como hydro- 
sulfito, assemelhado ao sulfito de sodio, impuro pela 
circular n. 13, de 7 de Maio de 1928. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 10 do cor- 
rente mez, proferiu o seguinte despacho: 

- “De accórdo com os pareceres, nego provimento ao 
recurso.” 

' O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“De accôrdo com o laudo unanime da Commissão da 
Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, homologado pelo 
Sr. inspector, do que resultou a classificação da mer- 
cadoria submettida a despacho, o producto denominado 
“Rongalite”, no art. 328 da Tarifa, para pagar a taxa 
de 50 %, ad-valorem, opino se negue provimento ao 
recurso, confirmada assim a decisão recorrida, pelos 
fundamentos constantes do officio de fls. do Sr. ins- 
pector da Alfandega, justificativos da deliberação pro- 
ferida. 4 

“ Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa 
da Alfandega do Rio de Janeiro: 

“A Commissão, á vista do laudo do Laboratorio que 
declarou: “a analyse demonstrou ser a referida amos- 
tra de um producto chimico denominado “Ronralite” 
constituldo por hydrosulfito de sodio e formoldehydo” 
classifica a mercadoria que representa na taxa de 50 %, 
ad-valorem, art. 328, de accôrdo com a decisão nu- 


mero 1.836, de 28 de Setembro de 1929. 
O Sr. inspector concordou.” 
O que vos communico, para os devidos fins. 
D. Off. de 24 de Maio de 1930. 


(32) O DECISÃO N. 449 — DE 27 DE MATO DE 
1930. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mt- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso, encamt!- 
nhado ao Thesouro Nacional, por intermedio da Alfan- 
dega do Rio de JaJneiro, com o vosso officio n. 555, 
de 18 de Maio do anno proximo passado, o interposto 
“pela firma John Jurgens & Comp., do acto dessa Tns- 
pectoria que mandou classificar como acidos do gru- 
po H e seus congeneres, à mercadoria submettida a des- 
pacho pela nota de importação n. 70.747, de 1928, em 
data de 20 de Dezembro ultimo, “proferiu o seguinte 
despacho: : 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso interposto para manter a decisão recorrida pelos 
seus fundamentos.” 

O parecer emittido por esta Directoria e com o .qual 
concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 

O recurso não merece provimento, á tista do lando 
do Laboratorio Nacional de Analyses, fls. 12 v. e pa- 
recer da Commissão de Tarifa da Alfandega do Rio de 
Janeiro (fls. 20, verso). 

Foi o seguinte o parecer da Comissão de Tarifa: 

-«A commissão em vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analyses que declara: “a amostra é de um 
producto chimico organico, intermediario no fabrico de 
“côres de anílina, não constando que tenha ontra appll- 
“cação; e, a amostra é de phenillamina (oleo de anilina), 


á 
nado ao preparo de côres de anilina”, entende que a 
mercadoria em causa foi bem classificada como acidos 


| não é uma côr de anilina, mas de um producto desti- 
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H e os congeneres do mesmo grupo, na taxa de 1$500.. l 
O Sr. inspector assim decidiu.” (Processo n. 46.845, 
de 1929). | 

D. Off. de 28 de Maio de 1930. 
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| [acido H e os congeneres do mesmo | | k | 
e | grupo (33). ai | 

| Sub-productos de) dinitro-phenol (33). 
| alcatrão de hu- dinitro-chloro-benzina (33). 4 | 
| lha quando im- di-methyl-amino-benzol EUA D DA 
Portadosex-/acido sulfurico e os sulfonicos con-! | PR É Gs BM 
| clusiva-l] generes do mesmo grupo (33). Kilos.) $100/50 %| A mesma dos acetatos ... 
mente para a | metaphenilene-diamine (33). R 
| a fabricação de anthraceno em pasta ou em pó (33) 

| anilinas. amino-naphtina (33). 

| benzina e acidos corgeneres do | 

| | mesmo grupo (33). 

] 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(33) € DECISÃO N. 165 — DE 18 DE FEVEREI- 
| RO DE 1930. 
[ Communico-vos, para os devidos effeitos, que o Br. 
| Ministro da Fazenda, tendo presente o telegramma fi- 
| chado no Thesouro Nacional sob n. 11.299, de 1928, 
| em que o inspector interino dessa Alfandega consulta 
| 
] 
|) 
| 


So 


si os sub-productos de alcatrão de hulha, constantes do 
art. 328 da Tarifa, referidos na circular n. 41, de 30 
de Setembro de 1921, continuam a pagar a taxa de 
cem réis por kilo, em data de tres de Janeiro findo pro- 
| feriu a respeito o despacho seguinte: 

] “Responda-se na fórma do parecer,” 

| O parecer a que allude o despacho do Sr. Ministro 
| da Fazenda foi emittido pelo doutor consultor da Fa- 
' zenda Publica, nos termos seguintes: 

| “A Alfandega de Santos consulta st os sub-productos 
| de alcatrão, extrahidos da hulha, incluídos no art. 328. 
! da Tarifa e a que se refere a circular n. 41, de 30 de 
' Setembro de 1991. continuam a pagar o imnosto de. 
1 100 réis. não obstante a le! 5.353, de 30 de Novembro 
| de 1927. 

| A 1.º Snb-Directoria da Receita entende que; tendo 
"a referida cireular declarado de caracter permanente o 
l art. 127 da lei n. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918. 
! deve ser de 100 réis o imposto. 

| Refere-se porém, a outra duvida levantada pela Al- 
! fandega desta Capital, que tambem fo! onvida. a qual 
' entende que nm acto do Poder Executivo não póde dar 
| caracter definitivo a uma lel annual, 
1 
| 
| 
| 
| 
! 
| 
| 
] 
| 
) 
| 
] 
| 
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| 
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O parecer da alludida directoria entende porém que 
as leis posteriores 4 de n. 3.644, não reproduziram 
nem autorizaram semelhante reducção. conforme tem 
praticado em relação a outros casos, de sórte que não 
está mais em vigor, principalmente depois que a de 
n. 5.253, aboliu todas as isencões e reduccões. 

As leis de orcamento. emquanto a recente reforma 
constitucional não prohibiu as chamadas caudas, que 
devem limitar-se a canterem as estimativas da Receita 
" o maximo da Despeza, reformaram até ao abuso a 
legislação permanente, de toda a especie, indo até a 
rrear preceitos sobre direito civil e commercial cerl- 
minal. 

A nossa contabilidade publica, até que entrou em vi- 
gor o codigo de contabilidade e seu regulamento, a bem 
dizer era regulada por dispositivos de leis orcamenta- 
rias. 

As Tarifas não escaparam a semelhante regra, não só 
quanto ao augmento ou diminuição do imposto da im- 
portacão para productos de toda a especie, como em 
relação a isenções e abatimentos de direitos. 
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. 
A Tarifa aduaneira manda cobrar 1$500 de direitos , 


relativos aos productos destinados à fabricação de ani- 
linas, sendo modificada a primitiva, que os taxava ad- 
valorem. : 
A lei n. 3.644, acima citada determinou que os ar- 
tigos que menciona e que eram comprehendidos em 
semelhante dispositivo passariam a pázar a taxa de 
100 réis, desde que fossem importados exclusivamente 
para a fabricação de anilinas. 
A circular invocada, declarando de caracter perma- 
nente semelhante dispositivo, não fez mais do qne ado- 
ptar o criterio até então seguido, de considerar perma- 
nentes innumeras disposições de leis orçamentarias mo- 
dificando a Tarifa. 
- E si não fose considerado como tendo tal caracter se- 
melhante dispositivo então cada anno se faria preciso 
dispositivo especial reproduzindo as modificacões ante- 
riores, sob pena de se considerar em vigor a Tarifa 
aduaneira, tal qual foi mandada observar pelo decreto 
mn. 3.617, de 19 de Marco de 1900, com grande trans- 
torno para os cofres publicos e até para as industrias 
que se crearam á sombra de dispositivos protecionistas 
posteriores. 
O facto do não ter sido semelhante disposição, a do 
art. 127 da lei n. 3.644, mandada observar expressa- 
mente, depois de certo tempo. não imnlíca na sua revo- 
gacão, uma vez que esta não foi feita de modo expresso. 
A este respeito já doutrinou este Ministerio. no offl- 
cio n. 20, de 17 de Fevereiro de 1909, ao doutor 2.º 
| 
| 
] 
! 
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procurador da Republica nesta Capital, que: 

“as leis do orçamento só especificam as taxas dos 
impostos quando estes são creados ou alterados, H- 
mitando-se, fóra desses casos a consignar a ru- 
brica precisão da Receita.” 

- E o Supremo Tribunal adontando esse conceito re- 


anno), que: 

es ... não é necessario que as leis orcamentarias 

posteriores reproduzam esse ouantum (o da taxa), 

; bastando que consignem na Receita o imnosto so- 

a hre mercadorias. o qual será arrecadado de accôr- 
do com a taxação estabelecida.” 

Ora, se nenhuma lei posterior revogou o dispositivo 
da de n. 3.644. nem tacita. nem exnressamente, é claro 
que o imposto de 100 réis devia e deve até agora con- 
“tinuar à ser cobrado para os productos de que trata o 
— Vart. 127, que não precisa declarar. ficar incorporado, 
“ 1 á Tarifa, como nenhum outro identico o declarou. 

O argumento que pretende a Dirertoria da Receita 
tirar da lei n. 5.353, não procede, penso eu. 
"| ssa lei, como outras anteriores se refere ás isen- 
“ | çõos e abatimentos concedidos como favor especial á 
|| + determinadas pessõas, classes, empregos, etc., e não ás 
|| ER “| alterações ou dispositivos da Tarifa, de caracter geral. 
Cf Não fosse assim e os filtros e as sementes, por exem- 
“Yplo, que por dispositivo expresso da É eo Asi u- 

“Y vres de quaesquer direitos, passariam a pagai-os. 

O a mis er de Alfandega alguma se lembrou de tal 
| fazer e taes artigos continuam a entrar no paíz isentos 
'de quaesquer impostos, sejam quaes forem os impor- 


[ 
| 
| 
| 
! 
| 
1! solvên. por accordam n. 2.034, de 16 de Junho de 
| 1915 (vide Diario Official, de 13 de Junho do mesmo 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
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Trata-se, repito, de uma disposição que alteron a Ta- 
a Alfandegaria e deverá de pe até que 
outro expressamente o revogue ou altere. 
Dire em conclusão duas taxas — uma, de 1$500, 
do os productos não forem destinados á fabrica- 
o de anilina e a de 100 réis no caso contrario. (Pro- 
sso mn. 11.299, de 1928. 
“D. Off. de 19 de Fevereiro de 1930. 
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O DECISZO N. 76 — DE 5 DE FEVEREIRO 


DE 1931. 


Por intermedio da. ga do Rio de Janeiro el 
14 de Novembro ultimo, 


ria o recurso interposto 
as F. Matarazzo, do acto 
como producto 
chimico não classificado, para pagar direitos ad-valo- 
rem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela 
nota de importação n. 28.963, de 1930, como phosphato 
de cal, da taxa de $800. ] 


findo, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” o 

O parecer que emitt! e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Não ha como attender 4 reclamação da recorrente, 
por quanto não existe, no caso, predominancia de ma- 
teria. O producto em questão formado de outros, é 
corpo inteiramente differente daquelles que entraram 


proprio. 

Resulta, portanto, um corpo novo, o qual tem clas- 
sificação propria e definida no art. 328 da Tarifa. 
Assim, não ha como dar provimento ao recurso.” 

O que vos communico para os devidos fins. .Pro- 
cesso n. 60.539 de 1980). 

D. Off. de 6 de Fevereiro de 1931. 


(35) O DECISZON. 88 -— DE7DE FEVEREIRO 
DE 1931. 


do presente o requerimento encaminhado com o officio 
da Alfandega desta Capital, n. 1.292. de 29 de Julho 
ultimo. fichado no 'Thesouro Nacional soh n. 38.645. 


elo recorre do acto dessa Inspectoria nue. de acebrdo 
com a derisão da Commissão de Tarifa, n. 1.425. mamn- 
dou classificar como producto chímico não classificado 
para vagar direitos ad-valorem, na razão de 50 % a 
mercadoria desnachada pela nota de importacão nu- 


eommercio. da taxa de $300 por kilo, proferiu, em data 
de 29 de Janeiro findo, o despacho seguinte: 

“Nos termos do narecer, nego provimento ao recurso, 
para manter a derisão recorirda:” 

O parecer que emittf e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, fo! o seguinte: 

“A* vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lvses, no qual se louvou a Commissão de Tarifa da Al- 
fandega desta Capital, que homologou a decisão recor- 
rida, penso que a mercadoria da nota de fls. 6 foi bem 
classificada pela Alfandega de Santos, como prodnceto 
chiímico não classificado. taxa de 50 % ad-valorem. 

Assim não merece provimento o recurso.” (Processo 
n. 38.645, de 1930). 

D. Off. de 8 de Fevereiro de 1931. 


(36) O DECISÃO N. 403 — DE 3 DE JUNHO DE 
1931. 


Communicando que o Sr. Ministro negou provimen- 
to, de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto pela 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, do acto dessa 
Alfandega, que, de accôrdo com a decisão da Commis- 
são de Tarifa, mandou classificar como productos chi- 
micos, para pagar direitos ad-valorem, na razão de 
50 % a mercadoria submettida a despacho pela nota 
de importação n. 49.886, de 1930, e que a recorrente 
pretende seja classificada como persulfato de ammonia 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 30 do mez 


na sua composição com caracteristica peculiar e usn | 


Communico-vos que o Sr, Ministro da Fazenda, ten-. 


de 1930. em que a Sociedade Anonvma Frigorífico An-. 


mero 91.865. de 1929. como “horato de soda”. para. 
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| 
| ecra no art. 308, da Tarifa, da taxa de $400 por 

o. 

O parecer que emitt!, foi o seguinte: 

“De gecôrdo com o parecer da Commissão da Tarifa 
da Alfandega desta Capital, opino que se negue provi- 
mento ao recurso para ser o persulfato de ammonio e 
acido phosphorico em combinação considerado bem des- 
pachado no art. 328, da Tarifa, 50 % ad-valorem. 

Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa: 

“A Commissão, unanimemente homologa a decisão 
recorrida da Commissão da Tarifa da Alfandega de San- 
tos que classificou a mercadoria despachada pela nota 
n. 49.886, de 1930, como producto chimico não claz- 
sificado da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328, da ta- 
rifa. O Sr. inspector está de accôrdo. (Processo nu- 
mero 16.675, de 1931). 

D. Off. de 4 de Junho de 1931. 
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| (37) O DECISÃO N. 722 — DE 19 DE JUNHO 
| DE 1921. 

| Encaminhastes a esta directoria com o vosso officio 
En. 1.343. de 1930, fichado no Thesouro. sob n. 38.651, 
| do mesmo anno, o processo relativo ao recurso Inter- 
| posto pela Alliança Commercial de Anilinas Ltda., do 
| acto dessa Alfandega, que, por decisão n. 910, mandon 
1 classificar na taxa de 1$500 por kilogramma. dous acl- 
| dos e seus congeneres do mesmo grupo. a mercadoria 
[| submettida a despacho com a nota de importação nu- 
| mero 37.770. como producto chimico” (sal de anilina) 
[ ad-valorem 50 %, art. 398. da mesma Tarifa. 

[ O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 28 de Mato 
| ultimo, proferiu o seguinte despacho: 

1 “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
| curso.” 

| O parecer que emitti, fo! o seguinte: 

| “De inteiro accôrdo com o parecer da maioria da 
| Commissão da Tarifa da Alfandega desta Capital, de 
! fls., homologado pela inspectoria, opino se negue pr9- 


“| vimento ao recurso para o fim de classificar a merca- 
“| doria de que se trata no art. 328, taxa de 18500, no 


[ grupo dos acidos H e seus congeneres.” 

| Foio seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 
| Alfandega desta Capital: 

| “A Commissão, á vista do laudo que declara ser à 
| mercadoria, chlorhydrato de anilina classifica a mer- 
! cadoria em lide na taxa de 18500 por kilogrammo. dos 
[acidos H e seus congeneres do mesmo grupo, contra O 
| voto dos Srs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, que. 
[ 4 vista do mesmo laudo chimico opinam pela classifl- 
| cacão de 50 %, ad-valorem, como producto chímico não 

classificado. 
O Sr. inspector decidiu pela taxa de 14500.” (Pro- 


| cesso n. 38.651. de 1930). 


[| D. Off. de 20 de Junho de 1931. 


Es) O DECISXO N. 1.123 — DE 10 DE SETEM- 
BRO DE 1931. 

- Com o officio n. 1.824, de 15 de Julho nitimo, en- 
'aminhastes a esta directoria o processo fichado no 
Thesouro sob n. 41.064, do corrente anno, relativo ao 
“recurso interposto pela firma R. Aubertel & Comp., 
Ltda., do acto dessa Alfandega mandando considerar 
“como “producto chímico não classificado”, do art. 328 
'da Tarifa, para pagar 50 % ad-valorem, a mercadoria 
“despachada pela nota de importação n. 3.766, do cor- 
rente anno, como solução eg do art. 227 da Ta- 
“rifa e taxa de 3$200 por kilo. 

E pe Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Agos- 
| to proximo findo, proferiu o seguinte despacho: nr 
“Na forma do parecer, nego provimento ao recurso. 
O parecer que emitti foi o seguinte: 
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“Opino seja negado provimento ao recurso interposto, 
para o fim de ser mantida a decisão da Commissão de 
Tarifa da Alfandega desta capital que, tendo em vista 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, mandou 
classificar a mercadoria em questão, (Mélande de 
Schleich-Balsamique), como producto chimico não clas- 
sificado, do artigo 328 da Tarifa, para pagamento de 
direitos ad-valorem, razão de 50 % .« (Processo nu- 


| mero 41.064 de 1931). 


D. Off. de 11 de Setembro de 1931. 


CLASSE 12. 
Madeira em bruto ou preparada 


rada, lavrada fo- delgadas “ com embutidos 


MADEIRA bruta, ser.) em folhas lisas ou simples . 
lheada, e outras, (10) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(10) O DECISÃO N. 594 — DE 31 DE JULHO DE 
1930. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
com o officio n. 305, de 8 de Março do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposta 
pela firm? commercial Americo Martins & Companhia 
Limitada, do acto dessa Alfandega considerando bem 
despachada como madeira em laminas deleadas com es- 
butidos, da taxa de 50$ por kilo, do art. 330 da Tarifa, 
a mercadoria despachada pela nota de importação nu- 
mero 6.415, de 1929, classificação que seja modifica- 
da, sob o fundamento de que a mercadoria não suppor- 
ta a taxa applicada. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com os pareceres, nego provimento ao 
recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Sou de parecer que os frisos de madeira com embu- 
tidos, mercadoria sobre que versa o presente recurso, 
devem pagar a taxa de 50$ o kilo, art. 330 da Tarifa, 
como as folhas delgadas ahi mencionadas. 

Nests condições, opino se negue provimento ao re- 
curso, para manter a decisão recorrida.” 

O parecer da Commissão de Tarifa da Alfandega do 
Rio de Janeiro, com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: 

“A Commissão homologa a classificação de laminas ou 
folhas delgadas de madeira, com embutidos, da taxa 
de 508 por Kilogrammo do art. 330 (ultima parte) da 
Tarifa adoptada pela Alfandega recorrido, por ser tal 
classificação a firmada nesta Alfandega em decisão nu- 
mero 1.035, de 1 de Agosto de 1925, mantida pela Or- 
dem n. 721, de 12 de Dezembro do mesmo anno e a 
constante de recente decisão n. 125, de 25 de Janeiro 
do anno corrente para os frisos de madeira com em- 
butidos, representados pela amostra. O Sr. ifspector 
assim decidiu.” 

O que vos communico para os devidos fins. 

D. Off. de 2 de Agosto de 1930. : 
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BARCOS e embarcações miudas (8) e (9) 


UNIDADE 


DIREITOS 


Kilog.| sds % 


” 


| 


| 


[508000] * 


Ad-val./20 % 


! 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


DIREITOS 


dl 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


8) E DECISÃO N| 56 — DE 28 DE MAIO DE 
E Com o officio n. 272, de 28 de Novembro ultimo, en- 
minhastes | a esta directoria o processo fichado no 


RT esouro, sob n. 56.653, de 1930, contendo o despacho 


essa delegacia, do qual recorrestes ex-officio para O 
Ve Ministro, dando provimento ao recurso interposto 
elo armador Bartholomeu Mendes para o fim de, re- 
ormando a decisão da Alfandega de Recife, julgar isen- 
ta dos direitos de importação e de consumo a embar- 
cação. ao mesmo pertencente. 


k o Sr. Ministro da Fazenda, em data de 12 de Março 


, proferiu o seguinte despacho: 


accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 


ex-officio, para confirmar o acto recorrido.” 
ate que emitti, foi o seguinte: 


fas da Alfandega desta Capital, MURSidAAdo pelo 
: tiro inspector, opino se negue provimento ao 
"so ex-offício, interposto pelo delegado tiszal de 
nambuco do seu rei Jilgaaido isento de direitos de 


e e da altandega desta Capital, que foi o “sonntutos 
“A Commissão, em face dos parscaros dos conferen- 


b Cs SER uco) para o serviço da pequena cabotagem 
| — que significa “navegação costeira entre cabos ou 


l portos da mesma região — o que ainda faz certo o re- 


“querimento de Antonio Lopes Filho (doc. de fls.), pe- 
| dindo passaporte afim de seguir viagem para os portos 


il de Natal e Macáu, situados no Rio Grande do Norte, 


“e que tudo caracterisa a pequena cabotagem. O Sr. Ins- 
| pector esteve de accôrdo.” (Processo n. 56.653, de 
| 1930). 

POLE, de 7 de Junho de 1931. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(3) € DECISÃO N. 11 — DE 17 DE FEVEREIRO 
DE 1930. 

- Communico-vos ,para os fins convenientes, que o Sr. 

, Ministro da Fazenda, tendo presente o recurso encami- 

nhado como officio da Alfandega desta Capital, nu- 

“mero 2.296, de 30 de Dezembro ultimo, fichado nº 

Thesouro Nacional sob n. 68.609, do anno transacto, 


[ em que a Companhia Port of Pará recorre do acto 


E ado 


| dessa Inspectoria, que mandou classificar como omissa, | 
| para pagamento de direitos ad-valorem 50 %, de ac- 


“côrdo com o artigo 13 5 5.º das disposições Prelimina- 


? res da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
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mero 9.641, de 12 de Agosto do citado anno, como sal- 
va-vida de cortiça, do art. 360 e taxa $300 por kilo, 
proferiu a respeito em data de 4 deste mez o seguinte 
despacho: 

“Pomo conhecimento do recurso para mandar proce- 
der de accôrdo com o proposto no parecer.” 

O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Sou de parecer que se tome conhecimento do re- 


curso para mandar classificar a mercadoria represen-. 


tada pela amostra junto, no art. 350 da Tarifa, para 
pagar a taxa de $300 por kilo, de accôrdo com a Com- 
missão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro.” 

O parecer da Commissão de Tarifa da Alfandega du 
Rio de Janeiro, com o qual estive de accôrdo foi o se- 
guinte: | 

“A commissão, examinando a amostra que lhe foi 
presente (salva-vidas de cortiça forrado de panno de 
algodão) classifica a mercadoria em causa no art. 360, 
da taxa de $300. 

O Sr. inspector assim decidiu. 

D. Off. de 18 de Fevereiro de 1930, 


OBRAS não classi- 
Ticadano >. sena é quaesquer outras (7) a (11)... 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA : 


(7) O DECISÃO N, 1.160 — DE 16 DE NOVEM- 
BRO DE 1929. 

Com o officio n. 1.820, de 18 de Outubro deste 
anno, encaminhastes a esta directoria o recurso inter- 
posto pela firma Amaro & Comp., Ltda., da decisão 
dessa inspectoria que, homologando o parecer da Com- 
missão da Tarifa, mandou classificar a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 56.343, deste mesmo anno, como 
obras não classificadas de madeira e obras não classi- 
ficadas de celluloide. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 7 do cor- 
rente mez, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao Tre- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“O recurso não merece provimento em face do pa- 
recer da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 
Janeiro.” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa: 

“A Commissão tomando conhecimento do pedido de 
reconsideração sobre a classificação dada a um quadro 
de madeira com dispositivos para receber letras — ca- 
racteres — e formar annuncios e letras de celluloide, 
que lhe foram presentes mandou classificar: o quadro 
como obras não classificadas de madeira — e as letras 


| como “obras não classificadas de celluloide”, manten- 


do, assim, a decisão anterior, n. 971, proferida em sua 
reunião de 25 de Maio ultimo. 

O Sr. inspector assim decidiu por julgar equitativa 
a. decisão mantida,” 

O que vos communico para os devidos fins.” (Pro- 
cesso n. 63,238, de 1929). 

D. Off. de 17 de Novembro de 1929. 


(8) O DECISÃO N. 269 — DE 28 DE ABRIL DE 
1931. 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
acompanhado de vosso officio n. 668, de 10 de Março 
do corrente anno, encamishastes o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n, 16.623, deste anno, relativo 
ao recurso interposto pela firma Almeida & Comp., 


(o) 
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E | Ltda, do Aa dessa. e ioaidndEar que considerou como 
— | obras de madeira não classiticadas, para pagar direitos 
go ad-valorem na razão de 50 %, a mercadoria despachada 
pela nota de importação u, 55.603, de 193U, como “per- 
tences. para accumuladores”, da taxa de 15 % ad-valo- 


ro sr. “Ministro da Fazenda, em data de 14 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
urso”. (Processo n, 16.623, de 1931). 

D. or. de 29 de Abril de 1931. 


ns DECISÃO N. 270 — DE.28 DE ABRIL DE 
viPor intermedio da Altimdaga do Rio de Janeiro e 
j panhado de vosso officio n. 1.849, de 14 de No-. 
o ultimo, encaminhastes o processo fichado no 
e E. esouro Nacional sob n. 16.622, do corrente anno, re- 
lativo ao recurso interposto por Leite Gascon & Comp., 
acto dessa Alfandega que mandou considerar como 
obras não classiticadas de madeira, do art. 394, da ta- 
“para pagar direitos ad-valorem, na razão de 50 %, 
| jercadoria despachada pela nota de importação nu- 
mero 53. 813, de 1930, e que a recorrente pretende seja 
ssificada como objectos physicos não classificados, 
para pagar 15 % ad-valorem. 
— O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 14 do cor- 
Tente, proferiu o seguinte despacho: 
* De accôrdo com o parecer, nego provimento ao ro-. 
Urso. » (Processo n. 16.622, de 1931). 
-D. ofr. de 29 de Abril de 1931, 


0). e DECISÃO N. 385 — DE 25 DE JUNHO DE 
1931. ; 
o Por i intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, eu- 


ativo ao recurso interposto pela firma Ford Moto: 
Company Exports Inc., do acto dessa Alfandega, quanto 
classificação dada à mercadoria despachada pela nota 
“importação n. 2.933, de 13 de Julho do mesmo anno, 
como laminas de madeira para accumuladores, do ar- 
tigo 394 da Tarifa. | 
o sr. ge o a em data de 18 do ese proferiu 


* curso. ; 
"O parecer que emitti foi o seguinte: 
- “A mercadoria em questão tem classificação definida 
“na Tarifa, art. 394 como qualquer outra obra de ma- 
deira não classificada, taxa de 50 % ad-valorem, não 
| podendo, assim, como pretende. a recorrente, estar su- 
jeita a direitos de 15 %, art. S75, sob fundamento de 
— | se tratar de placas para accumuladores. 
, Assim, opino se negue provimento ao recurso, pára 
“fins de manter a decisão recorrida, concordando, desta 
| fórma, com o parecer de fls. da Commissão de Tarifa 
— | da Alfandega desta Capital que o homologou.” 
a Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa: 
“A Commissão, á vista das decisões existentes, contra 
o voto do Sr. “Nestor Cunha, que opinou pela taxa de 
15 % ad-vaiorem, homologa a classificação de 50 % 
ad-valorem, attribuida pela Alfandega recorrida ás pla- 
“de madeira (separadoras de bateria de accumulado- 
» (Processo n. 51.802, de 1930). 
D. Off. de 27 de Junho de 1931. 


“am 6 DECISÃO N. 36 — DE 25 DE JUNHO DE 
1 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 


| caminhastes o processo fichado sob n. 39.895, de 1930, 
é rotativo ao recurso interposto pela firma Ford Mot7r 
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' 


« Comp., do acto dessa Alfandega que classificou na | 
| laxa de 50 % ad-valorem a mercadoria submeitida : 
despacho pela nota de importação n. 2.254, do referido 
anno e que a recorrente pretende pagar a taxa de 15 % | 
ad-valorem, no art, 875 da Tarifa. l o Eu 

o sr. Ministro, em data de 18 do corrente, proferiu | 
o seguinte despacho; ) | 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re-| 
curso.” de A 

U parecer que emitti foi o seguinte: 

“Upino se negue provimento ao recurso para o fim | 
de sujeitar a mercadoria objecto do presente recurso, á | 
taxa de 50 % ad-valorem, art. 394, como obra de ma- | 
deira não classiricada, seguindo a doutriua assente, à 
qual se refere a Commissão de Tarifa da Alfandega | 
desta Capital em seu laudo de fls, homologado pela. 
Inspectoria, 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa: 
“A Commissão opina por que se homologue a clas- 
sificação da Alfandega recorrida que attribuiu ás placas 
de madeira para accumuladores a taxa de 50 % ad-va- 

rem, de accôrdo com a ordem n. 546, de 8 de Novem- 

bro de 1928, publicada no Diario Official do dia seguin- 

te. O Sr. Nestor Cunha declara que assim tambem opi- | 

na sómente em obediencia á ordem citada, por isso l 

que, destinando-se as placas em lide a accumuladores 

electricos, deviam seguir o regimen fiscal da merca- 1 

doria a que pertencem, que tem a taxa de 15 % ad-va- 

lorem. O Sr. inspector esteve de accôrdo com a clas- 

sificação de 50 % ad-valorem. (Processo n. 39.895, 

de 1930). | 
| 
| 
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Palha, esparto, cairo, pita, piassava, 
paíina e outras materias filamentosas 
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(6) O ALTERAÇÃO EM VIGOR 


EM RAMA, 
preparadas e - 
benetfi-l proprias para efe qualquer ou- 


ciadas de ras, chapéos e te- | 
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$060/15 % 
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(7) O DECRETO N. 19.550 — DE 31 DE DE- 
| ZEMBRO DE 1930. 
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Orça a Receita Geral da Republica para o exercicio 
de 1981 


DR ano End d o a cxagme crivensas 
N. 1. — Direitos de importação para consumo, ... 


e duç. tp a 


Alteradas da seguinte fórma, as taxas constantes du 
classe 14.º, da Tarifa a saber: 

Art. 410. — Fibras simples, de qualquer qualidade, 
menos as de palha da Italia e do Chile e semelhantes, 
kilogrammo, $300, razão 15 % — Em caixas ou cai- 
xinhas de papelão ou envoltorios semelhantes ou em 
saccos ou em fardos, Bruto, 

Art. 411. — Em fio: — para tecelagem ou cordoa- 
lha, simples, de um fio, crú, kilogrammo $640, razão 
20 %. laem, idem, tinto, kilogrammo, $840, razúo 
20 %. Linha de qualquer qualidade, em novellos ou 
carreteis, kilogrammo 2$000, razão zu %. Em caixas 
ou caixinhas de papelão ou envoltorios semelhantes, in- 
“ciusive os carreteis. 

-D. Off. de 3 de Janeiro de 1931, 
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(8) O DECRETO N. 19.869 — DE 15 DE ABRIL 
DE 1931, 


Altera as taxas relativas a direitos de importação para 
consumo de alguns artigos das classes 14.º, 15.º e 
17.º das Tarifas. | 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1.º — Ficam modificadas do modo seguinte as 
“alterações introduzidas nas taxas constantes das clas- 
ses 14.º, 15.º e 17.º das Tarifas pelo art. 1.º (Receita 
'* ordinaria — I. Renda dos impostos — I. Importação, 
“entrada, sahida e estadia de návios e addicionaes — 
“1. Direitos de importação para consumo) do decreto nu- 
mero 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, que orça 
“a receita geral da Republica para o exercício de 1931: 

Classe 14.: — Palha, esparto, cairo, pita, etc. — 
“Art. 410. — Fibras simples, de qualquer qualidade, 
' menos as de palha da Italia e do Chile e semelhantes: 
kilogrammo, 60 réis; razão, 15 %. 

Art. 411. — Em fio, para tecelagem ou cordoalha, 
“simples de um fio crú, ou vegetal, proprio para ceifa- 
deira-atadeira (fio sizal); kilogrammo, 640 réis; razão, 
20 %. 
-— Classe 15.º — Algodão — Art. 437. — Fio sim- 
“ples, um fio só, crú: kilogrammo, 1$000; razão 30 %. 
“Idem, idem, idem, branco: Kkilogrammo, 1$300; razão, 
| 30 %. Idem, idem, idem, tinto: kilogrammo, 1$600; 
"razão, 30 %. Idem, idem, idem, mercerizado: kilo- 
“grammo, 1$900; razão, 30 %. Fio retorcido, dous a 
E tres fios, crú: kilogrammo, 1$500; razão, 30 %. Idem, 


EEE pe Ped. (É do np 


— to e e e em mem 


| idem, idem, branco-alvejado: kilogrammo. 1$800; razão, 
| 30 %. Idem, idem, idem, tinto estampado: kilogram- 
"| mo, 2$100; razão, 30 %. Idem, idem, idem, merceri- 
UE zado: kilo, 2$400; razão, 30 %. 

| Classe 17.º — Linho, juta e canhamo — Art. 528. 
“— Fibras em rama: kilogrammo, $060, razão 20 %. 
Art. 529. — Fio simples de canhamo e juta, crú: 
* kilogrammo, -$140; razão, 20 %. Idem, idem, idem, 
| tinto: kilogrammo, $340; razão, 20 %. 

| Art. 2.º — As alterações constantes deste decreto vi- 
| gorarão a partir de 1.º do corrente mez. 

| Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
' Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1931, 110.º da Inde- 
ndencia e 45.º da Republica. 
D. Off. de 18 de Abril de 1931. 


UNIDADE 


a a me 0 DI À 6 0 CR io CD e 


DIREITOS 


RAZÃO 


QUA ADADE DOS ENVOLTOHIOS 


[ad % 
És RA, e E á 
NA hiia=46 PR 


ss o pa NM ági.s bei nadie 2» giz ad 
“Supplemento de 1929 a 193] 


os 
ão. * qm 


| ali , RE 
E i DE RO, qe + 7 E 

* QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 4 
| ne a A 

d 


NUMEROS 
UNIDADE 
DIREITO 


A 
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(10) € ALTERAÇÃO EM VIGOR 


Em FIO, para tecelagem ou cordoalha, simples de um | 
fio crú, ou vegetal, proprio para ceifadeira-atadeira 
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(11) € DECRETO N. 19.550 — DE 31 DE DE- 
ZEMBRO DE 1930. 
Vide annotação sob n. (7), ao art. 410, Classe 14.8, 
da Tarifa, neste supplemento. 


(12) € DECRETO N. 19.869 — DE 15 DE ABRIL 
DE 1931. 
Vide annotação sob n. (8), ao art, 410, Classe 14.", 
da Tarifa, neste supplemento. 


EM TECIDOS E OUTRAS OBRAS 


» simples (4) (5) (6) | $500/50 %| 
de palha de 4 orlados ou guarneci- | | 
côco dos de lã, linho ou 
algodão (4) (5) | | 
CRIE ro 1$000) 


CAPACHOS . ) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
4) O DECISÃO N. 642 — DE 20 DE AGOSTO DE 


l 
l 
| 
| 
i 
] 
| 
| 
l 
| 1930. 
| Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, e 
| com o officio n. 635-A, de 22 de Maio do corrente anno, 
| encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
| pela firma Armando Pederneiras, do acto dessa Alfan- 
| dega, que mandou classificar como capachos de côco, 
| com orlas e desenhos, de córes, para pagar 1$000 por. 
| kilo, do art. 419, da Tarifa, a mercadoria submettida a 
| despacho pelas notas de importação ns. 407, 409 e 410,. 
| tambem do cotrente anno e que a recorrente pretende 
| pagar a taxa de 500 réis por Kilo do art. 419, como 
| capachos de côco simples. 
| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 1 do corrente, 
| proferiu o seguinte despacho: 
| “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
| curso.” 1 
| O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
| Ministro foi o seguinte: 
| “Já tendo o Thesouro, conforme foi decidido no pro- 
| cesso n. 10.813, de 1929, e a que se refere a ordem 
| mn. 755, de 5 de Agosto do mesmo anno (“Diario Offi- 
| cial”, do dia seguinte), à Alfandega desta capital, re- 
| solvido que “como capachos simples ou communs, quer 
| de esparto ou semelhante, quer 'de palha de côco, só- 
| mente devem ser considerados os que forem de côr na- 
| tural, sem franjas ou orlas”, — opino, uma vez que esta 
| decisão firmou doutrina, se negue provimento ao re- 
| curso do qual aliás o procurador desistira, para fins de 
| ser mantida a classificação dada á mercadoria, pelo 
| conferente, no art. 419, de 1$000, como capachos de 
| côco, com orlas”, 

O que vos communico para os devidos fins, (Pro- 
cesso n. 31.371, de 1930). 

D, Off. de 21 de Agosto de 1930, 


. 
pm (e e e ps tm e 


upplemento 


k MERCADO M RIA s 


5) O DECISÃO N. 428 — DE $ DE JUNHO DE 
1931. Es ; 
intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, e 


De) “Sr. inspector, opino se negue provimento ao 
» para fins de manter, para a mercadoria em cau- 

taxa de 1$000, art, 419, da Tarifa, attribuida aos 
os de palha de côco orlados).” 


Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 


ega do Rio de Janeiro: 


A Commissão homologa a classificação da Alfan- 


' dega recorrida, que attribue aos capachos de côco re- 


presentados pela amostra (orlados).a taxa de 1$000 por 


6) RR O N. 688 — DE 12 DE JUNHO DE 
"Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 
| caminhastes o processo fichado sob n. 38.637, de 1930, 
“relativo ao recurso interposto pela firma Rieckmanu & 
'Comp., do acto dessa Alfandega que, de accórdo com 
a decisão da Commissão da Tarifa, mandou classificar 
como capachos de côco, com orlas de côres, do arti- 
“go 419, da Tarifa, para pagar 1$000 por kilo, a merca- 
“doria submettida a despacho pela nota de importação 
n. 18.014, deste anno, como capachos de palha de 
côco simples, da taxa de $500 por kilo. 

- O Sr. Ministro, em data de 2 do corrente, proferiu 
o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com o parecer da Commissão de 
Tarifa da Alfandega desta Capital de fls, que homolo- 
gou o da Alfandega recorrida, entendo que ao recurso 
deve ser negado provimento, para fins de sujeitar a mer- 
cadoria despachada pela nota de fls. a taxa de 1$000, 

. 419 da Tarifa, como capachos de palha de côco, 
orlados. 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa: 

“A Commissão de accôrdo com varias decisões desta 
Alfandega e doutrina firmada pela ordem n. 109, de 


e fu ms e 


“31 de Janeiro do anno corrente, para esta repartição, * 


f 


homologa a classificação da Alfandega recorrida, que 

attribuiu ao capacho representado pela amostra (de 

| côco, orlados a taxa de 1$000 por kilogrammo do ar- 

tigo 419 da Tarifa. O Sr. inspector esteve de accôrdo.” 
'D. Off. de 13 de Junho de 1931, 
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UNIDADE 
DIREITOS 
RAZÃO 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


NUMEROS 


——————ee ie SS 
CLASSE 15.º | 
Algodão | 


Eça E ERR ssmeantã Gi . A ad! 


EM BRUTO OU PREPARADO 


404 [UEM CAPODO DA) ss pegõ o door VAR RN Kilog., $200/50 % 


| Em fardos ou saccos .. .... 


| 
| 
| 
| 


43h |-Em rama om pluma (DJ... ssh. dpanttd O. " $80 
| 


Em fardos ou saccos, caixas o! 

| caixinhas de cartão, pap im 
436 | Em pasta, cardado ou em flohas gommadas CLIO Ms forradas de panno ou não, 
| pelão ou envoltorios 

Thantes .. 5. -* Sa 


ESTO. o e data Ms Rs 
simples a branco ou alveja- 
META DOC o di 
| tinto ou estampa- 
| NRO pre q 
mercerisado . .. Em caixas ou caixinhas de e: 
7 tão, papel, forradas de 
retorcido de, cú... .u cv. ou não ou envoltorios 
dois oul branco ou alveja- lhantes, incluidas bobinas 
tres flor . ope Cas cnrroteís ..'., .. 4 E NaN 
tinto ou estampa- 
DONE Po des 
mercerisado . 


para tecela- 
[RR 4: + 


entrançado para pavio . A CAES IA 
rrouxamente retorcido para fabricação de 
rêde os direitos dos fios para tecelagent, 
segundo a sua qualidade .. .. ...... 
linha de qualquer qualidade em bobinas, car- | 
reteis, novellos ou meadas, para costura, Em caixas ou caixinhas de car-| 
crochet e semelhantes medindo até um mil- | tão, papel, forradas de 1 ) 
limetro de diametro .. .. ...... “e +» | Kilog.| 48000/60 o | ou não ou envoltorios e-| 
| | Inantes, incluidas bobinas e 
Nota n. 49. — Os fios de algodão com qualquer ma- | carreteis ., 4... E 
| teria, pagarão as taxas da materia mais tributada ou de 
maior taxa. 


6 ALTERAÇÃO EM VIGOR 


USA. | UI ORRTDOA Dia ao user NAO o Re e E Kilog., 8200/50 g% 
485 | Em rama ou pEMS .. Clin a air LN ” | $800| ” 
436 | Em pasta, cardado ou em folhas gommadas ........ 1800050 9% 
RR no E ia 18000/30 %|. 
cam dá ou alveja- | 

do , : br 


| Nos envoltorios 


| simples de Ap 
um fio . bes ou estampa- 
MO ias gia: “ado 
mercerisado . 
para tecela- 


ago 


om 


Em caixas ou caixinhas de car- 
tão, papel, forradas de no| 
ou não ou envoltorios seme- 

; lhantes, incluidas bobinas. 
mercerisado .... carreteis .. ..,., 


retorcido de! branco ou alveja- 

dois OU GOD spo Ra 

tres fios .' tinto ou estampa- 
dO o 


(ra 5 


es: 


entrançado para pavios .. .. .. lc. 
frouxamente torcido para fabricação de 
DOG LC dedo MR A SD RD 
linha de qualquer qualidade, em bobinas ou 
carreteis de qualquer materia, novellos 
ou meadas, para costura, crochet e seme- 
RRAÇER E rt ae Ea nie RE SR va 


LE 
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- NOTA 49.º — Considera-se linha o fio retorcido de 
de mais de tres fios, cujo diametro medir até dous mil- 
limetros. Os fios mesclados de qualquer outra materia 
pagarão as taxas da materia mais tributada. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(1) € DECRETO N. 19.550 — DE 31 DE DE- 
—  ZEMBRO DE 1930. 


RR NRO uma nes. ns cana vaca. cancao s 


classe 15.", da Tarifa, a saber: — Algodão em bruto 
ov preparado: — Art. 434. — Em caroço, kilogrammo 
| $200, razão 50 % — peso bruto nos envoltorios. Ar- 
tigo 435. — Em rama ou pluma, kilogrammo, $800, ra- 
zão O %, peso bruto nos envoltorios. Art. 436 — 
Em pasta, cardado ou em folhas gommadas, kilogram- 
| mo, 1$000, razão 50 %, peso bruto nos envoltorios. 
| Art. 437 — Em fio — para tecelagem, simples, de um , 
| fio: crú, kilogrammo, 1$000; branco ou alvejado, kilo- | 
- grammo, 1$500; tinto ou estampado, kilogrammo, réis 
28000; mercerizado, kilogrammo, 38000. Para tecela- 
"gem, retorcido: de dous ou tres fios: crú, kilogrammo, 
2$000; branco ou alvejado, kilogrammo, 28500; tinto 
ou estampado, Kilogrammo, 38000; mercerizado, 48000; 
| 


(2) 6 DECRETO N. 19.869 — DE 15 DE ABRIL 


DE 1931. 
“Vide annotação sob n. (8), ao art. 410, Classe 14.4, 
| neste supplemento. 


! CORDOALHAS, cor- ( de mais de um millimetro de Em fardos ou saccos, caixas ou! 

! “das, cabos, cabinhos diametro até tres millime- , caixinhas de cartão, papel, 

"* eadriças. tros. 41). . . .. 0. . + | Kllog.| 3$000/50 % forradas de panno ou não, 

| 5; É | papelão ou envoltorios seme-| 
IHANtOS: Desista PTD 
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| (1) 6 DECISÃO N. 530 — DE 16 DE MAIO DE 
É SA vas 

Aa o officio n. 997, de 1º de Junho do anno pro- 
ximo passado, encaminhastes a esta directoria o pro- 
“cesso fichado sob n. 28.753, de 1930, relativo ao re- 
“curso interposto pela General Electric S. A., do acto 
dessa Alfandega que mandou classificar como “cordoa- 
| Tha de algodão”, da taxa de 3$000 por kilo, do art. 453 
“| da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota de im- 
“portação n. 31.629, de 1930, que a recorrente preten- 
"de seja classificada como fio de algodão branco neço 
“ples, de um só fio, para tecelagem, da taxa de 1$10 


se Ministro, em data de 16 do mez proximo pas- 

“sado, proferiu o seguinte despacho: 

a na torta do parecer, nego provimento ao recurso, 
ra manter a decisão recorrida.” 


a emitti foi o seguinte: , 
Rs pelo não provimento ao recurso, contirmada 


tina e a a a < 


Ea e es, Sp Pç 


NUMEROS 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
! 
| 
1 
| 
| 
| 
| 
| 
I 
| 
| 
! 
| 
| 
! 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
| 
I 
| 
|I 
| 
| 
| 
| 
| 
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a decisão recorrida, em face do parecer da commissão j 


de Tarifa, nos termos da justificação constante do of- . 
fício do Sr. inspector da Alfandega, encaminhando o 
recurso.” 
Para esclarecimento do assumpto, 
cio alludido: ) 
“Instruido com os documentos necessarios ao seu es- 
tudo e julgamento, encaminho á superior instancia o 


transcrevo o offi- 


de 1929 a. 


DE 
ITOS 


UNIDADE 


DIRE 


a oa RR o 
QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS | 


1 

: E 
o | 
E É 


recurso que General Electric S. A. interpõe do acto desta | 


Alfandega que mandou classificar como cordoalha, de 
algodão, na taxa de 8$000 por kilogrammo, do arti- 
go 453, da Tarifa, de accôrdo com as alterações do de- 
creto n. 5.650, de 9 de Janeiro de 1929, a mercadoria 
representada pela amostra e que foi, pela recorrente, 
despachada pela nota n. 31.629, deste anno, na taxa 
de 1$100 como fio de algodão branco simples, de um 


só fio, para tecelagem. 
O art. 437 em 


com mais de tres pernas ou fios, ao passo que a mer- 
cadoria em lide, dado o numero de fios que a com- 
poem, só póde ter a classificação que lhe foi attribuida 
em decisão n. 528, de 5 de Abril ultimo, sem voto dis- 
cordante, pela Commissão da Tarifa.” 

D. Off. de 17 de Maio de 1931. 


“TECIDOS lisos 
ou  entrança- 
dos não espe- 
cificados. Ba- 
se 10 x10. 


brancos ou alvejados 1). 
e tíntos ou colori- | 71. X, de mais 
dos em pecas ou de de 100 grs. 
fio tinto ou colori- 
do de uma ou mais 
cores. 
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) O DECISXO N. 83 — 
DE 1930. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com 
o officio n, 203, de 7 de Abril do corrente anno, enrca- 
minhastes a esta directoria o recurso interposto por 
Carvalho Irmão & Comp... do acto dessa insnectoria que 
mandon classificar a mercadoria desnachada pela nota 
de importação n. 13.664, de Outubro de 1929. comn 
tecido de phantasia, conforme o seu neso nor metro | 
quadrado, visto tratar-se de tecido que massa um fio 
Por dous fios dumnlos, ou seja um por quatro, para pa- 
gar a taxa de 28200 por kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 15 do corrente, proferiu 
o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer dou provimento ao re- 
curso,” 

O narecer que emitt! e com o qual concordou o Sr 
Ministro foi o seguinte: 

“A mercadoria. enja amostra está junta. foi hem des- 
nachada como tecido de algodão, Jiso. tinto. não espe- 
eificado. da base 10 sv 10, art. 472 da Tarifa, como 
pareceu, à Commissão da Tarifa da “Alfandega desta 
Capital. em lando de folhas 14 verso, com o qual eston 
de perfeito accôrdo. 

Assim. parece-me que o recurso está em condições de 
merecer provimento. ” 

O que vos communico para os devidos fins. (Processo 
n. 35.047, de 1930). 

D. Off. de 23 de Setembro de 1930. 


DE 22 DE SETEMBRO 


TRAPOS ourelos e aparas (1) (2) 
(1) € ALTERAÇÃO FM VIGOR 


TRAPOS, onrelos e aparas .. 


al que foi despachada a mercadoria, com | 
“as alterações em vigor, não comporta fio para tecelagem 


“Kilog.| 2$200l60 9%| 


os 


$040/20 %| Em quaesquer envoltorios.. a 


é “a 
É 
| 


E e A q ae 
” | $100/20 9% Em qualquer envoltorio visa 


Ú 


4 [ 
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MERCADORIAS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


UNIDADE 
DIREITOS 


ABATIMENTO 


É BRO DE 1930. 
arts ds... 
É N. 1. 
lteradas EM seguinte aaa as taxas constantes da 
classe 15.º, da Tarifa, a saber: — “Trapos, ourelos e 


] 

| 

| 

: 

| 

aras, kilogrammo, $100, razão 20 %, em qualquer l 
a! bruto. | 
l 

| 

. 

] 


CLASSE 16º. 
Lã 


EM BRUTO E PREPARADA 


$250/20 
$600/20 


JA e Blouses, simples o ou “carbonisada . 
É RR $809/20 


LAVADA e tinta em rama. 
| CARDADA, enteada ou de EC ms isonlaos 
Í ualquer fórma preparada, 


clusive tops -e mechas. P tinta Es 1$100/20 


mais cordas uu - pado (1) 1$590/20 
pernas para te- pn | 
| celagem ou para erú ou bran- : 
| obras de sirguel- |com mescla co. 18500/20 
ro, de lã, ou de | de seda tinto, colori- 
lã e algodão (1) CENAS do ou es- 
| 


| | 
| | 
| | 
| 
crú ou branco | 1$200/20 
simples de uma ou tinto, colorido ou “estam- | 
| 
tampado 2$8000/20 % Em caixas ou caixinhas de pa-l 
pelão ou envoltorios seme- 
crú ou branco Ri qe 6$000/40 nantes; 58. rats. ara (Bruto 
tinto, colorido ou estam- | , 
frouxo para bor- DRUGS ao als |- 8$000/40 %| 
dar, para cro- l | 
, chet e semelhan- « erú ou bran- | 
Ptos =, =» | com; :mescla Cós. | 7800040 % 
de seda. .4 tinto, colori- l bá 
| do ou es- | | 
tampado . PE eso dj %|| 


| € ALTERAÇÃO EM VIGOR 


| TULO 90, quaesquer que sejam sua naturesa e fins, são 
“excluidos das taxas acima; devendo pagar as taxas da 
| Tarifa de 1900 — 8S500, 8600 ou 8700, conforme a sua 
Eres e especie (2), (8). 


| 
Et) e EM FIOS “para tecelagem”, superiores ao TI- 


O DECRETO N 20.425 — DE 21 DE SETEM- 
BRO DE 1931. 


; a taxa addicional estipulada pelos Decretos nu- 
" meros 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, e 19.956, 
de 30 de Abril de 1981, para os vinhos estrangeiros, 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
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ArT. 481 E 485 


aço 
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e modifica o regime aduaneiro relativo a sôros e vac- 
cinas e fios de la para tecelagem 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe 
confere o art. 1.º do Decreto n, 19.398, de 11 de No- 


| vembro de 1930, decreta: 


Art. 1.º — E' reduzida a 50 % a taxa addicional 
creada pelos Decretos ns. 19.550, de 31 de Dezembro de 
930, e 19.936, de 30 de Abril do corrente anno, sobre 


| vinhos estrangeiros, os quaes ficam, portanto, nesse ad- 


| 
! 
| 
| 
I 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
I 
] 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


dicional, equiparados aos vinhos nacionaes. 

Art. 2.º — E' revogada a taxa especifica de 208 
por kilo para os sôros e vaceinas da classe 11.º, da Ta- 
rifa das Alfandegas, creada pelo Decreto n, 19.570, 
de 7 de Janeiro ultimo, ficando, assim, restabelecida, 
para os mesmos productos, a taxa ad-valorem de 15 %. 

Art. 3.º — Os fios de lã para tecelagem, superiores 
ao titulo de 90, quaesquer que sejam sua natureza e 
fins, são excluidos dos effeitos do Decreto n. 19.868, 
de 15 de Abril ultimo (3). 

Art. 4.º — Este decreto entrará em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1931, 110.º da In- 
dependencia e 43.” da Republica. 

D. Off. de 23 de Setembro de 1931. 


(3) € TITULO — Chama-se titulo ou numero de um 
fio, a relação que existe entre um comvrimento dado e 
o peso de um fio; sendo o numero do fio uma unidade 
de um comprimento determinado, contido numa meada 
de peso de 1.000 grammas, 

Este peso é só para a lã, pois o algodão, linho, ca- 
nhamo, etc., é apenas de 500 grammas e para a seda, 
50 grammas, 

Segundo a definição acima, um fio de numero 50, 
mede 50 vezes 1.000 metros, ou sejam 50.000 metros 
por kiloeramma; logo quando se diz que um ffo tem 
o TITULO 10, 15, 20 ou 25, já se sabe que 1.000 gram- 
mas desse fio medem respectivamente, 10.000, 15.000, 
20.000 e 25.000 metros, que em geral se escrevem da 
fórma seguinte: 10 m/m, 15 m/m, etc. 

Esse processo que acabamos de descrever é o deno- 
minado decimal. 

A forma de verificar o numero ou titulo do fio, é a 
seguinte: — retiram-se da fiandeira 10 canellas, em 
sitios diversos, depois fazem-se meadas de um compri- 
mento igual e determinado pelo systema empregado em 
dobadouras proprias, que medem com exactidão a quan- 
tidade de fio que se pretende verificar. Pesando essas 
meadas, veremos se a relação que existe entre o peso e 
o comprimento é aquelle que se pretende. 

Em geral as experiencias fazem-se com 5 canelas de 
cada vez; 50 voltas dão 50 vezes 1 metro por canela, 
ou seja um total de 250 metros. Pesando essas meadas 
a balança accusa-nos a metade do numero desses 250 
metros, sendo necessario pois, multiplicar por 2. para 
se saber o numero exacto que corresponde a 1.000 
grammas e a uma meada de 1.000 metros. 

Com o auxilio da balança romana micrometrica, en- 
contra-se com facilidade o titulo de qualquer fio, bas- 
tando para isso fazer uma simples regra de tres. 

Seja x o titulo indicado numa meada de 20 metros, 

para 1.000 metros o titulo será 


1.000 x 
20 


UNIDADE 


DIREITOS 


RAZÃO 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


O 


E ph Crer Rs 
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DIREITOS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


ABATIMENTO 


bem “como se deve entonlar um dado numero. 
eja N o titulo ou numero, P, o peso de uma meada 
000 metros, temos: 
.000m = 1.000 grammas 
«000 metros pesam P 


Es 


N 


1.º conhecendo- 

o P de 6.000 metros de fio, pode-se saber o 

"ou mumero; 2.º conhecendo o titulo de fio N 
"podemos encontrar o peso de 1.000 metros. 

for um determinado comprimento de fio, temos 

segundo o titulo, e por peso desse comprimento e 


“Pessjando calcular o titulo definitivo do resultado da 
| reunião de diversos fios de numeros conhecidos, a, b, 
e, d, etc., sabemos que o titulo se obtem ie forma (f): 


c 
We 
P' 


total dos pesos dos fios, a, b, c, a, ou seja 
nr pg: 


— a e “0 uai Sed 4 pe O a e e ras 
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a 1 E! a: 

(+++) 

a b c MES 
Apa PR e A 
Se 
abed 4 


Substituindo N pelo valor da formula (f) temos: 
c atb4c4yd 
E A Rd o abed 
a be d ) l 


O resultado pode ter variações segundo a regulari- 


dade do fio. 

Como fica demonstrado o systema decimal é o mais 
pratico e simples, e pelo exemplo que vamos apresen- 
tar, mais claramente o leitor comprehenderá. 

Supponhamos que a dobadoura tem um metro de 
perimetro e que se enrola fio de canelas ao mesmo 
tempo, 100 voltas dariam 100 metros por cada canela, 
ou seja um total de 500 metros. Pelo que atrás dis- 
semos, sabemos que on. 1 equivale a 1.000 metros; 


logo pesando os 500 metros 50 grammas, o titulo do | 


fio será: 
500 — 50 — 10 
Agora para se saber o peso de um numero conhecido, 
como por exemplo o 10, temos simplesmente que fazer 
a operação seguinte: 


500 = 10 — 50 grammas 


EM OBRAS E TECIDOS 


ALAMARES, borlas, barbicachos, galões, gregas, fran- 
jas, frócos e outros requifes e obras RR pas- 
sadores ,soutaches e trancellins .. ... o Rs 


jriscados grossos, proprios para escadas, 
de lã pura ou com mescla de outra 
DARCOTIA O. sra sos fora! oro a A 


de pello alto grosseiro. 


com fundo ou assento de | 


estopa ou canhamo 
(capachos) : 


[ 

de mello curto, macio, 
ALCATIFAS j apresentando pelo avesso 
e tapetes . / avelludados. um tecido grosso de al- 

las opa linho ou canha- 


idem, idem, sem o sobre- 
dito tecido . . Ls 
tdem, idem, proprio para 
CAIGAÃ O... 1. 
apresentando pelo avesso 


um tecido grosso de al- 
godão linho ou canhamo. 


não e 
| ficados . 


a mitos -hrogova 60 %| 


pRE: 


28000/60 %! 


a a mi 


| 
| 
| 
| 


4800050 %! 
| 


2$000/60 ?| 


) 


j 


a 
“QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


an 


% q 
É 

e 
» E 
SP W 


E se 
— ES RE E GRE a a 


Em caixas ou cadeinnd de =| 
pelão ou envoltorios seme- 


lhantes, 


pe dp 


da 


eo 
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|| 8 ml mu 
im k - Ê 
IS | MERCADORIAS ala E 
| À 5 [o 
| = a a QUALIDADE DOS ENVOLTONIOS Ê 
| < 
E | - 
E | 
“| 
| ALCATIFAS , não especi., sem o sobredito tecido, Kilog| 4$000/60 % 
e tapetes. ficados . :) | U 
! | (continuação) idem, idem, proprio para | soci Liquid 
| | MS E E ss ata " | 8$000/50 %| 
| simples ou lisos — os direitos dos te- 
|| 487 | ALMOFADAS e' cidos respectivos e mais 10 % .. a RC |) 
|| ois acolchoados . - |Liquid 
bordados ou enfeitados —— os direitos | “E 
dos tecidos respectivos e mais 50 % — — | 
ALPACAS, cas- 
sas de lã, li- | 
laz, durantes, | i 
damascos, me- | 
rinós, cache- 
miras, prince- ; | 
tas, serafinas, vesando até 250 grammas por metro 
gorgorões, ris- quadrado =... c. co co cv co vo [KHOog.|153000]80 %i | 
cados, royal, | 
setim da Chi- | pesando de 251 á 450 - dra por ] 
na, tecidos de metro quadrado .. .. .. A ”. 11268000) ” | . — Liquid. 
ponto de 
meia, ton- pesando mais de 450 grammas por 
quim, e teci- metro quadrado .. Ri O, e ” 110$000] ” 
dos semelhan- | 
tes não classi- l 
ficados, lisos | | 
entrança- | l | 
dos, lavrados , 
ou adamasca- | | 
“dos, i : 
VELLUDOS, ris- | de lã pura ... a SR nd : 10$000 s l 
sos e pellucias ) de lã e algodão ou linho .. Se | 8$000 f -— eis 
“oi e nas em peças cylindricas para machinas = | : 
de fabricar papel e outras .. Ê | 1$100 E 
de qualquer outra qualidade .. .. | | 2$200 
pesando até 250 grammas por me- o é | 
BAETILHAS e | tro quadrado ... [15$000] — |Liquta. 
flanellas, lisas ) pesando de 251 a 450 grammas por Ê | | V , 
ou entrançadas metro quadrado .. ... cido | 
ou lavradas. pesando mais de 450 grammas “por pá ; 
metro quadrado 7. geo ES RE 
BANDAS para militares .. .. vis aé. só % | 
BANDEIRAS, galhardetes e estandartes — os direitos | l Ba e 
dos tecidos respectivos e mais 10 % .. .. «+. ee aro Pa - quid. 
ordinarios, grosseiros para trabalha- | ] 
BARRETES, ca- dores ou marinheiros .. .. Kilog.| Eat e %a DADO O meias da o 
rapuças, toucas 4 de ponto de meia ou malha, com ou e Deu tad E Do envotiarias spfimg 
e coifas. sem mescla de seda .. .. .. .. » | 83000 » aÃ ardi 
; não especificados .. : | | MNE viam Ho “04 x 
com galões de ouro fino .. .. .. E cioa Pra 60 % o ni 
| 94 | BONETS é gorros : de ponto de meia ou de malha .. .. | 25000] “| — quid. 
ERR E não especificados ,. .. .. .. ce Ê 
| Em caixas ou caixinhas de pa-! 
í 3$500:50 1 Itori e- 
CS SER ERR RE OR AE AR E $5 5 | o ion ape PE 
| de lã ou de lã e algodão, simples .. | Uma | 3$000/60 % 
96  CABEÇADAS (1) ) idem, idem, com ornamento de me- 
tal ordinario .. . AR os NR E E pi ça 
para prisão (cabresto) PR $ 


, Ti ja 
A o Dl Re 
la “a 
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MERCADORIAS 


DIREITOS 


1) €O orcrai — A nota 59.º, declara na segun- 
da parte — A disposição da nota 6. *, tem applicação 
ao art. 496, desta classe. 


CADARÇOS, cor- 

dões, tranças de | denominados precintas, grosseiros, 
lã pura ou com ( proprios para cilhas e de mais de 
mescla de Jli- ( 4 centimetros de cão ERR 
nho, algodão ou não especificados hd 

com vidrilho. 


CAPAS para guardar chapéos de sol, para cobrir pianos, | 
moveis, outros objectos e animaes — Os direitos dos 
- tecidos respectivos e mais 10 E cia TRE ana A Mm rei MENS UR 


CHALES, cache- 
col, cache-nez, | lisos ou simples — os direitos dos 
fichús, lemn- tecidos respectivos e mais 10 %. 
ços (cortados | bordados ou enfeitados — os direi- 
ou por cortar), . tos dos tecidos respectivos e mais 
mantas, manti- ROUGE E MS o e E 
lhas, palas e 
ponchos. 
NOTA 56.º-A. — Não se consideram bordados ou en- 
feitados, os artefactos deste artigo quando tiverem, só- 
mente, iniciaes ou monogrammas. 


«Simples . ... Um | 6$400/80 % | 

E de Cro. À | 

500 | CHAPÉOS para enfeitados . +... h 115$000 60 %| 

| cabeça. .,.. 

l atmples . 2%. «s a 3$200] » 
de qualquer tecido) com molla . . x 5$600) ” 

| enfeitados . .... * 115$000] ” 


NOTA 57. — As caixas de cartão, papelão ou madei- 
ra em que vierem os chapéos acima, não pagarão direi- 
tos desde que tragam impressos, dizeres indicativos de 

| taes objectos. 


fa A q a RS 


dia NR 0 DE UR E CORE PRE CO pe Ru ma | 1$200/50 %| | 

Em caixas ou caixinhas de | 
502 | CINTOS, faixas, ligas e suspensorios .. .. ........ Kilog./12$000/ ” | pelão ou envoltorios se me- 
thantes ..[.% SM Pe ADE 


=. 


M 


para cama com 
ou sem mescla 
de algodão, 


curos ou semelhantes .. ...... ess00 60 % a 


503 COBERTORES us ou grosseiros, asperos, es- 


não especificados .. .. .. ...... | 6$000] ” 


— — 


CÓRTES de qa Os direitos dos tecidos Persia 4 
emais 10 % ...... ro a 


Es 


| 
de tecido de Xxerga .. ,. .. ss. -| 1$800/60 % 
505 | COXINILHOS. . jo feltro .. .. ” | 38000] 


| de qualquer outro tecido, “não espe- 


cificado .. . DR Ao 3$600] ê 
| 
506 Pe a 4$000) * | 


Es 27» ETR 


bad 


507 | ESCOVAS e luvas para fricções e artigos semelhantes... 6$000/50 %| 


s 
Ee 
quê 


508 | FELTRO. 


4 para pianos e semelhantes .. . «| 78200/60 %l 
para calafetar navios e semelhantes á $200) ” | 


| não especificado, liso ou estampado 28400150 9%. 
og Dad A É pac AUS A o io 4$000/60 %| 
| 


510 GRAVATAS e la- / lisas ou simples — os direitos dos | 
cos, simples ou tecidos respectivos e mais 10 %. “e 
] 


Ce 


tubulares, para é bordadas ou enfeitadas — os direi- 
homem ou mu- tos dos tecidos ae e mais 
lher. US RS LO SP RRDA 1 ma de 


TARAS 


MERCADORIAS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


UNIDADE 
DIREITOS 


“NUMEROS | 


ABATIMENTO 


CV ESTE a as sao 2 VA O SD US VOS SOS SSSSNNSaan, 
prévio 
] 
| 68000/50 %! 
pao o 
18$800:60 
3$000 


Duzia 
de 


LUVAS lisas ou bordadas . pares 


511 
512 | MANTAS, xer- 
gas,  baixeiros, 
lisas ou borda- 
das: 


de tecido de xerga .. 
de feltro .. 


%o | 


Kilog. 
n 


de qualquer outro tecido ss bos 
NOTA 58.º. — Não se deve confundir as mantas, xer- 

gas e baixeiros com as capas para cobrir animaes, fa- 

bricadas de panno, baeta ou outro qualquer tecido de 

E Pi pagarão os direitos dos tecidos respectivos e mais 


- (Vine annotação n. (1), no final desta classe). 


OBJECTOS DE N 
MODA 
mantele- jde renda ou de 
tes, goilas, qualquer outro 
peitilhos, ap- tecido. 
plicações ou 
semelhantes 


pectiva roupa 
feita, não especi- 
ficada é 
50 % 


mais 


até 20 centime- 
tros de compri- 
mento no pé . . 3$00060 % 
de mais de 20 cen- | 
timetros de com- 
primento no pé . 


] 
| 
, 
] 
os direitos da res- ! | 
| 
| 


ACINDEAS: 2 Rea cg. cê 


6$000] | 
, 

até 20 centime- a | 

tros de compri- | 
mento no pé . 

de mais de 20 cen- | 

timetros de com- l 

primento no pé . 


| 
58400] | 
| 


a 
| 
| 
| 


” 


compridas . « cio 


| 
OBRAS não clas- , simples .. Kilog.! 8$000/50 % ) 
( 


sificadas de ) 


ponto de malha 
OLEADOS em peças ou em tiras, recortados ou não .. 


Liquid. 


PERA A % Enrolado em pão .. .. 2... 
l : 


com mescla, guarnição ou forro de 


seda .. 1280001 * 


ou de rede. 


pesando até 250 


PANNOS, casi- 
miras e cassi- 
netas com ou 
sem mescla de 
seda, cheviots, 
flanellas ame- 
ricanas, sarjas 
e diagonaes e 
semelhantes. 


PANNOS de meza 


[ 


de lã pura ou com 
mescla de algo- 
dão ou outra 
qualquer materia 
prima, excluida a 
seda, em partes 
iguaes ou em ou- 
tra qualquer pro- 


. porção. 


bordados .. 


POLAINAS e perneiras . 


grammas, por 
metro quadrado. 
pesando de 251 a 
450 grammas, 
por metro qua- 
drado . E o 
pesando mais de 
450 grammas, 
por metro qua- 
drado . 


não especificados .. 


Observação — O Odecreto n. 19.868, de 1931, não con- 
signa razão para as polainas e perneiras, pelo que ado- 
ptamos a mesma razão de 60 %, adoptada para a roupa 
feita não especificada, como eram consideradas ante- 
Tiormente esses artefactos. 


| 
| 


15$000 


12$000] 
10$000 
pers 
10$000 


2$500 


) 
] 


Liquid 


| 
| 
| 


ARTS. 511 A 518 


oe das 
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MERCADORIAS 


NUMEROS 


* de qualquer qualidade, simples ou 
3 com vidrilho .. ” 
em córtes de vestidos e outros obje- 
ctos, sem confecção — os direitos 
das rendas acima e mais 30 % 


lisos ou simples — os direitos do 
tecido respectivo e mais 10 % . 
bordados ou enfeitados — os direi- 
tos do tecido respectivo e mais 
EV DDO CE creio co RS o O a MRS 
grossas, proprias pa- 
ra trabalhadores e 
marinheiros . 
de qualquer 
qualidade 


519 | VEOS de qual- 
bis | quer tecido . .. 
| 


de meia ou 
de malha. Es 
outra 


de qualquer outro tecido — o do- 
bro dos direitos do tecido respe- 
ctivo e mais 10 % "o 

de meia ... 

de qualquer outro teci- 
do — o dobro dos di- 
reitos do tecido respe- 
ectivo e mais 10 % .. 


ceroulas . 


jaquetões, saias e colletes grossos de ponto 
de meia ou malha ... 
fumos de casimira e peitos para luto, sim- 
520 ROUPA ples ou com laço, prégas ou babados .. .. 
feita 
de baeta ou panno abae- 
tado ou encorpado para 
tropa ou semelhante . 
de tecido de ponto de 
meia ou de malha (6). 
de feltro . ' 
de renda e de qualquer 
vutro tecido — o dobro 
dos direitos do tecido 
respectivo e mais 20 % 


não especificada . 


bordada ou enfeitada — os direitos da respe- 
ctiva roupa feita não especificada e mais 
50 % . ade O Dor PA 


Er 40 Fra 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(6) € DECISÃO n. 7 — De 18 DE JANEIRO DÉ 
1930. 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o recurso encaminha- 
do com o officio da Alfandega desta capital, n. 1.777, 
de 13 de Dezembro de 1928, fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 66,541, do mesmo anno, em que a firma 
dessa praça, F. de Castro, recorre do acto dessa inspe- 
ctoria que, homologando o parecer da Commissão de 
Tarifas, mandou classificar como roupa feita de tecido 
não especificado de lã, simples, taxa de 24$ por Kilo, 


| do art. 520 da Tarifa em vigor, a mercadoria despa- 
| 


chada pela nota de importação n., 6.809, de 1928, 
como jaquetões de ponto de malha de pura lá, para se- 
nhoras e meninas, da taxa de 18$ a duzia, do mencio- 
nado artigo, em data de 19 de Dezembro findo proferiu 
a respeito, o despacho seguinte: 
“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
|] curso.” 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


UNIDADE 
DIREITOS 


Kilog.|2594000/60 g Hxolnidas somente as caixinhas 


| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Duzia E 60 


18$000/60 


16$000 
8$000 


oe sêgsa, WIM 


di 


das 


REGE EE RA TAP E PESE EE PERCO) era — 


a. 


Es 


ETTA 


PR do) 


4 
CEE Sa 


a 


e 
E 


EE OR ES 


ee: 


ER 


MERCADORIAS 


O parecer que emittiu esta directoria e com o qual 
concordou o Sr. Ministro foi o seguinte: 

“A amostra junta é um jaquetão de lã ponto de ma- 
lha, da taxa de 18$ a duzia, do art. .520 da Tarifa em 
vigor, como a parte recorrente submetteu a despacho e 
na forma recommendada pela circular n. 16, de 31 de 
Março de 1925. 

A Alfandega recorrida, no entanto, impugnou essa 
classificação para considerar a mercadoria como roupa 
feita não especificada, de qualquer outro tecido sim- 
ples, do mesmo art. 520, taxa 24$ o kilo. 

As roupas feitas de lã, ponto de meia ou malha, es- 
tão incluidas no mencionado art. 520 e no art. 515 as 
obras não classificadas, simples, de ponto de malha ou 
rêde, estas para a taxa de 8$ o kilo, aquellas para di- 
versas taxas — 8$400 a duzia (camisas de meia), 22$ a 
duzia (ceroulas e cuécas de meia) e 18$ a duzia (jaque- 


“tões, saias e colletes grossos). 


A classificação dada pela Alfandega recorrida e con- 


“siderada bem pelo parecer da Commissão de Tarifa da 
' Alfandega do Rio, de fls. 20 verso, não póde prevale- 


cer, pois a penultima parte do referido art. 520 não 
comprehende tecidos ou artefactos de tecidos ou obras, 


' de ponto de meia ou malha ou rêde e nem aos mesmos 


se refere. 

Por isso, sou pelo provimento do recurso.” (Proc. 
n. 66.541, de 1928). 

D. Off. de 21 de Janeiro de 1930. 


SACCos de viagem .. 


SAPATINHOS a 
borzeguins sem 
sola, inclusive 
os de ponto de 
malha ou de 
rêde. 


ERITREA e Doe e ESG io 
bordados ou enfeitados .. .. 


| SARÇANETA e 


classificados e especificados 


proprios para , 
não classificados e não especificados 


machinas de es- 


“ tamparia e se- 


. 


! 
seriguilha e | 
melhantes. 
BARÉGES, filós, | 
grenadines, ga- 
zes, escomilhas 
e outros tecidos 
abertos ou 
transparentes 


pesando até 80 grammas por metro 
ROTA san ds so. qu vaia eo 
pesando mais de 80 grammas por 
metro quadrado .. So = 


TIRAS e entre- (com bordado de algodão, lã ou J- 
meios simples ETA CRE Sc ARO RMS A E DT 
ou com vidrilho. * com bordado de seda .. 

TRANSPARENTES para portas e janellas com ou sem 
RR a as qd no Dmae a Elor ade" mm 


TRAPOS, ourellas e aparas (1) 


NOTA 59.º: — Os tecidos e obras bordadas e enfeita- 
das que não estiverem assim classificadas, pagarão d!- 
reitos ad-valorem na razão de 60 %. 

A disposição da nota 6.º, tem applicação ao art. 496 

esta classe (1). 


UNIDADE 


DIREITOS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


| 
3$200/50 % 


| 
| 
| 
, 


( Liquid. 


ERR; 
RR À 


| 
118£000' *” 
l o 
1158000 
| . ] 
! . 
Linda = | Excluídas as caixinhas de pa-l 
1308000! * pelão . NT as -«IBruto 
| 


Liquid. 


| 
| 
| 


] 
| 5800050 %. 


| 
$100/20 %' Em fardos e envoltorios seme-, 


lhantes ... «|Bruto 
| 
| 
] 
Arts. 521 A 527 
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QUALIDADE DOS ENVOLTURIOS | 


NUMEROS 
UNIDADE 
DIREITOS 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


O DECRETON. 19.550 — DE 31 DE DEZEM- 
BRO DE 1930. 
ATE, des 


Alteradas da seguinte fórma, as taxas constantes da 
classe 16.", da Tarifa, a saber: — Lã, em obras e te- 
cidos: — Art. 527. — 'Trapos, ourelos e aparas, kilo- 
grammo, $100, razão 20 %, em qualquer envoltorio, 
bruto. 

D. Off. de 3 de Janeiro de 1931, 


(1) 6 Observação — O decreto 19.868, de 15 de 
Abril de 1931, declara no seu art. 1.º, que ficam mo- 
dificadas do modo por que mnelle se discriminam, as 
taxas da classe 16.º, da Tarifa das Alfandegas, e, no 


art. 2.º, que ficam revogadas as disposições em con- 


trario; o que quer dizer que todas aquellas que não 
contrariarem as disposições nelle contidas, continuarão 
em vigor. Assim, temos como em vigor, as taras deter- 
minadas na referida classe, da Tarifa de 1900 e todas 
as notas que não foram expressamente revogadas e cujos 
dizeres não contrariem o referido decreto que, expres- 
samente, diz modificar as taxas das Tarifas das Alfan- 
degas, relativas á classe 16.º. Por essas razões, man- 
tivemos as notas e taras dessa classe, que não foram ex- 
pressamente revogadas por aquelle decreto, 


(2) €O DECRETO N. 19.868 — DE 15 DE ABRIL 
DE 1931. 

Altera as taxas relativas á classe 16.º das Tarifas 

das Alfandegas 

O chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1.º — Ficam modificadas do modo seguinte as 
taxas das Tarifas das Alfandegas, relativas á classe 16º: 

Classe 16.º — Lã, em obras e tecidos: 

Art. 481. — Lã em bruto, kilo $250, razão 20 %. 

Art. 482. — Lã lavada e blouses simples ou carbo- 
nizada, kilo $600, razão 20 %. 

Art. 483. — Lã lavada e tinta em rama, kilo $800, 
razão, 20 %. 

Art. 484. — Lã cardada, penteada ou de qualquer 
forma preparada, inclusive tops e mechas: crúa, kilo 
$900, razão 20 %: tinta, kilo 18100, razão 20 %. 

Art. 485. — Lã em fio: simples, de uma ou mais 
cordas ou pernas, para tecelagem ou para obras de sir- 
gueiro, de lã ou de Jã e algodão: crú ou branco, kilo 
18200, razão 20 %: tinto, colorido ou estampado, kilo 
1$500, razão 20 %; com mescla de seda; crú ou bran- 
co, Kilo 18500, razão 20 %; tinto, colorido ou estamí- 
pado, kilo 2$; razão 20 %; frouxo, para bordar, para 
crochet e semelhantes: crú ou branco, kilo 68, razão 
40 %; tinto, colorido om estampado, kilo 8$, razão 
40 %: frouxo, para bordar, para crochet e semelhantes, 
com mescla de sedas crú ou branco, kilo 78, razão 
40 %; tinto, colorido ou estampado, kilo 9$, razão 


. — Alamares, borlas, barbicachos, gallões, 
gregas, franjas, frocos e outros requifes e obras seme- 
lhantes, passadores, soutaches e trancelins, kilo, 108, 
razão 60 %. 

Art. 487. — Alcatifas e tapetes: riscados, grossos, 
proprios para escadas, de lã pura ou com mescla de 
outra materia, kilo 2$, razão 60 %; avelludados: de 
pello alto grosseiro, com fundo ou assento de estopa ou 
canhamo (capachos), kilo 2$400, razão 60 %; de pello 
curto, macio, apresentando pelo avesso um tecido grosso 
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MERCADORIAS 


UNIDADE 
DIREITOS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIUS 


idem, idem, sem o sobredito tecido, kilo 68, razão 
60 %; idem, idem, proprio para calçado, kilo 48, ra- 
zão 50 %; não especificados: apresentando pelo avesso 
um tecido grosso de algodão, linho ou canhamo, kilo 
rd cd Ea sem o sobredito tecido, kilo 4$, razão 

em, em, proprio pa o 
pp dp prop para calçado, kilo 38, ra 

Art. 487 bis. — Almofadas e acolchoados: simples 
ou lisos, com a taxa dos direitos dos tecidos respectivos 
mais 10 %: bordados ou enfeitados, com a taxa dos 
direitos dos tecidos respectivos mais 50 % 

Art. 488. — Alpacas, cassas de lã, lilás, durantes, 
damascos, merinós, cachemiras, princetas, serafinas, 
gorgorões, riscados, royal, setim da China, tecidos de 
ponto de meia, tonquim e tecidos, semelhantes não clas- 
sificados, lisos ou entrançados, lavrados ou adamasca- 
dos: pesando até 250 grammas por metro quadrado, 
Kilo 15$, razão 60 %: pesando de 251 a 450 grammas 
por metro quadrado, kilo 12$, razão 60 %; pesando 
mais de 450 grammas por metro quadrado, kilo 108, 
razão 60 %. 


Art. 488 bis. — Velludos, rissos e pellucias: de 14 
pura, Kilo 10$, razão 60 %; de lã e algodão ou linho, 


Kilo 8$, razão 60 %. 
Art. 489. — Baetas e baetões: em peças cylindricas 


para machinas de fabricar papel e ontras, kilo 18100, 
razão 60 %: de qualquer outra qualidade, kilo 2$200, 
“res 60 %. 

Art. 490. — Baetilhas e flanellas, lisas ou entran- 
| gadas ou lavradas: pesando até 250 grammas por me- 
| tro quadrado, kilo 15$, razão 60 %: pesando de 251 
| a 450 grammas por metro quadrado, kilo 128, razão 
60 %: pesando mais de 450 grammas por metro qua- 
“A kilo 108, razão 60 %. 

491. — Bandas para militares, kilo 8$, razão 


E de algodão, linho ou canhamo, kilo 4$, razão 60 g%: 
ú 
| 
+ 
] 
| 
| 
] 
| 


492. — Bandeiras, galhardetes e estandartes, 

com a taxa dos direitos do tecido respectivo mais 10 %. 

Art. 493. — Barretes, carapuças, toucas e coifas: 

ordinarios, grosseiros, para trabalhadores ou marinhel- 

ros, Kilo 3$, razão 50 %: de ponto de meia on malha. 

com ou sem mescla de seda, kilo 108%, razão 50 %; não 
especificados, kilo 8$, razão 50 %. 

Art. 494. —- Bonets e gorros: com galões de ouro 
fino unidade 6$, razão 60 %; de ponto de meiã ou de 
malha, kilo, 16$, razão 60 %; não especificados, uni- 
dade 2$, razão 60 %. 

Art. 495. — Botões, kilo, 3$500, razão 50 %. 

Art. 496. — Cabeçadas: de lã ou de lã e algodão 
simples, unidade 3$, razão 60 %; idem, idem, com or- 
namentos de metal ordinario, unidade 3$200, razão 
60 %; para prisão (cabrestos), unidade 18500, ra- 
zão 60 %. i 

“Art, 497. — Cadarços, cordões, tranças, de Jã pura 
ou com mescla de linho, algodão ou com vidrilho: de- 
nominados precintas, grosseiros, proprios para cilhas e 
de mais de quatro centimetros de largura, kilo 3$, Ta- 
zão 60 %: não especificados, Kilo 6$, razão 60 %. 

Art. 498. — Capas para guardar chapéos de sol, 
para cobrir pianos, moveis, outros objectos e animaes, 
com a taxa “sã direitos dos tecidos respectivos mais 
Cr 499. — Chales, cachecol, cachenez, fichás, ten- 
cos (cortados ou pôr cortar), mantas, mantilhas, palas 

ponchos; lisos ou simples .com a taxa dos direitos 
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[e 

spectivos mais 10 %; bordados ou en- 
DO e cama taxa dos direitos do tecido respectivo 
| mais 40 %. Nota: Não se consideram bordados ou en- 
| feitados os artefactos deste artigo quando tiverem só- 
“| mente iniciaes ou monogrammas. 


k 
e 
* 


NUMEROS 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
] 
| 
| 
| 
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Art. 500, — Chapéos para cabeça: de feltro, sim- 
ples, unidade 6$400, razão 80 %; enfeitados, unidade 
158, razão 60 %; de qualquer tecido; simples, uni- 
dade 3$200, razão 60 %; com mola, unidade 5$600, 
razão 60 %; enfeitados, unidade 15$, razão 60 %. 
Nota: As caixas de cartão, papelão ou madeira em que 
vierem os chapéos acima não pagarão direitos desde que 
tragam, impressos, dizeres indicativos de taes objectos. 

Art. 501. — Cilhas, unidade 1$200, razão 50 %. 

Art. 502. — Cintos, faixas, ligas e suspensorios, 
kilo 128, razão 50 %. 

Art. 503. — Cobertores para cama com ou sem mes- 
cla de algodão; ordinarios ou grosseiros, asperos, es- 
curos ou semelhantes, kilo, 28500, razão 60 %: não 
especificados, kilo 5$, razão 60 %. : 

Art. 504. — Córtes de calçado, com a taxa dos di- 
reitos dos tecidos respectivos mais 10 %. 

Art. 505. — Coxinilhos: de tecido de xerga, kilo 
1$800, razão 60 %; de feltro, Kilo 3$, razão 60 %; de 
qualquer outro tecido não especificado, kilo 3$600, ra- 
zão 60 %. 

Art. 506. — Duraques, kilo 4$, razão 60 %. 

Art. 507. — Escovas e luvas para fricções e artigos 
semelhantes, duzia 6$, razão 50 %. 

Art. 508. — Feltro :para piano e semelhante, kilo 
7$200, razão 60 %:; para calafetar navios e semelhan- 
tes, Kilo $200, razão 60 %:; não especificado, liso ou 
estampado, kilo 28490, razão 50 %. 

Art. 509, — Filele, kilo 4$, razão 60 %. 

Art. 510, — Gravatas e laços, simples ou tubulares, 
para homem ou mulher; lisas ou simples, com a taxa 
dos direitos dos tecidos respectivos mais 10 %: borda- 
das ou enfeitadas, com a taxa dos direitos dos técidos 
respectivos mais 50 %. 

Art. 511. — Luvas lisas ou bordadas, duzia de pa- 
res, 6$, razão 50 %. 

Art. 512. — Mantas, xergas, baixeiros, lisas ou borda- 
das: de tecido de xerga, kilo 18800. razão 60 %: de 
feltro, kilo 3$, razão 60 %; de qualquer outro tecido 
não especificado, kilo 3$600, razão 60 %. 

Art. 513. — Objectos de moda: manteletes, golas, 
peitilhos, applicações ou semelhantes: de renda. com a 
taxa dos direitos da respectiva roupa feita, não espe- 
cificada, mais 50 %; de qualquer outro tecido, idem. 
idem, idem, idem, idem. 

Art. 514. — Meias: curtas, até 20 centimetros de 
comprimento no pé, duzia de pares 38, razão 60 %: 
de mais de 20 centimetros de comprimento no pé, duzia 
de pares 6$, razão 60 %:; compridas, até 20 centime- 
tros de comprimento no pé, duzia de pares 58400, ra- 
zão 60 %: de mais de 20 centimetros de comprimento 
no pé, duzia de pares 108800, razão 60 %. 

Art. 515. — Obras não classificadas de ponto d> 
malha ou de rêde: simples, Kilo 8$, razão 50 %: com 
mescla, guarnição ou forro-seda, kilo 128, razão 50 %. 

Art. 516. — Oleados em pecas ou em tiras, Tecorta- 
dos ou não, kilo 2$, razão 60 %. 

Art. 517. — Pannos, casemiras e cassinetas com ou 
sem mescla de seda, cheviots, flanellas americanas, sar- 
jas e diagonaes e semelhantes de lã pura ou com mes- 
cla de algodão ou outra qualquer materia prima, ex- 
clnida a seda, em partes iguaes ou em outra qualquer 
proporção: pesando até 250 grammas por metro qua- 
drado, kilo 15$, razão 60 %; pesando de 251 a 450 
grammas por metro quadrado, kilo 128, razão 60 %: 
pesando mais de 450 gramas por metro quadrado, kilo 
108, razão 60 %. 

Art. 518. — Pannos de mesa: bordados, kilo 108, 
razão 60 %: não especificados, kilo 10$, razão 60 %. 

Art. 518 bis. — Polainas e perneiras, par 28500. 

Art. 619, — Rendas: de qualquer qualidade, simples 


UNIDADE 


a 
7 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS | 
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ou com vidrilhos kilo 25%, razão 60 %; em córtes de 
vestidos e outros objectos, sem confecção, com a taxa 
dos direitos das rendas acima, mais 30 %. 


Art. 519 bis. — Véos de qualquer tecido: lisos ou 
simples, com a taxa dos direitos do tecido respectivo 
mais 10 %; bordados ou enfeitados, com a taxa dos 
direitos do tecido respectivo mais 40 %. 

Art. 520. — Roupa feita: camisas, de meia ou de 
malha, grossas, proprias para trabalhadores e marinhei- 
ro,s duzia 8$, razão 60 %; de qualquer outra quall- 
dade, dúzia 18$, razão 60 %; camisas de qualquer ou- 
tro tecido, com a taxa do dobro dos direitos do tecido 
respectivo mais 10 %; ceroulas, de meia, duzia 188, 
razão 60 %; de qualquer outro tecido, com a taxa do 
dobro dos direitos do tecido respectivo mais 10 %; 
jaquetões, saias e colletes grossos de ponto de meia ou 
malha, duzia 18$, razão 60 %; fumos de casemira e 
peitos para luto simples ou com laço, pregas ou baba- 
dos, Kilo 128, razão de 60 %; roupa feita não especi- 
ficado: de baeta ou panno abaetado ou encorpado para 
tropa ou semelhante, Kilo 6$, razão de 60 %; de tecido 
de ponto de meia ou de malha, kilo 168, razão 60 %; 
de feltro, kilo 8$, razão 60 %; de renda e de qualquer 
outro tecido, com a taxa do dobro dos direitos do tecido 
respectivo mais 20 %; roupa feita bordada ou enfei- 
tada, com a taxa dos direitos da respectiva roupa feita. 
não especificada, mais 50 %. 

Art. 521. — Saccos de viagem, unidade 3$200, razão 
O %. 

Art. 522. — Sapatinhos e borzeguins sem sola, inclu- 
sive os de ponto de malha ou de rêde; simples par $609, 
razão 50 %; bordados ou enfeitados, par $800, razão 
50 %. 

Art. 523. — Sarçaneta e sérgio e os proprios 
para machinas de estamparia e semelhantes: classifica 
dos e especificados, kilo 28200; razão 50 %: não clas- 
sificados e não especificados, kilo 8$, razão 50 %. 

Art. 524. — Baréges, filós, grenadines, gazes, esco- 
milhas e outros tecidos abertos ou transparentes: pe- 
sando até 80 grammas por metro quadrado, kilo 185, 
razão 50 %: pesando mais de 80 grammas por metro 
quadrado, kilo 158, razão 50 %. 

Art. 525. — Tiras e entremeios simples ou com vt- 
drilho: com bordado de algodão, lã ou linho, kilo 208. 
razão 50 %: com bordado de seda, kilo 305, razão 
50 % . . 

Art. 526. — 'Transparentes para portas e janellas 
com ou sem rodizios, unidade 5$, razão 50 % 
Art. 527. — 'Trapos, ourellas e aparas, kilo £109, 


razão 20 %. 
Art. 2.º — Ficam revogadas as disposições em con- 


trarlo. 

Rio de Janeiro. 15 de Abril de 1931, 110.º da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica. 

D. Off, de 18 de Abril de 1931. 
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CLASSE 17.º 


Linho, juta e canhamo em bruto 
e preparado 


EM BRUTO, preparado, assedado, restellado ou em es- 


trigas, tinto ou pintado. (1) (2) (3) Em fardos e envoltorios seme-| 


lhantes ,ínclusíve os carreteis'Bruto 
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LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


| 
(2) € DECRETO N. 19.550 — DE 31 DE DE- 
ZEMBRO DE 1930. é 
AM. 1º : 
«. — Direitos 


(3) € DECRETO N. 19.869 — DE 15 DE ABRIL. 
DE 1931. 
Vide annotação sob m. (8), ao art. 410, Classe 14, 
| da Tarifa, neste supplemento. 


Em caixas ou caixinhas de | 
Eae simples para tece-jcrú (4) .. .. .. | Kilog. pelão ou envoltorios s 
“EM FIO de jn- À lagem e destina. | lhantes inclusive os carr 
ta e canhamo ] do à cordoalha. tinto e De 
(5) (6). 


não especificados os mesmos direitos 
* dos Bos de Babo (7) 25... 


(4) € ALTERAÇÃO EM VIGOR 


de junta e ca- 
EM FIO .| nhamo. ...: 
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(5) O DECRETO N. 19.550 — DE 31 DE DEZEM- 
BRO DE 1930. 
Art. 1.º 


alteradas da seguinte 
da classe 17.º, da Tarifa. 
!a saber: — Art. 529, Em fio: de juta ou canhamo 
simples, para tecelagem, destinado á cordoalha: — crú, 
kilogrâmmo, $640, razão 20 %: tinto, kilogramma 
$840, razão 20 %. 
D. Off. de 3 de Janeiro de 1931. 


(6) O DECRETO N. 19.869 — DE 15 DE ABRII. 
DE 1931. 
Vide annotação sob n. (8), ao art. 410, Classe 14. 
da Tarifa, neste supplemento. 
Pd 
(7) O DECISXO N. 646 — DE 6 DE JUNHO DE 
1931. - 


Com o officio n. 536, de 27 de Fevereiro de 1930. 
encaminhastes o processo relativo ao recurso interposto 
pela Companhia Industrial e Mercantil Casa Fra- 
calanza, do acto dessa Alfandega que, de accôrdo com 
o parecer da Commissão de Tarifa, mandou cobrar a 
taxa de $640, por kilogrammo, do art. 529, da Tarifa, 
como fio de canhamo não especificado, a mercadoria 
submettida a despacho pela nota de importação nu- 
mero 71.327, do anno findo, como fio de canhamo 
simples, tinto, para tecelagem, da taxa de $130 por kilo- 
grammo, do mesmo artigo. 

O Sr. Ministro, em data de 21 de Maio ultimo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“Nos termos de parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: - 
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“A” vista do exame do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, que concluiu tratar-se de tio simples & alvejado 
“de canhamo e não da mercadoria proposta a despacho 
fio de canhamo simples, tinto, para tecelagem, descripta 
ha primeira chave do art. 529, da Tarifa, sou de pare- 
cer se negue provimento ao recurso, afim de ser con- 
firmada a decisão recorrida da Commissão da Tarifa da 
Alfandega do Rio de Janeiro que mandou cobrar no 
caso, a taxa de $640 por kilogrammo, do citado arti- 
go 529.” (Processo n. 12.537, de 1930). 

D. Off. de 7 de Junho de 1931. 


EM TECIDOS E OBRAS 
MANGUEIRAS (1) .. .. .... 


(1) RIO N. 413 — DE 14 DE MAIO DE 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, c 
com o officio n. 51, de 14 de Janeiro do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
pela Anglo Mexican Petroleum Company Limited, do 
acto dessa Alfandega que mandou classificar no arti- 
go 555 da Tarifa, para pagar direitos na razão de 1$200 
por kilo as mangueiras destinadas a uma partida de 
bombas para gazolina, despachadas pela nota de impor- 
tação n. 47.967, do anno passado, 

O Sr. Ministro da Fazenda ,em data de 8 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer e com a maioria da Com- 
missão de Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, dou 
provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“A bomba sem a mangueira não satisfará o fim a 
que se destina. 

Esta parte integrante, indispensavel ao funcciona- 
| mento daquella e, nestas condições, como seu comple 
| mento necessario, quando a acompanha, subordina-se ao 

regimen tributario que lhe é applicado, — 15 % ad- 
valorem, art. 875, da Tarifa. 

Assim, opino se dê provimento ao recurso,” 

D. Off. de 16 de Maio de 1930. 
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SACCOS de grossaria ou canhamaço e semelhantes (10) | Liquid. 
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(10) € DECISÃO N. 7 — DE 16 DE AGOSTO DE 

1923... 

Com o officio n. 200, de 7 de Junho ultimo, encami 

| mhastes á Alfandega do Rio de Janeiro o processo em 

| que a firma Saladero Uruguayana, Limitada, recorre do 

| acto dessa inspectoria que, em reunião da Commissão 

' de Tarifa, mandou pagar direitos em separado referen- 

| tes aos saccos de aniagem que acondicionaram o sa 

| despachado pela nota de importação n. 140, deste anno. 

| O Sr. Ministro da Fazenda, em 26 de Julho proximo 

| findo ,exarou o seguinte despacho: “Em face do pare- 

| cer do director da Receita e da Alfandega desta Cap!- 

| tal, mantenho a decisão recorrida.” E' este o parecer 
que emitti em 13 do mesmo mez de Julho: “De accórdo 

| com o parecer unanime da Commissão da Tarifa da 
Alfandega do Rio, de fls. 15 verso. Assim, opino s= 

| negue provimento ao recurso.” O parecer da Commis- 

“| são de Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro vae abai- 

| xo transcripto: “Considerando-se que os sáccos em apre- 
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| ço não são do tamanho usual, tendo em vista o que 
approvou a Alfandega recorrida quanto ao subterfugio 
empregado no caso para conseguir a respectiva impor- 

| tação sem os onus legaes, entende a Commissão de Ta- 
rifa que esses saccos estão sujeitos ao pagamento de di- 
reitos, O Sr, Inspector concorda com este parecer,” 

D. Off. de 17 de Agosto de 1923. 


| 
| 
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8 1 TRAPOS, ourelos e aparas (2) (3) .. .. =. 2.2 cio. ilog.| $050/20 % Em fardos .. 
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(2) € ALTERAÇÃO EM VIGOR 


| TRAPOS, ourelos e aparas .. 


| 


Em qualquer envoltorio, .. 


(3) € DECRETO N 19.550 — DE 31 DE DEZEM- 
BRO DE 1930. 

TS q E 

- — Direitos de importação para consumo.... 

alteradas da seguinte 

fórma, as taxas constantes da classe 17.º, da Tarifa, a 

| saber: — Art, 566. Trapos, ourelos e aparas, kilogram- 

mo $100, razão 20 %. Em qualquer envoltorio, bruto. 
D. Off. de 3 de Janeiro de 1931. 


| 
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| CLASSE 18. 
| 


carreteis “de 


Seda em bruto ou preparada 

| 

| 

| . 0. a ” 24500] ” 
| 

| 


em meadas ou bo- 

binas de papel 

perú, branco ou tin- ou papelão, ou 
to para tecer tubos de madei- 


(LOM, ra . Kilog.| 5$000/20 % 


570 | EM FIO (10). 


Em caixas ou caixinhas de | 
pelão ou envoltorios sem: 
lhantes, incluidos os carre- 
teis e bobinas de papel, pape-! 
lão ou madeira .. .. .. ..f 


lo borra de seda (9). .: 2a 2. sie. ”» $600 


frouxo para bor- em meadas ou bo- 

dar e torcido (re- binas de papel 
troz e torçal) ou papelão. .. ” 1108000 

(10). em carreteis de 
madeira .- , .. ” 48000 


ma 


| 
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(9) O DECISÃO N. 224 — DE 11 DE MARÇO DU 
1930. 

Cmmunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
mistro da Fazenda, tendo presente o requerimento en- 
caminhado com o officio da Alfandega desta Capital. 
mn. 2.150, de 13 de Dezembro ultimo, fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 64.849, do anno findo, em que 
a Companhia Paulista de Artigos de Seda recorre do 
acto dessa inspectoria que, de accôrdo com a decisão 
n. 804, da Commissão da Tarifa, mandou classificar 
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gar 5$000 por kilo, a mercadoria despachada pela nota 
de importação mn. 68.541, de 1928, em data de 
27 de Dezembro do anno transacto, proferiu a res- 
peito, o despacho seguinte: 

“De accôrdo com os pareceres e laudo do Laboratorio 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
como fio de seda para tecelagem, do art. 570, para pa- | 
| 
Nactonal de Analyses, dou provimento ao recurso.” | 
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| O parecer emittido por esta directoria, com o quai 
| concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
| - “Em face do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
l o do parecer da Commissão da Tarifa da Alfan- 
| ia o Rio de Janeiro, opino pelo provimento do re- 
l O laudo do Laboratorio Nacional de Analysés, foi o 
| seguinte: 
| “Resultado da analyse da amostra de fio, que acom- 
| panhou o officio n. 615, de 29 de Maio de 1929, da Al- 
| tandega de Santos, dirigido ao Sr. inspector da Alfan- 
| dega do Rio'de Janeiro e referente ao recurso da Com- 
| panhia Paulista de Artigos de Seda. 
| A amostra de fio côr de cinza, que se acha enrolada 
| em um carretel de madeira, cujos bordos foram destaca- 
| dos, traz em um desses bordos, entre outros, os se- 
| Ts rs manuscriptos: “Pet, 17.404 de 12-7-28 
Sc. 
l A referida amostra é, sem duvida, fio de borra de 
| seda animal ou de residuos de seda animal, porém, esse 
| fio, apresenta os caracteristicos dos retrozes communs 
| ou linhas de seda para costura, isto é, fio de tres per- 
| nas, fortemente torcido e bastante resistente, torsado 
| regular no diametro pela passagem da machina de ga- 
| Zear, que tem a propriedade de queimar a maioria dos 
| pontos salientes. é 
| Actualmente, todos os artigos de costura e bordados, 
| são fabricados de borra de seda animal, como se po- 
| derá verificar na seguinte descripção: “No estrangeiro 
| faz-se industrias com os desperdicios das fabricas de 
| fiação e tecelagem a que se junta grande quantidade de 
| casulos defeituosos incapazes de fornecerem. seda fina. 
| O machinismo para este genero de trabalho e a mani- 
| Pulação, é bem differente do das verdadeiras fabricas de 
| fiação e tecidos ,e delles se obtem a seda com que se 
| fabricam os lenços, todos os artigos de costura é borda- 
I dos e os tecidos de baixo preço, que, vindos da França, 
| Italia e Hespanha, enchem o nosso mercado e aos quaes 
| se não faz a menor concurrencia com a producção no 
| nosso paiz, de productos similares,” Industria da Seda 
qi Bibliotheca de Instrucção Profissional -— Pag. 31. 
| Masoni da Costa.” (Processo n. 64.849, de 1929). 
D. Off. de 12 de Março de 1930. 
| (10) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 7 — 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1931. 
Tendo em vista o que requereram Abrão Andrams 
& Irmãos, industriaes, estabelecidos em S, Paulo, e 
attendendo a que não ha outra razão para que Os fios 
importados em carreteis paguem a metade dos que o 
são em meadas, senão a de descontar a tara, que ha- 
'“bitualmente equivalia ao peso dos fios, porque, de outro 
modo, se favoreceria com uma interpretação litteral e 
contraria ao espirito da lei, uma burla facil, em de- 
“trimento do fisco e dos importadores menos ardílosos, 
declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas e adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e 
devidos effeitos, que aos fios de seda para tecer, do 
| art. 570, da tarifa das Alfandegas, deverá ser applicada 
| a taxa de 5$000, sempre que os carreteis tenham peso 
| inferior aos dos fios nelles enrolados, bem assim a de 
10$000, aos fios de seda para bordar, quando impor- 
tados em carreteis de madeira e este pesem menos de 
60 % do peso total. 


] EM TECIDOS E OBRAS 


ALAMARES, borlas, passadores, barbicachos e obras 
“semelhantes, cordões, cadarços, tranças, trancelins, ga 


TE 


N 


MERCADORIAS 


NUMEROS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS | 


DIREITOS 


| 
| 
Kilog./30$000/60 %: Excluidas as caixas e caixinh 


de papeMo :.*u 424 .. 
4 
| 


da pura ou de seda com qualquer materia (o E 


SRA EAR 5 e ET —— — 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(1) O DECISÃO N. 470 — DE 19 DE JUNHO DE 
1 o 

Com o officio n. 2.137, de 29 de Novembro de 1980, 
encaminhastes o processo tichado sob n. 56.041, do 
mesmo anno, relativo ao recurso interposto pela firma 
H, Mayer & Comp., do acto dessa Altandega que, de 
accôrdo com a decisão da Commissão de Tarifa, man- 
dou classificar como palha de seda celiulosica da taxa 
de 30$000 por kilo, a mercadoria submettida a despa- 
cho pela nota de importação n. 20.946, de 1930, como 
tranças de palha grossa para chapéos, da taxa de 4$800, 
do art. 425, da Tarifa, 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente, proferiu o 
seguinte despacho; 

“Na tórma do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti, foi o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com o parecer de fls., da Com- 
missão de Tarifa da Alfandega desta Capital, baseado 
no laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, opino 
se negue provimento ao recurso para fins de ser man- 
tida a classificação da mercadoria em questão no ar- 
tigo 671, da Tarifa, taxa de 30$000 por kilo.” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa ca 


Alfandega desta Capital: 
“A Commissão, à vista do laudo chimico que declara: 


— 


pe 


lões, gregas, frocos com ou sem arame e tranjas de 


“A referida amostra de trança, geralmente emprcga- 
da na contecção de chapéos para senhoras, é conastitui- 
da por-titas de cellulose, as quaes teem composição se- 
melnhante à de algumas sedas artificiaes” opina por que 
se classifique a mercadoria em apreço na taxa de Jus 
por kilo, do art. 571, da Tarifa.” 

D. Off. de 20 de Junho de 1931. 


ROUPA feita, manteletes, | de renda ,bordada ou en- 
vestidos, camisinhas pá 1 feitada (2) YL6 


— -val./60 
objectos semelhantes. E? % 
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LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(2) O DECISÃO N, 45 — DE 12 DE JUNHO DE 
1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
acompanhado de vosso officio n. 403, de 28 de Maio do 
anno proximo passado, encaminhastes o processo tichado 
sob n. 42.581, de 1930, relativo ao recurso interposto 
pela firma J. Kluve Junior do acto dessa Alfandega que 
mandou classificar como “tampos para fronhas de seda 
e algodão”, para pagar direitos ad-valorem, na razão 
de 60 % a mercadoria despachada pela nota de impor- 
tação n. 15.510, de 1929, que a recorrente pretende 
seja classificada como “tampos para fronhas ou aimo- 
fadas de algodão estampado, lavrado, de mais de 100 
grammas por metro quadrado, com lavor de seda, da 
taxa de 7$700 por Kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 9 do mez proximo findo, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Tomo conhecimento do recurso para mandar que se 
adopte a classificação proposta pela Alfandega do Rio 
de Janeiro, de accôrdo com o parecer.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com o parecer da Commissão da 
Tarifa da Alfandega desta Capital, de fls., opino se 
tome conhecimento do recurso para o fim de classificar 


a ci ci co Geo q e o o o 
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MERCADORIAS 
QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


DIREITOS 
ABATIMENTO 


| 
a mercadoria de que se trata (tampos para almofadas) 
no art. 590 da Tarifa, taxa de 60 % ad-valorem, não po- 
dendo pagar, porém, direitos inferiores a 28$ por kilo.” 
Foi o seguinte o parecer da Commissão de Yarita da | 
Alfandega desta Capital: 
“A Commissão, á vista d)» laudo do laboratorio que 
declara ser a amostra constituida por fios de algodão 
em um dos sentidos e por fios de seda artificial no ou- | 
tro sentido, ciassitica a mercadoria em lide (tempos 
para almofadas) para pagar direitos ad-valorem, SU %, 
nunca menos de 28$ por kilogrammo,” O Sr. inspecro: 
esteve de accórdo. | 
D. Off, de 13 de Junho de 1931. 1 
| | 
não especificados, lisos, lavrados, 
TECIDOS, não clas- adamascados ou com flores € , 
sificados ou não outros ornamentos avelludados, | 
especificados. imitando o bordado |brochés) | | 
4 EA ELOS Aos DO ie o 66) DM Kilog. |56$000 60 %, e Liquid, 
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1930. 
Communicando que o Sr. Ministro negon provimento 
| do recurso interposto pela firma Schadlich Obert & C., 
| do acto daquella Alfandega que, de accórdo com a de- 
| cisão da Commissão da Tarifa, n. 1.046, mandou clas- 
| sificar como tecido de RENDA PURA. (Houve erro de 

impressão desta ordem, pois, a questão é de tecido de 
| SEDA PURA), da taxa de 56$000 por kilo, a mercado- 
ria submettida a despacho pela nota de importação nu- 


| 
| 
| 


| mero 95.061, de 1929. 

E: | D. Off. de 30 de Abril de 1930. 
| 

| I 


(4) O DECISÃO N. 382 — DE 29 DE ABRIL DE | 
l 
| 
Observação — A decisão acima transcripta, manda clas- | 
| sificar o tecido de BORRA DE SEDA ANIMAL, EM 
| UM SENTIDO e fios de SEDA ARTIFICIAL, NO OU- 
| | TRO SENTIDO, como tecido de SEDA PURA da taxa 
|: BA de 56$000 por Kilogrammo e não de RENDA PURA, 
| como erradamente sahiu na impressão e se poderá veri- 
“| ficar pela decisão da Commissão da Tarifa, abaixo trans- 
[Ea | cripta, proferida em sessão de 8 de Fevereiro de 1930, 
| publicada no Diario Official, de 12 do mesmo mez e 
anno e que motivou o recurso solucionado pela refe- 
- | rida decisão: 
|  Officio n. 11, de 3 de Janeiro proximo findo, da Al- 
“fandega de Santos, protocollado sob n. 664, remettendo 
| o recurso da firma Schaldich Obert & Comp., interpos: 
“do acto da mesma Alfandega que, de accôrdo com a de- 
| cisão da Commissão da Tarifa n. 4.040, mandou clas- 
| sificar co tecido de seda pura da taxa de 56$ por 
kilo, a mercadoria despachada pela nota n. 95.061, de 
| | 1929. A commissão, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
e | cional de Analyses, declarando que o tecido em causa é 


' formado de fios de borra de sêda animal em um dos 
“sentidos e de fios de sêda artificial no outro sentido, 
||, homologa a decisão da Alfandega recorrida que o clas- 
"| sificou na taxa de 56$ por kilogrammo. O Sr. inspe- 

| etor assim decidiu. 


NUMEROS 
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CLASSE 19.º 
Papel e suas applicações 


cortado, para bilhetes de visita e 
CARTÃO branco outros mistéres, simples ou dou- 
vnWde CÕES rados nas beiras, tarjados, ou com 
cercadura dourada, pintada ou 

com relevo. (1) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(1) O DECISÃO N. 29 — DE 31 DE JULHO DE 
1930. 

Por intermedio da alfandega do Rio de Janeiro e 
com o officio n. 27, de 5 de Fevereiro do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso da S. A. 
Warton Pedroza da decisão dessa Inspectoria que man- 
dou ciassificar como obras de papelão ou papel, não 
classificados, do art. 615, razão 50 %, a mercadoria 
que a recorrente despachou como cartões cortados, em 
branco ou de côres, art, 601, razão 50 %, da Tarifa. 

U Sr. Ministro da Fazenda, em data de 1 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“Deferido, de accôrdo com o parecer. ” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Sou pelo provimento do recurso. 

Trata-se com effeito, segundo se vê da amostra, de 
um simples cartão de côr, cortado, destinado a servir de 
etiqueta, A sua taxa está especificada no artigo 601, 
para pagamento de 1$000 o kilo, Não ha como proce- 
der de modo diverso pelo facto de ter o ilhós, porquanto 
os cartões assim taxados, podem não só se qestinarem a 


| bilhetes de visita, como a outros mistéres e a addição 


que lhe foi feita, com o intuito de servir ao fim a que 
se destina, não lne modifica a essencia, qualidade ou em- 
prego, como declara a segunda parte do art. 9.º, das 
Preliminares da Tarifa. ” 

O que vos communico, para os devidos fins. (Pro- 
cesso n, 24.123, de 1930). E 

D. Off. de 2 de Agosto de 1930. 


senhos e photo- dos e semelhantes (9) (10) 


graphias, 


ESTAMPAS, de- | cartazes, annuncios, brinque- 
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(9) € DECISÃO N. 245 — DE 16 DE ABRIL DE 
1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
acompanhado de vosso officio n. 847, de 1 de Julho 
do anno proximo findo, encaminhastes a esta directoria 
o processo fichado sob n. 39.892, de 1930, relativo ao 
recurso interposto pela firma França Pereira & Comp., 
do acto dessa Alfandega que mandou classificar como 
estampas para annuncios, da taxa de 3$ por kilo, a 
meredoria submettida a despacho pela nota de impor- 
tação annexa ao processo como “catalogos impressos” da 
taxa de 150 réis por kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 6 d ocorrente, proferiu o 
seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
curso. ” 

O parecer que emitti, e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 


UNIDADE 


Kilog. 


DIREITOS 


1$000/50 % 


Em caixas. . vis DEM 


Em balas ou tardos .. e 


Em caixas ou caixinhas de 
pelão ou envoltorios 
lhántes .: APPA 


E 
o. 
Em caixas ou caixinhas de 
pelão ou envoltorios seme 
lhantes . 94. 1o 


* 


| 
É 
| 
| 
É 
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“De perfeito accôórdo com o voto divergente do ins- 
pector da Alfandega que bem elucida o que se deve 
taxar como 3$, do art. 604; e o que se deve comprehen- 
der na taxação de 150 réis o kilo. 
O Sr. inspector friza bem e mostra que os livros im- 
pressos, ainda que com estampas, gravuras, desenhos e 
photographias, que as emprezas e fabricas organizam 
com o intuito de ensinar e divulgar os productos que 
exploram ou fabricam, não podem ser os mesmos pros- 
tos catalogos ou cartazes do art. 604, com applica- 
cão differente, e meios outros de fazer o processo de 
divulgação. 
Essa distincção, como bem demonstra o Sr. inspe- 
etor, é de rigor se faça e deve constituir o modo de 
differenciação do tributo. 
Pelo exposto, opino se dê provimento ao recurso, 
para se reformar a decisão recorrida, adoptando-se o 
voto do Sr. inspector da Alfandega do Rio, como a de- 
cisão mais racional e pasa a qual peço a attenção su- 
perior.” (Processo n. 39.892, de 1930). 
* D. Off. de 17 de Abril de 1931. 


(10) Fina DECISÃO N. 695 — DE 12 DE JUNHO DE 
1931. 

' Com o officio n. 1.011, de 14 de Abril ultimo, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 22.747, deste 
anno, relativo ao recurso interposto pela firma Arthur 
Balfour & Comp., do acto dessa Alfandega, que clas- 
sificou como catalogos com estampas, da taxa de 3$ 0 
kilo, em conformidade com o art. 604, 2.º parte da 
“Tarifa, a mercadoria submettida a despacho pela nota 
de importação n. 8.927, deste anno, e que a recor- 


rente pretende seja classificada no art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Ministro, em data de 22 de Maio ultimo, pro- 

= Ta o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 

curso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se dê provimento ao recurso para ser a 

mercadoria, cuja amostra vae junta classificada como 

livro impresso com gravuras, da taxa de $150 do ar- 

'tigo 666 da Tarifa. 

Não se trata de catalogo com estampas, pois, no meu 

entender, assim se devem considerar os impressos des- 

tinados exclusivamente a servir de annuncio ou reclame. 
O livro aqui junto, embora contenha annuncio, é ins- 

* tructivo, discorrendo sobre a arte de forjar e temperar O 


+ “aço, e sobre o fabrico de ferramentas.” 


'D. Off. de 13 de Junho de 1931. 


albuminado ou chloruretado, para 
photographia (52) (53) 


para telegra- 
phia (51) ... 
em tiras ou galões 
de qualquer outra 
qualidade 


em folhas ou saccos, destinado á em- 
ballagem de fructas, com as dimen- 
sões apropriados, determinadas pelo 
Governo, trazendo impressas, em poT- 
tuguez, ou em lingua estrangeira, a 
firma do exportador e todas as in- 
dicações de origem, à saber: Mu- 
nicipio, Estado e a palavra Brasil 
"AT PAD A PL ENS E 


Kilog. 


DIREITOS 


| 
| 


2$600/50 %: 


TARAS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


Em caixas 

Em balas, tardos ou bobinas. 

Em caixas ou caixinhas de pa- 
pelão* ou envoltorios seme- 
lhantes 
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(51) O DECISÃO N. 1.100 — DE 14 DE OUTU- 
BRO DE 1930, 

Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o requerimento em 
que Salgado Guimarães & Comp., Limitada, pedem re- 
consideração do despacho que lhes negou provimento ao 
recurso interposto do acto dessa Alfandega, que classi- 
ficou papel gommado, em rolo, como semelhante ao 
oleado, da taxa de $600, do art. 612, da Tarifa e que 
a recorrente despachou na taxa de $300 por kilogram- 
ma, pela nota de importação n. 147.237, de 1929, pro- 
feriu, em data de 11 do corrente, o seguinte despacho: 

“Trata-se, evidentemente, de papel de exclusiva ap- 
plicação no serviço de telegraphos. A amostra junta o 
demonstra. Além disso, a repartição official — Repar- 
tição Geral dos Telegraphos — confirma a veracidade 
dessa classificação. E' opinião technica que se não pode 
desprezar como elemento solicitado, precisamente, para 
orientar a decisão administrativa. 

Reconsidero, assim, o despacho anterior para o fim 
de prover o recurso.” (Processo n. 44,957, de 1930). 

D. Oft, de 15 de Outubro de 1930, 


52) € DECISÃO N. 92 — DE 10 DE FEVEREIRO 
DE 1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
acompanhado de vosso officio n. 419, de 1 de Abril 
proximo passado, enviastes a esta directoria o processo, 
tichado sob n. 34.380, de 930, relativo ao recurso in- 
terposto por S. Magalhães & Comp., do acto dessa 
Alrandega que mandou classificar como obras impres- 
sas de uma só côr, do art. 610 da Tarifa, para pagar 
4% por kilo, a mercadoris representada pela amostra 
junto do processo, despachada pela nota de importação 
Dn. 117.07%.5, de 1928, e que os recorrentes pretendem 
despachar como “papel chlorureto para photographia”, 
da taxa de 2$600 por kilo, do art. 612 da Tarifa. 

O Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 9 de Ja- 
neiro ultimo, exarado no mesmo processo, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nos termos do parecer ,dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Estando de accôrdo em que se classifique na taxa 
de 2$600, art. 612 da Tarifa, a mercadoria cuja amos- 
tra está junta — cartão postal para photographia — 
conforme pareceu a Commissão de Tarifa da Alfandega 
desta Capital e ao respectivo inspector, opino se dê pro- 
vimento ao recurso, para fins de adoptar a classificação 
supra.” (Processo n. 34.380, de 1930). 

D. Off. de 11 de Fevereiro de 1931. 


(53) € DECISAON. 1.117 — DE 8 DE SETEMBRO 
DE 1931. 

Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo encaminhado com vosso officio n. .565, de 
17 de Junho ultimo, fichado no Thesouro sob n. 37.085, 
deste anno, em que a Kodak Brasileira Ltda., recorre 
do acto dessa inspectoria que classificou como obras 
impressas de uma só côr, do art. 610 da Tarifa e taxa 
de 4$ por kilogrammo a mercadoria despachada pela 
nota de importação n. 13.457, do anno vigente, como 
papel para photographia, do art. 612 da mesma tarifa 
e taxa de 2$600 por kilogrammo, proferiu, em data 
de 26 de Agosto findo, o seguinte despacho: 

“Na fórma do parecer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Este Ministerio, em Fevereiro deste aunno mandou 


MERCADORIAS 


classificar mercadoria igual a deste processo, como pa- 
pel chloruretado para photographia. 
Tratava-se, como aqui de cartão postal para photogra- 


| phia o que se constata no proce 

MANSO, do 1930. p sso junto, fichado sob 
| tes adoptada. 

Nas obras impressas, de que trata o art. 610 da Ta- 

“| rifa, é que não me parece se possa incluir o papel 

chloruretado para photographia que, aliás, está snjeito 

ao imposto de consumo, pelo facto de vir em formato 

"| de cartão postal, com dizeres no verso indicado a sua 

"| applicação em photographias, sob a fórma usada de 

postaes 


mercadoria classificada de accôrdo com a doutrina an- 
seus membros. 


: * Do processo junto se vê que a mercadoria não snp- 
| portava a taxa que pretendia dar a Alfandega de San- 
tos e que a do Rio, com acerto, opinou fosse alterada, 
“| o que determinou a resolução ministerial, 

“| E andou bem e com criterio de justiça na deliberação 


- | que adoptou. 
de 


Estou em que a decisão do Sr. Ministro foi acertada 
merecendo o presente recurso provimento, para ser a 
| - A Commissão de Tarifa não se confessou em erro, 
4 laudo que agora proferiu, assignado por todos os 
! 
1 
| 


| O papel é indiscutivelmente de preferencia chlorura- 
| tado para photographias, ainda que possa, denois de 
receber a cópia photographica, servir como cartão pos- 

ú E . 

e O que elle não póde é ter curso como cartão postal 
oc em a cópia photographica, porque na face chloruretada 
E E, o é possivel escrever. 

à | Assim, a sua funcção primordial é de papel chloru- 

| | retado para photographia, como está decidido, em jul- 
| gado recente do actual Ministro. 

sa Ainda mesmo que fosse necessario alterar a classifi- 

"| cação dada por força de uma deliberação proferida em 

| ultima instancia, seria preciso que se expedisse uma etr- 

"| cular a todas as Alfandegas dando conta da nova Teso- 

— | lução, que vigoraria dentro do prazo estabelecido para 

| | taes casos no Codigo de Contabilidade. 

UR “Os importadores não devem ser surprehendidos e pro 
| “| cisam estar seguros de que as decisões sobre classifica- 
|| 1 ção não podem variar senão pelos meios regulares. 

* Ao julgamento superior.” (Processo n. 37.085, de 

931). 

D. Off. de 10 de Setembro de 1931. 


(54) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 78 — 
i DE 9 DE DEZEMBRO DE 1931. 

Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul- 
“tura, em aviso n. 495, de 14 de Outubro ultimo, de- 

laro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 

te Ministerio, para seu conhecimento e devidos effel- 
tos, que os saccos de papel para embalagem de bananas 
destinadas á exportação, devem satisfazer ás seguintes 
“exigencias, ficando. assim, modificadas as circulares de 
ns. 28, de 8 de Junho de 1929, e 29, de 10 de Mato 


E a) tamanho minimo: 0m,95 de comprimento por 
“0m,51 de largura, com dobras fechadas e 0m,58 com do- 
bras abertas; 
Y b) tamanho maximo: 1m,35 de comprimento por 
0m,73 de largura, com dobras fechadas e 0m,80 com do- 
bras abertas; 
“e) os saccos podem ter uma, duas ou tres dobras 
com um furo no fundo e podem ser confeccionados com 
Vou sem furos lateraes. — Oswaldo Aranha. 


UNIDADE 


DIREITOS 


TARAS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


NUMEROS 
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envernizado para palas de bonet e 
semelhantes, e de retalhos e resi- 
PAPELÃO . . duos de couro . es da Ras 


não especificado (7) 
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(7) O DECISÃO N. 82 — DE 30 DE SETEMBRO 
DE 1931. j 

Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 9 
processo encaminhado com o officio n. 2.125, de 19 de 
Agosto findo, da Alfandega do Rio de Janeiro, fichado 
no Thesouro sob n. 47.361, deste anno, em que a firma 
Arthur Haas & Comp., Limitada, recorre do acto dessa 
Alfandega que classificou como papelão envernizado 
para palas de bonets e semelhantes, da primeira parte 
do art. 613 da Tarifa e taxa de $700 por kilo, a mer- 
cadoria submettida a despacho como papelão não espe- 
cificado da taxa de $300 por kilo do art. 613 da Tarl- 
fa, proferiu, em data de 11 do corrente, o seguinte 
despacho: 

“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com a decisão da Commissão da 
Tarifa da Alfandega desta Capital, adoptada á vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Anlyses, opino pelo 
provimento do recurso interposto, pra o fim de ser con- 
siderada, a mercadoria em questão bem classificada 
como “papelão não classificado” da taxa de $300 por 
kilo, do art. 613 da Tarifa” 

A decisão proferida pela Commissão da Tarifa da Al- 
fandega do Rio de Janeiro foi a seguinte: 

“A Commissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando 
que a amostra é de um papelão, tendo uma das faces 
levemente sulcada e pintada com fina camada de tinta, 
que contém, além de um corante organico, oxido de 
ferro, oleo e pequena quantidade de nitrocelulose, é de 
parecer que a mercadoria objecto do presente recurso 
deve ser classificada como papelão não especificado, da 
taxa de tresentos réis ($300) por kilo, art. 613 da Ta- 
rifa. de accôrdo com a decisão n. 589 do corrente anno, 
desta commissão.” (Processo n. 47.361, de 1931). 

D. Off. de 2 de Outubro de 1931. 


QUAESQUER outras obras de sia a ou massa 
não classificadas (2)... Ot 
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(2) MS DECISÃO N. 51 — DE 20 DE JUNHO DE 
1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
arompanhado do vosso officio n. 52, de 21 de Maio de 
1930, fichado no Thesouro sob n. 38.638, do mesmo 
anno, encaminhastes a esta directoria o processo rela- 
tivo ao recurso interposto pela firma José T. Franro, do 
acto dessa Alfandega, que, de accôrdo com a decisão da 
Commissão da Tarifa, n. 20, mandou classificar no ar- 
tizo 615 — como quaesquer obras de papel não classi- 
ficadas — para pagar direitos ad-valorem 50 %. a mer- 
cadoria submettida a despacho pela nota de importação 
n. 792, como canudo de papel semelhante ao de palha 
para refrescos do art. 428, da mesma tarifa, taxa de 
$100 por kilo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 de Junho 
corrente, proferiu o seguinte despacho: 
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| Em caixas .. .. PE 

| | Em balas ou fardos ANTE 

| Em caixas ou caixinhas de : 
pelão ou envoltorios 

|] lhantes : 


$700/50 % 


MERCADORIAS 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 
o parecer que emitti foi o seguinte: 
* “Sou pelo não provimento do recurso, para o fim de 
- manter a classificação da Alfandega, recorrida, homo- 
logada pela desta Capital em seu parecer de fls. com 
a qual concordou a inspectoria, parecendo-me assim, que 
O como cm rip deve pagar direitos ad-valorem, 
omo obras de papel não E " € 5 
ed pap ão classificadas, art, 615 
Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa: 
“A commissão, de accôrdo com a decisão n. 1.275, 
em sua reunião de 3 de Julho de 1929, classificada ca 
“nudo para refrescos, semelhante aos de palha, feito. 
| porém, de papel, na classificação generica do art. 615, 
| para pagar direitos ad-valorem 50 %.” 
| D. Off. de 21 de Junho de 1931. 


CLASSE 20.º 
Pedras terras e outros míneraes 


pode 
Ea |. panno, fitas, gacheta e arruelas de 
[617 | AMIANTHO ou panno com ou sem arame e com 
— | asbestos. ou sem composição de borracha 
ei ou talco (6) . a aa 
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6] 
(6) O DECISÃO N, 128 — DE 26 DE FEVEREIRO 
DE 1931. 

Com o officio n. 225, de 20 de Fevereiro do anno 
Pp. passado encaminhastes a esta directoria o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 26.557 do mesmo 
| anno, relativo ao requerimento em que a firma B. Me- 

mnezes & Comp., recorre do acto dessa Alfandega que 
mandou classificar como correias de algodão para ma- 
chinas, do art. 995 da tarifa taxa de 1$800 por kilo. 

- | a mercadoria despachada pela nota de importação nn- 
| mero 83.541, daquelle anno, e que os recorrentes pre- 

“tendem seja classificada como “Gachetas de amiantho”. 

O Sr. Ministro, em data de 12 do corrente proferiu 
o seguinte despacho: 
" “De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
urso.” 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
“Ministro da Fazenda, é o seguinte: 

“| “Concordando com o modo de pensar da Commissão 
“da Tarifa da Alfandega desta Capital, que, á vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, de fls. 9. 

mercadoria sobre que versa o recurso, 
em cuja composição entram amiantho, 
re, deve pagar a taxa de 18100. 

ino se dê provimento ao recurso.” 
96.577, 


ke 


4 ? D. Off. de 27 de Fevereiro de 1931. 
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(8) O DECISÃO N. 699 — DE 3 DE JULHO DE 


s 1930. 
* Com o officio n. 748, de 21 de Maio do corrente an- 
“no, encaminhastes à esta directoria o recurso inter- 


posto pela The Texas Company (South America) Ltd. 


am 


.2* 
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m barricas ou caixas .. .. 5 % 
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da decisão dessa inspectoria que classificou a merca- 


doria despachada pelas notas ns. 70.408 e 82.624, de. 
1929, nã taxa de $100 por kilo do art. 173 da Tarifa. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 19, de Ju-. 


nho proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- | 


curso,” as 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Do exame procedido pelo Laboratorio Nacional de 
Analyses resultou a certeza de que não se trata de 
asphalto liquido, previsto na Tarifa, taxa de $020 Oo 
kilo, art. 621, 

E" um producto novo, resultante da combinação do 


petroleo com o asphalto, não especificado, destinado 4 | 


Pintura, podendo ser assemelhado, nos termos do ar- 
tigo 13 da Tarifa, pelos fins a que se destina, á tinta 
sem resina, como parece á Commissão de Tarifa da Al- 
fandega desta capital, pagando $100 por kilo, art, 173. 

Sou, pois, pelo não provimento do recurso.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 24.122 de 1930). 

D. Off. de 4 de Julho de 1930. 


ineral ou de pedra importado por 


m 
CARVÃO . .. ) emprezas que exploram serviço de | 


fabricação e fornecimento de gaz 
COMA (RUN, 2 oo” os 
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(9) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. £ — 
DE 8 DE JANEIRO DE 19382. 


De conformidade com o resolvido sobre o objecto do | 


processo fichado no Thesouro Nacional, sob n. 68.617. 
de 1931, no qual ficou evidenciado que a taxa de 28500, 
por tonelada, estabelecida pelo art. 63, da lein. 4.440, 
de 31 de Dezembro de 1921, para o carvão de pedra, 
quando importado por determinadas emprezas, consti- 
tuia uma reducção de direitos, que foi revogada pelo 
art. 1.º, da lei n, 5.358, de 30 de Novembro de 1927. 
declaro aos senhores inspectores das Alfandegas e ad-. 
ministradores das Mesas de Rendas, para o seu conhe- 
cimento e devidos fins, que resolvi tornar sem effeito a 
circular deste Ministerio, n. 54, de 25 de Julho ultimo. 
devendo os mesmos senhores inspectores e administra- 
dores providenciar sobre a revisão urgente de todos os 
despachos de carvão de pedra. nos quaes os direitos ou 
taxas não tenham sido pagos de accôrdo com a taxa le- 
gal de 3$000, por tonelada, na razão de cinco por cento. 


(10) O DECISÃO N. 31 — DE 14 DE JANEIRO 
DE 1932. 

Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
o recurso interposto pelo representante da Fazenda, 
da decisão desse Conselho, que, em accórdão de 29 de 
Novembro findo. resolveu, no processo n. 68.617, de 
1931, em que é interessada San Paulo Gas Company 
Limited, considerar bem despachado, pela taxa de ré!s 
28500, o carvão de pedra importado pela referida Com- 
panhia, exarou, em data de 6 do corrente, o seguinte 
despacho: 

“A taxa de 28500, creada pelo artigo 63, da lei nu- 
mero 4.440, de 31 de Dezembro de 1921 sobre o car- 
vão de pedra importado por empresas que exploram o 
fabrico de gaz não pode ser considerada em vigor, por 
constituir um favor especial ás referidas empresas. 

O art. 1.º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 
1927, supprimindo todas as isenções e reduções de di- 
reitos, exceptuou as decorrentes de contractos, as da 
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| propria lei, as das Preliminares da Tarifa, e ,finalmente, 
ja do art. 3.º, letra a, da lei n. 4.910, de 10 de Janeiro 
| de 1925, sem incluir a do carvão de pedra. 
| Accresce ainda que o art. 17 da citada lei m. 5.353, 
| revigorando varios favores, não inclue o do art. 63 
| da lei m, 4.440, referida. E' claro, pois, que aquelia 
taxa de favor não tendo sido revigorada por disposi- 
tivos, de leis posteriores à de n. 5.353, ficou implicita- 
| mente revogada, nem mesmo se poderá comprehender 
| que a mesma mercadoria seja beneficiada com dois fa- 
| vores analogos —- diminuição de taxa e mais o aba- 
| timento de 50 % sobre os direitos reduzidos. 
| Por essas razões tomo conhecimento do recurso in- 
| — | terposto pelo representante da Fazenda Publica junto 
| | ao Conselho de Contribuintes, para o fim de restabe- 
| | lecer a decisão da Alfandega de Santos, de 11 de 
| | Março de 1930. 
|| O recurso do representante da Fazenda, Dr. Sá Fl- 
“| lho, é concebido nos seguintes termos: 
j no * “Wyundado nas disposições dos arts. 2.º e 9.º do de- 
I creto n.'20.350, de 31 de Agosto ultimo, recorre para 
“IV. Ex., do accórdão n. 16. de 20 do corrente mez, 
"pelo qual o Conselho de Contribuintes, deu provimento 
ao recurso n. 9, em que é recorrente The S. Paulo 
Gas Co. Ltd. e requerida a Delegacia Fiscal do Es- 
| tado de S. Paulo. 
* Na Alfandega de Santos, a referida Companhia em 
29, despachou carvão de pedra pela taxa de 28500 
do art. 63 da lei n. 4.440, de 1921, com a reducção de 
"60 % do art. 3.º, letra b, do dec. n. 5.353, de 1927. 
* Considerando revogada a taxa fixada na let de 1921, 
“a commissão de revisão de despachos representou à 
| | Inspectoria da Alfandega, no sentido de ser a importa- 
| | dora intimada a recolher differença de direitos apurada, 
| | na importancia de 8:619$366. 
"| | Pela decisão de 25 de Outubro de 1929, de que a 
"| Companhia teve sciencia no dia seguinte, foi ella Intt- 
mada a recolher a importancia devida. Depois de pedir 
reconsideração que foi indeferida, interpoz recurso para 
o delegado fiscal, em petição datada de 16 de Abril 
| 1930. 
Ee Preliminarmente se vê que o recurso foi apre- 
sentado cerca de 5 mezes após o despacho do inspector 
da Alfandega, e que, portanto, tinha incorrido em pe- 
remnção. De facto, o art. 659 da Nova Consolidação 
das leis das alfandegas, estabelece o prazo de 30 dias 
para a interposição dos recursos, determinando o ar- 
o 661 que “em nenhuma instancia se tomará conhe- 
cimento do recurso que fôr apresentado fóra do praso 
prefixado. 
“E” certo que, dentro desse prazo, a companhia pediu 
reconsideracão do despacho, o que lhe era lícito fazer. 
| Essa reconsideração, porém, lhe foi negada, e ora pre- 
tende que desse ultimo despacho, seja contado novo pra- 
“zo para recorrer, o que é vedado pela lei. 
* Effectivamente, se a lei não cogita de pedidos de re- 
consideração, podem esses ser admittidos. Mas desde 
VE e a mesma lei limita, sem restricções, o tempo para 
— | apresentação dos recursos, certo é que aquelles pedidos 
"| devem estar subordinados a esse prazo e não podem 
, interrompe-lo. Assim tem decidido o Thesouro em nu- 
merosas decisões, concordes com a fiel interpretação 
“da le, como 'entre outras, a decisão do Tribunal do The- 
“| sonro, de 11 de Marco de 1867, a resolução do Conselho 
| de Estado, de 27 de Outubro de 1888, a ord. mn. 98 à 
“F. na Bahia, no “D. Official”, de 8-10-1924, a orA. 
E [n. 6, de D. da Receita 4 D. F. no Pará, no “D. ES 
| [ cial” de 14-2-1924; decisão do M. da Fazenda no “DIa- 
"| rio Official” de 28-9-1981. 
| | Baseam-se, aliás, essas decisões, tanto no texto pri 
-presso da lei, como na lição da jurisprudencia, do di- 
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reito comparado e da doutrina. Realmente, a perempção 
é instituto de ordem publica; seus prazos são continuos 
e improrrogaveis; corresponde a uma renuncia de di- 
reitos, e torna nulo e inexistente o processo. (Clovis 
Bevilacqua, Cod. Civil, art. L, pag. 500; L. E. 8. 
Carpenter; Manual do Cod. Civil, vol IV, pag. 88; 
Rego Barros, Contencioso administrativo, pag. 468 e 
seguintes). 

Nem se diga que a falta de lavratura do termo res- 
pectivo, annulla a perempção; aquelle termo é simples 
formalidade, necessaria para registrar o facto, mas per- 
feitamente supprivel por outros meios processuaes (V. 
Ord. do M. da Fazenda n. 490 de 30-11-1897 e ord. 
n. 437, à D. F. em S. Paulo, no “Diario Official”, de 
24-6-1931). 

E' tambem certo que a autoridade superior compete 
julgar da perempção (art. 662 da Nova Consolid. e 
art. 77 do dec. n. 3.390 de 1904), para o que lhe 
devem ser encaminhados mesmo os recursos peremptos. 
Mas, em primeiro logar, o julgamento da perempção 
não quer dizer que possa ser annulada, e quando fosse 
licito levamtá-la, tal só poderia ser feito mediante as 
formalidades do processo, que não foram observados, 
pois nem foi formulado pedido nesse sentido. Alias, O 
respeitavel accórdão ora recorrido, não cogitou dessa 
circumstancia, 

O recurso. portanto, interposto para a Delegacia Fis- 
cal em S. Paulo estava perempto e, por conseguinte, 
não se deveria ter tomado conhecimento do que foí 
apresentado contra o acto daquella repartição. 

II — Mesmo, porém, que pudesse ser admittido, o 
recurso não merecia provimento, devendo ter sido man- 
tida pelo seu fundamento legal, a decisão daquella De- 
legacia, que manteve o acto da Alfandega, mandando 
cobrar a differença de direitos sobre a mercadoria im- 
portada. 

Com effeito, não póde mais ser considerada em vigor 
a taxa de 28500 sobre o carvão importado por empre- 
zas que exploram o fabrico de gaz. Creada pelo ar- 
tigo 63 da lein. 4.440, de 1921, reproduzido no art. 1.º, 
n. 1. da lei n. 4.783, aquella taxa constitue uma Te- 
ducção sobre a de 38000 constante do art. 1.º n. 1 
da primeira das leis citadas, e como reducção de dt- 
reitos, foi revogado nor leís anteriores ao despacho da 
mercadoria em questão. 

Já o art. 42. da lei n. 4.625, de 1922, repetido na 
lei da receita seguinte, mandava abolir, em geral. to- 
dos os abatimentos, reducções e isenções de direitos, 
não comprehendidos em contractos ou nas preliminares 
da Tarifa. A lei n. 4.910, de 1925 consolidou as isen- 
ções permittidas, sem incluir a do carvão de pedra. 

Veio, por fim, a lei n. 5.353 de 1927 e supprimiu to- 
das as isenções de direitos, exceptuadas as dos contra- 
ctos, as da propria let, as das preliminares e a do ar: 
tizo 3.º letra a, da lei n. 4.910, citadas. Entre as Tre- 
duccões mantidas, mas calculadas sobre os dirêitos da 
Tarifa e não de leis especiaes, se comprehenderam, pela 
primeira vez, materiaes importados, entre outros, por 
emprezas que exploram a fabricação do gaz (art. 3.º. 
E” que já haviam essas perdido o favor da reducção 
anterior mesmo porque não se comprehenderia fossem 
beneficiadas com dois favores analogos. 

Sustenta-se que a taxa de 28500 não é uma feduc- 
ção de direito que tenha sido alcançada pela revogação 
geral da lei de 1927. Mas o seu caracter de reducção 
fiscal, como favor tarifario, está no proprio facto 
arithmetico de ser um abatimento sobre a taxa geral 
de 38000 para beneficiar a determinados importadores, 
| resulta da intenção legislativa, expressamente consigna- 
| da no parecer do Senado, que determinou a sua decre- 
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tação (V. “Diario do Congresso”, de 13-9-199 DB) 
29-12-1921, pag. 9, do supplemento). Ei 
"Para não mais alongar estas razões, pedimos venia 
de nos reportar às constantes do nosso recurso no ac- 
córdão n. 2, no recurso, n. 10, e encaminhada a V. Ex. 
pelo presidente do Conselho de Contribuintes, com o of- 
ficio n. 37, de 1 do corrente, e que tratam de materia 
perfeitamente analoga, 

Concluindo, esperamos ter demonstrado que o recur- 
so de primeira instancia não podia ser admittido por 
perempto; mas quando o fosse, só deveria sel-o para 
o fim de, mantidas as decisões das repartições fiscaos 
de S. Paulo, lhe ser negado provimento, Não tendo, 

+ decidido o illnstrado Conselho de Contribuintes, 
confiamos em que V. Ex., reformará a decisão deste, 
resolvendo de accôrdo com a lei e a justiça.” (Proces- 
go n. 68.617, de 1931). 

D. Off. de 26 de Janeiro de 1932. 


1932. 
Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente o 
recurso interposto pelo representante da Fazenda, da 
| | decisão desse conselho que, em accórdão de 14 de No- 
| | vembro do anno findo, resolveu, no processo n. 66.103, 
— | de 1931, em que é interessada San Paulo Gas Company, 
— | Limited, considerar bem despachado, pela taxa de 28500, 
o carvão de pedra importado pela referida companhia, 
Es “exarou em data de 6 do corrente, o seguinte despacho: 
— | “Pelas razões e fundamentos do meu despacho desta 
] a, proferido no processo fichado sob n. 68.617, de 
1931. tomo conhecimento do recurso do representante 
1 Fazenda Publica junto ao Conselho de Contribuintes, 
ra restabelecer a decisão da Alfandega de Santos. 
de 11 de Marco de 1930.” 
| O recurso do representante da Fazenda, Dr. Sá Filho, 
concebido nos seguintes termos: 
“Usando da attribuicão que me conferem os arts. 2 
3 9 do decreto n. 20.350, de 31 de Agosto ultimo, vs- 
nho recorrer para V. Ex., do accórdão n. 3, de 14 do 
— | corrente mez, proferido pelo Conselho de Contribuintes 
“| no recurso n. 10, em que é recorrente The São Paulo 
Gas Co. Ltda. e recorrida a Delegacia Fiscal no Estado 
de São Paulo. 
"A exposição do facto e o commentario das leis viola- 
das demonstrarão a V. Ex. a improcedencia daquelle 
“e a plena justica do presente recurso. 
E! Historico —— O servico de revisão de despachos na Al- 
ndega de Santos, verificou que aquella companhia ti- 
| nha despachado carvão de pedra para fabrico de gar, 
com a reducção de 50 % do art. 3.º; lettra b da lei nu- 
ro 5.353, de 30 de Novembro de 1927. sobre a taxa 
2$500 por tonelada, do art. 63, da lei mn. 4.440. 
31 de Dezembro de 1921. E como lhe parecesse 
o despacho devera ter sido feito pela taxa de 38000 
mesma lei, por considerar revogada a taxa menor, 
à do decreto n. 5.353 citado, representou em 25 
Agosto de 1929 ao inspector da Alfandega, no semn- 
de ser a companhia compellida a recolher a impor-- 
de 1:577$848, correspondente á differença de 


"| Tomando conhecimento do assumpto, aquella auto- 
“idade, na mesma data, mandou que a 2.º secção infor- 
e, e tendo sido cumprida essa determinação, profe- 
o seguinte despacho, datado de 25 de Outubro de 
9: ; 

Intime-se para o pagamento da differença devida, no 

azo de oito dias.” 
“Desse despacho teve a companhia sciencia em 26 de 
utubro. Pediu reconsideração e o inspector mandou 
amente ouvir o serviço de revisão, depois do que, 
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indeferindo-lhe o pedido, lhe fez nova intimação para 
effectuar o pagamento. Desse segundo despacho, a 
companhia, em 16 de Abril de 1930, recorreu para a De- 
legacia Fiscal, e do acto desta, que lhe foi contrario, 
apresentou o recurso a que o Conselho de Contribuintes 
vem de dar provimento. 

Preliminarmente — TInterposto cerca de cinco mezes 
após o despacho de intimação para recolhimento da dif- 
ferença de direitos, o recurso estava irremediavelmente 
perempto, e delle não podia ter tomado conhecimnto a 
autoridade a que foi encaminhado. 

De facto, prescreve a Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas: 

“Art. 659. — Os recursos serão sempre interpostos 
no prazo de 30 dias contados na forma da Or. Liv, 3, 
tit. 13 $ 1.º por uma petição dirigida à superior ins- 
tancia, datada e assignada pelo recorrente ou seu le- 
gitimo procurador...” 

$ 2.º — O prazo de 30 dias de que trata o presente 
artigo, começará a correr da data da publicação, na 
forma regular, das decisões recorridas ou da intimação 
das mesmas decisões nos casos em que esta deva ter lo- 
gar.” 

E accrescenta, de modo peremptorio: 

“Art. 661. — Em nenhuma instancia se tomará co- 
nhecimento do recurso que for apresentado com preto- 
rição das formalidades dos artigos antecedentes, impu- 
tando-se á parte a demora que por essa causa houver... 

Art. 662. —- Findo o prazo de 30 dias, de que tra- 
ta o art. 659, não tendo a parte apresentado ao chefe da 
repartição, o recurso em forma, ficará este perempto, 
devendo lavrar-se o respectivo termo, em que se de- 
clara haver passado em julgado a decisão para todos 
os effeitos legaes..,.” 

Esses os primeiros dispositivos de leis offendidos no 
presente processo. 

E são preceitos seculares, pois a perempção foi in- 
troduzida no nosso direito aduaneiro pelo art. 287 do 
regulamento de 22 de Junho de 1836, que a condicionava 
ao prazo de quinze dias, independente de lavratura do 
termo. Esse prazo foi elevado ao dobro pelo decreto 
n. 2.647, de 1860, que se manteve na Consolidação de 
1885 e na actual. 

Conforme a licão de Clovis Bevilaqua, no commen- 
tario ao art. 175, do Codigo Civil: 

“A instancia fica perempta, quando o feito se inter- 
romper por se não falar nelle durante certo lapso de 
tempo determinado em lei. Equivale a uma desisten- 
| cia tacita,” (Cod. Civ., vol. 1, pag. 500). 

Esse lapso de tempo é um prazo extinctivo, que se 
diz tambem preclusivo, porque fixa um espaco de tempo 
dentro do qual o litigante deve usar de determinado 
direito, sob pena de se extinguir este (L, F. A. Car- 
penter, Manual do Codigo Civil, art. IV. pag. 88). 

São estes os principios do nosso direito, conforme 
aliás, a lição da doutrina e da legislação comparada. 
Basta-nos para comproval-o, a transcripção deste trecho 
da exposicão de motivos do projecto do Codigo do Pro- 
cesso Civil Italiano: 

“La perenzione é destinada a porre termine alle litti. 
Essa stá allinstanza giudiziale, como la prescrizione 
allazione... Perche sussista, non é necessario, chiedera 
al giudice una diechiarazione relativa, ma come avviene 
di qualungue altra eccezione, basta che si a opposta della 
parte interessata. La perenzione, comunque non estin- 
gua lazione. rende nulla e come non avvenuta la pro- 
cedura.” (Carpenter, op. cit. pag. 330). 

A perempção é medida de ordem publica: seus prazos 
são fataes e improrrogaveis. Isto posto, não vale o ar- 
gumento de que, tendo havido pedido de reconsideração, 
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Ovo prazo deve ser contado da data do ultimo despa- 
cho. Tal doutrina, além de contrariar todos os precei- 
tos juridicos que desciplinam a materia permittiria 
ás partes protelarem indefinidamente a solução dos 

A reconsideração nos ca- 
"sos de applicação de leis fiscaes, é o recurso para a 
instancia superior, A lei não cogita de pedidos de 
reconsideração, e, a admittil-os além do prazo proces- 
sual, não haveria como limital-os, nem no numero, nem 
no tempo. 


— De uma decisão do Tribunal do Thesouro, a 11 de 
- “Março de 1867, colhem-se estes jurídicos argumentos: 
 *... considerando que o recurso deveria ser intor- 
iã dentro de trinta dias continuos e improrroga- 

v ... 
Considerando, além disto, que não ha mais autori- 
dade que tenha attribuição de dispensar o lapso de 

— | tempo para a interposição de recursos...” 

| Fulmina a pretensão de que os pedidos de reconside- 

— » | ração interrompam o prazo extinctivo, a resolução do 

Conselho de Estado de 27 de Outubro de 1888, que se 
applica fielmente à hypothese deste processo: 

i “E* de todo ponto inadmissivel a pretensão dos rs- 
correntes, porquanto o recurso refere-se ao despacho 
de que o inspector da Alfandega impoz a multa, pou- 

| co importando qualquer outro despacho dado inciden- 
temente sobre o mesmo assumpto. Tão pouco po- 
derá considerar-se interrompido o prazo de 30 dias, 
simplesmente porque os recorrentes reclamaram pe- 
"rante a mesma autoridade contra a imposição da 
multa. Si prevalecesse esse modo de entender ou de 

" contar os prazos, ficaria á mercê da parte prolongar, 

— por muito tempo, os processos, bastando para isto 
“renovar as petições, replicas e treplicas perante a pro- 
pria autoridade que decretou a multa, em vez de 

- recorer desde o seu primeiro despacho, para a supe- 
“rior instancia.” 
Filia-se a essa tradição sabia o parecer do eminente 

'e saudoso director das Rendas Publicas, Dr. Luiz Ro- | 
:  dolpho C. de Albuquerque, que constitue verdadeira 
| lição sobre a materia (V. Revista Fiscal, Set. de 1931, 

“pag. 85). E, no mesmo sentido, de que os pedidos de 
reconsideração não interrompem os prazos da peremp- 

, podem-se citar recentes decisões do Thesouro, como 

“| a ordem n. 6, da Directoria da Receita á Delegacia Fis- 
Eus no Paraná, no Diario Official de 14-2-1924, e o 
| despacho do ministro da Fazenda no Diario Official, 

a | de 28-9-1931. 

Acima das decisões administrativas, levanta-se a ju- 

risprudencia da nossa mais alta côrte de Justiça, que 

ão destoa daquella mesma orientação. Citam-se, como 

xemplo, os accórdãos n. 1.683, de 22-7-1914 — Diario 

Ei de 24-10-1914 e n. 4.802, de 30-6-1931 (Jor- 
do Commercio, de 18-10-1931). 

“Dir-se-á finalmente que não occorreu a perempção, 

rque deixou de ser lavrado o termo respectivo, Além 

“carecer essa allegação, com as outras, de qualquer 

damento legal, condemnam-na com procedencia e lu- 
, as melhores decisões do Thesouro: 

1228 “O recurso está perempto. A lavratura do termo, 

| fóra da época allegada pelc recorrente, em nada altera 
a questão. A perempção decorre da extincção do pra- 
"zo marcado por lei (arts, 659 e 662 da Nova Conso- 
—lidação) e não da lavratura do termo respectivo, mé- 

“| ra formalidade processualística, que, ainda quando 

| não existente, não invalida aquelle prazo, como de- 

termina a ordem n. 490, de 30-11-1897”. — Ordem 
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| n. 437 a S. Paulo, no Diario Official, de 24-6-1931.” 
l isto posto, nao ha como deixar de considerar perem- 
| pto o recurso interposto para a Dalagacia Fiscal, e con- 
| Sequentemente, nao se podia ter tomado conhecimento 
| do que toi interposto da decisão desta. Mesmo, porem, 
| que a perempção não houvesse occorrido, ainda assim, 
| não merecia provimento o recurso, como passamos a de- 
| monstrar. 
l De meritis. — A importação do carvão de pedra go- 
| zava de isenção de direitos, pela tarita de 1900. A lei 
| D. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, receita para 
| 1922, moaiticou esse regimen, submettendo o carvao de 
| pedra á tarita. Fel-o, porém, de modo distincto, esta- 
| Deiecendo na art. 1.º n, 1, isto é, na tabella da lei 
| que introduz alterações na tarifa, e não nos seus dispo- 
| sitivos addicionaes, o seguinte: 
| “O carvão de pedra pagará nas alfandegas, de impos- 
| to, 3$U00 por tonelada, razão de 5 % e naquelles dispo- 
| sitivos, no art. t3, dispoz que, quando importado pur 
| emprezas de fabrico de gaz, o carvão pagará 2$500 por 
| tonelada, razão de 50 % « 
| Era evidentemente uma reducção de taxa, que cons- 
| tituia um tavor tarifario. Com esse mesmo caracter, ti- 
| gura essa taxa na lei da receita seguinte (art, Deiha 
| ki como se considerem revigorados os ns. 1, dos ar- 
| tigos 1.º das leis da receita pela citação destas nas leis 
| posteriores, não mais se repetiu a incidencia da taxa 
| de 3$000. Quanto, porém, á de 2$500, veiu ella a fi- 
| gurar no n. 1, do art. 1.º da lei n. 4.783, de 31 de De- 
| zembro de 1923, o que torna bem marcado o pensamento 
| Jegislativo de consideral-a um abatimento ou favor tari- 
fario. 
Merece tambem ser notado que, orçada na lei da re- 
| ceita para 1922, o legislador considerou revogada no 
| anno seguinte, aquella taxa reduzida o que, aliás, resul- 
| tava do art. 42 da lei n, 4.625, de 31 de Dezembro de 
| 1922, tanto que julgou necessario restabelecel-a na lei 
| da receita posterior. Em outras leis da receita subse- 
| quentes foi tambem incluido o dispositivo da citada le: 
| de 1922, que mandava abolir, em geral, todos os abati- 
| mentos, isenções e reducções de direitos. No sentido 
| de detinir esses favores, deslocando-os das leis orça- 
| mentarias conforme a reforma constitucional, a lei nu- 
| mero 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, consolidou as 
| isenções e reducções de direitos permittidas, limitando 
| à sua vigencia até ao fim do anno, Não se deve esque- 
| cer que nella não figura a reducção para o carvão de 
| pedra. 
| Finalmente, a lei n, 5.353, de 30 de Novembro de 
| 1927, veiu reagir definitivamente contra a ampliação 
| desses favores aduaneiros, que tão caro teem custado à 
| Fazenda Nacional, e estabeleceu: 
| e “Art, 1.º — Ficam abolidas todas as isenções e Te 
| ducções de impostos e taxas de importação para con- 
| sumo, constantes de leis geraes ou especiaes, excepto 
| as incluidas nos contractos com o Governo Federal, 
| nas Preliminares das Tarifas das Alfandegas e na 
| alinea a do art. 3.º do decreto n, 4.910, de 10 de 
| Janeiro de 1925, que nesta parte fica revigorado,” 
| Ora, não estando comprehendida em nenhuma das ex- 
| cepções, a taxa reduzida sobre o carvão de pedra está 
| evidentemente revogada. 
| Argue-se que a lei de 1921 ou melhor, a de 1922 
| não encerra uma reducção de direitos e sim uma taxa 
| especial ,e que foi reiteradamente revigorada em todas 
| as leis da receita posteriores. 
| O argumento carece de sentido e de fundamento ju- 
| ridico. Realmente, o facto de ser taxa especial não im- 
| pede que seja reducção de direitos; a reducção de di- 
| reitos é precisamente a fixação em casos especiaes, d2 
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uma taxa menor do que a taxa geral e commum, Não é 
mister que a lei use da expressão de reduzir ou avater 
direitos, para que occorra o abatimento ou reducção. 
O sentido dessa expressão é menos juridica do que ari- 
thmetica. Desde que se estabeleceu uma taxa geral para 
os direitos sobre o carvão de pedra, e se decretou depois 
ou ao mesmo tempo, uma taxa menor, inferior, reduzida, 
ou abatida sobre a mesma mercadoria recebida por de- 
terminados importadores, não pode haver a menor du- 
vida de que se concedeu a esses importadores um uba- 
timento ou reducção de direitos, 

Aquelle argumento, não podendo contrariar a verda- 
de arithmetica, procurou amparo no parecer do saudoso 
relator da receita, Sr. Cardoso de Almeida, que não 
considerava attingida pela revogação geral da lei a tuxa 
sobre o papel para a imprensa, por ser taxa especial. 
Mas o argumento se volta contra os argumentadores, 
porque o mesmo illustre parlamentar, com o apoio de 
todo o Congresso, entendeu necessario tornar expressa 
na lei, aquella reducção. 

Aliás, o elemento historico para a interpretação da 
' Jei não deve ser buscado em quaesquer pareceres isola- 
dos e posteriores nem mesmo no amontado incongruente 
das decisões administrativas: elle deve ser encontrado 
| no momento proprio da elaboração legislativa, E ahi 
E iração- reforço solido e definitivo para a nossa 
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demonstração. 
De facto, ao ser preparada a lei n. 4.440, de 1921, 
a Commissão de Finanças da Camara, pelo seu relator, 
o Sr. Antonio Carlos, apresentou uma emenda substi- 
tutiva, que se transformou na parte do n. 1, do art. 1.º 
“e que fixou em 3$000 a taxa sobre a tonelada de carvão 
| de pedra. (Diario do Congresso, de 13-9-1921). Envia- 
do o projecto de orçamento da receita para o Senado, 
“ahi o Sr. Jeronymo Monteiro propoz a emenda que se 
| converteu no art. 63 da lei, estabelecendo a taxa de 
| 25500 para o carvão destinado ao fabrico de gaz. Au 
“dar parecer sobre essa emenda, a Commissão de Fi- 
j nanças, pelo seu relator, o Sr. Francisco Sá, disse o 
seguinte: 
“A reducção proposta é apenas de $500 por tonela- 
, da. Vem favorecer a grande numero de empresas es-, 
= taduaes e municipaes e, por intermedio dellas, ao ser- 
viço publico, de que são encarregadas. Póde, pois, a 
emenda ser approvada.” (Diario do Congresso, de 
29-12-1921, pag. 9 do supplemento). 
| Ahi está: a taxa de 2$500 sobre o carvão correspon- 
| dente ao favor de uma reducção. 
| Está, pois, innegavelmente revogada pela lei de 1927, 
quando não esteja por leis anteriores. 
“ E estando revogada, não prevalece a allegação de que 
“oart. 1.º n. 1, da lei da receita de 1923 foi revigorado 
' pelas leis seguintes. Em primeiro logar, não está pro- 
'vada essa revigoração geral; e, em segundo lugar, é 
“| intuitivo que, quando tal occorresse, só poderia apro- 
“| veitar aos dispositivos não revogados daquella lei. 
| Em conclusão: perempta a primeira instancia, passou 
“em julgado a decisão que mandou recolher a differença 
| de direitos, de sorte que, in limine, o recurso não podia 
ser admittido. Mesmo, porém, que se pudesse tomar 
conhecimento da questão, a unica solução legal seria 
manter as decisões anteriores. 
Isto posto, Sr. Ministro, dando V. Ex. provimento 
ao presente recurso, estabelecerá, no caso, O imperio 
da lei e da justiça.” (Processo n. 66.103, de 1931). 
D. Off. de 26 de Janeiro de 1932. a 
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|2) O DECISÃO N, 1.075 — DE 29 DE AGOSTO 
DE 1931. 

Com o officio n. 1.692, de 30 de Junho ultimo, en- 
caminhastes a esta directoria o processo fichado no The- 
souro sob n, 39.840, do corrente anno, relativo ao re- 
curso interposto pela Companhia Bunswick do Brasil 
S. A., do acto dessa Alfandega que mandou considerar 
como “lousa em obras não classificadas”, do art. 631 da 
Tarita, sujeita ao pagamento de 50 Go ad-valorem, à 
mercadoria despachado pela nota de importação nu- 
mero 21.430, do corrente anno, como “lousa em ta- 
boas”, do mesmo artigo e taxa de $060 por kilo, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 12 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
curso, 

O parecer que emitti, foi o seguinte: 

“A amostra que se acha na portaria não confere exa- 
ctamente com a referida no offício. Trata-se, não de 
uma caixa contendo taboas de lousa com furos e pinos, 
mas de uma só taboa retangular de lousa com dois pe- 
quenos pinos lateraes de metal. 

Pelo que expõe a Alfandega esses pinos devem se 
ajustar aos furos de outra taboa, se destinando tudo 
ao fabrico de bilhares. 

Não concordo com a classificação adoptada pela Al- 
fandega.” y 

A presença desses pinos e furos não basta para reti- 
rar à mercadoria a qualidade de taboas de lousa, que 
effectivamente são, e converte-las em obras não classi- 
ticadas de lousa; não me parecendo tampouco capivel 
a comparação estabelecida com o caso decidido pela or- 
dem n. 1.104, de 28 de Agosto de 1930 á Altandega 
de Santos. 

Sou pelo provimento do recurso.” (Processo nume- 
ro 39.840, de 1931). 

D. Off. de 31 de Agosto de 1931. 


rica EE 
PEDERNEIRAS. “ cortadas ou preparadas para armas 
(8) (3). | de fogo e outros mistéres , . .. 


(2( O ALTERAÇÃO EM VIGOR 


| pedras preparadas para isqueiros 
PEDERNEIRAS. l automaticos, ou accendedores au- 
COmARioOs + Rs E de A MR E 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA E 


(3) O DECRETO N. 19.970 — DE 8 DE MAIO 
DE 1931. 


Modifica alguns artigos da Tarifa das Alfandegas * 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, usando da faculdade contida 
no decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 

Art. 1.º — Fica modificada pela fórma em seguida 
indicada a Tarifa das Alfandegas: 

Classe 20.º — Art. 632 — Accrescente-se: Pedras pre- 
paradas para isqueiros automaticos, ou accendedores au- 
tomaticos, gramma, 700 réis, razão 50 %, tara — em 
caixas ou caixinhas de papelão ou envoltorios semelhan- 
tes, bruto. 
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Art. 2.º — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110.º da Inde- 
pendencia e 43.º da Republica. 

D. Off. de 10 de Maio de 1931, 
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SERA 
x I (6) €O DECISÃO N. 732 — DE 25 DE SETEMBRO 
É A DE 1930. 
"| | Como officio n. 843, de 30 de Junho do corrente an- 
| | no e por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
— | encaminhastes a esta directoria o recurso interposto pela 
— | Empreza Electricidade de Araraquara, do acto dessa 
Alfandega que mandou classificar como isoladores de 
um só corpo da taxa de $500 por kilo, do art. 649 da 
“Tarifa, a mercadoria submettida a despacho pela nota 
“de importação n. 24.950, do corrente anno e que a re- 
corrente pretende pagar a taxa de $200 por kilo, como 
isoladores de porcelana de mais de um corpo. 
— O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 10 do cor- 
“rente, proferiu o seguinte despacho: 
DE “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
“| curso.” 
— | O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
"| Ministro, foi o seguinte: 
= a - 


dores contidos nos 75 engradados que ficaram nos ar- 
mazens, 

| Os outros, que estavam contidos nos 700 engradados 
retirados com preterição de qualquer formalidade, que 
os pudesse identificar, não podem ter mais sua classi- 


" Os isoladores despachados outra coisa não são se- 

ão isoladores de um só corpo que, por meio de espigão, 

em ser presos uns aos outros na quantidade que se 

er necessaria ao isolamento do conductor de energia 

C -ou seja, dependendo o seu maior ou menor 
upamento da tensão, ou numero' de volts. 

O facto de estarem, portanto, em numero de quatro, 
lhes não altera a classificação, uma vezz que, separados, 
cada uma das partes, ou seja, cada um delles constitue 
“um isolador proprio. e 

- Nestas condições, opino se negue provimento ao rTe- 
curso, para manter a classificação da Alfandega de San- 

“tos que os sujeitou á taxa de $500 por kilogramma, ar- 
tigo 649 da Tarifa, com o qual foi de accórdo a Commis- 


* O recurso deve versar exclusivamente sobre isola- 
| 
| 
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são de Tarifa da Alfandega desta Capital, em parecer 
exarado ás folhas, homologado pelo respectivo inspe- 
etor,” 


O que vos communico para os devidos fins. 
so n. 35.001, de 1930). 
D. Otf. de 26 de Setembro de 1930. 


(7) 


(Proces- 


O DECISÃO N. 735 — DE 26 DE SETEMBRO 
DE 1930. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com 
o officio n .842, de 30 de Junho do corrente anno, en- 
caminhaste a esta directoria o recurso interposto pela 
Empreza de Electricidade de Araraquara, do acto dessa 
Alfandega que mandou classificar como isoladores de 
um só corpo, da taxa de $500 por kilo, do art, 649 da 
Tarifa, a mercadoria submettida a despacho pela nota 
de importação n. 25.189, do anno vigente e que a re- 
corrente pretende pagar a taxa de $200 por kilo, como 
isoladores de porcellana de mais de um corpo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 10 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 


Preliminarmente: 


O recurso deve versar exclusivamente sobre os isola- 
dores contidos nos 75 engradados que ficaram nos ar- 
mazens, 

Os outros, os que estavam contidos nos 700 engra- 
dados retirados com preterição de qualquer formalidade, 
que os podesse mais tarde identiticar, não podem ter 
mais sua classificação alterada em face do que dispõe 

o art. 537 da Nova Consolidação. 


De meritis: 


Os isoladores despachados outra cousa não são senão 
isoladores de um só corpo que, por meio de espigão, 
podem ser presos uns aos outros na quantidade que 
se fizer necessaria ao isolamento do conductor de ener- 
gia electrica, ou seja dependendo o seu maior ou menor 
agrupamento da tensão ou numero de volts, 

O tacto de estarem agrupados, portanto, em numero 
de quatro, lhes não altera a classificação, uma vez que 
separados, cada uma das partes, ou seja, cada um delies 
constitue um isolador proprio. 

Nestas condições, opino se negue provimento ao re- 
curso, para manter a classificação da Alfandega de San- 
tos que os sujeitou á taxa de $500 por kilogramma, ar- 
tigo 649 da Tarira, com o que foi de accôrdo com a 
Commissão de Tarifa da Alfandega desta Capital, em 
parecer exarado ás folhas, homologado pelo respectivo 
inspector. ” 

O que vos communico para os devidos fins. 
cesso n. 34.388, de 1930), 

D. Off. de 27 de Setembro de 1930. 
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(1) € DECISÃO N. 253 — DE 20 DE ABRIL DE 
1931. 

Por intermedio da aibilo Es do Rio de Janeiro e 

acompanhado de vosso officio n. 1.784, de 4 de No- 

vembro ultimo ,encaminhastes o processo fichado no 
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|] 
| Thesouro Nacional, sob n. 16.624, do corrente anno 
| relativo ao recurso interposto pela firma Aren Irmãos 
| & Comp., do acto dessa Alfandega, que considerou bem 
| despachada como bijouteria ou adereços de vidro, da 
! taxa de 12$ por kilo, do art. 655 da Tarifa, a mercado- 
ria despachada pela nota de importação n. 49./08, de 
| 1930. Eras 
I O Sr. Ministro da Fazenda, em da 50T- 
| Tente, proferiu o seguinte en o pi sido ago 
| “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
| curso.” 
QU parecer que emitti e com o qual concor 31 
, | Ministro, foi o seguinte: ; rito sd 
“Upino que se negue provimento ao recurso para se: 
mantida a decisão recorrida que ciassitica as contas de 
| Vidro de tamanhos differentes, já entiadas, faitauuo upe- 
nas o fecho, como adereços de vidro, da taxa de 1z$% por 
kilo, do art. 655 da Tarifa. (Processo n. l6.,t%4, de 


VIDRO 1- to DETTICAS Sm coos en cecina) CO A 
n ISOLADORES. q k de vidro para postes telegraphicos e | Em pit podes 4 gre 
) telephonicos (3) . . +... .- «+» |Kilog. $200/50 %| | das as Areia sagrados segun: 
| a encaixotamento de cerveja 

Co Ba si To e a a E ge | O 
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| (3) O DECISÃO N. 694 — DE 13 DE SETEMBRO 


DE 1930. : 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com 


"* | encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 

| pela firma Longovica S. A., do ácto dessa Alfandega 

| que mandou ciassiticar como isoladores de vidro de cor, 

| | da taxa de $20U por kilo, com a sobre taxa de od % 

"4 a mercadoria submettida a despacho pela nota de im- 

— | portação n. 106.526, de 1928. 
| Osr. Ministro da Fazenda, em data de 9 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 
| e accôrdo com os pareceres dou provimento ao re- 
“| curso.” 

“| u parecer emittido pelo sub-director Dr. Lauro Vir- 
“gilio, por me haver eu dado como suspeito, e com o quai | 
“concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
| 


"»t) recurso constitutivo deste processo, a meu ver, 
merece provimento, visto considerar mais de accórao 
' “com a Tarita o parecer da maioria da respecuva Com- 
mão, da Alfandega do Rio, homologado pelo iuspector 
“e expresso ás fls. 10 verso.” 
A parecer da Commissão de Tarifa da Alfandega do 
o, com o qual tambem concordou o Sr. Ministro, toi 
seguinte: . 
ads -A Commissão entende que o isolador de vidro orui- 
| nario representado pela amostra não está sujeito á so- 
"| bre taxa de vidro de côr.” 
U que vos communico para 05 devidos fins. |Processo 
nn. 27.655, de 1930). 
D. Oft. de 14 de Setembro de 1930. 


para outros usos, , de vidro n, 1. - | Kilog. 1$100/50 % 

como:. bocetas e 

caixas para qual- Em barricas 
etc., Em caixas . 


OBRAS não 
Em gigos ou cestas. 


classitfi-Z quer fim, 
cadas (11). etc., e objectos 

semelhan- y 

tes (11). de vidro n. 2 +.» a 28000) ” 
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SE PEA DECISÃO N. 687 — DE 12 DE JUNHO DE 


da (o) E n. 1.306, de 29 de Julho de 1930, ti- 
chado no Thesouro sob n, 38, 655, do mesmo anno, en- 
| caminhastes a esta directoria o processo relativo ao re- 
| curso interposto pelo industrial Geo Kutova, do acto 
| dessa Alfandega que, de accôrdo com à commissão de 
| Tarifa, classificou na taxa de 1$100 do art. 665, como 
| obras de vidro n. 1, para outros usos, a mercadoria 
| submettida a despacho pela nota de importação nums- 
| ro 138.406, de 1928, 
| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 28 de Maio 
| P. findo, proferiu o seguinte despacho: 

“De Accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso,” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Parece-me que se deve effectivamente considerar a 
mercadoria de que se trata como obras não especitica- 
das de vidro n, 1, taxa de 1$100, art. 665, da Tarifa, 
como entende a Commissão de Tarifa da Alfandega desta 
Capital, em seu parecer de fls. homologado pela ins- 
pectoria, 

Assim, opino se negue provimento ao recurso.” 

E' o seguinte o parecer da commissão de Tarifa da 


Alfandega desta Capital; 
“A Commissão, de accôrdo com a decisão n. 880, deste 
anno, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como obras não classificadas de vidro bran- 
co n. 1, para outros usos (placas de vidro — vovaes 
convexas, já preparadas para quadros) — da taxa de 
1$100 por kilo,” 
O Sr, inspector assim decidiu. ' 
D. Off. de 13 de Junho de 1931. 


CLASSE 22.» 


Quro, prata e platina 


E 


6 ALTERAÇÃO EM VIGOR 


OURO, em isqueiros de qualquer fórma ou feitio (4) Gram.| 1800015 % pelão ou envoltorios 


lhantes “» Colo WS vi Ra Ec 
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(4) O DECRETO N. 19.970 — DE 8 DE MAIO DE 
1932. 

Modifica alguns artigos da Tarifa das Alfandegas. 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da faculdade contida no 
decreto n, 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 

Art. 1.º — Fica modificada pela forma em seguida 
indicada a Tarifa das Alfandegas: 

Art. 666 — Accrescente-se: Isqueiros de qualquer 
forma ou feitio, gramma, 18000, razão 15 %, tara — 
em caixas ou caixinhas de papelão e envoltorios seme- 
lhantes, bruto. 

Art. 667 — Accrescente-se: Isqueiros de qualquer 
forma ou feitio, gramma $500, razão 30 %, tara — 
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668 — Accrescente-se: Isqueiros de qualquer 
na ou feitio, gramma 2$000, razão 15 %, tara -—— 
"em caixa ou caixinhas de papelão e envoltorios seme- 
lhantes, bruto. 
1 Art. 2.º — Este decreto entrará em vigor na data 
da sua publicação, 
| Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario, 


” Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110.º da Inde- 
- | pendencia e 43.º da Republica. 
" D. Off. de 10 de Maio de 1931. 


, 


e ALTERAÇÃO EM VIGOR 


PRATA em isqueiros de qualquer forma ou feitio (3) .. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


3) O DECRETON. 19.970 — DE 8 DE MAIO DE 
1931. 
Vide annotação sob n. (4), ao art. 666, Classe 22.+ 
“Tarifa, neste supplemento. 


| 6 ALTERAÇÃO EM VIGOR 


> 


TINA em isqueiros de qualquer forma ou feitio (5) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
5) O DECRETO N. 19.970 — DE 8 DE MAIO DE 
Er 


Vide annotação sob n. (4), ao art. 666, Classe 22.º, 
Tarifa, neste supplemento. 


CLASSE 23.º 


“Cobre e suas ligas em bruto 
ou preparado 


DIDO, coado, em limalha, Jadrílho. barra, lineua- 
os. vergalhão, vergas, verguinhas, batido, em taminas, 
ndos ou folhas, com ou sem liga (11) q 


“ALTERAÇÃO EM VIGOR 


DEZEMBRO DE 1928. 
de diametro não inferior a 14 


nillim k m superior a 15 millimetros em rolos, 
ãe ro a barras de 2" x 8” x 24”; 
etaes velhos, em limalhas, pedaços e restos de cobre, 
| latão e bronze e pedacos de arame velho dos mesmos 
'metaes, latão bruto, em barras de 2º x 8" x 24", im- 
“portados por industriaes ou fabricantes, como matéria 
“prima “destinada & manufactura de seus productos. (11). 


'N. 4.788 — DE 
ergalhões de cobre 
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(11) € DECISÃO N. 740 — DE 24 DE JUNHO DE 
1931. 


Communico-vos, para os devidos fins, que, sendo pre- 
sente ao Sr. Ministro o processo fichado sob n. 11.155, 
de 1930, relativo ao requerimento da Companhia Bra- 
sileira de Portos, arrendataria da exploração dos servi- 
cos do Caes do Porto do Rio de Janeiro, em que solicita 
reconsideracão do despacho ministerial de 30 de De- 
zembro de 1929, no processo fichado sob n. 46.305, do 
mesmo anno, e communicado a essa Alfandega pela or- 
dem desta directoria mn. 1.322, da referida data, pro- 
ferin aquella antoridade, em 15 do corrente, o seguinte 
despacho: 

“De accordo com os pareceres do doutor consultor da 
Fazenda e do director da Receita. seja revogada a dou- 
trina constante da ordem n. 1.322, de 1929, 4 Alfan- 


2 % ouro e demais taxas deve ser calculada sobre o 
valor official da mercadoria que no caso não fo! alte- 
rado nor ter sido conservada a mesma razão.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro fot o segninte: 

“O men parecer é accárde com o proferido pelo meu 
antecessor e constante do processo annexo, soh nume- 
To 46.305. de 1929, não acceito pela autoridade supe- 
rior de então. ane deliberon dar provimento ao recurso 
pelo motivo declarado em sen despacho no mencionado 
processo.” 

Dessa decisão resultou a ordem desta directoria nu- 
mero 1.322, de 30 de Dezembro de 1999. dirigida 4 
AMandega do Rio de Janeiro, alterando a doutrina até 
então seguida, de ane o valor official da mercadoria. 
para o caleulo das taxas a cobrar, não se subordinava 
á taxa reduzida dos direitos para certos e determinados 
casos, 

A ordem citada, em obediencia ao despacho proven- 
do o recurso, mandon que o imposto reduzido désso 
logar tambem a rednccão do valor official para arreca- 
dacão de taxas ainda mesmo qne não tivesse havido 
rednccão da razão estabelecida na Tarifa. 

E” o que está prevalecendo nas Alfandegas da União. 

A Companhia Brasileira de Portos nleiteia a reconsl- 
deração desse despacho, em petição, com valiosos argu- 
mentos e bem fundadas razões. 

O assumpto estã resolvido e a esta directoria cumpre 
só respeitar e executar a decisão, emquanto prevalecer. 

A autoridade superior é que verá se procede o pedido 
se cabe reconsiderar o despacho. 

Ao julgamento do Exmo. Sr. Ministro.” 

O parecer que emittin o consultor de Fazenda, fo! 
accorde com o Dr. Sá Filho, nos termos seguintes: 

“A Tarifa das Alfandegas de 1900, dispõe na classe 
23.º, cobre e suas ligas: a 

“669 — Fundido, coado, em limalha, ladrilho, 
barra, linguados, vergalhões, vergas, verguinhas, ba- 
tido, em laminas. fundos ou folhas, com ou sem liga, 
kilogrammo $200, razão 20 %.” 

A essa especificação, a lei da receita de 1924 (lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923), mandou fazer 
o seguinte accrescimo: 

“Art. IT. N. 1... Accrescente-se ao art. 669 da 

Tarifa: 

Vergalhões de cobre de diametro não inferior a 

14 millimetros?e nem superior a 15 millimetros em 

rôlos, latão ou cobre bruto em barras de 2”, 3”, 24”: 


— —.— —. "—= es ss e vue em o cm, mp] e et em 0 e e e e ei o e O O E e io e (O e O e e e E e e o e O em e eo E o 


k 


dega do Rio. | Pa E, 
Fxpeca-se circular, declarando que a cobranca dos j 
| 
| 


er a se a - SP q ro teo “DI 


1199 


sobre o valor official resultante do citado artigo da Ta- 


deve ter por base a tarifa da lei de 1923, que constitue 
uma taxa especial e não uma reducção de direitos. 

Deferindo o pedido, a autoridade superior, por des- 

| pacho de 30 de Dezembro de 1929, communicado 4 AI- 
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, metaes velhos, em limalha, pedaços e restos de co- | 

bre, latão e bronze e pedaços de arame velho dos | 

mesmos metaes, latão bruto en barras de 2”, 3», 94”, 

$020 por kilogramma, quando importados por indus- | | 

| triaes ou fabricantes como materia prima destinada á 

| manufacturas de seus productos.” | 
| "Baseada nesse dispositivo, a Rio de Janeiro Tramway | a 
| Light and Power Company, Ltd., recorreu em Agosto 
| de 1929, do acto da Alfandega desta Capital, one a inti- | | 
| mou a pagar, em despacho daquella mercadoria, a taxa | 
de 2 % ouro para melhoramentos de portos, calculada 
| 
| 
| 
| 


rifa, quando, no seu modo de entender, esse calenlo | 
, 
| fandega pela ordem n. 1.322, da mesma data. decidiu | 
| que a taxa de $020 da lei de 1923, é uma “taxa espert- 
| fica”, devendo sobre ella e não sobre a de $200 da Ta- 
| rifa de 1900, ser calculado o valor para o effeito de 
| incidencia da taxa de 2 % ouro. | 
| 'Julgando-se prejudicada pelas consequencias dessa | 
| decisão sobre as demais taxas portuartas, a Companhia 
| Brasileira de Portos, pelo signatario do presente reque- 
| rimento, o qual, aliás, não prova poderes para requerer. 
| pede a reconsideração desse acto e, reportando-se a de- 
| cisões administrativas, procura demonstrar que a lei de 
[| 1923 instituiu uma reducção do direito e não equivalo 
| a uma taxa especifica. pelo que o valor official da mer- 
| cadoria não é por ella attingido. | 
| A primeira questão que cumpre examinar é a da vi- | 
| zencia do citado dispositivo da lei n. 4.783, de 31 de 
| Dezembro de 1923, que, embora orcamentaria, a ordem 
| de 1929 considera de caracter nermanente. como as leis | 
| que consignam alterações nas taxas alfandegarias. | 
| Não se encontra nenhuma disposição legal que ampa- ] 
re essa doutrina. | 
Ao contrario: a regra estabelecida reiteradamente | 
| pela lei é que não são permanentes os dispositivos or- 
* | camentarios referentes á despeza e à receita (lei nn- l , 
| mero 3.644, de 1918. art. 128; lei n. 3.446, de 197, 
"Tart. 74: lei n. 1.837, de 1907, art. 15, e outras leis 
| de receita: cit. arc. do Sup. Trib. de 25 de Outnbro 
| de 1913, Diario Official. de 31 de Dezembro de 1913, e 
| de 29 de Janeiro de 1915). | 
De sorte, que a vigencia do dispositivo em apreco. | 
| | depende da sua revigoração. E' o que fazem as leis da , 
| receita posteriores quando no n. 1, do art. 1.º se re- 
* | ferem 4 citada lei n. 4.783, revigorando-a, inso facto, 
' | na parte relativa ao artigo correspondente. Sómente as 
| Jeis da receita para 1930 e 1931 é que, fazendo a citação 


e 


n. 4.783, indicam restrictamente o seu art. 4.º, 
e E relativo 4 isenção de direitos para Sci dr 
"| de fructas (V. le! n. 5.750, de 23 de ço ide 
| | 1929 e decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de A 80). 
[o que permitte sustentar ter perdido o vigor a dispost- 
| ção daquella le! sobre vergalhões de cobre. Sis 
| Aoart. 669 da Tarifa já havia sido feita a mo e 
"| cão constante do n. 1 do art. 1.º da Jet m. 4.026. dé 
De 1922, que, adoptando o preceito que a lei mn. 4. eo 
o exigia o acondicionamento dos vergalhões 
| 
) 
| 


7 


Ed A, 
k 


e: a 100 kilos. 

ser disentida na Camara dos Deputados a lei a 
receita para o exercicio de 1924, a Companhia paro? 
etura de Material Electrico dirigiu-se ao Canas a er 

“| Sr. Antonio Carlos, pedindo a revogação daque 2 E 

RE “gencia. Ouvido o Ministerio da Fazenda, este julgou 


procedente o pedido e propoz à emenda que o relator 
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transcripto da lei n, 4.783, (Avulso da Camara dos 
Deputados n. 81-C, de 1923, parecer de 8 de Novembro 
de 1923). 

Os que dão parecer, no sentido de serem cobradas as 
taxas ad-valorem, sobre o valor official da Tarifa, sus- 
tentam que no caso da lei de 1923 sobre os vergalhões 
de cobre ,ha uma reducção de direitos e em todos os 
casos de reducção ou calculo das taxas deve obedecer 
aquella regra, conforme numerosas decisões adminis- 
trativas. 

Por outro lado, a defesa da incidencia das mesmas 
taxas sobre o valor decorrente da modificação da Ta- 
rifa se funda na consideração de que se trata de uma 
taxa específica ou, melhor, especial, e que, nas hypo- 
theses dessa natureza, assim é que procede a adminis- 
tracção, e que, por sua vez, é amparada em outras de- 
cisões. 

Quer nos parecer que a questão nesses termos não está 
bem collocada, porque, mão grado as decisões citadas, 
não se encontra nenhum texto da lei que explicitamente 
admitta aquella interpretação, 

O recurso provido e impugnado se refere ao pagamen- 
to da taxa de 2 % ouro, 

A lein. 3.314, de 16 de Outubro de 1886, providen- 
ciando sobre melhoramentos de portos, autoriza a con- 
cessão dos favores da lei n. 1.746, de 1869, e outros, 
e mais a cobrança de uma “taxa nunca maior de 2 % 
em referencia ao valor da importação”. 

Creando um fundo especial para custear as operações 
de creditos destinadas a taes obras, o decreto n. 4.859, 
de 8 de Junho de 1903, no art. 5.º, mandou fosse elle 
constituido pelo producto da “taxa até 2 % sobre o 
valor da importação”. Para o porto do Rio de Janeiro, 
o decreto n. 4.879, de 1903, fixou essa taxa de 1,5 %, 
que foi elevada pelo decreto n. 5.553, de 1905, ao de- 
terminar fosse de “2 % ouro a taxa sobre o valor offl- 
cial de importação” por aquelle porto. 

Ampliando a applicação de taxas, o decreto n. 6.368, 
de 1907, reproduziu as expressões da lei anterior, que 
continuou em vigor pela referencia feita nas leis da re- 
ceita á lei n. 2.321, de 30 de Dezembro de 1910, que a 
repete nestes termos: 

“Art. 2. — E" o Presidente da Republica auto- 
rizado: 

“IV — A cobrar para o fundo destinado ás obras 
de melhoramentos dos portos, executados á custa da 
União: 

1.º — A taxa do 2 % ouro sobre o valor official 
da importação dos portos, . 

Resume-se a questão em resolver si a alteração da Ta- 
rifa constante da lei de 1923 sobre verganhões de cobre. 
acarreta a modificação correspondente na taxa de 2 % 
idea ad-valorem, incidentes sobre a mesma merca- 
orla 

A leitura do dispositivo legal nos levaria, desde logo. 
a responder negativamente. De facto, alli se trata res- 
tricta e precisamente da alteração de direitos de Ex 
portação. A sua propria inclusão no n. 1 do art. 
da lei da receita caracteriza essa circumstancia, pois E. 
em numero ulterior consigna a lei a taxa de 2 %, onde 
não figura a modificação. 

Decorre do preceito constitucional que só por lei ex- 
pressa podem ser creados ou alterados impostos e ta- 
xas. Const. Fed. art. 72,n. 30). 

De sorte que as leis tributarias não podem ser sus- 
ceptiveis de interpretação extensiva, só devendo ser ap- 
plicadas no sentido restricto. 

“Executive and ministerial officers enforce the 
tax laws. But indoing so they must keep strictly 
within the authority those law confor, and they can- 


acceitou, foi approvada e se transformou no preceito 


e es di e e 


E PPA SR, E IS 


1201 
Supplemento de 1929 a 1931 


TARAS 


MERCADORIAS 


UNIDADE 
DIREITOS 
RAZÃO 


Iawfully levied.” (Cooley. A treatise on the law of 

taxation, apud Ruy Barbosa (parecer in-Rev. Sup. 

Trib., vol. XVIII, pag. 141). 
| E' este um princípio pacifico do direito tributario. Da 
| mesma forma, as faltas, erros ou omissões do legislador 
| na elaboração dessas leis, não podem ser suppridas pela 
| autoridade incumbida de applical-as. F. Judson, apud 
| Ruy Barbosa, ibidem, pag. 143). 
| Como se essa regra não estivesse consagrada no nosso 
| direito constitucional, desde o Imperio, o regulamento 
[ das Alfandezas baixada com o decreto n. 2.647, de 
| 1860 a consigna de modo explicito, quando trata pre- 
| eisamente de alterações da Tarifa, dispondo o seguinte: 
1 o “Art. 166. — A Tarifa das Alfandegas não po- 

! derá ser alterada em nenhuma das suas partes sinão 

| por lei ou autorização legislativa...” 
] “8 4.º — As alterações parciaes da tarifa compre- 
| | henderão unicamente artigos especiaes, conforme sua 
| | numeração: não devendo-se jámais entender que in- 
[ — teressem ou regulem sobre ontro qualquer que expres- 
1 samente não tiver sido mencionado.” 


o 
. 
o 
o 


Rs - Essa disposição, inspirada nos principios geraes do 
» | direito fiscal, applica-se a fortiori aos demais tributos 
“le taxas. 
| Nem se diga que fôra intenção do legislador conceder 
“sobre aquella mercadoria a mesma alteração na taxa de 
melhoramento do porto. Quando mesmo fosse admiss!- 
el, no caso, esse processo de interpretação, serta elle 
desfavoravel & these, visto como dos calculos feitos se 
“evidencia que, tanto não era proposito da lei modificar 


essa taxa pela fórma da ordem n. 1.322, de 1929, one 
a propria isenção de direitos de importação a merca- 


“doria em questão teria de pagar mails do qne pretende 
referida decisão. 


DI A administração tem de se ater 4 Interpretação lt- 

- ) teral de leis. não só por ser de impostos, como porque 
"Né de excepção. Trata-se. com effeito de modificação na 
gi rifa. para determinada mercadoria em certas condi- 
| cões: é, pois, uma lei que abre excepção & regra com- 


not add to or vary in the sligthest degree any | 


, nessa hypothese, segundo o principio constante do 
6.º da Introducção do Codigo Civil, “exceptiones 
strictissimae interpretationes.” 

A conclusão é, pois, deste já, que a lei de 1923 só 
terou os direitos e não as taxas ad-valorem, por isso 
Só se refere expressamente áquelles direitos e só 
de ser applicada restrictivamente, por ser lei de im- 
stos e lei de excepção. 

“Argue-se, porém, que, creada uma nova taxa na Ta: 
se confere implicitamente novo valor 4 mercado- 
modificando-se consequentemente as taxas respo- 
as. O argumento é, de todo, improcedente. Parn 
oval-o, cumpre definir primeiramente o conceito do 
alor official das mercadorias, para o effeito tarifario. 


|] 

| 

E 
8l-o, em synthese clara, o Ministro Belisario ds Sou- 
| 
l 


e 


ao justificar a sua reforma das Tarifas: 

VW“ o -valor official de uma mercadoria repre- 
o termo médio dos precos das differentes sor- 

= qualidades dessa mercadoria...” [Relatorio de 

f.. 


elaboração das Tarifas, a fixação dos direitos es- 
ec s é baseada sobre o calculo dos “preços fixos ap- 
roximados dos correntes na actualidade”, segundo a =«- 
ressão de Alves Branco. (Relatorio de 1845, pag. 34) 

esse objectivo foi que se introduziu nas tariias 
icas o elemento “razão”, indicativo de que a ta- 
esponde a uma percentagem do valor unitario 


readoria. » 
noção que se deduz dos princípios orientadores 
se encontra dell- 


elaboração das nossas tarifas, já 
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neado na nossa antiga legislação, como se vê no regu- 
lamento e tarifa para as Alfandegas, expedido com o de- 
creto n. 576, de 12 de Agosto de 1844: . 

“Art. 8. — Esses despachos serão calculados, 
dividindo-se a taxa da mercadoria a baldear ou re- 
exportar pelo numero que representar a relação em 
que ella se achar para o valor da mesma mercadoria, 
e tomando-se tantos qurcientes inteiros ou quebra- 
dos quantas forem as unidades inteiras ou quebradas 


| 

| 

| 

| comprehendidas no direito a pagar...” 

| (A lei refere-se ao calculo da taxa de baldeação de 
[1 % do valor da mercadoria referida no artigo anterior. 
[o qual é mandado applicar tambem, & taxa de armagzs- 
| nagem do art. 10. 

| O valor official é. pois, fornecido segundo a formula 
| ame hoje se traca, dizendo que elle é igual ao producto 
! da taxa por cem, dividido pelo numero que a razão 
| representa. (Castello Branco Nunes e Rezenda Silva, 
| Tarifa das Alfandegas (vol. 1.º, pag. 278). 

| Do exposto se deduz que o valor official das mercado- 
! rins representa a média do seu valor real, apurado pelo 
! modo que se viu, na ocesalão de serem elaboradas as 
! tarifas. Não póde. pois, ser sujeito a alterações arbitra- 
! rias, por parte das autoridades fiscaes. 

I Por outro lado, esse mesmo valor official é func- 
| ção da “razão”, que foi incluida na Tarifa precisamente 
| para esse fim. 

| Póde o legislador alterar o valor official das merca- 
| dorias; essa alteração, porém, só se faz por meio da 
| razão”, que, como se viu, não tem outro motivo de 
| existir. 

| 
| 
| 
| 
Í 
| 
| 


Quando promoveu a reforma das Tarifas de 1857, o 
visconde do Rio Branco assim a justificou: 

“A experiencia mostrava que muitos dos preços 
que serviram de base para as taxas especificas da Ta- 
rifa de 1857, haviam expefimentado notaveis diffe- 
renças, pela mór parte em alça, e que, portanto, a 
razão dos direitos então adoptada, achava-se virtuai- 

| mente modificada.” (Relatorio de 1861, apud. op. 
cit. ). ed! 

Esse tem sido um dos motivos determinantes das re- 
formas das Tarifas, isto é, a necessidade de adaptal-us 
aos novos valores das mercadorias, como se póde ver, 
entre outras, pela autorização constante do art. 22 da 
lei n. 3.018, de 1880. 

Ora, a lei de 1923, modificando a taxa, não alterou a 
“razão” dos direitos sobre os vergalhões; não quiz ipso 
facto, alterar o valor official da mercadoria, que conti- 
nua a ser o da Tarifa. Aquelle dispositivo foi um au- 
crescimo, segundo a sua propria expressão, um adden- 
do, on melhor se diria, um paragrapho do artigo da Ta-, 
rifa que veiu parcialmente modificar, ficando a ssse 
subordinado, como a excepção à regra geral. 

Desta subsistem as partes que não foram expressa- 
mente modificadas, isto é, a razão, e, portanto, o valor 
official da mercadoria. 

Deante desses motivos, somos de opinião que defe 
ser revogada a doutrina constante da ordem n. 1.322. 
de 1929, da Directoria da Receita á Alfandega desta 
Capital, a que se refere o processo annexo. ” 

D. Off. de 25 de Junho de 1931. 
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| (7 O DECISÃO N. 136 — DE 6 FEV M 
e DE FEVEREIRO 

Communico-vos, que o Sr. Ministro, no processo fl- 
chado sob n. 38.662, de 1930, relativo ao recurso in- 
terposto pela firma Carvalno Meira & Comp., contra 
o acto dessa Alfandega que, de accôrdo com a decisão 
da Commissão da Tarifa sob n. 185, mandou classifi- 
"| car como fechaduras de cobre, com trinto, do art. 678, 
E Tarifa, para pagar 48000 por kilo, a mercadofia 
submettida a despacho pela nota de importação nume- 
ro 9.620, do anno proximo passado, proferiu em lata 
“de 27 do mez findo, o seguinte despacho: 

| “De accôrdo com o parecer nego proviménto ao re- 
nro . 2” 
“| O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
E: Ministro, foi o seguinte: 
“A mercadoria de que se trata não poderia ter outra 
lassificação senão a do art. 687, taxa de 48000, coms 
fechadura de cobre com trinto, por Isso que o facto dr 
virem desarmadas em nada pode alterar o criterio clas- 


SA Nestas condições, opino se negue provimento ao re- 
poe: para fins de ser adoptada a classificação supra. 
acordando desta forma, com o parecer da Commissão 
Tarifa da Alfandega desta Capital, de fls, 20, ho- 


| 1930). 
 D. Off. de 7 de Fevereiro ds 1931. 


“2 6 DECISÃO N. 96 — DE 14 DE FEVEREIRO 
E DE 1931. 
hão [8 Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo 
E “Ip “presente o requerimento em que a firma Carvalho Metl- 
| [Ta & Comp., recorre do acto dessa Alfandega que, de 
RE O com a decisão da commissão de Tarifa n. 185, 
u classificar como “fechaduras de cobre, com 
" do art. 687 da Tarifa, para pagar 4$ (quabro 
réis) por Kilo, a mercadoria submettida a despacho 
ela nota de importação n. 9.620, de 1930, como obras 
classificadas de cobre, da taxa de 18500 (mil e 
quinhentos réis), do art. 738, proferiu, em data de 27 
“de Janeiro ultimo ,o seguinte despacho: 


Ecs, o seguinte: 

LN mer doria de que se trata não poderia ter onirá 
ssificação sinão a do art. 687, taxa de 48, como fe- 
ura de cobre com trinco, por isso que o facto de 
desarmadas em nada pode alterar o criterio clas- 
rs 

; condições, opino se negue provimento ao re- 
ra fins de ser adoptada a classificação supra, 
mdo, desta forma, com o parecer da commissão 
“da Alfandega desta Capital, de fls. 20, homo- 
inspectoria. (Processo n. 38.662, de 1930). 
de 15 de Fevereiro de 1931. 


, ; para dourar ou pratear (1) .. 


| JHRGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
E o ) é 
1) O DECISÃO N. 1.105 — DE 4 DE SETEMBRO 


RR Do:1931. 

E “Com o officio n. 2.020, de 5 do mez proximo findo, 
aminhastes á esta directoria o processo fichado sob 
Ee pd do corrente anno, relativo ao recurso in- 
o por Julio de Castilhos do acto dessá Alfandega 


ologado pela Inspectoria.” (Processo n. 38.662, de. 


Supplemento de 1929 a 1931 


UNIDADE 


; 


ER DA A 


Kilog. 


E aa SDS O CS DEE E É 
a Cm a e e cp tr 


1203 


TARAS 


8 — 
E |& 
sê 
= QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 
RD (a — — oito 1 
' 
| ] 
] | ; 
[e | 
Ee] | x 
| 
E 
Ga | 
| | f 
= 
Ef] E 
| 
| Í 
Em caixas ou caixinhas de o f 
12$000 50 %. pelão ou envoltorios seme- 


RR e an Ra av 272» DUNA 


m 
(8) 
[ea 
& 
E 
Z 


MERCADORIAS 


que mandou classificar como cobre em folhas, para don- 
rar e pratear, da taxa de 12$ por kilo, razão 50 %, a 
mercadoria despachada pela nota de importação nu- 
mero 27.537, do corrente anno, como papel semelhante 
ao papel donrado, da taxa de 1$600 por kilo, razão 
50 %. 

O Sr. Ministro, em data de 20 do mez proximo findo, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Na forma do parecer, nego provimento, para manter 
a decisão, por seus fundamentos.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com a decisão da Alfandega des- 
ta Capital, adoptada em face do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses, opino seja negado provimento ao 
recurso interposto e cobrada a multa pela fórma pro- 
posta no officio de folha.” 

O officio dessa Alfandega, referido, foi o seguinte: 

“Julio de Castilhos despachou pela nota 27.537 deste 
anno, imitação ao papel dourado e prateado, do art. 612, 
taxa 1$600 por kilo. 

Impugnada a classificação, foi ouvido o Laboratcrio 
Nacional de Analyses que declarou ser a amostra n. 1 
— “uma fita de papel, tendo adherente 4 uma das fa- 
ces por um verniz, tenue camada de uma liga metallica, 
constituida por cobre e zinco, predominando o cobre” 
eamn. 2 — “uma fita de papel, tendo adherente á ums 
das faces por um verniz, tenue camada de aluminio.” 

Em face do laudo e, considerando que esta liga, em 
que predomina o cobre, destina-se a dourar ou pratear 
e apresenta-se distendida em papel, sob a fórma de fo- 
lha, a Commissão de Tarifa, unanimemente. classificou 
a amostra n. 1 como — folha de cobre para dourar, do 
art, 690, taxa 12$000 o kilo, visto estar ahi nominal 
mente classificada e a amostra n. 2 — por assemelha- 
cão, no mesmo artigo, com fundamento no art. 13 das 
Preliminares da Tarifa, visto ter com a primeira analo- 
gia ou afinidade, pelo seu fabrico ou forma, combinado 
com o seu uso ou emprego. 

Decidi de accôrdo com o parecer unanime da commis- 
são (decisão 802, de 23 de Maio de 1930). 

Submettido o assumpto 4 commissão arbitral, em 17 
de Julho, foi mantida a decisão 802. Convém accentuar 
que os peritos do commercio, escolhidos pelo . interes- 
sado, opinaram pela classificação da mercadoria “omo 
papel dourado e prateado, do art. 612 — por equi- 
dade. Classificando a mercadoria — por equidade — 
os peritos do commercio confessaram o acerto da clas- 
sificação unanime da Commissão de Tarifa e tornaram 

a decisão da commissão arbitral, tambem unanime, 
visto ser inadmissivel classificar por equidade. 

E" destas decisões que o interessado recorre. Plei- 
teia a classificação que adoptou na nota de importação 
— imitação ao papel dourado e prateado, do art. 612, 
taxa 1$600 por kilo. Tal classificação é impropria á 
evidencia. No caso, o papel é mero vehiculo, apenas 
conduz a mercadoria importada que é uma liga me- 
talica de cobre e zinco, predominando o cobre” “amos- 


tra n. 1) e “uma camada de aluminio” (amostra n. 2). à 


Acceita, (tambem a classificação de pós para dourar 
ou pratear, simples, do art. 65, taxa 1$000 por Kilo. 
Classificação tambem improcedente porque, entre ou- 
tras razões já expostas, a mercadoria não se apresenta 
sob tal forma. 

Depois de discorrer sobre a classificação, e como que 
já admittindo a improcedencia do presente recurso, o 
importador passa a tratar de penalidade em que inci- 
diu. Sustenta não ter incorrido em multa, visto ter des- 
pachado a mercadoria de accôrdo com a decisão 1. 982, 
de 1930. E” menos exacta esta affirmativa. A decisão 
invocada foi proferida, apenas, para uma das mercado- 
rias despachadas, a da amostra n. 2, ora classificada 


UNIDADE 


DIREITOS 


Do Bh 
| 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


do da Da Di a o e 
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por assemelhação; nada tendo com a mercadoria da 
amostra n. 1, nominalmente classificada. A multa não 
cabe, pois, para a mercadoria da amostra un 
devida, sem duvida, para à da amostra n, 1, visto a dif- 
ferença de direitos Ser superior a 100$ e a classifica- 
ção da nota de importação não se basear em nenhuma 
PRO anterior. 
vom estas razões, entendo que o recurso nã rel 
provimento. Deve ser mantida a Mibiestinanão deata AR 
tandega e com ella a multa relativa à mercadoria da 
amostra n, 1. (Processo n. 46.210, de 1931) 
D. Off. de 5 de Setembro de 1931. 
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(2) O DECISÃO N. 814 — DE 31 DE JULHO DE 


1930. 
ç A Rm O officio n. 219, de 10 de Fevereiro do corren- 

parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 

o, foi o seguinte: | 


= - 4 ea — e e e e q e e e e 
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anno, encaminhastes a esta directoria o recurso in- 
terposto pela Companhia Souza Cruz do acto dessa ins- 
pectoria que julgou bem classificada na taxa de 4$000 
| | Por kilogrammo (como semelhante ao ouropel) a mer- 
| | cadoria assim despachada pela nota n. 149.835 do anno 
= | de 1929. ; 
| O Osr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do cor- 
| rente, proferiu o seguinte despacho: 
| | | “De accôrdo com os pareceres — nego provimento ao 
P A A he urso.” 
| O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
| | Ministro, foi o seguinte: 
» | "Nenhuma duvida subsiste com relação à taxa a que 
está sujeita a mercadoria em questão. Qualquer que 
"| Dor ventura existisse resultante do modo de interpretar 
| a circular n. 40, de 31 de Julho de 1928, quando se 
“tratasse de folhas do papel de aluminio liso, estaria já 
esolvida com o disposto na circular n. 6, de 1 de 
osto de 1929, 
vambem, não tendo havido creação ou alteração de 
| imposto, não é caso de applicar-se o que estatue o ar- 
| tugo 27 do Codigo de Contabilidade. 
| Nestas condições, opino se negue provimento ao re- 
Urso, para considerar a mercadoria despachada pela 
ta de folhas 7 bem classificada no art. 693 da Ta- 
fa, taxa de 4$000.” 
'U que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
| | cesso n. 7.941, de 1930.) 
Fa | D. Off. de 2 de Agosto de 1930. 
(3) O DECISÃO N. 816 — DE 31 DE JULHO DE 
— 1930... E 
om o officio n. 218, de 10 de Fevereiro do corrente 
, encaminhastes a esta directoria o recurso inter- 
“pela Companhia Souza Cruz do acto dessa inspe- 
“que julgou bem classificada na taxa de 4$ por 
rammo como semelhante ao ouropel, a mercado- 
ria, assim despachada pela nota de importação nume- 
| ro 149.834 do anno de 1928. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 
De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
E ” 
z enhuma duvida subsiste com relação a taxa sujeita 
| mercadoria em apreço. Qualquer que por ventura exis- 
resultante do modo de interpretar a circular nu- 
40, de 31 de Julho de 1928, quando se tratasse 
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de folhas de papel de aluminio liso, estaria já resolvida 
com o disposto na circular n. 6, de 1 de Agosto de 
1929. 

Tambem, não tendo havido creação ou alteração de 
imposto não é caso de applicar-se o que estatue o arti- 
go 27 do Codigo de Contabilidade. 

Nestas condições, opino se negue provimento ao re- 
curso, para considerar a mercadoria despachada pela 
nota de folhas bem classificadas na taxa de 48$, arti- 
go 693 da Tarifa.” 

O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 7.940, de 1930). 

D. Off. de 2 de Agosto de 1930, 


(4) O DECISÃO N. 818 — DE 31 DE TULHO DE 
1930. 

Com o fficion. 50, de 11 de Janeiro do corrente anno, 

encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 


| pela Companhia Souza Cruz, do acto dessa inspectoria, 


que julgou bem classificada na taxa de 4$000 a mer- 
cadoria (ouropel), despachada pela nota de importa- 
ção n. 142.971, de 1928, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho; 

“De accôrdo com os pareceres da Commissão de Ta- 
rifa da Alfandega do Rio de Janeiro e da Directoria da 
Receita Publica, nego provimento ao recurso." 

O parecer da Commissão da Tarifa da Alfandega do 
Rio, com o qual concordou o Sr. Ministro, foi o se- 
guinte: 

“A commissão, tendo em vista o que foi resolvido pela 
circular n. 40, de 31 de Julho ultimo, — é de parecer 
que a mercadoria da amostra junta, deve ser classifi- 
ficada no art. 693, da Tarifa, como semelhante á lata 
em folha — ouropel, — da taxa, de 4$000, o Kilo, O 
Sr. inspector, assim decidiu.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Não procedem as allegações da recorrente. 

Decidindo determinado processo, o Sr. Ministro en- 
tendeu de bom aviso dar uma classificação que fizesse 
cessar as divergencias com relação ás folhas muito del- 
gadas de aluminio e, desse modo, fez baixar a circular 
n. 40, de 1928, em que as assemelhou ao ouropel, ar- 
tigo 693, da Tarifa. 

A circular, à qual tanto se apega a Companhia Souza 
Cruz, não faz a pretendida distincção entre as laminas 
de aluminio estampado, das do liso. D'ahi, não poder 
a mercadoria ser despachada se não pela forma porque 
o foi. 

applicar-se ao caso o paragrapho unico, art. 27, do 
Codigo de Contabilidade, é cousa fora de proposito, 
Tal dispositivo se refere a impostos novos e, no caso 
em apreço, ha apenas uma classificação de mercado- 


| ria que teve sua duvida dirimida. 


Assim, opino, seja negado provimento ao recurso, 
para fins de ser mantida a taxa de 4$000, com que fqi 
despachada a mercadoria pela nota de fls. 7.” 

O que vos communico para os devidos fins.: 

D. Off. de 2 de Agosto de 1930. 


QUAESQUER outras obras não classificadas, limadas vu 
simplesmente polidas, envernizadas, estanhadas ou 
bronzeadas ou com pone Cato de outro metal ordina- 
rio (11) (12) Sa ET RR RR oo 
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(11) € DECISÃO N. 176 — DE 19 DE FEVEREIRO 
DE 1931. 
Com o officio n, 1.719, de 29 de Setembro ultimo, 
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encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no 
"Phesouro Nacional, sob n. 47.581, de 1930, relativo ao ; 
“recurso interposto pela Otis Elevator Company, do acto 
dessa Alfandega, que mandou considerar como “obras | 
| de cobre, não classificadas”, para pagar a taxa de 28000 
"| por kilo, do art. 699 da Tarifa, a mercadoria despacha- 
da pela nota de importação n. 44.566, de 1930, como 
barras de cobre, da taxa de $200 por kilo. 
.o Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 do corrente 
proferiu o seguinte despacho: ; l 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- . 
curso, para manter a decisão recorrida, por seus fun- 
damentos. ” 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
“Ministro foi o seguinte: 
“De inteiro accôrdo com o parecer da commissão de 
“| Tarifa da Alfandega desta Capital, de folhas, homolo- 
"|| gado pelo Sr. inspector, opino se negue provimento ao 
"| recurso, para fins de manter a decisão recorrida que 
| registrou a mercadoria sobre que elle versa, à taxa de 


MR 2$000, art. 699, da Tarifa, como obras de cobre, não 
— | classificadas.” 
O que vos communico para os devidos fins. (Processo 


pes 


n. 47.581, de 1930). 
| D. Off, de 20 de Fevereiro de 1931. 
À | 
(12) O DECISÃO N. 407 — DE 16 DE ABRIL DE , 
x 1931. | 
; 


Com o officio n. 1.720, de 29 de Setembro ultimo, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 47.586, de 


30, relativo ao recurso interposto por Christovão Fer- 


nandes & Comp., do acto dessa Alfandega que mandou 
classificar na taxa de 2$000 por kilo, do art. 699, como 
“obra de cobre”, a. mercadoria que os recorrentes des- 


|] 
| 
1 
aram pela nota de importação n. 57.424, de 1930, ol 
| como “vergalhões de cobre”, da taxa de $200 por kilo. | 
| O Sr. Ministro, em data de 6 do corrente, proferiu | 
seguinte despacho: | 
| “De accôrdo com o parecer nego provimento ao re- | 
curso, para manter a classificação recorrida.” | 
O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. | 
nistro, foi o seguinte: 


* “Não se póde, como pretendem os recorrentes, attri- 
buir ás cantoneiras de cobre as taxas do art. 669 da 


to 
"| Tarifa, procedendo-se para com ellas de modo analogo 
O que se faz com os de ferro, cuja classificação entre 


|] 
is barras, verguinhas ou vergalhões, no art. 705, é feita 
por disposição da propria tarifa. l 

| 


| Assim, sou de parecer se negue provimento ao recur- 
D, para fins de manter a decisão recorrida, como pare- 
à à Commissão de Tarifa da Alfandega desta capital, 
n seu parecer de fls., homologado pela inspectoria. ” 
Processo n. 47.586, de 1930). 

“D. Off. ce 17 de Abril de 1931. 


CLASSE 24.:º 


Chumbo, estanho, zinco e suas ligas 


em barras, verguinhas, mg clu- 
ó, em folhas, em pedaços 
Is Em barricas ou caixas .. .. .- 


em residuos e de qualquer ou- j 
) tro modo em bruto (11) . . - -'- | Kilos. 30 4) Em cartões ou caixinhas de pa- 
pelão ou envoltorios seme- 


Thuabitos 2 lima cms giia ste sto RR 
Art. 701 


5 % 


eus irem, mer 
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O DECISÃO N. 602 — DE 11 DE AGOSTO 
DE 1930. 

Com o officio n. 112, de 28 de Janeiro do corrente 
anno, e por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
pela firma A. Pupo de Moraes do acto dessa inspectoria, 
que mandou classiticar como estanho em barra: do ar- 
tigo 701, da Tarifa, para pagar $400 por kilo, a mer- 
cadoria despachada pela nota de importação n. 58.y34, 
de 1929, e que o recorrente pretende pagar á taxa de 
$030 por kilo, do art. 700, como chumbo em ligas, para 
mancaes,. 

O Sr. Minisrro da Fazenda, em data de 16 do cor- 
rente, proferiu o seguintes despacho: 

“De accôrdo com os pareceres, nego provimento ao 
recurso, ” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte; 

“O laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, de fis., 
resolveu a duvida levantada Por occasião do desemba- 
raço da mercadoria, Declarou-a “estanho em barra, 
tendo pequena quantidade de outros metaes”, sua taxa, 
de conformidade com as regras da Tarifa, não pode ser 
outra senão a de $400, do art. 701. 

Parece, pois, não dever ser provido o recurso.” 

O parecer emittido pela Commissão da Tarifa da Al- 
fandega do Rio, e com q qual tambem concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“A commissão, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional, que declara: “A referida amostra é de estanho 
em barra, tendo pequena quantidade de outros metaes”, 
homologa a decisão recorrida que classificou a merca- 


'doria em lide na taxa de $400, do art. 701, da Tarifa. 


O Sr. inspector, assim decidiu.” 

O que vos communico, para os devidos fins. ( Proces- 
so n. 17.182, de 1930). 

D. Off. de 2 de Agosto de 1930. 


folhas ou pas- 


tas. sica (6) . 


em chapas e em para gravar mu- 

prateadas, doura- 
em obras não das, bronzeadas 
classificadas. no todo ou em 
parte (5) 
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O DECISÃO N. 750 — DE 30 DE SETEMBRO 
DE 1930, 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com 
o officio n, 812, de 23 de Junho ultimo, encaminhastes 
a esta directoria o recurso interposto pela firma Alberto 
Leschaud, do acto dessa Alfandega que mandou classi- 
ficar como estanho em obras, não classificadas, pratea- 
das ou pintadas, da taxa de 3$500 por kilo, do art. 702, 
da Tarifa, a mercadoria submettida a despacho pela nota 
de importação n, 6.658, do anno vigente, como esta- 
nho em laminas delgadas para garrafas, da taxa de $800 
por kilogrammo, do art, 701, da mesma tarifa. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 15 de Se- 
tembro do corrente anno, proferiu o seguinte despacho; 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 


curso.” 


UNIDADE 
DIREITOS 


Kilog.| $400/50 %: 
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O parecer que emitti, e com O qual concordou o Sr. | 
Ministro, foi o seguinte: 
"Opido para que se mantenha a cl 
fandega recorrida, no sentido de ser cobrado da mer 
Peadoria, cuja amostra está junta, a taxa de 35500 q 
kilo, art. 702, da Tarita, estanho em obras nã | 
Hcadas, prateadas, bronzeadas, douradas ou | 
atrento ao racio de já estar dirimida qualquer 
| à respeito da circular n. 40, de 1928.” 
i O que vos communico, para os devidos fins. 
| cesso n. 35.035, de 1930). 
EN D. Off. de 2 de Setembro de 1930. 


assificação da Al 


— .— — — 
) 


o classi- 
pintads, 
duvida 


mm q e mm 


(Pro- 


Y (6) O DECISÃO N. 701 — DE 16 DE SETEMBRO 
é DE 1931. 
| | Communico-vos que o Sr, Ministro, tendo o processo 
: encaminhado com o officio n. 221, de 11 de Agosto 
- Er do, fichado no Thesouro Nacional sob n. 45.932, des- 
Ro anno, em que a “Folha da Noite”, recorre do actu 
“dessa Alfandega que mandou classificar como chapas 
le zinco para gravar musica, para pagar $400 por kilo, 
à mercadoria submettida a despacho pela nota de in- 
| portação n. 81.407, de 1927, como chapas de zinco li- 
sa da taxa de $220 por kilo, proteriu o seguinte des- | 
“Na forma do parecer nego provimento ao recurso.” 
O parecer que emitti foi o seguinte: 
| “A mercadoria de que se trata, conforme a amostra, 
não é zinco em chapas lizas, mas chapas de zinco pis- 
radas para photogravura, iguaes as destinadas á gra- 
ção de musica da taxa de $400, por kilo, do art, “US, 
“Tarifa. 
Opino assim, pelo não provimento do recurso.” (Pro- 
"| cesso n. 45.932 de 1931). 
| D. Off. de 17 de Setembro de 1931. 


he 


CLASSE 25.º 
Ferro e aço 


EM BRUTO OU PREPARADO 


FERRO 


pose Liquid. 


ou pudlado, para laminação (5) .. Mi 8020/40 le 


ou guza em linguados (5) .. $060/20 % 


* CIRCULAR DO M, DA FAZENDA N. 34 — 
"5 DE JUNHO DE 1931. 
Ná do que ficou resolvido na requerimento E 
qhia Siderurgica, Belgo-Mineira, de 26 de Ma E | 
dirigido ao Exmo. Sr. Chefe do Governo TA 
“declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas é Ad- , 
dores das Mesas de Rendas que a akeração do 
| 


a LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA | 
| 


no: , , constante do n. 1, do artigo 1.º, 
E rem 3 de Dezembro de 1925, penses 
o pudlado, para laminação, bruto, O qual agi 
“em diante, a taxa de $060, por aaprnçuee ' ue 
20 %; ficando, assim, revogada a circular nn 


2, de 7 de Abril de 1926. 


e - ir Cd ate a Mo 
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7 farpado e ovalado até 6 millime- 

) tros de eixo maior e 4 millimetros 
de eixo menor, comprehendendo os 
grampos e pregadores para cer- 
CASOS E CRS a Dor AUME 


FIO (arame) . 
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(12) 6 CIRCULAR DOM. DA FAZENDA, N. 35 -— 
DE 5 DE JUNHO DE 1931. 

A' vista do que ficou resolvido no requerimento da 
Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, de 26 de Maio 
findo, dirigido ao Exmo. Sr, Chefe do Governo Provi- 
sorio, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas que, para o des- 
pacho do arame farpado e ovalado até seis millimetros 
de eixo maior e quatro millimetros de eixo menor, des- 
tinado a cercas para a lavoura e a pecuaria, da taxu 
de $020, por kilogramma, razão de 8 %, de confor- 
midade com a alteração introduzida do art. 740, da 
Tarifa, pelo n. 1, do art. 1.º da lei n, 4.440, de 31 de 
Dezembro de 1921, ficam os importadores obrigados á 
prova de que são agricultores ou criadores e da appli- 
cação do referido arame nas suas propriedades, poden- 
do a importação, mediante aquella prova que se fará em 
documento que indique o municipio e o local e mencio- 
ne o nome do proprietario da lavoura ou da criação, ser 
realizada por intermedio das secretarias de agricultura 
dos Estados. 

No caso de não ser feita a prova exigida, dito arame 
pagará taxa igual á do arame simples ou galvanizado, 
isto é, $100, por kilogrammo, razão de 50 %. 


TUBOS simples ou galvanizados para caldeiras, agua, 
gaz e semelhantes, rectos ou curvos, com ou sem lu- 
E RR ar do AM CS A A E ÇÃO TER o SSD 
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(3) 6 DECISÃO N, 1.256 — DE 8 DE OUTUBRO 
DE 1931. 
Com o acto mn. 1.562, de 17 de Junho ultimo, encami- 
nhastes a esta directoria o processo fichado sob nume- 
ro 37.082 do corrente anno, relativo ao recurso inter- 


| posto pela Companhia Fabrica de Vidros e Chrystaes 


do Brasil, do acto dessa Alfandega que classificou como 
“partes integrantes de caldeiras geradoras de vapor”, 
do art. 1.008 da Tarifa, letra e, a mercadoria despacha- 
da pela nota de importação n. 114.128, de 1930, como 
tubos de ferro simples ou galvanizado, do art, 756; 
taxa de $100 por kilo, 

O Sr. Ministro, em data de 22 de Setembro proximo 
findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Na forma do parecer, dou provimento ao recurso . 

O parecer que emiiti foi o seguinte: 

“Opino pelo provimento do recurso. 

A mercadoria — tubos de ferro para caldeiras — foi 
bem classificada no art. 756 da Tarifa, 

A nota n. 129 da mesma Tarifa não tem applicação 
ao caso, pelo facto de terem os tubos despachados em- 
prego em caldeiras. ; 

O que nella se determina é a inclusão dos tubos, que 
ligam o vapor e agua entre a caldeira e o motor no peso 
das machinas, 

Na hypothese, teria razão a Alfandega, se conjunta- 
mente com os tubos despachados, tivesse vindo a -ma- 
china com a respectiva caldeira, classificada na divisão 


UNIDADE 


Kilog. 


' 
1! 


DIREITOS 


$020] 8 %| 
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E do art. 1.008 da Tarifa.” (Processo n, 37.082, de 


SS 


| 
D. Off. de 9 de Outubro de 1931. 
simples (42-A a 44) l 


| gel | | 
GM ES SU 6 SRT SNIS 3.4 à (1) A $300:50 q 
envernizadas,  esitá- 
nhadas ou galvani- 
fundidas .. zadas com zinco ou 
Fes com ouiro metal 
ordinariq (42-A a 
44). » x 
RSA ST gm á $400 
pintados «dz u 44) » | $500 » ] 
| 


o simples (42 a 44). ” $400 x 
4,1 5 pintadas, enverniza- 


am das, estanhadas ou 
| QUAESQUER | batidas... galvanizadas com 


— | outras obras zinco ou com outr 

ua - não classifica- metal ordinario (42 | À eine PRETUS UU Pala + 1,40 
E das . EE. 2 44) (45) (46) Em caixas ou caixinhas de pa- 
pie NO Ega =. AÊ $e06! é pelão on envoltorios seme- 


IRGUÇÕS TAS res col RUE sd END 


em peças para edificação de casas ou | 
armazens e grandes depositos para 
oleo combustivel e para construcção 

de barcos ou vasos miudos, pontes, 
cercas e postes telegraphicos ou te- | 
lephonicos e outras obras semelhan- ; 
tes, armadas, ou desarmadas, inclu- 
sive esteiras de metal distendido, 

barras deformadas e outras peças | 
proprias para construcções de ci- 

mento armado (49) .. | 
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DE 1930. 
Com o officio n. 303, de 8 de Março do corrente an- 
e por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, 


ela General Motors of Brasil S. A., do acto dessa 
pectoria mandando classificar no art. 757 da ta- 
como obras não classificadas de ferro batido, sim- 


da taxa de $400 por Kilo, parte da mercadoria 


spachada na primeira addição da nota de imporia- | 
“ção n. 72.023, de 1929, como peças de ferro para con- 

ão de armazem, da taxa de $100 por kilo, -do | 

| 

l 


| mesmo art. 757. 

| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 do cor 

nte, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento.” 

| «0 parecer que emitti, e com o qual concordou o sr. 

“Ministro, foi o seguinte: 

“mercadoria que motivou o presente recurso, sec- 

“planas, isolantes de ferro batido e amiantho, foi 

ificada para pagar a taxa de $400 por kilo, arti- 

57. Não constituindo propriamente peça para €s- 

de construcção não pode, como pensa o recor- 

2 pagar a taxa de $100, da ultima parte do mesmo 

" conforme propoz na nota de “despacho. 

no, por isto, se negue provimento ao recurso, para 

ter a classificação recorrida, adoptada pela Altan- 
de Santos, como foi de parecer à Commissão de 

ifa da Alfandega desta Capital, em seu laudo de 
14 verso, homologado pelo Sr. inspector. 

que vos communico para os devidos fins. (Processo 

“n. 26.553, de 1930). 

| D. Off. de 29 de Julho de 1930. 


+ 


| 
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ai -A DECISÃO N. 669 — DE 30 DE AGOSTO DE 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
com o officio n. 102, de 27 de Janeiro do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria O recurso interpsto pela 
firma, J. B. Duarte & Comp. Ltd., do acto dessa Al- 
fandega que mandou cobrar os direitos dos tambores 
de ferro em que foi importada a mercadoria submetti- 
da a despacho pela nota de importação n, 19.385, do 
anno passado, 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: á 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
curso,” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o gr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“De accôrdo com a deliberação já tomada em caso 
perfeitamente identico constante da ordem desta dire- 
ctoria n. 30, de 19 de Fevereiro do corrente anno, ex- 
pedida à Alfandega de Pernambuco, conforme se vê do 
Processo que vae annexo, sob n. 12.365, de 1930, opino 
se tome conhecimento do recurso para se lhe dar pru- 
vimento, nos termos do parecer da commissão de Ta- 
rifa da Alfandega do Rio, homologado pelo Sr. inspe- 
ctor,” 

O que vos communico para os devidos. fins. (Pro- 
cesso n. 17.087 de 1930). ) 

D, Ott. de 31 de Agosto de 1930. 


(44) O DECISÃO N. 1.001 — DE 18 DE SETEM- 
BRO DE 1930. 

Com o oíticio n. 599, de 19 de Abril do corrente an- 
no, encaminhastes a esta directoria o recurso inter- 
posto pela “The Calofic Company, da decisão dessa Al- 
Iandega, que sujeitou a direitos, na taxa de 100 reis 
por kilo, de tambores de ferro para conducção de Ji- 
quidos, providos de bujões, para a respectiva abertura, 
e que a recorrente entendeu despachar, peia nota nu- 
mero 107.321, de 1928, na taxa de 2U réis, do as- 
phalto liquido que continham, 

O Sr. Ministro da Fazenda em data de 10 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accórdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso,” 

OU parecer que emitti, e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte; 

“Os tambores que contém asphalto liquido, não são 
por este inutilizados, Conservam seu valor mercantil, 
estando portanto, sujeitos ao pagamento de direitos, de 
contormidade com o paragrapho unico do art. 27, das 
Preliminares da Tarifa, 

Assim me parecendo, opino se negue provimento ao 
recurso, para fins de manter a decisão da Alfandega 
que os taxou em separado.” 

"* O que vos communico, para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 8.786, de 1930). 
D. Off. de 20 de Setembro de 1930. 


+“ 
(45) O DECISÃO N. 117 — DE 31 DE JANEIRO 
DE 1931. 

Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, ten- 
do presente o requerimento encaminhado com o vosso 
officio n. 1.271, de 24 de Julho ultimo, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 35.022, do anno findo, em 
que a Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 
Schuckert 8. A., recorre do acto dessa Inspectoria que, 
de accôrdo com o voto unanime da Commissão de Ta- 
rifa, classificou na taxa de $600 do art. 757, como obra 
“de ferro batido pintado, a mercadoria despachada na 
3." addição da nota de importação n. 40.316, de 1930, 
como “tubos de ferro simples ou pintado da taxa de 
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$100 =— art. 756, da Tarifa, proferiu, em dat 6 
; de Dezembro findo, o despacho seguinte: RR 
rd “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
1 Ro parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
| Ministro, foi o seguinte: 
| “*Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada 
a decisão recorrida da Alfandega do Rio, adoptada por 
força do parecer unanime da Commissão de Tarifa, ho- 
mologado pelo respectivo inspector.” (Processo nu- 
“mero 35.022 de 1930). 
| D. Off. de 3 de Fevereiro de 1931. 


(46) € DESPACHO DO SR. MINISTRO DA FAZEN- 

— DA, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1931. 
N. 60.773, de 1930 — A. L. Moraes & Comp., pe- 
mdo reconsideração do acto da Alfandega desta Ca- 
que classificou juncções para tubo flexivel para 
allações electricas, para pagamento da taxa de 600 
por kilo. — De accôrdo com o parecer, não ha que 


rir. 
D. Off. de 10 de Fevereiro de 1931. 


EI (4 Ee DECISÃO N. 643 — DE 6 DE JUNHO DE 
om o officio n. 1.695, de 24 de Setembro de 1930, 
minhastes a esta directoria o processo relativo ao 

o interposto pela The Caloric Company, do acto 
Inspectoria que de accôrdo com a Commissão de 
+ mandou classificar como obras de ferro fundido, 
taxa de-$300 por kilogrammo, do art. 757, os flan- 
S de ferro que a recorrente despachou na taxa de 
00 pela nota n. 56.080, do anno passado. 
| Sr. Ministro. em data de 20 do corrente, proferiu 
guinte despacho: 


e accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
” 


Ta Elie 
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“ie 


te 
* 
dj ] 
q 


- 


em 


parecer que emitti foi o seguinte: 
[» Não se pode assemelhar mercadoria que esteja no- 
minal ou genericamente classificada na Tarifa. 
M ra, os flanges de ferro teem classificação que se 


apropria no art. 757 da Tarifa, como obras de 


m, a assemelhação pretendida, não se justifica, 

ndo. em consequencia, se negue provimento ao re- 
D. (Processo n. 47.588, de 1930). 

Off. de 7 de Junho de 1931. 


O DECISÃO N. 42 — DE 8 DE JUNHO DE 


intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
anhado de voso officio n. 696, de 2 de Setembro 
no proximo passado, encaminhastes a esta directo- 
processo, relativo ao recurso interposto pela So- 

“Tubos Mannesmann Ltd., do acto dessa Al- 

que mandou classificar como “obras não clas- 
as de ferro batido galvanizado”, do art. 757, da 
» para pagar $600 por Kilo, a mercadoria despa- 
“pela nota de importação n. 12.340, de 1930. 
tubos de ferro galvanizado para agua, no arti- 
para ar 8100 por Kilo. 
Ministro da Fazenda, em data de 20 de Maio 
proferiu o seguinte despacho: 

forma do parecer, dou provimento, em parte, 20 

"so, para mandar adoptar a classificação proposta 
lfandega do Rio de Janeiro.” 
arecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 

D, foi o seguinte: | 
inteiro accôrdo com o parecer de fis. 

da Tarifa da Alfandega desta Capital, 

lo respectivo inspector, opino se tome co 


da Com- 
homolo- 
nheci- 
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mento do presente recurso para lhe dar provimento e 
classificar a mercadoria a que o mesmo se refere no 
art. 757 da Tarifa, taxa de 400 réis como “obras de 
ferro fundido, galvanizado.” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 
Alfandega do Rio de Janeiro: 

“A Commissão, ante a mercadoria representada pela 
amostra obra de ferro fundido, galvanizada, flanges) 
a classifica na taxa de $400 por kilogrammo do arti- 
go 757, da Tarifa.” (Processo n. 51.796, de 1930). 

D. Off. de 9 de Junho de 1931. 


(49) O DECISÃO N. 69 — DE 12 DE JUNHO DE 
1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 56.034, de 1920, 
relativo ao recurso interposto pela The Atlantic Refi- 
ming Company, do acto dessa Alfandega que mandou 
sujeitar a mercadoria despachada pela nota de impor-., 
tacão n. 1.860, de 1929, ao pagamento de 8400 nor 
kilo. como obras de ferro batido simples, do art. 757 
da Tarifa, mercadoria essa que a recorrente despachou 
como tanones de ferro simples para deposito de gazolina. 
sujeita a taxa de $100 o kilo. 

O Sr. Ministro. em data de 16 de Maio ultimo, pro- 
feriu o segninte despacho: 

“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso.” 

O varecer que emitti foi o seguinte: 

“Ne accôrdo com o- parecer de folhas da Commissão 
de Tarifa da Alfandega desta Capital, opino se dê pro- 
vimento ao recurso, para fins de considerar a merca- 
dmria a que o mesmo se refere, bem despachada. na 
taxa de $100 réis, art. 757, da Tarifa, por isso que, de 
acrórdo com a decisão da Commissão de Tarifa da Al- 
fandega desta Capital, homologada pelo respectivo ins- 
pector. se trata de tanques para deposito de gazolina e 
não para transporte.” 

Foi o seguinte parecer da Commissão de Tarifas: 

“A” Commissão parece, que os tanques despachados 
pela nota de importação n. 1.860, da Alfandega recor- 
rida, no total de cinco, pesando líquido real 940 kilos, 
ou seja o peso de 188 kilos por tanque, medindo 2,35 
de altura e 1,05 de diametro, são realmente tanques para 
deposito de gazolina e não para transporte deste com- 
bustivel, devendo, por isso, se os considerar bem despa- 
chados na taxa de $100 por kilogrammo.” 

D. Off. de 13 de Junho de 1931. 


(50) € DECISÃO N. 686 — DE 12 DE JUNHO DE 
1931. 

Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, ten- 
do presente o requerimento encaminhado a esta dire- 
ctoria com o vosso officio n. 1.696, de 24 de Setembro 
de 1930, fichado no Thesouro sob n. 47.589, do mesmo 
anno, e relativo ao recurso interposto pela “The Ca- 
loric Company”, do acto dessa Alfandega que, de ac- 
côrdo com a opinião da Commissão da Tarifa, mandou 
classificar na taxa de $300 por kilo do art. 757, flan- 
res de ferro fundido como obras dessa materia, — pro- 
feriu, em data de 12 de Maio proximo findo, o seguinte 
despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Não pode haver assemelhação de mercadoria que es- 
teja nominal ou genericamente classificada na Tarifa. 

Assim, os flanges de ferro, encontrando classificação 
no art. 757 da Tarifa, como obras de ferro fundido, sim- 
ples, taxa de 300 réis, não podem ser classificados como 
tubos de ferro, éomo pretende o recorrente. 

Assim não merece provimento o recurso.” 

D. Off. de 13 de Junho de 1931. 
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MERCADORIAS 


CLASSE 26. 
Metaloides e varios metaes 


[758 | ALUMINIO em obras. (omisso) (18) (19) e (20) .. 


: ' LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


A DECISÃO N. 602 —- DE 30 DE MAIO DE 
Com o officio n. 2.062, de 20 de Novembro ultimo 
pncaminhastes a esta directoria o processo, fichado sob 
tmn. 63.431, de 1930, relativo ao recurso interposto pela 
| General Electric S. A., do acto dessa Alfandega que 
E ndou classificar como obra de alumínio, para pagar 
ireitos ad-valorem, na razão de 50 %, a mercadoria 
(discos de alumínio com pino de cobre para medidores 
fricos, despachada pela nota de importação nume- 
mo 83.952, de 1930, que a recorrente entende estar 
“| sujeita à taxa de 15 % ad-valorem. 
= O Sr. Ministro em data de 20 do corrente, proferiu o 
inte despacho: 
s Es accôrdo com o parecer, nego provimento no re- 
| curso. 

"O parecer que emitti foi o seguinte: 
“De inteiro accôrdo com o parecer de fls. da maioria 
' Commissão de Tarifa da Alfandega desta Capital, 
mologado pela inspectoria, opino se negue provimen- 
ao recurso para fins de sujeitar a mercadoria em 
2 à taxa de 50 %, ad-valorem, art. 758, da tarifa, 
“obra não classificada de alumínio” tanto mais 
o a ordem desta directoria n. 680, de 23 de Ju- 
o anno passado, já decidiu na especie, de modo 
tivo.” 

. Off. de 2 de Junho de 1931. 


Jul À 


) 8 DECISXO N. 455 — DE 15 DE JUNHO DE 
1931. 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 
nhastes o processo fichado sob n. 16.664. deste 
relativo ao recurso interposto pela General Ele- 
A., do acto dessa Alfandega que, de accôrdo 
n a decisão da Commissão de Tarifa, consideron 
» obras não classificadas de alumínio, para pagar dt- 
Ds ad-valorem, na razão de 50 %, a mercadoria des- 
hada pela nota de importacão n. 105.936. de 1929 
mo machina operatriz da taxa de $250 o kilo. 
O Sr. Ministro. em data de 22 de Maio ultimo, pro- 
n O seguinte despacho: 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao Te- 
PRA 


” 
+ CA 
Á 


+ 


parecer que emitti foi o seguinte: 
accôrdo com o parecer unanime da Commissão da 
da Alfandega desta Capital, opino que se negue 
ento ao recurso.” 

o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa 
ndega desta Capital: 
comissão unanimemente, homologa a decisão re- 
“da Commissão da Tarifa da Alfandera de San- 
e mandou classificar a mercadoria despachada 
nota n. 105.936, de 1929 (panella de aluminio 
diversas divisões, possuindo na tampa um manome- 
0), como obras não classificadas de alumínio, da táxa 
e 50 %. ad-valorem, art. 758, da Tarifa, porém, ópina 


mercadoria não poderá pagar menos de dois mil 
0), de accórdo com o que 


ninh 2850 
entos por kilo (25 iispéctor 


do resolvido nesta Alfandega. O Sr, 


je accôrdo). 
Off. de 16 de Junho de 1931. 
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QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS | 


NUMEROS 
UNIDADE 
DIREITOS 


o ES E sr Do 
(20) O DECISÃO N. 659 — DE 5 DE SETEMBRO 
DE 1931. 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
acompanhado de vosso officio n. 1.778, de 4 de-No- 
vembro do anno proximo passado, encaminhastes a esta 
directoria o processo fichado no Thesouro sob o nume- 
ro 16.563, do corrente anno, relativo ao recurso inter- 
posto pela firma Refinetti & Bruno do acto dessa Al- 
fandega que mandou considerar como “obras não clas- 
sificadas de aluminio”, para pagar direitos ad-valorem, 
na razão de 50 %, a mercadoria submettida a -despacho 
pela nota de importação n. 71.455, de 1929. 

O Sr. Ministro da Fazenda,-em data de 19 de Agosto 
proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, adopte-se a classificação pro- 
posta pela Alfandega do Rio de Janeiro.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se tome conhecimento do recurso para se 
mandar proceder como propõe a Commissão da Tarifa 
desta Capital,” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 
Alfandega do Rio de Janeiro: 

“A commissão, apreciando a decisão recorrida da 
Commissão da Tarifa da Alfandega de Santos que man- 
dou classificar na taxa de 50 %, ad-valorem, como obras 
não classificadas de alumínio, art. 758, da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 71.455, de 19929, 
assim se pronunciou: a taxa de cem réis, hoje modifi- 
cada para 20 %, ad-valorem, por circular do Ministerio 
da Fazenda, diz respeito aos recipientes de ferro, do ar- 
tigo 757 da Tarifa. Tratando-se de vasos de alumínio, 
só pode caber-lhes a taxação, ad-valorem, na razão de 
50 %. E, como não esteja discriminado na factura 
consular o valor respectivo, deve ser adoptada a base 
de cinco mil réis por kilo, conforme ultima decisão desta 
Alfandega, o Sr. inspector está de accôrdo. (Processo 
n. 16.563, de 1931). 

D. Off. de 8 de Setembro de 1931. 


O. ALTERAÇÃO EM VIGOR 


METAES e metalloides preparados, para isqueiros on 
accendedores, em palhetas, pequenos cylindros ou de 
qualquer outra forma ou feitio (1) .. .. 
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LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(1) € DECRETO N., 19.970 — DE 8 DE MAIO DE 
1931. 

Modifica alguns artigos da Tarifa das Alfandegas. 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da faculdade contida no 
decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 

Art. 1.º — Fica modificada pela forma em seguida 
indicada, a Tarifa das Alfandegas: “ 

Accrescente-se: Art. 770-A: Metaes e metaloides pre- 
parados, para isqueiros ou accendedores, em palhetas, 
pequenos cylindros ou de qualquer outra forma ou fei- 
tio, gramma 700 réis, razão 50 %, tara — em caixas 
ou caixinhas de papelão ou envoltorios semelhantes, 
bruto. 

Art. 2.º — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110.º da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica. 

D. Off. de 10 de Maio de 1931. 


[O] a 
= Ê 
MERCADORIAS - Fe 
5 x 
A 
D B 
CLASSE 28. | | 
a Obras de cutelaria 
793 | FACAS, etc., etc. | 
NOTA 105.: — Os garfos pagarão 50 % dos direitos 
das Tespectivas facas, quer venham juntos a ellas ou 
separadas (8). 
LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


| Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
pmpanhado de vosso officio n. 248, de 25 de Feverei- 
do anno proximo passado, encaminhastes a esta Dire- 
; O processo fichado sob n. 27.659, de 1930, re- 
AvO ao recurso interposto por Calixto Mignel & Comp., 
do acto dessa Alfandega que mandou classificar como 
a T de ferro batido, estanhado, da taxa de £700 por 
a, a mercadoria despachada pela nota de importa- 
n. 90.905, de 1928, como “obras não classificadas 
“ferro batido, estanhado”, da taxa de $600 por kilo, 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 12 de Feve- 
ro ultimo, proferiu o seguinte despacho: 

“Db accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
'so, para manter a decisão recorrida.” 

O parecer que emitti e com o qual concordon o Sr. 
stro foi o seguinte: 


Ds garfos sujeitam-se ás taxas attribuldas ás facas 
tivas, abatidos os 50 % de que trata a nota 105.8, 
er venham juntos a ellas, quer separados, como alli 


a e a 
a me 


m taes condições, a classificação dada á mercadoria 

entada prla amostra, no art. 793, taxa de 700 

pela Alfandega de Santos, confirmada pelo parecer 

Commissão de Tarifa desta Capital, é a que lhe 
eponde. 

"O assumpto já foi, de resto decidido pelo Thesouro, 
D faz certo a ordem desta Directoria n. 332, de 18 

Abril ultimo, à Alfandega desta Capital, não me pa- 

ido, por taes razões, se deva dar provimento ao re- 

0.” (Processo n. 27.659, de 1930). 

D. Off. de 7 de Março de 1931. 
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CLASSE 29. 


Obras de relojoaria 


— J|Ad-val./50 %| 


EN 
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os não especificados (8) .. .. .. 


| LEGISLAÇÃO IT JURISPRUDENCIA 


) O DECISZO N. 294 — DE 7 DE MAIO DE 


| 
l 
; | 
nte Medio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
Ralo de vosso officio n. 965, de 31 de duto 
no proximo passado, encaminhastes o processo da 
» ao recurso interposto pela firma Massncel, 4 e- | 
“& Nicoli, do acto dessa Alfandeza que man px 
como “relogios não especificados”, para, + 
direitos ad-valorem na razão de 50 %, a mercado Há | 
sttida a despacho pela nota de Aimportação cagar 
(108, de 1930, e que os recorrentes pretendem 


ArtTS. 793 E 801 


NUMEROS 


| proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 


| CARROS e outros vehiculos de conducção de pessoas ou 


| Telativo ao recurso interposto pela Companhia Força e 
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classificada como “sinetes” para pagar 8$000 por kilo. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 24 de Abril 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 
D. Off. de 8 de Maio de 1931. 


CLASSE 30.: 


Carrps e outros vehículos 


de generos e suas pertenças, proprios para estradas de 
FORHO PCR pe ND RS SD SO PRE it RE PN O 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(3) O DECISÃO N. 26 — DE 30 DE MAIO DE 
1931. À 
Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 


caminhastes o processo fichado sob n. 39.898, de 1930, 


Luz do Paraná, do acto dessa Alfandega, que mandou 
classificar como carros os vagões de conducção de pes- 
Soas ou generos e suas pertenças, proprios para estra- 
das de ferro p,ara pagamento de 30 % ad-valorem, 
do art. 805, da Tarifa, a mercadoria submettida a des- 
pacho pela nota n. 1.615. do anno passado, como car- 
ro para conducção de generos, art. 806, taxa de 5 % 
ad-valorem. 
O Sr. Ministro, em data de 4 do corrente, proferiu 
o despacho seguinte: 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 
O parecer que emitti foi o seguinte: 
“Estando de accôrdo em que a mercadoria a que se 
refere a nota de fls. deve pagar direitos no art. 805, 
da Tarifa, taxa de 30 % ad-valorem, como pareceu á 
maioria da Commissão da Tarifa da Alfandega desta 
Capital, em seu parecer de fls., homologada pela inspe- 


| ctoria, opino se negue provimento ao recurso, para fins 


de manter a decisão recorrida.” 
D. Off. de 31 de Maio de 1931, 


6 ALTERAÇÃO EM VIGOR 
AUTOMOVEIS (carros ou embarcações) (54), para pas- 


' PNEUMATICOS e camaras de ar de borracha, para ro- 


das de automoveis (55) de passageiros .. .. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA x 


O DECISÃO N. 224 — DE 4 DE MARÇO DE 
1981. 

Com o officio n. 2.378, de 24 de Dezembro ultimo, 
encaminhastes a esta directoria o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 60.772, de 1930, relativo ao 
recurso interposto por T. L. Wright & Co. Ltd., da 
decisão dessa Alfandega que mandou cobrar em sepa- 
rado cinco pneumaticos dos 10 que acompanharam os 


' cinco automoveis despachados pela nota de importação 


n. 102.156, de 1930. 
O Sr, Ministro, em data de 3 do corrente, proferiu o 
seguinte despacho: 


UNIDADE 


DIREITOS 
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— “De accôrd » , 
Rito. » O com o parecer, dou provimento ao re- 
] O parecer que emitti, com o « 
l , qual con . 
nistro O etnintos concordou o Sr. Mi- 
“A cobrança da taxa sobre o auto | 
mov ica-se au 
e devidamente equipado. Pepe 
' do recurso presente assim é ] 

EE considerado pela fa 
brica e vendido ao importador com as duas rodas late- 
|| raes- sobresalentes. 

Assim não se justifica a isencã i 
, ção feita pela Afandeza 
| para uma dellas, emquanto são cobrados irei lê 
, b o 3 - 
tribuidos a outra. RR 
Por taes razões, opino se dê i 
; Ê provimento recurso. * 
“(Processo n. 60.772, de 1930). 2 ada 
D. Off. de 5 de Março de 1931. 


SA DECISÃO N. 39 — DE 6 DE MARÇO DE 
Com o officio n. 991, de 19 de Junho, encaminhastes 
a esta Directoria o processo fichado sob n. 28.777, de 
1930, relativo ao recurso que a United States Rubber 
Export Co. Limited, interpoz do acto dessa Alfandega 
que classificou na taxa de 15 % ad-valorem os pneu- 
maticos, para automoveis assim despachados pela nota 
| de importação n. 138.351, de 1928. 
e O Sr. Ministro, em data de 19 do mez findo, profe- 
"riu o seguinte despacho: 
E “Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 
JO parecer, por mim emittido é o seguinte: 
“De accôrdo com o exposto no officio retro do Sr. 
nspector da Alfandega do Rio, sou pelo não provi- 
mto do recurso, mantida a decisão recorrida.” (Pro- 
Mm. 28.777 de 1930). 
. Off, de 7 de Março de 1931. 


|) O DECRETO N. 21.092 — DE 24 DE FEVE- 
| “REIRO DE 1982. 


ca a classe 30.º da Tarifa das Alfandegas e dá 
4 outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe 
are o art. 1.º, do decreto n. 19.398, de 11 de No- 
bro de 1930, resolve: 

Dar. 1º — A classe 30." da Tarifa das Alfandegas 
e Mesas de Rendas ,approvada pelo decreto n. 3.617, 
19 de Março de 1900, fica modificada, de confor- 
ade com as alterações que acompanham o presente 


q Art. 2.0 — Ficam supprimidas as classificações e ta- 
s do art. 1.024, e disposições da nota 133.º da Ta- 


a das Alfandegas. 
Art. 3.º — A taxa addicional para construcção e con- 


servação de estradas de rodagem, creada pela lei nu- 
nero 5.141, de 5 de Janeiro de 1927, e modificada pela 
n. 6.525, de 5 de Setembro de 1928, recae sobre 
joveis, auto-omnibus, auto-caminhões, auto-diligen- 
chassis para qualquer desses vyehiculos, motocicles, 
cicletas, bicicletas e todos os seus accessorios, De- 
e pertences, inclusive capotas, pneumaticos, rodas 
ssiças, semi-pneus, camaras de ar.e side-cars, á razão 


5060, ouro, o Kilo. 
rt. 4.º — As modificações ora decretadas entrarão 


A! 
em vigor a 1 de Março proximo. 

Art. 5.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
“Rio de Janeiro, 94 de Fevereiro de 1932, 111.º da In- 


ondencia e 44.º da Republica. 
GETULIO VARGAS 


' A Oswaldo Aranha 
" D. Off. de 4 de Março de 1923. 


r 
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CLASSE 30.: (1) 


Carros e outros vehiculos 
(Decreto n. 21.092 de 24-2-932) 


ções), motoci- 
cles,  motoc'- 
cletas, bici- 
cletas, trici- 
cles, auto-om- 
mnibus, auto-ca- 
minhões, auto- 
diligen- 
cias, trucks 
ou chassis de 
automoveis e 
de vehículos 
semelhan- 
tes, caixas de 
carro (carros- 
seria) e quaes- 
quer outros 
vehículos se- 
melhantes, ac- 
cessorios, pe- 
ças e perten- 
ces, pneumati- 
cos, camaras 
de ar, semi- 
pneus e aros 
massiços 
de borracha. 


carros automoveis, 


montados ou Jdes- 
montados, grandes 
ou pequenos, para 
passeio, turis- 
mo, sport, ou diver- 
sões quaesquer, pro- 
prios para o trans- 
porte de passagei- 
ros, para ambmulan- 
cia ou entrega de 
encommendas e fins 
semelhantes, com 
todas as peças com- 
ponentes e estricta- 
mente necessarias ao 
seu funccionamento, 


auto-omnibus, auto- 
caminhões, auto-di- 
ligencias e vehiculos 
semelhantes, gran- 
des ou pequenos, 
montados ou des- 
montados, destina- 
dos ao transporte de 
passageiros,  servi- 
ço s  industriaes, 
transporte de mer- 
cadorias e fins ge. 
melhantes, com to- 
das as peças com- 
ponentes e estricta- 
mente necessarias ao 
seu funccionamento. 


trucks ou chassis de 
automoveis e vehi- 
culos semelhantes, 
para transporte de 
passageiros, para 
passeio, para turis- 
mo, sport ou diver- 
sões quaesquer, para 
ambulancia ou para 
entrega de encom- 
mendas, grandes ou 
pequenos, (montados 
ou desmontados, sem 
carrosseria, sem lan- 
ternas, signaleiros, 
businas, faróes, pa- 
ra-lamas e estribos; 
compostos apenas 
das peças estricta- 
mente necessarias ao 
seu funccionamento, 


pesando 
até 1.000 k. 
pesando 
mais de 1.000 
até 1.500 ki. 
log, por cen- 
tena ou frac- 
ção de cente- 
na excedente, 
mais $050 por 
kilo. 

pesando 
mais de 1.500 
até 1.600 k. 
pesando 
mais de 1.600 
até 2.000 ki- 
los, por cente- 
na ou fracção 
de centena ex- 
cedente, mais 
$060 por kilo. 
pesando 
mais de 2000k 


pesando 
até 4.000 ki- 
los . 4 
pesando 
mais de 4.000 
do RES 


pesando 
até 800 Kilos. 
pesando 
mais de 800 
kilos, por cen- 
tena ou frac- 
ção de cente- 
na excedente, 
mais $050 por 
kilo. 


a 
[a 
Ê 
Ê 


Kilog.| $350/7 % 


Em qualquer envoltorio, | x-| 
cluido sómente o envoltorio| 


externo 


san. 
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trucks ou chassis de 
auto-omnibus auto- 
caminhões, auto-di- 
ligencias e vehiculos 
semelhantes, para o 
transporte de passa. 
geiros, de mercado- 
rias, para serviços 
industriaes e fins se- 
melhantes, grandes 


sem carrosseria, sem 
faróes, signaleiros, 
busina, paralamas e 
estribos; compostos 
unicamente das pe- 
ças estrictamente 
necessarias ao seu 
funccionamento. 


carrosseria para tru- 
cks ou chassis de 
automoveis e vehi- 
culos semelhantes, 
de transporte de pas- 
sageiros, de passeio, 
de turismo, sport ou 
diversões quaesquer, 
de ambulancia, 
encommendas, Ma 
de ou pequena, mon- 
tada ou desmontada, 
composta apenas das 
peças E a Ag 
necessarias sua 
montagem. 


ou pequenos, monta- 
dos ou desmontados, 


es 


E, 


carrosseria para tru-' 


cks ou chassis de 
auto-omnibus, auto- 
caminhões, auto-di- 
ligencias e vehiculos 
semelhantes, para 
transporte de passa- 
geiros, de mercado- 
rias, de serviços in- 
dustriaes e semelhan- 
tes, grande ou peque- 
na, montada ou des- 
montada, composta 
apenas das peças es- 
trictamente necessa- 
rias á sua montagem 


carrosseria ou caixa 


de carro, completa, 
ou núa,-sem forro e 
sem pintura, monta- 
da ou desmontada, 
para automoveis de 
passageiros, de pas- 
seio, de turismo, | 
“Sport, 
lancia, para entrega 
de encommendas e 
semelhantes, para 
auto-omnibus, auto- 
caminhões, auto-di- 
ligencias e vehículos 
semelhantes. 


para ambu-/ | 


pesando 
até 2.000 ki- 
los . 
pesando 
mais de 2.000 
kilos . 


pesando 
até 400 kilos. 
pesando 
mais de 400 
kilos, por cen- 
tena ou frac- 
ção de cen- 
tena exceden- 
te, mais $050 


pesando 
até 400 Kilos. 
pesando 
mais de 400 
kilos, por cen- 
tena ou frac- 
dão de cen- 
tena exceden- 
te, mais $950 


pesando 
até 300 kilos. 
pesando 
mais de 300 
Kilos por cen- 
tena ou frac- 
ção de cen- 
tena exceden- 
te, mais $050 


UNIDADE 
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$150) 


| 


$200] 


E ai e A q rm 


e o me ce e o ms ce o 


ie) 
— 
> 
= 


$300 


Ts Ci ca E ma e ci mm ue ço 


Supplemento de 1929 a 1931 


RAZÃO 


5 


7 % 


o 


0 | 


TARAS 


ABATIMENTO 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 
| 


À 


Em qualquer envoltorio, ex-| | 
cluído sómente o envoltorio 4 
externo -|Bruto 


NUMEROS 


AUTOMOVEIS 
(carros ou 
embarca- 
ções), motoci- 
cles,  motoci- 
cletas, bici- 
cletas, trivi- 
cles, auto-om- 
nibus, auto-ca- 
minhões, auto- 
diligen- 
cias, trucks 
ou chassis de 
automoveis e 
de vehiculos 
gsemelhan- 
tes, caixas da 
carro (carros- 
seria) e quaes- 
quer outros 
vehiculos se- 
melhantes, ac- 
cessorios, po- 
ças e perten- 
ces, pneumati- 
cos, camaras 
de ar, semi- 
pneus e aros 
massiços 
de borracha. 
(Continuação) 
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TARAS k 
QUALIDADE Dos ENVOLTORIOS ) 
e 


MERCADORIAS 


bicicleta com motor 
(motocicleta), velo- 
ciípide com motor ou 
automovel de tres 
rodas  (motocicle), 
grande ou pequeno, 
montado ou desmon- 
tado, com ou sem 
sid-car, com ou sem 
cesta ou caixa para 
transporte de pes- 
soas, de meicadorias 
e usos semelhantes, 
com todas as pecas 
componentes e estri- 
ctamente neces- 
sarias ao seu fune- 
cionamento. 


velocipide de duas 
rodas (bicicleta), 
grande ou pequeno, 
montado ou desmon. 
tado, para adukos 
ou para crianças, 
com um ou mais as- 
sentos, e com todas 
as peças coemponen- 
tes, estrictamente 
necessarias ao seu 
funccionamento. 


velocipides de tres 
rodas (tricicles) 
grandes ou peque- 
nos, montados ou 
desmontados, 
de qualquer materia 
para adultos ou 
pare erianças, com 
ou sem cesta ou cai- 
xa para transporte 
de pessoas e de mer- 
cadorias, ou usos 
semelhantes, com 
todas as peças com- 
ponentes e estricta- 
mente necessarias 
ao seu Tuncciona- 
mento, 


pesando 
até 50 Kilos 
pesando 
mais de 50 
até 100 kilos. 
pesando 
mais de 100 
kilos, por cen- 
tena ou frac- 
ção de cen- 
tena exceden- 
te, mais $500 


pesando 
até 10 kilos. 
pesando 
mais de 10 
até 20 kilos, 
pesando 
mais de 20 
Kilos, por de- 
zena ou frac- 
ção de de- 
zena exceden- 
te, mais $500 


pesando 
até 10 Kilos 
pesando 
mais de 10 
até 20 Kilos. 
pesando 
mais de 20 
kilos por de- 
zena ou frac- 
ção de deze- 
na excedente; 
mais 8200. 


embarcações automo-|) pesando 


veis, grandes ou po- 
quenas, monta- 
das ou desmonta- 
das, de qualquer 
materia, para o 
transporte de passa- 
geiros, para passeio, 
sport e fins seme- 
lhantes, com todas 
as peças componen- 
tes e estrictamente 
necessarias ao seu 
funccionamento. 


até 1.500 ki- 


mais de 1.500 
até 3.000 kKi- 
JOB; 

pesam d o 
mais de 3.000 
kilos, por cen- 
tena ou frac- 
cão de cen- 
tena exceden- 
te, mais $100, 


UNIDADE 


Kilog., 


DIREITOS 


” 


Em qualquer envoltonide 
cluido sómente o envoli 
externo 


ESSE 


ERES e 


— AUTOMOVEIS 
(carros ou 
embarca- 
* ções), motoci- 
“cles, motoci- 
cletas, bici- 
cletas, trici- 
| cles, auto-om- 
- mibus, auto-ca- 
"| minhões, auto- 

| dilige Dn - 
Rel clas, trucks 
ou chassis de 
“automoveis e 
“| de vehiculos 
1 'semelhan- 
| tes, caixas de 

| carro (carros- 
“| seria) e quaes- 
“| quervuutros 


» 


E 


| vehiculos se- 
melhantes, ac- 
cessorios, pe- 


“ças e perten- 
“ces, pneumati- 
“cos, camaras 
“de ar, semi- 
pneus e aros 
massiços 


“de borracha. 


pneumaticos e cama- 
ras de ar, de borra- 
cha. 


aros massiços de bor- 
racha com ou sem 
aros de ferro ou de 
outro metal. 


accessorios, peças e pertences electrl- 


accessorios, 


radiadores, 


motores para carros 


MERCADORIAS 


para automo- 
veis de passa- 
geiros e de 
carga e para 
quaesquer ou- 
tros vehiculos 


| para  auto-ca- 
minhões, au- 
to - omnibus, 
auto - diligen- 
cias e vehi- 
culos seme- 
lhantes 

para quaesquer 
outras  espe- 
cies de vehi- 
BRO ed e nua 


cos e em geral todos os objectos e 
partes de electricidade, apparelhos 
mathematicos e phisicos com uso e 
emprego restrictos a automoveis de 
qualquer especie, de passageiros e 
de carga, a embarcações automo- 
veis, a motocicletas, a motocicles, 
a bicicletas, a tricicles e a vehi- 
culos semelhantes, importados se- 
paradamente ou conjunctamente, 
em quantidade superior à estricta- 
mente necessaria ao funccionamento 
normal daquelles vehículos ou em- 
DABCACORNMN E ate = ler sio - aos ATO 


peças e pertences para 
automoveis de qualquer especie, de 
passageiros ou de carga, para em- 
barcações automoveis, motocicles, 
motocicletas, bicicletas e vehículos 


semelhantes, importados separada-. 


mente ou conjuntamente, em quan- 
tidade superior a estrictamente ne- 
cessaria ao funccionamento normal 
daquelles vehiculos e embarcações. 


para-lamas, amortecedo- 
res, para-choques, para-brisas, es- 
tribus, simples ou pintados, enver- 
nizados, nickelados ou galvanizados 
com qualquer metal ordínario, im- 
portados separadamente ou conjun- 
ctamente, em quantidade superior a 
estrictamente necessaria á monta- 
gem dos carros ou vehiculos seme- 
HIOMARCSO SUL ie o ear pi mo MO, mi) 6 


accumuladores electricos, importados 


separadamente ou conjunctamente, 
em quantidade superior a estricta- 
mente necessaria ao funccionamento 
normal dos carros ou embarcações. 


e embarcações 
automoveis, para motocicles, moto- 
cicletas, montados ou desmontados, 
importados sem os respectivos ve- 
hiculos .. io E OC RED, AA roi 
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Nota 110.-A — Os carros, as embarcações e outros 

| vehiculos, os trusks ou chassis sujeitos as taxas deste 

artigo, são aquelles que forem verificados em ordem 
de marcha, 

Entende-se em ordem de marcha, o vehiculo que es- 
tiver composto de todas as suas peças normaes, sem 
falta de uma só e Pprompto para funccionar normal- 
mente, 

Os carros ou embarcações nús gozarão do abatimen- 
to de 5 % nos respectivos direitos de importação, 

Entende-se por embarcação ou carro nú, o sem aca- 
bamento, interno ou externo, sem pintura de qualquer 
especie e sem os respectivos forros, A 

Os carros ou embarcações automoveis e demais ve- 
hiculos comprehendidos neste artigo, ficarão sujeitos 
ao pagamento de mais cincoenta por cento (50 %) da 
taxa correspondente ao peso verificado em conferencia, 
si ficar comprovado no acto desta, ou em qualquer ou- 
tra occasião, que delles foram retiradas peças para 
diminuir-lhes o peso e fazel-os incidir em taxa inferior 
á realmente devida. 


Não ficarão, porém, sujeitos a este augmento de taxa, 
se o importador provar que a peça faltante é fabricada 
no paiz, com materia prima nacional e por elle appli- 
cada systhematicamente nos vehiculos de sua importa- 
ção. Essa prova deverá ser feita em processo regular, 
para cada despacho, com indicação da fabrica, sua loca- 
lização, producção, existencia legal e consumo de ma- 
teria prima nacional, Se em qualquer época ficar pro- 
vado que houve fraude na prova apresentada e anne- 
xada á primeira via do despacho, serão cobrados pelo 
triplo os direitos pagos; sendo metade para a Fazenda 
Nacional e a outra metade para o empregado que des- 
cobrir a fraude. 

Os carros que tiverem caixa de carro ou de motor, 
ou ambas, de outro metal que não zinco, aço ou ferro, 
pagarão mais a sobre-taxa de 20 %; os que tiverem 
caixa de carro ou de motor, ou ambas, de zinco, aço 
ou ferro, nickelado, pagarão mais a sobre-taxa de 10 %; 
os forrados de seda pagarão, além da taxa e sobre-taxa 
em que incidirem, mais 20 %. A presente nota é ex- 
tensiva ás caixas de carro ou corresseria no que lhes 

quando importadas sem os trucks oq 


Para determinação da taxa, deverá ser excluido do 
peso dos carros o de todas as peças sobresalentes, o da 
capota, se desmontavel, e o dos para-choques. 

As capotas dos carros estão comprehendidas na classi. 
ficação de accessorios, peças e pertences para automo- 
veis. 

Considerar-se-hão completos os chassis e carros que 
pelo menos apresentarem as partes abaixo transcriptas: 


CHASSIS: 


Motor com volante, capota do motor, eixo de mani- 
vela e eixo commando de valvula, 

Installação electrica completa (magneto ou distribui- 
dor, motor de arranque, gerador, faróes, signaleiros e 
ao menos um accumulador, etc.). 

Direcção. 

Quadro de instrumentos. 

Jogo completo de pedaes e alavancas. 

Emraiagem, 

Caixa de mudanças. 

Silenciador, escapamento, 

Transmissão entre caixa de mudanças e differencial, 

Transmissão geral ás rodas motrizes. 

Dispositivos dos travões, tanto sobre as rodas como 

| sobre a transmissão, j é 


Eq Co e Ci ee io Sd qn ES A e e e e e e o is e me o o e ção 
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MERCADORIAS 


| Eixo dianteiro, caixa ponte e differencial. 
"Rodas do typo correspondente ao vebiculo (excluidas 
: “as rodas e pneus sobresalentes) com os respectivos pneus 
| € quatro molas normaes (ter-se-á em conta que alguns 
mia pos de vehiculos especiaes, com molas transversaes, 
não possuem mais de duas ou tres molas). 

- Tanque de gazolina, 

"* Manicula. 

| FPara-lamas anteriores e posteriores e estribos. 


— CARROSSADOS: 


Todas as peças do chassis e mais corrosseria e para- 

brisa. Nos carros de turismo, construidos para recebe- 

[ banquinhos, estes ultimos devem acompanhar os 
A pulos. 


acabados e promptos. 


. 


EEE sra oi epi d 


de quatro ro- 
E duas rodas. 


de quatro ro- 

"| melhantes, delem osso . pr) e DAR 

| tracção an1- de duas rodas. 
j mal. 

— NOTA 111.º — Carro em osso é o carro inteiro sem 


nenhum preparo ou forros internos ou externos. As 
as de carros de madeira, sem preparo, importadas 
separado, pagam metade destas taxas. Os carros 
ados de seda pagarão mais 20 % das respectivas 


quaesquer 
tros  vehi- 


“culos para pesando 
ucção de até 10.000 ki. 
a Das gene-l grandes ou peguenos,| los . E 
mu e mate-l montados ou des- 

"riaes, e seus/ montados. pesando 

ences, pro- mais de 
BR aTa 10.000 kilos. 
S ferreas de | 
jalquer na- 
ureza . 
"NOTA 111.-A: — São extensivas a este artigo, no 


3 lhe forem applicaveis, as disposições da mota 


| RA pesando 
» Carros e 
ara até 1.000 ki. 


Z de] simples ou pintadas,| los . 
mer-! montadas ou des- 


AS a-| montadas. pesando 
« a mais de 1.000 
Eeea e E kilos . 
animal. 


3 ME 
NC ã tigo, no que 
- NOTA 111.º-B — São extensivas a este ar do 

he forem applicaveis, as disposições da nota 110.%A. 
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Em qualquer envoltorio, ex- 
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| 


lhas, buchas, 
jogos, . molas, 
simples ou em q Ra = 
) grandes ou peque-, quer materia. | 


simples ou pintados, , de 
nos. 


tes, para car- 
ros de tracção 
animal. | 


gado 
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FRISOS DE ESTANHO ou de qualquer outro metal 


ordinario, cobertos de casquinha para guarnição de 
CRELOS "5 o np aged RA 


ais ta ellolo” a mo 


[| RODAS, EI- 


| 
| 
| 


| 


XOS, forqui- 

lhas, buchas, 

jogos, molas. 
simples ou em 

feixes, cubos, 

varaes, ralos, [| 
pinas, cajados, | 
armões e ou-, 
tras quaes- 

quer peças pa-l 
ra carros ac- 

cionados por! 
força motora. 
ou a electrici. / 
dade. 


de madeira 
simples, pimnta-l com qualquer 
das, envernizadas,] metal ordina-. 
estanhadas, nickela-| rio . A as 
das, ou galvanizadas, de ferro, aço, 
com qualquer metal) ou de qual- 
ordinario, quer outro 
metal ordina- 
rio . : 


QUAESQUER OUTRAS PEÇAS e objectos proprios 
para séges, carros, carroças, automoveis (carros ou em- 
barcações) e vehiculos semelhantes, não comprehend:- 
dos nas classificações e especificações dos artigos an- 
CARMONA sie pri ad ea RD ir E 


CLASSE Sl. 


Instrumentos e objeetos mathematicos, 
physicos, chimicos e opticos 


BARQUINHAS de metal para navios (1) 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
(1) 6 DECISÃO N. 704 — DE 15 DE JUNHO DE 
Sh 


Com o officio n. 537, de 27 de Fevereiro ultimo, en- 
caminhastes a esta directoria o processo fichado no 
Thesouro, sob n. 12.536, deste anno, relativo ao re- 
curso interposto pela firma Juscelino Barbosa & Comp., 
do acto dessa Alfandega que, de accôrdo com o parecer 
unanime da Commissão da Tarifa, sujeitou ao paga- 
mento de 15 %, ad-valorem, do art. 821 da Tarifa, a 
mercadoria despachada em a nota de importação nu- 
mero 87.146, do anno findo, como obras não classifi- 
cadas, de ferro fundido, simples, do art. 757 da mesma 
Tarifa, e taxa de $300 por kilogrammo. 

O Sr. Ministro da Fazenda em data de 22 de Maio 
ultimo, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: “Opino pelo não 
provimento ao recurso, para o fim de ser mantida a de- 
cisão da Alfandega do Rio, firmada no laudo unanime 
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048 sua commissão de Tarifa, que, por sua vez, se ba- 


1 


u na doutrin e 
 onticos . ” a adoptada pelo Thesouro, em casos | 


pe) Foi o seguinte o parecer da C issã 
a om ] Tari 
| Alfandega do Rio de Janeiro: pio Pesados 
“A commissão classifica a m ] 
ercadoria repre : 
| | pela amostra (roda de ferro fundido SONERIEROO: Ugdo | | 
o 


TARAS 
QUALIDADE DOS ENVOLTONRIOS 


da a um pedaço de cordoalha 
ã que termina na extremi- 
| dade opposta por um gancho de ferro = 
E la de barquinha para navios), na taxa de 
Rs -valore ã É 
& EE “ag m, Ou seja na razão do art. 821, da 
— D. Off, de 16 de Junho de 1931. 


o | 

nd outros instrumentos e objectos mathema- 
"ticos, physicos, chimicos e opticos não classifics ; 
RO (6) o classificados | 
Ad-val./15 % 


| € ALTERAÇÃO EM VIGOR 


, 
Um 60800015 %: 
Rd y Em latas, caixas, caixinhas de 
og. papelão ou envoltorios seme-. 
) a ERR | 


ERES q 
| 
| 
| 
| 
| 


E GET E "SR E 


P o electricas seccas de qualquer qualidade (55 e 
E RR E on seenis ts cer cunerio cus | UMA 


“A LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


RR, 
li 
| 53) O DECISÃO N. 616 — DE 9 DE JUNHO DE 
ER RUSSO: 
| Com o officio n. 914, de 31 de Maio de 1929, enca- 
ginhastes a esta Directoria o recurso interposto pela 
A LOHNER S. A., do acto dessa Inspectoria que 
dou classificar como apparelho physico para paga- 
to da taxa de 15 % ad-valorem, a mercadoria des- 
hada pela recorrente pela nota n. 175.646, de 1925, 
mo transformadores estaticos de corrente electrica, 
taxa de 600 réis, por kilo. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 20 de Janeiro 
timo, proferiu a respeito o despacho seguinte: 
De accôrdo com o parecer nego provimento ao Te- 


parecer emittido por esta Directoria e com o qual 
ordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
“De accôrdo com a decisão recorrida, baseada no pa- 
ecer da Commissão de Tarifa, de fls. 6, v. 
or isso, sou de opinião que se negue provimento ao 
rso, por se tratar de APPARELHO PHYSICO, su- 
» à direitos ad-valorem, na razão de 15 % (art. 875 
Tarifa). 
O que vos communico para os devidos fins. (Pro- 
sso n. 30.137 de 1929). 
D. Off. de 10 de Junho de 1930. 


V — A decisão da Commissão de Tarifa a que 

efere a decisão supra tem 0 n. 58, de 12 de Janeiro 
29, e declara: 

“A CASA LOHNERS. A., despachou pela nota 

175.646, do anno findo, transformadores estati- 

de corrente electrica com resfriamento a oleo, 

ara pagarem direitos na razão de 600 réis por kilo” 

rammo. O Conferente Sr. Elias Souto entendeu que 

ercadoria despachada devia pagar direitos ad-va- 

' Jorem 15 %, como partes de apparelhos physicos. 

A “Quvida a Commissão da Tarifa, esta, tendo em 

ta o que já foi resolvido em relação á classificação 

mercadoria em apreço (transformador para appa- 

lho de raios violeta) considerou a mesma merca- 

bem classificada pelo conferente do despacho 
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como parte de apparelho physico sujeito a direitos na 
razão de 15 % ad-valorem, 
O Sr. Inspector assim decidiu.” 


(b4) O DECISÃO N,. 287 — DE 18:DE MARÇO DE 
1 e 

Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, ten- 
do presente o requerimento encaminhado com o vosso 
officio n. 1.721, de 29 de Setembro do anno findo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 47.594, do mesmo 
anno, em que The Rio de Janeiro Tramway, Light & Po- 
wer Company Limited, recorre do acto dessa Inspectoria 
que, de accôrdo com o parecer da Commissão de Ta- 
rita, mandou classificar a mercadoria despachada pela 
nota n. 42.064, de 1930, como objectos physicos da 
taxa de 15 % ad-valorem, como obra de alumínio, para 
sujeital-a ao pagamento de direitos 50 % ad-valorem, 
proferiu, em data de 6 do corrente, o despacho seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“As peças de aluminio que a recorrente pretende se- 
jam classificadas para pagar direitos 15 % ad-valorem, 
art. 875 da Tarifa, como pertences de medidores ele- 
ctricos tiveram esta classificação muito bem impugnada 
pelo conferente da nota, cujo acto foi mantido pela Com- 
missão de Tarifa da Alfandega desta Capital, em seu 
parecer de fls. São mercadorias que teem classificação 
propria na Tarifa, art. 758, taxa de 50 % ad-valorem 
e se vão ou não fazer parte de um medidor, como alle- 
gou a recorrente, pouco importa, porque, não caracte- 
rizando nenhum objecto, caso em que requeriam a re- 
gra do art. 9.º das Preliminares, devem pagar direitos 
de accôrdo com a taxação a que estão sujeitas, pela 
materia de que são constituidas. 

Assim e porque já tenha o assumpto sido resolvido 
pelo Thesouro, como faz certo a Ordem desta Directoria 
n. 680, de 23 de Junho ultimo, opino se negue repri- 
mento ao recurso. (Processo n. 47.594, de 1930). 

D. Off. 19 de Março de 1931. 


- 


(55) € DECISÃO N. 420 — DE 6 DE JUNHO DE 
1931. 


Cera e di a qo e ii cu e 


Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
acompanhado do vosso offício n. 1.217, de 22 de Se- 
tembro do anno proximo findo, encaminhastes a esta 
directoria o processo relativo ao recurso interposto pela 
firma B. Sant'Anna & Comp., Ltd., do acto dessa Al- 
fandega que alterou o valor das pilhas electricas des- 
pachadas pela nota de importação n. 40.586, de 1930, 
de 1:106$, que consta das facturas commercial e con- 
sular, para 7:700$, por se tratar de pilhas electricas 
em um total de 3.300 elementos, dando para cada um a 
base de direitos de $350. 

O Sr. Ministro, em data de 15 do mez proximo pas- 
sado, proferiu o seguinte despacho: 

“Na forma do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 
Ministro, foi o seguinte: 

“Já havendo doutrina firmada sobre a classificação 
da mercadoria em causa, opino ge negue provimento ao 
recurso para fins de manter a decisão recorrida de ac- 
côrdo com o parecer de fls. emittido pela Commissão 
de Tarifa da Alfandega desta Capital, homologado pela 
inspectoria. ” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa: 

“A commissão é de parecer que a decisão recorrida 
encontra amparo na doutrina firmada pelo Thesouro, 
entre outras, pela ordem 75, à Alfandega de Santos, pu- 
blicada no Diario Official, de 21 de Janeiro do anno 
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| corrente. O ST. inspector esteve de accôrdo.” (P 
[n. 56.024, de 931). é 
PD. Off. de 7 de Junho de 1931. 


é ) 
; E CA DECISÃO N. 427 — DE 8 DE JUNHO DE 
BRU « 
E: Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
par acompanhado de vosso officio n. 1.318, de 10 de Ou- 
"| tubro ultimo, encaminhastes a esta directoria o processo 
| relativo ao recurso interposto pela firma Affonso Vi- 
|| dal do acto dessa Alfandega que considerou bem despa- 
"| chada a mercadoria constante da nota de importação 
. 45.268, de 1930. 
| OsSr. Ministro em data de 4 do mez proximo passado, 
| proferiu o seguinte despacho: 
1 "De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 


O parecer que emitti é o seguinte: 

“Já havendo doutrina firmada sobre a classificação da 
| mercadoria em causa, opino se mnegue provimento ao re- 
| curso para fins de manter a decisão recorrida, de ac- 

| cordo com o parecer de fls. emittido pela Commissão de 
“Tarifa da Alfandega desta Capital, homologado pela 

inspectorla. ” 

| O parecer da Commissão de Tarifa da Alfandega des- 
ta Capital é o seguinte: 

““A Commissão, 4 vista da doutrina firmada pelo The- 
ro (ordem n. 75, de 18 de Janeiro de 1930, 4 Al- 
adega de Santos), entende que deve ser mantido o 
-da Alfandega recorrida, que julgou bem despacha- 
Ss, como objecto physico não classificado ad-valorem, 
%, na base de $350 por elemento, as baterias para 
iotelephonia que fazem objecto do recurso. O Sr. 
pector esteve de accôrdo.” (Processo n. 56.012, 


930). 
D. Off. de 9 de Junho de 1931. 


7) O DECISZO N. 489 — DE 23 DE JUNHO 
DE 931 


| Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, en- 
dh inhastes o processo fichado sob n. 56.013, de 1930, 
tivo ao recurso interposto pela firma Amaral Cezar 
Comp., do acto dessa Alfandega que, de accôrdo 
a decisão da Commissão da Tarifa mandou consi- 
r bem despachada como apparelhos physicos não 
ificados, a mercadoria submettida a despacho pela 
de importação n. 16.948, do referido anno, su- 
s a direitos 4 razão de 15 % ad-valorem, e que à 
rorrente pretende seja classificada como pertences 
a gramophones, da taxa de 18000 por kilo. 

D Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu 
inte despacho: 

forma do parecer, tomo conhecimento do recurso, 
| mandar adoptar o voto da Commissão da Tarifa 
fandega do Rio de Janeiro.” dei 

“parecer que emitti foi o seguinte: 

E ctrdo com o parecer de fls. da Commissão da 
da Alfandega desta Capital, opino se tome, em 
conhecimento do recurso, para fins de acceitar 
to de vista no mesmo exposto, confirmada a de- 
recorrida na outra parte.” 


o seguin'e o parecer da Commissão da Tarifa: 


commissão homologa a decisão recorrida, na parte 


] direl- 
me classifica como objecto physico, sujeito a 
a -valorem, 15 %, à mercadoria representada pela 
ra em cuja base se encontra, a tinta vermelha: 
9.216”, e a palavra “Phono”, na parte superior, 
) mais amostras constituem O 


; as de 
DO o epi ” Já classificado nesta Al- 


e se denomina “pick-ups 


“ 
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fandega, para pagar direitos na taxa de 1$000, como 
pertences de gramophone”, 
D. Off. de 24 de Junho de 1931. 


(58) O DECISÃO N. 873 — DE 13 DE AGOSTO 
DE 931, 

Com o officio n. 857, de 5 de Junho do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposto pela 
firma A. E. G. Companhia Sul Americana de Electri- 
cidade do acto dessa inspectoria que mandou cobrar na 
taxa de 15 % ad-valorem — partes integrantes de ? 
(dous) “apparelhos grandes para cinematographia” que 
a requerente havia despachado, separadamente, como 
“dous apparelhos grandes para cinematographia” à taxa 
de 60$000 por unidade. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 26 de Julho 
ultimo, proferiu a respeito o seguinte despacho: 

“De accôrdo com os pareceres, nego provimento ao 
recurso.” 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. 


Ministro foi o seguinte: 

“Não procede a reclamação. 

A firma interessada, pela nota n. 73.728, fez, em 
Junho de 1929, retirada de dous cinematographos com 
todos os seus pertences. Não houve, por occasião da 
conferencia, nenhuma reclamação, ou mesmo simples 
allusão, 4 falta de determinadas peças. Como preten- 
der agora, por occasião da conferencia da nota nume- 
ro 152.136, em Novembro subsequente, que as peças 
verificadas pertençam aos primeiros apparelhos? 

Muito embora as facturas declarem para as cinco 
caixas de que tratam os dous despachos — dous cine- 
matographos com os seus pertences — tudo está a in- 
dicar que, si a conferencia se fizesse simultaneamente, 
as peças verificadas nas duas ultimas caixas, não pode- 
riam ser consideradas pertences dos ditos apparelhos, 
e, assim, teriam que pagar direitos em separados. 

Em taes condições, de accôrdo com a orientação que 
tem seguido o Thesouro, de cobrar direitos de perten- 
ces de apparelhos, machinismos, etc., que pagar por 
unidade, na razão ad-valorem, que lhes são attribuidas, 
opino se negue provimento ao recurso para manter a 
decisão recorrida, ” 

Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa com 
o qual tambem concordou o Sr. Ministro: 

“A commissão mantém por seus fundamentos a de- 
cisão n. 153, de 25 de Janeiro do anno corrente, por 
isso que, no caso em lide se trata de pertences para ci- 
nematographos communs ao passo que a ordem n. 99 
citada, para a Alfandega de Santos, expedida pela Di- 
rectoria da Receita Publica em 28 de Janeiro do anno 
corrente, homologou decisão proferida nesta repart'ção 
para cinematographos communs, incompletos. 

O Sr. inspector assim decidiu.” 

- O que vos communico, para os devidos fins. (Pro- 
cesso n. 26.571, de 1930). 
D. Off. de 14 de Agosto de 1931. 
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(59) 6 DECISÃO N. 908 — DE 23 DE AGOSTO 
DE 1931. 

Com o officio n, 650, de 8 de Maio do corrente anno, 
encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
pela Companhia Ferro Carril Carioca, do acto dessa ins- 
pectoria, que classificou na taxa de 15 % ad-valorem 
o conjuncto destinado a isolamento, constituido por uma 
peça annelar de mica e outra de folha de Flandres, que 
! a recorrente despachara pela nota n. 135, do anno cor- 

rente, na taxa de 250 réis, como partes integrantes de 
motores electricos. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 30 de Julho 
ultimo, proferiu o seguinte despacho: 
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eee 


| | “De accôrdo com os pareceres, nego provimento ao 
“recurso.” 
| O parecer que emitti, e com o qual conco 
| Ministro, foi o seguinte: - k Eae: 
|| “De perfeito accôrdo com a decisão unanime da Com- 
“missão de Tarifa da Alfandega do Rio, homologada pelo 
Sr. inspector, que ainda justifica bem a sua delibera- 
ção no officio que encaminhou o presente processo de 
7 | recurso, opino se negue provimento ao recurso, para o 
"| fim de se manter a decisão recorrida, que fez incidir a 
"| mercadoria despachada na taxação de 15 % ad-valorem, 
| considerada como objecto physico. 
| | Decidir de outro modo, como pretende a recorrente, 
| será abrir uma porta por onde terão de desapparecer 
muitos artigos existentes na pauta fiscal, para ir pro- 
: a sua classificação de accôrdo com o todo a que 
ão pertencer, ainda quando esse todo não seja im- 
| portado, como acontece no caso em apreço, e salientou 
| o Sr. inspector. 
| Dahi se poderá vêr como a arrecadação poderá ser 
| pre Ee adoptada a taxação pretendida pela recor- 
o parecer dessa inspectoria, com o qual tambem con- 
| cordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
| | “A mercadoria em lide, despachada pela nota n. 125, 
| do anno corrente, na taxa de $250, como partes inte- 
antes de motores electricos, é, evidentemente, um ob- 
to physico, isolante, com classificação que se enqua- 
a na que lhe foi attribuida pela decisão recorrida (de- 
Dn. 84, de 18 de Janeiro do anno corrente), e á 
4 do modo por que foi importada. 
ão tem a nota 134, da tarifa a latitude que lhe pre- 
nde emprestar a Tecorrente nas razões do recurso. 
adverbio “separadamente”, como admittiu a im- 
ação- de machinas e peças em separado, não exclne 
Nero das machinas e das peças a que a mesma 
se Te. 
A presença do adverbio “separadamente”, modifican- 
o verbo “forem importadas”, revela as importações 
- sinão simultaneas, — accessorias, que se completam, 
ortação de machinas e importação de peças. 
ata-se, no caso actual, de objecto de importação sin- 
para motores que não foram nem serão impor- 
pelo motivc de constituírem fabricação nesta Ca- 


peças isolantes, de materia assemelhada a ebonits, 
terminaes de motores de fabricação da General Ele- 
á esta Alfandega tem attribuido a taxação de 15 % 
Dbrem. 
prevalecer a classificação pretendida pela recor- 
mte, sem conta seriam os artigos que deixavam de exis- 
tir na pauta fiscal, desde que se os classificasse pelo 
a que pertencem ou vão pertencer sem attenção ao 
da importação. 
espirito da nota 134, parece-me evidente: faorece 
ja pequena parte de um todo-ohus, sobejamente 
ativo do mesmo todo, na incidencia dos direitos 
tação para consumo.” 
) que O mnntco, para os devidos fins. 
Off. de 24 de Agosto de 1931. 


O DECISÃO N. 1.135 — DE 12 DE SETEM- 


O DE 1931. 
4 mmunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente o 


o encaminhado com o officio E .872, de 21 
nJho ultimo, fichado no Thesouro n. 
Eio. em que a Companhia Expresso ires bra 

da decisão da Commissão de Tarifa que unan pe 
ec cou ditaphones, como apparelhos phy e 

assificados, da taxa de 15 % ad-valorem, se E 

75 da Tarifa, mercadoria essa contida em 
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xas de ns. 1-12 da marca M. 7.526 C, vindas pelo va- 
por “Western Prince”, proferiu, em data de 4 do cbr- 
rente, o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
curso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“O apparelho de que se trata (ditaphone), grava os 
sons, emittindo-os em seguida, tendo bastante séme- 
lhança com os primitivos phonographos que, com o au- 
xilio de uma agulha especial, gravavam os sons, repro- 
duzindo-os posteriormente, Conforme se evidencia das 
resoluções da Commissão da Tarifa da Alfandega desta 
capital, entre as quaes póde ser mencionada a de nu- 
mero 1.338, publicada no “Diario Official” de 90 de 
Agosto de 1930, cinco phonographos destinados a fune- 
cionar juntamente com apparelho de radio, foram con- 
siderados semelhantes aos gramophones, para pagamen- 
to da taxa de 1$ por kilo. A não serem as radiolas, ag 
demais vitrolas vêm pagando essa taxa, como se vê da 
decisão n. 1.975 da Commissão da Tarifa da mesma 
Alfandega, publicada no “Diario Official”, de 25 de Ou- 
tubro de 1929 (Pooley Radio Automatico Phonographs). 
ea den. 2.391, publicada no “Diario Official”, de 25 
de Dezembro de 1929 (Pontophone n. 510). 

Assim, parece-me que deve ser dado provimento ao 
recurso para, de accôrdo com o art. 13 das Prelimina- 
res da Tarifa, ser o apparelho em quesão classificado 
como semelhante aos gramophones e zonophones, para 
pagamento da taxa de 1$ por kilo, peso bruto, razão de 
15 %.” (Processo n. 41.906, de 1981). 

D. Off. de 14 de Setembro de 1931. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

] 

| 

] 

| 

| 

I 

| 
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| 

I 

| 
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| 

| 

| (61) € DECISZO N, 1.247 — DE 8 DE OUTUBRO 
| DE 1931. 

| Communico-vos que o Sr. Ministro conceden 4 Stan- 
| dard Oil Company of Brasil, o desembaraço de 3.404.364 
| kilos de gazolina, mediante termo de responsabilidade. 
| (Processo n. 51.183, de 1931). 

| N. 1.248 — Com o officio mn. 2.370, de 15 do mez 
| proximo findo, encaminhastes a esta directoria o pro- 
| cesso fichado sob n. 52.835, do corrente anno. relativo 
[| ao recurso interposto pela Compagnie Générale Aéro- 
| postale do acto dessa Alfandega que considerou objecto 
| physico não classificado, do art. 875 da Tarifa. sujeito 

| ao pagamento de 15 % ad-valorem, as lampadas electri- 

[ tricas que a recorrente pretende sejam classificadas no 
[artigo 844, da mesma Tarifa. 

| O Sr. Ministro, em data de 2 do corrente, proferiu o 
| seguinte despacho: 

| “Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso.” 
| 
| 
| 
| 
| 
] 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
l 
| 
| 
| 
| 


O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Os documentos officiaes registram o objecto da 
amostra como lampada de illuminação para projector de 
aterrissagem. A Commissão da Tarifa, da Alfandega 
desta capital, já adoptou a classificação do art. S75, 
para pagamento de direitos ad-valorem razão de 15 %, 
com relação a projectores electricos de grande raio de 
acção, como se evidencia da decisão n. 1. 374, publi- 
cada no boletim de 31 de Outubro de 1998. A lampada 
que acompanha o processo é de alta potencia, com dis- 
posição especial para adaptar-se em projectores de gran- 
de intensidade. Com fundamentos, identicos, isto é, por 
não se tratar de lampadas simples ou communs, foi ne- 
gado provimento a um recurso de Knud Vils, conforme 
a ordem n. 171, publicada no “Diario Official”, de 11 
de Março de 19924. 

Opino, pelo exposto, seja negado provimento a» re- 
curso interposto e acceita a classificação attribuida pela 
Commissão da Tarifa (art. 875) e homologada pelo 
inspector.” (Processo n. 52.385, de 1921). 

D. Off. de 9 de Outubro de 1931. 


E 


a LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


ER 1, DECISAO N. 522 — DE 27 DE JUNHO DE 
Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mt- 
nistro, tendo presente o processo encaminhado á Dire- 
ctoria da Receita Publica com o officio n. 367 dessa 
| Al andega, de 4 de Novembro do anno passado. relativo 
| ao recurso interposto por H. NEWKAMP & CIA., do 
| acto do vosso antecessor mandando cobrar os direitos a 
bruto conforme determina o art. 887 da Tarifa, 
e se acha a mercadoria nominalmente classificada, 
S curativos de lister (CATEGUT), submettidos a des- 
'Pacho pela 2.º addição da nota de importação n, 1.889, 
2 8 de Agosto de 1918 e que os recorrentes pretendem 
à pelo peso liquido real, resolveu, por despacho de 6 
Maio ultimo, proferido em secção do Conselho de 
zenda, de accôrdo com o parecer do mesmo Corse- 
negar provimento ao alludido recurso para manter 
cisão recorrida. 
D. Off. de 28 de Junho de 1919. 


à iai AE od OCA SE Rd AISO qi 


4 RR cisão N. 56 — DE 12 DE JULHO DE 
* intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e com 
o n. 342, de 28 de Abril do corrente anno, en- 
nhastes a esta directoria o recurso interposto vela 
à Siegfried Kremer, do acto dessa Inspectoria clas- 
ndo a mercadoria a que se refere a amostra que 
npanhou o vosso supra-citado officio, como tecido de 
: liso, não especificado, branco, da base de 1010 
s, do art. 472, da Tarifa, para pagar direitos segundo 
| seu peso por metro quadrado. 

E po “Sr. Ministro da Fazenda, em data de 5 do corrente, 
ju o seguinte despacho: 
accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 


4 


PAO ) parecer que emitt! e com o qual concordon o Sr. 
inistro, foi o seguinte: 

A mercadoria, cuja amostra está junta, revela tra- 
-se de gaze em peça. 

Estou, pois, de accôrdo com o parecer da Commissão 
Tarifa da Alfandega desta capital, quando opinou 
gua classificação no art. 887 — curativo de Lister 
à de $800 o Kilo. À 
be, pois, ser dado provimento so recurso, por Le 
bem despachado pelo recorrente.” 

que vos communico para os devidos fins. 

Off. de 13 de Julho de 1930. 


O DECISZO N. 1.203 — DE 95 DE SETEM- 
O DE 1931. 

Ei officio n. 1.801, de 11 de Junho nltimo, «n- 
astes a esta directoria o processo fichado sob nu- 
.065, do corrente anno, relativo ao rerurzo jo 
0 pela firma H. Eberius Ltd., do acto ae 
a que considerou curativo de Lister, és Po ras 
rifa, taxa de $800, por kilo, a m 


[E] 

[a 

- MERCADORIAS E 

- 

[e 
e a 
- CLASSE 32.º | 
Instrumentos e objectos cirurgicos | 
e dentarios 
Na gaze simples ou com qual 
| CURATIVOS de ) stancia antiseptica, Heads 
* Lister. ) de drenagem e linha de sotura, 
" (4), (5), (6)... Es oca |ROg,| 
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MERCADORIAS 


chada pela nota de importação n. 11. 693, do corrente 
anno, como papel hygienico, do art. 612, taxa de $300, 
por kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 16 do corrente, proferiu 


| O seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“A mercadoria em apreço (toalha sanitaria Camelia), 
pela sua composição comporta a decisão do Sr. inspe- 
ctor da Alfandega desta capital, que adoptou, de accôr- 
do com o parecer unanime da Commissão da Tarifa, a 
classificação de “Curativo de Lister”, do art. 837, da 


| tarifa, taxa de $800 por Kilo, expressão que estã con: 


| 
| 
| 
! 
| 
| 
| 


- — — e “é mo e ut Sei | ouço ei, e e, o e e TS a 


signada nas futuras consular e commercial. 

Opino, assim, seja negado provimento ao recurso, para 
o fim de ser mantida a classificação referida. ( Proc "esso 
n. 41.065, de 1931). 

D. Off. de 26 de Setembro de 1931. 


CLASSE 34. 


Machinas, aparelhos, ferramentas 
e utensílios diversos 


ALAMBIQUES, auto-claves, 

fornalhas-retortas, tachas, grandes, para uso da la- 
caldeiras, e quaesquer oh- voura e das fabricas 
jectos semelhantes não 

classificados. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


(8) 6 Pb na N. 779 — DE 23 DE JULHO DE 
193 

o para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, tendo presente o pedido de recon- 
sideração feito pela Companhia Nacional de Tecidos No- 
va America. do despacho que lhe negou provimento ao 
recurso interposto de decisão dessa Alfandega, suijei- 
tando ao pagamento de direitos na taxa de 15 % ad-va- 
lorem”, como auto-clave. grande, a mercadoria despa- 
chada mela nota n. 27.831, de 1929. como macht- 
na operatriz e seus pertences, ha taxa de $080, profo- 
riu, em data de 10 do corrente, o seguinte despacho: 

“Attendendo ao que consta dos attestados fornecides 
pela recorrente, os quaes elucidam bem a questão de- 
monstrando que não se trata de um antoclave. ainda 
quando os caracteristicos externos. assim o confundam. 


' mas de uma “estufa”, propria para fixação de “oras: 


"e que, pelo proprio destino e emprego se evidaneia tra- 
' tar-se, realmente, de uma “estufa” e não de um auto- 
| rave: — Resolvo reronsiderar o despacho “anterior 
' para o fim de dar provimento ao recurso. Commnnique 
' se á Alfandega recorrida.” (Processo n. 53.248 do 


1929). - 
D. Off. de 24 de Julho de 1930. 


APPARELHOS de movimento ou transmissão compre- 
hendendo os eixos, mancaes, pullias, luvas. chavetas, 
anneis, collares, suspensões, (bracket, hangers). co- 
lumnas preparadas para receber as suspensões (10). 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
(10) A DECISÃO N. 315 — DE 23 DE MARÇO DE 


19 
Com o pe n. 1.607, de 19 de Novembro de 1928, 


' encaminhastes a esta directoria o processo fichado no 


DIREITOS 


|Ad-val. 


| 
| 
| 
| 
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pesouro Nacional sob n. 58.124, de 1928 ti 
equerimento em que a firma A. W. io a na 
pitada recorre do acto dessa Alfandega que mandou 
o ular os direitos dos eixos de aço, despachados ps 
| nota de importação n. 11.196, de 928, na base de 18179 
| por Kilo. z 
|: o Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 4 do cvr- 
ente, exarado no mesmo processo, resolveu, á vista do 
ecer, negar provimento ao recurso, para confirmar a 
cisão recorrida. 
O parecer emittido por meu antecessor e com 5 qual 
ncordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 
CA" vista da decisão superior dando o valor, contra c 
reclama a firma recorrente, sou de parecer se ne- 
Reno ao recurso.” (Processo n. 58.124, de 
| D. Off. de 24 de Março de 1931. | 


operatrizes, ferra-f/ pesando até 10 | 

mentas pneumaticas) kKilogs. . .... Kilog. | 250/10 % 

e electricas e com- , ; 
o pressoras de ar (45) ) pesando mais da | 
ACHINAS. a (49). 10.000 Kilogs. . ” | $080) "| 
Eme 
writer) e as linoty- 
sem teclado , .. RA 5$000| id 


para escrever o teclado . .. | Uma [508000 25 % 
| 
pos (50). 


| 
LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA | 


"| 6 DECISÃO N. 18 — DE 6 DE MARÇO DE 

1931. 

r intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro e 
jmpanhado do officio n. 633, de 11 de Agosto ul- 
O. encaminhastes o processo fichado sob n. 51.801, 
1 0, relativo ao recurso interposto pela Companhia 

a Electrica Rio-Grandense do acto dessa Alfan- 
“mandando considerar como objectos physicos não 
cados, no art. 875 da Tarifa, para pagar direitos 
de 15 % ad-valorem, a mercadoria submettida 
acho pela nota de importação n. 267, de 1930, 
machina operatriz” e seus pertences, pesando 500 
000 Kilos, da taxa de 140 réis do art. 1.009 da 


Ministro, por despacho de 18 do mez proximo 

resolveu dar provimento ao recurso, de accôrdo 
er. 
parecer, por mim emittido é o seguinte: 

accôrdo com o parecer de fls. da Commissão de 
da Alfandega desta Capital, opino se dê provi- 
ao recurso para fins de classificar a mercadoria 
isa como machina operatriz, art. 1.009 da Ta- 


er da Commissão de Tarifa da Alfandega do 
“Janeiro é o seguinte: 
Commissão, consoante seu parecer no officio nu- 
1.444, da Alfandega de Santos, de 25 de Novem- 
1929, encaminhado á Directoria da Receita com 
desta repartição n. 2.181, de 10 de Dezembro 
- classifica bomba hydraulica conjugada com 
ectrico, no art. 1.009, para pagar direitos de 
com o seu peso liquido.” 
inspector esteve de accôrdo. (Processo nume- 
301, de 1930). 
Off. de 7 de Março de 1931. 


| DECISÃO N. 47 — DE 15 DE JUNHO 
ia a do Rio de Janeiro e 


intermedio da Alfandeg 
nhado de vosso officio n. 628, de 9 de Agosto 


, E 
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de 1930, encaminhastes a esta directoria o processo fl- . 
chado sob n. 16.613, do corrente anno, relativo ao re- | 
curso interposto pela Sociedade Commercial Industrial 
Suissa no Brasil do acto dessa Alfandega que mandou 
classificar como objectos physicos não classificados, do 
art. 875, da Tarifa, para pagar direitos ad-valorem, 4 | 
razão de 15 %, a mercadoria bomba hydraulica centrt- 
fuga, conjugada a motor electrico, submettida a des- 
pacho pela nota de importação n. 9.463, de 1930, como . 
machina operatriz, e seus pertences, da taxa de $160, 
do art. 1.009, da Tarifa. À , 
O Sr. Ministro, em data de 4 de Maio findo, pro- 
feriu o seguinte despacho: - 
“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso.” | 
O parecer que emitti fol o seguinte: 
“Em face do parecer da Commissão da Tarifa, da Al- 
fandega desta Capital e não se tratando da mercadoria 
a que se refere a decisão invocada, como informa no 
officio de fls., à mesma Alfandega, opino que se tome. 
conhecimento do recurso para ser considerada bem des- 
pachada a mercadoria em causa.” 
Foi o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa. 
A commissão opina pela classificação da mercadoria 
representada” pela estampa de folhas 6 (bomba hydrsu- 
lica centrifuga conjugada a motor electrico) como ma- 
china operatriz. ” 
D. Off. de 16 de Junho de 1931. 


(47) 8 RFESOLTICXO DO MINISTRO DO TRABA- 
LHO, DE 16 DE JUNHO D F1931. 

O Ministro de Estado dos Negocios do Trabalho, In- 
dustria e Commercio, em nome do Chefe do Governo 
Provisorio da Republica dos Estados Tnidos do Brasil: 

Resolve, na conformidade do art. 16 do regulamento | 
annexo ao decreto n. 19.985, de 13 de Maio de 1931, 
tornar publico, para conhecimento dos interessados: 

1.º, aque, até deliberação em contrario, de accórdo 
com o art. 12 do regulamento annexo ao decreto nume- 
ro 19.985. de 13 de Maio de 1931, independe de Heenca 
não só a importação de machinas, apparelhos e instru- 
mentos fabris, destinados a industrias existentes no paiz 
que não sejam de tecidos, chapéos, ealcados ou assucar, 
mas tambem a de quaesquer peças avulsas, accessorios . 
ou sobresalentes que se destinem a machinas já monta- 
das para qualquer industria, mesmo, tratando-se das 
quatro acima enumeradas; 

2.º, que a importação de machinas ou apparelhos fa- 
bris, que se destinarem As industrias de tecidos, chapéos, 
calçados ou assucar, só se permitte si essas machinas ou 
apnarelhos vierem substituir outros, inutilizados, ou 
melhorar a producção sem augmento della, fazendo-se 
a prova disso na forma estabelecida pelo art. 10 e sem 
paragrapho e pelo art. 11 do regulamento supracitado: 

3.º, que, nesta Capital, o processo para obter essa 
autorização deve ser iniciado no Departamento Nacional 
da Industria, e, nos Estados e Territorio do Acre, pe- 
rante os Inspectores de Alfandegas ou Administradores 
de Mesas de Rendas Alfandegadas, que são competentes 
para resolver os pedidos, mediante as normas estatn:- 
das no citado regulamento. 

D. Off. de 17 de Junho de 1931. 
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(48) O DECISÃO N. 1.004 — DE 15 DE AGOSTO 
DE 1931. 

Com o officio n. 680, de 10 de Marco ultimo, enca- 
minhastes a esta directoria o processo fichado no The- 
souro sob n. 16.673, do corrente anno, relativo ao re- 
curso interposto por Motores Marelli S. A., do acto 
dessa Alfandega considerando sujeita ao pagamento de 
15 % ad-valorem, do art. 875 da Tarifa, como “apra- 
relhos physicos não claseificados”, a mercadoria despa- 


MERCADORIAS 


o am, Ee 
po So um Ai ad 
| ' 


| chada pela nota de importação n. 57. O O de 1930, 
como motores dynamos, alternadores e outros 8 
lhantes da divisão I e seus accessorios, do art. 1 . 008, 

da mesma Tarifa. 

| | o E Ministro da Fazenda Proferiu o seguinte des- 

“Nos termos do parecer, dou provime 

O parecer que emitti foi o pr po nprdo 

« “Este Ministerio em varios processos semelhantes, en- 

nte os quaes o de n. 16.617, deste ano, mandou classi- 
ficar mercadoria semelhante, (electro-ventiladores cen- 

trifugos e helicoidaes para uso na industria em traba- 
lhos de realização mecanica) como machinas operatrizes 
| do art. 1.009 da Tarifa. 

Assim, opino pelo provimento do 
adoptada essa classificação. ” 

| D. Off. de 17 de Agosto de 1931. 


recurso para ser 


ode! E 
| 49) O DECISÃO N. 1.044 — DE 25 DE AGOSTO 
AIR DE 1931. 
Com o officio n. 1.563, de 17 de Junho ultimo, en- 
E inhatos a esta directoria O processo fichado sob nu- 
| mero 37.083, do corrente anno, relativo ao recurso in- 
f terposto por Lage Irmãos do acto dessa Alfandega man- 
a dando classificar no art. 980 da Tarifa, como “objectos 
e a alambique”, taxa de 15 % ad-valorem, 
E mercadoria que os recorrentes, despacharam como 
machinas operatrizes”, do art. 1.009, na primeira 
| aaaição da nota de importação n. 11.450, do corrente 
] Do. 
O Sr. Ministro em data de 17 do corrente proferiu o 
guinte despacho: 
Eno accôrdo com o parecer, dou provimento ao re- 
o parecer que emitti foi o seguinte: 
; “Em face do parecer dos technicos designados por esta 
| directoria para dirimir a duvida opposta pela Alfan- 
dega sobre os argumentos e a conclusão do laudo do 
nico por ella designado — parecer que conclue ser 
mercadoria machina, operatriz, -— opino pelo provl- 
mento do recurso.” 
“| O parecer a que me refiro acima foi o seguinte: 
| “A Commissão considera o assumpto sufficientemente 
“debatido, sendo que não póde concordar integralmente 
com todos os argumentos apresentados pelas partes in- 
ressadas. E nota mais que ha, por tal motivo, dois 
ntos de vista extremados: o aduaneiro ou fiscal e o 
economico ou industrial, a serem considerados. Em 
sumula: o primeiro pretende negar ao segundo as van- 
agens que este considerou asseguradas em lei, ao ca- 
pital e ao trabalho, favorecendo a entrada de machi- 
| mnismos no paiz. 
Ora, vejamos, no caso em apreço de que se trata, 
nsiderando que “machina é todo o arranjo materia), 
nando conjuncto e capaz de produzir trabalho” e 
bsidiariamente que a extrema complexidade da indus- 
| moderna exige, basta vezes, que esse arranjo se 
| com elementos os mais variados na fórma e contex- 
| não se podendo, assim, prefixal-as a méro arbi- 


dor a dupl) 

Este é bem o caso presente do evapora 
o para fabricação de sal marinho, em fórma nn 

| e sómente comparavel technicamente ao caso r 
bem evaporadores para o trato do caldo de canna, 


ue nunca deixaram de g9- 
ação do assucar e q o da 


ira que, em taes 
ir acifico na bôa ethica aduane f 
os, nã E úrio segue sempre o regimen do isa 
' até mesmo quando ha similar no paiz, como ria 
ER os pregos e parafusos, quando aco 
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nham ao trilho. Si assim é e si tambem conhecida é 
a qualidade do importador, como fabricante de sal, não 
se poderá em justa razão separar tarifariamente as 
partes de um conjuncto, formando um grande evapora- 
dor, para essa mesma industria do sal. 

E para isso conseguir em méro artifício, fez-se uma 
citação de varias definições academicas e fixou-se 
quasi o principio de que, sómente a energia meçha- 
nica tinha de ser considerada quando esta directamente 
tambem attinge e está ligada ás camaras de evaporação 
e nas mesmas faz entrar a salmoura para ser trabalha- 
da pela energia termica, por meio das serpentinas, aléni 
da acção das bombas, e do dynamo que precipuamente 
as acciona. 

Tomados isoladamente quer o dynamo electrico, as 
bombas, as camaras de concentração e evaporação, ne- 
nhum desses elementos por si, isoladamente, póde pro- 
duzir o sal e sómente tomadas em conjuncto de coope- 
ração se dará a mudança do estado liquido para o 30- 
lido — que tem os chrystaes de sal — e mudança de 
estado essa que se opera, propriamente, nas camaras de 
evaporação e não dentro das bombas ou por acção ex- 
clusiva da força mechanica do motor electrico. E, afi- 
nal, é nesse evaporador de duplo effeito, constituido 
pelo material impugnado, que reside precisamente a 
acção operatriz da mudança de fórma do estado liquido 
da salmoura para o solido da formação dos chrystaes de 
sal, como já ficou dito acima, sendo assim caracteriza- 
damente esse evaporador a verdadeira machina opera- 
triz e porque as bombas e o dynamo fazem a acção mo- 
triz do conjuncto operador.” (Processo n. 37.083, de 
1931). 

D, Off. de 26 de Agosto de 1931. 


(50) € DECISÃO N. 1.256 — DE 9 DE DEZEM- 
BRO DE 1930. 

Com o officio n. 1.310, de 29 de Julho ultimo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 38.669, deste anno, 
| encaminhastes a esta directoria o recurso interposto 
| pela Companhia Monotypo do Brasil S. A., do acto 
jdessa inspectoria que mandou classificar teclados para 
| machinas linotypo na taxa de 25 % ad-valorem, como 
| foram, aliás, despachados pela recorrente, em a nota de 
| importação n. 16.484, do corrente anno. 

O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu a respeito, em 
| data de 5 deste mez, o seguinte despacho: , 

| “O simples exame entre a taxa especifica e a razão 
| de 25 %, demonstra que aquella não representa a per- 
| 
| 
| 
| 
| 
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centagem real que se deveria obter sobre o valor exa- 
cto da mercadoria, 
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| 

Esta conclusão deve ser tida como certa, de modo con- 
trario, teriamos de admittir para preço de uma ina- 
china linotypo a quantia de 120$000. ed 
| 

| 

| 

| 

| 

| 

l 

| 

| 

| 

| 

| 


Provado, assim, que este não póde ser o valor de taes 
machinas, conclue-se que a tixa de 30$000 foi escolhida 
arbitrariamente com o intuito de beneficiar a importa- 
ção deste artigo. 

Nessas condições, o teclado de taes machinas por não 
estar classificado com taxa especial, deve seguir o re- 
gimen daquellas, isto é, applicar-se a razão de 25 % 
sobre o valor. 

Mas, neste procedimento teriamos que attender que 9 
legislador não quiz obter aquella taxa de 30$000 sobre 
o valor real das machinas. Creou uma taxa arbitraria. 
No caso dos teclados parte das machinas — o seu va- 
lor é tão elevado que a applicação da percentagem de 
25 % daria como resultado a cobrança de uma taxa 
dez vezes maior do que a determinada para as machinas 
completas. Não convindo, por outro lado, arbitrar valor 
| differente do apresentado, mando que se affopte para 

os teclados a mesma taxa especifica de 30$000.” 
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a (4) RR is£o N. 39 — DE 5 DE JUNHO DE 
TR a 
ai] Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro en- 
|| caminhastes o processo relativo ao recurso interposto 
| pela firma Dohms Broda & Comp., do acto dessa AI- 
"| fandega, que classificou no art. 1.018, da Tarifa, como 
sinete com cabo de osso, chifre e semelhantes, por aca- 
bar, da taxa de 8$000 por kilo, a mercadoria submeiti- 
da a despacho pela nota de importação (colis) nume- 
| ro 19.834, do anno passado. 
| O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 7 de Maio 
proximo findo, proferiu o despacho seguinte: 
| [|ÍDe accôrdo com o parecer, tomo conhecimento do 
recurso para mandar que se adopte a classificação pro- 
posta pela Alfandega do Rio de Janeiro.” 
: O parecer que emitti foi o seguinte: 
| “Opino que se tome conhecimento do recurso, para 
* | mandar adoptar a classificação proposta pela Commis- 
— | são da Tarifa da Alfandega desta Capital, para os da- 
| | tadores em fórma de carimbos, na taxa de 4$800, ar- 
| tigo 1.015, da tarifa.” 
“Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da 
lfandega do Rio de Janeiro: 
4 “A Commissão da Tarifa, unanimemente, apreciando 
a decisão recorrida da Alfandega de Porto Alegre, man- 
dando classificar como sinete com cabo de osso, chifre 
semelhantes, por acabar, da taxa de 8$000 por kilo, a 
mercadoria despachada pela nota de n. 19.834, de 1930, 
é de opinião que a mesma mercadoria seja classificada 
'omo prensa para numerar e marcar papel e semelhan- 
da taxa de 4$800 por kilo, art. 1.015, da tarifa. O 
Sr. inspector está de accôrdo.” (Processo n. 19.633, 


de 1931). | 


| D. Off. de 6 de Junho de 1931. 
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13) O DECISÃO N. 55 — DE 8 DE JUNHO DE 

i 1931. ; | 

I o 

tes a esta directoria o processo relativo ao recurso 
osto por Jordan Gerken & Comp., € 
ndega, mandando classificar como omissa, para pa- 
50 %- ad-valorem, a mercadoria paga pois 
ortação n.' 283, de 1930, como ve ocipede 
do ] estas ou “caixas para trans- 


e tr as (tricycle) com c 
tres rodas (tricycle) jas e usos identicos, para 


porte de pessoas e mercador 
gar 25 % ad-valorem. E 

"O Sr. Ministro, em data de 4 do inez proximo pas 
o, proferiu o seguinte despacho: 

'omo -conhecimento do recurso, 


1 O officio n. 23, de 26 de Abril de 1930, encami- 
do acto dessa 


Arts. 1015 E 1042 


para mandar ado- 


ei da F, 
tá 

Ei E Rr 

j " o m T 


DOT RODE E 75 
Supplemento de 1929 a 193 


UNIDADE 
DIREITOS 


QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


est 


| Ptar a classificação proposta pela Alfandega do Riy úe. 

| Janeiro, de accôrdo com o parecer,” 

| | O parecer que emitti foi o seguinte: 

| “Opino se tome conhecimento do presente recurso 

| para o fim de classificar a mercadoria a que o mesmo | 

| Se refere no art. 1.024, da Tarifa, taxa de 25 % ad- 
lorem, como pareceu a Commissão de Tarifa da Alfan- 
dega desta Capital em seu parecer de fls. 10 v., homo- 
logado pela nspectoria, ” [ 

E' o seguinte o parecer da Commissão de Tarifa. 

“A Commissão classifica a mercadoria representada 
pela amostra (uma cadeira montada sobre tres rodas 
providas de pneumaticos, sem pedaes, para accionamen- 
to manual, por pessôa que não póde se locomover por. 
si) na taxa de 25 % ad-valorem do art, 1.024, da Ta- 
rifa.” (Processo n. 38.684, de 1930). , 

D. Off. de 9 de Junho de 1931. i 
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gi DECISÃO N. 510 — DE 30 DE JUNHO DE 

Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro en- 
caminhates o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 47,577, de 1930, relativo ao recurso interposto 
pela firma Viuva Christina Sarubbi, do acto dessa Al- 
tandega que, de accôrdo com a decisão da Commissão 
da Tarifa, mandou classificar como brinquedos não es- 
Pecificados, para pagar 1$500 por Kilo, a mercadoria 
submettida a despacho pela nota de importação nume- 
ro 79.362, de 1929, como velocipedes de ferro, ordina- 
rios para creanças, na razão de $300 por kilo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 20 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parece,r nego provimento ao re- 
curso,” 

O parecer que emitti, foi o seguinte: 

“Ainda que os velocipedes tenham taxa especifica, é 
certo que, os que a tem, são os velocipedes ordinarios 
de ferro, estanhado ou de madeira, para crianças, su- 
jeitos á taxa de $300 por kilo, . 

No caso se trata de velocipedes com rodas guarneci- 
das de borracha, guarnição que acompanha os punhos 
e os pedaes, 

Ora esses velocipedes não se podem enquadrar na 
parte acima citada do art. 1.024, velocipedes ordna- 
rios, nem tão pouco nos de que trata a nota 133 do ci- 
tado art. 1.024, por que ahi se trata de tricycles com 
rodas pneumaticas, que não se applicam ao objecto des- 
pachado. á 

Assim bem decidiram as Alfandegas de Santos e Rio, 
classificando esses velocipedes como brinquedos de 
qualquer materia, não especificados, sujeitos á taxa de 
1$500 por kilo. 

Sou pelo não provimento do recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida da Alfandega de Santos, acceita pela do 
IRÃO.” + 

Foi o seguinte o parecer da Commissão da 'Tarita 
da Alfandega do Rio de Janeiro: 

“A commissão homologa a decisão recorrida que at- 
tribuiu aos velocipedes em lide, com rodas guarnecidas 
de borracha, e bem assim os pedaes e punhos, sendo um 
delles nickelado e outro pintado, a taxa de 1$5U0 dos 
brinquedos não especificados, ” 

O Sr. inspector, esteve de accórdo.” (Procasso nu- 
mero 47.577, de 1930). 

D. Off. de 1 de Julho de 1931. 
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(13) O DECISÃO N. 510 — DE 30 DE JUNHO DE 
—* Vide annotação sob n. (14), ao art. 1.024, classe 
34,º, da Tarifa. 


| O DECISAON. 1.281 — DE 17 DE OUTUBRO 
LA DE 1931. 
| Como officio n. 1.100, de 23 de Abril ultimo, enca- 
| minhastes á esta directoria o processo fichado sob nu- 
jero 47.011, do corrente anno, relativo ao recurso 10- 
terposto do acto dessa Alfandega que classificou como 
pparelhos cinematographicos, da taxa de 30$000 por 
idade, do art. 826-A, da Tarifa, os objectos submet- 
tidos a despacho pela nota de importação n. 6.908, 
o corrente anno, como brinquedos da taxa de 18500 
) , kilo, art. 1.034, 
|| O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho: 
| | “Dou, em parte, provimento ao recurso, para o tim 
mandar classificar taes artigos, quando acompanha- 
os de transformadores ou resistencia, na taxa de réis 
00, do art. 1.034, da Tarifa, classificação antes 
ptada pela Commissão da Tarifa, em sua decisão 
274, do corrente anno.” (Processo n. 27.011, de 
E) hs 
“D. Off. de 16 de Outubro de 1931. 
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; de ferro, aço, zin- | do . 
co, E canto ou / esmaltado à fogo, 


qualquer outro | com enfeite As 
metal ordinario encrustação 
madreperol 


de tartaruga . - 


envernizado, 
de cobre, alumi- tado ou nickela- 
nio, nickel ou de 
liga desses com 
outros metaes 0T- 


| 
f | tôr pra- 
140-A — À mercadoria deste artigo que ã 
“Era dourada no todo ou em parte, ou tiver encrus 


fal 
Es. 
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com enfeite | 
encrustação 
madreperola 
de tartaruga . 
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QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS 


| tação de prata, ouro ou platina, pagará mais 50 % dos 
| respectivos direitos. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
(2) O DECRETO N, 19.970 — DE 8 DE MAIO DE 
1931. 


Modifica alguns artigos da Tarifa das Alfandegas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da faculdade contida no 
decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art, 1.º — Fica modificada pela fórma em seguida 
indicada a Tarifa das Alfandegas. 


Classe 35. — Substitua-se o art. 
guinte; 


1.052 pelo se- 


de osso, bufalo, 
chifre. galalith e 


semelhantes. . . 


de ferro, aço, 7 


15$000 


simples . pico 
envernizado, pin- 
tado ou nickela- 
O Dna o RS a 
esmaltado a fogo, 
com enfeite ou 
encrustação de 
madreperola ou 
de tartaruga . 


Isqueiros, ac- 
cendedo- 
res, com ou 
sem fuzis e 
com ou sem 
pederneiras e 
quaesquer ou- 
tros appare- 
lhos'se- 
melhan- 


8$000 


128000 . 
Em caixas ou caixinhas de pa- 
pelão ou envoltorios seme 

lhantes .. =. 0 To a 


co, estanho ou 
qualquer outro 
metal ordinario 


158000 


tes, destinados 
a fins identi- 
cos. 


| 
| 


de cobre, alumi- 
nio, nickel ou de 
liga desses com 
outros metaes or- 


simples . a 
envernizado, pin- 
tado ou nicksla- 
UT Es do sa 
esmaltado a fogo, 
com encrustação 


10$000/ 


15$000 


dinarios . . .. de  madreperola 


ou de tartaruga. 20$000 
Nota 140.: — A mercadoria deste artigo que fôr pra- 

teada ou dourada no todo ou em parte, ou tiver encrus- 

tação de prata, ouro ou platina, pagará mais 50 % dos 

respectivos direitos. 


- 2.º — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, 
Art, 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110.º da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica. 
D. Off. de 10 de Maio de 1931. 


JOGO de damas, 
gamão, xadrez, » não especificado (8) 
dominó, etc. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 

(3) 6 DECISÃO N. 714 — DE 16 DE JUNHO DE 
1931. 

Com o officio n. 1.134, de 28 de Abril ultimo, fi- 

chado sob n. 27.032, deste anno, encaminhastes o re- 
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TARAS 


MERCADORIAS 


DIREITOS 


so interposto pelo Sr. Raul Campos do acto dess 
indega que, de accôrdo com o parecer Cedntino dá 

pa amissão de Tarifa, mandou fosse mantido o val 
mistente de 30$000 para cada uma das raquettes poi 
chadas em a nota de importação n. 45.700, de 1930, 
no ER E 7$788 por unidade. à 

Sr. Ministro, em data de y ' : 
acho. 8 do corrente, proferiu o 
eo com o parecer, nego provimento ao re- 

'O parecer que emitti foi o seguinte: 

““Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada 
ecisão da Alfandega do Rio, baseada no laudo da 
Commissão de Tarifa, que manteve o valor dado á 
adoria em 1927, de accôrdo com as investigações 
pelo modo indicado nas Preliminares da Tarifa.” 


o 


processo n. 27.032, de 1931). , 
D. Off. de 17 de Junho de 1931. 


de seda ou de qualquer materia co- : 
agi caixas ou caixinhas de pa- 


ARAS .. , berta de seda . 
de qualquer outra qualidade (2) ) por a ( -rertêm, entenorios pç 
PRN e o «Bruto 


RR 640 N. 588 — DE 28 DE MAIO DE 
n o officio n. 787, de 21 de Março ultimo, enca- 
hastes a esta directoria o processo relativo ao re- 
O interposto pela firma Haupt & Comp., do acto 
Alfandega que mandou classificar como “merca- 
omissa”, sujeita ao pagamento de direitos ad va- 
na razão de 50 %, as “mascaras para protecção 
gazes asphyxiantes” que a recorrente pretende 
classificadas como apparelhos chimicos ou phy- 
Ta pagarem a taxa de 15 % ad valorem. 
". Ministro, em data de 23 de Abril ultimo, pro- 
“o seguinte despacho: 
O provimento ao recurso, para manter a decisão 
rida por seus fundamentos. ” | 
encaminhar o processo alludido, essa Alfandega , 
seguintes considerações: | 
t & Comp., recorrem para S. Ex., o Sr. Mi- | 
E 


| | na 
- LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 
| 


da decisão desta Alfandega que, por unanimi- 
ja sua Commissão de Tarifa, quer de 7 de Feve- 
, quer de 14 do mesmo mez, do corrente anno, 
classificar como mercadoria omissa, as mas- 
submettidas a despacho, aliás, que pretendiam 
ter a despacho como apparelhos chimicos ou 

para pagamento da taxa de 15 % ad valorem. 

se conformando com a decisão da Commissão | 

arifa, interpõem o presente Tecurso fazendo alle- , 
que não se ajustam as classificações que pre- 


-Se, No caso, de mascaras com um dispositivo 

receber uma lata de pequenas dimensões conten- 

filtro com producto chimico para evitar o en- 

mto de gazes venenosos, completamente inde- 

ss tanto que podem os filtros ser desatarracha- 

mascaras para substituição por outros quando, 

e determinado espaço de tempo, já não produ- 

o o producto chimico nelle encerrado; este ul- 

classificação generica na Tarifa — productos 

não classificados — e aquella sem classifica- 

aria e, portanto, mercadoria omissa para pa- 

direitos ad valorem, razão de 50 %. 

rcadoria vem sendo, pacificamente, classifi- 

as as Alfandegas do paiz e pelo Thesouro, 
T ja omissa, para aquella taxa. . 

a querem os recorrentes reformar essa clas- 


— 


sificação porque não podem ter o ico que pretendiam 


Governo a mercadoria que se pretende despachar, em 
couber na Tarifa, 


lhes convém que não importem a mercadoria, Pois. não 
é possivel se adaptar as leis ás conveniencias commer- 


da mercadoria em questão. 

Assim, peço a manutenção da decisão da Commissão 
da Tarifa, por seus fundamentos legaes. ” (Processo nu- 
mero 17.988, de 1931). 

D. Off. de 29 de Maio de 1931. 


tos phosphori- dE CERRUE 


MECHAS e pali- | de pão (1) ....... 
cos (1) e (2). 


mamae 
-— ; 
. 


“a) O ALTERAÇÃO EM VIGOR 


de pão .. 
tos phosploiti- ) de qualquer cura quando. P 
cos, ) bolinhas accendedoras ou piluias 
phosphoricas, de qualquer feitio .. 


LEGISLAÇÃO E JURISPRUDENCIA 


O DECRETO N. 19.970 — DE 8 DE MAIO DE 
1931. 
da Tarifa das Alfandegas 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da faculdade contida no 
decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, de- 
creta: 


Art. 1.º — Fica modificada pela forma em seguida . 


E a Tarifa das dog cosa 520 
“Ciasso 35.1 2 
Art. 1.060. — Alterem-se as taxas de 3$200 e reis 
4$500 para 6$000 e 8$000, respectivamente ,accrescen- 
tando-se: Bolinhas accendedoras ou pilulas phosphori- 
cas, de qualquer feitio, kilogrammo, 8$000, razão 50 %, 
tara — a mesma da Tarifa, 


ND Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. » 
Art. 3.º — Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110.º da Indepen- 
dencia e 43.º da Republica. 
D. Off. de 10 de Maio de 1931. 


PóS ou outras quaesquer preparações para matar, pre- 
venir ou destruir insectos e animaes (46) a (52) 


€ ALTERAÇÃO EM VIGOR 


PREPARADO de enxofre, de sulphato de cobre e outros 
apropriados á destruição dos insectos da lavoura (46) 


a (52) “e. ao co av Do Jog no ao dia qi T E qo Uio vil Sua 


e o facto de ser para este ou aquelle departamento do 
nada influe na classificação que deve ser a que lhe | 
Si os direitos ad valorem são elevados e não lhes dá | 


o lucro que pretendem, é porque o valor é alto e o The- | 
“Souro nada tem que vêr com essa circumstancia. Si não 


ciaes de quem quer que seja, ainda mais quando os re- | 
correntes sabiam que era essa a classificação tarifaria 


de qualquer outra qualidade LISA | 


REITOS | 


n 


afiinda 


tu al e Ea 
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“A 
| (46) O CIRCULAR DOM. DA FAZENDA, N. 57 — 
| DE 28 DE JULHO DE 1931. pes 
"| | Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agrl- 
"| cultura em aviso n. 128, de 17 de Março ultimo, e de ac- 
o com o resolvido no processo n. 31.774, do cor- 


| do “Talk Spray”, registrado no Instituto de Chimica, 

| em 26 de Setembro do anno passado, sob n. 204, impor- 

| tado pela Companhia Brasileira de Fructas S. A., com 
de em Santos, Estado de S. Paulo. 


47) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 70 

| — DE 22 DE OUTUBRO DE 1931. 

Tendo em vista o que solicitou o Ministerio: da Agri- 
ultura em aviso n. 466 de 23 de Setembro ultimo, de- 
aro aos Srs. inspectores das Alfandegas e Administra- 

es de Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
os fins, que fica incluído no art. 1.068 da Tarifa, 


à pagamento da taxa de $020 por kilogramma, razão 
10 %, o producto denominado “Carboxide”. para 
urgar milho, fabricado pela firma Carbide & Carbon 
jemical Corporation, de Nova York, Estados Unidos da 
merica do Norte, e importado pela Companhia Refina- 
de Milho, Brasil, S. A., estabelecida no Estado de 

o Paulo. 


Ea ; E 
(48) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 71 
IR — DE 22 DE OUTUBRO DE 1931. 
| Tendo em vista o que soliciton o Ministerio da Agrt- 
ltura em aviso n. 471, de 25 de Setembro ultimo, de- 
ro aos Srs. inspectores das Alfandegas e Adminis- 
dores de Mesas de Rendas. para seu conhecimento e 
levidos fins, que fica incluído no art. 1.068. da Ta- 
a. para pagamento da taxa de 8020 nor kilogramma 
ção de 10 %, o producto denominado “Zyklon”. re- 
istrado no Instituto de Chímica, em 24 de Fevereiro do 
nrrente anno, e importado por H. Simon. estabelecido 
rua Theophilo Ottoni! n. 122. nesta Capital. como re- 
asentante do “Deutsche Gesellschaft fuer Schaediings- 
kaempfung m. b. H.”, da Allemanha. 


49) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA, N. 72 
> DE 28 DE OUTUBRO DE 1931. 
Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agrt- 
ltura em aviso n. 105, de 18 de Agosto do corrente 
no, declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas e Ad- 
nistradores das Mesas de Rendas, para seu conhecl- 
mento e devidos effeitos, que fica incluido no artigo 
1.068, da Tarifa, para pagamento da taxa de $020 por 
ogramma, razão de 10 %, 0 producto carrapaticida 
minado “E! Exterminador”, fabricado pela firma 
qujo Noli & Comp., com séde em Montevidéo, Uru- 
as 


50) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 74 


DE 24 DE NOVEMBRO DE 1931. 

» em vista o que solicitou o Ministerio da aa 
a em aviso n. 522, de 3 deste mez, declaro 20 
Alfandegas e st vç 
| de Rendas, para seu conhecimento e dev 

“que fica incluido no art. 1.068 da E rig 
ento da taxa de $020 por kKilogramma, raz ne 

o producto denominado “Tnsecticida Tai ae 

& destruição de insectos da lavoura, do 


Supplemento de 1929 a 1931 


CI STSeEeeeeeeem 


MERCADORIAS 


| 
| cante Waldemar Blen Bidstrup e importado pela firma 
| Dr. Blen & Comp., Limitada, desta Capital. 


(51) € CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 75 
— DE 26 DE NOVEMBRO DE 1931. 

Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 558, de 9 do corrente declaro aos 
Srs. inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos ef- 
feitos, que fica incluido no art. 1.068 da Tarifa, para 
pagamento de taxa de $020 por kilogramma, razão 
de 10 %, o producto denominado “Calda Wacker”, ap- 
Plicado no tratamento das plantas, de fabricação do 
Dr. Alexandre Wacker, Gesellschaft fuer Elektro-che- 
mische Industrie G. m. b. H., em Burghausen, na Al- 
lemanha, e de que é representante no Rio de Janeiro a 
firma R, A. Riecherg & Filho. 


(52) O CIRCULAR DO M. DA FAZENDA N. 76 
— DE 26 DE NOVEMBRO DE 1931. 

Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 544, de 9 do corrente, declaro aos 
Srs. inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos ef- 
feitos, que fica incluido no art. 1.068, da Tarifa, para 
pagamento da taxa de $020 por kilogramma, razão de 
10 %, o producto para matar formiga denominado 
“Hora”, fabricado pela firma Georg Vreyer & Comp., 
da Allemanha, do qual é representante, no Rio de Ja- 
neiro, a Casa Hilpert, S. A. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
Ê 
| 
| 
| 
| 
| 


UNIDADE 


DIREITOS 


RAZÃO 


é Ed a ” 
ê 
QUALIDADE DOS ENVOLTORIOS | | 
; N 
ESA 


>. 


TABELLAS 


G 


Generos inflammaveis e corrosivos 


de petroleo-lubrificante (1). 


permissão para que fossem conferidos em seu deposito; á rua 
Venezuela n. 192, duas partidas de óleo lubrificante. 
CISÃO N. 810 — DE 8 DE JULHO DE 1931. O Sr. Ministro, em data de 7 do corrente mez, proferiu 
officio n. 740, de 17 de Março ultimo, encami- | o seguinte despacho: 
ta directoria o processo fichado sob n. 16.491, “Nego provimento ao recurso.” (Processo n. 16.491, 
ente anno, relativo ao recurso interposto por Theodor | de 1931). 
& Comp., do acto dessa Alfandega que lhe recusou D. Off. de 9 de Julho de 1931, 
r É : 


a. 


H 


da Companhia Brasileira de Portos, tudo isso condensado em 
instrueções expedidas pela Alfandega desta capital, não 
vejo inconveniente na pratica da medida proposta que visa, 
tão sómente evitar, para os importadores, os prejuizos de- 
correntes da descarga de fructas no chamado “Pateo sobro- 
que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo | agua”, local improprio para dito serviço”. (Processo nu- 
processo encaminhado com o officio n. 1.547, | mero 36.516, de 1931). 
“Junho ultimo, dessa Inspectoria, fichado no The- D. Off. de 22 de Julho de 1931, 
bn. 86.516, deste anno, em que diversos importa- 
 fructas, estabelecidos nesta cidade, solicitam provi- 
nentes á descarga de fructas do porto desta ca- 
u o seguinte despacho: 
o de aecôrdo com o parecer.” 
que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
accórde com o prestado pela 1.º Sub-directoria, 


im CO-VOS 


(2) — DECISÃO N. 1.358 — DE 6 DE NOVEMBRO 
DE 1931. 

Com o officio s. 2.619, de 9 de Outubro findo, fichado 
sob n. 56.593, deste anno, trouxestes ao conhecimento desta 
Directoria que, resolvendo uma consulta feita pela Superin- 
tendencia da Companhia Brasileira de Portos, declarastes 
ermos : que, apezar de não comprehendidos na tabella H a 

cao - | Consolidação das Leis das Alfandegas e na circular n. 10, 
« E sa É pa A quis es rea de 14 de aah de 1916. o ted e o asphalto poderiam 
pital E Cor 3 io do estrangeiro, | ser despachados sobre agua, porque, incluidos como estavam 
Re orio E S ara as installações da | na tabella G da citada consolidação (inflammaveis e corro- 
Es «estas E o a o rocesso está ins- | sivos), podiam ipso-facto, ser despachados por aquella fór- 
os Armazens Frigori Es oe ad Bra- | ma, porquanto, neste particular, as circulares n. 50, de 20 
oficios, sobre o Er azens Frigoríficos, | de Julho. e 12, de 16 de Setembro, não fizeram modificação 

RR Ppreza de Eta Jos peticio- | alguma, desde que visavam unicamente, excluir as menciona- 

nas providencias ds Ri na Com es | das mercadorias dos inflammaveis e corrosivos e submettestes 
procedentes pelo a pç fiscaliza- | o vosso acto á approvação superior. 
E ta pe nos armazens da Por despacho proferido em data de:3 do corrente, re- 
manu ; ENE - | golvi lo. 
ã i ão identica á dos Ar- | solvi aprova 
E tnto, Cespeito às clausnlas contractuaes D. Off. de 7 de Novembro de 1981. 
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Animaes dissecados ou vivos .. 
Anta E a MDA 
Anneis de cabello .. 
Ne PEGO TO E 
Re dioiticininsiiaos F. ) SF 
” | para apparelhos de FR no 
Anquinhas . 
Anthraceno 
Antifebrina .. .. aço fa 
Antimoniato de CotRadiE = 
Antimonio ecrú . 


ed diaphoretico .. 
Fi metallico .. 
Antipyrina ã 
Antrakokali . 


Antraquinona ., 
Anzões de ferro .. 
Aparas de algodão .. 
, FR PE ds : : 
R, ” linho, juta ou aNanão am 
ADION E. à 
Apparadores de A ora á E 
Apparelhos cirurgicos e dentarios, não a rcieidoa E 
de barro .. 
> ERrlot pe: 
” echloroformio . 
“eobre .. ; aa 
dVEsmarch, Potain e “Dienlatoi Rã 
destinados a destruir insectos . 
de transmissão e movimento . 
gazogeneos e não especificados .. 
não classificados de barro. 
a e ” louça .. 
gymnasticos .. 
para fracturas .. 
” photographia .. 
Applicações de algodão .. 
Arados . E! 
Arame de Rd ho 
- " ferro *. 
Arandelas de vidro .. 
Áraras . va 
Arbustos vivos . 


MER 
CADORIAS NUMEROS 


E “Archotes de Elie to ; 4 
- - Arcos de ferro para toneis, pipas ou nai <A E 
po | =, ? madeira para toneis, pipas ou barris, etc .. 
pe “para rabeca ou rabecão .. 
* Arções de ferro para sellins .. 
* Ardosia . E 
r q Areia de esmeril . 
| RE moldar .. 
—  Arestas de cobre. g ROO 
; RR E OS ES a 
PENZITCO/ . 


Rs ER Terto: . 
Em» ” madeira para Ss 
— aristol... RE Rea CARE (nt 
— Armações de arame para dado às oihega E oi Soy 
Ro” » madeira para sellas . Ea 
para chapéos de chuva ou sól ... 
? rminho (couro) . 
É — Armões para carros .. 
Eee de cobre . 
ferro . 
COTInCO, a E 
Eles de couro para carros e Naga ; 


uelas de lendo. ou sslesta Pe 
ato de potassio ou sodio . 
enico amarello ou vermelho . 
branco . 
metallico .. a 
nito de potassio ou sódio : 
obensol .. 


de campainhas . 


HERREREO e E mede Depot meo 
ucareiros de vidro .. 


Autoclaves E 


oveis tos. e E EDAPENCOBE) e 


purificado para Edo Li a 
de égua, potro, baleia, etc. 


” não especificados .. 

”  vegetaes,. .. .... 
Azeitonas .. ... 
Azeviche.. ,.... a 
Azotatas e agotitos sa 


ABONEUO À er at vo 
Azul da Eloa 
” ultramar .. 
Azulejos de barro .. 
“SP e Togiam > 


Bacalhão .... 
Bacamartes “43 aço 
Bacias de barro ...... 
borracha 
cobre .. 
vidro 
Baetas de lã 7 
" Baetilhas de Ta ns 
Baetões de lã .. 
Bagas : p 
Bagatelas de madeira -. 
Bahús de madeira E ; 
Bainhas para espadas, etc. 
Baionetas para armas .. 
Baixeiros de algodão .. ARS 
cs Ca PS 1) a PSA ate 
e ” linho, juta ou desdiaio 
Baixellas de cobre .. .. .. +... 
” ” prata . - : 
Balaios de bambú, vime ou aa ar 
» ” palha, esparto, etc. 
Balanças : 
Balanços para pa É 
Balas de chumbo ou ferro 
Baldes de madeira .. 
Balões de vidro ... x Z 
Balsamos de Mecca ou +”, ia , 
” AEDI Mia 
a do Perú .. 
e manipulados . 
Ez naturaes .. 
Bambú .., Fr pode 
Bancas de EMA Rs 
Bancos de madeira .. n 
Bandas de lã para miifinrea "E 
”, ” sêda para militares .. 
Bandeiras de algodão .. 
dd Ah ES | 
Bandejas de charão, ou fenda din ou ER 
CONTOS a E Sis, 
a ferro ... 
madeira .. 
Bandolins .. 
Bandurras .. 
Banha de porco .. 
Banheiras de madeira .. 


. “ . . . “ - 
. . 9. dq é, DAR = gui é . 
+ 


MERCADORIAS 


EMP me o» 


arbante de ho Ee 
bas de baleia .. .. 
tanas .. Ee 
ç (varetas) 
llas de ferro .. 
bicachos de algodão 
E E 
“linho: :. 
” sêda .. ae 
Ro madeira .. .. «sc 
e Eb meições miudas de os ds 


Po sóda .. 
metros .. Ea 
inhas para navios . 
cas de lona, couro, etc. 
as de aço .. 
RR, cobre 
-* magneticas .. 
tes de algodão .. 
8 ANTT a 


” 


rricas de madeira . 


rris de madeira .. 
ro em bruto 
Ra obras; 


s para lampadas loeinitas o 
res de madeira .. 
| de zinco .. 
ê alimenticias 
erias a vapor . 
ques de madeira .. 


E * fermentadas .. ; 
qutes de algodão .. .. .. .... 
utinas de algodão .. 

E; DE 

Eds ira tna o 


Pros (couro) 
s de fantasia de charão ou e nandr asanié ts 


2 Pc E A EN 


E pads =» E 
Edi 
f Rd E: 


Bidets de madeira ... 
Bigornas,. JMR, 
Bijouteria de aço .. - 
4 o cobre RREO 
é ? estanho .. 
” + DO or 
Bilhares de madeira .. .. 4 
Bilhetes de visita ou passagem .. 
EnócuioR x LEA Ss A 
Biombos de madeira e e 
Biphosphatos 
Birimbãos de ferro .. 
Bisagras de ferro .. 
Biscoutos communs ... 
pa medicinaes .. 
“ Bismutho 
Bistre . 
Bisturis . ES Do, MS 
Bisulfatos de potassa e soda .. 
Bisulfitos .. .. .... 
BILLaR ecos do RO 
Bixina .. ED ea a o A 
Bocaes de chumbo para garratas .. 
” *” estanho para garrafas .. 
“para instrumentos de musica. . 
Bocetas .. do ng PE a ara 
DG, SA Sp DM 
osso, marfim, etc., para rapé . 
papelão ou massa .. 
TITO: 
Boeiras de Barro .. 
n metallicos . 
Bálhchas”... la re 
Bolas de madeira para jogos 
Bolbos medicinaes e de tinturaria o e dr ARE 
E para horta, jardim, prado e agricultura 
Boldriés para tambores .. .... ado a AS 
Bôlo armenio .. 
Bôlos medicinaes RR O PA ae 
Bolsas de bambú, junco, vime, etc. 
borracha RMC Do 
couro ou pelle para caça .. ........... 
x q e ” costura ou viagem ........ dd 
palha, esparto, pita, etc., para costura ou viagem ... 
retroz de sêda para cabeça . 
qualquer tecido .. .... 
Bombas .. E ER Pes Pa 
Bombazinas de algodão ...... REM end 
Bonecas de arminho 
n ” borracha .. AR age 
o ” qualquer materia .. 
Bonnets de algodão 
EN REM 
linho .. SI PA 
palha, junco, etc. 
papel .. ,. 
pelle ou couro . 
sêda DD Pes Ata 
Bcquilhas para instrumentos de musica .. 
Borato de soda .. 
Borax ... 


MERCADORIAS 


es para piano, harpa, etc. 
de algodão . 
cobre . 
NE NA 
linho .. 
prata .. 
sêéda .. 
azeite 
” sêda . 
RVANHO .. 
guins . Bi ST; 
de couro ou pálio ERRA 
as syphoides . 
ões .. e 
as ré Rir É 
ões de barro .. 


nas de couro ou Pentbss ou Rios irei ieútdo E 


es de algodão .. : 
RETIRAR DAR 1 co SO a 


EDER QU SAIO yr A nd DD DE q RR 


cobre mM RS 
” não especificados .. 
ferro 

ei a 

linho .. Recado fo 
louça ou massa ..... 


nm para campainhas FER aa o o e, Po Po 


madeira ou marcas .. .... 


osso, marfim, madreperola, PENA Fe 


séda .. 
: BEVEURO! cre. 
para flôres .. =! 
” instrumentos de ERA e 
“de ferro para balanças .. 
” madeira .. 


.. 


IDEC: rsss eniu vs peso us 


antes . ; 
de  rácha E 
ERSEcODrO: ... 
ferro .. 
louça .. 
?. prata 
" vidro ORE À 
s de racha DESA ae RR RE 
” qualquer materia .. 


O aa 


NUMEROS 


Bromvuformio .. .... 
Bromtúretos «Me cm cm dia 
Bruças de esparto etc. .. ..... 
Brúnidcres para dourador as 
Buchas para carros. Me re as va va ad as ra 
Bureaux des dames e bureaux ministre 
Burtan ti”. vise 
BUPEtaROS (o. E leo ra PA ea eae 
Bussola .. EA 
Bustos de barro .... 

” ” louça Eb 

ka a plc E 
BINADAO: sie ea S% 
Buzios .. 


Cabazes de junco, rotim, etc. 

da ” palha, etc. .. 
Cabeçadas de côuro ou pelle . 

É o POP 

e: ad linho EE va St naado ha bs 


e PRA; AOLO A MR go 
Cabeções de cobre para animaes .. 
” ” ferro para animaes 
Cubolisiras 24 shi as 
Cabello de cavallo .. .. .... cc. 
” humano, em bruto ou PRE! E A 
e a Om ObTAS Sosa 
BSD OR PRENDA, 
Cabides de madeira .. .... 
Cabinhos de algodão .. 
Cabos de algodão .. 
aluminio . 
bambú, para CD de A 
borracha para pennas de escrever .. 
CABONO: (va, ad 
cobre, E 3 E 
linho, Neik ou Mantido E Te pós je 
madeira para chapéos de sól, vassouras, ferramentas, 
E A 3 E AP O LT SPA São 
palha =. sao i 
vime, etc. 
Cabrestos de couro.. 
é 2. JR 
é ?— JuRO 25 
E? 2 ORNE ro 
Cache-col de algodão .. 
Cache-nez de algodão . 
"* Cachemiras de lã . 
Cachimbos .. PROA, e im San 
ç de ferro para aldrabas. 
Cachou .. k ; 
Caçarolas de pa De 
ê RA LERDO e mio 2a os 
Cadarços de algodão ...... 
é ? borracha . 
Es PEA 
d Pao o 
” ” seda .. 


MERCADORIAS 


s de cobre .. 
REferro .. 
para agrimensor . A 
de bambú, junco, eia etc. 
EE cobro .. ...... 
E terro:.. Ss SAAE 
Rmnadeira .. ae 
para barbeiro, der “ rante 
rasas de madeira .. .... 
aes de madeira .. 


”. tira-linhas, compassos, etc. 
; de charão ou papier maché .. 
Mo era .. co cc. cs as 
madeira .... BM 
musica com E Undras e 
papelão ou massa .. 
reagentes chimicos .. 
PELOS tos oia o 


ra CATTOS! +. Er 
? cirurgia e Eta a 
CALISTO TOS RO PR 

” pianos ou EE é 


couro ou pelle ou oadar: ácido as 


" de ferro 


de ar para automoveis .. 
Femenras.. .. 
de cobre . 
-» ferro... 
” madeira . 
raias de linho . 
«de algodão. 


DRE atuar, e 


de cobre 


é ” vidro ., 
'CaAnORA a vu la e 
Canetas de borracha .. 
o o AD O 
CUMNBMAAÇO: at Gu NE Cop Rh 
Canhamo em bruto, preparado ou assedado ... 
4 ENO  ruddo Rue RE ado So 
Cantvaten 2 ca ca sê 
Canna da India, em ato ca p 
d de qualquer qualidade 2 <oLico: 
Canos de barro .. ..... 
E” " chumbo .. 
a " cobre... .. 
a ” estanho .. .. 
fe a o RR a a E 
” para espingardas e paPEs Ae PRE ate pude 
Canotilhas de cobre.. .. 
E "prata... 
OADIDATIGAS O o ca 
Canudos de enxofre .. ...... 
Capachos de borracha .. 
” couro ou pelle .. - 
K ” esparto, pita, etc. ...... 
eg CaRR rms So 5 
tro e RD qa se 
Caparosa azul, branca e verde .., .... VE as 
Capas de algodão, para chapéos de sól .. .. ....... 
À 7 ” para cobrir pianos, PR A e Ros 2 
e para chapéos de sÓl .. 2: .. clic cc cs a 
» ” cobrir pianos, moveis e animaes . 
” linho para chapéos de sól, pianos, moveis, io! 
E OPNDORT E Do MA a o O a 
a ” para Canis a ' 
" sêda para chapéos de sól, Pq Sa ss rh 
Capotes de barro . 
Capsulas ” borracha , ro 
Di ” chumbo para Pro A e 
dé ” estanho para garrafas .. 
PROQICINRDA 2, me a sd dio Sapos 
Carapuças de algodão . 
” ARS DE aê JA “A uARÊ 
ad E Dodo de MRE, se 1 Eco 
ig add o Da pe A 
Caravelhas para instrumentos de madeira .. 
gs de ferro para instrumentos de musica .. 
Carbonatos . 
Carburetos .. ..... E: 
Carcassas para NÉD6Os fe Sn SRE É 
Cardamomo .. 
Cardas .. 
Cardos .. 
Caril. 
Carmin É 
” de açafrôa . 
Carneiras (couros) .. 
Carneiro frigorificado... 
Carnes .. ud A 
Carretas para ps PA generos . 
Carreteis de madeira .. 
Carrilhões .. 
Carrinhos .. 


MERCADORIAS NUMEROS 


RT 


RR too ns ooo 

vime, junco, etc. 
k Osso . fe 
roças para conducção SE generos .. 


992 
401 
804 
806 


O tomoveis) 803 
810 


| de canna da India, vime, a Ogre eo Sr DEP q a A RR P 401 
BRROBSO NE. cs o. BR RE agp RPA 
SD tea E e DE E PN 804 
para conducção El ERAS ER RR oia! “ala onte! sis Lad! Queiros x 806 
RREO E even dot os ve melwp da cr 0a 805 
ESG CRER RO o ir cons a io mis ema mira ia eis Seo se ss À 804 
E RS Rs ae aa Clan vuiva pe se do | 601 
DER RR R Rs  sgss Sessmrma ca da pelado vs 049 
RR Ss ss na co am snjuelaa su ua neo 602 
REDES RREO EL Tas URANO oco a id MS O O Spa du “va 608 
es ES 610 
Enio: ae. (né oca 9/0 asi .. . 038 
de instrumentos mathematicos .. .. ic cc cc cc cris uetas as ra 835 
RERER ER ea oC GIItiS Lao Md ur teaneçã ae ag pra mes Des ii a ato o 882 
a: e risita MET 456 ca PE PDA fr REI Rn o Rr RR O RE, 801 
E moer... E O cn DR SM cao aan 6 Secas pd 601 
aminal, Ss... .. DR O No rent aim Rc raia sa ob ne 4 166 
RR de pedra ST NT Cr RR IM AR 624 
RR SO o es ese Relua ro vu er oo 142 
MEN EIICHICdE SD messiro Nu cs De no mi ua ços dowulu 66 oo as 624 
ec atmedicinal .. 2... e du anos ver elilmo so enem ca eo 0r ua 206 
de sobro ou sobreiro, em bruto .. .. .. 2. 22 ue cr ra ne ae aa nao 329 


Medicinas e de tinturaria ..... ...iis cre cem er ue ue ee ee nr | 108 
RAE RR 7 


488 
538 


grossas De algodão a rr SE 474 


Natas: do RE RR e a o apo apea alo um ja sioo ir a sjrnia, mi8 amo car 474 


90 
939 
671 
352 
207 
474 
567 
816 
887 
877 
Rs ge tintnraria o. e see ese er er er me se ee ts e 


letes para instrumentos de musica .. .. e cet cs st cs tr tr cr go 


CO E Sa dE 
= Ed .. .. .. ... Áj,o .- .. .. “+ “ E E j y ás 
E para estudo de anatomia .. .. .. «e cer es ce trt so ; na 
ode ve mi E sr 

109 

392 

1.033 

97 

883 

54 


anholas .. e 
içães de cobre .. : 
es de madeira .. .... 
-de algodão ... 
s de sêda . pé! 
entos registradores .. 
But... 


” de petroleo .. 
sé vegetal hs 
Cerdas de javali . 
Po CR-GarO TS: 
Cereaes não classificados . 
Cerotos .. .... : 
Caroulas de PA : 
» MR a 
” o "nana 
Cervejas communs .. .... A PS To  . 
” medicinaes .. .. lc Re CEM EM IE IA 
Cestas de palha, etc. .. ...... ; 
”” vime, bambú, junco, 
Cevada .. e Cs RS cane EPE SO SE a . 05 2 . 
Ch da a O 7a ss TRE RU RR REAR Ro gr "ig «20 ' 
” medicinal .. ERA Ma 5 PARA a ! 
Cidade, A o ei E - 
Chaleiras de ferro .. 
Chales de algodão EO 
Chales de I4. acoes fa Ps 
= Rúio EE E, 
A a A ER O ba 
Chaminés de vidro para io 7 
Ohampagio miss «sm 
Champignons .. 
Chapas de cobre.. 
x estanho . 
ferro . ; 
otra ada para boeiros .. ... Za poa 
galvanisadas para coberturas oa casas .. 
DURE GORE SE ss o saca 
vidro .. Roo Ga E Ltd 
PE SINO: + SER RS = NES dO Cu 
x e pará Coberturas de casas. ARE Rr mm 
para fonte .. .... o A Es A A Duas ; ] q [o 
Chapéos de algodão para ada Ê Ps 
bambú, junco, etc., para cabeça .. 
lã para cabeça .. 
lascas de pinho .. 
linho para cabeça . 
palha do Chile, Manilha, PRP E 
papel . 
papelão, eita a e Aa para NodaDa ER 
PELO Ot GE ay Ei en E mao dE CoD a ASI E 
pello de lebre, lontra, aontar: de crina, lisos ou enfeitados para cabeça. . 
sêda para cabeça .. . 68 pre Davi pas sao | dia nota, PP QueA Pe LRN ei Ro: 
sol da Linda 2 DE SA ul SA a a UA PD SD mes ST . os Val ] E 
Chapiteis .. 
Charrúas .. ... 
Chartamina ....... 
Chartamo (flôr) ... 
“q (semente) 
Charuteiras .. 
Charutos . É 
“A etica". : 
Chaves de ferro não plânatiicádas - ; 
Es para arrancar dentes .. its bi, 
» ” instrumentos de musica .... - 
KR ”. relogios . , pa 
Chavetas para apparelhos de PPA rico Sto 


es a 


+ 
4 


Per 


NUMEROS 


BR o 
borracha .. 
DETONA 
"qualquer qualidade .. 
—- sem cabo . 
de cobre . 
RUE TORRO 1. E De A 
las de couro ou pelle ou de qualquer tecido 
Pe tinho .. EO 
” tecidos de palha ., 


rato de potassio .. 
” sodio .. 
rhydratos . 


T retos E ; 
te commum .. 
-  medicional . 


ros de couro ou pelle .. 
bo de munição .. 
— em bruto, obras, etc. Eae 
— *” Taminas delgadas para garrafas 
iras de algodão ou de linho .. 
ERES 
-  medicinaes 
3 de algodão .. 
— *” couro ou pelle .. 


E 
E 


h õe: “de couro para carros .. 


= 


RBS e nes Se es tes err 
ntas abdominaes, hypogastricas e umbillicaes 
"* de algodão . ; 
» borracha .. 
algodão .. 
“borracha... 
” couro ou pelle .. 


“decouro ... 


MERCADORIAS 


Coalho para fabrico de queijos .. 

Cobalto vitrificado ..... 

Cobertas de algodão .., ABR e Aa 
Kd x “ acolchoadas .. ....... 
» vitrificaveis .. 

Cobertores de algodão . 

é Ed o Çã 

” PO ada, os ER AAA RE DO 
Coberturas de algodão para chapéos de sol . 

e ” sêda para chapéos de sol .. ... 
Cobre e suas ligas, em bruto ou preparado 

q fundido e coado . 
Cocalna .. 
Coches .. O 

é em osso .. 
Cochonilha .. Eee 

Kd kermes ... 
Cochos de madeira .... 
Côcos . V 
Codalibi o sa! cmçe tas 
Cofres de ferro .. .... 
Cognac .. 
Cogumelos . PR 
Coifas de algodão .. 
” ” 1Iã 
Boka Nr tr Om 
Colchas de algodão .. 
o ” linho .. e aa 
Colchetes de cobre .. ........ 
» » [erro PES NJ q e 
Colchões de cabello, pellos ou pennas .. 

nl ad Ut A 
Colheres de cobre .. 

a ” madeira .. 
Colla animal .. EA 

é ” vidro .. Cos. 
Collares electro-magneticos .. SM 

= para apparelhos de transmissão ... 
Collarinhos de algodão 

RS is O) DDR 
” ” papel .. 

Colleiras de cobre .. 

E ” ferro .. 
Colletes de algodão ; 

a grossos de lã .......... 
Cóllodio 5: «. ema 
Coloquintida . e LORD nie ço Td e A 
Columnas para apparelhos de transmissão .. 
COMBO ces a 
Commodas de madeira .. 
Compassos communs .. 

4 de reducção AE 
Componedores para typographia .. 
Compoteiras de vidro .. saia 
Compressores dear .. .. ..... 

Conchas com tintas .. .. Lc. 
o de ferro para balanças .. 
Zê ” madreperola .. oiro 
e não classificadas .. ...... 
Condeças de bambú, vime, etc. ... 
» ” palha, etc. 


MERCADORIAS 


medicinaes ça 
não classificados . 


PORTOS A aço à 
Uh 5 a Bira Po Care NR RR RA 
lingua, tripa, de vacca, porco, etc. 
peixe 
tomates . 

medicinaes .. 


—* vidro ou massa .. 
baixos .. ER DSR UU ira gE E E 
adeiras de madeira .. ...... 


as de madeira .. 
' de vidro communs .. ME da 
BERTA dUAdOS sa ss assi 


3 algodão .. 
amiantho .. 
” cabello .. 
fio de cobre .. 3 
RE LETEO o oo o a 
linho, canhamo ou jut 
palha, etc. . Sa 
para caixa de musica ..... 
” gymnastica .. e 
” instrumentos de musica .. .. .....- 
—”? elogios .. 
algodão .. 
mlominio =, «uv. do e 
cabello ou pello .. .. .. .. 
fio .de cobre ..... +...» 
REC fErTO osso» 
linho, canhamo ou juta .. 
” palha, esparto, pita, etc. .. 
de algodão 
amiantho ou asbesto 
- borracha... Rea 
Edemoapello .... e. 0. 
=” fio de cobre .. 
Ene ma» forro: .. 
e ” ” ED É. Pod 
— ? linho, canhamo o 
.” madeira .. ... 


NUMEROS 


x ” palha, esparto, Dita Sa 
” Pe ABR ao ta E 
Cordorel] de algodão ; 
Cordorvão ce «Ate 
* Cores de anilina E A E 


Corn inglez E 
Cornetas acusticas Pa | CR ads, 
“de palheta .. ...... baia 
“Corôas de louça. para: tumulos ... gia Vos 
é p perpetuas para tumulos EO 
Ed " vidro para tumulos . 
Coronhas para armas .. .... 


herda soRa paia 


Correias de algodão ou borracha. para machinas Eu 


Ré ” couro para machinas .. ..... 
Correntes de aço .. .. ... É 
» ” cobre para relogios . 
” o o una mid ur 
” electro-magneticas tr 
Córtes de calçado, de algodão . 
» ” couro . 
se é ande RS VARRER 
x ” linho nisi cão Co, RES 
AT Sr mao 
renda de algodão para vestidos E 
v% ” lá para vestidos . er 
»*” Tinho para psp aero 
betumada ...... 


Cortinados de free A 
Cortinas de algodão .. 2 fui 
Cothnrnos de couro, pelle ou ARNO Mecião Ko 
Cotolene, » o 
COURENIRa É 
Coupés .. í 
FA A DRNO A Aos 
Couros em bruto .. 
di envernizados .. ; 
a preparados e curtidos . 
Coxinilhos de algodão .... 
De ORAR : 
” "EEMBRO Su 3 os 
Coxins de conro . 
Cravo da India é 
ç de ferro para Ae Didi Ê 
Crê ... Po pe 
Dinda as di linho pa Pas 
Creme de hismutho ...... : 
Cremor de tartaro .. 
Creolina . 
Creosotal ; 
Creosato mineral .. 
4 vegetal .. 
Crescentes de cabello .., 
Cresol e gi A 
Crina em bruto .... 
” preparada 
” vegetal 
Crinoline 
Croques .. 


adia 
= 


pro rvyo 


sepsrS ge 


nd Es a 
2 


ae 


ser 


MERCADORIAS NUMEROS 


stallisadores para purgar e ima assucar 
bas de ferro para carros .. cê 
” madeira para carros .. 
cas de algodão .. 
as de madeira .. nos 
pulas de madeira para cama . 
” vidro 
uração (oleo) . PED E 
rativos de Lister .. .... 
CETTE e O NIE 
rcumina .. 
nhydratos 
anuretos o 


CS RE A PA 839 
ascos de lã RR RR o us nto uisstinla na nboga a no cê, 488 
Rs: o EAD Co RE RR E A y cce 
Re es rr ara Vel um na canas en | 888 
ERRRRRdoroi de madeira .. 2. cone e so nen ce ee re cam ur rr anne ao 262 


604 
223 
650 
799 
224 


RR RE io soa en cre te es erre ore cre nero “009 


517 
997 
947 
225 
182 
803 
804 
328 
328 
328 
.009 


E ermmophones .. RR) o ais os Co 96 pr nO q er 875 
E. - 610 


MM Dc e seis ss er remete e 
: TA) .. .. .. .. .. .. .. .. .. + .. .. .. .. .. .. E a85 
Cs Ego BE E E OR 734 
RR ses terre Cr 91 
RR clasificados .. .. e sis ses e re cr SS o da RS DT ae AA “041 
RE a os RR E e cores ps sie ss arm Cos 053 
nentes de ferro .. Sa EE NEEDS A 755 
ora . ar .. ar ao “é “. e. .“. .. “. ne .. “a 204 

329 

ass 

667 

182 

Nota 33.º 

488 


MERCADORIAS 


Duraques de lã .. ...... 
Dynamite ist. 


Dynamos electricos ,. . 


Echarpes de caia A 
Eixos de transmissão ne 
ed para carros e 
Elaterios medicinaes .,. 
Electuarios medicinaes .. 
Bem a. A E 
Elevadores electricos .. cu. 
Elixires medicinaes .. .. 
Embarcações de madeira , e 
» miudas, de ferro .. peer Sa (OD DE o fe AR MTE ua TR 
bio E RE RP RR A E RS nai 7 (A fe e A o o Nota 1324 
“Embrocações o pata dera Cs era És: ia .. da caso Ure wi a Fi BA a .. . | 257 
MEIRA OR SS cce Ds TIRA RO aguia dis dona 208 cai a Ta 229 
Etinittos =; Co O a SA pros Latas dE A ra Sao RR e QRO | 228 
Encerados phermapoutico-s Pe SO RI DR RR DR E 229 
Enfeites de barro .. En PRE RO E RR tap DA Pee a VAR a | 620 
» » ” para telhados .. .... Palo SPA DA to O ADE RP y 620. 
TO Man PAGE OS a RO aca pi EA To NR : 380 
Entremeios de algodão . 
E pego e 
Ed ” linho .. 
m » ESQ 
“Envellopes impressos .... 
” de papel . 
ENADE sms sad DA ço 
Enxadinhas on nto a pata É jo o 
Enxofradores destinados: a distruição de Tibeiotos SM no Pari dd ao a aa AD AE 1.070 A 
a RD EO PE RE ANO RODAR E o Ee SD ia a tt T64 
» donrado de REED BM furo Tototy Edo ia Peer orando e A 313 
A em cylindros .. .... oe nn Seres. selar PRE o E 764 
ixo pior Ma-alnnnÃão e o o A pe a : | 455 
PERNA. soda É PRO e Ar Sia e ea a PER a o e e Erva PNR 728 
faco Aaa Cod RPA q RR PRO TUE ARA, E SD ESN ob a Mete IR 182 
Ervilhas .. .. Rob dis WADoa Ea RA AS SERRO aee di, E 102 
Hecatnnido mp =. Dr Riso Cs pampa doação RÃ tg Vo Rocio o Cm die 2 RR O o 363 
Biuóntis (BAALANDÃS rs nio RG cor iito Gon RO Co dd aÃ DR SE MES PO 65 838 
ven ipeldads, cão mae oi té pç E Da PRA DS OO PER Ras 889 
MECAMIODÊR 15 pai o Sr à ODE ER TRE RE E a PES, À 129 
Eiscápnulas de ferrá :, ni, cr das ER RR RE E 2 e À gd 735 
Encarradeiras de fidro.. 2. a Cor aa tip o e DE RO e 665 
Eenoinilhas de JR... .> o Votar vai po as RSA O DO q “624 
" BB cm ir Ra ui e ia E pera qro tS RIR NR UR c 574 
ECO DOM: o. o rula t Sra e A do RA RS NA E RE 19 
Mincovas Mescabello ,. sis. cc. ca ci a RENDER a o o penso E 13 
r MAR Daras fricçÕes 1 2 co anos rp De o a E e A O 507 
vd Ci nanEs oq crina vegetal ..-(. xpar poe ve do GT RR 426 
“Esfuminhos para desenho .. .... ci caça des PAD acabo dt Wee A ad E o 1.045 
DEMAND MR esa Bs ss LR 3% rota Sao Foi e o RE l "890 
PRA O VAO a de ERR 5 ceto o cão ifo e ACI Ro aa RR 659 
MERECTA TAS o orais marra BG a Te a Ve tás RETA 637 
PRA SO à Bira esto POÇO psi cho So veio CA A a Cento. (| 626 - 
+ DOPRHAS o DA Do o SiS a RO TS E o o poda gl ER: DES So fd 778 
Bope: 7 MD CD big o RE LT e GSE ro a AP is 788 


MERCADORIAS 


.. .. oa 


adores de cabelios ou penna 
? palha, etc. .. 
para pintor .. 


crina 
linho 
sêda 
” rama, sn arado, etc. 
arias não classificadas .. 
ies medicinaes .. 
os communs .. gi 
de cirurgia e entista é 
amacoto .. .. co. 
' guilhas de cobre 
gardas .. 
to de sal amoniaco 
Do vitriolo .. 
BEE soncetico Se 
“de pau ou de madeira A. 
medicinaes .. 
etas para armas . 
jas animaes .. 
calcinadas 
de platina 
de cobre .. 
E ferro .. SEE Po 
ulas de madeira .... 


dros de agrimensor EANES 
“ia para estudo de anatomia .. 
de Myrbane .. ..... 


.. .. .. .. .. 


nã artificiaes 


jas de barro .. 

RR louca .. 
gs de fio de ferro. 
” palha, etc. . 


“com tiralinhas, compassos, etc. 
-“pelle ou couro para costura € viagem .. 
“para cirurgia e dentista .. «+. 

e amiantho ou asbesto 
» linho, juta ou canhamo .. 

“» vidro 

“de cobre .. 

-P ferro .. 

de barro .. 

: de charão ou Dos cus 

h ” madeira .. .. ; 

de pendurar 


NUMEROS 


“ 


MERCADORIAS 


Ether de petroleo .. 

Etheres ... ? 

Etherisadores .. 

Ethyla .. 

Etiquetas .. ., 2X 

Eucalypsintho .. .. ... 

Wronyininde... Et anna 

Mrsiplia 2. Sia ras 

Extinctores de incendio .. 

Estractos de carne . 

fluidos .. Mp E 

molles e seccos .. ....... 
para tinturaria .. .. 2 gu 
vegetaes contendo tannino .. 


Facas communs .... 
” de amputação . 
" ” madeira .. 
PROhAS O E 
” de algodão . 
po RR RE A a 
Facões de matto .. 
Facturas 
EE tOR e Mi De a o 
Farello de qualquer qualidade . 
Farinaceos . 
Farinhas Dep: Pp 
Fava de Santo Ignacio .. ...... 
Favas .. Ago e PRESS 
Fechaduras de cobre .. 
bit É RBETO,. 
Fechos para armas . Petar 
x pedreses de ferro .. 
Feculas .. 
Feijão . 
Feldspatho .. 
Feltro de lã .. .... 
Feno .. Tee 
Fernet branca .. .. is 
Ferramentas grossas .. SE ha o Colar NR 
K manuaes, não classificadas .. ..... 
para machinas, não classificadas .. 
“a pneumaticas e electricas .. 
Ferrinhos para banda de musica , 
Ferro, em barra, chapa, etc. .... 
” fundido, gusa ou pudlado .. 
” medicinal . go Ne 
Ferros avulsos para chumbar dentes . 
sá de cova . OMS LA ARDE pr AS 
g“ ” encrespar, cortar hostias, etc. .... 
” " engommar .. 
Fezes de ouro .. E SP 
Fibras de amiantho ou asbesto .. 
Fibrina vegetal .... 
Fichus de algodão .. 
Figos seccos ou passados .. 
Figuras de barro ., 


MERCADORIAS | NUMERO 
ROS 


louça .. 

? vidro . 
e de lã .. ; Za 
g para O mntastaphos E 


À qa 
sêda .. Bd RR 
RIROUAO) = a. secas. 
aluminio É 
amiantho ou asbest 
borracha .. 
cobre, singelos 
ferro .. 
linho, juta ou canhamo .. 
” para feridas .. 
TLC Sa AR PRE, 
porrete, de linho .. 
gapateiro ou fogueteiro .. 
sêda .. 
sizal 
vela, de linho . 
itas de algodão .. : 
»º ” amiantho ou asbesto . 
feio Pedir 
RR = noda .. 
” isolantes .. 


mes para sangrar .. RE 
lanellas americanas, de la .. 


res artificiaes : 

E de penna 
de benjoin .. oa 
medicinaes e de Aro E 


ogões de ferro 
Bs pos 


* chifre, osso, marfim, etc. 
” cobre EIA PE pd 
A? ” para dourar ou pratear 
estanho ... 
Riandres = de cr p= to» 
louro 
plantas 
prata para pratear .. .. «ce 
ouro para dourar .. 
zinco .. 


MERCADORIAS 


medicinaes e de tinturaria . 
para espadas .. ... 
” ” tflôres .. 
Folhinhas .. ., 
Folles .. 
Fomeutações 
DVONOOPS So: rr tag . ; 
Forja Rs portateis para Derrairo: “A 
Formas de ferro para calçados . E E 
pt id aa para calgwdos e Ps RA es 

e é ú ” estamparia . Pd baço 

io para purgar e refinar assucar 
Formiatos . E Dor 
Formicida .. 

Formól . 
Fornalhas . ER RP 

ad de barro retractario , 

” PRE BEINA od q PR 
Fornos de barro .. 

e terre é: 
Forquilhas para carros . 
Forragens verdes e seccas .. 
Vorros de algodão, para RE 

» Papel, para chapéos .. 

E UE sêda para. aa PE 
Fouces .... E e 
Franjas de Pera a 


” 


” 


” 

Frascos de DRERoo o a vê 

e louça para agua FEM iedro o 

» ” pilhas 
vidro, communs ., É 
E grandes, para PERES SER dardo te: 
vidro, para agua de cheiro . 

Freios de cobre ...... 

” ” ferro . 
Frigideiras de ferro .. ; 
Frisos para guarnição de carros .. 
Fritas metallicas .. .. 
Frócos de algodão 

o ” modas. >. 
Fronhas de sêda ... 
Fronhas de linho .. ANA 
Fructas confeitadas ............ 

né em conserva .. 

d ” dôces . SR SO 

4 ” massa ou geléa .. , 

a verdes, seccas ou passadas .. 
Fructeiras de vidro . 
ractos 1. et es 
Fuchsina 
OT A o RR DE RÃ 
Fumos de casemira de lã .... 

vd USB A ras 
Fundas herniarias .. 
Fundos de cobre .. 
Funis de borracha .. 


2 see. .ee. 


MERCADORIAS 


665 
583 
456 
108 
746 


PR borracha... 
RE talco ... 


va 


a tas de fio de colire E 


de folle .. 
eiros de cobre .. 
?” madeira 
vidro .., 
algodão .. 
cobre 
À EV 
ita a 
papel para elesranha 
prata .. 


“de cobre . 
Ro ferro, Dia E da ns IE RIA RA 
º madeira .. 
as de borracha .. 
Rvidro'.. És 
a ” para mesa .. 
- syphoides . 
E vidro .. 


“de carne 
PR iructa .. 
medicinaes .. 


T rios de incita sra 


Glubulos homeopathicos . 
” medicinaes .. 
Glicose .... Das E cer eo 
QUADRA” 45 GRSA ns 
Gléiias o vasos 
Glycero phosphatos .. 

Gollas de algodão .. SN 
Gomma arabica .. .......... 
"o alantiea. rs A 
» ” em bruto .., 
Gommss e gommas-resinas ..... 

Gonzos de ferro . 
POREDARDO . e ao da 
Gorgorões de lã... .. ..... 
Gorros de algodão .. ,..... 
as ae A 
» ” linho .. 
E ” sêda . 
Gottas medicinaes .. .. 
Grades .. 
Graes 
Grama .... 
"* Gramophones .. E 
Grampos de ferro para cabeça 
RR Sr era 
<s para carros .. ., .. 
Granito fere St 1s 
Granulas medicinaes . 
CIPRON so A UM Ts 
” 'medicinaes .. 
Graphite .. 
Graphometros .. fo 
"Gravatas de algodão .. 
” couro . 
da TR 
2 CUnho “a 
” sêda . 
Gravimetros ... 
Graxa animal . 
E para sapatos . 
Greda preparada .... 
Gregas de algodão ... 
a RO RE 
” ” linho 
E PRAGAS E E 
Grelhas de fio de ferro ... 
Grenadine de lã . 
a ” linho 
Grisalhas de estanho .. 
Guano animal .. a E 
Guarda-louças de madeira .. .... 
Guardanapos de algodão .. À Evo 
” ” cabello ou pello .. ...... 
sá ” linho 
Guarda-roupas de madeira ... 
Guarda-vestidos de níadeira . 
Guarnições de barro . 
Guayaco .. 
Gueridons .. Pro 
Guinchos manuaes . 
Guindastes .. 


MERCADORIAS 


á francezas 


Ichthyolatos im E, 
Ilhós de cobre para anal : 


gens de louça .. 


di otina .. 4 
msaveis de couro ou pollé r 
” junco, rotim ou vime . 
ee » malha, «. 
BRR» tecidos .. 
ões medicinaes .. 
rrumentos aratorios .. .. 


ecirurgicos é dentarios não especificados .. 


de musica de metal .. 
E » não classificados .. 


manuaes, não classificados .. .. ++ 


NUMEROS 


1.009 
954 
954 
954 
955 

1.033 
245 
956 
156 
105 
114 
328 
840 
102 
764 
251 
213 
222 
222 
246 
124 

.009 
192 
841 
213 
286 
308 
309 
247 
842 


mathematicos, physicos, chimicos e opticos não RR é 
P para machinas, não classificados 8 AS 
Intestinos de animaes .. ... RA Dr e O 
Intractos de cen qualidade | PETER RA e jo so 


lodatos .. ... 

Iodhydrargyratos . 

Iodhydratos S auto fio tiago 

Iodo .. .. 

Iodoformio .. ga 

JOAO A 

oduretós: 2) Sins 

Irlandas de linho .. ia PVE 

Iscas de qualquer qualidade: so. 

Isoladores de barro . asi 
» a E e DELA É Ro asa À A 
ai » ” com ou sem DEopErDo de cobre pit; 
“ DP RACDO ao atess à 

Isqueiros .. .... ; 


VRIRDE . a ETA ES 
Jaquetões grossos EA mê. Eid 
Jardineiras de bambú, Pes ou ni A 
E ” madeira .. ...... 

Jarras da Dara E ss eds 

ce BOMBAR are Edo = po 

as ” louça para flores a 

x» 2 MOror ar a 

E E ” para flores .. 
Jarros de cobre ,. .. À 
Jaspe .. 
Jogos de EA > 

” para carros . 
Jornaes .. .. 
“Junco .., EA o eds e CD 

bis medicinal e de tinturaria .. 
Junipero ...... R 
Juta em bruto, PE ou dade = 

rá PATO vo sos 


Kairina .. A 

Kaleidoscopios .. 

Kaolim . . 

RERsen co ii, : 

Kermes animal ou Ra 
e mineral . 

Kerozene 

Kouso ou kuszo 


carbonisada .. 

cardada é ? 

da amiantho ou pre e 
"vidro . 

em bruto .. 


MERCADORIAS NUMEROS 


algodão para chapéos .. 
sêda .. o 
papel para atos E 
instrumentos de musica 
; de ardosia .. 
barro 
cimento .. 
cobre 
louça ... E 
marmore e AVE atrd E 
vidro . Matas 
a Da de cabello ou pálio: SRS 
E para espremer fructas .. 


as de amiantho ou eabedio: à 
ardosia 
borracha . ; E 
“* chifre, osso, ata, id: 
chumbo 
cobre .. 
estanho 
navalhas Gilet 
vidro .. : a 
delgadas de DO para E rralas o: 
para navalhas ... 
” espadas e sabres .. 


) de vidro Z 
eão de vidro .. 


"de madeira 


RORITAR ., 2 

ternas de papel . 
E Etcas- : k 
para carro e navios .. 
phantasmagoricas .. 


9 em bruto . E 
de cobre em folha .. 
RE. 
torios de tro p Ge E: 
” junco, bambj, pin, etc. 
”» madeira 
s não classificados .. 


Leite em conserva, condensado ou esterilizado.. .. 
” de-enxofre>,, .. ; 
Lemes de ferro .. 
Lenções de algodão 
é "+ nho, 
Lenços de algodão ,. ... 
AR a 7 
» º Minho o. 
ç ” sêda 
Et ad PR ERA E 
Lenhos medicinaes e de tinturaria ... 
Lentes .. MI > Apa 
Leques de borracha .. 
couro .. RD side SO e 
madeira .. foã mo a RS FR Tod, Mar SRAVA DA Ee 
osso, marfim, madreperola e tartaruga . 
” papel, pellica, sêda e semelhantes .. 
penniga CrsE ae sa! 


.. 


”» 
Le-Roy .. A a PR 
Letras de algodão .. 
Eatrelron":. dm cs 
Lhamas de algodão .. 
od ” seda .. 
Liaças de vime . 
Licoreiros de cobre É 
” ” madeira .. .. 
»” ” vidro 
Licores communs .. 
” | medicinaes 
Ligas de algodão .. 
”  » borracha . 
E ” cobre 
= POR o: 
» HERO? 
3 ” sãda . 
Lilas OE SS, 
Limalha de cobre .. 
” ” ferro . 
Limas para dentes .. a 
é não classificadas .. 
Linguas de vacca, porco, etc. 
Linguados de cobre .. 
Linguicas em: 
Linha de algodão .. 
-. º ERnORE 
” ” gutura .. 
Linhaça . =p meio A RO e O 
Linho em bruto, preparado ou assedado .. 
pá Po RÉ 
Linimentos .. 
RR aa O 6, msm eo TES 
Liquidos alcoolicos .. ...... 
Lirio . 
Lithina .. da AP 
Lithoides-mosaicos .. 
Lithotomos . 
Lithotritores 
Liveis . Pe Des 
Livros em branco ... 
id impressos .. Aa 
Lixa de panno ou papel .. 


Ferrer 


MERCADORIAS NUMEROS 


s de algodão .. à a 
E linha, juta ou nad se 


ET brificadores de o E PEN ço: 
E netas communs .. 
magicas 
Do micrometricas, muraes, Em 
- Lupulo ou luparo .. 
* Lustres de cobre 
RR - viro 
As algodão .. RT did 
camurça, castor e rias ET EN POR 
” esparto, pita, etc. 
à Eua SE 
linho 
” vpellica to 
RE o que Cas = ulfve E 
— para id ds e mnRaão Re 
copodio ER ses 


hinas cirurgicas e VE So não E UNNDNs Ar 
nd de calcular e registradoras 
cá ” escrever .. 3 PR 
?  * vulcanite para dentista Se 
VW» diversas .. 
cs electricas 
» | Hollerith Es 
hydrogeneo-platinicas .. la 
linotypos, monotypos e DULPAE =. e se os 
“motrizes .. 
operatrizes .. .. ; 
pequenas de uso seniino 4 PRE AA STR 
ni pneumaticas .. ..... =. +: 
inismos para pianos .. 
a em bruto, serrada, lavrada, foleada e outras 
erola, em bruto ou preparada 


calcinada .. 
“couro . 


MERCADORIAS 


Malte 
Maltina .. 
Malvaisco 
Malyas is. en ra s : pç da Pe neo A E e A k 
Mammadeiras .. .... Re RE RODES OA SR ST UR SC Rn 08 E E” 4 
Manon, Ma UA Rar, UI RA A RA ; : 982 : “ATA SS 4 
Manequins .. RE 3 , ; 
M para estudo de anatomia . 
Minganatos ou srt ed a 
Mangas de vidro .. 
Mangueiras de algodão .. 
» Eu couro. Dra E ' 
A ” linho, a ou spider Ri EU cádpi a mi] ato na SAD E E á 
Manfinda de Bito- Gee se av di SERES CONES SO O a Do da E so E E 
MERDA 2 a “0 no q 
Mannita ..... 
Manometros he 
Mantas de algodão ES raca Em “ato E aim do Va pao fenda Ate: Uta be JE TSM Poe a OR DS j 
» bd p= A E, 5 gr > Pede et Laio e squad ajol Je Na q E E “e: ME y 
cd OE is paro 2a E PR SE TRA RE DE Pp Ls prot | Ta va = y 
» ” lã vestuario) 
po ” para animaes . 
» linho (vestuario) ... 
” para animaes .. 
sêda (vestuario) .. 
”o ” (borra) para cama .. 
Manteiga de antimonio .. 
” Cação .... 
4 "0000 .. E 
A ”" leite, PR 5 Bo: 
» ” noz moscada .. . 
Mnscelitos de algodão ...... 
4 ARO 1 ça 
bi ” linho 
” PAGAR ds 5 
Mantilhas de não Tá ' ; 
Manuscriptos de qualquer eo» Fe 
Mappas geographicos .. 
Marcas de algodão . 
4 ”» madeira . 
z ” osso, chifre, etc. 
Marcos de cobre para balanças .. 
gi ” chumbo para balanças 
4 ” estanho para balanças 
Maregraphos .. E SL 
Marfim em bruto, ou RS o” 
sd queimado .. E e rei ES 
Mangarina — (em ARDER Dog 
Mariscos . 
Marmore 
Marretas 
Marroquim .. É . 
Martellinhos para rdias 
Martellos para autopsia .. 
Mascaras .. 
Masintosah .. ERAM po 
Massa alimenticia ... j o A 
» de amiantho ou pai 200 dA 
e ” borracha para dentista .. .... 
Fé ” cadimio para dentista .. 
e ” fructas .., 


a 


EO im mm 


oO 


EEE e == 


a 


MERCADORIAS 


papel. 
RELATO és. tdo 
para E ahar nas je 
? tinturaria .. 
sicote . 


astro de eira dir 
taborrão e 
te para dourar .. 


SM de borracha 
” cobre 
ouro .. 


- prata 
edalhões de cobre 


” louça ou vidro . o ER ps 
licamentos em geral não Esmitaadon Erg 
dicina dosimetrica . 

ha em granulos .. 

edidas ni» 


de eira s 


ferro 


-lonas de algodão .. 
” 


linho, canhamo ou juta .. 


-elasticas para Dario A 
de abelhas Fu 


urio doce .. 
metallico 


.. .. 


s de bambú, junco, vime, a 

PE CLOLTO! =. 

» madeira .. 
pino DRE os" so 
ta: O nMeneiismino 
taphosphatos .. 


"onomos 

eroscopios E 

orios de barro .. 
rdises de algodão 


na de mos negro . 


s de madeira . E 
| de barro para artes .. 
” gesgo ou massa .. 


NUMEROS 


MERCADORIAS 


Moinhos .. A 
o de vento .. 
Moitões de madeira . a sr 
Mólas de ferro para Rad Rr Ea 
“ fio de ferro . a 
RS PS E e 
Molduras de cobre para quadros ..'.. 
“ ” madeiras .. .. 
Molhos para comida 
Molinetes .. 
Moluscos 
Molybdatos .. 
Molybdene . ; 
Monoculos .. .... NNE 
Monogrammas de algodão ds 
Mordente para dourar .. ... 
Morphina RR ir DE 
Mortadellas Ee 
"* Mosaicos .. .. .... P 
» (pedras preciosas) 
Mostarda a as 
Mostradores para REA Er 
Motocycletas nas 
Motores de aeroplanos .. .. 
z fixos . 
Muletas .. 
Muriatos 
Murtinho d E 
Musgos PE Mn e a área E 
Musicas em pranchetas 
À d impressas .. 


Nacar 
Nankin .. 
Naphta ra 
Naphtalina .. 
Naphtol . 
Narceina 
Navalhas 
Navispheres , o 
Negro de Hespanha .. 
Neojacol 
Neosalvarsan 
Neosilbem salvarsan 
* Neroli 
Nickel . 
Nitratos .. 
“ Nitritos , 
Nitro 
Nitrobensina 
Nitronaphtalina 
Nitroprussiatos 
Niveis 
Notas 
o roaraaiobsirrdi 
Noz de galha .. .... 
” moscada 


1.008 


AS ZA 
Ts 
740 

sor 

“em 

374 


F [ER 061 


NUMEROS 


A) 


jectos archeologicos e numismaticos de cobre 
de cobre, para adorno .. 
e é biibntaria)- 
? cima de mesa .. 
“cobre, de fantasia 
couro, para bombas . 
louça, para ornamento .. 
madeira para cortinados, ete. 
munição .. : e 
osso, marfim, Sie -, para E uicasá 
vidro para laboratorios .. 
mathematicos, physicos e ER e iasirisigadhs 
sanitarios, de barro .. à 


ih" ou eita A PS DO 


barro, para artes 

cabellereiro ns 
“cabello, pello e -pennas E RAo inRepicgaos 4 
“charão ou -papier maché .. 

(DUO E o AR SR 

colchoeiro, de ERES, eia 


ia ? palha, etc. 
coral . EAR 
eia de Eibolia 
CONEIGRAI era, iris! veres “oie 5 
couro, de sapateiro ou correeiro, não ERES e Pr 
crinoline .. 
gêsso .. a 
joalheiro, de e ad 
ourives, de prata .. 
ca de ouro E 
papel, papelão ou massa .. 
passamaneiro, de cobre .. .. 
2 ” prata... 
“platina de qualquer qualidade 
DOleBirO a de alas am» 
ponto de málha ou rêde, de 15, não olnostHlnadas “e 
prata, para adorno .. 
sirgueiro, de cobre... 
» Unrata ..: 
“ ZÍnco ..: á AP 
impressas ou E utisáne o, 
' não classificadas de aluminio .. 
Ee ardosia .. 


ij ? armeiro .. E 
borracha e calinios 
cêra animal .. 
chumbo .. 
cobre .. .. 
contas e tom as Nro a 
estanho .. 
ferro 


MERCADORIAS 


fio de ferro .. : 
folhas de Flandres .. 
madeira . E 
osso, rio, tartaruga, » Dutalo, qulira e madreperota 
1 
“palha, etc. 
vidro para outros usos .. 
”; ” serviço de mesa . 
vime, junco, etc. .. .. ..... 
LP Ho são ianlipo.. res ar 
” marmore, alabastro, etc. DR IEL ER 
EEPRGLA cÃ r p SR RR A nf upRt ReRE AR a do PE TR ue 2 1.063 
Ocres DER AO TIME rt E tudo a à fato a alo senado f on Pias Fa [ 159 
Oculos communs e de theatro . 2É o Cao na gp E ER POP a DRE 856 
” de alcance .. ...: ap Sai ah dg O RE SUNT a vi cod jo 7 ERR E OA 856 
io RE O AR eU aj inad pludre io emigrou da 5 AR 865 
Oleados de algodão .. .. lc. ra op De Ra SR Qi NPR ele pi 466 
» TD DAR pe PD ER RA O , a EVA 516 
eco RE ETR O MS ad GT ES E 229 
alecrim . EZRA a A gera 18 DP a RS A ES SE RSA Rae 162 
alienada = DD RR RR E O qa DA DR pp e 162 
BUDA e o o ad heads fo RT as 160 
apa SC Ego Po O Rd (oo ipi RS RSRS. ae cho, dO raid 162 
RED o dO a Teto omg NR o oo Ta TN E 160 
DADAS ER Ba Ss qa LEI Ee igl e Umas Sa Pat SA va A o DR pr "483 
O pis RR e A is RD DR PS RT 162 
acata PER TEOR de RO PP PU CN E o io assita a SA 162. 
RENCa RA RPE E A a PA SE E Ei E ar 162 
BONE ERRA DS APG q ce E ig 10 E SEE gro A O RS E 160 
ii 5 RESP MEDE UR A AR ça SEU Diso e RERAN RREA 162 
CT DR EE AR E ENA RO Ds Dre te Jud ao Dino va a PRO a 162 
PEDRO ERRADA puto BN GR Ca Ao DIR E E Pe RR DS de ; 160 
curação .. .... RAE RR EICOREO RL R BEE S SEL TE Ses ED tea = SER Vir 162 
egua, potro, baleia, etc. SADIO ri are ARDS Mac al Ro PR RASA A a 51 
ANCRITDSE Es E as Ie RR da, EI qo À o a 162 
E O Sd 7 sra ro a DA Sd O PRC A (MA e 160 
PEndo: MeMincanão Es. ss o a e RE Eb fado AR AA i 160 
flores de laranjeiras .. .... co. E RO A a SD a 162. 
DEDORIGRE ss ie o intao a ve ER EE o Gere Mo ai grava fiçto duto dO oq RO a 162 
EOTADÍONTANE .). SN: sema Na DO A TOR E ADO SS SP 162 
COTBe mB a pes meo Do MD SA penha ata Dao 5 28 Pope nd SN Í 160. 
herva doce o e. No diant E RTOA Cofmo Sta Ras A vii DRE 162 
hortelã pimenta .. «ic. cv cv A Bus nim fa RE CR = TS 162 
JODiperaia AoA An ha Casta tinio dado DPSdo raro nato nr (pi unia di a 161 
al “e. 
lavanda 
lima 
linhaça 
mamona . 
“melissa 
mostarda .. 
naphta 


noz moscada .. 
” n 


palma christi .. 
petroleo 

rosas .. 
rosmaninho 


MERCADORIAS 


-”? sezamo 
? vitriolo 
” zimbro 7 
animaes para lubrificação de Fera E 
combustiveis 
- fixos vegetaes ER 
“lubrificantes e Ein road 
mineraes empyreumaticos .. 
ce não especificados .. Me 
bd para combustão em nina A E Ri 
Ea ? fabricação de gaz Pinch .. 
não especificados medicinaes .. 
purificados para machinas . 
pyrogeneos ou emyreumaticos 
vegetaes .. o 
volateis Roe Ta ade ou nencias aa 
—* Olhos artificiaes .. 
E Olibano .. 
" Omnibus . E 
RR em osso .. 
RB, .. 
“Opalas .. 
“Ophcleides .. 
* Ophtalmoscopios 
Restos medicinaes .. 


* Orcela .... Ea ghuro 
- Ornatos de vidro para iinlos FÃ 
Orzella .. 
* Ossos de siba .. DS Car 
” | dessecados para Edo: dd a toTih e 
“* não classificados .. . 
—” queimados... 


* Otoscopios at 
ri Ourelos de e ddão. 
e: PRIOR vao : 
vá ”? linho, juta, PRE R 


E E “Onvidos para armas is Ra A 
“Ovas de peixe .. 
* Ovos de aves 
Ovulos medicinaes 


s de algodão .. 
ES EA À 
” papelão para Ridhreis ata 


“preparada ou beneficiada. . 


has da Italia, do Chile, etc., em rama, 


ve ém- Mo SA. ese aro a a 
id para capas ou envoltorios. de garrafas a 
Palhetas para instrumentos de musica UERR e O 
nd E relogios . , 
Palhinhas .. ... 
Falinuros .. Ê 
Palitos para Andi a aa 
ad ” phosphoros PoE ata 
” | phosphoricos .. .. 
Pancreatina RR ad MPR, SO O DO O: Si A RR RO SS 
Pandeiros .. po E RED e o Ê : 
Panninhos Re ERES E PRP ou momsaao de. RPA para tórcos sãá “livros: 
Pannos de algodão adamascado para toalhas EE ee o ad? qb . 
E felpudas as R 
: Erossos, para machinas ram 
“para filtrar Tab 
” meza 
” proprios para odeia 
amiantho ou asbesto .. .. 
BENTO 580. aut nto 
fio de cobre Sou 
» » ferro .. 


Ae PR 
” para mesa . 
" Wiho-.. 
malfil .. 
Pantographos . 
Pantometros ..... > 
Pão brasil, cita e E e 


PADALEA Cio o DA mas 
Papeis rain p e 
*” ehimicos e iinaoiádadi PS 
DADO Ene 0] ur Mens SRA 
” de amiantho ou asbesto 
ds 8 rnE - 
com lhama de aaa para flóres eo 
para emballagem de fructas 
“recortado para confeiteiro .. 
Papelão a as O A 
e de amiantho ou asbesto .. 
Papoulas 
PArarina Ss ses srs 
Parafusos deuterron. ns ts 
4 o ” para trilhos . 
Mm ” madeira .. ) 
Paraldehydo 
Para-raios .. 
Pás .. ENE Ed qt pt, 
Passadeiras para purgar e refinar assucar .. 
Iassadores de algodão .. .... 
u REA o. 
" Pinho .. 
ad ” sêda 
Passaros para enfeite .. e 
Pastas de amiantho ou asbesto .. 
ê ” papel ou papellão .. 
o medicinaes . 
Pastilhas comprimidas .. SA PR 
2 né de Vichy ... 
fundidas .. 
medicinaes .. 


MERCADORIAS NUMEROS 


Peanhas de indá, junco, vime, etc. 
) ” charão ou papier maché .. 
” madeira : : 
2 ças “avulsas para cirurgia e dito É RR, não E anindedas 
de barro, não classificadas .. 
” borracha para uso domestico 
” cobre para uso domestico .. a GU a 
” ferro para construcção de barcos, ida cercas, etc. 
” ferro para edificação de casas .. 
” louça não classificadas .. 
” vidro de luxo e adorno ARDER e E 
” não classificadas para carros, seges ou carroças .. 
para instrumentos de musica .. 
soltas ou avulsas para pianos .. 
ES ” para relogios .. 
Pederneiras ..... 


Eira E & 
de afiar ricos, A ee a 
En amollar .. 
”» cantaria .. 
” esmeril 
tiltrar 
granito 
” lithographia .. 
P moinho ... 
hume ..... 
infernal .. 
RE pos .. 
marmore . 
- E: e str 
pome óu podre .. 
sanguinea a 
tripoli ou triple .. 


tos de algodão para camisa .. 
-” 1ã para luto . 
” linho para camisa .. 
—” papel para camisa .. 
| seccos, em conservas, etc. 
vivos, pequenos, de luxo, dourados e + PR api 
egos de marroquim, guariba, onça, cabra, etc. 
es de arminho, castor, lontra e porco 
“em bruto 
“envernizadas da 
“para tambôr ou bean a 
epi preparadas ou curtidas . 


se peneiros . is À 
chos de penna ou pálio 2 para | fardam 
“crespas .. dr 
de ago para escrever .. 


ti a 


” aves para escrever .. 
º. Nrobtir os Sobzsas 
” gallo ge a E ha 
” ouro para escrever ava 
né pombo RPUÃ ei jo 
do qualquer quaiidado . 
em. tlóres e enfeites .. 
hs O o VA A 
Pentes de borracha 
e E coOnTaNESE Sos aoB o E 
” E modais mes ro pata bass a EE 
ad ” osso, chifre, mar tem, tartaruga, etc. 
PepEina es! (A Pe E MA OS val Pa io to (ora 
Baptoa ul pi ade TAN ; 
ESDLOnAbOR oco coro GM o 
Perchlorureto de PRE da ar 
Perfumarias an ape RR RS E VS 
Pergaminho e : 
n vegetal 
Periodicas .. 
Perlassa”.. ., a. 
Permanganatos ... 
Pernas de pao .. 
Perneiras de couro e e 
Perolas em bruto. ou em ODE RO O doa Ts equi ELE aba O AR 7 
Po DA CISAS vo so Des pio qi e Dr AP A Vo DS NRE NUNO e ps dO 204 
Peroxydo de hydrogenio .. .. .... Ea Mia MM520 0 Sia 1 ea O E O SR + k 328 
RpEsUEndos SAM E or ass ES ad ES oo ndo e o Rca | 308 
Pertenças de toilette, de PRE A a bsys DR ER SENTE coro AA ES a ca] d 671 
» “não especificadas Na instrumentos do tnunica = 1,0; 28 a CM 956 e 978 
E PARAR e a o on iai SER eo a TAA El E E 720 A 
x ” carros de estrada de ferro .. .. .... cc. ARA Rae 805 
E bai na GOL SROETRES SP RS DE E PRENDA RA pp O 129 
Pesa-acidos, pesa-licores, pesa-xaropes ,. ....iccci cc e a Ea as 819- 
Pés de ferro para calçado . O ER AD O MRE E RE dr E pa RR 1 744 
Pesos de chumbo para Pp mind om Puro mio | gnt at tg To a PP 700 
cobre para balanças .. .. .... cc... > RP, RD SS À o Dos O o 699 
estanho para balanças ., .... lilica ado besos Peas ROR 701 
IARA RDI E DS o 0a dos iss dE E SM TS e EO A : [ 665 
SO ya e RR SD OPOR a a RR a Dr) BA o A ES Da tos 928 
Cetro ano de Ma Gp amoo up Mara oa AE GS a Susi Maça Gal a 791 
A a ça AR SOS PAR A AD A DS ADE e e 2 o A TARA À | 161 
EAD o O A E e e a E EP RR É e A E 129 
PRATTISONODIOS TLD a ie Mesa ho RA SA ia O Sie o RD PR 899 * 
EHONSCOtAS “AO tuo LM ae tido Pe pts E Rg A PS, o DR 190 
PRonatos cias dragon SD OR RE ROS ET A E as SOR 284 
Eremolphtaleinga po st go cair Spade ço RO A OO RR nO Ped ed, 284 
REU Andi 1) mimos era E PR RE ope E a dee ao AS 284 
RRELLTOS RÇOrianos .. s.Sislci co ce AR POP POR, PR ES A IR NS, 638 
ERRO podra: fulonnica Ls. so CE A MS ROO rss So PRA 638 
RR pe ss sro cslnmiaão PT SADO DAN AR 285 
READ RR. is ns so rita o O ca PO Ad E 286 
RGE DES INCRA, 7S as eo e Mara ed E RS o e 243 
Phosphoro .. ... RED E ER RS SA o 768 
Phosphureto RR RR Dicas 254 ed O ra O RD 287 
Photographias ,. ... ERR ER So» aro ale é AC A ê ENS 604 
Planistas automaticos ... 2... lc, Er Es Sa a e 963 
RR RS of ra DD ico Ca PR Enali o da E 2 Se MR E ! 965 
Plas de barro 1/ =, . DENGEO <> PE REI E EO O ad oe é Tite . 620 
Piassava em rama, RR ade PAR ERRAR DUROS 4 AO e 410 
Ec tar RREO O E RR RD a RR : p 999. 


MERCADORIAS Ei 
EROS 


s electricas seccas .. 
ocarpina .. .. 


inças para arrancar EE - 
Eu ” 


Ice-nez .. a 
gs de madeira .. 


varvão de pedra .. 
cas photographicas . 


— Plombagina .. 
— Plumas de cabello ou E penna .. 
crespas .. 


olvorinhosde chifre am 
? igobre 
REC QUIO! 
omadas medicinaes .. 
nches de algodão . 
Er de boi, Eri etc. 
cavallo marinho 
Pariz, de ferro .. 
rhinoceronte 
- unicornio 
veado 


de borracha : 
'” couro para tacos jé bilhar EDS Bear 


para charutos ou cigarros . 
para relogios .. 


etc. 


aa de cs ED Polido: 
— ” de madeira Ea 
cartões, de cobre .. 

“causticos .. 


facas, de vidro . 
mechag LE da 
moedas .. E o 
modras" Ls post ros 
voses PR Ri E ETR 
Pás de palio ou sado DME, 
CANOEISLI Wee RR 
ERA dá 
marfim .. 
sapatos .. 
vidro . 
medicinaes A Eri 
Eutritivos;..2 2, as 
para destruir insectos .. 
” dourar ou pratear .. 

a a impressão .. ........ 5 
Postes pin Acao! e telephonicos, de “edro ea 
Potassa .. .. ER a : 

cd de dci 
PotamBE A PR Do ses 
Pratos de vidro .. ; , 
Pranchas de madeira axe estamparia | a 
EMEA To A Pç ps ARS Se ão o 
Prateleiras de Ss Ra a 
Pratas de vidro SR í É: 

” para banda de musica. k 
Precintas de linho .... DR 
Precipitado branco de mereurio o rita 
Pregadores de ferro, para cerca .. 

Pregos de cobre .. .. 

”o” ferro 

» ” ” 

” zinco 
Prelos . q É 
Prensas .. .. DR 

«À os bradar= NS E Er: Et 
Preparações para destruir insectos e gt RT PSA à so TER 0 SD po 
Preparados de enxofre, de sulfato de cobre e outros Pra SA á sra ae 

insectos da lavoura .. 
Presuntos .. .... E 
Preto ou carvão aii e 
Princetas 5; 
Prisões de cobre para prisões 
ed ” ferro para prisões .... 
Productos chimicos não classificados 
Prospectos . 
Protectivas .. 
Protosulfatos .. 
Provetes de vidro .. 
Prumos .., 
“Prussiatos .. 
Psychés . 
Psychrometros .. 
Pullias .. 
Pulseiras de aço 
borracha . 
cabello 
cobre 
côco .. 
louça .. 
madeira ,. 


para trilhos .. 


a 
— 


= Esto 
á 


» 


É... — —— — me 


e E e 
— 665 q 


1.033 


8 
674 


1.062 


644 
380 


Es 
IA 


MERCADORIAS 


prata 
vidro 
- destinados á destruição de insectos E 
os de algodão, para camisas 
'” linho para camisas 
” papel para camisas 
ou copos para espadas e MEPates 


adores de ferro 
” madeira 


“annuncios ... 
rtólas de Madeira .. 


"pedras ..*. 
radores de milho .. 


hos de couro .. 
a hout . 
aios para carros E 
medicinaes e de daria 
para horta, jardim, prado, ERES 


deiras para O aitorio pe 
s de pontas de veado 


— ” couro para caça .. 
1 a “linho, canhamo ou juta -. 


“palha, etc. 
» retroz de sêda, para à FR 


ores de vidro 
ou regoliz .. 


de 


Reguas de borracha .. 
A " madeira 
o * miga 1 
Regulo de antimonio .. 
Relogios .. .. 
Remos de madeira f 
Rendas de algodão 
”» “cobra .. 


eae q a 


> 


Requites de algodão BS al gos 
a sá A ER entro QE 
» js linho EI AA, É 
Residuos de distillação dos sa empyreumaticos ch Eid TER 
aé » vidro pc Ros Jr feio A Da A RA EPE ec Ra os ERRA Re boa 26, 4 + a 
ROMAO as, A a q ds Dad E 7 So eo d pese nho. RAS 129. 
Resorcina pos GA ro Fat jeds Tosca dotar ed do E NAf aaa aa 296. 
Festolhos de qualqner qualidade .. do AO 2 AA EA qe 6 
DOLARES a ca ro “980 
a ER io! =, 665 
Dotado. ana col sá AÇÕES p= Sa Rd pr 604 
Retretes de madeira de ae ae la VS re pe o DA RS alho o A ra cd NR RD ess 
Retroz de séda .......... droga Pg AE 570. 
Revistas . po E eafre DORES OS "NR O io, 3 Goo Lj É À oa a PO 606 
dada UR, PIOR RES ASS Rob PR | “788 
Rhum .. E e É 131 
Riscados de 5, grossos ..... 487 
Rissos de lã 488 
nha im euiaingos us es A rr ks A AE Rae 326 
Rocha asphaltica .. .. PR Re POTE ja 54) DeSTAçÕ 8 Ja PNR DD A “621 
ae io AR 8 PAS E DR E ap id Nota 99 
EMA: DBITAD O O et nao Save da A E PE Ra PR 809 
a Rai 15: RR A DE NI A REDES SO SD ro 800 
Rodizios de ferro .. ; 
Roldanas de ferro . 
Rolhas de cortiça .... E AD a RR 
Rosarios E RG ms E 
Rosetas de SINGRS para das ia a 
ui ” sêda chapéos de sol .. 
Rotim E 
Rotulos inibnanoE ” 
ROTA: “io (O Seo ae OS 
Epis feitas = isto. E 
RE 
linho .. 
séda 
Royal de lã ..... 
Roxo-rei (ocre) .. 
” terra (ocre) .. 
Ruberoid .. 
Rubins .. 


439 -u 
486 e ie. M Ê 
532 h ru 


* 


Sabão medicinal 
- perfumado .. 
cá sem perfume ., 
Sabonetes medicinaes .. ..... 
a PETLNMAADOS cx se arado E 


MERCADORIAS NUMEROS 


catrapos . 
charatos .. 


algodão tar Am 
couro ou pelle para e ou PAR a 
gune : 

Eae br 

linho, dita ou nao a 

papel 


ammoniaco sem helio 
commum ou de cosinha .. 
de azedas .. 

” Glauber .. 

” nitro 
— ” Seignette .. 
RILAREARO 44 2a oa 


” proprio para o fabrico de gêlo .. 
vegetal .. .. ' 
” volatil de ddibro. 


nr ” suceido .. 
mes .. 


dalias de couro ou CESTO ou nes 
0”. ” tecido de palha 
RRALOE = eo 
nefas de algdaso 
ngue de animaes ea 
nto Ignacio (favas) .. 
ntonina : à EE 
atinhos de MIBbdão, sem Rota va 
E » lã, sem sola .. 
po, ” séda, sem sola . És bos 
tos de couro ou pelle, ou de E alouer tecido a 


Sebo em mistura com ai a cçiá ira vegetaes ou cd os 
"+ -esetalik SCE. qa so 5 
Seccadores electricos a: 
Seccante branco 
Secretarias de madeira ja 
Seda em borra .. .. 
”” casulo . 
Da ATO 
de SS TOS 
Selenito .. .... pp 
Sellas de couro .. ...... em a nm pra Eb O O plena jo O a ERA “aa 
Bellins de couro .. ........ ça É OS LST carma o ja US E 6 , Pr RE 
Sementes .. ESC SO Sra E fe e OS ja nr DES 55 O pda a E O WO cad e ud is gd rm MA? 105] te gad 
de línho ou Ilmhaça .. isa sussa epran wo, 310 RATE RO ES “Rali 
? MOÇAS 7 iris e da drag de RAR ro NR RR a = 
para flôres .. ... RS o a Ra Ra À NITRO 
" horta, jardim, prado e ago E RA 
Serafinas de lã .. 
Seringas para cirurgia TR 
Serpentinas de cobre . 
o ” papel .. .. 
eg "+ vidro .: 
Serotos medicinaes . 
Bia! RSRS e ES ea 
” para cirurgia . 
Serrotes para cirurgia... 
Seruns therapeuticos .. 
Setim da China, de lã .. 
Sextantes .. 
Sezamo .... 
Siba (osso) .. SL 
Sigillata ou tanga sigiliata ou iii e 
Signa-oll .. .. ,.. 
Silicatos . p 
Silos metallicos . 
Sincerros de cobre .. 
Sinetas de cobre 
Sinetes . 
Sinopera . o 
Sinos de cobre . 
Sizal y ! 
Sobresalentes és couro para RESP RATR RE 
Sóccos de vidro para agua gazosa . 
Soda .. 
Sodio .. o 
Sofás de Ep ra a bo. 
ps » Serro ar 
ja ” madeira .. 
Solas 
Solimão ...., 
Soluções E ascisãos 
Somatose E E 
Sombras de Culqat ou aê “Oliveira pão, 
Somnal .. dr 
Sondas de ER » 
Soros therapeuticos ... 
Soutache de algodão .. 
Sozoiodolatos .. 
Spath-flnor . 
Speculumens ... 
Stearatos 


MERCADORIAS 
NUMEROS 


de uvas não fermentado 
senol . Decano EE 
ato de ul SARA E 


,+ massa ou extracto 
ouros de barro .. 
: Eae fructas .. 


nsorios de algodão 
: borracha .. 
à E: 


linho .. 
sêéda .. 
para escrotos .. 


das de ardosia . be 
2º murmcre e TDi O a 


Ec cobre 
”» ferro 
”? zinco p 
de madeira para bilhar e egiieiia des 
ás pharmaceuticos 
garças de algodão 
de juncção, de ferro, para ellos 


Ns para fracturas ..-.. 


de borracha para lord 
* medicinaes e de tinturaria .. 
para flôren |. . 
cos de qualquer qualidade 
es de guerra 


Tamberetes de cobre .. .. 
od E e RS DR 
x 1 MUDE Gar as 
Tampas para instrumentos de musica a” 
Tannatos ...... Pd ic PA 
ATER (7a, RS 
agua de ferro .. 
Tapetes de algodão 
e o IR 
"o ” nho .. 
“ ” palha . 
TEIODA 2 SN pa is 
Taramellas de ferro ... 
FRriaratos .: mD. pos. rr 
Tartaro emetico, crú ou stiblado Pa AE 
Tartratos Bira, : 
Tecidos de Sia. avrados, 8 adimastados, ei Es NES 
» "” lisos, entrançados, não especificados Pç 
? » ponto de meia DU MEDA +, AP 
amiantho ou asbesto .. 
borra de sêéda . é 
borracha AR o era ST SR dA 
fio de estopa não osdieNaRd R 
Junco biirotim ,. 1... 
lã, abertos .. .. 
”, ponto de meia . 
linho, abertos .. ..... 
”, juta ou canhamo . 
madeira .. ... Po 
malha de flo de ferro .. pos rd 6 Dos ni a dp a PS O RD 
galha pd e ER RR DESPEDE RR mi o Ro per Nota 48.1 
Pelo Tuss E NT 8 E e NA pad E SA PGR aca rar Nota 4» 
ramie ou China grass .. E RE RN APR NR O MO : Nota 56.4 
sêda, não classificadas .. .. 6 E À ur Ud RT o o Lo 595 
” para ornamentos de igreja .. .... cce 577 
» 2 CROSTA ERGUIDA 1 Siro e O E e 577 
RR AR o ADD ER RR RM RAD. io 595 
RSA para. ana +. 2 27 o sis rs ERRADO É Ea RA Roi Rã plo 957 
Telas de sêda ...... à ve PAO vm Toma ho ab ração: DARDO RAE RU vem TR pe a RN 577 
” metallicas de cobrs: ATSa no ole pu Shen vê nO fuga (era cola rol Wi a RS ND 688 
' dá ra SRA RR A RR RO RT SA E e . 740 
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